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I N D I C E    T E M Á T I C O 
 
 
ACIDENTE DO TRABALHO 
 
 Cobrança de política governamental destinada à prevenção de 
acidentes de trabalho. Sen. Carlos Patrocínio. 703 
 
 
ÁFRICA DO SUL 
 
 Boas-vindas à delegação parlamentar da África do Sul. Sen. 
Eduardo Siqueira Campos. 205 
 
 
AGRICULTURA 
 
 Perda de renda do setor agrícola nacional nos últimos anos, 
destacando a necessidade de incentivo à produção nacional de trigo. 
Sen. Osmar Dias. 261 
 
 Apelo ao Incra e aos Governos Federal e de Roraima para 
atendimento das reivindicações das associações de trabalhadores na 
agricultura. Sen. Romero Jucá. 461 
 
 
AGROPECUÁRIA 
 
 Posicionamento favorável à política de incentivos do Governo 
Federal para o setor agropecuário. Sen. Iris Rezende. 711 
 
 
ALCA 
 
 Expectativas relacionadas ao encontro de Fernando Henrique 
Cardoso com George W. Bush, para tratar da Área de Livre Comércio 
das Américas – Alca. Sen. Luiz Otávio. 818 
 
 
(ANA) 
 
 Lançamento do Caderno Legislativo n.º 5/2001, intitulado 
“Agência Nacional de Água”. Sen. Bernardo Cabral. 138 
 
 
(ANEEL) 



 
 Considerações sobre o Relatório das Atividades da Aneel – 
Agência Nacional de Energia Elétrica, no período de 1998 a 2000. Sen. 
Lúcio Alcântara. 285 
 
 
ARTE 
 
 Comparecimento de S. Exª na Solenidade de inauguração do 
Centro de Artes e Convenções de Ouro Preto, Minas Gerais, dia 23 
último. Sen. Francelino Pereira. 484 
 
 
(BID) 
 
 Relatório de sua participação em reunião do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, realizada esta semana no 
Chile. Sen. José Agripino. 339 
 
 
BIODIVERSIDADE 
 
 Críticas à adoção de medida provisória que regulamenta o uso 
da biodiversidade, ignorando projetos de lei que tratam do assunto com 
maior abrangência e encontram-se em tramitação no Congresso 
Nacional. Sen. Marina Silva. 808 
 
 
(BNDES) 
 
 Apelo ao governo de Santa Catarina para que absorva as 
dívidas das famílias de pequenos produtores rurais atingidos pela 
estiagem. Solicitação ao Governo Federal e ao BNDES para que 
incentivem as obras de infra-estrutura básica na área rural. Sen. 
Casildo Maldaner. 309 
 
 
CAFÉ 
 
 Dificuldades enfrentadas pela cafeicultura nacional, destacando 
a realidade do setor em Rondônia. Apelo ao Governo Federal no 
sentido que este dê apoio a produção do café no País. Sen. Moreira 
Mendes. 219 
 
 
CAPITALISMO 
 
 Críticas ao pensamento de Joseph Schumpeter, sobre a 
incompatibilidade do capitalismo com a democracia. Sen. Lauro 
Campos. 113 



 
 
CARNE BOVINA 
 
 Aplausos às ações do governo e do empresariado brasileiro 
diante das sanções impostas pelo governo canadense à importação da 
carne brasileira. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 129 
 
 
(CE) 
 
 Registro de estudo realizado pela Vice-Governadoria do Ceará, 
que reafirma as vantagens da formação de clusters – empresas que 
integram sua produção por meio da instalação de fábricas num mesmo 
espaço geográfico. Sen. Lúcio Alcântara. 828 
 
 
CENTENÁRIO DE JUSCELINO KUBISTCHEK 
 
 Solicitação de esclarecimentos à Mesa sobre requerimento de 
autoria de S. Exª de homenagem ao centenário do ex-Presidente da 
República, Juscelino Kubitscheck. Sen. Antonio Carlos Magalhães. 143 
 
 
CERRADO 
 
 Preocupação com os elevados juros cobrados no Estado do 
Tocantins sobre os recursos destinados à implantação do Programa de 
Desenvolvimento da Agricultura no Cerrado – PROCEDER III. Sen. 
Carlos Patrocínio. 582 
 
 
CESTA DE ALIMENTOS BÁSICOS 
 
 Proposta de inclusão de proteínas animais entre os produtos 
componentes da cesta básica, distribuída nos programas sociais da 
Conab, com vistas a minimizar os prejuízos causados pelo 
cancelamento de contratos de exportação de carne. Sen. Eduardo 
Siqueira Campos. 129 
 
 
CIDADANIA 
 
 Defesa da criação da Ouvidoria-Geral do Cidadão, com o 
objetivo de garantir o cumprimento dos direitos fundamentais 
relacionados à cidadania. Sen. Valmir Amaral. 573 
 
 
(CNBB) 
 



 Cumprimentos à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – 
CNBB, pela escolha do tema da Campanha da Fraternidade deste ano, 
“Vida Sim, Drogas Não”. Sen. Mauro Miranda. 569 
 
 
COMEMORAÇÃO 
 
 Transcurso, amanhã, do Dia Mundial da Água. Sen. Bernardo 
Cabral.  138 
 
 Celebração, hoje, da primeira edição do Dia Mundial do Teatro 
para a Infância e a Juventude. Sen. Tião Viana. 202 
 
 Comemoração, hoje, do Dia Internacional de Luta Pelo Fim da 
Discriminação Racial. Sen. Marina Silva. 257 
 
 Comemoração hoje, do Dia Internacional da Eliminação da 
Discriminação Racial. Sen. Geraldo Cândido. 276 
 
 Comemoração, hoje, do Dia Mundial da Água. Importância do 
controle de recursos hídricos para o equilíbrio geo-político. 
Considerações sobre o papel da Agência Nacional de Águas - ANA 
para o gerenciamento da política de recursos hídricos no País. Sen. 
Sérgio Machado. 349 
 
 
CONGRESSO NACIONAL 
 
 Saudações aos representantes do Congresso Nacional da 
África do Sul, presentes na Tribuna de Honra do Plenário. Sen. 
Eduardo Suplicy. 205 
 
 Defesa da participação do Congresso Nacional na elaboração 
do Orçamento. Sen. Mozarildo Cavalcanti. 262 
 
 
CONSUMIDOR  
 
 Transcurso dos dez anos da aprovação da Lei n.º 8.078, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. Sen. 
Nabor Júnior. 067 
 
 
CPI 
 
 Declaração de apoio à criação da CPI da Corrupção, nos 
termos das alterações propostas por S. Exª. Sen. Jader Barbalho. 222 
 
 Referências ao pronunciamento do Senador Jader Barbalho, a 
respeito da criação da CPI da Corrupção. Sen. José Eduardo Dutra. 225 



 
 Manifestação de apoio a qualquer pedido de abertura de 
inquérito parlamentar que concorra para desfazer o clima de apreensão 
da opinião pública. Sen. José Alencar. 353 
 
 Apoio à criação de Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar denúncias de corrupção em órgãos do Governo, 
conjugada à continuidade da votação das reformas em tramitação na 
Casa. Sen. Moreira Mendes. 482 
 
 Defesa da constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar denúncias de corrupção nos órgãos 
governamentais. Sen. José Eduardo Dutra. 767 
 
 Reflexão sobre projeto de lei de sua autoria, que modifica o 
sistema de votação eletrônica, instituindo procedimentos destinados a 
evitar fraudes no processo eleitoral. Comentários sobre a CPI da 
Corrupção. Sen. Roberto Requião. 772 
 
 
CRÍTICAS 
 
 Críticas aos privilégios fiscais concedidos pelo governo federal 
às entidades filantrópicas. Sen. Tião Viana. 303 
 
 
CUMPRIMENTOS 
 
 Cumprimentos aos familiares do ex-Senador Argemiro de 
Figueiredo. Sen. Eduardo Suplicy. 207 
 
 
DEFENSORIA PÚBLICA 
 
 Comentários à Lei nº 10.212, recentemente sancionada pelo 
Presidente da República, que cria cargos de Defensor Público da União 
de 2ª categoria. Sen. Edison Lobão.  828 
 
 
DESENVOLVIMENTO 
 
 Importância de uma política de desenvolvimento regional para 
o País. Sen. Waldeck Ornelas. 124 
 
 Defesa da criação de agência de desenvolvimento para o 
Centro-Oeste. Sen. Ramez Tebet. 603 
 
 
DESIGUALDADE SOCIAL 
 



 Necessidade de maiores investimentos na Educação, como 
forma de combate à exclusão social no Brasil. Comentários à pesquisa 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, sobre a 
desigualdade social causada pela concentração de renda no país. Sen. 
Francelino Pereira. 298 
 
 Reflexão sobre as desigualdades sociais no Brasil. Sen. Lúcio 
Alcântara. 344 
 
 
DESMATAMENTO 
 
 Apelo ao Governo Federal para que atue no combate às 
queimadas em Roraima. Sen. Mozarildo Cavalcanti. 034 
 
 Registro da palestra proferida em Brasília pelo Secretário de 
Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso, Frederico Müller, sobre à 
bem sucedida experiência de combate às queimadas e ao 
desmatamento naquele Estado. Sen. Antero Paes de Barros. 787 
 
 
DÍVIDA EXTERNA 
 
 Críticas ao Presidente Fernando Henrique Cardoso pela sua 
política econômica no que tange ao pagamento da dívida externa. Sen. 
Lauro Campos. 041 
 
 
ECONOMIA 
 
 Análise da atual crise econômica nos EUA. Sen. Lauro 
Campos. 113 
 
 Análise da crise do capitalismo mundial, enfocando a Argentina 
e a política econômica do governo brasileiro. Sen. Lauro Campos. 190 
 
 Reflexão sobre o interesse do governo norte-americano na 
dolarização da economia mundial, especialmente dos países da 
América Latina. Sen. Eduardo Suplicy. 207 
 
 
ELOGIO 
 
 Elogios à sociedade brasileira, ao governo e ao corpo de 
técnicos responsáveis pela prevenção e combate à Aids, pelas vitórias 
conquistadas. Sen. Lúcio Alcântara. 697 
 
 Elogios ao Secretário Nacional de Esporte, Sr. Lars Grael, pela 
sensibilidade demonstrada na questão da disseminação das drogas 
entre os jovens e quanto às desigualdades regionais na distribuição de 



recursos orçamentários. Sen. Tião Viana. 806 
 
 
EMBRAPA 
 
 Aplauso à equipe da Embrapa pelo sucesso no experimento da 
técnica de clonagem realizada com bezerra da raça simental. Sen. 
Roberto Freire. 582 
 
 
EMENDA CONSTITUCIONAL 
 
 Defesa da Proposta de Emenda à Constituição n.º 84, de 1999, 
de autoria de S. Exª, que outorga competência à União para instituir 
imposto sobre movimentação ou transmissão de valores e de crédito e 
direitos de natureza financeira. Sen. Bello Parga. 086 
 
 Proposta de Emenda à Constituição n.º 69, de 1999, tendo 
como primeiro signatário o Senador Luiz Otávio, que altera a redação 
da alínea c do inciso I do art. 159 da Constituição Federal 
(financiamento ao setor produtivo das Regiões Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste). Leitura da Emenda n.º 2, de Plenário (Substitutivo), 
tendo usado da palavra no segundo dia de discussão, em primeiro 
turno, os Srs. Waldeck Ornelas, Tião Viana, Ademir Andrade, Luiz 
Otávio, Jonas Pinheiro, Moreira Mendes, Sebastião Rocha e Romero 
Jucá e a Srª Heloísa Helena. Sen. Luiz Otávio.  241 
 
 Proposta de Emenda à Constituição n.º 57, de 1995, tendo 
como 1º signatário o Senador Pedro Simon, que altera dispositivos 
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a 
nomeação de magistrados e ministros de tribunais e para a 
aposentadoria compulsória de servidor público em geral. Sen. Pedro 
Simon.  674 
 
 
ENDEMIA 
 
 Necessidade de maior rigidez nas ações de combate às 
doenças endêmicas, em especial no Estado do Pará. Sen. Ademir 
Andrade. 088 
 
 
ENERGIA 
 
 Registro da viagem de S. Exª aos Estados Unidos para 
participar de reuniões sobre o gerenciamento de energia. Sen. Roberto 
Requião. 465 
 
 
ENERGIA ELÉTRICA 



 
 Cobrança de política governamental para o setor de energia 
elétrica. Sen. Paulo Hartung. 063 
 
 Justificativas à projeto de lei que exclui os setores de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica do Programa Nacional de 
Desestatização. Satisfação com a liminar concedida ao jogador 
Juninho Pernambucano, para transferir-se a outro clube de sua 
escolha. Sen. Roberto Freire. 228 
 
 Registro do lançamento pelo Governo Federal, na próxima 
semana, de campanha para conscientizar a população da necessidade 
de economizar energia. Sen. Paulo Hartung. 481 
 
 Alternativas para o racionamento de energia elétrica e a 
implementação do Programa Prioritário de Termelétricas. Sen. Ricardo 
Santos.  596 
 
 
ENERGIA NUCLEAR 
 
 Considerações sobre a produção de energia nuclear pela Usina 
Angra II e defesa da conclusão da Usina Angra III. Sen. Jonas Pinheiro. 775 
 
 
ENSINO SUPERIOR 
 
 Análise dos problemas quantitativos e qualitativos do ensino 
superior brasileiro. Sen. Mozarildo Cavalcanti. 350 
 
 
FEIRA 
 
 Registro do encerramento, hoje, da Primeira Frutífera – Feira 
Internacional de Frutas, Derivados e Afins, realizada em São Paulo. 
Sen. Maria do Carmo Alves. 734 
 
 
FEIRA TECNOLÓGICA DO TOCANTINS 
 
 Expectativa diante da realização, em abril, da I Feira 
Tecnológica do Tocantins – Agrotins. Sen. Carlos Patrocínio. 480 
 
 
FERROVIA 
 
 Satisfação com a retomada das obras da ferrovia Norte-Sul. 
Sen. Edison Lobão. 314 
 
 



FGTS 
 
 Defesa da aplicação de recursos do FGTS em Educação. Sen. 
Casildo Maldaner. 565 
 
 Possibilidade de alterações na proposta do Governo quanto à 
reposição de perdas do FGTS. Sen. Roberto Freire. 820 
 
 
FINANCIAMENTO 
 
 Necessidade de aprimoramento das normas que regulam o 
Fundo de Financiamento do Ensino Superior. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 037 
 
 Apelo ao governo federal para dilatação do prazo do 
financiamento de créditos do Fundo de Desenvolvimento do Norte – 
FNO. Sen. Romero Jucá. 070 
 
 Assinatura, pela Bancada do Tocantins, de ofício solicitando a 
prorrogação do prazo para o Fundo de Financiamento do Ensino 
Superior – Fies. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 206 
 
 Justificativa à apresentação, oportunamente, de projeto de lei 
estendendo o Programa de Refinanciamento de débitos fiscais – 
REFIS, à pessoa física. Sen. Luiz Otávio. 338 
 
 
(FUNASA) 
 
 Críticas à atitude do Governo Federal, de recorrer da decisão 
judicial para reintegração de funcionários da Fundação Nacional de 
Saúde – Funasa, comprometendo a saúde da população do Rio de 
Janeiro com o avanço de doenças como a dengue. Sen. Geraldo 
Cândido. 313 
 
 
FUTEBOL 
 
 Elogios à edição da medida provisória que modifica a lei do 
passe, fazendo ressalvas à participação de empresas estrangeiras nos 
clubes de futebol. Sen. Maguito Vilela. 566 
 
GÁS NATURAL 
 
 Reflexão sobre a emergência da questão energética e o uso do 
gás natural. Sen. Ricardo Santos. 596 
 
 
HABEAS CORPUS 



 
 Questionamento às decisões da Justiça referentes à 
condenação do ex-governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque, 
e a concessão de habeas corpus ao jornalista Pimenta Neves, 
acusado de assassinato. Sen. Ademir Andrade. 774 
 
 
HABITAÇÃO 
 
 Necessidade da adoção de um plano de renegociação de 
dívidas destinado aos mutuários do Programa de Ação Imediata de 
Habitação – PAIH. Sen. Mauro Miranda. 729 
 
 
HIDROVIA 
 
 Registro do início da operação da Hidrovia Araguaia-Tocantins, 
e da inauguração de ponte da Ferrovia Norte-Sul, sobre o rio 
Tocantins, bem como da Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães. Sen. 
Eduardo Siqueira Campos. 140 
 
 
HOMENAGEM 
 
 Homenagens de pesar pelo falecimento do empresário 
tocantinense Paulo Alencastro Curado, ocorrido ontem. Sen. Leomar 
Quintanilha. 040 
 
 Homenagens pelo transcurso do Dia do Bibliotecário em 12 de 
março último. Sen. Lúcio Alcântara. 127 
 
 Comentários sobre a criação da CPI da Corrupção. 
Homenagem pelo transcurso do Dia Internacional da Eliminação da 
Discriminação Racial, repudiando toda forma de preconceito ainda 
existente no País. Precariedade da malha rodoviária nacional. Sen. 
Maguito Vilela. 226 
 
 Homenagem pelos 150 anos de fundação da cidade de 
Joinville/SC. Sen. Casildo Maldaner. 263 
 
 
HOMENAGEM PÓSTUMA 
 
 Homenagem de pesar pelo falecimento do Dr. José Cruciano 
de Araújo, ex-Reitor da Universidade Federal de Goiás. Sen. Iris 
Rezende. 020 
 
 Registro do falecimento da mãe da Senadora Emilia 
Fernandes, ocorrido ontem, em Santana do Livramento – RS. Sen. 
Marina Silva. 815 



 
 Solidariedade às manifestações de pesar prestadas pela 
Senadora Marina Silva. Sen. Edison Lobão. 815 
 
 
IMPRENSA 
 
 Esclarecimentos sobre notícia veiculada pelo jornalista Boris 
Casoy, da TV Record, sobre o caso Caixego. Sen. Iris Rezende. 020 
 
 Comentários à reportagem do programa Fantástico, da TV 
Globo, sobre negócios fundiários, envolvendo organizações não 
governamentais – ONGs, na região Amazônica. Sen. Mozarildo 
Cavalcanti. 092 
 
 Considerações sobre nota do Ministro da Saúde, publicada 
pelo jornal Correio Braziliense, responsabilizando prefeitos pelas 
ocorrências de dengue. Sen. Mozarildo Cavalcanti. 146 
 
 
IPHAN 
 
 Solicitação ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, no sentido de avaliar a possibilidade de instalação 
de uma Unidade Especial no Estado de Roraima. Sen. Romero Jucá. 200 
 
 
JUSTIÇA ELEITORAL 
 
 Repúdio à morosidade da Justiça Eleitoral no julgamento de 
recursos. Sen. Roberto Freire. 820 
 
 
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL 
 
 Satisfação com as providências adotadas pelos novos 
prefeitos, visando o entendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
Sen. Edison Lobão. 451 
 
 
LIVRO 
 
 Registro do lançamento do livro ”Prática do Processo 
Legislativo – Jogo Parlamentar – Fluxos de Poder e Idéias no 
Congresso“, de autoria da Drª Márcia Maria Corrêa de Azevedo. Sen. 
Gilvam Borges. 029 
 
 
MARINHA MERCANTE 
 



 Importância econômica da plataforma continental brasileira. 
Necessidade do reaparelhamento da Marinha Mercante para 
fiscalização da Zona Econômica Exclusiva - ZEE, dentro das normas 
definidas pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar -
CNUDM. Sen. Romero Jucá. 346 
 
 
(MC) 
 
 Importância do Programa Telecomunidade, que está sendo 
implementado pelo Governo Federal, por meio do Ministério das 
Comunicações. Sen. Lúcio Alcântara. 509 
 
 
(MEC) 
 
 Elogios pela atuação do Ministro Paulo Renato de Souza frente 
à pasta da Educação. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 037 
 
 Registro da audiência de parlamentares da bancada federal do 
Tocantins com o Secretário da Educação Superior do MEC, para tratar 
da implantação da Universidade Federal daquele Estado. Sen. Eduardo 
Siqueira Campos. 206 
 
 
MEDICAMENTOS 
 
 Defesa da produção, pelo Brasil, dos medicamentos ANTIAIDS, 
e da continuidade da distribuição gratuita aos infectados. Sen. Carlos 
Patrocínio. 333 
 
 Posicionamento favorável à continuidade da fabricação, pelo 
Brasil, de medicamentos contra a AIDS patenteados por empresas 
estrangeiras. Sen. Edison Lobão. 780 
 
 
MEDICINA 
 
 Saudações ao Conselho Nacional de Medicina pela edição do 
último número da revista Bioética, que tratou do simpósio “Desafios da 
Bioética no século XXI”. Sen. Romero Jucá. 700 
 
 
MEDIDA PROVISÓRIA 
 
 Sugestão de alterações à Medida Provisória n.º 2.140-1, 
reeditada no último dia 14, que cria o Programa Nacional de Renda 
Mínima aplicada à educação, para viabilizar o acesso de todos os 
municípios brasileiros. Sen. Eduardo Suplicy. 564 
 



 
(MF) 
 
 Esclarecimentos sobre ofício encaminhado ao Ministério da 
Fazenda, solicitando isenção fiscal para os produtos de áudio e vídeo 
sem similar no mercado nacional. Sen. Moreira Mendes. 146 
 
 
MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL 
 
 Registro das ações do Ministério da Integração Nacional no 
semi-árido brasileiro e na região Nordeste. Sen. Ricardo Santos. 221 
 
 
(MME) 
 
 n.º 102, de 2001, solicitando ao Ministro de Estado de Minas e 
Energia, as informações que menciona. Sen. Heloísa Helena. 127 
 
 
(MT) 
 
 Respostas às críticas do Governador Dante de Oliveira, feitas a 
S. Exª, em virtude da proposta de “redivisão” do Mato Grosso. Sen. 
Mozarildo Cavalcanti. 034 
 
 
MUSEU 
 
 Excelência do Museu Paraense Emílio Goeldi, patrimônio 
cultural do Pará e da Amazônia, e da necessidade de apoio 
governamental para a continuidade dos trabalhos. Sen. Ademir 
Andrade. 452 
 
 
(OAB) 
 
 Declaração de apoio ao fim do voto secreto e do instituto da 
medida provisória. Transcrição da Nota do Presidente da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Rubens Aprobato Machado, intitulada “70 Anos 
de Luta pela Pátria e pela Cidadania”; e do discurso do Deputado Luiz 
Piauhylino durante a homenagem prestada hoje pela manhã, na 
Câmara dos Deputados, pelo transcurso dos setenta anos da OAB. 
Sen. Bernardo Cabral. 534 
 
 
(ONU) 
 
 Apresentação de Relatório da reunião preparatória promovida 
pela ONU em Nairobi, no Quênia, com o objetivo de dar continuidade 



ao fórum Habitat 2. Sen. Iris Rezende. 020 
 
ORÇAMENTO 
 
 Assinatura de documento da bancada da Região Norte, 
assegurando a distribuição eqüitativa dos recursos aprovados no 
Orçamento de 2001. Sen. Marluce Pinto. 027 
 
 
PAÍSES RICOS 
 
 Preocupação com o fortalecimento contínuo dos países ricos 
no processo de competição internacional. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 826 
 
 
PARECER 
 
 Parecer nº 64, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 54 ,de 2000 (nº 
88, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen.Antônio Carlos 
Valadares. 172 
 
 Parecer nº 65, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 54 ,de 2000 (nº 
88, de 2000, na Câmara dos Deputados).Se.Edison Lobão. 173 
 
 Parecer nº 66, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 234 ,de 2000 (nº 
460, de 2000, na Câmara dos Deputados).Sen. Edison Lobão. 174 
 
 Parecer nº 67, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara. nº 47 ,de 1994 (nº 1.177, de 1991, na Câmara dos 
Deputados).Sen. Edison Lobão. 174 
 
 Parecer nº 68, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de lei da Câmara nº 27, de 1995 (nº 1.540, de 
1995, na Câmara dos Deputados).Sen.Antero Paes Barros. 176 
 
 Parecer nº 69, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 251 ,de 1999 (nº 
251, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen.Ronaldo Cunha Lima 253 
 
 Parecer nº 70, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 296 ,de 1999 (nº 
271, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen. Ronaldo Cunha Lima 254 
 
 Parecer nº 71, de 2001 da Comissão Diretora que dá 



Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 161 ,de 2000 (nº 
319, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen. Ronaldo Cunha Lima 255 
 
 Parecer nº 72, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara . nº 31 ,de 1995 (nº 
1.681, de 1995, na Câmara dos Deputados).Sen. Ronaldo Cunha 
Lima  255 
 
 Parecer nº 73, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 59 ,de 1995 (nº 
4.465, de 1989, na Câmara dos Deputados).Sen. Ronaldo Cunha 
Lima  256 
 
 Parecer nº 74, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 126 ,de 1999 (nº 
232, de 1998, na Câmara dos Deputados).Sen. Morazildo Cavalcanti 327 
 
 Parecer nº 75, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 284 ,de 1999 (nº 
164, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen. Morazildo 
Cavalcanti. 328 
 
 Parecer nº 76, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 178 ,de 2000 (nº 
372, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen. Carlos Wilson. 329 
 
 Parecer nº 77, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 72 ,de 1995 (nº 3.129, de 1992, na Câmara dos Deputados).Sen. 
Morazildo Cavalcanti 329 
 
 Parecer nº 78, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 50 ,de 1998 (nº 2.298 
de 1991, na Câmara dos Deputados).Sen.Edison Lobão. 330 
 
 Parecer nº 79, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania que dá Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 
52 ,de 1999 (nº 3.456, de 1997, na Câmara dos Deputados).Sen 
Edison Lobão 331 
 
 Parecer nº 80, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania que dá Redação final, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 87, de 1999 560 
 
 Parecer nº 81, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 17 ,de 2000 (nº 
256, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen. Edison Lobão 562 
 
 Parecer nº 82, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 110 194  ,de 



2000 (nº 446, de 2000, na Câmara dos Deputados).Sen Edison 
Lobão  563 
 
 Parecer nº 83, de 2001 da Comissão da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 4, de 2001 (nº  
2.107/200,na origem), do Presidente da Republica, encaminhado ao 
Senado Federal proposta para que seja autorizada Republica 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente até EUR92.478.422 (noventa e dois milhões, 
quatrocentos e setenta e oito mil e quatrocentos e vinte e dois euros) 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Pantanal – 1a

 
. Fase. Sen. Lúdio Coelho 591 

 Parecer nº 84, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 1995 (nº 5.920, de 
1990, da Câmara Sen.Maria do Carmo Alves. 594 
 
 Parecer nº 85, de 2001 da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o Projeto de Lei da Câmara nº63, de 
1999- Complementar (nº 10,de 1999, na origem), que “Dispõe sobre 
o Regime de Providência Complementar e dá outras providências 
“.Sen Francelino Pereira 621 
 
 Parecer nº 86, de 2001 da Comissão de Assuntos Sociais, 
ao Projeto de Lei da Câmara nº63, de 1999-Complementar (PLP 
10/99, na origem), que dispõe sobre o Regime de Previdência 
Complementar e dá outras providências”.Sen Romero Jucá. 625 
 
 Parecer nº 87, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº, 63, 

 

de 1999- Complementar (nº10, de 1999 –Complementar. Sen 
Edison Lobão 656 

 Parecer nº 88, de 2001 da Comissão  de Constituição 
Justiça e Cidadania, sobre as Emendas de Plenário ao Projeto de 
Lei da Câmara n] 1, de 2000- Complementar, que dispõe sobre a 
relação entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, suas autarquias, fundações , sociedades de economia 
mista e outras  entidades públicas e suas respectivas entidades 
federais fechadas de previdência complementar, e dá outras 
providências”.Sen José Fogaça. 657 
 
 Parecer nº 89, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, sobre as Emendas de Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n] 1, de 2000- Complementar, que dispõe sobre a relação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas 
autarquias, fundações , sociedades de economia mista e outras  
entidades públicas e suas respectivas entidades federais fechadas 



de previdência complementar, e dá outras providências”. Sen 
Romero Jucá  658 
 
 Parecer nº 90, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº1, de 2000 complementar(nº8, de 1999- Complementar.Sen 
Edison Lobão 667 
 
 Parecer nº 91, de 2001 da Comissão. de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o projeto de Lei da Câmara nº 85, de 
2000, (PL nº 2.534, de 2000, na origem), de autoria da Presidência 
da Republica, que dá nova redação ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros Públicos Sen 
Amir Lando. 669 
 
 Parecer nº 92, de 2001 da Comissão. de Constituição, 
Justiça e Cidadania que dá Redação final para o segundo turno, do 
Substitutivo à Proposta de Emenda à Constituição nº 19 de 1996. 681 
 
 Parecer nº 93, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 52  ,de 2001 (nº 
851, de 2001, na Câmara dos Deputados).Sen Edison Lobão 684 
 
 Parecer nº 94, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº291,de 1999 (nº 
200, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Edison Lobão 693 
 
 Parecer nº 95, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 162 ,de 2000 (nº 
320, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Edison Lobão 694 
 
 Parecer nº 96, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Substitutivo da câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 83 de 1991 (nº 1.586, de 1991, na Câmara dos 
Deputados.Sen Antonio Carlos Valadares  694 
 
 Parecer nº 97, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação ao vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 104, de 1995.Sen Edison Lobão 695 
 
 Parecer n.º 98, de 2001, da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre o Requerimento n.º 2, de 2001, de autoria do 
Senador Roberto Requião, que solicita a identificação do beneficiário 
do cheque da Prefeitura de Maringá – PR, depositado no Banco do 
Brasil, agência n.º 2636, nominativo ao extinto IPC, conforme 
informações do Ministério Público do Estado do Paraná. Sen. Roberto 
Requião. 716 
 
 Parecer nº 99, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº65,de 1993 (nº 



278, de 1993, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson  757 
 
 Parecer nº 100, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 197 ,de 1999 (nº 
395, de 1997, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 758 
 
 Parecer nº 101, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº262,de 1999 (nº 
147, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 758 
 
 Parecer nº 102, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 263  ,de 1999 (nº 
148, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 759 
 
 Parecer nº103, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 271,de 1999 (nº 
273, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 760 
 
 Parecer nº 104, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº,29, de 2000 
(nº,288, de 1999, na Câmara dos Deputados).SenCarlos Wilson 761 
 
 Parecer nº 105, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 67  ,de 2000 (nº 
193, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 762 
 
 Parecer nº 106, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 112  ,de 2000 (nº 
298, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen Carlos Wilson 762 
 
 Parecer nº 107, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº130,de 2000 (nº 
246, de 1999, na Câmara dos Deputados).Sen.Carlos Wilson  763 
 
 Parecer nº 108, de 2001 da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2000 (nº 3.480, de 
1997, na casa de origem) que dispõe sobre o atendimento 
preferencial ao idoso nas unidades vinculadas ao Sistema único de 
Saúde .Sen Leomar Quintanilha. 792 
 
 
PATENTES DE REGISTRO 
 
 Defesa da pesquisa e da garantia das patentes no país. Sen. 
Bernardo Cabral. 456 
 
 
PETROBRÁS 
 
 Voto de pesar pelas vítimas da explosão da plataforma da 



Petrobrás, localizada na Bacia de Campos. Sen. Antonio Carlos 
Valadares. 036 
 
 Sugestão de comparecimento do Presidente da Petrobras em 
reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão 
de Infra-Estrutura, para prestar esclarecimentos sobre os sucessivos 
acidentes envolvendo a empresa. Sen. Paulo Hartung. 063 
 
 Comentários sobre o episódio ocorrido na Plataforma P-36 da 
Petrobrás na Bacia de Campos. Sen. Roberto Freire.  147 
 
 Justificativas à convocação do Presidente da Petrobrás para 
prestar esclarecimentos sobre o naufrágio da plataforma P-36 na Bacia 
de Campos. Sen. José Roberto Arruda. 177 
 
 Consternação de sua Exª com o afundamento da Plataforma da 
Petrobrás na Bacia de Campos. Considerações sobre a crise 
Argentina. Sen. Ademir Andrade. 184 
 
 Convite para audiência no Plenário, amanhã, com o Presidente 
da Petrobrás, para esclarecimento sobre os acidentes na empresa. 
Sen. Paulo Hartung. 481 
 
 Reflexão sobre o acidente na plataforma da Petrobrás P-36, na 
bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. Sen. Geraldo Cândido. 608 
 
 
PLANO AVANÇA BRASIL 
 
 Considerações sobre os resultados do Plano Avança Brasil e a 
atuação política do Presidente Fernando Henrique Cardoso. Sen. Lauro 
Campos. 473 
 
 
PLANO DE EDUCAÇÃO 
 
 Divulgação da Síntese do Plano de Educação Profissional do 
Ceará – PEP/CE. Sen. Lúcio Alcântara. 571 
 
 
PLEBISCITO 
 
 Importância de projetos de lei de sua autoria, aprovados 
recentemente no Senado Federal, que versam sobre a realização de 
plebiscitos e criação de novas unidades da Federação. Sen. Mozarildo 
Cavalcanti. 034 
 
 
POBREZA 
 



 Sugestão de iniciativas para diminuir o nível de pobreza e 
marginalização no Brasil. Sen. Ricardo Santos. 720 
 
 
POLÍCIA RODOVIÁRIA FEDERAL 
 
 Cobranças ao Governo Federal de retificação de injustiça 
cometida contra os servidores públicos da Polícia Rodoviária Federal. 
Sen. Ademir Andrade. 509 
 
 
PONTE 
 
 Registro da inauguração da ponte rodoferroviária sobre o Rio 
Tocantins, entre os Estados de Tocantins e Maranhão. Sen. Eduardo 
Siqueira Campos. 450 
 
 
POSSE 
 
 Registro da posse do jornalista Francisco José Lustosa da 
Costa, na Academia Brasiliense de Letras, ocorrida no dia 8 de março 
corrente. Sen. Lúcio Alcântara. 510 
 
 
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 
 
 Apoio à aprovação dos projetos de lei que dispõem sobre 
previdência complementar, pautados para a Ordem do Dia da sessão 
de amanhã, em regime de urgência. Transcrição da “Declaração de 
Santiago”, resultado do encontro da Federación Internacional de 
Administradoras de Fondos de Pensiones – FIAP, ocorrido no último 
dia 14, no Chile. Sen. Romero Jucá. 527 
 
 
PROBLEMAS BRASILEIROS 
 
 Necessidade de participação da sociedade na solução dos 
problemas que assolam o País. Sen. Carlos Patrocínio. 282 
 
 
PROGRAMA BOLSA ESCOLA 
 
 Defesa da concentração de recursos no Programa Bolsa-
Escola, tendo em vista a eficácia no combate ao trabalho infantil e ao 
êxodo escolar. Sen. Mauro Miranda. 830 
 
 
PROJETO DE LEI 
 



 Projeto de Lei do Senado n.º 25, de 2001, de autoria do 
Senador Osmar Dias, que altera os artigos 2º e 3º da Lei n.º 10.101, de 
19 de dezembro de 2000, para dispor sobre a equiparação do 
empregador rural pessoa física à empresa e a periodicidade da 
participação nos lucros ou resultados dos trabalhadores nas atividades 
agrícolas, pecuárias ou de extração vegetal e dá outras providências. 
Sen. Osmar Dias. 054 
 
 Discutindo o Projeto de Lei da Câmara n.º 27, de 1995 (n.º 
1.540/91, na Casa de origem), que dispõe sobre o acesso das 
entidades sindicais às informações provenientes dos registros 
administrativos que especifica e dá outras providências. Sen. José 
Eduardo Dutra. 170 
 
 Projeto de Lei da Câmara n.º 31, de 1995 (n.º 1.681/91, na 
Casa de origem), que dá nova redação ao § 1º do art. 239 da 
Consolidação das Leis do Trabalho (jornada de trabalho de 
ferroviários). Sen. Moreira Mendes. 250 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 113, de 2000-Complementar, de 
autoria do Senador Moreira Mendes, que altera a Lei Complementar n.º 
64, de 18 de maio de 1990, para tornar inelegível aquele cuja 
prestação de contas relativa a campanha eleitoral tenha sido rejeitada. 
Sen. Moreira Mendes. 252 
 
 Discussão do Projeto de Lei da Câmara n.º 72, de 1995 (n.º 
3.129/92, na Casa de origem), que disciplina os anúncios de oferta de 
emprego. Sen. Geraldo Cândido. 321 
 
 Discussão do Projeto de Lei da Câmara n.º 52, de 1999 (n.º 
3.456/97, na Casa de origem), que institui normas gerais relativa à 
atividade de peão de rodeio, equiparando-o a atleta profissional. Sen. 
Romeu Tuma. 325 
 
 Aprovação, na Câmara dos Deputados no dia de ontem, do 
Projeto de Lei da Câmara n.º 8, de 1991, que dispõe sobre a proteção 
e direitos das pessoas portadoras de transtornos psíquicos. Sen. 
Sebastião Rocha. 607 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 41, de 2001, de autoria do 
Senador Paulo Hartung, que acrescenta o art. 41-A à Lei n.º 8.987, de 
13 de fevereiro de 1995, para estabelecer que até que seja publicada a 
Lei que institui diretrizes nacionais para o saneamento básico, as 
concessões para exploração desse serviço serão feitas em caráter não 
oneroso e define outras condições mínimas. Sen. Paulo Hartung. 609 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 42, de 2001, de autoria do 
Senador Sebastião Rocha, que altera a Lei n.º 8.072, de 25 de julho de 
1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, 
inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências. 



Sen. Sebastião Rocha. 612 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 196, de 1995, de autoria do 
Senador José Eduardo Dutra, que concede anistia a dirigentes ou 
representantes sindicais e trabalhadores punidos por participação em 
movimento reivindicatório. Sen. José Eduardo Dutra. 753 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, de autoria do 
Senador João França, que dispõe sobre a retirada de fabricação de 
modelos de veículos automotores. Sen. João França. 756 
 
 
PROJETO DE RESOLUÇÃO 
 
 Projeto de Resolução n.º 7, de 2001, de sua autoria, que cria a 
Comissão de Defesa do Consumidor. Sen. Eduardo Siqueira Campos. 048 
 
 Comentários ao pronunciamento do Senador José Eduardo 
Dutra, em solidariedade ao ex-governador Cristovam Buarque. Defesa 
do Projeto de Resolução n.º 7, de 2001, de autoria de S. Ex.ª, que cria 
a Comissão de Defesa do Consumidor. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 568 
 
 
PRONUNCIAMENTO 
 
 Críticas a pronunciamento feito nesta tarde, ofensivo às 
prostitutas. Sen. Antonio Carlos Magalhães. 257 
 
 Necessidade dos Srs. Jader Barbalho e Antonio Carlos 
Magalhães formularem escusas pessoais, em virtude dos 
pronunciamentos nesta Casa contendo expressões ofensivas às 
mulheres. Sen. Heloísa Helena. 259 
 
 
PROPAGANDA ELEITORAL 
 
 Protestos contra a condenação do ex-governador do Distrito 
Federal, Cristovam Buarque, a cinco meses de prisão e a oito anos de 
inelegibilidade, em virtude de descumprimento do prazo da justiça 
eleitoral para retirada de placas e faixas com propaganda de 
programas de seu governo. Sen. José Eduardo Dutra. 567 
 
 
RÁDIO SENADO 
 
 Registro do início das transmissões da Rádio Senado para as 
regiões Norte e Nordeste. Sen. Marina Silva. 815 
 
 



REFORMA POLÍTICA 
 
 Considerações sobre a reforma político-partidária, em especial 
sobre a utilização de locais públicos para comícios. Sen. Maguito 
Vilela.  723 
 
 
REFORMA TRIBUTÁRIA 
 
 Considerações sobre a importância da aprovação da reforma 
tributária. Sen. Ricardo Santos. 061 
 
 Defesa da aprovação da Reforma Tributária. Sen. Luiz Otávio. 818 
 
 
REGIÃO AMAZÔNICA 
 
 Alerta às autoridades federais sobre a baixa umidade do ar e o 
perigo iminente de incêndio na floresta Amazônica pertencente a 
Roraima. Sen. Marluce Pinto. 027 
 
 Necessidade urgente de uma política de exploração da 
madeira na região amazônica, de modo a preservar a floresta e gerar 
empregos. Sen. Bernardo Cabral. 115 
 
 Apelo para a apropriação das riquezas amazônicas via 
desenvolvimento tecnológico. Sen. Bernardo Cabral. 456 
 
 Anúncio de investimentos da Suframa, destinados a projetos na 
Amazônia Ocidental, que os aplicará nas áreas de ciência e tecnologia, 
em convênio com universidades, com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e com Órgãos Federais e com as 
Escolas Técnicas Federais. Sen. Mozarildo Cavalcanti. 607 
 
 Posicionamento favorável a redivisão do território nacional e 
ocupação racional da região amazônica, por meio da criação de 
estados autônomos e não de territórios federais. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 731 
 
 
REQUERIMENTO 
 
 Requerimento n.º 100, de 2001, de autoria do Senador Osmar 
Dias, solicitando a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de Lei do 
Senado n.º 12, de 2001, de sua autoria, que altera o art. 3º da Lei n.º 
10.101, de 19 de dezembro de 2000, para dispor sobre a periodicidade 
da participação nos lucros ou resultados dos trabalhadores nas 
atividades agrícolas, pecuárias ou de extração vegetal e dá outras 
providências. Sen. Osmar Dias. 056 
 



 Requerimento n.º 101, de 2001, de autoria do Senador Nabor 
Júnior, solicitando homenagens de pesar pelo falecimento do ex-
Deputado Estadual Guilherme Zaire, do Acre, ocorrido na última 
quarta-feira, dia 14 do corrente, na cidade do Rio de Janeiro. Sen. 
Nabor Júnior. 056 
 
 Requerimento n.º 104, de 2001, de autoria do Senador 
Bernardo Cabral, de homenagens de pesar pelo falecimento do 
Professor Werther Duque Estrada, ocorrido no último dia 16, na cidade 
do Rio de Janeiro. Sen. Bernardo Cabral. 166 
 
 Requerimento nº 113, de 2001, solicitando Voto de Aplauso 
para a cidade de Joinville, Santa Catarina, pela passagem dos seus 
150 anos. Sen. Casildo Maldaner. 241 
 
 Requerimento n.º 130, de 2001, de autoria do Senador Roberto 
Freire e outros Srs. Senadores, solicitando que o tempo destinado aos 
oradores da Hora do Expediente da Sessão Ordinária do dia 25 de abril 
de 2001 seja dedicada à comemoração do décimo aniversário de 
falecimento do historiador Caio Prado Júnior. Sen. Roberto Freire. 595 
 
 
RESPOSTA 
 
 Resposta às indagações do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. Sen. Edison Lobão. 143 
 
 
RIO SÃO FRANCISCO 
 
 Registro de manifestação, na BR-101, divisa dos Estados de 
Sergipe e Alagoas, contra a transposição do rio São Francisco. 
Solicitação de resposta ao requerimento de informações de S. Exª., 
encaminhado ao Ministro Fernando Bezerra, da Integração Nacional, a 
respeito do estudo de viabilidade do projeto de transposição do Rio 
São Francisco. Sen. José Eduardo Dutra. 312 
 
 Considerações contrárias ao Projeto de Transposição das 
Águas do Rio São Francisco. Sen. Heloísa Helena. 336 
 
 Considerações sobre a necessidade de cuidar da recuperação 
e revitalização do Rio São Francisco. Sen. Antonio Carlos Valadares. 599 
 
 Riscos da transposição das águas do Rio São Francisco para 
outros estados do Nordeste. Sen. Antonio Carlos Valadares. 599 
 
 
RODOVIA 
 
 Denúncias de abandono das estradas federais no Estado da 



Bahia. Sen. Antonio Carlos Magalhães. 096 
 
 Cobrança de uma política governamental efetiva de 
conservação e recuperação da malha rodoviária brasileira. Sen. Lúcio 
Alcântara. 196 
 
 Apelo para liberação de recursos destinados ao asfaltamento 
da BR-422, que liga os municípios de Tucuruí e Novo Repartimento, no 
Estado do Pará. Sen. Ademir Andrade. 273 
 
 Apoio à intenção da candidata à Presidência do Peru, Lourdes 
Flores, de efetivar a construção da rodovia transcontinental, que ligará 
o Acre ao Peru. Sen. Nabor Júnior. 301 
 
 Justificativas para ausentar-se da presente sessão, em virtude 
de visita da Comissão de Orçamento às obras de duplicação da 
rodovia Fernão Dias e aos estabelecimentos penitenciários em São 
Paulo. Sen. Eduardo Suplicy. 720 
 
 Solicitação, ao Governo Federal, de fiscalização emergencial 
nas obras de pavimentação da BR-174, em Roraima, tendo em vista 
denúncia de irregularidades. Sen. Romero Jucá. 733 
 
 
SANEAMENTO BÁSICO 
 
 Necessidade do Congresso Nacional de elaborar o 
ordenamento jurídico e institucional referente à política de saneamento 
básico para o País. Sen. Paulo Hartung. 462 
 
 Justificativas à apresentação de projeto de lei que regula a 
concessão ou permissão para prestação do serviço de saneamento. 
Sen. Paulo Hartung. 712 
 
 Defesa de celeridade na apreciação do projeto de lei que 
define a política nacional para o setor de saneamento básico. Sen. 
Paulo Hartung. 785 
 
 
SAÚDE 
 
 Reconhecimentos ao Senador Sebastião Rocha pela conquista 
da assistência médica dos servidores dos ex-territórios. Sen. Moreira 
Mendes. 146 
 
 Parabeniza os servidores civis dos ex-Territórios de Roraima, 
Amapá, Acre e Rondônia, pela conquista do Programa de Assistência à 
Saúde dos Servidores Civis dos ex-Territórios. Sen. Marluce Pinto. 448 
 
 Congratulações ao governo do Estado do Tocantins pela 



celebração de acordos de cooperação com Cuba na área da saúde. 
Sen. Eduardo Siqueira Campos. 699 
 
 Abordagem sobre projetos de lei de autoria de S. Ex.ª, que 
tratam do arquivamento eletrônico de documentos e do sigilo genético 
do cidadão, proibindo a discriminação genética pelos planos de saúde. 
Sen. Sebastião Rocha. 776 
 
 
SEGURANÇA PÚBLICA 
 
 Considerações sobre o Plano Nacional de Segurança, 
destacando a liberação de recursos para construção de unidades 
prisionais no Distrito Federal, Pará, Rio de Janeiro, Paraíba e em São 
Paulo. Sen. José Roberto Arruda. 825 
 
 
SEMINÁRIO 
 
 Realização, na próxima quinta-feira, do seminário “Dolarização 
versus Pluralismo Monetário nas Américas: A Controvérsia Vista do 
Brasil”. Sen. Bernardo Cabral. 115 
 
 
SENADO FEDERAL 
 
 Defesa da revisão da competência do Senado Federal e da 
redução do mandato senatorial. Sen. Lúcio Alcântara. 119 
 
 
SERVIÇO PÚBLICO 
 
 Apelo para apreciação dos projetos de lei que estipula que 
todas as concessões de serviço públicos devam ser precedidas de 
relatório de impacto social e econômico, e do que obriga que todos os 
contratos entre o setor público e o privado sejam publicados no Diário 
Oficial, ambos de sua autoria, pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Sen. Osmar Dias. 122 
 
 
SIMPÓSIO 
 
 Convite aos Srs. Senadores para participarem do simpósio 
”Dolarização versus Pluralismo Monetário nas Américas: A 
Controvérsia Vista do Brasil“. Sen. Eduardo Suplicy. 207 
 
 
(SUDAM) 
 
 Protesto pela inclusão do nome da Governadora do Maranhão, 



Roseana Sarney, em relatório produzido por comissão pública do 
Governo Federal destinada a apurar as denúncias de irregularidades 
na Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam. Sen. 
Bello Parga. 033 
 
 Preocupação com o anúncio, pelo Governo Federal, da 
transformação da Sudam e Sudene em agências de desenvolvimento. 
Sen. Ademir Andrade. 043 
 
 Repúdio às conclusões apresentadas no Relatório do Grupo 
Especial, criado para apurar irregularidades na Sudam, pelo Ministro da 
Integração Nacional. Sen. Bello Parga. 063 
 
 Comentários sobre o estudo da comissão do Ministério da 
Integração Nacional encarregada de apurar denúncias na Sudam. Sen. 
Waldeck Ornelas. 124 
 
 Apoio à continuidade da Sudam e da Sudene. Sen. Ramez 
Tebet.  603 
 
 Sugestão para realização de reunião conjunta das Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura, destinada à 
exposição do Ministro da Integração Nacional sobre a proposta de 
extinção da Sudam e Sudene. Sen. Nabor Júnior. 815 
 
 
(SUDENE) 
 
 Apreensão, com o anúncio pelo Governo Federal, da extinção 
da Sudene. Sen. Carlos Wilson. 133 
 
 Preocupação de S. Exª com a possibilidade de extinção da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e a 
necessidade de impor mecanismos de controle na liberação dos 
recursos. Negligência da direção da Petrobrás pela falha na segurança, 
resultando em morte de operários e no naufrágio da plataforma P36. 
Sen. Heloísa Helena. 194 
 
 Satisfação com a modificação do ato do Ministro da Integração 
Nacional, que prorroga por mais 60 dias a existência da Sudene. Sen. 
Ney Suassuna. 273 
 
 Preocupação com a possibilidade de extinção da Sudene. Sen. 
Luiz Pontes. 274 
 
 Comentários sobre denúncias de corrupção nos projetos da 
Sudene. Sen. Antonio Carlos Magalhães. 476 
 
 Apreensão com os destinos da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. Sen. Freitas Neto. 477 



 
 Defesa da revitalização da Sudene a partir da recuperação da 
importância política daquela superintendência. Sen. Carlos Wilson. 522 
 
 Ênfase na necessidade de reformulação de programas e 
fortalecimento da Sudene, em contraposição à extinção do órgão. Sen. 
Edison Lobão. 529 
 
 Defesa da continuidade dos trabalhos da Sudene em prol do 
desenvolvimento da região Nordeste. Sen. Hugo Napoleão. 735 
 
 Avaliação sobre a importância da Sudene para o 
desenvolvimento da região Nordeste. Sen. Lúcio Alcântara. 781 
 
 
(SUFRAMA) 
 
 Registro da realização, na cidade de Boa Vista, de reunião do 
Conselho Deliberativo da Suframa, na próxima sexta-feira, dia 23 do 
corrente. Sen. Romero Jucá. 259 
 
 
(TCU) 
 
 Homenagens, em nome do PSDB, à aprovação da indicação 
do Deputado Federal Ubiratan Aguiar para integrar o Tribunal de 
Contas da União. Sen. Sérgio Machado. 778 
 
 
TECNOLOGIA 
 
 Necessidade de um enfoque mais sociomórfico da Tecnologia. 
Sen. Lauro Campos. 811 
 
 
TELEVISÃO 
 
 Registro da instalação do Canal de TV a Cabo liderado pela TV 
Bandeirantes com os canais DIRECTV e TVA, do Grupo Abril. Sen. 
Eduardo Siqueira Campos. 352 
 
 
TRANCURSO 
 
 Transcurso, ontem, do Dia Mundial da Água. Sen. Marluce 
Pinto.  448 
 
 Transcurso dos 70 anos de emancipação política do município 
de Inhumas, no Estado de Goiás. Sen. Mauro Miranda. 199 
 



 
(TRF) 
 
 Satisfação com mandado de segurança do Tribunal Regional 
Federal permitindo a continuidade das audiências públicas referentes à 
implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins. Sen. Eduardo Siqueira 
Campos. 470 
 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
 
 Congratulações ao Presidente do Tribunal de Justiça do 
Maranhão, Desembargador Jorge Rachid Mubarák Maluf, pelos 
trabalhos desenvolvidos em sua gestão. Sen. Edison Lobão. 281 
 
 
(UFMA) 
 
 Cumprimentos à iniciativa da Universidade Federal do 
Maranhão pela promoção de palestras, apresentação de peças teatrais 
e de música, para recepcionar os calouros do primeiro semestre letivo 
daquela instituição de ensino. Sen. Edison Lobão. 130 
 
 
(UNITINS) 
 
 Registro da realização de parceria entre a Fundação 
Universidade do Tocantins – UNITINS e a Educação Continuada Ltda. 
– EDUCON, que possibilitará a realização, neste mês de março, do 
Curso Normal Superior na Modalidade Tele-Presencial, com habilitação 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental. Sen. Carlos Patrocínio. 049 
 
 
VIOLÊNCIA 
 
 Necessidade de realização de amplo es tudo para detectar as 
causas da escalada da violência urbana. Sen. Gilvam Borges.  029 
 
 



Ata da 15ª Ses são Não De li be ra ti va
em 16 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra
Pre si dên cia dos Srs. Edi son Lo bão, Anto nio Car los Va la da res

Mo za ril do Ca val can ti, e La u ro Cam pos

(Ini cia-se a ses são às 9 ho ras.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Ha ven do 
nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são. 

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos
tra ba lhos. 

O Sr. 1E Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Gil -
vam Bor ges, pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te. 

É lido o se guin te: 

EXPEDIENTE

MENSAGENS

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM Nº 97, DE 2001
(Nº 224/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 18, in ci -
so I, e nos arts. 56 e 58, do Re gu la men to de Pes so al
do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to nº 93.325, 
de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 54, in ci so 1, alí nea a, 
e no art. 55, do Ane xo 1 ao De cre to nº 3.414, de 14 de
abril de 2000, sub me to à apra pre ci a ção de Vos sas
Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor
Ivan Oli ve i ra Can na bra va, Mi nis tro de Pri me i ra Clas -
se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te
do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para exer cer o
car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to ao Ja pão.

Os mé ri tos do Emba i xa dor Ivan Oli ve i ra Can na -
bra va, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de sem -
pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa in for -
ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 14 de mar ço de 2001. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 48/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 9 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so VII, da Cons ti tu i -

ção, e com o dis pos to no art. 18, in ci so 1, e nos arts.

56 e 58, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte -
ri or, apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu -
bro de 1986, art. 54, in ci so I, alí nea a, e no art. 55,do
Ane xo 1 ao De cre to nº 3.414, de 14 de abril de 2000,
sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a ane xa
mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des ti na da à 
in di ca ção do Se nhor Ivan Oli ve i ra Can na bra va, Mi nis -
tro de Pri me i ra Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do
Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i xa dor do
Bra sil jun to ao Ja pão.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma -
ção so bre o país e cur ri cu lum vi tae do Emba i xa dor
Ivan Oli ve i ra Can na bra va, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, – Cel so La fer, Mi nis tro de
Esta do das Re la ções Exte ri o res.

INFORMAÇÃO

CURRICULUM VITAE

MINISTRO DE PRIMEIRA CLASSE
IVAN OLIVEIRA CANNABRAVA 

Nas ci do em Ara gua ri/MG, 23 de maio de 1941.
Fi lho de Elpí dio Vi an na Can na bra va e Yon ne de Oli -
ve i ra Can na bra va.

CPF:07508689453
CI:412–MRE
CPCD, IRBr. CAE, IRBr.
Ter ce i ro-Se cre tá rio, 5 de fe ve re i ro de 1965.
Se gun do-Se cre tá rio, me re ci men to, 31 de de -

zem bro de 1967.
Pri me i ro-Se cre tá rio, me re ci men to, 1º de ja ne i ro

de 1973.
Con se lhe i ro, me re ci men to, 26 de se tem bro de

1977.
Mi nis tro de Se gun da Clas se, me re ci men to, 16

de ju nho de 1982.
Mi nis tro de Pri me i ra Clas se, me re ci men to, 19

de de zem bro de 1990.
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Au xi li ar do Che fe da Di vi são Ju rí di ca, 1965.
Au xi li ar do Che fe da Di vi são da Orga ni za ção

dos Esta dos Ame ri ca nos, 1965/66.
Au xi li ar do Che fe do De par ta men to Cul tu ral e de 

Infor ma ções, 1966.
Au xi li ar do Che fe do De par ta men to das Amé ri -

cas, 1974.
Assis ten te do Che fe da Di vi são da Amé ri ca Me -

ri di o nal-I, 1975/76.
Asses sor do Che fe do De par ta men to das Amé -

ri cas, 1976/78.
Che fe da Di vi são da Amé ri ca Cen tral e Se ten -

tri o nal, 1978/79.
Sub se cre tá rio-Ge ral de Assun tos Po lí ti cos,

1995/2001.
Bonn, Se gun do-Se cre tá rio, 1967/70.
Assun ção, Se gun do-Se cre tá rio, 1970/72.
Assun ção, Pri me i ro-Se cre tá rio, 1973.
Was hing ton, Con se lhe i ro, 1979/82.
Tó quio, Mi nis tro-Con se lhe i ro, 1983/88.
Lu an da, Emba i xa dor, 1989/91.
Tel-Aviv, Emba i xa dor, 1991/95.
II Con fe rên cia Inte ra me ri ca na Extra or di ná ria,

Rio de Ja ne i ro, 1965 (mem bro)
I Re u nião Inter na ci o nal so bre Pro ble mas de

Agri cul tu ra nos Tró pi cos Úmi dos da Amé ri ca La ti na,
Lima, 1966 (mem bro).

III Con fe rên cia Inte ra me ri ca na Extra or di ná ria,
Bu e nos Ai res, 1967 (mem bro).

Re u nião Re gi o nal para a Áfri ca, pre pa ra tó ria da
Con fe rên cia da ONU so bre Água, Adis-Abe ba, 1976
(ob ser va dor).

Re u nião Re gi o nal para a Ásia Oci den tal, Pre pa -
ra tó ria da Con fe rên cia da ONU so bre Água, Bag dá,
1976 (ob ser va dor).

Che fe da Par te Téc ni ca da Re u nião da Co mis -
são Eco nô mi ca para a Amé ri ca La ti na (CEPAL), Gu a -
te ma la, 1977.

Re u nião do Co mi tê Ci en tí fi co so bre a Pes qui sa 
Antár ti ca (SCAR), Cha mo nix, Fran ça, 1978 (ob ser -
va dor).

Re u nião so bre a Antár ti ca, Pun ta Are nas, Chi le,
1977 (ob ser va dor).

V Re u nião dos Mi nis tros das Re la ções Exte ri o -
res dos Pa í ses do Tra ta do de Co o pe ra ção Ama zô ni -
ca, Lima, de zem bro de 1995 (Che fe de De le ga ção).

Con fe rên cia Re gi o nal so bre Me di das de For ta -
le ci men to da Con fi an ça e da Se gu ran ça, San ti a go,
no vem bro de 1995 (Che fe de De le ga ção).

Ordem de Rio Bran co, Grã-Cruz, Bra sil.
Me da lha Mé ri to Ta man da ré, Bra sil.
Ordem Na ci o nal do Mé ri to, Ofi ci al, Pa ra guai.
Ordem Na ci o nal do Mé ri to, Co men da dor, Equa dor.
Ordem Na ci o nal do Mé ri to, Ofi ci al, Ale ma nha.
Ordem do Mé ri to Na val, Gran de-Ofi ci al, Bra sil.
Ordem Fran cis co de Mi ran da, Pri me i ra Clas se,

Ve ne zu e la.
Ordem da Pal me i ra, Grão Mes tre, Su ri na me.
Ordem da Grã-Cruz, Ca va le i ro, Itá lia.
Ordem Na ci o nal do Mé ri to, Gran de—Ofi ci al, Pa -

ra guai.
Ordem do Con dor dos Andes, Grã Cruz, Bo lí via.
Eduardo Prisco Paraíso Ramos, Di re tor-Ge ral 

do De par ta men to do Ser vi ço Exte ri or.

JAPÃO

MAÇO DE REFERÊNCIA

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
DEPARTAMENTO DA ÁSIA E OCEANIA

DIVISÃO DA ÁSIA E OCEANIA II

MARÇO DE 2001

ÍNDICE

I – Da dos bá si cos so bre o Ja pão
II – Con jun tu ra po lí ti ca in ter na ja po ne sa
III – Con jun tu ra eco nô mi ca ja po ne sa
IV – Re la ci o na men to bi la te ral
 i) Qu a dro ge ral
 ii) A ver ten te hu ma na
  – A co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão: si tu a -

ção, pro ble mas e so lu ções 
 iii) Re la ções eco nô mi co-co mer ci a is
V – Ane xo I:
 Mapa do Ja pão

I – JAPÃO – DADOS BÁSICOS

Área:377.835Km2.
Po pu la ção:126.182.000 ha bi tan tes.
Den si da de po pu la ci o nal: 338h/Km2

Por cen ta gem de ido sos: 17,3% (21,9 mi lhões de 
ha bi tan tes com mais de 65 anos de ida de).

Expec ta ti va de vida: ho mens: 77,1; mu lhe res:
83,99.

Po pu la ção de imi gran tes: 1.512.170; bra si le i ros: 
222.518, ou 15% (3º ma i or gru po, de po is de co re a nos 
e chi ne ses).
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Sis te ma de Go ver no: Mo nar quia cons ti tu ci o nal
par la men tar.

Che fe de Esta do: Impe ra dor Aki hi to.
Che fe de Go ver no: Pri me i ro-Mi nis tro Yos hi ro

Mori (des de 4/2000; re e le i to em 7/2000)
Mi nis tro dos Ne gó ci os Estran ge i ros: Yo hei Kono
Par la men to: Di e ta, bi ca me ral. Câ ma ra Ba i xa:

480 mem bros; Câ ma ra Alta: 252 mem bros.
PIB (1999): US$4,353 tri lhões
Ren da Per Ca pi ta (1999): US$34,353 mil
Cres ci men to do PIB: -2,8 (1998); 0,3% (1999)
PIB por se tor: pri má rio, 1,7%; Se cun dá rio,

31,7%; Ter ciá rio, 66,7%
Gas tos com Assis tên cia ao De sen vol vi men to

(1998):
Mon tan te de gas tos ofi ci a is: US$10,640 bi lhões.
Gas to per ca pi ta: US$84,3 mil
Por cen ta gem do PIB: 0,28%
Par ti ci pa ção no mon tan te dos gas tos mun di a is:

20,6% (1º lu gar)
Co mér cio Exte ri or (1999):*
Expor ta ções (fob): US$419,231 bi lhões
Impor ta ções (cif): US$310,734 bi lhões
Ba lan ça Co mer ci al: US$108,497 bi lhões
Inter câm bio Co mer ci al: US$729,965
*Fon te: Bra zil Tra de net
Co mér cio Bra sil-Ja pão (2000, fob):
Impor ta ções bra si le i ras ori gi na das do Ja pão:

US$2,960 bi lhões Por cen ta gem so bre o to tal das im -
por ta ções bra si le i ras: 5,31% (4ª po si ção como ori -
gem das im por ta ções)

Expor ta ções bra si le i ras des ti na das ao Ja pão:
US$2,472 bi lhões Por cen ta gem so bre o to tal das ex -
por ta ções bra si le i ras: 4,49% (5ª po si ção como des ti -
no das ex por ta ções)

Ba lan ça Co mer ci al: US$-487,161 mi lhões

II – Con jun tu ra po lí ti ca in ter na ja po ne sa

Se gun da ma i or eco no mia do mun do (em PIB), o 
Ja pão con ti nua a bus car novo rumo de po is de uma
dé ca da de es tag na ção. Po lí ti cos como Has hi mo to ou
o dis si den te Ko i chi Kato, de fen so res de gran des re for -
mas es tru tu ra is (des re gu la men ta ção da eco no mia,
al te ra ções de fun do no sis te ma tri bu tá rio, cor tes no
dis pên dio pú bli co, in cen ti vo à in ter na ci o na li za ção do
iene, de sen vol vi men to do se tor de ser vi ços fi nan ce i -
ros), têm su cum bi do ante a re sis tên cia da má qui na do 
PLD a qual quer mu dan ça de ori en ta ção que po nha
em ris co o cli en te lis mo que as se gu rou ao par ti do he -
ge mo nia de qua se meio sé cu lo. Con du tor e prin ci pal

be ne fi ciá rio do cha ma do “mi la gre ja po nês”, o PLD
tem-se mos tra do in ca paz de ar ti cu lar a in fle xão ne -
ces sá ria para re por a eco no mia do Ja pão na rota do
cres ci men to e da ex pan são ex ter na em meio à era da
glo ba li za ção. O es go ta men to dos fru tos do gran de ci -
clo de pros pe ri da de do pós-Gu er ra co in ci diu e es te ve
na ori gem do con ti nu a do de clí nio ele i to ral do PLD, a
par tir do fi nal dos anos 1980. Par ti do de apa re lho,
com for te en ra i za men to no em pre sa ri a do e na bu ro -
cra cia, o PLD, se não mais é for te o bas tan te para go -
ver nar so zi nho, man tém, en tre tan to, in dis cu tí vel pri -
ma zia so bre o res tan te do sis te ma po lí ti co, be ne fi ci an -
do-se, ain da, da he te ro ge ne i da de e da fal ta de um
pro je to cla ro de al ter nân cia no blo co de opo si ção.

É tra di ção no mun do po lí ti co ni pô ni co – co nhe ci -
do pela opa ci da de e o ab so lu to pre do mí nio dos con -
cha vos en tre ca ci ques e fac ções do par ti do ma jo ri tá -
rio, o Par ti do Li be ral-De mo crá ti co, PLD – da rem os
es cân da los de im pren sa vi si bi li da de ao acir ra men to
da luta de bas ti do res, le van do ao afas ta men to das
per so na li da des pu bli ca men te en vol vi das. A for ma -
ção, em de zem bro pas sa do, do ter ce i ro Ga bi ne te,
Mori ha via de mons tra do a ca pa ci da de de re a glu ti na -
ção in ter na do PLD, se ma nas após a der ro ta de mo -
ção de des con fi an ça à qual se ti nha as so ci a do, em
cer to mo men to, im por tan te dis si dên cia par ti dá ria.
Não dis si pa ra, con tu do, a dú vi da re i nan te quan to ao
fu tu ro do atu al Pri me i ro-Mi nis tro, cuja im po pu la ri da de 
po de rá hi po te car as pers pec ti vas ele i to ra is do par ti do 
no ple i to para a Câ ma ra Alta em ju lho de 2001.

Entre tan to, cor rem ru mo res de que po de ri am
em bre ve ocor rer no vas mu dan ças no Ga bi ne te, a
par tir da cri se po lí ti ca aber ta pela de mis são do Mi nis -
tro para Assun tos Eco nô mi cos e Fi nan ce i ros Fu kus -
hi ro Nu ka ga e a iden ti fi ca ção do su pos to res pon sá vel
por des vio de ver bas no Mi nis té rio dos Ne gó ci os
Estran ge i ros (Ga i mus ho). Não es ta ria ex clu í da – co -
men ta-se – a sa í da do pró prio Chan ce ler Yo hei Kono,
che fe de uma das fac ções do PLD e que vi nha sen do
apon ta do como um dos fa vo ri tos para su ce der ao Pri -
me i ro-Mi nis tro Yos hi ro Mori.

III – Con jun tu ra eco nô mi ca ja po ne sa

A eco no mia ja po ne sa emi te si na is con tra di tó ri os. 
Há uma re cu pe ra ção que é pu xa da por in ves ti men tos
de ca pi tal, mas a di nâ mi ca do con su mo in ter no per -
ma ne ce re pre sa da. Fe i tos os ajus tes sa zo na is, a pro -
du ção in dus tri al men sal cres ceu 1,5% em de zem bro
pas sa do e 5,7% nos doze me ses de 2000, o mais alto
per cen tu al des de 1989. A taxa mé dia de de sem pre go
em 1999, po rém, re pe tiu-se em 2000: 4,7% da for ça
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de tra ba lho, a ma i or des de 1953, atin gin do 3,2 mi -
lhões de pes so as. Os lu cros cor po ra ti vos de ve rão
acu mu lar acrés ci mo de até 20% no ano fis cal 2000,
que se en cer ra ao fi nal de mar ço pró xi mo, mas o pre -
ço das ações está de pri mi do e o rit mo de ex pan são
de lu cra ti vi da de por em pre sa está se re ve lan do me -
nor que o es pe ra do. O iene se en fra que ceu, o que em
tese pro pi cia mais com pe ti ti vi da de ao pro du to ja po -
nês ex por ta do, mas o su pe ra vit co mer ci al re tra iu-se
pelo se gun do ano con se cu ti vo em 2000, ca in do
US$91 bi lhões, ou 12,5% em com pa ra ção com o ano
an te ri or e re gis tran do em de zem bro úl ti mo o me nor
ba lan ço en tre ex por ta ções e im por ta ções des de mar -
ço de 1997.

De um lado, as ati vi da des pro du ti vas tra di ci o -
na is so frem, em seu con jun to, já há um de cê nio, a al -
ter nân cia de cur tos pe río dos de re cu pe ra ção e fa ses
de es tag na ção ou re ces são – de modo que é cons -
tan te a pre o cu pa ção com o es ta do ge ral do sis te ma
eco nô mi co e, em tal cli ma, não traz mo ti vo para ce le -
bra ção a no tí cia de que o PIB real ja po nês (US$ 4,9
tri lhões a pre ços mé di os de 1995) de ve rá acu mu lar
cres ci men to de ape nas 1,2% no ano fis cal 2000, que
se en cer ra ao fi nal de mar ço pró xi mo. Nou tro ex tre mo, 
des de o iní cio do ano pas sa do, em pre sas da cha ma -
da “nova eco no mia” exi bem ex tra or di ná rio di na mis -
mo, com uma vi ta li da de que faz pre ver ex ce len te de -
sem pe nho se to ri al nes te ano, no ta da men te no caso
das in dús tri as de com pu ta do res, vi de o ga mes, te le fo -
nia mó vel e equi pa men tos de te le co mu ni ca ções, bem 
como dos ser vi ços de co ne xão à Inter net, e – fi nan -
ças e  – co mér cio.

Nes se qua dro, pre vê-se para 2001 que a va ri a -
ção per cen tu al do PIB real, tam bém po si ti va, con ti -
nu a rá pe que na: di fe ren tes fon tes ar ris cam nú me ros
en tre 1,0% e 2,0% e o Ga bi ne te do Pri me i ro Mi nis tro
Yos hi ro Mori tra ba lha com a hi pó te se de 1,7%. O PIB
no mi nal ja po nês (US$5,0 tri lhões em 2000, pela mé -
dia dos pre ços cor ren tes in ter nos) é a me ta de do PIB
da Ásia e, den tre to dos os pa í ses des te con ti nen te, é
o mais ele va do por ha bi tan te, os ci lan do em tor no de
US$35 mil per ca pi ta. A com po si ção se to ri al in di ca
56,5% em ser vi ços, 41,5% na in dús tria e 2,0% em ati -
vi da des agrí co las e pri má ri as.

Em nú me ros ar re don da dos, con si de ran do-se a
sé rie his tó ri ca do flu xo to tal de in puts-out puts no sis -
te ma eco nô mi co nos três anos mais re cen tes, o PIB
no mi nal ja po nês é ge ra do em 90% pela de man da in -
ter na agre ga da (US$4,50 tri lhões) e em 10% pela ex -
por ta ção (US$500 bi lhões). A de man da in ter na tem
se dis tri bu í do na se guin te or dem de im por tân cia: con -

su mo pri va do (56% do PIB, ou US$2,8 tri lhões), dis -
pên di os do Go ver no (24% do PIB ou US$1,2 tri lhões)
e for ma ção de ca pi tal (10% do PIB ou US$500 bi lhões, 
in clu si ve es to ques e in ves ti men tos re si den ci a is). As
ex por ta ções (US$413 bi lhões fob em 1999) têm como 
mer ca dos de des ti no prin ci pa is os pa í ses asiá ti cos
(40% das ven das ex ter nas to ta is), os EUA (31%) e a
União Eu ro péia (23%). Como as im por ta ções equi va -
lem a algo ao re dor de 8% do PIB (US$306 bi lhões cif
em 1999, 45% pro ve ni en tes da Asia, 20% dos EUA e
11% da UE), as ex por ta ções lí qui das (ex por ta ções
me nos im por ta ções) são da or dem de 2% do PIB
(US$100 bi lhões).

O go ver no ja po nês tem pro cu ra do sus ten tar o
ní vel da de man da agre ga da in ter na, pois os seg men -
tos cor po ra ti vos em pre sa ri a is da pro du ção en dó ge na 
(hoje en glo ba dos sob a ru bri ca de “ve lha eco no mia”)
têm so fri do a in ter mi tên cia de sur tos efê me ros de ex -
pan são e re tra ção. Tais sur tos são in du zi dos fun da -
men tal men te pela per sis ten te de bi li da de do con su mo 
agre ga do das uni da des fa mi li a res. Assim, pos to que o 
in cre men to per cen tu al da de man da pri va da em 2000
não de ve rá ul tra pas sar 1,5%, com uma con tri bu i ção
de não mais que 1,1% para a ex pan são do PIB, o Go -
ver no de Yos hi ro Mori, da mes ma ma ne i ra que seus
an te ces so res, está man ten do a po lí ti ca de in je tar re -
cur sos em obras pú bli cas e fa ci li tar ao má xi mo li qui -
dez para as em pre sas e o con su mi dor pri va do.

No or ça men to pú bli co para 2001 (Y 84 tri lhões
ou US$730 bi lhões ao câm bio de Y 110/US$) es tão
pre vis tos Y 48,66 tri lhões (US$442,4 bi lhões) em gas -
tos so ci a is, in clu si ve pre vi dên cia, de fe sa e edu ca ção,
e nada me nos que Y 9,4 tri lhões em obras pú bli cas,
isto é, cer ca de US$85 bi lhões, o que no mi nal men te
fica 17,8% a me nos que o mon tan te alo ca do efe ti va -
men te no exer cí cio fis cal an te ri or (Y 11,0 tri lhões).
Essa apa ren te con tra ção dos dis pên di os pú bli cos,
po rém, ocor re tão so men te por que pro je tos su ple -
men ta res in tro du zi dos no ter ce i ro tri mes tre do ano
pas sa do re pre sen ta ram an te ci pa ção do acrés ci mo lí -
qui do exi gi do para que o go ver no pros si ga com sua
po lí ti ca de es ti lo key ne si a no.

A de cli nan te pro pen são a con su mir das fa mí li as
ja po ne sas de ri va de uma sé rie de fa to res de na tu re za 
psi co ló gi ca e ma te ri al, en tre os qua is:

a) a “cul tu ra da pou pan ça” é mu i to ar ra i ga da, so -
bre tu do en tre as fa i xas etá ri as mais ido sas da po pu la -
ção, que em bo ra ge ral men te au fe rin do pen sões e
não sen do di re ta men te afe ta das pelo de sem pre go,
in flu em de ci si va men te para que o Ja pão se ca rac te ri -
ze como a na ção que mais pou pa no mun do _ e isso a 
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des pe i to de a ma i or par te das apli ca ções dos de po si -
tan tes ja po ne ses ser ca na li za da para o sis te ma es ta -
tal de Pou pan ça Pos tal, que ofe re ce re mu ne ra ção
exí gua de, no má xi mo, 1,0% ao ano;

b) há cres cen te re lu tân cia do con su mi dor mé dio 
em pa gar os pre ços mu i to al tos ad mi nis tra dos pe los
me ca nis mos de tipo oli go po lis ta que do mi nam as ca -
de i as de dis tri bu i ção para o mer ca do in ter no, o que,
em que pese a ten dên cia de fla ci o ná ria pre sen te des -
de o es tou ro da “bo lha” es pe cu la ti va in fla da na eco no -
mia ja po ne sa de 1989 a 1993, tem sem pre po si ci o na -
do o cus to de vida ja po nês como o mais one ro so den -
tre to dos os pa í ses;

c) as uni da des fa mi li a res agre gam ex pec ta ti vas
in di vi du a is ne ga ti vas de seus mem bros, que são en -
gen dra das pela con ju ga ção de te mo res re la ci o na dos
com a in se gu ran ça das re la ções de em pre go, as sus -
pe i tas quan to ao fu tu ro da pre vi dên cia so ci al es ta tal
di an te da que da nas ta xas de re pro du ção de mo grá fi -
ca, o sur gi men to de si na is os ten si vos de pa u pe ri za -
ção; en fim, a in qui e ta ções aná lo gas às de ou tras so -
ci e da des que tam bém en ce ta ram a tran si ção para o
mo de lo so ci o e co nô mi co pós-in dus tri al;

d) é ge ne ra li za do o pes si mis mo no to can te à ca -
pa ci da de do sis te ma po lí ti co de equa ci o nar apo io ins -
ti tu ci o nal efi caz para a su pe ra ção dos ris cos de im plo -
são fi nan ce i ra das em pre sas que ain da não con se -
gui ram re ci clar pas si vos in co brá ve is ori gi na dos à
épo ca da “bo lha”;

e) a in je ção pe rió di ca de re cur sos em obras pú -
bli cas não se tra duz em ma i or li qui dez fi nan ce i ra di re -
ta para o con su mi dor mé dio, pois a ma i or par te do di -
nhe i ro dis po ni bi li za do é fil tra da por ins ti tu i ções e em -
pre sas, com even tu a is va za men tos para apli ca ções
es pe cu la ti vas e até for tu nas pes so a is – ou mes mo
des per dí cio do pon to de vis ta de es tí mu lo pro du ti vo;

f) a cor re ção do va lor dos ati vos fi nan ce i ros e
imo bi liá ri os (ao re dor de US$10 tri lhões se “es va ne -
ce ram” des de o es tou ro da bo lha) im pli cou em pre ju í -
zos não ape nas para as gran des cor po ra ções e ban -
cos, mas tam bém para pe que nas e mé di as em pre sas 
(o que as com pe le a de sem pre gar), as sim como para
gran de nú me ro de pe que nos in ves ti do res pri va dos, e
o re sul ta do dis so é a mul ti pli ca ção de ina dim plên ci as
e de fa lên ci as em pre sa ri a is (qua se 19 mil ca sos em
2000, com pre ju í zos de US$7 bi lhões) e pes so a is, le -
van do em ri co che te à con tra ção do cré di to jus ta men -
te para aque les que se ri am os pri me i ros a au men tar
suas com pras nas ca de i as co mer ci a is que ofe re cem
pro du tos de con su mo po pu lar;

g) os in ves ti do res que se ar ris ca ram no mer ca -
do aci o ná rio per de ram di nhe i ro: o ín di ce Nik kei 225
(que mede o de sem pe nho em bol sa de ações da “ve -
lha eco no mia”) le vou um tom bo de 35% des de o iní cio 
de 2000 até ago ra; e

h) a mas sa agre ga da das uni da des fa mi li a res
ja po ne sas não tem ame a lha do ri que za real pro por ci -
o nal a seus in gres sos de ren da e vo lu mo sa pou pan -
ça.

Em sín te se, de um pon to de vis ta mi cro e co nô -
mi co, in di ví du os e suas fa mí li as são mo ti va dos a pou -
par por que se sen tem in se gu ros di an te do es ta do ge -
ral da eco no mia, ao mes mo tem po em que a re mu ne -
ra ção mí ni ma que ob têm – no Sis te ma de Pou pan ça
Pos tal ou ou tras al ter na ti vas de apli ca ção – os faz
mais “po bres” e me nos pro pen sos a con su mir. A agre -
ga ção des sa pou pan ça re tro a li men ta, numa pers pec -
ti va ma cro e co nô mi ca, a cir cu la ri da de vi ci o sa, pois o
go ver no ca na li za par te des ses ati vos mal re mu ne ra -
dos para pro je tos de cons tru ção ci vil que são mu i tas
ve zes cri ti ca dos como per du lá ri os ou des ne ces sá ri -
os. Como os par ti dos he ge mô ni cos mo bi li zam par ce -
la subs tan ci al de sua for ça ele i to ral gra ças ao que o
ja pa no lo gis ta Ka rel van Wol fe ren de no mi nou “cons -
truc ti on wel fa re” (a “dis tri bu i ção de ren da” via pe que -
nas e mé di as em pre sas cons tru to ras que ofe re cem o
ma i or nú me ro de em pre gos di re tos), a rede de in -
fluên ci as e com pen sa ções re cí pro cas pres si o na con -
tra re for mas es tru tu ra is que de ter mi na ri am a in ter rup -
ção des se en ca de a men to. De ou tro lado, os es que -
mas de pro te ci o nis mo que fe u da li zam as vin cu la ções
en tre in dús tri as e dis tri bu i ção co mer ci al apri si o nam o
mer ca do, com pre ços que amor te cem a com pe ti ti vi da -
de dos pro du to res e de ses ti mu lam os con su mi do res.

A po lí ti ca eco nô mi ca do Go ver no Mori tem se
ori en ta do em duas di re ções para re mo ver es sas tra -
vas es tru tu ra is:

(1) a re cor rên cia a me di das com pen sa tó ri as
“key ne si a nas” (como a pre ser va ção da po lí ti ca de ta -
xas mu i to ba i xas de ju ros para as tran sa ções in ter -
ban cá ri as e os in ves ti men tos em pre sa ri a is, e a idéia – 
que ora pro vo ca acir ra das dis cus sões na Di e ta – de
in je tar re cur sos pú bli cos para a com pra de ações de
em pre sas con si de ra das “só li das”, ou até mes mo de
au to ri zar igual men te a re com pra de ações em bol sa
pe los que as lan ça ram, para ani mar as co ta ções); e

(2) a ace le ra ção do pro gra ma de ”Novo De sen -
vol vi men to Eco nô mi co para o Re nas ci men to do Ja -
pão“, lan ça do em 19-10-2000.

So bre a pri me i ra ver ten te, o Go ver na dor do
Ban co do Ja pão, Ma sa ru Ha ya mi, tem se po si ci o na do 
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como voz con trá ria aos que, no es ta men to tec no bu ro -
crá ti co e atu al go ver no, pri o ri zam a con ti nu i da de das
po lí ti cas de fo men to e têm de fen di do que se li be re a
as cen são gra du al dos ju ros, cuja taxa bá si ca no over -
night é ain da de so men te 0,25%. So bre a in ter ven -
ção pú bli ca no mer ca do bur sá til, Ha ya mi re cen te men -
te pos tu lou que ”se ria ao me nos não mu i to or to do xo,
como eco no mis ta, su por que me di das de es tí mu lo ao
mer ca do po dem ser trans plan ta das para em pur rar ar -
ti fi ci al men te o va lor de ações para cima por pe río do
du ra dou ro: re mé dio efe ti vo para cu rar de pre ci a ção
aci o ná ria é co lo car a eco no mia no rumo cer to de re -
cu pe ra ção e, des se modo, fa ci li tar a me lho ra da lu cra -
ti vi da de das em pre sas.

Na se gun da ver ten te, é per cep tí vel o im pac to fa -
vo rá vel do in cre men to dos dis pên di os em tec no lo gi as 
da in for ma ção so bre os dis pên di os de ca pi tal na in -
dús tria ma nu fa tu re i ra, com rá pi da mo der ni za ção de
pro ces sos e acen tu a dos ga nhos de pro du ti vi da de. A
pro vá vel des re gu la men ta ção do mer ca do de te le co -
mu ni ca ções e o pre vi sí vel in cen ti vo ain da ma i or aos
aces sos à Inter net de ve rão re vi go rar subs tan ci al men -
te o se tor.

Em con tra pon to, agu çam-se pre o cu pa ções so -
bre a pos si bi li da de de os ci la ções al tis tas nos pre ços
in ter na ci o na is de pe tró leo ou hard lan ding nos EUA,
com in ci dên cia pre ju di ci al à de man da ex ter na pe los
pro du tos ja po ne ses. Se os cus tos da ener gia im por ta -
da atin gi rem a pro du ção in ter na, a que da dos lu cros
de ve rá am pli ar o de sem pre go e fre ar ain da mais o
con su mo do més ti co. Se as ex por ta ções ja po ne sas se 
con tra í rem, a pe que na re cu pe ra ção até ago ra al can -
ça da po de rá ser re ver ti da.

Os in dí ci os ex ter nos ad ver sos re for çam a in -
qui e ta ção in ter na di an te do en di vi da men to do se tor
pú bli co, que, in clu in do os go ver nos cen tral e lo ca is, é
hoje equi va len te a 130% do PIB – ou 200%, se acres -
cen ta do o de se qui lí brio nas con tas do sis te ma pre vi -
den ciá rio es ta tal. Ao mes mo tem po, ape sar de no vos
epi só di os de so cor ro fi nan ce i ro a ins ti tu i ções em di fi -
cul da des – como no re cen te caso do lan ça men to de
bô nus no va lor to tal de Y 4,5 tri lhões (US$40,9 bi -
lhões), trans fe ri dos a cor po ra ção es ta tal de se gu ran -
ça de de pó si tos, no in tu i to de es ta bi li zar o sis te ma
ban cá rio –, a emis são lí qui da de tí tu los da dí vi da pú -
bli ca ja po ne sa em 2000 foi me nor 13,2% (Y 4,29 tri -
lhões ou US$39 bi lhões) nos úl ti mos três anos, per fa -
zen do um mon tan te to tal lí qui do de Y 28.32 tri lhões
(US$254,5 bi lhões).

É pre mis sa ace i tá vel que, não obs tan te suas in -
con sis tên ci as do pon to de vis ta ma cro e co nô mi co e fi -

nan ce i ro nes te mo men to, o Ja pão não está a ri gor na 
imi nên cia de uma re ces são de pro por ções ma i o res.
A im plo são do sis te ma fi nan ce i ro, tan tas ve zes
anun ci a da em cir cuns tân ci as mu i to mais pe no sas,
pa re ce ter sido con tor na da e o país se per mi te am pla
mar gem de ma no bra, in clu si ve por sua con di ção de
ma i or cre dor in ter na ci o nal e por suas enor mes re ser -
vas ofi ci a is em di vi sas, de US$360 bi lhões, um re cor -
de mun di al. Mes mo as sim, a es tag na ção ou de crés ci -
mo do PIB con fi gu ram para o Ja pão mais um de grau
no sen ti do in ver so de suas ex po nen ci a is po ten ci a li da -
des e dos in te res ses glo ba is de es ta bi li da de e re to -
ma da da ex pan são da eco no mia mun di al.

IV – Re la ci o na men to bi la te ral

i) Qu a dro ge ral
Tra di ci o nal men te, o re la ci o na men to nipo-bra si -

le i ro – que ce le brou seu pri me i ro Cen te ná rio em 1995 
– vem sen do mar ca do por uma du pla ver ten te:

– a hu ma na, ina u gu ra da pela che ga da de imi -
gran tes ja po ne ses a par tir de 1908 e re to ma da pela
ida, a par tir dos anos 80, de tra ba lha do res ”nik kei“ ao
Ja pão.

– a eco nô mi ca e co mer ci al, con subs tan ci a da
nos gran des in ves ti men tos bi na ci o na is, na co o pe ra -
ção fi nan ce i ra, na co o pe ra ção téc ni ca e no den so re -
la ci o na men to co mer ci al.

Cam pos no vos de co o pe ra ção de vem ser ex -
pan di dos, es pe ci al men te no que se re fe re ao pla no
po lí ti co – com a va lo ri za ção do diá lo go en tre os dois
Go ver nos, por meio do in cre men to dos con ta tos pes -
so a is en tre au to ri da des de am bos os pa í ses e de
ma i or fre qüên cia na con vo ca ção de re u niões de con -
sul tas po lí ti cas – e em ma té ria eco nô mi ca e co mer ci al,
atra vés da in ten si fi ca ção dos con ta tos em pre sa ri a is.
A re a li da de do Mer co sul abre opor tu ni da des com ple -
men ta res nas es fe ras co mer ci al e de in ves ti men tos.
Além dis so, o re la ci o na men to pode ex pan dir-se,
igual men te, no sen ti do de se sen si bi li zar as au to ri da -
des e em pre sas ja po ne sas para uma par ce ria ci en tí fi -
co-tec no ló gi ca mais con cre ta com o Bra sil.

ii) A ver ten te hu ma na:

A co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão: si tu a -
ção, pro ble mas e so lu ções

Com 224.299 mil pes so as re gis tra das em to -
das as pro vín ci as em de zem bro de 1999, a co mu ni -
da de bra si le i ra no Ja pão é a ter ce i ra ma i or co mu ni -
da de es tran ge i ra no país, após a co re a na e a chi -
ne sa, e tam bém a ter ce i ra ma i or co mu ni da de bra si -
le i ra no ex te ri or, após as es ta be le ci das nos Esta dos 
Uni dos e no Pa ra guai. O re flu xo mi gra tó rio das fa mí -
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li as nipo-bra si le i ras in ten si fi cou-se a par tir do ou to no 
de 1985, quan do o Go ver no ja po nês fle xi bi li zou as
nor mas de con ces são de vis tos para fa mi li a res de
ci da dãos ja po ne ses. A sub se qüen te re vi são da Lei
de Con tro le de Imi gra ção am pli ou ain da mais os cri -
té ri os para a ad mis são de ”nik ke is“, fa zen do cres cer
de 8.602 para 61.500 o nú me ro de vis tos con ce di -
dos pelo Con su la do do Ja pão em São Pa u lo en tre
1988 e 1991.

Di fi cul da des de em pre go no Bra sil, a enor me
dis pa ri da de en tre os sa lá ri os pa gos no Bra sil e no Ja -
pão, a von ta de de cons tru ir ra pi da men te uma pou -
pan ça para a sa tis fa ção de ne ces si da des como com -
pra de casa ou car ro, a atra ção de re vi si tar suas pró -
pri as ra í zes fo ram as prin ci pa is ra zões mo ti va do ras
da ida dos tra ba lha do res bra si le i ros para o Ja pão. ini -
ci al men te ori gi ná ri os do cam po, os ”de kas se guis"
(”tra ba lha do res tem po rá ri os“) pas sa ram a ter com po -
si ção di ver si fi ca da após 1988, quan do fi ca ram evi -
den tes as pos si bi li da des de pou pan ça nes te país: au -
men tou dra ma ti ca men te o nú me ro de pes so as da
clas se mé dia e com edu ca ção su pe ri or que vi e ram ao 
Ja pão em bus ca de tra ba lho.

As prin ci pa is con cen tra ções de tra ba lha do res
bra si le i ros en con tram-se nas pro vín ci as de Ai chi
(41.241), Shi zu o ka (31.974), Na ga no (16.357), Mie
(13.453), Gun ma (13.317), Ka na ga wa (12.184), Gifu
(11.619), Sa i ta ma (11.202), Iba ra ki (9.454) e Shi ga
(8.841). Pes qui sa re a li za da em 1993 pelo Cen tro de
Con sul tas so bre Empre gos para Nik ke is re ve lou que
51.1% dos “nik ke is” tra ba lha vam em li nhas de mon ta -
gem de in dús tri as ma nu fa tu re i ras, 21.1% na in dús tria
da cons tru ção e 13.2% no se tor de ser vi ços (ho téis,
hos pi ta is, cam pos de gol fe etc.). Mais de 60% dos tra -
ba lha do res “nik ke is” são re cru ta dos e em pre ga dos
por ”em pre i te i ras’ (”la bour con trac tors/bro kers“), in -
ter me diá ri os com di fe ren tes gra us de ido ne i da de pro -
fis si o nal.

A exis tên cia no Ja pão de uma tão am pla co mu -
ni da de de bra si le i ros tem re for ça do a im por tân cia da
ver ten te hu ma na do re la ci o na men to bi la te ral, já mar -
ca da pela pre sen ça, no Bra sil, da ma i or po pu la ção ni -
pô ni ca fora do ar qui pé la go.

A co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão re pre sen ta
mais um for te elo en tre os dois pa í ses, con tri bu in do
para aden sar a cor ren te de in ter câm bi os re cí pro cos,
seja no do mí nio eco nô mi co-co mer ci al, seja no pla no
cul tu ral. Nes se sen ti do, cons ti tui cer ta men te um trun -
fo pre ci o so para as re la ções bi la te ra is. Ain da aqui
exis te, por cer to, o ris co de per der-se esse va li o so ca -
pi tal hu ma no pe ran te um ine xo rá vel pro ces so de

acul tu ra ção, caso o mes mo não vier a ser cons tan te e 
cu i da do sa men te cul ti va do.

Para me lhor ava li ar o tra ba lho que se vem de -
sen vol ven do no âm bi to da as sis tên cia à co mu ni da de
bra si le i ra no Ja pão, se ria útil in di car a na tu re za dos
prin ci pa is pro ble mas que afe tam os tra ba lha do res
bra si le i ros re si den tes:

a) a de pen dên cia de ”em pre i te i ras“ ini -
dô ne as que os ali ci am com pro mes sas en ga -
no sas, so bre fa tu ram des pe sas com o trans -
por te aé reo, apli cam con tra tos le o ni nos, ex tor -
quem co mis sões ex ces si vas e, vez e ou tra,
man têm em seu po der os pas sa por tes de
seus cli en tes, como ga ran tia de fu tu ro re ce bi -
men to de dí vi das re a is ou fic tí ci as;

b) o de sin te res se de ”em pre i te i ras“ e
das em pre sas que aco lhem os ”de kas se -
guis“ em in cluí-los nos Se gu ro So ci al de Sa -
ú de (Sha kai Hok ken), obri ga tó rio, ou no Se -
gu ro Na ci o nal de Sa ú de (Ko ku min Ken ko
Hok ken), des ti na do aos au tô no mos e ad mi -
nis tra do pe las pro vín ci as e mu ni ci pa li da des, 
as sim como no Se gu ro-De sem pre go. Tal
des ca so com pre en de-se pelo fato de que
em pre ga dor e em pre ga do de vem di vi dir
igual men te en tre si os cus tos dos prê mi os
men sa is do se gu ro. No caso do Se gu ro So -
ci al de Sa ú de, tais des pe sas são equi va len -
tes a 30% do sa lá rio do tra ba lha dor, ca ben -
do, por tan to, 15% à em pre sa e 15% ao em -
pre ga do. Em caso de do en ça, de sem pre go
e aci den tes, o tra ba lha dor bra si le i ro não ins -
cri to no sis te ma pre vi den ciá rio fica à mer cê
da aju da pú bli ca, de ami gos e pa ren tes, ou
mes mo sim ples men te de sam pa ra do.

c) No caso, cada vez mais fre qüen te,
em que o tra ba lha dor bra si le i ro vai ao Ja pão 
acom pa nha do de sua fa mí lia, um dos pro -
ble mas mais pre men tes é o da edu ca ção
das cri an ças bra si le i ras. A prin ci pal bar re i ra
para o aces so e in te gra ção no sis te ma es -
co lar lo cal é a lín gua. No caso das cri an ças
den tro da fa i xa de até 10 anos, o obs tá cu lo
é su pe ra do com cer ta fa ci li da de, mas com,
mu i tas ve zes, a con se qüên cia de rom per-se 
o elo da co mu ni ca bi li da de den tro da fa mí lia
para as mu i tas cri an ças que sim ples men te
es que cem o idi o ma ma ter no. Para os ”te e -
na gers“ o pro ble ma é mais gra ve, pois a ig -
no rân cia da lín gua ja po ne sa bar ra o aces so
à es co la ou pode ali e nar o alu no de seus
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co le gas e dos tra ba lhos es co la res. O ris co
de cor ren te é o ócio e a pos sí vel de ri va para
a mar gi na li da de ou mes mo cri mi na li da de,
com a for ma ção de pe que nas gan gues de
de so cu pa dos.

d) Os tra u mas ca u sa dos por su ces si vos 
de sa jus tes ao meio ni pô ni co po dem pe sar se -
ve ra men te quan do do re tor no ao Bra sil de al -
guns ”de kas se guis“, pro vo can do di fi cul da des
no pro ces so de re a dap ta ção ao país, à fa mí lia 
e ao cam bi an te mer ca do de tra ba lho.

e) Fi nal men te, os efe i tos da cri se eco -
nô mi ca e os atu a is ín di ces re cor de de de -
sem pre go, da or dem de 4,3%, vêm afe tan do 
de for ma di re ta os tra ba lha do res bra si le i ros
no Ja pão, atin gi dos por su ces si vas on das
de de mis sões co le ti vas e re du ção das ho -
ras-ex tras que lhes per mi ti am ele var os res -
pec ti vos ní ve is de pou pan ça. Per den do o
em pre go, per de o alo ja men to for ne ci do pe -
las ”em pre i te i ras“. Des pro vi dos de se gu -
ro-de sem pre go, mu i tos ope rá ri os vi ram-se,
re cen te men te, em si tu a ção de com ple to
des va li men to. Au men tou, na oca sião, o nú -
me ro de re pa tri a ções, e uma pes qui sa re a li -
za da jun to à co mu ni da de de as cen dên cia
ni pô ni ca no Bra sil de tec tou - face à mo di fi -
ca ção da con jun tu ra in ter na ja po ne sa - uma 
ba i xa no ní vel de in te res se em bus car em -
pre go nes te país.

Essas di fi cul da des não obs cu re cem, con tu do, o
fato de que a co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão pode
cons ti tu ir-se em fa tor po si ti vo de ma i or apro xi ma ção
en tre os dois pa í ses, se pa ra dos por gran des dis tân ci -
as ge o grá fi cas e cul tu ra is. Há, por cer to, o ris co da
cons ti tu i ção de um mi cro cos mos que, ao in vés de en -
ri que cer-se com a soma de va lo res de duas cul tu ras
de gran de ex pres são, se veja em po bre ci do pela per -
da da pró pria iden ti da de cul tu ral e pela in ca pa ci da de
de as si mi lar os va lo res mais no bres e au tên ti cos do
país de re a do ção.

De qual quer ma ne i ra, não há como es que cer a
con tri bu i ção po si ti va que os tra ba lha do res tem po rá ri -
os vêm apor tan do à eco no mia bra si le i ra, atra vés da
re mes sa anu al de di vi sas da or dem de en tre 1.5 e 2.0
bi lhões de dó la res, in flu in do, des ta for ma, po si ti va -
men te no equi lí brio do ba lan ço de pa ga men tos. Cabe
ain da su bli nhar que a co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão 
é, ba si ca men te, uma co mu ni da de or de i ra e dis ci pli -
na da e, como tal, ge ral men te ben quis ta pe las au to ri -
da des lo ca is. O tra ba lha dor bra si le i ro é, em ge ral, di li -

gen te, ca paz e em pre en de dor, tra zen do, as sim, uma
ex ce len te ima gem de mar ca de nos so país. Extro ver -
ti dos, os bra si le i ros têm tam bém con tri bu í do para ex -
pan dir atra vés do ar qui pé la go al guns dos as pec tos
mais po si ti vos de nos sa cul tu ra. Para o tra ba lha dor
que re tor na ao nos so país, a ex pe riên cia acu mu la da
du ran te os anos de tra ba lho no Ja pão pode tam bém
vir a re pre sen tar um ca pi tal po si ti vo, per mi tin do-lhe,
even tu al men te, as pi rar a uma me lhor co lo ca ção no
mer ca do de tra ba lho bra si le i ro, ou mes mo, como tem
tam bém acon te ci do, ca pa ci tan do-o a abrir seu pró -
prio ne gó cio.

A cri a ção do Con su la do Ge ral em Tó quio e do
Con su la do Ge ral em Na góia, as sim como o es ta be le -
ci men to dos Con se lhos de Ci da dãos de Tó quio - sob
a pre si dên cia do Che fe des ta Mis são Di plo má ti ca - e
de Na góia - sob a li de ran ça do Côn sul-Ge ral na que la
ci da de - ti ve ram por ob je ti vo res pon der ao au men to
de de man da de ser vi ços e de pres ta ção de as sis tên -
cia à co mu ni da de bra si le i ra no Ja pão. As duas re par ti -
ções con su la res fi gu ram en tre as de ma i or mo vi men -
to no âm bi to da rede con su lar bra si le i ra no ex te ri or.

Incum bi da da res pon sa bi li da de de de sen vol ver
atu a ção con sis ten te com a po lí ti ca do Pre si den te da
Re pú bli ca de apo io e pro te ção aos bra si le i ros no ex -
te ri or - con ce bi da como uma das pri o ri da des di plo má -
ti cas do seu Go ver no -, a Emba i xa da bus cou, ini ci al -
men te, ob ter um ma pe a men to cu i da do so dos prin ci -
pa is pro ble mas e ques tões afe tos à co mu ni da de bra -
si le i ra no Ja pão, dos obs tá cu los que se in ter põem a
uma vi vên cia har mo ni o sa e a uma in te gra ção ade -
qua da dos bra si le i ros à so ci e da de lo cal, apon tan do,
ao mes mo tem po, pos sí ve is en ca mi nha men tos para
as ques tões le van ta das. Esse di ag nós ti co fi cou re fle -
ti do nos ”non-pa pers“ ( ”Pro ble mas que afli gem a Co -
mu ni da de Bra si le i ra no Ja pão“, ”Tra ba lha do res Bra si -
le i ros no Ja pão/Aci den tes de Tra ba lho“, e ”Edu ca ção
de Bra si le i ros no Ja pão“) en ca mi nha dos ao Ga i mus -
ho e por este aos ou tros mi nis té ri os com pe ten tes, e
que ti ve ram ori gem no tra ba lho de re fle xão em pre en -
di do no âm bi to do Con se lho de Ci da dãos de Tó quio.

Por ou tro lado, pro cu rou a Emba i xa da es ta be le -
cer diá lo go fran co e flu en te com os Mi nis té ri os mais
di re ta men te en vol vi dos nos as sun tos de in te res se da
co mu ni da de, ou seja, além do pró prio Ga i mus ho, os
Mi nis té ri os da Edu ca ção, do Tra ba lho, e da Sa ú de e
Bem-Estar So ci al. Nos con ta tos man ti dos pelo Che fe
do Pos to com os ti tu la res des ses mi nis té ri os, as sim
como nas di ver sas re u niões re a li za das com as ins -
tân ci as in ter me diá ri as, fi cou pa ten te a boa dis po si ção 
e o em pe nho das au to ri da des ja po ne sas em co la bo -
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rar para o cor re to en ca mi nha men to des sas ques tões.
Em ra zão des se em pe nho - e cer ta men te tam bém in -
flu en ci a das pela atu a ção po lí ti co-di plo má ti ca e con -
su lar e pe los es for ços con cer ta dos da pró pria co mu -
ni da de bra si le i ra -, as au to ri da des ja po ne sas têm cor -
res pon di do a nos sas co lo ca ções atra vés da con cre ti -
za ção de di ver sas ini ci a ti vas des ti na das a: a) pro por -
ci o nar aos bra si le i ros in for ma ções, em por tu guês, so -
bre as prá ti cas e pro ce di men tos, usos e cos tu mes lo -
ca is, fa ci li tan do-lhes as sim a in te gra ção ao tra ba lho e
à so ci e da de; b) ofe re cer às cri an ças bra si le i ras au las
de re for ço da lín gua ja po ne sa, bem como ori en ta ção
so bre os di ver sos as pec tos do sis te ma es co lar ni pô -
ni co; c) de sen vol ver, jun to às em pre sas ja po ne sas e
tra ba lha do res bra si le i ros, cam pa nhas de in for ma ção
e per su a são so bre a ne ces si da de de que es tes se jam 
ins cri tos no sis te ma se cu ri tá rio e pre vi den ciá rio lo cal.

Um dos te mas a me re cer, pela sua gra vi da de, a
aten ção pri o ri tá ria da Emba i xa da do Bra sil tem sido,
na tu ral men te, o da edu ca ção. Cal cu la-se em mais de
trin ta mil o nú me ro de cri an ças bra si le i ras na fa i xa de
6 a 15 anos de ida de, en quan to que o Mi nis té rio da
Edu ca ção ja po nês re gis tra va, em fe ve re i ro des te ano, 
pou co mais de sete mil alu nos bra si le i ros. Nes te ca pí -
tu lo, a atu a ção con cer ta da da Emba i xa da, do MEC e
do MRE, bem como da pró pria co mu ni da de or ga ni za -
da, vem lo gran do a con cre ti za ção e o de sen vol vi men -
to de um con jun to vi sí vel de ini ci a ti vas que ten dem a
am pli ar sig ni fi ca ti va men te as op ções edu ca ci o na is
da co mu ni da de. Ci tam-se, en tre elas: a) a trans mis -
são, pela Rá dio NHK, de cur so in ten si vo de lín gua
por tu gue sa, re pe ti do já por duas ve zes; b) a re trans -
mis são dos pro gra mas da TV-Esco la, pelo ca nal em
lín gua por tu gue sa (IPC-TV), ini ci a da em ou tu bro úl ti -
mo; c) a re trans mis são do Te le cur so 2000, bem como
a apli ca ção, pela Emba i xa da, pro xi ma men te, dos
exa mes do Su ple ti vo do Te le cur so; d) a pu bli ca ção e
dis tri bu i ção a es co las bra si le i ras no Ja pão, bem como 
a es co las ja po ne sas fre qüen ta das por alu nos bra si le i -
ros, da sé rie de 13 fas cí cu los “Bra sil nas Esco las”, em 
ver são ja po ne sa; e) a co la bo ra ção pres ta da aos pro -
je tos de es ta be le ci men to no Ja pão, de no vas es co las
bra si le i ras; f) a dis tri bu i ção de li vros de tex tos es co la -
res a ins ti tu i ções de en si no.

Além de bus car aten der, de for ma prag má ti ca, a
pre o cu pa ções e pro ble mas de pre mên cia ime di a ta,
es sas e ou tras ini ci a ti vas di ri gi das à co mu ni da de obe -
de cem ao ob je ti vo co mum de pro mo ver, igual men te, o 
re for ço dos vín cu los cul tu ra is e afe ti vos da co mu ni da -
de com o Bra sil, o in cre men to da ci da da nia e a pre -
ser va ção da cons ciên cia da pró pria iden ti da de cul tu -

ral. Des ta for ma, a Mis são Di plo má ti ca tem pro cu ra do 
con tri bu ir de ma ne i ra efe ti va para o res ga te de um ca -
pi tal hu ma no que cus tou ao Bra sil um es for ço de no -
ven ta anos para for mar e que cor re mos o ris co de per -
der atra vés de um pro ces so na tu ral de acul tu ra ção
(ou, ma jo ri ta ri a men te, de “re a cul tu ra ção”) ao Ja pão.

iii) As re la ções eco nô mi co-co mer ci a is
Pa no ra ma das re la ções eco nô mi co-co mer ci a is
Ao lon go dos anos 90, o co mér cio bi la te ral ca -

rac te ri zou-se por um mo vi men to con tí nuo de que da
dos su pe ra vits co mer ci a is bra si le i ros em re la ção ao
Ja pão e pelo ex pres si vo cres ci men to da cor ren te de
co mér cio bi la te ral. Em am bos os ca sos, a mu dan ça re -
fle te, em gran de par te, o ele va do rit mo de cres ci men to
das im por ta ções bra si le i ras ori gi ná ri as do Ja pão,
como re sul ta do da aber tu ra co mer ci al em pre en di da
pelo Bra sil, as sim como da va lo ri za ção da taxa de
câm bio real e da ex pan são do ní vel de ati vi da de eco -
nô mi ca re gis tra da em al guns anos da dé ca da de 90.

O Ja pão como for ne ce dor do Bra sil
O Ja pão ocu pa a quar ta po si ção no “ran king”

dos prin ci pa is pa í ses de ori gem das com pras ex ter -
nas bra si le i ras. A pa u ta das im por ta ções é pul ve ri za -
da em di ver sos pro du tos e com pos ta, na sua qua se
to ta li da de, de pro du tos in dus tri a li za dos, vol ta dos
para os se to res au to mo ti vo, ele tro e le trô ni co e de au -
to pe ças, en tre ou tros.

Do su pe ra vit ao de fi cit co mer ci al

A cor ren te de co mér cio ex pe ri men tou um cres ci -
men to no tá vel até 1997, quan do re gis trou um acrés ci -
mo subs tan ci al em re la ção a 1990 (de US$4.398 bi -
lhões para US$6.602). Em 1998, no en tan to, este vo lu -
me de co mér cio re du ziu-se para US$5.482 bi lhões de -
vi do, em gran de par te, à que da das ex por ta ções bra si -
le i ras para o mer ca do ja po nês, fato que tam bém de ter -
mi nou uma ex pres si va am pli a ção do dé fi cit co mer ci al
bra si le i ro com o Ja pão, atin gin do US$1.072 bi lhão.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do 17 03233



O vo lu me das ex por ta ções bra si le i ras re cu pe -
rou-se a par tir do se gun do se mes tre de 1999. A Ba lan -
ça Co mer ci al con ti nu ou, en tre tan to, de fi ci tá ria em
US$383,324 mi lhões em 1999 e US$487,161 em 2000.

Ten dên cia ge ral das ex por ta ções bra si le i ras

A par ti ci pa ção das ex por ta ções bra si le i ras des -
ti na das ao Ja pão, no to tal ex por ta do pelo Bra sil, re du -
ziu-se pro gres si va men te de 7,5%, em 1990, para
ape nas 4,3%, em 1998. Em 1999, essa par ti ci pa ção
foi de 4,57%, e em 2000, de 4,49%, ve ri fi can do-se,
por tan to, re la ti va es ta bi li za ção des se per cen tu al nos
úl ti mos anos. O mer ca do ja po nês foi o quar to mais
im por tan te den tre os des ti nos das ex por ta ções bra si -
le i ras em 1998, pas san do a ocu par o quin to lu gar em
1999 e 2000.

Bá si cos e semi-ma nu fa tu ra dos
A pa u ta de ex por ta ção bra si le i ra para o Ja pão

com põe-se, ma jo ri ta ri a men te, de pro du tos bá si cos e
semi-ma nu fa tu ra dos — ca te go ri as que vêm re gis -
tran do que da nos ín di ces de pre ços de ex por ta ção.
Con jun ta men te, es sas duas ca te go ri as res pon de ram
por 77% do to tal das ex por ta ções bra si le i ras para o
Ja pão, con si de ra da a mé dia do pe río do 1990-1998,
ca ben do aos pro du tos ma nu fa tu ra dos uma par ti ci pa -
ção de ape nas 23%. Essa ten dên cia ge ral man tém-se 
em 1999 e 2000.

Re u niões Con jun tas do Co mi tê de Co o pe ra -
ção Eco nô mi ca Ni po B ra si le i ro

A VIII Re u nião Con jun ta do Co mi tê de Co o pe ra -
ção Eco nô mi ca Ni po B ra si le i ro ocor ri da em Tó quio,
em se tem bro de 2000, teve im por tan te pa pel em pro -
mo ver a dis cus são e a tro ca de in for ma ções so bre for -
mas de di na mi zar e for ta le cer as re la ções eco nô mi -
cas e co mer ci a is en tre o Bra sil e o Ja pão.

A re u nião, que con gre gou mem bros re pre sen ta -
ti vos do em pre sa ri a do bra si le i ro e ja po nês, con clu iu
que, en tre os prin ci pa is obs tá cu los para o es tre i ta -
men to das re la ções eco nô mi cas e para a re ver são da
ten dên cia de cres cen te do co mér cio e dos in ves ti men -
tos bi la te ra is es tão o ”cus to Bra sil“, in cer te zas eco nô -
mi cas, com ple xi da de do sis te ma tri bu tá rio bra si le i ro,
en tra ves cri a dos pela le gis la ção em pre ga tí cia, pre vi -
den ciá ria e so ci al bra si le i ra, dis tân cia ge o grá fi ca que
en ca re ce fre tes, di fi cul da des re la ci o na das com trans -
por te in ter no no Bra sil, en tre ou tros.

Entre os fa to res es ti mu la do res de uma ma i or
apro xi ma ção fo ram apon ta dos o Mer co sul, o pro ces -
so in te gra ci o nis ta ame ri ca no, o pro gres so das tec no -
lo gi as da in for ma ção que cri am no vas for mas de co -
mér cio en tre par ce i ros dis tan tes, a con so li da ção de -

mo crá ti ca no Bra sil e a com ple men ta ri da de das eco -
no mi as bra si le i ra e ja po ne sa.

Entre as prin ci pa is su ges tões apre sen ta das com
o ob je ti vo de es tre i tar o re la ci o na men to eco nô mi co en -
tre o Bra sil e o Ja pão, des ta cam-se os se guin tes:

• Aten ção ja po ne sa ao pla no plu ri a nu al de ação
(PPA) anun ci a do pelo Go ver no bra si le i ro;

• Ma i or co nhe ci men to, por par te das em pre sas
ja po ne sas, das ati vi da des de sen vol vi das no Bra sil
pela JICA, JETRO e ou tras ins ti tu i ções ja po ne sas;

• Ela bo ra ção de es tu dos vi san do ao apro ve i ta -
men to do Bra sil como pla ta for ma de ex por ta ção de
pro du tos ja po ne ses no Mer co sul e do Ja pão para a
ex por ta ção de pro du tos bra si le i ros na Ásia, com a cri -
a ção de um gran de pro je to bi na ci o nal para tal fim,
com en vol vi men to go ver na men tal e pri va do dos dois
pa í ses;

• Esta be le ci men to de ins ti tu i ção para o for ne ci -
men to de in for ma ções so bre o Mer co sul, ten do em
vis ta a au sên cia de uma es tru tu ra ad mi nis tra ti va ins ti -
tu ci o nal e a com ple xi da de das nor mas que re gu lam o
co mér cio nes se blo co;

• De sen vol vi men to de es tu dos para es ti mu lar
ma i or par ti ci pa ção de pe que nas e mé di as em pre sas
no co mér cio e in ves ti men tos bi la te ra is;

• Fa ci li ta ção de aces so a di vul ga ção de
pro je tos de in fra-es tru tu ra no Bra sil, es pe ci al men te
em ca sos de pri va ti za ções e con ces sões;

• iden ti fi ca ção de pro je tos na área es pa ci -
al em que Bra sil e Ja pão pos sam de sen vol ver co la bo -
ra ção mais es tre i ta;

• Equa ci o na men to da ques tão do Pro de -
cer e sua uti li za ção como ins tru men to para a ex por ta -
ção de pro du tos agrí co las bra si le i ros para a Ásia;

• Ma i or apro ve i ta men to de tra ding com -
pa ni es tan to no co mér cio bi la te ral como na mon ta -
gem de ou tros pro je tos com vis tas a ou tros pa í ses;

• Esfor ços para o es ta be le ci men to de par -
ce ri as em em pre en di men tos am bi en ta is;

• Cri a ção de re u niões per ma nen tes de re -
pre sen tan tes do em pre sa ri a do bra si le i ro e ja po nês,
com for ma ção de câ ma ras se to ri a is para pre pa ra ção
de pa péis a se rem sub me ti dos às ses sões ple ná ri as
dos Co mi tês de Co o pe ra ção Eco nô mi ca dos dois pa í -
ses;

• Cri a ção de uma men ta li da de ex por ta do -
ra, na qual o Ja pão não apa re ça ape nas como meta
es po rá di ca ou al ter na ti va re si du al para ven das bra si -
le i ras que não pu de ram ser efe tu a das em ou tros mer -
ca dos, mas sim como alvo pre es ta be le ci do de es tra -
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té gi as pla ne ja das e acom pa nha das com cu i da do,
com o apro ve i ta men to de re cur sos e as ses so ria dis -
po ni bi li za dos pela Je tro, pela Jica, pelo Bndes e ou -
tras ins ti tu i ções dos dois pa í ses.

Par ce ria CNI-ke i dan ren

Em me a dos de ja ne i ro de 2001, a CNI sub me -
teu pro pos ta de “Pla no de Ação” para a cons tru ção
da “Ali an ça para o Sé cu lo XXI” ao Ke i dan ren (con fe -
de ra ção em pre sa ri al ja po ne sa). O Ke i dan ren en vi ou, 
re cen te men te, con tra-pro pos ta à CNI, que se en con -
tra em pro ces so de ava li a ção pela en ti da de.

A “Ali an ça para o Sé cu lo XXI” foi con ce bi da
como ins tru men to para ala van car opor tu ni da des de
ne gó ci os na nova fase das eco no mi as bra si le i ra e
ja po ne sa, em que se vis lum bra uma cla ra mu dan ça
do pa pel do es ta do nas duas eco no mi as. O Pro je to
em es tu do en fa ti za a im por tân cia da atra ção de in -
ves ti men tos e do au men to das ex por ta ções para o
de sen vol vi men to sus ten ta do do Bra sil, des ta can do
os se to res mais pro mis so res para o for ta le ci men to
da par ce ria nipo-bra si le i ra: in ves ti men tos em pro je -
tos de pri va ti za ção e in fra-es tru tu ra, pro mo ção de
ex por ta ções de pro du tos com ple men ta res e de ma -
nu fa tu ra dos com po ten ci al de com pe ti ti vi da de e
atra ti vi da de para in ves ti men tos, além das pos si bi li -
da des de co o pe ra ção e jo int-ven tu res nos se to res
de ino va ção tec no ló gi ca.

Na IX Re u nião Re u nião Con jun ta do Co mi tê
de Co o pe ra ção Eco nô mi ca Nipo-Bra si le i ro (São Pa -
u lo, no vem bro de 2000) foi apon ta do, como ra zão da 
apa tia no re la ci o na men to en tre os dois pa í ses, o
des co nhe ci men to ja po nês das re cen tes mu dan ças
ocor ri das na eco no mia bra si le i ra. A tí tu lo ilus tra ti vo,
men ci o nou-se a rá pi da ca pa ci ta ção da em pre sa
Embra er, fato ig no ra do pelo em pre sa ri a do ja po nês.
Con si de rou-se que o Ja pão não de ve ria per der a
opor tu ni da de de ter re le van te par ti ci pa ção nes se
mo men to his tó ri co da Amé ri ca do Sul, em que o
apro fun da men to da in te gra ção fí si ca e lo gís ti ca gera 
inú me ras opor tu ni da des de ne gó ci os, seja no se tor
elé tri co, fer ro viá rio, flu vi al, de ca bo ta gem e de co -
mu ni ca ções. Res sal tem-se, tam bém, os pro je tos de
par ce ria já de sen vol vi dos ou em fase fi nal de ne go -
ci a ção en tre o Bndes e o JBIC, como o pro je to de
co-fi nan ci a men to para as mi cro, pe que nas e mé di as 
em pre sas bra si le i ras, ne go ci a ções que en vol vem
cer ca de US$300 mi lhões.

Li de ran ças em pre sa ri a is ja po ne sas têm des ta -
ca do os se to res que, a seu ver, são os mais pro mis -
so res para os in ves ti men tos ni pô ni cos: co o pe ra ção

ener gé ti ca, in ves ti men tos em pe que nas e mé di as
em pre sas _ que, na dé ca da de 60, fo ram fun da men -
ta is no es for ço de ex pan são das ex por ta ções ja po -
ne sas e co o pe ra ção e trans fe rên cia tec no ló gi ca.
Qu a tro se to res da eco no mia dos dois pa í ses apre -
sen tam com ple men ta ri da des ní ti das, con for me sa li -
en ta do pelo Mi nis tro: a) se tor de trans por te ma rí ti -
mo _ a cons tru ção de es ta ções de lo gís ti ca ma ri -
nha po de ri am ba i xar os cus tos de fre tes de com -
mo di ti es en tre os dois pa í ses, com ên fa se para o
por to de Se pe ti ba e a im ple men ta ção do eixo San -
ta Cruz de la Si er ra-San tos -Se pe ti ba, no Cen -
tro-Sul do país; b) se tor de ali men tos _ o Ja pão é,
in di vi du al men te, o ma i or im por ta dor de ali men tos
do mun do, im por tan do cer ca de US$56 bi lhões
anu a is. O Bra sil, por sua vez, se des ta ca por sua
vas ti dão de ter ras agri cul tá ve is e cli ma ade qua do
para pro du ção du ran te todo o ano. A ex pe riên cia
do Pro de cer po de ria ins pi rar ini ci a ti vas si mi la res,
com o ne ces sá rio avan ço de par ce ri as para a in -
dus tri a li za ção des ses pro du tos; c) se tor ener gé ti co
_ a efi ciên cia, pi o ne i ris mo, com pe ti ti vi da de e sus -
ten ta bi li da de am bi en tal do se tor su cro-al co o le i ro
bra si le i ro são pa ra dig má ti cos e po de ri am de sem -
pe nhar pa pel his tó ri co na ma triz ener gé ti ca do Ja -
pão; d) meio am bi en te há uma com ple men ta ri da de
e con ver gên cia de pro pó si tos a res pe i to.

Inves ti men tos

De 1951 a 1980, o Bra sil foi um dos ma i o res
re ce be do res de in ves ti men tos do Ja pão. Na dé ca da
de 1970, o Ja pão che gou a ser o ter ce i ro ma i or in -
ves ti dor no Bra sil, após EUA e Ale ma nha. Os in ves -
ti men tos se con cen tra vam em em pre sas for ne ce do -
ras de ma té ri as-pri mas e ba se a das em re cur sos na -
tu ra is Na dé ca da de 80, ob ser vou-se uma re tra ção
dos in te res ses ja po ne ses no Bra sil. Nos anos 90, a
cri se asiá ti ca im pos si bi li tou a de fi ni ção de es tra té gi -
as mais cla ras de in ves ti men tos ja po ne ses no Bra sil, 
com ex ce ção de se to res como ele tro e le trô ni cos e
au to mó ve is. Os flu xos de in ves ti men tos asiá ti cos
não re ve la ram um di na mis mo com pa rá vel ao das
em pre sas nor te-ame ri ca nas e eu ro péi as. Em 1995 o 
es to que de in ves ti men tos di re tos no Bra sil in di ca va
o Ja pão como 4º prin ci pal in ves ti dor. A par ti ci pa ção
de in ves ti men tos ja po ne ses no Bra sil foi a que mais
cres ceu na Amé ri ca La ti na, ten do pas sa do de 0,6%
em 1995, para 1,8% em 1996, ten do atin gi do 2,2%
em 1997. Ape sar des ses avan ços o Ja pão pas sou a
8º in ves ti dor em 1997 e, em 1999, o Ja pão ocu pa va, 
com a Co réia do Sul, o 11º lu gar como in ves ti do res
es tran ge i ros no pro ces so de pri va ti za ção.
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Co mér cio agrí co la

a) Bar re i ras zo o fi tos sa ni tá ri as
Con si de ram os em pre sá ri os bra si le i ros que os

re qui sí tos fi tos sa ni tá ri os exi gi dos pe las au to ri da des
ja po ne sas ex tra po lam os mais ri go ro sos pa drões in -
ter na ci o na is.

O Mi nis té rio da Agri cul tu ra ma ni fes tou in te res se 
na re to ma da de con ver sa ções com o Ja pão, com vis -
tas ao es ta be le ci men to de me ca nis mos e pro ce di -
men tos sa ni tá ri os e fi tos sa ni tá ri os no co mér cio bi la te -
ral de pro du tos agro pe cuá ri os, uma de man da an ti ga
do Go ver no bra si le i ro. Em 1995, o en tão Mi nis tro da
Agri cul tu ra, José Edu ar do de Andra de Vi e i ra, em vi si -
ta a Tó quio, apre sen tou ao Mi nis té rio da Agri cul tu ra
ja po nês pro pos ta de Acor do nos cam pos sa ni tá rio e
fi tos sa ni tá rio. Infor mal men te, o Ja pão fez sa ber que ti -
nha di fi cul da des em ace i tar o acor do, en tre ou tras ra -
zões, por que o Ja pão não re co nhe ce ria o prin cí pio
das zo nas li vres de do en ças.

b)Esca la da Ta ri fá ria

No que res pe i ta a ta ri fas, va le ria des ta car que
o Ja pão fa vo re ce a es ca la da ta ri fá ria, o que di fi cul ta
as ex por ta ções bra si le i ras de pro du tos de ma i or va -
lor agre ga do. A soja é o exem plo mais no tó rio: en -
quan to o grão é ta xa do em 0%, o óleo de soja está
su je i to a uma taxa de 20,7 ie nes por qui lo gra ma.

c) Indús tria pes que i ra: aces so de bar cos
pes que i ros ja po ne ses em por tos bra si le i ros

Des de 1986, o Ja pão ma ni fes ta sua in ten ção
de fir mar acor do que per mi ta o aces so de seus bar -
cos pes que i ros a por tos bra si le i ros. O aces so de
bar cos de pes ca à ju ris di ção e a por tos de um Esta -
do cos te i ro é prer ro ga ti va des se Esta do.

Re cen te men te, o as sun to tem vol ta do, por in sis -
tên cia do Ja pão, à agen da das re la ções en tre os dois
pa í ses. O Ita ma raty en ten de que o as sun to terá que
ser le va do a um ór gão in ter mi nis te ri al. Esse ór gão se -
ria o Gru po de Tra ba lho Per ma nen te so bre os Aspec -
tos Inter na ci o na is em Ma té ria de Pes ca
(COOP.INT.PESCA), no âm bi to da Co mis são Inter mi -
nis te ri al para os Re cur sos do Mar (CIRM). É lá que as
pas tas en vol vi das te rão a opor tu ni da de de ma ni fes tar 
as res pec ti vas po si ções quan to ao in te res se de re to -
mar o tema com o Ja pão ou de fi ni ti va men te re ti rá-lo
da pa u ta. Está pre vis ta re u nião do re fe ri do ór gão ain -
da no pri me i ro se mes tre de 2001.

d) Pro gra ma Pro de cer

Implan ta do há pou co mais de 20 anos, o Pro -
gra ma de Co o pe ra ção Nipo  Brasileira para o de sen -

vol vi men to dos Cer ra dos (PRODECER), sob su per -
vi são do Mi nis té rio da Agri cul tu ra e do Abas te ci men -
to, traz a mar ca da di ver si fi ca ção de cul tu ras, efi -
ciên cia e pro du ti vi da de, ob ti das com a uti li za ção de
mo der nas téc ni cas agro nô mi cas e de ge ren ci a men -
to co o pe ra ti vis ta. A em pre sa “cam po” con sis te no
prin ci pal me ca nis mo de ad mi nis tra ção da co o pe ra -
ção nipo-bra si le i ra e é res pon sá vel pela co or de na -
ção, pla ne ja men to e as sis tên cia téc ni ca em cada
um dos pro je tos du ran te a sua im plan ta ção.

Uma das prin ci pa is ca rac te rís ti cas des se pro -
gra ma é a apli ca ção con cen tra da e in ten si va de ca pi -
ta is, as so ci a da à tec no lo gia e as so ci a ti vis mo, com
vis tas a con cen trar a pro du ção e al can çar al tos ní ve is
de pro du ti vi da de e de ren da. Po rém, ao lon go do tem -
po, esse “sta tus” foi sen do to tal men te des ca rac te ri za -
do so bre tu do por mo ti vos cir cuns tan ci a is, afe tos ao
com por ta men to da eco no mia bra si le i ra e, em es pe ci -
al o se tor agrí co la, nos úl ti mos 15 anos. Ali a do a essa
pa u la ti na des ca rac te ri za ção, apro fun dou-se um sé rio 
agra van te: os ní ve is cada vez mais al tos de en di vi da -
men to, pois todo o pro ces so pro du ti vo _ des de a com -
pra da ter ra, até as ins ta la ções de ar ma ze na men to
das co o pe ra ti vas _ foi fi nan ci a do pelo pro gra ma.

Re cen te men te, o Mi nis té rio da Fa zen da fez pro je -
to de me di da pro pon do que o Mi nis té rio de Agri cul tu ra e 
Abas te ci men to fos se o agen te fi nan ce i ro dos agri cul to -
res para re gu la ri zar a si tu a ção do Pro de cer III.

Está mar ca da para 31 de mar ço de 2001, por
acor do en tre o Go ver no bra si le i ro e o ja po nês, o en -
cer ra men to ofi ci al do Pro de cer.

(À Co mi são de Re la ções Exte ri o res e
De fe sa Na ci o nal.)

MENSAGEM Nº 98, DE 2001
(Nº 225/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, e com o dis pos to no art. 18, in ci -
so I, e nos arts. 56 e 58, do Re gu la men to de Pes so al
do Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to nº 93.325, 
de 12 de ou tu bro de 1986, no art. 54, in ci so II, alí nea a
, e no art. 55, do Ane xo I ao De cre to nº 3.414, de 14 de 
abril de 2000, sub me to à apre ci a ção de Vos sas Exce -
lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, do Se nhor Pe dro
Luiz Car ne i ro de Men don ça, Mi nis tro de Se gun da
Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do Qu a dro Per ma -
nen te do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res, para
exer cer o car go de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re -
pú bli ca de Mo çam bi que.
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Os mé ri tos do Di plo ma ta Pe dro Luiz Car ne i ro de 
Men don ça, que me in du zi ram a es co lhê-lo para o de -
sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da ane xa
in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res.

Bra sí lia, 14 de mar ço de 2001. _ Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM Nº 00052/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 9 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so VII, da Cons ti tu i -

ção, e com o dis pos to no art. 18, in ci so I, e nos arts. 56 
e 58, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, 
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, no art. 54, in ci so II, alí nea  a, e no art. 55, do
Ane xo I ao De cre to nº 3.414, de 14 de abril de 2000,
sub me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a ane xa
mi nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des ti na da à 
in di ca ção do Se nhor Pe dro Luiz Car ne i ro de Men don -
ça, Mi nis tro de Se gun da Clas se, do Qu a dro Per ma -
nen te da Car re i ra de Di plo ma ta, para exer cer o car go
de Emba i xa dor do Bra sil jun to à Re pú bli ca de Mo -
çam bi que.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma -
ção so bre o país e Cur ri cu lum vi tae do Di plo ma ta Pe -
dro Luiz Car ne i ro de Men don ça, que, jun ta men te com 
a Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa
Exce lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral
para exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te. _ Cel so La fer, Mi nis tro de
Esta do das Re la ções Exte ri o res.

INFORMAÇÂO
CURRICULUN VITAE
MINISTRO DE SEGUNDA CLASSE PEDRO

LUIZ CARNEIRO DE MENDONÇA
Nas ci do no Rio de Ja ne i ro/RJ, 1º de no vem bro

de 1945, Fi lho de Luiz José Car ne i ro de Men don ça e
He le na Ban de i ra de Mel lo.

CPF: 03879470197
CI:  3214 — MRE
Ba cha rel em Di re i to, PUC/RJ. CPCD, IRBr. Ori -

en ta dor Pro fis si o nal no CPCD, 1987.
Ter ce i ro Se cre tá rio, 3 de fe ve re i ro de 1970.
Se gun do Se cre tá rio, me re ci men to, 1º de ja ne i ro 

de 1973.
Pri me i ro Se cre tá rio, me re ci men to, 2 de mar ço

de 1979.
Con se lhe i ro, me re ci men to, 1º de ju lho de 1986.
Mi nis tro de Se gun da Clas se, me re ci men to, 18

de de zem bro de 1992.

Assis ten te do Che fe da Asses so ria de Impren sa 
do Ga bi ne te, 1970/72.

Assis ten te do Che fe da Di vi são do Pes so al,
1972/73.

Em Li cen ça, 1976.
Assis ten te do Che fe da Di vi são da Amé ri ca

Cen tral e
Se ten tri o nal, 1977/79.
Assis ten te do Che fe da Di vi são de Po lí ti ca Fi -

nan ce i ra, 1985/86.
Che fe da Di vi são de Po lí ti ca Fi nan ce i ra,

1986/88.
Intro du tor Di plo má ti co, 1991.
Che fe da Di vi são de Po lí ti ca Fi nan ce i ra,

1991/92.
Che fe da Di vi são de Co mér cio Inter na ci o nal e

Ma nu fa tu ras, 1992/94.
Va ti ca no, Se gun do Se cre tá rio, 1974/76.
Lon dres, Pri me i ro Se cre tá rio, 1979/82.
Bo go tá, Pri me i ro Se cre tá rio, 1982/85.
Pa ris, Con se lhe i ro, 1988/91.
Bonn, Mi nis tro-Con se lhe i ro, 1994/96.
Va ti ca no, Mi nis tro—Con se lhe i ro, 1996/2001
Co mis são Per ma nen te de Con tro le de No me a -

ções, 1972/73. (mem bro).
Co mis são Mis ta Cul tu ral Bra sil-Re i no Uni do,

Edim bur go, 1980 (mem bro).
Co me mo ra ções dos 450 Anos de Car ta ge na,

Car ta ge na, 1983 (mem bro)
Re pre sen tan te do MRE na Co mis são de Estu -

dos Tri bu tá ri os Inter na ci o na is, 1986 e 1987.
Re u niões do Con sen so de Car ta ge na, em Ní vel

Téc ni co e
Mi nis te ri al, Pun ta del Este, 1986 (de le ga do)
Re u nião Téc ni ca so bre Inves ti men to Pri va do da 

OEA, San Juan de Por to Rico, 1986 (de le ga do) 
De le ga ção às Re u niões do Clu be de Pa ris so -

bre o re es ca lo na men to das dí vi das da Ni gé ria e do
Ga bão, Pa ris, 1986 (mem bro) 

XLVII e XLVIII Re u niões da Co mis são da
Assem bléia de

Go ver na do res, XXVII e XXVIII Re u niões da
Assem bléia de Go ver na do res do BID, São José, 1986 
e Mi a mi, 1987 (de le ga do) 

Mem bro da Co mi ti va do Se nhor Mi nis tro de
Esta do na vi si ta ofi ci al ao Peru, 1987.

Re u nião do Con sen so de Car ta ge na em Ní vel
Téc ni co, Gu a na ju a to, 1987 (co—che fe da de le ga ção) 
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Mem bro da Co mi ti va do Se nhor Pre si den te da
Re pú bli ca no en con tro de fron te i ra com o Pre si den te
do Peru, Rio Bran co/Pu er to Mal do na do, 1987.

VII  UNCTAD, Ge ne bra, 1987 (de le ga do).

Re u nião do Con sen so de Car ta ge na em Ní vel
Téc ni co, Mon te vi déu, 1987 (de le ga do) 

XLVI a XLVIII e L Re u niões do Gru po dos 24
(Su plen te); XXXIV a XXXVII Re u niões do Gru po
dos 24 (Mi nis tros); XXXVI a XXIX Re u niões do Co mi -
tê Inte ri no; XXVIII, XXIX, XXXI e XXXII Re u niões do
Co mi tê de De sen vol vi men to, no âm bi to do FMI/BIRD,
Was hing ton, 1986 e 1987 (de le ga do) 

XLI e XLII Re u niões Anu a is, con jun tas, das
Assem bléi as de Go ver na do res do FMI/BIRD, Was -
hing ton, 1986 e 1987 (de le ga do).

I Ro da da de Ne go ci a ções Bra sil-URSS so bre
uma con ven ção para Evi tar a Du pla Tri bu ta ção da

Ren da e Pre ve nir a Eva são fis cal em ma té ria de
Impos tos so bre a Ren da, Bra sí lia, 1988 (de le ga do)

Re pre sen tan te às re u niões do Clu be de Pa ris,
1988/90.

De le ga ção às re u niões do Clu be de Pa ris so bre
o re es ca lo na men to das dí vi das do Togo e do Ga bão,
1988. (de le ga do).

De le ga ção à re u nião do Clu be de Pa ris so bre o
re es ca lo na men to da dí vi da ofi ci al bra si le i ra, 1987 e
1988 (mem bro)

Re u niões de gru pos con sul ti vos so bre a Bo lí via
e Mo çam bi que, Pa ris, 1988 (ob ser va dor).

Me da lha Mé ri to San tos Du mont, Bra sil.
Ordem do Mé ri to da Re pú bli ca Fe de ral da Ale -

ma nha, 1º Clas se.
Edu ar do Pris co Pa ra í so Ra mos, Di re tor-Ge ral 

do De par ta men to do Ser vi ço Exte ri or.











(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal.)



O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Gil vam Bor ges.

É lido o se guin te:

OF. GSAPOR-S/Nº – 2001

Bra sí lia, 15 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que ocu pa rei a

vaga des ti na da ao PTB na con di ção de ti tu lar da Co -
mis são de Assun tos Eco nô mi cos do Se na do Fe de ral,
con for me acor do fir ma do na re u nião de lí de res, ocor -
ri do no úl ti mo dia 14, no ga bi ne te da Pre si dên cia do
Se na do.

Por opor tu ni, re no vo a Vos sa Exce lên cia pro tes -
tos de ele va da es ti ma e dis tin ta con si de ra ção.

Res pe i to sa men te, – Arlin do Por to, Lí der do
PTB no Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio 
lido vai a pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos. 

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Iris Re -
zen de, por vin te mi nu tos. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, era mi nha in ten -
ção, na ses são de on tem, as so ci ar-me à ho me na gem 
de pe sar aqui pres ta da à fa mí lia de José Cru ci a no de
Ara ú jo, mas, quan do che guei a este ple ná rio já ha via
pas sa do o mo men to opor tu no. Por tan to, an tes de tra -
tar do as sun to que me traz à tri bu na esta ma nhã, que -
ro de i xar re gis tra do, nos Ana is des ta Casa, o meu
ges to de so li da ri e da de à sua fa mí lia, que, na tu ral -
men te, está vi ven do um mo men to de gran de di fi cul -
da de pela per da da que le que foi um gran de es po so,
um gran de pai, um gran de ci da dão, um dos go i a nos
mais ilus tres que a his tó ria de Go iás re gis tra. 

Bas ta sim ples men te fa zer rá pi das re fe rên ci as
so bre a vida de José Cru ci a no para que esta Casa re -
al men te veja quem ele foi e o que ele re pre sen tou.
Com vin te anos de ida de, foi no me a do Se cre tá rio do
Go ver no de Go iás; com vin te e três anos, foi no me a do 
Se cre tá rio de Esta do da Edu ca ção e Cul tu ra. For ma -
do em Far má cia e em Di re i to pela Uni ver si da de Fe -
de ral, foi pro fes sor da Fa cul da de de Enge nha ria da
Uni ver si da de Fe de ral e foi re i tor, du ran te qua tro anos, 

da Uni ver si da de Fe de ral de Go iás. Escri tor, já com li -
vros pre pa ra dos para pu bli ca ção. Fi lho de Leo Lin ce – 
con si de ra do o prín ci pe dos po e tas de Go iás –, ele re -
al men te deu con ti nu i da de àque le tra ba lho li te rá rio de
seu pai. Foi De pu ta do Fe de ral, com gran de des ta que
du ran te seu man da to. 

De for ma que tam bém re gis tro, Sr. Pre si den te,
as mi nhas con do lên ci as, a mi nha so li da ri e da de à fa -
mí lia e a mi nha ho me na gem, como go i a no, como ho -
mem pú bli co, àque le que re al men te foi um gran de bra -
si le i ro, um gran de go i a no: José Cru ci a no de Ara ú jo.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de pas sar às mãos de
V. Exª, como uma pres ta ção de con tas, o re la tó rio da
re u nião pre pa ra tó ria para o gran de en con tro em Nova 
Ior que, pro mo vi da pela ONU na Re gi o nal de Na i ró bi.
Essa re u nião ob je ti va dar con ti nu i da de às ne go ci a -
ções do Ha bi tat II, re a li za da an te ri or men te na ci da de
de Istam bul, na Tur quia.

Inte grei, jun ta men te com o Se na dor Ade mir
Andra de, a de le ga ção bra si le i ra no me a da pelo Pre si -
den te da Re pú bli ca, sob a co or de na ção do Mi nis tro
Oví dio Anto nio de Ange lis, que, diga-se de pas sa -
gem, teve um gran de de sem pe nho na que le en con tro.
A de le ga ção bra si le i ra não se fez pre sen te ape nas
for mal men te, mas par ti ci pou de to das as re u niões
ple ná ri as, das re u niões pa ra le las e das re u niões das
co mis sões, a fim de que a pa u ta a ser dis cu ti da em
Nova Ior que te nha o mes mo re sul ta do al ta men te po -
si ti vo al can ça do em Istam bul. 

A de le ga ção bra si le i ra mos trou aos 182 pa í ses
lá re pre sen ta dos que o Go ver no bra si le i ro vem cum -
prin do in te gral men te to dos os com pro mis sos as su mi -
dos no en con tro de Istam bul. As aten ções do Go ver -
no es tão vol ta das para a ques tão de ha bi ta ção e para
as con di ções de vida do seu povo, por que, hoje, a
Orga ni za ção das Na ções Uni das en ten de que a pre o -
cu pa ção não deve ser ape nas com a cons tru ção da
casa, mas, so bre tu do, com as con di ções de vida de
quem nela ha bi ta, ou seja, com o em pre go, com a
sa ú de, com a edu ca ção. Por tan to, o Bra sil mos trou
que ga nha di an te i ra no cum pri men to da que les com -
pro mis sos as su mi dos no Ha bi tat II, na ci da de de
Istam bul.

Assim, Sr. Pre si den te, pas so às mãos de V. Exª
uma pres ta ção de con tas mais am pla e mais de ta lha -
da, a fim de que V. Exª pos sa dar co nhe ci men to a todo 
o Se na do Fe de ral so bre a nos sa par ti ci pa ção – mi -
nha, do no bre Se na dor Ade mir Andra de, dos três De -
pu ta dos Fe de ra is e dos re pre sen tan tes do pró prio
Exe cu ti vo – na que le en con tro.
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Sr. Pre si den te, em res pe i to ao Se na do, que ro di -
zer que te nho um en ten di men to mu i tas ve zes di fe ren -
te quan do, na con di ção de ho mem pú bli co, sou di re ta
ou in di re ta men te atin gi do por qua is quer agres sões ou 
in si nu a ções que fi ram a mi nha mo ral, a mi nha dig ni -
da de. Por que, Sr. Pre si den te, para mim a ma i or ri que -
za da mi nha vida e da mi nha fa mí lia é o nos so pas sa -
do de lu tas. Qu an to a mim, a mi nha car re i ra po lí ti ca;
quan to à mi nha fa mí lia, o seu de sem pe nho na ati vi -
da de pri va da, uma vez que sou o úni co po lí ti co da fa -
mí lia. 

Sr. Pre si den te, pos so di zer que te nho or gu lho
da mi nha vida pú bli ca. Te nho sido, ao lon go de 41
anos, um dos po lí ti cos mais exi gen tes, mais cri te ri o -
sos. Há pou co tem po, dis se aqui e em en tre vis ta a
pro gra ma de te le vi são lá na ca pi tal do meu Esta do
que nin guém é ca paz de apon tar um fato na mi nha
vida pú bli ca que ve nha a de ne grir a mi nha con di ção
de po lí ti co. E, du ran te es ses anos de vida pú bli ca,
atu ei mu i to. Não fui um po lí ti co in di fe ren te. Fui Pre si -
den te da Câ ma ra de Ve re a do res por duas ve zes, fui
Pre si den te da Assem bléia Le gis la ti va, Pre fe i to de Go -
iâ nia du ran te três anos e nove me ses, até que fui cas -
sa do pela di ta du ra. Vol tan do à vida pú bli ca, após a
sus pen são dos meus di re i tos po lí ti cos, ocu pei o Go -
ver no de Go iás du ran te três anos e, no quar to ano,
as su mi o Mi nis té rio da Agri cul tu ra por mais qua tro
anos. Vol tei ao Go ver no de Go iás por mais três anos e 
seis me ses, de sin com pa ti bi li zan do-me para me can -
di da tar ao Se na do Fe de ral.

Sr. Pre si den te, vol to a re pe tir, te nho sido mu i tas
ve zes agre di do, in jus ti ça do, mas pos so di zer, ao fi nal,
que nin guém foi e nin guém será ca paz de apon tar um
ato que re pre sen te, da mi nha par te ou de meus fa mi li -
a res, qual quer pro ve i to das mi nhas po si ções na vida
pú bli ca, em qual quer sen ti do, di re to ou in di re to. Bas ta
di zer que po de ria, sem ne nhum mal, ser de ten tor de
ca na is de te le vi são, rá dio, jor na is do meu Esta do. Eu
não te nho nada. Não te nho uma rá dio se quer. E quan -
tas ve zes aju dei go i a nos a bus ca rem aqui con ces -
sões de te le vi são, rá dio e jor nal! Não vejo mal nis so.
Não que ro com isso con de nar o po lí ti co por ter no seu 
Esta do uma es tru tu ra de in for ma ção, mas nem para
isso tive co ra gem, nem isso eu quis.

Sr. Pre si den te, fui Go ver na dor du ran te tan tos
anos e nun ca um pa ren te ou um se cre tá rio pe ga ram
um cen ta vo no BEG. Nos meus go ver nos, nem os De -
pu ta dos Esta du a is ti ra vam em prés ti mos no BEG.
Nun ca de i xei um pa ren te no me a do em qua is quer
des sas po si ções as su mi das. Mas, Sr. Pre si den te, pro -
cu ram, de vez em quan do, atin gir a be le za da mi nha

vida pú bli ca, a be le za da vida da mi nha fa mí lia na ini -
ci a ti va pri va da, em que meus ir mãos nun ca de ram
che que sem fun do, nun ca par ti ci pa ram de uma ne go -
ci a ta. Pro gre di ram na vida pelo tra ba lho, pela se ri e da -
de. Mas, la men ta vel men te, na vida pú bli ca, o ad ver -
sá rio mu i tas ve zes per de o sen so, a ra zão, e quer
des tru ir o ou tro pela men ti ra, pela in jú ria, pela di fa -
ma ção. 

Foi o que ocor reu na que la ques tão do acor do da 
Ca i xe go com ad vo ga dos dos fun ci o ná ri os au tár qui -
cos. Qu an do saiu o acor do, os fun ci o ná ri os des co bri -
ram que os ad vo ga dos com os qua is ti nham um con -
tra to de ris co ti nham ti ra do mais de 30%. Além dos
70%, ti ra ram 20% dos 30% que lhes ca bi am. Aí abri -
ram a boca e, ime di a ta men te, sol ta ram a onda na ci -
da de: isso foi para a cam pa nha do PMDB! Era eu o
can di da to a Go ver na dor; e o meu ir mão, co or de na dor 
da cam pa nha. Vi e ram aque las ati tu des que con si de ro 
in sa nas de um Pro cu ra dor da Re pú bli ca, meu ini mi go
an tes de nas cer, por pro ble mas ad mi nis tra ti vos de
de sa pro pri a ção que eu, como Pre fe i to, tive com o seu 
pai e o seu tio. Qu an do da aber tu ra da prin ci pal ave ni -
da de Go iâ nia, lá no meu ba ir ro de Cam pi nas, ti ve mos 
que de sa pro pri ar mais de cem pro pri e da des, mais de
cem pré di os, e seu pai e seu tio eram do nos, sal vo en -
ga no, de três pro pri e da des. E veio o bo a to.

Sr. Pre si den te, de po is de cin co me ses de in qué -
ri tos fe i tos pela Po lí cia Fe de ral – num pro ces so em
que, mu i tas ve zes, a po lí cia até exor bi tou – che gou-se 
a uma con clu são: eles não con têm uma vír gu la que
faça re fe rên cia a PMDB ou a ir mão de Iris. Ne nhu ma
vír gu la! 

Mas, numa ati tu de di a bó li ca, bus can do a que -
bra do si gi lo te le fô ni co de to dos os nos sos fa mi li a res,
apro ve i ta ram-se de um te le fo ne ma do meu ir mão aos
ad vo ga dos, so li ci tan do que eles ti ves sem cons ciên -
cia e não de i xas sem pre so o li qui dan te da Ca i xe go,
que nada ti nha a ver com aqui lo. Com isso, foi de cre -
ta da a sua pri são por um juiz que con si de ro ter sido
ex tre ma men te in gê nuo. De po is, Sr. Pre si den te, tudo
aqui lo foi anu la do. O Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral re vo -
gou aque la pri são em 48 ho ras. O Tri bu nal Su pe ri or
de Jus ti ça, pos te ri or men te, con si de rou a Jus ti ça Fe -
de ral in com pe ten te, e o Su pre mo Tri bu nal Fe de ral
con si de rou aque le gram po ile gal, in jus ti fi cá vel. 

Na que la épo ca, nos dias de de cre to de pri são,
vim a esta tri bu na e dis se: ”pela mi nha hon ra, pela mi -
nha dig ni da de de Se na dor da Re pú bli ca, que ro di zer
a esta Casa que o PMDB não tem nada com isso.
Nem o PMDB, nem o meu co mi tê, nem o meu ir mão,
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nin guém. Isso é uma ques tão en vol ven do o ad vo ga do 
e os fun ci o ná ri os“. 

Sr. Pre si den te, me ses de po is, o di nhe i ro apa re -
ceu, de po si ta do por um só cio do ad vo ga do que re ce -
beu o che que no mi nal de R$5 mi lhões, por ele en dos -
sa do. De vol veu na Jus ti ça. E, on tem, o Tri bu nal Re gi -
o nal do Tra ba lho en ten deu que o acor do fe i to en tre o
li qui dan te e os ad vo ga dos dos fun ci o ná ri os não es ta -
va ei va do de má-fé e não foi pre ju di ci al à Ca i xe go;
pelo con trá rio, os fun ci o ná ri os ti nham di re i to a apro xi -
ma da men te R$14 mi lhões, e, no en tan to, re ce be ram
ape nas R$10 mi lhões por in ter mé dio de seus ad vo -
ga dos, e um dos ad vo ga dos saiu com R$5 mi lhões.
Na épo ca, os ad ver sá ri os di zi am que fa zia par te da
cam pa nha do PMDB. Mas, de po is que veio o ad vo ga -
do e de vol veu o di nhe i ro, nin guém viu a im pren sa cu i -
dar de des fa zer to das aque las ar bi tra ri e da des e in jus -
ti ças pra ti ca das. 

Pas sou, mas vim a esta tri bu na e fiz um dis cur so 
com es tas pa la vras: ”Com pro vo aqui lo que fa lei na -
que la data nes ta Casa, o di nhe i ro foi de vol vi do pe los
ad vo ga dos“. No dia, eu dis se: ”O di nhe i ro está com
eles!“ 

Bem, on tem, um juiz da 2ª Vara da Fa zen da já
en ten deu di fe ren te men te da Jus ti ça do Tra ba lho e de -
ter mi nou que os R$5 mi lhões lá de po si ta dos fos sem
de vol vi dos à Ca i xe go. Foi uma de ci são ju di ci al. Não
te nho o di re i to nem que ro con tes tá-la. Isso é pro ble -
ma de les, é pro ble ma dos fun ci o ná ri os, dos ad vo ga -
dos. Não é pro ble ma nos so, não é meu nem do
PMDB. Não te mos nada com isso. 

Mas, à no i te, sou sur pre en di do com esta no tí cia
da TV Glo bo, no Jor nal Na ci o nal: ”O di nhe i ro foi en tre -
gue ao Esta do; o Esta do con se guiu re a vê-lo“. Ora, o
di nhe i ro já es ta va de po si ta do lá há me ses! ”Tra ta-se
da que le pro ces so no qual o Dr. Oto ni el Ma cha do e
ou tros es ta vam de nun ci a dos.“ Ve jam bem, não ti -
nham nada com isso! De po is, ouço num pro gra ma da
TV Re cord, do Bo ris Ca soy – pes soa pela qual te nho
uma ad mi ra ção e um res pe i to mu i to gran des –, ou tra
no tí cia, ain da re lem bran do o epi só dio, com a mi nha
fo to gra fia, do meu ir mão, etc. Mas ele re ce be a no tí cia 
dos meus ad ver sá ri os!

Ora, Sr. Pre si den te, já está mais do que com pro -
va do que não te mos nada com isso. Por tan to, ve nho a 
esta tri bu na dar esta rá pi da ex pli ca ção – por que o
meu ob je ti vo era ou tro – em res pe i to a esta Casa, em
res pe i to aos Se na do res, em res pe i to ao Bo ris Ca soy,
em res pe i to à im pren sa. Mas que ro di zer que o que os 
meus ad ver sá ri os de Go iás têm fe i to, têm pro cu ra do
fa zer é sa tâ ni co, é de su ma no, é ina ce i tá vel! V. Exªs

nun ca me vi ram tra zen do ques tões de pro vín cia para
cá. Mas o que eles têm fe i to com o meu Esta do nes -
ses dois anos, Sr. Pre si den te, faz com que haja mo -
men tos em que eu me sin ta na obri ga ção de vir a esta 
tri bu na e fa lar, mes mo en ten den do que o Se na do não 
é o fó rum para a dis cus são de ques tões pro vin ci a nas.
Po rém, há mo men tos em que te nho essa von ta de.
Pen so até em vir opor tu na men te fa zer um re la to, jus -
ta men te para mos trar que eles não têm con di ção mo -
ral nem de usar o nos so nome. 

Te nho dito a eles – e eles sa bem – que po dem
en con trar nes ta Re pú bli ca um po lí ti co dig no como eu, 
mas nun ca mais do que eu. Sem pre fui um ho mem
ex tre ma men te en jo a do, exi gen te na ad mi nis tra ção
pú bli ca; e, por es sas exi gên ci as, Sr. Pre si den te, é
que, em dois pe río dos de go ver no em Go iás, de oito
anos ao todo – mais pro pri a men te de seis anos –,
con se gui re a li zar mais de 60 anos de ad mi nis tra ção.
Isso pode pa re cer im pos sí vel, exa ge ra do, mas nós o
fi ze mos, jus ta men te por eu ser um ho mem exi gen te,
por ser um ho mem que, na che fia do Go ver no, me im -
pu nha por que dava o exem plo. 

Sr. Pre si den te, para que V. Exª te nha uma idéia,
eu, como Go ver na dor, fa zia com que a co mi da do Pa -
lá cio fos se a dos la res mais hu mil des, para não ha ver
os ten ta ção. Até isso eu fa zia! Eu era um ho mem que,
de ma nhã, às 4h ou 4h30, co me ça va a to mar o café
com 400 jor na le i ros que iam para a Pra ça Cí vi ca re -
ce ber os jor na is. Fui um Go ver na dor que, du ran te oito 
anos, nun ca per mi ti que o Pa lá cio com pras se uma
gar ra fa de uís que – nun ca! – ou uma gar ra fa de vi nho, 
en fim, de be bi da al coó li ca. 

Sr. Pre si den te, eu era exi gen te em tudo, nas mí -
ni mas co i sas, e se ria o ma i or hi pó cri ta do mun do se
um dia eu pra ti cas se uma pre va ri ca ção se quer, de po -
is de tudo aqui lo que fui, à fren te de tan to po der que
Deus e o povo co lo ca ram nas mi nhas mãos.

Vou pro cu rar o Bo ris Ca soy. Vou con ver sar com
ele hu mil de men te, para mos trar o que é a mi nha vida
e do que se tra ta a no tí cia que ele pu bli cou. 

Sr. Pre si den te, nem sa be mos se, por ven tu ra,
du ran te esse tem po, esse di nhe i ro foi uti li za do por lá.
Nin guém sabe se es ta vam ou se o es tão uti li zan do.
Pa re ce aque la pi a da do la drão, que, acos sa do, sai
cor ren do e gri tan do: ”Pega o la drão!“ Por que é ab so lu -
ta men te inex pli cá vel o que eles têm pro cu ra do fa zer.

O Sr. Car los Wil son (Blo co/PPS – PE) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Ouço V. Exª.
O Sr. Car los Wil son (Blo co/PPS – PE) – Se na -

dor Iris Re zen de, en ten de mos a sua in dig na ção, mas
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re co nhe ce mos em V. Exª uma das fi gu ras mais sé ri as
da vida pú bli ca des te País. Sou tes te mu nha dis so por -
que es ti ve em Go iás al gu mas ve zes, como De pu ta do
Fe de ral, vi si tan do V. Exª quan do era Go ver na dor, e
pude sen tir o ca ri nho e o res pe i to do povo de Go iás
pelo Go ver na dor Iris Re zen de. Em 1994, che guei
aqui como Se na dor e, du ran te es ses seis anos e
meio, ve nho acom pa nhan do as ações, a atu a ção e os 
ges tos do Se na dor Iris Re zen de. Em to dos o mo men -
tos em que S. Exª es te ve pre sen te, pude sen tir a sua
hu mil da de, a sua aten ção com as pes so as. Acom pa -
nhei, en tris te ci do, esse pro ble ma re la ti vo à Ca i xa de
Go iás, por que te nho cer te za de que foi uma pro fun da
in jus ti ça o que fi ze ram com V. Exª. Há de ter mi na das
pes so as que, para ga nha rem uma ele i ção, não res -
pe i tam nada. Não en ten dem que o ho mem pú bli co
tem fa mí lia, que o ho mem pú bli co tem sa tis fa ções a
dar aos seus fi lhos. Por tan to, al gu mas pes so as, para
ga nha rem uma ele i ção, ape lam para tudo. Às ve zes, a 
im pren sa, na que la von ta de de no ti ci ar uma ma té ria,
co me te in jus ti ças, como tem ocor ri do com vá ri os ho -
mens pú bli cos. Mas se há um ho mem pú bli co cuja
dig ni da de o País in te i ro re co nhe ce – os 80 Se na do res 
des ta Casa sa bem dis so –, este ho mem é o Se na dor
Iris Re zen de. Assim, é jus ta a in dig na ção de V. Exª. Du -
vi do que haja al guém que des con fie de S. Exª. V. Exª
his to ri ou aqui toda a sua vida; ho mem de ori gem hu -
mil de, que veio de ba i xo. Qu an do foi Go ver na dor, go -
ver nou prin ci pal men te para as ca ma das mais po bres
de Go iás. A in dig na ção de V. Exª está re gis tra da. A
nos sa so li da ri e da de, pode es tar cer to, será per ma -
nen te, por que o Se na dor Iris Re zen de é mo ti vo de or -
gu lho para aque les que se guem a vida pú bli ca nes te
País.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Re ce -
ber um apar te como esse, de um po lí ti co da es tir pe
de V. Exª, tem um va lor ini gua lá vel para qual quer pes -
soa, prin ci pal men te para mim, que te nho uma con vi -
vên cia com V. Exª de tan tos anos. Sei que afir ma -
ções des sa na tu re za, de uma pes soa tão no bre
quan to V. Exª, é re al men te con for tan te. 

Qu e ro di zer a V. Exª que é pelo re co nhe ci men to
de ho mens como V. Exª e pelo re co nhe ci men to do
povo do meu Esta do que con ti nuo na vida pú bli ca.
Quem me acom pa nha até hoje – foi a úni ca vez em
que per di uma ele i ção – em vi si tas ao Esta do sen te
re al men te o ca ri nho, o con for to por par te do povo. É
pelo apar te de V. Exª, pelo ges to do povo que o faço,
pois, em de ter mi na do mo men to, che ga mos a ques ti o -
nar se vale a pena ser um ho mem pú bli co. Ontem, de -
po is que ouvi o no ti ciá rio, fi quei ar ra sa do, e pen sei:

”Vale a pena vi ver na po lí ti ca quan do um ho mem da es -
ta tu ra mo ral de Bo ris Ca soy tem ain da uma cer ta des -
con fi an ça de mim? E quan tos ou tros a têm?“ Qu an do
se che ga lá em cima e se ati ra a pa i na, nin guém mais
é ca paz de jun tá-la. Então, per sis ti rá a dú vi da.

Qu an do se ati ra a pa i na lá de cima, nin guém
mais é ca paz de jun tá-la. Então, per sis ti rá a dú vi da.
No en tan to, es tou cer to de que, mes mo que de mo re,
o povo bra si le i ro vai sen tir que tudo é to tal men te di fe -
ren te e que, re al men te, sou aqui lo que eu dis se nes ta
tri bu na: não per fe i to, mas um ho mem que tem lu ta do
pela per fe i ção.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Per mi te-me
V. Exª um apar te?

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Com
mu i ta sa tis fa ção e hon ra, con ce do o apar te ao Se na -
dor Edi son Lo bão.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Se na dor Iris
Re zen de, em bo ra na Pre si dên cia dos tra ba lhos des ta 
Casa, não so pi tei o de se jo de des cer ao ple ná rio
para apar teá-lo e de mons trar a mi nha so li da ri e da de
a V. Exª nes se ges to jus to de in dig na ção con tra a in -
jus ti ça. Co nhe ço V. Exª há mu i tos anos tam bém, tan to 
quan to o Se na dor Car los Wil son, e sei que ja ma is se -
ria ca paz de um ges to me nos dig no na vida pú bli ca
bra si le i ra. Na ver da de, V. Exª está sen do ví ti ma da he -
re di ta ri e da de do ódio, do ódio que se trans fe riu ao
DNA. Mas a vida pú bli ca não pode, nes te País, pros -
se guir des se modo. Não po de mos, a todo ins tan te,
cu i dar dos in te res ses mais le gí ti mos do povo bra si le i -
ro e tam bém, a um só tem po, da de fe sa da qui lo que
não se pra ti cou. Qu e ro de fen der V. Exª, que já não
pre ci sa va de de fe sa por tudo quan to re pre sen ta na
vida pú bli ca bra si le i ra, mas dar tam bém uma pa la vra
de com pre en são e de de fe sa a dois jor na lis tas ex tra -
or di ná ri os des te País, que são o Bo ris Ca soy e o
Evan dro Car los de Andra de, que di ri ge o Jor nal Na -
ci o nal da Rede Glo bo. Qu e ro di zer que eles fo ram
tão ví ti mas quan to V. Exª. E ví ti mas de quê? De ad -
ver sá ri os po lí ti cos de V. Exª, que não dor mem no ser -
vi ço da per se gui ção e da ca lú nia. V. Exª foi ví ti ma di re -
ta men te, e eles, por te rem, se gu ra men te, re ce bi do
uma in for ma ção de fe i tu o sa, ma lé fi ca, que con du zia
ape nas nas tri lhas do ódio a um ho mem pú bli co da
en ver ga du ra e do jaez de V. Exª. Mas es te ja cer to de
que o lado bom des te País, que é imen so, que é lar ga -
men te ma jo ri tá rio, não acre di ta nes sas pe ço nhas e
nes sas ca lú ni as. V. Exª, que foi um ma dru ga dor a vida 
in te i ra no ser vi ço da ca u sa do povo, não me re ce ser
ca lu ni a do por tan to e tan to tem po como tem sido. A ri -
gor, não me re ce nem uma só vez, e so bre tu do tan tas
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ve zes. Eles têm sido os seus ad ver sá ri os iti ne ran tes
nes sa luta di a bó li ca de de mons trar aqui lo que V. Exª
nun ca foi, que é o ho mem do mal, o per se gui dor, o ho -
mem vol ta do a qual quer ges to de cor rup ção. Tudo
isso pode ocor rer ao con trá rio, ou seja, o ho mem do
bem, aque le que está ao lado do povo, que luta e que
se sa cri fi ca pes so al men te para que a sua gen te e o
Bra sil te nham, cada vez mais, um lu gar me lhor na
His tó ria. V. Exª tem a nos sa so li da ri e da de, a mi nha,
pes so al men te, e, es tou con ven ci do, a do Ple ná rio in -
te i ro, em ra zão des sas mi sé ri as que, a todo ins tan te,
se re e di tam no Bra sil em re la ção a V. Exª. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Mu i to
obri ga do. Eu gos ta ria ape nas de ma ni fes tar a mi nha
emo ção em re la ção ao apar te de V. Exª, Se na dor Edi -
son Lo bão, as sim como me emo ci o nou o apar te pro -
fe ri do pelo ilus tre Se na dor Car los Wil son. 

Na ver da de, tive o pri vi lé gio de acom pa nhar a
vida pú bli ca de V. Exª du ran te mu i tos anos e ocor reu
essa re ci pro ci da de. Nin guém mais do que o ho mem
pú bli co que acom pa nha os pas sos do ou tro para ter
uma idéia do seu com por ta men to. Por isso, con for -
tam-me mu i to as pa la vras de V. Exª. Pos so di zer que
nun ca nem V. Exª, nem o Se na dor Car los Wil son, nem 
nin guém nes ta Casa que, numa de ter mi na da hora,
te nha se ma ni fes ta do so li dá rio fi ca rá en ver go nha do.

Du ran te a cam pa nha, che ga ram ao cú mu lo de
di zer que o Se na dor Iris Re sen de, can di da to a Go ver -
na dor, uti li za va o nome do pai para ocul tar as suas
ren das. O que te nho é mu i to aber to. Sr. Pre si den te,
an tes da cam pa nha, si len ci o sa men te, pe guei to das
as de cla ra ções de ren da do meu fi na do pai e to das as 
mi nhas de cla ra ções de ren da, le vei-as ao Mi nis té rio
Pú bli co e as en tre guei ao Pro cu ra dor Ge ral de Jus ti -
ça, di zen do: ”Olha, que ro que vo cês pas sem um pen -
te fino na vida do meu pai e na mi nha vida“. E de i xei lá
a mi nha as si na tu ra au to ri zan do a que bra do meu si gi -
lo ban cá rio em qual quer agên cia des te País. Foi esse
o meu ges to. 

E que ro di zer mais a V. Exª: a mi nha fa mí lia par -
ti ci pa, como aci o ná ria, da ex plo ra ção de mi né rio –
nió bio e fos fa to –, em Ca ta lão. Nem mes mo o al va rá
de pes qui sa foi ob ti do por in fluên cia po lí ti ca mi nha,
por que o meu pai e o meu ir mão mais ve lho de ram iní -
cio à ex plo ra ção usan do um al va rá de li cen ça para
pes qui sa ad qui ri do de ter ce i ro. Isso acon te ceu nos
anos de di ta du ra, quan do eu es ta va cas sa do. Até há
pou cos dias, éra mos só ci os da que le gran de em pre -
en di men to. Hoje, a fa mí lia tem ape nas uma par ti ci pa -
ção no ro yalty da qui lo que ali se ex plo ra em fos fa to e
nió bio. Tal vez dali ve nha a ma i or par te da ren da da mi -

nha fa mí lia, mas sem qual quer par ti ci pa ção po lí ti ca
da mi nha par te.

Eu di zia on tem, aqui, Sr. Pre si den te, que há trin -
ta anos a mi nha fa mí lia se des lo cou para o Mato
Gros so, pro pri e tá ria de fri go rí fi co, ad qui rin do ali ter -
ras, pelo seu pre ço, que era ir ri só rio, e pela sua fer ti li -
da de. Mu i ta gen te pen sa va as sim: ”Fo ram com prar lá
para uti li zar o ir mão, que tem pres tí gio po lí ti co, para
con se gui rem fi nan ci a men to na Su dam“. Sr. Pre si den -
te, nem eu, nem os meus dois ir mãos, nem meu pri -
mo, que têm pro pri e da des lá, nun ca ti ra mos um cen -
ta vo na Su dam, o que se ria ab so lu ta men te le gal.

A Srª Mar lu ce Pin to (PMDB – RR) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Con ce -
do, com mu i ta hon ra, um apar te à Se na do ra Mar lu ce
Pin to. 

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Se na dor Iris Re zen de, ape nas gos ta ria de aler tar que 
V. Exª já ul tra pas sou em 16 mi nu tos o seu tem po. Por -
tan to, ro ga ria aos apar te an tes que fos sem bre ves.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Con ce -
de rei ape nas mais dois apar tes, Sr. Pre si den te. Agra -
de ço pela com pre en são de V. Exª.

A Srª Mar lu ce Pin to (PMDB – RR) – Se na dor
Iris Re zen de, sin to-me or gu lho sa de fa zer par te do
PMDB, que tem V. Exª como um dos seus mem bros.
Falo isso com con vic ção, por que mes mo an tes de ter
car go ele ti vo, por in ter mé dio de ter ce i ros eu já co nhe -
cia o tra ba lho do Go ver na dor Iris Re zen de. No nos so
Esta do, há mu i tos go i a nos e, an tes mes mo de eu ser
pe e me de bis ta, sem pre ob ser vei em to dos uma ad mi -
ra ção mu i to gran de por V. Exª, e não se tra ta va só do
res pe i to pelo po lí ti co Iris Re zen de. Eu até cos tu ma va
brin car com uma das mi nhas as ses so ras, que é go i a -
na, di zen do-lhe: ”O Iris Re zen de, para vo cês, é como
um ído lo“. Ouvi mu i tas e mu i tas pes so as fa la rem a
res pe i to de sua hom bri da de, de sua se ri e da de e da
ma ne i ra sim ples que tem de ad mi nis trar e de re ce ber
as pes so as. Isso é uma co i sa que me co mo ve, como
mu lher, e só la men to que a im pren sa, an tes de fa zer
qual quer co men tá rio des tru ti vo a res pe i to de al guém,
pri me i ra men te de ve ria co nhe cer bem a pes soa para
cer ti fi car-se. V. Exª, no iní cio do seu dis cur so, dis se
que, quan do foi de po si ta da aque la soma, a im pren sa
não deu a mes ma co ber tu ra de quan do a ex plo rou.
Isso sem pre acon te ce! Os ho mens pú bli cos, às ve -
zes, são de nun ci a dos in jus ta men te, e a im pren sa faz
um alar de. No en tan to, quan do se com pro va que a
pes soa foi in jus ti ça da, qua se não se ouve nada a res -
pe i to. Te nho a cer te za de que V. Exª – e isso, te nho
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cer te za, lhe tor na fe liz; V. Exª e sua fa mí lia – tem a sua 
cons ciên cia tran qüi la. Infe liz do ser hu ma no que pre -
ten de gal gar po si ções der ru ban do seu se me lhan te e
prin ci pal men te ca lu ni an do-os. Eu não acre di to que
uma pes soa que te nha esse ins tin to pos sa ser fe liz. E
os seus ca lu ni a do res de ve ri am lem brar-se de que
eles tam bém têm fa mí lia e fi lhos. E, quem sabe – não
que eu de se je –, tal vez num fu tu ro pró xi mo, eles se -
jam per se gui dos, e o se jam com jus ti ça, para po de -
rem com pro var os des man dos de que V. Exª e o Se -
na dor Ma gui to Vi le la tan tas ve zes já fa la ram des ta tri -
bu na. Mas fi que tran qüi lo, Se na dor, por que, além dos
seus Co le gas Se na do res, o que im por ta é a po pu la -
ção de Go iás que, hoje, deve es tar fa zen do com pa ra -
ções en tre a si tu a ção do pas sa do e a do pre sen te. E
tal vez mu i tos já es te jam la men tan do o fato de não o
te rem de ele gi do; cer ta men te es ta rão pen san do:
”Nós, go i a nos, éra mos fe li zes e não sa bía mos. Era
isso que ti nha que di zer a V. Exª

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Mu i to
obri ga do, Se na do ra Mar lu ce Pin to. Con for ta-me ex -
tre ma men te o de po i men to de V. Exª e as suas ob ser -
va ções, V. Exª, que é uma mu lher ca le ja da pela vida
pú bli ca, uma mu lher ca paz de fa zer uma ava li a ção
sem ma i o res pos si bi li da des de erro. De for ma que de -
i xo esta tri bu na ex tre ma men te con for ta do pela in ter -
ven ção de V. Exª.

O Sr. Na bor Jú ni or (PMDB – AC) – Per mi ta-me
V. Exª um apar te?

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Con ce do 
o apar te ao Se na dor Na bor Jú ni or.

O Sr. Na bor Jú ni or (PMDB – AC) – Se na dor Iris 
Re zen de, te nho o or gu lho e a hon ra de po der afir mar
que con vi vo com V. Exª há mais de vin te anos. Fo mos
Go ver na do res de nos sos res pec ti vos Esta dos, de
1983 a 1986 – pe río do em que se for ta le ce ram os pri -
me i ros mo vi men tos para li ber tar o Bra sil dos gri lhões
da di ta du ra, im plan ta da a par tir de 1964. Esti ve mos
lado a lado em inú me ras re u niões, como as que se
re a li za ram em Foz do Igua çu e São Pa u lo – cre io que
por duas ou três ve zes, con vo ca das pelo sa u do so Go -
ver na dor Fran co Mon to ro. Par ti ci pa mos da cam pa nha 
das ”Di re tas Já!“, onde, en tre ou tras lem bran ças ex -
tre ma men te gra tas, fi cou-me a da que le mo nu men tal
co mí cio que V. Exª pro mo veu em Go iâ nia, com a pre -
sen ça de Ulysses Gu i ma rães, Tan cre do Ne ves e ou -
tros tan tos Lí de res pro e mi nen tes da po lí ti ca na ci o nal, 
to dos ir ma na dos na de fe sa de ele i ções de mo crá ti cas, 
di re tas e li vres, para pôr ter mo à di ta du ra que já du ra -
va qua se 20 anos. 

Por tan to, eu re al men te te nho ele men tos para di -
zer que o co nhe ço bem. Pri vo de sua ami za de – isso
mu i to me or gu lha! E, sa ben do da li su ra com que V. Exª
se hou ve no de sem pe nho de vá ri os car gos pú bli cos – 
no seu Esta do, aqui no Se na do Fe de ral, no Mi nis té rio
da Agri cul tu ra e no da Jus ti ça –, que ro lhe ex pres sar
mi nha so li da ri e da de e a con vic ção de que a his tó ria e
o Ju di ciá rio de Go iás fa rão jus ti ça ao seu gran de es ta -
dis ta. Era o que ti nha a di zer. Mu i to obri ga do.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Mu i to
obri ga do, Se na dor Na bor Jú ni or, pela ma ni fes ta ção
de con fi an ça, de ami za de e de so li da ri e da de. V. Exª,
para mim, é um dos gran des va lo res da po lí ti ca de
nos so País, uma das gran des re ser vas do Se na do
Fe de ral.

Sr. Pre si den te, mu i to obri ga do pela pa ciên cia.
Obri ga do a V. Exªs. que par ti ci pa ram des ta ses são
ou vin do o meu pro nun ci a men to. V. Exªs sa bem da mi -
nha pre o cu pa ção para com o meu nome, para com o
meu con ce i to, para com a mi nha dig ni da de e para
com a mi nha hon ra. Sr. Pre si den te, es te ja cer to V. Exª
de que, se eu não con tas se com o tem po que me foi
dis pen sa do nes ta ma nhã, eu não pas sa ria um
fim-de-se ma na tran qüi lo ao lado da mi nha gen te go i -
a na e dos meus fa mi li a res.

Obri ga do, Sr. Pre si den te.

RELATÓRIO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR IRIS REZENDE EM SEU
DISCURSO.

O SR. SENADOR IRIS REZENDE (PMDB –
GO) – Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, é com
mu i ta sa tis fa ção que as so mo à tri bu na nes ta tar de de
hoje para fa zer ao Se na do Fe de ral e à so ci e da de bra -
si le i ra o re la to da mi nha par ti ci pa ção como re pre sen -
tan te des ta Casa na Se gun da Ses são subs tan ti va de
Ava li a ção da Agen da Ha bi tat. O even to pro mo vi do
pela Orga ni za ção das Na ções Uni das foi re a li za do
em Na i ró bi, Quê nia, no fi nal do mês de fe ve re i ro.

Foi, sem dú vi da, uma gran de hon ra re pre sen tar
o Se na do da Re pú bli ca como mem bro ti tu lar do Co -
mi tê Na ci o nal no im por tan te even to que re u niu de le -
ga ções de 183 pa í ses de to dos os con ti nen tes. O Bra -
sil mais uma vez mar cou pre sen ça com de sen vol tu ra
nes ta Con fe rên cia Re gi o nal que foi pre pa ra tó ria da
Ses são Espe ci al da ONU mar ca da para Nova York
em ju nho de 2001. Per mi tam-me, em pri me i ro lu gar,
re gis trar o ple no êxi to des sa re u nião e pa ra be ni zar a
de le ga ção bra si le i ra pela com pe ten te atu a ção. 

Esten do os meus agra de ci men tos ao Mi nis tro
Oví dio de Ange lis, Se cre tá rio Espe ci al de De sen vol vi -
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men to Urba no da Pre si dên cia da Re pú bli ca, que par -
ti cu lar men te se em pe nhou para que o país ti ves se
uma par ti ci pa ção des ta ca da como che fe da de le ga -
ção bra si le i ra ao Quê nia. 

A co mi ti va na ci o nal foi cons ti tu í da por emi nen tes
mem bros do Se na do e da Câ ma ra dos De pu ta dos, re -
pre sen ta da pe los par la men ta res José Índio, Eu ler de
Mo ra is e Gus ta vo Fru et, além de in te gran tes do go -
ver no fe de ral, da co mu ni da de aca dê mi ca e da so ci e -
da de ci vil que tra ba lha ram com de di ca ção e com pe -
tên cia. 

Re ce bam nos so es pe ci al agra de ci men to pela
atu a ção e apo io pres ta dos.

A Con fe rên cia de Na i ró bi foi or ga ni za da para
efe tu ar um exa me da im ple men ta ção dos com pro mis -
sos fir ma dos na Se gun da Con fe rên cia das Na ções Uni -
das so bre Assen ta men tos Hu ma nos – o HABITAT II, re -
a li za da em Istam bul no ano de 1996. 

A atu a ção do Bra sil foi in ten sa e mar can te nas
ati vi da des ofi ci a is e nos even tos pa ra le los, oti mi zan -
do a pre sen ça nos de ba tes, se mi ná ri os e ne go ci a -
ções, bem como na ab sor ção de in for ma ções e ex pe -
riên ci as. 

Em Na i ró bi foi apre sen ta da a ver são pre li mi nar
do Re la tó rio Na ci o nal so bre a im ple men ta ção dos
com pro mis sos da Con fe rên cia Ha bi tat II em Istam bul.
O do cu men to re la ta os di ver sos avan ços al can ça dos
pelo Bra sil nos se to res de mo ra dia po pu lar, se gu ran -
ça de pos se, igual da de de aces so ao cré di to para as
mu lhe res na aqui si ção da casa pró pria, aces so aos
ser vi ços bá si cos, in te gra ção so ci al e apo io aos gru -
pos ca ren tes, bem como a par ce ria dos se to res pú bli -
co e pri va do na con quis ta do em pre go pro du ti vo.

A de le ga ção bra si le i ra man te ve du ran te o even -
to um en con tro com a Di re to ra-Exe cu ti va do Cen tro
Ha bi tat, Se nho ra Anna Ti ba i ju ka. Foi uma ma ni fes ta -
ção ine quí vo ca do em pe nho do Bra sil em dis pen sar
ao Escri tó rio Re gi o nal do Rio de Ja ne i ro todo o apo io
ne ces sá rio para que pos sa atin gir ob je ti vos co muns
em prol da me lho ria da qua li da de de vida e bem-es tar 
dos nos sos ci da dãos. 

A Di re to ra-Exe cu ti va do Cen tro Ha bi tat ace i tou
o con vi te fe i to pela co mi ti va para que vi si te ofi ci al -
men te o Bra sil du ran te o pró xi mo en con tro da União
Inter na ci o nal de Au to ri da des Lo ca is, a se re a li zar no
Rio de Ja ne i ro no mês de maio. 

O con vi te con fir ma e re for ça os com pro mis sos
do Bra sil com o for ta le ci men to das ati vi da des do Ha -
bi tat, e foi re ce bi do com evi den te sa tis fa ção. 

É ne ces sá rio ain da des ta car a pos si bi li da de de
am pli ar o pa pel de li de ran ça do Bra sil na sua re gião

como pro ve dor de co o pe ra ção téc ni ca vol ta da, por
exem plo, para a ca pa ci ta ção de pes so al ou para su -
pe rar pro ble mas como o sa ne a men to bá si co e ur ba ni -
za ção de fa ve las. Os mu ti rões se ri am um dos mé to -
dos pro pos tos para atin gir re sul ta dos po si ti vos no
cur to pra zo. 

O che fe da de le ga ção bra si le i ra, Mi nis tro Oví dio
de Ange lis, pro fe riu duas in ter ven ções prin ci pa is, am -
bas no Ple ná rio du ran te o de ba te ge ral e no en cer ra -
men to dos tra ba lhos. Em am bas, dis cor reu so bre a
re a li da de na ci o nal no que diz res pe i to à ges tão das
com ple xas ques tões ur ba nas. Ele acen tu ou a luta co -
mum para su pe rar os pro ble mas de po bre za, mo ra dia 
e trans por tes num país onde a con cen tra ção nas ci -
da des já atin ge hoje a taxa de 82%, um fe nô me no que 
as sus ta o mun do.

O Mi nis tro Oví dio de Ange lis des cre veu tam bém 
as ações atu a is do Go ver no no sen ti do de for ta le cer
os la ços en tre os di ver sos ní ve is ad mi nis tra ti vos, vi -
san do des cen tra li zar as ati vi da des e ado tar for mas
ino va do ras de in te gra ção des ses es for ços com pro -
gra mas de alto al can ce so ci al, como o Co mu ni da de
So li dá ria. 

O Bra sil su bli nhou a im por tân cia da co o pe ra ção
in ter na ci o nal no equa ci o na men to dos pro ble mas li ga -
dos aos as sen ta men tos hu ma nos. O país está em pe -
nha do em ofe re cer con tri bu i ção subs tan ti va para os
tra ba lhos da Ses são Espe ci al Istam bul+5, ten do em
vis ta al can çar no vos avan ços no com ba te à mi sé ria. 

Vale des ta car as ini ci a ti vas im por tan tes no âm bi -
to do Le gis la ti vo bra si le i ro apre sen ta das em Na i ró bi.

O Esta tu to da Ci da de, pro je to em dis cus são no
Ple ná rio da Câ ma ra dos De pu ta dos, re for ça o pa pel
das au to ri da des mu ni ci pa is e ofe re ce ca mi nhos de ci -
si vos para su pe rar as inú me ras ano ma li as que sur -
gem com a acen tu a da ur ba ni za ção.

A Con fe rên cia anu al so bre as ci da des já está in -
cor po ra da à agen da do Con gres so Na ci o nal, cons ti -
tu in do-se em im por tan te es pa ço para o de ba te aber to 
de al ter na ti vas e so lu ções para os cen tros ur ba nos no 
novo sé cu lo que se ini cia.

A ado ção da emen da cons ti tu ci o nal que de cla -
rou a ha bi ta ção di re i to so ci al, de au to ria do se na dor
Ma u ro Mi ran da, é ava li a da como me di da mar can te na 
luta pela dig ni da de.

A par ti ci pa ção mais ati va do Bra sil no Con se lho
Mun di al de Par la men ta res para o Ha bi tat re for ça a
pre o cu pa ção co mum em prol dos ex clu í dos. 

Sr. Pre si den te, na ver da de, mu i tas fo ram as con -
quis tas ob ti das na im plan ta ção da Agen da Ha bi tat no
Bra sil atra vés de ini ci a ti vas lo ca is, da so ci e da de ci vil
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or ga ni za da, do Le gis la ti vo e de po lí ti cas pú bli cas go -
ver na men ta is.

A cul tu ra do tra ba lho em par ce ria fez com que
au men tas sem os in ves ti men tos em be ne fí cio da po -
pu la ção de ba i xa ren da.

A me lho ria da ges tão ur ba na lo cal, atra vés do
tra ba lho con jun to en tre go ver nos mu ni ci pa is e a co -
mu ni da de, mos tra que es tão sen do co lo ca das em
prá ti ca as es tra té gi as de ação pro pos tas pela Agen da 
Ha bi tat.

O mais im por tan te é dar con ti nu i da de a este tra -
ba lho sé rio e res pon sá vel, que re for ça in ter na ci o nal -
men te a ima gem de um país que bus ca ser so li dá rio e 
par ti ci pa ti vo e que tem a ple na co la bo ra ção do Con -
gres so na ci o nal na bus ca de uma vida dig na para to dos.

É cla ro que inú me ros são os de sa fi os para que o 
Bra sil pos sa su pe rar os seus an gus ti an tes pro ble mas
so ci a is. 34 mi lhões de bra si le i ros vi vem o dra ma da
fome e da mi sé ria. O de sem pre go ain da atin ge mais
de 8 por cen to da po pu la ção. 

O que a Agen da Ha bi tat evi den cia é que a par -
ce ria e o es for ço co mum se apre sen tam como o ca mi -
nho re al men te efi ci en te para ven cer as ad ver si da des
e cons tru ir um am bi en te mar ca do pelo pro gres so e
pela jus ti ça so ci al.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to Obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Luiz Re zen de, 
o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te, de i xa
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se cre tá rio.

Du ran te o dis cur so do Sr. Luiz Re zen -
de, o Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se cre tá rio,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa -
da pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a
pa la vra, o Se na dor Edu ar do Su plicy. (Pa u sa.)

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB – RR) – Sr.
Pre si den te, por au to ri za ção da Li de ran ça do meu
Par ti do, o no bre Se na dor Re nan Ca lhe i ros, peço a
pa la vra. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra como Lí der do PMDB, por cin co mi nu tos.

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB – RR. Como
Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da
ora do ra.) – Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a
tí tu lo de an te ci pa das pro vi dên ci as, es ti ve nes ta mes -
ma tri bu na no dia 22 de fe ve re i ro pró xi mo pas sa do
para fa zer um aler ta às nos sas au to ri da des, em par ti -

cu lar às do Nor te bra si le i ro, so bre o gra ve ris co de um
novo in cên dio na Flo res ta Ama zô ni ca.

Na que le dia tive sé ri as in for ma ções de que fo -
cos de in cên dio já ir rom pi am em Ro ra i ma e na Gu i a -
na, in clu si ve re gis tra dos por sa té li tes. Mais ain da: re -
gis trei a pre o cu pa ção de agri cul to res, das po pu la -
ções das re giões atin gi das e até de di ri gen tes de or -
ga nis mos li ga dos ao meio am bi en te.

Des de ja ne i ro que o Pro ar co – Pro gra ma de
Atu a ção no Arco do Des ma ta men to – vem ma ni fes -
tan do suas pre o cu pa ções com a umi da de re la ti va do 
ar aba i xo dos 35%, a ele va ção da tem pe ra tu ra su pe -
ri or aos 35 gra us, além do agra van te de que as chu -
vas na re gião fo ram de ape nas 2 mi lí me tros, con tra os 
27,5 mi lí me tros da mé dia men sal no pe río do.

Tam bém re gis tra ram suas pre o cu pa ções o
Prev Fo go, a Embra pa e o Inpe – Insti tu to Na ci o nal de
Pes qui sas Espa ci a is.

Em ja ne i ro, já ha via sido de tec ta dos 78 fo cos de
fogo em Ro ra i ma, a ma i o ria con cen tra da ao lon go da
BR–174, in clu si ve no mes mo lo cal onde teve iní cio o
fogo de 1998, con si de ra do o pior de sas tre eco ló gi co
de nos sa his tó ria. Não há como es que cer aque le in fa -
us to que des tru iu gran de par te da fa u na, da flo ra, da
pro du ção agro pas to ril de cen te nas de pro du to res ru -
ra is e que, ofi ci al men te, con su miu 12% do ter ri tó rio
de Ro ra i ma.

Em fe ve re i ro, de acor do com da dos do Dema –
De par ta men to Esta du al de Meio Ambi en te –, os fo cos 
de in cên dio já so ma vam 136 e se es pa lha vam por
todo o Esta do. A pre o cu pa ção ma i or era com os ven -
tos, que, nes ta épo ca, ex ce dem os 40 qui lô me tros por 
hora. 

Na que le 22 de fe ve re i ro, Sr. Pre si den te, tam bém 
afir mei aqui que não que ria pa re cer uma pro fe ta do
Apo ca lip se. Qu e ria, sim, aler tar nos sas au to ri da des
so bre os ris cos e a gra vi da de da si tu a ção, prin ci pal -
men te em se tra tan do da Sel va Ama zô ni ca e do dra -
ma que o Bra sil vi veu em 1998, as sis tin do Ro ra i ma
pe gar fogo.

Cal quei mi nha pre o cu pa ção, na que le dia, no di -
ta do po pu lar de que é ”me lhor pre ve nir do que re me -
di ar“. E pedi o au men to de nos sa se gu ran ça: fos se em 
con tí nuo tre i na men to de pes so al, fos se em ma te ri al e
equi pa men tos ade qua dos e ca pa zes de fa zer fren te a 
uma pos sí vel de fla gra ção de fogo. Pedi esse au men to 
de se gu ran ça em vir tu de de gra vís si ma de cla ra ção
de téc ni cos do Go ver no Fe de ral que cons ta ta ram que 
80% da Flo res ta, que i ma da em 1998, não se re cu pe -
rou e re pre sen ta va ver da de i ro com bus tí vel para um
novo e gra ve in cên dio.
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Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, in fe liz -
men te, mi nhas pa la vras de ago ra não tra du zem ape -
nas um aler ta. É mais do que isso e es pe ro, des ta vez, 
sen si bi li zar nos sas au to ri da des ma i o res. 

Des de on tem, as man che tes dos jor na is ro ra i -
men ses ca u sam pro fun da pre o cu pa ção em toda a
po pu la ção do Esta do. Uma de las é ta xa ti va: ”Bri ga das 
não con se guem con tro lar in cên di os“. Ou tra, com o tí -
tu lo ”Ca la mi da de“ é se gui da da in for ma ção de que o
Pre fe i to de Ama ja ri, um dos mu ni cí pi os que mais so -
freu com o de sas tre de 1998, quer de ime di a to de cla -
rar es ta do de ca la mi da de pú bli ca.

Ou tras ma té ri as in for mam a in su fi ciên cia de ho -
mens e ma te ri al para es tan car os fo cos de in cên dio
em mais de 6 mu ni cí pi os; que o fogo já con su miu
mais de 60 qui lô me tros qua dra dos no mu ni cí pio de
Ama ja ri; que par te do ter ri tó rio Ia no mâ mi já está em
cha mas e que o Exér ci to já en vi ou tro pas para a Vila
Tra i rão, no mu ni cí pio de Ama ja ri, onde, des de do min -
go, lu tam sem su ces so para evi tar o au men to das
cha mas.

Em Pa ca ra i ma, mu ni cí pio que faz di vi sa com a
Ve ne zu e la, o fogo está con cen tra do na área in dí ge na
de São Mar cos e pode, a qual quer mo men to, fi car fora 
de con tro le.

Mais uma vez, por tan to, faço um ape lo, des ta
vez di ri gi do ao Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do -
so, para que for ma li ze ur gen tes me i os para com ba ter
o fogo an tes que o Bra sil in te i ro te nha tar dio ar re pen -
di men to. O povo de Ro ra i ma, o povo da Ama zô nia,
não me re ce e não quer re vi ver a tra gé dia de 1998.

Con fio na efi ciên cia dos que cu i dam da flo res ta
e mo ni to ram as que i ma das, mas nos sas for ças, di an -
te da im pre vi são da na tu re za, pre ci sam de ur gen te re -
for ço. Nem os ro ra i men ses, nem os bra si le i ros, que re -
mos se quer ima gi nar a mí ni ma pos si bi li da de de ver
ar der em cha mas a ter ra onde vi ve mos e cri a mos
nos sos fi lhos. Qu e ro e pre ci so con tar com a so li da ri e -
da de de to dos os meus co le gas Se na do res nes sa luta, 
que não é mi nha, não é de nin guém em par ti cu lar, mas 
é de to dos nós, bra si le i ros. 

Um se gun do as sun to, Sr. Pre si den te, que que ro
hoje tam bém en fo car. Tra ta-se de uma boa no tí cia, fe -
liz men te. 

Ante on tem, quar ta-fe i ra, aqui no Se na do, na
sala da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, hou ve a re u nião da Ban ca da da Re gião Nor te, re -
pre sen ta da por par la men ta res dos sete Esta dos.

A re u nião, pre si di da pelo Se na dor Se bas tião
Ro cha e co or de na da pelo Se na dor Mo re i ra Men des,
teve como ob je ti vo a la vra tu ra de um do cu men to, as -

se gu ran do que to das as emen das apro va das pela
Ban ca da ao Orça men to de 2001 se rão eqüi ta ti va e
igua li ta ri a men te dis tri bu í das en tre os sete Esta dos.
Isto é, a so ma tó ria dos re cur sos apro va dos, por área,
de ve rá ser di vi di do por 7 e o re sul ta do dis tri bu í do aos
Esta dos que com põem a Re gião Nor te.

O do cu men to, que de ve rá ser as si na do por no
mí ni mo dois ter ços de nos sos re pre sen tan tes na re -
gião, será en vi a do a to dos os mi nis tros onde as ver -
bas fo ram apro va das. Sem dú vi da, foi uma con quis ta
ím par. Tra duz, em par ti cu lar, um sen ti men to que há
mu i to ma ni fes to e por que luto: a igual da de na dis tri -
bu i ção dos re cur sos, úni co meio de evi tar o de se qui lí -
brio re gi o nal.

Nós, da re gião Nor te, es ta mos, por nos sa pró -
pria von ta de e de ci são, dan do um pri me i ro e im por -
tan tís si mo pas so em di re ção às dis tor ções na dis tri -
bu i ção de re cur sos e ren da nes te País. Que sir va ele
de li ção aos que ma nu se i am os co fres do te sou ro,
para que tam bém pro mo vam, na dis tri bu i ção do bolo
na ci o nal, fa ti as mais igua li tá ri as a to dos os Esta dos
da Fe de ra ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na do -
ra Mar lu ce Pin to, peço a V. Exª que con clua o dis cur so,
pois o seu tem po já se ex ce deu em al guns mi nu tos.

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB – RR) – Sr.
Pre si den te, já que es tou tra tan do de um as sun to tão
im por tan te, peço a V. Exª que me con ce da um pou co
mais de tem po, como sem pre é per mi ti do aos de ma is
Se na do res.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Aten de -
rei o pe di do de V. Exª, com todo pra zer.

A SRA. MARLUCE PINTO (PMDB – RR) – Em
nú me ros re a is, apro va mos, na Ban ca da da Re gião
Nor te, R$59.519.152,00.

Di vi di dos por 7, ca be rá a cada Esta do exa tos
R$8.502.736,00.

Algu mas áre as, por exem plo, te rão qui nhão res -
pe i tá vel, e vale a pena aqui des ta car.

Na edu ca ção, por exem plo, para as uni ver si da -
des fe de ra is, o to tal apro va do foi de R$28 mi lhões e fi -
ca rá para o nos so Esta do de Ro ra i ma a fa tia de R$4
mi lhões, e igual men te para o Esta do do Se na dor Gil -
vam Bor ges, que está pre sen te à Mesa do Se na do. 

Para o DNER, apro va mos R$14 mi lhões para a
cons tru ção de pon tes e de tre chos ro do viá ri os. Ro ra i -
ma, por tan to, terá ga ran ti dos R$2 mi lhões na di vi são
igua li tá ria.
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Ou tros R$9,8 mi lhões, apro va mos para pro je tos
de in fra-es tru tu ra eco nô mi ca e so ci al, dos qua is Ro -
ra i ma re ce be rá R$1,4 mi lhão.

Re a fir mo, en tão, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res, che ia de or gu lho e sem ne nhum cons tran gi -
men to, que esta se ma na nós, os mem bros da Ban ca -
da da Re gião Nor te, de mos este exem plo. Que essa
ati tu de seja re pe ti da sem pre e, mais ain da, que sir va
de ins pi ra ção, re pi to, a to dos quan tos são res pon sá -
ve is pela ela bo ra ção do Orça men to e pela dis tri bu i -
ção das ver bas.

Sr. Pre si den te, agra de ço a V. Exª pela con ces -
são de mais al guns mi nu tos para a con clu são do meu
pro nun ci a men to e re i te ro o meu ape lo para o caso
das que i ma das em Ro ra i ma. 

Mu i to obri ga da, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Gil vam Bor ges. 
S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a vi o lên cia é o
tema que me traz hoje a esta tri bu na. E V. Exª, Se na -
dor Iris Re zen de, a quem que re mos tão bem, está in -
clu í do nis so. V. Exª tam bém é ví ti ma de uma gran de
vi o lên cia. Isso é tra ma do ini mi go, mas de po is con ver -
sa mos so bre esse as sun to.

A vi o lên cia sem dis far ces, que tudo e a to dos
atin ge, não mais dis tin guin do gran des e pe que nos
cen tros ur ba nos. 

A vi o lên cia sem li mi tes, que sub ver te os pa -
drões da vida so ci al, per pas san do to das as clas ses e
en vol ven do to dos os seg men tos. 

A vi o lên cia sem es crú pu los des co nhe ce ida des, 
em bo ra es te ja con ta mi nan do pe ri go sa men te as ca -
ma das mais jo vens da po pu la ção e, em sua sa nha
des tru i do ra, aba la os fun da men tos das ins ti tu i ções, a
co me çar pela pri me i ra de to das: a fa mí lia. 

Não é pos sí vel que nos ca le mos ou sim ples -
men te nos omi ta mos ante a es ca la da de vi o lên cia
que, a par tir de uma di men são pla ne tá ria, atin ge nos -
so País por in te i ro, dela não es ca pan do qual quer re -
gião que seja. Lon ge está o tem po em que se po dia
de plo rar a exis tên cia de ele va dos ín di ces de vi o lên cia 
nas gran des áre as me tro po li ta nas, no ta da men te em
São Pa u lo e no Rio de Ja ne i ro. Hoje, é for ço so – e do -
lo ro so! – re co nhe cer, que a vi o lên cia atin giu ta ma -
nha di men são e tão acen tu a da ca pi la ri da de que, es -
pra i an do-se pelo ter ri tó rio na ci o nal, dela nin guém
mais fi cou imu ne.

O que fa zer di an te de um qua dro como esse?
Se é ver da de que não há so lu ções má gi cas, e es ta -
mos to dos de acor do quan to a isso, não me nos ver da -
de i ro é que sa í das exis tem. Caso con trá rio, es ta ría -
mos sa cra men tan do nos sa pró pria fa lên cia como so -
ci e da de po li ti ca men te or ga ni za da ad mi tin do a nos sa
ab so lu ta in ca pa ci da de de er guer e ad mi nis trar o
Esta do. Não é esse, fe liz men te, nos so caso.

Jus ta men te por acre di tar nos ho mens e mu lhe -
res de bem, que, cer ta men te, cor res pon dem à imen -
sa ma i o ria da nos sa po pu la ção – es ses bra si le i ros
que tra ba lham, es tu dam e lu tam por uma vida me lhor
e mais dig na –, é que me vejo na obri ga ção de tra zer
o as sun to ao de ba te nes ta que é por de fi ni ção a gran -
de Casa re pre sen ta ti va da Fe de ra ção bra si le i ra. Não
te nho a me nor dú vi da de que, no Ple ná rio e nos ga bi -
ne tes do Se na do Fe de ral, en con tram-se Par la men ta -
res im bu í dos dos mais ele va dos pro pó si tos de fa zer
do Bra sil uma Na ção prós pe ra, de sen vol vi da, de mo -
crá ti ca e dig na das me lho res he ran ças da ci vi li za ção.
Jun tos, po de mos e de ve mos de ba ter de fren te um
tema de re le vân cia como o que fo ca li zo nes te mo -
men to, na cer te za de que, com in te li gên cia e boa von -
ta de, ha ve re mos de ofe re cer nos sa con tri bu i ção para
o es for ço de su pe ra ção des se qua dro que ora tan to
nos an gus tia.

Pen so, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
que o pri me i ro pas so a ser dado é iden ti fi car as di ver -
sas for mas pe las qua is a vi o lên cia vem-se ma ni fes -
tan do no mun do, em nos so País, nos Esta dos e Mu ni -
cí pi os. Fe i to esse le van ta men to, uma es pé cie de
mapa ge ral do qua dro de vi o lên cia que nos as so la
nos dias de hoje, te re mos que nos de bru çar so bre
suas ca u sas e, em se gui da, pro por ações que pos si -
bi li tem a re ver são do fe nô me no. 

Em to das es sas eta pas, es pe ci al men te nas
duas úl ti mas, será im pres cin dí vel o con cur so de es -
pe ci a lis tas e es tu di o sos, ori un dos das mais di ver sas
áre as do co nhe ci men to, a exe cu tar um tra ba lho efe ti -
va men te mul ti dis ci pli nar. Dada a di men são ge o grá fi -
ca do País e seus mul ti fa ce ta dos tra ços cul tu ra is, é
na tu ral que um tra ba lho des sa en ver ga du ra seja le va -
do a cabo, si mul ta ne a men te, em to das as re giões
bra si le i ras, en vol ven do Esta dos, Mu ni cí pi os, uni ver si -
da des e as mais dis tin tas ins ti tu i ções exis ten tes na
so ci e da de. Para con fe rir-lhe a ne ces sá ria uni da de, é
vi tal que a União as su ma suas res pon sa bi li da des,
prin ci pal men te no que tan ge à co or de na ção e à li be -
ra ção dos re cur sos que o vi a bi li zem.

Inde pen den te men te dos es tu dos que ve nham a
ser fe i tos, como os que aca bo de pro por, já po de mos
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an te ci par mu i ta co i sa, fru to da sim ples ob ser va ção do 
mun do em que vi ve mos. Des se olhar so bre o tem po
pre sen te, em to dos os qua dran tes da ter ra, te ría mos,
en tão, um qua dro ra zo a vel men te as sus ta dor, pro va -
vel men te ca u sa mo triz da vi o lên cia que se ge ne ra li za
por todo o pla ne ta. Em pri me i ro lu gar, a cons ta ta ção
de que o sis te ma eco nô mi co do mi nan te, nas ci do com 
a re vo lu ção in dus tri al, foi ca paz de mu i tas e es pe ta cu -
la res vi tó ri as, que trans for ma ram a face do mun do
con tem po râ neo, mas, ao mes mo tem po, a de que, em 
sua tra je tó ria as cen si o nal, uti li zou-se de de ter mi na -
dos me ca nis mos cu jos re sul ta dos, sob o pon to de vis -
ta hu ma no, fo ram e são de sas tro sos. 

A esse res pe i to po de ría mos fa lar do exa cer ba -
do in di vi du a lis mo, que, im pul si o na do por uma mo nu -
men tal má qui na pu bli ci tá ria, ele geu a com pe ti ção
como ide al su pre mo de vida. Em de cor rên cia, va lo res
que sem pre fo ram iden ti fi ca dos como ine ren tes e es -
sen ci a is à vida em co le ti vi da de – como o res pe i to ao
ou tro, a obe diên cia às nor mas le gi ti ma men te es ta be -
le ci das e o cla ro re co nhe ci men to de que vi ver em so -
ci e da de pres su põe com pre en der o sen ti do de di re i to
e de ve res – fo ram sen do subs ti tu í dos pelo ”ven cer a
qual quer pre ço“, pelo prag ma tis mo uti li ta ris ta, pelo
”le var van ta gem em tudo“. 

Não es pan ta, pois, que te nha mos che ga do a
esse es tá gio da his tó ria con tem po râ nea em que ”tudo 
tem seu pre ço, mas nada tem va lor“. Ba na li za-se a
pró pria vida ao se per der a no ção do tem po, quan do
se des pre za o pas sa do cons tru í do por ou tros que vi -
ve ram an tes de nós. Ba na li za-se a pró pria vida, sim,
quan do tudo se re duz ao ”aqui e ago ra“. 

Ora, esse ”pre sen tis mo“ ab so lu to, a que os jo -
vens – prin ci pal men te os jo vens – es tão mais su je i tos, 
à mer cê de uma in fi ni da de de ape los pu bli ci tá ri os que 
lhes são di ri gi dos, aca ba por ge rar uma so ci e da de
bru ta li za da, in ca paz de re co nhe cer va lo res fun da -
men ta is per ma nen tes, ape ga da à su per fi ci a li da de
das co i sas e à cren ça na tran si to ri e da de de tudo.
Assim, di ri gir um ve í cu lo sem res pe i tar as leis de trân -
si to, cul tu ar obs ti na da men te o pró prio cor po como
con di ção para bem si tu ar-se em uma so ci e da de que
faz da ima gem seu gran de íco ne, dro gar-se pela bus -
ca do pra zer mo men tâ neo, sem se pre o cu par com os
efe i tos pes so a is e so ci a is des sa prá ti ca, ou, sim ples -
men te, aten tar con tra a vida de ou trem me ra men te
para apo de rar-se de um par de tê nis da moda de i xa
de ser algo inu si ta do ou um acon te ci men to es po rá di -
co. A ba na li za ção da vida pela per da das re fe rên ci as
mo ra is e éti cas leva à ba na li za ção da vi o lên cia.

Esse qua dro, Sr. Pre si den te, sa be mos bem, é
uni ver sal. Mas te nha mos igual cer te za, atin ge-nos se -
ve ra men te e, por as sim ser, exi ge de to dos nós dis po -
si ção para en fren tá-lo e ven cê-lo. Espe tá cu los dan -
tes cos, como os re cen tes mo tins que, si mul ta ne a -
men te, le va ram o de ses pe ro e a dor a qua se três de -
ze nas de uni da des pri si o na is do Esta do de São Pa u -
lo, sem fa lar da que le que a te le vi são se en car re gou
de mos trar a todo o País, a de um ho mem ar ma do to -
man do con ta de um ôni bus no Rio de Ja ne i ro, de vem
ter o dom de avi var nos sas cons ciên ci as e cha -
mar-nos à ação, mes mo por que re cen tes tra ba lhos
de in ves ti ga ção ci en tí fi ca tra zem in for ma ções por de -
ma is pre o cu pan tes.

A pro pó si to, tomo por re fe rên cia es tu do fe i to
pelo Mi nis té rio da Sa ú de, por in ter mé dio de es pe ci a -
lis tas da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de, a Fu na sa.
Dele re ti rei al guns da dos, os qua is lhes pas so a apre -
sen tar, que com pro vam, des gra ça da men te, como o
nos so País está fi can do mais vi o len to. Ana li san do-se, 
por exem plo, as ca u sas dos óbi tos re gis tra dos no Bra -
sil nos úl ti mos anos, é pos sí vel ve ri fi car como as cha -
ma das ca u sas ex ter nas – ho mi cí di os, aci den tes de
trân si to, afo ga men tos, su i cí di os, en tre ou tras – am pli -
a ram acen tu a da men te sua pre sen ça en tre nós. Bas ta 
di zer que, se em 1977, 8% da po pu la ção mor re ram
por ca u sas ex ter nas, vin te anos de po is esse ín di ce
pu lou para 13,22%. 

Os nú me ros im pres si o nam: ex ce tu an do-se as
do en ças do co ra ção, a vi o lên cia é o que mais mata
em nos so País. Ve jam: en quan to as mo lés ti as car di o -
vas cu la res são res pon sá ve is por 27,6% dos óbi tos, a
vi o lên cia mata 13,22% da po pu la ção. Para que se te -
nha idéia do que isso re pre sen ta, bas ta lem brar que o
cân cer – o ter rí vel cân cer que a to dos as sus ta! – res -
pon de por 11,8% das mor tes. Ou seja, as ca u sas ex -
ter nas – ver da de i ra sín te se das mais va ri a das for mas
de vi o lên cia – ma tam mu i to mais bra si le i ros que o
cân cer e, o que é ain da pior, esse ín di ce está cres -
cen do!

Pelo tra ba lho pro du zi do pelo Mi nis té rio da Sa ú -
de, fi ca mos sa ben do, tam bém, que o ris co de se mor -
rer as sas si na do no Bra sil é três ve zes ma i or do que
nos Esta dos Uni dos, quin ze ve zes ma i or do que no
Ca na dá e – va lha-nos Deus! – qua ren ta ve zes ma i or
do que no Ja pão. Qu an do com pa ra do com ou tros de -
zes se is pa í ses, ape nas dois – a Rús sia e a nos sa vi zi -
nha Co lôm bia, am bos pas san do por si tu a ções in ter -
nas de gra ve ano ma lia, o que não acon te ce co nos co
– apre sen tam ín di ces de ho mi cí di os su pe ri o res aos
nos sos.
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E o que di zer dos ver da de i ros cri mes que se co -
me tem em nos sas ro do vi as e vias ur ba nas? O tra ba -
lho da Fu na sa mos tra que os ín di ces de mor tes em
aci den tes de trân si to no Bra sil, em bo ra ain da in fe ri o -
res aos dos Esta dos Uni dos e da Co réia, são qua tro
ve zes mais ele va dos do que os re pre sen ta dos pela
Su é cia, por exem plo. 

Faço ques tão de des ta car, por sua mag ni tu de,
bem como por ser uma de mons tra ção ca bal de que a
vi o lên cia se dis se mi nou pelo País afo ra, os nú me ros
re fe ren tes aos as sas si na tos. Pri me i ra men te, sabe-se
que, en tre as ca u sas ex ter nas dos óbi tos – vale di zer,
das mor tes oca si o na das pela vi o lên cia – ho mi cí di os e 
aci den tes, so ma dos, cor res pon dem a nada mais
nada me nos que cer ca de 64% do to tal. A esse es -
pan to so ín di ce se guem-se ou tras in for ma ções, igual -
men te es tar re ce do ras.

Em Per nam bu co, Espí ri to San to, Rio de Ja ne i ro
e no meu pe que no e que ri do Ama pá, mais de 40%
das mor tes de ter mi na das por ca u sas ex ter nas são
por as sas si na to! Já San ta Ca ta ri na, Pa ra ná, Ro ra i ma
e Ala go as são os Esta dos ven ce do res do ma ca bro
cam pe o na to de mor tes por aci den tes de trân si to.

Por fim, os da dos mais pre o cu pan tes, a exi gir de 
to dos nós, sem ex ce ção, cu i da dos es pe ci a is para a
su pe ra ção des se qua dro ab sur do: en tre os ho mens
de 15 e 19 anos – re pa rem bem, es tou fa lan do de
qua se cri an ças, de pes so as que mal de sa bro cha ram
para a vida – os as sas si na tos fo ram a prin ci pal ca u sa
da mor te. Mais: os ho mi cí di os apa re cem como a ter -
ce i ra ca u sa de mor tes en tre 10 e 14 anos, e a nona
en tre 5 e 9 anos – re pi to, a nona ca u sa de óbi tos de
me ni nos en tre 5 e 9 anos!

O es tu do da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de in for -
ma, ain da, que os jo vens en tre 10 e 19 anos cons ti tu -
em o gru po com ma i or ris co de mor re rem as sas si na -
dos em Per nam bu co, Rio de Ja ne i ro, Espí ri to San to,
Ama pá, Dis tri to Fe de ral, São Pa u lo e Mato Gros so do
Sul. Nes sas uni da des da Fe de ra ção, ve ri fi cou-se que
os co e fi ci en tes fo ram su pe ri o res a 20 por 100 mil jo -
vens, en quan to a mé dia na ci o nal é de 18,3.

Ao se pro ce der à aná li se qua li ta ti va dos da dos
ob ti dos pela pes qui sa, cha ma a aten ção o fato de
que, com pro va da men te, os as sas si na tos são mais
fre qüen tes em gru pos de ba i xa es co la ri da de e de me -
nor qua li fi ca ção pro fis si o nal. Já os aci den tes de trân -
si to afe tam igual men te to dos os gru pos so ci a is.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, es ses nú -
me ros ra pi da men te apre sen ta dos são, a um só tem -
po, se gu ro in di ca dor tan to da gra vi da de da si tu a ção
quan to das po lí ti cas pú bli cas que pre ci sam ser ur gen -

te men te im ple men ta das. Fica cada vez mais ní ti do
que pre ci sam ser ur gen te men te mo di fi ca das mu i tas
co i sas no nos so País, ca pa zes de mo di fi car esta re a li -
da de que vi ven ci a mos.

Sr. Pre si den te, em pri me i ro lu gar, sem dú vi da al -
gu ma, uma das me di das im por tan tes para que o País
pos sa se mo bi li zar con tra essa in fâ mia, con tra es sas
amar ras, está a edu ca ção. A edu ca ção é a ala van ca
que trans for ma, que mo di fi ca, que pre pa ra o ho mem
para o amor, para o tra ba lho, para a com pre en são,
para a dig ni da de, para a éti ca, para a po lí ti ca. Pre ci -
sa mos avan çar mais, mu i to mais, em re la ção ao que
já con se gui mos. Pal mas, sim, para o Mi nis tro Pa u lo
Re na to, um dos me lho res Mi nis tros que com põem os
qua dros que es tão as sen ta dos na Espla na da dos Mi -
nis té ri os, e sua equi pe, os qua is, ao lado da so ci e da -
de bra si le i ra, pro por ci o na ram o aces so de 97% das
cri an ças em ida de es co lar ao en si no fun da men tal.
Óti mo, mas pre ci sa mos ir mais além: é ne ces sá rio
que não ape nas se uni ver sa li ze o en si no fun da men -
tal, mas que o mes mo ocor ra com o en si no mé dio. Afi -
nal, nas cir cuns tân ci as apre sen ta das pelo mun do
con tem po râ neo, par ti cu lar men te em ter mos de um
sis te ma pro du ti vo ex tre ma men te di nâ mi co, com ple -
tar-se in te gral men te o ci clo que de no mi na mos de
edu ca ção bá si ca é o mí ni mo que se exi ge de qual quer
ci da dão. Pa ra béns, Mi nis tro! Jus ti ça lhe seja fe i ta! 

Mais ain da: é in dis pen sá vel que a es co la con si -
ga ofe re cer aos seus mi lhões de alu nos um en si no de
qua li da de, que se afas te do sa ber en ci clo pé di co e se
vol te para a re a li da de, se le ci o nan do de tal for ma os
con te ú dos a se rem es tu da dos que, mu i to mais do que 
pela quan ti da de, eles se no ta bi li zem por sua ca pa ci -
da de de in ter fe rir no co ti di a no das pes so as, en si nan -
do-lhes a vi ver bem, com pre en den do me lhor a com -
ple xi da de da vida em so ci e da de, para dela par ti ci par
de for ma cons ci en te e so ci al men te res pon sá vel.

Pen so, tam bém, que uma es co la com pro me ti da
com o de sen vol vi men to das com pe tên ci as e das ha -
bi li da des de seus alu nos de ve rá es tar pre o cu pa da em 
lhes ofe re cer dia após dia, aula a aula, dis ci pli na por
dis ci pli na, a in dis pen sá vel cul tu ra hu ma nís ti ca, sem a 
qual terá sido vã a ten ta ti va de res ga tar va lo res éti cos
e mo ra is que sus ten ta rão o novo ho mem que al me ja -
mos ver sur gir nes te mi lê nio que se ini cia. Uma es co la 
aber ta à co mu ni da de, com ela par ti lhan do a res pon -
sa bi li da de pela edu ca ção de nos sos fi lhos e, tam bém, 
seus di ver sos equi pa men tos – qua dras es por ti vas, bi -
bli o te cas, sa las de pro je ção, e as sim por di an te.

Mu lher, ge ra do ra da vida, a ado les cen te, na sua
re la ção de amor e en ten di men to com os ho mens, ga -
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ran te a pro cri a ção e a pe re ni da de das ge ra ções fu tu -
ras. Elas me re cem toda uma aten ção es pe ci al. A ado -
les cen te deve ter aten ção es pe ci al – não só na fa mí -
lia, mas prin ci pal men te na es co la – na edu ca ção, no
pla ne ja men to fa mi li ar, na res pon sa bi li da de da con -
cep ção, no co nhe ci men to da re la ção com o ho mem
na di fe ren ça dos pó los, para que as mi lha res de cri an -
ças que vêm por esse mun do afo ra não ve nham a fi -
car nas sar je tas. Que mi lha res de fa mí li as não ve -
nham a de sin te grar-se pelo des co nhe ci men to da sua
pró pria na tu re za e da na tu re za pró pria do ho mem. E a 
es co la tem essa res pon sa bi li da de.

E é com es ses se res es pe ci a is que de ve re mos
co me çar a gran de re vo lu ção si len ci o sa de sua pre pa -
ra ção, por que de seus ven tres vi rão as ge ra ções fu tu -
ras. O pla ne ja men to deve ser a lon go pra zo. Não é a
po lí ti ca do dia-a-dia, a po lí ti ca de ma gó gi ca da res -
pos ta ime di a ta, mas a des te País fa bu lo so, fan tás ti co,
e ini gua lá vel em qual quer par te do mun do, a des te
País de fu tu ro, que pre ci sa mos pre pa rar. Por isso, de -
mos os pa ra béns a esse gran de es ta dis ta, a esse
gran de ope ra dor da edu ca ção. Não se tra ta ape nas
de con di ções ma te ri a is; o se gre do da edu ca ção está
na pre pa ra ção ob je ti va e qua li ta ti va, na pre pa ra ção
es pe ci al dos que vêm.

Vejo mu i tas mu lhe res grá vi das por fal ta, tal vez,
de al gu mas pou cas au las na es co la, em que po de ri -
am ter con di ções de pre ve nir-se em suas re la ções
com os ho mens. Qu an do vou à ro do viá ria, em fren te
ao Con jun to Na ci o nal, co mer um pas tel, vejo as cri an -
ças pe din do, vejo aque les se res es pe ci a is, que são
as mu lhe res, com as cri an ças nos co los, sem nor te,
sem pers pec ti va, sem a mí ni ma idéia de um pla ne ja -
men to fa mi li ar ou de como a vida se pro ces sa. Vejo
aque las cri an ças que já es tão den tro de um pro ces so
de mar gi na li za ção so ci al e que, ine vi ta vel men te, es -
tão no ca mi nho do ban di tis mo – 70% já es tão den tro
de um pro ces so de ex clu são na tu ral e de mar gi na li za -
ção. Isso é fru to do pró prio meio em que se en vol vem,
da cul tu ra que se es ta be le ce, da cri mi na li da de nos
gran des bol sões que se for mam nas pe ri fe ri as das
gran des ca pi ta is. Com a fal ta de uma po lí ti ca es ta be -
le ci da para a gran de mi gra ção que ocor re do cam po
para a ci da de, o País não su por ta e não tem di nhe i ro
para cons tru ir pe ni ten ciá ri as para re ce ber es ses fu tu -
ros ban di dos que, em 50%, são ví ti mas de todo um
pro ces so im pos to pela pró pria so ci e da de.

O Pre si den te Edi son Lo bão olha-me, ten tan do
aler tar-me para a ne ces si da de de con clu ir o pro nun -
ci a men to so bre a vi o lên cia. Aten do ao seu ape lo, sa -
ben do da sua pre o cu pa ção e do de ver a ser cum pri -

do. Ain da exis tem, en tre tan to, mais al gu mas pá gi nas
para con clu ir. Pe di ria a V. Exª mais al guns mi nu tos, se
con vi er a esta Casa um tema tão im por tan te como
este, que é a vi o lên cia que atin ge a to dos nós. Caso
con trá rio, en cer ro e me re ti ro da tri bu na.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Abso lu -
ta men te. A Pre si dên cia con ce de a V. Exª mais al guns
mi nu tos, seja pela im por tân cia do tema que aqui está
sen do tra ta do, como tam bém pela im por tân cia po lí ti -
ca de V. Exª.

O SR. GILVAM BORGES (PMDB – AP) – Enfim, 
Sr. Pre si den te, uma es co la que, ao pre pa rar os jo vens 
para o ple no exer cí cio da ci da da nia, as sen ta da em
va lo res uni ver sa is, que trans cen dem a sis te mas eco -
nô mi cos e a re gi mes po lí ti cos, tam bém te nha em
men te pre pa rá-los para o mun do do tra ba lho, dan -
do-lhes a in dis pen sá vel qua li fi ca ção para atu a rem, de 
ma ne i ra ade qua da, nas ino va das con di ções em que
se dá, hoje, a pro du ção.

Há mais, no en tan to, a ser fe i to. É fun da men tal
que se in vis ta, para que o cres ci men to eco nô mi co
não so fra so lu ção de con ti nu i da de. Po lí ti cas re ces si -
vas, con quan to pos sam ser re mé dio para de be lar ma -
les con jun tu ra is, quan do per ma nen tes de i xam de ser
me di ca men to e se trans for mam em foco de ter rí ve is
do en ças so ci a is.

Como sa be mos, não há nada mais fa vo rá vel à
vi o lên cia em to dos os seus va ri a dos ma ti zes, do que
a fome, a mi sé ria, o de sem pre go. Assim, ga ran tir-se o 
cres ci men to eco nô mi co é meio ca mi nho an da do para 
ofe re cer a mi lhões de jo vens, no mí ni mo, a pers pec ti -
va de uma vida dig na, dig ni da de que so men te o tra ba -
lho ho nes to pode ofe re cer.

No âm bi to da se gu ran ça pú bli ca, for te men te
aba la da em nos sos dias, in clu si ve pela mul ti pli ca ção
de re be liões de pre sos, não se pode mais pos ter gar
a ado ção de me di das que há mu i to se fa zem ne ces -
sá ri as. A re for ma do Ju di ciá rio, so bre tu do no que tan -
ge aos me ca nis mos de tra mi ta ção dos pro ces sos, é
ta re fa ur gen te, com a qual to dos pre ci sa mos nos
com pro me ter. Da mes ma for ma, não bas ta a cons tru -
ção de no vas e mo de la res uni da des pri si o na is; ao
lado des sa me di da, há que ofe re cer pre pa ra ção e sa -
lá ri os con dig nos aos agen tes pe ni ten ciá ri os e aos po -
li ci a is ci vis e mi li ta res e, o mais ra pi da men te pos sí vel,
in cen ti var por to dos os me i os a apli ca ção de pe nas al -
ter na ti vas – já apre sen tei pro je to in te res san tís si mo
so bre esse tema –, em es pe ci al aque las que se ma te -
ri a li zam em tra ba lho para a co mu ni da de.

Vi san do atin gir so bre tu do a ju ven tu de, tão ca -
ren te de in cen ti vo para as prá ti cas da au tên ti ca ci da -
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da nia, de uma vida sa u dá vel e de in for ma ção cul tu ral, 
por que não pen sar em do tar cada Mu ni cí pio bra si le i -
ro de uma ”casa de cul tu ra“, cen tros di nâ mi cos e
aber tos a toda a co mu ni da de e ofe re cer-lhe bi bli o te -
ca, vi de o te ca, ofi ci nas de ar tes e rá pi dos cur sos pro -
fis si o na li zan tes? Por que não do tar o País de qua dras 
po li es por ti vas, com ges tão co mu ni tá ria, a atra ir cri an -
ças, jo vens e adul tos para prá ti cas sa u dá ve is, re du -
zin do a mar gem de in ter ven ção dos agen tes fo men ta -
do res da vi o lên cia, como o nar co trá fi co?

Nada dis so é de cus to tão ele va do que a Na ção
não pos sa su por tar. Caro, isso sim, é o cus to da vi o -
lên cia, das ma ze las so ci a is ins ti tu ci o na li za das pela
in di fe ren ça de uns e pelo in te res se de ou tros. Caro,
mu i tís si mo caro, isso sim, é ver o pre sen te de um País 
es ma ga do por uma vi o lên cia sem ta ma nho, a pon to
de co lo car em ris co seu pró prio fu tu ro.

Fa ça mos a nos sa par te. Por me nor que seja, a
par ti ci pa ção de cada um será de ci si va para a vi tó ria
que ha ve rá de nos re di mir como Na ção so li dá ria,
como Pá tria de ho mens e mu lhe res li vres, uni dos na
cons tru ção de uma so ci e da de fra ter na, de mo crá ti ca
e ci da dã. Uma so ci e da de em que pais e fi lhos se re -
co nhe çam, na qual se pos sa vi ver sem medo, em
que a vi o lên cia ja ma is atin ja a di men são de um fla -
ge lo so ci al .

Sr. Pre si den te, para não in ter fe rir no de ver de
V. Exª de ga ran tir tem po aos ou tros ora do res, vou en -
cer rar o meu pro nun ci a men to fa zen do uma ho me na -
gem es pe ci al, que não fiz no Dia Inter na ci o nal das
Mu lhe res. O se gre do de tudo está ne las, e a sua atu a -
ção em to dos os seg men tos, em to dos os se to res pro -
du ti vos, tem sido de mu i ta ale gria, não só pela for ma
como en ca ram a vida, ge ram a vida e tra ba lham na
vida e pela vida, mas por que es ses se res es pe ci a is
são a nos sa es pe ran ça do fu tu ro. 

Qu e ro, por tan to, ho me na ge ar Már cia Aze ve do,
fun ci o ná ria da Casa, es ten den do a ho me na gem a to -
das as ta quí gra fas, que fi cam a es cre ver e mu i tas ve -
zes a in ter pre tar. A elas os meus sin ce ros agra de ci -
men tos e o meu res pe i to. A gran de re vo lu ção do fu tu -
ro está com es sas mu lhe res. 

Mas à Már cia, em es pe ci al, a ho me na gem, por
ter pu bli ca do uma obra in te res san tís si ma, es cri ta por
ela, Prá ti ca do Pro ces so Le gis la ti vo. Már cia, por in ter -
mé dio de você es ten do a to das as mu lhe res do Se na -
do Fe de ral, do Con gres so Na ci o nal e de todo o Bra sil
as mi nhas ho me na gens. Pa ra béns pela obra! Isso é
tra ba lho!

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra como Lí der. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Bel lo Par ga, para uma co mu -
ni ca ção como Lí der, na for ma do art. 14, in ci so II, do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral. 

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA. Como Lí der.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho à
tri bu na para es tra nhar, em nome de to dos os meus
cor re li gi o ná ri os do Ma ra nhão, a men ção que foi fe i ta
a um mem bro do nos so Par ti do, a uma go ver na do ra
do nos so Par ti do, a Srª Ro se a na Sar ney, em um re la -
tó rio pro du zi do por uma co mis são pú bli ca do Go ver -
no Fe de ral. 

De vi do às de nún ci as de ir re gu la ri da des na Su -
dam, au tar quia do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal,
foi cri a do um gru po es pe ci al para apu rá-las. E diz o
Jor nal do Bra sil de hoje que o re la tó rio fi nal des se
gru po re co men da que to dos os mem bros, ou seja,
que to dos os vin te con se lhe i ros do Con se lho De li be -
ra ti vo da Su dam, que con gre ga to dos os go ver na do -
res de Esta do da re gião e re pre sen tan tes ou mi nis -
tros de pas tas li ga das à área eco nô mi ca, se jam res -
pon sa bi li za dos pela apro va ção do pro je to.

Sr. Pre si den te, es tra nho e não com pre en do a
con clu são des se re la tó rio. Isso por que o Con se lho
De li be ra ti vo da Su dam, como o da Su de ne, é cla ro, é
um ór gão me ra men te po lí ti co, do qual os go ver nos
dos Esta dos par ti ci pam para se pro nun ci a rem so bre
os as pec tos ma cro e co nô mi cos de qual quer pro je to
de de sen vol vi men to eco nô mi co para a re gião ali
apre sen ta do.

Os con se lhe i ros da Su dam, ao se pro nun ci a -
rem, fa zem-no ar ri ma dos, ba se a dos, fun da dos nas
aná li ses es sen ci al men te téc ni cas, ou seja, aí sim,
nas aná li ses mi cro e co nô mi cas que são fe i tas pe los
ór gãos com pe ten tes da que la au tar quia. Não cabe
aos go ver na do res fa ze rem apre ci a ção da ido ne i da de
fi nan ce i ra, téc ni ca e mo ral da que le em pre en di men to.
Cabe aos go ver na do res, aos con se lhe i ros da que la
au tar quia mos tra rem in te res se de que seja lo ca li za do 
em de ter mi na do Esta do qual quer em pre en di men to,
em ter mos ma cro e co nô mi cos. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, em bo ra o pró prio Mi -
nis tro Fer nan do Be zer ra, da Inte gra ção Na ci o nal,
diga que é na tu ral que um go ver na dor faça ges tões a
fa vor de um pro je to a ser im plan ta do no seu Esta do,
não pos so me con for mar com o fato de que um re la tó -
rio, que se deve ater prin ci pal men te à ação in ter na
dos ór gãos téc ni cos da Su dam, ve nha a con clu ir que
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os con se lhe i ros, en tre os qua is es tão go ver na do res
de Esta do, de vem ser res pon sa bi li za dos pela apro va -
ção do pro je to. 

To dos os go ver na do res têm o seu peso es pe cí fi -
co, têm a sua al ça da es pe cí fi ca, e nada ali é fe i to sem
que haja um do cu men to téc ni co em ba san do a de li be -
ra ção do Con se lho.

Assim, Sr. Pre si den te, que ro de i xar o pro tes to
do PFL, o meu pro tes to pes so al, como re pre sen tan te
do Ma ra nhão no Se na do Fe de ral, es pe ran do que o
Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal en ca mi nhe esse re -
la tó rio à apre ci a ção do Tri bu nal de Con tas, como é de
seu de ver, mas si tu an do cor re ta men te a ação dos
con se lhe i ros da Su dam e a atu a ção, nos pro je tos, dos 
ór gão téc ni cos es pe cí fi cos, es tes sim res pon sá ve is
pe las in for ma ções que fo ram le va das aos go ver na do -
res de Esta do. 

Se es ses go ver na do res de Esta do fo ram in du zi -
dos a erro pe los pró pri os ór gãos téc ni cos da Su dam,
é im pres cin dí vel que esse re la tó rio con sig ne isso e
não es ten da aos go ver na do res a re co men da ção,
como foi o caso da Go ver na do ra Ro se a na Sar ney, do
Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra, e de to dos os go ver na -
do res de Esta do que ali com pa re cem. Como é do co -
nhe ci men to ge ral, e es pe ci al men te dos mem bros
des ta Casa, como V. Exª, Se na dor Edi son Lo bão, que
pre si de a ses são nes te mo men to, um ex-go ver na dor,
a par ti ci pa ção dos go ver na do res dos Esta dos no
Con se lho De li be ra ti vo fica res tri ta ao pro nun ci a men to 
so bre do cu men tos téc ni cos ela bo ra dos pela as ses -
so ria da Su dam, não lhes ca ben do, por tan to, a res -
pon sa bi li da de no que se re fe re à aná li se es sen ci al -
men te téc ni ca. Ou seja, a de li be ra ção po lí ti ca da que -
le ór gão não me re ce re pa ro por par te da co mis são
es pe ci al, que deve se ater, isso sim, à aber tu ra de
pro ce di men tos dis ci pli na res con tra os ser vi do res res -
pon sá ve is pela aná li se téc ni ca.

Essa é a mi nha in con for mi da de, Sr. Pre si den te,
que tra go no mo men to ao co nhe ci men to da Casa e
da Na ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, por 20 mi nu tos, ao Se na dor Mo za ril do
Ca val can ti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ha via
pre pa ra do um tema para abor dar no dia de hoje. No
en tan to, ou vin do o pro nun ci a men to da Se na do ra
Mar lu ce Pin to a res pe i to das que i ma das em Ro ra i ma, 
te nho o de ver de tra zer a esta Casa in for ma ções
com ple men ta res so bre o as sun to. Con cor do com o

po si ci o na men to da Se na do ra de ape lar até ao Pre si -
den te da Re pú bli ca para que pro vi dên ci as ur gen tes
se jam to ma das, já que não se rão pre ven ti vas mas
ten ta rão cu rar um mal que está se alas tran do e que
está se re pe tin do.

Qu e ro ler al guns tre chos pu bli ca dos on tem nos
jor na is de Ro ra i ma so bre o pro ble ma das que i ma das,
que está se re pe tin do no Esta do. É bom lem brar que,
em 1998, hou ve um gran de in cên dio em Ro ra i ma que
foi alar de a do e ex te nu a da men te di vul ga do no Bra sil e 
no mun do. Con tro la do com o apo io de bom be i ros e de 
mi li ta res vin dos da Argen ti na, e com for te co la bo ra -
ção do Exér ci to bra si le i ro, de i xou, en tre tan to, uma ex -
ten sa área de flo res ta di zi ma da. E isso foi fru to de
quê? Da prá ti ca atá vi ca dos nos sos agri cul to res de
que i mar as suas ro ças para plan tar. E por que eles fa -
zem isso? Por que não exis te me ca ni za ção na la vou -
ra, in clu si ve nos as sen ta men tos fe i tos pelo pró prio
Incra. Assim, o Go ver no Fe de ral as sen ta os co lo nos
na que las re giões e quer que eles pro du zam. Mas pro -
du zir como? Der ru ban do uma par te da mata, que i -
man do-a e de po is plan tan do no lo cal. Isso se faz no
Nor te e no Nor des te. 

Após o in cên dio de 1998, o Go ver na dor Ne u do
Cam pos apre sen tou ao Mi nis té rio do Meio Ambi en te
e a ou tros Mi nis té ri os um pla no de me ca ni za ção da
la vou ra, a fim de que se pu des se evi tar a que i ma da
nes sas áre as que fo ram, di ga mos as sim, an tro po lo gi -
ca men te me xi das, isto é, ocu pa das pelo ho mem, que
lá plan tou uma ou duas ve zes. Por ca u sa do in cên dio
de Ro ra i ma é que se cri ou o pro gra ma Pró-Arco, que
dis põe de mais ou me nos US$25 mi lhões para pre ve -
nir e com ba ter in cên di os na re gião. No en tan to, Ro ra i -
ma não foi con tem pla da por esse pro gra ma.

Por isso, que ro re gis trar que o Go ver no do Esta -
do, den tro da qui lo que lhe cabe e que lhe é pos sí vel
fa zer, está to man do pro vi dên ci as para co i bir os in cên -
di os. É bom que se fri se que 50% das que i ma das de -
tec ta das hoje por sa té li tes es tão lo ca li za das em co -
mu ni da des in dí ge nas, que têm o mes mo há bi to de
que i mar as ro ças para plan tar. É pre ci so que os ór -
gãos fe de ra is que tan to se ar vo ram como de fen so res
do meio am bi en te, co me çan do pelo Mi nis té rio do
Meio Ambi en te, pelo Iba ma e pela Fu nai, ofe re çam os 
me ca nis mos para que não só os co lo nos as sen ta dos
pelo Incra mas as pró pri as co mu ni da des in dí ge nas
te nham con di ção de não pre ci sar que i mar roça al gu -
ma para plan tar e so bre vi ver.

No en tan to, Sr. Pre si den te, o tema prin ci pal de
meu pro nun ci a men to hoje são as vo ta ções que ocor -
re ram nes ta Casa, quan do foi apro va da a con vo ca ção 
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de três ple bis ci tos: um no Esta do do Ama zo nas, para
a cri a ção de três ter ri tó ri os fe de ra is – os ter ri tó ri os do
Rio Ne gro, do So li mões e do Ju ruá –; ou tro no Pará,
ob je ti van do a cri a ção do Esta do do Ta pa jós, na re gião 
oes te da que le Esta do, e no Mato Gros so, para a pos -
sí vel cri a ção do Esta do do Ara gua ia. É ló gi co que o
ple bis ci to vai con sul tar a po pu la ção que, por sua vez,
é quem vai di zer se quer ou não a cri a ção de um novo
Esta do, por des mem bra men to de Mu ni cí pi os do Mato 
Gros so.

Sr. Pre si den te, que ro re gis trar pri me i ra men te a
mi nha fe li ci da de, o meu con ten ta men to de ter sido o
au tor des ses três pro je tos e de ter re ce bi do apo io,
pra ti ca men te unâ ni me, não só na Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia como tam bém no ple ná -
rio do Se na do. Ontem, por exem plo, ti ve mos ape nas
um voto con tra e uma abs ten ção. To das as li de ran ças
par ti dá ri as se ma ni fes ta ram fa vo ra vel men te à re a li za -
ção do ple bis ci to, em bo ra o Se na dor Ante ro Paes de
Bar ros te nha com pa re ci do à tri bu na e dito que pes -
so al men te dis cor da va da cri a ção do Esta do nes te
mo men to. O que se pre ten de, na ver da de, não é cri ar
o Esta do nes te mo men to. Esse pro je to que teve o
voto fa vo rá vel do Se na dor Ante ro Paes de Bar ros
será apre ci a do pela Câ ma ra dos De pu ta dos. So men -
te se apro va do na que la Casa, será re a li za do o ple bis -
ci to. Se le var o mes mo tem po que le vou no Se na do
para ser apro va do, ou seja, dois anos, tal vez te nha -
mos o ple bis ci to em 2003.

Gos ta ria de re gis trar que, de ma ne i ra re in ci den -
te, o Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra, por não con cor -
dar com a idéia da cri a ção do Esta do, tem di ri gi do
ofen sas a mi nha pes soa. S. Exª de ve ria com ba ter a
idéia. É um di re i to dele dis cor dar da idéia. Não acre di -
to que seja le gí ti mo, ele, como Go ver na dor e com a
bi o gra fia que tem de ter sido o au tor da emen da das
Di re tas Já, quan do que ria que o povo se ma ni fes tas -
se para ele ger o seu Pre si den te, não que rer que o
povo de seu Esta do se ma ni fes te para di zer se quer
ou não a cri a ção de um novo Esta do.

Esti ve em Mato Gros so, Sr. Pre si den te, a con vi -
te de inú me ras li de ran ças da que la re gião, oca sião em 
que par ti ci pei de um de ba te com cer ca de 3 mil pes -
so as, que re sul tou em voz unâ ni me a fa vor da cri a ção
do Esta do do Ara gua ia. Qu an do lá es ta va, tive o des -
pra zer de ler nos jor na is e de ou vir de cla ra ções dos
re pór te res de que o Go ver na dor ha via dito que não
ad mi tia que um se na dor zi nho da Co chin chi na, com
to tal des co nhe ci men to dos pro ble mas do Mato Gros -
so, vi es se se me ter nos as sun tos do Esta do.

Na que la al tu ra, como já afir mei, dis se que me
ad mi ra va que um ho mem com a bi o gra fia do Sr. Dan -
te de Oli ve i ra es ti ves se di ri gin do pa la vras tão ofen si -
vas a uma pes soa que ape nas que ria con ce der ao
povo do Mato Gros so o di re i to de se pro nun ci ar. Mas
tam bém dis se que en ten dia que, as sim como S. Exª,
quan do De pu ta do Fe de ral, teve o di re i to de apre sen -
tar uma emen da pro pon do ele i ções di re tas em to dos
os ní ve is no Bra sil todo, e não só no Mato Gros so, eu
tam bém ti nha e te nho, como Se na dor da Re pú bli ca, o 
di re i to de pro por qual quer tipo de pro je to ou me di da
que pos sa aju dar uma re gião. E esse é o meu ob je ti vo.

A re di vi são ter ri to ri al des ses Esta dos aju da a re -
gião ama zô ni ca como um todo. Esse é um de ba te que 
deve ser fe i to em alto ní vel. Os de fen so res da re di vi -
são têm que apre sen tar da dos para a po pu la ção, por
oca sião do ple bis ci to, que mos trem e con ven çam a
po pu la ção. Os que são con trá ri os à idéia do des mem -
bra men to, à idéia da cri a ção do novo Esta do, apre -
sen tem seus ar gu men tos e mos trem para a po pu la -
ção que é in con ve ni en te. Quem vai vo tar são os ele i -
to res do Mato Gros so, do Pará e do Ama zo nas. São
eles que vão di zer, não o Se na do Fe de ral. Esta Casa
ape nas, de mo cra ti ca men te, como não po de ria de i xar
de ser, au to ri zou a re a li za ção do ple bis ci to. Por tan to,
o Se na do só po de rá exa mi nar essa ma té ria no va -
men te quan do hou ver o ple bis ci to e a dis cus são da
lei com ple men tar para, aí, sim, cri ar o Esta do do Ara -
gua ia, do Ta pa jós, ou os ter ri tó ri os no oes te do Ama -
zo nas.

Sr. Pre si den te, de po is do dis cur so que ouvi on -
tem, do Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, que é um ho -
mem li ga dís si mo ao Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra,
apre sen tan do as suas ra zões con trá ri as à di vi são –
em bo ra S. Exª te nha dito que não po de ria to lher a po -
pu la ção de se ma ni fes tar –, pen sei que o as sun to,
efe ti va men te, ti nha ca mi nha do para o ní vel da cor di a -
li da de, do res pe i to. Aliás, tan to eu quan to o Se na dor
Ante ro sem pre man ti ve mos um ní vel de res pe i to e
cor di a li da de, em bo ra di ver gin do em pon tos de vis ta. 

Po rém, hoje, para mi nha sur pre sa, Sr. Pre si den -
te, o Cor re io Bra zi li en se, ao no ti ci ar a apro va ção do
pro je to que con vo ca o ple bis ci to, traz ou tra de cla ra -
ção do Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra:

De fen der uma se gun da di vi são de
Mato Gros so é co i sa de quem não sabe da
nos sa re a li da de so ci o e co nô mi ca e po lí ti ca.
Este Se na dor de ve ria cu i dar das ma ze las
de Ro ra i ma, se é que ele é de lá mes mo.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do 17 03259



Pri me i ra men te, que ro di zer ao Go ver na dor Dan -
te que te nho a hon ra de afir mar que nas ci lá mes mo;
que sou fi lho de nor des ti nos que fo ram para Ro ra i ma
quan do aque le Esta do nem era ter ri tó rio fe de ral, era
um pe da ço do Esta do do Ama zo nas. Tive a hon ra de
re pre sen tar Ro ra i ma na Câ ma ra dos De pu ta dos,
como Cons ti tu in te, oca sião em que fui co le ga do en -
tão De pu ta do Dan te de Oli ve i ra. Mas sou tam bém da
Ama zô nia, sou tam bém do Bra sil. Por tan to, cre io que
te nho o di re i to de de fen der qual quer tipo de tese que
pos sa be ne fi ci ar o Bra sil como um todo ou a Re gião
Ama zô ni ca, em es pe ci al, por que eu não es ta ria aqui
cum prin do o de ver de ser um Se na dor da Re pú bli ca
se eu ape nas me ape que nas se a ques tões res tri tas
do meu Esta do, o que, aliás, te nho pro cu ra do de fen -
der com mu i ta pro pri e da de. Não te nho ou tras ati vi da -
des, por que não sou em pre sá rio, além de ser Se na -
dor. Sou Se na dor em tem po in te gral. 

Por tan to, ao fa zer esse re gis tro, gos ta ria de di -
zer ao Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra e ao povo de
Mato Gros so que não pro cu rei me in tro me ter na po lí ti -
ca do Esta do, tan to é que os Se na do res do Mato
Gros so, os três, vo ta ram a fa vor do ple bis ci to. 

Espe ro que, apro va do o ple bis ci to na Câ ma ra,
no mo men to de sua re a li za ção, a dis cus são seja em
tor no da idéia da re di vi são; que a dis cus são não seja
fe i ta com esse xe no fo bis mo: se é ou não é de lá, se
tem ou não tem di re i to. Mato Gros so não é pro pri e da -
de par ti cu lar do Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra; é pro -
pri e da de do povo mato-gros sen se. Por tan to, como é
uma uni da de da Fe de ra ção, esse as sun to tem que
ser pen sa do. Aliás, foi dito aqui on tem pelo Se na dor
Ro ber to Fre i re e tam bém por mim que é che ga do o
mo men to de o Se na do se de bru çar so bre essa ques -
tão da Fe de ra ção, fa zer um es tu do e che gar a uma
con clu são no sen ti do de re a li zar al gu ma mu dan ça no
nos so mapa, cuja di vi são ter ri to ri al é in jus ta, por que
não aju da a aca bar com as de si gual da des re gi o na is.
Qual se ria o ta ma nho ide al de um Esta do? Se ria o ta -
ma nho do Esta do de San ta Ca ta ri na, que tem me nos
de 100.000 km²? Se ria o ta ma nho do Esta do de São
Pa u lo, que tem 257.000 km²? Ou será que se ria o ta ma -
nho do Esta do do Mato Gros so, que tem 906.000 km²?

É pre ci so que efe ti va men te nós Se na do res, que
re pre sen ta mos a Fe de ra ção, nos de bru ce mos so bre
esse as sun to. Escu ta mos de ma ne i ra não es pas mó -
di ca a ques tão da Fe de ra ção, a ques tão da con ve -
niên cia de se fa zer a re di vi são ter ri to ri al mais am pla
do que a que eu pro pus. Eu pro pus ape nas a re di vi -
são dos três ma i o res Esta dos do País: o Ama zo nas,
que tem 1.600.000 km²; o Pará, que tem 1.300.000

km² e o Mato Gros so, que tem 906.000 km². Esses
três Esta dos re pre sen tam mais da me ta de do País.

Então, é inad mis sí vel que se ja mos omis sos – e
o Se na do não o foi, por que apro vou os três pro je tos
de de cre to le gis la ti vo pro pon do a con vo ca ção do ple -
bis ci to para que a po pu la ção se ma ni fes te so bre essa
re di vi são.

Ao con clu ir, Sr. Pre si den te, que ro fa zer um ape -
lo ao Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra e aos ou tros Go -
ver na do res: que si gam o exem plo do Go ver na dor
Ama zo ni no Men des que, des de o pri me i ro mo men to,
re co nhe ceu que o seu Esta do é imen so e, por isso
mes mo, di fi cí li mo de go ver nar, por tan to, pre ci sa ser
re al men te di vi di do. Se o Go ver na dor Dan te de Oli ve i -
ra não pen sa as sim, pelo me nos que ele de i xe a po -
pu la ção fa lar, que ele de i xe a po pu la ção se ex pres sar
e, a par tir daí, ele seja sim, como deve ser, obe di en te
à von ta de po pu lar.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra, na for ma do art. 14, in ci so VII, do Re gi -
men to Inter no, ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res,
para uma co mu ni ca ção ina diá vel. S. Exª dis põe de
cin co mi nu tos. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são
do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
leio, hoje, na Ga ze ta de Ser gi pe a se guin te no tí cia: 

Ser gi pa no de sa pa re ce em ex plo são de 
pla ta for ma. 

Sér gio Bar bo sa tem 98% do cor po
que i ma do e Ge ral do Ma ge la de sa pa re ceu. 

Os ser gi pa nos Sér gio San tos Bar bo sa
e Ge ral do Ma ge la es ta vam na pla ta for ma da 
Pe tro bras P-36, na Ba cia de Cam pos (RJ),
que ex plo diu na ma dru ga da de on tem. Em
me nos de vin te mi nu tos fo ram três ex plo -
sões, o pior aci den te em ba ses de pro du ção 
de pe tró leo no Bra sil, des de a ex plo são da
Pla ta for ma de Encho va, em 1984.

Sr. Pre si den te, esse acon te ci men to trá gi co
ocor ri do na pla ta for ma da Pe tro bras na Ba cia de
Cam pos, no Rio de Ja ne i ro, aba lou todo o nos so
País, prin ci pal men te por que, pelo me nos, nove pes -
so as es tão de sa pa re ci das e um dos fun ci o ná ri os foi
mor to du ran te o aci den te, com o seu cor po com ple -
ta men te que i ma do. A cir cuns tân cia em que ocor reu
esse aci den te não só cons ci en ti za o bra si le i ro quan -
to aos ris cos so fri dos pe los fun ci o ná ri os nas ope ra -
ções em alto-mar, como tam bém de mons tra que a
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com pa nhia – ape sar de ser hoje uma em pre sa de
tec no lo gia avan ça da na pro du ção de pe tró leo em
alto-mar – está su je i ta, como qual quer ou tra em pre -
sa, a aci den tes des sa na tu re za.

Con for me vi mos no no ti ciá rio da te le vi são e dos
jor na is, essa em pre sa es ta tal está so fren do as con se -
qüên ci as da per da de mu i tos dos seus fun ci o ná ri os
me di an te pro ces so de re for ma ad mi nis tra ti va e dis -
pen sa de ser vi do res, como tam bém pela con tra ta ção
in di re ta re a li za da com em pre sas. Isso sig ni fi ca di zer
que hoje o cor po de fun ci o ná ri os que par ti ci pa efe ti -
va men te da des co ber ta de pe tró leo no mar não é es -
tri ta men te da Pe tro bras, mas tam bém de ou tras em -
pre sas. Por tan to, a em pre sa não tem um con tro le re -
al men te efe ti vo como ti nha quan do seus fun ci o ná ri os
eram es pe ci a li za dos, pois fa zi am cur sos não so men -
te no Bra sil mas no ex te ri or, vi san do trans for má-la em 
uma das ma i o res em pre sas do mun do.

É la men tá vel, Sr. Pre si den te, que te nha acon te -
ci do no Rio de Ja ne i ro um dos ma i o res aci den tes, en -
vol ven do a ma i or pla ta for ma de pe tró leo do mun do,
que exi gi rá mi lhões de re a is a se rem des pen di dos
pelo Bra sil, afe ta rá a ba lan ça co mer ci al do País e já in -
ter fe riu, de on tem para cá, na nos sa Bol sa de Va lo res.

O Esta do de Ser gi pe, por nos so in ter mé dio aqui
no Se na do Fe de ral, apre sen ta às fa mí li as de Sér gio
San tos Bar bo sa e Ge ral do Ma ge la, ser gi pa nos que
tra ba lha vam na Pe tro bras e fo ram ví ti mas des se la -
men tá vel aci den te, a nos sa mais ir res tri ta so li da ri e da -
de e vo tos de que con si gam so bre vi ver a essa tra gé -
dia tão tris te acon te ci da na pla ta for ma da Pe tro bras.

Exis te uma in ti mi da de mu i to gran de, Sr. Pre si -
den te, en tre a Pe tro bras e o Esta do de Ser gi pe. A em -
pre sa par ti ci pou e par ti ci pa ati va men te do de sen vol -
vi men to do nos so Esta do, des de a des co ber ta de pe -
tró leo em Ser gi pe, os po ços de pe tró leo da ci da de de
Car mó po lis, pas san do pela des co ber ta de pe tró leo
na pla ta for ma con ti nen tal, a ex plo ra ção dos nos sos
mi né ri os como o po tás sio, a mon ta gem de uma fá bri -
ca de amô nia e uréia e a cons tru ção do Por to de Ser -
gi pe, as su mi da pela pró pria Pe tro bras. Te mos, en tão,
gran des obri ga ções e gran des com pro mis sos com a
Pe tro bras, pela for ma atu an te com que agiu em nos so 
Esta do, com tan tos em pre en di men tos que ser vi ram
subs tan ci al men te para a ala van ca gem do nos so de -
sen vol vi men to, pro por ci o nan do em pre gos além do
apro ve i ta men to de to dos os nos sos mi né ri os. 

Por isso, Sr. Pre si den te, ve nho a esta tri bu na
ma ni fes tar, mais uma vez, aos fun ci o ná ri os Sér gio
San tos Bar bo sa e Ge ral do Ma ge la e às suas fa mí li as
a nos sa so li da ri e da de e di zer que a Pe tro bras, ape sar 

de ser uma em pre sa al ta men te res pe i ta da, con ti nu a -
rá na tu ral men te com es ses ris cos, prin ci pal men te de -
vi do à subs tan ci al pre o cu pa ção do Go ver no em con -
se guir re cur sos para o pa ga men to da nos sa dí vi da, o
que tem en fra que ci do as em pre sas bra si le i ras. E a
Pe tro bras, Sr. Pre si den te, é uma de las e as con se -
qüên ci as es tão aí. La men ta vel men te, o en fra que ci -
men to da Pe tro bras sig ni fi ca o en fra que ci men to da
pró pria eco no mia bra si le i ra. O pre ju í zo eco nô mi co
de cor ren te des se aci den te e o pre ju í zo às fa mí li as
das pes so as en vol vi das não há di nhe i ro que pa gue. 

Esse é o pre ço, Sr. Pre si den te, da po lí ti ca que
está sen do de sen vol vi da pelo Pre si den te da Re pú bli -
ca de dar pri o ri da de ao pa ga men to da nos sa dí vi da,
de i xan do de lado o so ci al e de i xan do em si tu a ção
pre cá ria as em pre sas es ta ta is que ain da res tam em
nos so País.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos
por vin te mi nu tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, des -
de que foi cri a do o Mi nis té rio da Edu ca ção, há mais
de 60 anos, por des do bra men to do en tão Mi nis té rio
da Edu ca ção e Sa ú de, che gam a três de ze nas o nú -
me ro de Mi nis tros que fi ze ram a his tó ria da Edu ca ção 
no Bra sil.

Des sa lis ta, no en tan to, Sr. Pre si den te, al guns
ins cre ve ram de modo es pe ci al seus no mes en tre os
que con tri bu í ram para que essa his tó ria fos se re al -
men te pos sí vel. Fran cis co Cam pos e sua re for ma
edu ca ci o nal. Gus ta vo Ca pa ne ma, Jar bas Pas sa ri nho, 
en tre ou tros de fi ni ram com sua pre sen ça no vos ru -
mos para a Edu ca ção bra si le i ra. Cre io que o nos so
atu al Mi nis tro, Pa u lo Re na to Sou za, cons ta rá des sa
ga le ria, pois, si len ci o sa men te, vem fa zen do ver da de i -
ra re vo lu ção na área da Edu ca ção.

Exis te um Bra sil an tes do Fun def e exis te o Bra -
sil atu al, onde ape nas 3% das cri an ças en tre 7 e 14
anos es tão fora da es co la.

Sr. Pre si den te, é re al men te re le van te e po dem
ser sen ti das nas me no res ci da des do País es sas mu -
dan ças que vêm sen do ins ti tu í das no âm bi to da do
en si no de 1º Grau, de 2º Grau e tam bém de 3º Grau.

O Pro gra ma de Ava li a ção Se ri a da para a se le -
ção de nos sos es tu dan tes que pre ten dem o in gres so
nas en ti da des de ní vel su pe ri or foi, sem dú vi da ne -
nhu ma, um gran de avan ço e te ría mos re al men te mu i -
to a co me mo rar, mu i tas ini ci a ti vas a dis ser tar no pla -
no da nos sa Edu ca ção.
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Po rém, Sr. Pre si den te, re co nhe cen do a pro fí cua 
ad mi nis tra ção do Mi nis tro Pa u lo Re na to Sou za, ve -
nho hoje a esta tri bu na para fa zer al gu mas con si de ra -
ções que jul go de gran de im por tân cia so bre o Fies,
Fun do de Fi nan ci a men to de Ensi no Su pe ri or, ins ti tu í -
do pelo Mi nis té rio da Edu ca ção para subs ti tu ir o an ti -
go sis te ma de cré di to edu ca ti vo.

Re co nhe ço que hou ve um gran de apri mo ra -
men to e que são no bres os ob je ti vos do Fies, mas é
bas tan te pre o cu pan te – di ver sos di re tó ri os aca dê mi -
cos nos pro cu ra ram para nos aler tar e para in ter ce -
der mos jun to ao Mi nis tro Pa u lo Re na to – al gu mas
res tri ções fe i tas pela Por ta ria nº 352, que es ta be le ce
nor mas para ins cri ção no Fies.

Em pri me i ro lu gar, Sr. Pre si den te, es ta be le ce a
Por ta ria, em seu art. 2º, que para ins cre ver-se os can -
di da tos de ve rão, por meio ele trô ni co, pre en cher fi cha
de ins cri ção que es ta rá dis po ní vel no en de re ço do
Fies na Inter net. 

Enten do que, as sim como no caso da de cla ra -
ção do Impos to de Ren da é um gran de avan ço tec no -
ló gi co per mi tir ao con tri bu in te fazê-la pela Inter net,
tam bém o se ria para ins cri ção no Fies. Mas ve jam o
quan to é pre o cu pan te o fato de esta ser a úni ca mo -
da li da de de que dis põem os es tu dan tes para o aces -
so ao an ti go cré di to edu ca ti vo. 

Então, fico ima gi nan do o que es ta rá ocor ren do
em ou tros Esta dos, vis to que, em Pal mas, uma ci da -
de que está pra ti ca men te toda li ga da por ca bos de fi -
bra óp ti ca e que dis põe de boas con di ções e de um
nú me ro sig ni fi ca ti vo de com pu ta do res nas es co las,
nas ins ti tu i ções de en si no su pe ri or, mi lha res de alu -
nos es tão efe ti va men te sem con di ções de fa zer a sua
ins cri ção no Fies até o pró xi mo dia 23 de mar ço, pra -
zo fi nal de ins cri ção, exa ta men te por não con se gui -
rem aces so à Inter net, seja nas ins ti tu i ções, seja em
suas re si dên ci as.

Sa be mos e não pre ci sa mos uti li zar es ta tís ti cas
para che gar à con clu são de que são mí ni mas as pos -
si bi li da des de os jo vens bra si le i ros te rem aces so à
Inter net para fa ze rem sua ins cri ção no Fies.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Se na -
dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, V. Exª me per mi te um
apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Ouço V. Exª, Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Eu não 
gos ta ria de in ter rom per o pro nun ci a men to de V. Exª
pela pro fun di da de da ques tão que traz à dis cus são
nes ta Casa, nes ta ma nhã. Ine ga vel men te, os es for -
ços que o Mi nis tro Pa u lo Re na to vem fa zen do em re -

la ção ao in cre men to da edu ca ção na ci o nal só me re -
cem os nos sos apla u sos. De fato, prin ci pal men te e
com for ma des ta ca da, o en si no fun da men tal tem ex -
pe ri men ta do um avan ço, um ga nho de qua li da de ex -
tra or di ná rio. Em re la ção ao en si no su pe ri or, ain da te -
mos cons ta ta do no País um qua dro ad ver so, em que
os fi lhos das fa mí li as po bres, e que são a ab so lu ta
ma i o ria do povo bra si le i ro, têm uma di fi cul da de ma i or
de aces so ao en si no su pe ri or, em ra zão do es gar ça -
men to do te ci do edu ca ci o nal no en si no fun da men tal,
que o Mi nis tro Pa u lo Re na to está se es for çan do para
re cu pe rar. Obser va mos aten ta men te essa si tu a ção e
per ce be mos que são os fi lhos das fa mí li as mais abas -
ta das que fre qüen tam es co las par ti cu la res, que têm
con di ção de fa zer cur si nhos e que ocu pam a ma i o ria
das ca de i ras das uni ver si da des no âm bi to na ci o nal,
res tan do um nú me ro me nor de ca de i ras aos fi lhos
das fa mí li as mais po bres. E o fi nan ci a men to des se
es tu do de en si no su pe ri or para os fi lhos das fa mí li as
mais po bres co bria essa la cu na que fal ta va, que era o
fi nan ci a men to nos mol des do que ain da está sen do
fe i to e que de i xa mu i to a de se jar: o cha ma do cré di to
edu ca ti vo. Ele não aten de ao uni ver so dos alu nos,
cuja de man da con ti nua cres cen te. Ago ra, numa ten -
ta ti va de mo der ni za ção, vem di fi cul tar so bre mo do o
aces so dos fi lhos das fa mí li as po bres ao cré di to edu -
ca ti vo. V. Exª traz com mu i ta pro pri e da de essa pre o -
cu pa ção. Qu an do a ins cri ção só é per mi ti da via me i os 
ele trô ni cos, te mos que en ten der que o Bra sil, em bo ra
es te ja com o seu sis te ma ele trô ni co mo der ni za do e
pro cu ran do se de mo cra ti zar, ain da não atin giu o uni -
ver so bra si le i ro. Os Esta dos que re pre sen ta mos nes -
ta Casa têm uma di fi cul da de mu i to gran de nes se sen -
ti do. A ma i o ria ab so lu ta da po pu la ção das nos sas ci -
da des ain da não tem aces so à in ter net. Como é que
te ri am os seus fi lhos a pos si bi li da de de se ins cre ver
no cré di to edu ca ti vo, já que o meio é res tri to ao sis te -
ma ele trô ni co? Mas essa pre o cu pa ção, V. Exª bem
sabe, não se res trin ge ao Esta do do To can tins. Se gu -
ra men te, os Esta dos da Re gião Nor te, da Re gião
Cen tro-Oes te e mu i tos Esta dos do Nor des te tam bém
não te rão aces so ao cré di to edu ca ti vo se a ins cri ção
do alu no fi car res tri ta ao sis te ma ele trô ni co. A pre o -
cu pa ção de V. Exª é per ti nen te, opor tu na e que ro me
so li da ri zar com V. Exª em re la ção ao tra ba lho que de -
ve mos fa zer jun to ao Mi nis té rio para re ver essa si tu a -
ção. Mu i to obri ga do.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Agra de ço a V. Exª, Se na dor Le o mar Qu in ta ni -
lha, que foi Se cre tá rio da Edu ca ção no Esta do do To -
can tins. 
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Qu e ro re al men te cha mar a aten ção des ta Casa, 
dos de ma is Lí de res, dos nos sos com pa nhe i ros de re -
pre sen ta ção das Re giões Nor te e Nor des te para esse 
as sun to, por que, afi nal de con tas, ima gi nar que os
nos sos alu nos te rão con di ções, até o dia 23 de mar -
ço, de pro ce der à sua ins cri ção por meio ex clu si va -
men te da in ter net é de i xar de fora, é ex clu ir do di re i to
ao fi nan ci a men to da sua for ma ção de ní vel su pe ri or
mi lha res de alu nos bra si le i ros.

Mas, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
não é esse o úni co pro ble ma que es ta be le ce a Por ta -
ria nº 352, que pre ce i tua as nor mas para a ins cri ção
no Fies. Veja, Sr. Pre si den te, que exis te uma ou tra
pre o cu pa ção: ”A ins cri ção de ve rá ser fe i ta per mi tin -
do-se ape nas uma ins cri ção, por es tu dan te, com CPF 
pró prio, não po den do ser uti li za do o CPF do res pon -
sá vel le gal“. 

Ima gi nem, Srs. Se na do res, quan tos jo vens – e
aí no va men te são mi lha res de jo vens! – es tão fre -
qüen tan do es co las pri va das e não têm con di ções de
ar car com as men sa li da des exa ta men te por não te -
rem em pre go e por não es ta rem de vi da men te ins cri -
tos no Ca das tro de Pes soa Fí si ca do Mi nis té rio da Fa -
zen da; por não au fe ri rem ren da. Por de pen de rem
emi nen te men te dos pais, o es tu dan te não tem o CPF; 
não ten do o CPF, ele não pode pro ce der à sua ins cri -
ção e não pode tam bém se so cor rer do CPF do seu
res pon sá vel le gal, qual seja, o dos seus pais ou, ain -
da, o do res pon sá vel pela sua edu ca ção. 

Por tan to, esse mo de lo, essa ou tra nor ma ex clui
tam bém um gran de nú me ro de es tu dan tes.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, tive a
opor tu ni da de de ter con ta to, como eu dis se no iní cio
do meu pro nun ci a men to, com os di ri gen tes dos di re -
tó ri os aca dê mi cos de di ver sas en ti da des de en si no
pri va do no Esta do do To can tins. Exis tem ou tras con si -
de ra ções, Sr. Pre si den te, como as ain da es ta be le ci -
das den tro des sa por ta ria, que es ta be le cem uma for -
ma de pri vi lé gio aos cur sos em que há ma i or de man -
da. Ou seja, há uma des ti na ção de um nú me ro ma i or
de bol sas para as ins ti tu i ções que ofe re cem cur sos
de ma i or de man da. 

Até en ten do o ob je ti vo de quem es cre veu tal
nor ma, mas isso vai aca bar por es ta be le cer um pri vi -
lé gio aos gran des cen tros que têm um ma i or nú me ro
de cur sos; e cur sos es ses com uma ma i or de man da,
em pre ju í zo das áre as de me nor den si da de de mo grá -
fi ca, exa ta men te as das re giões me no res, mais dis -
tan tes, como o nos so que ri do To can tins, como a Re -
gião Nor te. 

Tive a opor tu ni da de, na ma nhã de hoje, de con -
ver sar com os Se na do res Edi son Lo bão e Le o mar
Qu in ta ni lha. Va mos en vi ar ao Mi nis tro Pa u lo Re na to
um ofí cio, so li ci tan do que, em pri me i ro lu gar, am pli e -
mos o pra zo de ins cri ção. Vin te e três de mar ço, como
eu dis se, está mu i to pró xi mo. Até en tão, a úni ca mo -
da li da de de ins cri ção era por in ter mé dio da in ter net.
Por tan to, pos so di zer que os es tu dan tes do To can tins
não ti ve ram ain da a chan ce de se ins cre ver no Fies,
no Fun do de Fi nan ci a men to do Ensi no Su pe ri or.

Va mos so li ci tar ain da que seja al te ra da a Por ta -
ria nº 352, para per mi tir ao es tu dan te que ain da não
tem o seu CPF que pos sa uti li zar o dos seus res pon -
sá ve is. É as sim que acon te ce em qual quer prá ti ca de
fi nan ci a men to, ain da mais nes sa, que se des ti na à
edu ca ção. 

Sr. Pre si den te, con sul tei ra pi da men te al guns
co le gas a esse res pe i to. Já te nho fi lhos, es pe ci fi ca -
men te uma fi lha, cur san do uma en ti da de pri va da. Ela
vai com ple tar 20 anos de ida de e ain da não tem o seu
CPF. Obvi a men te, até por um prin cí pio de jus ti ça, ela
não se ins cre ve rá no Fies, que, a meu ver, se des ti na
aos es tu dan tes de ba i xa ren da, que, com di fi cul da de,
es tão bus can do a sua for ma ção de Ter ce i ro Grau e
que não têm como fi nan ciá-la. Não con se guem pas -
sar na uni ver si da de pú bli ca por que lá es tão aque les
que fre qüen ta ram os me lho res cur sos, os cur sos pri -
va dos, os cur si nhos. Os pró pri os cur si nhos nos in for -
mam que, das 18 va gas, o cur so tal con se guiu pre en -
cher 15, e as sim por di an te. 

Sa be mos que, in fe liz men te, é mu i to pe que no o
per cen tu al de es tu dan tes ca ren tes, ori un dos da rede
pú bli ca, que con se gue che gar aos cur sos pú bli cos,
aos de me lhor qua li da de. A nos sa UnB é um exem plo, 
que tan to or gu lho nos dá; a UnB do Pro fes sor La u ro
Cam pos, um dos seus me lho res qua dros, que hoje
hon ra o Se na do e o Dis tri to Fe de ral com a sua pre -
sen ça. Mas sa be mos que dos alu nos que fre qüen tam
aque la uni ver si da de, in fe liz men te é mu i to pe que no o
per cen tu al, tal vez nem haja um alu no que seja ori un -
do da rede pú bli ca. Esse não é, po rém, o ob je ti vo do
meu pro nun ci a men to.

A ques tão do en si no de ter ce i ro grau, em nos so
País, é pro fun da e sé ria, mas, se for mos às vin te en ti -
da des pri va das que es tão até mes mo nas pe ri fe ri as,
onde cur sos sur gem di a ri a men te, ve ri fi ca re mos que
logo elas con se guem mil, dois mil, três mil alu nos.
Mu i tas ve zes, lá es tão fun ci o ná ri os pú bli cos, hu mil -
des, que tra ba lham o dia in te i ro e que, após uma jor -
na da dura, vão, de ôni bus, bus car o en si no de ter ce i ro 
grau. Para eles, o en si no é pago. A úni ca pos si bi li da de 
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que eles têm de fi nan ci ar es ses es tu dos é o cré di to
edu ca ti vo, mas, se as ins cri ções para obtê-lo fo rem
fe i tas só pela Inter net, para quem tem CPF, se se obe -
de ce a uma sé rie de res tri ções, es ses alu nos, efe ti -
va men te, fi ca rão sem con di ções de fi nan ci ar seus
es tu dos.

Vou con clu ir meu pro nun ci a men to para não ex -
tra po lar o tem po que a Pre si dên cia me con ce deu,
mas, an tes, que ro me so li da ri zar com os mais de três
mil e se is cen tos alu nos da Uni ver si da de Lu te ra na do
Bra sil, se di a da em Pal mas; com os es tu dan tes da Fe -
par, de Pa ra í so; com os alu nos da Fa fich de Gu ru pi e
com os es tu dan tes do Insti tu to de Ensi no Su pe ri or de
Gu a raí, em To can tins. Esses alu nos das nos sas fa cul -
da des par ti cu la res es tão an si o sos por ve rem suas
ins cri ções efe ti va das no Fies e pe dem ao Mi nis tro Pa -
u lo Re na to que, com a sua sen si bi li da de de edu ca dor, 
es ten da esse pra zo e abra as ins cri ções por ou tros
me i os que não ape nas a Inter net. Que faça como o
Mi nis té rio da Fa zen da, que fa cul ta a de cla ra ção de
ren da por in ter mé dio da Inter net, por que sabe que
este Bra sil, como bem dis se o Se na dor Le o mar de
Melo Qu in ta ni lha, ain da não es ten deu esse be ne fí cio, 
esse aces so à in te gra ção e à co mu ni ca ção, a to dos
os seus re can tos. Assim, que se jam re vis tos os pre -
ce i tos da Por ta ria nº 352.

Va mos ela bo rar o ofí cio, va mos fa zer a so li ci ta ção
des ta tri bu na e va mos a uma au diên cia. Nós, que co -
nhe ce mos de per to a for ma ção, os ob je ti vos e a fir me
atu a ção do Mi nis tro Pa u lo Re na to no que diz res pe i to à
edu ca ção, te mos cer te za ab so lu ta de que o pra zo será
es ten di do e de que se rão re vis tas es sas for ma li da des,
para que te nham aces so ao fi nan ci a men to de en si no
su pe ri or os es tu dan tes to can ti nen ses e bra si le i ros.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Edu ar do Si -
que i ra Cam pos, o Sr. Edi son Lo bão, 1º
Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si -
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. .Anto nio
Car los Va la da res, 2º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to,
Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, do PPB de To can tins.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB – TO.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é com
mu i ta tris te za que ve nho à tri bu na, nes ta ma nhã, para 
re gis trar o pas sa men to pre co ce de uma fi gu ra ilus tre
do Esta do de To can tins, par ti cu lar men te meu ami go e 
com pa nhe i ro.

A mor te, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
em bo ra seja o ca mi nho de to dos nós, não man da re -
ca do, não man da avi so e qua se sem pre nos pre ga
uma peça e nos pega de sur pre sa. Ain da on tem, pela
ma nhã, con ver sa va eu pelo te le fo ne com esse meu
ami go, com quem eu co mun ga va e dis cu tia os so nhos 
e as idéi as de im ple men ta ção de pro gra mas e pro je -
tos que de sen vol ves sem o Esta do do To can tins. E, à
tar de, re ce bi de for ma tra u má ti ca a no tí cia de seu
pas sa men to. Pa u lo Alen cas tro Cu ra do foi ful mi na do
por um in far to do mi o cár dio.

Nos sas fa mí li as, go i a nas, con vi ve ram mu i to
tem po, em Go iâ nia, du ran te nos sa in fân cia. Uma sua
tia, mu i to li ga da à mi nha mãe, foi mi nha pro fes so ra.
Nos sas fa mí li as eram mu i to uni das. Se pa ra mo-nos
na nos sa ado les cên cia, na nos sa for ma ção pro fis si o -
nal, e en con tra mo-nos no va men te no nor te de Go iás
e, pos te ri or men te, na luta pela cri a ção e con so li da ção 
de To can tins. Atu al men te, en con tra mo-nos mais uma
vez na luta pela mo der ni za ção e am pli a ção dos me i os 
de de sen vol vi men to do nos so Esta do.

Pa u lo Cu ra do sem pre foi um ho mem vi go ro so,
de mu i ta co ra gem, com mu i tas idéi as, cri a ti vo, ex tre -
ma men te tra ba lha dor, hu ma no, so li dá rio. Ele dava um 
exem plo ex tra or di ná rio. Ele e seus ir mãos fo ram pra ti -
ca men te le va dos por seu pai para aque la re gião
semi-inós pi ta, mu i to di fí cil, e exem pli fi cam de for ma
mu i to bo ni ta como uma fa mí lia uni da pode tra ba lhar,
pros pe rar e tra zer de sen vol vi men to para o meio em
que vive. Pa u lo Cu ra do, seu pai e seus ir mãos fi ze ram 
mu i to pelo Esta do do To can tins. Ago ra, ele nos de i xa,
le va do abrup ta e pre co ce men te, ain da em ba lan do os
so nhos de quem mu i to que ria fa zer, mu i to que ria
cons tru ir.

Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
em bar ga do pela emo ção, ain da in cré du lo em re la ção
a esse acon te ci men to, sem con se guir ver o To can tins
sem Pa u lo Cu ra do, que ro re gis trar o nos so pro fun do
sen ti men to – meu, da mi nha fa mí lia e da bra va gen te
de meu Esta do – pela per da des se ilus tre e gran de
guer re i ro to can ti nen se. O To can tins vai sen tir mu i to a
sua fal ta. Per de mos, eu e os to can ti nen ses, um ci da -
dão ilus tre. Per dem o To can tins e o Bra sil um ilus tre
bra si le i ro.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to,
Se na dor La u ro Cam pos, do PT do Dis tri to Fe de ral,
por per mu ta com o Se na dor Ade mir Andra de. S. Exª
dis põe de 20 mi nu tos para fa zer o seu pro nun ci a -
men to.
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O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, um au tor fran -
cês mu i to fes te ja do du ran te vá ri as dé ca das es cre veu
um li vro in ti tu la do Les Mots et les Cho ses – As Pa la -
vras e as Co i sas. Eu gos ta ria, hoje, de fa lar mais so -
bre as pa la vras das co i sas.

Não te nho dú vi da de que as co i sas fa lam, de
que as co i sas se ex pres sam e são, de qual quer for -
ma, ani ma das e ir re qui e tas. E uma des sas in qui e tu -
des das co i sas, do mun do das co i sas ao qual per ten -
ce mos, con sis te na sua fa cul da de de ex pres são.

É mu i to fá cil. Qu al quer da que les tra ba lha do res
cam po ne ses, a quem os no bres des te País cha mam
de ca pi a us, de ca i pi ras ou de ou tros apo dos de pre ci a -
ti vos, en ten de a pa la vra das nu vens, os si na is do ven -
to, as men sa gens dos pás sa ros, o si nal que é dado,
por exem plo, quan do o ca be lo da es pi ga do mi lho vai
se tor nan do mais es cu ro e mais seco: é a hora da co -
lhe i ta – avi sa a es pi ga.

Não sei por que o Bra sil te i ma em não en ten der
as pa la vras e os gri tos de sua so ci e da de, o cho ro de
nos sa gen te! Fa ze mos ou vi do mou co, fin gi mos que
não é para nós, que não é co nos co, que não te mos
nada a ver com isso, a não ser cum prir um de ver zi nho
bu ro crá ti co, ou de com pa re cer a uma ses são ou ex -
pe di en te, ou, en tão, de dar uma es mo la de R$0,50
por dia àque las fa mí li as que têm cri an ças ins cri tas
nas es co las.

Já pro tes tei ve e men te men te con tra esse ges to
do Go ver no, que con si de ro um de sa fo ro, um acin te,
uma afron ta às po bres fa mí li as bra si le i ras que têm
cri an ças na es co la. Isso é fe i to ao in vés de se es ti pu -
lar um sa lá rio mí ni mo dig no – não digo mu i ta co i sa,
mas, por exem plo, os US$1.400 que ga nha um tra ba -
lha dor na Fran ça. Não vou re pe tir aqui o que fa lei
umas seis ou sete ve zes nes ta tri bu na, no ano pas sa -
do, a res pe i to da fan tás ti ca di fe ren ça de ven ci men -
tos, de sa lá ri os mí ni mos en tre os di ver sos pa í ses do
mun do.

Pa re ce-me, por tan to, que não es ta mos com -
pre en den do os si na is das or ga ni za ções cri mi no sas,
que pa re cem di ri gir e co man dar de lá, da que la par ce -
la ín fi ma do sub mun do, da so ci e da de sub ter râ nea, do 
trá fi co, da dro ga, do cri me or ga ni za do, dos as sal tos,
aque les que fo ram exem plar men te – são exem pla res
mu i to es cas sos – le va dos para uma pe ni ten ciá ria.
Esse nome é hor ro ro so, me di e val; pe ni ten ciá ria é
para pe nar mes mo e, in fe liz men te, con ti nua sen do. E
de lá nós não en ten de mos os seus ges tos, o seu sig -
ni fi ca do real. Como que aque les ci da dãos, que es tão

ali jo ga dos, en tre gues à AIDS e a ou tras do en ças, fa -
lam e se ex pres sam, tal vez até mais do que mu i tos
ele i to res, pela so ci e da de bra si le i ra?

O meu re ce io é o de que tal vez já seja tar de de -
ma is para pa rar mos com es sas re la ções pou co acép -
ti cas, a que o Pre si den te da Re pú bli ca se re fe riu por
três ve zes – re la ções pou co acép ti cas, re la ções es -
pú ri as, re la ções su jas –, do Po der Exe cu ti vo com o
Po der Le gis la ti vo. E, ago ra, es ta mos aca ban do de
sair de um novo ba nho de lama. Pa re ce que os pa i -
néis se en ver go nha ram, não que rem fa lar e ex pres sar 
o que se pas sa por aqui, es tão de sa ti va dos.

Mas nós te mos que con ti nu ar ati vos, par ti ci pan -
do de qual quer for ma, mu i tas ve zes mu dos, por que
há mu i to tem po não há ses são. Eu, por exem plo, não
te nho aces so a esta tri bu na há mais e vin te dias. Des -
se modo, como fa lar? Na Co mis são de Assun tos Eco -
nô mi cos, nun ca tive – a não ser ago ra, de po is que re -
cla mei ve e men te men te – ne nhum pro ces so para re -
la tar! Lá, o meu man da to está cas sa do! Na Co mis são
de Assun tos Eco nô mi cos o meu man da to foi cas sa do
des de que as su miu o Pre si den te atu al. Não te nho dú -
vi da de que as pa la vras que me si len ci a ram na CAE
vi e ram pou co mais do alto. Mas, fe liz men te, a Pre si -
dên cia ago ra muda e muda para ad qui rir ma i or dig ni -
da de.

Em uma en tre vis ta com Bo ris Ca soy, o ex-Pre si -
den te Anto nio Car los Ma ga lhães dis se que não ti nha
dú vi da de que, se o Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so pu des se con ti nu ar por mais um pe río do no
Go ver no, Sua Exce lên cia o fa ria. Cer ta vez – o ape li -
do não pe gou –, tra tei Sua Exce lên cia de ”Fu ji nan do“, 
por que vejo uma gran de se me lhan ça en tre o Pre si -
den te do Peru, el Chi no Fu ji mo ri, e Sua Exce lên cia, o
Dr. Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so. Eles se
pa re cem mu i to, in clu si ve, como di ria o Pre si den te do
Bra sil, na sua vo lou té de pu is san ce, com sua von ta -
de de po der, com essa pul são in con ti da para go ver -
nar e con ti nu ar, com essa pres são in con ti da para mu -
dar a Cons ti tu i ção, para ras gar a Cons ti tu i ção sem pre 
que al gum ar ti go pa re ce ser uma opo si ção à Sua
Exce lên cia, um li mi te à sua hi bris, um li mi te à sua
von ta de de po der!

Então, tudo foi fe i to de acor do com os de se jos
de Sua Ma jes ta de, o Pre si den te da Re pú bli ca. Sua
Ma jes ta de, o Pre si den te da Re pú bli ca é o tí tu lo dado
a um li vro por um ex-con sul in glês que per ma ne ceu
aqui por mu i to tem po e que teve a opor tu ni da de de
ve ri fi car como o Pre si den te da Re pú bli ca, no Bra sil, é
ma jes tá ti co, é uma ma jes ta de. Tem to dos os po de res, 
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in clu si ve os po de res que a Cons ti tu i ção re ser va ria ao
Le gis la ti vo bra si le i ro.

Mas, na hora da res pon sa bi li da de, na hora de
res pon der pe los efe i tos das prá ti cas de sen ca de a das
de suas ca be ças iso la das, sa pi en tes, todo-po de ro -
sas, eles não se res pon sa bi li zam. E, ob vi a men te,
num sis te ma, se todo po der é cor rup to, o po der ab so -
lu to é ab so lu ta men te cor rup to.

Isso aí é um bro car do, é um di ta do que a His tó -
ria, de ge ra ção em ge ra ção, foi pas san do como um
en si na men to.

A eli te que aí está, a eli te tre i na da nos Esta dos
Uni dos, a eli te que tem du pla na ci o na li da de, essa eli -
te nun ca erra. Como é que o Pre si den te do Ban co
Cen tral, uma pes soa de du pla na ci o na li da de, um
“bra si le i ro ame ri ca no”, pode er rar? Se ele erra para
cá – para o Bra sil e con tra os bra si le i ros –, ele acer ta
para lá, na sua ou tra na ci o na li da de. Des se modo, são
onis ci en tes, não er ram nun ca, es tão sem pre acer tan -
do, ou para lá, para os es pe cu la do res mun di a is, para
o Sr. Ge or ge So ros e para ou tros cam peões da es pe -
cu la ção mun di al, ou para cá, o que é ra rís si mo acon -
te cer. O povo bra si le i ro, esse ig no ra do, esse des co -
nhe ci do, a cada dia, vai-se de ses pe ran do mais.

Nor man Bay le, do Con se lho de Se gu ran ça Na -
ci o nal dos Esta dos Uni dos, é ami go ín ti mo do ex-Pre -
si den te Ro nald Re a gan, aque le do ca va lo, aque le do
fa ro es te – há pou cos dias, um ”po li ti có lo go“ ame ri ca -
no dis se ele que foi o me lhor Pre si den te dos Esta dos
Uni dos; me lhor te ria sido ele do que o pró prio Ro o se -
velt. Em que mun do es ta mos, se o ma i or Pre si den te
da Re pú bli ca dos Esta dos Uni dos não foi Ro o se velt,
mas Ro nald Re a gan, o ca u bói?

E aqui ve mos es ses onis ci en tes, aque les que
não er ram nun ca, por que, ten do du pla na ci o na li da de,
ou eles acer tam para lá, para os que nos co man dam
e nos ex plo ram, ou acer tam para cá de vez em quan -
do, para pro te ger ou adi ar, pro te lar. ”Va mos dar mais
25 anos para essa dí vi da ex ter na“, con se guem eles.
E aqui pen sa mos: va mos so frer por mais 25 anos a
ex plo ra ção da dí vi da ex ter na, que co me çou com a
nos sa in de pen dên cia po lí ti ca, em 1822.

Há pou co tem po, de novo, pela quar ta vez, se a
mi nha me mó ria não fal ta, o Go ver no fa zia um anún -
cio, já nos es ter to res des se se gun do re i na do, des se
se gun do pe río do de go ver no. Pen sá va mos que eles
es ta vam pre pa ran do a mala e a fa i xa pre si den ci al.
Mas não! Eles es ta vam pre pa ran do, de novo, mais um 
”Avan ça Bra sil“, mais um ”Pra Fren te Bra sil“. Já é a
quar ta ou quin ta vez que esse Go ver no toma pos se,

nos me i os te le vi si vos de pro pa gan da, para ten tar fa -
zer o im pos sí vel.

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so dis -
se, na pág. 242 de seu li vro As idéi as e seus lu ga res,
que é im pos sí vel pa gar a dí vi da ex ter na e equi li brar o
or ça men to. Sua Exce lên cia exi giu de nós, des de o dia 
de sua pos se, o im pos sí vel: que pa gás se mos a dí vi da 
ex ter na e equi li brás se mos o or ça men to. Não con ten -
te com isso, Sua Exce lên cia quer – e con se guiu – um
su pe rá vit pri má rio de cer ca de US$35 bi lhões, pa gan -
do pon tu al men te a dí vi da ex ter na.

O pro gra ma real do Pre si den te é fa zer o im pos -
sí vel e fa zer com que a so ci e da de bra si le i ra faça o im -
pos sí vel, o im pos sí vel que nem o FMI acre di ta va ser
fac tí vel. Para os Esta dos Uni dos, o Pla no Real va lia
um dó lar fu ra do. Aqui, nes ta de cla ra ção pu bli ca da
pela Fo lha de S.Pa u lo, ve mos que o pró prio FMI, um
da que les que aju dou a ges tar, a pa rir o Pla no Real,
não acre di ta va que o Pla no Real du ras se mais de
qua tro me ses.

Não foi o PT que ro gou pra ga; não foi o PT que
di zia que não ia dar cer to por que que ria a des gra ça
dos par ti dos no po der. Não foi, não. Foi o pró prio FMI
que con si de rou im pos sí vel que uma so ci e da de como
a bra si le i ra pu des se agüen tar o au men to da car ga tri -
bu tá ria, a des tru i ção das em pre sas, ar ra sa das por
uma taxa de câm bio en lou que ci da – a do Sr. Gus ta vo
Fran co, que des tru iu o Par que Indus tri al Bra si le i ro.

Um dia, du ran te essa des tru i ção da in dús tria
na ci o nal e do de sem pre go que isso pro por ci o nou, di -
an te da des tru i ção das fá bri cas de sa pa to, de brin -
que dos, de por ce la na, o Go ver no do Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so, mais pre ci sa men te na fi gu -
ra do Sr. Mi nis tro Fran cis co Dor nel les, dis se, ba se a do 
em es tu do que fi ze ram, que ain da era pos sí vel sal var
17 se to res da eco no mia.

Ago ra, pre pa ram-se os ro jões, o Go ver no se
re ú ne, e o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so se 
trans for ma no mes tre de ce ri mô ni as do en ter ro do Sr.
Anto nio Car los Ma ga lhães. Todo o en ter ro dele é pre -
pa ra do, no apo io ao can di da to ad ver sá rio para a Pre -
si dên cia do Se na do.

Des sa vez, al guns an da ram mu dan do de par ti -
do tam bém na Câ ma ra dos De pu ta dos. Des sa vez, a
mo e da cor ren te foi mu i ta pa re ci da com aque la mo e da 
cor ren te – R$200 mil, que fo ram usa dos para com prar 
voto, cada um voto, na oca sião da apro va ção da re e -
le i ção. Des se modo, as mo e das mu dam, mas o pro -
ces so de cor rup ção con ti nua o mes mo.

O meu tem po é to tal men te in su fi ci en te para co -
me çar uma aná li se do que aí está e do que irá acon te -

03266 Sá ba do   17 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço  de  2001



cer. Não te nho medo de ser acu sa do de usar bola de
cris tal; não te nho medo dis so, não. Sei qual é o mé to -
do que nos per mi te avan çar um pou co no pre sen te
para o fu tu ro. O pre sen te, di zia Li e bents, está grá vi do
do fu tu ro, e é pre ci so sa ber olhar nele para com pre en -
der mos o que o fu tu ro nos re ser va. Não te nho bola de
cris tal. Te nho ou tras co i sas e ou tros ins tru men tos
que, in fe liz men te, não po dem ser usa dos. O que me
pa re ce, por tan to, é que ago ra já co me çam a fa lar algo 
que eu di zia há 25 anos. Li qui da ram a ide o lo gia, em -
po bre ce ram a so ci e da de.

Sr. Pre si den te, vou ter mi nar, ci tan do Nor man
Bay le, do Con se lho de Se gu ran ça Na ci o nal dos Esta -
dos Uni dos: ”A ma ne i ra pela qual o FMI está co bran -
do a dí vi da ex ter na dos pa í ses la ti no-ame ri ca nos está 
des tru in do a clas se mé dia no con ti nen te e cri an do
uma si tu a ção ex plo si va, pres tes a es tou rar di an te da
se gu ran ça na ci o nal dos Esta dos Uni dos“.

Eles vi ram que não agüen ta ría mos essa ma ne i -
ra de co brar a dí vi da ex ter na, au men tan do a dí vi da
pú bli ca, a dí vi da so ci al, a fome e o de ses pe ro. Mas, o
Go ver no FHC con se guiu fa zer esse mi la gre, ad mi nis -
tran do o im pos sí vel con tra o povo bra si le i ro. E Sua
Exce lên cia, o Pre si den te da Re pú bli ca, es cre ve ra:
com a pe ne tra ção do ca pi tal es tran ge i ro, com a pe ne -
tra ção das in dús tri as ex ter nas, com o trans plan te,
vai-se cri an do no Bra sil uma re la ção en tre eles e os
ca pi ta lis tas bra si le i ros, os ban que i ros bra si le i ros, o
Exér ci to bra si le i ro, vai-se cri an do no Bra sil um an ti es -
ta do na ci o nal. 

Um an ti es ta do na ci o nal está sen do cri a do den -
tro do Bra sil. Está ins ta la do um an ti es ta do na ci o nal,
que con se guiu fa zer o im pos sí vel, aqui lo que olhos
hu ma nos mais ou me nos de su ma nos, mais ci vi li za -
dos con si de ra vam im pos sí vel, o que o Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so es cre veu, em 1992, que
era im pos sí vel fa zer: pa gar a dí vi da ex ter na e equi li -
brar o Orça men to.

O povo bra si le i ro con se guiu fa zer o im pos sí vel,
qui e to, mu dan do a for ma de seu des con ten ta men to,
pas san do a ser as sal tan te, ban di do, pas san do a su bir 
para as fa ve las, abrin do, as sim, es pa ço para que des -
se cer to, do pon to de vis ta de les, isso que era im pos -
sí vel de ser re a li za do. 

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te. Des cul pe-me a
de mo ra.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra, como Lí der, ao Se na dor
Ade mir Andra de. S. Exª dis põe de 20 mi nu tos para o
seu pro nun ci a men to. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Agra de ço a V. Exª, Sr. Pre si den te. 

Meu caro Se na dor La u ro Cam po, ve nho hoje à
tri bu na para de cla rar – já que não pude fazê-lo du ran -
te toda a se ma na, em fun ção de as ses sões ple ná ri as 
te rem sido des ti na das à con vo ca ção de Mi nis tro – a
mi nha pre o cu pa ção com a ma ni fes ta ção pú bli ca do
Go ver no Fer nan do Hen ri que de ex tin guir a Su dam e
a Su de ne e de trans for má-las em agên ci as de de sen -
vol vi men to, como de se ja o Mi nis tro Fer nan do Be zer -
ra, ou mes mo de ex tin gui-las sim ples men te, con for -
me quer o Mi nis tro Pe dro Ma lan.

Te nho nas mãos o re la tó rio das co mis sões de
in ves ti ga ção que fo ram de ter mi na das pelo Po der
Exe cu ti vo, em fun ção das de nún ci as do Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, mas não tive tem po de
ana li sá-lo com de ta lhe.

Entre tan to, adi an to que, tan to no caso da Su -
dam, quan to no da Su de ne – vou-me re por tar mais à
Su dam, por que a co nhe ço de per to –, as ir re gu la ri da -
des co me ti das ao lon go de dé ca das vêm sen do de -
nun ci a das. A for ma de ação da Su dam vem sen do
con tes ta da por nós da Opo si ção há mu i tos e mu i tos
anos, e, du ran te todo esse tem po, os arts. 5º e 9º têm
sido ci ta dos.

Os re cur sos do Fi nam, que a Su dam ad mi nis tra
e uti li za nes ses pro je tos fa bu lo sos, de va lo res as tro -
nô mi cos, na pres su po si ção de que tra ri am de sen vol -
vi men to para a Ama zô nia, são, na ver da de, ori un dos
de gran des em pre sá ri os do sul do País. Estes, por lei,
por de ter mi na ção do Go ver no, têm a opor tu ni da de de 
pe gar uma par ce la do di nhe i ro que se ria re co lhi do
aos co fres do Te sou ro Na ci o nal e co lo car no Fi nam
ou no Fi nor, no Nor te ou Nor des te. Se gun do o art. 9º, 
o em pre sá rio tem o di re i to de es co lher em que em -
pre en di men to aque le di nhe i ro que ele de i xou de pa -
gar à Re ce i ta Fe de ral será apli ca do. 

Assim, Se na dor La u ro Cam pos, co me çou a cor -
rup ção; o pró prio go ver no pos si bi li tou que ela acon te -
ces se. Ora, se sou um gran de in dus tri al de São Pa u lo
ou um ban que i ro do Rio de Ja ne i ro e te nho um lu cro
fan tás ti co na mi nha em pre sa, devo pa gar o meu
Impos to de Ren da à Re ce i ta Fe de ral. No en tan to, o
Go ver no me dá a pos si bi li da de de es co lher um em -
pre en di men to no Nor te ou Nor des te bra si le i ro para
apli car uma par te des se di nhe i ro que se ria re co lhi do.
Isso é o que de ter mi na o art. 9º. 

Há qua tro ou cin co anos, par ti ci pei de uma re u -
nião da Ban ca da Par la men tar da Ama zô nia, no Esta -
do do Ama pá, a con vi te do Go ver na dor João Alber to
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Ca pi be ri be. Ao mes mo tem po, re a li za va-se a re u nião
do Con del, o Con se lho De li be ra ti vo da Su pe rin ten -
dên cia de De sen vol vi men to da Ama zô nia, com pos to
por 20 mem bros – Go ver na do res da Ama zô nia, re -
pre sen tan tes em pre sa ri a is e do Mi nis té rio da Fa zen -
da e um re pre sen tan te da clas se tra ba lha do ra –, que
apro va to dos os pro je tos re la ti vos à apli ca ção des ses
re cur sos. O Go ver na dor Ca pi be ri be, na pre sen ça de
vá ri os Go ver na do res, de nun ci ou aber ta men te que o
em pre sá rio de São Pa u lo, do Rio de Ja ne i ro ou de Mi -
nas Ge ra is, que tem o po der, em ra zão do art. 9º, de
de ci dir em que em pre en di men to vai apli car o que de -
ve ria re co lher ao Te sou ro, pas sou a exi gir do em pre en -
de dor uma res ti tu i ção ime di a ta des se di nhe i ro.
Fala-se que, na ma i o ria dos ca sos, Se na dor La u ro
Cam pos, o em pre sá rio ti nha, di ga mos, 100 mi lhões
para re co lher de Impos to de Ren da; en tão ele es co -
lhia um de ter mi na do pro je to e a ele des ti na va essa
quan tia. Acon te ce que ele exi gia do dono do pro je to,
por ba i xo do pano, a de vo lu ção ir re gu lar de 40% des -
se di nhe i ro. Ima gi ne V. Exª um em pre en de dor qual -
quer bus can do na Su dam re cur sos que ele terá, de
cer ta for ma, que res ti tu ir com o tem po; ele di vi de as
ações do seu em pre en di men to com esse em pre sá rio
que está usan do o di nhe i ro do Impos to de Ren da e,
de ime di a to, terá que se des fa zer de 40% para ter
60% no em pre en di men to. Como é que um em pre en -
di men to des ses pode ir para fren te? Como é que um
em pre sá rio ou em pre en de dor pode de i xar de co me -
ter es sas fal ca tru as, de emi tir no tas fri as, quan do, na
base, já foi rou ba do em 40% do di nhe i ro que te ria
para apli car no em pre en di men to? Fora, evi den te men -
te, ou tras co mis sões que se da vam por cima a al tos
fun ci o ná ri os e pode ser que até para po lí ti cos que ti -
nham o po der de di ri gir es sas em pre sas ou apa dri -
nha vam seus di ri gen tes. 

Então, ve jam que a ra zão da ir re gu la ri da de vem
da base, vem da for ma como foi cri a da, dos er ros co -
me ti dos na pos si bi li da de des se in ves ti men to. 

Não sei se o Go ver no ima gi nou fa zer isso para
que o ci da dão, pelo me nos, pa gas se o seu Impos to
de Ren da. Na ver da de, po de ria ter usa do ou tra al ter -
na ti va; po de ria pro por o re co lhi men to aos co fres pú -
bli cos de tudo o que deve e des ti nar uma par ce la des -
se di nhe i ro para a cri a ção de um fun do de de sen vol vi -
men to para a Ama zô nia, um para o Nor des te e, quem
sabe, pen sar na pos si bi li da de de um fun do de de sen -
vol vi men to para o Cen tro-Oes te, ou seja, em fun dos
cons ti tu ci o na is de de sen vol vi men to do se tor pro du ti -
vo des sas re giões, como acon te ceu com o FNO, que

hoje é ad mi nis tra do pelo Ban co da Ama zô nia. Ora, já
co me çou er ra do, per mi tin do essa ir re gu la ri da de. 

To dos sa bem que os gran des em pre en di men tos 
da Ama zô nia, prin ci pal men te os li ga dos à pe cuá ria,
fo ram res pon sá ve is pela qua se li qui da ção das nos -
sas flo res tas, a trans for ma ção das nos sas flo res tas
em pas tos. Mas, pior do que isso é se quer pro mo vem
o apro ve i ta men to da enor me ri que za ma de i re i ra ali
exis ten te. Por vol ta de 1966 e nas dé ca das de 70 e 80, 
os em pre en di men tos do sul do Pará eram des ti na dos
à pe cuá ria, à for ma ção de gran des fa zen das. Não
exis tia na que la épo ca a in dús tria ma de i re i ra, hoje já
bas tan te de sen vol vi da. As flo res tas eram der ru ba das
e in cen di a das para trans for mar a re gião em cam pos e 
se quer se apro ve i ta va a ma de i ra. Eram sim ples men te 
in cen di a das.

Os re cur sos da Su dam para es ses em pre en di -
men tos não eram apli ca dos. Vol ta vam aos em pre en -
de do res, na sua ma i o ria de ou tras re giões do País.
Hoje, como con se qüên cia dis so, o sul do Pará está
ex tre ma men te de vas ta do. São es ses gran des pro je -
tos que hoje são ocu pa dos por tra ba lha do res ru ra is
em toda re gião sul do Pará. O Go ver no hoje é obri ga -
do, mais uma vez, a in de ni zar es ses gran des pro pri e -
tá ri os que não de sen vol ve ram os seus pro je tos, não
cum pri ram os seus com pro mis sos com a Su dam e ti -
ve ram as suas ter ras in va di das, ocu pa das por tra ba -
lha do res ru ra is lu tan do pela re for ma agrá ria. O Go -
ver no mais uma vez ser ve ao in te res se des ses gran -
des em pre sá ri os, des ses gran des la ti fun diá ri os, in de -
ni zan do es sas imen sas áre as do sul do Pará.

A Su dam foi res pon sá vel por tudo isso. Essa his -
tó ria toda – hoje de nun ci a da pelo Se na dor Anto nio
Car los Ma ga lhães e que está in co mo dan do pro fun da -
men te o Go ver no – já a co nhe ce mos, so bre ela já fa -
la mos, já de nun ci a mos. É pre ci so mu dar efe ti va men te 
a for ma de fun ci o na men to da Su dam e da Su de ne e a 
for ma de ar re ca da ção dos re cur sos que ser vem de
base para cons ti tu ir os fun dos que de vem de sen vol -
ver as re giões mais atra sa das do País.

O Sr. Anto nio Car los Va la da res (PSB – SE) –
V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
V. Exª com pra zer.

O Sr. Anto nio Car los Va la da res (PSB – SE) –
Se na dor Ade mir Andra de, falo, nes te apar te a V. Exª,
em pri me i ro lu gar, em pres tan do to tal so li da ri e da de
ao povo da Ama zô nia, em face da no tí cia ve i cu la da
pelo pro nun ci a men to do Sr. Mi nis tro Fer nan do Be zer -
ra, so bre a ex tin ção, não só da Su de ne, como tam -
bém da Su dam. Cre io que a raiz do pro ble ma da má
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apli ca ção dos re cur sos não está, de modo al gum, na
exis tên cia des sas duas ins ti tu i ções: está na for ma da
es tru tu ra como elas fun ci o nam. Ora, se toda vez que
ocor rer uma ir re gu la ri da de num ór gão o Go ver no ex -
tin guir esse ór gão, da qui a pou co não te re mos mais
ne nhum mi nis té rio, não va mos ter mais ne nhum de -
par ta men to de es tra das de ro da gem, não va mos ter
mais nada, ne nhu ma ins ti tu i ção ad mi nis tra ti va fun ci o -
nan do no Bra sil, dado o gran de nú me ro de de nún ci as
que apa re cem di a ri a men te na im pren sa. Então, en -
ten do que foi um ato pre ci pi ta do do Go ver no anun ci ar
a ex tin ção de dois ór gãos tão im por tan tes e que, bem
ou mal, com essa es tru tu ra de fe i tu o sa, vi ci a da, mes -
mo as sim ti ve ram ações em be ne fí cio da re gião ama -
zô ni ca e tam bém da Re gião Nor des te. Po rém, como o 
ca mi nho ado ta do pelo Go ver no não é o cor re to, o me -
lhor será fa zer o que vem fa zen do o Mi nis té rio Pú bli -
co: in ves ti gar quem são os cul pa dos, pu nir e co lo car
na ca de ia. Ago ra, se toda vez que acon te cer um ato
de cor rup ção num ór gão esse ór gão for ex tin to, va -
mos ter mi nar, qual quer hora des sas, ex tin guin do a
Re pú bli ca, o que será da ma i or gra vi da de para a his -
tó ria e a de mo cra cia do nos so País. Pos so ci tar como
exem plo o que ocor reu na nos sa re gião, no fa mo so
caso do es cân da lo da man di o ca, que foi um fi nan ci a -
men to fe i to pelo Ban co do Nor des te, por in ter mé dio
da Su de ne, lá no Esta do de Per nam bu co. V. Exª já
pen sou, Se na dor Ade mir Andra de, se em face des se
es cân da lo o Ban co do Nor des te – uma ins ti tu i ção em -
pre en de do ra que, hoje, atra vés de gran des in ves ti -
men tos nas mais di fe ren tes áre as, eco nô mi ca, so ci al, 
pro mo ve o nos so de sen vol vi men to – fos se ex tin to?
Esta ría mos sem uma agên cia de de sen vol vi men to,
como o é o Ban co do Nor des te, e sem a Su de ne.
Acho que o Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, sen do nor -
des ti no, do Rio Gran de do Nor te, de ve rá re a va li ar
este as sun to. É uma ma té ria mu i to gra ve, por que não
se tra ta, a meu ver, de pu nir o ór gão, mas pu nir as
pes so as que es tão pra ti can do atos que ve nham a
des lus trar o seu fun ci o na men to, ou seja, as pes so as
que têm res pon sa bi li da de ad mi nis tra ti va e co me te -
ram al gum ato ir re gu lar, al gu ma fra u de, al gum ato de
cor rup ção têm que ser pu ni das, não só do pon to de
vis ta ad mi nis tra ti vo como tam bém atra vés de nos sa
Jus ti ça. De sor te que so li da ri zo-me com V. Exª, com o
povo do Esta do do Pará e de toda a Ama zô nia quan to
a esse pro nun ci a men to pre ci pi ta do do Go ver no em
que rer ex tin guir uma ins ti tu i ção como a Su dam, quan -
do, na re a li da de, o que se deve ex tin guir é a cor rup -
ção, não o ór gão.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço a V. Exª. Pen so que V. Exª tem toda a ra zão.
Hoje, to dos os jor na is do nos so País fa lam da po si ção 
do Go ver na dor do seu Esta do, Alba no Fran co, por que 
o Se nhor Pre si den te pre ten de ir lá por es ses dias, e já 
há uma re a ção cla ra do Go ver na dor, que é da sua
base po lí ti ca. Aliás, o Se nhor Pre si den te é te i mo so
por na tu re za, por que, na pró pria ques tão da pri va ti za -
ção das hi dre lé tri cas do nos so País, Sua Exce lên cia
te i ma con tra toda a clas se po lí ti ca, todo o Con gres so
Na ci o nal e quer im por a sua von ta de. Re fe rin do-se ao 
Pre si den te da Câ ma ra, Aé cio Ne ves, da sua base po -
lí ti ca, que já se ma ni fes tou con tra a pri va ti za ção de
Fur nas, Sua Exce lên cia afir mou pu bli ca men te que
não é a von ta de de um ou ou tro De pu ta do que vai im -
pe dir que ela cum pra o que pro me teu em cam pa nha.
Mais uma men ti ra, por que na ver da de, em ne nhum
mo men to de sua cam pa nha, Sua Exce lên cia dis se
que iria pri va ti zar as hi dre lé tri cas de nos so País. Ao
con trá rio. Em seu pro gra ma de go ver no, no li vro que
ex pôs à so ci e da de, fala em pre ser var aqui lo que é es -
sen ci al ao de sen vol vi men to da nos sa Na ção, e as
nos sas hi dre lé tri cas são es sen ci a is. Nem os pa í ses
mais ca pi ta lis tas do mun do per mi tem que a ini ci a ti va
pri va da ad mi nis tre ou seja pro pri e tá ria de hi dre lé tri -
cas, a exem plo prin ci pal men te dos Esta dos Uni dos.

Vol tan do ao as sun to, Sr. Pre si den te, os jor na is
do Bra sil in te i ro anun ci am hoje – e está no re la tó rio –
que a pro cu ra do ria vai exi gir ex pli ca ções da Go ver na -
do ra Ro se a na Sar ney e do Go ver na dor Dan te de Oli -
ve i ra, um do PFL, ou tro do PSDB, so bre a apro va ção
do pro je to Usi mar no va lor R$1,3 bi lhão. Ima gi ne V. Exª 
esse tipo de erro: um úni co em pre en de dor re ce ber da
Su dam ou da Su de ne va lo res da or dem de R$1,3 bi -
lhão para fa zer um em pre en di men to em que fo ram
ve ri fi ca das ter rí ve is ir re gu la ri da des. Ele está as sen ta -
do no Ma ra nhão, e é evi den te que a Go ver na do ra tem 
in te res ses na sua im plan ta ção, por que isso traz de -
sen vol vi men to e ge ra ção de em pre gos. Não me re fi ro
a im pos tos, por que, quan do es sas em pre sas se ins ta -
lam, têm dez anos de isen ções de toda a es pé cie, re -
ce bem ter re no para cons tru ir e toda a in fra-es tru tu ra
pron ta  ener gia, água, tudo na por ta. É as sim que fun -
ci o na: os gran des em pre sá ri os têm tudo, por que vão
ge rar ali um em pre go ou ou tro. Ao con trá rio, o Go ver -
no po de ria apli car es ses re cur sos na pe que na, na
mé dia em pre sa e em ou tro tipo de de sen vol vi men to,
pres ti gi ar a agri cul tu ra fa mi li ar, fa zer re for ma agrá ria.
Exis tem for mas de de sen vol vi men to mu i to di fe ren tes
da que las que vêm sen do ins ti tu í das pela pró pria Su -
dam e pela pró pria Su de ne.
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Re su min do, o erro vem da base. O erro vem da
for ma de fun ci o na men to des sas ins ti tu i ções, des de a
for ma de ar re ca da ção dos re cur sos que for mam es -
ses fun dos, que, no nos so en ten di men to, é er rô nea.
Eu não sei por que dis pen sar um em pre sá rio de pa -
gar um im pos to que é de vi do à so ci e da de bra si le i ra. O 
Go ver no dis pen sa o pa ga men to, ele faz o fa vor de pe -
gar esse di nhe i ro e es co lher o em pre en di men to que
quer. Por isso, che ga a exi gir 40% de re tor no por ba i -
xo da ga ve ta sem que nin guém sa i ba. É como se ti -
ves se dado o di nhe i ro todo, mas o em pre sá rio em pre -
en de dor que ace i ta aque le di nhe i ro já re ce be 40% a
me nos; de po is, tem que pa gar co mis sões a cen te nas
de pes so as, fi can do com pra ti ca men te qua se nada do 
di nhe i ro. Como ele pode ter lu cro ou ga nhar al gu ma
co i sa se não su per va lo ri zar o pro je to, se não emi tir
nota fis cal fal sa, se tudo isso não acon te cer? Ora,
isso não é no vi da de, e vem sen do co lo ca do por nós
há mu i to anos.

Men ci o nei a de nún cia que ouvi há qua tro ou cin -
co anos no Ama pá, na Co mis são da Ama zô nia, que
cri a mos para ins ti tu ir uma nova for ma de de sen vol vi -
men to da Ama zô nia. Isso tudo foi co lo ca do, foi ex pla -
na do. No en tan to, o Go ver no nun ca to mou ne nhu ma
de ci são a esse res pe i to. Como mo di fi car a ar re ca da -
ção do fun do? Como fa zer a apli ca ção des se fun do?
Como o pe que no ou mé dio em pre sá rio tem a opor tu -
ni da de de aces so a esse fun do? Não, só pode ser so -
ci e da de anô ni ma; não, só pode ser gran de em pre en -
di men to.

E, ago ra, em fun ção das de nún ci as, e não sei
por que, o Go ver no sim ples men te re sol ve ex tin guir a
Su dam. Um diz, de um lado, que vai trans for má-la em
agên cia; ou tro diz que vão fa zer um pe que no pos to de 
tra ba lho lá, como é o caso do Mi nis tro Pe dro Ma lan.
Há po si ções di ver gen tes en tre o que afir ma o Mi nis tro 
Fer nan do Be zer ra e o Mi nis tro Pe dro Ma lan.

Ora, o povo da Ama zô nia não tem cul pa das ir -
re gu la ri da des co me ti das pela Su dam; o povo da
Ama zô nia não tem cul pa de a Su dam agir de for ma
er ra da ao apli car os seus re cur sos; o povo da Ama zô -
nia não pode ace i tar essa im po si ção do Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so, por que nin guém está
sen do es cu ta do. Nós te mos so lu ções para mu dar a
Su dam. As nos sas re giões  Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te  pre ci sam de in cen ti vo do Go ver no, pre ci -
sam de um tra ta men to di fe ren ci a do das re giões que
já têm um ace le ra do ní vel de de sen vol vi men to, como
o Sul e o Su des te do nos so País.

Ora, esse apo io, esse in cen ti vo, esse es tí mu lo
ao de sen vol vi men to, essa bus ca em di mi nu ir as enor -

mes de si gual da des re gi o na is que exis tem em nos so
País pre ci sam con cre ti zar-se. Aliás, são prin cí pi os da
nos sa Cons ti tu i ção. São prin cí pi os res ta be le ci dos na
Cons ti tu i ção de 1988 e que têm, efe ti va men te, de ser
cum pri dos. A de ci são do Go ver no, por tan to, não pode 
ser uni la te ral, to ma da de cima para ba i xo, sem ou vir
as nos sas po pu la ções, as nos sas en ti da des de clas -
se, se jam em pre sa ri a is, se jam dos tra ba lha do res,
sem ou vir os po lí ti cos da re gião. Embo ra haja po lí ti -
cos que fa zem co i sas er ra das, há uma sé rie de po lí ti -
cos cor re tos, sin ce ros, que que rem re al men te o de -
sen vol vi men to e o tra ba lho com ho nes ti da de. O Go -
ver no pre ci sa ou vir tam bém os Go ver na do res dos
Esta dos  aliás, to dos fo ram ou vi dos na apro va ção de
to dos os pro je tos ir re gu la res aí ci ta dos. To dos eles
apro va ram, por que ti ve ram que pas sar pelo Con del.

Então, todo mun do tem res pon sa bi li da de nes se
pro ces so, e o Go ver no não pode que rer, ago ra, sob
pres são, para dar uma sa tis fa ção à opi nião pú bli ca di -
an te de tudo o que acon te cen do, sim ples men te ex tin -
guir a Su dam. Não há ne nhu ma no vi da de nis so. Tudo
o que está acon te cen do nós já es ta mos di zen do há
mais de 15 anos. Sou Par la men tar des de 1982, quan -
do fui De pu ta do Fe de ral. Por tan to, há 18 anos, vi mos
cha man do a aten ção des ses fa tos e, ago ra, o Go ver -
no, sim ples men te, re sol ve ex tin guir. Extin guir não! Va -
mos dis cu tir a ques tão e mu dar aqui lo que é ne ces sá -
rio ser mu da do, mas as nos sas re giões con ti nu am ne -
ces si tan do de in cen ti vos para o seu de sen vol vi men to. 
Um de sen vol vi men to em que só as cú pu las de ci dem,
a que só têm aces so as ca be ças ilu mi na das, em que
ne nhum mé dio ou pe que no em pre sá rio têm, se quer,
a pos si bi li da de de che gar per to ou de che gar na por ta 
da Su dam ou de ser en xer ga do pela Su dam, esse
não pode con ti nu ar.

Nós te mos que trans for mar a ação da Su dam e
da Su de ne, e isso é pos sí vel na me di da em que se
de mo cra ti ze o pro ces so de dis cus são e se abra opor -
tu ni da de para que to dos pos sam ma ni fes tar-se, es -
can ca ran do-se para a opi nião pú bli ca os pro je tos que
es tão sen do fi nan ci a dos, as for mas de re tor no, os ju -
ros e os va lo res, quan to se está gas tan do em de ter -
mi na da obra. Um Mu ni cí pio onde se está im plan tan do 
um pro je to, uma Câ ma ra de Ve re a do res, uma Assem -
bléia Le gis la ti va deve re ce ber in for ma ções so bre
quan to está sen do fi nan ci a do para aque le pro je to,
qual é o ob je ti vo da que le pro je to e qual é a sua aná li -
se eco nô mi ca, por que a so ci e da de pode fis ca li zar. A
so ci e da de pode im pe dir o des vio e a fal ca trua.

Nós te mos que mu dar. Não é o povo a Ama zô nia 
que tem de pa gar pela ir res pon sa bi li da de que exis tiu
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até hoje, e não são os téc ni cos e os fun ci o ná ri os da
Su dam que são os cul pa dos pe las ir re gu la ri da des co -
me ti das. Eles são pres si o na dos pelo su pe rin ten den te 
ou por po lí ti cos que man dam no su pe rin ten den te. É
pre ci so que to dos aque les que ve nham a ser de mi ti -
dos tam bém par ti ci pem des sa luta, de nun ci em as ir -
re gu la ri da des que fo ram mu i tas ve zes obri ga dos a
co me ter ou a aco ber tar, co lo quem para fora os no mes 
das pes so as que exi gi ram que al gum fun ci o ná rio co -
me tes se ir re gu la ri da de na apro va ção des ses pro je -
tos. Mu i tas ve zes, como fun ci o ná ri os, têm que obe de -
cer a uma or dem. As per se gui ções eram aber tas. Tal -
vez hoje seja pos sí vel se de nun ci ar sem so frer pu ni -
ção, mas é pre ci so que tudo isso se es cla re ça. Não é,
por tan to, ex tin guin do que va mos re sol ver o pro ble ma.

Ontem, Sr. Pre si den te, es ti ve com o Se na dor
Se bas tião Ro cha, com o De pu ta do Ani val do Vale e
com re pre sen tan tes de to das as ca te go ri as de tra -
ba lha do res, do Basa, da Su dam, do BNB, da Su de -
ne, en tre inú me ras ou tras re pre sen ta ções na ci o na is, 
con ver san do com o Pre si den te da Casa, Se na dor
Ja der Bar ba lho, di zen do a ele o que que re mos: não 
ace i ta mos a ex tin ção da Su dam, não ace i ta mos a
ex tin ção do Basa, não ace i ta mos a trans for ma ção
do Basa em Su dam, em agên ci as de de sen vol vi -
men to, sem que as co i sas se jam am pla men te dis cu -
ti das co nos co.

Exi gi mos do Go ver no a pos si bi li da de de dis cu -
tir a fun do o que se de se ja para es sas en ti da des.
Exi gi mos que não ape nas os fun ci o ná ri os, mas os
em pre sá ri os, os tra ba lha do res, por que mu i tos são
be ne fi ci a dos hoje pelo FNO, o cha ma do FNO es pe -
ci al, que atin ge o tra ba lha dor ru ral, que pode to mar
R$20, R$30 mil no ban co, com ju ros sub si di a dos,
para de sen vol ver suas ta re fas e o seu tra ba lho. O
Ban co da Ama zô nia, hoje, é tido, na ver da de, como
uma en ti da de mu i to me nos eli ti za da, mu i to mais im -
por tan te, mu i to mais ser vin do aos in te res ses do
povo da nos sa re gião do que a pró pria Su dam.

Admi ti mos que pre ci sa mos mu dar a Su dam?
Admi ti mos. Mas te mos que mu dar a Su dam, dis cu -
tin do com seus fun ci o ná ri os, seus téc ni cos, com o
seg men to em pre sa ri al, com os tra ba lha do res, com
os De pu ta dos Esta du a is e Fe de ra is, com os Pre fe i -
tos Mu ni ci pa is, com os Go ver na do res da re gião.
Assim, po de re mos ter a cer te za de que esse pro -
ces so de mo crá ti co aber to e sem medo de dis cus são 
po de rá nos le var a uma Su dam que re al men te sir va
aos in te res ses do nos so de sen vol vi men to, do nos so
cres ci men to e, con se qüen te men te, à me lho ria da
qua li da de de vida das pes so as que vi vem na Ama -

zô nia bra si le i ra. É isso que que re mos e é isso que
va mos exi gir do Go ver no Fe de ral.

Fi na li zan do, cha mo a aten ção para um fato ex -
tre ma men te gra ve que está ocor ren do, nes te mo -
men to, em fun ção des sa si tu a ção da Su dam. Nes -
ses úl ti mos três anos, fo ram apro va dos mais de 100
pro je tos de va lo res na or dem de R$3, R$10, R$11
mi lhões na nos sa re gião. São pro je tos que es tão
sen do im ple men ta dos: pro je tos de plan tio de pu pu -
nha para pal mi to, pro je tos de ca cau, de café, pro je -
tos in dus tri a is, en fim, inú me ros pro je tos, mais de
100. Mas de cer ta for ma, em com pa ra ção a esse
pro je to de R$1,3 bi lhão e a ou tros de R$200, R$300
mi lhões, es ses pro je tos são ra zo a vel men te pe que -
nos, mas fo ram pa ra li sa dos.

Já ima gi nou V. Exª o que acon te ce rá com es -
ses 100 pe que nos pro je tos im plan ta dos na Ama zô -
nia ago ra que a li be ra ção de ver ba foi sus pen sa? Se 
fi car in vi a bi li za da a con ti nu i da de da li be ra ção dos
re cur sos para os pro je tos que es tão im plan ta dos na
Ama zô nia, eles fi ca rão pela me ta de e o di nhe i ro li -
be ra do até ago ra vai ser to tal men te per di do.

Te nho re ce bi do aler ta de pre fe i tos, da Câ ma ra
de Ve re a do res, en fim, de inú me ros seg men tos do
meu Esta do re cla man do a pa ra li sa ção da con ti nu i -
da de des ses in ves ti men tos. Pre ci sa mos fis ca li zar,
ana li sar a vi a bi li da de eco nô mi ca de ma ne i ra cri te ri o -
sa, ver se o di nhe i ro está sen do apli ca do e se o em -
pre e di men to está sen do re al men te efe ti va do. E para 
aque les que es ti ve rem sen do efe ti va dos, que con ti -
nue a li be ra ção do di nhe i ro. Não se pode es tag nar a 
Su dam nes te mo men to, cor tar qual quer so lu ção de
con ti nu i da de. 

E é isso que es ta mos exi gin do do Go ver no Fe -
de ral, que po de rá ser res pon sá vel, além de tudo
que está er ra do, por um enor me pre ju í zo ao de sen -
vol vi men to, ao em pre go, à ge ra ção de ren da no
Esta do do Pará e nos de ma is Esta dos da Ama zô nia.

O Se na dor Ja der Bar ba lho, por tan to, que é um 
ho mem li ga do à área, por que é do PMDB, já foi res -
pon sá vel por dois di ri gen tes da Su pe rin ten dên cia da 
Su dam na Ama zô nia, e tem li ga ções pro fun das com 
o Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, que é do seu par ti do,
tem to das as con di ções de in ter vir nes se pro ces so e 
fa zer aqui lo que o povo quer. E S. Exª nos ga ran tiu,
na nos sa au diên cia, que exi gi rá do Go ver no a par ti -
ci pa ção das en ti da des in te res sa das nas mo di fi ca -
ções pe las qua is a Su dam pre ci sa pas sar para me -
lho rar e re al men te se trans for mar em uma agên cia
de de sen vol vi men to, como é o seu nome, e que, la -
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men ta vel men te, não o foi até ago ra. Não é a sua ex -
tin ção ou a sua trans for ma ção que re sol ve rá o pro -
ble ma, mas uma aná li se pro fun da de mo di fi ca ção
pela qual pre ci sa pas sar.

Agra de ço a V. Exª.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ade mir Andra -
de, o Sr. Anto nio Car los Va la da res, 2º
Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si dên -
cia, que é ocu pa da pelo Sr. La u ro Cam pos.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – So bre a 
mesa, pro je to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Gil vam Bor ges.

É lido o se guin te:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 7, DE 2001

Cria a Co mis são de De fe sa do Con -
su mi dor

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º É cri a da a Co mis são de De fe sa do Con -

su mi dor, de ca rá ter per ma nen te.
Art. 2º A Co mis são de De fe sa do Con su mi dor

será in te gra da por 9 mem bros ti tu la res e 5 su plen tes,
ca ben do-lhe, sem pre ju í zo das com pe tên cas já de fe -
ri das a ou tras Co mis sões:

1º Estu dar, ela bo rar e pro por nor mas e 
me di das vol ta das à me lho ria con tí nua das
re la ções de mer ca do, em es pe ci al as que
en vol vem for ne ce do res e con su mi do res.

2º Aper fe i ço ar os ins tru men tos le gis la -
ti vos re gu la do res e pe na is, re fe ren tes aos
di re i tos dos con su mi do res e for ne ce do res,
com es pe ci al ên fa se às con di ções, li mi tes e
uso de in for ma ções, res pe i to à pri va ci da de,
di re i tos au to ra is, pa ten tes e si mi la res.

3º Acom pa nhar as po lí ti cas e ações
de sen vol vi das pelo po der pú bli co re la ti vas à 
de fe sa dos di re i tos do con su mi dor, de fe sa
da con cor rên cia e re pres são dos mo no pó li -
os, in clu si ve de sua for ma ção.

4º Re ce ber de nún ci as e de nun ci ar prá -
ti cas re fe ren tes ao abu so do po der eco nô mi -
co, qua li da de de pro du tos, apre sen ta ção,
mar ke ting e pu bli ci da de no ci vas ou en ga -
no sas;

5º Ava li ar as re la ções cus to e pre ço de 
pro du tos, bens e ser vi ços, com vis tas a es -
ta be le cer nor mas de re pres são à usu ra, ao

in fla ci o na men to de pre ços e à car te li za ção
de seg men tos do mer ca do;

6º  Ana li sar as con di ções de con cor -
rên cia com es pe ci al en fo que à de fe sa dos
pro du to res e for ne ce do res na ci o na is, con si -
de ra dos os in te res ses dos con su mi do res;

7º Ge rar e dis po ni bi li zar es tu dos, da -
dos es ta tís ti cos e in for ma ções, no âm bi to de 
suas com pe tên ci as.

Art. 3º A Co mis são de De fe sa do Con su mi dor,
obe de ci das as nor mas do Re gi men to do Se na do, se 
re ge rá por nor mas pró pri as, cons tan tes de seu Re -
gi men to Inter no.

Art. 4º A Mesa do Se na do pro ve rá à in fra-es -
tru tu ra ne ces sá ria ao ple no fun ci o na men to da Co -
mis são.

Art. 5º Em caso de com pe tên ci as con cor ren tes 
com ou tras Co mis sões, a Co mis são de De fe sa do
Con su mi dor po de rá re a li zar re u niões con jun tas, va -
ler-se de re la tó ri os e es ta be le cer ou tras for mas de
ar ti cu la ção com vis tas ao me lhor de sem pe nho de
seus tra ba lhos.

Art. 6º Esta re so lu ção en tra em vi gor na data
de sua pu bli ca ção.

Art. 7º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio

Jus ti fi ca ção

Cres ce, a cada dia, no con tex to das so ci e da des
mo der nas, a im por tân cia da ques tão das re la ções do
mer ca do, es pe ci al men te as re fe ren tes às re la ções
es pe cí fi cas en tre for ne ce do res e con su mi do res, en -
vol ven do, por sua vez, ques tões li ga das à con cor rên -
cia, ao mar ke ting e à pu bli ci da de, à re gu la ção de
pre ços e qua li da de de bens e ser vi ços.

Cada dia mais es sas ques tões de ca rá ter apa -
ren te men te di fu so, e por isto tra ta das ao sa bor das
cir cuns tân ci as, vem se ca rac te ri zan do como um
seg men to es pe cí fi co que, ten do pro fun da re la ção
com a eco no mia, di zem res pe i to aos di re i tos do ci -
da dão, a seu bem es tar e qua li da de de vida, e, por -
tan to, às po lí ti cas so ci a is de res pon sa bi li da de do
po der pú bli co.

O Se na do da Re pú bli ca não pode es tar alhe io
a ques tão de tal mag ni tu de, que a cada dia cres ce
em im por tân cia e, de for ma per ma nen te, apre sen ta
no vos de sa fi os e pers pec ti vas de or de na ção das re -
la ções so ci a is.
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A exis tên cia de um Co mis são per ma nen te do
Se na do para tra tar de tais ques tões, res pon de, por -
tan to, a uma ne ces si da de bá si ca sur gi da nas so ci e -
da des mo der nas e a um di re i to de ci da da nia a ser ga -
ran ti do ins ti tu ci o nal men te.

Sala das Ses sões, 16 de mar ço de 2001. _ Se -
na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – O pro -
je to lido vai à pu bli ca ção e fi ca rá pe ran te a Mesa du -
ran te cin co dias úte is, a fim de re ce ber emen das,
nos ter mos do art. 401, § 1º do Re gi men to Inter no
do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – Encer -
rou-se on tem o pra zo para apre sen ta ção de emen -
das ao Pro je to de Re so lu ção nº 6, de 2001, de au to -
ria do Se na dor Lú cio Alcân ta ra, que dis põe so bre a
es tru tu ra e o fun ci o na men to da Sub se cre ta ria de
Arqui vo do Se na do Fe de ral.

Ao Pro je to não fo ram ofe re ci das emen das.

A ma té ria vai ao exa me das Co mis sões de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, e Di re to ra.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – So bre
a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio
em exer cí cio, Se na dor Gil vam Bor ges.

É lido o se guin te:

OFÍCIO Nº S/7, DE 2001

PRESI-2001/0520.2

Bra sí lia, 13 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,

Re por to-me à Lei Com ple men tar nº 101, de
4-5-2000, que de ter mi na, em seu art. 9º, § 5º, que
este Ban co Cen tral, no pra zo de no ven ta dias após
o en cer ra men to de cada se mes tre, apre sen te, “em
re u nião con jun ta das co mis sões te má ti cas per ti nen -
tes do Con gres so Na ci o nal, ava li a ção do cum pri -
men to dos ob je ti vos e me tas das po lí ti cas mo ne tá -
ria, cre di tí cia e cam bi al, evi den ci an do o im pac to e o
cus to fis cal de suas ope ra ções e os re sul ta dos de -
mons tra dos nos ba lan ços“.

2 – No sen ti do de dar cum pri men to ao dis po si -
ti vo le gal men ci o na do, co lo co-me à in te i ra dis po si -
ção para pres tar os es cla re ci men tos ne ces sá ri os,
em data con si de ra da opor tu na por esta Casa.

Res pe i to sa men te, – Armi nho Fra ga Neto,
Pre si den te.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101
DE 4 DE MAIO DE 2000

Esta be le ce nor mas de fi nan ças pú -
bli cas vol ta das para a res pon sa bi li da de
na ges tão fis cal e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

SEÇÃO IV
Da Exe cu ção Orça men tá ria e do

Cum pri men to das Me tas

....................................................................................
Art. 9º Se ve ri fi ca do, ao fi nal de um bi mes tre,

que a re a li za ção da re ce i ta po de rá não com por tar o
cum pri men to das me tas de re sul ta do pri má rio ou no -
mi nal es ta be le ci das no Ane xo de Me tas Fis ca is, os
Po de res e o Mi nis té rio Pú bli co pro mo ve rão, por ato
pró prio e nos mon tan tes ne ces sá ri os, nos trin ta dias
sub se qüen tes, li mi ta ção de em pe nho e mo vi men ta -
ção fi nan ce i ra, se gun do os cri té ri os fi xa dos pela lei de 
di re tri zes or ça men tá ri as.
....................................................................................

§ 5º No pra zo de no ven ta dias após o en cer ra -
men to de cada se mes tre, o Ban co Cen tral do Bra sil
apre sen ta rá, em re u nião con jun ta das co mis sões te -
má ti cas per ti nen tes do Con gres so Na ci o nal, ava li a -
ção do cum pri men to dos ob je ti vos e me tas das po lí ti -
cas mo ne tá ria, cre di tí cia e cam bi al, evi den ci an do o
im pac to e o cus to fis cal de suas ope ra ções e os re sul -
ta dos de mons tra dos nos ba lan ços.
....................................................................................

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.)

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – O ofí -
cio lido vai à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – Não
há mais ora do res ins cri tos.

O Se na dor Car los Pa tro cí nio en vi ou dis cur so 
à Mesa para ser pu bli ca do na for ma do dis pos to
no art. 203, do Re gi men to Inter no.

S. Exª será aten di do.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ocu po a tri bu -
na do Se na do Fe de ral nes te mo men to para tra zer
ao co nhe ci men to dos mem bros des ta Casa um fato
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aus pi ci o so para o Esta do do To can tins: o es ta be le ci -
men to de uma par ce ria que vai per mi tir ata car o gra -
ve pro ble ma da qua li fi ca ção dos pro fes so res da
rede de en si no da mais nova uni da de da Fe de ra ção
bra si le i ra.

Tra ta-se da par ce ria en tre a Fun da ção Uni ver si -
da de do To can tins – Uni tins e a Edu con – Edu ca ção
Con ti nu a da Ltda, que per mi ti rá a re a li za ção, no pró xi -
mo mês de mar ço, do Cur so Nor mal Su pe ri or na Mo -
da li da de Te le pre sen ci al, com ha bi li ta ção nas sé ri es
ini ci a is do Ensi no Fun da men tal.

Sr. Pre si den te, no To can tins, como em ou tros
Esta dos do País, dis tan te dos gran des cen tros e das
re giões mais de sen vol vi das, são mu i tos os edu ca do -
res que não pos su em a for ma ção ne ces sá ria para mi -
nis trar en si no que ga ran ta a boa qua li da de da Edu ca -
ção Bá si ca às cri an ças bra si le i ras.

Essa for ma ção in su fi ci en te im pe de o cum pri -
men to da Lei de Di re tri zes e Ba ses – LDB, de 1996,
que pre vê uma for ma ção mí ni ma para os pro fes so res, 
a cada ní vel de en si no. Ela exi ge a for ma ção de ma -
gis té rio em ní vel mé dio para as qua tro pri me i ras sé -
ri es, e em ní vel su pe ri or a par tir da 5ª sé rie do en si no
fun da men tal.

As es ta tís ti cas do Cen so do Pro fes sor, re a li za -
do pelo MEC, re fle tem cla ra men te esse des cum pri -
men to das exi gên ci as de for ma ção mí ni ma e apon -
tam que mais da me ta de dos pro fes so res do en si no
fun da men tal do País não pos su em cur so su pe ri or e
cer ca de 5% de les têm no má xi mo o en si no fun da -
men tal. Apon ta tam bém que cer ca de 12% dos pro -
fes so res das 4 pri me i ras sé ri es não com ple ta ram o
2º grau e, des se con tin gen te, qua se a me ta de não
com ple tou se quer o en si no fun da men tal.

E com um agra van te, Sras. e Srs. Se na do res: o 
des pre pa ro dos pro fes so res acom pa nha pari pas su
as dis pa ri da des re gi o na is já men ci o na das, pune so -
bre tu do as po pu la ções das re giões Nor te e Nor des -
te, onde se con cen tra o ma i or nú me ro dos cha ma -
dos pro fes so res le i gos.

Jul go, por tan to, dig na de re gis tro nos Ana is
des ta Casa a fe liz par ce ria en tre a Uni tins e a Edu -
con, que ora se es ta be le ce. Sem dú vi da al gu ma, o
pro je to do cur so or ga ni za do por es sas duas ins ti tu i -
ções visa so lu ci o nar os pro ble mas de cor ren tes das
ca rên ci as de for ma ção do cor po do cen te das re des
pú bli ca e pri va da do Esta do que te nho a hon ra de
re pre sen tar nes ta Casa. 

Esse cur so ofe re ce rá, em cada te les sa la, uma
te le vi são para re cep ção das au las, um vi de o cas se -

te, um com pu ta dor co nec ta do à Inter net, com im -
pres so ra, além de uma bi bli o te ca com 120 vo lu mes
es pe cí fi cos para o cur so.

O cur so terá a du ra ção de 3.220 ho ras-aula e
será re a li za do em 3 anos. Ele de ve rá aten der 4 mil
pro fes so res em cer ca de 60 ci da des to can ti nen ses, 
dis tri bu í dos em 100 te les sa las com tur mas de 40
alu nos.

As au las se rão trans mi ti das di a ri a men te ao
vivo, em cir cu i to fe cha do de te le vi são. Será cri a do
um sis te ma de su por te, via Inter net, com site es pe -
cí fi co, in clu in do mu ral, chats, fó rum e bi bli o te ca vir -
tu al. Os alu nos po de rão in te ra gir com a cen tral atra -
vés de sis te mas de aten di men to te le fô ni co gra tu i to,
cor re io ele trô ni co e Inter net e se rão de vi da men te
mo ni to ra dos.

O mo ni to ra men to será fe i to por tu to res com
gra du a ção su pe ri or, que fo ram es pe ci fi ca men te
ca pa ci ta dos para esse tra ba lho pela Uni ver si da de
Fe de ral do Pa ra ná. As te le a u las te rão du ra ção de
2 ho ras diá ri as, 6 ve zes por se ma na e eqüi va le rão 
a 50% da car ga ho rá ria to tal pre vis ta na gra de cur -
ri cu lar.

Sras. e Srs. Se na do res, não te nho dú vi da de
que essa ini ci a ti va será ex tre ma men te be né fi ca para 
os cer ca de 333 mil alu nos ma tri cu la dos no en si no
fun da men tal no Esta do do To can tins, onde, se gun do 
da dos de 1998, exis tem cer ca de 22% de anal fa be -
tos e 44,8% de anal fa be tos fun ci o na is. 

Ao con clu ir este bre ve pro nun ci a men to, gos ta -
ria de pa ra be ni zar a di re ção da Uni tins e da Edu con, 
fa zen do vo tos de que a par ce ria que ora se es ta be -
le ce te nha todo o êxi to, e pos sa ser vir de exem plo e
ser ado ta da para me lho rar a for ma ção dos pro fes so -
res do en si no fun da men tal em ou tros Esta dos da
Re gião Nor te do País. 

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (La u ro Cam pos) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos.

Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 12 ho ras e 27 mi nu tos.)
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Discurso pronunciado pelo Sr. Senador 
Ademir Andrade, na Sessão Deliberativa
Ordinária de 15-03-2001 (DSF de
16-03-2001), que se republica, nesta edição, 
para que dele conste o documento a que se
refere o orador, o que não se verificou na
edição an te rior.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Como
Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
como Lí der do Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro, te nho par -
ti ci pa do ati va men te de to dos os en ten di men tos com o 
PT, com o PDT, com o PCdoB, com o PPS, com o PL,
que tam bém se com pro me teu a as si nar a CPI. Aliás,
Se na dor José Edu ar do Du tra, já ouvi di zer que o PL
está mu dan do de po si ção, está vol tan do para o Go -
ver no. Ouvi esse co men tá rio hoje de uma li de ran ça
ex pres si va do PSDB, que o Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so, atra vés do ofe re ci men to de car -
gos, es ta ria co op tan do, tra zen do para as suas hos tes
tam bém o PL, que, nos úl ti mos sete ou oito me ses,
tem es ta do ao lado da Opo si ção, tem es ta do numa
po si ção de in de pen dên cia com re la ção ao Go ver no
do Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na -
dor Ade mir Andra de, peço per mis são a V. Exª para
in ter rom pê-lo e di zer que, na ver da de, hou ve uma di -
vi são do tem po en tre V. Exª e o Se na dor José Edu ar -
do Du tra.

A nos sa ses são, como sabe V. Exª, que foi
Vice-Pre si den te da Casa, se en cer ra rá às 14 ho ras.
Então, co mu ni co a V. Exª que terá ain da 10 mi nu tos
para con clu ir a sua ora ção.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço a V. Exª.

Qu e ro en ten der ago ra, Se na dor José Edu ar do
Du tra, a sin ce ri da de dos que aqui fa zem de nún ci as.
Essa é a hora da ver da de. De i xa mos de lado a CPI
an ti ga, que ha vía mos pro pos to no ano pas sa do, es -
ta mos pro pon do uma nova CPI, ex tre ma men te am -
pla, en glo ban do to das as de nún ci as que es tão sen -
do fe i tas, in clu si ve pela base do Go ver no. Não se
pode ne gar a exis tên cia de fa tos de ter mi na dos, exi -
gi dos pela Cons ti tu i ção Fe de ral para a cri a ção de
uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. Ago ra que -
ro ver a sin ce ri da de da que les que aqui fi ze ram de -
nún ci as, tan to de um lado quan to do ou tro, tan to do
lado do PMDB quan to do PFL. A pro pos ta de cri a -
ção de uma CPI está aí, en glo ba fa tos que já ha vía -
mos le van ta do no pas sa do e fa tos no vos de acu sa -

ções tra zi das pelo PMDB a Mi nis tros, a di ri gen tes
po lí ti cos do PFL, e acu sa ções tra zi das por di ri gen -
tes do PFL a Mi nis tros e a di ri gen tes de es ta ta is ou
em pre sas de eco no mia mis ta co man da das pelo
PMDB. Ago ra, que ro ver onde está a sin ce ri da de
da que les que aqui fi ze ram as de nún ci as. O re que ri -
men to de cri a ção da CPI está aí. Hoje, hou ve uma
fila de De pu ta dos para as si na rem esse re que ri men -
to. Não sei quan tas as si na tu ras já fo ram co lhi das.
Vou sa ber ago ra. A opi nião pú bli ca vai en ten der a
sin ce ri da de da que les que, efe ti va men te, de nun ci am
com co ra gem de apu rar ou ape nas de nun ci am para
di vi dir es pa ços no âm bi to do po der, mas não que -
rem apu rar nada.

V. Exª tem toda a ra zão, Se na dor José Edu ar -
do Du tra, e te nho dito aqui: os Po de res cons ti tu í dos
des te País não têm che ga do a lu gar al gum, como
tam bém não têm co lo ca do nin guém na ca de ia. Os
la drões es tão aí. Os Ban cos fa li ram, fo ram so cor ri -
dos pelo Pro er, e nin guém foi pre so – ape sar de o
Pre si den te ter dito que co lo ca ria os in fra to res na ca -
de ia. A Jus ti ça não fun ci o na no ter ri tó rio na ci o nal. O
Po der Ju di ciá rio não fun ci o na no Bra sil, até pe las
leis que são apro va das – tam bém nos cul pam por
es sas leis que fa vo re cem os cri mes do co la ri nho
bran co, que per mi tem que es ses la drões fi quem fora 
das ca de i as –, pe las di fi cul da des de le gis la ção.
Cada juiz in ter pre ta a lei como acre di ta que deve. O
fato con cre to é que ne nhum Po der fun ci o na nes te
País, nem a pro mo to ria. Enfim, não co nhe ço um Po -
der que fun ci o ne a con ten to, no sen ti do de fa zer jus -
ti ça como deve ser fe i ta.

Por tan to, as CPIs e, aci ma de las, Se na dor
José Edu ar do Du tra, a im pren sa na ci o nal que co lo -
ca ram de ter mi na das pes so as na ca de ia. É o po der
da im pren sa, é o po der da opi nião pú bli ca – que
tam bém as si mi la aqui lo que a im pren sa di vul ga –
que fa zem com que che gue mos aos fa tos e, con se -
qüen te men te, que haja uma ação do Go ver no, uma
atu a ção dos Po de res cons ti tu í dos, no sen ti do de
man da rem al guns la drões para a ca de ia. No en tan -
to, em ge ral, essa re a ção tem par ti do da CPI, que
tem uma am pla co ber tu ra da im pren sa e, por tan to,
uma cer ta con se qüên cia.

Por tan to, os Se na do res, os De pu ta dos Fe de ra -
is têm o de ver, têm a obri ga ção, se fo rem ho nes tos,
se fo rem cor re tos, se fo rem di re i tos, se qui se rem re -
al men te que os fa tos se jam apu ra dos, se não ti ve -
rem nada a es con der, de as si nar esse re que ri men to 
pe din do a cri a ção CPI, de fa zer com que ela se ins -
ta le e fun ci o ne. E isso não é tra i ção aos in te res ses
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da Pá tria, não é pre ju di car a eco no mia bra si le i ra,
como di zia o pró prio Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so, tan tas ve zes ci ta do aqui por V. Exª. É pena 
que Sua Exce lên cia mude tan to.

Espe ro que se ja mos vi to ri o sos nes sa luta, por -
que é isso que in te res sa à so ci e da de bra si le i ra.

Qu e ro, ra pi da men te, tra tar de duas ques tões,
an tes de en cer rar o meu pro nun ci a men to. Pri me i ro,
Sr. Pre si den te, que ro dar ciên cia à Casa de que está 
as su min do hoje, dia 15 de mar ço, às 16 ho ras e 30
mi nu tos, no Au di tó rio Emí lio Ri bas, na sede do Mi -
nis té rio da Sa ú de, a nova di re to ria da União Na ci o -
nal dos Au di to res do SUS. Tra ta-se de um gru po de
apro xi ma da men te 800 fun ci o ná ri os, que fis ca li za a
apli ca ção de re cur sos da or dem de R$21,5 bi lhões
no se tor de sa ú de em nos so País. Eles ti ve ram al gu -
mas di fi cul da des até mes mo nes te Go ver no, por que
hou ve en fra que ci men to do seu tra ba lho e au men to
de pres tí gio das fis ca li za ções dos Esta dos, onde se
faz mu i ta po lí ti ca com o Sis te ma Úni co de Sa ú de.
Aliás, des ti na-se mu i to mais di nhe i ro a fa vor do se -
tor pri va do do que do se tor pú bli co. O se tor pri va do
re ce be a gran de ma i o ria de re cur sos des ti na dos à
sa ú de no nos so País.

Esses com pa nhe i ros que es tão as su min do
hoje têm tido, nes ta Casa, o meu apo io e do Se na -
dor Tião Vi a na; têm tido a con si de ra ção do pró prio
Mi nis tro José Ser ra que aten deu aos nos sos ape los
e com pre en deu al guns er ros que es ta vam sen do co -
me ti dos na re mon ta gem da sua es tru tu ra. S. Exª nos 
aten deu e que es pe ro con ti nue re for çan do esse tra -
ba lho.

Aliás, te nho con si de ra ções fa vo rá ve is à atu a -
ção do Mi nis tro José Ser ra fren te ao Mi nis té rio da
Sa ú de. Elo gio a sua ati tu de com re la ção à fa bri ca -
ção dos re mé di os con tra AIDS, a sua ati tu de a fa vor
dos ge né ri cos, a sua ati tu de e a sua de fe sa no sen -
ti do de pro i bir a pro pa gan da do fumo em nos so País 
e es pe ro que, em bre ve, o nos so Con gres so Na ci o -
nal pos sa tam bém pro i bir a pro pa gan da de be bi das
al cóo li cas. Essas são co i sas que os pa í ses ci vi li za -
dos do mun do não per mi tem, e o Bra sil não pode
per ma ne cer atra sa do di an te da ga nân cia des sas in -
dús tri as que se pre o cu pam mu i to pou co com a sa ú -
de do povo, mas mu i to mais com seus lu cros e com
as suas ne ces si da des.

Por tan to, cre io que o Mi nis tro José Ser ra tem
con tri bu í do para trans for ma ções ex tre ma men te im -
por tan tes nes se cam po que co man da, como as que
ci tei aqui, en tre ou tras ati tu des. Inclu si ve, pre ten do

es tar pre sen te na pos se dos com pa nhe i ros hoje,
que têm ain da, re i vin di ca ções a se rem fe i tas.

Sr. Pre si den te, que ro que se jam da das como li -
das as re i vin di ca ções da ca te go ria.

Fi na li zan do, tra ta rei do as sun to que re al men te
me trou xe à tri bu na, que é a per ma nen te in co e rên -
cia do Go ver no Fer nan do Hen ri que, que pas so a de -
mons trar de ma ne i ra bas tan te cla ra.

Este é um Go ver no que ven de tudo: já ven deu
o sis te ma de te le co mu ni ca ções, as mi ne ra do ras, as
si de rúr gi cas, todo o sis te ma de for ne ci men to de
ener gia dos Esta dos bra si le i ros, ex ce to os do Ama -
pá e Pa ra ná – tal vez de dois ou três Esta dos ain da
não te nham sido ven di dos –, os ban cos de to dos
Esta dos bra si le i ros. E tudo isso a tro co de nada,
por que o di nhe i ro que pe gou por es sas ven das não
ser viu para ab so lu ta men te nada. Ago ra quer ven der
as hi dre lé tri cas bra si le i ras. E o in te res san te é que
ele ven de com to das as fa ci li da des, com fi nan ci a -
men to de re cur sos do BNDES, com cré di tos sub si di -
a dos – como so cor reu os ban que i ros com o Pro er –, 
mas é in te res san te que o Go ver no não ven de aqui lo 
que re al men te de ve ria ven der, ou seja, as em pre sas 
do Go ver no que dão pre ju í zo. E tra go um ofí cio inu -
si ta do, ina cre di tá vel, do ad mi nis tra dor da Usi na Pa -
cal, no Esta do do Pará. Essa é uma usi na para pro -
du ção de açú car e de ál co ol, que foi ins ta la da na
Tran sa ma zô ni ca, no Mu ni cí pio de Me di ci lân dia, há
cer ca de 20 anos, ain da no re gi me mi li tar, para es ti -
mu lar os pro du to res da re gião a esse tipo de in dus -
tri a li za ção; foi uma in dús tria ban ca da pelo Go ver no.
Os pro du to res fo ram alo ca dos para lá para pro du zi -
rem cana e há 20 anos es tão lá tra ba lhan do e pro -
du zin do.

Ago ra, re cen te men te, o Sr. Her cí lio Auto Neto
man da um ofí cio ao Sr. Edu ar do Fe li zar do, que é o
Pre si den te da Asso ci a ção dos Pro du to res. Sr. Pre si -
den te, veja o ab sur do:

Co mu ni ca mos que o Con se lho Di re tor
do Incra de ci diu pela de sa ti va ção do Pacal a 
par tir do dia 20 de de zem bro de 2000, nos
ter mos da Re so lu ção nº 11, de 24 de mar ço 
de 2000, pu bli ca da no Diá rio Ofi ci al da
União de 5 de abril de 2000.

Afi an ça mos que a sa fra 2000/2001
será a úl ti ma ad mi nis tra da e ge ren ci a da
pela Au tar quia.

Por tan to, o Incra não tem in te res se em 
pros se guir com fu tu ras mo a gens de
cana-de-açú car ou qual quer ati vi da de re fe -
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ren te ao em pre en di men to Pa cal, man ti da
ape nas a co mer ci a li za ção de pro du tos e
guar da e con ser va ção dos bens pa tri mo ni a is.

Sem mais, apro ve i to a opor tu ni da de
para apre sen tar-lhes pro tes tos de ele va da
es ti ma e dis tin ta con si de ra ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Peço a
V. Exª que con clua o seu dis cur so, pois es ta mos no
fi nal do ex pe di en te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Vou
con clu ir, Sr. Pre si den te.

O que en ten de mos como ab sur do é uma de ci -
são como essa, sem di zer o que os pro du to res vão
fa zer, sem de fi nir que in de ni za ções se rão pa gas,
sem de fi nir que tipo de aju da eles dão para que os
pro du to res pas sem, em vez de plan tar cana, a plan -
tar ca cau, café, ou ou tro tipo de pro du to. O que vai
fa zer com a usi na? Então, veja bem, o Go ver no não
con se guiu pri va ti zar a Usi na Pa cal. Por quê? Por que 
o Go ver no só quer ven der aqui lo que dá lu cro. Aliás, 
os gran des em pre en de do res só que rem com prar
aqui lo que dá lu cro e a pre ço de ba na na. Essa é
uma de mons tra ção cla ra da in co e rên cia do Go ver -
no, e es ta mos aqui a exi gir do Go ver no Fe de ral, do
Mi nis té rio da Re for ma Agrá ria e do Incra uma ação
res pon sá vel di an te do di re i to des sas pes so as; caso
con trá rio, va mos às bar ras da Jus ti ça, ape sar de to -
das as di fi cul da des que ela tem, para lu tar pelo di re -
i to des sas pes so as, que fo ram le va das para Me di ci -
lân dia, para a Tran sa ma zô nia, para pro du zir
cana-de-açú car e, ago ra, es tão sen do aban do na das 
sem que o Go ver no lhes dê um des ti no ou uma di re -
ção. O Go ver no pre ci sa de fi nir-se. Se quer aca bar
com a Usi na Pa cal, se não con se gue ven dê-la ou
pri va ti zá-la, que pelo me nos dê a es sas pes so as um 
novo des ti no. Elas têm esse di re i to, o Go ver no tem
essa obri ga ção com elas, e é isso que es pe ra mos
que acon te ça.

Vol ta rei à tri bu na des ta Casa, Sr. Pre si den te,
ou tras ve zes para tra tar do mes mo as sun to. Não va -
mos per mi tir que os pro du to res de Me di ci lân dia se -
jam aban do na dos, como es ta mos ven do acon te cer
ago ra.

Re gis tro, in clu si ve, a pre sen ça de al guns dos di -
ri gen tes das en ti da des da Usi na Pa cal, que es tão
hoje nes te ple ná rio.

Mu i to obri ga do a V. Exª.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ADEMIR ANDRADE EM
SEU PRONUNCIAMENTO:

OF/USINA/PACAL/Nº 31/2000

Ilmª Sr.

Edu ar do Fe li zar do
M.D. Pre si den te da Asfort

Me di ci lân dia – Pará

Me di ci lân dia – PA, 18 de agos to de 2000

Se nhor Pre si den te,

Co mu ni ca mos que o Con se lho Di re tor do Incra de ci diu pela

de sa ti va ção do Pa cal a par tir do dia 20 de de zem bro de 2000, nos

ter mos da Re so lu ção nº 11, de 24 de mar ço de 2000, pu bli ca da no

Diá rio Ofi ci al de 5 de abril de 2000.

Afi an ça mos que a sa fra 2000/2001 será a úl ti ma ad mi nis tra -

da e ge ren ci a da pela Au tar quia.

Por tan to, o Incra não tem in te res se em pros se guir com fu tu -

ras mo a gens de cana-de-açú car ou qual quer ati vi da de re fe ren te ao 

em pre en di men to Pa cal, man ti da ape nas a co mer ci a li za ção de pro -

du tos e guar da e con ser va ção dos bens pa tri mo ni a is.

Sem mais, apro ve i to a opor tu ni da de para apre sen tar-lhe

pro tes tos de ele va da es ti ma e dis tin ta con si de ra ção.

Aten ci o sa men te, Her cí lio Auto Neto,  Admi nis tra dor Usi -

na/Pa cal.

DE: Una sus

PA: Se na dor Ade mir Andra de

REF.: Car re i ra do Au di tor-fis cal Fe de ral de Sa ú de (Ple i to da Una -

sus)

– Re co nhe ci men to por par te das au to ri da des cons ti tu í das

no sen ti do que seja for ta le ci da as ações de sem pe nha das pelo

De par ta men to Na ci o nal de Au di to ria – DENASUS/MS.

– Seja con fe ri da aos com po nen tes da Au di to ria Fe de ral do

SUS a de vi da cre den ci al, pos si bi li tan do-se com isso, a oti mi za ção

das ati vi da des pres ta das àque les que se uti li zam do Sis te ma Úni co

de Sa ú de – SUS.

– Res sal te-se ain da, que a po pu la ção de 170.000.000 mi -

lhões de ha bi tan tes dis tri bu í da nos 5.507 mu ni cí pi os bra si le i ros,

uti li za-se do di mi nu to con tin gen te de mais ou me nos 800 ser vi do -

res, para co ber tu ra do efe ti vo con tro le nos re cur sos na or dem de

R$20.5 bi lhões de re a is adi ci o na dos aos R$7 bi lhões de re a is, re -

cen te men te apro va dos na PEC da Sa ú de.

– O im pac to fi nan ce i ro ca u sa do com a con ces são de tal ple i -

to, não ul tra pas sa os re cur sos da or dem de R$24 mi lhões/ano. Ve ri -

fi can do-se des ta for ma que este pe que no in cre men to no cus to

hoje, acar re ta rá um gran di o so be ne fí cio ama nhã com a me lho ria

da as sis tên cia pres ta da a sa ú de da que les que in te gram o solo pá -

trio.

Ri car do Ro gé rio Go mes,  Vice-Pre si den te da Una sus.
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Ata da 16ª Sessão Não De li be ra ti va
em 19 de março de 2001

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão e Mo za ril do Ca val can ti

(Ini cia-se a ses são às 14 ho ras e 30 mi nu tos.)
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Ha ven do 

nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.
Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -

ba lhos.
So bre a mesa, pro je to de lei do Se na do que

será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te: 

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 25, DE 2001

Alte ra os ar ti gos 2º e 3º da Lei nº

10.101, de 19 de de zem bro de 2000, para
dis pôr so bre a equi pa ra ção do em pre ga -
dor ru ral pes soa fí si ca à em pre sa e a pe -
ri o di ci da de da par ti ci pa ção nos lu cros ou 
re sul ta dos dos tra ba lha do res nas ati vi da -
des agrí co las, pe cuá ri as ou de ex tra ção
ve ge tal e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O in ci so I do § 3º do art. 2º e o § 2º do art.

3º da Lei nº 10.101, de 19 de de zem bro de 2000, pas -
sam a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 2º ..................................................
..............................................................
§ 3º ........................................................
..............................................................
I –  a pes soa fí si ca, ex ce to quan to aos

em pre ga do res ru ra is; (NR)
..............................................................

“Art. 3º ...................................................
..............................................................
§ 2º É ve da do o pa ga men to de qual -

quer an te ci pa ção ou dis tri bu i ção de va lo res
a tí tu lo de par ti ci pa ção nos lu cros ou re sul -
ta dos da em pre sa em pe ri o di ci da de in fe ri or
a um se mes tre ci vil ou mais de duas ve zes

no mes mo ano ci vil, ex ce to na área ru ral
onde a par ti ci pa ção nos re sul ta dos po de rá
ser pre vis ta em pe ri o di ci da de me nor ads tri ta 
às di fe ren tes ati vi da des no ano agrí co la, na
pe cuá ria ou na ex tra ção ve ge tal. (NR)

............................................................”.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção
A Lei nº 10.101, de 19 de de zem bro de 2000,

de cor ren te da con ver são da Me di da Pro vi só ria nº
1.982-77, de 2000, dis põe so bre a par ti ci pa ção dos
tra ba lha do res nos lu cros ou re sul ta dos da em pre sa.
Tra ta-se de um sa lu tar es tí mu lo à me lho ria da qua li -
da de das re la ções tra ba lhis tas, com in te gra ção en tre
o ca pi tal e o tra ba lho e in cen ti vo à pro du ti vi da de. Dois
dos seus dis po si ti vos, en tre tan to, tra zem nor mas que
não nos pa re cem ade qua das para re gu lar a par ti ci pa -
ção nos lu cros e re sul ta dos no meio ru ral.

O dis po si ti vo ins cri to no in ci so I do § 3º do art. 2º
da Lei con tra ria ori en ta ção cons ti tu ci o nal. A Cons ti tu i -
ção Fe de ral de 1988, quan do se re fe re à par ti ci pa ção
nos lu cros e re sul ta dos, não es ta be le ce dis tin ção en -
tre pes so as fí si cas e ju rí di cas. Nada im pe de, por tan -
to, que to dos os em pre ga do res ru ra is, in de pen den te -
men te de sua si tu a ção ju rí di ca, pos sam ajus tar essa
mo da li da de de re mu ne ra ção.

Além dis so, na área ru ral, há pes so as ju rí di cas
(mu i tas de las são agro pe cuá ri as, cri a das à épo ca do
Esta tu to da Ter ra) e, em ma i or nú me ro, em pre ga do res
pes so as fí si cas. Se a le gis la ção não per mi tir a par ti ci pa -
ção nos lu cros e re sul ta dos quan do se tra tar de em pre -
ga do res in di vi du a is, a gran de ma i o ria das re la ções em -
pre ga tí ci as fir ma das no meio ru ral fi ca rá ex clu í da da
abran gên cia le gal, em pre ju í zo da pro du ti vi da de e da
me lho ria da qua li da de de vida no cam po.

Por sua vez, a nor ma ins cri ta no § 2º do art. 3º da
Lei veda o “pa ga men to de qual quer an te ci pa ção ou dis -
tri bu i ção de va lo res a tí tu lo de par ti ci pa ção nos lu cros
ou re sul ta dos da em pre sa em pe ri o di ci da de in fe ri or a
um se mes tre ci vil, ou mais de duas ve zes no mes mo
ano ci vil”. Essa li mi ta ção, como ve re mos, não aten ta
para as es pe ci fi ci da des do tra ba lho no meio ru ral.
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Na ati vi da de agrí co la, pe cuá ria ou de ex tra ção
ve ge tal, a re a li za ção do tra ba lho não ob ser va os mes -
mos pa râ me tros tem po ra is uti li za dos nas ati vi da des
in dus tri a is e co mer ci a is ur ba nas. Via de re gra, quan -
do há par ti ci pa ção nos re sul ta dos, o em pre ga dor faz
o pa ga men to na co lhe i ta, no mo men to da ven da dos
ani ma is ou dos pro du tos ex tra í dos da na tu re za, O pa -
ga men to é, nor mal men te, efe tu a do em es pé cie, as -
su min do o em pre ga do a res pon sa bi li da de pela ven da 
de sua par te nos re sul ta dos, quan do isso é pos sí vel.
Por essa ra zão, pa re ce-nos im pró pria a apli ca ção,
aos tra ba lha do res do meio ru ral, dos li mi tes de pe ri o -
di ci da de es ta be le ci dos para a dis tri bu i ção de lu cros e
re sul ta dos no dis po si ti vo trans cri to.

A sis te má ti ca de pa ga men to uti li za da na agro -
pe cuá ria e no ex tra ti vis mo deve ser in cen ti va da. É um
cos tu me fun ci o nal ace i to por am bas as par tes, de cor -
ren te de anos de ex pe riên cia nas re la ções tra ba lhis -
tas ru ra is. Ele es ti mu la o interes se do em pre ga do na
ob ten ção de bons re sul ta dos, me lho ran do o de sem pe -
nho nos tra tos cul tu ra is e per mi tin do uma atu a ção res -
pon sá vel de tra ba lha do res e em pre ga do res. E o mo -
men to mais opor tu no para a efe ti va ção do acer to é,
sem dú vi da, o da co lhe i ta ou ven da dos pro du tos. Não
se pode exi gir que o tra ba lha dor es pe re por even tu a is
re sul ta dos con tá be is, que nada têm a ver com a sua re -
a li da de e vi vên ci as diá ri as, ou fi que su je i to a per das em
de cor rên cia do pro ces so in fla ci o ná rio.

Regis tre-se, a pro pó si to, que, nas ati vi da des agrí -
co las com uso de ir ri ga ção, o nú me ro de sa fras anu a is é 
va riá vel e ma i or do que na agri cul tu ra tra di ci o nal. Isso
de pen de do ci clo de pro du ção da es pé cie cul ti va da. São 
co muns as frus tra ções, o que re co men da for mas mais
fle xí ve is e fre qüen tes de an te ci pa ção ou dis tri bu i ção de
re sul ta dos. Por sua vez, na pe cuá ria, as ven das de pen -
dem das de man das do mer ca do, po den do ocor rer, tam -
bém, em di ver sos mo men tos do ano. São es sas di fe ren -
tes cir cuns tân ci as que jus ti fi cam, em nos so en ten di -
men to, nor mas es pe cí fi cas so bre a ma té ria para os tra -
ba lha do res do meio ru ral.

Espe ra mos con tar com a apro va ção e o apo io
dos no bres Pa res du ran te a tra mi ta ção des te Pro je to,
eis que ele in tro duz me di das ade qua das e jus tas de
es tí mu lo à par ti ci pa ção nos lu cros e re sul ta dos no
meio ru ral.

Sala das Ses sões, 19 de mar ço de 2001. –
Osmar Dias, Se na dor

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 10.101, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2000

Dis põe so bre a par ti ci pa ção dos tra -
ba lha do res nos lu cros ou re sul ta dos da
em pre sa e dá ou tras pro vi dên ci as.

Faço sa ber que o Pre si den te da Re pú bli ca ado -
tou a Me di da Pro vi só ria nº 1.982-77, de 2000, que o
Con gres so Na ci o nal apro vou, e eu, Anto nio Car los
Ma ga lhães, Pre si den te, para os efe i tos do dis pos to
no pa rá gra fo úni co do art. 62 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
pro mul go a se guin te Lei:

..............................................................
Art. 2º A par ti ci pa ção nos lu cros ou re sul ta dos

será ob je to de ne go ci a ção en tre a em pre sa e seus em -
pre ga dos, me di an te um dos pro ce di men tos a se guir
des cri tos, es co lhi dos pe las par tes de co mum acor do:

I – co mis são es co lhi da pe las par tes, in -
te gra da, tam bém, por um re pre sen tan te in di -
ca do pelo sin di ca to da res pec ti va ca te go ria;

II – con ven ção ou acor do co le ti vo.
§ lº Dos ins tru men tos de cor ren tes da

ne go ci a ção de ve rão cons tar re gras cla ras e
ob je ti vas quan to à fi xa ção dos di re i tos subs -
tan ti vos da par ti ci pa ção e das re gras ad je ti -
vas, in clu si ve me ca nis mos de afe ri ção das
in for ma ções per ti nen tes ao cum pri men to do 
acor da do, pe ri o di ci da de da dis tri bu i ção, pe -
río do de vi gên cia e pra zos para re vi são do
acor do, po den do ser con si de ra dos, en tre
ou tros, os se guin tes cri té ri os e con di ções:

I – ín di ces de pro du ti vi da de, qua li da de ou lu cra -
ti vi da de da em pre sa;

II – pro gra mas de me tas, re sul ta dos e pra zos,
pac tu a dos pre vi a men te.

§ 2º O ins tru men to de acor do ce le bra do será ar -
qui va do na en ti da de sin di cal dos tra ba lha do res.

§ 3º Não se equi pa ra a em pre sa, para os fins
des ta lei:

I – a pes soa fí si ca;
II – a en ti da de sem fins lu cra ti vos que, cu mu la ti -

va men te:

a) não dis tri bua re sul ta dos, a qual quer
tí tu lo, ain da que in di re ta men te, a di ri gen tes,
ad mi nis tra do res ou em pre sas vin cu la das;

b) apli que in te gral men te os seus re cur -
sos em sua ati vi da de ins ti tu ci o nal e no País;

c) des ti ne o seu pa tri mô nio a en ti da de
con gê ne re ou ao po der pú bli co, em caso de
en cer ra men to de suas ati vi da des;

d) man te nha es cri tu ra ção con tá bil ca -
paz de com pro var a ob ser vân cia dos de ma -
is re qui si tos des te in ci so, e das nor mas fis -
ca is, co mer ci a is e de di re i to eco nô mi co que
lhe se jam apli cá ve is.
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Art. 3º A par ti ci pa ção de que tra ta o art. 2º não
subs ti tui ou com ple men ta a re mu ne ra ção de vi da a
qual quer em pre ga do, nem cons ti tui base de in ci dên -
cia de qual quer en car go tra ba lhis ta, não se lhe apli -
can do o prin cí pio da ha bi tu a li da de.

§ 1º Para efe i to de apu ra ção do lu cro real, a pes -
soa ju rí di ca po de rá de du zir como des pe sa ope ra ci o -
nal as par ti ci pa ções atri bu í das aos em pre ga dos nos
lu cros ou re sul ta dos, nos ter mos da pre sen te lei, den -
tro do pró prio exer cí cio de sua cons ti tu i ção.

§ 2º É ve da do o pa ga men to de qual quer an te ci -
pa ção ou dis tri bu i ção de va lo res a tí tu lo de par ti ci pa -
ção nos lu cros ou re sul ta dos da em pre sa em pe ri o di -
ci da de in fe ri or a um se mes tre ci vil, ou mais de duas
ve zes no mes mo ano ci vil.

§ 3º To dos os pa ga men tos efe tu a dos em de cor -
rên cia de pla nos de par ti ci pa ção nos lu cros ou re sul -
ta dos, man ti dos es pon ta ne a men te pela em pre sa, po -
de rão ser com pen sa dos com as obri ga ções de cor -
ren tes de acor dos ou con ven ções co le ti vas de tra ba -
lho ati nen tes à par ti ci pa ção nos lu cros ou re sul ta dos.

§ 4º A pe ri o di ci da de se mes tral mí ni ma re fe ri da
no § 2º po de rá ser al te ra da pelo Po der Exe cu ti vo, até
31 de de zem bro de 2000, em fun ção de even tu a is im -
pac tos nas re ce i tas tri bu tá ri as.

§ 5º As par ti ci pa ções de que tra ta este ar ti go se rão
tri bu ta das na fon te, em se pa ra do dos de ma is ren di men -
tos re ce bi dos no mês, como an te ci pa ção do im pos to de
ren da de vi do na de cla ra ção de ren di men tos da pes soa
fí si ca, com pe tin do à pes soa ju rí di ca a res pon sa bi li da de
pela re ten ção e pelo re co lhi men to do im pos to.

(Às Co mis sões de Assun tos So ci a is e
de Assun tos Eco nô mi cos – ca ben do à úl ti -
ma a de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O pro je -
to lido será pu bli ca do e re me ti do às co mis sões com -
pe ten tes.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

OF 006/2001 – GLPSB

Bra sí lia,  de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten di men to ao Of SF nº 113/2001, in di co o

Exmº Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, para ocu par a vaga de 
su plen te na Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, cri a da
pelo Re que ri men to nº 22, de 2001, des ti na da a apu rar as 
de nún ci as ve i cu la das a res pe i to da atu a ção ir re gu lar de
or ga ni za ções não-governamentais – ONG’s.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Ade mir Andra de,
Lí der do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia de sig na o Se na dor Ro ber to Sa tur ni no para in te -
grar, como su plen te, a CPI cri a da por in ter mé dio do Re -
que ri men to nº 22, de 2001, de con for mi da de com a in di -
ca ção da Li de ran ça do PSB, que aca ba de ser lida.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 100, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, re que i ro a re ti ra da, em

ca rá ter de fi ni ti vo, do Pro je to de Lei do Se na do nº 12 de
2001, de mi nha au to ria, que “Alte ra o art. 3º da Lei nº
10.101, de 19 de de zem bro de 2000, para dis por so bre
a pe ri o di ci da de da par ti ci pa ção nos lu cros ou re sul ta -
dos dos tra ba lha do res nas ati vi da des agrí co las, pe cuá -
ri as ou de ex tra ção ve ge tal e dá ou tras pro vi dên ci as”.

Sala das Ses sões, 19 de mar ço de 2001. – 
Osmar Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O re que -
ri men to lido será in clu í do em Ordem do Dia opor tu na -
men te, nos ter mos do art. 256, § 2º, in ci so II, alí nea b
do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

É lido o se guin te:

RE QUE RI MEN TO Nº 101, DE 2001

Re que i ro, na for ma re gi men tal, a in ser ção em
ata de um voto de pro fun do pe sar pelo fa le ci men to do
ex-Deputado Esta du al Gu i lher me Za i re, do Acre,
ocor ri do na úl ti ma quar ta-feira, dia 14 de mar ço cor -
ren te, na ci da de do Rio de Ja ne i ro, onde se sub me tia
a tra ta men to mé di co.

Re que i ro, ain da, se jam en vi a das men sa gens,
res pec ti va men te, à fa mí lia en lu ta da e ao povo do
Acre, atra vés de seus le gí ti mos Re pre sen tan tes na
Assem bléia Le gis la ti va, Casa à qual o ex tin to de di cou 
seu ta len to, seu es pí ri to pú bli co e sua per ma nen te
dis po si ção de tra ba lhar pelo pro gres so so ci al e pelo
de sen vol vi men to eco nô mi co do Esta do.

Jus ti fi ca ção

Gu i lher me Za i re ti nha 80 anos.
De sem pe nhou dois man da tos su ces si vos de De -

pu ta do Esta du al, no pe río do de 1963 a 1970, ten do par -
ti ci pa do da ela bo ra ção da Cons ti tu i ção do Esta do, logo
após a ele va ção do en tão Ter ri tó rio Fe de ral do Acre à
con di ção de Uni da de da Fe de ra ção. Foi ele i to pelo an ti -
go PTB e, quan do a di ta du ra ex tin güiu os par ti dos de
en tão, in gres sou no MDB e, mais tar de, no PMDB.

03464 Ter ça-feira   20 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



Fi lho de pai sí rio-libanês e mãe ita li a na, Gu i lher me
Za i re era acre a no de Xa pu ri, onde, jun ta men te com os
de ma is mem bros da fa mí lia, tor nou-se que ri do e res pe i -
ta do por toda a co mu ni da de, in clu si ve pela se ri e da de
com que ad mi nis tra va suas em pre sas e seus se rin ga is.

Não con se guiu ver cum pri do o úl ti mo de se jo, de
mor rer no Acre tão ama do, por que sua sa ú de de bi li ta da
de sa con se lha va a vi a gem e exi gia tra ta men to em um
gran de cen tro, como o Rio de Ja ne i ro, onde veio a fa le cer.

O se pul ta men to, to da via, ocor reu em Rio Bran -
co, sob in ten sa co mo ção de ami gos, pa ren tes e cor re -
li gi o ná ri os.

A me lhor de fi ni ção da pes soa e do ho mem pú -
bli co foi fe i ta por seu so bri nho, João Za i re: “Lem bro
que ele di zia que ti nha ad ver sá ri os po lí ti cos, mas ini -
mi gos nun ca!”.

Esse exem plo de de mo cra cia e de dig ni da de
deve ser re ve ren ci a do pelo Se na do Fe de ral, pois nele 
está a se men te que nos per mi ti rá cons tru ir um Bra sil
mais jus to e mais co e ren te, mais vol ta do para sua na -
tu re za fra ter na, cor di al e hu ma na.

Sala das Ses sões, 19 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Na bor Jú ni or.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Este re -
que ri men to de pen de de vo ta ção, em cujo en ca mi nha -
men to po de rão fa zer uso da pa la vra os Srs. Se na do -
res que o de se ja rem.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res, o ob je ti vo do re que ri men to que en ca mi nhei
à Mesa, e que aca ba de ser lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, 
é pres tar jus ta ho me na gem ao ex-Deputado Esta du al
do Acre, Sr. Gu i lher me Za i re, fa le ci do no úl ti mo dia 14
do cor ren te, na Ci da de do Rio de Ja ne i ro, e se pul ta -
do, na ca pi tal do meu Esta do, dois dias de po is.

Gu i lher me Za i re era fi lho do Mu ni cí pio de Xa pu -
ri, cuja Pre fe i tu ra exer ceu du ran te um pe que no es pa -
ço de tem po. Logo de po is, com a trans for ma ção do
en tão Ter ri tó rio Fe de ral do Acre em Esta do, ele -
geu-se para a Assem bléia Esta du al Cons ti tu in te – da
qual tam bém fiz par te –, par ti ci pan do, as sim, da res -
pon sa bi li da de de ins ti tu ci o na li zar o novo Esta do, com
a apro va ção e pro mul ga ção da pri me i ra Cons ti tu i ção
es ta du al no dia 1º de mar ço de 1963.

Na Assem bléia Le gis la ti va, Gu i lher me Za i re se
des ta cou e che gou à sua pre si dên cia, pelo pe río do
de um ano, ten do de sem pe nha do aque las fun ções
com aus te ri da de e es pí ri to pú bli co. Em 1966, dis pu -
tou e ven ceu as ele i ções para um novo man da to, que
cum priu até o ano de 1970, quan do con cor reu à Câ -

ma ra dos De pu ta dos. Infe liz men te, não lo grou su ces -
so nes sa sua nova pre ten são.

Gu i lher me Za i re era co mer ci an te, se rin ga lis ta, de
pai sí rio-libanês e mãe des cen den te de ita li a nos. Sem -
pre se des ta cou pelo di na mis mo, pe las ca rac te rís ti cas
de ho mem em pre en de dor, ten do sido pre si den te da as -
so ci a ção co mer ci al de seu Mu ni cí pio. Sem pre pro cu rou
tra ba lhar em equi pe e em fa vor de sua ca te go ria pro fis -
si o nal no co mér cio e jun to aos se rin ga lis tas.

Essas e mu i tas ou tras ra zões cer ta men te vi rão
jus ti fi car a pro pos ta de re ve ren ci ar sua me mó ria, na
Casa do Par la men to que re pre sen ta os Esta dos da
Fe de ra ção bra si le i ra.

Por isso, nes te re que ri men to, so li ci to que se jam
in se ri dos nos Ana is do Se na do Fe de ral sin ce ros vo -
tos de pê sa mes pela per da do gran de acre a no. E que
se jam co mu ni ca das, res pec ti va men te, à fa mí lia do
sa u do so De pu ta do Gu i lher me Za i re e à Assem bléia
Le gis la ti va do Esta do do Acre as nos sas con do lên ci -
as por esse tris te acon te ci men to.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -

ção o Re que ri men to n.º 101, de 2001.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, avi so que será lido pelo Sr. lº Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Bel lo Par ga.

É lido o se guin te

Avi so nº 145-GP/TCU

Em 7 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao OF 281-11/2000, da ta do de 16

de ou tu bro de 2000, por meio do qual essa Casa Le -
gis la ti va en ca mi nhou ao Tri bu nal de Con tas da União
di ver sos ex tra tos no ti ci an do fa tos de nun ci a dos à CPI
do Ju di ciá rio, e em aten di men to ao item 8.2.1 da De -
ci são nº 1056/2000-TCU-Plenário, re me ti da ao Se na -
do Fe de ral por meio do Avi so nº 9102-SGS-TCU, de
11 de de zem bro de 2000, en ca mi nho a Vos sa Exce -
lên cia qua dro re su mo (Ane xo I) dos fa tos já apu ra dos
ou em apu ra ção re la ti va men te aos ór gãos do Po der
Ju di ciá rio Fe de ral ju ris di ci o na dos a este Tri bu nal nos
Esta dos de Ron dô nia, Pi a ui, Ser gi pe, Pará e Ce a rá.

Enca mi nho, ain da, có pi as das De ci sões até o
mo men to pro fe ri das pelo TCU nos ca sos em ques tão
(Ane xo II).

Aten ci o sa men te, Hum ber to Gu i ma rães Sou to  
Pre si den te.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O avi so
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio
em exer cí cio, Se na dor Bel lo Par ga.

São li dos os se guin tes:

Ofí cio nº 004/2001 – P.J.P.E 
Ref. Of. 281-11/2000–PRES 
da ta do de 9-11-2000

Pre si den te Epi tá cio, 19 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de di ri gir-me a Vos sa Exce lên cia

no sen ti do de so li ci tar-lhe ma i o res in for ma ções, que
de vem ser cor ro bo ra das pela do cu men ta ção per ti nen -
te, re la ci o na das com a no tí cia ve i cu la da atra vés do Ofí -
cio 281-11/2000-PRES, da ta do de 9 de ou tu bro de
2000, ex pe di do por essa Pre si dên cia, ten do em vis ta a
prá ti ca, em tese, de su pos tas ir re gu la ri da des em Con -
cur so pro mo vi do para o pro vi men to de car go de Ofi ci al
de Jus ti ça, re a li za do em me a dos do ano de 1991.

A so li ci ta ção dos re fe ri dos do cu men tos tem
como ob je ti vo a ins ta u ra ção do pro ce di men to que se
mos trar ade qua do, vi san do apu rar-se a per ti nên cia
das aven ta das ir re gu la ri da des.

Sem mais para o pre sen te mo men to, apre sen -
to-lhe mi nhas cor di a is sa u da ções. – Le o nar do Au -
gus to Gon çal ves, Pro mo tor de Jus ti ça Subs ti tu to.

Se na do Fe de ral.
À Pu bli ca ção.
Jun te-se ao pro ces sa do do Re que ri -

men to nº 118/99.

Em 19 de mar ço de 2001. – Edson Lo bão.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE LIMEIRA

Rua Boa Mor te, nº 661
Li me i ra – SP – CEP 13.480-181

Ofí cio nº 60/01-6ª PJ-LIM
Ref: Peça de Infor ma ção nº 01/01

Li me i ra, 23 de fe ve re i ro de 2001

Ao
Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor Ja der Bar ba lho
DD. Pre si den te do Se na do Fe de ral

Se nhor Pre si den te do Se na do Fe de ral:
Ten do em vis ta o re ce bi men to do ofí cio nº

281-1112000 – PRES, ve nho pelo pre sen te so li ci tar a 

Vos sa Exce lên cia o en vio de có pi as da do cu men ta -
ção que de nun cia car tó ri os des ta ci da de de Li me i ra,
ques tão essa, se gun do cons ta, abor da da na CPI do
Ju di ciá rio.

Sem mais para o mo men to, apro ve i to o en se jo
para apre sen tar a Vos sa Exce lên cia pro tes tos de ele -
va da es ti ma e con si de ra ção. – Luiz Alber to Se gal la
Be vi lac qua, Pro mo tor de Jus ti ça.

À Pu bli ca ção.
Jun te-se ao pro ces sa do do
Re que ri men to nº 118/99
Em, 19-3-2000

Edson Lo bão.

Of. nº 017-GD/2001

Bra sí lia, 7 de mar ço de 2001

Ao Exce len tís si mo Se nhor
Ja der Bar ba lho
Pre si den te do Se na do
Nes ta

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te,
Ao cum pri men tá-lo cor di al men te, sir vo-me do

pre sen te para so li ci tar de Vos sa Exce lên cia, có pia da
de nún cia fe i ta pelo Sr. Wil son Se cal li con tra a em pre -
sa Fri go rí fi co San ta Ma ria Ltda., jun to à CPI do Ju di -
ciá rio des ta Casa, pro to co la da sob o nº 016903-99 –
RI 118/99, a qual foi en vi a da ao Tri bu nal de Jus ti ça do
Esta do do Ama zo nas para que este to mas se as pro vi -
dên ci as ca bí ve is. So li ci to ain da res pos ta do Tri bu nal
de Jus ti ça do Esta do do Ama zo nas so bre as pro vi -
dên ci as por ele ado ta das.

Na cer te za de sua va li o sa aten ção, des pe ço-me.
Aten ci o sa men te, Va nes sa Graz zi o tin, De pu ta -

da Fe de ral  – PCdoB/AM.
À Pu bli ca ção.
Jun te-se ao pro ces sa do do
Re que ri men to nº 118/99
Em, 19-3-2001
Edson Lo bão.

Of GP 313/2001           Bra sí lia, 8 de mar ço de 2001

A Sua Exce lên cia o Se nhor
Se na dor Jar bas Bar ba lho
DD. Pre si den te do Se na do Fe de ral
Bra sí lia – DF

Se nhor Pre si den te,
Ten do em vis ta o Ofí cio 281-2/2000.PRES., de

11 de ou tu bro p. pas sa do, des sa Pre si dên cia, so li ci to
a V. Exª a fi ne za de au to ri zar a re mes sa ao Su pre mo



Tri bu nal Fe de ral de có pi as das re pre sen ta ções e dos
do cu men tos que as ins tru em, pro to co la dos sob os
nú me ros re fe ri dos no ofí cio aci ma in di ca do, cuja có -
pia está ane xa.

A pre sen te so li ci ta ção é fe i ta em face do con ti do
no men ci o na do ofí cio, no sen ti do de que a apre ci a ção 
dos ci ta dos do cu men tos “foi jul ga da da com pe tên cia”
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Re a fir mo a Vos sa Exce lên cia pro tes tos da mais
alta es ti ma e con si de ra ção.

Mi nis tro Car los Vel lo so, Pre si den te.

À Pu bli ca ção
Jun te-se ao pro ces sa do do
Re que ri men to nº 118/99
Em, 19-3-2001.

Edson Lo bão.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os ofí -
ci os li dos vão à pu bli ca ção e se rão ane xa dos ao
pro ces sa do do Re que ri men to nº 118, de 1999.

Os do cu men tos so li ci ta dos já fo ram en ca mi nha -
dos às au to ri da des re que ren tes.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há lis ta
de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ri car do
San tos, por vin te mi nu tos.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, a re for ma tri bu tá ria vol tou a ser lem -
bra da na aber tu ra do ano de 2001. Res sur gem as ma -
ni fes ta ções que cla mam pela ur gên cia da me di da,
des sa fe i ta sob a li de ran ça do Exce len tís si mo Se nhor
Pre si den te da Re pú bli ca, in se ri da, como se sabe, en -
tre as pri o ri da des da agen da do Go ver no para o biê -
nio 2001-2002, di vul ga das re cen te men te.

O pro je to de emen da cons ti tu ci o nal, de ini ci a ti va 
do Po der Exe cu ti vo, co nhe ci do como PEC nº 175,
com os seus su ces si vos subs ti tu ti vos, já com ple ta
qua se seis anos de dis cus são, a des pe i to da pri o ri da -
de da re for ma tri bu tá ria e da apa ren te una ni mi da de
so bre a ques tão. Afi nal, to dos são a fa vor de uma re -
for ma tri bu tá ria. Entre tan to, o his tó ri co da tra mi ta ção
da Emen da é re ve la dor da com ple xi da de do tema e
dos in te res ses por ele des per ta dos.

A dis cus são con tem po râ nea em tor no das mu -
dan ças do sis te ma tri bu tá rio na ci o nal e as pro pos tas
en ca mi nha das para sua al te ra ção têm sido fo ca das
na re es tru tu ra ção dos tri bu tos so bre o con su mo,
man ten do fora do âm bi to da dis cus são a ex plo ra ção

mais abran gen te da base de tri bu ta ção so bre a ren da
e o pa tri mô nio.

Os as pec tos de le té ri os da atu al es tru tu ra e prá -
ti cas fis ca is do País po dem ser as sim su ma ri a dos:

a) Nos sa es tru tu ra tri bu tá ria dis tri bui-se de for ma
bas tan te de si gual, al can çan do des pro por ci o nal men te
os as sa la ri a dos e os bra si le i ros de me nor ren da;

b) Des de 1970, fo ram re in tro du zi dos im pos tos
em cas ca ta, au men ta ram-se as alí quo tas dos im pos -
tos tra di ci o na is, cri a ram-se no vos im pos tos so bre a
mes ma base tri bu tá ria e pas sou-se a ex plo rar ba ses
tri bu tá ri as he te ro do xas, como as ope ra ções fi nan ce i -
ras. Uma das con se qüên ci as des te pro ces so foi o
agra va men to das dis tor ções do sis te ma, com o au -
men to da so ne ga ção e da eli são fis ca is, o que, por
seu tur no, exi giu no vos ca su ís mos para pre ser var a
ex tra ção fis cal pre e xis ten te;

c) A am pli a ção do nú me ro de im pos tos e con tri -
bu i ções e a cons tan te mu dan ça na le gis la ção trans -
for ma ram o ato de lan çar e pa gar im pos tos numa ope -
ra ção com ple xa e cus to sa. Daí ter-se ob ser va do uma
re du ção na efi ciên cia da fis ca li za ção, so bre tu do fe de -
ral, e uma ele va ção do cus to para o aten di men to das
obri ga ções fis ca is no se tor pri va do. Esses in gre di en -
tes, por sua vez, pro du zi ram o au men to das prá ti cas
do pla ne ja men to fis cal e da so ne ga ção;

d) Os ín di ces de co ber tu ra dos im pos tos no Bra -
sil (re la ção en tre a base efe ti va men te tri bu ta da e a
po ten ci al) são mu i to ba i xos. Esti ma ti vas in di cam que
ele se si tua pró xi mo dos 40% para o IR, IPI e ICMS e
de 14% para o Impos to Ter ri to ri al Ru ral (ITR);

e) Os im pos tos em cas ca ta (COFINS e PIS) al -
can çam to das as tran sa ções ao lon go da ca de ia pro -
du ti va, cu mu la ti va men te, im pac tan do di fe ren te men te
se to res, pro du tos ou ati vi da des eco nô mi cas, fa vo re -
cen do, ar ti fi ci al men te, a in te gra ção ver ti cal e one ran -
do, de modo gra vo so, as nos sas ex por ta ções.

Obvi a men te, o que se de se ja numa re for ma é
cons tru ir um ar ca bou ço tri bu tá rio que eli mi ne ou ini ba 
as di ver sas dis tor ções aci ma apon ta das. Por essa ra -
zão, e já por uma dé ca da, a re vi são tri bu tá ria tem sido 
ob je to de aten ção do Con gres so, da clas se em pre sa -
ri al e dos de ma is seg men tos da so ci e da de.

Exis tem al gu mas ques tões re le van tes a se rem
apro fun da das acer ca do po si ci o na men to ofi ci al so bre 
a ques tão tri bu tá ria bra si le i ra, des de o en vio da Pro -
pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal nº 175 ao Con gres -
so, em agos to de 1995.

Pri me i ra men te, o Go ver no Fe de ral tem de fen di -
do a tese, em di ver sas oca siões, de que o ob je ti vo
ma i or da re for ma tri bu tá ria re su me-se na ne ces si da -



de de ra ci o na li zar a tri bu ta ção so bre o con su mo no
País. O Exe cu ti vo pa re ce acre di tar que esse re sul ta -
do será al can ça do com a re du ção do nú me ro de in ci -
dên ci as, eli mi nan do bre chas ou va za men tos de re ce i -
tas, pos si vel men te re du zin do alí quo tas, mas sem pre
pre ser van do o ní vel da ar re ca da ção al can ça do com
os vá ri os tri bu tos en vol vi dos, se jam fe de ra is, es ta du -
a is ou mu ni ci pa is.

Pra ti ca mos ní ve is exa ge ra dos de tri bu ta ção so -
bre o con su mo –me ta de da ex tra ção fis cal bra si le i ra
tem ori gem em im pos tos e con tri bu i ções so bre ven -
das, cu mu la ti vos ou não –, o que, com gra ves im pli ca -
ções dis tri bu ti vas, traz como con se qüên cia ain da a
per da de fun ci o na li da de do pró prio sis te ma tri bu tá rio
e cul mi na no in cen ti vo à so ne ga ção des ses mes mos
im pos tos e con tri bu i ções.

Con si de ra mos tam bém re le van te para o ade -
qua do en ca mi nha men to o fato de que não se deve
ofe re cer à so ci e da de um tipo de op ção tudo ou nada,
ou seja, que res trin ja a es co lha a duas si tu a ções ex -
tre mas: man ter a re gra atu al ou par tir para o “ide al tri -
bu tá rio”. Ne ces si ta mos avan çar na eli mi na ção de dis -
tor ções evi den tes e con tri bu ir para o al can ce do ide al
a mé dio e lon go pra zos.

Re es cre ver de uma úni ca pe na da um có di go tri -
bu tá rio não tem pre ce den tes em am bi en te de mo crá ti -
co, nem no Bra sil nem no ex te ri or. Tra ta-se de uma
sis te má ti ca que des co nhe ce a na tu re za nor mal men te 
evo lu ti va das ins ti tu i ções pú bli cas e, em par ti cu lar,
dos sis te mas tri bu tá ri os.

O con ce i to de es tru tu ra ide al é sem pre dis cu tí -
vel. Entre tan to, o re sul ta do de de ba te re cen te e a ob -
ser va ção da pró pria ex pe riên cia in ter na ci o nal apon -
tam na di re ção que acre di ta mos ser re co men dá vel
ace i tar como di re tri zes ge ra is para uma re for ma tri bu -
tá ria no Bra sil: 

a) A ne ces si da de de re du ção do nú me ro de im -
pos tos e con tri bu i ções so bre o con su mo, bem como
do ní vel de ar re ca da ção des ses gra va mes. Nes se
sen ti do, os im pos tos so bre o con su mo – ICMS, IPI,
ISS, PIS e Co fins – de ve ri am ser re du zi dos a dois
ape nas: um im pos to so bre va lor adi ci o na do em ní vel
es ta du al e um im pos to se le ti vo so bre o con su mo, de
âm bi to fe de ral. As con tri bu i ções PIS e Co fins de ve ri -
am ser eli mi na das gra da ti va men te, com a ele va ção
da ar re ca da ção do Impos to so bre a Ren da.

b) A ele va ção da ar re ca da ção do Impos to so bre
a Ren da da Pes soa Fí si ca, me di an te o au men to do
nú me ro de con tri bu in tes, do al can ce mais efe ti vo da
ren da do ca pi tal e da am pli a ção da base do im pos to.

Esta mos, ob vi a men te, fa lan do de uma ma i or
par ti ci pa ção dos ren di men tos pro ve ni en tes do ca pi tal
ou dos seg men tos mais abas ta dos da so ci e da de na
com po si ção da re ce i ta do Impos to de Ren da, po den -
do-se, com isso, re du zir gra da ti va men te a car ga tri bu -
tá ria mé dia so bre os mais po bres e so bre os as sa la ri -
a dos, por meio da me nor in ci dên cia do im pos to so bre
o con su mo e do pró prio Impos to de Ren da so bre os
as sa la ri a dos, que hoje res pon dem pela sua ma i or
par ce la de ar re ca da ção.

O Bra sil, que já pos sui uma ex tra ção fis cal de
pri me i ro mun do, de ve ria mi rar-se na que les pa í ses,
trans for man do o Impos to so bre a Ren da em sua mais 
im por tan te fon te de ar re ca da ção (nos pa í ses da
OCDE, por exem plo, o im pos to de ren da res pon de
por 40% da ex tra ção fis cal mé dia, en quan to no Bra sil
é pou co su pe ri or a 10%).

c) A re la ção cus to–be ne fí cio do se tor pú bli co
bra si le i ro necessi ta ser me lho ra da com ur gên cia. A ex -
tra ção fis cal em nos so País é ex pres si va, sem uma
con tra pres ta ção com pa tí vel de ser vi ços pú bli cos. Jun -
ta men te com a ques tão edu ca ci o nal, esse de se qui lí -
brio em mu i to tem con tri bu í do para re du zir a pro du ti vi -
da de e a com pe ti ti vi da de da eco no mia bra si le i ra.

d) A re for ma tri bu tá ria de ve rá as se gu rar a re du -
ção das dis pa ri da des in tra e in ter-regionais da re ce i ta 
pú bli ca, pre ser van do o equi lí brio da Fe de ra ção.

É in te res san te ob ser var que o que con si de ra mos
da mais alta re le vân cia no con tex to de uma re for ma tri -
bu tá ria, qual seja, ma i or ên fa se na tri bu ta ção di re ta,
vis-à-vis tri bu ta ção in di re ta, em sen ti do es tri to, não exi -
ge ne nhu ma mu dan ça na Cons ti tu i ção. Bas ta uma le -
gis la ção or di ná ria que vi a bi li ze uma co bran ça efe ti va do 
im pos to so bre a ren da acom pa nha da da re du ção ou ze -
ra gem das alí quo tas dos im pos tos em cas ca ta.

Esse fato re for ça a idéia de que a re for ma po de -
ria ser re a li za da de ma ne i ra mais gra da ti va, eli mi nan -
do as prin ci pa is dis tor ções mais evi den tes, con for me
já afir ma mos, e apro xi man do-se, a mé dio pra zo, de
um sis te ma tri bu tá rio mais ra ci o nal – com me nor nú -
me ro de tri bu tos, mais jus to so ci al men te – com me nor 
car ga tri bu tá ria so bre os as sa la ri a dos e os mais po -
bres, e me nos one ro so para o sis te ma pro du ti vo – vi a -
bi li zan do a com pe ti ti vi da de das em pre sas bra si le i ras
no co mér cio in ter na ci o nal.

Sr. Pre si den te, mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Bel lo Par ga para uma co mu -
ni ca ção ina diá vel, na for ma do art. 14 do Re gi men to
Inter no.
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O SR. BELLO PARGA (PFL – MA. Para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ocu pei a tri bu na
na úl ti ma ses são para pro tes tar ve e men te men te con -
tra as con clu sões de um re la tó rio de um gru po es pe ci -
al para apu rar ir re gu la ri da des no âm bi to da Su dam,
de ter mi na do pelo Mi nis tro da Inte gra ção Na ci o nal.

Sr. Pre si den te, di tas as con clu sões, apon tou ain da 
para a res pon sa bi li za ção, a par do cor po téc ni co da Su -
dam, dos mem bros do Con se lho De li be ra ti vo da que la
au tar quia – Go ver na do res e Mi nis tros de Esta do –,
como se fos se pos sí vel res pon sa bi li zá-los pela aná li se
mi cro e co nô mi ca que deve ser fe i ta por aque le cor po
téc ni co, ca ben do aos Con se lhe i ros, aos Go ver na do res
e aos Mi nis tros de Esta dos pro nun ci ar-se ape nas so bre 
as con clu sões do cor po que pro du ziu a aná li se.

Ma ni fes tei, por tan to, a mi nha in con for mi da de,
re pre sen tan do a in con for mi da de do meu Par ti do nes -
ta Casa e no Ma ra nhão, e tam bém a dos re pre sen tan -
tes das clas ses pro du to ras do Ma ra nhão, que já se
ma ni fes ta ram nes se sen ti do.

Nes te mo men to, para com ple men tar aque la co -
mu ni ca ção ina diá vel, faço tal pro nun ci a men to para
tra zer ao co nhe ci men to da Casa e da Na ção a res -
pos ta da Go ver na do ra Ro se a na Sar ney so bre o as -
sun to, di vul ga da em uma nota ofi ci al do Go ver no do
Esta do que pas so a ler:

A pro pó si to de re por ta gem pu bli ca da
pelo Jor nal do Bra sil, em sua edi ção de hoje 
– sex ta-feira –, sob o tí tu lo “Pro je to sus pen -
so da Su dam teve o aval de go ver na do res”,
a Go ver na do ra Ro se a na Sar ney fez, nes ta
data, a se guin te de cla ra ção:

“Apóio, in cen ti vo e aju do qual quer pro -
je to de de sen vol vi men to que, aten den do às
exi gên ci as le ga is e às nor mas em vi gor, de -
se je ins ta lar-se no Ma ra nhão para aqui ge -
rar em pre gos e ren da. Com a mes ma de ter -
mi na ção, de nun cio, con de no e pu ni rei qual -
quer em pre sa que não se con du za bem.

Para sa tis fa ção dos ma ra nhen ses, o
Ma ra nhão é re co nhe ci do em todo o País
pela se ri e da de, trans pa rên cia e efi ciên cia
do seu go ver no – o que o tor na um Esta do
com pe ti ti vo em ter mos de atra ção em in ves -
ti men tos pro du ti vos. 

O pro je to da Usi mar foi apro va do pelo
Con se lho De li be ra ti vo por que a aná li se téc -
ni ca da Su dam con si de rou-o cor re to. Não
se ria a Go ver na do ra do Ma ra nhão, um dos

vin te mem bros do Con se lho, quem iria vo tar 
con tra o seu Esta do.

O Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal
de ve ria res pon sa bi li zar os em pre sá ri os que
fra u da ram pro je tos e os fun ci o ná ri os que
por ven tu ra te nham fa ci li ta do as ir re gu la ri da -
des, e não dis tri bu ir no tí ci as equi vo ca das
so bre os que apro va ram o pro je to num ór -
gão co le gi a do, em que o mes mo foi apre -
sen ta do como cor re to e viá vel”.

Essa foi a nota ofi ci al do Go ver no do Esta do, di -
vul ga da pelo Dr. Anto nio Car los Lima, Che fe de Co -
mu ni ca ção So ci al, e que re pro duz exa ta men te as pa -
la vras da Go ver na do ra e o pen sa men to ofi ci al do Go -
ver no do Esta do do Ma ra nhão.

Assim sen do, Sr. Pre si den te, cre io que ca be ria
ago ra ao Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal re ver sua
po si ção, exa ta men te sen do ri go ro so na apu ra ção das 
ir re gu la ri da des, en ca mi nhan do os ver da de i ros res -
pon sá ve is pela apro va ção do pro je to, a exem plo do
Tri bu nal de Con tas da União.

Sr. Pre si den te, agra de ço por ha ver me con ce di -
do a pa la vra para esta co mu ni ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do
a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung, por 20 mi nu tos.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Sr.ªs e Srs. Se na do res, an tes
de en trar pro pri a men te em meu pro nun ci a men to, co -
mu ni co ao Ple ná rio da Casa que dei en tra da hoje na
Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos e na Co mis são
de Ser vi ços de Infra-Estrutura de um re que ri men to
pro pon do uma re u nião con jun ta das duas Co mis -
sões, para que o Pre si den te da Pe tro bras pos sa vir a
esta Casa pres tar es cla re ci men tos so bre os su ces si -
vos aci den tes en vol ven do aque la em pre sa, em es pe -
ci al esse úl ti mo, o da pla ta for ma P-36.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ne nhu ma
au to ri da de des te País será sur pre en di da se a qual -
quer mo men to co me ça rem a ocor rer ble ca u tes e apa -
gões em re giões ou áre as iso la das. Não é no vi da de
para ne nhum de nós que uma das ra zões de um
even tu al ra ci o na men to de ener gia elé tri ca será a fal ta
de uma po lí ti ca fe de ral que dê con ta da di men são do
pro ble ma. Falo de me di das que se jam ca pa zes de cri -
ar um am bi en te fa vo rá vel ao apor te de in ves ti men tos
em um se tor que, nos úl ti mos anos, só per deu es pa ço 
na or dem de pri o ri da des dos su ces si vos go ver nos.

Re tra to da imi nen te si tu a ção a que o País está
su je i to é o apa gão ocor ri do no iní cio da no i te do úl ti -
mo dia sete, nos Esta dos do Pará, Ma ra nhão e To can -
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tins, quan do cer ca de 3,5 mi lhões de pes so as fi ca ram
às es cu ras.

São cla ras as de fi ciên ci as do nos so sis te ma elé tri -
co e tam bém a fal ta de in ves ti men tos para a ex pan são e 
mo der ni za ção des ses ser vi ços. Esse es ta do crí ti co só
exis te por que a am pli a ção da ca pa ci da de ge ra do ra de
ener gia tem sido in su fi ci en te para acom pa nhar o au -
men to da de man da. Assim, o des com pas so en tre o
con su mo e a ofer ta de ener gia só ten de a au men tar.

Um fato de di men sões ma i o res do que o ocor ri -
do nos três Esta dos que aca bei de ci tar, Sr. Pre si den -
te, pro vo ca ria pre ju í zos in cal cu lá ve is não ape nas ao
ci da dão no seu dia-a-dia, mas a to dos que de pen dem 
de ener gia elé tri ca para pro du zir, seja a in dús tria, o
co mér cio, a agri cul tu ra, a pe cuá ria, ser vi ços e até em
ques tões es sen ci a is da vida do nos so povo, como em
hos pi ta is, em es co las, e por aí afo ra.

Os re ser va tó ri os das áre as Sul, Su des te e Cen -
tro-Oeste es tão com 38% da sua ca pa ci da de, ou seja, 
qua se me ta de dos 59% re gis tra dos em mar ço de
2000. Espe ci a lis tas do se tor têm afir ma do que se até
o fim de abril, quan do se en cer ra o pe río do das chu -
vas, o ní vel não es ti ver nes se per cen tu al, se rão ine vi -
tá ve is me di das de ra ci o na men to.

O Pre si den te da Re pú bli ca subs ti tu iu o Mi nis tro
de Mi nas e Ener gia. Cre io que uma das pri me i ras mis -
sões do novo ti tu lar da Pas ta, o nos so Co le ga de Per -
nam bu co, Se na dor José Jor ge, é vir à Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos – nes se sen ti do apre sen tei re -
que ri men to na Co mis são – para pres tar es cla re ci -
men tos so bre o ris co de ra ci o na men to no se tor e pro -
cu rar tran qüi li zar o País re la tan do as pro vi dên ci as
que es tão sen do to ma das pelo Go ver no.

Aus pi ci o so é que as dis cus sões em tor no des se
tema co me çam a ga nhar o País. Aqui mes mo nes te
ple ná rio, al guns dos Srs. Se na do res apre sen ta ram,
na se ma na pas sa da, in for ma ções e opi niões que po -
dem ser mu i to úte is ao de ba te.

As re cen tes de cla ra ções de téc ni cos da Ane el e
de au to ri da des de se to res afins, dan do con ta do ris co
de de sa bas te ci men to e da imi nen te ne ces si da de de
ra ci o na men to, caso não cho va em abun dân cia nos
pró xi mos dias, de i xam evi den te que es ta mos di an te
de um pro ble ma cri a do pela ne gli gên cia do ho mem,
cuja so lu ção ime di a ta está nas mãos da mãe na tu re -
za. É pre ci so fi que cla ro que o pro ble ma do se tor não
é só a fal ta de chu vas, mas a fal ta de in ves ti men tos na 
ge ra ção e trans mis são de ener gia.

O Go ver no, Sr. Pre si den te, pre ci sa ex pli car ao
País por que os gas tos com a ex pan são da ofer ta de
ener gia des pen ca ram nos úl ti mos tre ze anos. No ano

de 1987, fo ram in ves ti dos no se tor algo em tor no de
R$16 bi lhões. No ano pas sa do, não pas sa ram de R$3 
bi lhões, en quan to no mes mo pe río do, hou ve um cres -
ci men to do con su mo na ci o nal da or dem de 5% ao
ano, ou seja, nos úl ti mos dez anos, hou ve um cres ci -
men to de 50% do con su mo nes se se tor.

Duas pu bli ca ções abor da ram o as sun to com
mu i ta pro pri e da de nos úl ti mos dias. As re vis tas Car ta
Ca pi tal e Re pú bli ca, esta úl ti ma edi ta da pelo site
Pri me i ra Le i tu ra – e re co men do tais le i tu ras –, tra zem
opi niões e es tu dos so bre o se tor e tra çam um qua dro
som brio para um fu tu ro pró xi mo, con clu in do que, se
não fos sem a ge ne ro si da de de São Pe dro e a efi ciên -
cia da Hi dre lé tri ca de Ita i pu, já es ta ría mos em ple no
ra ci o na men to des de o ano pas sa do.

Esta mos di an te de uma su ces são de er ros po lí -
ti cos des te e de go ver nos pas sa dos. O pri me i ro de les
foi o cor te nas des pe sas das es ta ta is do se tor e nos
pro gra mas so ci a is, de for ma a cum prir o ajus te fis cal
acer ta do com o Fun do Mo ne tá rio Inter na ci o nal sem
le var em con ta as con se qüên ci as des sa de ci são.

Ou tro, foi o im pas se ocor ri do na aber tu ra do pro -
ces so de pri va ti za ção das em pre sas de ener gia
quan do se ini ci ou a ven da das dis tri bu i do ras, num pe -
río do em que ha via di nhe i ro em abun dân cia na eco -
no mia mun di al. O pro ble ma é que es ses mes mos re -
cur sos es cas se a ram em se gui da, re du zin do o in te -
res se dos in ves ti do res in ter na ci o na is pelo se tor.
Exem plo vivo des sa mar cha de es va zi a men to foi a
fra cas sa da ten ta ti va de pri va ti za ção da Cesp Pa ra ná,
no fim do ano pas sa do.

O Bra sil exi ge ser pen sa do de uma for ma cons -
ci en te e pede uma nova agen da de ações para o se tor 
de ener gia. O meu par ti do se pro nun ci a rá nos pró xi -
mos dias em re la ção a essa ques tão. Os pri me i ros
pas sos são a sus pen são do pro gra ma na ci o nal de pri -
va ti za ção das em pre sas de ener gia, in clu si ve de Fur -
nas, Ele tro nor te e Chesf, e o di re ci o na men to dos in -
ves ti men tos pú bli cos e pri va dos para o in cre men to da 
pro du ção e am pli a ção da área de dis tri bu i ção de
ener gia elé tri ca no nos so País.

Não cre io que a de ci são do Pre si den te da Re pú -
bli ca de ele var o tom em tor no do as sun to, anun ci an -
do a ven da de Fur nas, seja su fi ci en te para aco mo dar
to dos os des con ten tes e abrir ca mi nho para a pri va ti -
za ção da es ta tal nos pró xi mos me ses. Ao con trá rio,
Sua Exce lên cia re a cen deu a po lê mi ca num ce ná rio
po lí ti co ex tre ma men te con tur ba do como o que es ta -
mos vi ven do. Os re cur sos exis ten tes, pú bli cos e pri va -
dos, re pi to, de ve ri am ser di re ci o na dos para as no vas
ge ra do ras e para a am pli a ção da dis tri bu i ção.
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Sr. Pre si den te, é bom que se diga, para que te -
nha mos uma re fle xão com ple ta des se se tor, que pra -
ti ca-se no País uma das mais ca ras ta ri fas de ener gia
do mun do. Em fe ve re i ro, a Ane el au to ri zou re a jus tes
ta ri fá ri os para as 12 con ces si o ná ri as en tre 13% e
18%, en quan to que a in fla ção me di da pelo IPCA, no
ano pas sa do, fi cou em 5,97%. Tre ze por cen to a de zo -
i to por cen to de re a jus te das ta ri fas de ener gia, con tra
uma va ri a ção de 5,97%! Mas não fi ca rá só nis so. A
pró pria Ane el já an te ci pou que até 2003 as ta ri fas do
se tor su bi rão sem pre aci ma da in fla ção por for ça de
con tra to en tre as con ces si o ná ri as e o Go ver no.

Essa po lí ti ca, aliás, vem de lon ge. Em nome da
pri va ti za ção do se tor, o Go ver no tem au to ri za do au -
men tos aci ma da in fla ção des de 1994. Para se ter
uma idéia, du ran te o Pla no Real, as ta ri fas de ener gia
au men ta ram 151,77%, con tra uma in fla ção mé dia,
me di da pelo IPC da FIPE, da or dem de 88,09%. Re pi -
to: o au men to da ta ri fa da or dem de 151,77% con tra
uma in fla ção de 88,09%. Mas não foi só o se tor de
ener gia que re pas sou ao con su mi dor os ge ne ro sos
au men tos au to ri za dos pelo Go ver no. Ain da du ran te o
Pla no Real, as ta ri fas de te le fo nia su bi ram 343%, o
gás de co zi nha, 273%, e os re mé di os, 115%.

De ci sões des sa na tu re za re ve lam um mo de lo
de con tra to de con ces são que com por ta todo tipo de
des vir tu a men to. São acor dos apro va dos no âm bi to
do Con se lho Na ci o nal de De ses ta ti za ção em 1995,
an tes po rém de a Ane el ter ini ci a do suas ati vi da des,
de ela exis tir.

Ain da que não bas tas sem as dis tor ções no au -
men to das ta ri fas, não há dú vi das de que uma even tu -
al ne ces si da de de ra ci o na men to de ener gia no País
lan ça ria o pre ço des se ser vi ço a pa ta ma res es tra tos -
fé ri cos, a exem plo do que ocor reu em ja ne i ro no Esta -
do da Ca li fór nia, nos Esta dos Uni dos – pen so que
esse fato tem que ser vir de li ção e apren di za do para
to dos nós. Antes do ble ca u te na que le Esta do ame ri -
ca no, o ci da dão lo cal pa ga va US$42.00 por me ga -
watt/hora. Com o de sa bas te ci men to, pas sou a de -
sem bol sar US$ 180.00, ou seja, aca bou sen do cha -
ma do com pul so ri a men te a pa gar a con ta. 

Fa tos como es ses dão a di men são a que es ta -
mos su je i tos se o Bra sil ti ver que en fren tar uma cri se
ma i or no se tor. To me mos o caso do Rio de Ja ne i ro,
onde a Light co bra, em mé dia, US$95.00 por me ga -
watt/hora. Qu an to co bra ria dos con su mi do res se vi -
vês se mos uma si tu a ção se me lhan te à da Ca li fór nia?

Te mos, Sr. Pre si den te, que bus car ca mi nhos
para o se tor.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – V. Exª me
con ce de um apar te, Se na dor Pa u lo Har tung?

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Antes de en trar na par te pro po si ti va do meu pro nun ci -
a men to, con ce do, com mu i ta sa tis fa ção, um apar te ao 
Se na dor Ro me ro Jucá, para de po is me es ten der um
pou co nas pro pos tas. 

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Se na dor
Pa u lo Har tung, será um rá pi do apar te. Em pri me i ro lu -
gar, fe li ci to V. Exª pela es co lha do tema, que, sem dú -
vi da ne nhu ma, de mons tra a gran de pre o cu pa ção de
V. Exa com um as sun to tão atu al. Tan to a Ele tro brás
como a OMS têm aler ta do para essa si tu a ção e se
pre pa ra do para um pos sí vel ra ci o na men to. Como V.
Exª bem men ci o nou, a de man da cres ceu mais que a
ofer ta e não hou ve in ves ti men tos ne ces sá ri os; não se 
agi li zou, por exem plo, a im plan ta ção das ter mo e lé tri -
cas a gás anun ci a da pelo Go ver no. Con se qüen te -
men te, ins ta lou-se um qua dro pre o cu pan te, que nos
re me te à cri a ti vi da de na bus ca de sa í das emer gen ci -
a is. Nes te as pec to, res sal to a ple na con fi an ça no
novo Mi nis tro de Mi nas e Ener gia, Se na dor José Jor -
ge, que co nhe ço bem. Te nho cer te za de que S. Exª
será ca paz de mon tar, em cur to es pa ço de tem po,
uma equa ção que pos si bi li te a re dis cus são da pri va ti -
za ção, para bus car mos o ca mi nho de um pro ces so de 
pri va ti za ção con fiá vel e par ti ci pa ti vo. Qu an to a isso, o
PSDB tem de fen di do al guns mo de los que es tão na
or dem do dia. Sem dú vi da ne nhu ma, como bem dis se 
V. Exª, o Go ver no tem que fa zer um es for ço, cha mar a
ini ci a ti va pri va da e fa zer uma par ce ria emer gen ci al
para sa ir mos des sa si tu a ção que, na ver da de, ame -
dron ta o pro ces so de cres ci men to eco nô mi co do País 
e o bem-estar da so ci e da de. Pa ra be ni zo V. Exª pelo
dis cur so e re gis tro que em mu i to boa hora V. Exª
anun ci ou que con vi da rá o Se na dor José Jor ge a com -
pa re cer à Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos para
que te nha mos con di ções de dis cu tir esse ce ná rio e
ve ri fi car de que for ma o Mi nis té rio das Mi nas e Ener -
gia, a Ele tro bras, a OMS, en fim, to dos os agen tes es -
tão atu an do para mi no rar essa di fi cul da de que faz
par te de uma con jun tu ra há mu i to pre sen te no País.
Por tan to, essa ques tão qua se de i xa de ser con jun tu -
ral para se tor nar es tru tu ral, mo ti vo por que te mos
que to mar de ci sões de fi ni ti vas. Meus pa ra béns pelo
pro nun ci a men to.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Ro me ro Jucá. Aco lho e in -
cor po ro o apar te de V. Exª ao meu pro nun ci a men to
com mu i ta sa tis fa ção.
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O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Pa u lo Har tung, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Con ce do o apar te a V. Exª .

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Pa u lo Har tung, V. Exª sabe que sem pre que o vejo
nes sa tri bu na fico an te na do por que sei que tra rá ao
ple ná rio um as sun to sé rio. V. Exª é um es tu di o so e
abor da as sun tos com a res pon sa bi li da de que lhe é
pe cu li ar, e to dos eles são de in te res se na ci o nal. O
tema de hoje, como sói acon te cer, é de gran de re le -
vân cia. Re al men te o qua dro é as sus ta dor, não só pe -
las re por ta gens que te mos lido, como pe las in for ma -
ções que te mos cada um de nós aqui no Se na do. Qu -
e ro até di zer a V. Exª que es sas pre o cu pa ções re mon -
tam a mais de 50 anos. Cito esse tem po e ex pli co por
quê: eu quan do che guei ao meu Esta do, re -
cém-formado, ini ci a va-se a cons tru ção do ma i or con -
jun to hi dre lé tri co do Con ti nen te, res pec ti va men te as
usi nas de Ju piá e de Ilha Sol te i ra no rio Pa ra ná, as
duas jun tas com ca pa ci da de para 4,6 mi lhões de qui -
lo watts-força, e nós to dos nos ufa ná va mos e nos or -
gu lhá va mos pelo fato de que, cons tru í das as usi nas
de Ju piá e de Ilha Sol te i ra, es ta va re sol vi do o pro ble -
ma de ener gia elé tri ca em nos so País, era o can to da
épo ca que eco a va em nos sos ou vi dos. Pois bem, fo -
ram ina u gu ra das as usi nas, mas a pre o cu pa ção con -
ti nua. Como V. Exª fala, a mãe na tu re za é mu i to ge ne -
ro sa co nos co, se não uma par te do ter ri tó rio es ta ria às 
es cu ras e com gran de pre ju í zo para o bem-estar so ci -
al das pes so as e para a eco no mia do nos so País.
Com Ita i pu vi e ram ou tras es pe ran ças, mas o as sun to
está ain da a me re cer nos sa pre o cu pa ção, exi gin do,
por tan to, von ta de po lí ti ca mu i to sé ria, a bus ca de fon -
tes al ter na ti vas; a bus ca até da nos sa ima gi na ção cri -
a do ra. E este País, que às ve zes pen sa nas gran des
obras, po de ria apro ve i tar as inú me ras que das d’água
que po de ri am aten der a de man da – como está no
pro nun ci a men to, eu sei, de V. Exª. Em meu Esta do,
por exem plo, há mu i tas que das d’água ca pa zes de
ge rar ener gia elé tri ca, sem fa lar na ex pec ta ti vas que
te mos. Essa luta pelo gás bo li vi a no é se cu lar e está
se con cre ti zan do ago ra. Três ter mo e lé tri cas es tão
pre vis tas em meu Esta do: uma para Co rum bá, ou tra
para Cam po Gran de e para a mi nha ci da de na tal, Três 
La go as, e, mes mo as sim, es ta mos as sus ta dos. Por -
tan to, pro vi dên ci as de vem ser ur gen tes e es tu dos, sé -
ri os. Te nho cer te za de que o pro nun ci a men to de V.
Exª é o des ta Casa, tão va li o so ele é, para di zer que o
Se na do da Re pú bli ca acom pa nha aten ta men te es ses 
as sun tos de re le vân cia para o nos so País. E essa

imen si dão do ter ri tó rio bra si le i ro, que é su fi ci en te
des de que haja uma po lí ti ca ra ci o nal di ri gi da para o
se tor – e isso seja con si de ra do pri o ri tá rio – como
acre di to que deva ser, te nho cer te za que logo va mos
vi ver sem esse fan tas ma do medo da es cu ri dão, que
pode aba lar as fa mí li as e a eco no mia do País. Fi nal -
men te – sei que es tou to man do um pou co o tem po de
V. Exª –, lem bro que até o País mais avan ça do do
mun do, os Esta dos Uni dos da Amé ri ca, ago ra, em
uma das suas mais pro mis so ras re giões, es tão lan -
çan do mão de to das as ma ne i ras, por que lá tam bém
há ca rên cia de ener gia elé tri ca, pelo me nos, aque la
gran de re gião dos Esta dos Uni dos. Mu i to obri ga do e
pa ra béns a V. Exª.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Aco lho o apar te de V. Exª. com pra zer.

O Sr. Ri car do San tos (PSDB – ES) – Per mi -
te-me V. Exª. um apar te?

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Qu e ria con sul tar o Pre si den te se po de ria con ce der
um apar te ao Se na dor Ri car do San tos, por que V. Exª.
já si na li zou o tér mi no do meu tem po e ain da pre ci so
con clu ir as pro pos tas.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Mesa
con cor da rá com o re que ri men to de V. Exª, mas pede
que abre vie, no que pu der, o seu pro nun ci a men to,
por que já ul tra pas sa mos o tem po. Mu i to obri ga do.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Obri ga do. Con ce do o apar te ao Se na dor Ri car do
San tos, com sa tis fa ção.

O Sr. Ri car do San tos (PSDB – ES) – Se na dor
Pa u lo Har tung, acom pa nho com mu i to aten ção o pro -
nun ci a men to de V. Exª. pela opor tu ni da de e pro fun di -
da de e gos ta ria ape nas de acres cen tar que a mu dan -
ça de ti tu lar e, cer ta men te, de ori en ta ção do Mi nis té -
rio de Mi nas e Ener gia de ve rá co lo car em pa u ta, no -
va men te, os di le mas que cer cam o pro gra ma pri o ri tá -
rio de ter mo e lé tri ca que foi lan ça do pelo Go ver no Fe -
de ral há qua se dois anos e que, como to dos sa bem,
ca mi nha den tro de um cro no gra ma que não aten de
às ne ces si da des do País. Esse pro gra ma pri o ri tá rio
de ter mo e lé tri ca tem al guns pro ble mas, sen do que o
prin ci pal é o li ga do à de fi ni ção do pre ço do gás, que
não con si de ra as con di ções lo ca ci o na is e com pe ti ti -
vas da que les Esta dos que pos su em ja zi das ou es tão
pró xi mos a ja zi das, como é o caso do Rio de Ja ne i ro e 
do Espí ri to San to, que po de ri am, por exem plo, con -
tem plar o apo io e a im plan ta ção de ter mo e lé tri cas
com pre ços mu i to mais com pe ti ti vos para o se tor in -
dus tri al, re si den ci al e co mer ci al. Em se gun do lu gar,
al guns pro je tos como, por exem plo, o de po ten ci a li za -
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ção da li nha que liga Ita i pu ao Su des te po de ria ser
ace le ra do, fa zen do com que pu dés se mos ame ni zar
ou mes mo evi tar esse ra ci o na men to anun ci a do.
Como to dos sa bem, a po ten ci a li za ção da li nha vai fa -
zer com que a ca pa ci da de de trans mis são de ener gia
de Ita i pu para o Su des te ve nha a au men tar. Será de
fun da men tal im por tân cia que Fur nas, res pon sá vel
por essa trans mis são, ace le re es sas obras, vi san do
evi tar o in de se já vel ra ci o na men to de ener gia, com
gran des pre ju í zos para o cres ci men to do País. Pa ra -
béns pelo seu pro nun ci a men to!

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Ri car do San tos. Aco lho,
com sa tis fa ção, o apar te de V. Exª, que in tro duz dois
as pec tos, um dos qua is cons ta das pro pos tas a que
fa rei alu são no fi nal do meu dis cur so. Re i te ro que pro -
pus a vin da do Mi nis tro re cém-empossado a esta
Casa, bem como a sus pen são do Pro gra ma de Pri va -
ti za ção des se se tor.

Con clu in do o meu pro nun ci a men to, Sr. Pre si -
den te, sa li en to que te mos que bus car ca mi nhos para
o se tor. O pri me i ro de les, na mi nha opi nião, é a cons -
tru ção de mi ni u si nas de até 40 me ga watts para in cre -
men tar a pro du ção de ener gia elé tri ca no País. Ou tro
é ace le rar, por in ter mé dio da Ele tro bras e con ces são
a em pre sas pri va das, a in ter li ga ção en tre es sas no -
vas fon tes ge ra do ras e as ma lhas de dis tri bu i ção nos
cen tros de con su mo, com a cri a ção de um sis te ma
ca pi lar de trans mis são.

Pode, Sr. Pre si den te, tam bém efe tu ar es tu dos
so bre a cri a ção da con ta ele tri ci da de, nos mol des da
con ta pe tró leo, e de ou tros con tra tos de par ti lha men -
to de ris co cam bi al que per mi tam in ves ti men tos para
a cons tru ção de usi nas ter mo e lé tri cas que te ri am uma
es pé cie de um pa pel re gu la dor no sis te ma. Essas usi -
nas so cor re ri am as hi dre lé tri cas no mo men to de pico e
en tra ri am em uma cer ta hi ber na ção na épo ca das che i -
as dos la gos das gran des hi dro e lé tri cas.

Aqui, Sr. Pre si den te, cabe um pa rên te ses para
lem brar in clu si ve, que está em per ra do o pro gra ma de
Go ver no de cons tru ção de 55 ter mo e lé tri cas a gás –
o Se na dor Ri car do San tos fa lou um pou co so bre isso.
É bom di zer isso aqui com to das as le tras.

Ou tro ca mi nho para o Go ver no é re ver o pro gra -
ma de des re gu la men ta ção e li be ra ção de pre ços do
se tor. Essa re vi são é fun da men tal por que os con tra -
tos de dis tri bu i ção de ener gia elé tri ca no Bra sil têm a
cláu su la que au to ri za re pas sar ao con su mi dor o au -
men to do cus to da usi nas ge ra do ras, como ci tei no
meu pro nun ci a men to.

To das es sas pro pos tas, Sr. Pre si den te, fo ram
de vi da men te ana li sa das na úl ti ma ses são da re vis ta
Re pú bli ca, cuja le i tu ra eu su ge ri ria, e sua ado ção tra -
ria alen to ao ci da dão já que re pre sen ta ria uma re to -
ma da de de ci sões do Go ver no num se tor que há anos 
amar ga a fal ta de uma po lí ti ca efe ti va, pois a ló gi ca
que pre va le ceu nes se pe río do foi a de pri o ri zar o su -
pe rá vit fis cal.

O Exe cu ti vo, Sr. Pre si den te, pre ci sa fa zer uma au -
to crí ti ca so bre to das as suas ações na área de ener gia
elé tri ca nos úl ti mos anos e cor ri gir ru mos an tes que o
pior acon te ça. Não é o caso de fo men tar aque la ve lha
dis cus são, ul tra pas sa da, en tre a em pre sa pú bli ca e pri -
va da. Não é isso que es tou pro pon do no meu pro nun ci -
a men to e que ro de i xar isso mu i to cla ro.

Esti ma-se que, nos pró xi mos dez anos, se rão
ne ces sá ri os in ves ti men tos da or dem de R$8 bi lhões
para que não fal te ener gia nem rede de trans mis são e 
dis tri bu i ção no País. Embo ra se jam es ses os re cur sos 
pre vis tos pelo Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia para
cum prir o pla ne ja men to da re cu pe ra ção da ca pa ci da -
de do se tor, o mais pre o cu pan te é que não há ga ran ti -
as de que os re cur sos apa re ce rão a tem po de evi tar
essa cri se ma i or.

É hora de o Go ver no apre sen tar à so ci e da de um 
mo de lo ca paz de dar res pos tas rá pi das às ne ces si da -
des cri a das para o que es pe ro que seja um lon go pe -
río do de cres ci men to, que to dos de se ja mos. Tal pro -
gra ma deve con si de rar as ca rac te rís ti cas de um país
de di men sões con ti nen ta is que re ve la res tri ções con -
si de rá ve is em sua es tru tu ra mi cro e co nô mi ca, so bre -
tu do nos mer ca dos de cré di to de lon go pra zo e de ca -
pi ta is, como, tan tas ve zes, já fa lei nes ta tri bu na.

O país, que en fren ta em seu co ti di a no pro ble -
mas com se gu ran ça pú bli ca, sa ne a men to bá si co e
trans por tes pú bli cos, vê ago ra cres cer o ris co de ra ci o -
na men to de ener gia. O pior é que isso pode ocor rer num 
se tor que não tem fe i to ou tra co i sa a não ser re pas sar
ta ri fas aos ci da dãos, sem que isso sig ni fi que a ga ran tia
da qua li da de do ser vi ço e do bem-estar so ci al.

Sr. Pre si den te, agra de ço-lhe a to le rân cia para
que pu dés se mos ter a par ti ci pa ção de mais Se na do -
res no de ba te des ta ma té ria.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Na bor Jú ni or.
S. Exª dis põe de vin te mi nu tos.
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Pro nun -

cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, há pou co mais de dez anos, no dia 11 de
se tem bro de 1990, o Pre si den te da Re pú bli ca san ci o -

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Terça-fe i ra 20  03475



nou a Lei nº 8.078,que “dis põe so bre a pro te ção do
con su mi dor e dá ou tras pro vi dên ci as”.

Esse ins tru men to re vo lu ci o ná rio teve sua vi gên -
cia mar ca da para 11 de mar ço do ano se guin te quan -
do efe ti va men te pas sou a ser apli ca da.

O Có di go de De fe sa do Con su mi dor foi uma au -
tên ti ca re vo lu ção nos cos tu mes, nas re la ções de co -
mér cio e pres ta ção de ser vi ços, afe tan do to das as
tran sa ções como nun ca se vira an tes. Co briu des de
as sin ge las ope ra ções de com pra e ven da no pe que -
no va re jo até os gran des ne gó ci os pro ta go ni za dos
por ma cro em pre sas e in te res ses do mes mo por te.

O al can ce re gis tra do po de ria ser pre vis to por to -
dos que les sem o tex to le gal en tão san ci o na do cujo
art. 1º já pre co ni za va:

“Art. 1º. O pre sen te có di go es ta be le ce nor mas
de pro te ção e de fe sa do con su mi dor de or dem pú bli -
ca e in te res se so ci al.”

Sim, por que a com pra de bens e ser vi ços é o pri -
me i ro pas so para po der vi ver na mo der na so ci e da de.

O povo cos tu ma afir mar quan do en fren ta sa cri -
fí ci os e con se gue re sol ver pro ble mas “an tes tar de do
que nun ca”. Isso se apli ca, com per fe i ção, ao Có di go
de De fe sa do Con su mi dor, que ra pi da men te pas sou a 
ser uma re fe rên cia con cre ta para o ci da dão exi gir di -
re i tos e não se de i xar ilu dir por pro pa gan da en ga no sa 
ou ma no bras di ver si o nis tas. Como ad mi tem até mes mo 
os eter nos cé ti cos, essa foi uma lei que “pe gou” – em
gran de par te pela per fe i ta sin to nia re gis tra da en tre as
as pi ra ções so ci a is e o tra ba lho dos le gis la do res.

Os ci da dãos, que sem pre fo ram o lado mais frá gil
nas re la ções de con su mo e de ser vi ços, in ves ti ram-se
de prer ro ga ti vas e pas sa ram a exi gir res pe i to nas com -
pras e nos con tra tos que as su mi ram. Iso la da men te ou
in te gra dos em al gu ma das di ver sas as so ci a ções de
con su mi do res, en tro sa ram-se com or ga nis mos como
Pro con, ONG, Mi nis té rio Pú bli co e até mes mo a OAB.

As em pre sas, por seu tur no, tam bém as su mi ram
res pon sa bi li da des, cri an do, de sen vol ven do e pres ti gi -
an do seus ser vi ços de as sis tên cia ao con su mi dor.

Foi com imen sa sa tis fa ção que par ti ci pei, na úl -
ti ma quin ta-feira, de um de ba te pro mo vi do pela TV
Se na do, ao lado do Che fe do De par ta men to de Pro -
te ção do Di re i to do Con su mi dor Bra si le i ro do Mi nis té -
rio da Jus ti ça e do re pór ter Beto Alme i da da pró pria
emis so ra des ta Casa.

Qu e ro en fa ti zar, em pri me i ro lu gar, os cum pri -
men tos ao jo vem pa la di no da so ci e da de, Ro ber to
Fre i tas, cu jos ar gu men tos, só li dos e sim ples, re ves ti -
ram-se de uma for ça que só a so li dez e a sim pli ci da de 
po dem pro pi ci ar.

Afi nal, nas li des par la men ta res apren de mos
que ar gu men ta ções hi per bó li cas e lin gua gem em po -
la da es con dem a in con sis tên cia de seus au to res. Na -
que le pro gra ma, fi cou-nos a cer te za de que mu i to
mais ain da está por ser fe i to, na sis te ma ti za ção le gal
da de fe sa do con su mi dor bra si le i ro.

Mas tro ca mos idéi as e ex pe riên ci as so bre o que 
já se fez nes sa dé ca da. Com a cer te za de que o Có di -
go, mes mo sen do pri o ri ta ri a men te uma arma nas
mãos dos con tra tan tes, é tam bém um ins tru men to de
de fe sa dos for ne ce do res e con tra ta dos em ge ral, pois 
ali es tão os di re i tos e de ve res de am bos os la dos, o
pon to de par ti da para a so lu ção de qual quer pro ble -
ma su per ve ni en te.

Qu e ro, em pri me i ro lu gar, ofe re cer des ta que ao
lado me nos men ci o na do das ino va ções im plan ta das
pelo Có di go de De fe sa do Con su mi dor: os be ne fí ci os
pres ta dos às em pre sas in dus tri a is, co mer ci a is, re pre -
sen ta ti vas e pres ta do ras de ser vi ços.

A sim ples exis tên cia de re gras cla ras e ex pres -
sas para a sua atu a ção as le vou a oti mi zar es tru tu ras,
de fi nir pa drões de pro du ção, trans por te, dis tri bu i ção
e ven da; cri ou a cons ciên cia ju rí di ca de seu pa pel na
so ci e da de; im plan tou uma pro mis so ra e sa dia com -
pe ti ção; aci ma de tudo, mo der ni zou todo o sis te ma
mer can til e fa bril do País.

Quem en ri que cia à cus ta do lu cro abu si vo, da
fra u de, da bur la e da men ti ra, per deu es pa ços e en -
fren tou sé ri os pro ble mas na Jus ti ça e na con cor rên -
cia com em pre sas do mes mo ramo; a vi gi lân cia do
con su mi dor se fir mou como um di vi sor de águas, con -
de nan do os maus em pre sá ri os e suas prá ti cas de le -
té ri as – en quan to pri vi le gia quem, além de pra ti car
pre ços de cen tes, ofe re ce pro du tos e ser vi ços de boa
qua li da de.

As prin ci pa is in dús tri as e re des co mer ci a is,
como dis se há pou co, cri a ram or ga nis mos pró pri os
de aten di men to às exi gên ci as, co bran ças e dú vi das
dos con su mi do res – e, atra vés de les, apri mo ra ram
suas ofer tas e ga nha ram com pe ti ti vi da de.

Mas não po de mos es que cer um ve lho pro vér bio 
por tu guês que diz: “Quem pre ci sa de lei é o po bre,
por que o rico tem o seu di nhe i ro para se fa zer res pe i -
ta do”. E o lado mais fra co na dis pu ta em pre sa ver sus
con su mi dor é, ine ga vel men te, o con su mi dor.

O CDC, pas sa dos es ses dez anos, con fe re aos
cli en tes um elen co de vi tó ri as subs tan ci a is, co brin do
des de a área de ser vi ços pres ta dos por ins ti tu i ções
pú bli cas até as com pras fe i tas na lo ji nha da es qui na.
Co i sas como pro te ção con tra cláu su las con tra tu a is
abu si vas, pro pa gan da en ga no sa e prá ti cas de tur pa -
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do ras da li vre con cor rên cia; me ca nis mos de pro te ção
à vida, à sa ú de, aos di re i tos ob je ti vos e sub je ti vos; in -
de ni za ções nas le sões mais gra ves aos di re i tos dos
con tra tan tes, com pra do res ou usuá ri os; in for ma ção
de as pec tos es sen ci a is que até re cen te men te eram
so ne ga dos, como a com po si ção dos pro du tos ali -
men tí ci os, com dis cri mi na ção de ca lo ri as, li pí di os etc.

To das es sas con quis tas po dem ser en glo ba das
numa pa la vra, que só re cen te men te veio a me re cer o
de vi do res pe i to: ci da da nia. A cons ciên cia é o pri me i -
ro ges to do ci da dão, ao afir mar-se como agen te so ci -
al; va lo ri zá-la é uma obri ga ção do Esta do e da so ci e -
da de or ga ni za da. Quem não co nhe ce seus di re i tos
não pode co brar de ve res aos in ter lo cu to res; não ha -
ven do nor mas con sis ten tes, res ta o pân ta no das
omis sões e das in de fi ni ções, onde me dram as mí se -
ras leis que “não pe ga ram”.

Re for çar esse tra ba lho de cons ci en ti za ção do
ci da dão, do con su mi dor, é – de fato – o gran de de sa -
fio de to dos nós.

No pla no ma te ri al, como ofe re cer mais efi cá cia
aos me ca nis mos de pro te ção ao con su mi dor? Pri me -
i ro, am pli an do e for ta le cen do or ga nis mos ins ti tu ci o -
na is e pri va dos de vo ta dos a esse ob je ti vo. É ur gen te a 
ne ces si da de de es ten dê-los a to dos os mu ni cí pi os e
rin cões na ci o na is, por que o Po der Pú bli co con ti nua
au sen te em cer ca de 5.500 ci da des, numa fron tal vi o -
la ção do prin cí pio bá si co do Có di go de De fe sa do
Con su mi dor, que é pro pi ci ar a todo ci da dão o di re i to
de exi gir res pe i to ao ad qui rir al gum bem ou ser vi ço.

É como afir ma o Dr. Ro ber to Fre i tas, Che fe do
De par ta men to de Pro te ção do Di re i to do Con su mi dor
do Mi nis té rio da Jus ti ça: “Os mu ni cí pi os in te ri o ra nos
con ti nu am sen do os mais pre ju di ca dos pe las de fi -
ciên ci as es tru tu ra is do sis te ma ofi ci al”.

Na ci ta da me sa-redonda pro mo vi da pela TV Se -
na do, fi ca mos sa ben do que o Po der Exe cu ti vo pre ten -
de cri ar uma agên cia na ci o nal re gu la do ra dos di re i tos 
dos con su mi do res, que se ria vin cu la da ao Mi nis té rio
da Jus ti ça. Já exis te, até mes mo, um an te pro je to de
lei sob exa me da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú -
bli ca, para pro mo ver tal uni fi ca ção.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, acre di to
que essa ques tão deva ser tra ta da com pru dên cia e
ob je ti vi da de. Não po de mos per mi tir a des tru i ção de
en ti da des que, ao lon go da úl ti ma dé ca da, ala van ca -
ram a cons ciên cia co le ti va, tão agu da e sen sí vel.
Lem bro-me dos tem pos em que Ralph Na der era ci ta -
do como um ser do ou tro pla ne ta e “di re i to do con su -
mi dor” so a va como algo exó ti co, “co i sa de grin go cri a -
dor de caso”.

Foi es tra nho quan do le mos nos jor na is, há 15 ou 
20 anos, que uma de le ga ção de do nas-de-casa dos
Esta dos Uni dos se en con tra va a ca mi nho do Pa ra ná,
para ver se re al men te es ta va ge an do ou não, por que
os pre ços do café dis pa ra vam nas bol sas e nos mer -
ca dos in ter na ci o na is, sob o pre tex to de per das da sa -
fra bra si le i ra, de cor ren tes de tal ge a da. E elas vi e ram, 
vi ram, com pro va ram e só aí ad mi ti ram que o pro ble -
ma, de fato, exis tia. Mas, nem por isso, de i xa ram de
es ti mu lar o con su mo de su ce dâ ne os, como o chá, cu -
jos pre ços pas sa ram a ser mais ra zoá ve is que o nos -
so en tão in fla ci o na do café.

Aliás, isso é prá ti ca co mum no cha ma do Pri me i -
ro Mun do. Nos Esta dos Uni dos e nos prin ci pa is pa í -
ses da Eu ro pa, quan do um pre ço é au men ta do exa -
ge ra da men te, ins ti tu i ções de de fe sa do con su mi dor
de nun ci am essa es pe cu la ção e pro mo vem o bo i co te
do pro du to, que, sem gran des de lon gas, logo re tor na
à ta be la an te ri or.

Pois o Bra sil, hoje, está con so li dan do a cer te za
de que a luta pi o ne i ra de Ralph Na der não era fe nô -
me no pu ra men te nor te-americano – ao con trá rio,
con ver teu-se num im pe ra ti vo da pró pria con di ção hu -
ma na, con ver gen te e co e ren te com pelo me nos três
dos qua tro de se jos fun da men ta is: con si de ra ção, se -
gu ran ça e cor res pon dên cia. O quar to de se jo bá si co
da hu ma ni da de, aliás, tam bém está na raiz da ques -
tão: a bus ca de no vas ex pe riên ci as, que leva o con su -
mo de pro du tos e ser vi ços des co nhe ci dos ou pou co
fre qüen tes.

A par tir de 11 de mar ço de 1991, de mos pas sos
gi gan tes cos e ace le ra dos.

A cada dia, ve ri fi cam-se ocor rên ci as que com -
pro vam a ca u te la das em pre sas no aten di men to aos
cli en tes. Eu mes mo, re cen te men te, tive um sé rio pro -
ble ma com o te le fo ne ce lu lar, cujo con ser to foi pe di do
e efe tu a do di ver sas ve zes pela as sis tên cia téc ni ca
au to ri za da. Mas o de fe i to ja ma is foi sa na do e, en tão,
en trei em con ta to com o fa bri can te, exi gin do a subs ti -
tu i ção do apa re lho. Após vá ri os con ta tos e en vio de
cor res pon dên ci as, só con se gui uma so lu ção fa vo rá -
vel no dia em que ame a cei re cor rer ao Pro con.

Fica cla ro, as sim, que fo mos do qua se zero para 
uma rede de pro te ção à ci da da nia, re pre sen ta da por
27 Pro cons es ta du a is em cer ca de 600 Mu ni cí pos.
Exis tem pe que nas va ri a ções cons ti tu ti vas como, por
exem plo, o fato de que três Esta dos dis põem de Pro -
mo to ri as e, em um ou ou tro, a de fe sa do con su mi dor
se faz atra vés de uma De le ga cia.
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Mas, isso não in va li da o mu i to que se fez nem
pode afe tar a abor da gem cons tru ti va do que ain da fal -
ta ser fe i to.

Ao con trá rio, de ve mos de di car o me lhor de nos -
sos es for ços para su prir de fi ciên ci as e sa nar des vi os
ope ra ci o na is. Não po de mos de i xar, por um mo men to
se quer, de de fen der a po pu la ção, pois essa é a nos sa
obri ga ção. Não te mos o di re i to de re tro ce der, de des -
per di çar as con quis tas já in cor po ra das à cul tu ra so ci -
al bra si le i ra.

So mos um povo po bre e tra ba lha dor. Como di zem 
as pes so as sim ples, “di nhe i ro só tem va lor na hora de
ga nhar; para gas tar, não vale nada”. Com isso, o ci da -
dão fala do sa cri fí cio a que é sub me ti do, na bus ca de re -
cur sos para so bre vi ver com dig ni da de, cri ar e edu car os 
fi lhos; co bra, ao mes mo tem po, apo io das ins ti tu i ções
pú bli cas, na hora em que trans for ma esse di nhe i ro em
be ne fí ci os e pro gres so para a fa mí lia.

O mí ni mo que o Esta do tem de fa zer, por tan to, é 
an dar sem pre para a fren te, na va lo ri za ção dos di re i -
tos do con su mi dor.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, con cluo
com a exor ta ção, di ri gi da a V. Exªs e a to dos quan tos
se in vis tam da res pon sa bi li da de de tra ba lhar pelo de -
sen vol vi men to eco nô mi co, po lí ti co e so ci al do País:
de fen der os di re i tos do con su mi dor é, na re a li da de,
lu tar pe las mais ele men ta res re gras de ci da da nia,
pela au tên ti ca de mo cra cia. Essa de fe sa pre ci sa de
ba ses pro fun das na cons ciên cia co le ti va e na pro mo -
ção do bem-estar de toda a Pá tria.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Na bor Jú ni -
or, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vi ce-Presidente,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho esta tar de à 
tri bu na fa zer um ape lo ao Go ver no Fe de ral, es pe ci fi -
ca men te ao Pre si den te Fer nan do Hen ri que e à área
eco nô mi ca do Go ver no. A Lei nº 10.177 pre vê a re -
pac tu a ção dos con tra tos de fi nan ci a men to com re du -
ção de ju ros para os pro je tos es pe ci a is, in clu si ve o
FNO. Pela lei, os usuá ri os des ses fi nan ci a men tos,
mu i tos de les re si den tes no in te ri or da Ama zô nia, te ri -
am até o dia 15 de mar ço para fa zer a sua op ção por
es cri to. Acon te ce que te mos tido no tí cia que em vá ri -
os Esta dos da Ama zô nia, pelo cur to es pa ço de tem po 
de di vul ga ção e de con ta to com es ses pe que nos pro -

pri e tá ri os, pe que nos em pre en de do res, mu i tas pes so -
as de i xa ram de fa zer essa op ção.

Fui sig na tá rio de um do cu men to, jun ta men te
com vá ri os Srs. Se na do res da Ama zô nia, in clu si ve a
Se na do ra Ma ri na Sil va e o Se na dor Na bor Jú ni or, que 
aqui es tão, so li ci tan do a di la ta ção des se pra zo. Por -
tan to, ve nho hoje à tri bu na ape lar para que seja dado
novo pra zo para a op ção do re fi nan ci a men to, que vi a -
bi li za rá o pa ga men to dos cré di tos do FNO.

Hoje, no meu Esta do de Ro ra i ma, 98% dos to -
ma do res do FNO es tão ina dim plen tes, por con ta da
alta taxa de ju ros e das con di ções fi nan ce i ras ina pe lá -
ve is e ina ces sí ve is ao pa ga men to. Re pac tu ar o FNO
sig ni fi ca tra zer no va men te para a re a li da de pro du ti va
156 mil to ma do res de em prés ti mos, so men te na Re -
gião Ama zô ni ca.

Eu vou en ca mi nhar este ape lo, por es cri to, ao
Pre si den te Fer nan do Hen ri que, mas quis fa zê-lo aqui
tam bém da tri bu na.

Apro ve i to a opor tu ni da de, Sr. Pre si den te, para
re gis trar o re ce bi men to, por par te do BASA, dos pla -
nos de apli ca ção de re cur sos do FNO para o ano de
2001 nos di ver sos Esta dos, in clu si ve no meu Esta do.
O BASA fez um tra ba lho de pla ne ja men to, por in ter -
mé dio dos seus téc ni cos, em to dos os sete Esta dos
da Re gião Ama zô ni ca e apre sen ta um pla no com
iden ti fi ca ção de po ten ci a li da des, re cur sos pre vis tos
por área, por tan to, uma car ti lha que vai di re ci o nar os
in ves ti men tos na Re gião.

Por con ta des se re ce bi men to, Sr. Pre si den te,
peço a trans cri ção do ofí cio en ca mi nha do a mim, bem 
como do pla no de apli ca ção dos re cur sos para 2001
para o Esta do de Ro ra i ma, fe i tos no Fun do Cons ti tu -
ci o nal de Fi nan ci a men to do Nor te – FNO, pro gra ma -
dos pelo BASA.

Encer ro meu pro nun ci a men to, fa zen do no va -
men te o ape lo ao Pre si den te e ao Mi nis tro Pe dro Ma -
lan, para que te nha mos con di ção de am pli ar o pra zo e 
dar con di ção a cen te nas de mi lha res de agri cul to res e 
pe que nos pro du to res de apre sen ta rem a sua op ção
para o re fi nan ci a men to do FNO na Ama zô nia.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO:

MINUTA DE OFÍCIO PARA SER ENVIADO
AO PEDRO PARENTE, MINISTRO-CHEFE

DE ESTADO DA CASA CIVIL DA
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Senhor Ministro,

A Lei nº 10.177 pre vê a re pac tu a ção de con tra tos de fi nan -
ci a men to com re du ção de ju ros que con tem pla tam bém os fi nan -
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ci a dos do FNO Espe ci al e do Pro dex, ca te go ria que soma
156.000 to ma do res de em prés ti mos na re gião ama zô ni ca.

Em al guns lu ga res, como o Acre, as ins ti tu i ções re pre sen -
ta ti vas des ses tra ba lha do res só to ma ram co nhe ci men to da pos si -
bi li da de do be ne fí cio quan do fal ta va ape nas 10 dias úte is para se 
en cer rar o pra zo pre vis to na lei para ma ni fes ta ção, por es cri to, do 
to ma dor de em prés ti mo para fa zer a mo di fi ca ção em con tra to.
Embo ra o go ver no es ta du al te nha en vi a do to dos os es for ços pos -
sí ve is para apo i ar a dis se mi na ção da in for ma ção e vi a bi li zar o
des lo ca men to dos in te res sa dos até uma agên cia ban cá ria ou
sede do sin di ca to a fim de as si nar essa re pac tu a ção de con tra to,
não foi pos sí vel atin gir os 8.000 fi nan ci a dos.

Da das as con di ções de des lo ca men to na re gião, que de -
man da dias de vi a gens por rios ou a es pe ra de um avião, vi mos
so li ci tar de Vos sa Exce lên cia que para atin gir efe ti va men te o ob -
je ti vo que mo veu a pro mul ga ção da lei, con si de re a pos si bi li da de
de am pli ar o pra zo de ma ni fes ta ção dos in te res sa dos até o fi nal
do mês de abril. Tem po esse sa tis fa tó rio para que o uni ver so de
fi nan ci a dos da re gião ama zô ni ca pos sa se be ne fi ci ar da in ten ção
da Lei nº 10.177, em fa vo re cê-los em seus es for ços de pro du ção.

Aten ci o sa men te,
Se na do ra Ma ri na Sil va

Se na dor Na bor Ju ni or
Se na dor Jef fer son Pé res
Se na dor Se bas tião Ro cha
De pu ta do Mar cos Afon so
De pu ta do Sér gio Bar ros
De pu ta da Zila Be zer ra
De pu ta do Val dir Gan zer
De pu ta do Pa u lo Ro cha
De pu ta do Agne lo Mu niz
De pu ta do Evan dro Mi lho men

Se na dor Tião Vi a na
Se na dor Ade mir Andra de
Se na dor Ro me ro Jucá
Se na dor José Sar ney
De pu ta do Nil son Mou rão
De pu ta do Ilde fon ço Cor de i ro
De pu ta do João Tota
De pu ta da Va nes sa Graz zi o tin
De pu ta do Babá

De pu ta do Con fú cio Mou ra
De: Erlan do Alves da Sil va Melo
Envi a do em: sex ta-feira, 16 de mar ço de 2001 11:34
Para: Jane Ma ria Vi las Boas: lza i as Fa ria de Abreu
Assun to: Lei que dis põe so bre as ope ra ções com re cur sos

dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te
Pre si dên cia da Re pú bli ca Casa Ci vil Sub che fia para

Assun tos Ju rí di cos

LEI Nº 10.177, DE 12 DE JANEIRO DE 2001

Dis põe so bre as ope ra ções com re cur sos
dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to, do
nor te, do Nor des te e do Cen tro-Oeste, de que tra ta
a Lei nº 7.627, de 27 de se tem bro de 1969, e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, Faço sa ber que o Con gres so
Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin te lei:

Art. 1º A par tir de 14 de ja ne i ro de 2000, os en car gos fi -
nan ce i ros dos fi nan ci a men tos con ce di dos com re cur sos dos Fun -
dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to do Nor te, do Nor des te e
do Cen tro-Oeste, de que tra ta a Lei nº 7.827, de 27 de se tem bro
de 1989, < ..L7827.htm>, se rão os se guin tes:

I – ope ra ções ru ra is:
a) agri cul to res fa mi li a res en qua dra dos no Pro gra ma Na ci o -

nal de For ta le ci men to da Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF: os de fi -
ni dos na le gis la ção e re gu la men to da que le Pro gra ma;

b) mini pro du to res, suas co o pe ra ti vas e as so ci a ções: seis
por cen to ao ano;

c) pe que nos e mé di os pro du to res, suas co o pe ra ti vas e as -
so ci a ções: oito in te i ros e se ten ta e cin co cen té si mos por cen to ao 
ano;

d) gran des pro du to res, suas co o pe ra ti vas e as so ci a ções:
dez in te i ros e se ten ta e cin co cen té si mos por cen to ao ano.

II – ope ra ções in dus tri a is, agro-industriais e de tu ris mo:
a) mi cro em pre sa: oito in te i ros e se ten ta e cin co cen té si -

mos por cen to ao ano;
b) em pre sa de pe que no por te: dez por cen to ao ano;
c) em pre sa de mé dio por te: doze por cen to ao ano;
d) em pre sa de gran de por te: qua tor ze por cen to ao ano.
III – ope ra ções co mer ci a is e de ser vi ços:
a) mi cro em pre sa: oito in te i ros e se ten ta e cin co cen té si -

mos por cen to ao ano;
b) em pre sa de pe que no por te: dez por cen to ao ano;
c) em pre sa de mé dio por te: doze por cen to ao ano;
d) em pre sa de gran de por te: qua tor ze por cen to ao ano.
§ 1º (VETADO)
§ 2º O del cre de re do ban co ad mi nis tra dor, li mi ta do a três

por cen to ao ano, está con ti do nos en car gos fi nan ce i ros co bra dos 
pe los Fun dos Cons ti tu ci o na is e será re du zi do em per cen tu al
idên ti co ao per cen tu al ga ran ti do por fun dos de aval.

§ 3º Os con tra tos de fi nan ci a men to con te rão cláu su la es ta -
be le cen do que os en car gos fi nan ce i ros se rão re vis tos anu al men te e 
sem pre que a Taxa de Ju ros de Lon go Pra zo – TJLP apre sen tar va -
ri a ção acu mu la da, para mais ou para me nos, su pe ri or a trin ta por
cen to.

§ 4º No mês de ja ne i ro de cada ano, ob ser va das as dis po -
si ções do pa rá gra fo an te ri or, o Po der Exe cu ti vo, por pro pos ta
con jun ta dos Mi nis té ri os da Fa zen da e da Inte gra ção Na ci o nal,
po de rá re a li zar ajus tes nas ta xas dos en car gos fi nan ce i ros, li mi -
ta dos à va ri a ção per cen tu al da TJLP no pe río do.

§ 5º So bre os en car gos de que tra tam as alí ne as b, c e d
do Inci so I e as alí ne as dos Inci sos II e III des te ar ti go, se rão con -
ce di dos bô nus de adim plên cia de vin te e cin co por cen to para
mu tuá ri os que de sen vol vem suas ati vi da des na re gião do se -
mi-árido nor des ti no e de quin ze por cen to para mu tuá ri os das de -
ma is re giões, des de que a par ce la da dí vi da seja paga até a data
do res pec ti vo ven ci men to.

§ 6º No caso de des vio na apli ca ção dos re cur sos, o mu -
tuá rio per de rá, sem pre ju í zo das me di das ju di ci a is ca bí ve is, in clu -
si ve de na tu re za exe cu tó ria, todo e qual quer be ne fí cio, es pe ci al -
men te os re la ti vos ao bô nus de adim plên cia.

Art. 2º Os re cur sos dos Fun dos Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci -
a men to, de sem bol sa dos pe los ban cos ad mi nis tra dos
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra o Se na dor Ade mir Andra de. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, so li ci to a V. Exª per mu ta com o pró xi mo
ora dor.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra o Se na dor Bel lo Par ga.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA. Pro nun cia o
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Sras  e Srs. Se na do res, apre sen tei, em 1999,
pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção que bus ca va
aper fe i ço ar as ca rac te rís ti cas do tri bu to hoje de no mi -
na do CPMF. Acre di to que, pela ori en ta ção que im pri -
mi àque la emen da, tem ela boas pos si bi li da des de se
cons ti tu ir em apre ciá vel apri mo ra men to do nos so sis -
te ma tri bu tá rio. 

Era, na que la data, uma mo des ta con tri bu i ção
de mi nha par te, Sr. Pre si den te, à re for ma tri bu tá ria
en tão em cur so no Con gres so, que já vi nha, com al -
gum atra so, sen do re cla ma da por mu i tos se to res da
nos sa so ci e da de. Já es ta mos no se gun do ano da
apre sen ta ção da emen da, e a re for ma tri bu tá ria con ti -
nua mar can do pas so no Con gres so. Por isso, Sr. Pre -
si den te, vol to à mi nha pro pos ta. 

Tra ta-se da PEC nº 84, que ou tor ga com pe tên -
cia à União para ins ti tu ir im pos to so bre mo vi men ta -
ção ou trans mis são de va lo res e de cré di tos e di re i tos
de na tu re za fi nan ce i ra. Isto é, a PEC pre ten de ins ti tu ir 
um Impos to so bre Mo vi men ta ção Fi nan ce i ra, ins ti tu -
ci o na li zar e tor nar per ma nen te a atu al CPMF, po rém
com tra ços de ca rá ter es pe ci a is e di fe ren ci a dos,
como tra ta rei de ex pli car.

O Bra sil acu mu lou, nos úl ti mos anos, re le van te
ex pe riên cia na apli ca ção des se tipo de im pos to. Te -
mos um bom co nhe ci men to de suas van ta gens e dos
seus pon tos fra cos. Acre di to que, nes ta al tu ra, um
mo de lo mais bem tra ba lha do do que o hoje exis ten te
po de rá re u nir mu i to mais van ta gens que des van ta -
gens.

O prin ci pal de fe i to apon ta do no Impos to So bre
Mo vi men ta ção Fi nan ce i ra – IMF é a sua cu mu la ti vi da -
de ao lon go dos elos pro du ti vos da eco no mia, o cha -
ma do efe i to cas ca ta. Mas as vir tu des do im pos to são
mu i tas, prin ci pal men te se for aper fe i ço a do como pro -
po nho. Lem bro-me bem de que, ao lon go de 1998,
quan do se dis cu tia a im plan ta ção da atu al CPMF –
pela ter ce i ra vez a pro pos ta era fe i ta ao Con gres so,
sen do que, pela se gun da vez, a ini ci a ti va era de par -
la men ta res des ta Casa –, nin guém me nos que
ex-Senador Ro ber to Cam pos, en tão De pu ta do Fe de -
ral, bri lhan te eco no mis ta li be ral, in sus pe i to de sim pa -

ti zar com qual quer ex ces so em ma té ria de tri bu ta ção,
fez uma im pres si o nan te de fe sa do IMF, ou CPMF, em
su ces si vos ar ti gos pu bli ca dos na im pren sa su li na.
Ro ber to Cam pos de sig na va a Co fins e o Pa sep como
ge ra do res de uma cas ca ta ma lig na, en quan to o IMF
ge ra va uma cas ca ta be nig na.

No meu en ten der, o que ele ar gu men ta va era ir -
re tor quí vel e tem va li da de ain da para os dias de hoje.
Pri me i ro, lem bra va ele que o IMF é um im pos to que
re cai in fa li vel men te so bre aque les que so ne gam. Se -
gun do, que o IMF é um in di ca dor pre ci o so para as au -
to ri da des do Fis co, no sen ti do de apon tar para dis cre -
pân ci as en tre ren da de cla ra da e al tas mo vi men ta -
ções ban cá ri as. Ter ce i ro, é um im pos to fá cil de co brar. 
Qu ar to – as pec to im por tan tís si mo –, não ca u sa so -
bre car ga bu ro crá ti ca a quem o paga. Qu in to, não en -
se ja opor tu ni da des de cor rup ção. Sex to, ao fa zer com 
que to dos pa guem, eli mi na a van ta gem com pe ti ti va
dos so ne ga do res, a qual, in fe liz men te, ocor re em ou -
tros im pos tos. De po is, ar gu men ta va Ro ber to Cam -
pos, há uma cer ta pro gres si vi da de tri bu tá ria num im -
pos to do tipo IMF, já que quem mo vi men ta mais fre -
qüen te men te di nhe i ro paga mais, e os pro du tos con -
su mi dos pe las clas ses de alta ren da, os bens mais
so fis ti ca dos, têm es tá gi os mais lon gos de pro du ção.

Sr. Pre si den te, di an te das co nhe ci das es ta tís ti -
cas de so ne ga ção e eli são fis cal apre sen ta das pela
Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, tor na-se de im por tân -
cia fun da men tal um Impos to so bre Mo vi men ta ção Fi -
nan ce i ra que se cons ti tua em rede de ar ras tão in fa lí -
vel con tra os que con se guem es ca par do Impos to de
Ren da. Sa be-se que cen te nas de gran des em pre sas
e de ze nas de ban cos não pa gam Impos to de Ren da.
As gran des em pre sas pa gam, hoje, me nos de 1% de
Impos to de Ren da, isto é, aba i xo dos 2% pa gos pe las
mi cro e pe que nas em pre sas op tan tes do sis te ma
Sim ples de pa ga men to de im pos tos.

A so ci e da de cla ma por jus ti ça fis cal! E mi nha
pro pos ta é um pas so adi an te para con quis tá-la. Tra -
ta-se de uma es pé cie de “im pos to mí ni mo”, um IMF
de ca rá ter per ma nen te, com alí quo ta ma jo ra da para
até 1%, po den do ser de du zi do do Impos to de Ren da
das pes so as fí si cas e ju rí di cas, ao mes mo tem po que
é in te gral men te res ti tu í vel para aque les que se jam
isen tos do Impos to de Ren da.

O IMF por mim apre sen ta do pro por ci o na ria
apre ciá vel re ce i ta fis cal, mes mo com o me ca nis mo de 
com pen sa ção com o Impos to de Ren da. Além dis so,
in du zi ria as pes so as fí si cas e ju rí di cas a de cla rar o
Impos to de Ren da, a fim de se be ne fi ci a rem da com -
pen sa ção. Au men ta ria for te men te a ar re ca da ção
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des se im pos to, por via da in du ção, por tan to. Ve ja-se
que, hoje, o uni ver so dos de cla ran tes do Impos to de
Ren da re su me-se à me ta de dos con tri bu in tes da
CPMF; uma dis tor ção in to le rá vel. E mais, Sr. Pre si -
den te: ao tra zer mais em pre sas para a for ma li da de,
au men ta ria, tam bém, e de ma ne i ra sen sí vel, a ar re -
ca da ção da Pre vi dên cia, um be ne fí cio in di re to al ta -
men te me ri tó rio.

Além da com pen sa ção com o Impos to de Ren -
da, que tor na o IMF por mim pro pos to mu i to mais jus -
to que a atu al CPMF, a PEC nº 84/99 ofe re ce ain da
um me ca nis mo adi ci o nal que a tor na atra en te para
Esta dos, uni da des fe de ra das de que so mos re pre -
sen tan tes nes ta Casa, e Mu ni cí pi os. No te-se que a
mera com pen sa ção com o Impos to de Ren da – e al -
guns dos Srs. Se na do res já po dem es tar an te ci pan do
essa ob je ção – po de ria, à pri me i ra vis ta, ter como
con se qüên cia a re du ção dos flu xos fi nan ce i ros que
ali men tam as fon tes que se des ti nam aos Fun dos de
Par ti ci pa ção dos Esta dos e Mu ni cí pi os, ou seja, dos
Fun dos Cons ti tu ci o na is des ti na dos ao Nor te, Nor des -
te e Cen tro-Oeste.

Esse efe i to in de se ja do, Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, foi con tor na do por mim, por meio de
uma ca rac te rís ti ca que vem re for çar o pac to fe de ra ti -
vo, de fen den do os Fun dos de Par ti ci pa ção e os Fun -
dos Cons ti tu ci o na is. E isso, por via de um re cur so mu -
i to sim ples: a PEC, que re ce beu a nu me ra ção 84/99,
de ter mi na que, além do Impos to de Ren da e do
Impos to de Pro du tos Indus tri a li za dos, tam bém o novo 
IMF seja par ti lha do em idên ti cas pro por ções com os
re fe ri dos Fun dos, fa vo re cen do os Esta dos, os Mu ni cí -
pi os e as re giões me nos de sen vol vi das, por tan to.

O IMF de se nha do pela PEC nº 84/99, de mi nha
au to ria, é, pois, sem ter a pre ten são de ser um ovo de
Co lom bo pela sua gran de sim pli ci da de, um pas so na
di re ção ide al de que os que pa gam im pos tos pa guem
me nos, numa si tu a ção para que to dos pa guem. Ade -
ma is, cor ri ge uma in jus ti ça fis cal na ma ne i ra como é
co bra do atu al men te, quan do, para apa nhar os pe ca -
do res – os que so ne gam, os que se di ri gem para a
eco no mia in for mal, os trans gres so res da lei, o trá fi co
de dro gas, toda a ati vi da de de de lin qüen tes – tri bu ta
tam bém os jus tos, ou seja, aque les que pa gam nor -
mal men te seus im pos tos, aque les que de cla ram seus 
im pos tos, as pes so as fí si cas e ju rí di cas cum pri do ras
de seus de ve res para com o Fis co, que são tri bu ta das 
na mes ma pro por ção da CPMF, ao pas so que, na mi -
nha pro pos ta, isso se ria eli mi na do.

Sr. Pre si den te, a mi nha in ten ção aqui, hoje, foi
ape nas a de dar uma bre ve no tí cia pre li mi nar so bre

esse novo tri bu to que pro po nho, com ino va do ras ca -
rac te rís ti cas. Fi ca rei sa tis fe i to se, com isso, pu der
sus ci tar co men tá ri os, crí ti cas, co la bo ra ções e aper fe -
i ço a men tos à mi nha idéia.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te, emi nen te Se na dor Bel lo Par -
ga?

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA) – Con ce do,
com mu i ta hon ra, o apar te a V. Exª, Se na dor Pa u lo
Har tung.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Bel lo Par ga, pa ra be ni zo V. Exª por, opor tu na men -
te, as so mar à tri bu na com uma pro pos ta de sua au to -
ria so bre o tema da co bran ça de con tri bu i ção ou de
Impos to so bre a Mo vi men ta ção Fi nan ce i ra. Con si de -
ro opor tu na, por que hoje a CPMF so fre al te ra ção na
sua alí quo ta de 0,30% para 0,38%. Eu, par ti cu lar -
men te, vo tei con tra esse au men to e so bre isso fa la rei
pos te ri or men te. Essa ques tão está sen do dis cu ti da
pelo País in te i ro. Nas duas úl ti mas se ma nas, esse
tema vol tou ao de ba te. O pró prio Pre si den te da Re pú -
bli ca – não sei se to dos le ram a ma té ria, por que aca -
bou não ten do mu i ta re per cus são, em fun ção da cri se
po lí ti ca – to cou nes se tema no seu Pla no para os dois
úl ti mos anos de man da to. Logo, V. Exª, de for ma mu i to 
opor tu na, traz o tema a de ba te aqui, no Se na do. Te -
nho al gu mas pre o cu pa ções des de que esse as sun to
sur giu, há mu i tos anos. O sis te ma fi nan ce i ro de um
país é mu i to im por tan te. La men ta vel men te, o nos so é
mu i to pre cá rio; a in ter me di a ção fi nan ce i ra no nos so
País ain da apre sen ta mu i tos pro ble mas; o cus to do di -
nhe i ro é mu i to alto. No mun do in te i ro não se tri bu ta o
di nhe i ro, o ca pi tal de in ves ti men to; no Bra sil se tri bu ta. 
Então, sem pre tive mu i ta pre o cu pa ção no sen ti do de
di mi nu ir a in ter me di a ção fi nan ce i ra. Ou tro dia, a Glo -
bo apre sen tou uma re por ta gem so bre uma ma té ria
mu i to com ple xa, mos tran do, em uma Ce a sa, as pes -
so as dan do che que uma para as ou tras e nin guém
leva o che que ao ban co, e o che que de um ci da dão
ro dou por vá ri as mãos e vol tou a sua pró pria mão.
Então, exis te um li mi te, uma alí quo ta que te mos que
des co brir aon de esse tri bu to, seja uma con tri bu i ção
ou seja um im pos to, – como V. Exª está pro pon do –,
cum pre esse pa pel ar re ca da dor e, ao mes mo tem po,
de com ba te à so ne ga ção, que a CPMF está pro por ci -
o nan do ago ra, mas não haja uma in ter me di a ção fi -
nan ce i ra, que é mu i to ruim para o País. Então, que ro
fa zer esse de ba te e, pe gan do ca ro na no pro nun ci a -
men to de V. Exª, vol tar a fa lar a esta Casa que o nos so 
pro je to que cor ri ge a ta be la do im pos to de ren da da
pes soa fí si ca já saiu do Se na do – al guns Se na do res
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es tão me per gun tan do –, ini ci ou a tra mi ta ção na Câ -
ma ra. E eu gos ta ria de apro ve i tar a opor tu ni da de, já
que o Pre si den te des ta Casa, Se na dor Ja der Bar ba -
lho, está pre sen te nes ta ses são, e pe dir o apo io de V.
Exª para nos aju dar na tra mi ta ção na Câ ma ra dos De -
pu ta dos. É mu i to im por tan te, é uma in jus ti ça enor me
que se faz con tra o as sa la ri a do bra si le i ro, pois há cin -
co anos que a ta be la do im pos to de ren da não é cor ri -
gi da no nos so País. Acre di to que essa é uma ban de i -
ra de to dos nós, e o Pre si den te da Casa po de ria em -
pu nhar essa ban de i ra e até nos aju dar, até por que é
Lí der de um Par ti do que tem uma gran de Ban ca da na
Câ ma ra dos De pu ta dos, para que esse pro je to tra mi -
te na que la Casa, mes mo que seja mo di fi ca do, al te ra -
do e ne go ci a do com o Go ver no, mas al gum ní vel de
cor re ção essa ta be la tem que so frer, por que, já que V.
Exª to cou no as sun to de in jus ti ças fis ca is, essa é uma 
in jus ti ça fis cal gra vís si ma. Então, que ro pa ra be ni -
zá-lo. Fico fe liz de ver V. Exª dis cu tin do o as sun to, tra -
zen do à dis cus são ou tra vez o tema da re for ma tri bu -
tá ria, em que te nho a mes ma vi são de V. Exª: se não
dá para fa zer uma re for ma com ple ta, va mos co me çar
a me lho rar o sis te ma tri bu tá rio que te mos no País.
Isso é mu i to im por tan te para o ci da dão e para a pro -
du ção na ci o nal. Mu i to obri ga do e pa ra béns a V Exª.

O SR. BELLO PARGA (PFL – MA) – Se na dor
Pa u lo Har tung, sou mu i to gra to a V. Exª pe las suas
pa la vras de es tí mu lo e pela apre ci a ção que faz no
meu pro nun ci a men to. Efe ti va men te, se nada mais
hou ves se ain da a me re cer de par te de ou tros Se na -
do res, já se ria im por tan te só o fato de que V. Exª, in te -
res san do-se pela ma té ria, pode con tri bu ir com ela no
sen ti do de me lho rá-la na dis cus são que ha ve re mos
de tra var so bre o as sun to. Co lo co-me à dis po si ção de
V. Exª para qual quer de ba te. Vou en ca mi nhar ao seu
ga bi ne te uma có pia da mi nha pro pos ta.

Sen do as sim, Sr. Pre si den te, já que me apro xi -
mo do en cer ra men to da mi nha ora ção, que ro di zer
que cre io que o Impos to so bre Mo vi men ta ção Fi nan -
ce i ra, na for ma como foi por mim apre sen ta do, po de -
ria ser me lhor aqui la ta do no con tex to de uma dis cus -
são em tor no de uma re for ma tri bu tá ria de cer ta am -
pli tu de, mas que fos se, exa ta men te com dis se o Se -
na dor Pa u lo Har tung, dis cu ti da e de ba ti da pon tu al -
men te, exer cen do efe ti vi da de den tro do tem po. Não
nos ilu da mos em ob ter uma re for ma tri bu tá ria to tal
den tro de um lap so de tem po mu i to bre ve, por que não 
vejo como isso pos sa acon te cer.

Por tan to, den tro de al guns me ses, re pi to, esta
Casa es ta rá cer ta men te en ga ja da no de ba te so bre a
re for ma tri bu tá ria, so bre al guns as pec tos dela.

Espe ro, Sr. Pre si den te, nes sa oca sião, po der fa -
zer uma ex pla na ção e uma de fe sa mais cir cuns tan ci -
a da do meu pro je to, con subs tan ci a do na Pro pos ta de
Emen da Cons ti tu ci o nal nº 84, de 1999.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ade mir Andra de.
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Pro nun -

cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, te nho fe i to ul ti ma -
men te nes ta tri bu na al guns elo gi os à fi gu ra do Mi nis -
tro da Sa ú de, nos so Co le ga de Se na do, José Ser ra.
Acho que o Mi nis tro da Sa ú de tem to ma do al gu mas
ati tu des po si ti vas e tem re ce bi do o apo io e a con si de -
ra ção da po pu la ção bra si le i ra de ma ne i ra po si ti va.

Re co nhe ci a ação do Mi nis tro José Ser ra na
bus ca de que fos se apro va do no Con gres so Na ci o nal
a pro i bi ção da pro pa gan da do ci gar ro, uma co i sa ex -
tre ma men te útil à so ci e da de bra si le i ra, e es pe ro que
em bre ve pos sa mos tam bém pro i bir a pro pa gan da da
be bi da al coó li ca. Tam bém con se gui mos apro var no
Con gres so Na ci o nal – não exa ta men te como que ría -
mos, mas pelo me nos foi um avan ço – a de fi ni ção de
re cur sos des ti na dos à sa ú de, es ta be le ci dos na Cons -
ti tu i ção bra si le i ra. Foi uma luta re cen te, que tam bém
teve o apo io do Mi nis tro José Ser ra.

Ou tro pon to po si ti vo da sua ges tão foi a im plan -
ta ção da Lei dos Ge né ri cos, me di ca men tos bem mais 
ba ra tos. Pre ci sa mos es ti mu lar a fa bri ca ção e co mer -
ci a li za ção des ses pro du tos no Bra sil.

Por úl ti mo, cito a sua ação para que o Bra sil – e
não ape nas o Bra sil, mas to dos os pa í ses do mun do
que co me çam a se de sen vol ver – te nha di re i to de fa -
bri car os me di ca men tos con tra a Aids sem pa gar ro -
yal ti es aos pa í ses que os des co bri ram. A Le gis la ção
bra si le i ra per mi te isso.

Ve nho à tri bu na hoje para di zer ao Mi nis tro José
Ser ra que há ações po si ti vas, mas tam bém há gra ves
pro ble mas. Tra ta rei do pro ble ma do meu Esta do, em
par ti cu lar. No que se re fe re às do en ças en dê mi cas,
con tro la das no pas sa do, hoje elas es tão de vol ta com
toda for ça. No Bra sil, prin ci pal men te em Mi nas Ge ra -
is, es ta mos acom pa nhan do o sur gi men to de inú me -
ros ca sos de fe bre ama re la, al guns com mor te. Em
todo o Bra sil, não só em Mi nas, há ocor rên ci as de
den gue, ma lá ria, han se nía se, com gra vi da de. Evi -
den te men te, tudo é con se qüên cia do atra so na alo ca -
ção de re cur sos para o com ba te a es sas do en ças.

Qu e ro tra tar aqui es pe ci fi ca men te do caso do
Pará. Não vou ler todo o pro nun ci a men to, para não
me tor nar can sa ti vo. Está pre sen te o nos so co le ga,
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Se na dor Luiz Otá vio, re pre sen tan te do Pará, com pa -
nhe i ro li ga do ao Go ver na dor Almir Ga bri el. Mi nhas
crí ti cas, Se na dor, di ri gem-se um pou co à ação do Go -
ver no do Esta do do Pará. Evi den te men te, tam bém o
Mi nis tro tem que to mar co nhe ci men to dos fa tos e
cum prir com a sua obri ga ção. 

No caso da ma lá ria, tor na mo-nos cam peões na -
ci o na is da do en ça. No Pará hou ve um au men to de
87% dos ca sos de ma lá ria de 1999 para 2000; re gis -
tra ram-se em nos so Esta do 270 mil ca sos de den gue
no ano 2000. O mais gra ve é que a den gue se alas -
trou por todo o Esta do do Pará. O au men to quan ti ta ti -
vo ano ta do pela Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de foi de 5 
mil ca sos no ano pas sa do. Ora, a den gue está do mi -
nan do pra ti ca men te todo o Esta do do Pará. Be lém
está do mi na da pela do en ça; em Tu cu ruí, por exem plo, 
hou ve uma pro li fe ra ção da do en ça: 50% da po pu la -
ção está in fec ta da. E es ses ca sos não são re gis tra -
dos – eu fa lei so bre isso aqui há cer ca de um mês e
meio. Por sor te, a do en ça mata mu i to ra ra men te. E
ago ra há uma cri se de den gue em San ta rém. Ora,
San ta rém, a se gun da ma i or ci da de do Esta do do
Pará, está sen do as so la da por uma cri se de den gue. 

Tudo isso se dá por fal ta de com ba te ao mos qui -
to ae des aegy pti, trans mis sor da den gue e da fe bre
ama re la. São ca sos ex tre ma men te gra ves e o Go ver -
no Fe de ral tem que to mar pro vi dên ci as, es pe ci al men -
te no Esta do do Pará, onde a si tu a ção é crí ti ca e não
se di vul gam os da dos re a is. Ima gi ne V. Ex.ª que fo ram 
re gis tra dos 5 mil ca sos. Ora, Tu cu ruí tem uma po pu la -
ção de 60 mil ha bi tan tes, dos qua is 50% pe ga ram a
den gue. E ago ra há essa onda de den gue em San ta -
rém que pro me te atin gir 100 mil pes so as. Como re gis -
trar es ses da dos da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de ou
da Ses pa? A Ses pa pas sou a re ce ber as obri ga ções
que an tes eram da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de, e
esta co lo cou à dis po si ção da Ses pa todo o seu pes -
so al, todo o seu equi pa men to, toda a sua in -
fra-estrutura, mas não se con se gue com ba ter essa
trá gi ca do en ça.

As ci da des pra ti ca men te pa ra ram. Sen ti a dura
re a li da de do Mu ni cí pio de Tu cu ruí, onde, la men ta vel -
men te, ne nhu ma pro vi dên cia foi to ma da e os da dos
não são de vi da men te re gis tra dos. 

Sr. Pre si den te, de se jo que a ín te gra do meu pro -
nun ci a men to, ela bo ra do pela as ses so ria, com da dos
da Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de e da dos da Se cre ta -
ria de Sa ú de do Go ver no do Esta do do Pará, seja re -
gis tra da nos Ana is do Se na do. 

Fico pre o cu pa do, por que o Sr. Almir Ga bri el,
Go ver na dor de se gun do man da to, mé di co, um ho -

mem que en ten de pro fun da men te de sa ú de, não con -
se gue, la men ta vel men te, fa zer com que a sua ad mi -
nis tra ção aten da a con ten to a ne ces si da de da po pu -
la ção.

Sou Se na dor com atu a ção em todo o Esta do do
Pará, po rém mais es pe ci al men te no sul do Pará, e
vejo as pre fe i tu ras da que la re gião la men ta rem a si tu -
a ção. Qu an do as pes so as têm qual quer pro ble ma,
gra ve ou não, de sa ú de, elas são trans fe ri das para Te -
re si na, Ca pi tal do Pi a uí, que se tor nou – e não co nhe -
ço o tra ba lho, a de di ca ção da ci da de nes sa ques tão –
um re fe ren ci al de sa ú de da que la mi cror re gião que
en glo ba o Pi a uí, o Pará e o nor te de To can tins. Em ou -
tras pa la vras, as pes so as que têm di fi cul da de de sa ú -
de não cor rem para Be lém nem para Tu cu ruí, onde há 
um hos pi tal re gi o nal; elas são en ca mi nha das para Te -
re si na, Ca pi tal do Pi a uí. Um Esta do nor des ti no mu i to
mais po bre do que o Pará, com um Pro du to Inter no
Bru to in fi ni ta men te me nor do que o nos so, sem in dus -
tri a li za ção, com a ma i or par te de suas ter ras mu i to se -
cas, é re fe rên cia na área de sa ú de para os 38 Mu ni cí -
pi os do sul do Pará que for mam a Amat.

Não con si go en ten der como o Go ver na dor Almir 
Ga bri el, sen do mé di co, mem bro do PSDB, li ga do ao
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, ami go pes -
so al do Mi nis tro da Sa ú de, José Ser ra, não con se gue
me lho rar a qua li da de de sa ú de do povo pa ra en se.

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA) – Se na dor 
Ade mir Andra de, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
com ale gria o Se na dor Luiz Otá vio.

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA) – Se na dor 
Ade mir Andra de, pri me i ro, gos ta ria de lem brar a V.
Exª que o nos so Esta do tem pe cu li a ri da des mu i to
gran des. Gran de par te da mão-de-obra da po pu la ção
bra si le i ra di ri ge-se para o Pará, es pe ci al men te o sul
do Esta do, gra ças à fer ro via que liga o Ma ra nhão ao
Pará. Tam bém por ca u sa de Ca ra jás, uma gran de
quan ti da de de ma ra nhen ses e nor des ti nos em ge ral
di ri gem-se para lá. O fato é que es sas pes so as vêem
o Pará como o gran de sal va dor da pá tria, pois há ofer -
ta de em pre go e pos si bi li da de de me lho res con di ções 
de vida. Mi lha res de pes so as che gam to dos os dias
para toda a re gião, es pe ci al men te a re gião sul e, prin -
ci pal men te, Tu cu ruí, onde está ha ven do con tra ta ção
de mão-de-obra para a du pli ca ção da ca pa ci da de
ener gé ti ca da Hi dre lé tri ca de Tu cu ruí e para a con clu -
são das eclu sas de Tu cu ruí. Fora isso, em gran de par -
te dos Mu ni cí pi os pa ra en ses, a sa ú de está mu ni ci pa -
li za da. Mas há mu ni cí pi os im por tan tes – e não que ro
aqui con si de rar a ques tão po lí ti co-partidária –, mas
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tra tar da área de sa ú de, da área sa ni tá ria. E há algo
mu i to gra ve, tal vez V. Exª co nhe ça até me lhor do que
eu, que é o fato de ha ver na ca pi tal, Be lém, uma di fi -
cul da de mu i to gran de, por ser uma ci da de de mais de
um mi lhão de ha bi tan tes, com re la ção a ní vel de dre -
na gem – e foi ago ra con clu í da a ma cro dre na gem,
após mu i tos anos essa obra ne ces sá ria para a nos sa
Ca pi tal. Te mos di fi cul da des mu i to gran des no que se
re fe re à dre na gem, pois es ta mos si tu a dos no mes mo
ní vel do mar, o que acar re ta di fi cul da des nes se pe río -
do de chu vas mu i to for tes em todo o Bra sil. Assis ti -
mos pela te le vi são, que dá a todo bra si le i ro a opor tu -
ni da de de se in for mar, o que ocor re em São Pa u lo e
no Rio de Ja ne i ro, que en fren tam as mes mas con di -
ções de sa ú de exis ten tes em todo o Bra sil. Com re la -
ção à den gue, é um pro ble ma na ci o nal mu i to sé rio.
Mas V. Exª não de i xa de ter ra zão ao abor dar em es -
pe ci al o Esta do do Pará, até mes mo pela de sa ti va ção
que o se tor de sa ú de, prin ci pal men te de en de mi as,
so freu nos úl ti mos anos, quan do da trans fe rên cia das
obri ga ções do Go ver no Fe de ral aos Esta dos, e ago ra
com a mu ni ci pa li za ção da sa ú de. Era o que ti nha a
acres cen tar, Se na dor Ade mir Andra de.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço o apar te de V. Exª, Se na dor Luiz Otá vio. Pro cu ro 
às ve zes com pre en der, não de se jo cri ti car, pois é
uma ques tão do Pará, como é que o Pre fe i to de Be -
lém, que é do Par ti do dos Tra ba lha do res, tem, com re -
la ção ao Mi nis té rio da Sa ú de, um en vol vi men to ma i or
e até um aten di men to me lhor do que o pró prio Go ver -
na dor do Esta do. Foi na ca pi tal do Pará que ti ve mos o
ma i or ín di ce da den gue, mas vem sen do com ba ti da a
con ten to, os con vê ni os vêm sen do re a li za dos, o tra -
ba lho está sen do fe i to. 

A ca pi tal do Pará hoje tem 60 equi pes do Mé di co 
da Fa mí lia aten den do à po pu la ção em suas ca sas.
Essas equi pes es tão ins ta la das lá, co man da das e re -
ce ben do os re cur sos do Mi nis té rio da Sa ú de. Eu não
con si go en ten der como é que o Go ver na dor Almir Ga -
bri el, re pi to, do PSDB, do par ti do do Mi nis tro da Sa ú -
de, do par ti do do Pre si den te da Re pú bli ca, mé di co,
en ten di do no as sun to, não con se gue aten der à ne -
ces si da de da po pu la ção. A han se nía se, a tu ber cu lo -
se, a fe bre ama re la e a den gue gras sam no Esta do do 
Pará e, sem um com ba te efe ti vo, es sas do en ças au -
men tam a cada dia. .

Não con si go en ten der como é que há seis anos
o Go ver na dor está à fren te do Pará, e Te re si na, ca pi -
tal de um Esta do mu i to mais po bre do que o Pará,
con ti nua sen do re fe rên cia na área da sa ú de na que la
re gião; e isso é dito por to dos os pre fe i tos da AMAT.

Be lém fica a 300 km de Tu cu ruí; Te re si na fica a 300
km mais 900 km. As pes so as que são ami gas nos sas, 
que nos co nhe cem de Tu cu ruí, saem de lá para se tra -
tar em Te re si na. É inad mis sí vel fa tos como es ses. O
Go ver na dor pre ci sa to mar mais cu i da do. E o Mi nis tro
da Sa ú de, que tem tido uma ação po lí ti ca in te res san -
te, que tem con quis ta do a opi nião pú bli ca com as
suas ações, pre ci sa sa ber o que está acon te cen do no 
Pará, pre ci sa fis ca li zar: ou ele está en vi an do o di nhe i -
ro ou não. O fato é que os tra ba lhos não es tão sen do
fe i tos. 

E digo aqui: re gis trou-se cin co mil ca sos de den -
gue, se gun do os da dos da Se cre ta ria de Sa ú de do
Pará, em 2000. No iní cio des te ano – trou xe este fato
à tri bu na –, só no Mu ni cí pio de Tu cu ruí, acre di to que
te nha ha vi do qua se 30 mil ca sos de den gue. E isso
está se alas tran do no Mu ni cí pio de San ta rém, no
Esta do do Pará. As no tí ci as que re ce bi on tem de lá
são ex tre ma men te pre o cu pan tes. A den gue está to -
man do con ta do mu ni cí pio. É o se gun do ma i or mu ni -
cí pio do Esta do. E que ro sa ber que pro vi dên ci as o
Go ver na dor e o Mi nis tro da Sa ú de vão to mar para um
caso des ta gra vi da de.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
com pra zer V. Exª.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Ade mir Andra de, se rei mu i to bre ve mes mo. De se jo
sa li en tar que o as sun to de V. Exª não é re gi o nal. V. Exª 
mes mo re co nhe ce que o as sun to é de âm bi to na ci o -
nal, não é ape nas de seu Esta do. Mas que ro aqui
pres tar um tes te mu nho com re la ção ao Esta do de
Mato Gros so do Sul, onde o nú me ro de ca sos de den -
gue tem se am pli a do con si de ra vel men te. E até mu i tos 
nem mais es tão pro cu ran do os pos tos pú bli cos. Tra -
tam-se em casa mes mo, de uma ma ne i ra ou de ou tra.
De sor te que as es ta tís ti cas têm que le var em con ta
este fato tam bém, de que mu i tos não che gam ao co -
nhe ci men to das au to ri da des. Por que a den gue tem se 
alas tra do. No meu Esta do, tem se alas tra do e bas tan -
te. Qu e ro cum pri men tar V. Exª.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço a V. Exª, mas não com pre en do como es sas es -
ta tís ti cas não che gam, por que, no caso de Tu cu ruí,
por exem plo, exis te um hos pi tal re gi o nal, ad mi nis tra -
do pela Se cre ta ria Esta du al de Sa ú de. Ora, se ocor re -
ram ali de 25 a 25 mil ca sos de den gue em me nos de
dois me ses, como não se re gis tra um fato des sa or -
dem? E ago ra esse sur to, com toda essa vi o lên cia,
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está che gan do à se gun da ma i or ci da de do Esta do do
Pará, que é San ta rém.

Por isso, ve nho aqui pe dir pro vi dên ci as ao Go -
ver no, ao Mi nis tro José Ser ra, ao Go ver na dor do
Pará: não de i xem o povo da que le Esta do aban do na -
do, como está acon te cen do. 

Gos ta ria de que o Con gres so Na ci o nal, o Se na -
do da Re pú bli ca – na fi gu ra de nos sos com pa nhe i ros
Tião Vi a na, Se bas tião Ro cha, en tre ou tros mé di cos
da Casa – pu des se cha mar a uma dis cus são, por que
o no ti ciá rio está em to das as pá gi nas de jor na is, é fe -
bre ama re la, é den gue, ma lá ria, en fim, são do en ças
que não de ve ri am exis tir mais na pá tria bra si le i ra.

O Go ver no bra si le i ro está pra ti ca men te ex tin -
guin do a af to sa do gado bo vi no, não está per mi tin do
que do en ças che guem ao nos so re ba nho. Então,
como é pos sí vel não en xer gar do en ças já tão an ti gas
e para as qua is me di ca men tos e for ma de com ba te já
são co nhe ci dos, e do en ças que não exis tem mais nos 
pa í ses avan ça dos do mun do? Por que o Bra sil não in -
ves te nes sa di re ção? Por que às ve zes está in ves tin -
do no com ba te de do en ças do gado bo vi no, na fe bre
af to sa, pre o cu pa do com as ex por ta ções, sem olhar a
ne ces si da de do ser hu ma no, sem olhar a ne ces si da -
de do povo que não tem como com prar re mé di os, não 
tem onde se tra tar, não tem nem como tra ba lhar e
pre ci sa so frer as agru ras des sas do en ças que já de -
ve ri am ter sido ex tin tas do nos so País?

Era esse o re gis tro que que ria fa zer, Sr. Pre si -
den te, e so li ci to que V. Exª re gis tre nos Ana is do Se -
na do a ín te gra do meu pro nun ci a men to.

Mu i to obri ga do.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO DO 
SR. SENADOR ADEMIR DE ANDRADE.

O cres ci men to das do en ças en dê mi cas no Pará
e no Bra sil .

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, o Esta do do Pará
ocu pa a po si ção in gló ria de cam peão na ci o nal de ca -
sos de ma lá ria. Nos úl ti mos anos, hou ve um au men to
de 87% nos ca sos di ag nos ti ca dos. So men te no ano
2000, fo ram no ti fi ca dos cer ca de 270 mil ca sos, o
equi va len te a 40% do to tal dos ca sos des sa do en ça
re gis tra dos em toda a Ama zô nia Le gal.

Nada mais elo qüen te do que da dos como es ses 
para ilus trar o des ca so do go ver no ao com ba ter do en -
ças que aco me tem so bre tu do as ca ma das mais po -
bres da po pu la ção da re gião. As ações go ver na men -
ta is vêm de for ma tar dia, nun ca pre ven ti va men te,

sem pre bus can do re me di ar o pro ble ma quan do já ins -
ta la do.

A Se cre ta ria Esta du al de Sa ú de – SESPA lan -
çou, em 22 de ja ne i ro pas sa do, o Pla no Ope ra ti vo de
Com ba te à Ma lá ria no Esta do do Pará, en vol ven do na 
ope ra ção, boa par te de seus agen tes de sa ú de, além
do pes so al ce di do pela FUNASA. 

A atu a ção subs tan ti va da SESPA no com ba te às 
en de mi as é bem re cen te. Ela é con se qüên cia di re ta
da de ci são es tra té gi ca de trans fe rir es sas ações de
com ba te para a es fe ra es ta du al e mu ni ci pal, ado ta da
pelo Mi nis té rio da Sa ú de, em 26 de ou tu bro de 2000.

No Pará, com essa des cen tra li za ção, a Fun da -
ção Na ci o nal de Sa ú de – FUNASA trans fe riu para o
Go ver no es ta du al to dos os seus re cur sos es tra té gi -
cos do tra ba lho de cam po (pré di os, má qui nas, ve í cu -
los, equi pa men tos e re cur sos hu ma nos). So men te no
caso de Be lém, que já pos sui uma in fra-estrutura de
com ba te às en de mi as, a des cen tra li za ção se fez di re -
ta men te para o mu ni cí pio. 

Sras. e Srs. Se na do res, a ta re fa da Se cre ta ria
de Sa ú de do Pará é de gran de mon ta. Essa trans fe -
rên cia de com pe tên cia se faz num mo men to pe ri go -
so, de gran de in ci dên cia de ca sos de ma lá ria e tam -
bém de ou tras do en ças en dê mi cas, en tre as qua is a
den gue e a han se nía se.

No que se re fe re à ma lá ria, o qua dro evo lu ti vo
fe i to pela SESPA de mons tra que o nú me ro de ocor -
rên ci as da do en ça au men tou as sus ta do ra men te, nos
úl ti mos dez anos. Em 1990, fo ram re gis tra dos 109 mil
399 ca sos, e, no ano pas sa do, 269 mil 216 ca sos. 

A que da nos nú me ros, re gis tra da em 1999 não
se man te ve. Os 144 mil e 12 ca sos re gis tra dos na que -
le ano sal ta ram para qua se 270 mil! 

A re gião nor des te do Pará, onde es tão lo ca li za -
dos mu ni cí pi os como Vi seu e Pa ra go mi nas, é a que
mais pre o cu pa. Lá ocor re ram 32% de to dos os ca sos
do Esta do, cons ta tan do-se um cres ci men to sig ni fi ca -
ti vo nos úl ti mos dois anos: de 52 mil in ci dên ci as em
99 para mais de 80 mil no ano pas sa do. Em se gui da
vem o su des te e o sul do Esta do, a Re gião das Ilhas e
o Ba i xo Ama zo nas. Os do en tes, em sua ma i o ria, re si -
dem em mu ni cí pi os pró xi mos às ro do vi as Be -
lém-Brasília e Pa rá-Maranhão.

Pelo mapa da Se cre ta ria de Sa ú de, as re giões
que apre sen tam ma i or ris co es tão nos lo ca is onde o
ho mem está pro du zin do, es pe ci al men te as áre as de
mata fe cha da, nos lo ca is de ex tra ção de pal mi to e de
pe cuá ria ex ten si va. 

Os fo cos mais pre o cu pan tes são en con tra dos
nas áre as de ocu pa ção de sor de na da. Em Be lém, por
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exem plo, a área co nhe ci da como lo te a men to To can -
tins, pró xi mo a Ico a ra ci, é o re tra to mais ex pres si vo
des sa de sor dem que ocor re tam bém em mu i tas ou -
tras ci da des ca ren tes de pla ne ja men to ha bi ta ci o nal.

É la men tá vel e tre men da men te in jus to. A po pu -
la ção ca ren te é que paga o pre ço da ine xis tên cia de
obras de ur ba ni za ção, sa ne a men to e se gu ran ça, sen -
do mal tra ta da por en de mi as, prin ci pal men te pela ma -
lá ria. 

E não é só a ma lá ria não, Sr. Pre si den te. Fo ram
tam bém re gis tra dos no ano 2000 cer ca de 5 mil ca sos 
de den gue. O cres ci men to foi de 140%! O nú me ro de
ca sos sal tou de 2 mil para 5 mil. 

A área de ma i or in ci dên cia é a Re gião Me tro po -
li ta na de Be lém, onde ocor re ram 85% dos ca sos, sen -
do 70% de les na ca pi tal. 

Aliás, o au men to dos ca sos de den gue ilus tra
bem o quan to o com ba te às en de mi as não foi pri o ri tá -
rio, nos úl ti mos tem pos.

O ae des aegy pti , mos qui to trans mis sor da do -
en ça, já ha via sido er ra di ca do do ter ri tó rio pa ra en se
em 1982. Dez anos de po is, re a pa re ceu no Mu ni cí pio
de Re den ção. Hoje, o mos qui to é en con tra do em 99
dos 143 mu ni cí pi os pa ra en ses, ten do sido re gis tra da
uma epi de mia em 97, com 26 mil ca sos. Se ti ves se
ocor ri do ação rá pi da pelo Po der Pú bli co, em 1992,
tal vez a si tu a ção se ria bem di fe ren te hoje. A po pu la -
ção está pa gan do pela ne gli gên cia.

Hoje, não só a po pu la ção do Pará e da Ama zô -
nia es tão alar ma das e pa gan do o pre ço pela ne gli -
gên cia do Esta do. A den gue, por exem plo já esta de
vol ta em vin te es ta dos bra si le i ros, en tre eles: Mi nas
Ge ra is, Bra sí lia e São Pa u lo.

Sras. e Srs. Se na do res, fa lhas na vi gi lân cia epi -
de mi o ló gi ca e mu dan ças pro vo ca das pela ur ba ni za -
ção ace le ra da e sem pla ne ja men to ex pli cam o re tor -
no da den gue e de ou tras do en ças como han se nía se, 
tu ber cu lo se, fe bre ama re la, e ou tras.

Se gun do ma té ria pu bli ca da no jor nal O Glo bo
de 6 de fe ve re i ro pas sa do, in ti tu la da Re gião Nor te
vol ta a so frer com ve lhas do en ças, es tu dos da Fun da -
ção Oswal do Cruz – Fi o cruz re ve lam que a han se nía -
se per sis te com ta xas ele va das nas nos sas es ta tís ti -
cas. Em 1995, a taxa da do en ça no Ama zo nas foi de
32 para 10 mil ha bi tan tes, bem lon ge da meta fi xa da
pela Orga ni za ção Mun di al da Sa ú de, que é de 1 para
10 mil.

O Bra sil já ocu pa o se gun do lu gar no mun do em
nú me ro de pes so as in fec ta das. São pelo me nos 40
mil no vos do en tes a cada ano.

Sras. e Srs. Se na do res, não foi meu ob je ti vo fa -
lar exa us ti va men te so bre cada uma des sas do en ças
en dê mi cas na Ama zô nia. Quis, prin ci pal men te, ex ter -
nar mi nha pre o cu pa ção não só com a fal ta de aten ção 
no com ba te a en fer mi da des que pa re ci am já es tar
con tro la das no País, mas so bre tu do com a al tís si ma
in ci dên cia de ma lá ria no Esta do do Pará. 

Ao con clu ir esse bre ve pro nun ci a men to, gos ta -
ria de fa zer um ape lo ao Mi nis tro da Sa ú de, José Ser -
ra, para que acom pa nhe e fis ca li ze pas so a pas so as
ações em pre en di das na es fe ra es ta du al e na mu ni ci -
pal. Os es ta dos da Ama zô nia Le gal e o Pará, em par -
ti cu lar, com toda cer te za, têm ca rên ci as de or dem
téc ni ca e ge ren ci al e en con tra rão di fi cul da des para
ga ran tir sem pro ble mas a con ti nu i da de das ações
con tra as en de mi as.

A des cen tra li za ção do con tro le e com ba te de
do en ças tem de ser fe i ta sem ofe re cer au men to de
ris co para a po pu la ção. Caso haja ine fi ciên cia no pro -
ces so, as con se qüên ci as mais gra ves se rão sen ti das
pela ca ma das mais ca ren tes, sem dú vi da as mais
afe ta das por es sas en de mi as. 

Ao con clu ir esse bre ve pro nun ci a men to, Sras. e
Srs. Se na do res, gos ta ria de pe dir mais se ri e da de e
efi cá cia no com ba te e na er ra di ca ção de mo lés ti as
como a ma lá ria, a den gue, a han se nía se, a tu ber cu lo -
se, a fe bre ama re la e tan tas ou tras.

A alta in ci dên cia des sas do en ças no País não é
so men te si nal in con tes te da pre ca ri e da de das con di -
ções de vida de gran de par ce la da po pu la ção bra si le i -
ra, é, an tes de tudo, pro va ca bal de que a sa ú de pú bli -
ca não é pri o ri da de no Bra sil.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.
Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
será aten di do.

Com a pa la vra o Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.

Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, quem
as sis tiu on tem ao pro gra ma Fan tás ti co, da TV
GLOBO, se pres tou bas tan te aten ção, deve ter fi ca do
ad mi ra do e es tar re ci do ao to mar co nhe ci men to de
que uma ins ti tu i ção, in clu si ve com es cri tó ri os nos
Esta dos Uni dos e em Be lém, está ven den do no Esta -
do do Pará imen sas áre as.

O re pór ter do Fan tás ti co es te ve no es cri tó rio e
con ver sou com o ci da dão que se ria en car re ga do de
fa zer as ne go ci a ções. Esse ci da dão afir mou que ti nha 
flo res tas e ter ras em todo tipo de lu gar e que, in clu si -
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ve, en ca mi nha ria os pro je tos com vis tas à sua le ga li -
za ção.

Sr. Pre si den te, por co in ci dên cia, eu ti nha re ce bi -
do de um jor nal de Ro ra i ma de nún ci as de que ONGs
es tão ne go ci an do ter ras pela in ter net, o mes mo caso 
do Pará e, há pou co tem po, ha via de nun ci a do que
uma ins ti tu i ção de no mi na da Asso ci a ção Ama zô nia
com pra ra 172 mil hec ta res no sul do Esta do de Ro ra i -
ma. Essas ins ti tu i ções co man da ram um tra ba lho in -
ten so para de mar ca ção de imen sas re ser vas in dí ge -
nas e eco ló gi cas e as ter ras que fi ca ram fora das áre -
as de mar ca das es tão sen do ven di das por elas da ma -
ne i ra mais ab sur da pos sí vel.

A pró pria CPI da Gri la gem de Ter ra da Câ ma ra
dos De pu ta dos já cons ta tou es sas ações, mas ago ra
a co i sa já não se faz sor ra te i ra men te, mas pela Inter -
net. Qu al quer pes soa pode aces sar o site des sas ins -
ti tu i ções e fa zer o ne gó cio que qui ser. Por exem plo, no 
meu Esta do, onde 57% da área ter ri to ri al está pre ten -
di da pela Fu nai, ou tro tan to, em tor no de 30%, para
re ser vas eco ló gi cas e par ques na ci o na is, so bram
para o Esta do 12% da sua área, que es tão sen do ven -
di dos por es sas ins ti tu i ções.

É pre ci so que to me mos uma po si ção me nos
com pla cen te em re la ção a essa si tu a ção. Não pos so
en ten der como o Go ver no bra si le i ro as sis te de ma ne -
i ra tão tran qüi la a esse ver da de i ro as sal to que se faz
na Ama zô nia, ape nas se pre o cu pan do com o Bra sil
que fica ao les te da Li nha de Tor de si lhas.

Fico re al men te pas mo, como re pre sen tan te de
um Esta do da Ama zô nia, in clu si ve sig na tá rio jun to
com vá ri os ou tros com pa nhe i ros, como os Se na do res 
Ber nar do Ca bral, Gil ber to Mes tri nho e ou tros 40 Se -
na do res de uma CPI para in ves ti gar es sas ins ti tu i -
ções, não ven do ati tu de ne nhu ma por par te do Exe -
cu ti vo. Aliás, vi on tem o Mi nis tro Raul Jung mann dan -
do uma de cla ra ção de que iria de ter mi nar pro vi dên ci -
as para que se iden ti fi cas sem es sas áre as e se to -
mas sem pro vi dên ci as no sen ti do de pôr um fre io a
esse ver da de i ro as sal to aber to à Ama zô nia, ao nos so 
pa tri mô nio, que é aque la imen sa re gião.

Há alguns dias, eu es ta va com pi lan do da dos,
des de a épo ca da Cons ti tu in te, e vi que es sas de nún ci -
as já vi nham de mu i tas dé ca das. Mas, prin ci pal men te
na épo ca da Cons ti tu in te, acon te ce ram vá ri as de nún ci -
as de ins ti tu i ções que, in clu si ve, pa tro ci na ram emen das 
para ga ran tir essa for ma de ação des sas ins ti tu i ções,
sem qual quer con tro le do Go ver no bra si le i ro.

O Se na do pre ci sa efe ti va men te – e esse é um
ape lo que faço – ins ta lar uma CPI, que já foi apro va da
e está aguar dan do ape nas a de sig na ção dos mem -

bros pe los Par ti dos – aca bei de fa lar com o Lí der Re -
nan Ca lhe i ros; fa lei com o Lí der Hugo Na po leão na
se ma na pas sa da e vejo que, hoje, o PSB já de sig nou
o seu mem bro. É pre ci so que ur gen te men te ins ta le -
mos essa CPI para in ves ti gar es sas ins ti tu i ções que
es tão, efe ti va men te, ven den do a Ama zô nia.

Não pos so en ten der como ór gãos como o Incra,
o Mi nis té rio da Jus ti ça, atra vés da Po lí cia Fe de ral e
ou tras ins ti tu i ções, não es te jam se guin do de per to a
ação de ver da de i ra gri la gem, para ser su a ve, des sas
ins ti tu i ções. Não é mais um pe sa de lo de que se ouve
fa lar. Esses fa tos es tão con cre ta men te na Inter net, re -
pi to. É pre ci so, por tan to, to mar mos essa po si ção.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Mo za ril do Ca val can ti, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Con ce do, com mu i to pra zer, o apar te a V. Exª, Se na -
dor Ra mez Te bet.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Mo za ril do, a sua pre o cu pa ção é mi nha tam bém e
acre di to que de to dos des ta Casa. Tra ta-se de um as -
sun to mu i to im por tan te, por que isso diz res pe i to à
pró pria so be ra nia na ci o nal. Re al men te, de ve mos sa -
ber o que está ocor ren do. E V. Exª é um ho mem da re -
gião e tem re i te ra da men te ocu pa do esta tri bu na para
ma ni fes tar o seu te mor, a sua gran de pre o cu pa ção
com o que está acon te cen do na Re gião Ama zô ni ca.
De sor te apla u do a ini ci a ti va de V. Exª e con cor do com 
ela, como, aliás, já o fiz em oca siões an te ri o res. É im -
pres cin dí vel que isso se re a li ze. Vol to a re pe tir: tra -
ta-se de ques tão de so be ra nia na ci o nal.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Agra de ço o apar te de V. Exª, que, aliás, foi um dos
sig na tá ri os do re que ri men to para a ins ta la ção des sa
CPI das ONGs. Só por meio de uma in ves ti ga ção fe i ta 
por uma CPI va mos che gar efe ti va men te a fa zer um
di ag nós ti co, um ver da de i ro raio x da atu a ção des sas
ins ti tu i ções.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Te nho o pra zer de con ce der o apar te ao Se na dor
Ber nar do Ca bral.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Se na dor
Mo za ril do Ca val can ti, quan do, no fi nal do ano pas sa -
do, tro cá va mos idéi as da ne ces si da de de uma Co -
mis são Par la men tar de Inqué ri to que apu ras se a atu -
a ção das or ga ni za ções não go ver na men ta is, V. Exª,
co mi go e com o Se na dor Gil ber to Mes tri nho, tro ca va
idéi as para fa zer a dis tin ção en tre aque las que re al -
men te pro du zi am, tra ba lha vam da que las ou tras que
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vêm para cá sem sa ber mos a sua ori gem, de que for -
ma com por tam-se, o di nhe i ro que vem por aí, de
modo que en ten día mos que essa Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to era ne ces sá ria. No en tan to, re ce -
beu V. Exª, as sim como eu, al gu mas in ter pre ta ções
er rô ne as se gun do as qua is es ta ría mos que ren do
apu rar ape nas um as sun to que não ti nha a gra vi da de
que me re cia da tri bu na do Se na do. Veja V. Exª que,
como se tra ta de um pro gra ma de enor me re per cus -
são, o povo bra si le i ro co me ça a sen tir que a gra vi da -
de é ta ma nha, que en vol ve a so be ra nia na ci o nal.
Nada me lhor do que o dado que V. Exª trou xe no to -
can te à com pra des sa fa bu lo sa área de mi lha res e mi -
lha res de hec ta res, a qual, aliás, foi um dos itens que
mo ti vou o re que ri men to de Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to, ago ra re no va do e para o qual V. Exª já ad -
qui riu no va men te o nú me ro ne ces sá rio de as si na tu -
ras. Faço esse re gis tro para mos trar como V. Exª es ta -
va cer to ao apon tar o ca mi nho, in di can do uma so lu -
ção para o caso: a Co mis são Par la men tar de Inqué ri -
to. So li da ri e da de de mi nha par te é pou co, por que V.
Exª já a tem. Va mos ver se da mos se qüên cia a essa
Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. Meus cum pri -
men tos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Se na dor Ber nar do Ca bral, agra de ço-lhe o apar te.
Jun ta men te com o Se na dor Gil ber to Mes tri nho, tro ca -
mos idéi as so bre a con ve niên cia e a im por tân cia des -
sa CPI. Inclu si ve, fiz ques tão que V. Exª fos se o pri me -
i ro sig na tá rio des se re que ri men to, se cun da do pelo
Se na dor Gil ber to Mes tri nho, por mim e pelo Se na dor
Mo re i ra Men des, que está pre sen te. Logo, mais do
que nun ca, é opor tu no que essa CPI co me ce a fun ci -
o nar por que, com a de nún cia de on tem do Fan tás ti co, 
po de mos ter uma di men são exa ta do al can ce des sas
ins ti tu i ções. E aqui é pre ci so bem fri sar: é pre ci so até
que ela fun ci o ne, essa CPI fun ci o ne para que pos sa -
mos bem fa zer a se pa ra ção do joio do tri go, por que
exis tem gran des or ga ni za ções não go ver na men ta is
que pres tam re le van tes ser vi ços ao País. Por tan to,
não so mos aqui a pri o ri con tra ne nhu ma; que re mos é 
sa ber qua is aque las que tra ba lham efe ti va men te a fa -
vor do País e dos bra si le i ros e aque las que es tão a
ser vi ço de cor po ra ções es tran ge i ras e apro ve i tan -
do-se, in clu si ve, da fra gi li da de do nos so sis te ma po li -
ci al e de se gu ran ça e in va din do áre as nes sa imen sa
re gião que res pon de por 60% do ter ri tó rio bra si le i ro,
que é a Ama zô nia.

O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Ouço V. Exª com mu i to pra zer, Se na dor Mo re i ra
Men des.

O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – Emi nen te
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti, veja que co in ci dên cia: 
ao che gar ao ga bi ne te, pas sa ram-me uma sé rie de
men sa gens trans mi ti das por e-mail, e uma de las vem 
exa ta men te ao en con tro da qui lo que V. Exª traz, nes ta 
tar de, à tri bu na do Se na do. Vou ape nas me per mi tir a
aber tu ra do do cu men to, que é lon go. O tí tu lo é “A
Ama zô nia não é o Te xas”. 

No tí ci as do Ama zo nas dão con ta de
que es tran ge i ros, prin ci pal men te, ame ri ca -
nos do Nor te, in clu si ve ONGs, es tão ad qui -
rin do ter ras da re gião da Ama zô nia, pa gan -
do mu i to bem, e, com isso, lu di bri an do as
au to ri da des e en ga nan do os em po bre ci dos
pro pri e tá ri os de ter ras que so frem o de sam -
pa ro e até o ar ro cho do go ver no bra si le i ro,
que nada lhes dá e só lhes tira, em tri bu tos
de toda or dem.

Por isso, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti, as so -
cio-me a V. Exª em seu pro nun ci a men to. Tam bém
subs cre vi no va men te o pe di do de aber tu ra des ta CPI
para apu rar como fun ci o nam as Orga ni za ções
Não-Governamentais no Bra sil, a fim de que, se guin -
do o seu ra ci o cí nio, pos sa mos se pa rar o joio do tri go,
dis tin guin do as que re al men te pres tam re le van tes
ser vi ços ao nos so País da que las que ape nas se apro -
ve i tam des sa con di ção de ONG, tão em moda hoje,
para, de al gu ma sor te, ti rar al gum pro ve i to. Esta re -
mos di li gen tes para co lo car esta CPI para fun ci o nar,
re al men te apu ran do to das as fal ca tru as que acon te -
cem no País, no ta da men te na Ama zô nia, com a ques -
tão das ter ras.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Agra de ço a V. Exª, Se na dor Mo re i ra Men des, que,
sen do de um Esta do ama zô ni co, que é Ron dô nia, co -
nhe ce mu i to bem es ses pro ble mas.

Eu gos ta ria que este não fos se um as sun to de
pre o cu pa ção ape nas dos Se na do res da Ama zô nia.
Afi nal de con tas, como eu dis se, a Ama zô nia re pre -
sen ta 60% do ter ri tó rio bra si le i ro e, por tan to, deve ser
uma pre o cu pa ção dos Se na do res de todo o País.
Como V. Exª dis se, de ve mos cons ti tu ir esta CPI para
fa zer um raio X do fun ci o na men to des sas ins ti tu i ções, 
pro cu ran do sa ber qua is são aque las que efe ti va men -
te tra ba lham em be ne fí cio das po pu la ções e aque las
que tra ba lham con tra o Bra sil, prin ci pal men te as que
ago ra até ven dem, via Inter net, ter ras na Ama zô nia.
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A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – V. Exª
me con ce de um apar te?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Te nho o pra zer de con ce der um apar te a V. Exª, Se -
na do ra He lo í sa He le na.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Se na -
dor Mo za ril do Ca val can ti, V. Exª já teve a opor tu ni da -
de de ou vir um apar te meu ain da no iní cio da co le ta
das as si na tu ras em prol do re que ri men to de V. Exª.
Qu an do eu ain da es ta va na Li de ran ça da Opo si ção,
pron ta men te en ca mi nhei os no mes dos mem bros da
Opo si ção para fa zer par te da Co mis são Par la men tar
de Inqué ri to re que ri da por V. Exª. Fi ze mos isso não
ape nas pela pre o cu pa ção que te mos com a ação de
al gu mas pou cas Orga ni za ções
Não-Governamentais, es pe ci al men te na Ama zô nia,
mas tam bém por res pe i tar mos a ati tu de de qual quer
Par la men tar ou de Par la men ta res que, no con jun to,
en ten dem que a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to
é o ins tru men to mais apro pri a do para tal tipo de apu -
ra ção, por ser cons ti tu ci o nal e ter po der de in ves ti ga -
ção pró pria das au to ri da des ju di ci a is, com me ca nis -
mos de in ves ti ga ção mais áge is. Por esse mo ti vo, as -
si na mos o re que ri men to em fa vor da CPI. E, apro ve i -
tan do o pro nun ci a men to de V. Exª e os apar tes de ou -
tros Se na do res que res sal tam a im por tân cia da CPI,
ape lo a V. Exª para que dis cu ta o as sun to em seu Par -
ti do, a fim de que seus mem bros tam bém as si nem o
re que ri men to de CPI que es ta mos fa zen do para ana -
li sar in dí ci os re le van tes de cri mes con tra a Admi nis -
tra ção Pú bli ca na má qui na do Go ver no Fe de ral. Faço
este ape lo a V. Exª e ao seu Par ti do por en ten der que
a CPI é ins tru men to im por tan te e cons ti tu ci o nal e
tam bém por res pe i tar e não fa zer di an te de V. Exª ne -
nhum de ba te ide o ló gi co e pro gra má ti co so bre a ques -
tão das ONGs. Agra de ço-lhe, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti, pela con ces são do apar te.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Tam bém agra de ço a V. Exª pelo apar te ao meu pro -
nun ci a men to.

Se na do ra He lo í sa He le na, em bo ra não es te ja
mais na Li de ran ça do Blo co, peço a in ter ven ção de V.
Exª para que o Blo co, como fez no ano pas sa do, in di -
que logo os mem bros para a Co mis são.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Já in di -
ca mos, Se na dor.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Pelo que cons ta, até ago ra só o PSB in di cou os
seus mem bros.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Não,
Se na dor. O Blo co da Opo si ção já fez a sua in di ca ção.

O ti tu lar se ria o Se na dor Tião Vi a na, já que a Se na do -
ra Ma ri na Sil va, na épo ca, es ta va de li cen ça. Po rém,
já re fi ze mos a in di ca ção, e o Par ti do dos Tra ba lha do -
res foi o pri me i ro a fa zê-la.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Se na do ra He lo í sa He le na, por uma in ter pre ta ção
equi vo ca da do Re gi men to, con si de rá va mos que o
pra zo do re que ri men to, apre sen ta do no ano pas sa do, 
só pas sa ria a con tar a par tir da cons ti tu i ção da CPI,
ou seja, da in di ca ção dos mem bros. No en tan to, aca -
bou a ses são le gis la ti va, e nem to dos os Par ti dos in di -
ca ram seus mem bros – é ver da de que o Blo co in di -
cou. Di an te dis so, re a pre sen ta mos o re que ri men to –
ago ra com 43 as si na tu ras –, e, em re la ção ao novo re -
que ri men to, o Blo co ain da não apre sen tou os mem -
bros.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Se na -
dor Mo za ril do Ca val can ti, não se pre o cu pe, por que o
Se na dor José Edu ar do Du tra fará a in di ca ção ain da
hoje. Espe ro que V. Exª e a es tru tu ra par ti dá ria da
qual faz par te pos sam tam bém en ten der o meu ape lo, 
com a sen si bi li da de ne ces sá ria, para que pos sa mos
re a li zar a CPI.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Per fe i ta men te, Se na do ra He lo í sa He le na.

Tam bém gos ta ria de di zer a V. Exª, em res pos ta
a um pe que no pon to do seu apar te, que não é in ten -
ção, nem mi nha nem dos ou tros Se na do res que as si -
na ram o re que ri men to, tor nar ide o ló gi co o de ba te a
res pe i to de ONGs. Qu e re mos, sim, in ves ti gar a atu a -
ção de las. Cre io até que es sas ins ti tu i ções não de vem 
ter ide o lo gia, mas ide a is a per se guir.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – Con -
ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Com mu i to pra zer, Se na dor Gil ber to Mes tri nho.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – No -
bre Se na dor Mo za ril do Ca val can ti, V. Exª já co nhe ce
mi nha po si ção a res pe i to des sas ONGs e da atu a ção
de las e, mais do que isso, da in fluên cia de ci si va que
elas exer cem so bre o Go ver no bra si le i ro. A po lí ti ca
am bi en tal bra si le i ra é toda di ta da por es sas ONGs! A
po lí ti ca in dí ge na é di ta da por es sas ONGs! Tudo vem
em or dem de fora e aqui se cum pre. Por isso é que
elas se atre vem ago ra a com prar ter ras e a ven dê-las
no ex te ri or. Infe liz men te, o Go ver no Fe de ral não toma
ne nhu ma pro vi dên cia, não toma ne nhu ma me di da
ca paz de apu rar es ses fa tos e che gar a re sul ta dos
que de fen dam a so be ra nia bra si le i ra. Nes sa his tó ria
de ONGs, a ver da de é que mais de 100 mi lhões de
hec ta res da Ama zô nia já es tão ne u tra li za dos – com
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re ser vas in dí ge nas, re ser vas eco ló gi cas, par ques na -
ci o na is -, como no Esta do de Ro ra i ma, onde só 12%
das ter ras fi cam para as po pu la ções do Esta do. Por
isso, é ne ces sá rio que se apu re não ape nas isso, mas 
tam bém a in fluên cia que es sas or ga ni za ções têm
den tro do Go ver no bra si le i ro, den tro do Mi nis té rio do
Meio Ambi en te e den tro do Mi nis té rio da Jus ti ça em
re la ção à Fu nai, para que se pa re mos aque las in te -
res sa das no Bra sil – e há ONGs sé ri as – das que so -
men te cum prem di ta mes in ter na ci o na is ou que pre -
ten dem ape nas fa zer ne gó ci os. Mu i to obri ga do pela
con ces são do apar te, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Eu é que agra de ço a V. Exª pelo apar te.

Con cluo, Sr. Pre si den te, re i te ran do o ape lo aos
Srs. Lí de res par ti dá ri os para que in di quem os mem -
bros da CPI, que já está cons ti tu í da e apro va da des de 
o dia 19 do mês pas sa do, aguar dan do-se ape nas a
in di ca ção dos seus mem bros.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Anto nio Car los Ma ga -
lhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, vol to
a esta tri bu na para de fen der o Esta do da Ba hia. Mais
do que isso, vol to a esta tri bu na para de fen der o pró -
prio País.

Ve nho de nun ci ar o aban do no, o es ta do pre cá rio
das es tra das fe de ra is em meu Esta do e a ab so lu ta in -
di fe ren ça do Go ver no Fe de ral, em es pe ci al do Mi nis -
té rio dos Trans por tes, em re la ção ao as sun to.

Não é as sun to novo. Nem des co nhe ci do do Go -
ver no.

Des de ja ne i ro de 1995, em inú me ras opor tu ni -
da des, o Go ver na dor da Ba hia pro cu rou o Go ver no
Fe de ral, en ca mi nhou re la tó ri os de ta lha dos so bre a si -
tu a ção das es tra das fe de ra is no Esta do. Enfim, ten tou 
sen si bi li zar o Go ver no so bre a ques tão.

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que, já no dia da
sua pos se, 1º de ja ne i ro de 1995, re ce beu um re la tó -
rio mi nu ci o so so bre o pro ble ma. Na oca sião, en ca mi -
nhou o do cu men to para o en tão Mi nis tro dos Trans -
por tes, Oda cir Kle in. 

Pas sa dos três me ses, o en tão Go ver na dor da
Ba hia, hoje nos so que ri do Se na dor Pa u lo Sou to –
que, fe liz men te, para nós, ama nhã vol ta rá às suas ati -
vi da des, pois teve de fa zer uma in ter ven ção ci rúr gi ca
rá pi da –, en ca mi nhou ao Pre si den te um novo do cu -

men to, onde mos tra va a si tu a ção da ma lha ro do viá ria
fe de ral e pro pon do vá ri as ações. 

Em res pos ta, o Go ver no Fe de ral so li ci tou ao
Esta do que apon tas se pri o ri da des para a re cu pe ra -
ção das es tra das na Ba hia. Foi fe i to.

Por di ver sas ve zes, a Ba hia bus cou al ter na ti vas
para re sol ver, cada vez mais, a crô ni ca si tu a ção das
es tra das fe de ra is.

Ain da em 1995, o Go ver na dor do Esta do pro pôs 
uma ação con jun ta para a re cu pe ra ção da ma lha viá -
ria no oes te ba i a no. Pela pro pos ta, o Esta do ob te ria fi -
nan ci a men to jun to ao BNDES para a re cu pe ra ção e
con ser va ção des sas vias.

Sr. Pre si den te, cla ro que não vou ci tar, uma a
uma, as ini ci a ti vas que o meu Esta do em pre en deu
em bus ca do apo io e da ação do Go ver no Fe de ral. Iria 
can sar V. Exas, Srs. Se na do res: so men te nos úl ti mos
cin co anos, por de zes se te ve zes, as es tra das ba i a nas 
es ti ve ram na pa u ta de en con tros do Go ver no ba i a no
com au to ri da des do Go ver no Fe de ral.

La men ta vel men te, pou co foi e tem sido fe i to. 

Com isso, as es tra das da Ba hia es tão sen do
des tru í das. Até mes mo as es ta du a is têm sido afe ta -
das, como te rei opor tu ni da de de de ta lhar.

De acor do com ava li a ção do pró prio Go ver no
Fe de ral, dos 4.800 qui lô me tros de es tra das fe de ra is
na Ba hia, 2.900 qui lô me tros es tão em es ta do pre cá -
rio ou, no má xi mo, re gu lar. Ape nas 14% es tão em
boas con di ções.

Até no vem bro de 2000, de um to tal de mais de
R$184 mi lhões ori gi nal men te au to ri za dos para in ves -
ti men tos na área de trans por tes na Ba hia, ape nas
34% fo ram em pe nha dos. Me nos ain da, so men te 20% 
fo ram efe ti va men te pa gos. Mu i to pou co, se com pa ra -
dos com o to tal de R$527 mi lhões es ti ma dos para
res ta u rar a ma lha fe de ral no Esta do. 

Vou re pe tir, para que V. Exas aten tem para as
per ver si da des: 

são ne ces sá ri os R$527 mi lhões para re cu pe rar
as es tra das; 

são au to ri za dos, para in ves ti men tos no se tor,
so men te R$184 mi lhões, me nos da me ta de do ne -
ces sá rio; 

o Go ver no em pe nha so men te R$62 mi lhões,
me nos de 12% do ne ces sá rio. 

Por fim, o Go ver no li be ra, para re cu pe rar to das
as es tra das fe de ra is no Esta do, a quan tia de R$36 mi -
lhões, me nos de 7% do que se es ti ma va ne ces sá rio.
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É o se gun do me nor per cen tu al de exe cu ção or -
ça men tá ria na área de trans por tes dos Esta dos nor -
des ti nos! 

No Su des te, São Pa u lo ob te ve 78%; no Sul,
San ta Ca ta ri na ob te ve 81%. 

Isso não pode con ti nu ar. 
To dos sa bem da im por tân cia das es tra das fe de -

ra is na Ba hia. O Esta do de tém 10% da ma lha ro do viá -
ria fe de ral, e suas es tra das são im por tan tís si mas
para a pas sa gem de pro du tos en tre o Sul/Su des te e o 
Nor te/Nor des te.

O des ca so do Go ver no Fe de ral, nes se caso,
tam bém tem pre ju di ca do a po lí ti ca de in ves ti men tos
do Go ver no Esta du al no se tor de trans por tes. O mau
es ta do das es tra das fe de ra is traz con se qüên ci as às
ro do vi as es ta du a is. Por não se rem pro je ta das para o
trans por te pe sa do, as es tra das es ta du a is de te ri o -
ram-se com o trá fe go de car re tas, que fo gem das es -
tra das fe de ra is.

To das as au to ri da des fe de ra is re co nhe cem a
gra vi da de do as sun to e a im por tân cia eco nô mi ca e
so ci al para o País de a Ba hia con tar com boas ro do vi -
as.

Mas não bas ta, é cla ro. Há que ter ações con -
cre tas. 

Dis cur sos vin dos de quem deve e pode agir são
bem-vindos, des de que, jun to com eles, ve nham as
ações re cla ma das. Fa la-se hoje que as pa la vras pou -
co sig ni fi cam; o que im por ta é a ação.

Sem pre que ins ta do so bre o as sun to, o Mi nis tro
Eli seu Pa di lha re co nhe ce o es ta do pre cá rio das es tra -
das fe de ra is na Ba hia. Con tu do, sua ava li a ção não se
tem tra du zi do em ações e re sul ta dos con cre tos. Em 9
de maio do ano pas sa do, S. Exª afir mou: “O sis te ma
ro do viá rio ba i a no re al men te está em pe ti ção de mi sé -
ria, pe din do água”. Antes dis so, em 1999, numa so le -
ni da de de li be ra ção de re cur sos para a re cu pe ra ção
de es tra das fe de ra is, o Mi nis tro re co nhe cia: “As ro do -
vi as ba i a nas têm, em mé dia, 25 anos. A Ba hia mu dou, 
mas o sis te ma viá rio, in fe liz men te, não mu dou”.

É ver da de. A Ba hia mu dou. E mu dou mu i to.
Cada vez me lhor. E o mais im por tan te é que mu dou
para bem ser vir ao País. 

E as es tra das per ma ne cem as mes mas. Aliás,
já não são as mes mas, es tão gas tas, de te ri o ra das,
com trá fe go mu i tís si mo su pe ri or às pre vi sões para as
qua is fo ram pro je ta das. 

Isso não pode con ti nu ar.
As es tra das fe de ra is na Ba hia são tão pre cá ri as

quan to as es tra das fe de ra is no Bra sil. Tal vez as es tra -
das es te jam no seu es ta do de ma i or gra vi da de. Isso

in cen ti va os as sal tos e as mor tes, que se mul ti pli cam
com os de sas tres ca u sa dos pela fal ta de con di ção
das ro do vi as.

Sr. Pre si den te, eu trou xe aqui, mas não vou ler,
vou pe dir a V. Exa a trans cri ção, de acor do com o dis -
po si ti vo re gi men tal, a cro no lo gia das au diên ci as com
o Go ver no Fe de ral, os ofí ci os en ca mi nha dos, o
acom pa nha men to das exe cu ções or ça men tá ri as e
das de cla ra ções do Mi nis tro Eli seu Pa di lha, que tem
sido pró di go nas suas de cla ra ções, mas mu i to pou co
efi ci en te no cum pri men to das suas pa la vras. As ca u -
sas, não sei. Mas cer ta men te o Mi nis tro po de rá ex pli -
cá-las, para que a Ba hia, os ba i a nos e os bra si le i ros
pos sam ter o di re i to de tra fe gar em es tra das em con -
di ções.

É im por tan tís si mo que o Se na do, por in ter mé dio 
da sua Mesa, en vie ao Mi nis tro Pa di lha essa do cu -
men ta ção.

Não pode con ti nu ar as sim.
A ex pe riên cia do meu co le ga e ami go Fran ce li -

no Pe re i ra me fez vir hoje à Tri bu na. Ele di zia, com
pro pri e da de de quem tem mu i ta can cha: “Eu, des de
De pu ta do, achei sem pre que sex ta e se gun da eram
os dias mais apro pri a dos para se cu i dar dos pro ble -
mas dos Esta dos, por que é mais fá cil, nes ses dias, de 
se ob ter a pa la vra e fa zer as re cla ma ções exi gi das.
Os pro ble mas po lí ti cos po dem ser abor da dos nos ou -
tros dias da se ma na”.

Hoje, aten den do a esse re cla mo, es tou na Tri bu -
na, na cer te za de que o Go ver no Fe de ral to ma rá as
pro vi dên ci as.

Uma co i sa tam bém me cabe ad ver tir, nes te ins -
tan te. Há uma in ter ven ção no DNER ou o DNER vai
aca bar. Mas se o DNER aca bar e as agên ci as vi e rem
com no mes que não te nham ga ba ri to e se ri e da de, va -
mos ter sem pre no DNER os mes mos pro ble mas que
es ta mos ten do até aqui, e que, in fe liz men te, a mi nha
ver da de é a ver da de exa ta.

Daí por que ape lo para os Srs. Se na do res, ape lo 
para a Mesa, o Sr. Pre si den te, para que ve jam esse
pro ble ma, que é da ma i or gra vi da de para o Bra sil e
prin ci pal men te para o meu Esta do. O meu Esta do ti -
nha a me lhor ma lha ro do viá ria es ta du al; hoje já não
tem. Por quê? Por que as es tra das fe de ra is são in tran -
si tá ve is e to dos os ca mi nhos se di ri gem para a área
das es tra das es ta du a is. As ro do vi as es ta du a is não fo -
ram fe i tas para esse trá fe go tão pe sa do. E, con se -
qüen te men te, es ta mos as sim tam bém com as es tra -
das es ta du a is, que fo ram re fe i tas com mu i to in te res se 
e com mu i to re cur so do Esta do, para se fa zer a me -
lhor ma lha ro do viá ria es ta du al do Bra sil. E se fez.
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Bas ta di zer que no oes te fi ze mos mais de dois mil qui -
lô me tros.

Por tan to, es ta mos numa si tu a ção de ape lar – o
Go ver na dor já ape lou, des de o Go ver na dor Pa u lo
Sou to. E o Mi nis tro sem pre res pon de. O Lí der do
PMDB foi uma vez até ao Pre si den te da Re pú bli ca –
Lí der na Câ ma ra –, com seus Par la men ta res, e os jor -
na is ba i a nos no ti ci a ram, há mais de dois anos: “Ago -
ra, sim, a co i sa vai”. Mas não foi. A co i sa está pi o ran -
do. E por que está pi o ran do, Sr. Pre si den te, ape lo para 
o Se na do da Re pú bli ca para que dê co nhe ci men to ao 
Mi nis tro dos Trans por tes des te meu ape lo, des ta mi -
nha fala, para que a Ba hia so fra me nos com a sua
atu a ção.

Com es sas pa la vras, te nho cer te za de que es -
tou tra du zin do o pen sa men to qua se ge ne ra li za do dos 
Srs. Se na do res.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, V. Exª me con ce de um
apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Tem a pa la vra o Se na dor Ade mir Andra de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, so li da ri zo-me com V. Exª.
Hoje, abri mos os jor na is e vi mos nas pri me i ras pá gi -
nas que o Go ver no le vou um pre ju í zo de US$30 bi -
lhões em fun ção da des va lo ri za ção do real em tor no
de 9,8%. No Orça men to des te ano está pre vis to o pa -
ga men to de R$140 bi lhões de ser vi ços da dí vi da pú -
bli ca bra si le i ra. E a Ba hia – a nos sa Ba hia, mi nha e de 
V. Exª, por que sou ba i a no de nas ci men to, em bo ra
seja pa ra en se de co ra ção – está com as es tra das no
es ta do em que V. Exª re la tou e pre ci sa ria de um in ves -
ti men to de ape nas R$560 mi lhões, o que é mu i to pou -
co di an te de tudo que está se fa zen do. Por isso, Se na -
dor, te mos de fen di do nes ta Casa um tra ta men to mais
aten to, uma dis cus são mais apro fun da da so bre a dí -
vi da bra si le i ra, tan to a ex ter na quan to a in ter na. Tam -
bém sou so li dá rio, Se na dor, quan to à ex tin ção des ses 
ór gãos. Não sei se é cor re to ex tin guir, di an te dos fa tos 
re la ci o na dos. O cor re to é dis cu tir, é dar opor tu ni da de
àque les que se ser vem des ses ór gãos de cor ri gir
seus er ros, de com ba tê-los, de bus car seu cor re to en -
ca mi nha men to, como no caso da Su de ne no Nor des -
te, da Su dam no Pará, do Basa e do BNB. Pre ci sa mos 
dis cu tir, dar opor tu ni da de a fun ci o ná ri os, ao seg men -
to em pre sa ri al e aos po lí ti cos da re gião, de mo cra ti zar
a ges tão des sas Insti tu i ções, para que elas fun ci o -
nem em be ne fí cio da so ci e da de. Não sei se ex tin -
gui-las é o ca mi nho cer to. De ve-se pu nir quem er rou,
quem des vi ou re cur sos pú bli cos, mas, fun da men tal -

men te, cor ri gir os er ros e co lo car es sas Insti tu i ções a
ser vi ço da po pu la ção. V. Exª tem mi nha so li da ri e da de
nes ses dois pon tos do seu dis cur so. Obri ga do.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Agra de ço e in cor po ro com mu i to gos to o
apar te de V. Exª, que de mons tra, com tan ta sen si bi li -
da de, o apo io in dis pen sá vel para a cor re ção das es -
tra das bra si le i ras e, em par ti cu lar, da Ba hia.

O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – V. Exª me
con ce de um apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Con ce do o apar te a V. Exª.

O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, con cor do com a afir ma -
ção de V. Exª de que se gun da-feira e sex ta-feira são
os dias ade qua dos para se le van tar os pro ble mas do
Esta do. Qu e ro apro ve i tar o gan cho do seu dis cur so –
aliás, mu i to apro pri a do – e di zer que o des ca so com
as ro do vi as fe de ra is não é ape nas um pri vi lé gio da
Ba hia. Ron dô nia, hoje, so fre hor ri vel men te esse des -
ca so. Te mos lá qua tro im por tan tes ro do vi as fe de ra is e 
ape nas uma de las, a BR-364, que é o gran de eixo
que cor ta o Esta do de Ron dô nia no sen ti do lon gi tu di -
nal, vem me re cen do re la ti va aten ção dos ór gãos li ga -
dos ao DNER. As ou tras três es tra das – a BR-429, a
BR-421 e a BR-425 – es tão re le ga das ao mais com -
ple to aban do no. Veja que ver bas fo ram re pas sa das
para o ex-Governador do Esta do de Ron dô nia, que
des vi ou to dos os re cur sos. Por anos con se cu ti vos, o
Go ver na dor José Bi an co e nós ten ta mos, jun to ao Tri -
bu nal de Con tas, li be rar es sas três es tra das, ti rá-las
do ver me lho, na que la Cor te. Mas, la men ta vel men te,
esse mes mo ex-Governador que des vi ou as ver bas
con ti nua an dan do im po lu to pe los cor re do res do Mi -
nis té rio dos Trans por tes e do DNER como se ain da
fos se Go ver na dor. E para esse ex-governador, pas -
mem V. Exªs, ain da são li be ra dos re cur sos, en quan to
para o atu al, an da mos to dos os me ses de pi res na
mão, no Mi nis té rio, e não con se gui mos a li be ra ção
dos re cur sos – são emen das par la men ta res, lá do
meu Esta do. Qu e ro aqui con cor dar com V. Exª, di zer
que re al men te há um des ca so do DNER e do Mi nis té -
rio dos Trans por tes com re la ção ao nos so Esta do e
que é pre ci so mu dar esse es ta do de co i sas. O Mi nis -
té rio dos Trans por tes não pode ape nas ser um Mi nis -
té rio que aten da aos in te res ses dos Par la men ta res
do PMDB. Essa é uma in dig na ção que tra go co mi go,
que não é de hoje. Sem pre acon te ce des sa for ma e
não con se gui mos avan çar na qui lo que é in te res se do
meu Esta do. Era o que ti nha a acres cen tar ao pro nun -
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ci a men to de V. Exª, emi nen te Se na dor Anto nio Car los 
Ma ga lhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – O apar te de V. Exª. tem um gran de sig ni fi ca do, 
in clu si ve que V. Exª. tra duz a sua in dig na ção em re la -
ção ao seu Esta do e, mais ain da, ao ab sur do de um
ex-Governador ain da es tar tran si tan do no Mi nis té rio
dos Trans por tes como se Go ver na dor fos se, li be ran -
do ver bas que o Go ver na dor José Bi an co, que é um
ho mem de bem, como V. Exª. tam bém, não con se gue.

Isso é uma co i sa ab sur da e que deve ser le va da
ao co nhe ci men to do Se nhor Pre si den te da Re pú bli -
ca, por que isso que acon te ce em seu Esta do tal vez
es te ja acon te cen do em mu i tas Uni da des da Fe de ra -
ção, e o re sul ta do são es sas es tra das em es ta do o
mais pre cá rio pos sí vel em todo o Bra sil.

O Sr. Wal deck Orne las (PFL – BA) – Per mi -
te-me V. Ex.ª um apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Con ce do o apar te ao Se na dor Wal deck Orne -
las.

O Sr. Wal deck Orne las (PFL – BA) – Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, vejo que V. Exª, com mu i ta 
pro pri e da de, en fa ti za hoje, nes ta se gun da-feira, a
ques tão do es ta do de con ser va ção, di ria já da ne ces -
si da de de res ta u ra ção da ma lha ro do viá ria fe de ral na
Ba hia, o que cons ti tui um re cla mo de to dos os ba i a -
nos em to das as re giões. Qu e ro, con tu do, apro ve i tar
este pro nun ci a men to de V. Exª para fa zer um aden do
em re la ção a um ou tro as pec to de me i os de trans por -
tes, tam bém, por con se guin te, no âm bi to do Mi nis té -
rio dos Trans por tes, que pre ten do tra tar numa ou tra
opor tu ni da de aqui nes ta Casa, que é a ques tão da hi -
dro via do São Fran cis co. Veja que se tra ta de uma
obra da ma i or im por tân cia do pon to de vis ta es ta du al, 
mas, so bre tu do, tam bém, do pon to de vis ta re gi o nal,
de todo o Nor des te. É uma obra im por tan te para o es -
co a men to da la vou ra de grãos do oes te da Ba hia para 
os por tos do li to ral. Cons tou do Bra sil em Ação e
cons ta do Avan ça Bra sil e da Agen da 2001/2002.
Entre tan to, não ocor rem ações ne ces sá ri as para que
haja a ra ci o na li za ção do sis te ma de trans por te do
Nor des te, com a uti li za ção in ter mo dal de trans por te
de car gas em gran de quan ti da de. Logo, por con ta da
omis são em re la ção às obras de in fra-estrutura ne -
ces sá ri as ao trans por te em ge ral – e V. Ex.ª en fa ti zou
o pa pel da Ba hia como li ga ção Nor te-Sul –, es tran gu -
la-se a eco no mia do Nor des te bra si le i ro. Ao lado da
ma nu ten ção, con ser va ção e re a bi li ta ção da ma lha ro -
do viá ria, agre go a este opor tu no pro nun ci a men to de
V. Ex.ª o tema ati nen te à hi dro via do São Fran cis co.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA) – Meu caro Se na dor Wal deck Orne las, o apar te
de V. Exª é per fe i to! Co me ço a com pre en der, com jus -
ta ra zão, que, se V. Ex.ª, em bo ra es ti ves se sen do o
me lhor Mi nis tro da Pre vi dên cia dos úl ti mos tem pos,
de i xou o Mi nis té rio, foi para vir en ri que cer o Se na do,
com a sua com pe tên cia. Isso se pode per ce ber a
cada dia e se ve ri fi ca rá mais ain da nos dias se guin -
tes, por que V. Exª está uti li zan do a sua com pe tên cia e 
a sua in te li gên cia em fa vor das gran des ca u sas do
Bra sil, mes mo fora do Mi nis té rio. V. Ex.ª re al men te é
um ho mem de va lor e to dos os seus co le gas lhe têm
res pe i to por isso.

Sr. Pre si den te, abor dei hoje um tema po lí ti co,
sim, mas um tema po lí ti co-administrativo e es pe ro
que ele re sul te em ação fa vo rá vel na área go ver na -
men tal, no sen ti do de me lho ria das es tra das da Ba -
hia. Se pu der me lhor as do Bra sil, óti mo! Mas se isso
não for pos sí vel, que pelo me nos me lho re as da Ba hia 
que es tão en tre as pi o res do Bra sil no mo men to. 

Mu i to obri ga do.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ANTONIO CARLOS MAGA– 
LHÃES EM SEU PRONUNCIAMENTO:

1

Cro no lo gia das au diên ci as e 
so li ci ta ções ao Go ver no Fe de ral

Au diên ci as e so li ci ta ções de 
go ver na do res a mi nis tros dos Trans por tes

Em 1º de ja ne i ro de 1995, du ran te a pos se do pre si den te FHC:

O go ver na dor Pa u lo Sou to en tre gou ao pre si den te um re la -

tó rio de ta lha do da si tu a ção das es tra das Fe de ra is na Ba hia. Na

oca sião, o pre si den te ga ran tiu o em pe nho do go ver no Fe de ral para

nor ma li zar a si tu a ção das es tra das que cor tam o ter ri tó rio ba i a no

ain da na sua ges tão. FHC, in clu si ve, de ter mi nou que o re la tó rio fos -

se le va do ime di a ta men te ao mi nis tro Oda cir kle in, o que foi Fe i to,

em ja ne i ro de 95.

No pri me i ro tri mes tre de 1995:

O go ver na dor Pa u lo Sou to en ca mi nhou ao pre si den te Fer -

nan do Hen ri que Car do so um do cu men to re tra tan do a si tu a ção da

ma lha ro do viá ria fe de ral. Em de cor rên cia des se pe di do o en tão mi -

nis tro dos Trans por tes, Oda cír Kle in, so li ci tou à Se cre ta ria de

Trans por tes da Ba hia uma lis ta de pri o ri da des para a re cu pe ra ção

de es tra das fe de ra is no es ta do.

Em 26 de abril de 1995:

O mi nis tro dos Trans por tes, Oda cir Kle in, re co nhe ceu os tre -

chos das BR-242 e BR-020 na Ba hia como as pi o res es tra das do

país.
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Em ju lho de 1995:

O go ver na dor Pa u lo Sou to en vi ou novo do cu men to ao Mi -

nis té rio dos Trans por tes so li ci tan do o re pas se de re cur sos para a

re cu pe ra ção de ro do vi as na Ba hia.

Em ou tu bro de 1995:

O Go ver no do Esta do pro pós ao Mi nis té rio dos Trans por tes

uma ação con jun ta para a re cu pe ra ção da ma lha viá ria do Oes te

ba i a no, prin ci pal men te as BRs 020, 242 e 135. Se gun do o se cre tá -

rio dos Trans por tes, Eral do Ti nô co, se o go ver no fe de ral ace i tas se

a su ges tão, o es ta do ob te ria um fi nan ci a men to jun to ao BNDES

para a re cu pe ra ção e con ser va ção des sas vias, cons tru ção de es -

tra das em exe cu ção no pais, ini ci a do no go ver no ACM. E que, além

dis so, já re cu pe rou com re cur sos do es ta do di ver sos tre chos de ro -

do vi as Fe de ra is.

Em 16 de ou tu bro de 1996: 

Sou to se en con tra com o se cre ta rio-executivo do Mi nis té rio

dos Trans por tes, José Luiz Por tel la, e pede a re to ma da das obras

nas es tra das Fe de ra is ba i a nas, Sou to lem brou ao se cre tá rio que a

Ba hia tem 10% da ma lha ro do viá ria fe de ral do pais e é usa da como

pas sa gem no trans por te en tre o Sul e o Nor te/Nor des te bra si le i ros.

Por isso me re ce aten ção es pe ci al do go ver no Fe de ral, co i sa que

não vem acon te cen do. E para com pro var isso, e só com pa rar as es -

tra das es ta du a is com as Fe de ra is que cru zam nos so es ta do.

Em 26 de no vem bro de 1996:

O vi ce-governador Cé sar Bor ges, dis se na aber tu ra da 30ª

Re u nião Anu al de Pa vi men ta ção, que não vêm sen do exe cu ta dos

os ser vi cos bá si cos de ma nu ten ção e con ser va ção nas es tra das

fe de ra is na Ba hia. Ele con cla mou os par ti ci pan tes da re u nião a se

po si ci o na rem jun to ao go ver no Fe de ral co bran do in ves ti men tos

para o se tor, lem bran do ser esta uma an ti ga re i vin di ca ção do go -

ver na dor Pa u lo Sou to e do se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães.

Em 23 de agos to de 1996:

Du ran te ina u gu ra ção de obras em Bar re i ras, o go ver na dor

Pa u lo Sou to lem brou que o se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães tem 

fe i to um dis cur so por se ma na co bran do do go ve mo fe de ral a re cu -

pe ra ção das BRs 242 e 020.

ACM dis se: “Ago ra te nho lu ta do no Se na do para a re cu pe ra -

ção das ro do vi as fe de ra is na Ba hia. O mi nis tro-interino dos Trans -

por tes já me ga ran tiu, e ao go ver na dor Pa u lo Sou to, que vai re cu -

pe rar as BRs 242 e 020, por que hoje as es tra das fe de ra is con tras -

tam com a boa qua li da de das ro do vi as es ta du a is”.

Em 30 de agos to de 1996:

O se cre tá rio-executivo do Mi nis té rio dos Trans por tes José

Luiz Por tel la Pe re i ra, as se gu rou ao go ver na dor Pa u lo Sou to a re a li -

za ção na que le ano de obras de con ser va ção de mil qui lô me tros de

es tra das Fe de ra is na Ba hia e a re cu pe ra ção da BR-l10 (Ri be i ra do

Pom bal/Cí ce ro Dan tas) e dos tre chos mais crí ti cos da BR-242

(Entro ca men to do Pa ra gua çu/Mi mo so do Oes te).

A re a li za ção des sas obras de ve-se à luta do se na dor Anto -

nio Car los Ma ga lhães, que vem fa zen do se gui dos pro nun ci a men -

tos no Con gres so Na ci o nal, co bran do do go ver no fe de ral a re cu pe -

ra ção des sas ro do vi as, e ao go ver na dor Pa u lo Sou to, que tam bém

tem re i vin di ca do as obras em con ta tos com o pre si den te Fer nan do

Hen ri que Car do so e com o Mi nis té rio do Trans por tes.

Na Se gun da se ma na de agos to de 1996:

O Go ver no do Esta do en tre gou ao Mi nis té rio dos Trans por -

tes um re la tó rio com ple to so bre a real si tu a ção das ro do vi as fe de -

ra is na Ba hia, que hoje apre sen tam um dos pi o res es ta dos de con -

ser va ção do país, onde só 20º das es tra das a car go do De par ta -

men to Na ci o nal de Estra das e Ro da gens (DNER) tem boas con di -

ções de trá fe go.

Dos 6.186 qui lô me tros de es tra das fe de ra is na Ba hia, 3.951

es tão sob ju ris di ção do DNER e 2.235 são res pon sa bi li da de do

Der ba. Além dis so, a Ba hia con ta com mais 574 qui lô me tros de ro -

do vi as sem pa vi men ta ção.

Em 26 de agos to de 1996:

O go ver na dor Pa u lo Sou to es te ve no Mi nis té rio dos Trans -

por tes para tra tar da li be ra ção de re cur sos para a pa vi men ta ção,

re cu pe ra ção e con ser va ção da ma lha ro do viá ria fe de ral na Ba hia,

que se en con tra em si tu a ção cri ti ca. Du ran te a re u nião, o go ver na -

dor en fa ti zou que a au sên cia qua se to tal de in ves ti men tos fe de ra is

na área, nos úl ti mos anos, tem tra zi do gran des pre ju í zos ao es ta do. 

Ele lem brou que o Go ver no da Ba hia vem re a li zan do os Cor re do -

res Ro do viá ri os o ma i or pron ra ma de.

Em 2 de abril de 1997:

Atra vés de pro to co lo: O Mi nis té rio dos Trans por tes se com -

pro me te a re cu pe rar 346 qui lô me tros de es tra das Fe de ra is na Ba -

hia nos pró xi mos me ses. De po is da re cu pe ra ção, a ma nu ten ção

das es tra das será trans fe ri da para o Go ver no do Esta do, atra vés do 

Der ba. As obras fa zem par te do Pro gra ma de Res ta u ra cão e Des -

cen tra li za cão de Ro do vi as Fe de ra is, com re cur sos dos ban cos

Mun di al (Bird) e Inte ra me ri ca no de De sen vol vi men to (BID).

Em 25 de ju lho de 1997:

Du ran te vi si ta ao go ver na dor Pa u lo Sou to, o mi nis tro dos

Trans por tes Eli seu Pa di lha afir mou que a Ba hia é um dos es ta dos

que, pelo grau de de ge ne ra ção de suas ro do vi as, me re ce rá ma i or

in ves ti men to do pro gra ma de res ta u ra ção de ro do vi as do go ver no

fe de ral.

O mi nis tro dis se ain da: “que pela ação do go ver na dor Pa u lo

Sou to e de li de ran ças ex pres si vas do Con gres so Na ci o nal, como o

se na dor Antô nio Car los Ma ga lhães e o de pu ta do Luís Edu ar do Ma -
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ga lhães, nós este ano va mos dar à Ba hia o tra ta men to cor res pon -

den te à sua par ti ci pa ção na ma lha ro do viá ria bra si le i ra”, des ta can -

do que es tu dos do Mi nis té rio com pro vam que o es ta do, na úl ti ma

dé ca da, não re ce beu a par ti ci pa ção a que te ria di re i to no or ça men -

to, con si de ra da a pro por ci o na li da de en tre a ma lha e o que foi a do -

ta ção or ça men tá ria.

Em 14 de abril de 1998:

Acom pa nha do do en tão lí der do Go ver no na Câ ma ra Fe de -

ral, de pu ta do Luís Edu ar do Ma ga lhães, o go ver na dor Cé sar Bor -

ges so li ci tou ao mi nis tro Eli seu Pa di lha, du ran te so le ni da de em

Bru ma do, a re cu pe ra ção e pa vi men ta ção de al gu mas es tra das fe -

de ra is da Ba hia, a exem plo das BRs 116 e 418.

O mi nis tro ga ran tiu que o pre si den te da Re pú bli ca Fer nan -

do Hen ri que Car do so vem dan do uma aten ção es pe ci al às es tra -

das das re giões Nor te e Nor des te. “A par tir de 96 in ten si fi ca mos

o pro gra ma de pa vi men ta ção de es tra das na Ba hia e pos so ga -

ran tir que em dois anos es ta re mos con clu in do a re cu pe ra ção de

to das as ro do vi as fe de ra is ba i a nas”, afir mou o mi nis tro.

Em 19 de maio de 1998:

O Mi nis té rio dos Trans por tes apro vou a li be ra ção de cer ca

de R$89 mi lhões para a re cu pe ra ção de di ver sas ro do vi as fe de ra is

no es ta do. A in for ma ção foi dada ao go ver na dor Cé sar Bor ges pelo

pre si den te da Re pú bli ca em exer cí cio, se na dor Anto nio Car los Ma -

ga lhães. Além de so li ci tar a li be ra ção dos re cur sos ao mi nis tro dos

Trans por tes, Eli seu Pa di lha, ACM se re u niu com di ver sos mi nis tros

e di re to res de ór gãos pú bli cos para dis cu tir as sun tos de in te res se

do es ta do.

Em 18 de no vem bro de 1998:

O go ver na dor Cé sar Bor ges e o pre si den te do Con gres so

Na ci o nal, se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, se re u ni ram em

Bra sí lia, com os mi nis tros do Pla ne ja men to, Pa u lo Pa i va, e dos

Trans por tes, Eli seu Pa di lha, para tra tar do cor te de R$140 mi -

lhões para a exe cu ção de obras fe de ra is no es ta do.

Em 12 de fe ve re i ro de 1998:

O Mi nis té rio dos Trans por tes vai apli car este ano cer ca

de R$65 mi lhões na cons tru ção e re cu pe ra ção das es tra das

fe de ra is na Ba hia. As pri o ri da des de in ves ti men to fo ram de fi -

ni das em re u nião do go ver na dor Pa u lo Sou to e do se cre tá rio

de Ener gia, Trans por tes e Co mu ni ca ções, Eral do Ti no co, com 

o mi nis tro-adjunto dos Trans por tes, José Luís Por te la, em

Bra sí lia. Por te la dis se que a Ba hia é um dos es ta dos que mais 

in ves tem na re cu pe ra ção da ma lha ro do viá ria es ta du al e que

a li be ra ção dos re cur sos, do Orça men to Ge ral da União, é um

re co nhe ci men to do go ver no fe de ral ao tra ba lho do go ver no

ba i a no na área de trans por tes.

Em 11 de ja ne i ro de 1999:

O go ver na dor Cé sar Bor ges e o mi nis tro dos Trans por tes,

Eli seu Pa di lha, as si na ram or dem de ser vi ço para as obras de re -

cu pe ra ção de 172 qui lô me tros da BR–101, en tre o mu ni cí pio e

Go ver na dor Man ga be i ra. Bor ges so li ci tou ao mi nis tro que con ti -

nue o tra ba lho de re cu pe ra ção das es tra das fe de ra is na Ba hia,

“por que por aqui pas sa mu i to da ri que za bra si le i ra para o Nor te e 

o Nor des te do país O mi nis tro dis se que exis te uma li mi ta ção or -

ça men tá ria para que o go ve ro fe de ral re cu pe re as es tra das ba i a -

nas, mas que com o apo io da ban ca da ba i a na no Con gres so, li -

de ra da pelo se na dor Antô nio Car los Ma ga lhães, vai lu tar para

que o es ta do re ce ba, no mí ni mo, os re cur sos pro por ci o na is à sua 

ma lha ro do viá ria. ”A mi nha von ta de e do pre si den te Fer nan do

Hen ri que Car do so é exe cu tar o ma i or nú me ro de obras. Te mos a

li mi ta ção or ça men tá ria, e por isso so li ci tei à ban ca da ba i a na que

nos aju de a do tar mais re cur sos para o es ta do e a fa zer com que

te nha mos uma re ce i ta per ma nen te para o trans por te".

Em 17 de mar co de 1999:

O go ver na dor Cé sar Bor ges re ce beu a ga ran tia do mi nis tro

dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha de que o go ver no fe de ral vai in ves -

tir na re cu pe ra ção das es tra das fe de ra is na Ba hia – BRs 101 e 116.

O mi nis tro as se gu rou ain da que em abril se ria ini ci a das as obras de 

re cu pe ra ção das BRs 116 e 101, cuja or dem de ser vi ço foi as si na -

da em ja ne i ro.

Em 28 de abril de 1999:

O mi nis tro do Orça men to e Ges tão, Pe dro Pa ren te, ga ran tiu

ao go ver na dor Cé sar Bor ges, que o go ver no fe de ral dará to tal apo -

io à Ba hia para a ob ten ção de fi nan ci a men to jun to a or ga nis mos in -

ter na ci o na is para pro je tos nas áre as de edu ca ção e trans por tes.

Em 29 de ju nho de 1999:

O mi nis tro dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha, anun ci ou, em

au diên cia com o gover na dor Cé sar Bor ges, na Go ver na do ria, a li -

be ra ção de R$19,8 mi lhões para obras de cons tru ção e con ser va -

ção de es tra das fe de ra is na Ba hia. Está pre vis ta a re cu pe ra ção de

tre chos da BR-l16 em Eu cli des da Cu nha e no con tor no de Vi tó ria

da Con quis ta: da BR-l0l, na tra ves sia ur ba na de Eu ná po lis, e do

aces so a Por to Se gu ro – obra emer gen ci al para os fes te jos, no

ano que vem, dos 500 anos de Des co bri men to. Os re cur sos re pre -

sen tam 20% do to tal pre vis to para o es ta do no Orça men to Ge ral

da União, que está em tor no de R$102,21 mi lhões. O go ver na dor

dis se que a ver ba li be ra da é ape nas “um pa li a ti vo”. “São re cur sos

bas tan te tí mi dos di an te da gran de za da Ba hia e da ne ces si da de que

te mos de re cu pe rar es tra das fe de ra is exis ten tes no es ta do e fa zer no -

vas.  A ma lha ro do viá ria fe de ral ba i a na é a ter ce i ra ma i or ma i or do

país, com mais de qua tro mil qui lô me tros de ex ten são. Ela não ser ve

so men te ao es ta do,  mas ao Bra sil in te i ro, por que in ter li ga o Nor des te

ao Cen tro—Sul. Por isso, pre ci sa ser to tal men te re cu pe ra da”.
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Em 29 de no vem bro de 1999:

Em res pos ta a ofí cio do go ver na dor Cé sar Bor ges, co bran -

do a re cu pe ra ção das ro do vi as fe de ra is no es ta do, o mi nis tro Eli seu 

Pa di lha afir mou que o mon tan te ne ces sá rio à re cu pe ra ção de 1,7

mil Km, cal cu la do em R$204 mi lhões, “está in dis po ní vel”.

“Te mos co nhe ci men to dos pro ble mas sé ri os das ro do vi as em

ane xo, en vio os grá fi cos li ne a res dos seg men tos pri o ri za dos para res -

ta u ra ção nas ro do vi as fe de ra is” es cre veu Pa di lha ao go ver na dor.

Em 14 de de zem bro de 1999:

O go ver na dor Cé sar Bor ges en vi ou ofí cio ao mi nis tro dos

Trans por tes, Eli seu Pa di lha, co bran do mais uma vez a re cu pe ra ção 

das es tra das fe de ra is na Ba hia. “As con di ções tra fe ga bi li da de

vêm-se agra van do ra pi da men te, sem que pro vi dên ci as de fi ni ti vas,

in sis ten te men te re cla ma das, tan to por mim, como pe los go ver na -

do res que me an te ce de ram, te nham sido ado ta das por este mi nis -

té rio”, es cre veu o go ver na dor. Bor ges lem brou que o mes mo pe di -

do foi fe i to re i te ra da ve zes pe los go ver na do res Antô nio Car los Ma -

ga lhães e Pa u lo Sou to, des de 1991. “A Ba hia, mes mo de ten do a

ter ce i ra ma lha fe de ral em ex ten são, fi cou na nona po si ção em re -

cur sos alo ca dos no or ça men to ge ral da união de 98, sen do que

gran de par te des ses re cur sos não che gou a ser apli ca da”, re cla -

mou o go ver na dor.

Em 11 de ja ne i ro de 2000:

Em ofí cio en vi a do ao pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do -

so, o go ver na dor Cé sar Bor ges vol tou a co brar a re cu pe ra ção das

ro do vi as fe de ra is na Ba hia. Ao todo, en con tram-se em “pés si mo

es ta do de con ser va cão”, 1.376 qui lô me tros de ro do vi as da ma lha

fe de ral ba i a na, afir mou o go ver na dor.

As prin ci pa is es tra das fe de ra is no es ta do es tão em si tu a ção

pre cá ria, diz o ofí cio. Ape sar de ser a ter ce i ra do país em ex ten são,

a ma lha ro do viá ria da Ba hia “não tem re ce bi do o tra ta men to ne ces -

sá rio a sua ma nu ten ção e re cu pe ra ção”, afir mou Bor ges, lem bran -

do que já en ca mi nhou vá ri as ve zes a mes ma co bran ça ao mi nis tro

dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha – a úl ti ma de las atra vés de ofí cio

en vi a do em de zem bro.

Em 9 de maio de 2000:

O mi nis tro dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha, ga ran tiu du ran te

café da ma nhã na Asso ci a ção Co mer ci al da Ba hia, que o es ta do terá

este ano o ma i or Inves ti men to em con ser va ção e re cu pe ra ção de es -

tra das do país. “O sis te ma ro do viá rio ba i a no re al men te está em pe ti -

ção de mi sé ria, pe din do água”, re co nhe ceu o mi nis tro. Ele anun ci ou a

apli ca ção de R$100 mi lhões na con ser va ção e re cu pe ra ção dos

4.237 qui lô me tros da ma lha fe de ral na Ba hia, além de R$60 mi lhões

para a cons tru ção dos tre chos ain da não pa vi men ta dos.

O tom das per gun tas di ri gi das ao mi nis tro após a pa les tra foi 

de des con fi an ça. “Por que, a des pe i to das re pe ti das re cla ma ções,

o go ver no fe de ral não cum pre sua pro mes sa de re cu pe rar as es tra -

das fe de ra is em nos so es ta do, mes mo ten do a Ba hia a ter ce i ra ma -

lha em ex ten são do pais?”, per gun tou o ex-presidente da Asso ci a -

ção Co mer ci al da Ba hia, Elmer Pe re i ra.

Em 10 de maio de 2000:

O vi ce-governador Otto Alen car não pou pou crí ti cas à si tu a -

ção das es tra das fe de ra is du ran te a aber tu ra do 5º Con gres so Bra -

si le i ro de Mu ni cí pi os. Na ce ri mô nia es ta va pre sen te tam bém o mi -

nis tro dos Trans por tes. Eli seu Pa di lha. “A Ba hia tem 4.237 qui lô me -

tros de es tra das fe de ra is. Por aqui pas sam os prin ci pa is cor re do res

ro do viá ri os li gan do o Sul ao Nor des te, mas 50% des ta ma lha está

em si tu a ção pre cá ria”, dis se o vi ce-governador. Alen car clas si fi cou

como “ser vi ço de pés si ma qua li da de” e “má apli ca ção de re cur sos

pú bli cos” as ini ci a ti vas pa li a ti vas das ope ra ções ta pa-buraco re a li -

za das pelo DNER nas es tra das fe de ra is do es ta do.

Em 22 de agos to de 2000:

O de pu ta do es ta du al He ral do Ro cha (PFL) so li ci tou à Mesa

da Assem bléia Le gis la ti va o en ca mi nha men to de uma in di ca ção ao 

mi nis tro dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha, re que ren do pro vi dên ci as

ur gen tes para a re cu pe ra ção da ma i or par te das ro do vi as fe de ra is

que cor tam o ter ri tó rio ba i a no. Se gun do o par la men tar dos 4.770

qui lô me tros de es tra das fe de ra is na Ba hia, nada me nos que 2.860

es tão em es ta do pre cá rio ou re gu lar, de acor do com ava li a ções do

De par ta men to Na ci o nal de Estra das de Ro da gem (DNER).

2
Ofí ci os en ca mi nha dos

Ofí cio nº 009/98-GE

Sal va dor, 6 de fe ve re i ro de 1998

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Pa di lha

Deg nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia-DF

Se nhor Mi nis tro,

Con for me en ten di men tos man ti dos com Vos sa Exce lên cia,

quan do da re cen te as si na tu ra, nes ta Ca pi tal, de im por tan tes con -

vê ni os en tre o Mi nis té rio dos Trans por tes, o Esta do da Ba hia e a

Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Sal va dor, re por to-me ao com pro mis so as -

su mi do pelo ilus tre Mi nis tro com res pe i to à re cu pe ra ção da

BR-418, cujo tre cho ba i a no, en tre a di vi sa BA/MG e a BR-l0l, en -

con tra-se em pés si mas con di ções de tra fe ga bi li da de.

Con vém sa li en tar que o men ci o na do tre cho é for te men te uti -

li za do, tan to pelo trans por te da pro du ção pe cuá ria do Extre mo Sul

do Esta do, quan to pelo in ten so flu xo tu rís ti co do Esta do de Mi nas

Ge ra is, em de man da às nos sas ci da des li to râ ne as de Pra do, Alco -

ba ça e Ca ra ve las, en tre ou tras.
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Des sa for ma, e con so an te ain da o que fi cou acor da do na -

que la oca sião, so li ci to a Vos sa Exce lên cia a gen ti le za de de ter mi -

nar a al te ra ção do Q.D.D., do De par ta men to Na ci o nal de Estra das

de Ro da gem – DNER, in clu in do a re fe ri da obra, com va lor es ti ma -

do em R$5.000.000,00 (cin co mi lhões de re a is), no Pro gra ma de

Re cu pe ra ção e Des cen tra li za ção de Ro do vi as Fe de ra is, a fim de

as se gu rar a ime di a ta con tra ta ção dos ser vi ços.

Agra de cen do, an te ci pa da men te, va lho-me do en se jo para

re no var a Vos sa Exce lên cia as ex pres sões de mi nha ele va da es ti -

ma e dis tin ta con si de ra ção.  – Pa u lo Sou to, Go ver na dor.

OFÍCIO Nº 020/98-GE

Sal va dor, 31 de mar ço de 1998

Se nhor Mi nis tro,

Com a sa tis fa ção em cum pri men tar Vos sa Exce lên cia, so li -

ci to a sua es pe ci al co la bo ra ção no sen ti do de as se gu rar, na Pro -

pos ta do Orça men to Ge ral da União para o exer cí cio de 1999, re -

cur sos no va lor glo bal de R$89.810.000,00 (oi ten ta e nove mi lhões

e oi to cen tos e dez mil re a is), des ti na dos a exe cu ção dos tre chos ro -

do viá ri os BR-235, tre cho Div., BA/SE – Entr. BR-407/BA-210 (Ju a -

ze i ro); BR – 116, tre cho Div. BA/PE (Ibó) – Eu cli des da Cu nha; São

De si dé rio – Cor ren ti na; BR-418, tre cho Entr. BR-110 – Entr.

BR-110 – Entr. BA 001 e BR-367, tre cho Eu ná po lis – Por to

Se gu ro – San ta Cruz Ca brá lia, nes te Esta do, con for me se es pe ci fi -

ca no do cu men to em ane xo.

Re fe rem-se os tre chos men ci o na dos a es tra das já exis ten -

tes, e que se acham sub me ti das a uma de te ri o ra ção per sis ten te,

acu mu lan do fa to res ad ver sos na per da de pro du ção e no au men to

do cus to ope ra ci o nal do trans por te ro do viá rio de car gas e pas sa ge -

i ros, que ne ces si tam de in ves ti men tos para que di fe ren tes ati vi da -

des so ci o e co nô mi cas po ten ci a is pos sam ser im ple men ta das, as

co mu ni da des pos sam ser be ne fi ci a das e a mo vi men ta ção de pes -

so al e mer ca do ri as pos sa ocor rer com ma i or se gu ran ça. E, as sim,

como pode ava li ar Vos sa Exce lên cia da ma i or im por tân cia que se

re a li zem as obras ple i te a das de modo a pro mo ver a di na mi za ção

eco nô mi ca das re giões ba i a nas a que dão su por te.

Espe ran do con tar com o efe ti vo apo io de Vos sa Exce lên cia,

apro ve i to o en se jo para re no var-lhe os pro tes tos da mi nha mais

ele va da con si de ra ção.  – Pa u lo Sou to,  Go ver na dor.

Ofí cio nº
 
032/98-GE

Sal va dor, 14 de abril de 1998

Se nhor Mi nis tro,

Com a sa tis fa ção em cum pri men tar Vos sa Exce lên cia, so li ci to

a sua es pe ci al co la bo ra ção no sen ti do de as se gu rar, na Pro pos ta do

Orça men to Ge ral da União para o exer cí cio de 1999, re cur sos no va -

lor glo bal de R$89.810.000,00 (oi ten ta e nove mi lhões e oi to cen tos e

dez mil re a is), des ti na dos a exe cu ção dos tre chos ro do viá ri os

BR-235, tre cho Div. BAISE — Entr. BR-407/BA-210 (Ju a ze i ro); BR —

116, tre cho Div. BA/PE (Ibó) — Eu cli des da Cu nha; BR-135, tre cho

São De si dé rio — Cor ren ti na; BR-418, tre cho Entr. BR-110 — Entr. BA

001 e BR-367, tre cho Eu ná po lis — Por to Se gu ro San ta Cruz Ca brá lia, 

nes te Esta do, con for me se es pe ci fi ca no do cu men to em ane xo.

Re fe rem-se os tre chos men ci o na dos a es tra das já exis ten -

tes, e que se acham sub me ti das a uma de te ri o ra ção per sis ten te,

acu mu lan do fa to res ad ver sos na per da de pro du ção e no au men to

do cus to ope ra ci o nal do trans por te ro do viá rio de car gas e pas sa ge -

i ros, que ne ces si tam de in ves ti men tos para que di fe ren tes ati vi da -

des so ci o e co nô mi cas po ten ci a is pos sam ser im ple men ta das, as

co mu ni da des pos sam ser be ne fi ci a das e a mo vi men ta ção de pes -

so al e mer ca do ri as pos sa ocor rer com ma i or se gu ran ça. E, as sim,

como pode ava li ar Vos sa Exce lên cia, da ma i or im por tân cia que se

re a li zem as obras ple i te a das de modo a pro mo ver a di na mi za ção

eco nô mi ca das re giões ba i a nas a que dão su por te.

Espe ran do con tar com o efe ti vo apo io de Vos sa Exce lên cia,

apro ve i to o en se jo para re no var-lhe os pro tes tos da mi nha mais ele va -

da con si de ra ção. – Cé sar Au gus to Ra be lo Bor ges,  Go ver na dor.

Ofí cio nº 148/98-GE.

Sal va dor, 18 de agos to de 1998

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Le mos Pa di lha

Dig nís si mo Mi niss tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia – DF

Se nhor Mi nis tro,

Ra ti fi can do os en ten di men tos man ti dos com Vos sa Exce -

lên cia, quan do da nos sa au diên cia nes se Mi nis té rio, jun ta men te

com o Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, so li ci ta mos seu es pe ci -

al ob sé quio, no sen ti do de as se gu rar re cur sos, no mon tan te de

R$28 mi lhões, no Orça men to Ge ral da União – 1999, re la ti vo a

essa Pas ta, para a pa vi men ta ção da BR – 235, nos tre chos fe de ra -

is: Di vi sa BA/SE – Entron ca men to da BR-110 – Je re mo a bo – 83Km 

(R$16 mi lhões) e Ca nu dos/Uauá – 58Km (R$12 mi lhões), am bos

de fun da men tal im por tân cia para o de sen vol vi men to do Esta do.

Con tan do com sua ha bi tu al aten ção, va le mo-nos do en se jo,

para re no var a Vos sa Exce lên cia as ho me na gens da nos sa me lhor

con si de ra ção e apre ço. – Cé sar Bor ges, Go ver na dor.

Ofí cio nº 206/98-GE

Sal va dor, 24 de no vem bro de 1998

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia – DF

Se nhor Mi nis tro,
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Em de cor rên cia da nos sa re u nião, em seu Ga bi ne te, no dia

18 úl ti mo, en ca mi nho, para co nhe ci men to de Vos sa Exce lên cia, có -

pia dos ofí ci os do De par ta men to de Estra das de Ro da gem da Ba -

hia — DERBA ao Che fe do Ser vi ço de Enge nha ria da 5º DRF e

des te ao Ser vi ço de Con ta bi li da de/Di vi são Fi nan ce i ra — DNER,

em Bra sí lia, re la ti vos à pres ta ção de con tas de par te do Esta do, da

apli ca ção dos re cur sos da 1ª e 2ª par ce las re fe ren tes ao Con vê nio

DNER nº
 
PG — 073/98-00.

Ha ven do o Esta do pres ta do con tas dos re cur sos re pas sa -

dos, so li ci to o es pe ci al ob sé quio de Vos sa Exce lên cia, no sen ti do

de au to ri zar a li be ra ção da ter ce i ra par ce la. – Cé sar Bor ges, Go -

ver na dor.

Ofí cio nº 17/99—GE.

Sal va dor, 19 de fe ve re i ro de 1999

Exce len tís si mo Se nhor 
Dou tor Eli seu Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia – DF

Se nhor Mi nis tro,

As so le ni da des alu si vas aos 500 Anos do Des co bri men to do Bra -

sil, a se rem re a li za das em abril do pró xi mo ano, em Por to Se gu ro-BA, por

sua mag ni tu de e sig ni fi ca do para a his tó ria na ci o nal, de ve rão ge rar um au -

men to ex pres si vo no flu xo de trá fe go para aque la re gião.

Con for me tive opor tu ni da de de ex por a Vos sa Exce lên cia,

o Go ver no do Esta do vem ali re a li zan do um con jun to de obras de 

sa ne a men to bá si co, ur ba ni za ção, re cu pe ra ção do pa tri mô nio his -

tó ri co e de in fra-estrutura de trans por tes e ener gia, que, con tu do,

de vem ser com ple men ta das, so bre tu do, com a me lho ria da sua

prin ci pal via de aces so.

Re fi ro-me à ro do via BR-367, nos tre chos Eu ná po lis — Por to

Se gu ro – San ta Cruz de Ca brá lia, que ca re cem da re a li za ção de

ser vi ços de ma nu ten ção e re cu pe ra ção, a car go des se Mi nis té rio,

con for me in di ca do no ane xo re la tó rio de ins pe ção efe tu a da por téc -

ni cos do De par ta men to de Infra-Estrutura de Trans por tes da Ba hia

– DERBA.

Con si de ran do que o mau es ta do de con ser va ção afe ta, de 

modo sig ni fi ca ti vo, a ima gem do Po der Pú bli co, além de com pro -

me ter o pró prio even to, en ca re ço a Vos sa Exce lên cia a agi li za ção 

das pro vi dên ci as que ga ran tam a exe cu ção, ain da este ano, dos

ser vi ços in di ca dos.

Agra de cen do, an te ci pa da men te, va lho-me do en se jo

para re no var a Vos sa Exce lên cia as ex pres sões de mi nha ele -

va da es ti ma e mais dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges, Go -

ver na dor.

Ofí cio nº 30/99—GE.

Sal va dor, 23 de mar ço de 1999

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia – DF

Se nhor Mi nis tro,

Na con for mi da de dos en ten di men tos man ti dos com Vos sa

Exce lên cia, so li ci to sua es pe ci al co la bo ra ção no sen ti do de des ti -

nar, do mon tan te de R$13.683.643,00, alo ca dos na ru bri ca

16.088.0539.1205.7742 Res ta u ra ção de Ou tros Tre chos no Esta do 

da Ba hia, a car go do DNER, no Orça men to Ge ral do União para

1999, re cur sos para re a li za ção de ser vi ços de ma nu ten ção, re cu -

pe ra ção e pa vi men ta ção das ro do vi as, a sa ber:

1) BR-367, Tre cho BR-101 Eu ná po lis — Por to Se gu ro — San -

ta Cruz de Ca brá lia, com cus to pre vis to de R$6.774.330,00 (seis mi -

lhões, se te cen tos e se ten ta e qua tro mil, tre zen tos e trin ta re a is).

2)BR-418 – Tre cho BR-110 Di vi sa BA/MG, com cus to pre vis -

to de R$2.508.600,00.

Nes ta opor tu ni da de, re i te ro a V. Exª a im pe ri o sa ne ces si da -

de de que se jam ado ta das to das as pro vi dên ci as para o iní cio des -

sas obras, es pe ci al men te o tre cho Eu ná po lis — Por to Se gu ro —

San ta Cruz de Ca brá lia, de for ma que a con clu são ocor ra an tes

das fes ti vi da des de co me mo ra ção do V Cen te ná rio do Des co bri -

men to do Bra sil.

Agra de cen do, an te ci pa da men te, va lho-me do en se jo para

re no var a Vos sa Exce lên cia as ex pres sões de mi nha ele va da es ti -

ma e dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges, Go ver na dor.

Ofí cio nº 53/99-GE

Sal va dor, 28 de abril, de 1999

Se nhor Mi nis tro,

A pro pó si to do quan to ex pos to por Vos sa Exce lên cia no Avi -

so nº 203 GM/MT, pas so a te cer al gu mas con si de ra ções, que con -

si de ro opor tu nas.

A pre cá ria si tu a ção das es tra das fe de ra is na Ba hia tem sido

ob je to de re i te ra dos e in sis ten tes ple i tos do Go ver no do Esta do, di -

ri gi dos não só a esse Mi nis té rio como a Pre si dên cia da Re pú bli ca,

a par tir de 1991.

Com efe i to, em 23-3-94, o en tão Go ver na dor e atu al Pre si -

den te do Con gres so Na ci o nal, Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, 

en ca mi nha va ao Mi nis tro Ru bens Bay ma Denys o Ofí cio nº
 
026/94

— GE, em có pia ane xa, no qual afir ma va en fa ti ca men te que, ape -

sar da ine quí vo ca im por tân cia es tra té gi ca do ter ri tó rio ba i a no, “la -

men ta vel men te a ma lha ro do viá ria fe de ral, na Ba hia, apre sen ta

con di ções pre cá ri as ou crí ti cas de tra fe ga bi li da de, sen do ex ce ções 

os tre chos em boa si tu a ção, es tan do a exi gir, pe los co nhe ci dos pre -
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ju í zos re sul tan tes, ime di a tas pro vi dên ci as por par te do Go ver no

Fe de ral”.

A par tir de en tão, di ver sos ou tros ex pe di en tes fo ram en vi a -

dos, con for me có pi as em ane xo, con ten do idên ti ca re i vin di ca ção,

sen do de sa li en tar os se guin tes:

1. Em 3-1-95, ofí cio do Go ver na dor Pa u lo Sou to ao Pre si -

den te da Re pú bli ca, Dou tor Fer nan do Hen ri que Car do so, in for -

man do que ex ten sos tre chos da ma lha ro do viá ria sob res pon sa bi li -

da de di re ta da União, “em de cor rên cia da fal ta de in ves ti men tos

nas duas úl ti mas dé ca das, es tão em si tu a ção caó ti ca, in clu si ve em

tre chos de gran de den si da de de trá fe go que, em bo ra de boa qua li -

da de no pas sa do, atu al men te não po de ri am se quer me re cer a de -

no mi na ção de ro do vi as, já que per de ram in te i ra men te a pa vi men -

ta ção ou acon di ção de tra fe ga bi li da de”, men ci o nan do, es pe ci fi ca -

men te, tre chos das es tra das BR-020, BR-l10, BR-116. BR-l01,

BR-242, BR-418, BR-407/BR-235, BR-122, BR-135 e BR-030.

2. Ain da na que la data, ofí cio do mes mo Go ver na dor ao Mi -

nis tro Oda cir Kle in, as si na lan do que o sis te ma—ro do viá rio fe de ral

na Ba hia “é, tal vez, um dos pi o res do País, em con di ções de tra fe -

ga bi li da de, com im por tan tes seg men tos, in clu si ve os que di re ci o -

nam os pro du tos re gi o na is para a ex por ta ção, em las ti má ve is con -

di ções, ca u san do, por tan to, à re gião, enor mes pre ju í zos, seja pe los 

al tos cus tos ope ra ci o na is que acar re ta, seja pela per da de gran des

sa fras, em face das di fi cul da des de es co a men to”.

3. Em 5-2-96, novo ofí cio, aler tan do para o fato de que o Pro -

gra ma Cor re do res Ro do viá ri os do Esta do da Ba hia, com fi nan ci a -

men to de cer ca de 147 mi lhões de dó la res do BID, cu jas prin ci pa is

ações si tu a vam-se no Oes te do Esta do, cor ria “sé rio ris co de não

tra zer os be ne fí ci os eco nô mi cos e so ci a is pre vis tos, em face da

pre ca ri e da de da ma lha ro do viá ria fe de ral — re pre sen ta da pe las

BR-242, 020 e 135 — que ser ve à re gião”.

Além des ses, al guns ou tros ofí ci os fo ram ex pe di dos abor -

dan do a mes ma ques tão, sem, con tu do, con se guir sen si bi li zar

esse Mi nis té rio para a imi nen te ne ces si da de de so lu ção de fi ni ti va

dos pro ble mas apon ta dos, em re la ção aos qua is fo ram sem pre

ado ta das, la men ta vel men te me di das me ra men te pa li a ti vas, emer -

gen ci a is e pon tu a is.

Nes se mes mo sen ti do, en ca mi nhei, em 19-2-99, o Ofí cio nº

17/99 — GE (a que Vos sa Exce lên cia pron ta men te se dig nou res -

pon der), no qual as si na lo a con ve niên cia da re cu pe ra ção da

BR-367, nos tre chos Eu na pó lis/Por to Se gu ro/San ta Cruz de Ca -

brá lia, em face da sua im por tân cia no con tex to das co me mo ra ções

alu si vas aos 500 anos do des co bri men to do Bra sil.

Sur pre en den te men te, a so lu ção apon ta da por Vos sa Exce -

lên cia li mi ta-se, ape nas, a in di car a pos si bi li da de de uti li zar re cur -

sos de uma fon te ine xis ten te (141) do Orça men to Ge ral da União.

Como se ob ser va, em que pese todo o em pe nho do Go ver -

no do Esta do, mo bi li zan do, in clu si ve, a sua ban ca da na Câ ma ra

dos De pu ta dos e no Se na do Fe de ral, o má xi mo que se ob te ve fo -

ram ações iso la das nes sa ou na que la ro do via, não raro in ter rom pi -

das em ra zão da in su fi ciên cia dos re cur sos alo ca dos e da fre qüen -

te sus pen são dos re pas ses des ses re cur sos, pro vo can do a pa ra li -

sa ção, por lon gos pe río dos, dos ser vi ços con tra ta dos.

Em con se qüên cia, ao lon go de to dos es ses anos em nada

me lho ra ram, pelo con trá rio, em al guns ca sos, até se agra va ram as

con di ções de tra fe ga bi li da de das es tra das fe de ra is, ca u san do jus ta 

re vol ta da po pu la ção, tra du zi da em di ver sas ma ni fes ta ções de pro -

tes to, con for me re cor tes de jor na is em ane xo, uma das qua is aca -

bou por en se jar vi si ta de Vos sa Exce lên cia, no iní cio des te ano, ao

tre cho Ala go i nhas/Espla na da da BR-10l e a pro mes sa pú bli ca,

após cons ta tar, in loco, as pés si mas con di ções da es tra da, de

nova ”ação emer gen ci al“ para a sua res ta u ra ção, a qual, en tre tan -

to, ain da não foi ini ci a da.

Des sa for ma, Se nhor Mi nis tro, o que se im põe e o povo ba i a -

no es pe ra e me re ce é que o Mi nis té rio dos Trans por tes cum pra, afi -

nal, as suas in de le gá ve is res pon sa bi li da des e de sen ca de ie um pla -

no de solução de fi ni ti va para as gra ves de fi ciên ci as da ma lha ro do viá -

ria fe de ral nes te Esta do, o qual terá de con tem plar me di das mu i to

mais am plas do que a mera alo ca ção de par cos re cur sos em ru bri cas

or ça men tá ri as de efi cá cia du vi do sa, su je i tas a con tin gen ci a men tos,

re du ções ou anu la ções, ao me nor si nal de cri se eco nô mi ca.

Na cer te za de que esta ma té ria me re ce rá a es pe ci al aten -

ção e o apo io de Vos sa Exce lên cia, apro ve i to o en se jo para re no -

var-lhe as ex pres sões de mi nha ele va da es ti ma e dis tin ta con si de -

ra ção.  – Cé sar Bor ges, Go ver na dor.

Ofí cio nº85/99-GE

Sal va dor, 29 de ju nho de 1999

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes 

Bra sí lia-DF

Se nhor Mi nis tro,

Re por tan do-me, uma vez mais, por que do meu de ver, à si tu -

a ção pre cá ria das es tra das fe de ra is na Ba hia, cum pre re lem brar

que o Esta do pos sui uma ma lha ro do viá ria fe de ral de 4.243km,

sen do a ter ce i ra mais ex ten sa do País. Por sua lo ca li za ção ge o grá -

fi ca, a Ba hia é o elo na tu ral de li ga Ção en tre as re giões Su des te,

Nor des te e Nor te, sen do de im por tân cia vi tal para o abas te ci men to

das duas úl ti mas, que de tém cer ca de 36% da po pu la ção bra si le i ra.

Entre tan to, a des ti na ção de re cur sos para ma nu ten ção, re -

cu pe ra ção e con clu são das es tra das fe de ra is na Ba hia, no ano de

1999, é in su fi ci en te, in fe ri or, in clu si ve, a de 1998, quan do não aten -

deu se quer às ne ces si da des de ma nu ten ção, oca si o nan do o es ta -

do las ti má vel em que se en con tram atu al men te.

Com re la ção, es pe ci fi ca men te, à ro do via BR-135, que liga a

Ba hia ao vi zi nho Esta do do Pi a uí e a ou tros es ta dos das re giões

Nor des te e Nor te do País, im pres cin dí vel, por tan to, para a eco no -

mia do Esta do, pelo es co a men to de grãos pro du zi dos em sua área
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de abran gên cia, pas se a re la tar as con di ções de al guns de seus

tre chos, que es tão a me re cer ime di a ta aten ção des se Mi nis té rio:

Di vi sa BA/PI até km44: en cas ca lha men to de te ri o ra do, es tra -

da pra ti ca men te em le i to pri má rio. A li ci ta ção para pa vi men ta ção

está con clu í da, mas não foi ini ci a da por fal ta de li be ra ção de re cur -

sos. O mon tan te as se gu ra do, no Orça men to Ge ral da União –

OGU, no va lor de R$500.000,00 (qui nhen tos mil re a is) é in su fi ci en -

te para a con clu são das obras;

Km44 até km64,7: cons tru í do e pa vi men ta do em 1998;

Km64,7 até km103: tre cho ne ces si tan do de con ser va ção,

com par te da pa vi men ta ção de te ri o ra da. Não há re cur sos as se gu -

ra dos no OGU.

Ofí cio nº 94/99-GE

Sal va dor, 14 de ju lho de 1999

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Le mos Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis tro de Esta do dos Trans por tes

Bra sí lia – DF

Se nhor Mi nis tro,

Como é do co nhe ci men to de Vos sa Exce lên cia, a 2ª Eta pa

do Pro gra ma Bra sil em Ação e o Pla no Plu ri a nu al da União

2000-2003, ba se a dos na con cep ção de ei xos na ci o na is de in te gra -

ção e de sen vol vi men to, con tem plam, den tre ou tros, um con jun to

de ações vi san do pro pi ci ar a im plan ta ção da Hi dro via do São Fran -

cis co, es sen ci al ao de sen vol vi men to da re gião Nor des te, tan to no

que tan ge à sua in te gra ção ao Su des te do País, quan to no es co a -

men to da pro du ção de grãos do Cen tro-Oeste e do Oes te da Ba hia, 

em di re ção aos mer ca dos re gi o nal e in ter no.

Ten do em vis ta a im por tân cia es tra té gi ca para o de sen vol vi -

men to do Esta do, re co men dei a re a li za ção de es tu dos, efe tu a dos

em par ce ria com a Com pa nhia Ener gé ti ca de São Pa u lo, com vis -

tas à ela bo ra ção de um Pla no de Fo men to do Vale do São Fran cis -

co, em que se iden ti fi ca ram po ten ci a li da des para a ele va ção da

pro du ção da área, no ta da men te no que con cer ne à fru ti cul tu ra e

sua in dus tri a li za ção, à pis ci cul tu ra, à pro du ção de ál co ol e açú car,

ao re flo res ta men to, à agri cul tu ra exis ten te, à im plan ta ção de fri go -

rí fi cos, cur tu mes, es ta le i ros para fa bri ca ção de em bar ca ções de re -

cre io e de gran de por te, ma nu fa tu ra de em ba la gens, aglo me ra dos

de ma de i ra, den tre ou tras ati vi da des pro du ti vas.

A vi a bi li za ção de gran de nú me ro des sas ati vi da des e em -

pre en di men tos, con si de ran do o que já vem sen do re a li za do pela

Co de vasf, nos pró xi mos 3 a 5 anos, de man da in ves ti men tos pú bli -

cos e pri va dos que to ta li zam o mon tan te de R$3 bi lhões.

Os in ves ti men tos pú bli cos no mon tan te de R$67 mi lhões,

des ti nam-se à cor re ção am bi en tal, cons tru ção de es tra das vi ci na is

e im plan ta ção de tre chos e ro tas flu vi a is, a fim de que o rio São

Fran cis co pos sa cum prir sua vo ca ção no de sen vol vi men to so ci o e -

co nô mi co da re gião.

Des se modo, te nho a sa tis fa ção de en ca mi nhar a Vos sa

Exce lên cia, o Pla no de Fo men to do Vale do São Fran cis co, so li ci -

tan do seu  es pe ci al apo io no sen ti do de se rem in clu í dos, no Pla no

Plu ri a nu al 2000-2003 e nos or ça men tos da União para os pró xi mos 

anos, os re cur sos in dis pen sá ve is à sua imp tan ta ção, den tro do

com pro mis so já as su mi do pelo Go ver no Fe de ral no Pro gra ma Bra -

sil em Ação.

Agra de cen do, an te ci pa da men te, va lho-me do en se jo para

re no var a Vos sa Exce lên cia as ex pres sões de mi nha ele va da es ti -

ma e dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges, Go ver na dor

Ofí cio nº
 
96/99—GE

Sal va dor, 14 de ju lho de 1999

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Le mos Pa di lha

Dig nís si mo Mi nis to de Esta do dos Trans por tes

Se nhor Mi nis tro,

So li ci to o ne ces sá rio apo io de Vos sa Exce lên cia no sen ti do

de as se gu rar, no Pla no Plu ri a nu al 2000-2003 e nos Orça men tos da 

União, para os pró xi mos anos, os re cur sos des ti na dos à cons tru -

ção da pon te so bre o Rio São Fran cis co, tre cho Ma lha -

da-Carinhanha, (R$23,0 mi lhões), e à pa vi men ta ção dos tre chos

ro do viá ri os, na BR-l16, Ben den gó-Divisa com Per nam bu co

(R$38,2 mi lhões), na BR-135, São De si dé rio-Correntina (R$41,8

mi lhões) e, na BR-235, Ben den gó-Juazeiro (R$55,0 mi lhões).

Con for me já tive opor tu ni da de de ex por a Vos sa Exce lên cia, 

em sua ma i or par te os tre chos men ci o na dos re fe rem-se a es tra das

já exis ten tes e que se en con tram sub me ti das a de te ri o ra ção per sis -

ten te, sen do de todo ne ces sá rio que se ado tem pro vi dên ci as para

re mo ver o ele va do ônus hoje ve ri fi ca do com o acú mu lo de per das

de pro du ção e au men to do cus to ope ra ci o nal do trans por te ro do -

viá rio de car gas e pas sa ge i ros, im pe din do que es sas vias cum -

pram sua vo ca ção de pro mo ver o de sen vol vi men to só -

cio-econômico.

Ou tros sim, so li ci to a Vos sa Exce lên cia in clu ir, tam bém, no

Pla no Plu ri a nu al da da União 2000-2003, os re cur sos des ti na dos à

im plan ta ção da va ri an te fer ro viá ria do Rio Pa ra gua çu (R$15,0 mi -

lhões), con for me com pro mis so an te ri or men te as su mi do.

Agra de cen do, sua aten ção, va lho-me do en se jo para re no -

var a Vos sa Exce lên cia as ex pres sões de mi nha ele va da es ti ma e

dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges,  Go ver na dor.

Ofí cio nº 134/99-GE

Sal va dor, 22 de se tem bro de 1999

Se nhor Mi nis tro,

Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para tra tar, uma vez mais, da

ques tão, so be ja men te co nhe ci da do ilus tre Mi nis tro, re la ti va às

pés si mas con di ções das ro do vi as fe de ra is na Ba hia e às con se -
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qüên ci as da no sas que este fato tem tra zi do para a rede ro do viá ria

es ta du al, que vem su por tan do úm in ten so trá fe go de gran des car -

re tas, para o qual, evi den te men te, não foi di men si o na da.

Atra vés do qua dro e mapa ane xos, Vos sa Exce lên cia po de -

rá ve ri fi car, cla ra men te, os seg men tos mais pre cá ri os da ma lha fe -

de ral e os cor res pon den tes tre chos da rede es ta du al, que ti ve ram o 

seu pa vi men to as fál ti co gra ve men te com pro me ti do pela so bre car -

ga de trá fe go pe sa do, para os qua is foi des vi a do.

Des sa for ma, vi san do evi tar o co lap so do trans por te de car -

gas e de pas sa ge i ros, com gra ves con se qüên ci as para a eco no mia 

es ta du al, bus can do, por ou tro lado, re ver ter o qua dro ge ral de enor -

me in sa tis fa ção da po pu la ção, tra du zi do em inú me ros atos de pro -

tes to que vêm sen do re pe ti dos em todo o Esta do, com fre qüên cia

cada vez ma i or, en ca re ço as ne ces sá ri as pro vi dên ci as de Vos sa

Exce lên cia no sen ti do de:

1. de ter mi nar o iní cio ime di a to das obras ou o re i ní cio da -

que las que se en con tram pa ra li sa das, para a re cu pe ra ção das es -

tra das fe de ra is na Ba hia, em es pe ci al nos seus seg men tos mais

da ni fi ca dos;

2. fir mar Con vê nio com o Esta do da Ba hia, que pos si bi li te o

re pas se de re cur sos fi nan ce i ros da União para a re cu pe ra ção dos

trce hos mais pre ju di ca dos da rede ro do viá ria es ta du al in di ca dos

em ane xo, numa ex ten são de 365 km, a um cus to es ti ma do de

R$13.000.000,00 (tre ze mi lhões de re a is).

Na cer te za de con tar com o apo io de Vos sa Exce lên cia para

o en fren ta men to do gra ve pro ble ma de que tra ta o pre sen te ex pe di -

en te. Va lho-me do en se jo para re no var o ilu es tre Mi nis tro as ex -

pres sões de mi nha ele va da es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar 
Bor ges,  Go ver na dor.

Ofí cio nº
 
173/99-GE

Sal va dor, 3 de de zem bro de 1999

Se nhor Mi nis tro,

Vol to a di ri gir-me a Vos sa Exce lên cia para tra tar, uma vez

mais, da rede ro do viá ria fe de ral na Ba hia, cu jas con di ções de tra fe -

ga bi li da de vêm-se agra van do ra pi da men te, sem que as pro vi dên ci -

as de fi ni ti vas, in sis ten te men te re cla ma das, tan to por mim, como

pe los Go ver na do res que me an te ce de ram, te nham sido ado ta das

por esse Mi nis té rio.

Com efe i to, no Ofí cio nº 53/99-GE, em có pia ane xa, que en -

ca mi nhei a Vos sa Exce lên cia em 28 de abril do cor ren te ano, fiz

men ção a di ver sos ex pe di en tes en vi a dos ao Mi nis té rio dos Trans -

por tes e à pró pria Pre si dên cia da Re pú bli ca, des de 1991, pe los en -

tão Go ver na do res Anto nio Car los Ma ga lhães e Pa u lo Sou to, tra -

tan do exa ta men te da mes ma ques tão.

La men ta vel men te, há qua se uma dé ca da, as res pos tas a

es ses re i te ra dos ple i tos têm-se li mi ta do a in for mar, por ve zes mu i to 

la co ni ca men te, a im pos si bi li da de de so lu ções du ra dou ras, face à

sem pre ale ga da “ine xis tên cia de re cur sos or ça men tá ri os para os

ser vi ços de re cu pe ra ção da ma lha ro do viá ria fe de ral na Ba hia.”

O que ca u sa es pé cie, Se nhor Mi nis tro, é que as even tu a is

di fi cul da des or ça men tá ri as do Mi nis té rio dos Trans por tes re per cu -

tam sem pre de for ma mais gra ve no Esta do da Ba hia, pois a ver da -

de é que este Esta do, pos su in do apro xi ma da men te 8% da ma lha

ro do viá ria fe de ral do País, tem sido fre qüen te men te pre ju di ca do na 

alo ca ção de re cur sos or ça men tá ri os para in ves ti men tos e ma nu -

ten ção, sen do que, em 1998, o per cen tu al di re ci o na do para a Ba hia 

foi de ape nas 4%, para Mi nas Ge ra is – 17,4%, São Pa u lo – 10,2%,

San ta Ca ta ri na – 7,4%, Pa ra ná – 6,5%, Rio Gran de do Sul – 6,3%,

Go iás – 6,2%, Pará – 5,2% e Mato Gros so – 5,1%.

Isto sig ni fi ca, em re su mo, que a Ba hia, de ten do a ter ce i ra

ma lha fe de ral em ex ten são, fi cou na nona po si ção em re cur sos alo -

ca dos no O.G.U./98, sen do de sa li en tar, ain da, que gran de par te

des ses re cur sos não che gou a ser apli ca da.

Le van ta men tos re cen tes, cons tan tes de re la tó ri os téc ni cos

ela bo ra dos pelo De par ta men to de Infra—Estru ta ra de Trans por tes

da Ba hia – DERBA, vin cu la do à Se cre ta ria de Infra-Estrutura do

Esta do, e pelo pró prio 5º Dis tri to Re gi o nal do De par ta men to Na ci o -

nal de Estra das de Ro da gem – DNER, con fir ma dos por inú me ras

no ti ci as jor na lis ti cas ve i cu la das na im pren sa lo cal e na ci o nal, re ve -

lam um qua dro sim ples men te es tar re ce dor, de nun ci an do o ca la mi -

to so es ta do em que se en con tram as prin ci pa is es tra das fe de ra is

na Ba hia e os enor mes da nos que esta si tu a ção vem acar re tan do

para a eco no mia es ta du al e nor des ti na, além da con se qüên cia

mais gra ve que é a per da de vi das hu ma nas, em de cor rên cia de

aci den tes e de as sal tos, con for me de mons tram as ma té ri as em có -

pi as ane xas.

Con vém lem brar, a pro pó si to, tre chos de de cla ra ções de

Vos sa Exce lên cia, adi an te trans cri tos, acer ca da si tu a ção pre cá ria

das ro do vi as fe de ra is na Ba hia, bem como de com pro mis sos as su -

mi dos para sua ma nu ten ção, di vul ga das no Diá rio Ofi ci al  do Esta -

do, con for me có pi as tam bém ane xas:

“Esta mos olhan do todo o ter ri tó rio da Ba hia e

sa be mos que a ma lha lo cal está ne ces si tan do de con -

ser va ção, por isso va mos in ves tir na ma nu ten ção des -

sas es tra das”, (dia 11-1-99, em Espla na da-BA, du ran te 

as si na tu ra de or dem de ser vi ço para as obras de re cu -

pe ra ção de 172km da BR—101 – tre cho en tre Espla na -

da e Go ver na dor Man ga be i ra-BA),  lem bran do, na opor -

tu ni da de, que nos pró xi mos dois anos se ri am re cu pe ra -

dos vá ri os tre chos de ro do vi as fe de ra is na Ba hia, sen -

do que a pri o ri da de se ria para os de ma is tre chos da

BR-101 e as BRs 116, 242 e 135.

“Mes mo com to dos os cor tes, di fi cul da des e

ajus tes, a Ba hia terá, no fi nal des te ano, as es tra das fe -

de ra is em con di ções bem me lho res do que fi ca ram no

fim do ano pas sa do,” (dia 17-3-99, du ran te en con tro

com o Go ver na dor Cé sar Bor ges, em Bra sí lia), re i te -

ran do que se ria dada pri o ri da de para a re cu pe ra ção

dos tre chos ba i a nos das BRs 101, 116, 242 e 135.
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“Esta mos as se gu ran do a tra fe ga bi li da de des sas

vias, ta pan do bu ra cos, re cu pe ran do pla cas de si na li za -

ção, re fa zen do a si na li za ção de fa i xas di vi só ri as de pis -

tas e de acos ta men tos,” (dia 26-6-99, ao anun ci ar, em

au diên cia com o Go ver na dor Ce sar Bor ges, na Go ver -

na do ria, a li be ra ção de R$19,8 mi lhões para obras de

cons tru ção e con ser va ção de es tra das fe de ra is na Ba -

hia – BRs 498, 418, 110, 242, 234 e ou tras).

“As ro do vi as ba i a nas têm, em mé dia, 25 anos. A

Ba hia mu dou, mas o sis te ma viá rio não mu dou. É an ti go,

de fa sa do, den tro de uma vi são do es ta do e do Nor des te

que se ti nha há 25 anos. Isso não pode acon te cer, por que

há um gran de flu xo de trân si to nes sa re gião. Antes, tra fe -

ga vam por aqui ca mi nhões com 12 to ne la das de car ga e

hoje com 45 to ne la das ou mais. Isso foi des gas tan do as

ro do vi as,” (dia 26-6-99, em au diên cia 

Entre tan to, Se nhor Mi nis tro, ape sar do re co nhe ci men to de

Vos sa Exce lên cia quan to ao es ta do crí ti co das es tra das fe de ra is na

Ba hia, as me di das apre go a das não se con su ma ram, agra van do-se,

ao con trá rio do es pe ra do, a má si tu a ção em que já se en con tra vam.

Por con se guin te, vi san do res ta be le cer con di ções mí ni mas

de tra fe ga bi li da de, atra vés de ação ime di a ta, já para o pró xi mo ve -

rão, re sol ven do, in clu si ve, os pro ble mas de cor ren tes das úl ti mas

chu vas, es ti ma-se o in ves ti men to de R$20,6 mi lhões em obras de

con ser va ção e res ta u ra ção emer gen ci al nos 4.096 km de ro do vi as, 

com con tra tos vi gen tes para esse tipo de ser vi ço.

Ade ma is, para um efe ti vo pro gra ma de res ta u ra ção ro do viá -

ria, pri o ri zan do al guns tre chos mais da ni fi ca dos das BRs 101, 110,
116, 135, 242, 324, 330 e 407, numa ex ten são to tal de 2.043 Km,

se ri am ne ces sá ri os, apro xi ma da men te, mais R$298,5 mi lhões.

Res sal te-se que as más con di ções das ro do vi as fe de ra is

têm pre ju di ca do as es tra das es ta du a is, so bre car re ga das com o

trá fe go adi ci o nal, para o qual não fo ram pro je ta das, nas qua is o

Esta do vem re a li zan do um gran de es for ço de re cu pe ra ção, atra vés

do Pro gra ma Cor re do res Ro do viá ri os, fi nan ci a do pelo Ban co Inte -

ra me ri ca no de De sen vol vi men to – BID.

Como con se qüên cia ime di a ta da re fe ri da so bre car ga, e se -

gun do cál cu los do DERBA, cer ca de 365 Km da rede es ta du al já fo -

ram se ri a men te da ni fi ca dos, im por tan do em pre ju í zos da or dem de 

R$13 mi lhões, so men te este ano, con for me tive opor tu ni da de de

in for mar a Vos sa Exce lên cia, atra vés do Ofi cio nº
 
l34/99-GE, de

22-9-1999, em có pia ane xa.

Nes se con tex to, Se nhor Mi nis tro, a si tu a ção é tan to mais

gra ve e pre o cu pan te, na me di da que pre ju di ca não ape nas a Ba hia, 

mas todo o País, vis to como boa par te des sas ro do vi as cons ti tui

rota de pas sa gem e de es co a men to da pro du ção en tre as re giões

Sul/Su des te e Nor te/Nor des te.

Por ou tro lado, o Esta do da Ba hia, atra vés da sua ex pres si va 

re pre sen ta ção po lí ti ca no Con gres so Na ci o nal, li de ra da pela fi gu ra

res pe i tá vel do seu Pre si den te, o emi nen te Se na dor Anto nio Car los

Ma ga lhães, tem sido um par ce i ro leal do Go ver no Fe de ral, não fal -

tan do com o seu apo io à ad mi nis tra ção do Pre si den te Fer nan do

Hen ri que Car do so, pelo que não pode con ti nu ar a re ce ber tra ta -

men to dis cri mi na tó rio na dis tri bu i ção de re cur sos para a ma nu ten -

ção e re cu pe ra ção das es tra das fe de ra is em seu ter ri tó rio.

Acre di to, in clu si ve, que o De pu ta do Fe de ral Ged del Vi e i ra

Lima, do PMDB da Ba hia e Lí der do Par ti do na Câ ma ra, já te nha

tra ta do com Vos sa Exce lên cia a res pe i to da gra vo sa si tu a ção das

es tra das fe de ra is que cor tam o nos so Esta do, por isso mes mo que

po de rá en fren tar di fi cul da des para jus ti fi car os mo ti vos do não

cum pri men to das pro mes sas ex ter na das pelo ilus tre Mi nis tro.

Km 103 até km 165, tre cho ne ces si tan do de res ta u ra ção,

com gran de pane da pa vi men ta ção des tru í da. Não há re cur sos as -

se gu ra dos no OGU.

Km 165 até Bar re i ras (km 188) re cu pe ra do em 1998.

O tre cho de Mon te Ale gre (km 73) até Bar re i ras está sob os

cu i da dos do 4º Ba ta lhão de Cons tru ção e Enge nha ria do Exér ci to,

não dis pon do de re cur sos para as obras ne ces sá ri as.

Con vém sa li en tar que o Go ver no do Esta do, por seu tur no,

vem se em pe nhan do em dis po ni bi li zar vias de es co a men to para sua

pro du ção. O êxi to na exe cu ção do Pro gra ma Cor re do res Ro do viá ri os,

que cons tru iu e re cu pe rou mais de três mil qui lô me tros de es tra das,

ao cus to de US$294 mi lhões, fi nan ci a do em 50% pelo Ban co Inte ra -

me ri ca no de De sen vol vi men to BID e o res tan te como con tra par ti da

do Esta do, pos si bi li tou à Ba hia nova ne go ci a ção com aque la en ti da de 

fi nan ce i ra, para a con ti nu a ção des sas ações, por in ter mé dio do Pro -

gra ma de Inte gra ção dos Cor re do res Ro do viá ri os, no qual o BID fi -

nan ci a rá 60% dos US$244 mi lhões pre vis tos para a cons tru ção e re -

cu pe ra ção de mais de dois mil qui lô me tros de ro do vi as.

Obser ve-se, ade ma is, que o Esta do da Ba hia tem de mons -

tra do sua aten ção com a atu al con jun tu ra mun di al e na ci o nal, ajus -

tan do sua eco no mia in ter na aos no vos de sa fi os, ob ten do re sul ta -

dos con cre tos de suas ações, como de mons tram os úl ti mos nú me -

ros so bre o de sem pe nho da eco no mia ba i a na, que têm pos si bi li ta -

do a atra ção de di ver sos in ves ti men tos pri va dos, ape sar das pre cá -

ri as con di ções da in fra-estrutura viá ria fe de ral nes te Esta do.

A Ba hia, por tan to, tem fe i to a sua par te, o que a cre den cia a
pos tu lar, com ve e mên cia e in sis tên cia, uma so lu ção de fi ni ti va para
a si tu a ção da ma lha ro do viá ria fe de ral em seu ter ri to rio, e, par ti cu -
lar men te, para a BR-135, em toda a sua ex ten são, até à di vi sa com
o Esta do do Pi a uí.

Na cer te za de que Vos sa Exce lên cia de di ca rá es pe ci al aten -

ção a es sas ques tões, de fun da men tal im por tân cia para o Esta do

da Ba hia, apro ve i to o en se jo para re no var-lhe as ex pres sões de mi -

nha ele va da es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges.

É pre ci so, pois, re ver ter ra pi da men te este qua dro, pro ven do

os me i os ne ces sá ri os a ime di a ta re to ma da das obras emer gen ci a -

is, já con tra ta das, e a re a li za ção de um Pro gra ma de res ta u ra ção

de toda a rede, nos seus seg men tos mais crí ti cos.

É o que a Ba hia es pe ra. É o que o seu povo me re ce.

Em face da re le vân cia e re co nhe ci da gra vi da de des sa si tu a -
ção, so li ci to a Vos sa Exce lên cia que, já no seu pró xi mo des pa cho
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com o emi nen te Pre si den te da Re pú bli ca e ami go, Dou tor Fer nan -
do Hen ri que Car do so, apre sen te e trans mi ta nos sas pre o cu pa -
ções, no que se re fe re ao im por tan te ple i to aqui re i te ra do, bus can -
do a res pec ti va so lu ção.

Na ex pec ta ti va da ado ção de pro vi dên ci as ime di a tas e efi ca -
zes por par te de Vos sa Exce lên cia, acer ca do quan to aca bo de ex -
por, va lho-me do en se jo para re no var-lhe pro tes tos de ele va do
apre ço e dis tin ta con si de ra ção. – Cé sar Bor ges, Go ver na dor.

Ofí cio nº 68/2000-GE               Sal va dor, 14 de ju nho de 2000

Exce len tís si mo Se nhor

Dou tor Eli seu Le mos Pa di lha

Senhor Ministro,

A cons tru ção da Pon te so bre o rio São Fran cis co, na Ro -

do via BR-030/BA, li gan do os Mu ni cí pi os de Ma lha da e Ca ri nha -

nha, nes te Esta do, obra in te gran te da rede ro do viá ria do PNV, afi -

gu ra-se de fun da men tal im por tân cia para o de sen vol vi men to da

re gião Oes te do Esta do da Ba hia. es pe ci al men te nos se to res da

agro pe cuá ria e do eco tu ris mo, cons ti tu in do-se em an ti ga re i vin di -

ca ção da po pu la ção da que la re gião.

Res sal te-se que, atra vés de mo bi li za ção da ban ca da fe de ral

des te Esta do, re fle tin do os an se i os dos seus re pre sen ta dos, fo ram alo -

ca dos re cur sos da or dem de R$9.000.000,00 (nove mi lhões de re a is),

de fi ni dos no Orça men to Ge ral da União sob a ru bri ca nº

022957950002, na tu re za 30, com vis tas à re a li za ção da re fe ri da obra.

Des sa for ma, so li ci to o de ci si vo apo io do ilus tre Mi nis tro,

jun to à di re ção do De par ta men to Na ci o nal de Estra das de Ro da -

gem – DNER, a fim de que se jam ado ta das as pro vi dên ci as de

sua com pe tên cia, a exem plo da re no va ção de de le ga ção à Se -

cre ta ria de Infra-Estrutura do Esta do, ce le bra ção do res pec ti vo

con vê nio e con se qüen te li be ra ção dos re cur sos alo ca dos, ob je ti -

van do a exe cu ção da men ci o na da cons tru ção.

Na cer te za de que esta ma té ria me re ce rá a es pe ci al aten -

ção de Vos sa Exce lên cia, em face de sua re le vân cia para sig ni fi -

ca ti va par ce la do povo ba i a no, va lho-me do en se jo para re no -

var-lhe as ex pres sões de mi nha ele va da es ti ma e dis tin ta con si -

de ra ção. – Cé sar Bor ges, Go ver na dor.

– 3 –
Acom pa nha men to da Exe cu ção Orça men tá ria da União, 2000 

(po si ção em 10-11-00)

GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA S
ECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA

GABINETE DO SECRETÁRIO

SITUAÇÃO DAS RODOVIAS FEDERAIS NA BAHIA (OUT./2000)

• Do to tal de 4,8 mil km de ro do vi as, 33.7% es tão pés si mas,

51.5% re gu la res e ape nas 14,8% es tão em boas con di ções de uso;

• Se ri am ne ces sá ri os R$527 mi lhões para res ta u rar toda a

ma lha fe de ral;

• Para o ano 2000, o or ça men to da União con tem pla va (para 

res ta u ra ção) R$56 mi lhões, dos qua is R$21 mi lhões es ta vam pre -

vis tos para li be ra ção pelo Mi nis té rio dos Trans por tes. Nada foi li be -

ra do até o mo men to;

• Ca sos Crí ti cos (em pés si mo es ta do):

BR 101 – 425km (vá ri os tre chos en tre Gan du e a di vi sa com

o Espí ri to San to);

BR 110 – 320km (tre cho en tre a BR 324 e Je re mo a bo);

BR 135 – 128Km (en tre Bar re i ras e a di vi sa com o Pa i uí);

BR 242 – 301km (en tre BR 116 e Ibo ti ra ma);

BR 407 – 100km (en tre Ca pim Gros so e Ju a ze i ro)

• Esta vam pre vis tos no or ça men to da União R$79 mi lhões

para cons tru ção de ro do vi as, dos qua is fo ram re pas sa dos R$8,1

mi lhões, sen do que R$6,0 mi lhões fo ram apli ca dos no anel ro do -

viá rio de Vi tó ria da Con quis ta;

•  A pre ca ri e da de dos es ta dos fe de ra is tem tra zi do pre ju í zos 

para as ro do vi as es ta du a is. Até o úl ti mo le van ta men to o pre ju í zo

acu mu la do era de R$22 mi lhões, de cor ren tes de des vio de ca ne tas 

para ro do vi as es ta du a is, as qua is não fo ram cons tru í das para

trans por te pe sa do;

• Nos úl ti mos 5 anos a Ba hia tem sido es que ci da pelo Mi nis -

té rio dos Trans por tes.

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
(Po si ção em 10-11-2000)

Ba hia Inves ti men tos

To tal Au to ri za do: R$184.197.368

To tal Empe nha do: R$63.196.768 – 34% do to tal au to ri za do

To tal Pago: R$36.881.878 – 20% do to tal au to ri za do

Den te os es ta dos do Nor des te a Ba hia é o Esta do que apre -

sen ta a pior exe cu ção, exe cu tan do-se o Pi a uí que apre sen tou um em -

pe nho dos re cur sos de ape nas 14%. O Ce a rá apre sen tou uma exe cu -

ção de 74% e o Rio Gran de do Nor te 53%. Con si de ran do-se as ou tras 

re giões, ob ser va-se que o Esta do de Ro ra i ma teve 86% dos re cur sos

au to ri za dos em pe nha dos, San ta Ca ta ri na 81% e São Pa u to 78%.

Pro je tos:

• BR 116 – Eu cli des da Cu nha/Ibó — R$24 mi lhões (ne -

nhum re cur so em pe nha do)

Obs.: O Con gres so já au to ri zou a li be ra ção dos re cur sos,

uma vez que a si tu a ção do pro je to já foi re gu la ri za da jun to ao TCU.

• BR 135 – Div. PI/BA/Cor ren ti na – R$23 mi lhões (R$588

mil em pe nha dos)

• BR 030 – Pon te Rio São Fran cis co (Ma lha da/Ca ri nha -

nha) — R$9 mi lhões (R$500 mil em pe nha dos)

• BR 235 — Ben de gó/Ju a ze i ro – R$3 mi lhões (R$1 mi lhão 

em pe nha do).

• Me trô de Sal va dor — R$30 mi lhões (R$12 mi lhões em -

pe nha dos – 40%)
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES
(Po si ção em 10-11-2000)

Ba hia Inves ti men tos

To tal Au to ri za do: R$184.197.368 

To tal Empe nha do: R$63.196.768 – 

                              34% do to tal au to ri za do

To tal Pago: R$36.881.878 – 20% do to tal au to ri za do

Den tre os es ta dos do Nor des te a Ba hia é o Esta do que apre -

sen ta a pior exe cu ção, exe cu tan do-se o Pi a uí que apre sen tou um

em pe nho dos re cur sos de ape nas 14%. O Ce a rá apre sen tou uma

exe cu ção de 74% e o Rio Gran de do Nor te 53%.

Con si de ran do-se as ou tras re giões, ob ser va-se que o Esta -

do de Ro ra i ma teve 86% dos re cur sos au to ri za dos em pe nha dos,

San ta Ca ta ri na 81% e São Pa u lo 78%.

Pro je tos:

• BR-116 – Eu cli des da Cu nha /Ibó – R$24 mi lhões (ne nhum 

re cur so em pe nha do)

Obs.: O Con gres so já au to ri zou a li be ra ção dos re cur sos,

uma vez que a si tu a ção do pro je to já foi  re gu la ri za da jun to ao TCU.

• BR 135 – Div. PI/BA/Cor ren ti na – R$23 mi lhões (R$588 mil

em pe nha dos)

• BR 030 _ Pon te rio São Fran cis co (Ma lha da/Ca ri nha nha) –

R$9 mi lhões ( R$500 mil em pe nha dos)

• BR 235 – Ben de gó/Ju a ze i ro – R$3 mi lhões (R$1 mi lhão

em pe nha do).

• Me trô de Sal va dor – R$30 mi lhões (R$12 mi lhões em pe -

nha dos – 40%).
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De cla ra ções do Mi nis tro Eli seu Pa di lha

De cla ra ções de Eli seu Pa di lha so bre es tra das fe de ra is na

Ba hia

Ano 1997

Dia: 26-7-97

Even to: mi nis tro vi si ta go ver na dor Pa u lo Sou to

“A Ba hia é um dos es ta dos que, pelo grau de de ge ne ra ção

de suas ro do vi as, me re ce rá ma i or in ves ti men to do pro gra ma de

res ta u ra ção de ro do vi as do go ver no fe de ral”. A afir ma ção foi fe i ta

hoje (25) pelo mi nis tro dos Trans por tes, Eli seu Pa di lha, em vi si ta ao 

go ver na dor Pa u lo Sou to, no Pa lá cio de Ondi na.

“Pela ação do go ver na dor Pa u lo Sou to e de li de ran ças ex -

pres si vas do Con gres so Na ci o nal, como o se na dor Antô nio Car los

Ma ga lhães e o de pu ta do Luís Edu ar do Ma ga lhães, nós este ano

va mos dar à Ba hia o tra ta men to cor res pon den te à sua par ti ci pa ção 

na ma lha ro do viá ria bra si le i ra”, afir mou o mi nis tro, des ta can do que

es tu dos do Mi nis té rio com pro vam que o es ta do, na úl ti ma dé ca da,

não re ce beu a par ti ci pa ção a que te ria di re i to no or ça men to, con si -

de ra da a pro por ci o na li da de en tre a ma lha e o que foi a do ta ção or -

ça men tá ria.

O mi nis tro in for mou tam bém que nos pró xi mos me ses o es -

ta do es ta rá sen do con tem pla do com a re cu pe ra ção da BR 418, na

re gião de Ca ra ve las, den tro do pro gra ma emer gen ci al de res ta u ra -

ção das es tra das do go ver no fe de ral.

Ano 1998

Dia 14-4-98

Even to: Bru ma do terá anel ro do viá rio

Eli seu Pa di lha des ta cou que o pre si den te da Re pú bli ca Fer -

nan do Hen ri que Car do so vem dan do uma aten ção es pe ci al às es -

tra das das re giões Nor te e Nor des te.

“A par tir de 96 in ten si fi ca mos o pro gra ma de pa vi men ta ção

de es tra das na Ba hia e pos so ga ran tir que em dois anos es ta re mos 

con clu in do a re cu pe ra ção de to das as ro do vi as fe de ra is ba i a nas”.

Ano 1999

Dia 12-1-99

Even to: Ordem de ser vi ço para as obras de re cu pe ra ção de

172 qui lô me tros da BR-101.

“Nos pró xi mos dois anos se rão re cu pe ra dos vá ri os tre chos

de ro do vi as fe de ra is na Ba hia – a pri o ri da de será para os de ma is

tre chos da BR-101 e as BRs 116, 242 e 135. Esta mos olhan do todo 

o ter ri tó rio da Ba hia e sa be mos que a ma lha lo cal está ne ces si tan -

do de con ser va ção, por isso va mos in ves tir na ma nu ten ção des sas

es tra das.”

O mi nis tro dis se ain da que exis te uma li mi ta ção or ça men tá -

ria, mas que com o apo io da ban ca da ba i a na no Con gres so, li de ra -

da pelo se na dor Antô nio Car los Ma ga lhães, vai lu tar para que o es -

ta do re ce ba, no mí ni mo, os re cur sos pro por ci o na is à sua ma lha ro -

do viá ria.

“A mi nha von ta de e do pre si den te Fer nan do Hen ri que Car -

do so é exe cu tar o ma i or nú me ro de obras. Te mos a li mi ta ção or ça -

men tá ria, e por isso so li ci tei à ban ca da ba i a na que nos aju de a do -

tar mais re cur sos para o es ta do e a fa zer com que te nha mos uma

re ce i ta per ma nen te para o trans por te”.

Dia: 17-1-99

Even to: Assi na do con vê nio para im plan ta ção do novo sis te -

ma viá rio de Sal va dor.

Eli seu Pa di lha lem brou esta que é a pri me i ra vez em quin ze

anos que a Ba hia vai re ce ber re cur sos para o se tor de trans por tes

ori un dos do Orça men to Ge ral da União pro por ci o na is à sua par ti ci -

pa ção na ma lha ro do viá ria fe de ral.

Dia 18-3-99

Even to: au diên cia do go ver na dor com o mi nis tro

O Mi nis tro Eli seu Pa di lha dis se que será dada pri o ri da de

para a re cu pe ra ção dos tre chos ba i a nos das BR-101, 116, 242 e

135. ”Mes mo com to dos os cor tes, di fi cul da des e ajus tes, a Ba hia

terá, no fi nal des te ano, as es tra das fe de ra is em con di ções bem

me lho res do que fi ca ram no fim do ano pas sa do“.

Dia: 30-6-99

Even to: Mi nis té rio dos Trans por tes li be ra R$19,8 mi lhões

para es tra das fe de ra is.

“Esta mos as se gu ran do a tra fe ga bi li da de des sas vias, ta -

pan do bu ra cos, re cu pe ran do pla cas de si na li za ção, re fa zen do a si -

na li za ção de fa i xas di vi só ri as de pis tas e de acos ta men tos”.

O mi nis tro re co nhe ceu a ur gên cia de se re for mar a ma lha

ro do viá ria fe de ral na Ba hia. “As ro do vi as ba i a nas têm, em mé dia,

25 anos. A Ba hia mu dou, mas o sis te ma viá rio não mu dou. É an ti go, 

de fa sa do, den tro de uma vi são do es ta do e do Nor des te que se ti -

nha há 25 anos. Isso não pode acon te cer, por que há um gran de flu -

xo de trân si to nes sa re gião. Antes, tra fe ga vam por aqui ca mi nhões

com 12 to ne la das de car ga e hoje, com 45 to ne la das ou mais. Isso

foi des gas tan do as ro do vi as”. 

Pa di lha dis se que a meta do mi nis té rio é li be rar men sal men -

te aos es ta dos os re cur sos já alo ca dos no OGU. ”De ve re mos ana li -

sar a cada mês a re ce i ta jun to com os mi nis té ri os do Pla ne ja men to

e da Fa zen da para ver se po de mos avan çar na li be ra ção dos re cur -

sos, pelo me nos até ou tu bro, quan do ain da há tem po há bil de exe -

cu ção. O Bra sil vi veu uma cri se gran de, se ri ís si ma, por isso os re -

cur sos para in ves ti men to só es tão sen do li be ra dos ago ra".

Qu an to a vin da da Ford ao es ta do, o mi nis tro dis se ter sido

uma vi tó ria do País. “O Bra sil ga nhou uma nova pers pec ti va de de -

sen vol vi men to para toda a re gião Nor des te”. Ele acre di ta que a

mon ta do ra de ve rá mu dar o sis te ma ro do viá rio es ta du al. ”Te re mos

uma de man da di fe ren ci a da, que cer ta men te vai in flu en ci ar no sis -

te ma como um todo".

Dia 12-12-99

Even to: Bor ges en via ofí cio a Pa di lha co bran do re cu pe ra ção 

das ro do vi as fe de ra is na Ba hia.

Di ver sas de cla ra ções:

“Esta mos olhan do todo o ter ri tó rio da Ba hia e sa be mos que a

ma lha lo cal está ne ces si tan do de con ser va ção, por isso va mos in ves -
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tir na ma nu ten ção des sas es tra das”, dis se o mi nis tro em 11 de ja ne i ro

des te ano, du ran te so le ni da de na ci da de de Espla na da.

O mes mo tom de pro mes sa foi re pe ti do em en con tro com o

go ver na dor, em 17 de mar ço, em Bra sí lia. ”Mes mo com to dos os

cor tes, di fi cul da des e ajus tes, a Ba hia terá, no fi nal des te ano, as

es tra das fe de ra is em con di ções bem me lho res do que fi ca ram no fi -

nal do ano pas sa do“, pro me teu Pa di lha.

Ano 2000

Dia: 9-5-00

Even to: Mi nis tro par ti ci pa de café da ma nhã na Asso ci a ção

Co mer ci al.

”O sis te ma ro do viá rio ba i a no re al men te está em pe ti ção de

mi sé ria, pe din do água“, re co nhe ceu o mi nis tro.

Di an te da crí ti ca dos par ti ci pan tes à atu a ção do mi nis té rio

na Ba hia, Pa di lha se de fen deu com o ar gu men to de que não é res -

pon sá vel pelo or ça men to, mas ape nas exe cu tor. “Não dis cor do de

nada do que foi dito. Qu e ro ape nas re a fir mar que mi nis tro não faz

or ça men to. Quem veio aqui, en quan to mi nis tro, di zen do que no ano 

que vem vai bo tar re cur so para re sol ver o pro ble ma es ta va tec ni ca -

men te er ra do”. 

Na Ba hia, se gun do o mi nis tro, fo ram apli ca dos em 1999

R$49 mi lhões nas es tra das fe de ra is, que re pre sen ta ram 60% do

or ça men to pre vis to. Este ano, Pa di lha dis se que tra ba lha com o ho -

ri zon te de apli ca ção de 100% dos R$160 mi lhões pre vis tos. ”A clas -

se po lí ti ca ba i a na, os ho mens pú bli cos, os em pre sá ri os e o povo

des se es ta do con ven ce ram a mim e ao pre si den te Fer nan do Hen ri -

que que aqui es ta mos com o ma i or pro ble ma nas ro do vi as bra si le i -

ras. O des cu i do do go ver no fe de ral fez com que as es tra das ba i a -

nas che gas sem a esse pon to. Ago ra es ta mos fa zen do um pro ces so 

de re cu pe ra ção", de cla rou.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor La u ro Cam pos.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, apro ve i ta rei este
fi nal de se gun da-feira para te cer mi nhas con si de ra -
ções – se gun da e sex ta-feira sem pre fo ram os dias
em que pude uti li zar a so bra do tem po e do es pa ço
para fa zer as mi nhas aren gas.

Jo seph Schum pe ter foi con si de ra do um dos
mais bri lhan tes eco no mis tas do sé cu lo XX. Aus tría co, 
for ma do em Di re i to, ele aca bou nos Esta dos Uni dos,
onde fun dou, en tre ou tras, a So ci e da de de Esta tís ti ca 
Nor te-Americana. Schum pe ter di zia, tal vez com o
pen sa men to dou ra do – o wish ful thin king – que, de
vez em quan do, ele uti li za va, que ha via uma con ju ga -
ção mu i to fe liz en tre o ca pi ta lis mo e a po lí ti ca, a eco -
no mia e a po lí ti ca na so ci e da de ca pi ta lis ta. Ele di zia
que os po lí ti cos, ávi dos por ob te rem mais vo tos, mais

pres tí gio, por am pli a rem seu ele i to ra do e por se re e le -
ge rem, aca ba vam, mes mo os re a ci o ná ri os, apre sen -
tan do me di das po pu la res que su a vi za vam as du re -
zas, as exi gên ci as, a vo ra ci da de e a afir ma ção uni la -
te ral da tec no lo gia ca pi ta lis ta das co i sas so bre as
pes so as. Assim, a po lí ti ca su a vi za ria esse as pec to. 

Qu an do li pela pri me i ra vez, até achei bo ni to e
acre di tei um pou co. Hoje des cre io to tal men te des ta
pro pos ta, des ta afir ma ti va de Jo seph Schum pe ter.
Pen so que o ca pi ta lis mo é in com pa tí vel com a de mo -
cra cia. Enten do que o ca pi ta lis mo, ao se de sen vol ver,
vai re ve lan do que ne ces si ta fun da men tal men te da
guer ra. Isto já re pe ti aqui inú me ras ve zes: que 334
guer ras o ca pi ta lis mo pro vo cou, pro mo veu en tre 1774 
e 1970; e 87 guer ras in ter na ci o na is, de acor do com
Eric Hobs bawn no seu li vro O Bre ve Sé cu lo XX.

Penso que, quan do o ca pi ta lis mo re cor re a uma
guer ra ou um es ta do de be li ge rân cia per ma nen te;
quan do o ca pi ta lis mo acen de e so pra o fogo da Gu er ra
Fria, ten tan do, como se vê ago ra cla ra men te em di ver -
sas par tes do mun do, trans for mar os car vões em bra -
sas e em fogo vivo; quan do o ca pi ta lis mo de fla gra guer -
ras quen tes e fri as; quan do pro mo ve guer ras san tas ou
quan do aju da a man ter um es ta do de guer ra – como,
por exem plo, a guer ra do pe tró leo –, ele mos tra que é
com ple ta men te in com pa tí vel com a de mo cra cia. Ao se
ini ci ar a guer ra, os res quí ci os de de mo cra cia, que por
aca so pu des sem exis tir, de sa pa re cem.

De modo que en tão, se o ca pi ta lis mo sem pre
ne ces si tou e ain da ne ces si ta da guer ra para con se -
guir a sua re pro du ção, para re du zir o rit mo de de sen -
vol vi men to das for ças pro du ti vas, para im pe dir a que -
da da taxa de lu cro, para am pli ar o seu mer ca do e
para to das as fun ções vi ta is etc., o ca pi ta lis mo sem -
pre usou mu i to bem a guer ra.

Sr. Pre si den te, es ta mos aqui na paz des se pa i -
nel de sa ti va do. Eu de ve ria fa zer um dis cur so so bre
esse pa i nel, que fez com que eu fi cas se gri pa do e até
con tra ís se uma pne u mo nia, vis to que só fun ci o na sob 
uma tem pe ra tu ra a que o ser hu ma no não re sis te. É
im pos sí vel tra ba lhar aqui e su por tar a tem pe ra tu ra
que o pa i nel exi ge. So mos co man da dos por ele e
suas exi gên ci as téc ni cas. Ago ra, de re pen te, nin guém 
fala nada. O pa i nel está de sa ti va do por que es ta mos
de fé ri as, fi nal men te es ta mos de fé ri as! Isto aqui não
fun ci o na há mu i to tem po; o Se na do Fe de ral não fun ci -
o na há mu i to tem po. Não pre ci sa mos de pa i nel mais,
e a mi nha gri pe agra de ce a tem pe ra tu ra um pou co
mais ele va da de que se pode des fru tar. Mas só tem -
pe ra tu ra at mos fé ri ca, por que tem pe ra tu ra po lí ti ca,
essa, já en trou há mu i to tem po em con ge la men to. 
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O que eu que ria hoje pro cu rar en fa ti zar é o se -
guin te: pa re ce que es ta mos numa ilha de paz e de
fan ta sia e que vai tudo mu i to bem, obri ga do, aí por
fora. Pa re ce que não exis te uma cri se fan tás ti ca nos
Esta dos Uni dos, cri se que é tão mais gra ve quan to
ela sig ni fi ca: a fa lên cia dos me ca nis mos fun da men ta -
is que sus ten ta ram o ca pi ta lis mo nor te-americano em 
mu i tas dé ca das. 

Não vou me es ten der mu i to, mas há três anos,
ten do a dí vi da pú bli ca nor te-americana atin gi do 5,4
tri lhões de dó la res, o go ver no dos Esta dos Uni dos
per ce beu que o teto ha via sido al can ça do e que não
se ria pos sí vel con ti nu ar a fa zer emis sões que sus ten -
tam os se to res bé li cos, prin ci pal men te os se to res es -
pa ci a is, os se to res que, na guer ra quen te ou na fria,
pas sa ram a ab sor ver quan ti as fan tás ti cas. Se a Nasa, 
por exem plo, fos se de sa ti va da cal cu la-se que dois mi -
lhões e qua tro cen tos mil nor te-americanos per de ri am 
seu em pre go. Isso se a Nasa fos se pri va ti za da. E as -
sim ve mos como essa es tru tu ra bé li ca, essa es tru tu ra 
de gas tos es pa ci a is, esse dé fi cit cres cen te, como a
dí vi da que sus ten ta tudo isso, a dí vi da dos Esta dos
Uni dos, ob vi a men te, ti nha al can ça do o seu li mi te.
Isso sig ni fi ca que a cri se es ta va pre sen te na di nâ mi ca 
da eco no mia ca pi ta lis ta nor te-americana. Então o Sr.
Bill Clin ton pro me teu que no ano 2012 os Esta dos
Uni dos es ta ri am li vres da dí vi da de mais de US$5 tri -
lhões que ele acu mu lou para fa zer o seu cres ci men to
tor tu o so; que no ano 2012 os Esta dos Uni dos não te -
ri am dí vi da pú bli ca. Ou seja, de ago ra para fren te, de
três anos para cá, os Esta dos Uni dos iri am ter, em vez 
de um dé fi cit or ça men tá rio que acom pa nha aque le
país des de Andrew Jack son, des de 1830, os Esta dos
Uni dos, pela pri me i ra vez na sua his tó ria, iri am in ver -
ter as co i sas e pas sar a ter, tal como este Bra sil ape -
na do e te le co man da do, um su pe rá vit no or ça men to.
Para isso, se ria pre ci so res trin gir cer ca de US$400 a
500 bi lhões em gas tos do Go ver no, por ano, até o ano 
2012. Pois bem. A ex pe riên cia mal du rou três anos.
Ago ra, as su me o Sr. Bush e per ce be que aque le ca -
mi nho era o ca mi nho da per di ção, da cri se, do de sem -
pre go, das agi ta ções da bol sa e de ou tras ma ze las
que avas sa lam a eco no mia nor te-americana. O Sr.
Bush já fa lou: “Nada dis so. Va mos vol tar ao dé fi cit or -
ça men tá rio. Va mos gas tar US$400 bi lhões em guer ra
e es pa ço este ano.” Deu-se mar cha a ré com ple ta. A
eco no mia dos Esta dos Uni dos, em três anos, ten tou ir 
para um ca mi nho e vol tou em sen ti do opos to. Está
com ple ta men te per di da, como nós tam bém, no fi nal
de uma li nha, de po is da qual o que se se gue não que -
re mos di zer. De modo que re a cen de ram-se as des pe -

sas de guer ra na es pe ran ça de que, no va men te, a
eco no mia nor te-americana pu des se ride aga in.
Como di zia o Ro nald Re a gan, o cow boy, a eco no mia
nor te-americana pu des se ca val gar de novo. Ride
aga in! 

Pois bem, acon te ce o se guin te: a eco no mia ja -
po ne sa, des de 1990, en trou numa cri se que se cha -
ma a cri se eisi. Nem sa be mos dis to: que o Ja pão en -
trou numa cri se de so bre a cu mu la ção. E exis te uma
cor ren te de eco no mis tas no Ja pão que afir mam que o 
pro ble ma do ca pi ta lis mo não é a fal ta de ca pi tal; é,
pelo con trá rio, ex ces so de ca pi tal. Ago ra não po de -
mos es cla re cer isso, mas o fato é que, no iní cio dos
anos 90, o Ja pão es pe ra va re to mar uma fase de gran -
de pros pe ri da de quan do foi to ma do por uma cri se
que o acom pa nha até ago ra. O mes mo se deu lá no
Ja pão. Eles, que eram ví ti mas do ne o li be ra lis mo, da
idéia de equi lí brio or ça men tá rio, de en xu ga men to, de
au men to do de sem pre go, da de mis são de fun ci o ná ri -
os, da re du ção do po der do Exe cu ti vo, vol ta ram atrás,
qui se ram re to mar a di nâ mi ca key ne si a na. E o go ver -
no ja po nês, em três anos, gas tou US$600 bi lhões a
mais do que ar re ca dou. Vol tou o dé fi cit or ça men tá rio.
O dé fi cit stan ding, os gas tos aci ma do Orça men to.

O Bra sil in sis te em ter su pe rá vit pri má rio e em
pa gar a dí vi da pú bli ca. O Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que Car do so, quan do Se na dor, em 1992, di zia (pá gi -
na 242 do li vro As Idéi as e Seu Lu gar): “É im pos sí vel 
pa gar a dí vi da pú bli ca e equi li brar o Orça men to”.
Tam bém o FMI pen sa va as sim. Por isso só deu qua tro 
me ses de vida ao Pla no Real, em 1994.

Pois bem. A Argen ti na já ha via se an te ci pa do.
Des co bri ram lá al guém que pu des se se guir o mo de lo
que se atri bui ao FMI, um mo de lo ne o li be ral, um mo -
de lo em que o go ver no as su me to das as fun ções, to -
dos os pa péis de sem pe nha dos pela cri se eco nô mi ca: 
au men ta o de sem pre go, au men ta o nú me ro de fa lên -
ci as, que bram-se ban cos – nos Esta dos Uni dos, en tre 
1930 e 1933, na gran de cri se, cin co mil ban cos que -
bra ram –, a taxa de lu cro cai, des va lo ri zam-se as ter -
ras, cai a que da da taxa de lu cro, de vi do à que da de
pre ços, que re duz as re ce i tas e faz cair os pre ços, au -
men tan do ain da mais o de sem pre go, re a jus tan do
para ba i xo o ní vel da pro du ção. De modo que, en tão,
o que nós es ta mos ven do ago ra na Argen ti na é a vol ta 
do Sr. Ca val lo. Tam bém ele quer ride aga in: Ca val lo
quer ca val gar o ca va lo de novo. E como o Sr. Murphy
sa bia ser in ca paz de ad mi nis trar o caos, cha ma ram
de vol ta o Sr. Ca val lo. Entre ou tras co i sas nes se ca mi -
nho, Ca val lo já ha via ven di do seu pla no para o Pre si -
den te do Equa dor, por US$500 mil. Bu ca ran, el loco,
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pa gou US$500 mil ao Sr. Ca val lo por esse pla no xe ro -
ca do do FMI. De modo que ago ra re as su me o Sr. Ca -
val lo. Pelo me nos US$500 mil a mais ele tem, por que
Bu ca ran, el loco, pa gou a ele.

Tam bém no Equa dor, tal como no Peru, essa
apli ca ção da ca mi sa-de-força ne o li be ral deu no que
deu. Fu ji mo ri, El Chi no, tam bém de du pla na ci o na li da -
de, o que fez de po is de sua re e le i ção? Tra tou de pre -
pa rar a fuga para sua ter ra na tal, para o Ja pão, onde
se en con tra ho mi zi a do.

Pois bem, eu iria fa lar; não vou mais. Sei que sou 
mu i to len to em re la ção ao tem po. A cul pa é mi nha, e
não do tem po. O tem po, aliás, não pode ser cul pa do
de nada. Nas ce mos pelo tem po, nos sa ges ta ção é
pro du to do tem po, e o tem po que nos pro du ziu des de
o prin cí pio, des de o óvu lo e o es per ma to zói de, tam -
bém nos le va rá. E ago ra vai me le var mais de pres sa,
por que eu ti nha aqui a mos trar a ex pe riên cia do Gor -
ta ri na Argen ti na, com sua cu nha da, com seu ir mão,
gran des es pe ran ças do PRI, es tão to dos fo ra gi dos,
ban di dos, as sal tan tes.

Eu ia tam bém mos trar como es ta mos cer ca dos
por to dos os la dos. O que acon te ce lá na Co lôm bia
com a FARC, o que acon te ce no Mé xi co com Chi a pas 
e com o mo vi men to za pa tis ta, o que acon te ce na
Argen ti na, onde até os apo sen ta dos fa zem gre ve, até
os apo sen ta dos vão para a rua e le van tam a sua ban -
de i ra, a ban de i ra de quem se re cu sa a mor rer de
fome, tal como acon te ce rá ago ra no Bra sil, onde mais 
uma mor di da nos apo sen ta dos está sen do pre pa ra da 
por esse Go ver no ne o li be ral.

De modo que te ria mu i to as sun to para tra tar e
mos trar que es ta mos aqui nes sa ilha cer ca da de pe ri -
gos por to dos os la dos. E os pe ri gos vão se apro xi -
man do, e as me di das vão se es go tan do. De dois em
dois anos há uma nova pos se com anún cio de um
novo pro gra ma, com no vas pro mes sas, que o tem po
logo em se gui da des mo ra li za.

Eu ia mos trar essa nos sa cri se, a cri se do nos so
de sem pre go – so mos bem re mu ne ra dos, mas es ta -
mos de sem pre ga dos, es ta mos sem tra ba lho. Tudo
isso faz par te de um con jun to mu i to pe ri go so que está 
la dran do lá fora, que está gri tan do lá fora e nós aqui
fa zen do ou vi dos mou cos, como se nada fos se ca paz
de per tur bar nos so fu tu ro tran qüi lo, bri lhan te e inú til.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. La u ro Cam -
pos, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i xa
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, Se na -
dor Ber nar do Ca bral.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, te nho a im -
pres são de que, se hou ves se com bi na do com o Se -
na dor La u ro Cam pos, não te ria dado tão cer to pe dir a
S. Exª que, an tes do meu pro nun ci a men to, fi zes se o
dis cur so que aca ba de fa zer.

A pre o cu pa ção do Se na dor La u ro Cam pos, em
dis cur so den so – aliás, S. Exª. é pro fes sor da ma té ria
na uni ver si da de –, faz com que cada um de nós se
tome da pre o cu pa ção que o as sun to en cer ra.

Em no vem bro do ano pas sa do, dis cu tía mos, o
Se na dor Edu ar do Su plicy e eu, a idéia de fa zer um
se mi ná rio que ti ves se o tí tu lo “Do la ri za ção ver sus
Plu ra lis mo Mo ne tá rio nas Amé ri cas. A con tro vér sia
vis ta do Bra sil”.

No seio da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos,
cujo pre si den te era o Se na dor Ney Su as su na, for ma -
mos um gru po com pos to pe los Se na do res Edu ar do
Su plicy, Jef fer son Pé res, José Fo ga ça, Ro ber to Sa -
tur ni no e eu. De no vem bro até ago ra, Sr. Pre si den te,
co me ça mos a exa mi nar como abor da ría mos a do la ri -
za ção x plu ra lis mo mo ne tá rio nas Amé ri cas e a con -
tro vér sia vis ta do Bra sil e che ga mos à con clu são de
que o ide al era for mar uma plêi a de de es pe ci a lis tas
na ma té ria e di vi dir a pre si dên cia dos tra ba lhos.
Assim, no dia apra za do, de ma nhã pre si di ria um co le -
ga e à tar de, ou tro. Assim, Sr. Pre si den te, no pró xi mo
dia 22 de mar ço – por isso que ro le var ao co nhe ci -
men to dos emi nen tes Se na do res e de logo um con vi -
te es pe ci al ao meu es ti ma do ami go, Prof. La u ro Cam -
pos, que há pou co de i xou esta tri bu na, para, na quin -
ta-feira, es tar mos jun tos. Na par te da ma nhã, Sr. Pre -
si den te, a mesa será pre si di da por este co le ga que
ocu pa a tri bu na nes te ins tan te; pela tar de, ao Sr. Edu -
ar do Su plicy.

Pela ma nhã, te re mos os se guin tes ex po si to res:
Pa u lo No gue i ra Ba tis ta Jú ni or; Armí nio Fra ga; o
ex-Ministro e hoje De pu ta do Fe de ral Del fim Net to; Pa -
u lo Pe re i ra Lira e Cel so Mar to ne. Na par te da tar de,
os ex po si to res se rão Luiz Gon za ga de Mel lo Bel luz zo; 
Affon so Cel so Pas to re; Sa mu el Pi nhe i ro Gu i ma rães;
Edu ar do Gi an net ti da Fon se ca e Da ni el Gle i zer.
Como vê V. Exª, o Pre si den te do Ban co Cen tral virá
na par te da ma nhã e, pela tar de, um di re tor da que la
im por tan te ins ti tu i ção tam bém se fará pre sen te.

As en ti da des or ga ni za do ras, Sr. Pre si den te, fo -
ram o Se na do, por meio do Gru po de Tra ba lho so bre
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Assun tos Mo ne tá ri os Inter na ci o na is da Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos – CAE, com pos to pe los Se na -
do res que já re gis trei; pelo Insti tu to de Estu dos Avan -
ça dos – IEA/USP; e pe los Insti tu tos de Pes qui sas em
Re la ções Inter na ci o na is – o IPRI, do Ita ma raty.

Veja, Sr. Pre si den te, como es tá va mos cer tos se
con si de ra da a pre o cu pa da aná li se, apon tan do ca mi -
nhos, in di can do so lu ções, fe i ta pelo emi nen te Se na -
dor La u ro Cam pos, que não pa de ce de ne nhu ma mi o -
pia exe gé ti ca – ab so lu ta men te. S. Exª mos trou, in clu -
si ve nos nos sos vi zi nhos, o que está acon te cen do.

Assim, Sr. Pre si den te, ti ve mos o cu i da do de,
nes se se mi ná rio so bre do la ri za ção, fa zer mos o se -
guin te: a to das es sas per so na li da des que ain da há
pou co ali nhei, em ane xo aos con vi tes que se gui ram
as si na dos por mim e pelo Se na dor Edu ar do Su plicy –
e é de res sal tar que to dos os con vi da dos con fir ma ram 
as suas pre sen ças –, anun ci a mos al guns tó pi cos que
nos pa re ce ram par ti cu lar men te im por tan tes, a sa ber:

a) Os prós e os con tras da ado ção do dó lar por
ou tros pa í ses do con ti nen te ame ri ca no;

b) As van ta gens e des van ta gens da flu tu a ção
cam bi al, ca i xa de con ver são cur rency bo ard e ou -
tros re gi mes cam bi a is;

c) Pos si bi li da de e con ve niên cia da ado ção de
uma mo e da úni ca para o Mer co sul; e

d) Mo vi men tos de ca pi tal e cri se fi nan ce i ra.
Obser vem V. Exªs que essa ini ci a ti va foi to ma da

a par tir de no vem bro pas sa do, quan do já se po dia ter
cons ciên cia do que es ta ria por acon te cer, haja vis ta a
cri se que hoje se aba te so bre a Argen ti na, com re fle -
xos no Mer co sul e, so bre tu do, com es sas in ves ti das
da Alca so bre nós ou tros. Ain da mais: os pro ble mas
re gis tra dos, como bem dis se o Se na dor La u ro Cam -
pos, em pa í ses vi zi nhos, como Peru, Co lôm bia, Chi le, 
Mé xi co, fa zem com que esse se mi ná rio pos sa, pelo
me nos, cha mar a aten ção dos ris cos que po de rão en -
vol ver o nos so País.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te, emi nen te Se na dor Ber nar do
Ca bral?

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) –
Com mu i to pra zer, ilus tre Se na dor Ade mir Andra de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
Ber nar do Ca bral, con gra tu lo-me com V. Exª e com os
de ma is Se na do res que ti ve ram a ini ci a ti va de for mar
esse Gru po de Tra ba lho da Co mis são de Assun tos
Eco nô mi cos. Con si de ro ex tre ma men te im por tan te
essa dis cus são. Não sou hoje mem bro da Co mis são
de Assun tos Eco nô mi cos por que o meu Par ti do, o

PSB, tem di re i to a ape nas uma vaga na que le co le gi a -
do, sen do mem bro efe ti vo o Se na dor Ro ber to Sa tur -
ni no. Con tu do, te nho o ma i or in te res se nes se de ba te,
que é da ma i or im por tân cia. De ve mos, a cada dia e a
cada hora, in te i rar-nos mais da con jun tu ra eco nô mi ca 
do Bra sil e, es sen ci al men te, do mun do. A ques tão da
do la ri za ção é ex tre ma men te re le van te, no ta da men te
se con si de rar mos que a nos sa eco no mia é to tal men -
te con du zi da pela dí vi da ex ter na e pe los com pro mis -
sos que te mos com o seu pa ga men to. Re i te ro que,
ain da hoje, os jor na is no ti ci am um pre ju í zo da or dem
de US$30 bi lhões em vir tu de de uma des va lo ri za ção
de 9,86%, fato a res pe i to do qual pre ci sa mos nos in te -
i rar, a fim de apre sen tar mos so lu ções e pro pos tas.
Pa re ce que a ma i o ria dos con vi da dos tem uma po si -
ção já co nhe ci da, mais go ver nis ta. De qual quer for -
ma, con si de ro fun da men tal o de ba te, do qual par ti ci -
pa rei do iní cio ao fim. Se pos sí vel, não vi rei se quer à
ses são des te ple ná rio, ta ma nho o in te res se que te -
nho pela ma té ria. Por tan to, pa ra be ni zo V. Exª e os de -
ma is in te gran tes do Gru po de Tra ba lho, en tre os qua is 
os Se na do res Edu ar do Su plicy e Ro ber to Sa tur ni no,
por es ta rem pro mo ven do esse se mi ná rio, que, com
cer te za, flu i rá rumo a de ci sões po si ti vas na nos sa
ação po lí ti ca. Agra de cen do a V. Exª pela ini ci a ti va, re -
a fir mo que es ta rei fir me men te par ti ci pan do des te
even to. Mu i to obri ga do.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Veja 
V. Exª, no bre Se na dor Ade mir Andra de, como o apo io
e a ade são de V. Exª se tor nam tão mais im por tan tes
na me di da em que vem de anun ci ar hoje, da tri bu na,
um pre ju í zo da or dem de US$30 bi lhões. Mais do que
nun ca, por tan to, esse se mi ná rio se faz ne ces sá rio.

Obser vo, por opor tu no, que dele fa rão par te co -
le gas que re sol ve ram não em pres tar ao even to qual -
quer co no ta ção po lí ti ca e/ou ide o ló gi ca, mas sim e
tão-somente pro mo ver um en con tro a par tir do qual
nós, Se na do res – e tam bém o povo, que par ti ci pa rá
do even to, uma vez que a TV Se na do fará a sua trans -
mis são –, pos sa mos jun tos abor dar um tema cuja
pre o cu pa ção, con for me ain da há pou co ma ni fes ta do,
não pode fi car fora do con tro le do Se na do Fe de ral. E
tan to não pode que, ao agra de cer a V. Exª a so li da ri e -
da de ma ni fes ta da, con ce do um apar te ao Se na dor
La u ro Cam pos, com mu i ta ale gria.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – É sem -
pre um pra zer ou vi-lo.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Mu -
i to obri ga do a V. Exª.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – É sem -
pre um es tí mu lo sa ber que, quan do V. Exª ocu pa esta
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tri bu na, não o faz ape nas para pon ti fi car em al guns
pon tos, mas para tra zer uma con tri bu i ção po si ti va,
como esta que ago ra V. Exª apre sen ta, qual seja, a
ini ci a ti va de se dis cu tir, aqui, no Se na do, os pro ble -
mas re la ti vos à do la ri za ção, que, ob vi a men te, é um
ape li do que re su me toda a pro ble má ti ca em que es ta -
mos in se ri dos: a cri se do ca pi ta lis mo nos Esta dos
Uni dos e na Amé ri ca La ti na, os pro ble mas que emer -
gem des sa fase de po is de dez anos em que al guns
pa í ses la ti no-americanos se lan ça ram a essa ex pe -
riên cia. A Argen ti na, irmã so fre do ra, ago ra está fa zen -
do tudo isso, lan çan do esse pa co te, re du zin do pen -
sões, de mi tin do fun ci o ná ri os, en xu gan do, para con -
se guir ape nas US$4,9 bi lhões, a fim de ten tar cum prir 
com seus com pro mis sos. Des se modo, o tema a que
V. Exª se de di cou para or ga ni zar esse con cla ve é da
má xi ma atu a li da de. Com a pre sen ça de V. Exª, te nho
cer te za de que essa ini ci a ti va se re ves ti rá dos mais
pro fí cu os e al vis sa re i ros re sul ta dos. De modo que en -
tão, mais uma vez, abra ço V. Exª com res pe i to, com
ad mi ra ção e com o en tu si as mo que o com por ta men to 
de V. Exª faz es ti mu lar em mim. Mu i to obri ga do.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Se -
na dor La u ro Cam pos, V. Exª es te ja cer to de que quem 
fica agra de ci do sou eu. Pri me i ro, por que co nhe ço não 
só os seus do tes in te lec tu a is, mo ra is, mas tam bém a
sua in de pen dên cia no tra to po lí ti co nes ta Casa. Ao
ou vir de V. Exª es sas pa la vras, já me dou por ple na -
men te sa tis fe i to por ter vin do à tri bu na. 

Como este as sun to é opor tu no e de gran de gra -
vi da de, apro ve i to para fa zer da se gun da par te do meu 
dis cur so al gu ma co i sa re fe ren te a mi nha ter ra e a mi -
nha re gião, a Ama zô nia. Hoje é se gun da-feira; di zem
os es pe ci a lis tas que às se gun das e às sex tas de ve-se 
fa lar no pro ble ma re gi o nal, e não que ro fu gir des se
tema.

Sr. Pre si den te, ape sar de já ter dado ao meu
pro nun ci a men to essa pri me i ra par te, trou xe a se gun -
da por es cri to. Qu e ro de i xar fi car, mais uma vez, nos
Ana is da Casa a mi nha pre o cu pa ção, por que a Ama -
zô nia, vol to a di zer, cons ti tui um dos prin ci pa is fo cos
de aten ção dos me i os de co mu ni ca ção tan to em nos -
so País como no es tran ge i ro.

Ain da há pou co, V. Exª, que ago ra pre si de a ses -
são, re gis tra va a no tí cia di vul ga da on tem por uma
emis so ra de te le vi são de gran de por te, que con se gue 
aba lar qual quer es tru tu ra, seja po lí ti ca ou fi nan ce i ra,
quan do abor da os as sun tos, dan do a idéia de que é
su fi ci en te fa lar sem pre em Ama zô nia.

Por isso, qual quer que seja o modo, que ro pre -
en cher, como fa zem ou tros, não como se diz nas pá -

gi nas de re vis ta, jor na is, te le vi são, rá dio, uma es pé cie 
do in fer no ver de. A Ama zô nia, com a sua bi o mas sa, a
sua flo res ta de vas ta da e com a in ca pa ci da de – como
di zem al guns, da par te dos bra si le i ros em ge ral – de
pre ser var aqui lo que é sem pre apre sen ta do, mu i tas
ve zes com se gun das in ten ções, como “pa tri mô nio
na tu ral da hu ma ni da de”.

Sr. Pre si den te, le rei o que me pa re ce im por tan -
te. Com isso, não es tou que ren do di zer que nos sa re -
gião não so fre qual quer ame a ça real. 

Te mos co nhe ci men to de que exis tem, de fato,
áre as crí ti cas de uti li za ção pre da tó ria dos re cur sos
na tu ra is da hi léia; sa be mos que há mu i to a ser fe i to
para a pro mo ção de uma ex plo ra ção ra ci o nal da ri -
que za da re gião, no sen ti do de um ver da de i ro de sen -
vol vi men to sus ten ta do que be ne fi cie toda a po pu la -
ção, prin ci pal men te aque las ca ma das mais po bres,
que sub sis tem sem o re co nhe ci men to de seus mí ni -
mos di re i tos de ci da da nia. No en tan to, a de sin for ma -
ção e a dis tor ção dos fa tos pre do mi nam em qua se
tudo o que se diz so bre os pro ble mas am bi en ta is
ama zô ni cos. 

Um exem plo bem ilus tra ti vo é o das em pre sas
ma de i re i ras. Em to das as ma té ri as jor na lís ti cas nas
qua is o as sun to da ex tra ção da ma de i ra na Ama zô nia
é abor da do, in va ri a vel men te se fa zem de nún ci as con -
tra a atu a ção das gran des ma de i re i ras de ca pi tal
asiá ti co em nos sa re gião. E é ver da de que, sen do fo -
ras te i ras e des com pro me ti das com a re gião, es sas
em pre sas apre sen tam em ge ral uma prá ti ca in dus tri -
al de ter ra ar ra sa da, le van do tudo o que po dem para
de po is irem em bo ra, de i xan do atrás de si o de ser to
ou o que seja, pois nada lhes im por ta, afo ra o lu cro
ime di a to. 

No en tan to, o foco so bre as gran des ma de i re i ras 
ten de a ocul tar os da nos am bi en ta is pro du zi dos por
uma mi ría de de pe que nas em pre sas ma de i re i ras que 
atu am na re gião. A ver da de é que as gran des ma de i -
re i ras atu am sob ra zoá vel vi gi lân cia do Insti tu to Bra si -
le i ro do Meio Ambi en te e Re cur sos Re no vá ve is (Iba -
ma), tan to que já não vêm con se guin do tan ta lu cra ti vi -
da de, es tan do mu i tas ope ran do já no ver me lho, se -
gun do re por ta o jor na lis ta Orlan do Fa ri as, do jor nal A
Crí ti ca, de Ma na us, que V. Exª co nhe ce mu i to bem.
As pe que nas ma de i re i ras e ser ra ri as, en tre tan to, con -
ti nu am a tra ba lhar, mu i tas ve zes, de for ma in te i ra -
men te ir re gu lar. Des sa ma ne i ra, se ri am elas, atu al -
men te, tam bém ame a ça real a nos sa flo res ta. 

De fato, Ana Cris ti na Bar ros e Chris top her Uhl,
em es tu do pu bli ca do em 1996 – que te nho em meu
po der – e tor na do clás si co no cam po dos es tu dos so -
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ci a is e am bi en ta is ama zô ni cos, do cu men ta ram 1.295
ser ra ri as fun ci o nan do so men te no Pará, das qua is
1.191 eram de pe que no por te, com pro du ção mé dia
de 650 me tros cú bi cos de ma de i ra ser ra da por ano.

Já de acor do com da dos ex tra í dos do li vro que
se en con tra à ven da nas li vra ri as e que teve o seu lan -
ça men to re cen te men te em Ma na us, de au to ria do
Pro fes sor Sa mu el Ben chi mol, que, como V. Exª sabe,
é o mes tre de to dos nós na Ama zô nia, in ti tu la do Zê ni -
te Eco ló gi co e Na dir Eco nô mi co-social, “a Ama zô -
nia pos sui mais de 3.000 ser ra ri as ope ran do em
Impe ra triz, Be lém, San ta rém, Ita co a ti a ra, Ma na us,
Por to Ve lho, Acre, Vi lhe na e ou tros pó los ma de i re i ros, 
pro du zin do mais de 20 mi lhões de me tros cú bi cos de
ma de i ra/ano de to dos os ti pos, que são uti li za dos pe -
las ser ra ri as ou trans por ta dos em bru to pe las car re -
tas e ca mi nhões nas es tra das BR-010, BR-163 e
BR-364, des ti na das ao sul do País, que se tor nou o
ma i or cen tro de con su mo de ma de i ra tro pi cal ama zô -
ni ca”.

De lá para cá, os emi nen tes co le gas do Se na do
po dem es tar cer tos e se gu ros de que a atu a ção não
me lho rou. Ao con trá rio, é vi sí vel o des lo ca men to para
o oes te do ci clo de des ma ta men to e de vas ta ção, que
é o es tig ma da ex plo ra ção de sen fre a da e não pla ne -
ja da da flo res ta.

O exem plo de Pa ra go mi nas, no su des te do
Pará, cons ti tui óti ma ilus tra ção des se pro ces so. O iní -
cio da ocu pa ção da que la área por co lo nos em ge ral
vin dos do sul do País deu-se no iní cio dos anos 70. Na 
dé ca da de 80, quan do se deu o ápi ce da ex plo ra ção
ma de i re i ra e da subs ti tu i ção da flo res ta por pas ta -
gens para a pe cuá ria ex ten si va, a ci da de che gou a ter 
120 ser ra ri as.

A ex tra ção de ma de i ra, so zi nha, che gou a mo -
vi men tar US$100 mi lhões anu a is. Em se gui da, com
o es go ta men to das ma de i ras de ma i or va lor co mer -
ci al, o ren di men to foi de ca in do e, após vin te anos do 
co me ço do ci clo, a ren da bru ta to tal ge ra da no Mu ni -
cí pio já ca í ra para US$5 mi lhões anu a is. Ve jam V.
Exas: de US$100 mi lhões para US$5 mi lhões em um 
raio de cem qui lô me tros. Em tor no da sede do mu ni -
cí pio, hoje não é pos sí vel en con trar um só pé de
ma de i ra va li o sa, e o nú me ro de ser ra ri as re du ziu-se
a 70.

O jor na lis ta Orlan do de Fa ri as, que ain da há
pou co ci tei, cha ma ain da a nos sa aten ção para a
mu dan ça já so fri da pela pa i sa gem em tor no da nos -
sa ca pi tal. Se gun do ele, a mata ao re dor de Ma na us 
foi es qua dri nha da pe los ma de i re i ros ile ga is, que
abri ram es tra das clan des ti nas mata aden tro, para,

por elas, es co ar as to ras de ma de i ras ir re gu lar men -
te cor ta das. De fato, quem se lem bra da pa i sa gem
ma na u a ra de al guns anos atrás, sen te a fal ta da
mata co pa da que en vol via a ci da de.

Sr. Pre si den te, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti,
V. Exª, que é da que la área, sabe, e to dos de ve mos
com pre en der, an tes de tudo, que essa ati vi da de pre -
da tó ria das pe que nas ma de i re i ras ocor re por que
pou cas al ter na ti vas de ati vi da de eco nô mi ca são ofe -
re ci das tan to aos pe que nos em pre sá ri os da re gião
quan to aos tra ba lha do res. E é por isso que faço aqui 
um pa rên te se para mos trar que o dis cur so den so,
opor tu no que o Se na dor La u ro Cam pos ain da há
pou co fa zia atin ge esta po pu la ção. São os pe que nos 
em pre sá ri os, são os tra ba lha do res os que mais so -
frem com a es pé cie de alhe a men to, de eqüi dis tân cia 
da que les que de vi am es tar aten tos para o pro ble ma.

Uns e ou tros, tan to os po bres como os pe que -
nos em pre sá ri os, aca bam por ver na de pre da ção da 
flo res ta sua ma i or chan ce e ob ten ção de ren da.
Para lhes for ne cer uma idéia da im por tân cia des sa
ati vi da de para as po pu la ções da re gião, ci ta rei o
dado ob ti do por Bar ros e Uhl, ain da há pou co ci ta -
dos, no en sa io que men ci o nei. Se gun do eles, aque -
las ser ra ri as no Pará, em 1994, ge ra vam cer ca de
30 mil em pre gos.

Ao me acer car da con clu são des te pro nun ci a -
men to, Sr. Pre si den te, sei não po de mos, e é ver da -
de, não se deve, por um lado, per mi tir que a flo res ta
seja ex plo ra da ir ra ci o nal e de vas ta do ra men te; e, por 
ou tro, se não que re mos que mi lha res de bra si le i ros
fi quem sem em pre go, pre ci sa mos, com ur gên cia,
es ta be le cer uma po lí ti ca de ma ne jo e con tro le da
ex plo ra ção, um pla ne ja men to, en fim, para o de sen -
vol vi men to da re gião, de modo a pre ser var a flo res ta 
e ge rar em pre gos. De ve mos, ao mes mo tem po em
que re pri mi mos a ex plo ra ção ile gal e pre da tó ria,
pro mo ver ati vi da des pro du ti vas in te gra das a um pro -
je to glo bal de de sen vol vi men to sus ten ta do para toda 
a Ama zô nia.

A imo bi li da de e a in di fe ren ça é a pior das po lí -
ti cas. Se não cu i dar mos com a de vi da aten ção do
ter ri tó rio e do pa tri mô nio na tu ral con quis ta do para o
nos so País por aque les que nos an te ce de ram na
cons tru ção do Bra sil, não te re mos for ça mo ral para
nos de fen der mos das acu sa ções de guar diães re -
lap sos, as sen ta das con tra nós pe los que, ve la da -
men te, co bi çam a Ama zô nia e só es pe ram a oca -
sião opor tu na para con tes ta rem nos sa so be ra nia
so bre a re gião.
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A Ama zô nia é nos sa, mas o prin cí pio da so be -
ra nia im pli ca tam bém a res pon sa bi li da de so bre o
ter ri tó rio. E res pon sa bi li da de sig ni fi ca tor nar prós pe -
ro o povo, sem no en tan to de vas tar a na tu re za. Te -
mos de es tar à al tu ra do de sa fio, e é por isso que eu
me re ser vei para dar a V. Exª a ma i or e mais am pla
so li da ri e da de no fun ci o na men to ime di a to da CPI das
Orga ni za ções Não-Governamentais, que con tri bu em
para esse tipo de de vas ta ção da re gião, de um lado; e, 
do ou tro, para que a nos sa so be ra nia seja cu i da da,
como está sen do, de for ma res tri ta, como se não fôs -
se mos ca pa zes de dela to mar con ta.

Sr. Pre si den te, agra de ço a V. Exª e, mais uma
vez, re to mo aque le con vi te ini ci al para os Co le gas
com pa re ce rem, no pró xi mo dia 22, ao nos so Se mi ná -
rio da Do la ri za ção Ver sus Plu ra lis mo Mo ne tá rio nas
Amé ri cas e A Con tro vér sia Vis ta do Bra sil.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR BERNARDO CABRAL EM
SEU PRONUNCIAMENTO:

SEMINÁRIO

DOLARIZAÇÃO VERSUS PLURALISMO MONETÁRIO
 NAS AMÉRICAS: 

A CONTROVÉRSIA VISTA DO BRASIL

Mesa da Ma nhã

Pre si den te: Se na dor Ber nar do Ca bral

Expo si to res: De pu ta do Del fim Neto, Armí nio Fra ga, Pa u lo

Pe re i ra Lira, Cel so Mar to ne, Pa u lo No gue i ra Ba tis ta Jr.

Ho rá rio: 9h às l3h

Mesa da Tar de

Pre si den te: Se na dor Edu ar do Su plicy

Expo si to res: Luiz Gon za ga de Mel lo Bel luz zo, Affon so Cel so 

Pas to re, Sa mu el Pi nhe i ro Gu i ma rães, Edu ar do Gi an net ti da Fon se -

ca, Da ni el Gle i zer.

Ho rá rio: 14h30 às 18h30

Enti da des Orga ni za do ras: a) Se na do (atra vés do

Gru po de Tra ba lho so bre Assun tos Mo ne tá ri os Inter na ci o na is da

Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos – CAE) com pos to pe los Se na -

do res Ber nar do Ca bral, Edu ar do Su plicy, Jef fer son Pé res, José Fo -

ga ça e Ro ber to Sa tur ni no; b) Insti tu to de Estu dos Avan ça dos –

IEA/USP; c) Insti tu tos de Pes qui sas em Re la ções Inter na ci o na is –

IPRI do lta ma raty.

Lo cal: Se na do; sala de re u niões da Co mis são de Assun tos 

Eco nô mi cos (sala de re u niões nº 19 da ala Ale xan dre Cos ta)

Ofí cio nº 00064/2001

Bra sí lia, 15 de Fe ve re i ro de 2001

Ilus trís si mo Se nhor

Armí nio Fra ga

Pre si den te

SBS Q. 3, Blo co 3, Edi fí cio Sede

70074-900 Bra sí lia-DF

Pre za do Sr. Armí nio Fra ga,

Ve nho por meio des ta con fir mar o con vi te, já ace i to ver bal -

men te, para que V. Sª par ti ci pe como ex po si tor do se mi ná rio “Do la -

ri za ção Ver sus Plu ra lis mo Mo ne tá rio nas Amé ri cas: A Con tro vér sia 

Vis ta do Bra sil” or ga ni za do pelo Se na do Fe de ral, atra vés do Gru po

de Tra ba lho so bre Assun tos Mo ne tá ri os Inter na ci o na is da Co mis -

são de Assun tos Eco nô mi cos, em co la bo ra ção com o Insti tu to de

Estu dos Avan ça dos da USP e o Insti tu to de Pes qui sas em Re la -

ções Inter na ci o na is do lta ma raty.

O Se mi ná rio será re a li za do no dia 22 de mar ço de 2001,

com uma Mesa pela ma nhã, ini ci an do-se às 9h, e ou tra à tar de, ini -

ci an do-se às 14h30. Cada Mesa será com pos ta por cin co ex po si to -

res, sen do a pri me i ra pre si di da pelo Se na dor Ber nar do Ca bral, pre -

si den te do Gru po de Tra ba lho so bre Assun tos Mo ne tá ri os Inter na -

ci o na is, e a se gun da pelo Se na dor Edu ar do Ma ta raz zo Su plicy, re -

la tor do re fe ri do Gru po. Ao fi nal das ex po si ções ha ve rá de ba tes

com a par ti ci pa ção do pú bli co e em es pe ci al dos Se na do res mem -

bros da Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos e de ou tros par la men -

ta res. O even to terá lu gar na Sala de Re u niões nº
 
2 da Ala Nilo Co e -

lho e a par ti ci pa ção de V. Sª está pre vis ta na Mesa da ma nhã.

Encon tra-se, em ane xo, o pro gra ma do se mi ná rio.

O Se mi ná rio será trans mi ti do pela TV Se na do. As ex po si -

ções se rão gra va das para pos te ri or pu bli ca ção. Caso V. Sª as sim o

de se jar, po de rá tra zer uma con tri bu i ção por es cri to. De qual quer

ma ne i ra, o tex to pré-editado de sua ex po si ção lhe será en vi a do

para uma re vi são fi nal an tes de ser pu bli ca do.

V. Sª po de rá se sen tir à von ta de para abor dar o tema da for -

ma que lhe pa re cer mais in te res san te. Entre tan to, ava li a mos que

al guns tó pi cos São par ti cu lar men te im por tan tes, tais como: a) os

prós e con tras da ado ção do dó lar por ou tros pa í ses do con ti nen te

Ame ri ca no; b) as van ta gens e des van ta gens da flu tu a ção cam bi al,

ca i xa de con ver são cur rency bo ard e ou tros re gi mes cam bi a is; c)

pos si bi li da de e con ve niên cia da ado ção de uma mo e da úni ca para

o Mer co sul, e d) mo vi men tos de ca pi tal e cri se fi nan ce i ra.

Bre ve men te en tra re mos em con ta to com V. Sª para a ado -

ção das pro vi dên ci as ne ces sá ri as, como trans la do e hos pe da gem.

Aten ci o sa men te. – Se na dor Ber nar do Ca bral – Se na dor

Edu ar do Ma ta raz zo Su plicy.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no Par la men to
bra si le i ro tem ha vi do, ao lon go da sua his tó ria, Par la -
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men ta res que têm se des ta ca do por um com pro me ti -
men to, uma luta per ma nen te em tor no de um de ter mi -
na do tema. Vou ci tar al guns exem plos que me ocor -
rem nes te mo men to: o De pu ta do Raul Pila pas sou
pelo Par la men to bra si le i ro lu tan do pela im plan ta ção
do par la men ta ris mo no Bra sil. Não con se guiu,. Mas
essa foi uma luta per ma nen te, até por que o nos so
par la men ta ris mo, no cur to pe río do que o ti ve mos, foi
mu i to mais um re men do para uma gra ve cri se po lí ti ca
do que uma so lu ção cons ti tu ci o nal para a im plan ta -
ção de um novo sis te ma de go ver no.

O De pu ta do e Se na dor Nel son Car ne i ro ce le bri -
zou-se no Par la men to bra si le i ro por uma luta cons -
tan te so bre o di vór cio, Di re i to de Fa mí lia, ob ten do al -
gu mas mu dan ças na le gis la ção da fa mí lia, até que se
im plan tou, no Bra sil, o di vór cio – e ele foi re al men te
um ho mem que vi veu esse dra ma.

O De pu ta do Ama ral Neto tra vou uma luta per ma -
nen te pela im plan ta ção da pena de mor te no Bra sil.

Assim, po de ría mos ci tar vá ri os Par la men ta res
que, eu di ria, fo ram qua se mo no te má ti cos, quer di zer, 
que se fi xa ram na de fe sa de uma de ter mi na da tese,
de uma de ter mi na da ca u sa.

O Se na dor João Cal mon, por exem plo – con ter -
râ neo do nos so que ri do ami go, no bre Co le ga, Se na -
dor Ri car do San tos –, pas sou pelo Par la men to lu tan -
do pela edu ca ção. Con se guiu a cha ma da Emen da
Cal mon, im plan tan do na Cons ti tu i ção a vin cu la ção
para apli ca ção de um per cen tu al mí ni mo na edu ca -
ção, que, de po is, na Cons ti tu i ção de 1988, foi até au -
men ta do de 12% para 18%. E as sim por di an te.

Na mi nha for ma de atu ar, te nho uma pre o cu pa -
ção mais mul tis se to ri al, mais po li va len te, in te res -
so-me por di ver sos te mas. Mas há um tema, en tre
tan tos que te nho me ocu pa do – e que te nho fa la do
pou co, mas, na me di da da mi nha ca pa ci da de de
ação, te nho me in te res sa do por ele –, que é a ques tão 
– no bojo da fa la da re for ma po lí ti ca e que, como voto
em se pa ra do à Pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal
nº 68, tive a opor tu ni da de de tra tar -, do meu modo de
ver, im por tan te, da di fe ren ça man da to en tre Se na do -
res e De pu ta dos.

Acre di to que o man da to de oito anos é mu i to
lon go para o Se na dor. E isso, no meu modo de en ten -
der, leva a um dis tan ci a men to do Se na dor e a opi nião
pú bli ca, do Se na dor e a sua base, do Se na dor e o ele -
i to ra do, do Se na dor e a sua po pu la ção. Fiz um le van -
ta men to em que fi cou com pro va da a que da de pro du -
ção do Se na dor du ran te o seu man da to, a par tir do
quin to ano de man da to. Isso, evi den te men te, é um es -
tu do su je i to a mu i tas crí ti cas, a mu i tas ob ser va ções,

por que não é fá cil se ava li ar o de sem pe nho de um
Par la men tar por sua pro du ção nu mé ri ca, mas é um
dado, um in di ca dor. Mu i to mais po der-se-ia fa lar so -
bre ques tões de na tu re za sub je ti va, des sa vin cu la ção 
en tre o re pre sen tan te e o re pre sen ta do, por mais que
se diga que o Se na dor é re pre sen tan te do Esta do, e
não do povo.

Se olhar mos a ori gem do Se na do, des de o Se -
na do Ro ma no, quan do era Se na tus, a Casa dos
Anciãos; e de po is va mos ve ri fi car que nos pe río dos
de ma i or cri se, nos pe río dos re vo lu ci o ná ri os o Se na -
do de sa pa re ceu – por exem plo, na Re vo lu ção Fran ce -
sa, não ha via Se na do. No caso do Bra sil, quan do o
Se na do vol tou a ser uma Insti tu i ção, uma das Ca sas
em que o re pu bli ca nis mo foi me nos ra di cal, nos ca sos 
de re pu bli ca nis mos ra di ca is, a ten dên cia era uma câ -
ma ra só no par la men to. No Bra sil Impé rio, o Se na do
pas sou a ser vi ta lí cio e, quan do foi pro cla ma da a Re -
pú bli ca, ado tou-se o man da to de 8 anos.

Há al gum tem po fiz um es tu do com pa ra ti vo de
di fe ren tes pa í ses e ve ri fi quei que na Fran ça os man -
da tos são de 9 anos; no Ca na dá, vi ta lí ci os; e, no Chi -
le, tam bém são lon gos. Mas em ne nhum des ses pa í -
ses o Se na do tem com pe tên ci as tão vas tas e tão am -
plas como aqui no Bra sil. Nos Esta dos Uni dos, os
man da tos são de 6 anos.

Há, evi den te men te, algo a ser cor ri gi do. No voto
em se pa ra do que apre sen tei à Emen da Cons ti tu ci o -
nal nº 68, fiz a pro pos ta de se pa rar as ele i ções. Su gi ro 
que acon te çam as ele i ções fe de ra is e, se pa ra da men -
te, as ele i ções es ta du a is e mu ni ci pa is. Em um ple i to
se ri am ele i tos Pre si den te da Re pú bli ca, De pu ta dos
Fe de ra is e Se na do res e, em ou tro, Go ver na do res, Vi -
ce-Governadores, De pu ta dos Esta du a is, Ve re a do res
e Pre fe i tos. A pro pos ta é uma ten ta ti va de mu dar o
pro ces so ele ti vo tal como exis te hoje, em que ele ge -
mos o Pre si den te da Re pú bli ca, Go ver na do res, De -
pu ta dos Esta du a is e Fe de ra is e Se na do res. 

Con si de ro este um tema que vale a pena ser
dis cu ti do. Evi den te men te, só po de mos pen sar nele
no bojo de uma re for ma am pla, que en con tre for mas
de com pa ti bi li zar es ses di fe ren tes pe río dos ele i to ra is. 
De qual quer sor te, há evi den te men te um exa ge ro na
du ra ção do man da to de 8 anos. Le van tei essa ques -
tão, as sim como o fi ze ram os Se na do res Edu ar do Su -
plicy e Ma gui to Vi le la. No en tan to, a su ges tão não tem 
res so nân cia, não ecoa no âm bi to do Se na do, pro va -
vel men te por que mu i tos en ten dam que há as sun tos
mais im por tan tes a se rem dis cu ti dos ou que não é o
caso de re du zir man da to de quem está em ple no
exer cí cio da sua ati vi da de par la men tar. O fato é que a
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ques tão não tem tido a res so nân cia que acre di ta mos
me re cer, pelo me nos para dis cu tir, para de ba ter. Em
al guns pa í ses, o man da to de Se na dor che ga a ser de
2 anos. Te mos que com pa ti bi li zar duas co i sas: a du ra -
ção do man da to e a com pe tên cia do Se na do.

Por isso, es tou for ma li zan do uma pro pos ta em
que pro cu ro mo di fi car as com pe tên ci as do Se na do e
de i xar al gu mas como ex clu si vas do Se na do, para evi -
tar que fa ça mos o que a Câ ma ra faz e mais al gu ma
co i sa, até por que cre io que o Se na do tem uma fun ção 
pró pria, es pe ci al, prin ci pal men te num país or ga ni za -
do sob a for ma de Fe de ra ção po lí ti ca, como é o Bra sil
e como es pe ra mos que ele seja com a des cen tra li za -
ção do po der e com a des con cen tra ção eco nô mi ca.

Era esse, Sr. Pre si den te, o tema que eu que ria
tra zer hoje. Te nho in sis ti do na ques tão, le van ta do
esse de ba te, não como uma co i sa exó ti ca, mas como
algo que me re ça ser dis cu ti do, em fun ção até das
com pa ra ções que fiz com a si tu a ção de ou tros pa í -
ses. O man da to de 8 anos é um res quí cio do Impé rio:
“já que não é vi ta lí cio, será de 8 anos”. E mes mo nos
Esta dos Uni dos, onde o Se na do mais se apro xi ma do
Se na do bra si le i ro, o man da to é de 6 anos, não de 8
anos.

Por isso, Sr. Pre si den te, in sis to no pro ble ma, es -
pe ran do que me re ça re fle xão, de ba te, dis cus são, por -
que re al men te há aí al gu ma co i sa no sen ti do de mo -
der ni zar a nos sa re pre sen ta ção. Pos si vel men te, no
sé cu lo XIX, o man da to vi ta lí cio de Se na dor es ta va de
acor do com a so ci e da de da épo ca. A per gun ta é se o
man da to, hoje, de 8 anos, ain da está de acor do com
essa so ci e da de di nâ mi ca, ner vo sa, ex ci ta da, mi diá ti -
ca de hoje. Ou re ser va-se para o Se na do ape nas um
pa pel con ser va dor, de aba far a ex ci ta ção da Câ ma -
ra? Obser ve mos que a mé dia de ida de dos nos sos re -
pre sen tan tes aqui, com pa ran do-se com o pas sa do,
com o Impé rio, por exem plo, ba i xou mu i to.

Então, este não é o se na tus, no sen ti do etá rio
dos seus in te gran tes, e isso não tem a mes ma sig ni fi -
ca ção que ti nha no pas sa do, até por que, se for mos
com pa rar o que o Se na do e a Câ ma ra têm fe i to, te nho 
cer te za de que va mos ve ri fi car que este Se na do tem
fe i to pro pos tas mais am bi ci o sas, ou sa das e re vo lu ci -
o ná ri as, haja vis ta a ques tão do si gi lo ban cá rio, que
saiu da qui. Foi um pro je to de mi nha au to ria que o Se -
na do apro vou. O pro je to foi para a Câ ma ra, lá fi can do
mu i to tem po, ter mi nan do por ser apro va do.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – Per mi -
te-me V. Exª. um apar te?

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Ouço o Se na dor La u ro Cam pos com pra zer.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – Ao con -
trá rio do que dis se V. Exª, acho que o tema é da má xi -
ma im por tân cia, é da má xi ma re le vân cia. Sur pre en -
deu-me cer ta vez ou vir o Se na dor Jo sap hat Ma ri nho
co lo car-se a fa vor da ex tin ção do Se na do. Se a ques -
tão etá ria de ter mi nas se a ou sa dia das pro pos tas, sa -
be mos que, ape sar da sua hi gi dez, da sua ju ven tu de,
S. Exª. já se en con tra va numa ida de bas tan te avan ça -
da. Pa re ce-me que bem mais de 80 anos. Em re la ção
à du ra ção do man da do, re al men te, V. Exª. tem ra zão:
8 anos são ex ces si vos. Pa re ce-me que, no Impé rio,
den tre os de pu ta dos pro vin ci a is, o Impe ra dor es co -
lhia aque les que eram al ça dos ao Se na do. Não ha via, 
en tão, pro pri a men te uma ele i ção di re ta para Se na do -
res. Pa re ce-me que es sas ques tões de vem ser apro -
fun da das e de ba ti das e as sim es pe ro. Na mi nha cam -
pa nha para Se na dor, pro me ti que ba ta lha ria para a
abo li ção do Se na do. Fui ele i to e qua se nada pude fa -
zer, pois aque la era uma pro pos ta bas tan te utó pi ca e
ja ma is ob te ria apo io sig ni fi ca ti vo para que fos se ace i -
ta. Con tu do, re a fir mo que um re gi me uni ca me ral se ria 
mais in te res san te. Quem sabe se, numa re for ma par -
la men ta ris ta, isso ve nha a acon te cer! Mu i to obri ga do.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Pre si den te, con cluo meu ra ci o cí nio di zen do que no
Impé rio pre do mi na va o ar bí trio do Impe ra dor. Tan to
que um con ter râ neo meu fa mo so, o ro man cis ta e po lí -
ti co José de Alen car, que foi De pu ta do e Mi nis tro da
Jus ti ça, teve sua in di ca ção para o Se na do ve ta da
pelo Impe ra dor, o qual – di zia-se – não sim pa ti za va
com ele. Co men ta va-se até que, quan do José de
Alen car mor reu, o Impe ra dor se re fe riu a ele como
“um ho men zi nho ran zin za”, do qual ti nha uma má goa
pro fun da. 

José de Alen car, gran de ro man cis ta e fun da dor
da fic ção bra si le i ra, foi tam bém um gran de po lí ti co e
pu bli cou al guns tra ba lhos so bre re pre sen ta ção, sis te -
ma ele i to ral, ain da hoje li dos e con si de ra dos.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – Lem bro 
ape nas que tam bém, por ra zões par ti cu la res, o meu
bi sa vô Fran cis co Álva res da Sil va Cam pos, que é avô
do Mi nis tro da Jus ti ça e da Edu ca ção, ele foi De pu ta -
do Pro vin ci al, e o ir mão dele tam bém foi Se na dor,
Pre si den te do Con se lho de Mi nis tro e Pre si den te da
Pro vín cia do Rio de Ja ne i ro, Mar ti nho Cam pos, um
era ir mão do ou tro. De modo que um con ti nu ou até
mor rer como De pu ta do pro vin ci al e o ou tro, Mar ti nho
Cam pos, foi al ça do ao Se na do, e Con se lhe i ro de D.
Pe dro II e Pre si den te do Con se lho. E ou tro dia dis -
se-me um mo nar quis ta, para sur pre sa mi nha, que
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Con se lhe i ro, na que la oca sião era um tí tu lo su pe ri or
ao de Ba rão.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) –
Para con clu ir, ex tin ção do Se na do, não. Mas re vi são
das suas com pe tên ci as tor nan do al gu mas pri va ti vas
do Se na do e re du ção do man da to de Se na dor, sim,
dis so sou a fa vor. Con ti nuo le van tan do essa ques tão
e de ba ten do esse as sun to por que é im por tan te para
mo der ni zar o pro ces so ins ti tu ci o nal e po lí ti co bra si le i -
ro.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, Se na -
dor Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR. Pro nun cia o
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, já ouvi vá ri os Se na do -
res des ta tri bu na re cla man do que os pro je tos vo ta dos 
aqui e en ca mi nha dos à Câ ma ra Fe de ral per ma ne -
cem nas ga ve tas da Câ ma ra, e não há ne nhum in te -
res se da que la Casa em vo tá-los, apro van do-os ou
não. Ocor re que al guns pro je tos que tra mi tam no Se -
na do tam bém não an dam. 

Te nho dois pro je tos apre sen ta dos no ano 2000,
cu jos Re la to res são os Se na do res Álva ro Dias e Ro -
ber to Re quião, e que fo ram en tre gues à Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia no dia 24/04/2000.
Esses dois pro je tos não fo ram co lo ca dos em vo ta ção
nem na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia. Por isso eles con ti nu am aguar dan do uma de ci são 
des sa Co mis são. São pro je tos im por tan tes que po de -
ri am, in clu si ve, ter evi ta do em al guns Esta dos o de -
sas tre de re a li za ção de pri va ti za ções que não aten di -
am aos in te res ses da po pu la ção, mas ao in te res se de 
go ver nan tes que, pre ci san do co brir os rom bos de ca i -
xa, ven de ram em pre sas es ta ta is sem ne nhu ma res -
pon sa bi li da de com o fu tu ro do seu Esta do.

Eu po de ria ci tar o meu Esta do como exem plo, já 
que não sei se ele fez uma ven da ou uma do a ção ao
Itaú, por que, na ver da de, o Itaú le vou pra ti ca men te de 
gra ça o Ba nes ta do. Foi uma ven da mal ex pli ca da, de -
po is de uma qua dri lha ter as sal ta do o Ban co do Esta -
do sem que hou ves se a re po si ção de um cen ta vo aos
co fres pú bli cos e sem que hou ves se a pu ni ção de se -
quer um dos res pon sá ve is pelo as sal to. Assim mes -
mo, no en tan to, o Ban co do Esta do foi ven di do e o
Pre si den te do Itaú co me mo rou no ou tro dia, nos jor -
na is de cir cu la ção na ci o nal, di zen do: “O que pa guei
no Itaú, pra ti ca men te, os cré di tos tri bu tá ri os que o
ban co tem me res sar ci rão.” Por tan to, ele ga nhou o
Ban co do Esta do do Pa ra ná e o povo do Pa ra ná ga -
nhou uma dí vi da de R$6 bi lhões.

Ago ra está em cur so a pri va ti za ção da Com pa -
nhia de Ener gia Elé tri ca do Pa ra ná, a Co pel, que é um 
sím bo lo de efi ciên cia, de com pe tên cia da ad mi nis tra -
ção pú bli ca no meu Esta do, uma com pa nhia cons tru í -
da com o sa cri fí cio da po pu la ção, de go ver nan tes que 
de ram a ela pri o ri da de para que fos se um ins tru men to 
pro mo tor do de sen vol vi men to do meu Esta do. A Co -
pel foi, sem dú vi da, um dos ins tru men tos mais efi ci en -
tes na pro mo ção do bem-estar na zona ru ral, das co -
mu ni da des mais dis tan tes da sede dos Mu ni cí pi os.
Ela es te ve pre sen te no de sen vol vi men to em toda a
his tó ria do Pa ra ná. Não fos se a Co pel, com cer te za,
não te ría mos qua se 100% das pro pri e da des ru ra is
hoje ele tri fi ca das e, sem a ener gia elé tri ca, não te ría -
mos o de sen vol vi men to da nos sa agri cul tu ra, a alta
pro du ti vi da de e o bem-estar so ci al ins ta la do no cam -
po. No en tan to, o Go ver no que cons tru iu uma dí vi da
de qua se R$17 bi lhões no meu Esta do, num es pa ço
de tem po mu i to cur to, ele que as su miu o Esta do em
si tu a ção equi li bra da, aju da do até por este Se na do
que apro vou con tra os meus pa re ce res em prés ti mos
ao Esta do do Pa ra ná sem que ele pu des se usar es -
ses em prés ti mos, con ti nua pa gan do taxa de per ma -
nên cia numa ir res pon sa bi li da de com par ti lha da por
mu i tos Se na do res que en ten de ram na que le mo men -
to que a ques tão era par ti dá ria e ti nha que vo tar a fa -
vor por que o Go ver na dor es ta va sa in do do PDT e vin -
do para o PFL. Era im por tan te, en tão, apro var para
que o Go ver na dor sa cra men tas se a sua fi li a ção no
PFL. Isso acon te ceu, e o Pa ra ná afun dou-se em dí vi -
da.

Os dois pro je tos, ex tre ma men te im por tan tes,
con ti nu am aguar dan do tra mi ta ção no Se na do, por -
que se quer fo ram co lo ca dos em vo ta ção. O pri me i ro
de les tra ta das con ces sões.

To das as con ces sões de ser vi ços pú -
bli cos de ve rão ser pre ce di das, obri ga to ri a -
men te, de re la tó rio de im pac to eco nô mi co e
so ci al que ana li sem os se guin tes as pec tos:

1º – O nú me ro de em pre gos a se rem
ge ra dos com a con ces são; o cus to fi nan ce i -
ro a ser re pas sa do para os agen tes pri va -
dos com a con ces são; o im pac to so bre o
cus to para os se to res pro du ti vos; o im pac to
so bre as fi nan ças pú bli cas do ente res pon -
sá vel pela con ces são, in clu in do efe i to so bre
a ar re ca da ção de im pos tos; e ou tras exi gên -
ci as pre vis tas no edi tal de li ci ta ção.

O re la tó rio pre vis to nes se ar ti go de ve rá ser
apre sen ta do ao Po der Le gis la ti vo do ente da fe de ra -
ção an tes da efe ti va ção da con ces são.
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A Sa ne par – Com pa nhia de Sa ne a men to do Pa -
ra ná – já está nas mãos dos fran ce ses. Aliás, no Pa ra -
ná, há mu i tas em pre sas fi can do nas mãos dos fran ce -
ses: fá bri cas de au to mó vel, em pre sas de água, etc.
Ago ra, pa re ce-me que já es tão se can di da tan do tam -
bém à pri va ti za ção da área de ener gia elé tri ca. Da qui
a pou co, te re mos de fa lar com so ta que no Pa ra ná,
por que os fran ce ses es tão re al men te en tran do para
va ler. Apa re cem ape nas de pa le tó e co lo cam-no na
ca de i ra, por que o Go ver no do Esta do está fi nan ci an -
do to dos aque les em pre en di men tos.

A Re na ult, por exem plo, é uma grif fe e uma
fran quia. A Re na ult en tra com o nome, e o povo do
Pa ra ná en tra com o di nhe i ro. Insta la-se, en tão, uma
fá bri ca de au to mó ve is, e o Go ver no do Pa ra ná, que
está pri va ti zan do ban co, com pa nhi as de ener gia elé -
tri ca e com pa nhi as de água, es ta ti za a fa bri ca ção de
au to mó ve is, por que é só cio da Re na ult em 40%. 

No ano pas sa do, o Go ver no teve pre ju í zos. Ago -
ra, fe chou a fá bri ca da Chrysler, e o povo do Pa ra ná
pa ga rá uma con ta pe sa da, por que o Go ver no está
numa di re ção que não en ten do: pri va ti za ser vi ços es -
sen ci a is bá si cos para o de sen vol vi men to do Esta do e
es ta ti za fa bri ca ção de au to mó ve is, num ne gó cio fe i to
com o di nhe i ro do em pre sá rio pa ra na en se. 

No mes mo mo men to em que 5.500 ne gó ci os fe -
cha ram suas por tas no ano 2000, o Go ver no fi nan ci -
ou a im plan ta ção de três ou qua tro fá bri cas de au to -
mó ve is que não ge ram 10% dos em pre gos que per -
de mos com aque les em pre en di men tos fe cha dos no
ano pas sa do. 

O ou tro pro je to diz o se guin te: 

To dos os con tra tos de con ces são fe i -
tos en tre o Po der pú bli co e o ente pri va do
de vem ser pu bli ca dos in te gral men te na im -
pren sa ofi ci al, bem como se rem dis po ni bi li -
za dos, a qual quer mo men to, para ci da dão
in te res sa do. No caso das con ces sões para
ex plo ra ção de ro do vi as, fica a con ces si o ná -
ria obri ga da a dis po ni bi li zar tri mes tral men te
para a so ci e da de pla ni lha es ta tís ti ca que
evi den cie seus cus tos, bem como suas re -
ce i tas.

Pa re ce lou cu ra, pois isso já se ria uma obri ga -
ção, mas não é bem as sim: no Pa ra ná tudo é ca i -
xa-preta, os con tra tos fe i tos com as mon ta do ras e
aque les fe i tos com as con ces si o ná ri as de ro do vi as
“pe da gi a das” são es con di dos, a po pu la ção não sabe
qua is são as obri ga ções das con ces si o ná ri as, qua is
os tre chos que têm que ser du pli ca dos, qua is as

obras de me lho ra men to que de ve ri am ter sido fe i tas
nas ro do vi as e re cla ma mos do pre ço do pe dá gio. 

No Pa ra ná, nas es tra das “pe da gi a das”, pa ga -
mos um pre ço ab sur do para an dar e, sou da que les
Se na do res que an dam de car ro – não ando de avião,
não por que não gos te, ou que te nha medo, mas por -
que não te nho con di ções de an dar de avião, en tão
ando de car ro. Te nho que pas sar pe las ro do vi as de
car ro, en tão pas so e xin go uma bar ba ri da de por que
te nho que pa gar pe dá gio caro, e os ca mi nho ne i ros
xin gam jun to, por que de i xam no pe dá gio mais de mil
re a is cada um, por mês. O que se ria o seu lu cro, por -
tan to, eles es tão de i xan do para as con ces si o ná ri as.

Elas não pres tam con tas do que es tão fa zen do
com o di nhe i ro! Elas não di zem, em cada pra ça de pe -
dá gio, o que ar re ca da ram e o que apli ca ram! Enfim,
as con ces si o ná ri as fi ca ram do nas de uma es tra da
cons tru í da com o di nhe i ro pú bli co!

No caso se diz as sim: “Então, des via para ou tras 
es tra das”. Como? O go ver no aban do nou as ou tras
es tra das, para que se ja mos obri ga dos a an dar so -
men te nas ro do vi as “pe da gi a das”. As ou tras es tão es -
cu lham ba das, es bu ra ca das. O ca mi nho ne i ro que se
des via de um pe dá gio e vai para uma via se cun dá ria
que bra o eixo de seu ca mi nhão, ar re ben ta com o seu
pa tri mô nio. Aque les que têm ve í cu lo xin gam o Go ver -
no quan do an dam nas ro do vi as es bu ra ca das e xin -
gam o Go ver no quan do vão pe las ro do vi as “pe da gi a -
das”, por que pa gam um pre ço mu i to alto.

Ouvi o dis cur so do Se na dor Anto nio Car los Ma -
ga lhães fa lan do das es tra das da Ba hia. Mas as es tra -
das do Pa ra ná não po dem es tar me lho res que as da -
que le Esta do, por que hoje é qua se im pos sí vel tra fe -
gar por qual quer da que las vias se cun dá ri as.

Por que es tes dois pro je tos não ti ve ram an da -
men to aqui no Se na do? Tem que ha ver uma ex pli ca -
ção. Será que é por que, se eles fos sem apro va dos, te -
ria que ser ana li sa do o im pac to so ci o e co nô mi co, que
le va ria à cons ta ta ção de que es sas pri va ti za ções não
te ri am ocor ri do se an tes ti ves se sido le van ta do o nú -
me ro de em pre gos que se ri am des tru í dos com es sas
pri va ti za ções?

Hoje, es ta mos ven do as pes so as se rem aban -
do na das à sua pró pria sor te, já que es sas em pre sas
vêm, com pram com o di nhe i ro bra si le i ro e nos aban -
do nam de po is. Elas não têm ne nhum com pro mis so
so ci al, não têm ne nhum com pro mis so com a so ci e da -
de bra si le i ra e po dem fa zer o que qui se rem: pe gam o
pa le tó, vão em bo ra, não de i xam nada aqui, por que
não trou xe ram um cen ta vo para in ves tir.
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O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – Con ce -
de-me V. Exª um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR) – Con ce do o
apar te ao Se na dor Mo re i ra Men des.

O Sr. Mo re i ra Men des (PFL – RO) – Se na dor
Osmar Dias, ouço com aten ção o seu pro nun ci a men -
to e vou-me per mi tir vol tar um pou co, quan do V. Exª
fa la va da pri va ti za ção do Ban co do Esta do do Pa ra ná
e da pos si bi li da de, ago ra, de pri va ti za ção da com pa -
nhia ener gé ti ca do Esta do. Daí, faço uma re fle xão re -
la ti va a si tu a ção idên ti ca no meu Esta do. Pior do que
ocor reu no Pa ra ná, em Ron dô nia o Go ver no an te ri or
não pri va ti zou o Ban co do Esta do: sim ples men te per -
mi tiu que o Ban co do Esta do de Ron dô nia fos se li qui -
da do. E quan tas lu tas já não tra va mos aqui, no ple ná -
rio des ta Casa, nas co mis sões, de fen den do essa
ques tão do Be ron? E até hoje não con se gui mos. Na
ver da de, lá está o nos so povo, ar can do com o pre ju í -
zo. Por trin ta anos ain da va mos pa gar essa con ta ab -
sur da que o ex-Governador de i xou, que hoje já che ga
à casa dos R$700 mi lhões, ape sar de tudo o que já foi 
pago. O mes mo acon te ceu com a com pa nhia de
ener gia elé tri ca: en tre gou-se para a Ele tro brás a com -
pa nhia de ener gia elé tri ca, a nos sa Ce ron, a tro co de
mi ga lhas, tam bém por con ta do go ver no an te ri or. Mas 
o meu ob je ti vo ao apar teá-lo nes te mo men to é de -
nun ci ar que o Go ver no Fe de ral, nes sa ân sia de pri va -
ti za ções, tam bém pre ten de che gar à Ele tro nor te,
com pa nhia que re al men te leva o de sen vol vi men to do
se tor para a Ama zô nia bra si le i ra. Não fos se a Ele tro -
nor te, não fos sem os in ves ti men tos fe i tos por ela e
que ain da faz na Ama zô nia, não te ría mos avan ça do
eco no mi ca men te o pou co que já avan ça mos. E já se
fala hoje, nas hos tes do Go ver no, da pri va ti za ção da
Ele tro nor te. E, as sim como pen sa V. Exª, cre io que
esse não é o ca mi nho. O Bra sil ain da deve mu i to à
Re gião Nor te, e, por tan to, essa em pre sa não pode
ser pri va ti za da, por que é fun da men tal para o de sen -
vol vi men to da nos sa re gião. E, pior do que o que
acon te ce aqui no sul, ne nhum in ves ti dor de se ja rá ir
para a Ama zô nia, por que seu di nhe i ro não terá re tor -
no. Então, é pre ci so que se man te nha a Ele tro nor te
viva e fa zen do os in ves ti men tos que está fa zen do. No
mais, pa ra be ni zo V. Exª pelo dis cur so, pela co ra gem,
pela de ter mi na ção. E te nho acom pa nha do aqui o seu
tra ba lho na de fe sa dos in te res ses do seu Esta do. Pa -
ra béns, Se na dor Osmar Dias!

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR) – Obri ga do,
Se na dor Mo re i ra Men des.

Vou en cer rar para co la bo rar com ou tros Se na -
do res, mas que ro di zer à Mesa que hoje ela con ce deu 

a pa la vra a um Se na dor para uma co mu ni ca ção ina -
diá vel e, em se gui da, para fa zer um dis cur so, o que
pre ju di ca, evi den te men te, os de ma is que que rem
pro nun ci ar-se.

Co bra rei, to dos os dias, a vo ta ção des se pro je to. 
Ele será der ro ta do ou apro va do, mas terá que ser vo -
ta do, por que não dá mais para agüen tar tan tos pro je -
tos dor min do na ga ve ta, sem ne nhu ma con se qüên -
cia.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, Se na -
dor Wal deck Orne las, pelo tem po res tan te da ses são.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em me a dos da
se ma na pas sa da, foi di vul ga do o re la tó rio de au di to -
ria re a li za da pelo Go ver no, por in ter mé dio do Mi nis té -
rio da Inte gra ção Na ci o nal, na Su pe rin ten dên cia de
De sen vol vi men to da Ama zô nia – Su dam, um dos
pon tos que têm sido ob je to de de nún ci as de mal ver -
sa ção de re cur sos por par te do Se na dor Anto nio Car -
los Ma ga lhães.

As con clu sões di vul ga das pelo Mi nis té rio in di -
cam que, fe i ta a au di to ria em um quin to dos pro je tos,
há ir re gu la ri da des em cer ca de 30% de les, ou seja,
em pra ti ca men te um ter ço dos pro je tos. Se gun do
essa ava li a ção, os des vi os são da or dem de R$108,6
mi lhões. E ve jam V. Exªs que foi re a li za da uma au di to -
ria for mal, bu ro crá ti ca, como sói acon te cer com os
ser vi ços de au di to ria do se tor pú bli co, que des co brem 
me nos do que efe ti va men te ocor re. Isso por que as
fra u des, as dis tor ções e os des vi os são fe i tos, do pon -
to de vis ta for mal, de modo cor re to, apa ren te men te
sé rio, apa ren te men te ade qua do.

Enten do que, em tais ques tões, há que se agir
de for ma rí gi da, fir me, e abrir as por tas – como o fiz
na Pre vi dên cia So ci al – para o Mi nis té rio Pú bli co e
para a Po lí cia Fe de ral, a fim de que, jun ta men te com o 
sis te ma de au di to ria, pos sam-se en con trar os des vi -
os e se co nhe cer toda a am pli tu de das fal ca tru as pra -
ti ca das.

Vê-se que a Su dam tor nou-se um pas to de mal -
fe i to res, e, em de cor rên cia, anun cia-se a trans for ma -
ção da Su dam ou a sua ex tin ção, jun to com a Su de ne, 
trans for man do-as em agên ci as de de sen vol vi men to
re gi o nal.

Ora, sa be mos que a Su dam foi cri a da por ana lo -
gia à Su de ne. Cri ou-se na Re gião Ama zô ni ca es tru tu -
ra se me lhan te à que exis tia para a pro mo ção do de -
sen vol vi men to re gi o nal no Nor des te, do mes mo modo 
que, du ran te cer to tem po, che gou a exis tir a Su de co,
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a Su pe rin ten dên cia de De sen vol vi men to do Cen -
tro-Oeste. O Pro fes sor Di o go Lor del lo de Melo cha ma 
isso de “sín dro me da si me tria”: que rem sem pre fa zer
as co i sas igua is, em to das as re giões, em to dos os
Mu ni cí pi os, em to dos os Esta dos. No en tan to, sa be -
mos que cada re gião tem as suas es pe ci fi ci da des. Os 
pro ble mas são dis tin tos, di fe ren ci a dos e re que rem
so lu ções ade qua das. No caso da Ama zô nia, por
exem plo, ob je to ain da há pou co de pro nun ci a men to
do Se na dor Ber nar do Ca bral, tra ta va-se da ques tão
ma de i re i ra. Exis te tam bém a ques tão da ocu pa ção; a
ques tão das fron te i ras, de que se des ta ca o pro je to
Ca lha Nor te; o pro ble ma do meio am bi en te, que ge -
rou no Acre o zo ne a men to ge o e co ló gi co; a ques tão
dos ín di os; a ques tão da in dus tri a li za ção, re la ti va à
Zona Fran ca de Ma na us; e as sim por di an te.

É evi den te que a cri a ção da Su de ne foi di fe ren te 
do sur gi men to da Su dam. Há todo um sig ni fi ca do his -
tó ri co, que tem iní cio com o es tu do do GTDN – Gru po
de Tra ba lho para o De sen vol vi men to do Nor des te, li -
de ra do pelo gran de eco no mis ta Cel so Fur ta do. Tra -
tou-se de uma re a li za ção im por tan te do Go ver no Jus -
ce li no Ku bits chek, que foi ca paz de tra zer a in dús tria
au to mo bi lís ti ca para São Pa u lo e de de sen vol ver o
Cen tro-Oeste com a cons tru ção de Bra sí lia, pro mo -
ven do a in te gra ção na ci o nal. O Go ver no Jus ce li no cri -
ou para o Nor des te a Su de ne, como um me ca nis mo,
uma es tru tu ra para bus car a su pe ra ção dos pro ble -
mas da po bre za e do se mi-árido.

Pos te ri or men te, a Su de ne tam bém se des vi ou
do pro je to de Cel so Fur ta do, de vi do a des vi os de re -
cur sos e à má apli ca ção de in cen ti vos. É pre ci so e in -
dis pen sá vel apu rar e pu nir os res pon sá ve is em cada
caso.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Se na dor Wal deck Orne las, a Pre si dên cia pror ro ga a
ses são por mais cin co mi nu tos, para que V. Exª pos sa
con clu ir seu pro nun ci a men to.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA) –
Agra de ço a V. Exª, Sr. Pre si den te.

Não bas ta que se faça uma re or ga ni za ção ad -
mi nis tra ti va des sas es tru tu ras. Isso não vai com ba ter
as fra u des, a cor rup ção, não vai evi tar o des vio dos in -
cen ti vos. Não se pode ape nas es con der o pro ble ma.
Na ver da de – e a dis cus são está pos ta er ra da men te,
equi vo ca da men te –, há a ne ces si da de im pe ri o sa de
uma po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal para o País.

No seu pri me i ro go ver no, com a pro pos ta “Mãos 
à Obra, Bra sil”, o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car -
do so dis se que o Bra sil não é um país sub de sen vol vi -

do, mas in jus to. E a in jus ti ça está exa ta men te na con -
cen tra ção de po bre za no Nor des te. 

O Con gres so deu uma con tri bu i ção im por tan te
à dis cus são des se tema, com os es tu dos da Co mis -
são Mis ta so bre o de se qui lí brio eco nô mi co in -
ter-regional bra si le i ro, pre si di da pelo Se na dor Beni
Ve ras, hoje Vi ce-Governador do Ce a rá. Na que la épo -
ca, já se acen tu a va a ne ces si da de de re es tru tu ra ção
dos ór gãos e da prá ti ca de po lí ti cas de de sen vol vi -
men to re gi o nal.

Os in cen ti vos fis ca is es tão hoje com pra zo de fi -
ni do para ter mi nar – no ano 2013 –, em bo ra a pró pria
Orga ni za ção Mun di al do Co mér cio, a te mí vel OMC,
per mi ta in cen ti vos para o de sen vol vi men to re gi o nal
na Eu ro pa. Não são ne ces sá ri os ape nas in cen ti vos,
mas pri o ri da des e re cur sos. 

A Embra pa equa ci o nou tec no lo gi ca men te a
ques tão da soja no cer ra do, pro mo ven do uma po lí ti ca 
de de sen vol vi men to re gi o nal. Há seis anos, co me ça -
ram os es tu dos para um novo mo de lo de ir ri ga ção no
Nor des te – uma mar ca do Go ver no do Pre si den te
Sar ney –, com o Pro gra ma Na ci o nal de Irri ga ção e o
Pro gra ma de Irri ga ção do Nor des te, que fo ram pra ti -
ca men te pa ra li sa dos para a ela bo ra ção de um novo
mo de lo. Seis anos se pas sa ram, e não se con clui o
novo mo de lo de ir ri ga ção. Não é pos sí vel a ine xis tên -
cia de uma po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal, mas
é essa a prá ti ca que vem sen do ado ta da.

A cri se fis cal ser ve para, por omis são e por inér -
cia, con ti nu ar a con cen tra ção do de sen vol vi men to e
dos in ves ti men tos e a ge ra ção das “de se co no mi as”
no País. É o caso das po lí ti cas com pen sa tó ri as, ge ral -
men te so ci a is, que man têm o de se qui lí brio e que, ten -
do ca rá ter se to ri al, têm apli ca ção uni for me e ho mo gê -
nea em todo o País.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a ver da de 
é que o Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal ain da não
jus ti fi cou a sua exis tên cia, não foi ca paz de di zer a
que veio. Antes, era Mi nis té rio do De sen vol vi men to
Re gi o nal; mu dou de nome, mas não mu dou de con te -
ú do, de ati tu de, de pos tu ra, não foi ca paz de se jus ti fi -
car e de apre sen tar uma pro pos ta de de sen vol vi men -
to para o País.

E não se diga que o mal fa da do Pro je to de Trans -
po si ção das Águas do rio São Fran cis co pre ten de ser
essa po lí ti ca de de sen vol vi men to. Eu já dis se des ta
Tri bu na há al guns anos que isso é uma mi ra gem que
ser ve de bi om bo para in te res ses me no res e para des -
vi ar a dis cus são dos ver da de i ros in te res ses do Nor -
des te. Se esse Mi nis té rio ser ve ape nas para ad mi nis -
trar des vi os de in cen ti vos, o País não pre ci sa dele.
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Ape nas a re es tru tu ra ção ad mi nis tra ti va da Su -
de ne e da Su dam não é su fi ci en te. O Go ver no deve
ao País uma pro pos ta de po lí ti ca para cor re ção dos
de se qui lí bri os re gi o na is, que deve se dis cu ti da pelo
Con gres so e pela so ci e da de, para que se jam to ma -
das as de ci sões ne ces sá ri as, in dis pen sá ve is, im pres -
cin dí ve is, ina diá ve is e para que o País pos sa se de -
sen vol ver de modo equi li bra do, be ne fi ci an do to dos os 
bra si le i ros.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio em exer cí cio, Se na dor Bel lo Par ga.

É lido o se guin te:

OF. Nº 35/01-GLPF

Bra sí lia, 13 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em res pos ta ao Ofí cio SF/nº/117/01, des sa Pre -

si dên cia, in di co, para com po rem a Co mis são Tem po -
rá ria Inter na des ti na da a ”acom pa nhar as re la ções bi -
la te ra is, par ti cu lar men te as co mer ci a is, de Bra sil e
Ca na dá, ten do em vis ta os con ten ci o sos nas re la ções 
de co mér cio in ter na ci o nal en tre os dois pa í ses"; os
se guin tes Se nho res Se na do res:

Ti tu lar – Wal deck Orne las
Su plen te – Hugo Na po leão
Aten ci o sa men te, – Hugo Na po leão, Lí der do

Par ti do da Fren te Li be ral – PFL.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – A 

Pre si dên cia de sig na os Srs. Se na do res Wal deck
Orne las e Hugo Na po leão para in te gra rem como
mem bros ti tu lar e su plen te, res pec ti va men te, pela
Ban ca da do PFL, a Co mis são tem po rá ria des ti na da a 
acom pa nhar re la ções bi la te ra is Bra sil-Canadá, nos
ter mos do ofí cio que aca ba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – So -
bre a mesa, pro je to de lei do Se na do que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Bel lo Par ga.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 26, DE 2001

Alte ra a Re la ção Des cri ti va das Ro -
do vi as do Pla no Na ci o nal de Vi a ção,
apro va do pela Lei nº 5.917, de 10 de se -
tem bro de 1973, para in clu são de novo
tre cho.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º A Re la ção Des cri ti va das Ro do vi as do
Sis te ma Ro do viá rio Fe de ral do Pla no Na ci o nal de Vi -
a ção, apro va da pela Lei nº 5.917, de 10 de se tem bro
de 1973, pas sa a vi go rar acres ci da do se guin te tre cho 
ro do viá rio:

Art. 2º Essa lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A Ro do via RO-399 in ter li ga a ci da de de Vi lhe na e
a BR-364 à lo ca li da de de Pi men te i ras, si tu a da às mar -
gens do Rio Gu a po ré, na di vi sa do Bra sil com a Bo lí via.

A pro pos ta de in clu são des se tre cho ro do viá rio
no PNV tem por ob je ti vo for ta le cer seu pa pel de ve tor
de de sen vol vi men to da re gião. Afi nal, tra ta-se, pra ti -
ca men te, da úni ca via com ra zoá ve is con di ções de
tra fe ga bi li da de na re gião sul do Esta do. Ao con fe rir à
RO-399 sta tus de via fe de ral, cri am-se con di ções
para a im plan ta ção de uma hi e rar quia de vias au men -
ta do ras a ela in te gra da. Des sa for ma, po de-se ob ter
ma i or den si da de da ma lha viá ria, o que re pre sen ta ra
ma i or fa ci li da de de aces so aos be nefÍ ci os de de sen -
vol vi men to para a re gião.

Nes se sen ti do, vale lem brar que é ex tre ma men -
te ba i xa a den si da de da ma lha viá ria fe de ral pa vi men -
ta da da re gião Nor te, com pa ra ti va men te à ma lha na -
ci o nal e, so bre tu do, à rede viá ria das re giões mais de -
sen vol vi das do País. A re gião Nor te, como um todo,
apre sen ta como um dos prin ci pa is en tra ves a seu de -
sen vol vi men to seu iso la men to em re la ção às de ma is
re giões do País. As gran des dis tân ci as e a pre ca ri e -
da de das vias de co mu ni ca ção li mi tam a mo bi li da de
da po pu la ção e ali jam os ha bi tan tes da re gião do
aces so aos ser vi ços so ci a is e eco nô mi cos, es sen ci a -
is para a me lho ria de sua qua li da de de vida e para a
vi a bi li za ção de suas ati vi da des pro du ti vas.

A RO-399 além de ser in ter li ga da à BR-364,
prin ci pal eixo de li ga ção com os de ma is mu ni cí pi os
do es ta do, é a úni ca via da re gião sul de Ron dô nia
que dá aces so aos mu ni cí pi os de: Co bra do D’Oeste,
Ca bi xi Co rum bi a ra, Ce re je i ras e Pi men te i ras, fi na li -
zan do às mar gens do Rio Gu a po ré, que faz fron te i ra
com a Bo lí via.

A ex ten são to tal des ta ro do via é de 158km, dos
qua is 68km en con tram-se com pa vi men ta ção as fál ti -



ca. O res tan te ain da em pa vi men to na tu ral, com pro -
me ten do e di fi cul tan do o trá fe go ro ti ne i ro.

Por tra tar-se de uma área de fron te i ra, por tan to
de se gu ran ça na ci o nal, é fun da men tal e ne ces sá ria a
pre sen ça do go ver no fe de ral na que le es pa ço, a fim
de co i bir o pos sí vel trá fe go ile gal de dro gas, evi tan -
do-se que àque la re gião ve nha a ser vir de rota para
este tipo de co mér cio.

A fim de con so li dar e vi a bi li zar este polo tu rís ti -
co, o es ta do vem de sen vol ven do ações, com in ves ti -
men tos do se tor pú bli co na re gião, como a cons tru ção 
do ae ro por to de Pi men te i ras, pro gra ma do para o ano
de 2002, em par ce ria com o Mi nis té rio da Ae ro náu ti -
ca, den tro do Pro gra ma Fe de ral de Au xí lio a Ae ro por -
tos — PROFAA.

Fi nal men te, des ta que-se que a pro pos ta re fe ri -
da aten de aos cri té ri os exi gi dos para a in clu são de ro -
do vi as no Pla no Na ci o nal de Vi a ção, ao per mi tir li ga -
ções de ca rá ter in ter na ci o nal, bem como, per mi ti rá in -
te grar a ci da de de Pi men te i ras lo ca li za da no Vale do
Rio Gu a po ré, prin ci pal pos to de atra ção tu rís ti ca do
Esta do de Ron dô nia.

Além do tu ris mo, a re gião tam bém se apre sen ta
como for te pro du to ra de grãos, como: soja, mi lho, fe i -
jão e ar roz, além da boa pro du ção pe cuá ria le i te i ra e
de cor te.

Pe las ra zões ex pos tas, con ta mos com a co la bo -
ra ção dos ilus tres par la men ta res para a apro va ção do 
pro je to que ora apre sen ta mos, o qual, es ta mos cer -
tos, irá fa vo re cer o de sen vol vi men to do Esta do de
Ron dô nia.

Sala das Ses sões, 19 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Mo re i ra Men des.

LEGISLAÇÃO CITADA, 
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 5.917, DE 10 DE SETEMBRO DE 1973

Apro va o Pla no Na ci o nal de Vi a ção
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

.........................................................................

(À Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estrutura – de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – O 
pro je to será pu bli ca do e re me ti do à Co mis são com -
pe ten te.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Bel lo Par ga.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 102, DE 2001

So li ci ta in for ma ções ao Mi nis tro de Mi -
nas e Ener gia, Sr. José Jor ge Vas con ce los
Lima, so bre o pla no de emer gên cia e nor -
mas e pro ce di men tos so bre aci den tes da
Pe tro bras.

Se nhor Pre si den te,
Com base no art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe de -

ral, e no art. 216, in ci so I, do Re gi men to Inter no do
Se na do Fe de ral, so li ci to a Vos sa Exce lên cia seja en -
ca mi nha do ao Mi nis tro de Esta do de Mi nas e Ener gia, 
Se nhor José Jor ge Vas con ce los, pe di do de in for ma -
ções so bre o pla no de emer gên cia, nor mas e pro ce di -
men tos de aci den tes da Pe tro bras.

De acor do o jor nal O Esta do de S.Pa u lo, do dia
25 de ju lho de 2000, o en tão Mi nis tro de Mi nas e
Ener gia, Ro dolp ho Tou ri nho ad mi tiu a ”fra gi li da de do
pla no de con tin gên cia da Pe tro bras“ e anun ci ou a
con tra ta ção de uma au di to ria ex ter na pra ava li ar os
pon tos con si de ra dos crí ti cos para sub si di ar a re vi são
de to das as nor mas e pro ce di men tos da com pa nhia.

Di an te des sa no tí cia, so li ci to seja en ca mi nha do
pe di do de in for ma ções ao atu al Mi nis tro de Mi nas e
Ener gia re qui si tan do có pia do re fe ri do re la tó rio e as
no vas nor mas e pro ce di men tos da Pe tro bras.

Sala das Ses sões, 19 de mar ço de 2001. – He -
lo í sa He le na.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – O 
re que ri men to lido será des pa cha do à Mesa para de ci -
são, nos ter mos do in ci so III do art. 217 do Re gi men to
Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Não há mais ora do res ins cri tos.

Os Srs. Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Edu ar do Si -
que i ra Cam pos e Edi son Lo bão en vi a ram dis cur sos à
Mesa para se rem pu bli ca dos, na for ma do dis pos to
no art. 203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o ca len dá rio re gis -
tra a pas sa gem, dia 12 de mar ço, do Dia do Bi bli o te -
cá rio. Como fiz em anos an te ri o res, ve nho à tri bu na
para, uma vez mais, pres tar ho me na gem à ca te go ria.
E o faço, des ta fe i ta, con si de ran do a ace le ra ção que
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se ve ri fi ca no qua dro das cons tan tes e in ten sas mu -
dan ças ob ser va das den tro da ciên cia da in for ma ção,
re fe ren ci al ma i or onde se en con tram os nos sos ho -
me na ge a dos de hoje. 

Data de mu i tos sé cu los a ten dên cia de nós hu -
ma nos pro du zir mos, es to car mos e con su mir mos in -
for ma ção, po rém nun ca, em ne nhu ma ou tra eta pa de
nos sa aven tu ra, fo mos tão pró di gos na ge ra ção e de -
pen de mos tan to da in for ma ção quan to a par tir do fi nal 
da se gun da guer ra mun di al.

O for mi dá vel vo lu me de in for ma ções de que dis -
po mos na atu a li da de, das des co ber tas ar que o ló gi -
cas, que per mi tem des co brir mos os ce ná ri os e os
per so na gens que nos an te ce de ram na lon ga tra je tó -
ria do homo sa pi ens, à re cen te de ci fra ção do có di go
da vida, en ri que cem o nos so pa tri mô nio cul tu ral e
per mi tem com pre en der me lhor nos sa ori gem, nos so
pa pel e nos sas pos si bi li da des no pla ne ta.

Mas tam bém con tri bu em para a ver ti gi no sa pro -
gres são da quan ti da de de in for ma ção pro du zi da e dis -
po ni bi li za da. Como con se qüên cia, cres ce a an gús tia, a
an si e da de da in for ma ção, o que le vou inú me ros es tu di -
o sos a pes qui sar o tema em bus ca da com pre en são do
fe nô me no da so bre car ga da in for ma ção, e suas im pli ca -
ções para o in di ví duo e a so ci e da de.

A rede mun di al de com pu ta do res, a Inter net,
que há dez anos con ta va com cer ca de 50 si tes, hoje
re ú ne mais 10 mi lhões de si tes. E a po pu la ri za ção da
rede co me çou há me nos de seis anos! Por trás de
toda essa in tri gan te e se du to ra es ca la da das tec no lo -
gi as da in for ma ção e da co mu ni ca ção es tão os ci en -
tis tas e os agen tes da in for ma ção, ain da ago ra cha -
ma dos bi bli o te cá ri os, pela no bre za que a eti mo lo gia
con fe re ao re me ter-nos a um dos gran des fe ti ches da
cul tu ra, so bre mo do a par tir de Gu tem berg: o li vro. 

Qu an do, com mu i ta na tu ra li da de, em casa ou no 
tra ba lho, pre ci sa mos efe tu ar uma rá pi da pes qui sa na
Inter net, re cor ren do a um hoje qua se tri vi al por tal de
bus ca, como Ya hoo!, Alta Vis ta ou Cadê?, es ta mos,
na ver da de, pro cu ran do e re ce ben do a aju da de di -
ver sos bi bli o te cá ri os. Eles se en con tram por trás des -
ses pro gra mas de re cu pe ra ção da in for ma ção, em -
pres tan do seu ta len to e in te li gên cia para que pos sa -
mos pro ce der à pro cu ra ra ci o nal e ob je ti va da in for -
ma ção re que ri da e, even tu al men te, con se gui-la. 

Mas todo esse con jun to de mu dan ças so ci a is e
a emer gên cia cons tan te e sur pre en den te de no vas
tec no lo gi as pas sa ram a exi gir um novo per fil de pro -
fis si o nal, de ho ri zon tes mais am plos, que ex pe ri men -
ta cres cen tes gra us de in te lec tu a li za ção. Um pro fis si -
o nal me lhor equi pa do em tec ni ca li da des e co nhe ci -

men tos, apto a res pon der rá pi da e pon tu al men te às
ne ces si da des cres cen tes de uma so ci e da de que se
tor nou fran ca men te ávi da por in for ma ção, em al guns
ca sos já tan gen ci an do a “in fo de pen dên cia”.

É evi den te que se ria in gê nuo, se não um im per -
doá vel equí vo co, ima gi nar mos que a ma i or par te da
so ci e da de bra si le i ra frui dos be ne fí ci os que a re vo lu -
ção das co mu ni ca ções tem pro por ci o na do. Den tro de
um mo de lo pro fun da men te de si gual e in jus to como o
nos so, con fi gu ra-se uma nova for ma de apar ta ção,
que os an glo-saxões já de no mi na ram de di gi tal di vi -
de, a re pe ti ção, atu a li za da, do ve lho jogo de in clu -
são/ex clu são so ci al, ago ra via aces so à in for ma ção e
ao co nhe ci men to.

Exa ta men te por isso, in de pen den te men te dos
es for ços ofi ci a is e das ini ci a ti vas par ti cu la res que
bus cam equi par nos sas es co las, para ofe re cer a to -
dos os jo vens a al fa be ti za ção di gi tal, hoje tão fun da -
men tal quan to as pri me i ras le tras, as bi bli o te cas co -
mu ni tá ri as e seus pro fis si o na is me re cem a nos sa
aten ção, in cen ti vo e apo io efe ti vo.

São es ses ver da de i ros he róis que, nos mais lon -
gín quos rin cões de nos so País, tra ba lham in can sa -
vel men te, su pe ran do obs tá cu los de toda a sor te, para 
co lo car à dis po si ção de mi lhões de jo vens e adul tos a
ma té ria pri ma in dis pen sá vel para a for ma ção e a
trans for ma ção do ser hu ma no.

A es ses pro fis si o na is, que la bu tam sob as mais
ad ver sas e pre cá ri as con di ções, a mi nha ho me na -
gem mu i to es pe ci al no dia de hoje.

Mas, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ao
con clu ir que ro fa zer re fe rên cia ex pres sa ao im por tan -
te tra ba lho re a li za do pela Bi bli o te ca do Se na do Fe de -
ral e seus pro fis si o na is. Devo tam bém lem brar dos
egres sos de seus qua dros que pres tam ser vi ços em
di ver sos ór gãos da Casa, como a Con sul to ria Le gis -
la ti va, para ci tar ape nas um se tor que não pode pres -
cin dir des sa co o pe ra ção.

Nos meus anos de Se na do Fe de ral, tem-me sido
re ser va do – e acre di to que de res to a to dos os meus
Pa res – o pri vi lé gio de re co lher co ti di a na men te a me lhor 
im pres são das bi bli o te cá ri as que co la bo ram co nos co.
Elas são ver da de i ras mu sas, que ilu mi nam os nos sos
es pí ri tos e am pli am o nos so en ten di men to do mun do. 

Por in ter mé dio das bi bli o te cá ri as da Casa, re i te ro
as mi nhas ho me na gens a to dos os pro fis si o na is de bi -
bli o te co no mia, tra ba lha do res pi o ne i ros do co nhe ci men -
to, que, gra ças a sua com pe tên cia e de di ca ção, cres -
cem em res pe i ta bi li da de e im por tân cia para toda a so ci -
e da de.

Mu i to obri ga do.
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O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, Sras  e Srs. Se na do res, a cha ma -
da cri se da vaca lou ca, que afe tou as re la ções do Bra -
sil com o Ca na dá, cons ti tui mais um fato que de mons -
tra a ne ces si da de de re for mu la ção das nor mas que
re gem a atu al or dem mun di al.

Se, num sen ti do mais am plo, esta ne ces sá ria e
ur gen te re for mu la ção deve abran ger as nor mas ge ra -
is re fe ren tes ao pro ces so de con cen tra ção da ri que za 
e do po der, nas mãos de um nú me ro cada vez mais
res tri to de pes so as e na ções, num sen ti do mais es tri -
to, a re for mu la ção da or dem mun di al deve abran ger,
de ime di a to, seg men tos es pe cí fi cos des sa or ga ni za -
ção, como os sis te mas fi nan ce i ros, as re la ções cul tu -
ra is e o co mér cio en tre as Na ções.

O mun do tem ca mi nha do des de o sé cu lo pas sa -
do, no rumo de cri ar or ga ni za ções su pra na ci o na is,
que pos sam se cons ti tu ir em fó runs de de ba te e so lu -
ção de ques tões, que afe tam as re la ções en tre as Na -
ções, ou que di zem res pe i to a po lí ti cas de ma i or equi -
da de en tre os po vos.

A Orga ni za ção das Na ções Uni das com seus
inú me ros ór gãos, pon te ia este es for ço de equi da de e
so lu ção har mô ni ca de ques tões in ter na ci o na is.

No en tan to, en quan to nes ses ór gãos exis tir a
pre do mi nân cia de al guns pa í ses so bre ou tros pa í ses, 
cor re-se o ris co de que, mes mo es ses ór gãos, se
trans for mem em ins tru men to de apro fun dar a do mi -
na ção dos mais for tes so bre os mais fra cos.

A re cen te con de na ção do Bra sil na ques tão da dis -
pu ta co mer ci al da Embra er com a Bom bar di er, ca na den -
se, na Orga ni za ção Mun di al do Co mér cio, é um bom
exem plo da pre va lên cia e da for ça do rolo com pres sor
dos de sen vol vi dos, so bre qual quer ten ta ti va dos pa í ses
po bres, ou em de sen vol vi men to, de ocu par par ce las do
mer ca do, por me no res que se jam es sas par ce las.

Na ver da de, a equi da de a ser bus ca da de ve ria in -
cen ti var, ao in vés de co i bir, a par ti ci pa ção dos me nos de -
sen vol vi dos no con cer to da igual da de en tre as Na ções.

Ou tro exem plo que nos ame a ça re fe re-se à
ques tão a fa bri ca ção de com po nen tes bra si le i ros do
co que tel an ti-aids, fa bri ca ção que en con tra gua ri da
na lei bra si le i ra e nos prin cí pi os hu ma ni tá ri os, que os
pa í ses de sen vol vi dos apli cam, a seu bel-prazer, e
con for me sua in ter pre ta ção, da for ma como jul gam
me lhor. A apli ca ção des se prin cí pio nos acon te ci men -
tos nos Bal cãs, ou no Ku wa it, cons ti tu em bons exem -
plos da apli ca ção des ta dou tri na.

As leis so be ra nas des te país, no en tan to, e as
ra zões hu ma ni tá ri as, não pre va le cem di an te do in te -
res se dos mo no pó li os in ter na ci o na is que a cada dia

mais do mi nam as de ci sões po lí ti cas, pon do o po der
eco nô mi co aci ma do po der po lí ti co, con for me ana li -
sa mos há dias, em pro nun ci a men to des ta tri bu na.

No epi só dio da vaca lou ca, a ir res pon sa bi li da de, 
o equí vo co ou a cega ar ro gân cia na de fe sa de seus
in te res ses, pu se ram o Ca na dá no pe lou ri nho das tra -
pa lha das in ter na ci o na is – que não fa zem juz à his tó -
ria e ao sen ti men to do povo ca na den se, cons ti tui
mais um fato a com pro var a ur gên cia da de mo cra ti za -
ção das nor mas de re la ções en tre os po vos, em to dos 
os se to res, in clu si ve no co mér cio in ter na ci o nal.

Di an te do mun do ci vi li za do, es tar re ci do com as
de nún ci as ca na den ses, em face da fal ta de com pro -
va ção téc ni ca das ale ga ções, e por via da for ma como 
se con cre ti za ram, di an te des se mes mo mun do, o Ca -
na dá viu-se na con tin gên cia de re co nhe cer a qua li da -
de da car ne bra si le i ra e a efi cá cia das me di das do se -
tor pú bli co e da ini ci a ti va pri va da, no sen ti do de ga -
ran tir a sa ni da de dos re ba nhos bra si le i ros.

Des ta for ma, es pe ro que o mal in ten ta do con tra
o Bra sil, se trans for me em bem para o Bra sil, que
pôde de mons trar ao mun do, va len do-se das acu sa -
ções, o al tís si mo ní vel dos nos sos pro du tos ofe re ci -
dos ao mer ca do mun di al.

Não há, po rém, como pas sar imu ne, ou im pu ne,
o mal ten ta do con tra o país, por que essa im pu ni da de
aca ba ria por in cen ti var a re pe ti ção de tais ati tu des,
com mais fre qüên cia e, qui çá, com mais for ça.

Nes te sen ti do, de se jo re gis trar meu apla u so ao
pro pó si to ex pres so pelo Go ver no bra si le i ro de le var à
OMC, de nún cia con tra o ato uni la te ral do Ca na dá que 
le vou de rol dão seus par ce i ros do Naf ta – os Esta dos
Uni dos e o Mé xi co, a im por res tri ções à im por ta ção
da car ne bra si le i ra. O Bra sil não pode re cu ar des se
pro pó si to e o Ita ma raty deve ser ins tru men ta do for te -
men te para ex por e de fen der, na que le fó rum in ter na -
ci o nal, as ra zões bra si le i ras.

Meu apla u so no en tan to se es ten de de modo
es pe ci al aos em pre sá ri os bra si le i ros pre ju di ca dos,
que já anun ci a ram, atra vés da res pec ti va Asso ci a ção
Na ci o nal, que de ve rão en trar, ain da no cor ren te mês,
com pro ces so de in de ni za ção con tra o Go ver no ca na -
den se, pe los pre ju í zos ca u sa dos ao co mér cio in ter -
na ci o nal da car ne bra si le i ra.

Devo di zer que o pro ces so será mo vi do jun to à
Jus ti ça ca na den se e com base na le gis la ção ca na -
den se, além de con si de ra dos os acor dos mul ti la te ra is 
e bi la te ra is que esta ati tu de in fe liz – que o povo ca na -
den se não me re cia – des res pe i tou.

Con clu in do, Sr. Pre si den te, que ro de i xar uma
pro pos ta que, en quan to re pre sen ta um in cen ti vo do
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Gover no aos pro du to res bra si le i ros, pre ju di ca dos pela
ir res pon sa bi li da de da de nún cia ca na den se, quer sig ni fi -
car tam bém sua con fi an ça, ou sua afir ma ção di an te da
opi nião pú bli ca, da qua li da de da car ne bra si le i ra.

Se gun do da dos que me vi e ram às mãos, cer ca
de 3000 de mis sões nas in dús tri as fri go rí fi cas já se
ve ri fi ca ram só nos Esta dos do Mato Gros so, Rio
Gran de do Sul, São Pa u lo e Espí ri to San to, após a
cha ma da cri se da vaca lou ca. Estu dos da Fe de ra ção
do Co mér cio de Bra sí lia con clu í ram que o con su mo
da car ne bo vi na caiu em 9%, nes se mes mo pe río do.

A Co nab, Sr. Pre si den te, no bres Se na do res, há
bas tan te tem po tem apre sen ta do es tu dos téc ni cos
so bre a con ve niên cia de in clu ir pro te í nas ani ma is en -
tre os pro du tos com po nen tes da ces ta bá si ca, dis tri -
bu í da em seus pro gra mas so ci a is. Ra zões de or dem
or ça men tá ria, no en tan to, tem pro te la do a ado ção
des te pro pó si to.

Cre io, Sr. Pre si den te, que com vis tas a mi ni mi -
zar os pre ju í zos eco nô mi cos ca u sa dos pelo can ce la -
men to de con tra tos de ex por ta ção de car ne em de -
cor rên cia da cri se da “vaca lou ca”,

com vis tas ain da à ga ran tia de ma nu ten ção e re -
cu pe ra ção do ní vel de em pre gos no se tor;

-com vis tas, en fim, a dar uma de mons tra ção pú -
bli ca da qua li da de da car ne bra si le i ra bem como pro -
mo ver a me lho ria qua li ta ti va da ces ta bá si ca, que se
re cen te de pro te í na ani mal;

por es sas ra zões, de i xo re gis tra da a pro pos ta
de que se jam su pe ra dos os óbi ces de cu nho or ça -
men tá rio e se pro mo va, de ime di a to, a in clu são da
car ne bo vi na na ces ta bá si ca dis tri bu í da pe los pro -
gra mas go ver na men ta is.

Cre io que este é o mo men to opor tu no para tal me -
di da que so ma rá à me lho ria da ali men ta ção das ca ma -
das mais ca ren tes da so ci e da de bra si le i ra, o apo io efe ti -
vo à pe cuá ria bra si le i ra, ne ces si ta da des se apo io quan -
do in te res ses alhe i os ame a çam der ru bar todo um es for -
ço em fa vor da qua li da de e da com pe ti ti vi da de des te im -
por tan te seg men to da eco no mia na ci o nal.

Mu i to obri ga do.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -

den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a Uni ver si da de Fe de ral
do Ma ra nhão cum pre um pro gra ma mu i to pro ve i to so
para a re cep ção dos seus no vos alu nos. Nes te ano, a 5
de mar ço, o De par ta men to de Assun tos Estu dan tis re u -
niu os 1.200 ca lou ros do pri me i ro se mes tre le ti vo num
en con tro de con fra ter ni za ção em que fo ram fe i tas pa -
les tras, apre sen ta ções de pe ças te a tra is e de mú si ca. 

O prin ci pal pa les tran te foi dom Ge ral do Dan tas
de Andra de, abor dan do a te má ti ca das dro gas, aliás o 

tema da Cam pa nha da Fra ter ni da de de 2001, sob o
slo gan “Vida Sim, Dro ga Não”. Os jor na is lo ca is, na
co ber tu ra do even to, re gis tra ram que vá ri os jo vens
ca lou ros mos tra ram-se im pres si o na dos com a ar gu -
men ta ção do re pre sen tan te da Con fe de ra ção Na ci o -
nal dos Bis pos.

Esses en con tros, re cep ci o nan do jo vens que se
ini ci am no cur so uni ver si tá rio, são uma prá ti ca que
de via se es pa lhar por to das as Uni ver si da des bra si le i -
ras. Em vez da bru ta li da de dos cha ma dos “tro tes”,
que tan tas ve zes tra u ma ti zam as ví ti mas pelo res to
de suas vi das, re u nir os ca lou ros em even tos de cul tu -
ra é a pri me i ra e gran de opor tu ni da de que se ofe re ce
para que “ve lhos” e “no vos” es tu dan tes se con fra ter ni -
zem. Daí é que nas cem as ami za des, o com pa nhe i ris -
mo, que se con so li da rão e tor na rão ines que cí ve is os
anos vi vi dos numa fa cul da de su pe ri or.

O jo vem, ao in gres sar numa uni ver si da de após
ter ven ci do as co nhe ci das di fi cul da des de uma vida
até en tão ge ral men te de di ca da aos es tu dos, apre -
sen ta-se na ins ti tu i ção su pe ri or de pe i to aber to e com
a ca be ça che ia de so nhos. É dele o fu tu ro do nos so
País. Se rão, ama nhã, os ci en tis tas, os mé di cos, os
den tis tas, os ad vo ga dos, os eco no mis tas, os ad mi nis -
tra do res, os mú si cos, os po lí ti cos e os pro fis si o na is
de tan tas ou tras ca te go ri as com as qua is con vi ve rá a
so ci e da de, de les ex tra in do a sa be do ria, o ta len to e os 
co nhe ci men tos para o de sen vol vi men to na ci o nal.
Esse jo vem deve ser re ce bi do com ca ri nho e mu i tas
es pe ran ças, e es ti mu la do per ma nen te men te a de vo -
tar-se aos es tu dos pe los qua is op tou e, as sim, cum -
prir suas me tas atra vés dos va li o sos ins tru men tos
que a po lí ti ca edu ca ci o nal bra si le i ra co lo cou à dis po -
si ção do seu apren di za do.

Na sua fala de Re i tor, Othon de Car va lho Bas tos 
lem brou que a Uni ver si da de Fe de ral do Ma ra nhão é
con si de ra da uma re fe rên cia no tra to da co i sa pú bli ca.
E acres cen tou: “Isso de ve-se à de di ca ção de seus
pro fes so res e téc ni cos ad mi nis tra ti vos em prol do en -
si no e ex ten são em nos so Esta do.”

É a ver da de, Sr. Pre si den te.

A Uni ver si da de Fe de ral do Ma ra nhão tem for -
ma do mi lha res de pro fis si o na is que hoje bri lham, com 
a sua com pe tên cia, em to dos os se to res da so ci e da -
de bra si le i ra.

Re go zi jo-me sin ce ra men te com o even to le va do 
a efe i to em São Luís. Cum pri men to na pes soa do Re i -
tor Othon de Car va lho Bas tos todo o cor po dis cen te e
ad mi nis tra ti vo da Uni ver si da de, e au gu ro para os jo -
vens es tu dan tes, que ago ra se ini ci am nes sa gran de
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ins ti tu i ção, os me lho res vo tos de su ces so nos es tu -
dos e em suas vi das pro fis si o na is.

Era o que ti nha a di zer.
Obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar
os tra ba lhos, lem bran do às Srªs e aos Srs. Se na do res
que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria de ama -
nhã, a re a li zar-se às 14 ho ras e 30 mi nu tos, a se guin te:

ORDEM DO DIA

– 1 –

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 69, DE 1999

Pri me i ra ses são de dis cus são, em pri me i ro tur -
no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz
Otá vio, que al te ra a re da ção da alí nea “c” do in ci so I
do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao
se tor pro du ti vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oeste), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ,
que apre sen ta.

– 2 –

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 1994

Vo ta ção, em tur no su ple men tar, do Subs ti tu ti vo
do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 47, de
1994 (nº 1.177/91, na Casa de ori gem), que dis põe
so bre o exer cí cio pro fis si o nal do Téc ni co de Se gu ran -
ça Pa tri mo ni al e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res sob nºs 481, de 1997, e 26, de 1999,
das Co mis sões:

– Di re to ra, Re la tor: Se na dor Lu cí dio Por tel la,
ofe re cen do a re da ção do ven ci do; e

– de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor José
Alves, fa vo rá vel às Emen das nºs 1 a 5-Plen.

– 3 –

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 27, de 1995 (nº 1.540/91, na Casa de ori -
gem), que dis põe so bre o aces so das en ti da des sin di ca is 
às in for ma ções pro ve ni en tes dos re gis tros adminis tra ti -
vos que es pe ci fi ca e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 717, de 1997, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor José Alves, fa vo rá -
vel, com a Emen da nº 1-CAS (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

– 4 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 54, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 54, de 2000 (nº 88/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Fun da ção San ta Lu zia de Mos so ró para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Mos so ró, Esta do do Rio Gran de do
Nor te, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 729, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Agne lo Alves,
com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 5 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 229, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 229, de 2000 (nº 491/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral de Mor ro Re don do
a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na ci -
da de de Mor ro Re don do, Esta do do Rio Gran de do
Sul, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.249, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la to ra: Se na do ra Emi lia Fer -
nan des.

– 6 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 234, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 234, de 2000 (nº 460/2000, na Câ ma -
ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria de Co mu ni ca ção e Cul tu ra
de Bar ra a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá -
ria na ci da de de Bar ra, Esta do da Ba hia, tendo

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.250, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Djal ma Bes sa.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 38 
mi nu tos.)
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Ata da 17ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria,
em 20 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs.: Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão
 Anto nio Car los Va la da res e Car los Wil son

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias – 
Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los Ma ga lhães
– Antô nio Car los Va la da res – Arlin do Por to – Bel lo
Par ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – Car los
Pa tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner –
Edi son Lo bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar -
do Su plicy – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas Neto – Ge -
ral do Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do Melo –
Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam Bor -
ges – He lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re zen -
de – Ja der Bar ba lho – Jef fer son Pe res – João Alber -
to Sou za – Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen –
José Alen car – José Co e lho – José Edu ar do Du tra –
José Fo ga ça – José Ro ber to Arru da – Ju vên cio da
Fon se ca – La u ro Cam pos – Le o mar Qu in ta ni lha –
Lú cio Alcân ta ra – Lú dio Co e lho – Luiz Ota vio – Luiz
Pon tes – Ma gui to Vi le la – Ma ria do Car mo Alves –
Ma ri na Sil va – Ma u ro Mi ran da – Mo re i ra Men des –
Mo za ril do Ca val can ti – Na bor Jú ni or – Ney Su as su -
na – Nilo Te i xe i ra Cam pos – Osmar Dias – Pa u lo
Har tung – Pa u lo Sou to – Pe dro Piva – Pe dro Si mon
– Ra mez Te bet – Re nan Ca lhe i ros – Ri car do San tos
– Ro ber to Fre i re – Ro ber to Sa tur ni no – Ro me ro
Jucá – Ro meu Tuma – Ro nal do Cu nha Lima – Se -
bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do – Tas so Ro sa do –
Tião Vi a na – Val mir Ama ral – Wal deck Orne las –
Wel ling ton Ro ber to

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – A lis ta de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to
de 73 Srs. Se na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal,
de cla ro aber ta a ses são. 

Sob a pro te ção de Deus ini ci a mos nos sos tra ba -
lhos. 

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra a V. Exª.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, so li ci to a V. Exª que me
ins cre va para uma co mu ni ca ção ina diá vel no mo men -
to opor tu no. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – V. Exª será aten di do, nos ter mos re gi men ta is. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra a V. Exª. 

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, da mes ma for ma, gos -
ta ria de so li ci tar a mi nha ins cri ção para uma co mu ni -
ca ção ina diá vel. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – V. Exª será aten di do, na for ma re gi men tal.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra a V. Exª. 

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, so li ci to a mi nha ins cri ção, em
ter ce i ro lu gar, para uma co mu ni ca ção ina diá vel. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – V. Exª será aten di do, na for ma re gi men tal.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra, pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Con ce do a pa la vra a V. Exª

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, tam bém re que i ro a mi nha ins -
cri ção, caso al gum dos ins cri tos de sis ta. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – V. Exª será aten di do, na for ma re gi men tal. 

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Há ora do res ins cri tos. 

Con ce do a pa la vra ao pri me i ro ora dor ins cri to,
Se na dor Car los Wil son, por vin te mi nu tos.



O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o mo ti vo 
da mi nha pre sen ça hoje, nes ta tri bu na, é ma ni fes tar a
mi nha pre o cu pa ção com os des ti nos da Su pe rin ten -
dên cia de De sen vol vi men to do Nor des te – Su de ne,
ame a ça da de ex tin ção por for ça de uma me di da pro -
vi só ria, se gun do de cla ra ções do Mi nis tro da Inte gra -
ção Re gi o nal, Fer nan do Be zer ra, ve i cu la das pela im -
pren sa nos úl ti mos dois anos.

O que me pa re ce gra ve e ina ce i tá vel, para quem 
tem, como eu, res pon sa bi li da de po lí ti ca com o Nor -
des te, é a li ge i re za qua se in di fe ren te de di ca da ao as -
sun to pe las au to ri da des fe de ra is e a re a ção tí mi da
por par te dos atin gi dos pela me di da. Ou seja, os nove
Esta dos do Nor des te e Mi nas Ge ra is.

Des sa for ma, de ci di rom per esse si lên cio en sur -
de ce dor para com par ti lhar com toda a so ci e da de e,
em par ti cu lar, com mi nha gen te do Nor des te o des -
con for to e a apre en são que ex pe ri men to em face da
mor te de uma agên cia cri a da em 1959, como a van -
guar da ins ti tu ci o nal de um pro je to ge ne ro so de pla ne -
ja men to e de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al do
Nor des te.

Como se sabe, o con tex to da cri a ção da Su de -
ne, ten do como an te ce den te a cri a ção da Chesf, ain -
da no se gun do Go ver no do Pre si den te Ge tú lio Var gas 
e do Ban co do Nor des te do Bra sil, e do Ban co do Nor -
des te do Bra sil, era a po li ti za ção, no me lhor sen ti do,
da ques tão da in te gra ção nor des ti na, vis ta como um
as sun to de di men são na ci o nal.

Des se modo, a Su de ne obe de ceu a uma con -
cep ção am pla e abran gen te do pro ble ma do atra so da 
re gião e da ne ces si da de de vi a bi li zar in ves ti men tos
em um pro je to de in dus tri a li za ção ge ra dor de ren da e
de em pre gos as so ci a do a uma mu dan ça de es tru tu ra
agrá ria e à mo der ni za ção agrí co la. 

Tudo isso ten do como sus ten ta ção fi nan ce i ra
uma po lí ti ca de in cen ti vos fis ca is e in ves ti men tos fe -
de ra is, atra vés do Fi nor. Um con se lho de li be ra ti vo for -
ma do pe los Go ver na do res do Nor des te, mais o Go -
ver na dor de Mi nas Ge ra is, tem a in cum bên cia de
apro var a ex pan são de no vos em pre en di men tos in -
dus tri a is. 

E, ape sar de to das as crí ti cas de ine fi ciên cia e
des vio de re cur sos, não se pode de ma ne i ra sim plis ta
con clu ir pela fa lên cia des se mo de lo. Mais gra ve ain da 
é ten tar fa zer crer que, como tudo no Nor des te, a Su -
de ne tam bém te ria, nes ses 40 anos, ape nas ali men -
ta do as oli gar qui as re gi o na is. Não é ver da de, ou pelo
me nos é ape nas uma meia ver da de. 

Com to dos os pro ble mas de ges tão de cor ren -
tes, não da con cep ção ori gi nal do ór gão, mas do seu
es va zi a men to po lí ti co e ad mi nis tra ti vo, or ques tra do
no re gi me mi li tar e per pe tu a do até hoje, a Su de ne
pode con ta bi li zar, a meu ver, uma sé rie de re sul ta dos
po si ti vos.

No fi nal dos anos 50, o Nor des te par ti ci pa va, Sr.
Pre si den te, de ape nas 13% da ren da na ci o nal e a sua 
ren da per ca pi ta era de 43% da mé dia do País.

Des de a cri a ção da Su de ne, a ren da per ca pi ta
do Nor des te cres ceu a um rit mo su pe ri or à mé dia na -
ci o nal e a par ti ci pa ção do Nor des te na ren da do Bra sil 
au men tou para 15,6%. 

Ao lado dis so, em pre sas do sul e su des te do
País têm mi gra do para o Nor des te, nos úl ti mos anos,
em mo vi men to cres cen te, como, por exem plo, as uni -
da des in dus tri a is da Vi cu nha, da Gran de ne e da Vul -
ca brás, no Ce a rá, e da Orto pé, na Pa ra í ba, re for çan -
do, as sim, a po si ção nor des ti na como o pólo ex por ta -
dor de cal ça dos. 

E mais: o per fil in dus tri al do Nor des te foi mo di fi -
ca do. Em 1960, 70% da in dús tria nor des ti na era de
seg men tos tra di ci o na is (têx te is e ali men tos), con tra
ape nas 30% de se to res mais avan ça dos como quí mi -
ca, pe tro quí mi ca e me ta lur gia. Hoje, tais per cen tu a is
in ver te ram-se para 40 e 60%, res pec ti va men te. 

Além dis so, com as in dús tri as sur gi das na re -
gião, apo i a dos pela Su de ne, fo ram cri a dos qua se cin -
co mi lhões de em pre gos, di re tos e in di re tos, e ge -
rou-se um au men to na ar re ca da ção de im pos tos in -
dus tri a is da or dem de mais de 200%. 

Qu an to ao pro pa la do fra cas so dos pro je tos para 
a re gião, os nú me ros des men tem essa fa lá cia. Entre
1959 e 1992, fo ram apro va dos 2.800 pro je tos, dos
qua is ape nas 12% fra cas sa ram.

Isso re pre sen ta um nú me ro per fe i ta men te com -
pa tí vel com os ín di ces na ci o na is em pro je tos de fi nan -
ci a men tos se me lhan tes. Ou tro mito so bre a Su de ne,
tal vez fos se me lhor di zer meia ver da de, diz res pe i to
ao mon tan te dos re cur sos nela alo ca dos, sem pre re -
fe ri dos como as tro nô mi cos. 

A ver da de é ou tra, Sr. Pre si den te. Até 1992, isto
é, em 32 anos de ope ra ção da Su de ne, con su mi -
ram-se exa tos US$8 bi lhões, que, re par ti dos por dez
Esta dos que for mam o Con se lho da Su de ne, dão a
cada um me nos de US$30 mi lhões por Esta do e por
ano. Ora, sa be mos que ape nas a Usi mi nas – e não te -
mos nada con tra a Usi mi nas –, em 4 anos con su miu
US$ 6 bi lhões. Ita i pu – e tam bém não te mos nada
con tra Ita i pu –, em idên ti co pe río do de 4 anos, re ce -
beu US$18 bi lhões, mais da me ta de do que a Su de ne 
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re ce beu em 32 anos de exis tên cia. Isso sem fa lar nas
usi nas nu cle a res que, em bo ra ain da não te nham ge -
ra do um só qui lo watt se quer, fo ram con tem pla dos até
hoje com US$2 bi lhões em pe río do se me lhan te. 

Não te nho no tí cia de ne nhu ma apu ra ção so bre
isso. Nin guém ja ma is se pre o cu pou em apu rar os res -
pon sá ve is ou os be ne fi ciá ri os dos re cur sos que jor ra -
ram inu til men te para que o Bra sil ti ves se ener gia nu -
cle ar.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – V. Exª me
per mi te um bre ve apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Com o ma i or pra zer, Se na dor Edi son Lo bão.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Qu e ro ape -
nas di zer a V. Exª que te nho pre o cu pa ções se me lhan -
tes às de V. Exª. Não há dú vi da de que há des vi os,
como des vi os te rão ha vi do em qua se tudo quan to se
em pre en deu de gran de en ver ga du ra; ou, pelo me nos, 
hou ve al gu ma obra mal fe i ta, que po de ria ter sido me -
lhor aca ba da. Po rém, o fato é que a Su de ne tem pres -
ta do re le van tes ser vi ços ao Nor des te bra si le i ro. Isso é 
ir re cu sá vel, é ir re fu tá vel. O que se ria do nos so Nor -
des te, hoje, se não ti ves se ha vi do, há mu i tos anos, a
ins ta la ção da Su de ne? Se gu ra men te, es ta ría mos em
uma si tu a ção mu i to pior do que a que es ta mos. Não
te nho a me nor dú vi da quan to a isso. Aqui, vejo o Se -
na dor Ber nar do Ca bral e logo me vem aos olhos a Su -
fra ma; as suas ori gens, a sua gê ne se. A Su fra ma foi
de gran de im por tân cia para o cres ci men to da Ama zô -
nia, so bre tu do de Ma na us. Por tan to, to das es sas
agên ci as – va mos cha má-las as sim –, atu al men te,
são e con ti nu am sen do im por tan tes. O que se pre ci sa 
fa zer é cor ri gir o que even tu al men te pode es tar er ra -
do, e não pura e sim ples men te pas sar uma es pon ja
por cima, de to nar, co lo car uma bom ba, uma gra na da
e li qui dar com aqui lo que, du ran te tan tos anos, con tri -
bu iu para o so er gui men to de uma re gião e, por con se -
qüên cia, do eu povo. So li da ri zo-me com V. Exª pe las
pa la vras que aqui pro nun cia e pe las pre o cu pa ções
que tem, tan to quan to eu, em re la ção à ex tin ção da
Su de ne. 

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Agra de ço ao Se na dor Edi son Lo bão o apar te.

Lem bro-me da par ti ci pa ção de S. Exª, como Go -
ver na dor do Ma ra nhão, no Con se lho da Su de ne. Na
épo ca em que o Se na dor Edi son Lo bão era Go ver na -
dor do Ma ra nhão, S. Exª deve se lem brar que o Con -
se lho da Su de ne fun ci o na va em toda a sua ple ni tu de.
A pre sen ça dos go ver na do res era o pon to mais alto
das re u niões da Su de ne. Hoje, o que vejo hoje nes se
qua dro de so la dor que es ta mos en fren tan do em re la -

ção à Su de ne é uma par ti ci pa ção tí mi da por par te
dos go ver na do res.

Os go ver na do res que hoje têm as sen to no Con -
se lho da Su de ne te rão tam bém que as su mir essa res -
pon sa bi li da de no caso de a Su de ne ser ex tin ta, por -
que, ama nhã, eles se rão res pon sa bi li za dos por essa
ex tin ção. O Con se lho da Su de ne é o ór gão mais for te
da ins ti tu i ção.

Por tan to, quan do vejo um ex-governador que
teve as sen to no Con se lho da Su de ne, como é o caso
do Se na dor Edi son Lo bão, ex ter nan do a sua pre o cu -
pa ção com a ex tin ção da Su de ne, re a fir mo tra tar-se
de de mons tra ção ine quí vo ca do que re pre sen ta
aque la ins ti tu i ção para os in te res ses da re gião.

O Se na dor Edi son Lo bão des ta cou aqui que
mu i tos er ros de vem ter sido co me ti dos na Su de ne,
mas, com cer te za, os acer tos fo ram bem ma i o res. 

No iní cio do nos so dis cur so, eu dis se que a Su -
de ne, em 32 anos, con for me os da dos de que dis po -
mos, ge rou qua se cin co mi lhões de em pre gos. Só
isso já jus ti fi ca ria a sua per ma nên cia.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – V.
Exª me con ce de um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Ouço V. Exª.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – Se -
na dor Car los Wil son, apla u do V. Exª pelo pro nun ci a -
men to e me so li da ri zo com as suas idéi as. Ape nas
acres cen to um fato que tem me cha ma do a aten ção
nos úl ti mos dias: quan do se fala na ex tin ção da Su de -
ne, go ver na do res, par la men ta res, li de ran ças po lí ti cas 
de to dos os par ti dos do Nor des te têm se mo bi li za do.
Bus cam jun tar es for ços para im pe dir essa ex tin ção
ou a trans for ma ção da Su de ne em agên cia de de sen -
vol vi men to, o que não tem acon te ci do em re la ção à
Su dam – aliás, já vi ti ma da pelo Go ver no, está em fase 
de ex tin ção, de trans for ma ção. Su dam e Su de ne são
ir mãs gê me as e, por isso, de vem re ce ber do Go ver no
Fe de ral a mes ma aten ção e o mes mo tra ta men to.
Sou mé di co e vou fa zer uma com pa ra ção bem fá cil de 
se com pre en der: ima gi nem V. Exªs se um do en te que
so fre de um tu mor gra ve pre ci sas se ser mor to para
que se com ba tes se o tu mor! Ima gi nem se a Me di ci na
tra tas se to dos os pa ci en tes des ta for ma, ou seja, em
vez da cura da do en ça, a des tru i ção de quem a tem. É 
o que está acon te cen do com a Su dam. Se há cor rup -
ção na Su dam, o Go ver no deve in ves ti gar – e está fa -
zen do isso – e pu nir os res pon sá ve is, pre ser van do a
ins ti tu i ção. Nós, do Nor te, va mos com ba ter, sem dú vi -
da al gu ma, com mu i ta for ça e com mu i ta de ter mi na -
ção, qual quer dis cri mi na ção com re la ção à Su dam e
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à Su de ne. O tra ta men to tem que ser igua li tá rio. O Mi -
nis tro Fer nan do Be zer ra, que é do Nor des te, deve es -
tar numa si tu a ção mu i to di fí cil em fun ção de per ten -
cer àque la re gião. Por isso, deve ter di fi cul da de de dar 
à Su de ne o mes mo tra ta men to que está sen do dado
à Su dam. Não de fen do que se ni ve le por ba i xo; não
de fen do que a Su de ne seja ex tin ta só por que essa
me di da já está sen do ado ta da con tra a Su dam. Inclu -
si ve, é pre ci so re ver o caso da Su dam, por que es sas
ins ti tu i ções têm que ter os mes mos pa râ me tros, as
mes mas ba ses, a mes ma sis te má ti ca de fun ci o na -
men to; e a cor rup ção tem que ser pu ni da com ri gor,
mas sem le var a óbi to o pa ci en te, que, no caso, é a
Su dam. So li da ri zo-me com V. Exª, mas peço que a
Ban ca da do Nor te, que os Go ver na do res do Nor te
aten tem para o pro ble ma. Aliás, ne nhum go ver na dor
do Nor te ma ni fes tou-se até ago ra a esse res pe i to, e
es tou ven do que os pró pri os ali a dos no Nor des te do
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so têm de ba ti do 
e con tes ta do, com mu i ta ên fa se, a ex tin ção da Su de -
ne. No caso da Su dam, es tão to dos ace i tan do a si tu a -
ção pas si va men te. Con cor do em que a cor rup ção
deve ser ex pur ga da, mas não con cor do que a Su dam
re ce ba um tra ta men to di fe ren te. Obri ga do pelo apar -
te. Mi nha so li da ri e da de a V. Exª.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) – V. 
Exª tem ra zão. Te mos que ex pur gar a cor rup ção, te -
mos que com ba tê-la com todo o ri gor. Mas não é pos -
sí vel que, para com ba ter a cor rup ção, te nha mos que
aca bar com as ins ti tu i ções. Te mos que pu nir os res -
pon sá ve is pela cor rup ção na Su dam, na Su de ne, na
Su fra ma e em to dos os ou tros ór gãos. Na ver da de, o
que não po de mos é be ne fi ci ar a cor rup ção, por que,
no mo men to em que se ex tin gue uma ins ti tu i ção
como es sas que ci ta mos, es ta mos pre mi an do aque -
les que, na ver da de, não me re ce ram re ce ber os in -
cen ti vos da que las ins ti tu i ções. 

Agra de ço a V. Exª pelo apar te.
O Sr. Anto nio Car los Va la da res (PSB – SE) –

Per mi te-me V. Exª um apar te?
O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –

Con ce do, com mu i to pra zer, um apar te ao Se na dor
Anto nio Car los Va la da res.

O Sr. Anto nio Car los Va la da res (PSB – SE) –
Se na dor Car los Wil son, que ro me so mar a V. Exª nes -
sa ma ni fes ta ção em fa vor da per ma nên cia e ma nu -
ten ção da Su de ne. Efe ti va men te ela é uma ins ti tu i ção
que pres tou ines ti má ve is e re le van tes ser vi ços ao
Nor des te do Bra sil, quan do Jus ce li no Ku bits chek,
den tro do es pí ri to de vi são de de sen vol vi men to que o
ca rac te ri za va, cri ou essa agên cia. De lá para cá, ao

lado da Chesf e do Ban co do Nor des te do Bra sil,
como tam bém ao lado do pró prio Ban co do Bra sil, a
Su de ne em pre en deu in ves ti men tos em to das as áre -
as, prin ci pal men te na agro pe cuá ria, na in dús tria e,
como eu dis se, pres tou re le van tes ser vi ços ao nos so
País e à nos sa re gião, que ad qui riu ín di ces de cres ci -
men to lou vá ve is, ci ta dos por V. Exª no seu dis cur so.
Isso mos tra que o es va zi a men to de que a Su de ne foi
ví ti ma nes ses úl ti mos anos foi de cor ren te do des co -
nhe ci men to das es tru tu ras eco nô mi ca e so ci al do
Nor des te, do de sin te res se das au to ri da des cons ti tu í -
das. Tan to isso é ver da de que, nes ta se ma na, o Pre si -
den te da Re pú bli ca, o Dr. Fer nan do Hen ri que Car do -
so, ao se des pe dir do Go ver na dor de Ser gi pe, em
Ara ca ju, dis se: “Qu e ro agra de cer ao povo do Re ci fe a
ma ni fes ta ção que aca bo de re ce ber”. Ora, o des co -
nhe ci men to é to tal! A par tir do pró prio Pre si den te da
Re pú bli ca, quan tos Mi nis tros da Fa zen da já fo ram às
re u niões da Su de ne? Pou quís si mos – acre di to que
não sa bem nem onde fica a Su de ne. Por tan to, Se na -
dor Car los Wil son, acho que não se tra ta da sua ex tin -
ção, como as se ve rou V. Exª. Tra ta-se, sim, de se re es -
tru tu rar a Su de ne, de for ta le cer a ins ti tu i ção, dan -
do-lhe con di ções para que ve nha a fun ci o nar a con -
ten to. Se há cor rup ção, va mos com ba ter o mal pela
raiz, ou seja, pu nir os cul pa dos, e não pu nir o ór gão,
fe chan do a ins ti tu i ção, como se ela fos se a cul pa da.
Ora, a ins ti tu i ção só tem vida, só fun ci o na com pes so -
as fí si cas, que vão to mar con ta da que le ór gão. Se as
pes so as não es tão tra ba lhan do ade qua da men te, que 
as ti rem, mas que per ma ne ça o ór gão com pes so as
com pe ten tes, ho nes tas e cri te ri o sas. É isso o que
está fal tan do em nos so País. Se for mos ado tar a re gra 
de ex tin guir o ór gão onde exis ta cor rup ção, va mos
aca bar com a Re pú bli ca do Bra sil, por que exis te cor -
rup ção na Re pú bli ca bra si le i ra. Va mos aca bar, en tão,
com a Re pú bli ca? Não, de ma ne i ra ne nhu ma. Va mos
aca bar, sim, com os atos de cor rup ção que es tão en -
ver go nhan do este País. Agra de ço a V. Exª.

O Sr. Ge ral do Melo (PSDB – RN) – Per mi te-me
V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Ouço, com mu i to pra zer, o Se na dor Ge ral do Melo,
ex-Governador do Esta do do Rio Gran de do Nor te.

O Sr. Ge ral do Melo (PSDB – RN) – Se na dor
Car los Wil son, mu i to obri ga do pela opor tu ni da de que
me dá. Qu e ro, an te ci pa da men te, pe dir des cul pas por
con tri bu ir para pro lon gar o ex ces so de tem po que V.
Exª ad qui re – já nos ad ver te dis so o Pre si den te Edi -
son Lo bão –, fa zen do um ape lo a S. Exª que me dê
opor tu ni da de de fa zer esta in ter ven ção. Em pri me i ro
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lu gar, pa ra be ni zo o Se na dor Car los Wil son pela ini ci -
a ti va de pro vo car um de ba te em tor no des te tema. Na
ver da de, o Se na do tem an da do tão en vol vi do com
ques tões pe que nas, e até cer to pon to ter ri vel men te
cons tran ge do ras, que nos es que ce mos, ou não te -
mos tido a opor tu ni da de, de tra tar dos as sun tos que
jus ti fi cam a nos sa pre sen ça aqui. Se na dor Car los Wil -
son, a ques tão en vol ve dois as pec tos: fa la-se da Su -
de ne mis tu ran do-se a idéia da ins ti tu i ção com no tí ci -
as que an dam por aí a res pe i to de cor rup ção, que é o
as sun to da moda, mas é pre ci so re co nhe cer – V. Exª
mes mo enun ci ou no iní cio do seu dis cur so uma sé rie
de da dos so bre as trans for ma ções ocor ri das no Nor -
des te de po is da sua cri a ção – que a his tó ria da Su de -
ne é uma his tó ria de êxi to, de su ces so e não de fra -
cas so. A Su de ne foi ins ti tu í da quan do o Nor des te era
a ma i or re gião do mun do oci den tal com ren da per ca -
pi ta in fe ri or a U$100. V. Exª aca ba de nos mos trar de
que ta ma nho foi a trans for ma ção que ocor reu na que -
la Re gião, tan to sob o pon to de vis ta do pro du to,
quan to da ren da in di vi du al dos nor des ti nos. Só se
con se guiu isso por que a po lí ti ca se gui da foi bem su -
ce di da. A his tó ria da Su de ne tam bém não é de des -
per dí cio de re cur sos na ci o na is. Le van ta men tos ci ta -
dos por V. Exª, con du zi dos pelo ex-Senador Beni Ve -
ras, hoje Vi ce-Governador do Ce a rá, de mons tram
que a Su de ne, em trin ta anos, re ce beu de in cen ti vos
fis ca is U$11 bi lhões ape nas. Esses re cur sos fi nan ci a -
ram, por exem plo, o Pólo Pe tro quí mi co de Ca ma ça ri,
que, so zi nho, vale mais do que os US$11 bi lhões que
a Su de ne re ce beu em trin ta anos; de ma ne i ra que
todo o res tan te fe i to na Re gião já ex ce de o sa cri fí cio
que o País fez para do tar a Su de ne de re cur sos. A
ques tão, ago ra, é que a con cep ção ori gi nal da Su de -
ne tem qua ren ta anos de ida de, e é da pró pria na tu re -
za do pla ne ja men to a sua re vi são. Qu an to me lho res
fo rem os pro gra mas, ma i or será a sua ca pa ci da de de
trans for ma ção da so ci e da de à qual se des ti nam.
Essas trans for ma ções, por sua vez, re a li men tam a
ne ces si da de de re vi são do pró prio pro gra ma. Uma
con cep ção que se fez há qua ren ta anos pre ci sa ser
atu a li za da. O que eu es tra nho é que, an tes de de fi nir
a nova po lí ti ca a ser pra ti ca da no Nor des te, se de ci da
que é pre ci so aca bar com a Su de ne e cri ar um ou tro
ór gão. O ide al é que se ti ves se dis cu ti do a re for mu la -
ção da po lí ti ca e a re de fi ni ção da ação do Esta do bra -
si le i ro na que la Re gião. Uma vez fe i to isso, sa be ría -
mos se a ins ti tu i ção dis po ní vel é apro pri a da para exe -
cu tar o que é ne ces sá rio, se deve ser re for mu la da, ex -
tin ta, subs ti tu í da por ou tra ou se não deve ser subs ti -
tu í da por nada. Por tan to, V. Exª abre um de ba te que

per mi te a dis cus são de as pec tos como es ses que es -
tou me atre ven do a le van tar, de cer ta ma ne i ra sen tin -
do-me pro vo ca do pela com pe ten te in ter ven ção e ma -
ni fes ta ção de V. Exª. Qu e ro pa ra be ni zá-lo pelo seu
pro nun ci a men to e agra de cê-lo pela opor tu ni da de que 
me deu.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Agra de ço a V. Exª, Se na dor Ge ral do Melo. Qu an do
lhe con ce di o apar te, eu des ta ca va a sua con di ção de
ex-Governador do Esta do do Rio Gran de do Nor te e
tam bém de um dos de fen so res da Su de ne, mas, bem
an tes dis so, V. Exª foi fun ci o ná rio da em pre sa e tal -
vez, mais do que nin guém nes ta Casa, deva es tar
com o co ra ção do lo ri do com as no tí ci as, que to dos os
dias acom pa nha mos pe los jor na is, de que que rem jo -
gar na Su de ne res pon sa bi li da des que ela não tem. 

A Su de ne teve res pon sa bi li da de no de sen vol vi -
men to da Re gião, e hoje, quan do se fala tan to na
ques tão do de sem pre go, de ve-se sa li en tar que ela foi
a ma i or ge ra do ra de em pre go no Nor des te. Até 1992,
qua se cin co mi lhões de pes so as con se gui ram aces so 
ao em pre go e mais de duas mil e oi to cen tas in dús tri -
as fo ram ins ta la das no Nor des te gra ças ao apo io da
Su de ne. Então, Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res,
não dá para en ten der que, ago ra, de ma ne i ra tão
abrup ta e vi o len ta, fa le-se na sua ex tin ção.

Te nho um pro fun do apre ço pelo Mi nis tro Fer -
nan do Be zer ra, nos so co le ga nes ta Casa, mas não
pos so ad mi tir que não se dis cu ta de uma for ma mais
am pla a ques tão; S. Exª sabe que o Se na dor Ge ral do
Melo é um es tu di o so dos as sun tos per ti nen tes à Su -
de ne e que ou tros Se na do res gos ta ri am de dar al gu -
ma con tri bu i ção nes se sen ti do. 

Não dá para pen sar que por meio de uma me di -
da pro vi só ria se ex tin ga a Su de ne, por que ela tam -
bém tem sido pal co de mu i tas pro mes sas em cam pa -
nha ele i to ral. Lem bro-me bem, na cam pa nha de
1994, do hoje Pre si den te Fer nan do Hen ri que che -
gan do ao Con se lho da Su de ne e pro me ten do o seu
for ta le ci men to, di zen do que a ins ti tu i ção era in dis pen -
sá vel e fun da men tal para o Nor des te. Fer nan do Hen -
ri que se ele geu Pre si den te na que le ano e vol tou, em
1998, como can di da to à re e le i ção, di zen do que não
ha via con se gui do fa zer tudo o que gos ta ria de ter fe i to 
pela Su de ne, que de via mu i to àque le ór gão, que o
Nor des te de via mu i to à sua atu a ção, mas que, no se -
gun do man da to, com cer te za po de ria ter uma ação
mais for ta le ce do ra com re la ção àque la ins ti tu i ção. No
en tan to, vejo exa ta men te o con trá rio.

Fico ima gi nan do a po si ção do Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que: Sua Exce lên cia, que tan to pro me teu 
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o for ta le ci men to da Su de ne, está lan çan do, hoje, um
se mi ná rio de acom pa nha men to dos cem anos do sa -
u do so Pre si den te Jus ce li no Ku bits chek e ten ta se
apro xi mar da sua ima gem de sen vol vi men tis ta, pois
foi o Pre si den te Jus ce li no quem cri ou a Su de ne, jun -
ta men te com Cel so Fur ta do, ou tro gran de nor des ti no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Car los Wil son, per doe-me por in ter rom pê-lo. Re co -
nhe ço a im por tân cia do tema em de ba te, mas a Pre si -
dên cia so li ci ta a V. Exª que con clua o seu dis cur so,
pois já ul tra pas sou al guns mi nu tos de seu tem po.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Vou con clu ir, Sr. Pre si den te.

Jus ce li no cri ou a Su de ne, ten do ao seu lado
Cel so Fur ta do, Rô mu lo Alme i da e ou tros tan tos nor -
des ti nos im por tan tes. Será que o Pre si den te Fer nan -
do Hen ri que vai que rer pas sar para a His tó ria como o
co ve i ro do Nor des te, aque le que en ter rou a Su de ne?
Espe ro que não, Sr. Pre si den te, por que esse ór gão é
da ma i or im por tân cia para a nos sa Re gião. Espe ro,
tam bém, que o Pre si den te da Re pú bli ca se pre o cu pe
em pre ser var pelo me nos um pou co da sua bi o gra fia!

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Antes de con clu ir, Sr. Pre si den te, so li ci to a to le rân cia
de V. Exª para ou vir o rá pi do apar te do Lí der do Blo co,
Se na dor José Edu ar do Du tra.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Car los Wil son. Eu até acre -
di to na ne ces si da de de se fa zer uma re es tru tu ra ção
na Su de ne, pois o mo de lo no qual ela foi ges ta da, há
al gu mas dé ca das, ne ces si ta ria de mo di fi ca ções. Na
ver da de, o que está por trás des sa ten ta ti va é a ve lha
ló gi ca li be ral de achar que a sim ples mão in vi sí vel do
mer ca do vai re sol ver os pro ble mas das de si gual da -
des re gi o na is no nos so País. Não se ria ne ces sá rio
nem Su de ne, nem re nún cia fis cal, se hou ves se uma
po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal es ta be le ci da no
pró prio Orça men to que con tri bu ís se para a eli mi na -
ção des sas de si gual da des. Como ela não exis te, são
ne ces sá ri os ou tros ins tru men tos. O que eu la men to é
que to das as ve zes que se le van ta a dis cus são so bre
a Su de ne ou so bre a Su dam al guns se to res sem pre
es ta be le cem a sua aná li se com uma pro fun da car ga
de pre con ce i to, cul pan do o pes so al do Nor des te, que
é um saco sem fun do de di nhe i ro, re nún cia fis cal,
quan do da dos mos tram que a gran de re nún cia fis cal,
no Bra sil, não está no Nor des te nem no Nor te, e sim
na Re gião Su des te; in clu si ve V. Exª fez re fe rên cia a
isso em pro nun ci a men to an te ri or. Por tan to, o que se

está dis cu tin do, e que tem que fi car cla ro, par ti cu lar -
men te para os Se na do res das Re giões Nor te e Nor -
des te, é que a con ti nu i da de des se mo de lo de de sen -
vol vi men to acir ra es sas de si gual da des. Por tan to,
além de ter mos esse mo de lo que acir ra as de si gual -
da des, ain da que rem ex tin guir os ins tru men tos que,
pelo me nos, ser vi am para ama i nar esse pro ble ma.
Cre io que a ma té ria me re ce todo o re pú dio da que les
que que rem um Bra sil de sen vol vi do e sem tan tas de -
si gual da des re gi o na is e so ci a is. Por isso, so li da ri -
zo-me com o dis cur so de V. Exª.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Mu i to obri ga do, Se na dor José Edu ar do Du tra. O
apar te de V. Exª en ri que ce o nos so pro nun ci a men to.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Per mi te-me 
V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, peço, mais uma vez, a to le rân cia de V.
Exª para ou vir mos o apar te do Se na dor José Alen car, 
ten do em vis ta ser S. Exª pro fun do co nhe ce dor das
ati vi da des e da im por tân cia da Su de ne para Mi nas
Ge ra is, no ta da men te para a re gião do nor te mi ne i ro,
a mais po bre do Esta do.

Ouço, com mu i ta hon ra, o apar te do Se na dor
José Alen car.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Não te -
nho dú vi da de que o Se na dor José Alen car tem mu i to
a con tri bu ir com esse de ba te, mas peço a S. Exª que
seja bre ve.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – No bre Se -
na dor Car los Wil son, tan to V. Exª como o nos so Pre si -
den te fo ram Go ver na do res de Esta dos in se ri dos na
área da Su de ne, por tan to, co nhe cem bem a ins ti tu i -
ção. Hoje, em Bra sí lia, hou ve uma ma ni fes ta ção dan -
do iní cio às co me mo ra ções do cen te ná rio de um
gran de bra si le i ro, o Pre si den te Jus ce li no Ku bits chek.
Jus ce li no, que co nhe cia mu i to bem o Bra sil, re sol veu
dar um tra ta men to di fe ren ci a do de in cen ti vo – não de
sub sí dio –, de es tí mu lo para o de sen vol vi men to de
uma área des fa vo re ci da, o Nor des te, cri an do a Su de -
ne. Para isso, ele foi bus car a con tri bu i ção de um ou -
tro gran de bra si le i ro. Re fi ro-me ao eco no mis ta, de re -
no me mun di al, Dr. Cel so Fur ta do. A Su de ne foi mu i to
bem con ce bi da e des ti na va re cur sos de in cen ti vos fis -
ca is à op ção da pes soa ju rí di ca que iria re co lhê-los.
E, par ce la des ses re cur sos re co lhi dos do Impos to de
Ren da era des ti na da à Su de ne. Esses re cur sos eram
de po si ta dos no Ban co do Nor des te e fi ca vam à or -
dem da Su de ne. Po rém, aque la em pre sa, aque la pes -
soa ju rí di ca que ha via op ta do em fa vor de um de ter -
mi na do pro je to o fa zia numa com pra di re ta de ações
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da que la com pa nhia. De po is veio o ins ti tu to do Fi nor,
ca u san do al gu mas mo di fi ca ções e, hoje, ou tras mo di -
fi ca ções tam bém já ocor re ram. Então, a Su de ne vem
so fren do al gu mas al te ra ções du ran te a sua his tó ria.
Há de ter mi na dos mo men tos em que, no Bra sil, co i -
sas que são fe i tas ten do em vis ta es tu dos acu ra dos e
por gen te res pon sá vel vão sen do mu ti la das. O mes -
mo acon te ceu com o Sis te ma Tri bu tá rio bra si le i ro.
Hou ve uma re for ma tri bu tá ria mu i to bem con ce bi da, à 
qual aca bou com os im pos tos em cas ca ta e re sol veu
o pro ble ma – Emen da Cons ti tu ci o nal nº 18/65, se não 
me en ga no. Pois bem, o sis te ma foi sen do mu ti la do e
aca bou se trans for man do num ver da de i ro ci po al bu -
ro crá ti co. Assim acon te ceu com a Su de ne. O Nor des -
te não pode, de for ma al gu ma, se es que cer de que há 
uma con fi gu ra ção de an tes e de po is da Su de ne.
Quem co nhe ceu bem o Nor des te an tes da Su de ne
sabe que ha via um êxo do ab so lu ta men te im pos sí vel
de ser con ti do, de pes so as que de man da vam, na que -
le tem po, o Su des te em bus ca de uma opor tu ni da de
de tra ba lho. A Su de ne ofe re ceu essa opor tu ni da de
em todo o Nor des te, in clu si ve em uma área de 140 mil 
qui lô me tros qua dra dos no nor te de Mi nas, o meu
Esta do. Essa área, hoje, foi es ten di da ao Vale do Je -
qui ti nho nha por um pro je to de mi nha an te ces so ra, re -
pre sen tan te de Mi nas, a emi nen te Se na do ra Jú nia
Ma ri se. Nós, em Mi nas, sa be mos o que foi a Su de ne.
Hoje, re co nhe ce mos que os re cur sos da Su de ne, pro -
va vel men te de ves sem ser di re ci o na dos para obras
so ci a is e tam bém de in fra-estrutura, como, por exem -
plo: sa ne a men to, ele tri fi ca ção, ir ri ga ção, esta tão ne -
ces sá ria à re gião. Pa ra béns pelo lú ci do pro nun ci a -
men to de V.Exª.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – (Fa zen -
do soar a cam pa i nha.)

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Estou ter -
mi nan do, Sr. Pre si den te.

Então, há mu i to o que fa zer com es ses re cur sos
em uma re gião que pre ci sa de um tra ta men to di fe ren -
ci a do. A es tru tu ra da Su de ne pode, re al men te – como 
fa lou mu i to bem V. Exª e o ilus tre Se na dor do Rio
Gran de do Nor te, Ge ral do Melo –, es tar a pe dir no vas
mu dan ças, re es tru tu ra ção, mas não a sua ex tin ção.
Sou ad mi ra dor do Se na dor Fer nan do Be zer ra e o res -
pe i to mu i to por ser S. Exª tam bém um ho mem da
área, e cre io que S. Exª irá com pre en der-me. Se me
per mi te V. Exª – não as sis ti ao iní cio do dis cur so de V.
Exª –, fa rei uma su ges tão – pro va vel men te ela até já
te nha sido fe i ta – para que nós pos sa mos con vi dá-lo
para tro car mos idéi as, para de ba ter mos o as sun to, e
para que S. Exª nos dis ses se qua is os ob je ti vos, in clu -

si ve para que pos sa mos co nhe cê-los. Sr. Pre si den te,
to dos nós pre ci sa mos co nhe cer por me no ri za da men -
te o que se de se ja fa zer com a Su de ne que tan tos be -
ne fí ci os tem le va do a todo o Nor des te bra si le i ro. 

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Presiden te, fiz ques tão de re ce ber o apar te do Se -
na dor José Alen car, por que S. Exª de mons tra pro fun do
co nhe ci men to em re la ção à Su de ne. Além de ser um
dos em pre sá ri os mais im por tan tes do País, S. Exª sabe
da im por tân cia da que la ins ti tu i ção para a Re gião Nor -
des te e para o nor te do Esta do de Mi nas Ge ra is, e hoje
es ten den do-se para o Vale do Je qui ti nho nha.

No bre Se na dor José Alen car, no iní cio do meu
dis cur so, eu res sal ta va a mi nha es tra nhe za em re la -
ção a no tí ci as a res pe i to da ex tin ção da Su de ne ve i -
cu la das na im pren sa, cuja au to ria era sem pre atri bu í -
da ao Se na dor Fer nan do Be zer ra. 

Sr. Pre si den te, ao en cer rar o meu pro nun ci a men -
to, faço um ape lo ao Se na dor Fer nan do Be zer ra – que é 
um de mo cra ta, um ho mem sen sí vel, um ho mem ex tre -
ma men te ta len to so e que co nhe ce bem a nos sa re gião
– para que, an tes de pen sar em ex tin guir a Su de ne, S.
Exª ve nha a esta Casa con ver sar co nos co. 

Hoje, em Re ci fe, re u ni ram-se to dos os Go ver na -
do res do Nor des te. Não sei o re sul ta do des sa re u nião. 
Mas es pe ro que S. Exas te nham to ma do a ini ci a ti va de
de mo ver o Se na dor Fer nan do Be zer ra de ser o au tor
da me di da pro vi só ria que visa ex tin guir a Su de ne.

Sr. Pre si den te, mais uma vez, agra de ço a to le -
rân cia de V. Exª.

Du ran te o dis cur so do Sr. Car los Wil -
son, o Sr. Anto nio Car los Va la da res, 2º Vi -
ce-Presidente, de i xa a ca de i ra da pre si dên -
cia, que é ocu pa da pelo Sr. Edi son Lo bão,
1º Vi ce-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, na for ma do art. 14 do Re gi men to Inter -
no, ao Se na dor Ber nar do Ca bral, na con di ção de Lí -
der do PFL. S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Como 
Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, a co mu ni ca ção que te nho a fa zer é
bre ve, a fim de que eu pos sa ou vir o emi nen te Vi -
ce-Líder, Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos. 

Sr. Pre si den te, por se tra tar de um as sun to ina diá -
vel, que ria que meus co le gas Se na do res fi zes sem um
pou co de re fle xão so bre o dia de de po is de ama nhã, em 
que se co me mo ra o Dia Mun di al da Água. Con for me te -
nho fe i to des de o iní cio do meu man da to, ocu po esta tri -
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bu na para te cer al gu mas con si de ra ções em co me mo -
ra ção a esta data, que trans cor re dia 22 de mar ço.

Sr. Pre si den te, como ama nhã ha ve rá ele i ção
dos mem bros das Co mis sões, que ria de i xar já re gis -
tra do esse fato. Acre di to que o Bra sil este ano tem o
que mos trar à co mu ni da de in ter na ci o nal: uma nova
men ta li da de e or ga ni za ção le gal, ins ti tu ci o nal e fi nan -
ce i ra no cam po da ges tão de re cur sos hí dri cos.

Pri me i ro, a Lei nº 9.433, de 8 de ja ne i ro de 1997, 
que es ta be le ce a Po lí ti ca Na ci o nal de Re cur sos Hí dri -
cos e cria o Sis te ma Na ci o nal de Ge ren ci a men to de
Re cur sos Hí dri cos. Esta le gis la ção – que re ce beu um
apo io fan tás ti co des te Se na do – com ple ta, com prin -
cí pi os, di re tri zes, ob je ti vos, ins tru men tos, es tru tu ra
ins ti tu ci o nal e me ca nis mos fi nan ce i ros, e que per mi te 
a par ti ci pa ção e co la bo ra ção do Go ver no, ini ci a ti va
pri va da e usuá ri os, tudo vi san do à pre ser va ção e me -
lhor uso dos nos sos re cur sos hí dri cos.

Se gun do, foi san ci o na da a Lei n° 9.984, de 17
de ju lho de 2000, que cri ou a Agên cia Na ci o nal de
Águas, ANA, den tro de uma pos tu ra ad mi nis tra ti va
pro fis si o na li za da, em con di ções de re u nir os me lho -
res téc ni cos da área de re cur sos hí dri cos. A ANA vai
ca pi ta ne ar a im ple men ta ção e con so li da ção do Sis te -
ma Na ci o nal de Ge ren ci a men to de Re cur sos Hí dri -
cos, dan do efe ti vo apo io para que a ges tão fi que cada 
vez mais des cen tra li za da. 

Pos so, com ale gria, co mu ni car ao Ple ná rio da
Casa que o meu Esta do do Ama zo nas – e aque la re -
gião de tém qua se um quin to da água doce do mun do
– já co me ça a sen tir os be ne fí ci os da cri a ção da
Agên cia Na ci o nal de Águas. Re a li zou-se, se ma na
pas sa da, em Ma na us, sob os aus pí ci os da ANA, Ane -
el, Ipa am, que é o Órgão Esta du al de Meio Ambi en te,
e do Cen tro de Ciên ci as do Meio Ambi en te da Uni ver -
si da de do Ama zo nas, o Cur so de Ges tão de Re cur -
sos Hí dri cos da Ama zô nia Oci den tal, no qual tive a
opor tu ni da de de pro fe rir uma pa les tra e ver os me lho -
res no mes da área de re cur sos hí dri cos, dan do se -
qüên cia a esse cur so. 

Como re sul ta do des se even to, fi cou de ci di da a as -
si na tu ra de um Con vê nio de Co o pe ra ção Téc ni ca e Ci -
en tí fi ca en tre a Agên cia Na ci o nal de Águas e o Insti tu to
de Pro te ção Ambi en tal do Ama zo nas, Ipa am, vi san do à
im ple men ta ção da Po lí ti ca Esta du al de Re cur sos Hí dri -
cos e à es tru tu ra ção do Sis te ma Esta du al de Ge ren ci a -
men to de Re cur sos Hí dri cos, com seus res pec ti vos pro -
gra mas, para um ho ri zon te ini ci al de dois anos. 

Assis ti tam bém, com ale gria, a apro xi ma ção da
Agên cia Na ci o nal de Águas com o Cen tro de Ciên ci as 
do Ambi en te da Uni ver si da de do Ama zo nas. Esta

apro xi ma ção vi a bi li za o Cur so Inter na ci o nal de Ge -
ren ci a men to de Re cur sos Hí dri cos para a Ba cia Ama -
zô ni ca, com a par ti ci pa ção de ex ce lên cia do Insti tu to
Inter na ci o nal de Infra-estrutura, Hi dráu li ca e Meio
Ambi en te de DELFT, or ga nis mo se di a do na Ho lan da,
den tro do Tra ta do de Co o pe ra ção Ama zô ni ca, como
pre co ni zo em um ex ten so ar ti go ora em pu bli ca ção
pelo Se na do Fe de ral. Gos ta ria de res sal tar que, para
es ses en ten di men tos, re ce bi, no fim do ano pas sa do,
jun ta men te com o Go ver na dor Ama zo ni no Men des, o
Vi ce-Governador Sa mu el Ha nan e o Se na dor Gil ber -
to Mes tri nho, a vi si ta, em Bra sí lia, do Pro fes sor Bela
Petry, Ca te drá ti co de Hi dráu li ca do IHE/DELFT e Co -
or de na dor de Cur sos Exter nos da que la ins ti tu i ção
para tra tar do as sun to. Des ta quei tam bém mi nha
Asses so ria Téc ni ca para re u nir-se com os Di re to res
da Net her lands Wa ter Part ners hip, em Por to Ale gre,
por oca sião da re a li za ção do Con gres so da Asso ci a -
ção Inte ra me ri ca na de Enge nha ria Sa ni tá ria e Ambi -
en tal, em de zem bro de 2000, quan do foi apre sen ta do
um le que de op ções de co o pe ra ção – que que ro res -
sal tar –, o qual foi le va do ao Prín ci pe Wil li am de Oran -
ge, fi gu ra ma i or des sa en ti da de.

Ao con clu ir, Sr. Pre si den te, gos ta ria de di zer da
mi nha con tri bu i ção em ho me na gem ao Dia Mun di al da
Água. Como te nho fe i to des de 1995, apre sen to ao Se -
na do Fe de ral e à co mu ni da de do Sis te ma Na ci o nal de
Ge ren ci a men to de Re cur sos Hí dri cos uma pu bli ca ção
de re le vân cia. De ci di que a ri que za dos de ba tes e das
pro po si ções da for mu la ção da Agên cia Na ci o nal de
Águas, re a li za das no Par la men to, são a gran de con tri -
bu i ção ini ci al de nos sa ins ti tu i ção ao pro ces so de ad mi -
nis tra ção de águas. E isso não se po de ria per der.

Essas são as ra zões pela mi nha sa tis fa ção em
apre sen tar ao Ple ná rio o Ca der no Le gis la ti vo nº
005/2001, in ti tu la do A Agên cia Na ci o nal de Águas,
em dois vo lu mes, num to tal de 1.400 pá gi nas, con ten -
do todo o Pro ces so Le gis la ti vo de apro va ção da Lei nº 
9.984, de 2000, em cin co mil exem pla res, que se rão
dis tri bu í dos aos emi nen tes Se na do res, às uni ver si da -
des, aos aca dê mi cos e a to das as ins ti tu i ções.

Aten den do ao ape lo da cam pa i nha, que me in -
for ma que o meu tem po já se es go tou, con cluo, di zen -
do, Sr. Pre si den te, que não po de ria de i xar de agra de -
cer o apo io da Mesa Di re to ra pas sa da, es pe ci al men te 
aos Se na do res Anto nio Car los Ma ga lhães e Ro nal do
Cu nha Lima, es pe ran do tam bém con tar com o apo io
da atu al Mesa Di re to ra, da qual V. Exª, Se na dor Edi -
son Lo bão, é o Vi ce-Presidente, para que se pos sa
con ti nu ar esta jor na da de pu bli car o que é im por tan te
para a so ci e da de bra si le i ra.

Obri ga do, Sr. Pre si den te.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.

S. Exª dis põe de 20 mi nu tos. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é
mu i to im por tan te que eu pos sa su ce der o emi nen te
Se na dor Ber nar do Ca bral, que, opor tu na men te, trou -
xe como tema o Dia Mun di al da Água, que se co me -
mo ra ama nhã.

Sr. Pre si den te, o as sun to que tra go à tri bu na
não di fe re mu i to. Tra ta, na mes ma es te i ra, des sa im -
por tan te ques tão de in te gra ção, uti li za ção e uso múl -
ti plo das águas.

Assim sen do, Sr. Pre si den te, que ro re gis trar,
des ta tri bu na, que, ain da nes te ano, será ina u gu ra da
a pon te da Fer ro via Nor te-Sul, so bre o rio To can tins,
li gan do o Esta do do Ma ra nhão – Esta do de V. Exª, Sr.
Pre si den te – e o nos so que ri do To can tins, tra zen do
os tri lhos des sa fer ro via – a Fer ro via da Inte gra ção
Na ci o nal – para o nos so Esta do.

No mês de fe ve re i ro pró xi mo pas sa do, par ti ram
de Bar ra do Gar ça, no Esta do de Mato Gros so, com
des ti no a Cou to Ma ga lhães, no nos so To can tins, um
com bo io de qua tro bal sas, car re ga das com 2.400 to -
ne la das de mi lho, o que pode ser tra du zi do como o
mar co ini ci al das ope ra ções da hi dro via Ara gua -
ia-Tocantins. 

Des ta co, Sr. Pre si den te, que es tes dois acon te -
ci men tos – a cons tru ção da pon te da Fer ro via Nor -
te-Sul so bre o rio To can tins e o iní cio das ope ra ções
da hi dro via Ara gua ia-Tocantins – jun tam-se a um ou -
tro even to da ma i or im por tân cia a acon te cer ain da
este ano no nos so Esta do: a ina u gu ra ção da usi na
Luís Edu ar do Ma ga lhães, cu jas obras de cons tru ção
já se en con tram em seus úl ti mos es tá gi os. Tudo isso
se con fi gu ra na ver da de i ra trans for ma ção que está
tra zen do à tona este novo Bra sil que co me ça a sur gir
a par tir da nos sa re gião, an tes tão iso la da.

Qu e ro as si na lar es ses fa tos, Sr. Pre si den te,
para re gis trar que o Bra sil co me ça a to mar con ta de si
mes mo e a cri ar esse novo Bra sil. É a rota da in te gra -
ção na ci o nal, eli mi nan do um dos gra ves itens do cha -
ma do cus to Bra sil, re pre sen ta do pelo tu ris mo do
trans por te de car gas, que traz o pro du to para o cen -
tro-sul do País e seus por tos já abar ro ta dos, para em
se gui da le vá-lo aos gran des mer ca dos do nor te, os
gran des mer ca dos ex ter nos de con su mo. Estu dos re -
a li za dos por vá ri as em pre sas são unâ ni mes ao di zer
que esse pas se io im pos to por uma equi vo ca da ma triz 

de trans por te en ca re ce nos sas ex por ta ções em algo
en tre US$30 e US$40 a to ne la da trans por ta da.

A im pren sa tem di vul ga do tam bém os pro ble -
mas de or dem am bi en tal, que po dem ad vir da in te gra -
ção do rio Ara gua ia no sis te ma de trans por tes in te -
gra dos Ara gua ia–To can tins.

Devo di zer, Sr. Pre si den te, que a na ve ga ção que 
ora se ini cia no rio Ara gua ia, em gran de es ca la, não
de pen de nem de pen deu de ne nhu ma trans for ma ção,
de ne nhu ma obra de dra ga gem em qual quer pon to do 
rio, ob je to de em bar go por vá ri as or ga ni za ções
não-governamentais em di ver sas ins tân ci as ju di ci a is.
Essas en ti da des pro cu ram obs ta cu li zar, em bar gar a
na ve ga ção do rio Ara gua ia, ten do em vis ta as pec tos
am bi en ta is.

As bar ca ças de i xa ram a ci da de de Bar ra do
Gar ças, no Esta do de Mato Gros so, e che ga rão, no
mês de mar ço, à ci da de de Cou to Ma ga lhães, no
Esta do do To can tins. Será fe i to, en tão, o trans por te
das car gas até o ter mi nal mais pró xi mo da fer ro via
Nor te–Sul e, de lá, para o por to de Ita qui, no Ma ra -
nhão. O ga nho é ex tra or di ná rio! Pas sa re mos a de -
pen der me nos das es tra das bra si le i ras, cujo es ta do
pre fi ro não co men tar nes te pro nun ci a men to. O as sun -
to tem me re ci do, nes ta Casa, im por tan tes pro nun ci a -
men tos de di ver sos Par la men ta res, como o que ain da 
on tem re a li zou o ex-Presidente des ta Casa, o sem pre 
pre sen te Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, essa al ter -
na ti va é ex tra or di ná ria, por que con ta mos com um Esta -
do cuja lo ca li za ção re pu ta mos es tra té gi ca, pois vai fa zer 
a ar ti cu la ção com o gran de mer ca do do Nor des te e com 
o gran de por tal de en tra da da nos sa Ama zô nia. O To -
can tins apre sen ta a hi dro via Ara gua ia–To can tins e, ain -
da, a fer ro via Nor te–Sul como al ter na ti vas que vão der -
ru bar, de fi ni ti va men te, o cus to Bra sil.

Trou xe, hoje, para esta tri bu na, uma com pa ra -
ção que me cha ma a aten ção há bas tan te tem po e
que ve nho fa zen do en tre o Esta do do To can tins e o
Esta do do Ten nes see, nos Esta dos Uni dos.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Antes de en trar nes sa com pa ra ção, nes sa aná -
li se que faço da si tu a ção pri vi le gi a da do Esta do do
To can tins, des sa ar ti cu la ção en tre o Ma ra nhão e o To -
can tins que a fer ro via Nor te–Sul pos si bi li ta, tra zen do
de sen vol vi men to para o País, ouço V. Exª, com mu i ta
ale gria, Se na dor Car los Be zer ra.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – No bre Se -
na dor Si que i ra Cam pos, V. Exª en fo ca um tema que é
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de alto in te res se na ci o nal. Pude ver pela te le vi são
que, na ci da de de Bar ra do Gar ças, em Mato Gros so,
a po pu la ção toda – ju ven tu de, es tu dan tes, pro du to res 
ru ra is, em pre sá ri os, tra ba lha do res – se re vol tou con -
tra a de ci são da Jus ti ça de sus pen der o trân si to das
bar ca ças pelo rio Ara gua ia. Re al men te, o Bra sil é um
dos pou cos pa í ses do mun do que não usa a hi dro via.
A men ta li da de ro do viá ria foi im plan ta da na dé ca da de 
50. De po is de Ge tú lio Var gas, no go ver no de Jus ce li -
no Ku bits chek, prin ci pal men te, en tra mos na era do
trans por te ro do viá rio, que é o que pre do mi na nes te
País, em bo ra seja o mais caro. O Bra sil não con se -
guiu im plan tar, ain da, o trans por te in ter mo dal. Hoje,
por in crí vel que pa re ça, tem di fi cul da des enor mes de
fa zê-lo, por que es sas en ti da des pro cu ram tu mul tu ar o 
pro ces so de todo modo e en con tram res pal do, in fe liz -
men te. Os pa í ses da Eu ro pa usam seus rios para
trans por tar mer ca do ri as; os Esta dos Uni dos têm uma
rede hi dro viá ria mu i to usa da, efi ci en te e bem ma ne ja -
da. Nós, no en tan to, não con se gui mos im plan tar este
pro je to da hi dro via Ara gua ia–To can tins, a prin ci pal hi -
dro via da Amé ri ca La ti na e do País, que ser vi rá o
Esta do de V. Exª, o meu Esta do, To can tins, e os Esta -
dos de Go iás, Ma ra nhão, Pará e Mato Gros so do Sul.
To dos eles se rão be ne fi ciá ri os des sa gran de hi dro via, 
que vai, como dis se V. Exª, der ru bar o cus to Bra sil. O
que o Bra sil pre ci sa? O Bra sil não des per tou para
isto: pode ter o mo no pó lio dos ali men tos no mun do.
Hoje, o pe tró leo é o pro du to mais es tra té gi co, mas,
bre ve men te, o ali men to será mais im por tan te que ele. 
O Bra sil tem con di ções ex cep ci o na is que ne nhum ou -
tro país pos sui, não apre sen ta con cor ren te na ques -
tão da ali men ta ção; bas ta que aca be com o cus to
Bra sil, der ru be o atra so, in vis ta na bi o tec no lo gia, na
ciên cia, faça avan ços, como os de ma is pa í ses têm fe -
i to. Esta mos mais atra sa dos do que a Argen ti na e o
Chi le nes sas ques tões. O Bra sil pre ci sa usar as hi dro -
vi as. Fe liz men te, pa re ce-me que a fer ro via já che gou
a Mato Gros so; che ga rá à mi nha ci da de, Ron do nó po -
lis, den tro de dois anos. Quer di zer, a fer ro via co me ça
a ser uma re a li da de e mu da rá a nos sa ma triz de
trans por te. Por duas ve zes, vi mos o País qua se pa ra -
li sa do por uma gre ve de ca mi nho ne i ros. Pa ra li sa-se,
re al men te, o País, por que não há al ter na ti vas. Pa ram
os ca mi nho ne i ros, pára o trân si to nas ro do vi as, e não
há como fa zer che gar o pro du to ao seu des ti no. Por -
tan to, é um ab sur do o que acon te ce com a hi dro via
Ara gua ia–To can tins, que não sai do lu gar pe los per -
cal ços e di fi cul da des apre sen ta dos por aque les que
são im pa trió ti cos, já que a ques tão am bi en tal está
sen do vis ta com res pon sa bi li da de. Acre di to que não
haja ne nhum dano ao meio am bi en te, no en tan to, na

se ma na pas sa da, o em bar que foi cer ce a do pela Jus -
ti ça. Pa ra be ni zo V. Exª pelo pro nun ci a men to, fe i to
com mu i ta com pe tên cia e in te li gên cia. Estou to tal -
men te so li dá rio a V. Exª. Mu i to obri ga do.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Agra de ço a ex pe ri en te par ti ci pa ção, que in cor -
po ro ao meu pro nun ci a men to, do ex-Governador e
Se na dor Car los Be zer ra, que co nhe ce a fun do o pro -
ble ma, sabe da im por tân cia da hi dro via Ara gua ia–To -
can tins, sabe que es sas or ga ni za ções
não-governamentais es tão mes mo me re cen do a CPI
pro pos ta pelo Se na dor Mo za ril do Ca val can ti. 

Os pre ju í zos são imen sos. Mas, nes se pon to, o
que é im por tan te des ta car é que ne nhu ma dra ga gem
foi re a li za da no rio To can tins para per mi tir a par ti da
des sas bar ca ças. Essa ca u sa será vi to ri o sa.

A com pa ra ção que eu fa zia, Se na dor Car los Be -
zer ra, do meu To can tins que ri do ao Esta do do Ten -
nes see le va-nos a uma si tu a ção cu ri o sa. De no mi na -
mos o To can tins o Esta do da li vre ini ci a ti va e da jus ti -
ça so ci al; o Esta do do Ten nes see é co nhe ci do como o 
es ta do vo lun tá rio nos Esta dos Uni dos. O To can tins é
o Esta do bra si le i ro com o ma i or nú me ro de di vi sas, ou 
seja, o que tem ma i or con ta to ge o grá fi co com os de -
ma is Esta dos. Fa ze mos di vi sas com Go iás, Mato
Gros so, Ba hia, Ma ra nhão, Pi a uí e o Pará. Ape nas em
um pon to, cha ma do Pe dra da Ba li za, há o en con tro de 
qua tro Esta dos: To can tins, Pi a uí, Ba hia e Ma ra nhão.
Pe dra da Ba li za: um pon to onde qua tro Esta dos en -
con tram-se. E ele exer ce esse pa pel de ar ti cu la dor
en tre a Ama zô nia e o Nor des te, gran des mer ca dos
con su mi do res, a se rem des co ber tos e ex plo ra dos. 

Mais do que isso, a lo ca li za ção do To can tins as -
se me lha-se em mu i to à re gião do rio Mis sis si pi. Te -
mos ali uma gran de fer ro via ao lado do rio, o que des -
mon ta aque la tese de al guns de que te mos de dar
pre fe rên cia à hi dro via em de tri men to da fer ro via. Não,
as duas co i sas de vem ca mi nhar, como tem ca mi nha -
do, pa ra le la men te, pois são duas al ter na ti vas ex tra or -
di na ri a men te mais ba ra tas, que der ru bam o cus to
Bra sil. Mas se gue o Esta do do To can tins com os seus
278 mil qui lô me tros qua dra dos, e o Ten nes see com
cer ca de 67, qua se 70 mil qui lô me tros qua dra dos, e
vejo que os dois es ta dos têm al gu ma se me lhan ça na
dis tri bu i ção da sua po pu la ção. 

O Ten nes see tem tam bém uma agên cia de de -
sen vol vi men to, a Ten nes see Val ley Aut ho rity, que cu i -
da de to dos os as pec tos ine ren tes aos pro gra mas de fo -
men to e de de sen vol vi men to, à ques tão da na ve ga bi li -
da de, da pre ser va ção do Mis sis si pi. E te mos a nos sa
agên cia de de sen vol vi men to do Esta do do To can tins. 
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Esta mos bus can do de sen vol ver o nos so Esta do 
de for ma har mo ni o sa. Não fa ze mos uma hi dre lé tri ca
pen san do ape nas na ques tão ener gé ti ca, es ta mos
pen san do tam bém na na ve ga ção no rio To can tins,
daí o es tu do das eclu sas. Esta mos pen san do no uso
múl ti plo das águas, no tu ris mo, na pis ci cul tu ra, e, prin -
ci pal men te, na ir ri ga ção. Por que, dis se bem V. Exª, nós
ti ve mos, no sé cu lo pas sa do, guer ras que pre do mi nan -
te men te acon te ce ram em fun ção do pe tró leo, da fun ção 
es tra té gi ca de al guns pa í ses, como o Ku wa it. E, Se na -
dor Car los Be zer ra, Se na dor Ber nar do Ca bral, há pre vi -
sões, há es tu dos, fe i tos pela Orga ni za ção das Na ções
Uni das, que aler tam que po de re mos ter, em me a dos
des te sé cu lo, uma guer ra em con se qüên cia ex clu si va -
men te da ques tão da água. 

É por isso que, ape sar de co me mo rar a cri a ção
da Agên cia Na ci o nal de Águas, e de ama nhã ter mos
essa data tão bem lem bra da por V. Exª, Se na dor Ber -
nar do Ca bral, acho que en tra mos, tal vez, um pou co
tar di a men te na pre o cu pa ção com algo tão re le van te
como é a ques tão da água. 

E o To can tins tem, sim, um pa pel de fun da men -
tal im por tân cia nis so, já que es tão, nes te ano, au to ri -
za das a irem a le i lão, na Bol sa de Va lo res do Rio de
Ja ne i ro, mais qua tro usi nas hi dre lé tri cas, to das si tu a -
das no le i to do rio To can tins, em ter ri tó rio to can ti nen -
se, sen do que uma de las, para hon ra do nos so povo e 
tam bém do povo ma ra nhen se, uma usi na hi dre lé tri ca
que será cons tru í da na di vi sa dos dois Esta dos.

Na se ma na pas sa da esta Casa dis cu tiu – e foi
um de ba te in te res san te – a re di vi são ter ri to ri al.
Alguns pre fe ri ram se ater à ques tão ma i or. A pró pria
dis po si ção do mapa dos Esta dos Uni dos nos in di ca
que essa será a so lu ção para uma ocu pa ção mais ra -
ci o nal do nos so ter ri tó rio. 

Há aque le sen ti men to, Se na dor Ber nar do Ca -
bral, que sei que tem V. Exª, de pre ser va ção do Esta -
do do Ama zo nas. Mas, ain da su pe ri or a essa, a pre o -
cu pa ção de uma ocu pa ção ra ci o nal, que leve em con -
si de ra ção o de sen vol vi men to sus ten ta do, uma ocu -
pa ção que te nha como vi são pri o ri tá ria a ques tão do
ho mem, a ques tão da so bre vi vên cia, que virá sem pre
acom pa nha da das gran des ques tões am bi en ta is. 

Este é o novo de ba te, este é o novo con tex to.
Por isso en ten do que a re di vi são ter ri to ri al pas sa a
ser tam bém uma dis cus são im por tan te den tro des se
pro ces so – eu não acre di to que haja ou tro tema ou
ques tões se cun dá ri as con jun tu ra is, cir cuns tan ci as
que ve nham a pre do mi nar no de ba te nes ta Casa. 

Foi por isso que, quan do da dis cus são da cri a -
ção do Esta do do Ara gua ia, fi quei fe liz ao ver, por

exem plo, a par ti ci pa ção do Se na dor Ro ber to Fre i re,
que trou xe à tri bu na uma vi são ma i or, uma pre o cu pa -
ção ma i or com o seu país, des pren den do-se de qual -
quer ou tro con ce i to par ti dá rio ou de ser nor des ti no,
re pre sen tan te de um im por tan te e po li ti za do Esta do
des te Bra sil, que é Per nam bu co. Ele de i xou aqui a
sua con tri bu i ção. E acho que es ses de ba tes são a es -
sên cia, a ra zão da exis tên cia des ta Casa, que re pre -
sen ta a Fe de ra ção, os Esta dos bra si le i ros. 

O que pro cu ro tra zer nes ta tar de para a tri bu na,
Sr. Pre si den te, é esta con tri bu i ção, esta aná li se, esta
com pa ra ção que fiz do Esta do do Ten nes see – são
mu i tas as co in ci dên ci as, são inú me ras as co in ci dên -
ci as – com o Esta do do To can tins. Gran de par te des -
se ma te ri al re ce bi de uma co mi ti va de nor -
te-americanos que, co nhe cen do o Esta do do To can -
tins, a nos sa ba cia hi dro grá fi ca, e as suas con di ções
e po ten ci a is, tra ça ram esse pa ra le lo en tre o Esta do
do Ten nes see e o rio Mis sis si pi e o Esta do do To can -
tins os rios To can tins e Ara gua ia.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Por tan to, Sr. Pre si den te, sa ben do que es tou
che gan do ao fi nal do meu pro nun ci a men to já com o
meu tem po es go ta do e sen tin do-me na obri ga ção de
con tri bu ir com a Mesa e com os tra ba lhos des ta
Casa, de i xo aqui um pe que no es pa ço para po der
abri gar em meu pro nun ci a men to a par ti ci pa ção do
meu com pa nhe i ro de re pre sen ta ção, Se na dor Le o -
mar Qu in ta ni lha, não sem an tes di zer que a ina u gu ra -
ção da pon te so bre o rio To can tins, da Fer ro via Nor -
te-Sul, e a ina u gu ra ção, este ano, da Usi na Hi dre lé tri -
ca Luiz Edu ar do Ma ga lhães, ven ci das to das as ques -
tões am bi en ta is e os em bar gos cir cuns tan ci a is de in -
te res ses es cu sos, que pre ten dem in vi a bi li zar a na ve -
ga ção do rio Ara gua ia-Tocantins, são mar cos de um
novo mo men to bra si le i ro em cujo con tex to o To can -
tins apa re ce com des ta que.

Por fa vor, Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, ouço V. Exª.
O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – No bre

Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, V. Exª abor da,
em seus co men tá ri os nes ta Casa, al guns as pec tos
mu i to in te res san tes da vida bra si le i ra. Pri me i ro, a dis -
cus são, que se re a cen de, so bre a re di vi são ter ri to ri al
do País e com a qual eu con cor do. V. Exª fala tam bém
so bre a im por tân cia da lo ca li za ção ge o grá fi ca do To -
can tins, no mo men to em que se pres ta à ar ti cu la ção
de di ver sas re giões im por tan tes do País. Mas gos ta -
ria de ater-me à pri me i ra par te do seu pro nun ci a men -
to, quan do V. Exª co me mo ra a re to ma da das ati vi da -
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des de na ve ga ção no rio Ara gua ia, de fun da men tal
im por tân cia para a eco no mia dos Esta dos in te ri o ra -
nos do Bra sil. Se o To can tins tem algo a co me mo rar
no que diz res pe i to à ge ne ro si da de da sua na tu re za,
se gu ra men te isso é a sua ba cia hi dro grá fi ca, a ri que -
za dos seus re cur sos hí dri cos. A na tu re za foi ex tre ma -
men te da di vo sa com o To can tins, ofe re cen do-lhe
duas das mais im por tan tes ba ci as hi dro grá fi cas bra -
si le i ras: a do Ara gua ia e a do To can tins. É im pos sí vel
que o To can tins, fi can do como par te pe na li za da nas
re la ções en tre os Esta dos de sen vol vi dos, não pos sa
oti mi zar o múl ti plo uso des ses ex tra or di ná ri os re cur -
sos hí dri cos, in clu si ve com a na ve ga ção, que vai per -
mi tir a mu dan ça da ma triz e da lo gís ti ca de trans por te
em nos so País. Por tan to, V. Exª co me mo ra mu i to
bem, e as so cio-me a V. Exª na co me mo ra ção, que
não deve se res trin gir ape nas a nós, re pre sen tan tes
do To can tins, mas se es ten der a to dos os re pre sen -
tan tes do in te ri or bra si le i ro. O Mato Gros so, prin ci pal -
men te, se re go zi ja com essa de ci são, pois dali flu i rá,
via Ara gua ia, mu i to do po ten ci al da sua ri que za, com
ba i xo cus to, de man dan do os por tos que as se gu ra rão
pre ço com pe ti ti vo aos pro du tos dos bra si le i ros que
acre di tam e mou re jam na que la re gião. Co me mo ro,
por tan to, com V. Exª a re to ma da das ati vi da des de na -
ve ga ção do rio Ara gua ia.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Con clu in do, Sr. Pre si den te, te nho a fé e a con -
vic ção de que, cons tru í das as ou tras hi dre lé tri cas do
rio To can tins, da re mos mais uma gran de con tri bu i ção
para este País, es pe ci al men te para os nor des ti nos, que 
será a pe re ni za ção do rio São Fran cis co, com o des vio
das águas do rio To can tins. Algo pos sí vel, já es tu da do e
que tem sido co men ta do nes ta Casa in clu si ve pelo Se -
na dor Anto nio Car los Va la da res, in te res sa do, como to -
dos os nor des ti nos, na trans po si ção das águas do rio
To can tins para o rio São Fran cis co. O To can tins dará
ain da ao País essa gran de con tri bu i ção e fará com que
os ir mãos nor des ti nos tam bém pos sam ex pe ri men tar
desse gran de bra ço for te que tem o nos so Esta do nos 
seus rios Ara gua ia e To can tins.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL

– BA) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra a V. Exª pela or dem, Se na dor Anto nio
Car los Ma ga lhães.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, te nho a im pres são de que quan do exer cia a
Pre si dên cia des ta Casa, numa ses são em ho me na -

gem ao Pre si den te Ku bits chek, fa la mos em ter uma
co mis são do Se na do para ho me na geá-lo. Tal vez o
qua se Se na dor Car re i ro pos sa nos di zer o que acon -
te ceu. Re cor do-me bem que tive logo o apo io do Se -
na dor Car los Pa tro cí nio, e re al men te de ve mos a esse
que foi o gran de Pre si den te da Re pú bli ca dos úl ti mos
anos, e de quem tive a hon ra de ser ami go pes so al,
uma ho me na gem mu i to gran de no seu cen te ná rio. E
eu já na que la opor tu ni da de, em 12 de se tem bro do
ano pas sa do, pe dia que isso ocor res se.

Falo isso por que hoje tive co nhe ci men to de que
Sua Exce lên cia o Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca
de sig nou uma co mis são para cu i dar des se cen te ná -
rio e de que hou ve uma so le ni da de mu i to boa, à al tu ra 
da me mó ria do Pre si den te Ku bits chek, mas da qual
al guns dos seus ami gos di le tos, por fal ta de co mu ni -
ca ção, es ti ve ram au sen tes.

Então, não só jus ti fi co a mi nha au sên cia, como
que ro sa ber que co mis são o Se na do de sig na rá para
or ga ni zar as co me mo ra ções des se cen te ná rio.

Não que ro com pe ti ção com o Exe cu ti vo, mas,
ten do ele sido Se na dor e o gran de Pre si den te da Re -
pú bli ca dos úl ti mos 50 anos, pelo me nos, o Se na do
Fe de ral não pode au sen tar-se das co me mo ra ções. 

Te re mos de re a li zar ses sões aqui em ho me na -
gem a Jus ce li no Ku bits chek e tam bém ou tras ho me -
na gens, fora da qui, pa tro ci na das pelo Se na do Fe de -
ral, em hon ra des se gran de ho mem pú bli co.

Faço este ape lo a V. Exª por que, se me não en -
ga no, esse as sun to foi de li be ra do por esta Casa. Se
não teve con ti nu i da de, que a Mesa, que V. Exª hoje,
com mu i ta hon ra para mim, pre si de, ado te as pro vi -
dên ci as in dis pen sá ve is para que isso ocor ra.

Agra de ço a V. Exª e, ao mes mo tem po, fe li ci to o
Bra sil por ho me na ge ar, tam bém hoje, a fi gu ra do Pre -
si den te Jus ce li no Ku bits chek.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Res pon -
den do a V. Exª, Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, a
Pre si dên cia con fir ma que, de fato, hou ve um re que ri -
men to de au to ria de V. Exª, seu pri me i ro subs cri tor,
numa ses são não do Se na do Fe de ral, mas do Con gres -
so Na ci o nal – mais ele va da ain da –, e que foi apro va do. 

Pos te ri or men te, o Pre si den te des ta Casa, Se -
na dor Ja der Bar ba lho, na ten ta ti va, pro va vel men te,
de dar ma i or di men são às ho me na gens, pro pôs a cri -
a ção de uma co mis são tri par ti te e ofi ci ou ao Pre si -
den te do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral e ao Pre si den te
da Re pú bli ca su ge rin do essa so lu ção.

Aguar da a Mesa a res pos ta dos dois Pre si den -
tes. Enquan to isso, a Mesa já pe diu aos Srs. Lí de res
que in di quem mem bros para essa co mis são, que
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aguar da, por con se guin te, ape nas as ma ni fes ta ções
do Pre si den te da Re pú bli ca e do Pre si den te do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral.

De qual quer sor te, a ini ci a ti va foi de V. Exª, e V.
Exª será aten di do na jus ta ho me na gem que se pre -
ten de re a li zar em me mó ria de um dos ma i o res es ta -
dis tas des te País.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia, de ofí cio, pror ro ga a ses são por quin ze mi nu -
tos, a fim de que os Srs. Se na do res pos sam fa zer uso
da pa la vra para as suas co mu ni ca ções ina diá ve is,
pelo pra zo de cin co mi nu tos cada um, de acor do com
o art. 158 do Re gi men to Inter no.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha. 
S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.
O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.

Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, é com 
sa tis fa ção que anun cio que o Diá rio Ofi ci al de on -
tem, dia 19 de mar ço, traz a pu bli ca ção da Por ta ria nº
56, do Mi nis té rio do Pla ne ja men to, Orça men to e Ges -
tão, que ins ti tui o Pro gra ma de Assis tên cia à Sa ú de
dos ser vi do res ci vis dos ex-Territórios Fe de ra is, in clu -
in do Ama pá, Acre, Ro ra i ma e Ron dô nia, cuja mo da li -
da de é a de au xí lio, me di an te res sar ci men to par ci al
do pla no de sa ú de ad qui ri do di re ta men te pelo ser vi -
dor, ou seja, por li vre es co lha.

Men ci o no a mi nha sa tis fa ção, Sr. Pre si den te,
por que esse é o re sul ta do de uma luta de vá ri os anos, 
haja vis ta que os ser vi do res fe de ra is dos
ex-Territórios eram os úni cos que não es ta vam usu -
fru in do des se be ne fí cio, que con sis te no au xí lio cor -
res pon den te à as sis tên cia à sa ú de, pago pelo Go ver -
no Fe de ral, equi va len te a R$24 per ca pi ta.

Têm di re i to a esse be ne fí cio os ser vi do res ci vis
ati vos e ina ti vos. La men ta vel men te, os ser vi do res mi -
li ta res com vín cu lo fe de ral não es tão ain da co ber tos
por esse pro gra ma, em fun ção de não es ta rem in clu í -
dos no Si a pe – Sis te ma Inte gra do de Admi nis tra ção
de Re cur sos Hu ma nos –, mas es ta mos lu tan do, tam -
bém, em ou tra fren te, para que os ser vi do res mi li ta res 
fe de ra is pos sam ob ter o mes mo tra ta men to dos ci vis,
vis to que têm o mes mo pa trão, ou seja, a União.

O di re i to a esse be ne fí cio pas sa a exis tir a par tir
da data da pu bli ca ção des sa por ta ria. Os ser vi do res
de vem pro cu rar as áre as de re cur sos hu ma nos das
Damfs, nos qua tro ex-Territórios e, a par tir da com pro -
va ção da ade são a qual quer pla no de sa ú de, fa zer jus 
ao be ne fí cio, que é da or dem de R$24 per ca pi ta, in -
clu in do o ser vi dor e seus de pen den tes. Como eu dis -
se, a es co lha do pla no de sa ú de fica a cri té rio do ser -

vi dor; os que já têm pla no de sa ú de po dem per ma ne -
cer com ele, e os que ain da não o tem de vem fa zer o
seu con tra to com um de sua li vre es co lha.

Tra ta-se de um res sar ci men to par ci al, de fi ni do
pela por ta ria, haja vis ta que o pla no de sa ú de tem
cus to su pe ri or a R$24, va lor es ta be le ci do uni for me -
men te por to dos os mi nis té ri os para os seus ser vi do -
res fe de ra is.

O ser vi dor, por tan to, deve apre sen tar, na área
de re cur sos hu ma nos da Damf, a do cu men ta ção ne -
ces sá ria para com pro var que já fez a ade são a um
pla no de sa ú de e, tam bém, a do cu men ta ção que
com pro va quem são os seus de pen den tes. A por ta ria
es ta be le ce ain da os cri té ri os que se rão uti li za dos
para a ca rac te ri zar os de pen den tes, in clu si ve a de cla -
ra ção de Impos to de Ren da.

O mo de lo apre sen ta do pelo Mi nis té rio do Pla ne -
ja men to, por meio da por ta ria, uti li za um sis te ma de
cré di to em que o va lor é de po si ta do men sal men te na
con ta do ser vi dor, in clu í do na fo lha de pa ga men to do
ser vi dor, sen do isen to de qual quer des con to. Esse va -
lor é de vi do a par tir do mês de in clu são na área de re -
cur sos hu ma nos.

Escla re ço que, como a por ta ria foi pu bli ca da no
dia de on tem, en con tran do-se a fo lha de pa ga men to
pra ti ca men te en cer ra da para o mês de mar ço, os ser -
vi do res só vão po der usu fru ir des se be ne fí cio a par tir
do mês de abril.

Gos ta ria de pe dir aos Se na do res dos
ex-Territórios do Acre, Ama pá, Ron dô nia e Ro ra i ma,
prin ci pal men te, que le vem essa boa no tí cia aos ser vi -
do res. A por ta ria está pu bli ca da no Diá rio Ofi ci al da
União de on tem sob o nº 56, com data de 16 de mar ço
de 2001.

Por úl ti mo, Sr. Pre si den te, in for mo ain da que
cada ser vi dor deve com pro var men sal men te a qui ta -
ção de seu pla no de sa ú de, para que pos sa re ce ber, 
na sua con ta cor ren te, o va lor cor res pon den te.

Essa, sem dú vi da, é uma gran de no tí cia para
os ser vi do res dos ex-Territórios. Os ex-Territórios –
ex ce to o Acre, que se trans for mou em Esta do há
mais tem po, ten do, por isso, um nú me ro me nor de
ser vi do res fe de ra is – vão re ce ber, em mé dia, R$10
mi lhões. Se rão, no to tal, mais de 100 mil pes so as
be ne fi ci a das, in clu in do os ser vi do res e seus de pen -
den tes.

Obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR SEBASTIÃO ROCHA EM
SEU PRONUNCIAMENTO:
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Mo za ril do Ca val can ti por
cin co mi nu tos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, o
Cor re io Bra zi li en se de hoje pu bli ca uma nota do se -
guin te teor:

José Ser ra Cri ti ca Pre fe i tos
O Mi nis tro da Sa ú de, José Ser ra, ex pli cou on -

tem em São Pa u lo que o ele va do nú me ro de ca sos de
den gue re gis tra dos esse ano de ve-se à “frou xi dão”
dos pre fe i tos. “O que hou ve (em re la ção à den gue) foi
mo le za, frou xi dão de al guns pre fe i tos que, por ca u sa
da cam pa nha ele i to ral, lar ga ram o tra ba lho pre ven ti -
vo”, dis se Ser ra, res sal van do que não se re fe ria a to -
dos os pre fe i tos das ci da des onde a do en ça foi iden ti -
fi ca da. Ele afir mou que a den gue tem de ser com ba ti -
da com efi cá cia no in ver no. “Mu i tas pre fe i tu ras lar ga -
ram o cor po. E o pre ço é a den gue atra pa lhan do a
vida e a sa ú de das pes so as”. Qu es ti o na do se a su -
pos ta “frou xi dão” se ria dos pre fe i tos de to das as ci da -
des onde a do en ça sur giu, Ser ra dis se que “em prin cí -
pio, sim”, mas apon tou ex ce ções. Se gun do ele, em al -
gu mas ci da des do Acre a con ta mi na ção da po pu la -
ção ocor reu por ca u sa de ci da des in fec ta das na Bo lí -
via. “Há ci da des (na Bo lí via) em que 80% da po pu la -
ção tem den gue. Nes sas con di ções, não é pos sí vel
evi tar a con ta mi na ção”. (Agên cia Fo lha)

Vê-se, por tan to, que o úni co Esta do men ci o na -
do como ex ce ção pelo Mi nis tro é o Esta do do Acre, do 
Se na dor Tião Vi a na. Os pre fe i tos dos de ma is Esta dos 
são di re ta men te acu sa dos pelo Mi nis tro de se rem
res pon sá ve is pela epi de mia de den gue que se alas tra 
pelo País afo ra, nos gran des cen tros in clu si ve – aliás,
só por isso essa do en ça está sen do no ta da e dis cu ti -
da, mas na Ama zô nia, há mu i to tem po, ela vem cres -
cen do as sus ta do ra men te. No en tan to, o Mi nis tro,
cam peão no uso de re des de te le vi são e de rá dio, não 
tem fe i to uma cam pa nha ade qua da para com ba ter
esse mal e mu i to me nos tem apa re lha do ade qua da -
men te as pre fe i tu ras para com ba tê-lo – pos so fa lar
pe las pre fe i tu ras do meu Esta do, que têm re ce bi do
uma quan tia ir ri só ria para com ba ter essa do en ça.

Por tan to, que ro, mes mo sem ter pro cu ra ção dos 
pre fe i tos bra si le i ros, di zer ao Mi nis tro que não é des -
sa for ma que S. Exª pode dar uma ex pli ca ção à opi -
nião pú bli ca em face do au men to as sus ta dor da den -
gue em to dos os Esta dos bra si le i ros. E não é só a
den gue, Sr. Pre si den te; são dig nas de men ção tam -
bém a ma lá ria, a tu ber cu lo se, a han se nía se e mu i tas

ou tras mo lés ti as que po dem ser evi ta das por meio de
va ci nas.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Mo za ril do
Ca val can ti, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vi -
ce-presidente, de i xa a ca de i ra da pre si dên -
cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho,
Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Mo re i ra Men des, por cin co
mi nu tos.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro apro ve i tar
esta opor tu ni da de para, ini ci al men te, re co nhe cer o
tra ba lho do Se na dor Se bas tião Ro cha na luta que en -
ce tou re la ti va men te ao pro gra ma de as sis tên cia à sa -
ú de aos ser vi do res dos ex-territórios fe de ra is de
Acre, Ron dô nia, Ama pá e Ro ra i ma. Ten do acom pa -
nha do a luta des se Se na dor, é com sa tis fa ção que
hoje ve mos ser co ro a do de êxi to o seu tra ba lho, que
con tou tam bém com a aju da de toda a ban ca da da
Re gião Nor te, in dis cu ti vel men te. Vale, por tan to, re -
lem brar a Por ta ria nº 56 do Mi nis té rio do Pla ne ja men -
to, Orça men to e Ges tão, pu bli ca da no dia de on tem, à 
qual o emi nen te Se na dor se re fe riu no iní cio no seu
pro nun ci a men to.

Mas o prin ci pal mo ti vo de mi nha pre sen ça aqui
hoje, Sr. Pre si den te, é o de se jo de di zer que re cen te -
men te en ca mi nhei um ofí cio ao Mi nis té rio da Fa zen -
da, mais es pe ci fi ca men te à Se cre ta ria da Re ce i ta Fe -
de ral, a pe di do da Asso ci a ção Ama zo nen se de Emis -
so ras de Rá dio e Te le vi são – pe di do esse que veio re -
fe ren da do tam bém pela Asso ci a ção Bra si le i ra das
Emis so ras de Rá dio e Te le vi são –, no sen ti do de so li -
ci tar da que la au to ri da de uma al te ra ção da Por ta ria
Inter mi nis te ri al n° 300/96, de for ma a per mi tir que a
im por ta ção e as isen ções fis ca is dos equi pa men tos
de áu dio, ví deo, trans mis são e pro du ção para ra di o di -
fu são se jam es ten di das para os Esta dos do Acre, de
Ron dô nia, do Ama pá e de Ro ra i ma.

Em res pos ta ao ofí cio, fui in for ma do por aque la
au to ri da de que não po de ria ser aten di do o meu pe di -
do, ten do em vis ta que a in clu são da que les itens não
es ta va pre vis ta no que dis pu nha o De cre to-Lei n° 356, 
de 15 de agos to de 1968, ra zão pela qual, para po der
fa zer jus ti ça aos pe di dos, apre sen tei pro je to de lei no
dia 5 de mar ço do cor ren te ano, aqui nes ta Casa, pro -
pon do a in clu são de um in ci so no de cre to lei ci ta do, o
de n° 356.
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A pro po si ção cons tan te do meu pro je to tem
como objetivo, como já dis se, al te rar o art. 2° do de cre -
to-lei ci ta do, para lhe acres cen tar um oi ta vo item, in clu -
in do en tre os bens de pro du ção be ne fi ci a dos pe las su -
pra men ci o na das isen ções fis ca is os equi pa men tos de
áu dio, ví deo, trans mis são e pro du ção para ra di o di fu são, 
sem si mi lar na ci o nal, im por ta dos por en ti da des con ces -
si o ná ri as, per mis si o ná ri as ou au to ri za das a ex plo rar ou
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são.

A mo di fi ca ção pro pos ta vem sen do de fen di da
em âm bi to na ci o nal pela Asso ci a ção Bra si le i ra de
Emis so ras de Rá dio e Te le vi são (Abert) e, em âm bi to
re gi o nal, pela Asso ci a ção Ama zo nen se de Emis so ras 
de Rá dio e Te le vi são (Amert), que re pre sen ta os in te -
res ses dos seus as so ci a dos na Ama zô nia Oci den tal.

Ela tem por fim, Sr. Pre si den te, vi a bi li zar a aqui -
si ção de equi pa men tos con si de ra dos pri mor di a is à
ma nu ten ção e à mo der ni za ção dos par ques tec no ló -
gi cos das emis so ras lo ca is de ra di o di fu são, as qua is
con tri bu em di re ta men te para o de sen vol vi men to da
re gião, por meio de in ves ti men tos, ge ra ção de em pre -
gos, in te gra ção cul tu ral e di fu são de in for ma ções,
bus can do as sim re du zir os pro ble mas so ci a is re la ci o -
na dos aos ele va dos ní ve is de po bre za e às dis tân ci as 
dos gran des cen tros ur ba nos.

Vale sa li en tar como são bas tan te acen tu a das as 
ca rên ci as da Ama zô nia, par ti cu lar men te no se tor de
ra di o di fu são, a tal pon to que a Ra di o brás não con se -
guiu man ter em ope ra ção suas emis so ras na re gião,
em face dos ele va dos cus tos e com ple xi da de de sus -
ten ta ção, em bo ra ali o Go ver no te nha ins ta la do suas
emis so ras para con tra ba lan çar ou anu lar os si na is de
es ta ções es tran ge i ras que in va di am o ter ri tó rio ama -
zô ni co, pre gan do cre dos, idéi as e re gi mes an ta gô ni -
cos aos ado ta dos e pra ti ca dos em nos so País.

A ra di o di fu são é, por tan to, meio es sen ci al de
co mu ni ca ção para a po pu la ção lo cal, de pen den do,
po rém, de cons tan te atu a li za ção tec no ló gi ca para o
de sem pe nho de suas ati vi da des.

Atu al men te, por exem plo, as emis so ras es tão
em pro ces so de subs ti tu i ção dos equi pa men tos ana -
ló gi cos por di gi ta is, de man dan do ele va dos in ves ti -
men tos por par te dos em pre sá ri os lo ca is, ten do ain da 
a res pon sa bi li da de de le var aos mais lon gín quos pon -
tos da Ama zô nia a mes ma qua li da de de TV do cen -
tro-sul do País.

A in clu são de equi pa men tos de áu dio, ví deo,
trans mis são e pro du ção para ra di o di fu são na lis ta de
pro du tos in cen ti va dos na Ama zô nia Oci den tal se jus -
ti fi ca ple na men te no con tex to de uma po lí ti ca de su -
pe ra ção dos de se qui lí bri os re gi o na is.

Há que se con si de rar ain da que Ma na us – ca pi -
tal e pólo mais de sen vol vi do da Ama zô nia Oci den tal
–, as sim como as áre as de li vre co mér cio de Gu a ja -
rá-Mirim e Ta ba tin ga, já goza da isen ção pre ten di da,
que é ine ren te ao re gi me fis cal da Zona Fran ca, cuja
exis tên cia está as se gu ra da até 1º de ja ne i ro de 2014,
de acor do com o que dis põe o art. 10 do Ato das Dis -
po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, es tou
cer to de que vou me re cer dos meus Pa res o de vi do e
de ci si vo apo io à apro va ção do pre sen te pro je to de lei
de mi nha au to ria, pela im por tân cia de que se re ves te
para a in te gra ção da po pu la ção de toda a Ama zô nia
Oci den tal.

Era o que ti nha a re gis trar, Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re, na con di ção
de Lí der, por cin co mi nu tos.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Como Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi -
são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, a so ci e da de bra si le i ra vem acom pa nhan do todo
o de sen ro lar de um dra má ti co acon te ci men to que
hoje cul mi na com o de sa pa re ci men to da Pla ta for ma
P-36, da Pe tro bras, na ba cia de Cam pos. Além dos
pre ju í zos eco nô mi cos e ma te ri a is e das tra gé di as hu -
ma nas, ele faz emer gir in dí ci os de gra ves de sen con -
tros e até des ca mi nhos, des de al gum tem po, no co -
man do da ma i or em pre sa es ta tal bra si le i ra, que de -
sem pe nha pa pel de fun da men tal im por tân cia para a
eco no mia na ci o nal.

Pre o cu pa-nos mu i to a se qüên cia de aci den tes
que vem atin gin do a ati vi da de da es ta tal, seja ce i fan -
do pre ci o sas vi das hu ma nas, seja pro du zin do ir re ver -
sí ve is da nos ao meio am bi en te. Sen do uma com pa -
nhia de gran de por te e atu an do com tec no lo gia de
pon ta, a ques tão da se gu ran ça no tra ba lho de ve-se
trans for mar em nor ma ab so lu ta, não per mi tin do qual -
quer tipo de im pro vi sa ção, des cu i do ou omis são.

Con si de ra mos que as cons tan tes de nún ci as
dos pe tro le i ros e das en ti da des que os re pre sen tam
de vem ser ana li sa das e de ba ti das com cri té rio e ri gor, 
ao con trá rio do des ca so como têm sido en ca ra das
pela atu al e, tal vez, até pela an te ri or Di re ção da em -
pre sa. Afi nal – é bom que se sa i ba –, vi das hu ma nas
não são bens des car tá ve is.

Apro ve i ta mos para lem brar que o no bre Se na -
dor Pa u lo Har tung, Lí der do nos so Par ti do aqui no Se -
na do, foi au tor do re que ri men to apro va do que con vo -
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ca o Pre si den te da Pe tro bras para pres tar es cla re ci -
men tos ao Con gres so Na ci o nal.

Re cen te men te, em Por tu gal, a tra gé dia na que -
da de uma pon te le vou o Mi nis tro de Obras Pú bli cas
da que la Re pú bli ca à re nún cia. Não ima gi no a ocor -
rên cia de tal po si ci o na men to no Bra sil. Aqui, in fe liz -
men te, ter gi ver sa-se. Entre tan to, pela gra vi da de do
aci den te, a so ci e da de bra si le i ra re cla ma e exi ge ri go -
ro sa apu ra ção das res pon sa bi li da des.

Aos fun ci o ná ri os da Pe tro bras e, em par ti cu lar,
aos fa mi li a res da que les que ti ve ram ví ti mas nes se
dra má ti co aci den te, a so li da ri e da de do PPS.

Essa é uma nota que eu gos ta ria que cons tas se
nos Ana is da Casa, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
será aten di do na for ma do Re gi men to.

So bre a mesa, pro je tos que se rão li dos pelo Sr.
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val -
can ti.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 27, DE 2001

Alte ra os arts. 10, 13, 14, 16, 18 e 23
do De cre to-Lei nº 3.689, de 3 de ou tu bro
de 1941, Có di go de Pro ces so Pe nal.

O Con gres so Na ci o nal  de cre ta:
Art. 1º Os arts. 10, 13, 14, 16, 18 e 23, pas sa rão

a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 10 .................................................
§ 1º A au to ri da de fará mi nu ci o so re la -

tó rio do que ti ver sido apu ra do e en vi a rá os
au tos ao Mi nis té rio Pú bli co. (NR)

..............................................................
§ 3º Qu an do o fato for de di fí cil elu ci -

da ção, e o in di ci a do es ti ver sol to, a au to ri da -
de po li ci al po de rá re que rer ao Mi nis té rio Pú -
bli co a de vo lu ção dos au tos, para ul te ri o res
di li gên ci as, que se rão re a li za das no pra zo
mar ca do. (NR)

............................................................."
“Art. 13. .................................................
I – for ne cer às au to ri da des ju di ciá ri as

e ao Mi nis té rio Pú bli co as in for ma ções ne -
ces sá ri as à ins tru ção e jul ga men to dos pro -
ces sos. (NR)

............................................................."
“Art. 14. O ofen di do, ou seu re pre sen tan te le gal,

e o in di ci a do po de rão re que rer qual quer di li gên cia,

que será re a li za da, ou não, a ju í zo da au to ri da de ou a
pe di do do Mi nis té rio Pú bli co. (NR)”

“Art. 16. O Mi nis té rio Pú bli co só de vol ve rá o in -
qué ri to à au to ri da de po li ci al, se fo rem ne ces sá ri as
no vas di li gên ci as, im pres cin dí ve is ao ofe re ci men to da 
de nún cia. (NR)”

“Art. 18. De po is de or de na do o ar qui va men to do
in qué ri to pela au to ri da de ju di ciá ria, por fal ta de base
para a de nún cia, a au to ri da de po li ci al po de rá pro ce -
der a no vas pes qui sas e di li gên ci as, e o Mi nis té rio Pú -
bli co re que rê-las, se de no vas pro vas ti ve rem no tí cia.
(NR)”

“Art. 23. Ao fa zer a re mes sa dos au tos do in qué -
ri to ao juiz com pe ten te, o Mi nis té rio Pú bli co ofi ci a rá
ao Insti tu to de Iden ti fi ca ção e Esta tís ti ca, ou re par ti -
ção con gê ne re, men ci o nan do o ju í zo a que ti ve rem
sido dis tri bu í dos e os da dos re la ti vos à in fra ção pe nal
e à pes soa do de nun ci a do. (NR)”

Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 es ta be le ce, en -
tre as fun ções ins ti tu ci o na is do Mi nis té rio Pú bli co, o
se guin te:

“Art. 129. São fun ções-institucionais do 
Mi nis té rio Pú bli co:

I – pro mo ver, pri va ti va men te, a ação
pe nal pú bli ca, na for ma da lei (Lei nº 8.625,
de 12 de fe ve re i ro de 1993, que “Insti tui a
Lei Orgâ ni ca Na ci o nal do Mi nis té rio Pú bli co, 
dis põe so bre nor mas ge ra is para a or ga ni -
za ção do Mi nis té rio Pú bli co dos Esta dos e
dá ou tras pro vi dên ci as” e as leis com ple -
men ta res que de fi nem as atri bu i ções do Mi -
nis té rio Pú bli co);

..............................................................
VII – exer cer o con tro le ex ter no da ati -

vi da de po li ci al, na for ma da Lei com ple men -
tar men ci o na da no ar ti go an te ri or (Lei Com -
ple men tar nº 75 de 20 de maio de 1993, que 
dis põe so bre a or ga ni za ção, as atri bu i ções
e o Esta tu to do Mi nis té rio Pú bli co da União
e as Leis com ple men ta res dos en tes fe de ra -
dos que fa zem o mes mo em re la ção aos
seus Mi nis té ri os Pú bli cos);

VIII – re qui si tar di li gên ci as in ves ti ga tó -
ri as e a ins ta u ra ção de in qué ri to po li ci al, in -
di ca dos os fun da men tos ju rí di cos de suas
ma ni fes ta ções pro ces su a is;

..........." (ob ser va ções e gri fos nos sos)
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No en tan to, os ar ti gos do Có di go de Pro ces so
Pe nal, aci ma, para os qua is pro po mos al te ra ção, por
se rem de re da ção an te ri or ao tex to cons ti tu ci o nal vi -
gen te, con têm dis po si ções que con tra ri am esse or de -
na men to cons ti tu ci o nal.

Essas di ver gên ci as tex tu a is têm ca u sa do des -
ne ces sá ri os atra sos e fa lhas pro ces su a is, além de
con fli tos de com pe tên cia en tre o Mi nis té rio Pú bli co e
a au to ri da de po li ci al, que são, em mu i to, res pon sá ve -
is pela frus tra ção da per se cu ção cri mi nal. Esta pro po -
si ção pre ten de cor ri gir es sas in con gruên ci as ju rí di cas 
e, des sa for ma, con cor rer para o apri mo ra men to da
Lei Pe nal.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Jef fer son Pé res, PDT–  AM.

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

ÍNDICE SISTEMÁTICO
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL

(DECRETO-LEI Nº 3.689, DE 3-10-1941)

LIVRO I
Do Processo em Geral

....................................................................................

TÍTULO II
Do Inquérito Policial

....................................................................................

Art. 10. O in qué ri to de ve rá ter mi nar no pra zo de
l0 (dez) dias, se o in di ci a do ti ver sido pre so em fla -
gran te, ou es ti ver pre so pre ven ti va men te, con ta do o
pra zo, nes ta hi pó te se, a par tir do dia em que se exe -
cu tar a or dem de pri são, ou no pra zo de 30 (trin ta)
dias, quan do es ti ver sol to, me di an te fi an ça ou sem
ela.

• O pra zo es ta be le ci do nes te ar ti go
apli ca-se à Jus ti ça Co mum.

• V. arts. 311, 312, 647, 648, II, e 798,
§ 1º, CPP.

• V. art. 66, Lei nº 5.010/66 (Orga ni za a 
Jus ti ça Fe de ral de 1º ins tân cia).

• V. Lei nº 7.960/89 (Pri são tem po rá -
ria).

• V. art. 2º, § 3º, Lei nº 8.072/90 (Cri -
mes he di on dos).

• V. Lei nº 9.289/96 (Cus tas na Jus ti ça
Fe de ral).

§ 1º A au to ri da de fará mi nun ci o sos re -
la tó rio do que ti ver sido apu ra do e en vi a rá
os au tos ao au tos ao juiz com pe ten te.

• V. art. 23, CPP.
• V. art. 37, Lei nº 6.368/76 (Entor pe -

cen tes).
§ 2º No re la tó rio po de rá a au to ri da de in di car tes -

te mu nhas que não ti ve rem sido in qui ri das, men ci o -
nan do o lu gar onde pos sam ser en con tra das.

§ 3º Qu an do o fato for de di fí cil elu ci da ção, e o
in di ci a do es ti ver sol to, a au to ri da de po de rá re que rer
ao juiz a de vo lu ção dos au tos, para ul te ri o res di li gên -
ci as, que se rão re a li za das no pra zo mar ca do pelo
juiz.

* V. art. 16, CPP.
....................................................................................

Art. 13. Incum bi rá ain da à au to ri da de po li ci al:
• V. art. 322. CPP
I – for ne cer as au to ri da des ju di ciá ri as as in for -

ma ções ne ces sá ri as à ins tru ção e jul ga men to dos
pro ces sos;

II – re a li zar as di li gên ci as re qui si ta das pelo juiz
ou pelo Mi nis té rio Pú bli co,

• V. art. 129, VIII, CF.
• V. arts. 297 a 300, CPP.
III – cum prir os man da dos de pri são ex pe di dos

pe las au to ri da des ju di ciá ri as;
• V. Mis. 282 a 300 e 378, II, CPP;
• IV – re pre sen tar acer ca da pri são pre ven ti va.
• V. art. 311 e 312, CPP.
• V. arts. 1º e 2º, Lei 7.960/89 (Pri são tem po rá ria).
Art. 14. O ofen di do, ou seu re pre sen tan te le gal,

e o in di ci a do po de rão  re que rer qual quer di li gên cia,
que será re a li za da, ou não, a ju í zo da au to ri da de.

• V. arte. 176 e 184, CPP.
....................................................................................

Art. 16. O Mi nis té rio Pú bli co não po de rá re que -
rer a de vo lu ção do in qué ri to à au to ri da de po li ci al se -
não para no vas di li gên ci as, im pres cin dí ve is ao ofe re -
ci men to da de nún cia.

• V. art. 129, VIII, CF.
• V. art. 46 e 47, CPP.

....................................................................................
Art. 18. De po is de or de na do o ar qui va men to do in -

qué ri to pela au to ri da de ju di ciá ria, por fal ta de base para
a de nún cia, a au to ri da de po li ci al po de rá pro ce der as
no vas pes qui sas, se de ou tras pro vas ti ver no ti cia.

• V. arts. 67, I, e 409, pa rá gra fo úni co, CPP.



• V. art. 7º, Lei nº 1.521/51 (Cri mes con tra a eco -
no mia po pu lar).

• V. Sú mu la 524, STF.
....................................................................................

Art. 23. Ao fa zer a re mes sa dos au tos do in qué ri -
to ao ju í zo com pe ten te, a au to ri da de po li ci al ofi ci a rá
ao Insti tu to de Iden ti fi ca ção e Esta tís ti ca, ou re par ti -
ção con gê ne re, men ci o nan do o ju í zo a que ti ve rem
sido atri bu í dos, e os da dos re la ti vos à in fra ção e à
pes soa do in di ci a do.

• V. arts. 747 e 809, CPP.
E V. Dec-lei nº 3.992/41 (Exe cu ção das es ta tís ti -

cas cri mi na is).
• V. arts. 40 e 41, Lei nº 5.250/67 (Lei de Impren sa).
• V. art. 202, Lei nº 7.210/84 (Lei de Exe cu ção

Pe nal).
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 28, DE 2001

Obri ga as ins ti tu i ções de en si no su -
pe ri or a pres tar in for ma ções aos can di -
da tos e a fi xar qua dro in for ma ti vo, iden ti -
fi can do os cur sos re co nhe ci dos e em
pro ces so de re co nhe ci men to.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º As ins ti tu i ções de en si no su pe ri or do Sis -

te ma Fe de ral de Ensi no de ve rão in for mar aos es tu -
dan tes ou a qual quer pes soa in te res sa da em par ti ci -
par de seu pro ces so se le ti vo, an tes da ins cri ção, qua -
is cur sos são re co nhe ci dos e qua is es tão em pro ces -
so de re co nhe ci men to, pelo Mi nis té rio da Edu ca ção e
Des por to, den tre os ofe re ci dos.

Pa rá gra fo úni co. A in for ma ção alu di da nes te ar -
ti go pode ser dada ver bal men te, é obri ga tó ria e in de -
pen de do re co lhi men to de qual quer taxa, con tri bu i ção 
ou emo lu men to aos co fres da ins ti tu i ção pe los es tu -
dan tes ou re que ren tes.

Art. 2º As ins ti tu i ções in for ma rão, por meio de
pla ca, qua dro ou ta bu le ta, a re la ção com ple ta dos
cur sos de gra du a çao ofe re ci dos, iden ti fi can do-os
como ”re co nhe ci dos“ ou ”em pro ces so de re co nhe ci -
men to“, pelo Mi nis té rio da Edu ca ção e do Des por to.

§ 1º Na pla ca, no qua dro ou na ta bu le ta cons ta -
rão, tam bém, ao lado do cur so res pec ti vo, a iden ti fi ca -
ção da nor ma au to ri za ti va ou de re co nhe ci men to,
com a data de sua pu bli ca ção na Impren sa Ofi ci al.

§ 2º A pla ca, qua dro ou ta bu le ta de ve rão ser fi -
xa dos, obri ga to ri a men te, em lo cal vi sí vel e de li vre
aces so ao pú bli co.

Art. 3º A não fi xa ção da pla ca, qua dro ou ta bu le -
ta, re fe ri dos no art. 2º, pela ins ti tu i ção de en si no, acar -
re ta rá in qué ri to ad mi nis tra ti vo pelo Po der Pú bli co.

Art. 4º O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá esta lei 
no pra zo de 60 (ses sen ta) dias.

Art. 5º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 6º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

A im pren sa tem dado des ta que ao dra ma de
cen te nas de es tu dan tes de ní vel su pe ri or, que vem
sen do sur pre en di dos com a no tí cia de que te rão di fi -
cul da des em ob ter o tão so nha do di plo ma de gra du a -
ção ao fi nal do cur so.

Essa di fi cul da de é re la ci o na da ao fato de que
de ter mi na dos cur sos su pe ri o res fun ci o nam com
chan ce la de mera au to ri za ção e, ao fi nal do pro ces so
ava li a tó rio em pre en di do pelo Mi nis té rio da Edu ca ção
e do Des por to, não são re co nhe ci dos. Com efe i to, os
di plo mas ex pe di dos por es sas ins ti tu i ções não po de -
rão ser re gis tra dos, por que a Lei de Di re tri zes e Ba -
ses da Edu ca ção Na ci o nal (Lei nº 9.394, de 1996) so -
men te con fe re va li da de àque les ex pe di dos por cur sos 
su pe ri o res re co nhe ci dos (art. 48, da Lei nº 9.394, de
1996).

Com o cla ro ob je ti vo de im pe dir que no vos es tu -
dan tes se ve jam na in jus ti fi cá vel si tu a ção de não te -
rem aces so ao di plo ma, no en cer ra men to do res pec ti -
vo cur so, apre sen to o pre sen te pro je to de lei, que
obri ga as ins ti tu i ções de en si no a in for mar, an tes
mes mo da for ma li za ção do ato ins cri ção no pro ces so
se le ti vo, se de ter mi na do cur so é ou não re co nhe ci do
pelo Mi nis té rio da Edu ca ção e do Des por to.

Vale res sal tar, ain da, que a pro po si ção obri ga
as ins ti tu i ções a fi xa rem, em lo cal vi sí vel, pla ca, qua -
dro ou ta bu le ta com a re la ção de cur sos. A de ter mi na -
ção, dis pos ta no art. 2º, visa a dar ma i or se gu ran ça
aos es tu dan tes, que, em caso de dú vi da, po de rão se
di ri gir aos ór gãos pú bli cos com pe ten tes, para con fir -
mar se a in for ma ção pres ta da pela fa cul da de é ou
não ver da de i ra.

Na ela bo ra ção des te pro je to de lei, ve ri fi cou-se
que as ins ti tu i ções de en si no su pe ri or, por for ça do
dis pos to no art 18, § le tra c, do De cre to nº 2.306, e
1997, já são obri ga das a to mar pú bli co o elen co dos
cur sos re co nhe ci dos e em pro ces so de re co nhe ci -
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men to, bem como os re sul ta dos das ava li a ções re a li -
za das pelo Mi nis té rio da Edu ca ção e do Des por to.

Por opor tu no, é pre ci so des ta car que o ci ta do
De cre to nº 2.306, de 1997, não dis ci pli na como
dar-se-á a re fe ri da pu bli ci da de aos atos. Po de-se in fe -
rir que a pu bli ci da de, exi gi da pelo De cre to, é con cre ti -
za da por meio do Diá rio Ofi ci al. Essa es pé cie de pu -
bli ci da de, no en tan to, re duz o co man do nor ma ti vo à
mera fic ção le gal, pois é cer to que a gran de a ma i o ria
dos es tu dan tes não lê, nem tem aces so às in for ma -
ções pu bli ca das no Diá rio Ofi ci al.

Nes se pas so, com o fim de do tar a nor ma le gal
de efi cá cia e efe ti vi da de, jul go re le van te que os es tu -
dan tes se jam in for ma dos so bre o sta tus ju rí di co do
cur so pre ten di do, na pró pria ins ti tu i ção de en si no, an -
tes de efe ti va rem a ins cri ção no pro ces so se le ti vo. De
pos se des sa pre ci o sa in for ma ção, os es tu dan tes es -
ta rão, en tão, ap tos a de ci dir se de se jam ou não fre -
qüen tar um cur so que ain da não se acha re co nhe ci do 
pelo Po der Pú bli co.

Con vém re gis trar que o Mi nis té rio da Edu ca ção
vem dis po ni bi li zan do, em sua pá gi na ofi ci al na in ter -
net a re la ção dos cur sos au to ri za dos e re co nhe ci dos,
no ano de 2000. A ini ci a ti va mi nis te ri al é bem-vinda.
To da via, é pre ci so des ta car que ela não toma des ne -
ces sá ria esta pro po si ção. Para isso, bas ta lem brar
que o aces so à in ter net, a des pe i to de seu cres ci men -
to, ain da é bas tan te li mi ta do em nos so País, se con si -
de ra da a gran de mas sa de pes so as que se quer pos -
su em com pu ta dor.

Em face de todo o ex pos to e dos ine gá ve is fins
so ci a is a que se des ti na, peço o apo io dos ilus tres Se -
na do res para o pre sen te Pro je to de Lei do Se na do.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ge ral do Cân di do, PT – RJ

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
SUBSECRETARIA DA ATA

....................................................................................

LEI Nº 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996

Esta be le ce as di re tri zes e ba ses da
edu ca ção na ci o nal.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te Lei:
....................................................................................

Art. 48. Os di plo mas de cur sos su pe ri o res re co -
nhe ci dos, quan do re gis tra dos, te rão va li da de na ci o -
nal como pro va da for ma ção re ce bi da por seu ti tu lar.

§ 1º Os di plo mas ex pe di dos pe las uni ver si da des 
se rão por elas pró pri as re gis tra dos, e aque les con fe ri -
dos por ins ti tu i ções não-uni ver si tá ri as se rão re gis tra -
dos em uni ver si da des in di ca das pelo Con se lho Na ci -
o nal de Edu ca ção.

§ 2º Os di plo mas de gra du a ção ex pe di dos por
uni ver si da des es tran ge i ras se rão re va li da dos por uni -
ver si da des pú bli cas que te nham cur so do mes mo ní -
vel e área ou equi va len te, res pe i tan do-se os acor dos
in ter na ci o na is de re ci pro ci da de ou equi pa ra ção.

§ 3º Os di plo mas de Mes tra do e de Dou to ra do
ex pe di dos por uni ver si da des es tran ge i ras só po de rão 
ser re co nhe ci dos por uni ver si da des que pos su am
cur sos de pós-gra du a ção re co nhe ci dos e ava li a dos,
na mes ma área de co nhe ci men to e em ní vel equi va -
len te ou su pe ri or.
....................................................................................

DECRETO Nº 2.306
DE 19 DE AGOSTO DE 1997

Re gu la men ta, para o Sis te ma Fe de ral 
de Ensi no, as dis po si ções con ti das no art.
10 da Me di da Pro vi só ria nº 1.477-39, de 8
de agos to de 1997, e nos arts. 16, 19, 20,
45, 46 e § 1º 52, pa rá gra fo úni co, 54 e 88 da 
Lei nº 9.394, de 20 de de zem bro de 1996, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, no uso da atri bu i ção 
que lhe con fe re o art. 84, in ci so IV, da Cons ti tu i ção:

De cre ta:
...........................................................................
Art. 18. Anu al men te, an tes de cada pe río do le ti -

vo, as ins ti tu i ções de en si no su pe ri or tor na rão pú bli -
cos seus cri té ri os de se le ção de alu nos nos ter mos do 
art. 44, in ci so II, da Lei nº 9.394, de 1996, e de acor do
com ori en ta ções do Con se lho Na ci o nal de Edu ca ção.

§ 1º Na oca sião do anún cio pre vis to no ca put
des te ar ti go, as ins ti tu i ções de en si no su pe ri or tam -
bém tor na rão pú bli cos:
....................................................................................

c) o elen co dos cur sos re co nhe ci dos e
dos cur sos em pro ces so de re co nhe ci men -
to, as sim como dos re sul ta dos das ava li a -
ções re a li za das pelo Mi nis té rio da Edu ca -
ção e do Des por to;

....................................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, e de Edu ca ção, ca ben do à
úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 29, DE 2001
(Do Se na dor Ge ral do Cân di do – PT/RJ)

Fixa a jor na da de tra ba lho dos mo -
to ris tas dos trans por tes co le ti vos ur ba -
nos.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Esta lei fixa a du ra ção má xi ma da jor na da 

de tra ba lho dos mo to ris tas dos trans por tes co le ti vos
ur ba nos, mu ni ci pa is e in ter mu ni ci pa is.

Art. 2º A du ra ção má xi ma da jor na da de tra ba lho 
dos mo to ris tas dos trans por tes co le ti vos ur ba nos,
mu ni ci pa is e in ter mu ni ci pa is, não ex ce de rá de 6
(seis) ho ras diá ri as, nem po de rá so mar mais de 30
(trin ta) ho ras se ma na is.

Art. 3º A du ra ção da jor na da diá ria po de rá ser
re du zi da me di an te con ven ção, acor do co le ti vo ou
con tra to co le ti vo de tra ba lho.

Pa rá gra fo úni co. Para pro du zi rem efe i tos ju rí di -
cos, os con tra tos co le ti vos de tra ba lho ten den tes a re -
du zir a jor na da diá ria de tra ba lho de ve rão, obri ga to ri -
a men te, ser ho mo lo ga dos pelo sin di ca to re pre sen -
tan te dos em pre ga dos.

Art. 4º Ocor ren do ne ces si da de im pe ri o sa, a du -
ra ção da jor na da de tra ba lho dos mo to ris tas po de rá,
ex cep ci o nal men te, ex ce der o li mi te le gal em até 2
(duas) ho ras, seja para fa zer face a mo ti vo de for ça
ma i or, seja para aten der à re a li za cão ou con clu são de 
ser vi ço ina diá vel e cuja exe cu ção pos sa acar re tar
pre ju í zo ma ni fes to, quan do a ne ces si da de des tes
ser vi ços ocor rer por mo ti vos im pre vi sí ve is.

§ 1º O ex ces so po de rá ser exi gi do in de pen den te 
de con ven ção, acor do ou con tra to co le ti vo, e de ve rá
ser co mu ni ca do e jus ti fi ca do, por es cri to, à au to ri da de 
com pe ten te em ma té ria de tra ba lho e ao sin di ca to re -
pre sen tan te dos tra ba lha do res, no pra zo im pror ro gá -
vel de 10 (dez) dias, sob pena de mul ta de 500 (qui -
nhen tas) UFIR por dia de atra so.

§ 2º A jus ti fi ca ção pelo ex ces so po de rá ser fe i ta
an tes do pra zo de 10 (dez) dias, no mo men to da fis ca -
li za ção, sem pre ju í zo da co mu ni ca ção ao sin di ca to.

§ 3º A re mu ne ra ção pela hora tra ba lha da além
da du ra cão má xi ma da jor na da de tra ba lho fi xa da no
art. 1º será, no mí ni mo, 50% (cin qüen ta por cen to) su -
pe ri or à da hora nor mal, des de que não seja ajus ta do
li mi te su pe ri or em con ven ção, acor do ou con tra to co -
le ti vo.

Art. 5º O Po der Exe cu ti vo re gu la rá esta lei no
pra zo de 120 (cen to e vin te) dias.

Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 7º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

Jus ti fi ca ção

Nas gran des ci da des, o ato de di ri gir está a exi -
gir cada vez mais dos con du to res pe rí cia e gran de
dose de pa ciên cia. A len ti dão do trá fe go, re sul ta do de
qui lo mé tri cas fi las de car ros, ôni bus, tá xis e ca mi -
nhões, é fa tor que es ti mu la a agres si vi da de e in cre -
men ta o stress dos mo to ris tas.

Se os mo to ris tas em ge ral são afe ta dos pe las
con di ções do trân si to, o que não di zer en tão da que les 
que, por for ça de seu ofí cio, são obri ga dos a ope rar
um ve í cu lo de gran de por te, de 8 (oito) a 10 (dez) ho -
ras por dia. Esse, pre ci sa men te, é o caso dos mo to ris -
tas de ôni bus.

O caos do trân si to e as lon gas jor na das de tra -
ba lho, ali a dos a fal ta de se gu ran ça e de con for to são
al guns dos mo ti vos que tor nam di fí cil e pe no sa a ati vi -
da de des ses pro fis si o na is.

Não cons ti tui no vi da de em nos so or de na men to
ju rí di co a exis tên cia de leis que re gu lam cer tas pro fis -
sões, atri bu in do-lhes jor na da re du zi da de tra ba lho,
em vir tu de de al gu ma es pe ci fi ci da de. No caso dos
mo to ris tas de ôni bus, a pe no si da de é mo ti vo mais
que su fi ci en te para jus ti fi car a re du ção na jor na da de
tra ba lho.

É pre ci so des ta car, ain da, que o ex ces so de ho -
ras ao vo lan te é fa tor que con tri bui, sig ni fi ca ti va men -
te, para o au men to do nú me ro de aci den tes tan to nas
vias ur ba nas quan to nas es tra das. Sob esse pris ma, a 
re du ção da jor na da de tra ba lho dos mo to ris tas de
trans por tes co le ti vos ur ba nos se jus ti fi ca, por ser me -
di da de se gu ran ça.

Em face de todo o ex pos to e ante à re le vân cia
so ci al da ma té ria tra ta da, so li ci to o apo io de meus Pa -
res nes te Se na do Fe de ral, para o fim de apro var o
pre sen te pro je to de lei do Se na do.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. _ Se -
na dor Ge ral do Cân di do PT/RJ

(À Co mis são de Assun tos So ci a is _
de ci são ter mi na ti va)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2001

Alte ra a or dem dos in ci sos e acres -
cen ta pa rá gra fos e in ci so ao art. 65 da
Lei nº 5.869, de 11 de ja ne i ro de 1973 —
Có di go de Pro ces so Ci vil.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
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Art. 1º O art. 655 da Lei nº 5.869, de 11 de ja ne i -
ro de 1973 – Có di go de Pro ces so Ci vil, pas sa a vi go -
rar com a se guin te re da ção:

Art. 655 ..............................................
I – di nhe i ro;
II – tí tu los da dí vi da pú bli ca da União

ou dos Esta dos e Dis tri to Fe de ral;
III – tí tu los de cré di to que te nham co ta -

ção em bol sa de va lo res;
IV – di re i tos e ações;
V – na vi os e ae ro na ves;
VI – imó ve is;
VII – mó ve is;
VIII – ve í cu los;
IX – pe dras e me ta is pre ci o sos;
X – se mo ven tes.
§1º. ......................................................
............................................................
VI – quan to a pe dras e me ta is pre ci o -

sos, de po si tá-los em ban co ofi ci al, com re -
gis tro do seu va lor de res ga te.

............................................................
§ 3º Nas ações pro mo vi das pela Fa -

zen da Públi ca, a ace i ta ção dos bens cor res -
pon den tes aos itens III a X de pen de de ava li -
a ção de pe ri to de sig na do pelo juiz da ca u sa.

§ 4º Só será ad mi ti da a no me a ção se,
ob ser va da a or dem do ca put, o va lor dos
bens an te ce den tes for in su fi ci en te para a
ga ran tia to tal da dí vi da.

Jus ti fi ca ção

A ga ran tia de dí vi das não tem sido ob ser va da nos
es tri tos mol des in di ca dos pelo Có di go de Pro ces so Ci vil 
e uma das ra zões dis so é a im pró pria no me a ção de
bens, as sim en ten di da a prá ti ca de sua in di ca ção pelo
de ve dor que sabe ser im pos sí vel che gar-se a pe nho ra
efi caz. Em ou tras pa la vras, tem ha vi do fra u de até mes -
mo no ato sim ples de no me ar bens à pe nho ra.

Ilus tram essa si tu a ção as fra u des per pe tra das
con tra o Po der Pú bli co por pro fis si o na is do di re i to,
man co mu na dos com agen tes da ad mi nis tra ção e as -
so ci a dos a pe ri tos pri va dos. Em to das as hi pó te ses
de ilí ci to na no me a ção, es ses pro fis si o na is e agen tes, 
que tem o de ver de ze lar pela co i sa pú bli ca, en ve re -
dam pela sen da do cri me e pas sam a le sar os co fres
pú bli cos das mais ar di lo sas ma ne i ras.

A Re vis ta Épo ca, de 12 de no vem bro de 1999,
es tam pa no tí cia de que o Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral
tem acom pa nha do ques tões de na tu re za fra u du len ta

na no me a ção da ga ran tia, em pe nho ra de pe dras pre -
ci o sas, em es pe ci al es me ral das, su pe ra va li a das por
pe ri tos pri va dos, e já se en con tra em cur so o ofe re ci -
men to de de nún cia con tra es ses pe ri tos par ti cu la res,
ad vo ga dos e ser vi do res pú bli cos.

No caso apon ta do pela Re vis ta Épo ca, o ban di -
tis mo de sen vol veu a prá ti ca de no me ar pe dras pre ci -
o sas que, con so an te o la u do pe ri ci al, em quan ti da de
e va lor, bas tam à ga ran tia da dí vi da. Ocor re que tais
pe dras não têm va lor e, por isso, a exe cu ção res ta
inó cua, além de deso bri ga do o de ve dor. A ope ra ção
mar gi nal atin giu o Po der Pú bli co pela via do De par ta -
men to Na ci o nal da Pro du ção Mi ne ral e a ma té ria pu bli -
ca da na Re vis ta Épo ca faz re fe rên cia a pre ju í zo ao erá -
rio da or dem de 100 mi lhões de re a is. Esse va lor é so -
ma do aos en car gos atri bu í dos aos bra si le i ros ho nes tos.

É im pe ri o sa a re vi são do tex to do art. 655 para
que seja exa mi na da a or dem de no me a ção de bens,
dan do-se pre fe rên cia àque les que ofe re çam ma i or e
mais efe ti va li qui dez, as so ci a da à ga ran tia do Juiz pelo
de ve dor. Para que não se ali jem as pe dras pre ci o sas do
rol de bens ofe re ci dos em ca u ção, al te ra-se igual men te
o § 1º, in ci so VI, com exi gên cia de que es sas pe dras,
quan do no me a das como bens ga ran ti do res da dí vi da,
te nham a pré via chan ce la ban cá ria ofi ci al.

Qu an do a ofer ta de pe dras pre ci o sas, em ga -
ran tia de dí vi da, cons tar de pro ces so pro mo vi do pela
Fa zen da Pú bli ca Fe de ral, Esta du al ou Mu ni ci pal, será 
ne ces sá ria a ma ni fes ta ção do pe ri to ofi ci al, in di ca do
pelo Ju í zo. Esse fa tor tan to eli mi na rá os pe ri tos even -
tu a is e os aven tu re i ros ad hoc, quan to os dis tan ci a rá
dos au tos, a que te rão aces so ape nas os ex perts ca -
das tra dos no car tó rio do pró prio Ju í zo. Assim se fa -
cul ta rá aos ma gis tra dos op tar por qual quer de les e
eli mi nar a vin cu la ção es tre i ta en tre pe ri to e par tes,
ge ra do ra das fra u des apon ta das.

Por fim, a al te ra ção tra zi da com o § 4º tem por es -
co po es ta be le cer pri o ri da de na ofer ta da ga ran tia pro -
ces su al, não se ace i tan do bens me nos va li o sos, ou de
di fí cil li qui dez, se o de ve dor dis põe de ou tros, mais va li -
o sos, de ma i or li qui da ção e em quan ti da de su fi ci en te.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001 – Se -
na dor Car los Pa tro cí nio PFL-TO.

LEGISLAÇÃO CITADA

Lei nº 5.869, de 11 de ja ne i ro de 1973
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

.........................................................................
Art. 655. Incum be ao de ve dor, ao fa zer

a no me a ção de bens, ob ser var a se guin te
or dem:
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I – di nhe i ro;
II – pe dras e me ta is pre ci o sos;
III – tí tu los da dí vi da pú bli ca da União

ou dos Esta dos;
IV – tí tu los de cré di to, que te nham co -

ta ção em bol sa;
V – mó ve is;
VI – ve í cu los;
VII – se mo ven tes;
VIII – imó ve is;
IX – na vi os e ae ro na ves;
X – di re i tos e ações.
§ 1º – Incum be tam bém ao de ve dor:
I – quan to aos bens imó ve is, in di -

car-lhes as trans cri ções aqui si ti vas, si tuá-los 
e men ci o nar as di vi sas e con fron ta ções;

II – quan to aos mó ve is, par ti cu la ri -
zar-lhes o es ta do e o lu gar em que se en -
con tram;

III – quan to aos se mo ven tes, es pe ci fi -
cá-los, in di can do o nú me ro de ca be ças e o
imó vel em que se acham;

IV – quan to aos cré di tos, iden ti fi car o
de ve dor e qua li fi cá-lo, des cre ven do a ori -
gem da dí vi da, o tí tu lo que a re pre sen ta e a
data do ven ci men to;

V – atri bu ir va lor aos bens no me a dos à 
pe nho ra.

§ 2º – Na exe cu ção de cré di to ig no ra tí -
cio,an ti cré ti co ou hi po te cá rio, a pe nho ra, in -
de pen den te men te de no me a ção, re ca i rá so -
bre a co i sa dada em ga ran tia.

........................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia – de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 31, DE 2001

Alte ra a Lei nº 9.317, de 5 de de zem -
bro de 1996, que ins ti tui o Sis te ma Inte -
gra do de Impos tos e Con tri bu i ções das
Mi cro em pre sas e das Empre sas de Pe -
que no Por te – Sim ples.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fi cam ex ce tu a das das res tri ções de que

tra ta o in ci so XIII do art. 9º da Lei nº 9.317, de 5 de de -
zem bro de 1996, as pes so as ju rí di cas que se de di -
quem às se guin tes ati vi da des: hos pi ta is, ca sas de sa -

ú de e uni da des de ser vi ços es pe ci a li za dos de di ag -
nós ti co.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

Jus ti fi ca ção

O re gi me tri bu tá rio ins ti tu í do atra vés da Lei nº
9.317, co nhe ci da como a Lei do SIMPLES – Sis te ma
Inte gra do de Pa ga men to de Impos tos e Con tri bu i ções 
das Mi cro em pre sas e Empre sas de Pe que no Por te –
sig ni fi cou um enor me avan ço na re la ção fis -
co-contribuinte em nos so País. Re pre sen tou, in clu si -
ve, um ins tru men to va li o so de au men to da ar re ca da -
ção fe de ral e es ta du al, uma vez que con tri bu iu para a
am pli a ção do uni ver so dos ne gó ci os con du zi dos for -
mal men te e em ob ser vân cia à Lei.

A le gis la ção, en tre tan to, ve dou a op ção pelo
Sim ples (art. 9º, in ci so XIII) sem ne nhu ma ra zão mais
fun da men ta da, às pes so as ju rí di cas pres ta do ras de
ser vi ços cu jas ati vi da des in clu em-se nas áre as de sa -
ú de, ser vi ços so ci a is, edu ca ção, en tre te ni men to, pu -
bli ci da de e vá ri as ou tras.

Esse pro je to de lei pre ten de es ten der o re gi me
sim pli fi ca do de tri bu ta ção às mi cro em pre sas e em -
pre sas de pe que no por te do se tor de sa ú de no Bra sil,
cor ri gin do uma dis cri mi na ção que jul ga mos ina ce i tá -
vel, ten do em vis ta a ne ces si da de de pri vi le gi ar mos
as ati vi da des de pre ven ção e de aten ção bá si ca que o 
se tor de sa ú de re quer. Adi ci o nal men te, a pro pos ta
em tela per mi ti rá a ex pan são de no vos em pre en di -
men tos na área da sa ú de, be ne fi ci an do aque las uni -
da des lo ca li za das em ba ir ros pe ri fé ri cos das gran des
ci da des ou mes mo em ci da des de mé dio e pe que no
por te do in te ri or do País.

Re gis tre-se o fato de pro pos ta se me lhan te a
esta que apre sen ta mos, re la ti va à ex ten são dos be -
ne fí ci os do Sim ples para cre ches, pré-escolas e es ta -
be le ci men tos de en si no fun da men tal, ter sido re cen -
te men te apro va da nas Co mis sões de Edu ca ção e de
Assun tos Eco nô mi cos des ta Casa.

Por fim, vale res sal tar que a pro pos ta em tela
não es ten de o re gi me de tri bu ta ção sim pli fi ca do às
em pre sas de gran de por te, dado que a Lei ape nas
am pa ra mi cro e pe que nas em pre sas com fa tu ra men -
to anu al in fe ri or a R$1,2 mi lhões anu a is.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ri car do San tos.
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LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 9.317, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1996

Dis põe so bre o re gi me tri bu tá rio
das mi cro em pre sas e das em pre sas de
pe que no por te, ins ti tui o Sis te ma Inte gra -
do de Pa ga men to de Impos tos e Con tri -
bu i ções das Mi cro em pre sas e das
Empre sas de Pe que no Por te – SIMPLES
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

.........................................................................

CAPÍTULO V
Das Ve da ções à Opção

Art. 9º  Não po de rá op tar pelo Sim ples, a pes soa 
ju rí di ca:

I – na con di ção de mi cro em pre sa, que te nha au -
fe ri do, no ano-calendário ime di a ta men te an te ri or, re -
ce i ta bru ta su pe ri or a R$120.000,00 (cen to e vin te mil
re a is);

II – na con di ção de em pre sa de pe que no por te,
que te nha au fe ri do, no ano-calendário ime di a ta men te 
an te ri or, re ce i ta bru ta su pe ri or a R$720.000,00 (se te -
cen tos e vin te mil re a is);

III – cons ti tu í da sob a for ma de so ci e da de por
ações;

IV – cuja ati vi da de seja ban co co mer ci al, ban co
de in ves ti men tos, ban co de de sen vol vi men to, ca i xa
eco nô mi ca, so ci e da de de cré di to, fi nan ci a men to e in -
ves ti men to, so ci e da de de cré di to imo bi liá rio, so ci e da -
de cor re to ra de tí tu los, va lo res mo bi liá ri os e câm bio,
dis tri bu i do ra de tí tu los e va lo res imo bi liá ri os, em pre sa 
de ar ren da men to mer can til, co o pe ra ti va de cré di to,
em pre sas de se gu ros pri va dos e de ca pi ta li za ção e
en ti da de de pre vi dên cia pri va da aber ta;

V – que se de di que à com pra e à ven da, ao lo te -
a men to, à in cor po ra ção ou à cons tru ção de imó ve is;

VI – que te nha só cio es tran ge i ro, re si den te no
ex te ri or;

VII – cons ti tu í da sob qual quer for ma, de cujo ca -
pi tal par ti ci pe en ti da de da ad mi nis tra ção pú bli ca, di -
re ta ou in di re ta, fe de ral, es ta du al ou mu ni ci pal;

VIII – que seja fi li al, su cur sal, agên cia ou re pre -
sen ta ção, no País, de pes soa ju rí di ca com sede no
ex te ri or;

IX – cujo ti tu lar ou só cio, par ti ci pe com mais de
10% (dez por cen to) do ca pi tal de ou tra em pre sa,
des de que a re ce i ta bru ta glo bal ul tra pas se o li mi te de 
que tra ta o in ci so II do art. 2º

X – de cujo ca pi tal par ti ci pe, como só cio, ou tra
pes soa ju rí di ca;

XI – cuja re ce i ta de cor ren te da ven da de bens
im por ta dos seja su pe ri or a 50% (cin qüen ta por cen to) 
de sua re ce i ta bru ta to tal;

XII – que re a li ze ope ra ções re la ti vas a:

a) im por ta ção de pro du tos es tran ge i ros;

b) lo ca ção ou ad mi nis tra ção de imó ve is;
c) ar ma ze na men to e de pó si to de pro du tos de

ter ce i ros; d) pro pa gan da e pu bli ci da de, ex clu í dos os
ve í cu los de co mu ni ca ção;

e) fac to ring;

f) pres ta ção de ser vi ço vi gi lân cia, lim pe za, con -
ser va ção e lo ca ção de mão-de-obra.

XIII – que pres te ser vi ços pro fis si o na is de cor re -
tor, re pre sen tan te co mer ci al, des pa chan te, ator, em -
pre sá rio, di re tor ou pro du tor de es pe tá cu los, can tor,
mú si co, dan ça ri no, mé di co, den tis ta, en fer me i ro, ve -
te ri ná rio, en ge nhe i ro, ar qui te to, fí si co, quí mi co, eco -
no mis ta, con ta dor, au di tor, con sul tor, es ta tís ti co, ad -
mi nis tra dor, pro gra ma dor, ana lis ta de sis te ma, ad vo -
ga do, psi có lo go, pro fes sor, jor na lis ta, pu bli ci tá rio, fi si -
cul tor, ou as se me lha dos, e de qual quer ou tra pro fis -
são cujo exer cí cio de pen da de ha bi li ta ção pro fis si o nal 
le gal men te exi gi da;

XIV – que par ti ci pe do ca pi tal de ou tra pes soa
ju rí di ca, res sal va dos os in ves ti men tos pro ve ni en tes
de in cen ti vos fis ca is efe tu a dos an tes da vi gên cia da
Lei nº 7.256, de 27 de no vem bro de 1984, quan do se
tra tar de mi cro em pre sa, ou an tes da vi gên cia des ta
lei, quan do se tra tar de em pre sa de pe que no por te;

XV – que te nha dé bi to ins cri to em Dí vi da Ati va
da União ou do Insti tu to Na ci o nal de Se gu ro So ci al –
INSS, cuja exi gi bi li da de não es te ja sus pen sa;

XVI – cujo ti tu lar, ou só cio que par ti ci pe de seu
ca pi tal com mais de 10% (dez por cen to), es te ja ins -
cri to em Dí vi da Ati va da União ou do Insti tu to Na ci o -
nal do Se gu ro So ci al – INSS, cuja exi gi bi li da de não
es te ja sus pen sa;

XVII – que seja re sul tan te de ci são ou qual quer
ou tra for ma de des mem bra men to da pes soa ju rí di ca,
sal vo em re la ção aos even tos ocor ri dos an tes da vi -
gên cia des ta lei;

XVIII – cujo ti tu lar, ou só cio com par ti ci pa ção em 
seu ca pi tal su pe ri or a 10% (dez por cen to), ad qui ra
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bens ou re a li ze gas tos em va lor in com pa tí vel com os
ren di men tos por ele de cla ra dos.

1º) Na hi pó te se de iní cio de ati vi da de no
ano-calendário ime di a ta men te an te ri or ao da op ção,
os va lo res a que se re fe rem os in ci sos I e II se rão,
rcspec ti va men te, de R$l0.000,00 (dez mil re a is) e
R$60.000,00 (ses sen ta mil re a is) mul ti pli ca dos pelo
nú me ro de me ses de fun ci o na men to na que le pe río -
do, des con si de ra das as fra ções de me ses.

2º) O dis pos to nos in ci sos IX e XIV não se apli ca 
à par ti ci pa ção em cen tra is de com pras, bol sas de
sub con tra ta ção, con sór cio de ex por ta ção e as so ci a -
ções as se me lha das, so ci e da des de in te res se eco nô -
mi co, so ci e da des de ga ran tia so li dá ria e ou tros ti pos
de so ci e da des, que te nham como ob je ti vo so ci al a
de fe sa ex clu si va dos in te res ses eco nô mi cos das mi -
cro em pre sas e em pre sas de pe que no por te, des de
que es tas não exer çam as ati vi da des re fe ri das no in -
ci so XII.

3º O dis pos to no in ci so XI e na alí nea a do in ci so
XII não se apli ca à pes soa ju rí di ca si tu a da ex clu si va -
men te em área da Zona Fran ca de Ma na us e da Ama -
zô nia Oci den tal, a que se re fe rem os De cre tos-Leis
nºs 288, de 28 de fe ve re i ro de 1967, e 356, de 15 de
agos to de 1968.

.........................................................................

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos 
– de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os pro -
je tos de lei do Se na do, li dos an te ri or men te, se rão pu -
bli ca dos e re me ti dos às Co mis sões com pe ten tes.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 103, DE 2001

So li ci ta in for ma ções ao Mi nis tro de
Mi nas e Ener gia, Sr. José Jor ge Vas con -
ce los Lima, so bre os con tra tos fir ma dos
pela Pe tro brás com a Empre sa Ma rí ti ma.

Se nhor Pre si den te,
Com base no art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe de -

ral, e no art. 216, in ci so I, do Re gi men to Inter no do
Se na do Fe de ral, so li ci to a Vos sa Exce lên cia seja en -
ca mi nha do ao Mi nis tro de Esta do de Mi nas e Ener gia, 
Se nhor José Jor ge Vas con ce los Lima, pe di do de in -
for ma ções so bre os con tra tos fir ma dos pela Pe tro -
brás com a Empre sa Ma rí ti ma Enge nha ria.

De acor do o jor nal ele trô ni co Fo lha On Line, de
15 de mar ço de 2001, o Pre si den te da Pe tro brás,
Hen ri Phu lip pe Re ich stul con tes tou as de nún ci as da
AEPET (Asso ci a ção dos Enge nhe i ros da Pe tro brás)
de que a pla ta for ma P-36 já es ta ria apre sen tan do in -
dí ci os de fa lhas es tru tu ra is e va za men to de gás. Re -
ich stul dis se não acre di tar que fa lhas de fa bri ca ção
ca u sa ram as ex plo sões. Afir mou, ain da, que pé ri tos
da Pe tro brás acom pa nha ram a fa bri ca ção e ins ta la -
ção da pla ta for ma, que foi apro va da por cer ti fi ca do res 
in ter na ci o na is de qua li da de.

Di an te des sa no tí cia, so li ci to seja en ca mi nha do
pe di do de in for ma ções ao atu al Mi nis tro de Mi nas e
Ener gia re qui si tan do có pi as de to dos os con tra tos re -
la ti vos ao for ne ci men to das pla ta for mas ma rí ti mas,
em es pe ci al o con tra to da P-36.

Bra sí lia/DF, 20 de mar ço de 2001. – Se na dor
Ge ral do Cân di do – He lo í sa He le na – Pulo Har tung.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido será des pa cha do à Mesa para de ci -
são, nos ter mos do art. 216 do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

OF.Nº  34/01 -GLPFL

Bra sí lia, 13 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em res pos ta ao OF SF/110/2001, des sa Pre si -

dên cia, in di co, para com po rem a Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to des ti na da a “apu rar as de nún ci as 
ve i cu la das a res pe i to da atu a ção ir re gu lar de or ga ni -
za ções não go ver na men ta is – ONG”, os se guin tes
Se nho res Se na do res:

Ti tu la res               Su plen tes
Mo re i ra Men des Jo nas Pi nhe i ro
Mo za ril do Ca va le an ti Edu ar do Si que i ra Cam pos
Ber nar do Ca bral

Atenciosamente, – Senador Hugo Napoleão,
Líder do Partido da Frente Liberal – PFL.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia de sig na os Se na do res men ci o na dos no ex -
pe di en te lido para com por a CPI das ONGs.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º
Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

São li dos os se guin tes:
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Ofí cio nº 022/01-GLPSDB

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para, nos ter mos

re gi men ta is e de acor do com a nova pro por ci o na li da -
de par ti dá ria, en ca mi nhar-lhe, em ane xo, o qua dro
com os re pre sen tan tes do BLOCO PSDB/PPB que
com po rão a Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le
des ta Casa.
Ti tu la res Su plen tes
Ge ral do Melo Ser gio Ma cha do
Ri car do San tos Fer nan do Ma tu za lém
Ro me ro Jucá

Atenciosamente, – Senador Sérgio Machado,
Líder do PSDB.

Ofí cio nº 023/01 -GLPSDB

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para, nos ter mos

re gi men ta is e de acor do com a nova pro por ci o na li da -
de par ti dá ria, en ca mi nhar-lhe, em ane xo, o qua dro
com os re pre sen tan tes do BLOCO PSDB/PPB que
com po rão a Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos des -
ta Casa.

Ti tu la res Su plen tes
Ge ral do Melo Se gio Ma cha do
Lú cio Alcân ta ra José Ro ber to
Lú dio Co e lho Osmar Dias
Pe dro Piva Luiz Pon tes
Ro me ro Jucá Fer nan do Ma tu za lém

Aten ci o sa men te, – Se na dor Sér gio Ma cha do,
Lí der do PSDB.

Ofí cio nº 024/01-GLPSDB

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para, nos ter mos

re gi men ta is e de acor do com a nova pro por ci o na li da -
de par ti dá ria, en ca mi nhar-lhe, em ane xo, o qua dro
com os le pre sen tan tes do BLOCO PSDB/PPB que
com po rão a Co mis são de Edu ca ção des ta Casa.
Ti tu la res Su plen tes
Álva ro Dias Osmar Dias
Nilo Te i xe i ra Cam pos Lú dio Co e lho
Ri car do San tos Luiz Pon tes
Te o tô nio Vi le la Pe dro Piva
Fer nan do Ma tu za lém Lú cio Alcân tar

Atenciosamente, – Senador Sérgio Machado,
Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – 

















O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 104, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Fa le ceu no úl ti mo dia 16 de mar ço, aos 88 anos

de ida de, na ci da de do Rio de Ja ne i ro, o Pro fes sor
Wert her Du que Estra da, que era ca te drá ti co de duas
Uni ver si da des: a Esta du al e a Fe de ral do Rio de Ja -
ne i ro, onde ocu pa va a Ca de i ra de Oftal mo lo gia.

Em face do in fa us to acon te ci men to, re que i ro,
nos ter mos do art. 218 do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral, e de acor do com a tra di ção da Casa, as 
se guin tes ho me na gens pelo fa le ci men to do Pro fes sor 
Wert her Du que Estra da:

a) in ser ção em ata de voto de pro fun do pe sar;
b) apre sen ta ção de con do lên ci as à fa mí lia, às

Uni ver si da des Esta du al e Fe de ral do Rio de Ja ne i ro e
à Aca de mia Na ci o nal de Me di ci na.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ber nar do Ca bral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido de pen de de vo ta ção.

Em vo ta ção o re que ri men to.
O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Sr.

Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta -
ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes te ins tan te, eu
pre fe ri ria não ocu par a tri bu na do Se na do para pres -
tar esta ho me na gem, o que a mim é mu i to di fí cil.

Co nhe ci o Pro fes sor Wert her Du que Estra da
nos idos de 1964, e já na que la al tu ra ele era pro fes sor 
ca te drá ti co da Uni ver si da de Esta du al do Rio de Ja ne -
i ro, para, logo a se guir, tam bém vir a se tor nar pro fes -
sor ca te drá ti co da Uni ver si da de Fe de ral do Rio de Ja -
ne i ro – fato não mu i to co mum ser ti tu lar de duas ca de -
i ras de Oftal mo lo gia.

Infe liz men te, on tem, re ce bi a tris te no tí cia da
mor te do Pro fes sor Wert her Du que Estra da, mun di al -
men te fa mo so, co nhe ci do no País, jun ta men te com o
seu co le ga de Mi nas, que tam bém de i xou nome na
Oftal mo lo gia, o Pro fes sor Hil ton Ro cha. Os dois, en -
quan to vi vos, ti nham as duas ma i o res clí ni cas: uma
no Rio de Ja ne i ro, a ou tra em Mi nas Ge ra is.

O Pro fes sor Du que Estra da, sem dú vi da al gu -
ma, de i xa um va zio, uma sa u da de no co ra ção de to -
dos os seus alu nos mé di cos. E pos so di zer isso, Sr.
Pre si den te, por que fui ad vo ga do dele du ran te mu i tos
anos. Ten do as sis ti do al gu mas ma ni fes ta ções suas
na Aca de mia Na ci o nal de Me di ci na, do qual era um
dos ti tu la res, pude ob ser var o res pe i to que go za va
en tre to dos os seus co le gas, não só pro fes so res ca te -
drá ti cos, mas, so bre tu do, no ser vi ço de Oftal mo lo gia
no Hos pi tal Pe dro Ernes to, onde to dos eram aten di -
dos sem dis tin ção de cor, raça ou sta tus so ci al, o que
acon te cia tam bém na San ta Casa de Mi se ri cór dia.

Ca sa do em se gun das núp ci as com D. Meli Du -
que Estra da, o Pro fes sor Wert her de i xa duas fi lhas do 
pri me i ro ma tri mô nio, Ma ria Ester e Ma ria Inês, com
quem tam bém con vi vi, e um fi lho do se gun do ma tri -
mô nio, o mes tre em Admi nis tra ção nos Esta dos Uni -
dos, o Pro fes sor Sér gio Wert her.

Aos três fi lhos e à vi ú va, Sr. Pre si den te, peço a
V. Exª, na for ma re gi men tal, que faça che gar ao co -
nhe ci men to dos fa mi li a res esta mi nha ma ni fes ta ção
com um pro fun do sen ti men to de pe sar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to n.º 104, de 2001.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 105, DE 2001

Nos ter mos do in ci so II, do art. 336 do Re gi men -
to Inter no, re que re mos ur gên cia para o Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 85, de 2000, que dá nova re da ção ao
art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de de zem bro de 1973,
que dis põe so bre os Re gis tros Pú bli cos(de cla ra çõs
de nas ci men to após o pra zo le gal).

Sala das Ses sões, em 20 mar ço de 2001



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido será vo ta do após a Ordem do Dia, na
for ma do dis pos to no art. 340 do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia con vo ca ses são con jun ta a re a li zar-se ama -
nhã, dia 21 do cor ren te, quar ta-feira, às 19 ho ras, no
ple ná rio da Câ ma ra dos De pu ta dos, des ti na da à
apre ci a ção de me di das pro vi só ri as.

So bre a mesa, avi so que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Avi so nº 165-GP/TCU

Bra sí lia, 12 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Acu so o re ce bi men to dos Ofí ci os de 1º-2-2001,

des sa pro ce dên cia, e in for mo a Vos sa Exce lên cia que 
os men ci o na dos do cu men tos, Ofí ci os nºs 105-A e
106-A fo ram en ca mi nha dos ao Se nhor Mi nis -
tro-Relator José Anto nio Bar re to de Ma ce do, o Ofí cio
nº 107-A foi en ca mi nha do ao Se nhor Mi nis tro-Relator
Adylson Mot ta e os Ofí ci os nºs 109-A e 110-A fo ram
en ca mi nha dos ao Se nhor Mi nis tro Re la tor Val mir
Cam pe lo, para as pro vi dên ci as ca bí ve is.

Aten ci o sa men te, – Hum ber to Gu i ma rães Sou -
to, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O avi so 
lido será ane xa do ao pro ces sa do dos Re que ri men tos
n.ºs 38, 40, 41, 42 e 43, de 2001, e vai à Se cre ta -
ria-Geral da Mesa para aguar dar o en vio das so li ci ta -
ções re que ri das àque le Tri bu nal.

O ex pe di en te lido vai à pu bli ca ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, avi so que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Avi so nº 171-GP/TCU

Bra sí lia, 15 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Acu so o re ce bi men to do Ofí cio nº 153, de

9-3-2001, des sa pro ce dên cia, e in for mo a Vos sa
Exce lên cia que o men ci o na do ex pe di en te foi en ca mi -
nha do ao Ga bi ne te do Se nhor Mi nis tro Adylson Mot -
ta, Re la tor da ma té ria.

Aten ci o sa men te, – Hum ber to Gu i ma rães Sou -
to, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O avi so 
lido será ane xa do ao pro ces sa do do Re que ri men to

n.º 39, de 2001, e vai à Se cre ta ria-Geral da Mesa
para aguar dar o en vio das so li ci ta ções re que ri das
àque le Tri bu nal.

O ex pe di en te lido vai à pu bli ca ção. 
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

Ofí cio nº 753/2000 
Fe i tos Di ver sos nº 1892
DIREDI

Belo Ho ri zon te, 22 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao ofí cio nº 280-26/2000-PRES,

da ta do de 3-10-2000, de or dem do Exmº De sem bar -
ga dor Cor re ge dor-Geral de Jus ti ça, in for mo a V.Exª
que o ex-Juiz de Di re i to da co mar ca de Po ços de Cal -
das, Dr. Ro nal do To va ni foi apo sen ta do em 12-11-98.

Ao en se jo, re no vo a V.Exª pro tes tos de ele va da
es ti ma e cor di al apre ço.

Evan ge li na Cas ti lho Du ar te, Ju i za-Corregedora.

Ofí cio nº 754/2000
Fe i tos Di ver sos nº 1894
DIREDI

Belo Ho ri zon te, 22 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao ofí cio nº 280-26/2000-PRES, da -

ta do de 3-10-2000, de or dem do Exmº De sem bar ga -
dor Cor re ge dor-Geral de Jus ti ça, in for mo a V.Exª que
o ex-Juiz de Di re i to da co mar ca de Elói Mon des, Dr.
Afrâ nio Bra ga de Car va lho, foi apo sen ta do em
9-11-00.

Ao en se jo, re no vo a V.Exª pro tes tos de ele va da
es ti ma e cor di al apre ço.
Evan ge li na Cas ti lho Du ar te, Ju i za-Corregedora.

Ofí cio nº 944/2000
Fe i tos Di ver sos nº 1917
DIREDI

Belo Ho ri zon te, 23 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao ofí cio no 280-26/2000-PRES,

da ta do de 3-10-2000, com re fe rên cia ao do cu men to
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014299-99, de or dem do Exmº De sem bar ga dor Cor re ge -
dor-Ge ral de Jus ti ça, re me to-lhe có pia da de ci são por mim 
exa ra da e da par te fi nal do re la tó rio nela men ci o na da.

Ao en se jo, re no vo a V. Exª pro tes tos de ele va da
es ti ma e cor di al apre ço.
Evan ge li na Cas ti lho Du ar te, Ju i za-Corregedora.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os ex -

pe di en tes li dos vão à pu bli ca ção e se rão ane xa dos ao 
pro ces sa do do Re que ri men to n.º 118, de 1999. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se à 

ORDEM DO DIA
Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 69, DE 1999

Pri me i ra ses são de dis cus são, em pri -
me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 69, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz Otá vio,
que al te ra a re da ção da alí nea “c” do in ci so I 
do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci -
a men to ao se tor pro du ti vo das Re giões Nor -
te, Nor des te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis -
são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re -
la tor: Se na dor Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a
Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter no,
a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co
ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em face de dis cus -
são em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe re ci -
das emen das as si na das por um ter ço, no mí ni mo, da
com po si ção do Se na do.

Trans cor re, hoje, a pri me i ra ses são de dis cus são.
Em dis cus são, em con jun to, a pro pos ta e a

emen da. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, a ma té ria

cons ta rá da Ordem do Dia da pró xi ma ses são de li be -
ra ti va or di ná ria para pros se gui men to da dis cus são.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 2:
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO
PROJETO DE LEI Nº 47, DE 1994

Vo ta ção, em tur no su ple men tar, do
Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 47, de 1994 (nº 1.177/91, na
Casa de ori gem), que dis põe so bre o exer cí -
cio pro fis si o nal do Téc ni co de Se gu ran ça
Pa tri mo ni al e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res sob nºs 481, de 1997, e 26,
de 1999, das Co mis sões:

– Di re to ra, Re la tor: Se na dor Lu cí dio
Por tel la, ofe re cen do a re da ção do ven ci do; e

– de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
dor José Alves, fa vo rá vel às Emen das nºs 1
a 5-Plen.

A dis cus são da ma té ria foi en cer ra da na ses são
de li be ra ti va or di ná ria de 27 de no vem bro de 1997. 

Pas sa-se à vo ta ção do subs ti tu ti vo, em tur no su -
ple men tar, sem pre ju í zo das emen das.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Vo ta ção, em glo bo, das Emen das nºs 1 a 5, de

ple ná rio, com pa re cer fa vo rá vel. 
As Srªs e os Srs. Se na do res que as apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va das.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal. 
É o se guin te o subs ti tu ti vo apro va do:

SUBSTITUTIVO DO SENADO AO
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 47, DE 1994

 (Nº 1.177, de 1991, na Casa de Ori gem)

Dis põe so bre a cri a ção da pro fis são 
de Téc ni co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É ins ti tu í da a pro fis são de Téc ni co em

Se gu ran ça Pa tri mo ni al, em todo o ter ri tó rio bra si le i ro.
Art. 2º São atri bu i ções do Téc ni co de Se gu ran ça 

Pa tri mo ni al:
I _ pla ne ja men to, or ga ni za ção, su per vi são e

ope ra ci o na li za ção dos ser vi ços de se gu ran ça pa tri -
mo ni al nas or ga ni za ções pri va das;

II _ as ses so ra men to à em pre sa nos pro ble mas re la -
ti vos à de fe sa e con ser va ção do pa tri mô nio, à se gu ran ça
fí si ca das ins ta la ções e das vi das hu ma nas ali exis ten tes;

III _ or ga ni za rão, con tro le e fis ca li za ção dos ser -
vi ços de vi gi lân cia pri va da, pró pri os da em pre sa ou
pres ta dos por ter ce i ros;

IV _ es ta be le ci men to de nor mas re gu la men tos
e ins tru ções ope ra ci o na is de se gu ran ça a se rem im -
plan ta das pela em pre sa;

V — or ga ni za ção e pla ne ja men to das ati vi da des 
de se gu ran ça pa tri mo ni al e de ins ta la ções, no to can te 
à in te gra ção com as ati vi da des de se gu ran ça pú bli ca
e de fe sa Ci vil;
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VI – ins pe ção das ins ta la ções da em pre sa com
vis tas à pro te ção de vi das hu ma nas e do pa tri mô nio
con tra ris cos de ações cri mi no sas, in ter nas ou ex ter -
nas que pos sam com pro me ter a con ti nu i da de da pro -
du ção;

VII –  es ta be le cer pro gra mas de tre i na men to,
for ma ção e re ci cla gem de pes so al na sua área de
com pe tên cia.

Art. 3º São qua li fi ca dos como Téc ni cos de Se -
gu ran ça Pa tri mo ni al:

I _ os por ta do res de cer ti fi ca dos de con clu são
de en si no de 2º Grau, ha bi li ta ção de “Téc ni co de Se -
gu ran ça Pa tri mo ni al”, com cur rí cu lo a ser apro va do
pelo Mi nis té rio da Edu ca ção e do Des por to, e re a li za -
do em es co las téc ni cas re co nhe ci das no País;

II — os por ta do res de cer ti fi ca dos de con clu são
de en si no de 2º Grau, com “Cur so de For ma ção de
Téc ni cas de Se gu ran ça Pa tri mo ni al”, com car ga ho -
rá ria mí ni ma de qua tro cen tos e oi ten ta ho ras/aula, re -
a li za do por ins ti tu i ção es pe ci a li za da, re co nhe ci da e
au to ri za da pelo Mi nis té rio da Jus ti ça;

III — os por ta do res de cer ti fi ca do de cur so de
es pe ci a li za ção re a li za do no ex te ri or e re co nhe ci do no 
Bra sil.

Pa rá gra fo úni co. Po de rão qua li fi car-se como
téc ni co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al, aque les que, no
pra zo má xi mo de no ven ta dias, a con tar da pu bli ca -
ção des ta Lei, com pro vem es tar exer cen do a che fia,
ge rên cia ou di re ção de ati vi da des de se gu ran ça pa tri -
mo ni al por pe río do não in fe ri or a três anos, me di an te
do cu men ta ção tra ba lhis ta ou pre vi den ciá ria.

Art. 4º É o Mi nis té rio da Edu ca ção e do Des por -
to au to ri za do a fi xar o cur rí cu lo mí ni mo para o “Cur so
de For ma ção em Téc ni cas de Se gu ran ça Pa tri mo ni -
al”, com car ga ho rá ria mí ni ma equi va len te aos de ma -
is cur sos téc ni cos.

Art. 5º É o Mi nis té rio do Tra ba lho au to ri za do a
efe ti var a cri a ção da ca te go ria di fe ren ci a da de “Téc ni -
co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al” e a pro ce der à in clu são
da ca te go ria na “Clas si fi ca ção Bra si le i ra de Ocu pa -
ções-CBO”.

Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção. 

São as se guin tes as emen das apro va -
das:

EMENDA Nº 1 - PLEN

Dê-se ao in ci so VI do art. 2º do Subs ti tu ti vo do
Se na do Fe de ral ao PLC nº 47, de 1994, a se guin te re -
da ção:

Art. 2º .............................................................. 

VI – pro por e de ta lhar nor mas, re gu la men tos e 
ins tru ções ope ra ci o na is de se gu ran ça a se rem im -
plan ta dos pela em pre sa.

EMENDA Nº 2 - PLEN

Dê-se ao in ci so VII do art. 2º do Subs ti tu ti vo do 
Se na do Fe de ral ao PLC nº 47, de 1994, a se guin te
re da ção:

Art. 2º ............................................................. 

VII – as ses so ra men to à em pre sa em pro gra -
mas de tre i na men to, for ma ção e re ci cla gem de pes -
so al na sua área de com pe tên cia.

EMENDA Nº 3 - PLEN

Dê-se ao in ci so I do art. 3º do Subs ti tu ti vo do
Se na do Fe de ral ao PLC nº 47, de 1994, a se guin te
re da ção:

Art. 3º ...............................................................

I – os por ta do res de cer ti fi ca do de con clu são
de en si no de se gun do grau, ha bi li ta ção de “Téc ni co
de Se gu ran ça Pa tri mo ni al”, com cur rí cu lo mí ni mo e
re a li za do em es co las téc ni cas re co nhe ci das no país, 
nos ter mos de re gu la men to a ser es ta be le ci do pe los 
ór gãos fe de ra is com pe ten tes.

EMENDA Nº 4 -PLEN

Dê-se ao in ci so II do art. 3º do Subs ti tu ti vo do
Se na do Fe de ral ao PLC nº 47, de 1994, a se guin te
re da ção:

Art. 3º ..............................................................

II – os por ta do res de cer ti fi ca do de con clu são
de en si no de se gun do grau, com cur so de for ma ção
de téc ni cas de se gu ran ça pa tri mo ni al, re a li za do por
ins ti tu i ções re co nhe ci das e au to ri za das, nos ter mos
de Re gu la men to a ser es ta be le ci do pe los ór gãos fe -
de ra is com pe ten tes.

EMENDA Nº 5 - PLEN

Dê-se ao in ci so III do art. 3º do Subs ti tu ti vo do
Se na do Fe de ral ao PLC 47, de 1994, a se guin te re -
da ção:

Art. 3º............................................................... 

III – os por ta do res de cer ti fi ca do de cur so de
es pe ci a li za ção re a li za do no ex te ri or re co nhe ci do no
Bra sil, nos ter mos de re gu la men to a ser es ta be le ci -
do pe los ór gãos fe de ra is com pe ten tes.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 3:
PROJETO DE LEI DA CÂMARA

Nº 27, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 27, de 1995 (nº
1.540/91, na Casa de ori gem), que dis põe
so bre o aces so das en ti da des sin di ca is às
in for ma ções pro ve ni en tes dos re gis tros ad -
mi nis tra ti vos que es pe ci fi ca e dá ou tras pro -
vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 717, de 1997, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
dor José Alves, fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CAS (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is pe -
ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à ma té ria. 

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
da emen da, em tur no úni co. (Pa u sa.)

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com
a pa la vra o Se na dor José Edu ar do Du tra, 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, esse pro je to de lei da
Câ ma ra dos De pu ta dos, apre sen ta do em 1991 pelo
De pu ta do Ru bens Bu e no, vai ao en con tro do nos so
ob je ti vo de ga ran tir às en ti da des sin di ca is o aces so
a in for ma ções que as pos si bi li tem exer cer me lhor
suas fun ções de de fen so ras dos in te res se in di vi du a -
is e co le ti vos dos tra ba lha do res. 

Apro va do na Câ ma ra dos De pu ta dos, o pro je to
ba si ca men te es ta be le ce o di re i to das en ti da des sin di -
ca is de te rem aces so às in for ma ções pri má ri as e es -
ta tís ti cas ge ra das de al guns re gis tros ad mi nis tra ti vos, 
a sa ber: a Re la ção Anu al de Infor ma ções So ci a is –
RAIS; ca das tro ge ral de em pre ga dos e de sem pre ga -
dos; co mu ni ca ção de dis pen sa e re que ri men to do se -
gu ro de sem pre go; re la ção de em pre ga dos do Fun do
de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço; re la ção de sa lá ri os
de con tri bu i ção; do cu men tos a se rem im plan ta dos no
âm bi to do Ca das tro Na ci o nal do Tra ba lha dor e de ma -
is do cu men tos pre en chi dos e en ca mi nha dos pe los
em pre ga do res em fun ção de dis po si ti vo le gal.

A Co mis são de Assun tos So ci a is apro vou uma 
emen da subs ti tu ti va do Re la tor, Se na dor José Alves, 
que pre ju di ca a efi cá cia do pro je to, por que re ti rou os 
§§ 1º e 2º, que es ta be le ci am as san ções caso a lei
não vi es se a ser cum pri da.

O § 1º do art. 2º es ta be le ce:
O atra so in jus ti fi ca do pelo ser vi dor res -

pon sá vel na en tre ga das in for ma ções so li ci -
ta das pela en ti da de sin di cal im por ta na apli -
ca ção das pe na li da des pre vis tas no art. 127, 
in ci sos I ou II, da Lei nº 8.122.

E o § 2º do mes mo ar ti go diz:
A re cu sa com pro va da e in jus ti fi ca da

em for ne cer as in for ma ções de que tra ta o
ar ti go an te ri or cons ti tui ato de in su bor di na -
ção gra ve em ser vi ço, pu ní vel na for ma do
art. 127, in ci sos III, IV e VI, da Lei nº 8.112,
de 11 de de zem bro de 1990, sem pre ju í zo
das de ma is san ções le ga is e ca bí ve is. 

Ora, se apro var mos uma lei que não es ta be le ce
san ções caso não seja cum pri da, es ta re mos apro -
van do mais uma lei que não vai pe gar, por que nin -
guém vai se dis por a cum pri-la. Por isso, apre sen tei
um re que ri men to de des ta que para que se jam in clu í -
dos na emen da subs ti tu ti va os §§ 1º e 2º do art. 2º do
pro je to ori gi nal. Enten de mos que, as sim, es ta re mos
man ten do a obri ga to ri e da de de cum pri men to das in -
for ma ções so li ci ta das e, ao mes mo tem po, res ta be le -
cen do as san ções, caso a lei não seja cum pri da.

Fa ze mos um ape lo às Srªs e aos Srs. Se na do -
res para que vo tem fa vo ra vel men te a esse re que ri -
men to de des ta que, a fim de que os §§ 1º e 2º do
art. 2º se jam in clu í dos na lei, pois são fun da men ta is
para sua efi cá cia. Se isso não for fe i to, es ta re mos
se guin do o exem plo de uma lei que mu i tas ve zes é
can ta da em pro sa e ver so, a Lei de Res pon sa bi li da -
de Fis cal. Após ter sido apro va da, foi ne ces sá ria a
pu bli ca ção de ou tra lei es ta be le cen do as san ções
para o seu não-cumprimento. Nes te caso, es ta mos
res ta be le cen do o ar ti go com as san ções na pró pria
lei.

Por tan to, Sr. Pre si den te, vo ta mos fa vo ra vel -
men te ao subs ti tu ti vo, mas so li ci ta mos o des ta que
dos §§ 1º e 2º do art. 2º do pro je to ori gi nal. 

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria con ti nua em dis cus são. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Pas sa-se à vo ta ção.

So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:
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REQUERIMENTO Nº 106, DE 2001

Des ta que de dis po si ção para vo ta -
ção em se pa ra do.

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to
in ter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, dos §§ 1º e 2º do art. 2º do PLC/27/95, afim de que 
se jam in clu í dos no tex to da Emen da Subs ti tu i va da
CAS.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – José 
Edu ar do Du tra.

REQUERIMENTO Nº 107, DE 2001

Des ta que de dis po si ção para vo ta -
ção em se pa ra do.

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, do art. 5º do Subs ti tu ti vo (cláu su la re vo ga tó ria ge -
né ri ca), para ade qua ção ao dis pos to na Lei Com ple -
men tar nº 95, de 1998.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – José 
Edu ar do Du tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to nº 106, de 2001, de des ta que.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Em vo ta ção o Re que ri men to nº 107, de 2001, de 

des ta que, de ade qua ção à lei com ple men tar.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Os dis po si ti vos des ta ca dos se rão apre ci a dos

opor tu na men te.
Vo ta ção da Emen da nº 1, da Co mis são de

Assun tos So ci a is, Subs ti tu ti vo, ao Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 27, de 1995, que tem pre fe rên cia re gi men -
tal, res sal va dos os dis po si ti vos que fo ram des ta ca -
dos.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da a Emen da nº 1, (Subs ti tu ti vo).
Em vo ta ção a ma té ria des ta ca da, re fe ren te aos

§§1º e 2º do art. 2º do pro je to, a fim de que cons te no
tex to do Subs ti tu ti vo.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

O se gun do dis po si ti vo des ta ca do é o art. 5º do
subs ti tu ti vo, para ade qua ção ao dis pos to na Lei Com -
ple men tar nº 95.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Re je i ta do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra, a fim de re di -

gir o ven ci do para o tur no su ple men tar.
Fica pre ju di ca do o pro je to.

É o se guin te o subs ti tu ti vo apro va do:

SUBSTITUTIVO AO
 PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 1995

Dis põe so bre o aces so das en ti da -
des sin di ca is às in for ma ções pro ve ni en -
tes dos re gis tros ad mi nis tra ti vos que es -
pe ci fi ca e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º As en ti da des sin di ca is, na qua li da de de

de fen so res dos di re i tos e in te res ses co le ti vos ou in di -
vi du a is das ca te go ri as que re pre sen tam, bem como
no de sem pe nho das fun ções pre vis tas no art. 10, da
Cons ti tu i ção Fe de ral, te rão aces so li vre e gra tu i to às
in for ma ções pri má ri as e às es ta tís ti cas ge ra das a
par tir dos se guin tes re gis tros ad mi nis tra ti vos:

I – Re la ção Anu al de Infor ma ções So ci a is –
RAIS;

II – Ca das tro Ge ral de Empre ga dos e De sem -
pre ga dos (Lei nº 4.923, de 23 de de zem bro de 1965);

III – Co mu ni ca ção de Dis pen sa e Re que ri men to
do Se gu ro-Desemprego;

IV – Re la ção de Empre ga dos – RE, do Fun do de 
Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço;

V – Re la ção de Sa lá ri os de Con tri bu i ção, Do cu -
men to de Arre ca da ção de Re ce i tas Pre vi den ciá ri as –
DARP, Co mu ni ca ção de Aci den tes de Tra ba lho – CAT
e ou tros re gis tros ad mi nis tra ti vos da Pre vi dên cia So -
ci al;

VI – Do cu men tos a se rem im plan ta dos no âm bi -
to do Ca das tro Na ci o nal do Tra ba lha dor – CNT, de
que tra tam os De cre tos nº 97.936, de 10 de ju lho de
1989, e nº 99.378, de 11 de ju lho de 1990;

VII – De ma is do cu men tos pre en chi dos e en ca -
mi nha dos pe los em pre ga do res, em fun ção de dis po -
si ti vo le gal, a ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra ção
pú bli ca di re ta e in di re ta, per ti nen tes a vín cu lo em pre -
ga tí cio e a re la ções dele de cor ren tes.

03606 Qu ar ta-feira   21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



Pa rá gra fo úni co. As en ti da des sin di ca is so li ci tan tes
de ve rão pre ser var o si gi lo das in for ma ções pri má ri as que 
per mi tam a iden ti fi ca ção do es ta be le ci men to in for man te,
fi can do os in fra to res su je i tos às san ções pe na is.

Art. 2º O Mi nis té rio do Tra ba lho, o Mi nis té rio da
Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e de ma is ór gãos e
en ti da des da ad mi nis tra ção fe de ral di re ta ou in di re ta
de ve rão for ne cer as in for ma ções so li ci ta das:

I – no pra zo de cen to e vin te dias con ta dos a
par tir do pri me i ro dia sub se qüen te ao úl ti mo mês de
re fe rên cia da in for ma ção so li ci ta da, ou quin ze dias a
par tir da data de so li ci ta ção, pre va le cen do o ma i or
pra zo para os do cu men tos men ci o na dos nos in ci sos
II a VII do ar ti go an te ri or;

II – a par tir do mês de de zem bro do ano sub se -
qüen te ao ano-base, no caso da Re la ção Anu al das
Infor ma ções So ci a is – RAIS.

Art. 3º O Po der Exe cu ti vo ba i xa rá ins tru ções
para o fiel cum pri men to des ta lei, no pra zo de no ven ta 
dias con ta dos de sua pu bli ca ção.

Art. 4º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 5º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

É a se guin te a ma té ria des ta ca da
apro va da:

Art. 2º ..............................................................
§ 1º O atra so in jus ti fi ca do, pelo ser vi dor res pon -

sá vel, na en tre ga das in for ma ções so li ci ta das pela
en ti da de sin di cal im por ta na apli ca ção das pe na li da -
des pre vis tas no art. 127, in ci sos I ou II, da Lei nº
8.112, de 11 de de zem bro de 1990.

§ 2º A re cu sa com pro va da e in jus ti fi ca da em for -
ne cer as in for ma ções de que tra ta o ar ti go an te ri or
cons ti tui ato de in su bor di na ção gra ve em ser vi ço, pu -
ní vel na for ma do art. 127, in ci sos III, V e VI, da Lei nº
8.112, de 11 de de zem bro de 1990, sem pre ju í zo das
de ma is san ções le ga is ca bí ve is.

É a se guin te a ma té ria des ta ca da re je i -
ta da.

..........................................................................
Art. 5º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 54, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 54, de 2000 (nº
88/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Fun da ção San ta Lu zia de Mos so ró para ex -

plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Mos so ró, Esta do
do Rio Gran de do Nor te, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 729, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Agne lo Alves, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re da -
ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 54, de
2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car -
los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 64, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 54, de 2000 (nº 88, de 1999,
na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 54, de 2000 (nº
88, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va
o ato que re no va a con ces são da Fun da ção San ta Lu -
zia de Mos so ró para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Mos so ró, Esta do 
do Rio Gran de do Nor te.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de mar ço de
2001. _ Ja der Bar ba lho, Pre si den te _ Edi son Lo -
bão, Re la tor _ Anto nio Car los Va la de res _ Ca sil do
Mal da ner _ Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 64, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Ja der Bar ba lho Pre si den te do Se na do Fe de ral,
nos ter mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no,
pro mul go o se guin te:

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de “Funda ção San ta Lu zia de Mos so -
ró” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Mos -
so ró, Esta do do Rio Gran de do Nor te.
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O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 20 de de zem bro de 1996, que re no va por
dez anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a con -
ces são de “Fun da ção San ta Lu zia de Mos so ró” para
ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra -
di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de Mos -
so ró, Esta do do Rio Gran de do Nor te.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 229, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 229, de 2000 (nº 
491/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co -
mu ni tá ria Cul tu ral de Mor ro Re don do a exe -
cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na 
ci da de de Mor ro Re don do, Esta do do Rio
Gran de do Sul, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.249, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la to ra:
Se na do ra Emi lia Fer nan des.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
229, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 65, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 229, de 2000 (nº 491, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 229, de 2000 (nº
491, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul -
tu ral de Mor ro Re don do a exe cu tar ser vi ço de ra di o di -
fu são co mu ni tá ria na ci da de de Mor ro Re don do, Esta -
do do Rio Gran de do Sul.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo bão
– Anto nio Car los Va la da res – Ca sil do Mal da ner –
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 65, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Ja der Bar ba lho, Pre si den te do Se na do Fe de ral,
nos ter mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no,
pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a “Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral de Mor ro Re -
don do” a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu -
são co mu ni tá ria na lo ca li da de de Mor ro
Re don do, Esta do do Rio Gran de do Sul.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 106, de 30 de ju lho de 1999, que au to ri za a
”Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral de Mor ro Re don do“ 
a exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex clu si vi da -
de, ser vi ço de ra di o dif fi são co mu ni tá ria na lo ca li da de
de Mor ro Re don do, Esta do do Rio Gran de do Sul.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

03608 Qu ar ta-feira   21 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 6:
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 234, DE 2000
Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to

de De cre to Le gis la ti vo nº 234, de 2000 (nº
460/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co mu -
ni tá ria de Co mu ni ca ção e Cul tu ra de Bar ra a
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria
na ci da de de Bar ra, Esta do da Ba hia, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.250, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Djal ma Bes sa.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
234, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 66, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 234, de 2000 (nº 460, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 234, de 2000 (nº 460, de 
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que
au to ri za a Asso ci a ção Co mu ni tá ria de Co mu ni ca ção e
Cul tu ra de Bar ra a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co -
mu ni tá ria na ci da de de Bar ra, Esta do da Ba hia.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de mar ço de
2001. – Já der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo bão 
– Anto nio Car los Va la da res – Ca sil do Mal da ner.

ANEXO AO PARECER Nº 66, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Ja der Bar ba lho, Pre si den te do Se na do Fe de ral,
nos ter mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no,
pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001 

Apro va o ato que au to ri za a “Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria de Co mu ni ca ção e
Cul tu ra de Bar ra“ a exe cu tar ser vi ço de
ra di o di fu são co mu ni tá ria na lo ca li da de
de Bar ra, Esta do da Ba hia.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º E apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 142, de 2 de se tem bro de 1999, que au to ri za a
“Asso ci a ção Co mu ni tá ria de Co mu ni ca ção e Cul tu ra
de Bar ra” a exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex -
clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na
lo ca li da de de Bar ra, Esta do da Ba hia.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho.) – Em
dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esgo -

ta das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra

ofe re cen do a re da ção fi nal do subs ti tu ti vo do Se na do
ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 47, de 1994, que, nos
ter mos do art. 320 do Re gi men to Inter no, se não hou -
ver ob je ção do Ple ná rio, será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 67, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Subs ti tu ti vo do Se -
na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 47,
de 1994 (nº 1.177, de 1991, na Casa de
ori gem).

A Co missão Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do 
Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº
47, de 1994 (nº 1.177, de 1991, na Casa de ori gem),
que dis põe so bre o exer cí cio pro fis si o nal do Téc ni co de
Se gu ran ça Pa tri mo ni al e dá ou tras pro vi dên ci as, con so -
li dan do as Emen das nºs 1 a 5, de Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor _ Anto nio Car los Va la da res _ Ca sil do
Mal da ner _ Car los Wil son. 
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ANEXO AO PARECER Nº 67, DE 2001

Dis põe so bre a cri a ção da pro fis são 
de Téc ni co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al e
dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É ins ti tu í da a pro fis são de Téc ni co de Se -

gu ran ça Pa tri mo ni al, em todo o ter ri tó rio bra si le i ro.
Art. 2º São atri bu i ções do Téc ni co de Se gu ran ça 

Pa tri mo ni al:
I _ pla ne ja men to, or ga ni za ção, su per vi são e

ope ra ci o na li za ção dos ser vi ços de se gu ran ça pa tri -
mo ni al nas or ga ni za ções pri va das;

II _ as ses so ra men to á em pre sa nos pro ble mas
re la ti vos à de fe sa e con ser va ção do pa tri mô nio, à se -
gu ran ça fí si ca das ins ta la ções e das vi das hu ma nas
ali exis ten tes;

III _ or ga ni za ção, con tro le e fis ca li za ção dos
ser vi ços de vi gi lân cia pri va da, pró pri os da em pre sa
ou pres ta dos por ter ce i ros;

IV _ es ta be le ci men to de nor mas, re gu la men tos
e ins tru ções ope ra ci o na is de se gu ran ça a se rem im -
plan ta dos pela em pre sa;

V _ or ga ni za ção e pla ne ja men to das ati vi da des
de se gu ran ça pa tri mo ni al e de ins ta la ções, no to can te 
à in te gra ção com as ati vi da des de se gu ran ça pú bli ca
e de fe sa ci vil;

VI _ pro por e de ta lhar nor mas, re gu la men tos e
ins tru ções ope ra ci o na is de se gu ran ça a se rem im -
plan ta dos pela em pre sa;

VII _ as ses so ra men to à em pre sa em pro gra mas 
de tre i na men to, for ma ção e re ci cla gem de pes so al na 
sua área de com pe tên cia.

Art. 3º São qua li fi ca dos como Téc ni cos de Se -
gu ran ça Pa tri mo ni al:

I _ os por ta do res de cer ti fi ca do de con clu são de
en si no mé dio, ha bi li ta ção de “Téc ni co de Se gu ran ça
Pa tri mo ni al”, com cur rí cu lo mí ni mo e re a li za do em es -
co las téc ni cas re co nhe ci das no País, nos ter mos de
re gu la men to a ser es ta be le ci do pe los ór gãos fe de ra is 
com pe ten tes;

II _ os po da do res de cer ti fi ca do de con clu são de 
en si no mé dio, com “Cur so de For ma ção de Téc ni cas
de Se gu ran ça Pa tri mo ni al”, re a li za do por ins ti tu i ções
re co nhe ci das e au to ri za das, nos ter mos de re gu la -
men to a ser es ta be le ci do pe los ór gãos fe de ra is com -
pe ten tes;

III _ os po da do res de cer ti fi ca do de cur so de es -
pe ci a li za ção re a li za do no ex te ri or re co nhe ci do no

Bra sil, nos ter mos de re gu la men to a ser es ta be le ci do
pe los ór gãos fe de ra is com pe ten tes.

Pa rá gra fo úni co. Po de rão qua li fi car-se como
“Téc ni co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al”, aque les que, no
pra zo má xi mo de no ven ta dias, a con tar da pu bli ca -
ção des ta lei, com pro vem es tar exer cen do a che fia,
ge rên cia ou di re ção de ati vi da des de se gu ran ça pa tri -
mo ni al por pe río do não in fe ri or a três anos, me di an te
do cu men ta ção tra ba lhis ta ou pre vi den ciá ria.

Art. 4º É o Mi nis té rio da Edu ca ção au to ri za do a fi -
xar o cur rí cu lo mí ni mo para o “Cur so de For ma ção em
Téc ni cas de Se gu ran ça Pa tri mo ni al”, com car ga ho rá ria 
mí ni ma equi va len te aos de ma is cur sos téc ni cos.

Art. 5º É o Mi nis té rio do Tra ba lho e Empre go au -
to ri za do a efe ti var a cri a ção da ca te go ria di fe ren ci a da
de “Téc ni co de Se gu ran ça Pa tri mo ni al” e a pro ce der à 
in clu são da ca te go ria na “Clas si fi ca ção Bra si le i ra de
Ocu pa ções _ CBO”.

Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca cão.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 108, DE 2001

Dis pen sa de pu bli ca ção de re da ção
fi nal.

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no,
re que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para
ime di a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do
Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra
nº 47, de 1994 (nº 1.177/91, na Casa de ori gem), que
dis pôe so bre o exer cí cio pro fis si o nal do Téc ni co de
Se gu ran ça Pa tri mo ni al e dá ou tras pro vi dên ci as.

Sala das Ses sões, 20 de mar ço de 2001. – Mo -
za ril do Ca val can ti.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
va do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção 
da re da ção fi nal.

Em dis cus são. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
O pro je to vol ta à Câ ma ra dos De pu ta dos.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se, ago ra, à apre ci a ção do Re que ri men to n.º 105,
de 2001, de ur gên cia, lido no Expe di en te, para o Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 85, de 2000.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos.(Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria a que se re fe re o re que ri men to fi gu ra -

rá na Ordem do Dia da se gun da ses são de li be ra ti va
or di ná ria sub se qüen te, nos ter mos do art. 345, II, do
Re gi men to Inter no, com o pa re cer da co mis são com -
pe ten te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a
re da ção fi nal do Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de 
Lei da Câ ma ra nº 27, de 1995, que, nos ter mos do art. 
320 do Re gi men to Inter no, se não hou ver ob je ção do
Ple ná rio, será lido pelo Sr. 1o Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 68, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção do ven ci do, para o tur no
su ple men tar, do Subs ti tu ti vo do Se na do
ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 27, de
1995 (nº 1.540, de 1991, na Casa de ori -
gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção do
ven ci do, para o tur no su ple men tar, do Subs ti tu ti vo do
Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 27, de 1995
(nº 1.540, de 1991, na Casa de ori gem), que dis põe
so bre o aces so das en ti da des sin di ca is às in for ma -
ções pro ve ni en tes dos re gis tros ad mi nis tra ti vos que
es pe ci fi ca, e dá ou tras pro vi dên ci as, con so li dan do os
§§ 1º e 2º do art. 2º do Pro je to e ex clu in do a cláu su la
re vo ga tó ria, dis po si ti vos des ta ca dos em Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 20 de mar ço de
2001. _ Ja der Bar ba lho, Pre si den te _ Ante ro Paes
de Bar ros, Re la tor _ Edu ar do Si que i ra Cam pos _
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 68, DE 2001.

Dis põe so bre o aces so das en ti da -
des sin di ca is às in for ma ções pro ve ni en -
tes dos re gis tros ad mi nis tra ti vos que es -
pe ci fi ca, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º As en ti da des sin di ca is, na qua li da de de
de fen so res dos di re i tos e in te res ses co le ti vos ou in di -
vi du a is das ca te go ri as que re pre sen tam, bem como
no de sem pe nho das fun ções pre vis tas no art. 10 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, te rão aces so li vre e gra tu i to às
in for ma ções pri má ri as e às es ta tís ti cas ge ra das a
par tir dos se guin tes re gis tros ad mi nis tra ti vos:

I – re la ção anu al de Infor ma ções So ci a is - RAIS;
II – Ca das tro Ge ral de Empre ga dos e De sem -

pre ga dos (Lei nº 4.923, de 23 de de zem bro de 1965);
III –  co mu ni ca ção de dis pen sa e re que ri men to

do se gu ro-desemprego;
IV –  Re la ção de Empre ga dos - RE, do Fun do de 

Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço;
V –  Re la ção de Sa lá ri os de Con tri bu i ção, Do cu -

men to de Arre ca da ção de Re ce i tas Pre vi den ciá ri as -
DARP, Co mu ni ca ção de Aci den tes de Tra ba lho - CAT
e ou tros re gis tros ad mi nis tra ti vos da Pre vi dên cia So -
ci al;

V –  do cu men tos a se rem im plan ta dos no âm bi -
to do Ca das tro Na ci o nal do Tra ba lha dor - CNT, de que 
tra tam os De cre tos nºs 97.936, de 10 de ju lho de
1989, e 99.378, de l0 de ju lho de 1990;

VII – de ma is do cu men tos pre en chi dos e en ca -
mi nha dos pe los em pre ga do res, em fun ção de dis po -
si ti vo le gal, a ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra ção
pú bli ca di re ta e in di re ta, per ti nen tes a vín cu lo em pre -
ga tí cio e as re la ções dele de cor ren tes.

Pa rá gra fo úni co. As en ti da des sin di ca is so li ci -
tan tes de ve rão pre ser var o si gi lo das in for ma ções pri -
má ri as que per mi tam a iden ti fi ca ção do es ta be le ci -
men to in for man te, fi can do os in fra to res su je i tos às
san ções pe na is.

Art. 2º O Mi nis té rio do Tra ba lho e Empre go, o
Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e de -
ma is ór gãos e en ti da des da ad mi nis tra ção fe de ral di -
re ta ou in di re ta de ve rão for ne cer as in for ma ções so li -
ci ta das:

I –  no pra zo de cen to e vin te dias con ta do a par -
tir do pri me i ro dia sub se qüen te ao úl ti mo mês de re fe -
rên cia da in for ma ção so li ci ta da, ou quin ze dias a par -
tir da data de so li ci ta ção, pre va le cen do o ma i or pra zo
para os do cu men tos men ci o na dos nos in ci sos II a VII
do art. 1º;

II – a par tir do mês de de zem bro do ano sub se -
qüen te ao ano-base, no caso da Re la ção Anu al de
Infor ma ções So ci a is — RAIS.

§ 1º O atra so in jus ti fi ca do, pelo ser vi dor res pon -
sá vel, na en tre ga das in for ma ções so li ci ta das pela
en ti da de sin di cal im por ta na apli ca ção das pe na li da -
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des pre vis tas no art. 127, in ci sos I ou II, da Lei nº
8.112, de 11 de de zem bro de 1990.

§ 2º A re cu sa com pro va da e in jus ti fi ca da em for -
ne cer as in for ma ções de que tra ta o art. 1º cons ti tui
ato de in su bor di na ção gra ve em ser vi ço, pu ní vel na
for ma do art. 127, in ci sos III, V e VI, da Lei nº 8.112, de 
1990, sem pre ju í zo das de ma is san ções le ga is ca bí -
ve is.

Art. 3º O Po der Exe cu ti vo ba i xa rá ins tru ções
para o fiel cum pri men to des ta lei, no pra zo de no ven ta 
dias con ta do de sua pu bli ca ção.

Art. 4º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O ex -
pe di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, nos ter mos do Re gi men to Inter no,
peço a pa la vra como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Ro ber to Arru da, na
con di ção de Lí der.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF.
Como Lí der, pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi -
são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, ve nho a esta tri bu na para tra tar de al guns te mas
que, co lo ca dos na pa u ta das pre o cu pa ções na ci o na is 
nes ses úl ti mos dias, me re cem, a meu ver e no en ten -
di men to do Go ver no que re pre sen to nes ta Casa, a re -
fle xão de to dos nós.

Co me ço, Sr. Pre si den te, pelo la men tá vel even to
que cul mi nou, hoje, pela ma nhã, com o fim das es pe -
ran ças de apro ve i ta men to da pla ta for ma da Pe tro bras 
na ba cia de Cam pos. Hoje, a Co mis são de
Infra-Estrutura, una ni me men te, de ci diu con vo car o
Pre si den te da Pe tro bras, além de ou tras au to ri da des
do se tor, a com pa re cer a esta Casa para uma dis cus -
são so bre as ra zões que le va ram ao aci den te. 

Pela re le vân cia do tema e por con si de rar que o
as sun to in te res sa à Co mis são de Infra-Estrutura, mas 
in te res sa tam bém a ou tras co mis sões, como a de
Assun tos Eco nô mi cos, jul go do meu de ver, Sr. Pre si -
den te, tra zer a V. Exª a su ges tão de que o Pre si den te
da Pe tro bras pos sa, sem con tra ri ar o Re gi men to da
Casa, por meio de um acor do de li de ran ças, ter a
opor tu ni da de de se di ri gir ao Ple ná rio des ta Casa, se
não for mal men te, numa ses são do Se na do Fe de ral,
pelo me nos numa re u nião con jun ta das co mis sões in -
te res sa das. Essa vi si ta, pela re le vân cia do tema, deve 
ser re a li za da tal vez ain da nes ta se ma na e no ple ná rio 
do Se na do. Mu i tos Lí de res trou xe ram-me essa su -
ges tão – PFL, PSDB e PMDB.

Sr. Pre si den te, se es ti ver mos de acor do, po de -
ría mos mar car des de logo esse en con tro, num en ten -
di men to da Pre si dên cia des ta Casa com o Pre si den te 
da Pe tro bras, e ana li sar com o equi lí brio e a pro fun di -
da de ne ces sá ri os esse even to que in fe liz men te en -
tris te ce a to dos nós bra si le i ros.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço o apar te do Se na dor José Edu ar do Du tra.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Se na dor Arru da, como V. Exª está pro pon do um acor -
do, in for mo a V. Exª que o Blo co de Opo si ção não con -
cor da com esse en ca mi nha men to. Foi apro va do na
Co mis são de Infra-Estrutura, por una ni mi da de, o con -
vi te ao Pre si den te da Pe tro bras e aos re pre sen tan tes
da Ae pet e da FUP, o que é mu i to mais pro du ti vo. A
his tó ria tem mos tra do que, quan do se es ta be le cem
vi sões di fe ren ci a das ao mes mo tem po, a re u nião é
mu i to mais pro du ti va. Por tan to, não tem sen ti do que
as Li de ran ças ig no rem um acor do fir ma do no âm bi to
de uma Co mis são, que, por una ni mi da de, de ci diu ou -
vir, numa mes ma re u nião, o Pre si den te da Pe tro bras
e os re pre sen tan tes da Ae pet e da FUP. Te nho cer te -
za de que essa re u nião será en ca mi nha da com to das
as pre o cu pa ções a que V. Exª se re fe re no seu pro -
nun ci a men to.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Mu i to bem, Sr. Pre si den te. Ape nas para com ple tar a 
su ges tão do Se na dor José Edu ar do Du tra e dela fa -
zer me lhor ju í zo, essa apre sen ta ção do Pre si den te da 
Pe tro bras, se gui da ob vi a men te de um de ba te com to -
dos os Se na do res, pode dar-se sem pre ju í zo da que la
re u nião já agen da da na Co mis são de Infra-Estrutura.
Pa re ce-me que se tra ta de ques tões dis tin tas.

Con cor do tam bém que a re u nião da Co mis são
de Infra-Estrutura irá ou vir di fe ren tes vi sões, dis cu -
ti-las e até con fron tá-las, sob a óti ca do in te res se pú -
bli co.

Sr. Pre si den te, pela re le vân cia do tema e pelo
im pac to que traz à eco no mia bra si le i ra e à opi nião pú -
bli ca, é meu de ver não ten tar afas tá-lo, mas tra zê-lo à
Casa, su ge rin do que, de for ma cla ra, aber ta e trans -
pa ren te, o Pre si den te da Pe tro bras tra ga à mais alta
Casa Le gis la ti va e, por in ter mé dio dela, ao País, to -
das as ca u sas e con se qüên ci as do in ci den te.

Sr. Pre si den te, essa su ges tão não tem o in tu i to
de im pe dir ou de pos ter gar a re u nião já acor da da pela 
Co mis são de Infra-Estrutura. Na mi nha opi nião, as
duas po de ri am ocor rer sem pre ju í zo.
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O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço o apar te do Se na dor José Edu ar do Du tra.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Se na dor José Ro ber to Arru da, não es tou en ten den do 
a di ver gên cia. Se to dos con si de ra mos que o as sun to
é ur gen te e im por tan te, va mos so li ci tar a pre sen ça do
Pre si den te da Pe tro bras e dos re pre sen tan tes da Ae -
pet e da FUP, de to dos aque les que fo ram ob je to de
re que ri men to na Co mis são, ama nhã ou na quin -
ta-feira. Assim, ape nas es ta re mos an te ci pan do o que
já ha via sido es ta be le ci do na Co mis são. Mas é im por -
tan te que es te jam to dos os con vo ca dos pre sen tes na
mes ma ses são.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Se na dor José Edu ar do Du tra, o úni co pro ble ma,
em bo ra con tor ná vel, re fe re-se a uma ques tão re gi -
men tal. Pa re ce-me que não é per mi ti do ha ver uma
ses são ple ná ria do Se na do nes se sen ti do.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Po de mos fa zer, en tão, uma re u nião con jun ta das co -
mis sões.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Cla ro. 

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
De fen de mos que es te jam pre sen tes, ao mes mo tem -
po, to das as pes so as que fo ram ob je to do re que ri -
men to da Co mis são, não im por tan do se isso acon te -
ce rá em re u nião con jun ta ou em ses são ple ná ria.
Assim, es ta re mos con tor nan do o pro ble ma do Re gi -
men to Inter no.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço o apar te do Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam -
pos.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Emi nen te Lí der José Ro ber to Arru da, lem bro a esta
Casa o epi só dio da mu dan ça do nome da Pe tro bras,
com mu i ta pro pri e da de abor da do pela Opo si ção, pela 
Se na do ra He lo í sa He le na. Na épo ca, hou ve um po si -
ci o na men to fir me nas ruas, e o as sun to foi tra ta do
nes ta Casa por di ver sos Par ti dos. Mas a mu dan ça e a
al te ra ção fo ram efe ti va men te pro mo vi das quan do V.
Exª, nes te mes mo ple ná rio, em con ta to com o Pre si -
den te da Re pú bli ca, anun ci ou aos mi cro fo nes da
Casa que o pro ces so es ta va to tal men te pa ra li sa do a
par tir da que le ins tan te. Na ver da de, tra ta va-se de um
ab sur do com o qual a Na ção não con cor da va, e os

Par ti dos ape nas re fle ti ram so bre essa po si ção. V. Exª
hoje re pe te esse mes mo com por ta men to, pois, afi nal
de con tas, não há bra si le i ro que não es te ja nes te mo -
men to pre o cu pa do com a per da das vi das, com o pre -
ju í zo ma te ri al e com o anún cio vin do a pú bli co hoje
so bre o afun da men to da pla ta for ma. Enten do a po si -
ção do Se na dor José Edu ar do Du tra e da Esquer da.
Inclu si ve, as si nei hoje, na Co mis são de
Infra-Estrutura, jun ta men te com o Lí der do PPB, Se -
na dor Le o mar Qu in ta ni lha, o re fe ri do re que ri men to
pro pos to pelo Se na dor Pa u lo Har tung e as si na do por
ou tros Lí de res. No fi nal, to dos fo mos sig na tá ri os e
apro va mos por una ni mi da de o re que ri men to. Com a
vê nia dos de ma is Lí de res, po de re mos en con trar um
ca mi nho co mum para que a ses são ocor ra nes te ple -
ná rio, não con tra ri an do o Re gi men to, mas, sim, har -
mo ni zan do com as de ma is co mis sões, para que pos -
sa mos ou vir to dos os con vo ca dos. Isso tra ria sa tis fa -
ção a to das as Li de ran ças, e po de ría mos pro ver a de -
ci são por meio de en ten di men to. Por tan to, pa ra be ni zo 
V. Exª mais uma vez por ser sen sí vel e por tra zer este
as sun to, como fez em ou tra opor tu ni da de.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Mu i to obri ga do. Não te nho, nes te epi só dio, ne nhu -
ma ra zão para po le mi zar. Se qui se rem de i xar que a
au diên cia ocor ra na Co mis são de Infra-Estrutura, es -
ta re mos de acor do. Mas, pela re le vân cia do tema na
opi nião pú bli ca e na eco no mia, de ve ría mos am pliá-lo. 
De ve ría mos tra zer to dos os con vo ca dos. Não há li mi -
ta ções. O Pre si den te do Se na do po de rá en con trar a
fór mu la ade qua da de fa zê-lo. Estou ape nas adi an tan -
do-me. A Li de ran ça do Go ver no apóia a ur gên cia da
ma té ria, a am pli dão dos con vi tes e o ce ná rio mais
am plo para a dis cus são do tema.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Con ce -
de-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço o apar te do Se na dor Pe dro Si mon.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – V. Exª está
abor dan do a ques tão de uma ma ne i ra mu i to com pe -
ten te e res pon sá vel. Não há dú vi da de que ser ou vi do
pelo Ple ná rio do Se na do é mu i to mais im por tan te que 
ser ou vi do por uma Co mis são. Sa be mos que o Re gi -
men to Inter no do Se na do faz com que as re u niões no
ple ná rio se trans for mem em en fa do nhas e im pro du ti -
vas. Che gou o mo men to de ten tar mos dis cu tir uma
fór mu la de al te rar isso. O Mi nis tro fala, o Se na dor tem
uma res pos ta, o Mi nis tro vol ta a fa lar, e está ter mi na -
do o as sun to. Por isso, te mos pre fe ri do as re u niões
nas co mis sões, por ser mais in for mal, e es ta mos que -
ren do bus car uma fór mu la de es cla re ci men to. Por ou -
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tro lado, a pro pos ta foi fe i ta e me pa re ce cor re ta, no
sen ti do de que ve nham am bas as par tes, para que
nin guém fale iso la da men te. A ques tão é tão gra ve e a
nos sa pre o cu pa ção é tão in ten sa que du vi do que
nes sa re u nião haja al guém de fen den do al gu ma pes -
soa. Se na dor José Ro ber to Arru da, V. Exª po de rá unir 
as pro pos tas para que se re ú nam a Co mis são de
Infra-estrutura e ou tras co mis sões in te res sa das. Tam -
bém não vejo pro ble ma al gum de a re u nião ser fe i ta
no ple ná rio, des de que pre va le ça o Re gi men to da Co -
mis são. Será uma re u nião in for mal, aqui no ple ná rio,
para que to dos par ti ci pem do de ba te. Não vejo ne -
nhu ma di fi cul da de, se qui ser mos fa zer des sa ma ne i -
ra.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Agra de ço a con tri bu i ção de V. Exª., Se na dor Pe dro
Si mon. Cre io que V. Exª. tra du ziu de for ma prá ti ca o
que ve nho aqui su ge rir.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Per mi te-me
V. Exª. um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço o Se na dor Alber to Sil va.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Caro Se na -
dor José Ro ber to Arru da, pre si di a re u nião de hoje da
Co mis são de Infra-Estrutura, subs ti tu in do a ti tu lar,
Se na do ra Emi lia Fer nan des, que está no Rio Gran de
do Sul, com fa mi li ar do en te, e a de ci são unâ ni me da
Co mis são foi ela bo rar um ofí cio con vi dan do es sas
au to ri da des para uma re u nião na Co mis são, com
data a ser mar ca da, na tu ral men te, pela pró pria di re -
ção da Pe tro bras, por que sa be mos das di fi cul da des
hoje en fren ta das pela em pre sa, di an te do aci den te
que está cons ter nan do o Bra sil. Pelo que vejo e pela
po si ção que V. Exª. aca ba de ado tar, prá ti ca e ob je ti -
va, trans for man do isso numa dis cus são mais am pla,
aca bo de me en ten der com o Pre si den te do Se na do,
Se na dor Ja der Bar ba lho, que me au to ri za, como Pre -
si den te da Co mis são, na re u nião de hoje, di ri gir o ofí -
cio ao Pre si den te do Se na do, para que S. Exª, jun ta -
men te, com V. Exª., como Lí der do Go ver no, pro mo -
vam a re u nião in for mal no ple ná rio, mas das Co mis -
sões – a Co mis são de Infra-Estrutura e as ou tras. É o
apar te que eu de se ja va fa zer, cum pri men tan do V. Exª. 
pela ob je ti vi da de da pro pos ta.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Agra de ço, Se na dor Alber to Sil va, a com pre en são
de V. Exª, o que con si de ro o de acor do dos Lí de res.
Tam bém agra de ço ao Se na dor Pa u lo Har tung, o pri -
me i ro au tor da ini ci a ti va. Com ela, ga nha o Se na do
Fe de ral, por que cum pre o seu pa pel de dis cu tir o pro -
ble ma; o Go ver no, por que não bus ca es con der nada

e tem uma pos tu ra trans pa ren te e cla ra so bre um
even to ne ga ti vo; e prin ci pal men te o Bra sil, por que é
nes se cli ma de en ten di men to, cla re za e trans pa rên -
cia que va mos en fren tar os nos sos pro ble mas.

Gos ta ria, Sr. Pre si den te, de me re cer a com pre -
en são de V. Ex.ª para, no mes mo es pí ri to que me
trou xe a esta tri bu na so bre o even to da Pe tro bras, fa -
lar tam bém so bre um ce ná rio in ter na ci o nal ad ver so,
hoje me re ce dor das man che tes de to dos os jor na is
bra si le i ros. E não po de mos fa zer de con ta que isso
não re pre sen ta uma ame a ça à eco no mia bra si le i ra,
por que re pre sen ta.

A gra ve cri se que atra ves sa a Argen ti na, Sr. Pre -
si den te, pode ser ana li sa da de vá ri as for mas. Con tu -
do, o que me pa re ce fun da men tal é que, en quan to
nós, bra si le i ros, ti ve mos a co ra gem de bus car re for -
mas cons ti tu ci o na is, ajus tes fis ca is, re ne go ci a ções
de dí vi das de Esta dos e Mu ni cí pi os, de as su mir uma
pos tu ra no tra to das fi nan ças pú bli cas; en quan to nós,
bra si le i ros, nes ses úl ti mos seis anos, ti ve mos, as sim
como o Go ver no, a pos si bi li da de de apro var as re for -
mas cons ti tu ci o na is que trou xe ram in ves ti men tos vul -
to sos e cres cen tes para a eco no mia pro du ti va, di mi -
nu í mos a nos sa fra gi li da de em re la ção ao ce ná rio
eco nô mi co in ter na ci o nal.

Sr. Pre si den te, a Argen ti na en fren ta uma gra vís -
si ma cri se eco nô mi ca: cor ta o sa lá rio dos apo sen ta -
dos, au men ta a re ces são, via fis cal, as pri me i ras pe -
ças de po lí ti ca mo ne tá ria si na li za das pelo novo Mi nis -
tro Do min go Ca val lo aler tam cla ra men te para o apro -
fun da men to des sa re ces são. É pre ci so de i xar cla ro
que se não há, a cur to pra zo, ama nhã ou de po is, sin -
to mas re cor ren tes na eco no mia bra si le i ra, é pre ci so
sa ber que, vin cu la dos por um co mér cio in ter na ci o nal
im por tan te, vin cu la dos pelo Mer co sul e vin cu la dos
em ter mos de ima gem in ter na ci o nal, é ab so lu ta men te 
cla ro que esse even to é ne ga ti vo; nin guém, nem Go -
ver no nem opo si ção, de se ja va que ele ti ves se acon -
te ci do, e te mos que nos pre pa rar para ele.

Devo lem brar, Sr. Pre si den te, que em ja ne i ro de
1999, quan do ti ve mos a cri se da Ásia e, de po is, a da
Rús sia, quan do o ce ná rio eco nô mi co era, en tão, ain -
da mais ad ver so que o do mo men to pre sen te e, mais
gra ve ain da, as fra gi li da des da nos sa eco no mia na -
que le ins tan te eram mais dra má ti cas, foi a con ver gên -
cia po lí ti ca, foi a nos sa ca pa ci da de de pen sar o Bra sil
aci ma das nos sas di ver gên ci as que sal vou este País.

Re cor do-me, Sr. Pre si den te, que o Go ver no Fe -
de ral en vi ou para esta Casa 52 me di das. Se es sas
me di das fo ram apro va das com ur gên cia é por que to -
dos nós, os que con cor da vam e os que ti nham dis cor -
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dân cia, to dos nós, dis cu tía mos aber ta men te, olhan do 
so bre tu do o in te res se pú bli co.

As me di das fo ram apro va das. Na que le ins tan te,
o en tão Pre si den te do Se na do e do Con gres so Na ci o -
nal, Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, teve uma
atu a ção fun da men tal, que de pú bli co re co nhe ço, para 
aju dar o Bra sil. Fui tes te mu nha da que les mo men tos
di fí ce is. As Li de ran ças dos Par ti dos da base do Go -
ver no ime di a ta men te tro ca ram idéi as, dis cu ti ram me -
di da por me di da e, ra pi da men te, numa pro va de con -
sis tên cia po lí ti ca e de afir ma ção, apro va mos as me di -
das. 

E os pes si mis tas, que di zi am que o Bra sil ia
que brar até de zem bro de 1999, que o Pla no Real ia
aca bar, que a in fla ção vol ta ria, que o de sem pre go se
apro fun da ria, mais uma vez, Sr. Pre si den te, er ra ram.
O Bra sil foi ma i or. Ultra pas sa mos a cri se da Ásia e da
Rús sia, ven ce mos as di fi cul da des eco nô mi cas e já
rom pe mos o ano 2000 com um ce ná rio ex tre ma men -
te mais fa vo rá vel no con tex to in ter na ci o nal.

Pas sa dos dois anos e al guns me ses des se epi -
só dio, Sr. Pre si den te, vale a pena re lem brá-lo para ex -
tra ir dele li ções po lí ti cas para to dos – a V. Exª, como
Pre si den te do Se na do; ao Se na dor Anto nio Car los
Ma ga lhães, como ho mem que exer ceu a Pre si dên cia
por qua tro anos e que co nhe ce, por tan to, os pro ble -
mas do Esta do bra si le i ro -, a to dos nós e não ape nas
aos Lí de res dos Par ti dos – e me faço uma ex ce ção
para exem pli fi car mais à von ta de -, por que cada um
dos Srs. Se na do res é uma Li de ran ça po lí ti ca res pe i -
ta da no seu Esta do, a ma i o ria dos Se na do res é res -
pe i ta da no pla no na ci o nal. São qua se 30
ex-Governadores, mu i tos ex-Ministros de Esta do, ho -
mens que vi ve ram, no exer cí cio da ad mi nis tra ção pú -
bli ca, o apren di za do do exer cí cio da res pon sa bi li da de 
sob a óti ca do in te res se pú bli co.

Ve nho a esta tri bu na, Sr. Pre si den te, tra zer um
ape lo na li nha da con ver gên cia, um ape lo na li nha da
har mo nia. E al guém po de ria me per gun tar: mas as di -
ver gên ci as não exis tem mais? Cla ro que sim, cada
um com as suas con vic ções, cada um com as suas
cer te zas, cada um bus can do a pre va lên cia das suas
idéi as po lí ti cas. Mas o que tra go aqui, Sr. Pre si den te,
com hu mil da de, em fun ção do gra ve mo men to da
eco no mia in ter na ci o nal, prin ci pal men te no Cone Sul,
é o ape lo para que to dos nós te nha mos a sa be do ria
de nos unir em tor no das nos sas con ver gên ci as, so -
bre tu do em tor no do Bra sil. É hora de pen sar o Bra sil,
é hora de pen sar o in te res se pú bli co.

Cla ro, Sr. Pre si den te, que ques tões que de vam
ser dis cu ti das nos fó runs ade qua dos que o se jam.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSDB – RJ) – Per mi -
te V. Exª. um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Com o ma i or pra zer.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSDB – RJ) – Aqui,
por tan to.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Cla ro, o Se na dor Ro ber to Sa tur ni no com ple ta o ra -
ci o cí nio. E re ce bo o apar te com mu i to pra zer.

Sr. Pre si den te, tra go aqui o ape lo para que to -
dos nós, do Se na do Fe de ral e da Câ ma ra dos De pu -
ta dos, na re to ma da das vo ta ções já agen da das, não
ape nas das me di das pro vi só ri as mas dos pro je tos de
lei que se rão a si na li za ção im por tan te para o mun do
eco nô mi co, sa i ba mos co lo car o in te res se ma i or do
Bra sil.

Qu an do vejo a cri se da Argen ti na, nas ci da em
gran de me di da de uma cri se po lí ti ca mal re sol vi da,
fico pen san do nos apo sen ta dos que não re ce be rão
os seus sa lá ri os, nas pes so as que es ta rão de sem pre -
ga das a par tir de hoje e no agra va men to da cri se eco -
nô mi ca que apon ta como ví ti ma jus ta men te os mais
po bres.

Com esse es pí ri to, com o co ra ção aber to e com
a vi são que to dos de ve mos ter do in te res se pú bli co e
do amor ao Bra sil, faço este ape lo no sen ti do de que
nos una mos em tor no das ques tões ob je ti vas que de -
vem me re cer a dis cus são e o voto no Se na do Fe de ral
e na Câ ma ra dos De pu ta dos, para que o Bra sil pros si -
ga o seu rumo de mu dan ças e con ti nue si na li zan do
para uma de mo cra cia fir me que não des co nhe ce as
di ver gên ci as, mas é ca paz de ul tra pas sá-las, re u nin -
do-se em tor no do in te res se ma i or do Bra sil.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Con ce -
de-me V. Exª um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Ouço V. Exª com pra zer.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – No bre
Se na dor José Ro ber to Arru da, o dis cur so de V. Exª é
gra ve, e há ra zões para essa gra vi da de que en ten de -
mos mu i to bem. V. Exª está aqui qua se pro pon do uma 
união na ci o nal em tor no de po lí ti cas de re for mu la ção
da nos sa di re triz eco nô mi ca. É o que o Pre si den te
Fer nan do de la Rúa está ten tan do e, a meu ju í zo, não
vai con se guir. Fal ta a ele a con di ção mo ral. Essa fi gu -
ra, esse Sr. Ca val lo, que foi cha ma do ago ra a en fren -
tar a cri se, é o mes mo que a pro vo cou. A Na ção ar -
gen ti na toda sabe dis so. Se hou ves se lá uma pos si bi -
li da de de uni da de po lí ti ca na ci o nal, ti nha que co me -
çar com a pri são des sa fi gu ra e não com a sua cha -
ma da para a Casa Ro sa da. É ele que vai go ver nar o
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país. O Pre si den te de la Rúa in fe liz men te não man da
mais, essa é a ver da de. Aque le ci da dão re cu pe rou o
po der para ten tar ti rar o país da cri se, o que V. Ex.ª,
com o seu dis cur so, já pre nun cia que não vai ser con -
se gui do. Sa be mos dis so e te mos que nos pre pa rar,
nós, bra si le i ros, para en fren tar as re per cus sões da
cri se ar gen ti na so bre a nos sa eco no mia, que vão ser
du ras, sim. O Bra sil, po rém, tem di men sões e subs -
tân cia para so bre pu jar esta cri se, como ocor reu em
1999 – V. Ex.ª cha mou bem a aten ção para isso –,
quan do hou ve uma uni da de po lí ti ca em tor no da re -
for mu la ção da di re triz. Na que le mo men to, o Go ver no
re viu suas po si ções e veio ao en con tro do que a Opo -
si ção pre ga va, que era a des va lo ri za ção do real. A po -
si ção dura do Sr. Gus ta vo Fran co te ria con du zi do o
Bra sil à cri se que a Argen ti na está hoje en fren tan do.
To da via, o Go ver no teve o bom sen so de, na que le
mo men to, aten der aos re cla mos e às co lo ca ções da
Opo si ção. Eu não es ta va na Casa ain da, em 1998,
mas me lem bro de ter lido nos jor na is e de ter ou vi do
os pro nun ci a men tos dos lí de res da Opo si ção que re -
cla ma vam a mu dan ça da di re triz eco nô mi ca. Ago ra é
pos sí vel nos unir mos em tor no de al guns pon tos es -
sen ci a is, mas des de que o Go ver no ve nha no va men -
te aten der aos re cla mos da Opo si ção, que é re for mu -
lar a po lí ti ca de pri va ti za ção, do ar ro cho fi nan ce i ro
aos Esta dos e Mu ni cí pi os, etc. O Sr. Do min go Ca val -
lo, de re pen te, que era o cam peão das res tri ções fis -
ca is, está pro pon do uma aber tu ra para os Esta dos e
Mu ni cí pi os, vi san do re cu pe rar o dé fi cit fis cal pelo au -
men to da ar re ca da ção, pelo au men to da re ce i ta e não 
pelo cor te dos gas tos. É o caso de se di zer: “quem te
viu e quem te vê, com pa nhe i ro, você que foi o cam -
peão e que jo gou o país nes sa cri se, ago ra está que -
ren do cha mar uma união na ci o nal para re for mu lar
tudo”. Só que ele não vai ter con di ção mo ral. Eu não
digo que o Go ver no bra si le i ro não te nha essa con di -
ção mo ral. O nos so Go ver no tem, por que não in cor -
reu nos gra vís si mos er ros do Sr. Me nem. Ele de ve ria
es tar na ca de ia, as sim como o Sr. Ca val lo, se a Na ção 
ar gen ti na ti ves se ca pa ci da de de re fle xão e de re cu -
pe ra ção de uma po lí ti ca que foi con du zi da com er ros
gra vís si mos e com o en go do da po pu la ção. Enten do o 
dis cur so de V. Exª. Pen so que o mo men to é gra ve e
que to dos te mos de ter dis po si ção de con fluên cia,
mas é pre ci so tam bém que o Sr. Ma lan, que o Sr.
Armí nio Fra ga, que a di re ção eco nô mi ca do Go ver no
aten te para os ris cos em que o Bra sil está in cor ren do
com o au men to da sua de pen dên cia em re la ção aos
ca pi ta is es tran ge i ros. Ou o Bra sil re to ma a sua so be -
ra nia e im plan ta um sis te ma de con tro le cam bi al para
re cu pe rar a so be ra nia, ou se re mos, mais uma vez, ví -

ti mas da pres são do mer ca do in ter na ci o nal, que vai
nos jo gar não sei onde. Ago ra, que a cri se ar gen ti na é
gra ve, é. V. Exª faz mu i to bem em vir à tri bu na cla man -
do pelo es pí ri to de uni da de da Na ção bra si le i ra, mas
é pre ci so mu i ta re fle xão e mu i to de ba te para que o
pró prio Go ver no, com hu mil da de e re nún cia, ve nha
re co nhe cer que é ne ces sá ria uma re vi são das di re tri -
zes ge ra is da po lí ti ca eco nô mi ca. Des cul pe-me V. Exª
pela ve e mên cia, pelo alon ga men to do meu apar te,
mas es tou, tam bém, como V. Exª, mu i tís si mo pre o cu -
pa do. Acho que a Argen ti na cor re ris co de cri se ins ti -
tu ci o nal mu i to gra ve e que va mos so frer, in fe liz men te,
as con se qüên ci as do que ocor re na que le país vi zi -
nho.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Mu i to obri ga do, Se na dor Ro ber to Sa tur ni no. Re ce -
bo, exa ta men te no pro lon ga men to do apar te de V.
Exª, já uma con tri bu i ção ao tema que abor do. Res pe i -
tan do as dis cor dân ci as, agra de ço, des de logo, as re -
fe rên ci as que V. Exª fez acer ca do Go ver no bra si le i ro.

Obvi a men te, como me cha mo Arru da, que é
para dar sor te, eu, des de logo, que ro di zer que não
sou tão pes si mis ta com re la ção à Argen ti na. Ape nas
não te nho o di re i to de des co nhe cer a gra vi da de do
mo men to. E pen so que as li ções que nós mes mos
apren de mos com a nos sa vi vên cia, no iní cio de 1999,
nos re me tam cla ra men te para a ne ces si da de de um
mo vi men to de har mo nia, de união em tor no do in te -
res se na ci o nal. E ob vi a men te, como já ti nha dito aqui
com mu i ta hu mil da de, e V. Exª fri sou, para re co nhe cer 
even tu a is mo vi men tos crí ti cos, para dis cu tir ca mi -
nhos, para bus car al ter na ti vas, mas sem pre fa zen do
com que o Se na do e a Câ ma ra dos De pu ta dos se jam
as Ca sas de pen sar o Bra sil. 

Este é um mo men to gra ve em que to dos pre ci -
sa mos re le var o in te res se na ci o nal.

O Sr. Pe dro Piva (PSDB – SP) – Se na dor José
Ro ber to Arru da, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Con ce do um apar te ao Se na dor Pe dro Piva.

O Sr. Pe dro Piva (PSDB – SP) – Se na dor José
Ro ber to Arru da, con si de ro o pro nun ci a men to de V.
Exa ab so lu ta men te opor tu no. Para não che gar mos à
si tu a ção ob ser va da na Argen ti na, como bem fri sou o
Se na dor Sa tur ni no, pre ci sa mos nos an te ci par à cri se
ma i or, que é a cri se ins ti tu ci o nal. O Bra sil não che gou
a esse pon to ain da. O nos so ní vel de em pre go é bom,
as nos sas em pre sas in dus tri a is são mo der nas, a nos -
sa agri cul tu ra, mer cê dos es for ços dos agri cul to res,
vai bem e não te mos a vaca lou ca nem a fe bre af to sa.
Além dis so, o povo bra si le i ro é tra ba lha dor, cor re to e
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pa cí fi co. Por isso mes mo, o Se na do e a Câ ma ra, res -
pon sá ve is pela ela bo ra ção das leis, e os ad mi nis tra -
do res des te País têm que to mar cons ciên cia de que
pre ci sa mos pen sar no País, e não em di ver gên ci as
pes so a is me no res, mo men tâ ne as que, cer ta men te,
se rão su pe ra das, quan do o Bra sil al can çar o seu des -
ti no. E é para isso que to dos te mos que es tar aqui lu -
tan do. Pa ra be ni zo V. Exª e digo ao Se na dor Sa tur ni no
que, para não che gar mos à si tu a ção em que se en -
con tra a Argen ti na, pre ci sa mos fa zer essa co a li zão
em tor no de tra ba lho, de i xan do de lado as co i sas me -
no res, pes so a is, ou di ver gên ci as, re pi to, mo men tâ ne -
as. Meus pa ra béns!

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Mu i to obri ga do, Se na dor Pe dro Piva. V. Exª, que re -
pre sen ta o Esta do de São Pa u lo e, por suas res pon -
sa bi li da des, re pre sen ta o se tor pro du ti vo na ci o nal,
tra ça um qua dro im por tan te: pos su í mos in dús tri as
mo der nas, um ní vel de em pre go cres cen te, e as va -
riá ve is fun da men ta is da eco no mia bra si le i ra nos dão
tran qüi li da de para en fren tar um mo men to di fí cil. Mas
não po de mos de i xar de re co nhe cer a que da na Bol sa
de Nova Ior que, a de sa ce le ra ção da eco no mia ame ri -
ca na e suas im pli ca ções para o mun do in te i ro e, mais
de per to, a cri se da Argen ti na.

Ima gi ne se nes se mo men to po de ria eu me au -
sen tar, me omi tir de di zer cla ra men te, com a ele gân -
cia que bus co ter, sem ne nhum tipo de pro vo ca ção,
com gran de za de es pí ri to, so bre tu do com amor ao
Bra sil, que to dos nós – e aí, mais uma vez, me ex cluo
para fi car à von ta de e di zer pelo me nos 80 se na do res
com ma i or ex pe riên cia po lí ti ca e com vi são de Esta -
do, com di ver gên ci as, é cla ro, pois fa ze mos par te de
um sis te ma de mo crá ti co – pre ci sa mos ter co ra gem
de nos unir em tor no de nos sas con ver gên ci as e pen -
sar o Bra sil, co lo can do-o aci ma dos in te res ses po lí ti -
cos ain da que le gí ti mos.

O Sr. Lú dio Co e lho (PSDB – MS) – V. Exª me
per mi te um apar te, no bre Se na dor José Ro ber to
Arru da?

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Pois não, no bre Se na dor Lú dio Co e lho.

O Sr. Lú dio Co e lho (PSDB – MS) – Se na dor
José Ro ber to Arru da, V. Exª abor da com mu i ta pro pri -
e da de seu dis cur so. Qu an do a na ção bra si le i ra e o
mun do as sis tem à de sa ce le ra ção da eco no mia ame -
ri ca na, às di fi cul da des no Ja pão, à cri se na Argen ti na, 
é mu i to opor tu no que o Go ver no bra si le i ro con vo que
seus fi lhos para nos unir mos e nos pre ve nir mos con -
tra a tor men ta. Hoje, en quan to as sis tia ao afun da -
men to da que la pla ta for ma, eu tive a sen sa ção de que

es tá va mos en ter ran do um mem bro da fa mí lia. É no
so fri men to que deve ha ver a união. Fe li ci to V. Exª. Nós 
pre ci sa mos ter um en ten di men to ma i or dos in te res -
ses da Na ção bra si le i ra. Mu i to obri ga do.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Mu i to obri ga do, Se na dor Lú dio Co e lho. Eu re co lho o 
apar te de V. Exª como uma mo ti va ção a mais para
pros se guir nes se ca mi nho da har mo nia, que me pa -
re ce o úni co ca paz de nos le var a bom ter mo.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Se na dor Arru da, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Arru da, a Pre si dên cia aler ta a V. Exª que o seu
tem po está es go ta do.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Eu agra de ço a com pre en são e per gun to a V. Exª se
pos so con ce der o apar te ao Se na dor José Edu ar do
Du tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Sim,
Se na dor.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Por fa vor, Se na dor Du tra.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Se na dor José Ro ber to Arru da, eu não vou es ta be le -
cer um de ba te de na tu re za po lí ti co-econômica com V.
Exª, até por que al guns dos as pec tos que eu que ria
lem brar o Se na dor Ro ber to Sa tur ni no já o fez. Mas eu 
pen so que esta Casa, além da pre o cu pa ção com a
eco no mia, que deve con ti nu ar, deve es tar aten ta,
deve ten tar es ta be le cer toda a sua in fluên cia para que 
o Go ver no mo di fi que al guns pon tos da sua po lí ti ca
eco nô mi ca que es ta be le cem esta fra gi li da de: to das
as ve zes em que o dó lar es pir ra, o real tem pne u mo -
nia; to das as ve zes em que há uma cri se seja na
Argen ti na, seja na Ásia ou na Rús sia aca ba mos pa -
gan do mais do que po de ría mos ter pago se al gu mas
das me di das re cla ma das fos sem apli ca das. Mas exis -
te ou tro as pec to que tam bém con tri bui para a ins ta bi -
li da de das ins ti tu i ções, que con tri bui para o des cré di -
to da po lí ti ca: é o as pec to da im pu ni da de. Esse sen ti -
men to da po pu la ção com re la ção a esta Casa, aos
po lí ti cos e à ati vi da de po lí ti ca de um modo ge ral, no
sen ti do de que to dos são la drões, são sa fa dos, e que
nin guém tem re al men te in ten ção de in ves ti gar de nún -
ci as por que sabe que elas po dem aca bar vol tan do,
num efe i to bu me ran gue. Então essa é uma ques tão
que, a meu ver, deve mo bi li zar a cha ma da clas se po lí -
ti ca, no sen ti do de que as de nún ci as se jam efe ti va -
men te apu ra das, por que isso tam bém gera ins ta bi li -
da de no cha ma do deus mer ca do. O deus mer ca do
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tam bém é vo lá til, é sus ce tí vel a esse sen ti men to de
im pu ni da de, de ins ta bi li da de po lí ti ca, ...

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Mu i to
bem, Se na dor. E é mu i to sen sí vel, V. Exa. tem toda ra -
zão.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
que aca bam fa zen do com que a ima gem dos di ri gen -
tes po lí ti cos des te País de um modo ge ral aca be sen -
do ar ra nha da. Con cor do ple na men te com V. Exª: po -
de ría mos, em fun ção da gra vi da de do mo men to, pre -
o cu par mo-nos com es sas ques tões de na tu re za eco -
nô mi ca, mas en ten do que os as pec tos de na tu re za
po lí ti ca tam bém de ve ri am me re cer re fle xão por par te
de to dos os mem bros des ta Casa, in de pen den te men -
te de apo i a rem o Go ver no ou per ten ce rem à Opo si -
ção. Mu i to obri ga do.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Se na dor José Edu ar do Du tra, su bli nho e con cor do
com as pa la vras de V. Exª . To dos de se ja mos que se
in ves ti gue a de nún cia quan do hou ver uma dú vi da,
que se puna o cul pa do  quan do uma in ves ti ga ção as -
sim o mos trar, tudo isso pe los ca mi nhos nor ma is da
es tru tu ra do sis te ma de mo crá ti co. 

A crí ti ca que al gu mas ve zes ouço, prin ci pal men -
te so bre o Mi nis té rio Pú bli co, é de ser mu i to ra di cal e
não de não sê-lo. O Po der Ju di ciá rio está se mo der ni -
zan do, pas sou por mo di fi ca ções im por tan tes a par tir
da CPI do Ju di ciá rio e bus ca apri mo rar seus pro ces -
sos. Te mos que acre di tar nele. Mas não pos so con -
cor dar que te nha mos uma mo e da para um caso e ou -
tra mo e da para ou tro. Su gi ro que ado te mos aqui o
que o Par ti do de V. Exª, por exem plo, ado ta em São
Pa u lo. “PT vol ta a bar rar in ves ti ga ção do lixo”. Sabe
por quê? Le rei para V. Exª: “Se ria po li ti zar uma ques -
tão que está sen do in ves ti ga da nos ca na is pró pri os.” 

Ora, se isso é ace i to na Pre fe i tu ra de São Pa u lo
e, cre io eu, ace i to cor re ta men te, há que ser ace i to no
Bra sil. Não es tou aqui pro pon do que es que ça mos di -
ver gên ci as, que es que ça mos ques tões que te rão que 
ser res pon di das. Ape nas es tou de fen den do que es -
sas ques tões se jam ana li sa das, in ves ti ga das e apu -
ra das nos ca na is pró pri os do sis te ma de mo crá ti co. E
que nes ta Casa, a par do acom pa nha men to des sas
me di das, es te ja mos uni dos, aci ma des ses even tu a is
di ver gên ci as para pen sar o Bra sil. 

Qu e ro con clu ir, Sr. Pre si den te, se me per mi te V.
Exª.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – V. Exª 
me per mi te um apar te, pois aca ba de fa zer uma re fe -
rên cia à Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de São Pa u lo, o que re -
quer um es cla re ci men to.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Pe din do a com pre en são do Pre si den te do Se na do,
con ce de rei um apar te ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Eu
gos ta ria de re gis trar bre ve men te que a si tu a ção da
Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de São Pa u lo di fe re com ple ta -
men te da si tu a ção do Go ver no Fer nan do Hen ri que
Car do so. Com res pe i to à si tu a ção do lixo, a Pre fe i ta
dis se que o Se cre tá rio Wal ter Ras mus sen, que es te -
ve há um mês e meio na Câ ma ra Mu ni ci pal pres tan do 
to dos os es cla re ci men tos, está hoje, des de às 13h,
pres tan do to dos os es cla re ci men tos. Na me di da em
que eles fo rem ca bal men te apon ta dos como os ne -
ces sá ri os, in clu si ve para to dos os ve re a do res de to -
das as Ban ca das, a per cep ção é que pro va vel men te
se es go ta rá a ne ces si da de de es cla re ci men tos, mas
a Pre fe i ta não co lo ca rá qual quer óbi ce à re a li za ção
de Co mis sões Par la men ta res de Inqué ri to. Ela as si -
na lou isso. Di fe ren te men te do que está acon te cen do
aqui, os Par la men ta res do Par ti do dos Tra ba lha do res
e dos Par ti dos da base de apo io do Go ver no não es -
ta rão cri an do qua is quer óbi ces à CPI do Lixo. Eu gos -
ta ria de trans mi tir a V. Exª que lá a pró pria Li de ran ça
do PSDB, do seu Par ti do, con si de rou mais im por tan te 
a re a li za ção da CPI so bre o fun ci o na men to do Tri bu -
nal de Con tas da União do que a do Lixo. Por isso,
como, re gi men tal men te, ha via cin co Co mis sões Par -
la men ta res de Inqué ri to fun ci o nan do, essa, por von -
ta de do seu Par ti do, fi cou para de po is. Mas não ha ve -
rá da par te do Exe cu ti vo mu ni ci pal de São Pa u lo qual -
quer óbi ce à re a li za ção da CPI. Não hou ve até o pre -
sen te ins tan te qual quer in dí cio de que te ria ha vi do
qual quer ir re gu la ri da de nos pri me i ros três me ses da
ad mi nis tra ção. Os fa tos re fe rem-se a acon te ci men tos
an te ri o res. Com res pe i to à con tra ta ção de emer gên -
cia, ela po de rá ser in te i ra men te es cla re ci da.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Se na dor Edu ar do Su plicy, não dis cor do do que dis -
se a Pre fe i ta Mar ta Su plicy. Eu ape nas que ro ado tar
em nos so pla no o que S. Exª dis se. Sabe qual é a di fe -
ren ça, Se na dor Edu ar do Su plicy? Qu an do es ta mos
no Go ver no, e o caso é co nos co, está tudo ex pli ca do,
não é pre ci so fa zer nada. É isso, va mos re co nhe cer
cla ra men te.

Não co nhe ço o caso pro fun da men te. Estou aqui 
com uma edi ção do jor nal Fo lha de S.Pa u lo, de quar -
ta-feira, 14 de mar ço, se gun do o qual o Lí der da Pre -
fe i tu ra de São Pa u lo, José Men tor, afir ma que é des -
ne ces sá ria a cri a ção de uma co mis são para apu rar
se hou ve ili ci tu de nos con tra tos.

Tudo bem. Qu an do é co nos co é as sim.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor José Ro ber to Arru da, por fa vor, con clua.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Vou con clu ir, Sr. Pre si den te.

Não que ro ta par o sol com a pe ne i ra. Há pro ble -
ma? Inves ti gue. Há de nún cia? Vá atrás. Há cul pa do?
Pu na-se, pe las es tru tu ras nor ma is do sis te ma de mo -
crá ti co. To dos nós va mos acom pa nhar esse tra ba lho,
cada um com seu en ten di men to, o que é le gí ti mo,
mas va mos unir-nos nes ta Casa, dan do pri o ri da de ao 
in te res se ma i or do Bra sil, que é a con ti nu i da de das
re for mas, isto é, a vo ta ção dos pro je tos que es tão na
agen da e pre ci sam ser vo ta dos. É isso que o Bra sil
es pe ra de nós.

Qu e ro con clu ir, Sr. Pre si den te, até para não fi car 
aqui a ima gem do deus mer ca do. Mo des ta men te, sou
um ho mem de fé. To dos os do min gos, pelo me nos,
vou à mis sa fa zer as mi nhas re fle xões, a mi nha me di -
ta ção.

Dia 19 de mar ço foi dia de São José, e, na mis sa 
a que as sis ti, o Pa dre dis se algo mu i to in te res san te,
ti ra do do evan ge lho, a res pe i to de São José: mu i tas
ve zes, quan do es ta mos no dia cla ro, pen sa mos que
en xer ga mos ao lon ge, mas en xer ga mos, no má xi mo,
a mon ta nha, o ho ri zon te. É na no i te es cu ra que en xer -
ga mos mais lon ge, por que aí en xer ga mos as es tre -
las, a mi lhões de anos luz de dis tân cia de nós.

Cre io que não vi ve mos ain da uma no i te ne gra,
mas es pe ro que as nu vens que pa i ram so bre a Argen -
ti na, o mo men to de cer ta tur bu lên cia, de cer ta fal ta de 
cla ri da de no ce ná rio na ci o nal, em vez de nos di fi cul -
tar a vi são, que nos ins pi re a olhar mos mais lon ge,
con for me ocor reu com São José. So mos bra si le i ros,
te mos fé e, prin ci pal men te, con fi an ça em nos so tra -
ba lho, em nos sa ca pa ci da de de har mo nia, de união.
Que te nha mos a co ra gem de pros se guir, bus can do
con ver gên ci as, olhan do os in te res ses do Bra sil e ana -
li san do os fa tos na sua de vi da di men são, sem lhes
dar uma im por tân cia que efe ti va men te não têm.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes

de con ce der a pa la vra ao pró xi mo Lí der ins cri to, a
Pre si dên cia faz um ape lo às Li de ran ças par ti dá ri as
no sen ti do de que for ma li zem a in di ca ção dos mem -
bros das co mis sões téc ni cas, para que elas pos sam
re a li zar a es co lha dos res pec ti vos pre si den tes.

Da mes ma for ma, in for mo ao Ple ná rio que o
Pre si den te da Pe tro bras de ve rá com pa re cer à Co mis -
são de Ser vi ços de Infra-Estrutura, na pró xi ma ter -
ça-feira, con for me en ten di men to fir ma do com a Pre si -
dên cia da Casa, a fim de ter mos opor tu ni da de de es -

cla re cer o la men tá vel epi só dio em que hou ve não só
per da de imen so pa tri mô nio ma te ri al, mas da ima gem 
do País e, so bre tu do, de dez vi das.

Re co men do aos fu tu ros pre si den tes das co mis -
sões téc ni cas que ana li sa rão o as sun to que tome pro -
vi dên ci as no sen ti do de fa zer uma re u nião con jun ta.
Já hou ve a ini ci a ti va da Pre si dên cia da Co mis são de
Ser vi ços de Infra-Estrutura. A re u nião po de rá ser re a -
li za da no ple ná rio do Se na do, na pró xi ma ter ça-feira,
pela ma nhã, sem pre ju í zo da ses são ves per ti na do
Se na do. Por tan to, su gi ro aos pre si den tes das co mis -
sões téc ni cas que or ga ni zem o tra ba lho de modo que
não só a Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estrutura,
mas tam bém o Se na do pos sa apre ci ar esse as sun to
tão mo men to so e im por tan te na pró xi ma ter ça-feira,
pela ma nhã.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para uma ques tão de or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, para uma ques tão de or dem.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para um
ques tão de or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre -
si den te, a Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le não
tem to dos os mem bros de fi ni dos, fal ta um Par ti do in -
di car o seu re pre sen tan te, o que ocor re rá ain da hoje.
Nós pre ten día mos fa zer a re u nião ain da hoje para
tam bém par ti ci par da re u nião con jun ta na ter ça-feira.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pois
não, no bre Se na dor Ney Su as su na.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, como Lí der, ao no bre Se na dor Ade mir
Andra de.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Como
Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, na
ver da de o tema que pre ten do tra tar co in ci de com os
já tra ta dos pelo Lí der do Go ver no, nes ta Casa, Se na -
dor José Ro ber to Arru da.

Toda a Na ção bra si le i ra está cons ter na da.
Como dis se, e mu i to bem, o Se na dor Lú dio Co e lho,
quan do aque la pla ta for ma afun dou, era como se
afun das se um ir mão bra si le i ro. A Glo bo News trans -
mi tiu inin ter rup ta men te aque les fa tos fa zen do en tre -
vis tas com au to ri da des, com pes so as que co nhe cem
a ma té ria, en quan to fil ma va aque le trá gi co aci den te.
Vi mos um qua dro co mo ven te: fun ci o ná ri os da Pe tro -
bras ves ti dos na que le ma ca cão la ran ja, com o belo
sím bo lo que bem re pre sen ta o Bra sil, BR, cho ran do
con vul si va men te, la men tan do o afun da men to da que -
la pla ta for ma numa de mons tra ção de amor por uma
em pre sa que é sua, por uma em pre sa que tem his tó -
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ria, por uma em pre sa que traz or gu lho a todo o povo
bra si le i ro.

Ci ta va-se ain da, na que la en tre vis ta, a mor te de
dez tra ba lha do res, os qua is não mor re ram no ins tan te 
da pri me i ra ex plo são. Ao que se sabe, eles mor re ram
num es for ço he rói co de ten tar sal var a pla ta for ma. Em 
vez de fu gir, eles fo ram para onde acon te ceu o aci -
den te, ten tan do di mi nu ir as di fi cul da des para sal var
aque le imen so in ves ti men to des sa gran de em pre sa
que tem his tó ria e que tem, sem som bra de dú vi da, o
amor de to dos os bra si le i ros. Mor re ram he ro i ca men -
te, mor re ram lu tan do para sal var um pa tri mô nio que
eles en ten dem ser não só de les, mas de todo o povo.
Não sei se a Se na do ra He lo í sa He le na teve opor tu ni -
da de de ver o cho ro da que le pe tro le i ro, que co mo veu
a to dos nós.

Re al men te, num mo men to como esse, po de -
mos pen sar em uni da de, sim, em uni da de do povo
bra si le i ro, para di zer o que se pode fa zer, não para
con de nar – em bo ra seja evi den te que, se al guém co -
me teu er ros, deve pa gar por eles –, mas para di zer
como re cu pe rar a Pe tro bras, como fa zê-la pas sar por
cima des sa enor me di fi cul da de, como va mos le van -
tá-la, como va mos fa zê-la cres cer, como va mos fa zer
com que o povo bra si le i ro cada vez mais se or gu lhe
dela.

A Pe tro bras não foi pri va ti za da ain da por que
tem his tó ria, tem pas sa do e re pre sen ta um mar co na
mu dan ça do Bra sil. Foi uma con quis ta e uma luta do
povo bra si le i ro, dos uni ver si tá ri os nas ruas, dos tra ba -
lha do res na rua cla man do: “O Pe tró leo é nos so!”, ain -
da no iní cio da dé ca da de 1950. Por tan to, ela é uma
em pre sa que to dos pre za mos; é uma em pre sa de que 
to dos nos or gu lha mos. É uma em pre sa que de tém o
pri me i ro lu gar, em todo o pla ne ta. em ter mos de tec -
no lo gia de ex plo ra ção em águas pro fun das. E é uma
em pre sa so bre a qual, lon ge de o povo bra si le i ro ago -
ra se co lo car con tra ela – ou pen sar não sei que pen -
sa men tos num mo men to como esse -, nós bra si le i ros
de ve mos nos in te i rar, apo i an do essa em pre sa, apo i -
an do os seus fun ci o ná ri os, ou, quem sabe, mu dan do
a sua po lí ti ca. Te mos, ain da, de la men tar a ati tu de do
seu Pre si den te, cuja idéia me pa re ceu ex tre ma men te
ino por tu na – es drú xu la, aliás –, qual seja, a de trans -
for mar esse nome dig no, an ti go, es ti ma do pelo povo
bra si le i ro, de Pe tro bras para “Pe tro brax”. Fe liz men te,
a opi nião pú bli ca na ci o nal re a giu con tra isso, e o Pre -
si den te da Re pú bli ca man dou que se aban do nas se
essa idéia ma lu ca, re ti ran do-a da pa u ta dos seus tra -
ba lhos – com essa mu dan ça se iria gas tar algo pró xi -
mo de R$50 mi lhões.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, en ten do
que, nes te mo men to, o povo bra si le i ro de ve ria unir-se
para en con trar uma sa í da. Quem sabe se nós, po lí ti -
cos, tra ba lha do res, con su mi do res de uma ma ne i ra
ge ral – não sei se essa se ria a for ma mais cor re ta –,
pas sás se mos a pres ti gi ar os pos tos de ga so li na da
Pe tro bras e co me çás se mos a dis cu tir uma for ma de
for ta le cer aque la em pre sa ge nu i na men te bra si le i ra,
que nas ceu da luta do povo. E, ao in vés de ter mos
medo, po de ría mos unir-nos e so li da ri zar-nos, dan -
do-nos as mãos para que essa em pre sa se tor ne, a
cada dia, mais for te, trans for man do-se num sím bo lo
da qui lo que o povo bra si le i ro quer que seja efe ti va -
men te seu.

Não que re mos que acon te ça com a Pe tro bras o
que acon te ceu com a Com pa nhia Vale do Rio Doce,
com a Com pa nhia Si de rúr gi ca Na ci o nal, com a Usi -
mi nas e com tan tas ou tras em pre sas que fo ram da -
das de gra ça ao ca pi tal in ter na ci o nal e que per de ram
aque la be le za de ser par te do povo bra si le i ro e de
per ten cer à Na ção.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Con ce de-me
V. Exª um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
V. Exª com pra zer.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Meu caro Se -
na dor Ade mir Andra de, es tou ou vin do com aten ção
as pa la vras de V. Exª que con cla mam o povo bra si le i -
ro para se unir nes sa hora e apo i ar a Pe tro bras. V. Exª
traz a esta Casa uma pro pos ta, se cun dan do o que fa -
lou an te ri or men te o Lí der José Ro ber to Arru da, que
pe diu a nos sa união em fa vor dos te mas bra si le i ros,
en tre eles o da Pe tro bras. Como es tou na po lí ti ca há
bem mais tem po, ten do sido ele i to por duas ve zes
nes ta Casa, que ro cum pri men tar V. Exª, um dos jo -
vens Re pre sen tan tes do povo, pela opor tu ni da de do
dis cur so de V. Exª. Aju de mos a Pe tro bras nes ta Casa
com a cri a ção de con di ções pos sí ve is e pro vá ve is.
Hoje pre si di a re u nião da Co mis são de Infra-Estrutura 
já nos úl ti mos dias do nos so man da to. Por so li ci ta ção
do Se na dor Ge ral do Cân di do, re u ni mos a Co mis são
e lá es ta vam pre sen tes re pre sen tan tes de to dos os
Par ti dos. Então, so li ci ta mos, por una ni mi da de de vo -
ta ção, num ofí cio di ri gi do ao Pre si den te da Pe tro bras
e ao Pre si den te da Agên cia Na ci o nal do Pe tró leo
(ANP), tam bém a re pre sen tan tes de ou tras en ti da des 
que tra ba lham com a Pe tro bras, a pre sen ça de to dos
eles a esta Casa. Ago ra, por de ci são do nos so Pre si -
den te, Ja der Bar ba lho, esta ses são ple ná ria está sen -
do co lo ca da não como uma ses são co mum, mas
como uma ses são em que a Co mis são de
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Infra-Estrutura e as ou tras po de rão in ter ro gar ou acla -
rar as ra zões pe las qua is essa pla ta for ma afun dou, le -
van do de cada um de nós um pe da ço do nos so amor
pela Pe tro bras. Qu e ro pa ra be ni zar V. Exª, es tou nes ta 
Casa pela se gun da vez e es tou in te i ra men te de acor -
do com a pro pos ta de V. Exª: va mos unir os nos sos
es for ços ao do povo bra si le i ro, num ape lo nos so, que
so mos seus re pre sen tan tes. Aqui nes ta Casa, una -
mo-nos em fa vor dos te mas bra si le i ros. Pa ra béns a V.
Exª.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Obri -
ga do, Se na dor.

Qu e ro di zer que, mu i to an tes de jul gar mos se
uma em pre sa es ta tal é ruim ou de fi ci tá ria – e en ten do
que a Pe tro bras tem dado de mons tra ções de lu cra ti vi -
da de em pe río dos con se cu ti vos, ape sar das mu dan -
ças po lí ti cas nela im ple men ta das –, de ve mos con si -
de rar que, há vin te anos, a em pre sa ti nha mais de 70
mil fun ci o ná ri os do seu pró prio qua dro. Atu al men te,
ela tem me nos da me ta de des ses fun ci o ná ri os. A ma i -
or par te das ati vi da des foi ter ce i ri za da, pas san do
para ou tras com pa nhi as em um pro ces so de pa ga -
men to por ad mi nis tra ção. Tal vez es ses er ros, tal vez
es ses ti pos de ati tu de, a ven da re cen te de gran de
par te das ações que o Go ver no de ti nha; tal vez esse
tipo de ati tu de per mi ta que es ses in ci den tes mais re -
cen tes com a Pe tro bras acon te çam.

O nos so de se jo é o de que a Pe tro bras vol te a
ser o que era an tes: uma em pre sa in te i ra men te na ci o -
nal, com um qua dro efe ti vo de fun ci o ná ri os pró pri os,
por que, se ter ce i ros po dem pa gar, não há por que a
pró pria Pe tro bras não pos sa fa zê-lo. O Bra sil tem um
gran de fu tu ro nes sa área e de ve mos to dos nos pre o -
cu par, nes te mo men to, em com pre en der a im por tân -
cia da ma nu ten ção des sa em pre sa como uma em pre -
sa do Esta do e do povo bra si le i ro.

Ouço o no bre Se na dor Ney Su as su na, que está
so li ci tan do o apar te.

O Sr. Ney Su as su na (PMDB – PB) – No bre Se -
na dor Ade mir Andra de, pa ra be ni zan do V. Exª por fa -
zer essa con cla ma ção, que ro acres cen tar mais uma
fa ce ta, mais uma ver ten te nes sa dis cus são. A Pe tro -
bras não é im por tan te só por que é a pro du to ra, a re fi -
na do ra e a dis tri bu i do ra de ga so li na, de óleo di e sel e
de ou tros de ri va dos de pe tró leo; ela é tam bém um
bra ço mu i to im por tan te no co mér cio ex te ri or. Toda
vez que com pra mos – e ain da com pra mos mu i to pe -
tró leo – te mos a opor tu ni da de de co lo car pro du tos lá
fora. La men ta vel men te, isso não tem ocor ri do como
de ve ria ser. Este é um as pec to da Pe tro bras que de i -
xou de ser con si de ra do nes ses úl ti mos tem pos. De i -

xa mos de fa zer essa tro ca e, por exem plo, pas sa mos
a com prar pe tró leo da Ingla ter ra por meio de agen tes
ao in vés de com prar mos di re ta men te dos pa í ses,
quan do tí nha mos essa opor tu ni da de de fa zer o in ter -
câm bio. E esse é um as pec to que eu gos ta ria de ver
cor ri gi do. Con cor do com V. Exª que al gu ma co i sa está 
acon te cen do de er ra do e que te mos obri ga ção, como
re pre sen tan tes do povo, de pro cu rar sa ber o que é.
Um aci den te, vá lá. Dois aci den tes... Mas são se gui -
dos os aci den tes que es tão ocor ren do. Algu ma co i sa
não está indo bem, por que essa co in ci dên cia não é
um aca so. É pre ci so que fa ça mos essa aná li se e to -
dos nós, que te mos in te res se em que a Pe tro bras fi -
que for te, fir me e, in clu si ve, sen do um bra ço im por -
tan te na eco no mia, nes sa tro ca in ter na ci o nal, que te -
nha mos essa opor tu ni da de. Eu me so li da ri zo com o
dis cur so de V. Exª e que ria acres cen tar tam bém essa
fa ce ta, da im por tân cia da Pe tro bras no ba lan ço do
pa ga men to bra si le i ro, da pos si bi li da de de fa zer esse
in ter câm bio. Só para en cer rar, que ro di zer a V. Exª
que, por exem plo, com pra mos um bi lhão de dó la res
da Argé lia e ven de mos qua ren ta, por que fi ze mos por
ter ce i ros. Por que ra zão? Tí nha mos que es tar fa zen -
do o que fa zía mos an ti ga men te, quan do com prá va -
mos e ven día mos. Isso era mu i to me lhor para os tra -
ba lha do res bra si le i ros, que ti nham em pre go aqui,
pro du zin do os pro du tos que sa íam para o ex te ri or. Pa -
ra béns, Exª!

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço a V. Exª.

Ago ra eu que ria fa zer uma re fe rên cia à par te do
dis cur so do Se na dor José Ro ber to Arru da, quan do S.
Exª tra ta da ques tão ar gen ti na e quan do tra ta da nos -
sa ques tão es pe cí fi ca. No caso – e peço des cul pas
por di zê-lo na au sên cia do Se na dor –, o seu dis cur so
be i ra um pou co a de ma go gia, a fal ta to tal de ló gi ca.
Digo isso por que a Argen ti na já fez, mu i to an tes do
Bra sil, tudo o que es ta mos fa zen do. A Argen ti na se -
guiu à ris ca as ori en ta ções dos pa í ses de sen vol vi dos
do Pri me i ro Mun do, da das pelo Fun do Mo ne tá rio
Inter na ci o nal, que hi po te ti ca men te exis te para so cor -
rer as na ções em di fi cul da de, mas na ver da de é um
agen te a ser vi ço dos in te res se das na ções de sen vol -
vi das do Pri me i ro Mun do. A Argen ti na fez aqui lo que o 
Bra sil está fa zen do: pri va ti zou qua se todo o seu pa tri -
mô nio, aten deu a to das as ori en ta ções no que diz res -
pe i to à sua po lí ti ca eco nô mi ca, e am bos os pa í ses vi -
vem eter na men te ato la dos em dí vi das as tro nô mi cas.

É in te res san te ob ser var, Se na dor La u ro Cam -
pos – e V. Exª po de-me cor ri gir por que é um ex pert no 
as sun to -, que, nas dé ca das dos 60 e 70, pra ti ca men -
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te to dos os pa í ses do con ti nen te sul-americano – Uru -
guai, Bo lí via, Pa ra guai, Chi le, Argen ti na, Bra sil – en -
tra ram em re gi mes de di ta du ras mi li ta res. E aí, o que
acon te ceu? Nes ses pe río dos de di ta du ras mi li ta res,
tais pa í ses ga nha ram dí vi das as tro nô mi cas. O Bra sil,
ao que se sabe, no iní cio de 64 de via US$2 bi lhões e
pas sou, ao fim da di ta du ra, em 85, a uma dí vi da de
US$70 bi lhões. Isso acon te ceu com to dos os pa í ses,
ou seja, o po der dos pa í ses de sen vol vi dos im pôs a
sua von ta de, es ta be le ceu di ta du ras mi li ta res, du ran te 
dé ca das, no con ti nen te sul-americano, cri ou dí vi das
as tro nô mi cas, pren deu es ses pa í ses pela eco no mia,
pela dí vi da, e aí li be rou o po der po lí ti co. A li be ra ção, a
de mo cra cia, a ele i ção de pre si den tes vi e ram, aca ba -
ram-se as di ta du ras mi li ta res. To da via, a di ta du ra eco -
nô mi ca já es ta va es ta be le ci da. Os go ver nos já es ta -
vam pre sos por uma dí vi da im pa gá vel, e em fun ção
des sa dí vi da, que se cons ti tu iu como uma ar ma di lha
ao lon go de vin te anos, po de ri am nos sos pa í ses de ter 
o po der po lí ti co, mas não as de ci sões eco nô mi cas.

O que ocor re hoje para que o Se na dor José Ro -
ber to Arru da ve nha à tri bu na – ou S. Exª é ino cen te ou 
faz de ma go gia – e men ci o ne uma pro pos ta de sa í da
de uni da de, sa ben do o que o Go ver no dele está fa -
zen do? Há um sa cri fí cio ge ne ra li za do do povo bra si -
le i ro, do povo sul-americano. Não pos suo da dos da
Argen ti na nem de ou tros pa í ses, mas o Bra sil, no ano
de 2000, al can çou um su pe rá vit pri má rio de R$38,5
bi lhões, o que sig ni fi ca que o Go ver no bra si le i ro ar re -
ca dou da so ci e da de R$38,5 bi lhões a mais do que
gas tou. E para onde foi essa quan tia, Se na dor José
Alen car? Des ti nou-se ao pa ga men to dos R$87,5 da
dí vi da do ano pas sa do. De R$87,5 para R$38,5 ain da
res tam R$39 bi lhões que se acres ce ram à dí vi da in -
ter na, que não di mi nui nun ca, só cres ce. O Go ver no
Fer nan do Hen ri que Car do so, em seis anos, au men -
tou a dí vi da de R$60 bi lhões para R$560 bi lhões.
Aon de va mos pa rar com uma si tu a ção des sas, quan -
do es ta mos pre ven do no Orça men to do ano de 2001
um gas to de R$140 bi lhões de ser vi ço da dí vi da? Ci -
ni ca men te, fa la-se aqui em uni da de, em en ten di men -
to, e com esse tipo de po si ci o na men to. Eu pen so que
o Bra sil não pode e não deve con ti nu ar ace i tan do este 
tipo de si tu a ção: ti rar do que é ar re ca da do do povo
para pa gar pes so as que vi vem da es pe cu la ção e de
apli ca ção fi nan ce i ra. Na ver da de, o di nhe i ro des sa dí -
vi da do Go ver no é ti ra do das eli tes nas apli ca ções fi -
nan ce i ras, por que os ban cos to mam do povo e o Go -
ver no toma do ban co, pa gan do um juro, evi den te men -
te, mu i to ma i or.

O Bra sil ain da está pa gan do 15,5% de juro ao
ano, mas já che gou a pa gar 49,5% ao ano. É o ma i or
juro do pla ne ta. E como é que se quer fa lar em uni da -
de numa si tu a ção de gra vi da de como essa?

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Se na dor
Ade mir Andra de, per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
V. Exª, Se na dor José Alen car.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – No bre Se -
na dor Ade mir Andra de, es tou ou vin do o pro nun ci a -
men to de V. Exª com a de vi da aten ção, por que V. Exª,
sem pre que vai à tri bu na, abor da esse tema da eco -
no mia com mu i ta ju di ci o si da de. De fato, nós es ta mos
ven do, nos úl ti mos anos, a nos sa dí vi da quin tu pli car,
ain da que te nha mos fe i to o ma i or pro ces so de pri va ti -
za ção, ven den do pra ti ca men te qua se tudo o que ha -
via sido fe i to na área, por exem plo, da te le fo nia, da si -
de rur gia, da pe tro quí mi ca, en fim, em qua se to dos os
se to res que fo ram ob je to de cons tru ção da que la dí vi -
da le ga da pelo re gi me mi li tar, se gun do da dos que V.
Exª trou xe, de cer ca de US$80 bi lhões. Te mos que re -
co nhe cer, to da via, ain da que con de ne mos o re gi me
de ex ce ção, que aque le foi pe río do em que fo ram re a -
li za das gran des obras no se tor de te le fo nia, na cons -
tru ção de hi dre lé tri cas, es tra das, ge ran do um acú mu -
lo de dí vi das. Ago ra, ven de mos tudo aqui lo que foi fe i -
to. Por tan to, te ría mos que re co lher de vol ta aque les
re cur sos e ter pago a dí vi da por in te i ro. No en tan to,
não pa ga mos. Ao con trá rio, nós a quin tu pli ca mos. E
mais: na que la épo ca, a car ga tri bu tá ria gi ra va em tor -
no de 22% do PIB; hoje, é 50% su pe ri or. Se na dor
Ade mir Andra de, pedi um apar te a V. Exª, pri me i ro,
por que V. Exª me dis se que o su pe rá vit pri má rio hoje
é de R$38,5 bi lhões, ou seja, cer ca de 4% do PIB. V.
Exª per gun tou-me para onde te ri am ido pa rar es ses
R$38 bi lhões, como se eu fos se res pon sá vel por eles.
Então, eu não po de ria de i xar de pe dir um apar te a V.
Exª por essa ci ta ção e qua se uma acu sa ção. Há pou -
co tem po, foi pu bli ca da pela im pren sa uma acu sa ção
de que as mi nhas em pre sas ha vi am se va li do de be -
ne fí ci os es cu sos da Su de ne e do Fi nor. Essa no tí cia
te ria sido li be ra da pelo De pu ta do José Pi men tel, vi -
ce-presidente de uma CPI do Fi nor que se acha ins ta -
la da na Câ ma ra dos De pu ta dos. Pedi a essa CPI que
me con vo cas se na con di ção de in ves ti ga do. Ain da
hoje, tive um en con tro com o emi nen te Se na dor José
Edu ar do Du tra, a quem pedi – e pron ta men te fui aten -
di do – que en tras se em con ta to com o De pu ta do José 
Pi men tel, seu co le ga de Par ti do, a quem di ri gi aque la
cor res pon dên cia. Se gun do o jor nal, as in for ma ções
te ri am sido da das por S. Exª. Até hoje não re ce bi res -
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pos ta. Po rém, ago ra, o De pu ta do José Pi men tel pro -
me teu, por te le fo ne, que se rei con vo ca do pela CPI
para ser in ves ti ga do. Qu e ro ser con vo ca do não com
pri vi lé gi os de se na dor, mas para ser in ves ti ga do
como ci da dão co mum. E se hou ver al gu ma ver da de a
res pe i to das acu sa ções no ti ci a das pela im pren sa, re -
nun cio o man da to. Então, como V. Exª ques ti o na onde 
es tão os R$38 bi lhões, será pos sí vel que até os re cur -
sos de su pe rá vit fis cal pri má rio ob ti dos nes se gi gan -
tes co sa cri fí cio a que fo mos sub me ti dos vão ser tam -
bém im pu ta dos ao Se na dor José Alen car? Pelo amor
de Deus! Fora isso, que ro le var mi nha pa la vra de con -
gra tu la ções pela for ma como V. Exª, sem pre, ju di ci o -
sa men te, abor da os as sun tos li ga dos à eco no mia
bra si le i ra.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço, Se na dor José Alen car. Lon ge de mim, em qual -
quer hi pó te se, pen sar em qual quer tipo de acu sa ção
a V. Exª. Eu me di ri gi como uma cor te sia, com edu ca -
ção, pela ad mi ra ção que te nho por V. Exª por ser um
de ba te dor nes sa área e por es tar sem pre pre sen te às 
ses sões. Por isso, fiz essa re fe rên cia; acho que se en -
ri que ce o de ba te quan do ci ta mos o nome de pes so as
ilus tres como V. Exª, como o Se na dor La u ro Cam pos
e ou tros.

De for ma, Sr. Pre si den te, que en cer ro a mi nha
ma ni fes ta ção, di zen do que o Bra sil está vi ven do uma
si tu a ção ex tre ma men te di fí cil, in sus ten tá vel. O Bra sil
tem a van ta gem, di fe ren te men te da Argen ti na, de ser
um País po ten ci al men te mu i to mais rico, mu i to mais
po de ro so, com uma cos ta fan tás ti ca, uma ri que za mi -
ne ral ini gua lá vel, com uma ex ten são ter ri to ri al que é a 
quin ta do mun do, a se gun da em área agri cul tá vel,
com uma po pu la ção de 169 mi lhões de ha bi tan tes.
Então, as con di ções fí si cas, his tó ri cas e do povo do
Bra sil são, evi den te men te, mu i to me lho res. Mas o
Bra sil está, eco no mi ca men te, qua se numa si tu a ção
de ban car ro ta, qua se numa si tu a ção tão ou mais gra -
ve do que a da pró pria Argen ti na. Não sei quan to a
Argen ti na está de ven do, mas sei quan to nós es ta mos
de ven do. Sei que não te mos a me nor con di ção de pa -
gar o que es ta mos de ven do, por que o Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que fez a op ção de, ao cum prir os com -
pro mis sos ex ter nos, tro car a dí vi da in ter na pela ex ter -
na, já que na eco no mia de Sua Exce lên cia não hou ve
su pe rá vit co mer ci al, a nos sa ba lan ça co mer ci al está
pra ti ca men te es tag na da há seis anos, sem pre com
pe que nos dé fi cit, mas sem pre com dé fi cit. Fal ta ram
dó la res para pa gar os com pro mis sos ex ter nos.

Então, o Se nhor Fer nan do Hen ri que e o Sr. Ma -
lan acha ram uma ou tra sa í da para ar ru mar dó la res

para pa gar os com pro mis sos ex ter nos. E qual é? A
apli ca ção no sis te ma fi nan ce i ro, tra zer ca pi tal ex ter no 
para apli car no sis te ma fi nan ce i ro, ga nhan do es ses
ju ros as tro nô mi cos. E foi isso que fez a nos sa dí vi da
cres cer de R$60 bi lhões para R$540 bi lhões; foi isso
que fez com que tudo que ven de mos fos se jo ga do
fora, por que não ser viu para ab so lu ta men te nada.
Não di mi nu iu o pa ga men to da dí vi da. Mu i to pelo con -
trá rio, essa dí vi da cres ce a cada dia, e o ba lan ço re -
su mi do da his tó ria do ano pas sa do é que pa ga mos
R$87,5 bi lhões de ju ros. Pa ga mos! Efe ti va men te, ti ra -
mos do bol so e pa ga mos. Des ses R$87,5 bi lhões,
R$38,5 bi lhões fo ram ti ra dos do povo bra si le i ro, e os
R$39 bi lhões res tan tes fo ram acres ci dos à dí vi da.
Por tan to, va mos pas sar a pa gar mais ju ros. Tudo o
que ven de mos não ser viu para ab so lu ta men te nada.

Então, que rer mu dar, com a con ti nu i da de des sa
si tu a ção, é ab so lu ta men te im pos sí vel e im pra ti cá vel.
O Bra sil tem de to mar uma po si ção sé ria com re la ção
à sua dí vi da. Com re la ção a essa ques tão de fa lar em
mo ra tó ria, de te mer mo ra tó ria, de te mer re ne go ci a -
ção, de te mer re ta li a ção, de ter tí tu los de sa cre di ta dos
no mun do, de ve mos le var em con si de ra ção que o
Bra sil tem um gran de po ten ci al, que o Bra sil tem hoje,
em seu ter ri tó rio, mul ti na ci o na is do mun do in te i ro, in -
clu si ve em pre sas es ta ta is que com pra ram os nos sos
sis te mas de te le co mu ni ca ções, que não ser vem para
o Bra sil, mas ser vem para a Espa nha, Por tu gal, Fran -
ça e ou tros pa í ses do mun do. Então, quem pode pres -
si o nar um País onde exis te tan to in ves ti men to in ter -
na ci o nal, onde exis te tan to ca pi tal in ter na ci o nal em -
pre ga do?

Te mos con di ções de ter mais au to no mia, de ge -
rir essa di fi cul da de que te mos, com au to no mia, com
co ra gem. E é isso o que la men ta vel men te fal ta ao
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, ao Go ver no
bra si le i ro.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
o Se na dor José Edu ar do Du tra, com ale gria.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT – SE) –
Se na dor Ade mir Andra de, in fe liz men te es ta mos pre -
sen ci an do aqui como que as Li de ran ças do Go ver no
e a base go ver nis ta en ten dem o de ba te de mo crá ti co.
Quer di zer, vem o Lí der do Go ver no, faz o seu dis cur -
so e é apar te a do pela Opo si ção. Ace i ta mos o de ba te
po lí ti co. V. Exª, como Lí der do PSB, se ins cre ve para
con ti nu ar o de ba te pro pos to, e o que ve mos é este
ple ná rio es va zi a do. Eu até ha via me ins cri to para fa lar 
como Lí der, após V. Exª, mas vou re ti rar a mi nha ins -
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cri ção, e vou apro ve i tar ape nas o apar te para fa zer
um rá pi do co men tá rio. Não ace i ta mos mais essa
chan ta gem, fe i ta par ti cu lar men te pelo Mi nis tro Pe dro
Ma lan, de que to das as ve zes em que sur gem cri ses – 
e es sas cri ses afe tam mais o Bra sil exa ta men te pelo
sis te ma de de pen dên cia que es ta mos ten do em fun -
ção da po lí ti ca eco nô mi ca do Mi nis tro Pe dro Ma lan -,
aí eles vêm com o ve lho dis cur so da união na ci o nal.
No en tan to, não é a união na ci o nal em tor no de uma
pro pos ta re al men te na ci o nal, de uma pro pos ta que
te nha a par ti ci pa ção de to das as for ças po lí ti cas. Eles
que rem a união na ci o nal em tor no de les, em tor no da
po lí ti ca de les. E não é a pri me i ra vez que vêm com
essa chan ta gem. Isso é fe i to nas ele i ções, da se guin -
te for ma: “Olha, a Opo si ção tem de di zer o que vai fa -
zer”, como se es ti ves sem es ta be le cen do uma obri ga -
ção de que o povo pode mu dar, o Pre si den te da Re -
pú bli ca pode mu dar, o Go ver na dor pode mu dar, des -
de que esse Pre si den te apli que a mes ma po lí ti ca
eco nô mi ca que vem sen do apli ca da, por que, fora dis -
so, é o caos. Então, eles sem pre vêm sem pre com
esse tipo de dis cur so, que tem de ser re pu di a do por
to dos os de mo cra tas, por que a ques tão, nes se caso,
é ten tar es ta be le cer uma pri o ri da de ou uma una ni mi -
da de em tor no de uma po lí ti ca que tem con tri bu í do
para man ter o Bra sil no es ta do em que se en con tra.

Uma ou tra ques tão que que ro re gis trar é que o
Se na dor José Ro ber to Arru da, mais uma vez, uti li zou
uma ex pres são em pre ga da na nota as si na da por to -
dos os Lí de res da Base Go ver nis ta so bre a ins ta la ção 
de CPI, que diz o se guin te: “So mos a fa vor de in ves ti -
ga ção, mas atra vés das es tru tu ras nor ma is do sis te -
ma de mo crá ti co.” Até pa re ce que Co mis são Par la -
men tar de Inqué ri to não é uma es tru tu ra nor mal do
sis te ma de mo crá ti co. Não sei o que eles en ten dem,
en tão, por es tru tu ra nor mal do sis te ma de mo crá ti co.
E vêm, para ten tar es ta be le cer um con tra pon to com
uma fa lá cia, ten tan do fa zer uma com pa ra ção com a
si tu a ção que es ta mos pro pon do apu rar aqui, com a
ques tão da CPI do Lixo em São Pa u lo, que já res pon -
di da pelo Se na dor Edu ar do Su plicy. Até por que a CPI
do Lixo em São Pa u lo não vai ser para in ves ti gar a ad -
mi nis tra ção do PT, mas os con tra tos es pú ri os fe i tos
pelo Sr. Cel so Pit ta, que teve o be ne plá ci to des ta
Casa, da ma i o ria, quan do veio re ne go ci ar a dí vi da de
São Pa u lo, que fez par te, jun ta men te com o Sr. Pa u lo
Ma luf, do acor do para vi a bi li zar a re e le i ção do Se nhor 
Fer nan do Hen ri que Car do so. Então, é isso que está
sen do in ves ti ga do e que será in ves ti ga do no de vi do
mo men to, até por que, como tam bém já dis se o Se na -
dor Edu ar do Su plicy, a pró pria Ban ca da do PSDB en -

ten deu que era pri o ri tá ria uma ou tra CPI, e não essa.
Então, não foi ne nhu ma res pon sa bi li da de do PT.
Então, é fal sa aque la con clu são, dita pelo Se na dor
José Ro ber to Arru da, de que so mos a fa vor da CPI
quan do não é con tra nós. Não, so mos a fa vor da CPI
em qual quer cir cuns tân cia. Qu e re mos, seja na ad mi -
nis tra ção do PT, em ní vel es ta du al, mu ni ci pal ou fe de -
ral, no fu tu ro, que tudo aqui lo que ve nha a ser ob je to
de de nún cia ve nha a ser in ves ti ga do pelo Con gres so
Na ci o nal, por que o Con gres so Na ci o nal e a CPI são,
sim, es tru tu ras nor ma is do sis te ma de mo crá ti co.
Quem en ten dia o con trá rio era a di ta du ra mi li tar. Mu i -
to obri ga do.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Tem V.
Exª toda a ra zão.

Con cluo o meu pro nun ci a men to, cha man do a
aten ção para o “pa co te” que o ex-Ministro da Argen ti -
na ten tou im ple men tar. O que era o “pa co te”? Era a
re du ção dos gas tos nas uni ver si da des pú bli cas, era a
re du ção do sa lá rio dos apo sen ta dos, era a re du ção
dos sa lá ri os dos fun ci o ná ri os pú bli cos, en fim, tudo
aqui lo que di mi nui o di re i to da po pu la ção, tudo aqui lo
que o Bra sil vem fa zen do ao lon go do tem po. Po de-se
aca bar com tudo. As uni ver si da des bra si le i ras es tão
pas san do mo men tos de ex tre ma di fi cul da de, os cen -
tros de pes qui sa, nem se fala. Eu, in clu si ve, pre ten dia
fa lar so bre a si tu a ção do Mu seu Emi lio Go el di, no
Pará, que vou de i xar para ama nhã. Mas a po lí ti ca é
sem pre essa, a de se re du zir gas tos que são fun da -
men ta is para o de sen vol vi men to de uma na ção em
con tra par ti da para fa zer o quê? Para con ti nu ar ser vin -
do aos in te res ses dos cha ma dos pa í ses de sen vol vi -
dos do Pri me i ro Mun do, para con ti nu ar pa gan do ban -
que i ros na ci o na is e ban que i ros in ter na ci o na is, para
con ti nu ar pri vi le gi an do pes so as até mes mo de clas se 
mé dia alta que vi vem da es pe cu la ção fi nan ce i ra, com
seus di nhe i ros de po si ta dos em ban co, que não pro -
du zem co i sa al gu ma. 

É esta a po lí ti ca do Go ver no do Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so: uma po lí ti ca de ti rar o san -
gue do povo bra si le i ro. É essa a ex pres são que te mos
de usar, quan do um Go ver no ar re ca da R$38,5 bi -
lhões a mais do que gas ta, ul tra pas san do a meta es -
ta be le ci da pelo Fun do Mo ne tá rio Inter na ci o nal, que
era de R$32 bi lhões. O Fun do Mo ne tá rio de ter mi nou
que o Go ver no ar re ca das se R$32 bi lhões a mais do
que vai gas tar, para pa gar uma par te dos ju ros da sua
dí vi da. Aí, o Bra sil bon zi nho, o Sr. Fer nan do Hen ri que
Car do so óti mo re sol ve: “não, va mos pas sar dis so; va -
mos ar re ca dar R$38,5 bi lhões”. Ti ra-se re cur so pro -
ve ni en te de im pos tos do povo bra si le i ro e não o apli ca 
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em be ne fí cio da po pu la ção, mas uti li za-se esse di -
nhe i ro para pa gar a es pe cu la ção fi nan ce i ra e a dí vi da
im pa gá vel. Não há, no mun do, uma for ma de pa gá-la,
se não re dis cu tir mos a ques tão. Não exis te ne nhu ma
pos si bi li da de, den tro do or ça men to pú bli co e da ar re -
ca da ção bra si le i ra, de es tan car essa dí vi da, de pa ra li -
sá-la, de pen sar na hi pó te se de di mi nuí-la. Não exis te
pos si bi li da de ne nhu ma, nem ven den do tudo que o
Bra sil pos sui! Não exis te pos si bi li da de de es tan car
essa dí vi da. 

Por tan to, é pre ci so re dis cu ti-la, re pen sá-la, re -
ne go ciá-la – se não qui se rem fa lar em mo ra tó ria -,
mas não po de mos con ti nu ar vi ven do a si tu a ção em
que es ta mos hoje.

Va mos, Sr. Pre si den te, con ti nu ar esse de ba te.
Espe ra mos que o povo bra si le i ro com pre en da e par ti -
ci pe da luta jun to co nos co e aju de a trans for mar o
Bra sil no País que ele re al men te pre ci sa ser, por que é 
uma Na ção que tem po ten ci al para dar ao seu povo
uma vida dig na e fe liz.

Obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ade mir
Andra de, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Como
pró xi mo ora dor ins cri to, con ce do a pa la vra ao Se na -
dor La u ro Cam pos. V. Exª dis põe de 20 mi nu tos.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu vi nha tra tar
de ou tros as sun tos, ten tan do con ti nu ar o que ex pus
on tem. Dis su a diu-me a pre sen ça tão rara, ra rís si ma,
do Se na dor José Ro ber to Arru da nes te ple ná rio e até
mes mo na tri bu na, com um en tu si as mo fan tás ti co,
com a sua ver ve, a sua eu fo ria no mo men to em que
vem aqui para de cla rar a fa lên cia do Go ver no Fe de ral. 
Não há dú vi da ne nhu ma de que o dis cur so dele só
pode ser in ter pre ta do as sim. Eles já es tão, como
sem pre, ar ran jan do cul pa dos para as ma ze las, cul pa -
dos pe las cri ses. Uma vez foi o su des te asiá ti co; de -
po is, a tre men da cri se da Rús sia, es que cen do-se de
que a Rús sia é uma eco no mia de mer ca do e o ca pi ta -
lis mo en trou em cri se na Rús sia, aju da do ob vi a men te
pelo Sr. Yelt sin e a vod ca. Te ri am sido an tes o Mé xi co
e não sei mais quem os cul pa dos pe las ma ze las des -
te Go ver no.

Entre ou tros fa tos, sem pre tive mu i to medo de
que al guns com pa nhe i ros do PT se apro xi mas sem do 
sim pa ti cís si mo e do qua se ir re sis tí vel Fer nan do Hen -

ri que Car do so. Eu o co nhe ci e al mo cei com ele em
1975, mas nun ca mais me apro xi mei da sua pes soa.
Sua Exce lên cia foi até mu i to gen til, pa gan do o al mo ço 
– o que di zem ser raro.

Não gos to de apro xi mar-me de go ver nos. Te nho 
mu i to medo dis so, ao con trá rio do Se na dor José Ro -
ber to Arru da, que ago ra, por exem plo, quer o apo io de 
três go ver nos na pró xi ma ele i ção: do Sr. Ro riz, do Go -
ver no Fe de ral e de ou tros. 

O im por tan te é di zer que S. Exª veio aqui para
afir mar que o que está acon te cen do na Argen ti na cria 
um pe ri go sis tê mi co para o Bra sil. A ex pres são “pe ri -
go sis tê mi co”, des ta vez, não foi re pe ti da. Qu al quer
co i sa que haja é “um pe ri go sis tê mi co”, de acor do
com eles. 

E eu ti nha mu i to re ce io de que nos apro xi más -
se mos, ou de que al guns com pa nhe i ros se apro xi -
mas sem, do Go ver no Fe de ral, por que eu ti nha cer te -
za de que o dia em que a casa ca ís se nós se ría mos
os cul pa dos. E foi o que o Sr. Se na dor José Ro ber to
Arru da veio aqui fa zer hoje. Pa re ce que so mos os cul -
pa dos pela “inad mi nis tra bi li da de” e pelo fato de que
mu i to pior do que o afun da men to da pla ta for ma de
pe tró leo, esse de sas tre la men tá vel, é o afun da men to
de todo o Bra sil. Esta mos afun dan do. Cre io até que o
Bra sil está afun dan do an tes da pla ta for ma. Bem, fe liz -
men te fo ram pou cos do Par ti do dos Tra ba lha do res
que se apro xi ma ram do Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que Car do so. Numa re vis ta in ti tu la da Esquer da 21,
nos so co le ga José Ge no í no, De pu ta do do PT, e o Se -
na dor Ro ber to Fre i re en tre vis ta ram “Sua Ma jes ta de”
o Pre si den te da Re pú bli ca. Foi pu bli ca do ape nas um
nú me ro des sa re vis ta, ape nas para di vul gar aque las
as ser ti vas do Pre si den te da Re pú bli ca e de Bres ser
Pe re i ra. 

Pois bem, ago ra so mos nós de novo cha ma dos
de Cas san dra. Se eu ti ves se tem po, mos tra ria que
des de 1958 – na mi nha tese de con cur so que se cha -
ma “Infla ção, ide o lo gia e re a li da de” – pro cu ro de -
mons trar que a in fla ção é uma des gra ça que di na mi -
za o ca pi ta lis mo, que ele va os pre ços e as re ce i tas,
que re duz sa lá rio, que é o que o ca pi ta lis ta quer (a in -
fla ção faz isso por ele). É a in fla ção que per doa a dí vi -
da da que les que com pra ram seus equi pa men tos a
pra zo. É isso que eles que rem. É a in fla ção que au -
men ta aqui lo que Lor de Key nes, ao ad vo gar a pre -
sen ça da in fla ção que co me çou no sé cu lo XVI, no
New Age, es cre veu: “se abriu a nova ida de, o ca pi ta -
lis mo se ini cia com a in fla ção pro vo ca da pela re mes -
sa de ouro do novo para o ve lho mun do”. De modo
que, to das as cri ses são de fla ci o ná ri as des de a de
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1810. As cri ses re sul tam ge ral men te de um ex ces so
de pro du ção: fa zem, au men tam a ofer ta, caem os
pre ços, os lu cros vão lá em ba i xo e, aí, os em pre sá ri -
os pa ram de in ves tir. 

Por exem plo, em uma das ma i o res cri ses do ca -
pi ta lis mo, a de 1929, a pro du ção de au to mó ve is caiu
de 5.700 mi lhões, em 1929, para 700 mil ape nas, em
1943. O pre ço dos car ros des pen cou. De tudo, mais:
hou ve uma de fla ção nos Esta dos Uni dos até 1937.
Cin co mil ban cos que bra ram, e as sim por di an te. É a
de fla ção, que acom pa nha va, que per se guia e que
mos tra va o ca pi ta lis mo, dava, pelo me nos, uma aula
de hu mil da de, para não se rem, en tão, ar ro gan tes.

Em 1929, por exem plo, o Kon zern Ste a nes, na
Ale ma nha, ti nha 1.280 em pre sas es pa lha das pelo
mun do — não são qua tro ou cin co, não —, e to das
que bra ram.

Sem pre achei que a in fla ção é pés si ma, é um
re mé dio ver go nho so. Key nes cha ma a in fla ção de eli -
xir. Por es ses efe i tos, be né fi cos so bre o ca pi tal e per -
ver sos so bre o tra ba lha dor, a in fla ção po de ria ser
ado ta da. Mas, para isso, para que a in fla ção fos se in -
cor po ra da, se ria pre ci so au men tar o ní vel da de man -
da efe ti va atra vés de gas tos do Go ver no co ber tos por
no vas emis sões. Dé fi cit or ça men tá rio per ma nen te –
sem o dé fi cit or ça men tá rio não há in fla ção. De modo
que o que es ta mos fa zen do aqui, com essa idéia de
su pe rá vit or ça men tá rio, que é uma lou cu ra, mos tra
que a nos sa eco no mia se en con tra em cri se. É a cri se
do ca pi ta lis mo, que pas sou a ser cha ma da, por pes -
so as mu i to es per tas, de ne o li be ra lis mo. O que o ne o -
li be ra lis mo pro põe? De mi tir fun ci o ná ri os, au men tar o
de sem pre go, re du zir os pre ços, fa zer uma de fla ção e
uma que da de pre ços, re du zir os gas tos do go ver no,
en xu gar o go ver no. O que a cri se faz? Faz cair os pre -
ços, au men ta o de sem pre go, faz cair a taxa de lu cro,
faz com que o go ver no en tre nes sa atro fia in vo lun tá ria 
a que ele se sub me teu. É a cri se do ca pi ta lis mo que
está aí, exi gin do es sas co i sas do go ver no.

Então, per ce be mos que o Go ver no não faz mais 
es tra das, não faz hi dre lé tri cas, não au men ta os gas -
tos com fun ci o ná ri os. E não é por que não quer, é por -
que não pode mais fa zer isso. 

Nos Esta dos Uni dos, o ca pi ta lis mo nor -
te-americano aca bou com a sua di nâ mi ca in fla ci o ná -
ria de gas tos cres cen tes do go ver no. Só o Go ver no
Fe de ral dos Esta dos Uni dos, li be ral, gas ta va um tri -
lhão e 400 bi lhões por ano. O dé fi cit or ça men tá rio do
Go ver no Fe de ral che ga va a qua se 300 bi lhões por
ano. E, de re pen te, eles per ce be ram que a co i sa ha via 
che ga do ao seu li mi te. O ca pi ta lis mo ha via en tra do na 

cri se Key ne si a na de fi ni ti va. Não ha via mais como
con ti nu ar di na mi zan do per ver sa men te o ca pi ta lis mo.
Então, re cor re ram ob vi a men te ao in ver so da qui lo que 
es ta va di na mi zan do o sis te ma des de os anos 30.
Qual é o in ver so? É mu i to feio gas tar. É mu i to feio
cons tru ir es tra das, es tá di os, em pre gar tra ba lha do res. 
É mu i to feio. Va mos fa zer ago ra o bo ni to, ser slim, ser
ma gro, en trar na ano re xia. O bom é a ano re xia. E foi o
que fi ze ram, apro fun dan do, ob vi a men te, a cri se. E
como não ha via re cur sos, fogo para ati var a má qui na,
o que fi ze ram foi re cor rer ao Pla no Real, que o Sr. Fer -
nan do Hen ri que Car do so con si de ra va, como es cre -
veu di ver sas ve zes – pos so di zer que qua se que de -
ze nas de ve zes –, um ab sur do. Foi Sua Exce lên cia
quem fa lou tam bém que o Pla no Real se ria um ab sur -
do. E fa lou an tes de ser Pre si den te. Dis se, por exem -
plo, que “equi li brar o Orça men to e pa gar a dí vi da ex -
ter na é im pos sí vel” (pág. 242 do li vro As Idéi as e Seu
Lu gar). Aqui está.

Para os Esta dos Uni dos, o Pla no Real va lia um
dó lar fu ra do. Os Esta dos Uni dos, não o PT. Os Esta -
dos Uni dos que di zi am que “o Pla no Real não te ria
mais do que qua tro me ses de vida”. Quem diz isso é o
FMI, em 1994: “Os Esta dos Uni dos co me ça ram a
apo i ar o Real após um ano e meio”. Fo lha de S. Pa u -
lo: “Pla no é tran si tó rio e só dura até as ele i ções”. Não
foi o PT que fa lou, foi o FMI. De modo que, en tão, não
de vem co lo car ago ra a cul pa em nós, que não par ti ci -
pa mos dis to, que sem pre fo mos re al men te crí ti cos,
mas crí ti cos não tão ve e men tes quan to os Esta dos
Uni dos e o FMI. Por que eles fo ram crí ti cos? Por que
não pen sa vam que fos se pos sí vel exis tir uma so ci e -
da de tão dó cil, tão ca paz de so frer e de se re sig nar
quan to a so ci e da de bra si le i ra.

Na Argen ti na, esse pla no foi apli ca do três anos
an tes. Lem bro-me até quan do o Pre si den te Me nem
veio aqui vi si tar o seu ami go e com pa nhe i ro Fer nan do 
Hen ri que Car do so. Qu an do ele che gou, per gun ta ram
a uma re pór ter ar gen ti na que acom pa nha va o Pre si -
den te Me nem: “Mas di zem que lá na Argen ti na a in fla -
ção aca bou”. “– La in fla ción y todo lo más”. A in fla -
ção e tudo mais tam bém aca bou. É ló gi co! Foi essa a
res pos ta de uma pes soa que acom pa nhou o Pre si -
den te Me nem em uma de suas pri me i ras vi si tas ao
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

Não te nho dú vi da al gu ma de que a glo ba li za ção 
é isso, não pode es co lher ou tro ca mi nho.

Os Esta dos Uni dos es tão com ple ta men te per di -
dos tam bém, não são só a Argen ti na e o Bra sil. Os
Esta dos Uni dos, nos úl ti mos dois anos do Go ver no
Clin ton, re sol ve ram in ver ter, dar uma cam ba lho ta e fi -
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car de ca be ça para ba i xo. O Go ver no Clin ton, que vi -
via com dé fi cit pú bli co per ma nen te, gas tan do mu i to
mais do que ar re ca da va, au men tan do a dí vi da pú bli -
ca até atin gir US$5,3 tri lhões. Os Esta dos Uni dos,
que en di vi da ram fa mí li as e em pre sas para sus ten ta -
rem a eco no mia – dos US$8 tri lhões de dí vi da. Os
Esta dos Uni dos, ob vi a men te, não po de ri am con ti nu ar 
eter na men te com aque la es tru tu ra, com aque le fun ci -
o na men to, com es ses sus ten tá cu los po dres que
ame a ça vam a cada dia ruir.

Então, o que fez o Sr. Clin ton? Tal vez fa zen do
isso que está fa zen do o Pre si den te do Ban co Cen tral
aqui e ou tros es per tos bra si le i ros, sa ben do que ia
per der a ele i ção, ele fa lou que ia aca bar com a dí vi da
pú bli ca, que ia pas sar a ter dé fi cit or ça men tá rio. Des -
de 1830, que isso não acon te ce nos Esta dos Uni dos
e, ago ra, en tão, até 2012, iria aca bar com a dí vi da pú -
bli ca, ge ran do um dé fi cit, por tan to, de US$400 bi -
lhões por ano, ou seja, iria gas tar US$400 bi lhões a
me nos do que ar re ca da por ano. Ima gi nem um Go ver -
no que es ta va gas tan do US$150 bi lhões a mais e
pas sou a gas tar US$400 bi lhões a me nos.

Ga raz Pe ro vitz, Pre si den te do Co mi tê Para o
Fu tu ro nos Esta dos Uni dos, es cre veu que é im pos sí -
vel ad mi nis trar uma eco no mia ca pi ta lis ta sem re cor -
rer a dé fi cit e a no vas emis sões. De modo que, pen -
san do que era pos sí vel vol tar ao sta tus quo ante, a
uma si tu a ção do ne o li be ra lis mo, de equi lí brio or ça -
men tá rio ou até de su pe rá vit no Orça men to, os Esta -
dos Uni dos en tra ram em uma cri se e o Pre si den te,
esse novo Bush, que nin guém sabe se re al men te ga -
nhou ou não, mas le vou – isso é que é de mo cra cia
boa -, per ce beu que ti nham ar ma do uma ara pu ca
para ele, im pe din do que gas tas se, re du zin do os gas -
tos do seu Go ver no, o que o des mo ra li za ria ain da
mais. Se lá o Ielt sin teve sem pre a vo ca ção pela vod -
ca, o Bush pre fe ria o uís que. Isso é ques tão de hora e
de lu gar. Então o Pre si den te Bush foi sa cu di do e per -
ce beu que, se tri lhas se aque le ca mi nho que o Pre si -
den te Clin ton ha via mar ca do para ele, iria le var os
Esta dos Uni dos a uma cri se vi o len ta. Então, o que ele
fez? Re ver teu no va men te a si tu a ção nos Esta dos
Uni dos, mais uma cam ba lho ta. O Sr. Bush, en tão, de -
ter mi nou des pe sas de US$400 bi lhões. O pen sa men -
to foi o se guin te: que bom, o Go ver no ago ra di na mi za -
ria a eco no mia. O Sr. Bush de ter mi nou que hou ves se
um gas to su ple men tar de US$400 bi lhões no ano.
Mas para quê? Exér ci to, guer ra e es pa ço, as gran des
e no bres pri o ri da des. E es sas são mes mo as ma i o res
pri o ri da des. Não é sa ú de, edu ca ção, trans por te, ali -
men ta ção ou ha bi ta ção, nada dis so. O ca pi ta lis mo

tem suas pri o ri da des e não per gun ta a Fu la no e a Bel -
tra no qual é a pri o ri da de dele. Para se re pro du zir,
para so bre vi ver, ele pre ci sa dis so, como pre ci sou da
in fla ção e como pre ci sou de ou tros re mé di os de ses -
pe ra dos e en ver go nha dos.

Ago ra, pa re ce-me que, se o Go ver no dos Esta -
dos Uni dos, no tem po do Bill Clin ton, re duz os seus
gas tos; ten ta im por um su pe rá vit or ça men tá rio, o
mer ca do nor te-americano se en co lhe no múl ti plo
des ses US$400 ou 500 bi lhões que fo ram re ti ra dos
da eco no mia, de i xa ram de ser gas tos na eco no mia. O 
que acon te ce do meu pon to de vis ta é que o Go ver no
bra si le i ro não está per di do so zi nho. Obvi a men te, pre -
sen ci a mos o es po car de uma cri se glo bal na eco no -
mia ca pi ta lis ta.

Em 1968, for mou-se uma tur ma de eco no mis tas 
na UnB, da qual fui pa ra nin fo. Esses ex-alunos se re ú -
nem qua se to dos os anos para co me mo rar. Há três
anos, es tá va mos re u ni dos, quan do se apro xi ma ram e 
sen ta ram-se co mi go três ex-alunos. Eles co me ça ram
a con ver sar e um de les fa lou: “Pro fes sor, em 1968, o
se nhor fa la va que uma cri se de so bre a cu mu la ção
ron da va o Ja pão”. Eu mes mo me as sus tei. Não sa bia
que fa la va na qui lo há tan to tem po. E eu ti nha cer te za.

De po is vim co nhe cer um gru po de eco no mis tas
ja po ne ses, que in ter pre tam essa cri se que es tou rou
no Ja pão, a cri se Eise, em 1990, como uma cri se de
ex ces so de ca pi tal, de so bre a cu mu la ção.

Ago ra, isso é di fí cil de ser en ten di do, por exem -
plo, em re giões do Bra sil, onde o pro ble ma é fal ta de
ca pi tal, qua se au sên cia to tal de ca pi tal. No en tan to,
no Rio de Ja ne i ro, em São Pa u lo, em Mi nas Ge ra is, já
de via ser cla ro; há mu i to tem po, há 20 anos, es ta mos
ten tan do acu mu lar, ten tan do gas tar, ten tan do cri ar
mais ca pi tal, e a la de i ra está en sa bo a da. Não sa í mos
do lu gar. Vin te anos per di dos, ten tan do fa zer o im pos -
sí vel: acu mu lar numa si tu a ção de so bre a cu mu la ção.

Qu an do os ca pi ta lis tas con se guem acu mu lar
nes sa si tu a ção, o que se ve ri fi ca? Já fa lei mu i tas ve -
zes aqui. Por exem plo, a guer ra fis cal e a lo ca li za ção
das in dús tri as de au to mó vel.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – (Faz
soar a cam pa i nha.)

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Uma in dús tria au to mo bi lís ti ca se mon ta no Rio Gran -
de do Sul, al gu mas no Pa ra ná, ou tras em Juiz de
Fora, e a Ba hia lu tan do e bri gan do para ter tam bém a
sua in dús tria no seu ter re i ro.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Se na dor 
La u ro Cam pos, por fa vor, con clua o seu pro nun ci a -
men to.
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O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) – Sr.
Pre si den te, den tro de três mi nu tos, ter mi no, com a
pa ciên cia de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Com
cer te za.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Ago ra es ta mos ven do a Ge ne ral Mo tors no Bra sil
numa si tu a ção se me lhan te à da Bes ta, aque la da Co -
réia do Sul, que de bes ta só tem o nome. A Bes ta pro -
me teu in ves tir na Ba hia um ca pi tal equi va len te ao que 
ha via gas to na im por ta ção de car ros da Co réia do Sul. 
Impor tou os car ros, não co lo cou um ti jo lo na Ba hia e
que brou, como ago ra acon te ceu com a Da e wo od,
que fa liu tam bém.

A ca pa ci da de ins ta la da para pro du zir car ros
hoje no mun do é de 70 mi lhões de uni da des, e só con -
se guem ven der 50 mi lhões. Ain da as sim, es ta mos
que ren do pro du zir mais car ros numa si tu a ção glo bal
des sas.

É ób vio que há mu i to tem po te mos es ta do com
car crash ahe ad – de sas tre au to mo bi lís ti co pela
fren te, por ex ces so de pro du ção. Se ten ta mi lhões de
uni da des po ten ci al men te ins ta la das, e só 50 mi lhões
são pro du zi das! Vin te mi lhões não po dem ser pro du -
zi das, e que re mos au men tar a ca pa ci da de pro du ti va,
que já está es tou ran do por ex ces so de acu mu la ção,
por so bre a cu mu la ção de ca pi tal, tal como, se gun do
Key nes, ocor reu em 1929 e como, de acor do com
Marx, acon te ceu sem pre. A cri se de 1873, in du bi ta -
vel men te, foi tam bém de so bre a cu mu la ção.

Então, nós, que fi ca mos aí ba ban do pelo ca pi tal, 
fa ze mos tudo para atra ir mais ca pi tal. E aca ba mos
ven den do, en tre gan do, do an do o ca pi tal que acu mu -
la mos na es fe ra es ta tal. E não per ce be mos es sas co i -
sas. E a Argen ti na não pode per ce ber, por que lá re i na
o “Ca val lo de Áti la”, que já ha via des tru í do a Argen ti -
na anos atrás e ago ra vol ta para, so bre a ter ra ar ra sa -
da, fa zer a sua ca val ga da fi nal.

Des sa for ma, o que me pa re ce é que não adi an -
ta vir gri tar aqui e ago ra. Esses gri tos, esse pro tes to,
essa ve e mên cia do Se na dor Arru da pa re ce uma con -
fis são de que a si tu a ção é com ple ta men te caó ti ca, de
que o Go ver no que ele re pre sen ta está per di do, de
que o efe i to Argen ti na está ba ten do às nos sas por tas
e que, por tan to, nós não po de mos mais de mi tir fun ci -
o ná ri os, en xu gar a má qui na, re du zir em pre go, ven der 
em pre sas es ta ta is, que já não exis tem mais, etc, etc,
re pe tin do-se aque le fil me ma ca bro que as sis ti mos há
pou cos anos.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Se na -
dor La u ro Cam pos, per mi te V. Exª um apar te?

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – A Mesa
quer pe dir a com pre en são dos Srs. Se na do res, por -
que ain da te mos a Se na do ra He lo í sa He le na ins cri ta,
e a ses são vai se es go tar às 18 ho ras e 30 mi nu tos.
Se o Se na dor La u ro Cam pos con clu ir o pro nun ci a -
men to dele, ain da te re mos opor tu ni da de de, com mu -
i to pra zer, ou vir a Se na do ra He lo í sa He le na.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Qu e -
ro ape nas agra de cer a ver da de i ra aula que o Prof. e
Se na dor La u ro Cam pos brin da a to dos nós.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Eu tam -
bém es tou aqui agra de ci do pela aula que es tou re ce -
ben do do Se na dor La u ro Cam pos.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Nas
suas pa la vras, está um enor me co nhe ci men to. Fe liz é 
o Se na do por ter uma pes soa que, em sen do re pre -
sen tan te do povo do Dis tri to Fe de ral, tam bém traz
con si go essa ex tra or di ná ria ba ga gem de co nhe ci -
men to.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – V. Exª
tem ra zão, Se na dor Edu ar do Su plicy.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – O Se -
na dor La u ro Cam pos é ca paz de tra zer para a aná li se
dos fe nô me nos de hoje, como a cri se eco nô mi ca ar -
gen ti na, ilus tra ções so bre o que fo ram os gran des
mo men tos de cri se do ca pi ta lis mo. O Se na dor ob ser -
va, por exem plo, como é in te res san te o as pec to de já
ha ver uma ex tra or di ná ria ca pa ci da de ins ta la da para
pro du ção de au to mó ve is no mun do, in clu si ve no Bra -
sil, como se fos se o au to mó vel algo que mais pri o ri ta -
ri a men te pre ci sa ria ter a sua pro du ção in cre men ta da. 
Então, os Go ver nos bra si le i ros da União, por suas
ins ti tu i ções fi nan ce i ras, dos Esta dos, pela for ma de
abri rem in cen ti vos fis ca is e do a rem ter re nos, e dos
Mu ni cí pi os es tão pro por ci o nan do in fra-estrutura e até 
ca pi tal para que, en tão, pos sam es sas em pre sas pro -
du zir mais e mais algo que de po is, por ve zes, nem é a
pri me i ra pri o ri da de e nem sem pre aqui lo que o mer -
ca do es ta ria que ren do. Então, o bri lhan tis mo e o co -
nhe ci men to do Se na dor La u ro Cam pos é mu i to im -
por tan te para que com pre en da mos me lhor como a
Argen ti na, cujo povo der ro tou o Sr. Car los Me nem e o
seu ex-Ministro Do min go Ca val lo para co lo car Fer -
nan do de la Rúa na Pre si dên cia, ago ra cha ma aque le 
a quem ele ha via der ro ta do para re sol ver o pro ble ma.
É algo que pre ci sa de uma aná li se de pro fun di da de, e
agra de ço ao Se na dor La u ro Cam pos pela ex po si ção
aqui fe i ta.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Agra de ço V. Exª pelo apar te, pelo es tí mu lo, prin ci pal -
men te por que sei que tão pou cas pes so as me ou vem, 
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não ape nas por que ge ral men te falo nas se gun das e
sex tas-feiras, mas por que, re al men te, o que eu falo
não in te res sa nem à im pren sa nem à ma i or par te dos
nos sos com pa nhe i ros. Mas te nho cer te za de que in -
te res sa a al guns te les pec ta do res, por que re ce bo de -
les mu i tos es tí mu los.

Da pró xi ma vez, di rei por que pas sei a de sa cre -
di tar, do pon to de vis ta éti co, do Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so e como le vei anos para che gar a
essa po si ção. Ago ra não te nho dú vi da ne nhu ma de
mu dar a mi nha ava li a ção em re la ção a Sua Exce lên -
cia, o Pre si den te da Re pú bli ca, e mos tra rei por que
du vi do da sua pos tu ra éti ca e mo ral.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – O tem po 

da ses são es go tar-se-á às 18 ho ras e 30 mi nu tos,
mas ain da con ce de rei a pa la vra à Se na do ra He lo í sa
He le na. Com cer te za, Se na do ra, a Mesa será ex tre -
ma men te aten ci o sa com V. Exª e pror ro ga rá a ses são
por mais al guns mi nu tos.

Con ce do a pa la vra à no bre Se na do ra He lo í sa
He le na.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do ra.) –
Sr. Pre si den te, agra de ço a V. Exª pela opor tu ni da de.

Embo ra te nha en ten di do a de li ca de za de V. Exª,
ló gi co que a mi nha ins cri ção não se ria para im pe dir a
con ti nu i da de do dis cur so do nos so que ri do com pa -
nhe i ro Se na dor La u ro Cam pos, que, ape sar de di zer
que seus pro nun ci a men tos não in te res sam a al gu -
mas pes so as, sabe com cer te za que in te res sam, e
mu i to, ao povo bra si le i ro e re fle tem a nos sa obri ga ção 
cons ti tu ci o nal de ze lar sem pre pelo in te res se pú bli co.

Sr. Pre si den te, pri me i ra men te gos ta ria de de i xar 
re gis tra do um pro tes to, até com par ti lhan do da pre o -
cu pa ção de V. Exª no iní cio da tar de de hoje, em re la -
ção à ex tin ção da Su de ne. Já ob ti ve in for ma ções de
que o Mi nis tro mu dou o seu en ten di men to na re u nião
dos Go ver na do res, pre dis pon do-se a não mais ex tin -
guir a Su de ne.

É de fun da men tal im por tân cia que fa ça mos o
de ba te na Casa além da pre ser va ção ou ex tin ção
des sas su pe rin ten dên ci as re gi o na is, por que o pro ble -
ma não está ne ces sa ri a men te na ex tin ção ou pre ser -
va ção das es tru tu ras bu ro crá ti cas de tais ins ti tu i ções.
É além dis so. O pro ble ma é que elas mu i tas ve zes são 
ví ti mas de dis cur sos de ma gó gi cos pela su pos ta mo -
der ni da de da re for ma do Esta do, fe i tos por aque les
que pa ra si ta ram es sas es tru tu ras.

De fato, os ban cos es ta du a is, as em pre sas de
abas te ci men to de ener gia, as em pre sas de abas te ci -

men to e sa ne a men to, as su pe rin ten dên ci as re gi o na -
is, to das es sas ins ti tu i ções pú bli cas sem pre fo ram tra -
ta das como ma té ria or gâ ni ca do pa ra si tis mo da eli te
po lí ti ca e eco nô mi ca des te País. Ima gi no que nem
Su dam, nem Su de ne, nem ban cos es ta du a is, ne nhu -
ma des sas em pre sas pú bli cas do Bra sil todo pas sa ria 
por uma de vas sa se efe ti va men te qui sés se mos fa -
zê-la com os ins tru men tos cons ti tu ci o na is que te mos
de Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. To das elas
sem pre fo ram usa das como ma té ria or gâ ni ca dos pa -
ra si tas da eli te po lí ti ca e eco nô mi ca des te País!

Por tan to, o de ba te não é so bre pre ser var ou ex -
tin guir, mas para es ta be le cer me ca nis mos de con tro -
le, des de a li be ra ção de re cur sos à apro va ção de pro -
je tos, ana li san do tam bém o fi nan ci a men to e a exe cu -
ção des ses pro je tos. É pre ci so que haja me ca nis mos
de con tro le pú bli co, me ca nis mos de con tro le so ci al,
para im pe dir que elas se jam usa das como ca i xi nha
de ob je tos pes so a is por quem quer que seja.

Além dis so, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, eu não po de ria de i xar de tra tar do tema da Pe tro -
bras. É ló gi co que os Se na do res La u ro Cam pos, Edu -
ar do Su plicy e José Edu ar do Du tra já res pon de ram
mu i to bem ao dis cur so do Se na dor José Ro ber to
Arru da, que pe dia uma su pos ta har mo nia, um su pos -
to de ba te sem re la ção par ti dá ria, um ver da de i ro amor
ao Bra sil. Como nós da Opo si ção sem pre ti ve mos amor
ao Bra sil, não fo mos cúm pli ces do cri me de le sa-pátria
pa tro ci na do por este Go ver no Fe de ral es ta mos tran qüi -
los, por que já de mos e con ti nu a mos dan do a nos sa de -
mons tra ção quo ti di a na de amor ao Bra sil. 

Ape lo ao povo bra si le i ro para que uti li ze uma
fra se do hino na ci o nal, tal vez a mais bela, se é para
ser mos pa trió ti cos: “um fi lho teu não foge à luta”.
Espe ro que o povo bra si le i ro es te ja lu tan do e se mo bi -
li ze no sen ti do de exi gir do Con gres so Na ci o nal a
apu ra ção de cri mes con tra a ad mi nis tra ção pú bli ca
que vêm sen do pa tro ci na dos pelo Go ver no Fe de ral.

Qu an to à Pe tro bras, em bo ra sa ben do que o re -
que ri men to que apro va mos hoje, na Co mis são de
Fis ca li za ção e Con tro le, será pal co de de ba tes na
pró xi ma ter ça-feira nes ta Casa, não po de ria de i xar de 
re pe tir al gu mas con si de ra ções que fiz hoje de ma nhã
na Co mis são de Infra-Estrutura. 

Pri me i ra men te, é im por tan te que seja re gis tra do 
no Se na do o nome dos fun ci o ná ri os da Pe tro bras que 
mor re ram em fun ção da ir res pon sa bi li da de da em pre -
sa. Eram todos fun ci o ná ri os qua li fi ca dos tec ni ca men -
te, hon ra dos, res pe i tá ve is, que es ta vam na bri ga da de
sal va men to e que de ram a sua vida para pre ser var a
vida de ou tros com pa nhe i ros de tra ba lho e a em pre sa.
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É im por tan te que fi quem re gis tra dos os no mes:
Adil son Alme i da de Oli ve i ra, Ope ra dor de Pro du ção;
Char les Ro ber to Oscar, Au xi li ar de Pla ta for ma; Ema -
no el Por te la Lima, Ope ra dor de Pro du ção; Ernes to de 
Aze ve do Cou to, Ope ra dor de Pro du ção; Ge ral do Ma -
ge la Gon çal ves, Téc ni co de Se gu ran ça; Jo se val do
Dias de Sou sa, Ope ra dor de Pro du ção; La er son
Antô nio dos San tos, Ope ra dor de Pro du ção; Lu ci a no
Car do so Sou sa, Ope ra dor de Pro du ção; Má rio Sér gio 
Mat he us, Téc ni co de Se gu ran ça; Sér gio dos San tos
Sou sa, Me câ ni co Espe ci a li za do, e Sér gio San tos
Bar bo sa, que se en con tra gra ve men te fe ri do, com
mais de 80% do seu cor po que i ma do. 

É ne ces sá rio que fi quem re gis tra dos os no mes
des ses fun ci o ná ri os mor tos no aci den te, não na fa ta li -
da de, por que não exis te nada de fa ta li da de na que le
epi só dio, mas no aci den te gra vís si mo. É im por tan te
que fi quem re gis tra dos, para que haja uma cla ra dis -
tin ção en tre a em pre sa Pe tro bras, da qual a alma são
seus fun ci o ná ri os e a sua his tó ria, e a sua di re ção.
São en tes dis tin tos.

Mu i tas dú vi das per sis tem sem res pos tas ime di -
a tas e con sis ten tes da di re ção da Pe tro bras, in clu si ve 
as re fe ren tes ao ali ja men to dos pro ces sos de in ves ti -
ga ção dos inú me ros aci den tes en vol ven do a em pre -
sa, di re ta ou in di re ta men te da que les vin cu la dos às
Ci pas e aos sin di ca tos. Os fun ci o ná ri os da Pe tro bras,
in clu si ve, já haviam de nun ci a do, ain da em 1984, quan -
do da ex plo são da Pla ta for ma de Ancho va, pro ble mas
gra vís si mos em re la ção à su pos ta au to-suficiência em
atin gir a meta de 500 mil bar ris diá ri os. 

Há vá ri as ques tões re la ci o na das aos ma nu a is
de se gu ran ça. Qu al quer ma nu al de se gu ran ça, de en -
ge nha ria de se gu ran ça no tra ba lho, apre sen ta da dos
que fo ram es con di dos pela em pre sa. Há uma ve lha
fra se do ma nu al de en ge nha ria de se gu ran ça que diz: 
“Ma nia de se gre do não é com pa tí vel com o ma nu se io
se gu ro de tec no lo gi as com ple xas e pe ri go sas, pois
en ge nhe i ros ne ces si tam de in for ma ções se qui se rem 
apren der com os seus pró pri os er ros”.

To dos sa be mos que o tra ba lho den tro da área
pe tro le i ra é pe ri go so, com ple xo, con tí nuo, so li dá rio. O 
ca rá ter pe ri go so do tra ba lho au men ta a sua com ple xi -
da de e, de cer ta for ma, mol da a es tra té gia co le ti va de
tra ba lho. O ca rá ter con tí nuo de pro du ção tem re la ção
com o ris co e as sim por di an te. 

Assim sen do, é com pro va do tec ni ca men te que
qual quer al te ra ção em qual quer par te do sis te ma se
re fle te em to das as de ma is. Mu i tas al te ra ções já vi -
nham sen do de tec ta das. Mu i tos ins tru men tos já as
ha vi am in di ca do. A Asso ci a ção Na ci o nal dos Enge -

nhe i ros da Pe tro bras e a Fe de ra ção Úni ca dos Pe tro -
le i ros já ha vi am en tre gue da dos que mos tra vam in dí -
ci os re le van tes de pro ble mas na se gu ran ça do tra ba -
lho à Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo e à di re ção da em -
pre sa, que não fi ze ram nada.

Até acre di to na so li da ri e da de de mons tra da pelo 
Go ver no Fe de ral e pela di re ção da em pre sa di an te
das ví ti mas do aci den te. Po rém, so li da ri e da de so -
men te não bas ta! A cada 37 dias, três tra ba lha do res
são mor tos. O li mi te da so li da ri e da de deve ir mais
além, se não da qui a 37 dias sur gi rão mais três mor -
tos. E as lá gri mas, a so li da ri e da de, a nota da di re ção
da Pe tro bras não ser vem, por que não res ga tam as vi -
das, não res ta be le cem o amor den tro das fa mí li as
que per de ram seus en tes que ri dos, não so lu ci o nam
os pro ble mas am bi en ta is gra vís si mos ca u sa dos pela
ir res pon sa bi li da de da Di re to ria, que sei que não cons -
ti tui um fato iso la do.

A Di re to ria da Pe tro bras já de ve ria ter re nun ci a -
do, a fim de não com pro me ter mais a ima gem da em -
pre sa na ci o nal e in ter na ci o nal men te. Não se tra ta da
pers pec ti va de bus car um bode ex pi a tó rio, pois a Di -
re to ria ape nas re pro duz a in com pe tên cia, a in sen si bi -
li da de, a fal ta de com pro mis so com o pa tri mô nio pú -
bli co do Pre si den te da Re pú bli ca e do Go ver no Fe de -
ral, quan do ao me nos de ve ria ze lar pela ima gem da
em pre sa, por sua au to-suficiência. Não po de mos co -
lo car vi das em ris co ou de i xar que ocor ram pro ble mas 
am bi en ta is gra vís si mos.

Sei que a sa bo ta gem do Go ver no Fe de ral é
gran de com a Pe tro bras. Cla ro. A sa bo ta gem ocor reu
com a im po si ção de uma pres sa gi gan tes ca, que
com pro me teu in clu si ve essa pla ta for ma, quan do foi
ne ces sá rio re a li zar al te ra ções no seu pro je to de en -
ge nha ria, a fim de im pe dir que aque les cam pos do
Ron ca dor fos sem le i lo a dos por R$58 mil, quan do a
es ti ma ti va era de mais de US$68 mi lhões, em fun ção
do lu cro. O Go ver no apres sou-se de tal for ma que
com pro me teu o pro je to de en ge nha ria da Pe tro bras.

Não acre di to que, numa área al ta men te com ple xa,
que en vol ve ca rac te rís ti cas de pe ri go, com ple xi da de,
con ti nu i da de, qua li fi ca ção e so li da ri e da de no tra ba lho,
não se pu des se pre ver – mes mo numa mag ni tu de que
não es ti ves se nos li mi tes da pre vi si bi li da de téc ni ca – tal
aci den te. Não po de mos ace i tar o que acon te ceu.

É de fun da men tal im por tân cia que esta Casa se
po si ci o ne, na pró xi ma ter ça-feira, jun to com a Asso ci -
a ção Na ci o nal dos Enge nhe i ros da Pe tro bras, com a
Fe de ra ção Úni ca dos Pe tro le i ros, com a Agên cia Na -
ci o nal de Pe tró leo, que tam bém tem res pon sa bi li da -
de, e com o Pre si den te da Pe tro bras. Não se re co nhe -
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cem os er ros, man ten do a mes ma po lí ti ca in fa me.
Hou ve sa bo ta gem na ven da de ações da Pe tro bras
ocor ri da na ca la da da no i te na Bol sa de Nova Ior que a 
pre ços ín fi mos. Sete dias de po is, au men tou-se bas -
tan te o va lor das ações, para fa vo re cer in ves ti do res
in ter na ci o na is. Foi um gol pe ver go nho so que a base
go ver nis ta fez: ti rou o pro je to da pa u ta do Se na do à
tar de e, na ma dru ga da, ven deu as ações por pre ço
su bes ti ma do na Bol sa de Nova Ior que.

Esse tipo de sa bo ta gem exi ge do povo bra si le i ro 
uma ação. Não se tra ta de de lí rio per se cu tó rio. Não é
ma nia de per se gui ção di zer que isso é um pro ces so
que está sen do mon ta do den tro da es tru tu ra da Pe -
tro bras e de ou tras ins ti tu i ções pú bli cas de áre as di -
ver sas do pa tri mô nio na ci o nal. No pró prio pro ces so
de pri va ti za ção des te País, mar ca do pela cor rup ção,
pela in ter me di a ção de in te res ses pri va dos, pela ex -
plo ra ção de pres tí gio, pelo trá fi co de in fluên cia, tudo o 
que está de vi da men te ca rim ba do como cri me con tra
a ad mi nis tra ção pú bli ca no Có di go Pe nal, ab so lu ta -
men te nada tem sido feito, in fe liz men te, pelo Go ver no
Fe de ral e ou pelo Con gres so Na ci o nal, que tem obri ga -
ção cons ti tu ci o nal de fis ca li zar os atos do Exe cu ti vo.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – V. Exª 
me per mi te um apar te?

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Se na do -
ra He lo í sa He le na, o tem po de V. Exª, além da ses são, 
ex pi rou em dez mi nu tos. Mas a Mesa será com pre en -
si va e per mi ti rá o apar te do Se na dor Edu ar do Su plicy.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Agra de ço a V. Exª e con ce do o apar te, com pra zer, ao
Se na dor Edu ar do Su plicy.

O Sr. Edu ar do Su plicy (Blo co/PT – SP) – Se na -
do ra He lo í sa He le na, cum pri men to V. Exª pela ma ni -
fes ta ção e ini ci a ti va de, in clu si ve, apre sen tar hoje,
pela ma nhã, o re que ri men to, con sen su al men te as si -
na do por to dos que es ta vam pre sen tes na re u nião da
Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le, por nós tam -
bém, as si na do e apro va do, con vo can do o Pre si den te
da Pe tro bras, Hen ri Phi lip pe Re ich stul, o Sr. Da vid
Zylbers ztajn, Di re tor-Presidente da Agên cia Na ci o nal
de Pe tró leo, o re pre sen tan te da Asso ci a ção dos
Enge nhe i ros da Pe tro bras, bem como da Fe de ra ção
Úni ca dos Pe tro le i ros, para es cla re ce rem em pro fun -
di da de a na tu re za des se ex tra or di ná rio de sas tre que,
in fe liz men te, cus tou vi das – so mos so li dá ri os a to dos
os seus fa mi li a res, a todo o cor po de fun ci o ná ri os, to -
dos os que tra ba lham na Pe tro bras, in clu si ve a sua
Di re ção, ob vi a men te, por que es tão to dos so fren do. É
pre ci so este es cla re ci men to so li ci ta do por V. Exª. É
pre ci so lem brar e aqui pon de rar com o Sr. Hen ri Phi -

lip pe Re ich stul em que a me di da o tipo de pri o ri da de
ado ta da pela Pe tro bras na sua ad mi nis tra ção, o que,
efe ti va men te, é o me lhor, no sen ti do glo bal, o que
mais aten de tan to ao in te res se da em pre sa quan to o
do País, o in te res se pú bli co. Uma em pre sa pú bli ca,
ain da mais es tra té gi ca e com as ca rac te rís ti cas da
Pe tro bras, pre ci sa ser ad mi nis tra da, mu i tas ve zes,
com va lo res e ob je ti vos que di fe rem mu i to dos de uma 
em pre sa pri va da. A Di re ção da Pe tro bras, logo de po is 
do in gres so de Hen ri Phi lip pe Re ich stul, ava li ou que
era ne ces sá rio au men tar sig ni fi ca ti va men te a re mu -
ne ra ção dos seus Di re to res, equi pa ran do-a à re mu -
ne ra ção nor mal men te paga pe las em pre sas pri va das 
de igual ta ma nho. Assim, a Pe tro bras equi pa rou-se
ao fun ci o na men to das em pre sas pri va das. Po de ria
até ha ver a com pre en são dis so. Mas será que tudo o
que V. Exª rela tou, a pró pria ex tin ção de se to res res -
pon sá ve is pela ma nu ten ção, ter ce i ri zan do mu i tos de
seus ser vi ços, será que isso, efe ti va men te, não con tri -
bu iu para o de sas tre e os de ma is que sur gi ram? Isso
va mos fi car sa ben do me lhor com o a au diên cia pro pos -
ta e já mar ca da para a pró xi ma se ma na. Por tan to, con -
si de ro mu i to po si ti va a ini ci a ti va de V. Exª .

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) – Se -
na dor Edu ar do Su plicy, agra de ço o apar te de V. Exª.

Encer ro meu pro nun ci a men to em fun ção do adi -
an ta do da hora, mas de i xan do o ape lo a esta Casa –
mais uma vez o ape lo a esta Casa – no sen ti do de que 
cum pra mos nos sa obri ga ção cons ti tu ci o nal.

O de ba te não está sen do ide o ló gi co, não é pro -
gra má ti co ou par ti dá rio. O mais ver go nho so é uma
Insti tu i ção que se re la ci o na di re ta men te com a su pos -
ta de mo cra cia – em bo ra seja uma de mo cra cia ca pen -
ga, por que a de mo cra cia não se ins ta la por que al -
guém vai para a urna vo tar e por que nos sen ta mos
nas ca de i ras azu is; sem jus ti ça so ci al não há de mo -
cra cia co i sís si ma ne nhu ma –, não cum prir com o seu
pa pel. Mas ao me nos que essa Insti tu i ção que su pos -
ta men te re pre sen ta a de mo cra cia cum pra com as
suas obri ga ções cons ti tu ci o na is.

É ape nas isso, em nome do in te res se pú bli co,
que o povo bra si le i ro exi ge do Con gres so Na ci o nal.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Os Srs.
Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Ma u ro Mi ran da, Ro me ro
Jucá e Tão Vi a na en vi a ram dis cur sos à Mesa para se -
rem pu bli ca dos, na for ma do dis pos to no art. 203 do
Re gi men to Inter no.

S. Exªs. se rão aten di dos.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, as sim como a fina
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rede de ve i as e ar té ri as está para o cor po hu ma no, a ma -
lha de vias de trans por te está para a vida de um país.

Assim como o de li ca do sis te ma de cir cu la ção san -
güí nea ga ran te a ir ri ga ção de todo nos so cor po, as se gu -
ran do que nos sos ór gãos vi ta is dis po rão dos ele men tos
ne ces sá ri os ao de sem pe nho de sua fun ção, o Bra sil de -
pen de vis ce ral men te do bom fun ci o na men to de sua rede 
de trans por tes para que seus se to res vi ta is pos sam, eles
tam bém, de sem pe nhar-se a con ten to.

Assim como te mos a ne ces si da de de, pelo me nos
uma vez ao ano, efe tu ar uma re vi são ge ral de nos so cor -
po, tra tan do, se for o caso, as dis fun ções cons ta ta das, o
País pre ci sa ter um pro gra ma per ma nen te de acom pa -
nha men to do es ta do de sua ma lha de trans por tes, que
se com ple te por um pla ne ja men to es tra té gi co de con ser -
va ção, re cu pe ra ção e am pli a ção da ma lha.

O Bra sil, logo após a Se gun da Gu er ra Mun di al, op -
tou por uma ma triz de trans por te es sen ci al men te ro do viá -
ria. O re sul ta do des sa op ção é, ain da hoje, vi sí vel nos in di -
ca do res re la ti vos ao se tor. Enquan to as ro do vi as con tam
com 1,7 mi lhão de qui lô me tros de ex ten são, as fer ro vi as
per fa zem ape nas 30 mil qui lô me tros e as hi dro vi as ain da
me nos. Enquan to as fer ro vi as trans por tam cer ca de 400
bi lhões de to ne la das/qui lô me tro por ano, as fer ro vi as fi -
cam com 130 bi lhões, a na ve ga ção de ca bo ta gem com
82, as du to vi as com 24 e a na ve ga ção aé rea com ape nas
2 bi lhões.

Sem ne ces si da de de ma i o res de mons tra ções,
fica ca bal men te es ta be le ci do que o Bra sil de pen de
es sen ci al men te de suas ro do vi as para que sua eco -
no mia pos sa fun ci o nar a con ten to, já que elas res pon -
dem por cer ca de 64 por cen to do que é trans por ta do
den tro do ter ri tó rio na ci o nal.

E aqui emer ge a pri me i ra gran de ques tão re la ti va
ao se tor de trans por tes que deve ser pos ta hoje para
toda a so ci e da de e, prin ci pal men te, para os se to res pro -
du ti vos e para os for mu la do res de po lí ti cas pú bli cas: não
che gou a hora de re ver mos nos sa ma triz de trans por te,
re di men si o nan do nos sos di ver sos mo da is e es ta be le -
cen do um novo equi lí brio en tre eles? Não es ta ría mos no
tem po de ex plo rar nos so imen so po ten ci al hi dro viá rio?
Nos sas pos si bi li da des du to viá ri as? De ex pan dir nos sa
ma lha fer ro viá ria? E de in cen ti var a ca bo ta gem ao lon go
de nos so ex ten so e pro pí cio li to ral?

Sa be mos to dos, per fe i ta men te bem, que o Go ver no 
Fe de ral está agin do nes se ter re no. Mas não se ria o caso
de en vol ver mos mais fun da men te toda a so ci e da de, a
par tir de um de ba te no seio do Par la men to Na ci o nal?

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a par tir da in -
tro du ção que aca bo de fa zer, es tou con vic to de que dis -
po mos de te má ti ca mais do que su fi ci en te para es ta be le -

cer mos um de ba te dos mais in te res san tes e que re per -
cu ti ria fun da men te em toda a vida na ci o nal. Con tu do, irei, 
nes te pro nun ci a men to, res trin gir-me a tra tar do mo dal ro -
do viá rio, mais pre ci sa men te das ro do vi as em si.

Cre io não pre ci sar re pe tir os nú me ros que aca bo
de ci tar para con ven cer meus no bres ou vin tes de que es -
ta mos fa lan do de algo que toca mais da me ta de da pro -
du ção na ci o nal, de nos so PIB ou de qual quer ou tro in di -
ca dor de nos sa eco no mia. Mais ain da, de algo que toca a 
vida de to dos os bra si le i ros, pois eles são a re a li da de que 
se es con de atrás dos nú me ros da eco no mia.

Para si tu ar V. Exªs no uni ver so de que es tou tra -
tan do, gos ta ria de ci tar mais al guns da dos, mes mo
com o ris co de ser um pou co en fa do nho. A ma lha ro -
do viá ria bra si le i ra é cons ti tu í da por um tri plo sis te ma
de ro do vi as: o fe de ral, o es ta du al e o mu ni ci pal. O
con jun to com por ta, como já dis se, um to tal apro xi ma -
do de 1,7 mi lhão de qui lô me tros, dis tri bu í dos de modo 
algo ines pe ra do, para um le i go na ma té ria, como seja: 
67,5 mil km de ro do vi as fe de ra is; 200 mil es ta du a is e
in crí ve is 1,3 mi lhão de qui lô me tros de ro do vi as mu ni -
ci pa is. Ou seja, o imen so sis te ma ca pi lar de es tra das
aber tas e ge ri das pe los mu ni cí pi os bra si le i ros res -
pon de por mais de três quar tos do to tal da ma lha.

Con tu do, são as ro do vi as fe de ra is que for mam
os gran des cor re do res de es co a men to da pro du ção
do País. Os Esta dos, prin ci pal men te os do Sul e Su -
des te, com ple tam esse qua dro, in te gran do suas vias
ao sis te ma fe de ral.

E como vai este nos so apa re lho cir cu la tó rio?
Infe liz men te, para usar uma lin gua gem mé di ca que
me é mu i to fa mi li ar, ele apre sen ta um ace le ra do pro -
ces so de es cle ro se. Suas ve i as es tão en tu pi das, não
de pla cas de gor du ra, mas de bu ra cos. Suas ar té ri as
es tão en ri je ci das pela pre ca ri e da de de seus tra ça dos
e li mi ta da ca pa ci da de de re ce ber ve í cu los.

Para ci tar ape nas um exem plo que todo bra si li -
en se co nhe ce bem, bas ta que rer ir de Bra sí lia a Belo
Ho ri zon te de car ro. Nes te mo men to, a BR-040 tem
se gu ra men te mais de 100 km qua se que in tran si tá ve -
is pela quan ti da de e pro fun di da de dos bu ra cos que se 
abri ram des de que a es ta ção das chu vas co me çou.

Se uma es tra da im por tan te como a BR-040 está 
nes se la men tá vel es ta do, ima gi nem os meus no bres
Pa res como es tão as de ma is pelo Bra sil afo ra. Eu fico
ima gi nan do, mais do que isso, cons ta to vi su al men te o 
es ta do em que se en con tram as ro do vi as do Nor des te 
e, em par ti cu lar, as do meu Ce a rá.

Faço este co men tá rio, ou me lhor esta aná li se
crí ti ca, re co nhe cen do o es for ço que fa zem os Go ver -
nos Fe de ral, Esta du al e os Mu ni ci pa is para cu i da rem
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de nos sas es tra das. Con tu do, não pos so me es qui var
ad mi tir que pre ci sa mos mais fa zer, mu i to mais, so bre -
tu do no que diz res pe i to aos gran des ei xos de es co a -
men to da pro du ção na ci o nal.

Sr. Pre si den te, não po de re mos ja ma is pen sar
em de sen vol vi men to sus ten ta do sem um sis te ma de
trans por te que lhe dê a de vi da sus ten ta ção. Ora, a re -
gião que mais ne ces si ta im pul so de sen vol vi men tis ta
é o Nor des te, mer cê de suas ca rên ci as his tó ri cas.
Mes mo as sim, so mos obri ga dos a nos ren der mos à
tris te cons ta ta ção de que nos sa ma lha ro do viá ria é
pre cá ria em sua ex ten são e abran gên cia, e pés si ma
em seu es ta do fí si co de con ser va ção.

Se co li gir mos os da dos da pes qui sa re a li za da pela
Con fe de ra ção Na ci o nal dos Trans por tes, em 1997, so bre 
nos so par que ro do viá rio, po de mos ver que: 

– 92,3% das ro do vi as es tão em es ta do pés si mo
ou de fi ci en te no que res pe i ta a con ser va ção ge ral;

– 76,2% en con tram-se, tam bém, com a si na li za -
ção em es ta do pés si mo ou de fi ci en te;

– 85,3% apre sen tam o pa vi men to no mes mo es -
ta do pés si mo ou de fi ci en te.

Se agre gar mos a es ses da dos o fato de que 93,3% 
des sas vias se de te ri o ram por ca u sa de suas de fi ciên ci -
as de en ge nha ria, ou seja, são es tra das de pis ta sim ples
com acos ta men to em re giões com to po gra fia aci den ta -
da, ve mos que o fu tu ro de nos so par que ro do viá rio não
se mos tra dos mais al vis sa re i ros. Tra du zin do a lin gua -
gem téc ni ca, são es tra das cujo tra ça do e con fi gu ra ção
de trá fe go são ina de qua das para as re giões onde fo ram
im plan ta das, ten do em vis ta o tipo e quan ti da de de ve í -
cu los que ne las tra fe gam, o cli ma da re gião que atra ves -
sam, o ter re no em que se de sen vol vem.

Se, ain da mais, olhar mos os re cen tís si mos da -
dos do le van ta men to do DNER so bre as ro do vi as fe -
de ra is pa vi men ta das, ve re mos que 27% de sua ex -
ten são en con tram-se em mau es ta do, 39,4% em es -
ta do ape nas re gu lar e o res tan te em bom es ta do. Se
olhar mos ain da mais fun do, ve re mos que o meu Ce a -
rá, tem suas ro do vi as em si tu a ção em tudo se me lhan -
te à mé dia na ci o nal: 25% em mau es ta do, 31% re gu -
lar e ape nas 44% em bom es ta do. Con tu do, este não
é o sen ti men to nem a vi vên cia das pes so as que uti li -
zam o sis te ma fe de ral de es tra das no Ce a rá.

Sr. Pre si den te, aca bo de re ce ber ex pe di en te do
Pre si den te da Fe de ra ção das Indús tri as do Esta do do 
Ce a rá (FIEC), cujo tom in gen te não de i xa dú vi das
quan to às di fi cul da des ca u sa das pela má con ser va -
ção de es tra das im por tan tes para a eco no mia e a vida 
de meu Esta do. O anel viá rio e o tre cho da BR-116
que for mam o con jun to sob ad mi nis tra ção fe de ral que dá 

aces so ao Dis tri to Indus tri al de For ta le za está em tal es ta -
do que até ca sos de mor tes ocor rem por con ta dis so. Não
se tra ta mais de pe dir ma nu ten ção. Tra ta-se de es tan car
um pro ces so de ace le ra da de te ri o ra ção de ar té ri as vi ta is
para a pro du ção do Ce a rá, já que é des se Dis tri to que sai
um ter ço da pro du ção in dus tri al ce a ren se. Esta mos, só
para ci tar meu Esta do, nos apro xi man do do es ta do de
emer gên cia, be i ran do o co lap so de nos sa ca pa ci da de de
es co ar o pro du to do es for ço do povo ce a ren se.

Sr. Pre si den te, sou um Se na dor mem bro do PSDB. 
E por isso mes mo é que me per mi to tra çar este per fil do
es ta do de nos sa ma lha ro do viá ria. Qu e ro que o Go ver no
Fer nan do Hen ri que aten te para a ur gen te ne ces si da de
de es ta be le cer e cum prir um pla no de me tas para a re cu -
pe ra ção e am pli a ção de nos so sis te ma ro do viá rio.

O que hoje ocor re com a con ser va ção das ro do vi -
as na ci o na is vai mu i to além de ques tões de po lí ti ca de
go ver no. Tra ta-se de um há bi to cul tu ral pro fun da men te
ar ra i ga do no es pí ri to bra si le i ro. E, in fe liz men te, de um
mau há bi to. O há bi to de que bas ta im plan tar os sis te mas, 
des cu ran do-se to tal men te de que eles ne ces si tam de
ma nu ten ção, con ser va ção, re cu pe ra ção e res ta u ra ção.

Des de todo o sem pre nós ima gi na mos, pri me i ro
que o me lhor é cri ar e im plan tar sis te mas – se jam leis
ou in fra-estrutura fí si ca – que su pos ta men te re sol vam 
em de fi ni ti vo os pro ble mas, e que ne les não mais se
pre ci se pensar. De fato, esse se ria o ide al: so lu ções de -
fi ni ti vas e per ma nen tes que não mais pre ci sas sem ser
re vis tas. Des gra ça da men te, nada na na tu re za é pe re -
ne, a co me çar pelo ser hu ma no. Tudo se des gas ta, se
trans for ma, se de te ri o ra. Tudo, em con se qüên cia, ne -
ces si ta de con ser va ção para as se gu rar-lhe uma vida
útil que cor res ponda às ex pec ta ti vas e ne ces si da des
nos sas, en quan to in di ví du os e so ci e da de.

E aqui gos ta ria de men ci o nar uma lei em pí ri ca
mu i to usa do no mun do da en ge nha ria ci vil, que sa bi -
da men te não é meu cam po de es pe ci a li da de, mas do
qual em pres to a sa be do ria. Diz essa lei, cha ma da de
Lei de Sit ter ou “Lei dos Cin cos”, que cada dó lar eco -
no mi za do in de vi da men te no pro je to de uma obra sig -
ni fi ca cus to adi ci o nal de 5 dó la res na im plan ta ção do
pro je to, 25 dó la res de cus to de ma nu ten ção para evi -
tar as de te ri o ra ções ca u sa das pe los de fe i tos, e 125
dó la res de re cu pe ra ção para sa nar os er ros não cor ri -
gi dos até en tão. Ou seja, os cus tos di re tos e in di re tos
se mul ti pli cam por 5 cada vez que não se age a tem po 
e a hora para ma xi mi zar a qua li da de do que se cons -
trói e do pro ces so de ma nu ten ção per ma nen te.

Ora, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, não
po de mos ig no rar que a ma lha ro do viá ria de qual quer
país, em es pe ci al de um Bra sil con ti nen tal, é um sis te -
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ma de ele va do ín di ce de uso e que ne ces si ta, por tan -
to, de con tí nua ação de con ser va ção.

Se, con fron ta dos com pro ble mas de res tri ção or ça -
men tá ria, a pri me i ra ati tu de que te mos é a de cor tar as
ver bas de cus te io e ma nu ten ção, o que es ta mos fa zen do 
é pos ter gan do ações im pos ter gá ve is. O re sul ta do será o
agra va men to de cus tos e a con se qüen te pi o ra do pro ble -
ma or ça men tá rio. Não adi an ta ze rar ru bri cas de cus te io e 
ma nu ten ção. Pode-se, isto sim, ra ci o na li zá-las, mi ni mi zar 
cus tos, pla ne jar ações que au men tem sua efi cá cia e efi -
ciên cia. Nun ca se deve, para o bem da so ci e da de, eli mi -
nar as ver bas para tais ações.

E o re fle xo des te ne fan do há bi to na ci o nal está na
re la ção en tre a ne ces si da de e o efe ti va men te apli ca do
em re cur sos nas ro do vi as. O Bra sil ne ces si ta, se gun do
ava li am os téc ni cos, de R$2 bi lhões/ano, en quan to que
no pe río do 1995/1999 apli cou-se ape nas R$1 bi -
lhão/ano. Ou seja, a me ta de do que de ve ria ter sido apli -
ca do. Se re fle tir mos que isso se pas sou du ran te 5 anos,
con clu í mos que es ta mos, já, com um dé fi cit de in ves ti -
men to da or dem de 5 bi lhões de re a is. Ou seja, es ta mos
ca van do bu ra cos em nos sas es tra das, já na ela bo ra ção
do or ça men to e na li be ra ção de re cur sos.

Ao lon go de 2000 o Go ver no Fe de ral in ves tiu
1,8 bi lhão de re a is em sua ma lha ro do viá ria, dos qua is 1,1 
bi lhão em ma nu ten ção e re cu pe ra ção de vias. Ou seja, re -
pe tiu-se o qua dro dos anos an te ri o res, com o dé fi cit au -
men tan do, mes mo com to das a boa von ta de do Go ver no.

Re to man do ain da um dado do uni ver so da en ge nha -
ria ci vil, po de mos men ci o nar que a fal ta de con ser va ção
au men ta em mu i to os cus tos de re cu pe ra ção quan do se
de ci de agir. Assim, é clás si co na en ge nha ria con si de rar
como va lor de re fe rên cia para ma nu ten ção de um sis te ma
a alo ca ção, para suas ações, de 0,5% do va lor pa tri mo ni al
do em pre en di men to ao ano. Tal ín di ce pode su bir para até
1%, se as ações não fo rem fe i tas no tem po e na me di da
exa tas. Con tu do, esse mes mo ín di ce pode ba i xar subs tan -
ci al men te se as ações fo rem efi ca zes e exe cu ta das den tro
de um pla ne ja men to bem-fe i to e de modo con ti nu a do.

Ora, Srªs e Srs. Se na do res, se nos res trin gir -
mos ape nas ao con jun to das vias pa vi men ta das dos
sis te mas fe de ral e es ta du a is, seu va lor pa tri mo ni al
es ti ma ti vo gira em tor no de 300 bi lhões de re a is. Em
con se qüên cia, o Orça men to Ge ral da União de ve ria
alo car, anu al men te, no mí ni mo 1,5 bi lhão para ma nu -
ten ção des se con jun to. Ora, o OGU de 2001 pre vê
ape nas 1,1 bi lhão, o que não é de modo al gum des -
pre zí vel, mas ob vi a men te in su fi ci en te, in fe liz men te para
to dos nós. E as con se qüên ci as se rão a re pe ti ção de si tu -
a ções como a de For ta le za, um pou co por todo o País.

Na fase de im plan ta ção um go ver no pode es co lher
se faz ou não de ter mi na da ro do via. Uma vez que ela está 
co me ça da, ou já exis te, não lhe cabe mais a al ter na ti va
de não lhe des ti nar re cur sos de ma nu ten ção. Tal ati tu de
eu di ria que cor res pon de a dar um tiro no pró prio pé, pois 
os pro ble mas se rão cada vez mais di fí ce is de sa nar e
seus cus tos au men tam ra pi dis si ma men te.

Sr. Pre si den te, não po de mos nos ar ris car a re vi -
ver a si tu a ção que en fren ta mos há pou co mais de
uma dé ca da, quan do cir cu lar em ve í cu lo por qual quer 
via era uma aven tu ra de des fe cho in cer to, até mes mo
den tro das ci da des. Qu an to o Bra sil não per deu, e
ain da per de, de sua pro du ção pela ab so lu ta im pos si -
bi li da de de fa zer cir cu lar por es tra das in tran si tá ve is
sua pro du ção agrí co la ou in dus tri al?

Por tudo que aca bo de di zer, é que, como Se na dor
ele i to pelo povo do Ce a rá, ve nho apro ve i tar a for ça des ta
Tri bu na para so li ci tar ao Sr. Mi nis tro dos Trans por tes, Dr.
Eli zeu Pa di lha, que aten da aos pro du to res de meu Esta -
do e li be re a ver ba emer gen ci al so li ci ta da em ex pe di en te
con jun to da FIEC, do Che fe do Dis tri to do DNER e do
De par ta men to de Estra das do Ce a rá.

São 1,3 mi lhão de re a is que ser vi rão para re cu pe -
rar o sis te ma de aces so ao Dis tri to Indus tri al de For ta le -
za. Se rão re cur sos que ali vi a rão so bre mo do a eco no mia
ce a ren se e que re pre sen tam cer ca de 3% do que foi in -
ves ti do ano pas sa do no Esta do e do que está pre vis to no 
OGU des te ano. É pou co, mas é mu i to im por tan te para
um Esta do po bre mas tra ba lha dor e que quer, por seu
pró prio es for ço su pe rar suas ma le zas so ci a is.

Cre io que meu povo me re ce esta con si de ra ção
do Go ver no Fe de ral. Cre io mais! Cre io que o País
como um todo me re ce a con si de ra ção de ter alo ca -
dos para seu sis te ma cir cu la tó rio vi tal os re cur sos ne -
ces sá ri os para evi tar sua es cle ro se e o co lap so de
todo o or ga nis mo pro du ti vo na ci o nal.

Não re pi ta mos er ros de um pas sa do ain da re -
cen te! Para o bem do País!

Mu i to obri ga do, era esse o aler ta que de se ja va fa zer!

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Sr. Pre -
si den te, Srªs e Srs. Se na do res, Inhu mas, que cons ti tui,
sem dú vi da, um dos prin ci pa is pó los de de sen vol vi men to 
do nos so Esta do, está de vi da men te co me mo ran do os 70 
anos de sua eman ci pa ção po lí ti ca.

Nes se tem po, vem se guin do o fir me cur so de seu
acen tu a do e cons tan te pro gres so, re fle ti do nos in di ca do res
de de sem pe nho dos se to res so ci al, eco nô mi co e cul tu ral.

Para tan to, be ne fi cia-se de lo ca li za ção ge o grá fi ca
pri vi le gi a da, con se qüen te de sua pro xi mi da de com a Ca -
pi tal go i a na, o Dis tri to Fe de ral e a ro do via Be lém-Bra sí lia.
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Por isso, e so bre tu do pelo es for ço de sua gen te,
é re co nhe ci da como uma das ci da des mais im por tan -
tes do in te ri or do Esta do.

Con tri bu em para esse re le van te po si ci o na men -
to a atu a ção de seu exu be ran te co mér cio, a cons tan te 
ex pan são de seu mo der no par que in dus tri al e a sua
avan ça da agro pe cuá ria, além do fato de se di ar um
atu a li za do cen tro mé di co-hospitalar, re co nhe ci do
como base de apo io para a pres ta ção de as sis tên cia
a gran de par te da po pu la ção go i a na.

Os re gis tros in de lé ve is da his tó ria nos in for mam 
que tro pe i ros e ca i xe i ros-viajantes, di ri gin do-se à ci -
da de de Go iás, a an ti ga ca pi tal, fo ram os des co bri do -
res da re gião. Fa zen de i ros, atra í dos pela fer ti li da de
do solo, lá fi xa ram suas mo ra di as, de fla gran do o pro -
ces so de po vo a men to da área.

No en tan to, data de 1858 o mar co ini ci al da ci da de,
com a aqui si ção, por João Antô nio da Bar ra Ra mos, da
Fa zen da Ce dro. Em 20 de se tem bro des se ano, a com -
pra foi re gis tra da, com o nome de Fa zen da Go i a be i ras,
na Fre gue sia de Nos sa Se nho ra da Con ce i ção de Cam -
pi nas, a mes ma Cam pi nas de po is trans for ma da em mu -
ni cí pio e, mais tar de, em ba ir ro de Go iâ nia.

Com a Lei Mu ni ci pal de nú me ro 4, de 27 de mar -
ço de 1876, foi ofi ci a li za do o nome de Go i a be i ras, em
de cor rên cia de sua ele va ção de po vo a do do Mu ni cí -
pio de Ita be raí a Dis tri to.

Com a Lei Mu ni ci pal 40, de 2 de de zem bro de
1928, o Dis tri to de Go i a be i ras re ce beu o nome de
Inhu mas, ins pi ra do pe las “aves de por te ele gan te, pe -
nas ne gras e can to nos tál gi co”, que são um dos sím -
bo los de Go iás e en tão em be le za vam as mar gens do
rio Meia Pon te e dos ri be i rões.

Fi nal men te, no dia 19 de mar ço de 1931 foi efe ti -
va da a eman ci pa ção po lí ti ca e ad mi nis tra ti va de Inhu -
mas, que teve José Ro dri gues Ra bê lo como seu pri -
me i ro pre fe i to cons ti tu ci o nal no me a do.

Nos dias cor ren tes, o Mu ni cí pio de Inhu mas,
ocu pan do uma área de 900 qui lô me tros qua dra dos, li -
mi ta-se com Ita u çu, Da mo lân dia, Bra za bran tes, Go i a -
ni ra, Ca ru raí e Ara çu.

Com uma po pu la ção, es ti ma da pelo Insti tu to
Bra si le i ro de Ge o gra fia e Esta tís ti ca – IBGE, de
43.938 ha bi tan tes, e apre sen tan do uma taxa de cres -
ci men to de mo grá fi co de 5,5%, Inhu mas con ta com
um de sen vol vi do cen tro ur ba no, con si de ra do o prin ci -
pal des sa área do Esta do e de sua mi cror re gião.

Esta mos con clu in do, Se nhor Pre si den te, esta
nos sa bre ve in ter ven ção, sin te ti zan do que Inhu mas,
ci da de nas ci da em 19 de mar ço de 1931 e cen tro ge -
o grá fi co da re gião mais pró xi ma de Go iâ nia, a Ca pi -

tal, bem me re ce, por sua his tó ri ca e atu al im por tân -
cia, ser fes te ja da pelo seu povo, ad mi ra da pela so ci e -
da de go i a na e sem pre exal ta da pe los re pre sen tan tes
de Go iás no Par la men to pá trio.

Era o que tí nha mos a di zer.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no úl ti mo dia 18 de ja -
ne i ro, en vi ei ofí cio ao Dr. Car los Hen ri que Heck, Pre -
si den te do Insti tu to do Pa tri mô nio His tó ri co e Artís ti co
Na ci o nal (IPHAN), so li ci tan do ges tões no sen ti do de
vi a bi li zar a ins ta la ção de uma Uni da de Espe ci al  da -
que le pres ti gi o so ór gão no Esta do de Ro ra i ma.

A ini ci a ti va é das mais im por tan tes por que o Esta -
do de Ro ra i ma é pro pri e tá rio de va li o so acer vo his tó ri co
na tu ral. Em ra zão dis so, ne ces si ta, nes te mo men to, de
um apo io mais téc ni co e es pe ci a li za do para me lho rar a
con ser va ção des se res pe i tá vel pa tri mô nio. 

Em vir tu de de no tó ri as de fi ciên ci as exis ten tes
no cam po da me to do lo gia de iden ti fi ca ção, de con tro -
le e de fis ca li za ção des sas áre as, o Esta do pre ci sa
de fi nir ur gen te men te uma po lí ti ca de pre ser va ção
que seja efi ci en te e que con si ga pre en cher o va zio
exis ten te. Só as sim o Go ver no es ta du al terá ca pa ci -
da de de re ver ter o pro ces so de di la pi da ção des sa re -
ser va his tó ri ca, que agra va-se a cada dia e que não
pode mais ser re le ga do a um se gun do pla no.

Ape sar de ser o Esta do me nos po pu lo so do Bra sil
e apre sen tar a me nor taxa de den si da de de mo grá fi ca
na ci o nal, é im por tan te res sal tar que o ace le ra do flu xo mi -
gra tó rio, ve ri fi ca do nos úl ti mos 20 anos em nos sa re gião,
fez a po pu la ção ro ra i men se pas sar de 79,4 mil ha bi tan -
tes, em 1980, para 266,9 mil, no iní cio de 1999.

Como bem sa be mos, tal fe nô me no al te rou sig -
ni fi ca ti va men te o ní vel das con tra di ções lo ca is exis -
ten tes e co lo cou toda a ad mi nis tra ção pú bli ca di an te
de no vos de sa fi os. Assim, no pe río do de ape nas vin te 
anos, a in fra-estrutura re gi o nal, que já era pre cá ria,
tor nou-se ain da mais de fi ci en te por não ter con di ções 
de su por tar a in ten sa pres são de mo grá fi ca. O mes mo 
acon te ceu com a ad mi nis tra ção e con ser va ção do
seu pa tri mô nio his tó ri co na tu ral. Além de não dis por
de um pla ne ja men to es tra té gi co para or de nar as suas 
ne ces si da des e man ter a sua in te gri da de, logo co me -
çou a so frer os im pac tos ne ga ti vos da ocu pa ção de -
sor de na da de vá ri as áre as es tra té gi cas do Esta do.

Em re la ção a essa onda mi gra tó ria re cen te, é im -
por tan te não es que cer que ela tem se di ri gi do qua se que 
to tal men te para pon tos bem de ter mi na dos. É jus ta men te
em tor no de al guns mu ni cí pi os im por tan tes que o fe nô -
me no se re pro duz. Nes ses es pa ços, as po pu la ções se
mul ti pli ca ram do dia para a no i te, e as po lí ti cas glo ba is de 
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de sen vol vi men to – ru ral e ur ba no – têm so fri do sé ri os
trans tor nos. Em 1999, o mu ni cí pio de Boa Vis ta, por
exem plo, con ta va com 167.185 ha bi tan tes e con cen tra va 
so zi nho qua se 63% de toda a po pu la ção do Esta do.

Por fim, com ple men tan do essa rá pi da aná li se
so bre o pro ces so de cres ci men to de mo grá fi co ace le -
ra do e de ocu pa ção in ten si va das ter ras mais no bres
em nos sa re gião, de ve mos acres cen tar ou tros even -
tos im por tan tes. As ex ten sas ja zi das de ouro, cas si te -
ri ta e pe dras pre ci o sas co nhe ci das, têm des per ta do
igual men te a aten ção do ga rim po clan des ti no que é
al ta men te pre da tó rio e des tru i dor do equi lí brio do
ecos sis te ma. Além dis so, vol tan do à ques tão da ex -
plo ra ção das ter ras fér te is, os co lo nos têm pra ti ca do
cons tan te men te uma ocu pa ção pou co com pa tí vel
com as ne ces si da des re a is de pre ser va ção. Por ca u -
sa des sas ações des con tro la das, no pri me i ro se mes -
tre de 1998, um enor me in cên dio to mou con ta de 15
% da co ber tu ra ve ge tal do Esta do. 

Para ter mos uma idéia das pro por ções des se la -
men tá vel aci den te, é im por tan te re cor dar al guns da -
dos ge ra is so bre Ro ra i ma. A área to tal do Esta do cor -
res pon de a 225.116 qui lô me tros qua dra dos e cer ca
de 63% des se ter ri tó rio é ocu pa do pela flo res ta Ama zô -
ni ca. To da via, o co ra ção de Ro ra i ma pul sa re al men te em
ape nas 82 mil qui lô me tros qua dra dos de sua ra zoá vel
ex ten são. É jus ta men te nes se es pa ço ge o grá fi co onde a
eco no mia flo res ce, onde as ter ras vir gens ce dem lu gar à
pro du ção ca pi ta lis ta pe ri fé ri ca, onde as ci da des in cham,
que as con tra di ções se de sen vol vem e o in cre men to po -
pu la ci o nal ve ri fi ca-se em pro gres são ge o mé tri ca.

Ape sar do qua dro pre o cu pan te que es ta mos
per ce ben do e que re tra ta mu i to bem os er ros que es -
tão sen do co me ti dos pela ocu pa ção ru ral e ur ba na
de sor de na da em nos so ter ri tó rio, ain da dis po mos de
to das as con di ções para im pe dir que o acer vo his tó ri -
co e na tu ral lá exis ten te con ti nue se de gra dan do. O
ob je ti vo mais im por tan te deve ser exa ta men te o de
im pe dir a re pro du ção des ses des vi os des tru ti vos e
pre ser var o pa tri mô nio vivo para ele var o de sen vol vi -
men to das ati vi da des cul tu ra is e edu ca ci o na is em be -
ne fí cio de to dos os ha bi tan tes da re gião.

Qu an do en ca mi nhei so li ci ta ção à di re ção do
IPHAN, no sen ti do de ava li ar as pos si bi li da des de ins ta la -
ção de uma Uni da de Espe ci al em nos sa re gião, o fiz por -
que me pre o cu pa o que está acon te cen do nes te mo men -
to com o pa tri mô nio his tó ri co na tu ral e cul tu ral do Esta do.

Além dis so, o IPHAN é um ór gão re co nhe ci da -
men te com pe ten te em todo o ter ri tó rio bra si le i ro e nos 
en si na rá a ge rir me lhor os nos sos bens cul tu ra is. 

Vin cu la do ao Mi nis té rio da Cul tu ra, sua his tó ria
co me ça em 1936, du ran te a ges tão do emi nen te Mi -
nis tro da Edu ca ção e Sa ú de de en tão, Gus ta vo Ca pa -
ne ma. A pe di do do Mi nis tro, vá ri os in te lec tu a is bra si -
le i ros, en tre os qua is, Má rio de Andra de, Ro dri go
Melo Fran co de Andra de, Ma nu el Ban de i ra, Afon so Ari -
nos e Car los Drum mond de Andra de, pre pa ra ram a pri -
me i ra le gis la ção es pe cí fi ca so bre a pro te ção e con ser -
va ção dos bens pa tri mo ni a is do País. Cou be a Ro dri go
Melo Fran co de Andra de, a ta re fa de im plan ta ção do
Ser vi ço do Pa tri mô nio. Em no vem bro de 1937, com a
pro mul ga ção do De cre to-Lei nº 25, fi cou de fi ni da a or -
ga ni za ção da pro te ção do pa tri mô nio his tó ri co e ar tís ti -
co na ci o nal. Fi nal men te, em ja ne i ro de 1937, com a
apro va ção da Lei nº 378, nas ceu o IPHAN.

Nes ses ses sen ta e três anos de exis tên cia, a atu a -
ção do IPHAN tem sido no tá vel em todo o Bra sil. Não
exis te um só ad mi nis tra dor pú bli co que não enal te ça as
suas qua li da des, a sua efi ciên cia e o va lor dos seus tra -
ba lhos. Os re sul ta dos es tão à mos tra em qua se to dos os
Esta dos bra si le i ros, gra ças aos es for ços em pre en di dos
pe las suas qua tor ze su pe rin ten dên ci as re gi o na is e de ze -
no ve sub-re gi o na is. São mais de 16 mil edi fí ci os tom ba -
dos, mu se us, 50 cen tros e con jun tos ur ba nos, 5 mil sí ti os
ar que o ló gi cos, mais de um mi lhão de ob je tos, cer ca de
250 mil vo lu mes bi bli o grá fi cos, va ri a da do cu men ta ção
ar qui vís ti ca e re gis tros fo to grá fi cos, ci ne ma to grá fi cos e
vi de o grá fi cos, e nove mo nu men tos cul tu ra is na tu ra is
con si de ra dos como Pa tri mô nio da Hu ma ni da de pela
Orga ni za ção das Na ções Uni das (ONU).

Na Re gião Ama zô ni ca, des ta cam-se igual men te
inú me ros pro je tos im por tan tes. Entre eles, po de mos ci -
tar o in ven tá rio do Cen tro His tó ri co de Ma na us. Na ci da -
de de Bar ce los, si tu a da às mar gens do rio Ne gro, tam -
bém no Ama zo nas, ou tro in ven tá rio está sen do fe i to. Na
ci da de de Be lém, o IPHAN ina u gu rou em de zem bro
pas sa do o es pa ço cul tu ral Can to do Pa tri mô nio.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, se ria can sa -
ti vo con ti nu ar ci tan do as re a li za ções do IPHAN pelo Bra -
sil afo ra. O im por tan te é que te mos um Insti tu to em nos so 
País que se pre o cu pa per ma nen te men te com os bens
cul tu ra is na ci o na is. Além dis so, o IPHAN já é hoje uma
re fe rên cia im por tan te mes mo em ní vel in ter na ci o nal.

Para fi na li zar, gos ta ria de re a fir mar a mi nha ex pec -
ta ti va em re la ção à bre ve ins ta la ção da Uni da de Espe ci al
do IPHAN em nos so Esta do. Como já dis se mos, as rá pi -
das trans for ma ções so ci o e co nô mi cas e am bi en ta is que
es tão acon te cen do por lá, de man dam, cada vez mais, o
re gis tro e a do cu men ta ção dos pro ces sos de mu dan ça
da re a li da de co ti di a na e a pre ser va ção das re fe rên ci as e
va lo res cul tu ra is dos di fe ren tes gru pos so ci a is. 
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Era o que ti nha a di zer!
Mu i to obri ga do!
O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre si -

den te, Srªs e Srs. Se na do res, ce le bra-se hoje a pri -
me i ra edi ção do dia mun di al do te a tro para a in fân cia
e a ju ven tu de, acon te ci men to este, que ocor re rá em
vá ri os pa í ses como uma for ma de de mons trar a im -
por tân cia das ar tes e das tra di ções cul tu ra is de cada
país, es pe ci al men te da cul tu ra te a tral, na for ma ção
de cri an ças e ado les cen tes.

Des de suas ori gens mais re mo tas, e nas mais di fe -
ren tes cul tu ras, o te a tro tem sido um po de ro so ins tru -
men to de trans mis são das tra di ções cul tu ra is, dos prin cí -
pi os e va lo res éti cos e de cons ci en ti za ção so ci al. Nos pe -
río dos obs cu ros da his tó ria da hu ma ni da de, em que as li -
ber da des in di vi du a is e os di re i tos são to lhi dos, o te a tro
ad qui re sua real di men são como es pa ço de re sis tên cia,
de luta, de trans for ma ção, de di fu são de uto pi as hu ma -
nis tas e de ide a is de mo crá ti cos.

Em sua fa ce ta de di ca da ao pú bli co in fan -
to-juvenil, o te a tro tem sido um gran de ali a do de pais
e pro fes so res, uma vez que, atra vés do con ta to com
os gran des tex tos clás si cos da dra ma tur gia mun di al e
com os no vos ta len tos da li te ra tu ra te a tral, es ti mu la,
com seus jo gos e exer cí ci os dra má ti cos, a in te li gên -
cia, a cri a ti vi da de, a ima gi na ção e a sa u dá vel con vi -
vên cia em gru po de jo vens e cri an ças.

Com sua na tu re za oní ri ca, com sua vo ca ção po -
lí ti ca e poé ti ca, com sua for ça trans for ma do ra, o te a -
tro ofe re ce aos jo vens um ca mi nho para a re a li za ção
de seus so nhos, para a su pe ra ção de seus me dos, e
um pro fun do in cen ti vo à au to-estima, à to le rân cia e
ao con ví vio com as di fe ren ças e di ver si da des de opi -
nião. Por que o te a tro é a re pre sen ta ção de hu ma ni da -
des. Para re pre sen tá-las, para fa zê-las vi ver no pal co
é pre ci so co nhe cê-las, res pe i tá-las.

Assim, gos ta ria de unir-me a to das as pes so as
que se re ú nem hoje no mun do in te i ro para ce le brar
essa pri me i ra edi ção do dia mun di al do te a tro para a
in fân cia e ju ven tu de, cujo ob je ti vo é con vo car os cri a -
do res do te a tro para cri an ças e jo vens “a em pe -
nhar-se por con se guir os mais al tos ní ve is de cri a ção
te a tral”, bus can do “pro mo ver a igual da de, a paz, a
edu ca ção e a har mo nia ra ci al e cul tu ral”.

No Bra sil, o Cen tro Bra si le i ro de Te a tro para a
Infân cia e a Ju ven tu de – CBTIJ, re pre sen tan te na ci o nal
da as so ci a ção in ter na ci o nal de te a tro para a in fân cia e
ju ven tu de – ASSITEJ, que re ú ne gran de nú me ro de te a -
tros e pes so as de 65 pa í ses, pro gra mou uma sé rie de
ati vi da des para co me mo rar a data de hoje. en tre elas,
uma fes ta ho me na ge an do gran des no mes do te a tro bra -

si le i ro, cuja vida é de di ca da à cons tru ção e à ele va -
ção do te a tro in fan to-ju ve nil em nos so País. São eles:

Jú lio Gol ve ia (em me mó ria) e Ta ti a na Be linky,
cri a do res do Tesp, e pi o ne i ros na pro du ção e di re ção
de es pe tá cu los para cri an ças; Per nam bu co de oli ve i -
ra (em me mó ria), au tor do tex to “a re vol ta dos brin -
que dos” (1948); Lú cia Co e lho, di re to ra de te a tro e cri -
a do ra do gru po na ve gan do; Li zet te Ne gre i ros, atriz
pa u lis ta que mu i to fez pelo te a tro para cri an ças, uma
das cri a do ras da Ape tij; Dil mar Mes si as, di re tor de te -
a tro em Por to Ale gre, que mu i to de di cou ao te a tro
para cri an ças; Fá ti ma Ortiz, di re to ra, e Enéas Lour, di -
re tor de te a tro, am bos com inú me ros es pe tá cu los
para cri an ças; Ilo Kru gli, que cri ou o te a tro do Ven to -
for te; te a tro quin tal, e Bia Be dran; os dez anos do gru -
pos as Ma ri as da Gra ça; Be a triz Pin to de Alme i da (em 
me mó ria) pi o ne i ra no tra ba lho com bo ne cos; o Fes ti -
val de Te a tro de Blu me nau; e os 50 anos do te a tro ta -
bla do e sua cri a do ra Ma ria Cla ra Ma cha do.

Obvi a men te são mu i tos os cri a do res, os ar tis tas,
téc ni cos e pes so as de di ca das ao te a tro in fan to-ju ve nil
que, em bo ra não es te jam con tem pla dos na jus ta ho me -
na gem do CBTIJ, me re cem todo o nos so res pe i to e ad -
mi ra ção pela for ma co ra jo sa e obs ti na da com que de fen -
dem a arte te a tral, a des pe i to das di fi cul da des e dos par -
cos re cur sos des ti na dos às ar tes cê ni cas nes te País.

Qu e ro pois, re gis trar nes te ple ná rio, mi nha ho me na -
gem a to dos ar tis tas (in clu si ve a Adri a na Dan tas de Ma riz,
atriz bra si li en se, que te nho a sa tis fa ção de ter como fun ci -
o ná ria em meu ga bi ne te e que foi uma das fon tes de ins pi -
ra ção para esse meu pro nun ci a men to), às pes so as que,
com sua obs ti na ção e com seus so nhos fa zem do te a tro
um dos ma i o res bens cul tu ra is da hu ma ni da de.

Para con clu ir o meu pro nun ci a men to, pas so a
pa la vra ao gran de ar tis ta, ao mes tre da lín gua por tu -
gue sa, Fer nan do Pes soa.

O po e ta é um fin gi dor
fin ge tão com ple ta men te
que che ga a fin gir que é dor
a dor que de ve ras sen te.

e os que lêem o que es cre ve,
na dor lida sen tem bem,
não as que ele teve,
mas só a que eles não têm.

e as sim nas ca lhas de roda
gira, a en tre ter a ra zão,
esse com bo io de cor da
que se cha ma co ra ção.
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O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Nada mais 
ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os tra ba lhos, 
lem bran do às Srªs e aos Srs. Se na do res que cons ta rá
da ses são de li be ra ti va or di ná ria de ama nhã, dia 21, a re -
a li zar-se às 14 ho ras e 30 mi nu tos, a se guin te:

ORDEM DO DIA
 – 1 – 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 69, DE 1999

Se gun da ses são de dis cus são, em pri me i ro tur no,
da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de 1999,
ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz Otá vio,
que al te ra a re da ção da alí nea “c” do in ci so I do art. 159
da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao se tor pro du ti -
vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Ra mez Te -
bet, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

 – 2 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681/91, na Casa de ori -
gem), que dá nova re da ção ao § 1º do art. 239 da
Con so li da ção das Leis do Tra ba lho (jor na da de tra ba -
lho de fer ro viá ri os), ten do

Pa re cer sob nº 191, de 2000, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Mo re i ra Men des,
fa vo rá vel, com mo di fi ca ções para ade qua ção do Pro -
je to ao art. 9º da Lei Com ple men tar nº 95, de 1998,
com abs ten ção do Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

 – 3 – 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 59, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câmara nº 59, de 1995 (nº 4.465/89, na Casa de ori -
gem), que al te ra dis po si ti vos da Lei nº 4.870, de 1º de
de zem bro de 1965, para a cri a ção do Con se lho de
Assis tên cia So ci al aos Tra ba lha do res da Agro in dús tria
Ca na vi e i ra (ca na-de-açúcar, ál co ol e açú car), ten do

Pa re cer sob nº 119, de 2000, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la to ra: Se na do ra He lo í sa He le -
na, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CAS, para ade qua -
ção à Lei Com ple men tar nº 95, de 1998.

 – 4 – 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 113, DE 2000-COMPLEMENTAR

(Vo ta ção no mi nal)
Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei do

Se na do nº 113, de 2000-Complementar, de au to ria
do Se na dor Mo re i ra Men des, que al te ra a Lei Com -

ple men tar nº 64, de 18 de maio de 1990, para tor nar
ine le gí vel aque le cuja pres ta ção de con tas re la ti va a
cam pa nha ele i to ral te nha sido re je i ta da, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.045, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor
Se na dor Álva ro Dias.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são
de li be ra ti va or di ná ria de 15 do cor ren te, quan do teve
sua dis cus são adi a da para hoje.

 – 5 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 251, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 251, de 1999 (nº 124/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Rá dio Emis so ra Van guar da Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia
na ci da de de So ro ca ba, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 354, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ção da Se na do ra He lo í sa He le na.

 – 6 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 296, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 296, de 1999 (nº 271/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga con -
ces são à Empre sa e Co mu ni ca ção PRM Ltda. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são de sons e ima gens
na ci da de de San tos, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 469, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ções do Se na dor Jef fer son Pe res e da Se -
na do ra He lo í sa He le na.

 – 7 – 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

Nº 161, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De -
cre to Le gis la ti vo nº 161, de 2000 (nº 319/99, na
Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que re -
no va a con ces são da Rá dio Glo bo S/A para ex plo -
rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda cur ta
na ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja -
ne i ro, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 13, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Artur da Tá vo la.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Está en -
cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 45 
mi nu tos.)
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Ata da 18ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria
em 21 de mar ço de 2001

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão
Anto nio Car los Va la da res e Mo za ril do Ca val can ti

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:  

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Amir Lan do – Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los 
Ma ga lhães – Antô nio Car los Va la da res – Arlin do Por -
to – Bel lo Par ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – 
Car los Pa tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner 
– Edi son Lo bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar -
do Su plicy – Fer nan do Ma tu sa lém – Fran ce li no Pe re i -
ra – Fre i tas Neto – Ge ral do Althoff – Ge ral do Cân di do
– Ge ral do Melo – Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri -
nho – Gil vam Bor ges – He lo í sa He le na – Hugo Na po -
leão – Iris Re zen de – Ja der Bar ba lho – Jef fer son Pe -
res – João Alber to Sou za – Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge
Bor nha u sen – José Alen car – José Co e lho – José
Edu ar do Du tra – José Fo ga ça – José Ro ber to Arru da
– Ju vên cio da Fon se ca – La u ro Cam pos – Le o mar
Qu in ta ni lha – Lú cio Alcân ta ra – Lú dio Co e lho – Luiz
Ota vio – Luiz Pon tes – Ma gui to Vi le la – Ma ria do Car -
mo Alves – Ma ri na Sil va – Mar lu ce Pin to – Ma u ro Mi -
ran da – Mo re i ra Men des – Mo za ril do Ca val can ti – Na -
bor Jú ni or – Ney Su as su na – Nilo Te i xe i ra Cam pos –
Osmar Dias – Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to – Pe dro
Piva – Pe dro Si mon – Ra mez Te bet – Re nan Ca lhe i -
ros – Ri car do San tos – Ro ber to Fre i re – Ro ber to Sa -
tur ni no – Ro me ro Jucá – Ro meu Tuma – Ro nal do Cu -
nha Lima – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do –
Tas so Ro sa do – Tião Vi a na – Val mir Ama ral – Wal -
deck Orne las – Wel ling ton Ro ber to.

 O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta
de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 76 Srs. Se -
na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta 
a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Si que i ra
Cam pos, pela or dem.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, gos ta ria de me ins -
cre ver para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, pela or dem, ao no bre Se na dor Edu ar do
Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Se na dor Edi son Lo bão; Srªs e Srs. Se na do res, te nho
a sa tis fa ção de re gis trar a pre sen ça aqui en tre nós de
al guns mem bros do Con gres so Na ci o nal da Áfri ca do
Sul, o Sr. E. Sa lo o jee, o Sr. M.T. Ma sut ha, a Srª P.W.
Cu pi do, a Srª I. Mars e o Sr. AZA van Ja ars veld, que
es tão em vi si ta ao Con gres so Na ci o nal bra si le i ro. 

Qu e re mos apro ve i tar para re gis trar os la ços de
ami za de que unem o povo bra si le i ro e os mem bros do 
Con gres so Na ci o nal do Bra sil à Áfri ca do Sul e a im -
por tân cia de es tar mos in te ra gin do. S. Exªs es tão aqui
so bre tu do para es tu dar o sis te ma pre vi den ciá rio e os
pro gra mas so ci a is bra si le i ros. Qu e ro, por tan to, re gis -
trar as nos sas boas-vin das a S. Exªs. 

Sr. Pre si den te, eu gos ta ria ain da de me ins cre -
ver, se hou ver opor tu ni da de, para, na hora ade qua da, 
fa zer uma co mu ni ca ção ina diá vel. 

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª

será aten di do.
A Pre si dên cia, por igual, ex pres sa as suas

boas-vin das aos re pre sen tan tes da Áfri ca do Sul.
Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do

Si que i ra Cam pos, para uma co mu ni ca ção ina diá vel.
S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do 
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an -
tes de ini ci ar a mi nha co mu ni ca ção ina diá vel, que ro,
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igual men te, em nome do Par ti do da Fren te Li be ral,
sa u dar a pre sen ça dos ilus tres par la men ta res que vi -
si tam o Se na do da Re pú bli ca e o Con gres so Na ci o nal 
e di zer-lhes dos pro fun dos la ços que unem o povo
bra si le i ro à Áfri ca do Sul e do nos so imen so pra zer
em tê-los em nos sa ses são.

Após dar as boas-vin das, em nome do Par ti do
da Fren te Li be ral, à de le ga ção de par la men ta res da
Áfri ca do Sul, gos ta ria de co mu ni car à Casa que a
Ban ca da Fe de ral do Esta do do To can tins no Con -
gres so Na ci o nal, in te gra da pe los Se na do res Car los
Pa tro cí nio, Le o mar Qu in ta ni lha e por mim, Se na dor
Edu ar do Si que i ra Cam pos, em con jun to com os nos -
sos De pu ta dos Fe de ra is Pa u lo Mou rão, Antô nio Jor -
ge, Ká tia Abreu e Pas tor Ama ril do, es te ve hoje re u ni -
da no Mi nis té rio da Edu ca ção para aqui lo que con si -
de ra mos uma gran de con quis ta, Sr. Pre si den te. Esta -
mos fi na li zan do os en ten di men tos para a im plan ta ção 
da Uni ver si da de Fe de ral do To can tins. 

Sr. Pre si den te, hoje a Ban ca da Fe de ral teve
uma au diên cia com o Dr. Antô nio Mac do well de Fi -
gue i re do, que é Se cre tá rio da Edu ca ção Su pe ri or do
Mi nis té rio da Edu ca ção, na qual es ti ve ram tam bém
pre sen tes o Sr. Ro gé rio Ra mos, Se cre tá rio Mu ni ci pal
da Cri an ça e da Ju ven tu de de Pal mas, o Pre si den te
da União Me tro po li ta na dos Estu dan tes Se cun da ris -
tas de Pal mas, a lí der es tu dan til do Di re tó rio Aca dê -
mi co da Uni tins, Na i ma Worm, o Pre si den te do Grê -
mio Estu dan til Li vre do Co lé gio Esta du al de Pal mas,
Ro gé rio Vi e i ra Alen car, e ain da os lí de res es tu dan tis
Cláu dio Mar ques e Andréa Cris ti na Gar cia. 

Tam bém par ti ci pou des sa re u nião o Sr. José
Luiz da Sil va Va len te, Di re tor de De sen vol vi men to do
Ensi no Su pe ri or do Mi nis té rio da Edu ca ção, tra tan do
pri o ri ta ri a men te da ime di a ta no me a ção de um re i tor
pro tem po re, que es ta rá en car re ga do de es ta be le cer 
toda a tra ta ti va da ela bo ra ção de um es ta tu to e das
me di das que se tor na rem ne ces sá ri as para a im plan -
ta ção, para a en cam pa ção da Uni ver si da de do To can -
tins pela nos sa Uni ver si da de Fe de ral do To can tins. 

Re ce be mos ain da de S. Sªs a ga ran tia de que
será pos sí vel ao Esta do do To can tins re a li zar, já no
mês de ju lho, o pri me i ro ves ti bu lar da Uni ver si da de
Fe de ral do To can tins, ain da que sob for ma de con vê -
nio pela nos sa atu al Uni tins.

Obti ve mos ain da a in for ma ção, que é uma ver -
da de i ra con quis ta para o povo to can ti nen se, de que
ha ve rá en cam pa ção dos di ver sos cam pi que es tão
es pa lha dos pelo nos so Esta do, mais no ta da men te
nas ci da des de Ara gua í na, Por to Na ci o nal, Gu ru pi, e
ain da To can ti nó po lis e Arra i as. A nos sa luta é para

que to dos es ses cam pi se jam ab sor vi dos pela nova
en ti da de, dan do o di re i to a to dos os nos sos es tu dan -
tes de se rem tam bém ab sor vi dos, na con di ção de
alu nos, pela Uni ver si da de Fe de ral do To can tins. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, essa im -
por tan te re u nião, com a par ti ci pa ção de to dos es ses
lí de res es tu dan tis, re sul tou em um do cu men to que foi
re ce bi do pe las au to ri da des ci ta das, o Dr. José Luís da 
Sil va Va len te e ain da o Dr. Fi gue i re do, que nos as se -
gu ra ram o an da men to de to das as ne go ci a ções e,
pos si vel men te, até a edi ção de uma me di da pro vi só -
ria para dar ga ran tia de to das es sas ques tões que fo -
ram tra ta das.

Por úl ti mo, pu de mos ain da, nes sa opor tu ni da -
de, pro to co lar o re fe ri do do cu men to no ga bi ne te do
Sr. Mi nis tro da Edu ca ção. 

Foi tam bém as si na do por toda a nos sa Ban ca da 
um ofí cio so li ci tan do a pror ro ga ção do pra zo para o
Fun do de Fi nan ci a men to do Ensi no Su pe ri or, o Fies,
que es ta va pre vis to para o dia 23 de mar ço, a fim de
que se faça a re vi são de seus mé to dos de ins cri ção
para per mi tir uma ma i or abran gên cia de aces so ao
Fies.

Era essa a co mu ni ca ção que ti nha a fa zer, re gis -
tran do como um fato dos mais im por tan tes para a
vida do To can tins as con quis tas que ob ti ve mos hoje
no Mi nis té rio da Edu ca ção. 

 DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SIQUEIRA
CAMPOS EM SEU PRONUNCIAMENTO.

OF. BANCADA/TO Nº 004/2001

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

A Sua Se nho ria o Se nhor

José Luiz da Sil va Va len te

Di re tor de De sen vol vi men to do Ensi no Su pe ri or do

Mi nis té rio da Edu ca ção

Bra sí lia – DF

Se nhor Di re tor,

A Ban ca da Fe de ral do Esta do do To can tins no Con gres so

Na ci o nal, aten den do ape lo das mais re pre sen ta ti vas li de ran ças es -

tu dan tis do nos so Esta do, tam bém sig ni tá ri as des te do cu men to,

pre o cu pa das com o pro ces so de fe de ra li za ção da Uni tins, ini ci a do

pelo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca com a as si na tu ra da Lei nº

10.032/2000, vem apre sen tar a V. Sª as prin ci pa is re i vin di ca ções

dos es tu dan tes, re fe ren tes à efe ti va im plan ta ção da Uni ver si da de

Fe de ral:

1º) Ime di a ta no me a ção do Re i tor pro tem po re;
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2º) Ga ran tia de que o ves ti bu lar de ju lho/2001 será re a li za do 

pela Uni ver si da de Fe de ral ou que será as si na do con vê nio, com

essa fi na li da de, jun to a atu al Uni ver si da de Esta du al (UNITINS);

3º) Encam pa ção, pela Uni ver si da de Fe de ral, de to dos os

cam pi  exis ten tes no Esta do; e

4º) Ga ran tia de exe cu ção de to dos os atos re fe ren tes à efe ti -

va im plan ta ção da Uni ver si da de Fe de ral do To can tins.

Ante ci pa da men te gra tos pela aten ção que V. Sª vem dis pen -

san do às ques tões re fe ren tes à im plan ta ção da Uni ver si da de Fe -

de ral do To can tins, va le mo-nos do en se jo para cum pri men tar o

ilus tre Di re tor pelo ex ce len te tra ba lho de sen vol vi do em prol da edu -

ca ção em nos so País.

Se na dor Edu ar do S. Cam pos – Se na dor Car los Pa tro cí -
nio – Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha – De pu ta do Pas tor Ama ril do
– De pu ta do Antô nio Jor ge – De pu ta do João Ri be i ro – De pu ta da

Ká tia Abreu – De pu ta do Pa u lo Mou rão – Ro gé rio Ra mos de
Sou za, Se cre tá rio Mu ni ci pal da Cri an ça e da Ju ven tu de de Pal mas

– Gon za le i de Ro dri gues de Sou za, Pre si den te da União Me tro -

po li ta na dos Estu dan tes Se cun da ris tas de Pal mas – Na i ma Worm,

Lí der Estu dan til da Uni tins/Pal mas – Ro gé rio Vi e i ra Alen car, Pre -

si den te do Grê mio Estu dan til Li vre do Co lé gio Esta du al de Pal mas

– Cláu dio Mar ques, Lí der Estu dan til Uni tins/Gu ru pi – Andrea
Cris ti na Gar cia, Lí der Estu dan til Uni tins/Ara gua í na.

OF. BANCADA/TO Nº 003/2001

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

A Sua Exce lên cia o Se nhor

Antô nio Mac do well de Fi gue i re do

Se cre tá rio de Edu ca ção Su pe ri or do

Mi nis té rio da Edu ca ção

Bra sí lia – DF

Se nhor Se cre tá rio,

A Ban ca da Fe de ral do Esta do do To can tins no Con gres so

Na ci o nal, aten den do ape lo das mais re pre sen ta ti vas li de ran ças es -

tu dan tis do nos so Esta do, tam bém sig na tá ri as des te do cu men to,

pre o cu pa das com o pro ces so de fe de ra li za ção da Uni tins, ini ci a do

pelo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca com a as si na tu ra da Lei nº

10.032/2000, vem apre sen tar a V. Exª as prin ci pa is re i vin di ca ções

dos es tu dan tes, re fe ren tes à efe ti va im plan ta ção da Uni ver si da de

Fe de ral:

1º) Ime di a ta no me a ção do Re i tor pro tem po re;

2º) Ga ran tia de que o ves ti bu lar de ju lho/2001 será re a li za do 

pela Uni ver si da de Fe de ral ou que será as si na do con vê nio, com

essa fi na li da de, jun to a atu al Uni ver si da de Esta du al (UNITINS);

3º) Encam pa ção, pela Uni ver si da de Fe de ral, de to dos os

cam pi  exis ten tes no Esta do; e

4º) Ga ran tia de exe cu ção de to dos os atos re fe ren tes à efe ti -

va im plan ta ção da Uni ver si da de Fe de ral do To can tins.

Ante ci pa da men te gra tos pela aten ção que V. Sª vem dis pen -

san do às ques tões re fe ren tes à im plan ta ção da Uni ver si da de Fe -

de ral do To can tins, va le mo-nos do en se jo para cum pri men tar o

ilus tre Se cre tá rio pelo ex ce len te tra ba lho de sen vol vi do em prol da

edu ca ção em nos so País.

Se na dor Edu ar do S. Cam pos – Se na dor Car los Pa tro cí -
nio – Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha – De pu ta do Pas tor Ama ril do
– De pu ta do Antô nio Jor ge – De pu ta do João Ri be i ro – De pu ta da

Ká tia Abreu – De pu ta do Pa u lo Mou rão – Ro gé rio Ra mos de
Sou za, Se cre tá rio Mu ni ci pal da Cri an ça e da Ju ven tu de de Pal mas

– Gon za le i de Ro dri gues de Sou za, Pre si den te da União Me tro -

po li ta na dos Estu dan tes Se cun da ris tas de Pal mas – Na i ma Worm,

Lí der Estu dan til da Uni tins/Pal mas – Ro gé rio Vi e i ra Alen car, Pre -

si den te do Grê mio Estu dan til Li vre do Co lé gio Esta du al de Pal mas

– Cláu dio Mar ques, Lí der Estu dan til Uni tins/Gu ru pi – Andrea
Cris ti na Gar cia, Lí der Estu dan til Uni tins/Ara gua í na.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Peço
a pa la vra pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la, pela or dem.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, gos ta ria de so li ci tar a mi nha
ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Como o
Se na dor Edu ar do Su plicy se ins cre veu an tes de mim,
gos ta ria, en tão, de ser o ter ce i ro ins cri to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Peço
a pa la vra pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la, pela or dem.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, gos ta ria de so li ci tar a mi nha
ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Como o
Se na dor Edu ar do Su plicy se ins cre veu an tes de mim,
gos ta ria, en tão, de ser o ter ce i ro ins cri to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy, para uma
co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, den -
tre os do cu men tos do Se na do nor te-ame ri ca no que
se po dem ob ter pela Inter net (http://www.se na -
te.gov/), está o Guia do Ci da dão para a Do la ri za -
ção (Ci ti zen’s Gu i de for Do la ri za ti on), pro du zi do
pelo Co mi tê de Ban cos do Se na do. Se gun do esse
guia, os pa í ses que vi e rem a ado tar o dó lar como a
sua mo e da po de rão ter as van ta gens de me nor in fla -
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ção, cres ci men to mais rá pi do, sis te mas fi nan ce i ros
mais só li dos, ma i or dis ci pli na or ça men tá ria e ta xas de 
ju ros mais ba i xas. Há nele, Se na dor Edu ar do Si que i ra 
Cam pos, um ro te i ro ex pli can do para cada ci da dão
das Amé ri cas ou de ou tros pa í ses do mun do que um
pre sen te como que ca i ria do céu para o país que re -
sol ves se uti li zar o dó lar como a sua mo e da. 

A do la ri za ção, to da via, sig ni fi ca a per da de au to -
no mia mo ne tá ria e cam bi al. Di fi cul ta enor me men te a
prá ti ca de uma po lí ti ca eco nô mi ca que leve em con ta
os prin ci pa is in te res ses na ci o na is. É, por tan to, uma
gra vís si ma per da de so be ra nia para um país.

O va lor da mo e da na ci o nal pas sa a ser re sul ta -
do das ações das au to ri da des mo ne tá ri as nor te-ame -
ri ca nas, as qua is con si de ram so bre tu do os in te res ses 
dos Esta dos Uni dos. Quem de sig na o pre si den te do
Fe de ral Re ser ve System é o pre si den te do Esta dos
Uni dos. Quem apro va aque la de sig na ção e a quem o
pre si den te da que le ór gão pres ta con tas pe ri o di ca -
men te é o Con gres so Na ci o nal nor te-ame ri ca no. Os
es tran ge i ros, como se sabe, não vo tam na es co lha do 
pre si den te nem dos mem bros do Con gres so dos
Esta dos Uni dos. 

Em que pese o Pre si den te Fer nan do Hen ri que
Car do so ter afir ma do que a do la ri za ção no Bra sil é
im pen sá vel, há al guns fa tos que de man dam que o
Con gres so Na ci o nal bra si le i ro es te ja aler ta. O Pa na -
má é um país do la ri za do des de a sua cri a ção, no iní -
cio do sé cu lo. O Equa dor re sol veu do la ri zar a sua
eco no mia há pou co mais de um ano. El Sal va dor se -
guiu o mes mo ca mi nho no iní cio des te ano. Na Argen -
ti na, que vive uma sé rie cri se eco nô mi ca e po lí ti ca, há 
vo zes como a do ex-pre si den te Car los Me nen, der ro -
ta do nas úl ti mas ele i ções pre si den ci a is, que pre gam
a do la ri za ção não ape nas de seu país, mas do Mer co -
sul e de toda a Amé ri ca La ti na. O atu al Mi nis tro da Fa -
zen da da que le país, que tam bém foi der ro ta do nas
ele i ções, Do min go Ca val lo, dis se que não vai pro mo -
ver a do la ri za ção. Isso é im por tan te, mas é pre ci so se
to mar cu i da do.

No Con gres so nor te-ame ri ca no, têm sido re a li -
za dos sim pó si os so bre a do la ri za ção de ou tros pa í -
ses e da Amé ri ca La ti na em es pe ci al. Lá, tra mi tam
pro je tos vi san do a es ti mu lar que ou tros pa í ses ve -
nham a uti li zar o dó lar como a sua mo e da. É fá cil
com pre en der que, do pon to de vis ta das em pre sas
dos Esta dos Uni dos, ha ve ria uma fa ci li da de adi ci o nal
para co mer ci a li zar os seus pro du tos na me di da em
que hou ves se uma mo e da co mum, mas isso não se -
ria ne ces sa ri a men te me lhor para os de ma is pa í ses
do mun do.

Os go ver nos de cada país pre ci sam cu i dar de
seus re gi mes mo ne tá ri os com vis tas aos ob je ti vos de
es ta bi li da de da mo e da, cres ci men to da eco no mia,
ple no em pre go, eqüi da de na dis tri bu i ção da ri que za e 
da ren da, equi lí brio das con tas ex ter nas e ou tros. Ain -
da que haja au sên cia de in fla ção, faz-se ne ces sá rio
que o go ver no pro vi den cie o cres ci men to es tá vel da
quan ti da de de mo e da a um rit mo com pa tí vel com o
cres ci men to da eco no mia. Qu an do o go ver no, por
sua au to ri da de mo ne tá ria, emi te mo e da, ele tem uma
re ce i ta de no mi na da de se ig ni o ra ge. É a di fe ren ça
en tre o va lor de pro du tos que a quan ti da de de mo e da
pode com prar e o cus to de im pri mir a mo e da. Qu an do 
o go ver no de um país abre mão de sua mo e da, uti li -
zan do a de ou tro, ele tam bém abre mão da res pec ti va
re ce i ta de se ig ni o ra ge, pas san do-a para ou tro.

Di an te das di fi cul da des cres cen tes de al gu mas
eco no mi as como a da Argen ti na, é da ma i or im por -
tân cia que ve nha mos a es tu dar esse tema.

Por essa ra zão, que ro con vi dar to das as Srªs e
to dos os Srs. Se na do res para o sim pó sio que, ama -
nhã, se re a li za rá na Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos do Se na do, ”Do la ri za ção ver sus Plu ra lis mo Mo -
ne tá rio nas Amé ri cas: A Con tro vér sia Vis ta do Bra sil“, 
que será aber to pela pa les tra, às 9 ho ras, pon tu al -
men te, do Pre si den te do Ban co Cen tral, Armí nio Fra -
ga. Ou tros pa les tran tes se rão o De pu ta do Del fim Net -
to, Pa u lo Pe re i ra Lira, Cel so Mar to ne, Pa u lo No gue i ra
Ba tis ta Jú ni or, Luiz Gon za ga de Mel lo Bel luz zo, Afon -
so Cel so Pas to re, Sa mu el Pi nhe i ro Gu i ma rães, Edu -
ar do Gi an net ti da Fon se ca e Da ni el Gle i zer.

Eu gos ta ria de con clu ir cum pri men tan do os fa -
mi li a res do ex-De pu ta do e ex-Se na dor Arge mi ro de
Fi gue i re do, que tan to hon rou a Pa ra í ba e que sem pre
se pre o cu pou, con for me o Se na dor Ro nal do Cu nha
Lima co lo cou em seu re que ri men to, com te mas de
gran de in te res se na ci o nal e com uma ma i or jus ti ça,
eqüi da de e igual da de em nos so País. 

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O tem po

des ti na do aos ora do res da Hora do Expe di en te da
pre sen te ses são será de di ca do a co me mo rar o cen te -
ná rio de nas ci men to do ex-Se na dor Arge mi ro de Fi -
gue i re do, nos ter mos dos Re que ri men tos nºs 66 e 89, 
de 2001, do Sr. Se na dor Ro nal do Cu nha Lima e ou -
tros Srs. Se na do res.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ro nal do
Cu nha Lima, como pri me i ro ora dor 

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB – PB.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, fa mi li a -
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res de Arge mi ro de Fi gue i re do, no dia 09 de mar ço
pas sa do, Cam pi na Gran de ho me na ge ou o ma i or de
to dos os seus fi lhos, Arge mi ro de Fi gue i re do, por oca -
sião da ce le bra ção do cen te ná rio do seu nas ci men to.
Por ser meu lí der per ma nen te, o ho mem que me ser -
viu de pa ra dig ma na vida pú bli ca, en ten di de re que rer
que este mo men to da ses são fos se de di ca do a ho me -
na ge ar um dos ma i o res ho mens pú bli cos do meu
Esta do, que me en si nou a fa zer po lí ti ca com éti ca, de -
cên cia e co e rên cia, e que nes ta Casa bri lhou como
um dos seus ma i o res ora do res.

Arge mi ro teve sua vida po lí ti ca ini ci a da nas or -
ga ni za ções sin di ca is da Pa ra í ba e foi bri lhan te em
1930, na Re vo lu ção do Mo vi men to Li be ral, de fen den -
do te mas de in te res se na ci o nal, re gi o nal e lo cal. 

Arge mi ro de Fi gue i re do ti nha vi são de fu tu ro. Há 
vin te anos, já de fen dia des ta tri bu na a trans po si ção
das águas do São Fran cis co, di zen do, em dis cur so
en fá ti co, que a so lu ção ver da de i ra, de fi ni ti va e au daz
que po de ria dar ao Nor des te, pela mão do ho mem,
aqui lo que o Sul tem pela gra ça de Deus, se ria le var à
re gião da fome as águas pe re nes do São Fran cis co.
Se ria essa a gran de dá di va da pro vi dên cia, o te sou ro
fe cun do ca paz de pro mo ver a re den ção do Nor des te.
Não é so nho nem é de lí rio, é so lu ção exe qüí vel e téc -
ni ca.

Pela sua vi são, nós, nor des ti nos, es ta mos lu tan -
do pela trans po si ção, na cer te za de que ago ra o Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so dará se qüên cia
e exe cu ção a esse pro je to, como já anun ci a do pelo
Mi nis tro Fer nan do Be zer ra em re cen te re u nião no
Esta do da Pa ra í ba.

A trans po si ção, efe ti va men te, pela qual te nho
tan to lu ta do – re pi to Arge mi ro de Fi gue i re do – é a so -
lu ção au daz, úni ca e de fi ni ti va para a so lu ção do pro -
ble ma do Nor des te.

Sr. Pre si den te, na que la opor tu ni da de em que
Cam pi na Gran de pres ta va ho me na gens a Arge mi ro
de Fi gue i re do, fa lei de im pro vi so, ao sa bor das emo -
ções, e ci tei um epi só dio da mi nha vida, o qual gos to
de re pe tir sem pre, ten do em vis ta o mu i to que Arge mi -
ro me en si nou. Cer ta vez lhe per gun tei: – Se na dor,
qual a di fe ren ça en tre o po lí ti co e o es ta dis ta? E ele
re pro du ziu a pa la vra de ou tro es ta dis ta, e dis se-me: –
“O po lí ti co pen sa nas pró xi mas ele i ções; o es ta dis ta,
nas pró xi mas ge ra ções.”

Hoje, Sr. Pre si den te, pre fe ri tra zer por es cri to o
pro nun ci a men to, o qual re que i ro a V. Exª que o dê
como lido para pou par os Srs. Se na do res. S. Exªs po -
de rão co nhe cer me lhor a vida de Arge mi ro de Fi gue i -
re do atra vés de sua pu bli ca ção, na for ma re gi men tal.

Sr. Pre si den te, apro ve i to a opor tu ni da de para
ho me na ge ar e agra de cer a pre sen ça dos fa mi li a res
de Arge mi ro de Fi gue i re do, de suas fi lhas, dos seus
ne tos, es pe ci al men te da Drª Sara de Fi gue i re do, que
já foi Se cre tá ria-Ge ral da Mesa, em tem pos idos – era 
o Car re i ro de an ti ga men te –, pro fun da co nhe ce do ra
do Di re i to, prin ci pal men te do Pro ces so Le gis la ti vo; a
Te re sa, na pes soa de quem ho me na ge io o meu ami -
go, com sa u da de, Pe trô nio de Fi gue i re do; meu ami go
e ir mão Gu i lher me de Fi gue i re do, Ve re a dor em Cam -
pi na Gran de, a quem es ten do às ho me na gens. 

Sr. Pre si den te, peço des cul pas por não ha ver
lido na ín te gra o meu pro nun ci a men to, o qual será pu -
bli ca do ama nhã, na for ma re gi men tal. Assim re que i ro
a V. Exª.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Se na dor Ro nal do Cu nha Lima, per mi ta-me V. Exª um
apar te?

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB – PB)
– Com mu i to pra zer, Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam -
pos.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Se na dor Ro nal do Cu nha Lima, não me atre vo a in ter -
rom per a jus ta ho me na gem que V. Exª e esta Casa
pres tam a Arge mi ro de Fi gue i re do. V. Exª nos emo ci o -
na. Pri me i ro, por sua in te li gên cia, por ser um Co le ga
ex tra or di ná rio que to dos nós te mos sem pre o pra zer
de ho me na ge ar; V. Exª, que sem pre in te gra a Mesa
Di re to ra des ta Casa, V. Exª que é re al men te um dos
Se na do res mais des ta ca dos en tre os mais com pe ten -
tes re pre sen tan tes da Pa ra í ba nes ta Casa, além de
ser um dos mais que ri dos Se na do res den tre os seus
Pa res, se gu ra men te, pres ta uma jus ta ho me na gem a
Arge mi ro de Fi gue i re do. V. Exª e esta Casa pres tam,
por in ter mé dio dos seus Par ti dos – eu o faço em
nome do Par ti do da Fren te Li be ral –, di zen do que o
nos so Esta do do To can tins – tive a opor tu ni da de tam -
bém de di zer isso on tem – po de rá dar a sua con tri bu i -
ção para a con cre ti za ção de um des ses gran des so -
nhos do vi si o ná rio Arge mi ro de Fi gue i re do: a trans po -
si ção das águas do rio To can tins. Onde é que se in se -
re o To can tins nes se con tex to? Exa ta men te na for ma -
ção dos seus gran des re ser va tó ri os, da gran de ba cia
do To can tins. Já exis tem es tu dos, que V. Exª tão bem
co nhe ce e acom pa nha, que per mi tem so nhar com a
trans po si ção das águas do To can tins para o São
Fran cis co, a sua pe re ni za ção e, por tan to, ain da, ma i -
or vi a bi li da de de es ten der mos as águas do São Fran -
cis co para ou tros Esta dos, mais no ta da men te para a
Pa ra í ba. Tive a opor tu ni da de, por gen ti le za e gran de -
za do Pre fe i to de Cam pi na Gran de – fi lho de V. Exª, de 
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quem fui Co le ga na Câ ma ra dos De pu ta dos – de co -
nhe cer aque la ci da de, den tre ou tras pe que nas, qua -
se es que ci das e lon gín quas co mu ni da des que pa de -
cem pela fal ta de água. O povo to can ti nen se se sen te
or gu lho so de po der par ti ci par des ses es tu dos. Fa ze -
mo-lo sa ben do que isso não é de ago ra, que os so -
nhos que hoje es ta mos po den do re a li zar exis tem por -
que hou ve al guém, num pas sa do não mu i to dis tan te,
mas que com mu i ta pro pri e da de, no le gí ti mo in te res -
se da de fe sa do povo, ou sou pro pô-los a esta Na ção.
Pen so as sim es tar o To can tins par ti ci pan do des ta ho -
me na gem, a qual es ten do a to dos os seus fa mi li a res.
Sa be mos que, hoje, no mun do glo ba li za do, há uma
fa ci li da de mu i to gran de de os fa tos se su pe ra rem e,
às ve zes, gran des no mes fi ca rem no es que ci men to.
Sa i bam V. Exªs que o Se na do Fe de ral, na pes soa do
Se na dor Ro nal do Cu nha Lima, re co nhe ce, ad mi ra e
tem or gu lho de ter tido como um dos seus in te gran tes
o gran de Se na dor Arge mi ro de Fi gue i re do. Mu i to obri -
ga do a V. Exª.

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB – PB)
– Agra de ço a V. Exª, Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam -
pos, pela sua in ter ven ção, que mu i to me hon ra e en -
gran de ce a Pa ra í ba e re for ça a tese da ne ces si da de
da trans po si ção das águas do São Fran cis co, ten do
em vis ta a co la bo ra ção que o Esta do do To can tins
está ofe re cen do ao pro je to para sua con su ma ção e
re a li za ção o mais ra pi da men te pos sí vel. 

V. Exª fa lou em so nho. Re al men te é um so nho
que já se ar ras ta por um sé cu lo, des de quan do um
emi nen te en ge nhe i ro do Ce a rá ela bo ra va a pro pos ta
ini ci al, pas san do por vá ri os go ver nos; ago ra, pa re ce
que, fi nal men te, vai se tor nar re a li da de.

Ante on tem ouvi um pro nun ci a men to im por tan te
do Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, no Me -
mo ri al JK, em ho me na gem ao cen te ná rio de Jus ce li -
no Ku bits chek, opor tu ni da de em que me lem bra va
tam bém de Arge mi ro de Fi gue i re do, pela luta e pelo
so nho que ele aca len ta va em ver o Nor des te re di mi -
do, por meio da obra pela qual te nho tan to lu ta do.
Che guei a di zer, como o Pre si den te ha via dito, que
são dois bra sis di fe ren tes: o de hoje e o de on tem. O
de FHC e o de JK. FHC e Jus ce li no se uni ram no des -
ti no, que ren do um Bra sil ri so nho. Um, foi o Bra sil do
so nho; o ou tro, é o Bra sil real.

Agra de ço a V. Exª e a quan tos se in cor po ram a
essa ho me na gem ao ma i or lí der da Pa ra í ba de to dos
os tem pos: Arge mi ro de Fi gue i re do.

Mu i to obri ga do, Srªs e Srs. Se na do res.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

 SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR RONALDO CUNHA
LIMA.

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB PB) –
No dia 9 des te mês de mar ço, o Dr. Arge mi ro de Fi -
gue i re do, meu lí der, meu mes tre, meu pa ra dig ma
como ho mem pú bli co, se vivo fos se, es ta ria com ple -
tan do 100 anos de vida.

Por isso, o po der pú bli co mu ni ci pal de Cam pi na
Gran de, sua ter ra na tal, e pes so as de to das as clas -
ses so ci a is da ter ra, re u ni ram-se em enal te ce do ra
ses são so le ne da Câ ma ra Mu ni ci pal, no Te a tro Se ve -
ri no Ca bral, para uma gran de ho me na gem à me mó ria 
do ma i or cam pi nen se de to dos os tem pos.

Na opor tu ni da de, fa lei de im pro vi so, dan do se -
qüên cia a um den so dis cur so do meu ami go de toda a 
vida, o his to ri a dor Jo sué Sylves tre.

Hoje, nes ta ho me na gem es pe ci al por mim re -
que ri da e apro va da pela Casa, vou im pro vi sar de
novo al guns co men tá ri os so bre o se na dor Arge mi ro
de Fi gue i re do e in cor po rar ao meu pro nun ci a men to o
belo re la to que Jo sué Sylves tre pre pa rou, para que
cons te nos ana is do Se na do e fi que o re gis tro da vida
e da ação po lí ti ca do se na dor Arge mi ro de Fi gue i re -
do, como exem plo a ser se gui do.

Eis o dis cur so de Jo sué, em Cam pi na Gran de:
”Cam pi na Gran de vive, hoje, um dos mais sig ni -

fi can tes mo men tos de sua his tó ria: o pri me i ro cen te -
ná rio de nas ci men to do ma i or de seus fi lhos: o pai de
fa mí lia exem plar, o ora dor ma gis tral, o ad vo ga do bri -
lhan te, o par la men tar efi ci en te, o ad mi nis tra dor com -
pe ten te, o che fe po lí ti co ha bi li do so, o ci da dão de es -
col, e, por que não di zer, o es ta dis ta Arge mi ro de Fi -
gue i re do.

Mas por que con si de rar es ta dis ta quem não
ocu pou a alta po si ção da Pre si dên cia da Re pú bli ca e
nem mes mo che gou a sen tar numa ca de i ra mi nis te ri al?

Por que o que faz a di fe ren ça en tre um ex ce len te 
go ver nan te ou um par la men tar ex cep ci o nal e a con di -
ção de so bre ex ce lên cia que iden ti fi ca o es ta dis ta é a
ca pa ci da de de ver além dos seus pa res, no cir cuns -
tan ci al e na an te vi são; é a co ra gem de ado tar de ci -
sões ou sa das e até ar ris ca das des de que as con si de -
re ne ces sá ri as, opor tu nas e ade qua das; é o acres -
cen tar à vida eco nô mi ca, po lí ti ca e so ci al de seu povo
atra vés de avan ços efe ti vos que es sas ati tu des ve -
nham a re pre sen tar no jul ga men to de sa pa i xo na do
dos pós te ros.

Foi as sim, com sua pro fun da vi são de fu tu ro que 
Arge mi ro de Fi gue i re do tra çou o seu ca mi nho com
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de ci sões mar can tes que mu da ram o des ti no de Cam -
pi na Gran de e o da Pa ra í ba e só não al te ra ram o des -
ti no do Nor des te por que ele não foi es cu ta do no gri to
mais al tis so nan te de to dos os seus bra dos: a sua luta
no Se na do e na im pren sa so bre a ver da de i ra mis são
da SUDENE. 

Ray mun do Asfo ra, uma das es tre las mais bri -
lhan tes da bela cons te la ção de gran des ora do res da
Pa ra í ba, iden ti fi cou tam bém es sas qua li da des de
Arge mi ro, no pa ne gí ri co que lhe tra çou na tri bu na da
Câ ma ra dos De pu ta dos: 

”Dou no tí cia de um ho mem em dra má ti ca as -
cen dên cia so bre sua épo ca, mar can do-a com a pre -
sen ça pro fun da de um con du tor de des ti nos. Foi um lí -
der. Sem ele, o que se ria, pos si vel men te um va zio, em 
tem po ad mi nis tra ti vo e po lí ti co, na Pa ra í ba, trans bor -
dou por sua ple ni tu de.“

Mu dan do o des ti no de Cam pi na Gran de
Cris ti a no La u rit zen, o aven tu re i ro di na mar quês

que che fi ou este mu ni cí pio por lon gos 23 anos, 19
dos qua is num pe río do inin ter rup to que co me çou em
1904 e só se ex tin guiu com sua mor te, em 1923, foi,
sem dú vi da, o res pon sá vel ma i or pela fi xa ção das es -
ta cas que fun da men ta ram o de sen vol vi men to de
Cam pi na nas pri me i ras três dé ca das do sé cu lo pas -
sa do,

Lu tou e con se guiu, o grin go, que aqui man da va
e des man da va, vi a bi li zar as es co las, a água da adu to -
ra de Pu xi na nã e a vin da do ca mi nho de fer ro que ele
con si de ra va es sen ci a is à con ti nu i da de da es ca la da
de pro gres so que Cam pi na de mons tra va ter con di -
ções de atin gir.

Mas era um la di no aque le mas ca te enig má ti co
que saiu do co mér cio am bu lan te, ca sou com a fi lha de 
um po de ro so da ter ra e se trans for mou no mais au to -
ri tá rio dos nos sos co ro néis. Tão sa gaz que ”fa bri ca va“ 
di nhe i ro atra vés dos va les do seu em pó rio, a Casa
Ingle sa, e os fa zia cir cu lar li vre men te na fe i ra de Cam -
pi na.

Pois bem, sen do su fi ci en te men te ca paz de en -
xer gar que a ci da de só avan ça ria no seu de sen vol vi -
men to se con quis tas se aque las re i vin di ca ções que
eram bá si cas para ala van car sua as cen são, não foi
ou não quis ser su fi ci en te men te in te li gen te para ve ri fi -
car que sua tá ti ca de con cen tra ção iso la da de po der
es tran gu la va a re pre sen ta ção po lí ti ca do mu ni cí pio e
por con se qüên cia ter mi na ria in vi a bi li zan do no vas
con quis tas no fu tu ro.

Den tro des sa prá ti ca ego cên tri ca de medo de
con cor ren tes, Cris ti a no ma no brou de tal for ma que
Cam pi na não re i vin di cou e por tan to não con se guiu

go ver nar o Esta do, ele ger um vice-go ver na dor, se na -
dor ou até de pu ta do fe de ral de 1896 até 1930. Trin ta e 
qua tro anos na som bra, sem qual quer pro je ção ma i or
de atu a ção po lí ti ca, a não ser o uso e o abu so da ami -
za de pes so al de Epi tá cio Pes soa com o co ro nel Cris -
ti a no.

Mas aí co me ça va a sur gir no ce ná rio po lí ti co da
ter ra, um jo vem ide a lis ta, pre des ti na do para os al tos
vôos de lon go cur so e não para os ra san tes da mes -
mi ce.

Alu no la u re a do e ora dor de sua tur ma, Arge mi ro 
di plo mou-se na Fa cul da de de Di re i to do Re ci fe, em
1924. Era o pre nún cio evi den te do lí der e do tri bu no
que ha ve ria de con tri bu ir mar ca da men te para o en ri -
que ci men to da nos sa his tó ria por de ma is pon ti lha da
da pre sen ça de ho mens pú bli cos que hon ra ri am os
ana is de qual quer das Uni da des da Fe de ra ção.

Veio para Cam pi na e aqui co me çou a de sen vol -
ver uma ati vi da de ad vo ca tí cia que al can çou pa ta ma -
res de ele va da gran de za, como ca u sí di co, como le -
gis la dor, como cons ti tu ci o na lis ta, car re i ra exi to sa, já
bri lhan te men te ana li sa da pela ar gú cia e a com pe tên -
cia do ju ris ta José de Fa ri as Ta va res, no seu li vro
”Advo ga do na Po lí ti ca – o Pen sa men to Ju rí di co
de Arge mi ro de Fi gue i re do“.

Co me çou de fen den do os mais po bres, ad vo -
gan do para uma en ti da de de mo to ris tas e ou tras so ci -
e da des de ope rá ri os.

Fi lho, ir mão e gen ro de pró ce res po lí ti cos, era
na tu ral que a vo ca ção para a vida pú bli ca logo aflo -
ras se e nor mal tam bém que as opor tu ni da des de ocu -
par car gos e exer cer man da tos co me ças sem a apa re -
cer.

Em maio de 1930, por ins pi ra ção do pre si den te
do Esta do, Arge mi ro é in di ca do e ele i to de pu ta do es -
ta du al. So bre essa es co lha, di ria aque le go ver nan te,
em car ta di ri gi da ao jo vem par la men tar, com data de
21 de ju nho de 1930: 

”Sua in di ca ção para pre en cher uma
ca de i ra na Assem bléia foi um ato de jus ti ça
do meu par ti do, pre mi an do a in te li gên cia e
os ser vi ços de um moço que, es tou cer to,
em qual quer mo men to, e qua is quer que se -
jam as as pe re zas da luta, sa be rá hon rar o
man da to do povo pa ra i ba no. Apro ve i to o en -
se jo para o cum pri men tar pela sua ele i ção.
Do con ter râ neo e ad mi ra dor, João Pes soa.“ 

Antes, em 1929, já mi li tan do par ti da ri a men te
como lí der lo cal do Par ti do De mo crá ti co, fun da do no
es ta do por Octa cí lio de Albu quer que, fora obri ga do a
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to mar a mais so fri da de to das as de ci sões de sua vida 
de ho mem pú bli co.

No con tex to da gran de di vi são de águas que foi
a cam pa nha da Ali an ça Li be ral, Arge mi ro, de po is de
ana li sar o qua dro po lí ti co do país, de se con ven cer do
novo tem po re pre sen ta do por aque la cru za da de idéi -
as que pro je ta va pro fun das al te ra ções po lí ti cas e so -
ci a is para o país, de ci diu afas tar-se do co man do par ti -
dá rio do pai, o cel. Sal vi no Fi gue i re do, rom per com o
pas sa dis mo da Re pú bli ca Ve lha e mar char, em bo ra
com a alma an gus ti a da, mas com a cons ciên cia tran -
qüi la, em di re ção ao fu tu ro, pela tri lha re no va do ra da
Re vo lu ção de 30.

Não foi o ges to ga nan ci o so de um car re i ris ta.
Não foi o pas so dú bio de um aven tu re i ro. Não foi tam -
bém a ati tu de ig nó bil de um tra i dor, como dis se ram
mu i tas ve zes al guns dos seus mes qui nhos ad ver sá ri -
os.

Foi a de ci são ma du ra men te pen sa da de um ci -
da dão com pro me ti do com os mais le gí ti mos in te res -
ses do seu país e do seu povo. 

Aque le ras go de in de pen dên cia que lhe cus ta ria 
in com pre en sões, ver sões ma li ci o sas e tan tas no i tes
mal dor mi das, foi, sem dú vi da, o pri me i ro si nal do sur -
gi men to de um po lí ti co sem medo de as su mir res pon -
sa bi li da des, com for ça de ca rá ter su fi ci en te para dis -
sen tir do pai e do ir mão mais ve lho, o en tão de pu ta do
es ta du al Acá cio Fi gue i re do, para não per der o bon de
da his tó ria que pas sa va ali, à sua fren te numa vi a gem
sem vol ta.

Esse pas so de ter mi nou in ques ti o na vel men te a
pos si bi li da de de to dos os ou tros; fir mes, bem cal cu la -
dos, que ele ha ve ria de dar nos se guin tes 10 anos, a
tor men to sa dé ca da de 30, e que se ri am fa to res de ter -
mi nan tes para o for ta le ci men to de sua con di ção de
che fe, e, mu i to mais, para pos si bi li tar suas ações em
fa vor do pro gres so de Cam pi na e do de sen vol vi men to 
da Pa ra í ba.

Pas sou a vida in te i ra ex pli can do as ra zões da -
que la gra ve de ci são, mas ja ma is se ar re pen deu de
tê-la ado ta do, até por que nun ca de i xou de sen tir o
amor e o res pe i to do ve lho lu ta dor que foi o cel. Sal vi -
no.

Co me çou com pro van do que acer ta ra quan do
con se guiu a li ber ta ção do ir re qui e to di ri gen te per re -
pis ta da ter ra, o Dr. José Agra, seu pa ren te e prin ci pal
cor re li gi o ná rio do seu pai. Pre so e amar ra do pela po -
lí cia e por fa ná ti cos li be ra is, o dr. Agra foi por ele res -
ga ta do à al tu ra de Bo do con gó da ame a ça de se guir
para o ser tão, onde po de ria ter uma exe cu ção su má -
ria, na de cor rên cia da fase con tur ba da que se se guiu

ao as sas si na to, do pre si den te João Pes soa, na ci da -
de do Re ci fe.

Sua de ter mi na ção na de fe sa da in te gri da de fí si -
ca do in con tro lá vel dr. Agra, em con fron to fir me com o
pre fe i to e che fe re vo lu ci o ná rio La fa i e te Ca val can ti,
de mons trou so be ja men te que o seu ali nha men to com 
a Ali an ça Li be ral não ti nha o me nor la i vo de ade sis mo 
pu si lâ ni me ou de um apro ve i ta men to per so na lis ta,
pelo con trá rio, fora um in di ca ti vo de gran de za e de co -
ra gem cí vi ca.

Pas sa da a fase mais agu da dos em ba tes de 30,
Arge mi ro per deu o man da to de de pu ta do por de ter mi -
na ção ge ne ra li za da da le gis la ção re vo lu ci o ná ria, mas 
ga nhou ad mi ra ção, res pe i to e gra ti dão dos che fes ali -
an cis tas e do povo.

For ma dos os Con se lhos Con sul ti vos dos Mu ni -
cí pi os, Arge mi ro foi no me a do para o de Cam pi na
Gran de, em 5 de abril de 1932. Os ou tros in te gran tes
do co le gi a do fo ram: João Mar ques de Alme i da, Lino
Fer nan des de Aze ve do, Abe lar do de Oli ve i ra Lobo,
co mer ci an tes e o mé di co Antô nio Luiz Cou ti nho.

Não de mo rou mu i to e já em agos to do mes mo
ano era con vo ca do a exer cer, na ca pi tal, o se gun do
pos to de pres tí gio e po der no âm bi to es ta du al, o de
se cre tá rio de Inte ri or e Jus ti ça do go ver na dor Gra tu li -
a no de Bri to.

Nes sa po si ção, em 1934, ar ti cu lou uma ação
po lí ti ca tão bem es tru tu ra da que, no cor po da Assem -
bléia Cons ti tu in te, con se guiu in di car e le var á vi tó ria
cin co re pre sen tan tes de Cam pi na Gran de: Alu í sio
Cam pos, Octá vio Amo rim, José Ta va res, João Vas -
con ce los e Ra i mun do Vi a na. Três ad vo ga dos e dois
em pre sá ri os.

Com a mor te pre ma tu ra do tri bu no José Ta va -
res, em de sas tre au to mo bi lís ti co, Arge mi ro aguar dou
o mo men to pro pí cio e pro mo veu pou cos me ses de po -
is a re com po si ção da ban ca da cam pi nen se com a
ele i ção do ad vo ga do Ascen di no Mou ra.

Pela pri me i ra vez, Cam pi na te ria pre sen ça no
le gis la ti vo es ta du al à al tu ra de sua re pre sen ta ti vi da de 
po pu la ci o nal, sua for ça eco nô mi ca, sua con di ção de
mu ni cí pio mais po pu lo so do es ta do.

De sem pe nhou de for ma tão equi li bra da e pro fí -
cua a di fí cil ta re fa da co or de na ção po lí ti ca do es ta do,
que não cons ti tu iu to tal sur pre sa a es co lha do seu
nome para o man da to go ver na men tal que se se guiu à 
Cons ti tu in te, em bo ra a ma i o ria es pe ras se pela so lu -
ção mais ló gi ca, isto é, que Gra tu li a no con ti nu as se no 
Pa lá cio da Re den ção. 
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Pe las re gras re vo lu ci o ná ri as, foi ele i to atra vés
da Assem bléia, para go ver nar a Pa ra í ba no pe río do
de 1935 a 1940. Esta va, en tão, com 33 anos de ida de.

Arri ma do numa for te con vic ção in te ri or e no
apo i a men to de uma ban ca da cam pi nen se que re pre -
sen ta va qua se 20% do le gis la ti vo es ta du al, pois no to -
tal eram 30 de pu ta dos, Arge mi ro de sen vol veu uma
ver da de i ra ope ra ção de guer ra para sal var sua gen te
de mor rer de sede e li vrar sua ido la tra da ter ra na tal de 
mor rer de ina ção, re du zin do-se a um bur go tris te e
de ca den te pela mi gra ção hu ma na e pelo ab so lu to es -
tran gu la men to eco nô mi co que a fal ta d’água fa tal -
men te pro vo ca ria.

Fo ram ges tos enér gi cos, fir mes, há be is, ver da -
de i ra luta con tra bo i co tes e in ves ti das, que só ter mi -
na ram na gran de fes ta de 9 de mar ço de 1939. Hoje
faz 62 anos que Cam pi na Gran de par ti ci pou ale gre -
men te das so le ni da des ina u gu ra is da adu to ra de
Vaca Bra va, obra gi gan tes ca em face dos re du zi dos
re cur sos fi nan ce i ros da épo ca.

Mu dan do o des ti no da Pa ra í ba
Arge mi ro era um es tu di o so de di ca do dos pro -

ble mas do es ta do, da re gião nor des ti na e do Bra sil.
Na pos se como go ver na dor, a 25 de ja ne i ro de 1935,
apre sen tou uma pla ta for ma, que ha ve ria de trans for -
mar a eco no mia da Pa ra í ba.

Do dis cur so, pas sou ime di a ta men te à prá ti ca;
for mou uma se le ci o na da equi pe de téc ni cos, sob o
co man do do agrô no mo Pi men tel Go mes. Tra tou de
de sen vol ver a cons ci en ti za ção dos pro du to res e ex -
por ta do res de al go dão; in ves tiu em tre i na men to e
apli ca ção de ex pe ri men tos mo der nos; cu i dou para
que mu das sem os vi ci a dos há bi tos de bur la na ex por -
ta ção e im plan tou cri té ri os mo der nos de clas si fi ca ção 
de pro du tos e de fis ca li za ção; or ga ni zou a dis tri bu i -
ção de se men tes se le ci o na das. 

Para de sen vol ver e me lho rar a qua li da de do re -
ba nho bo vi no, pro vi den ci ou a im por ta ção de re pro du -
to res e ma tri zes de ra ças mais adap tá ve is à nos sa re -
a li da de ge o cli má ti ca.

Incen ti vou a cul tu ra de ou tros pro du tos agrí co -
las, como o si sal, a ma mo na e trou xe es pe ci a lis tas
para a im plan ta ção do cul ti vo do bi cho-da-seda. 

No se tor al go do e i ro, hou ve uma ex plo são. As
sa fras co me ça ram a se agi gan tar ano após ano e in -
cre men tar a ar re ca da ção do es ta do como re fle xos
con se qüen tes do cres ci men to eco nô mi co.

Por ou tro lado, o ma qui nis mo dos be ne fi ci a do -
res se mo der ni za va e a ofer ta de mão-de-obra au -
men ta va em Cam pi na e em ou tros mu ni cí pi os.

Ao re dor do Açu de Ve lho, fun ci o na vam gi gan tes
da eco no mia in ter na ci o nal, como a SANBRA; a
Ander son, Clay ton S.A.; a Co lum bi an Rope. 

Cres ci am as ati vi da des dos em pre sá ri os da ter -
ra, como João Ri que, Isa ías do Ó, José de Bri to, José
Ca val can ti de Arru da, Pe dro Ri be i ro, De móst he nes
Bar bo sa, José Mu niz, Ter ci no Mar ce li no, Otto ni Bar -
ret to, Pe dro Sa bi no e tan tos ou tros, em Cam pi na e no
res to do es ta do.

Era a eu fo ria de um tem po de pro gres so in com -
pa rá vel, cuja lo co mo ti va era mo vi da a ca pu chos de al -
go dão e a fo lhas de si sal.

O es tuá rio des sa fase de pro gres so era Cam pi -
na, que ga nhou por isso mais dois cog no mes: ”Man -
ches ter Bra si le i ra“ e, tem pos de po is, ”Ca pi tal do Tra -
ba lho“. O mu ni cí pio con tri bu ía com mais de 40% da
ren da do es ta do, nas dé ca das de 40 a 60. Em mu i tos
me ses des sa épo ca, essa par ti ci pa ção su pe rou os
50%.

No cen so de 1950, Cam pi na Gran de era o 13º
mu ni cí pio do país, ul tra pas san do João Pes soa por
mais de 50 mil ha bi tan tes. Toda essa pro je ção cam pi -
nen se era fru to, sem dú vi da, das ações de Arge mi ro
no go ver no es ta du al, tan to com re fe rên cia à so lu ção
do pro ble ma da água quan to ao in cre men to à pro du -
ção das fi bras que sus ten ta vam a eco no mia da Pa ra í -
ba. Fez mu i to por Cam pi na, en tre tan to, sem de i xar de
cu i dar da ca pi tal, onde im plan tou o Par que So lon de
Lu ce na, a co nhe ci da la goa, e cons tru iu edi fí ci os im -
por tan tes, como o Li ceu Pa ra i ba no e a Se cre ta ria da
Fa zen da, en tre ou tras re a li za ções.

Aqui, o ouro bran co e o aga ve ga ran ti am en ri -
que ci men tos, es ban ja men tos e até re la ti vo equi lí brio
so ci al.

Em Cam pi na, nas dé ca das de 1940 a 1960, não
ha via gran des con tin gen tes de mi se rá ve is. Ha via pão
na mesa do po bre; di nhe i ro so bran do nas con tas ban -
cá ri as das fa mí li as da clas se mé dia e be los car rões
im por ta dos nas ga ra gens dos ri cos.

Mas no co me ço de 1939, o ho mem que con du -
zia a Pa ra í ba com a vi são de um es ta dis ta, com o es -
ta do pa ci fi ca do e em ple no pro gres so, es ta va mais
para lí der do que para co ro nel. Não se pre o cu pa va
com as mi u de zas das in tri gas pa la ci a nas nem com o
dis se-me-dis se do Pon to Cem Réis.

Esse di le ma, aliás, en tre a pos tu ra do lí der que
ele pro cu ra va vi ven ci ar na bus ca por tri lhar ca mi nhos
no vos e o mo de lo de che fia her da do do pai, isto é, o
es ti lo co ro ne lis ta, foi, tal vez, a ma i or luta in te ri or sus -
ten ta da por aque le co man dan te agi gan ta do e co e ren -
te. O fato é que, ine ga vel men te, du ran te toda a sua tra -
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je tó ria po lí ti ca, Arge mi ro os ci lou en tre se com por tar
como lí der ou agir como co ro nel. E, aqui, não vai ne -
nhu ma crí ti ca; é ape nas uma cons ta ta ção his tó ri ca.

Na que la oca sião, se o Dr. Arge mi ro ti ves se sido
mais co ro nel do que lí der, te ria en cur ra la do o se cre tá -
rio de Edu ca ção do Esta do, Epi tá cio Pes soa Ca val -
can ti de Albu quer que (o Epi ta ci nho) e des tru í do a sua 
ação ma qui a vé li ca, tão logo lhe che ga ram os pri me i -
ros in for mes de sua tra ma se di ci o sa. Não te ria sido ví -
ti ma da pe ço nha de sa gre ga do ra de um se cre tá rio
que não es co lheu e que lhe fora pro pos to, qua se di ria
im pos to, pelo di ta dor Ge tú lio Var gas.

Foi uma luta des gas tan te e de si gual pela mes -
qui nha ria e des fa ça tez do opo si tor. Sem dú vi da, uma
das fa ses mais so fri das da agi ta da vida po lí ti ca de
Arge mi ro. Ele ado ta ra, des de os pri me i ros pas sos de
sua li de ran ça no es ta do, ati tu des de con ci li a ção da fa -
mí lia pa ra i ba na e de cura das gra ves fe ri da aber tas
nas lu tas de 1930. Isto não agra dou ao fi lho de João
Pes soa, que de se ja va ali men tar uma si tu a ção de per -
ma nen te con fron to sob a des tru i do ra in fluên cia do
ódio e do ran cor. Epi ta ci nho era per ver so e vin ga ti vo e 
o sá bio rei Sa lo mão já di zia, nos re mo tos tem pos do
Ve lho Tes ta men to, que ”o ho mem per ver so es pa lha
con ten das e o di fa ma dor se pa ra os ma i o res ami gos“.

Seu tem po na ca pi tal era de di ca do mais a pro -
mo ver in tri gas do que a di ri gir a Se cre ta ria, que fora
cri a da es pe ci al men te para ele.

De po is de des mas ca ra do, na tor pe za de ir ao
pa lá cio do in ter ven tor per nam bu ca no para re ve lar
mis são si gi lo sa que Arge mi ro lhe con fi a ra jun to a Ge -
tú lio Var gas e que en vol via uma di ver gên cia com Aga -
me non Ma ga lhães, foi su ma ri a men te de mi ti do. Fi cou
no Rio, mas con ti nu ou di u tur na men te ur din do ma no -
bras de sa gre ga do ras nos mi nis té ri os, nas re par ti -
ções, no Pa lá cio do Ca te te.

Arge mi ro re a giu, res pon deu e re pu di ou to das as 
acu sa ções, pois eram ca vi lo sas e men ti ro sas. Envi ou
re la tó ri os ao Ca te te. Vi a jou ao Rio de Ja ne i ro para se
de fen der. Re ce beu com al ti vez emis sá ri os do Po der
Cen tral que vi e ram à Pa ra í ba para ve ri fi car a ve ra ci -
da de das acu sa ções. Exi biu to das as pro vas e des -
mo ra li zou o acu sa dor. Foi uma lon ga ba ta lha de mais
de um ano.

Epi ta ci nho, no en tan to, des fru ta va de am pla co -
ber tu ra no Rio e con se guiu que o mi nis tro da Jus ti ça
pro pu ses se a Arge mi ro uma re con ci li a ção. O gran de
cam pi nen se não con cor dou com a pro pos ta e pe diu
exo ne ra ção.

Ho mem de dig ni da de a toda pro va, Arge mi ro
pre fe riu de i xar o po der a man ter-se na in ter ven to ria,

me di an te uma re com po si ção com um tra i dor para re -
con du zi-lo ao se cre ta ri a do.

Aqui, ha ve ria de en fren tar acin to sa per se gui ção
po lí ti ca, que só não foi mais agres si va por que Arge mi -
ro re a giu com fir me za e des te mor.

Vol tou ao exer cí cio da ad vo ca cia sem aban do -
nar a ar ti cu la ção po lí ti ca e em 1945, ele gia-se para a
Cons ti tu in te como o de pu ta do fe de ral mais vo ta do da -
que las ele i ções.

No Con gres so, ha ve ria de con so li dar o seu
pres tí gio como ora dor ful gu ran te de uma ló gi ca pro -
fun da e las tre a da em aba li za dos co nhe ci men tos da fi -
lo so fia do Di re i to. Não pro cu ra va im pres si o nar com a
me lo dia de fra ses poé ti cas. Era so bre tu do um dou tri -
na dor na de fi ni ção fe liz de Ro nal do Cu nha Lima.

So bre a sua ca pa ci da de de di zer, as sim fa lou
Assis Cha te a u bri and o mais cos mo po li ta dos jor na lis -
tas bra si le i ros, der ro ta do por Arge mi ro em dis pu ta de
uma vaga se na to ri al, no ple i to me mo rá vel de 1954:

 ”Nun ca vi na Ingla ter ra, na Fran ça, na
Itá lia, quem ti ves se ma i or dom de nos con -
ven cer com ver bo lím pi do, cla ro, me di do. Ele 
só diz o que é pre ci so di zer, ex pri min do-se
com fa ci li da des ex cep ci o na is de ar gu men ta -
dor. O seu pe río do é cur to, re na ni a no, im bu -
í do de uma for ça de im por a qua li da de dos
ra ci o cí ni os, como pou cas ve zes te nho vis to.“

O es cri tor e his to ri a dor Jo a cil de Bri to na in tro -
du ção à co le tâ nea ”Dis cur sos Par la men ta res“, as -
si na lou:

”O po der da pa la vra, nele, se re ves te
de mag ni fi cên cia e es plen dor. Tudo sem
exa ge ros, com ele gân cia e pu re za de lin -
gua gem, pro pri e da de de ex pres são, ri que za 
de ima gem, ha bi li da de de ar mar si tu a ções,
po der de ar gu men tar para che gar às con clu -
sões com raro es pí ri to de as so mo. Esti lo
cla ro, apro pri a do e con ci so, eis as qua li da -
des que, às de ma is, nele, se so mam, to das
im pres cin dí ve is ao ora dor mo der no.“ 

Já Erna ni Sáty ro, sin te ti zan do ad mi ra ção e re -
co nhe ci men to pelo ora dor con vin cen te, o ad vo ga do
com pe ten te e o ho mem pú bli co ir re pre en sí vel que foi
Arge mi ro, re ve lou, em dis cur so, na Câ ma ra dos De -
pu ta dos:

”Fui seu com pa nhe i ro de ad vo ca cia, e
vi. Fui seu au xi li ar, e tes te mu nhei. Fui seu
co le ga de Par la men to, e ouvi.“

Por que não mu dou o des ti no do Nor des te?
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Para fir mar a opi nião de que Arge mi ro de Fi gue i -
re do foi um es ta dis ta, faço re fe rên cia, em bo ra ra pi da -
men te, à sua luta no Con gres so e na im pren sa, quan -
do da im plan ta ção da Su pe rin ten dên cia do De sen vol -
vi men to do Nor des te. Para isso, peço vê nia ao ora dor, 
que to dos es ta mos an si o sos para ou vir, o se na dor
Ro nal do Cu nha Lima, pois des sa fase da vida de
Arge mi ro, pós-re de mo cra ti za ção de 45, é ele quem
fa la rá. 

Não vou alon gar-me so bre o tema. A con tro vér -
sia per du ra até hoje, em bo ra a evi dên cia dos fa tos te -
nham le va do os es pí ri tos mais de sar ma dos a lhe da -
rem ra zão. 

O que Arge mi ro que ria na que le de ba te era sim -
ples men te uma aten ção ma i or para o pro ble ma da
acu mu la ção da água em nos sa re gião e sua uti li za -
ção ade qua da, es pe ci al men te em ir ri ga ção. Não foi
com pre en di do e tudo se trans for mou numa luta mo -
nu men tal com ou tro gran de pa ra i ba no, o eco no mis ta
Cel so Fur ta do, su pe rin ten den te da Su de ne. 

Suas ale ga ções não eram as for mu la ções de
um teó ri co, cons ti tu íam opi nião ba se a da no co nhe ci -
men to. Não eram hi pó te ses, eram ve ri fi ca ções pro vin -
das da ex pe riên cia do ver e do fa zer; como go ver na -
dor du ran te cin co anos, como fa zen de i ro e agri cul tor
da vida in te i ra

Não qui se ram ouvi-lo, pre fe ri ram cha má-lo de
re a ci o ná rio. Mas como po de ria ser re tró gra do quem
atu ou de for ma tão mo der ni zan te no go ver no do seu
es ta do? Quem as su miu po si ções de van guar da na
Cons ti tu in te, no Se na do e na im pren sa não po de ria
ser um adep to do atra so.

Como con ser va dor, até que ele po de ria ser
iden ti fi ca do. Mas o con ser va do ris mo de Arge mi ro era
um po si ci o na men to mo ral, não um com pro me ti men to
ide o ló gi co.

De fen dia a de mo cra cia clás si ca; pro cla ma va o
in tran si gen te res pe i to aos di re i tos dos ou tros; era dis -
ci pli na do e exi gia dis ci pli na; pra ti ca va as re gras da
boa con vi vên cia; fa zia ques tão da dis cri ção, da ele -
gân cia no tra to, do ca va lhe i ris mo nas re la ções in ter -
pes so a is.

Ama va a sua ter ra na tal com o der ra ma men to
dos apa i xo na dos. Alguns dos seus me lho res dis cur -
sos fo ram de cla ra ções de amor a Cam pi na Gran de.“

Dan do se qüên cia pro fe ri o se guin te dis cur so:
Per mi tam-me to dos, de uma for ma ge ral, e Jo -

sué Sil ves tre, esse gran de his to ri a dor, em par ti cu lar,
uma ob ser va ção pes so al, uma idi os sin cra sia: Arge -
mi ro de Fi gue i re do não fez his tó ria im pôs ao tem po a
eter ni da de da idéia.

É so bre esse ho mem de idéi as, o se nhor do
tem po, a quem eu devo me re fe rir. Daí mi nha pre fe -
rên cia pelo par la men tar que Cam pi na Gran de, há
cem anos, re ve lou ao Bra sil. O Con gres so Na ci o nal e
suas duas Ca sas co nhe ce ram o seu exem plo. Ven tre
pre nhe de idéi as. Vo ca ci o na do pela de mo cra cia do
de ba te con so li dou, na for ma ção hu ma nís ti ca, o res -
pe i to de seus pa res.

Con fes so-me um dis cí pu lo de suas pré di cas e
um sol da do de sua guar ni ção. Até um afe to fi li al me
au to ri za este pa ne gí ri co: em meus pri me i ros pas sos
na po lí ti ca, en co ra ja va-me o seu va ti cí nio: ”meu jo -
vem, você tem fu tu ro“, num ges to qua se pa ter nal.

O ad vo ga do, cons ti tu ci o na lis ta por ín do le, co lo -
ca va a obe diên cia à Car ta Mag na, so men te mu tá vel
por seus pró pri os câ no nes, como um pa ra dig ma in su -
pe rá vel; o po lí ti co, li mi ta do em sua ação à lei que aju -
da va a for mar, co lo ca va a na ção an tes dos par ti dos:
”os ho mens e os par ti dos po lí ti cos são in te res ses e
po de res se cun dá ri os em face de um pro ces so vi go ro -
so e ne ces sá rio de sal va ção na ci o nal “, dis se cer ta
vez; o de mo cra ta eri gia a li ber da de ao grau su per la ti -
vo, in de pen den te do mo men to vi vi do, do lu gar em que 
es ta va ou da pla téia a que se di ri gia. Go ver no e opo si -
ção lhe pa re ci am ru mos de se che gar ao bem es tar
que, in di can do o mes mo alvo, even tu al men te mos tra -
vam mé to dos di fe ren tes para al can ça-lo. 

Egres so da ex pe riên cia exe cu ti va em um mo -
men to tor men to so da vida na ci o nal, che gou ao par la -
men to para ex pe ri men tar ce ná rio se me lhan te. Não
ab di cou de seus prin cí pi os. A de fe sa in tran si gen te da
le ga li da de so men te ce dia es pa ço ao com pro mis so
com a in de pen dên cia do le gis la ti vo e com a de fe sa do 
nor des te.

Aqui cabe uma res sal va, já fe i ta por Jo sué Sil -
ves tre: hou ve mais in com pre en são e vi la nia do que
aná li se das pro pos tas de Arge mi ro para a con cep ção
de um pla no de re den ção do nor des te. Tal qual Tho -
mas Jef fer son, foi ví ti ma da in tri ga. Ambos, cada um
em sua épo ca, um nos Esta dos Uni dos e ou tro no
Bra sil, não pro te la ram o ine vi tá vel, ób vio e ne ces sá rio 
im pul so in dus tri al de suas re giões.

A ques tão re la ti va a es cas sez da água, hoje de -
ba te de sa bor mo der no e da moda, que as som bra a
hu ma ni da de em tem pos fu tu ros pró xi mos, me re ceu
de Arge mi ro uma sig ni fi cân cia ma i or. Não era uma
pre ga ção pro fé ti ca. Era a cer te za do em pi ris ta.

A luta pelo pro je to de trans po si ção das águas
do São Fran cis co, como uma úni ca for ma de ga ran tir
a so bre vi vên cia do nor des te, é uma pro va da re ti dão e 
da atu a li da de do pen sa men to ar ge mi ris ta. Em dis cur -
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so no Se na do fe de ral em no vem bro de 1958, foi en fá -
ti co e pre ci so: ”A ver da de i ra so lu ção, de fi ni ti va e au -
daz, que po de ria dar ao Nor des te, pela mão do ho -
mem, aqui lo que o sul tem pela gra ça de Deus, se ria,
Sr. Pre si den te, le var à re gião da fome as águas pe re -
nes do São Fran cis co. É a gran de dá di va da Pro vi dên -
cia, o te sou ro fe cun do ca paz de pro mo ver a re den ção 
do nor des te. Não é so nho nem de lí rio. É so lu ção exe -
qüí vel e téc ni ca.“

Srªs. e Srs. Se na do res, mas não devo ol vi dar o
ora dor cul to e de mas sas; em pol gan te e con vin cen te,
pos to que sin ce ro. Nos co mí ci os da Pra ça da Ban de i -
ra ou no São José, em fren te ao gru po es co lar que
leva o nome do pro fes sor de sua in fân cia, Cle men ti no
Pro có pio, a ins pi ra ção era a mes ma. O tom de voz in -
con fun dí vel. Os ges tos lar gos e pre ci sos de um lí der.
O cha ma men to ini ci al in subs ti tu í vel: ”meus le a is com -
pa nhe i ros de luta“.

Na in vo ca ção do pos ses si vo, uma pre o cu pa ção
com a apro xi ma ção mu i to mais do que uma de mons -
tra ção de do mí nio.

Na ad je ti va ção da le al da de o in di ca ti vo sin té ti co
de uma das con di ci o nan tes mais es sen ci a is ao su -
ces so de um gru po em qual quer con fron to.

No subs tan ti vo si mi lar da fra ter ni da de, a ca rac -
te ri za ção da união que faz a for ça, de co e são que im -
põe res pe i to, e da iden ti fi ca ção que in qui e ta e ame -
dron ta os ad ver sá ri os.

Na de no mi na ção ade qua da do que re pre sen ta
uma pug na ele i to ral, a dis tri bu i ção de res pon sa bi li da -
des e a de fi ni ção de com pro mis sos.

Foi por isso; pelo sen ti men to de agre ga ção que
ema na va e pela aura de con fi an ça que es par gia, que
Arge mi ro de Fi gue i re do foi um dos mais du ra dou ros
che fes po lí ti cos da Pa ra í ba; pra ti ca men te qua tro dé -
ca das de co man do em Cam pi na Gran de e qua se o
mes mo tem po no âm bi to do Esta do, res pe i ta do e
que ri do pela gran de ma i o ria dos seus cor re li gi o ná ri os 
em tem pos de bo nan ça ou de os tra cis mo.

Este é um dia de fes ta. Cla ro que ma i or ale gria to -
dos sen ti am se o Dr. Arge mi ro es ti ves se aqui, es cu tan -
do, me re ci da men te, hi nos em sua ho me na gem; en la -
çan do to dos em seus bra ços aco lhe do res e cha man do
ca ri nho sa men te de ”meus le a is com pa nhe i ros de luta“.

A im pre vi si bi li da de do des ti no in ter rom peu pre ma -
tu ra men te a exis tên cia de seus três fi lhos ho mens, Pe -
trô nio, Arge mi ro Fi lho e Pa u lo; e tam bém já não vive, D.
Alzi ra, es po sa e com pa nhe i ra por 54 anos de amor e
de di ca ção. Mas, es tão en tre nós as fi lhas: Yara, Sara e
Yone e o ir mão, Dr. Ma no el Fi gue i re do, para re ce be rem
ao lado dos ne tos, so bri nhos e ou tros pa ren tes as ho -

me na gens da nos sa ter ra, a ci da de que ele amou
sem me di das, com toda a for ça de sua alma. 

A ini ci a ti va de to dos quan tos se en vol vem nas
ho me na gens, no cur so des te ano, é um ges to de re -
co nhe ci men to pes so al, como uma li ção à ci da da nia,
e uma de mons tra ção pe da gó gi ca de que o pen sar e o 
vi ver bem con du zem à eter ni da de. As fo lhas do ca len -
dá rio não pas sam para quem o tem po é quan do.

Co me cei so li ci tan do per mis são e con cluo com
um pe di do de des cul pas à me mó ria do Mes tre: seus
dis cí pu los não su bli ma rão seu va lor por que ja ma is
con se gui rão su pe rá-lo.

Mu i to obri ga do.

Apar te do Se na dor Car los Wil son ao 
Se nhor Ro nal do Cu nha Lima na ho me na gem

Se na dor Ro nal do Cu nha Lima,
Faço ques tão de com par ti lhar da jus ta ho me na -

gem que o Se na do Fe de ral pres ta ao gran de Se na dor 
Arge mi ro de Fi gue i re do. Cum pri men to mi nha ami ga
Sara, fi lha do ho me na ge a do, que tão bem hon ra a in -
te li gên cia, a dig ni da de e o pa tri o tis mo do Se na dor
Arge mi ro de Fi gue i re do e, na pes soa dela, sa ú do
toda a fa mí lia.

No mo men to vi vi do pelo País, é de ex tre ma im -
por tân cia ce le brar o nas ci men to do gran de pa ra i ba no 
Arge mi ro de Fi gue i re do. Como De pu ta do Esta du al,
Go ver na dor de Esta do, Inter ven tor Fe de ral, De pu ta -
do Fe de ral e Se na dor, con du ziu os des ti nos de seu
povo sem pre com mu i ta hon ra dez, bri lhan tis mo e es -
pí ri to pú bli co.

Fi gu rou nos qua dros do Se na do Fe de ral, na
qua li da de de Se na dor, por mais de de zes se te anos e
sou be hon rar esta Casa de modo in co mum, en gran -
de cen do a his tó ria do Par la men to Bra si le i ro.

Arge mi ro foi um íco ne de ho nes ti da de e de bom
sen so.

É de ver nos so, na qua li da de de atu a is par la men -
ta res, elo gi ar e en gran de cer o de sem pe nho e o com -
por ta men to de ho mens que, tan to quan to ele, ser vi ram
ou ser vem ao País com dig ni da de e in te li gên cia.

Só os ho mens dig nos me re cem o re co nhe ci -
men to e o res pe i to de seus com pa tri o tas e são ver da -
de i ros pa ra dig mas para as ge ra ções fu tu ras.

Inspi ra dos no exem plo de Arge mi ro, pos sa mos
nós, ho mens pú bli cos e le gis la do res, se guir os ca mi -
nhos que ele pró prio tri lhou.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Sr. Se -
na dor Ney Su as su na en vi ou dis cur so à Mesa para ser 
pu bli ca do na for ma re gi men tal.
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S. Exa. Será aten di do.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - 
Se nhor Pre si den te,
Se nho ras e Se nho res Se na do res:
Se vivo es ti ves se, Arge mi ro de Fi gue i re do te ria

com ple ta do 100 anos no dia 9 de mar ço pas sa do. Po -
lí ti co pa ra i ba no, des ta cou-se, mu i to jo vem, na luta
pela me lho ria so ci al da po pu la ção po bre de seu rin -
cão na tal: a nos sa bela e ser ra na Cam pi na Gran de.
For ma do em Di re i to pela Uni ver si da de de Re ci fe,
com láu rea, vol tou a sua ci da de, onde ins ta lou um es -
cri tó rio de ad vo ca cia e de di cou-se à de fe sa dos di re i -
tos do pro le ta ri a do. Foi um dos fun da do res das pri me -
i ras so ci e da des ope rá ri as em Cam pi na Gran de.

Em pou co tem po, trans for mou-se em um ca u sí -
di co de re no me em nos sa pro vín cia. Ma i or po rém era
sua vo ca ção po lí ti ca que de sa bro chou com a che ga -
da da Ca ra va na De mo crá ti ca a Cam pi na Gran de, em
1928, che fi a da por Assis Bra sil e acom pa nha da por
Ma u rí cio de La cer da, Wal de mar Fer re i ra e Ne reu Ra -
mos.

O en tu si as mo pela Ca ra va na le vou Arge mi ro de
Fi gue i re do a co la bo rar na fun da ção do Par ti do De mo -
crá ti co (PD) em seu Esta do. Con for me ori en ta ção na -
ci o nal, o PD fi li ou-se à Ali an ça Li be ral, em 1929,

com o in tu i to de apo i ar e for ta le cer as can di da -
tu ras de Ge tú lio Var gas e João Pes so à su ces são pre -
si den ci al, no ano se guin te. Nes ta oca sião, to mou po -
si ção con trá ria à de seu pai, o bra vo Sal vi no Fi gue i re -
do, fa vo rá vel às can di da tu ras de Jú lio Pres tes e Vi tal
So a res.

A vi tó ria de Jú lio Pres tes de i xou os ali an cis tas
in con for ma dos, o que os le vou a par ti rem para a pos -
se do pre si den te. O mo vi men to ter mi nou na Re vo lu -
ção de Ou tu bro, que ga ran tiu a pos se de Var gas na
pre si dên cia da Re pú bli ca. Ti nha sido um pe río do con -
tur ba do na Pa ra í ba, com a Re vol ta de Prin ce sa, qua -
se uma guer ra ci vil. Mas a cor re ta e leal ati tu de po lí ti -
ca de Arge mi ro em to dos es ses epi só di os fez com
que, em 1932, fos se no me a do Se cre tá rio do Inte ri or e 
Jus ti ça do Esta do e ocu pas se, logo após, in te ri na -
men te, o car go de in ter ven tor, oca sião em que no me -
ou o en tão te nen te Ernes to Ge i sel se cre tá rio de Fi -
nan ças.

Con ti nu ou mi li tan do nas hos tes go ver nis tas e
aca bou sen do es co lhi do Go ver na dor da Pa ra í ba aos
33 anos de ida de. Sua vi são de fu tu ro per mi tiu-lhe um 
go ver no re vo lu ci o ná rio, in tro du zin do téc ni cas mo der -
nas que be ne fi ci a ram em mu i to o Esta do, mes mo
com a li mi ta ção de re cur sos. Fo men tou a la vou ra de
al go dão, in cen ti vou a di ver si fi ca ção da agri cul tu ra,

ins ta lou cam pos agrí co las ex pe ri men ta is e de sen vol -
veu a pe cuá ria. Re a li zou im por tan tes obras de sa ne a -
men to, prin ci pal men te em Cam pi na Gran de, onde
cons tru iu o re ser va tó rio de Vaca Bra va que abas te -
ceu, por mu i tos anos, di ver sas ci da des do bre jo pa ra i -
ba no. Após o gol pe de 1937, con ti nu ou à fren te do go -
ver no pa ra i ba no, como in ter ven tor, até 1940, quan do, 
sen tin do-se des pres ti gi a do pela Di ta du ra Var gas, pe -
diu exo ne ra ção do car go.

De po is da que da de Ge tú lio, ele geu-se De pu ta -
do Cons ti tu in te, em 1945, pela União De mo crá ti ca
Na ci o nal (UDN) e foi o re pre sen tan te pa ra i ba no na
Co mis são Ela bo ra do ra do Pro je to de Cons ti tu i ção,
ten do sido o re la tor do com ple xo ca pí tu lo que tra tou
da or dem fe de ra ti va. Con ti nu ou, na Câ ma ra dos De -
pu ta dos, como De pu ta do Fe de ral pela Pa ra í ba até
1951. Foi, po rém, der ro ta do nas ele i ções para o Go -
ver no do Esta do e para a Pre fe i tu ra de Cam pi na
Gran de. Não de sa ni mou e, nas ele i ções de 1954, foi
ele i to, con co mi tan te men te, De pu ta do Fe de ral e Se -
na dor da Re pú bli ca, pela UDN, der ro tan do José
Amé ri co de Alme i da, go ver na dor do Esta do e Assis
Cha te a u bri and, dono de gran de im pé rio jor na lís ti co.
Optou pelo man da to de Se na dor, mais con di zen te
com seu tem pe ra men to re fle xi vo.

Nes ta Casa, des ta cou-se pela lha ne za com que
tra ta va co le gas e fun ci o ná ri os. Sua in te li gên cia bri -
lhan te le vou-o a to mar po si ções im por tan tes para o
País, como a re la to ria do an te pro je to que cri ou a Su -
pe rin ten dên cia do De sen vol vi men to do Nor des te
(SUDENE), lu tou e foi vi to ri o so no es ta be le ci men to
da au to no mia para o De par ta men to Na ci o nal de
Obras con tra as Se cas (DNOCS). Des ta épo ca, fi ca -
ram fa mo sos seus de ba tes so bre a ma té ria com o
eco no mis ta Cel so Fur ta do.

Ingres sou, em 1958, no Par ti do Tra ba lhis ta Bra -
si le i ro (PTB) e na con ven ção ao ano se guin te, su ge riu 
o nome de João Gou lart para a Pre si dên cia da Re pú -
bli ca. Gou lart foi ele i to vice-pre si den te e as su miu o
go ver no com a re nún cia de Jâ nio Qu a dros. Arge mi ro
Fi gue i re do re e le geu-se Se na dor pela Pa ra í ba em
1962, na le gen da do PTB. Ocu pou a Se cre ta ria do
Se na do e foi lí der do Go ver no João Gou lart. Aqui, no
Se na do, pôde dar va zão as suas qua li da des na tas de
ho mem pú bli co, re di gin do pa re ce res ju rí di cos da ma i -
or im por tân cia para a Na ção. Lu tou, com de no do,
con tra as in jus ti ças co me ti das pe los su ces si vos go -
ver nos fe de ra is con tra o Nor des te. Seus pro nun ci a -
men tos da épo ca po de ri am ser re li dos nos dias de
hoje, pois re fle tem os mes mos de sa cer tos até hoje
per pe tra dos con tra nos sa gen te.
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Der ro ta do para o Se na do no ple i to de 1970, re ti -
rou-se para Cam pi na Gran de, onde re si diu até sua
mor te, em 14 de de zem bro de 1982. De i xou-nos as fi -
lhas Sara e Ione, exem pla res fun ci o ná ri as des ta
Casa. Sara, além de ter ocu pa do, por mu i tos anos, a
Se cre ta ria da Mesa, sem pre lu tou pela me lho ria do
qua dro fun ci o nal do Se na do Fe de ral. Mes mo apo sen -
ta da, con ti nu ou pres tan do ser vi ços à Casa, mi nis -
tran do no ILB, cur sos so bre pro ces so le gis la ti vo, ma -
té ria em que é exí mia es pe ci a lis ta.

Se nhor Pre si den te,
Tive a sor te de nas cer em Cam pi na Gran de e,

as sim, o pri vi lé gio de co nhe cer, des de pe que no,
Arge mi ro de Fi gue i re do, ju ris ta e ho mem pú bli co de
qua li da des in vul ga res, ora dor pri vi le gi a do, dono de
elo qüên cia in ve já vel, ad mi ra do por ami gos e ini mi -
gos, gra ças à pos tu ra bri tâ ni ca que o acom pa nhou
toda a vida. Ho mem con ser va dor, re pe lia os ex tre mis -
mos que con si de ra va per ni ci o sos para o povo.

Vou en cer rar essa ho me na gem ao meu con ter râ -
neo Arge mi ro de Fi gue i re do, lem bran do que seu nome
está ins cri to não só na his tó ria de Cam pi na Gran de, da
Pa ra í ba, do Bra sil, mas tam bém no co ra ção de to dos os 
bra si le i ros que ti ve ram a hon ra de co nhe cê-lo.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Mesa

re gis tra a pre sen ça dos fa mi li a res e ami gos de Arge -
mi ro de Fi gue i re do a esta ses são: Drª Sara de Fi gue i -
re do, Yone de Fi gue i re do, Gu i lher me Au gus to Fi gue i -
re do de Alme i da, Arge mi ro de Fi gue i re do Neto, Már -
cia de Fi gue i re do de Alme i da, Lu ci a no de Fi gue i re do,
Te re za de Fi gue i re do e o re pre sen tan te da Câ ma ra
de Ve re a do res de Cam pi na Gran de.

A Pre si dên cia con gra tu la-se com a fa mí lia pe las 
jus tas ho me na gens que, nes ta tar de, se pres tam à
me mó ria des se gran de po lí ti co.

Arge mi ro de Fi gue i re do fez par te de uma ge ra -
ção de no tá ve is ho mens pú bli cos e de gran des ora do -
res. O co nhe ci, e dele me tor nei ami go – para hon ra
mi nha– e sei o quan to a sua pre sen ça fa zia bem à
vida pú bli ca des te País.

Em ver da de, ele foi um dos gran des ora do res que
por aqui pas sa ram. Ele per ten cia àque la ge ra ção de ora -
do res do es ti lo de Car los La cer da, de Vi e i ra de Mel lo, de
Ra i mun do Pa di lha, de Pas sa ri nho, de Mou ra Andra de e
de tan tos ou tros. Eram ora do res vir tu o sos, que en can ta -
vam o Ple ná rio des te Se na do e tam bém o da Câ ma ra,
com a sua pa la vra e com os seus en si na men tos.

Arge mi ro de Fi gue i re do, por tan to, está ins cri to
en tre aque les va lo res da vida pú bli ca, que tan to ser -

vem ao País com o seu exem plo, com a sua his tó ria e
com a sua tra di ção.

Por tan to, a Mesa se so li da ri za com es sas ho -
me na gens, jus tas, que aqui hoje se pres tam.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Sus pen -
do a ses são por cin co mi nu tos, para que a fa mí lia re -
ce ba os cum pri men tos dos Srs. Se na do res. 

(Sus pen sa às 14 ho ras e 59 mi nu tos, a 
ses são é re a ber ta às 15 ho ras.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Está re a -
ber ta a ses são.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -
ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

E X P E D I E N T E

OFÍ CIO

DO MINISTRO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO

Nº 22/2001, de 15 do cor ren te, en ca mi nhan do
as in for ma ções re fe ren tes ao Re que ri men to nº 613,
de 2000, do Se na dor Ro nal do Cu nha Lima.

As in for ma ções fo ram en ca mi nha das,
em có pia, ao Re que ren te.

O re que ri men to vai ao Arqui vo. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O
Expe di en te lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. GLPMDB Nº 44/2001

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em res pos ta ao Ofí cio SF nº 109/2001, te nho a

hon ra de en ca mi nhar a Vos sa Exce lên cia os no mes
dos se na do res do PMDB que in te gra rão a Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to, cri a da pelo Re que ri men to
nº 22, de 2001 des ti na da a apu rar as de nún ci as ve i cu -
la das a res pe i to da atu a ção ir re gu lar de or ga ni za ções 
não go ver na men ta is – ONGs.

Ti tu la res Su plen tes
Se na dor Gil ber to Mes tri nho Se na dor Ra mez Te bet
Se na do ra Mar lu ce Pin to Se na dor Amir Lan do
Se na dor Na bor Ju ni or
Se na dor Gil vam Bor ges
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Co lho o en se jo para re no var a V. Exª meus pro -
tes tos de ele va da con si de ra ção e dis tin to apre ço. -
Se na dor Re nan Ca lhe i ros, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. GLPMDP nº 46/01

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, co mu ni co a Vos sa
Exce lên cia a in di ca ção do Se na dor José Alen -

car na Co mis são de Infra-Estru tu ra-CI, como mem bro 
ti tu lar, em subs ti tu i ção ao Se na dor Car lo Be zer ra.

Na opor tu ni da de, re no vo a Vos sa Exce lên cia
vo tos de apre ço e con si de ra ção. - Se na dor Re nan
Ca lhe i ros, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Será fe i -
ta a subs ti tu i ção so li ci ta da. A Pre si dên cia re ce beu o
Avi so nº 181/2001, na ori gem, do Pre si den te do Tri bu -
nal de Con tas da União, en ca mi nhan do có pia da De -
ci são nº 1.039, de 2000 – TCU-Ple ná rio, para que, em 
aten di men to à so li ci ta ção do Mi nis tro de Esta do das
Re la ções Exte ri o res, a re fe ri da De ci são tra mi te em
con jun to com a de nº 274, de 2000, que já se en con tra 
nes ta Casa.

O ex pe di en te, ane xa do ao pro ces sa do do Avi so
nº 71, de 2000, re fe ren te à De ci são nº 274, de 2000,
vai às Co mis sões de Fis ca li za ção e Con tro le, de Re -
la ções Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal, e de Assun tos
Eco nô mi cos.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia re ce beu, do Tri bu nal de Con tas da União, os
Avi sos nºs 1-CN e 49, de 2001 (nºs 137 e 138/2001,
na ori gem), de 1º do cor ren te, en ca mi nhan do Re la tó -
rio das Ati vi da des da que le Tri bu nal, re fe ren te ao 4º
tri mes tre de 2000.

O Avi so nº 1-CN, de 2001, vai à Co mis são Mis ta
de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção, e o
de nº 49, de 2001, à Co mis são de Fis ca li za ção e Con -
tro le.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Mo re i ra Men -
des. S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje, pre ten do ser

bre ve. Ocu po esta tri bu na para fa lar de um as sun to
que é mu i to im por tan te para o meu Esta do e tam bém
para o Bra sil: mais uma vez, ma ni fes to a mi nha pre o -
cu pa ção com o que vem ocor ren do com a ca fe i cul tu ra 
bra si le i ra, em es pe ci al a do meu Esta do. E ex pli co o
por quê des sa pre o cu pa ção. 

A pro du ção ca fe e i ra do Esta do de Ron dô nia,
que, no ano pas sa do, foi de apro xi ma da men te 1,5 mi -
lhão de sa cas, este ano, es ti ma-se que che ga rá à
casa dos 2 mi lhões de sa cas, ou seja, o agri cul tor ron -
do ni en se acre di tou no café e plan tou. 

Entre tan to, o va lor da saca do café, que, no ano
pas sa do, os ci la va en tre R$80 e R$90, de po is da re -
ten ção de ter mi na da pelo Go ver no Fe de ral, por meio
do Mi nis té rio da Agri cul tu ra, está hoje gi ran do em tor -
no de R$55 a R$65, ou seja, au men ta mos a pro du ção 
do café e o pre ço caiu. E mu i to.

Pa ra do xal men te, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res, o pre ço dos in su mos usa dos no cul ti vo do
café está au men tan do, pois está atre la do ao dó lar. O
que pi o ra ain da mais a si tu a ção do agri cul tor na me di -
da em que ele ga nha me nos ven den do o seu pro du to
e gas ta mais com o cus te io, ten do em vis ta a vin cu la -
ção de pra ti ca men te to dos os in su mos à va ri a ção do
dó lar.

Po rém, é ne ces sá rio que fa ça mos uma re fle xão
so bre esta ques tão: não é ape nas por con ta do au -
men to dos in su mos que a si tu a ção está di fí cil para o
nos so pro du tor. Na ver da de, há uma su per pro du ção
no mun do, e os pa í ses asiá ti cos, como o Vi et nã, são
gran des pro du to res de café atu al men te. Nes ses pa í -
ses, a mão-de-obra é mu i to mais ba ra ta do que a do
Bra sil e o re gi me de tra ba lho é com ple ta men te di fe -
ren te do nos so. E isso tem – di ga mos as sim – abar ro -
ta do o mer ca do.

Por isso, o nos so agri cul tor deve ter a com pre en -
são de que os pre ços não são re gu la dos pelo Go ver no
e, sim, pelo mer ca do, so bre tu do o in ter na ci o nal.

É pre ci so que o nos so pro du tor seja com pe ti ti vo
para con se guir mais es pa ço no mer ca do. E, para ser
com pe ti ti vo, tem de in ves tir em tec no lo gia, me lho rar a
qua li da de de seu pro du to e au men tar a pro du ti vi da de.

Dois gran des fa to res têm con tri bu í do para a fa -
lên cia da ca fe i cul tu ra no Bra sil: o sub sí dio agrí co la na
Eu ro pa e nos Esta dos Uni dos e a ele va da pro du ção
de café nos pa í ses asiá ti cos. Não con si go en ten der
por que os pa í ses da Eu ro pa e os Esta dos Uni dos,
que do mi nam a eco no mia do mun do, con se guem
sub si di ar a sua pro du ção, e nós, aqui, na me nor ten -
ta ti va de fa zer algo nes se sen ti do, so mos ime di a ta -
men te bom bar de a dos. 
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Pre ci sa mos des co brir qual é a má gi ca que es -
ses pa í ses fa zem, e que não con se gui mos fa zer. Des -
sa for ma, cada vez mais, per de re mos es pa ço e com -
pe ti ti vi da de.

Já fa lei que a ele va da pro du ção de café nos pa í -
ses asiá ti cos for ça para ba i xo o pre ço mun di al. Des sa
ma ne i ra, os pro du to res bra si le i ros aca bam re féns
des se mer ca do mun di al, que nos co lo ca numa si tu a -
ção al ta men te crí ti ca, de modo que os atu a is pre ços
do pro du to não pa gam a mão-de-obra e mu i to me nos
os cu i da dos ne ces sá ri os com a la vou ra, tais como
adu ba ção, pre ser va ção e pre pa ra ção do solo para o
plan tio.

Para pi o rar a si tu a ção, Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, no Bra sil, o ca fe i cul tor não tem sub sí -
di os, nem mes mo a ga ran tia do pre ço mí ni mo, que é
uma ques tão que gera mu i ta po lê mi ca. Assim, é im -
pos sí vel com pe tir no mer ca do. 

É pre ci so de i xar cla ro que o ca fe i cul tor bra si le i ro 
ne ces si ta de ma i or apo io do Go ver no – aí, sim, vejo
uma gran de par ce ria. O Go ver no Fe de ral de via alo car 
mais e mais re cur sos aos go ver nos es ta du a is, em
par ce ria, para se rem in ves ti dos na ex ten são ru ral.
Este é o ca mi nho: en si nar o nos so pe que no pro du tor
ru ral a tra ba lhar me lhor a sua ter ra, a ser mais pro du -
ti vo, com tec no lo gia e co nhe ci men to, e para isso são
in dis pen sá ve is for tes in ves ti men tos na ex ten são ru -
ral. Tal vez seja ne ces sá rio fi nan ci a men to agrí co la
para a re ten ção de es to ques re gu la do res. 

Se gun do o Dr. Isa ac Fer re i ra Le i te, Pre si den te
da Co o pe ra ti va de Ca fe i cul to res da Re gião de Gu a -
xu pé – MG, em pa les tra pro fe ri da no III Sim pó sio do
Agro ne gó cio Café, isso não sig ni fi ca pe dir in ter ven -
ção no se tor, ao afir mar: ”que ro o Go ver no como par -
ce i ro e não com pa ter na lis mo. O Bra sil está em van ta -
gem (pela alta pro du ti vi da de) em re la ção a seus con -
cor ren tes. Sem pre que for ne go ci ar um acor do, não
se pode es que cer dis so. O mun do mu dou! No vos
com pe ti do res sur gi ram. Te mos que dar mais en fo que
aos con su mi do res. E in ves tir na re du ção dos cus tos
de pro du ção e no au men to sus ten tá vel da qua li da de“.

Uma im por tan te me di da o Go ver no Fe de ral to -
mou re cen te men te, se gun do fui in for ma do: sus pen -
deu os le i lões para a ven da do café. Sig ni fi ca que,
pelo me nos na te o ria, sus pen den do esse le i lão, ti ran -
do do mer ca do esse pro du to do Go ver no, quem sabe
tal vez con si ga mos fa zer com que o pre ço do café me -
lho re um pou co lá na pon ta, lá no nos so pe que no pro -
du tor, que é o gran de sus ten tá cu lo des sa la vou ra.

Mas o que eu que ria, nes ta tar de, ain da que sin -
ge la men te, era de mons trar essa pre o cu pa ção, por -

que, como eu dis se no iní cio, Ron dô nia hoje é, se gu -
ra men te, o se gun do ma i or pro du tor de café co ni lon do 
País, per den do ape nas para o Esta do do Espí ri to
San to.

Então, esta é uma pre o cu pa ção nos sa e do Go -
ver no do Esta do de Ron dô nia. Para que o pro du tor
con ti nue a pro du zir, é pre ci so me lho rar o pre ço e,
tam bém, como já dis se, au men tar os in ves ti men tos
na área da ex ten são ru ral, por que só des sa for ma,
com tec no lo gia e co nhe ci men to, con se gui re mos au -
men tar a pro du ti vi da de.

O Sr. Ri car do San tos (PSDB – ES) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te, no bre Se na dor Mo re i ra Men -
des?

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO) – Ouço,
com aten ção, o apar te de V. Exª, no bre Se na dor Ri -
car do San tos.

O Sr. Ri car do San tos (PSDB – ES) – Se na dor
Mo re i ra Men des, es tou ou vin do, com mu i ta aten ção,
o opor tu no pro nun ci a men to de V. Exª na qui lo que diz
res pe i to à atu al con jun tu ra da ca fe i cul tu ra bra si le i ra.
Como V. Exª mes mo dis se, o Espí ri to San to é, hoje, o
se gun do pro du tor na ci o nal de café e o pri me i ro de
café co ni lon. Eu que ria des ta car um pon to na fala de
V. Exª que con si de ro de alta re le vân cia: o de que uma
das sa í das para a fase cí cli ca de ba i xos pre ços que
es ta mos atra ves san do e que de ve rá le var, in fe liz men -
te, pelo me nos, três ou qua tro anos, é a ele va ção da
pro du ti vi da de do café e a me lho ria da qua li da de. Para 
isso, é fun da men tal que o ca fe i cul tor te nha aces so a
li nhas de cré di to apro pri a das em ter mos de pra zos e
ju ros. Nes se sen ti do, fi ze mos uma pro pos ta de emen -
da du ran te a dis cus são do pro ces so or ça men tá rio no
Con gres so Na ci o nal, a fim de que o Fun ca fé, a prin ci -
pal li nha de fi nan ci a men to da ca fe i cul tu ra, além de
des ti nar re cur sos para o cus te io da la vou ra e sua co -
mer ci a li za ção e de fi nan ci ar a re ten ção dos es to ques, 
des ti nas se tam bém re cur sos para fi nan ci a men to e
ca pi ta li za ção de no vos in ves ti men tos na ca fe i cul tu ra,
prin ci pal men te aque les vol ta dos para a ele va ção da
pro du ti vi da de e me lho ria da qua li da de do café. Com
isso, ob ter-se-ia um va lor adi ci o na do mais alto, vi a bi li -
zar-se-ia a pro du ção de ca fés es pe ci a is, como o co ni -
lon, fa zen do com que o pro du tor ti ves se ma i or ren da
por hec ta re e por tra ba lha dor em pre ga do. Pa ra béns
pelo pro nun ci a men to de V. Exª.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO) – Agra -
de ço o apar te de V. Exª, que cer ta men te dará ao meu
mo des to pro nun ci a men to o bri lho que ele não tem.

Para con clu ir, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res, que ro di zer que Ron dô nia é um gran de pro du -
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tor de café. Des ta ca-se a re gião de Ca co al, a re gião
de Ouro Pre to, de Jaru, de Ari que mes. Hoje, ao voar
pelo Esta do de Ron dô nia, per ce be mos cla ra men te
um au men to sig ni fi ca ti vo da área plan ta da. Daí a ra -
zão da mi nha pre o cu pa ção com esse se tor.

Fica aqui este re gis tro: es pe ro que o Go ver no
Fe de ral bem como o Go ver no do Esta do de Ron dô nia 
cada vez mais se sen si bi li zem e, como con se qüên cia, 
au men tem os re cur sos para a ex ten são ru ral e pri o ri -
zem in ves ti men tos na Ema ter de Ron dô nia, a fim de
que os pro du to res ob te nham o que o Se na dor que me 
apar te ou dis se, a me lho ria da qua li da de e o au men to
da pro du ti vi da de, para que o Bra sil seja cada vez
mais com pe ti ti vo no mer ca do in ter na ci o nal do café,
que é uma das gran des mo las pro pul so ras do de sen -
vol vi men to do País.

Era o que ti nha a re gis trar, Sr. Pre si den te.

 O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ri car do San tos por 20 mi nu -
tos.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, es ta mos tra -
zen do a esta Casa, nes ta opor tu ni da de, nos sa ma ni -
fes ta ção de apo io ao im por tan te Pro gra ma Semi-Ári -
do Sus ten tá vel, que está sob a co or de na ção do Mi -
nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal. De se ja mos tam bém
en fa ti zar a ne ces si da de de re to mar as ges tões jun to
aos Mi nis té ri os do Pla ne ja men to, Orça men to e Ges -
tão e da Fa zen da com vis tas a vi a bi li zar re cur sos, in -
clu si ve ex ter nos, para a sua im ple men ta ção em to dos 
os Esta dos in te gran tes de sua área de abran gên cia.

As dis cus sões do Pro gra ma Semi-Ári do Sus ten -
tá vel ti ve ram iní cio em ple na vi gên cia do Pro gra ma
Emer gen ci al de Fren tes Pro du ti vas, ins ti tu í do em ju -
nho de 1998, ano em que co me çou a úl ti ma gran de
seca com que se de fron tou a re gião do semi-ári do
bra si le i ro, cor res pon den te à área de atu a ção da Su -
de ne – Su pe rin ten dên cia de De sen vol vi men to do
Nor des te –, ou seja, os Esta dos do Nor des te, além do 
nor te ca pi xa ba, do Vale do Je qui ti nho nha e da re gião
nor te de Mi nas Ge ra is, e do nor des te de Go iás.

É im por tan te des ta car que, en quan to se con clu -
ía o Pro gra ma Semi-Ári do Sus ten tá vel, dis cu ti am-se,
tam bém, a par tir de ou tu bro de 1999, no mes mo Mi -
nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal, as ini ci a ti vas para o
iní cio da des mo bi li za ção das fren tes pro du ti vas, em
toda a re gião do semi-ári do bra si le i ro, com a con se -
qüen te pa ra li sa ção das de ma is ações emer gen ci a is
de aten di men to à po pu la ção vi ti ma da pela seca.

Pro pu nha-se, em re u nião na Su de ne, re a li za da
em de zem bro de 1999, a im ple men ta ção de um Pro -
gra ma Per ma nen te de Con vi vên cia com a Seca. A
idéia bá si ca con sis tia em vi a bi li zar in ves ti men tos em
todo o semi-ári do, de mag ni tu de anu al pelo me nos
equi va len te aos re cur sos des pen di dos com as fren tes 
pro du ti vas e as ações emer gen ci a is, os qua is se ri am
di re ci o na dos para obras es tru tu ran tes e ações de
con vi vên cia com a seca, ca pa zes de re du zir a vul ne -
ra bi li da de da po pu la ção, fre qüen te men te vi ti ma da
por seus efe i tos. Essas obras, como to dos sa bem, vi -
sam à cons tru ção de bar ra gens e adu to ras e à ins ta -
la ção de ser vi ços de abas te ci men to de água e ou tros
ser vi ços afins.

Con vém re gis trar que a úl ti ma seca, de 1998 e
1999, atin giu 1.385 Mu ni cí pi os, en vol ven do to dos os
Esta dos do Nor des te, além de re giões semi-ári das
dos Esta dos de Mi nas Ge ra is e Espí ri to San to, oca -
sião em que fo ram alis ta dos 1.192.716 tra ba lha do res
nas fren tes pro du ti vas. Os cus tos des ses pro gra mas
emer gen ci a is, in clu in do o pa ga men to aos fren tis tas, a 
dis tri bu i ção de ces tas bá si cas, a dis tri bu i ção de água, 
os in ves ti men tos mí ni mos de cap ta ção de água
(Pró-Hi dro) e re cur sos de su por te às pre fe i tu ras mu -
ni ci pa is, che ga ram a al can çar a ci fra im pres si o nan te
de US$700 mi lhões anu a is, se gun do in for ma ções do
pró prio Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal.

O Pro gra ma Semi-Ári do Sus ten tá vel, sob a co -
or de na ção do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal, atin -
gi ria ple na men te os pro pó si tos de li ne a dos pela Su de -
ne e pelo Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal, de con -
ce ber pro je tos es tru tu ran tes de con vi vên cia com a
seca, evi tan do os gra ves pro ble mas so ci a is e eco nô -
mi cos que, de for ma cí cli ca, afe tam a po pu la ção que
vive nas re giões semi-ári das, his to ri ca men te aten di -
das por me di das emer gen ci a is. Nes se sen ti do, o re fe -
ri do pro gra ma aten de aos ob je ti vos es tra té gi cos nas
áre as de in fra-es tru tu ra hí dri ca e de ir ri ga ção e dre na -
gem cons tan tes da Agen da do Go ver no para o biê nio
2001/2002, con for me di vul ga do re cen te men te pela
Pre si dên cia da Re pú bli ca.

Com o ob je ti vo de fi nan ci ar o Pro gra ma
Semi-Ári do Sus ten tá vel, os Go ver nos do Bra sil e da
Espa nha, em face da am pla ex pe riên cia es pa nho la
no en fren ta men to de pro ble mas des sa na tu re za, e
con si de ran do a vi gên cia do Tra ta do Ge ral de Co o pe -
ra ção e Ami za de en tre Bra sil e Espa nha, re a li za ram
ges tões que re sul ta ram na as si na tu ra do ter mo de
Ajus te Com ple men tar ao Tra ta do Ge ral de Co o pe ra -
ção, am pa ran do o Pro gra ma Semi-Ári do Sus ten tá vel, 
na que la opor tu ni da de de sig na do Pro gra ma de De -
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sen vol vi men to Inte gra do e Sus ten ta do da Re gião
Semi-Ári da Bra si le i ra.

Com a cri a ção do Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci -
o nal, ain da em 1999, esse Mi nis té rio as su miu, da
par te bra si le i ra, a co or de na ção do pro ces so de pre -
pa ra ção do pro gra ma, ten do como me to do lo gia de
tra ba lho a re a li za ção de mis sões téc ni cas em to dos
os Esta dos – que ela bo ra ram pro pos tas in di vi du a is
para a for ma ta ção do pro gra ma se gun do pri o ri da des
re gi o na is de fi ni das por cri té ri os téc ni cos apre sen ta -
dos nas vi si tas aos Esta dos.

A con fi gu ra ção do pro gra ma foi con clu í da em
se tem bro de 1999, de po is de ex ten sas dis cus sões
com os Esta dos quan to às re giões e aos mu ni cí pi os
pri o ri tá ri os.

O Pro gra ma Semi-Ári do Sus ten tá vel está or ça -
do em US$600 mi lhões de dó la res, com abran gên cia
nos Esta dos do Nor des te e re giões semi-ári das de
Mi nas Ge ra is, do Espí ri to San to e de Go iás, por in ter -
mé dio das se guin tes li nhas prin ci pa is:

– Abas te ci men to de água e sa ne a men to
em co mu ni da des ru ra is;

– Infra-es tru tu ra de apo io à pe que na ir ri -
ga ção;

– Infra-es tru tu ra de apo io à pro du ção;
–- Pro je tos di re ta men te pro du ti vos de pe -

cuá ria, sis te mas agro flo res ta is e agri cul tu ra, e
– Pla ne ja men to e ges tão par ti ci pa ti va.
O pro gra ma se ria im ple men ta do se gun do a es -

tra té gia de de sen vol vi men to lo cal sus ten tá vel, bus -
can do a in te gra ção com ou tros pro gra mas fe de ra is e
es ta du a is para cada re gião be ne fi ciá ria e, de modo
es pe ci al, as se gu ran do a par ti ci pa ção do pú bli co alvo
na de fi ni ção das pri o ri da des lo ca is para cada li nha de
ação pro gra má ti ca.

Em con ta to man ti do hoje com o Exmº Sr. Mi nis -
tro da Inte gra ção Na ci o nal, Dr. Fer nan do Be zer ra, ti -
ve mos opor tu ni da de de des ta car a im por tân cia de
pro gra mas es tru tu ran tes de con vi vên cia per ma nen te
com as se cas, para o Nor des te e as re giões semi-ári -
das de Mi nas Ge ra is, Espí ri to San to e Go iás, se jam
eles fi nan ci a dos com re cur sos in ter nos ou ex ter nos, a 
exem plo do pro gra ma con ce bi do pelo Acor do Pre li mi -
nar Bra sil/Espa nha.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em nos so 
pon to de vis ta é fun da men tal que pro gra mas que vi -
sem me lho rar a in fra-es tru tu ra hí dri ca e de ir ri ga ção e 
dre na gem no semi-ári do bra si le i ro se jam con si de ra -
dos de ab so lu ta pri o ri da de, pre ca ven do gra ves efe i -
tos que os pe río dos de lon ga es ti a gem acar re tam ci -
cli ca men te para es sas áre as.

O Bra sil pre ci sa pre pa rar-se me lhor, in cor po ran -
do no vas tec no lo gi as de re ten ção e ar ma ze na men to
de água, ir ri ga ção e ma ne jo cul tu ral, uti li zan do-se
tan to dos co nhe ci men tos já acu mu la dos pe los cen -
tros de pes qui sas na ci o na is, quan to de ex pe riên ci as
in ter na ci o na is de pa í ses, adap tá ve is aos nos sos sis -
te mas pro du ti vos.

Sen do as sim, es ta mos re i te ran do jun to aos Mi -
nis té ri os da Inte gra ção Na ci o nal e do Pla ne ja men to,
Orça men to e Ges tão as so li ci ta ções en ca mi nha das
pelo Go ver no do Esta do do Espí ri to San to, com o ob -
je ti vo de im ple men tar as ações já con subs tan ci a das
na Agen da do Go ver no para o biê nio 2001/2002, que
con tem plam pro je tos de for ta le ci men to da in fra-es tru -
tu ra hí dri ca e ir ri ga ção e dre na gem que, ape nas para
o nos so Esta do, en vol ve rão re cur sos su pe ri o res a
US$30 mi lhões de dó la res.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pror ro go 

a Hora do Expe di en te por 15 mi nu tos, para con ce der
a pa la vra aos ora do res ins cri tos. 

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Tião Vi a na. (Pa u -
sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la.
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ja der Bar ba lho.
O SR. JADER BARBALHO (PMDB – PA. Pro -

nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, des de que to -
mei pos se na pre si dên cia do Se na do Fe de ral, es co -
lhi do por ma i o ria ab so lu ta, após uma lon ga cam pa -
nha, que se pro ces sou com gran de des gas te, pro cla -
mei o meu in te res se em exer cer o car go com o ma i or
equi lí brio e im par ci a li da de, pro cu ran do es tar à al tu ra
das res pon sa bi li da des de pre si dir uma Casa com pos -
ta pe las mais di ver sas agre mi a ções par ti dá ri as do
Bra sil, de tal or dem que pu des se, na ver da de, de fen -
der os in te res ses da ins ti tu i ção.

La men ta vel men te, o Se na do e a so ci e da de bra -
si le i ra têm sido tes te mu nhas de que a cam pa nha
pros se gue, aqui e lá fora, para com pro me ter, des ta fe -
i ta, a ima gem do Pre si den te da ins ti tu i ção.

Ontem, Sr. Pre si den te, para ser bre ve, fui pro cu -
ra do pelo ilus tre Lí der do PT, Se na dor José Edu ar do
Du tra, que ha via lido, para co nhe ci men to da Casa, re -
que ri men to ple i te an do a cons ti tu i ção de uma Co mis -
são Par la men tar de Inqué ri to. Infe liz men te, da le i tu ra,
vejo-me in clu í do em um dos itens, re la ti vo ao Ban co
do Esta do do Pará, epi só dio so bre que, pas sa dos cer -
ca de 17 anos, até hoje não tive opor tu ni da de de uma
vez se quer ser ins ta do. 
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Por ou tro lado, aqui se anun ci a ram e se trom be -
te a ram ir re gu la ri da des na Su pe rin ten dên cia de De -
sen vol vi men to da Ama zô nia, e co lo cam-me como se
fos se eu o ges tor e o res pon sá vel por sua ad mi nis tra -
ção. E, mais do que isso, res pon sá vel pela exe cu ção
de pro je tos de en ti da des ou pes so as que re ce be ram
seus fi nan ci a men tos. 

De i xa rei, Sr. Pre si den te, por uma ques tão de
eco no mia, de ci tar ou tros epi só di os, plan ta dos aqui e
ali na im pren sa, numa cam pa nha de li be ra da e que
visa, úni ca e ex clu si va men te, não res pe i tar a de ci são
de mo crá ti ca, to ma da por voto se cre to, após onze me -
ses de pro fun da dis cus são so bre o tema, pe los Se na -
do res da Re pú bli ca. É isso que se con tes ta. 

Sr. Pre si den te, o ilus tre Lí der do Par ti do dos Tra -
ba lha do res apre sen ta um re que ri men to pe din do a
cons ti tu i ção de uma Co mis são Par la men tar de Inqué -
ri to. Per mi to-me lê-lo, Sr. Pre si den te, para que fi que
nos Ana is da Casa. No re que ri men to, pede-se que
se jam apu ra das ir re gu la ri da des no âm bi to da Admi -
nis tra ção Pú bli ca Fe de ral, a sa ber:

a) pa tro cí nio di re to ou in di re to de in te -
res ses pri va dos, pe ran te a ad mi nis tra ção
pú bli ca, va len do-se da qua li da de de fun ci o -
ná rio, por par te do Sr. Edu ar do Jor ge Cal -
das Pe re i ra, quan do che fe de ga bi ne te do
Mi nis tro de Esta do da Fa zen da e Se cre tá -
rio-Ge ral da Pre si dên cia da Re pú bli ca, ou,
pos te ri or men te, ob ten ção para si ou para
ou trem de van ta gem ou pro mes sa de van ta -
gem, a pre tex to de in flu ir em fun ci o ná rio pú -
bli co no exer cí cio da fun ção;

b) pa tro cí nio di re to ou in di re to de in te -
res ses pri va dos pe ran te a ad mi nis tra ção pú -
bli ca e re ce bi men to para si ou para ou trem
de di nhe i ro ou de qual quer ou tra van ta gem
eco nô mi ca in de vi da, por par te do Sr. Ri car -
do Sér gio de Oli ve i ra, quan do Di re tor do
Ban co do Bra sil S/A, para frus trar a li ci tu de
de pro ces so li ci ta tó rio, con cer nen te à de sa -
ti va ção da Tele Nor te Les te;

c) li be ra ção de ver bas pú bli cas sem a
es tri ta ob ser vân cia das nor mas per ti nen tes
a pa ga men to de pre ca tó ri os, a par tir de
1997, no âm bi to do De par ta men to Na ci o nal
de Estra da e Ro da gem – DNER, au tar quia
vin cu la da ao Mi nis té rio dos Trans por tes;

d) con ces são de be ne fí cio por par te
do Sr. Se cre tá rio de Co mu ni ca ção da Pre si -
dên cia da Re pú bli ca, o Sr. Andrea Ma ta raz -
zo, a em pre sas de pro pa gan da e pu bli ci da -

de, vi san do à cap ta ção ilí ci ta de re cur sos fi -
nan ce i ros para cam pa nhas ele i to ra is;

e) re tar da men to in de vi do ou omis são
de prá ti ca de ato de ofí cio para sa tis fa ção
de in te res ses no âm bi to do Ban co Cen tral
do Bra sil, em re la ção a ilí ci tos con tra o Sis -
te ma Fi nan ce i ro Na ci o nal, tam bém pu ní ve is
even tu al men te como cri mes co muns, a sa -
ber:

– des vio na apro pri a ção de ren di men -
tos de apli ca ções fi nan ce i ras, no âm bi to do
Ban co do Esta do do Pará – S/A – Ban pa rá,
a par tir de 1984, em fa vor do Se na dor Ja der 
Bar ba lho;

– re mes sa ir re gu lar de di vi sas para as
Ilhas Cay mann (Re i no Uni do da Grã-Bre ta -
nha), no ano de 1994, em fa vor do Sr. Sér -
gio Ro ber to Vi e i ra da Mot ta, e para as Ilhas
Vir gens Bri tâ ni cas (Re i no Uni do da Grã-Bre -
ta nha) e Con fe de ra ção Hel vé ti ca (Su í ça) em 
fa vor da em pre sa OAS;

– des pe sas do Ban co Eco nô mi co S/A,
a tí tu lo de con tri bu i ção para cam pa nhas ele -
i to ra is não re gis tra das pe ran te a Jus ti ça Ele -
i to ral;

– con tas-fan tas mas do Ban co Ci ti bank
S/A, na pra ça de Sal va dor – BA;

f) – fra u des na des ti na ção de in cen ti -
vos fis ca is ori un dos do Fun do de Inves ti -
men to da Ama zô nia (Fi nam), em 29 (vin te e
nove) em pre en di men tos, a par tir de 1995,
no âm bi to da Su pe rin ten dên cia de De sen -
vol vi men to da Ama zô nia (Su dam);

g) ir re gu la ri da des em ins ta la ções por -
tuá ri as e ae ro por tuá ri as, con cer nen tes a li -
ci ta ções re la ti va men te a pro je tos de ar ren -
da men to dos tre chos por tuá ri os e a exe cu -
ção dos con tra tos, nos por tos de Sal va dor – 
BA, na Com pa nhia das Do cas da Ba hia
(Co de ma) e San tos – S.P e na Com pa nhia
das Do cas do Esta do de São Pa u lo (Co -
desp), e na exe cu ção de ser vi ços de en ge -
nha ria no Por to de Ju a ze i ro, bem como a
am pli a ção do Ae ro por to Luís Edu ar do Ma -
ga lhães, em Sal va dor  BA, no âm bi to da
Infra e ro, con so an te au di to ri as efe tu a das
pelo Tri bu nal de Con tas da União  TCU.

Sr. Pre si den te, peço per mis são ao ilus tre Lí der 
do PT para pe dir a in clu são e a mo di fi ca ção re da ci o -
nal de al guns itens, já que há que se ter em Co mis -
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são Par la men tar de Inqué ri to todo o cu i da do com o
fato de ter mi na do.

Por isso mes mo, pro po nho ao ilus tre Lí der do
PT in clu ir no item ”E“:

– apu rar a prá ti ca de cri me tri bu tá rio,
fra u de cam bi al e so ne ga ção fis cal en vol ven -
do a em pre sa OAS, seus pro pri e tá ri os e aci -
o nis tas Ce sar Mata Pi res, Car los La ran je i ra, 
Car los Su a rez e ou tros, no Pro ces so
95.0100045-1  IPL nº 2-1759/94, li vro tom bo 
nº 39, fls. 74, ten do como ob je to a apre en -
são de do cu men tos em po der de JOSÉ
RAUL SENA GIGANTE, no Ae ro por to Inter -
na ci o nal de Gu a ru lhos, do cu men ta ção com -
pro va do ra da eva são de cer ca de US$500
mi lhões para o ex te ri or;

– apu rar as con tas-fan tas mas aber tas
na agên cia do Ci ti bank em Sal va dor, par ti -
cu lar men te a Con ta nº 9513433602  aber ta
a par tir de che ques da TV Ba hia – da pes -
soa fic tí cia ”Hugo Ta va res Fre i re Fi lho e/ou
He lo i sa Goes Fre i re“;

– apu rar ir re gu la ri da des na con ces são
de em prés ti mos e fi nan ci a men tos pelo Ban -
co do Nor des te do Bra sil, cons ta ta das em
au di to ria re cen te men te pro mo vi da pelo Tri -
bu nal de Con tas da União.

Pro po nho tam bém seja in clu í do no
item ”F“, que tra ta de in cen ti vos fis ca is, o
se guin te tre cho:

– bem as sim como os pro je tos com in -
cen ti vos fis ca is ou re nún cia fis cal in clu í dos
em ou tras agên ci as ou pro gra mas go ver na -
men ta is.

Pro po mos ain da que se jam in clu í dos no re que -
ri men to os se guin tes itens:

– apu rar ir re gu la ri da des e su per fa tu ra -
men to no con tra to de su pri men to e in ter -
câm bio de ener gia, en vol ven do a co mer ci a li -
za ção da ener gia da usi na Angra II, ten do
como par tes a Ele tro brás/ Ele tro nu cle ar,
Fur nas e Cen tra is Elé tri cas S. A. e dis tri bu i -
do ras de ener gia, no va lor de
R$190.967.364,18, como com pen sa ção por
hi po té ti co pre ju í zo ca u sa do às em pre sas
dis tri bu i do ras pela não en tre ga de ener gia
em de cor rên cia do atra so das obras da usi -
na Angra II e ou tros con tra tos da Ele tro brás
sob sus pe i ta de ir re gu la ri da des;

– apu rar as ir re gu la ri da des e des vio de 
re cur sos pú bli cos do pro gra ma de no mi na do
SAC na Ba hia, cuja con se qüên cia, en tre ou -
tras, foi a emis são de mi lha res de CPFs fal -
sos, com pro me ten do os tra ba lhos da Re ce i -
ta Fe de ral e o pró prio Sis te ma Fi nan ce i ro
Na ci o nal;

– apu rar o epi só dio co nhe ci do como
Pas ta Cor-de-rosa e as vin cu la ções do Se -
na dor Anto nio Car los Ma ga lhães com o
Ban co Eco nô mi co, por meio de do a ções no
va lor de US$1,114 mi lhão e re mes sas ile ga -
is para pa ra í sos fis ca is nas Ilhas Cay mann,
por in ter mé dio do fun do Frans word e Alli ed
Invest ment Fund Ltda.;

–- apu rar as ir re gu la ri da des e des vi os
de re cur sos pú bli cos ori un dos do FAT –
Fun do de Ampa ro ao Tra ba lha dor.

Sr. Pre si den te, esta é a con tri bu i ção que que ro 
dar ao re que ri men to do ilus tre Lí der do PT, Se na dor
José Edu ar do Du tra, que, a par tir des te mo men to,
con ta com a mi nha as si na tu ra para a cons ti tu i ção
des sa Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, que de -
se jo pos sa ter o ma i or su ces so no es cla re ci men to
des sas ques tões que aqui e ali são abor da das nes te 
ple ná rio, no ple ná rio da Câ ma ra dos De pu ta dos, na
im pren sa, e que pre ci sam, na ver da de, ser es cla re -
ci das por uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to.

Esta mos as sis tin do, par ti cu lar men te em de ter -
mi na dos seg men tos da im pren sa, a uma es pé cie de
Co mis são Par la men tar de Inqué ri to em que ape nas
um lado tem o di re i to de di zer tudo o que de se ja.
Inclu si ve, hoje, sou ci ta do como gri le i ro. Ama nhã, não 
sei do que se rei acu sa do.

Des sa for ma, Sr. Pre si den te, cre io que te re mos
a opor tu ni da de de pas sar a lim po to das es sas ques -
tões.

Algu mas fi gu ras acre di tam que este País per -
deu a me mó ria, que este País não tem me mó ria. Per -
mi tam-me a dura ex pres são: ”a ve lha pros ti tu ta pre -
gan do cas ti da de nes te País“. Há ne ces si da de, por -
tan to, Sr. Pre si den te, que se pas se, com essa Co mis -
são Par la men tar de Inqué ri to, da de nún cia para a
apu ra ção efe ti va e para a res pon sa bi li za ção, se for o
caso.

Assim, Sr. Pre si den te, con ti nuo pre si din do o Se -
na do da Re pú bli ca. Não pos so ace i tar que os que têm
me ca nis mos das mais di ver sas ori gens pos sam ma ni -
pu lar os fa tos, como vêm ma ni pu lan do, no sen ti do de
de ne grir a Pre si dên cia do Se na do e ou tras ins ti tu i ções
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da Re pú bli ca. Cre io que, des sa for ma, en se ja mos a
opor tu ni da de da apu ra ção de to dos es ses fa tos.

Estou cer to de que o ilus tre Lí der do PT ha ve rá
de aco lher as mi nhas su ges tões. E, aco lhen do-as, o
seu re que ri men to pas sa a ter a mi nha as si na tu ra e,
in clu si ve, as su ges tões de na tu re za re da ci o nal, que
cre io seja uma co la bo ra ção im por tan te para o es ta be -
le ci men to do fato de ter mi na do.

Eram es sas, Sr. Pre si den te, as mi nhas con si de -
ra ções, com o meu agra de ci men to pela aten ção.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, como Lí der, por cin co mi nu tos.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, não ouvi todo o pro nun -
ci a men to do Se na dor Ja der Bar ba lho, Pre si den te do
Con gres so Na ci o nal, mas acre di to que te nha ou vi do
a par te mais im por tan te, que foi a sua con clu são.

Pen so que po de re mos, Sr. Pre si den te, ago ra,
co lo car em prá ti ca aque la pro pos ta que fiz logo após
a ses são em que o Se na dor Anto nio Car los Ma ga -
lhães apre sen tou uma sé rie de re que ri men tos de in -
ves ti ga ção e foi su ce di do na tri bu na pelo Se na dor Re -
nan Ca lhe i ros, que, por sua vez, tam bém apre sen tou
uma sé rie de re que ri men tos, de au di to ri as. Na que la
opor tu ni da de, eu dis se que, para não fi car pa re cen do
para a opi nião pú bli ca que se tra ta va ape nas de um
jogo de cena, nós nos dis po ría mos, jun ta men te com
as Li de ran ças de to dos os Par ti dos com as sen to nes -
ta Casa, a for mu lar um re que ri men to con sen su al para 
a ins ta la ção de uma Co mis são Par la men tar de Inqué -
ri to que pu des se in ves ti gar to das as de nún ci as que
es ta vam sen do fe i tas não só da tri bu na des ta Casa,
como pela im pren sa. Infe liz men te, na que le mo men to, 
as Li de ran ças fi ze ram ou vi dos de mer ca dor.

Os Lí de res da Opo si ção se re u ni ram e for mu la -
ram um re que ri men to para a ins ta la ção da CPI. Já es -
tá va mos – e es ta mos – co le tan do as si na tu ras para
que seja ins ta la da uma CPI mis ta na Câ ma ra e no Se -
na do.

O Se na dor Ja der Bar ba lho apre sen ta uma su -
ges tão de adi ta men to a esse re que ri men to. Te nho
cer te za de que to dos os Lí de res da Opo si ção no Se -
na do nada te rão a opor a esse adi ta men to. Nós nos
pro po mos a fazê-lo. Acre di to, in clu si ve, que esse adi -
ta men to não sig ni fi ca rá a re ti ra da de ne nhu ma das
as si na tu ras já apos tas no re que ri men to – tal vez pos -
sa ha ver pro ble ma na Câ ma ra dos De pu ta dos, mas
cre io que, se isso acon te cer, po de re mos con tor ná-lo.

Gos ta ria, no en tan to, de per gun tar ao Lí der do
PMDB, Se na dor Re nan Ca lhe i ros, se esse adi ta men -
to sig ni fi ca rá que os Se na do res do PMDB irão apo i ar
a ins ta la ção da CPI. Espe ro que esse não seja ape -
nas mais um jogo de cena.

O fato con cre to é que o Se na dor Anto nio Car los
Ma ga lhães – S. Exª não está aqui pre sen te, mas vou
ci tar um fato – já as si nou o re que ri men to de ins ta la -
ção da CPI, mas, até o mo men to, tan to no Se na do,
quan to na Câ ma ra dos De pu ta dos, os ali a dos de S.
Exª ain da não o as si na ram.

O Se na dor Ja der Bar ba lho dis se que, se for fe i to 
o adi ta men to, vai as si ná-lo. No en tan to, a sim ples as -
si na tu ra do Se na dor Ja der Bar ba lho, in di vi du al men te, 
mes mo que mo di fi que mos o re que ri men to, não vi a bi -
li za a ins ta la ção da CPI. Caso se tra te de um mo vi -
men to po lí ti co no sen ti do de vi a bi li zar a CPI, nós fa re -
mos todo e qual quer adi ta men to. To dos os pon tos que 
fo ram le van ta dos pelo Se na dor Ja der Bar ba lho na tri -
bu na têm a nos sa con cor dân cia; nós os in clu í mos
des de já. Entre tan to, que re mos sa ber con cre ta men te
se esse adi ta men to vai vi a bi li zar a ins ta la ção da CPI,
por que ela só será vi a bi li za da com a as si na tu ra de 27
Se na do res e 171 De pu ta dos. Com ou sem adi ta men -
to, es sas as si na tu ras são ne ces sá ri as. A Opo si ção
so zi nha – todo mun do sabe dis so; essa é uma ques -
tão de arit mé ti ca – não tem 27 Se na do res e 171 De -
pu ta dos. Nós pre ci sa mos do apo io de Se na do res do
PMDB, do PFL e do PSDB.

Então, se o Se na dor Re nan Ca lhe i ros, como Lí -
der da Ban ca da, in for mar aqui e ago ra que esse adi -
ta men to pro pos to pelo Se na dor Ja der Bar ba lho, Pre -
si den te do PMDB e do Con gres so, sig ni fi ca rá que os
Se na do res do PMDB irão as si nar o re que ri men to,
nós fa re mos a mo di fi ca ção ime di a ta men te. Peço a
par te es cri ta ao Se na dor Ja der Bar ba lho, para que a
ane xe mos ao re que ri men to e pos sa mos já co le tar as
as si na tu ras.

Como dis se mos des de o iní cio, que re mos in ves -
ti gar to das as de nún ci as que es tão sen do fe i tas. Não
te mos ali an ça pre fe ren ci al com nin guém nes te mo -
men to. A nos sa ali an ça pre fe ren ci al é com a éti ca na
po lí ti ca e com a apu ra ção de to das as de nún ci as de
cor rup ção que têm sur gi do nes te mo men to. Essa é a
po si ção da Li de ran ça do Blo co de Opo si ção, Sr. Pre -
si den te.

O Se na dor Ja der Bar ba lho já me en tre gou o adi -
ta men to. Vou ane xá-lo e já vou co me çar a co le tar as
as si na tu ras dos Se na do res que se dis põem a fazê-lo.

Mu i to obri ga do.
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O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, an tes que o Lí der do meu Par ti do se
ma ni fes te, eu gos ta ria ape nas de, fa zen do um con tra -
pon to ao Lí der do PT, di zer que esse não é um pro ble -
ma par ti dá rio, mas um pro ble ma de cons ciên cia. Um
Par ti do não pode obri gar nin guém a as si nar ou de i xar
de as si nar uma CPI.

Por tan to, faço esta ques tão de or dem para di zer
ao meu Lí der que essa não é uma ques tão par ti dá ria;
vejo aí mais uma bri ga in di vi du al. Por isso, a meu ver,
o Par ti do não pode, de ma ne i ra al gu ma, im por esta ou 
aque la po si ção aos seus fi li a dos. Esse é um pro ble ma 
de cons ciên cia e, aci ma de tudo, de con ven ci men to.
Aque les que es ti ve rem con ven ci dos de que deve ser
cri a da uma CPI, que as si nem o re que ri men to; aque -
les que não es ti ve rem con ven ci dos dis so, que não o
as si nem.

Esta é a ques tão de or dem que que ro fa zer an -
tes do pro nun ci a men to do Lí der do meu Par ti do.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, fui ci ta do pe los Se na do res José
Edu ar do Du tra e Ma gui to Vi le la. Gos ta ria de apro ve i -
tar a opor tu ni da de para, an tes de mais nada, di zer
que va mos ou vir a Ban ca da. Na opor tu ni da de – o Se -
na dor Ma gui to Vi le la deve ter ab so lu ta con vic ção –,
le va rei em con si de ra ção o pro ble ma de cons ciên cia
que S. Exª aca ba de abor dar.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la, para uma
co mu ni ca ção ina diá vel, por cin co mi nu tos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, as so -
mo a esta tri bu na hoje para pres tar a mi nha ho me -
na gem ao Dia Inter na ci o nal para a Eli mi na ção da
Dis cri mi na ção Ra ci al.

Vi ve mos num país de gran des di fe ren ças e de
gran des con tras tes. As es ta tís ti cas mos tram com mu i -
ta cla re za um qua dro real onde o rico é mu i to rico, o

po bre é mu i to po bre e as pos si bi li da des de as cen são
so ci al são mí ni mas para es ses que pou co ou nada
têm.

Essas pos si bi li da des di mi nu em con si de ra vel -
men te se esse ci da dão for ne gro ou ín dio. Não bas -
tas se a di fi cul da de de aces so a uma edu ca ção ade -
qua da – no Bra sil a edu ca ção pú bli ca, úni ca op ção
dos po bres, não tem a qua li da de do en si no pri va do,
re ser va do aos ri cos –, as pes so as per ten cen tes às
cha ma das mi no ri as es bar ram num de sa fio mu i to
ma i or: o pre con ce i to e a dis cri mi na ção, que re for -
çam esse in jus to pro ces so de se le ção, ge ran do um
ver da de i ro abis mo de de si gual da des em nos so
País.

Se ain da per sis tem o pre con ce i to e a se pa ra -
ção, nós, como po lí ti cos e for ma do res de opi nião,
de ve mos nos ex pres sar para con tri bu ir com sua eli -
mi na ção. Hoje, no Dia Inter na ci o nal para a Eli mi na -
ção da Dis cri mi na ção Ra ci al, ve nho ma ni fes tar meu
mais in te i ro re pú dio a toda for ma de pre con ce i to que 
ain da re sis te no País.

Cer ta vez dis se John Ken nedy, ex-Pre si den te
ame ri ca no: ”Sem pre se ou vi rão vo zes em dis cor dân -
cia: o er ra do que ren do pre va le cer so bre o cer to, e
pes so as que ren do exer cer in fluên ci as sem as su mir
res pon sa bi li da des“.

Cabe a nós fa zer o in ver so. Assu mir mos as
res pon sa bi li da des das mu dan ças, para que, nes te
novo sé cu lo e mi lê nio, pos sa mos cons tru ir um novo
pro ces so de glo ba li za ção: a glo ba li za ção da jus ti ça,
das igual da des e da so li da ri e da de hu ma na.

Nes te Dia Inter na ci o nal de Com ba te à Dis cri -
mi na ção Ra ci al, de i xo aqui a mi nha sin ce ra ho me -
na gem e o meu com pro mis so fran co, ho nes to e sin -
ce ro de par ce ria to tal a to dos aque les que so frem
com o pre con ce i to e com as in jus ti ças.

Eu ain da te ria mu i to a fa lar so bre o Dia Inter -
na ci o nal da Dis cri mi na ção Ra ci al, mas vou pe dir a
V. Exª que con si de re lido o res tan te da mi nha co mu -
ni ca ção, Sr. Pre si den te, para que eu pos sa fa zer
aqui uma alu são a um pro ble ma se ri ís si mo, gra vís si -
mo que per sis te em nos so País: as suas es tra das.

Apre sen tei ago ra um pro je to de lei que obri ga o
Go ver no Fe de ral a res sar cir, em 30 dias, as fa mí li as
que se aci den ta rem em fun ção de bu ra cos nas es tra -
das ou de sua má si na li za ção. E o pro je to já está em
tra mi ta ção, nes ta Casa, há pra ti ca men te uma se ma na.

Inclu si ve, Sr. Pre si den te, an tes de vir para cá,
eu as sis tia ao jor nal da Rede Glo bo, o no ti ciá rio das
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13h30min, quan do ouvi que uma van, ao des vi ar de
um bu ra co, caiu em ou tro e co li diu com um ôni bus,
ma tan do ins tan ta ne a men te dez jo vens en tre 14 e 18 
anos e tam bém os dois mo to ris tas. Bu ra cos nas es -
tra das! Até quan do o Go ver no Fe de ral vai tra tar com 
des ca so o Bra sil e o povo bra si le i ro! Só hoje doze
vi das: dez jo vens en tre 14 e 18 anos, es tu dan tes de
Ube ra ba, na BR que liga Mi nas ao meu Esta do de
Go iás. Por tan to, mais uma vez, faço um ape lo a este 
Go ver no no sen ti do de que não de i xe essa si tu a ção
per sis tir e ca u sar a mor te de mais al guns mi lha res
de bra si le i ros, ir mãos nos sos.

Mu i to obri ga do. 

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO,
DO SR. SENADOR MAGUITO VILELA.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, 

Dia Inter na ci o nal para 
Eli mi na ção da Dis cri mi na ção Ra ci al

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor pre si den te, se nho ras e se nho res se na -
do res, vi ve mos num país de gran des di fe ren ças e de
gran des con tras tes. As es ta tís ti cas mos tram com mu i -
ta cla re za um qua dro real onde o rico é mu i to rico, o
po bre é mu i to po bre e as pos si bi li da des de as cen são
so ci al são mí ni mas para es ses que pou co ou nada
têm.

Pos si bi li da des que di mi nu em con si de ra vel -
men te se esse ci da dão for ne gro ou ín dio. Não bas -
tas se a di fi cul da de de aces so a uma edu ca ção ade -
qua da — no Bra sil a edu ca ção pú bli ca, úni ca op ção
dos po bres, não tem a qua li da de do en si no pri va do,
re ser va do aos ri cos — as pes so as per ten cen tes às
cha ma das mi no ri as es bar ram num de sa fio mu i to
ma i or: o pre con ce i to e a dis cri mi na ção, que re for -
çam esse in jus to pro ces so de se le ção, ge ran do um
ver da de i ro abis mo de de si gual da des.

Se ain da per sis tem o pre con ce i to e a se pa ra -
ção, nós, como po lí ti cos e for ma do res de opi nião,
de ve mos nos ex pres sar para con tri bu ir com sua eli -
mi na ção. Hoje, no Dia Inter na ci o nal para a Eli mi na -
ção da Dis cri mi na ção Ra ci al, ve nho ma ni fes tar meu
mais in te i ro re pú dio a toda for ma de pre con ce i to,
que ain da re sis tem em to dos os can tos do pais.

To dos os dias te mos vis to ne gros se rem pre -
sos ape nas por que, sen do ne gros, são con si de ra -
dos sus pe i tos. Índi os per den do suas ter ras por se -
rem tra ta dos como in fe ri o res.

Re a li da de tris te e cru el, que não pode mais ser 
ace i ta im pu ne men te. Ra ças in fe ri o res não exis tem,
mas ain da per sis tem no Bra sil e em vá ri os pa í ses
do mun do ho mens e mu lhe res que são tra ta dos
como tal pela sua raça, sua con di ção so ci al e, al gu -
mas ve zes, até pela sua op ção re li gi o sa.

É ine gá vel a cons ta ta ção da imen sa de si gual -
da de so ci al no Bra sil, que se ex pres sa por in di ca do -
res de ren da, edu ca ção, sa ú de, mor ta li da de, aces so 
aos ser vi ços bá si cos e con di ções de vida. De si gual -
da des agra va das pelo pre con ce i to e que são in com -
pa tí ve is com o grau de de sen vol vi men to al can ça do
pelo país e com as pró pri as no ções de ci da da nia,
de mo cra cia e di re i tos hu ma nos.

O mer ca do de tra ba lho tal vez seja a mais bem
aca ba da vi tri ne das in jus ti ças pra ti ca das pela dis cri -
mi na ção. Ele ex pres sa o re sul ta do do pro ces so his -
tó ri co que con for mou esta so ci e da de. Nele, per sis -
tem si tu a ções dis cri mi na tó ri as so bre seg men tos es -
pe cí fi cos da po pu la ção, den tre os qua is os ne gros
têm lu gar des ta ca do, ape sar de trans for ma ções
ocor ri das em di re ção a uma ma i or de mo cra ti za ção
so ci al.

Um es tu do fe i to por um con jun to de ONGs li -
ga das ao com ba te às dis cri mi na ções ra ci a is, re a li -
za do em sete es ta dos bra si le i ros e no Dis tri to Fe de -
ral, re tra ta com cla re za essa si tu a ção:

Embo ra os ne gros re pre sen tem mais de 40%
da po pu la ção, en tre os bra si le i ros de sem pre ga dos
eles so mam mais de 60%. Dos bra si le i ros ocu pa -
dos, pou co mais de 30% são ne gros e em con di -
ções de de si gual da de do pon to de vis ta sa la ri al.

São nú me ros fru to de va lo res cul tu ra is his tó ri -
cos, que ne gli gen ci am as tais mi no ri as que, jus ta -
men te por se rem tra ta das como mi no ri as, vão vi ven -
do cada vez mais su fo ca das pela pres são do pre -
con ce i to que lhes to lhe as boas opor tu ni da des.

Pre ci sa mos tra ba lhar para in ver ter essa cul tu -
ra. No dia em que as su mir mos o de sa fio de, além de 
co lo car mos nos tex tos cons ti tu ci o na is os di re i tos de
igual da de, lu tar mos na prá ti ca para que se tor nem
re a li da de, es ta re mos con tri bu in do para essa mu dan -
ça que fará do Bra sil um país mais jus to, mais sa u -
dá vel nas re la ções hu ma nas e, por tan to, mais fe liz.

Pou cos fo ram aque les que ti ve ram o pri vi lé gio
de trans por a mu dan ça de um sé cu lo e de um mi lê -
nio. Nós ti ve mos. Assis ti mos ao sé cu lo das guer ras
mun di a is, da que da do Muro de Ber lim, do fim da
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guer ra fria, mas tam bém o sé cu lo das di ta du ras, do
apart he id, da dis cri mi na ção e das in jus ti ças.

Vi ven ci a mos ago ra a era da glo ba li za ção, as -
sun to pre di le to em qual quer roda de con ver sa ou
em qual quer cír cu lo de de ba tes. Aten den do a for ça
des te pro ces so, em pre sas se unem e pa í ses bus -
cam a me lhor al ter na ti va para en fren tar os no vos
de sa fi os.

Os pa í ses do oes te eu ro peu cri a ram o Euro,
uni fi can do mo e da e ações co mer ci a is. Por aqui, dis -
cu ti mos acer ca das van ta gens e des van ta gens do
Mer co sul e da Alca.

Em que pese tudo isso, nos de i xa es tu pe fa tos
que a ma i o ria es ma ga do ra das gran des na ções, do
mun do po lí ti co e fi nan ce i ro, adep tos da glo ba li za ção 
da eco no mia, ig no rem su ma ri a men te o mais an ti go
e per ver so pro ces so de glo ba li za ção exis ten te no
mun do, que re mon ta aos pri mór di os da ci vi li za ção: a 
glo ba li za ção da mi sé ria, da fome, dos so ci al men te
mar gi na li za dos, dis cri mi na dos e ex clu í dos.

Essa sim, a mais rá pi da e de vas ta do ra for ma
de glo ba li za ção exis ten te. Si len ci o sa, por que suas
ví ti mas não têm for ça para fa zer eco ar um bra do
qual quer. Com seu bri lhan tis mo de sem pre, Rui Bar -
bo sa pre co ni za va ”que a ver da de i ra jus ti ça é tra tar
de si gual men te aque les que são so ci al men te de si -
gua is“.

La men ta vel men te, o mun do in ter pre tou ao
con trá rio as pa la vras do Águia de Haia. Ao in vés de
dar mais a quem tem me nos, faz-se o con trá rio.

Se jam bem vin das a tec no lo gia e o pro gres so,
que to mam ain da mais inad mis sí ve is, di an te de tan tas 
ri que zas, de tan tos avan ços, su por tar e con vi ver com
a fome e com as de si gual da des so ci a is e ra ci a is.

É tem po do ho mem pú bli co, do ci da dão de
bem, cha mar para si a res pon sa bi li da de de de be lar
esse pro ces so. Se pre ci so for, cor tan do na pró pria
car ne, sem tan gen ci ar so lu ções para os pro ble mas
mais gra ves. Mais do que um de ver do ho mem pú bli -
co e do ci da dão, tra ta-se de uma obri ga ção cris tã.

Cer ta vez dis se John Ken nedy, ex-pre si den te
ame ri ca no. ”Sem pre se ou vi rão vo zes em dis cor dân -
cia; o er ra do que ren do pre va le cer so bre o cer to e
pes so as que ren do exer cer in fluên ci as sem as su mir
res pon sa bi li da des".

Cabe a nós fa zer o in ver so. Assu mir mos as
res pon sa bi li da des da mu dan ça, para que, nes te
novo sé cu lo e mi lê nio, pos sa mos cons tru ir um novo

pro ces so de glo ba li za ção: a glo ba li za ção da jus ti ça
e das igual da des, a glo ba li za ção da so li da ri e da de.

Nes te Dia Inter na ci o nal de Com ba te à Dis cri -
mi na ção Ra ci al, de i xo aqui a mi nha sin ce ra ho me -
na gem e o meu com pro mis so fran co de par ce ria to -
tal a to dos aque les que so frem com o pre con ce i to e
com as in jus ti ças.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ma gui to Vi le -
la, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra ao Se na dor Tião Vi a na, pelo tem po
de cin co mi nu tos, para uma co mu ni ca ção.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Sr. Pre -
si den te, peço can ce la men to da mi nha ins cri ção,
pois o as sun to já está ven ci do.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re, por cin co 
mi nu tos, para uma co mu ni ca ção.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Para uma co mu ni ca ção. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, há um pro -
ces so de in ten sa dis cus são e, evi den te men te, mu i ta
po lê mi ca so bre a pri va ti za ção do se tor de ener gia
elé tri ca no País. As li de ran ças po lí ti cas es tão se mo -
vi men tan do. No en tan to, não de ve ría mos uti li zar
esse tema, fun da men tal à nos sa eco no mia – cor re -
mos um sé rio ris co de cri se, de co lap so e de im pe di -
men to para qual quer pro ces so sé rio de re to ma da do 
de sen vol vi men to -, ape nas como um tema de cam -
pa nha de can di da tu ras a Pre si den te. 

Va mos uti li zar o nos so po der e a nos sa com -
pe tên cia – com pe tên cia de um dos Po de res da Re -
pú bli ca que tem con di ção de de ter o pro ces so -, in -
di can do ca mi nhos, do pon to de vis ta le gis la ti vo, para 
apre sen tar o que o PPS hoje apre sen ta: um pro je to
de lei que re ti ra o se tor de ener gia elé tri ca, es pe ci fi -
ca men te o se tor da ge ra ção, trans mis são e dis tri bu i -
ção, da lei que cri ou o Pro gra ma Na ci o nal de De -
ses ta ti za ção, não ex clu in do uma pri va ti za ção de for -
ma po si ti va, como acon te ceu em Per nam bu co.

Mas é fun da men tal que se diga que qual quer
in ves ti men to de ca pi tal pri va do deve ser di re ci o na do 
para a ge ra ção e trans mis são de no vas fon tes de
ener gia e não para os ati vos já exis ten tes, até por -
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que te mos a pers pec ti va da cri se e se ria im por tan te
a aber tu ra do se tor para o ca pi tal pri va do. O que
não se pode fa zer é pri va ti zar os ati vos hoje exis ten -
tes, mas deve-se per mi tir a ge ra ção de ener gia com
ou tras fon tes, até fon tes al ter na ti vas, com a pre sen -
ça do ca pi tal pri va do.

Essa é a po si ção do PPS. Nes se sen ti do, gos -
ta ría mos de dar en tra da nes se pro je to hoje, so li ci -
tan do a pu bli ca ção para que pos sa mos pe dir, de
ime di a to, a ur gên cia. Tal vez as sim o Con gres so de i -
xe de dar es pa ço ao dis cur so ou re tó ri ca de pos sí -
ve is can di da tos ou de quem quer sen si bi li zar a opi -
nião mas não de ter o pro ces so de pri va ti za ção, e
dis cu ta um ins tru men to para as sim fazê-lo.

Em se gun do lu gar, Sr. Pre si den te, gos ta ria de
so li ci tar que V. Exª con si de re o res tan te da mi nha
co mu ni ca ção como lida, já que não vou ter tem po
de fa lar so bre a sa tis fa ção de ver mos que um Cor re -
ge dor de Jus ti ça do Tri bu nal Su pe ri or do Tra ba lho
cas sou uma li mi nar que man ti nha aqui lo que uma lei 
vo ta da por este Con gres so pre ten de aca bar: o es -
cra vis mo da Lei do Pas se.

O jo ga dor Ju ni nho, de Per nam bu co, do Espor -
te de Re ci fe, con se guiu uma li mi nar e pode trans fe -
rir-se como qual quer ci da dão no li vre exer cí cio da
sua pro fis são.

Era esse o tema que que ría mos aqui fa lar, sa -
u dan do a de ci são da Jus ti ça e, mais do que isso,
so li da ri zan do-nos com os jo ga do res bra si le i ros a
par tir do exem plo de Ju ni nho Per nam bu ca no. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROBERTO FREIRE EM
SEU PRONUNCIAMENTO:

Dis cur so pro nun ci a do pelo se na dor Ro ber to Fre i re em

21-3-2001

Se nhor Pre si den te,

Se nho ras e Se nho res se na do res, 

O cor re ge dor-ge ral do TST, Mi nis tro Fran cis co Fa us to, aca -

ba de con ce der li mi nar per mi tin do ao jo ga dor Ju ni nho Per nam bu -

ca no, atle ta vin cu la do ao Vas co da Gama e que está sem con tra to,

a trans fe rir-se para ou tro clu be. Em ou tras pa la vras, a de ci são dá

mais um pas so im por tan te para se pul tar, de uma vez por to das,

com a Lei do Pas se em nos so país, um res quí cio de com por ta men -

tos es cra va gis tas tão-pró prio às nos sas eli tes e que re sis te ain da

com for ça jun to aos car to las do fu te bol.

É im pres si o nan te. Zum bi, de po is de suas ba ta lhas he rói cas, 

mor reu em 1695; a Lei Áu rea foi edi ta da no fi nal do sé cu lo l9; a Lei

Zico e a re cen te Lei Pelé são do sé cu lo 20; e já em ple no iní cio do

sé cu lo 21 di ri gen tes mo vi dos pe los ge ne ro sos re cur sos pro vin dos

das trans fe rên ci as de jo ga do res, e que se gun do a CPI se mis tu ram

com vá ri os ti pos de ilí ci tos, te i mam em pos ter gar – que ren do man -

ter um ca dá ver in se pul to – a en tra da em vi gor do dis po si ti vo da Lei

Pelé acer ca do pas se, pre vis ta para o pró xi mo dia 26 de mar ço.

Co nhe ço Ju ni nho Per nam bu ca no como tor ce dor do Sport

Club do Re ci fe, onde ele se re ve lou e nos deu mu i tas ale gri as.

Sem pre ad mi rei o seu fu te bol. Ago ra, aca bo de co nhe cer o ou tro

Ju ni nho, o ci da dão, o ho mem que pro cla ma o di re i to de ser li vre,

que diz não ao es cra va gis mo e àque les que ima gi nam ser do nos

de gado e gen te. E a ele ren do as mi nhas ho me na gens.

O ex-jo ga dor Só cra tes, ou tro gran de exem plo de atle ta e

pes soa, em re cen te re u nião da CPI do Fu te bol no Se na do, foi fe liz

ao afir mar que “o fu te bol bra si le i ro se es pe ci a li zou em ven der o ar -

tis ta por que não sabe ven der o es pe tá cu lo”. Ele sin te ti zou em uma

fra se de co no ta ção poé ti ca todo o dra ma do nos so fu te bol, que es -

pe ra mos, en con tre me lho res dias.

As so ci e da des con tem po râ ne as são cada vez mais de mo -

crá ti cas, em que pe sem os tra ços de su bor di na ção e ser vi dão man -

te rem-se em al guns es pa ços so ci a is. No fu te bol – on tem com Afon -

si nho, hoje Ju ni nho e toda a nos sa tor ci da – pa re ce que es tão com

seus dias con ta dos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
será aten di do.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. nº 25/01-GLPSDB

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,

Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para, nos ter mos 
re gi men ta is e de acor do com a nova pro por ci o na li -
da de par ti dá ria, en ca mi nhar-lhe, em ane xo, o qua -
dro com os re pre sen tan tes do Blo co PSDB/PPB que 
com po rão as Co mis sões de Assun tos So ci a is,
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la ções Exte ri o -
res e De fe sa Na ci o nal e de Ser vi ços de Infra-es trtu -
ra des ta Casa.

Aten ci o sa men te, - Se na dor Ser gio Ma cha do,
Lí der do Blo co PSDB/PPB.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia de sig na os Se na do res in di ca dos pela Li de -
ran ça do PSDB para com po rem as Co mis sões Per -
ma nen tes re fe ri das no ofí cio que aca ba de ser lido.

So bre a mesa, pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i -
ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car -
los Wil son.

É lida a se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À
 CONSTITUIÇÃO Nº 2, DE 2001

Atri bui ao Se na do Fe de ral a ini ci a ti -
va de des ti tu i ção do Pro cu ra dor-Ge ral da 
Re pú bli ca.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao
tex to cons ti tu ci o nal:

Arti go úni co. O § 2º do art. 128 da Cons ti tu i ção
Fe de ral pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art: 128.  ............................................
............................................................
§ 2º A des ti tu i ção do Pro cu ra dor-Ge ral 

da Re pú bli ca po de rá ser fe i ta pelo Pre si den -
te da Re pú bli ca:

I – por sua ini ci a ti va, pre ce di da de au -
to ri za ção da ma i o ria ab so lu ta do Se na do
Fe de ral;

II – por ini ci a ti va de Se na dor, me di an te 
re que ri men to apro va do pela ma i o ria ab so lu -
ta do Se na do Fe de ral. (NR)

..........................................................."

Jus ti fi ca ção

Esta be le ce a vi gen te Car ta Mag na que o Pro cu -
ra dor-Ge ral da Re pú bli ca é no me a do pelo Pre si den te
da Re pú bli ca para um man da to de dois anos, após
apro va ção de seu nome pela ma i o ria ab so lu ta dos
mem bros do Se na do Fe de ral, e que o Che fe do Po der 
Exe cu ti vo pode pro por a sua des ti tu i ção a esta Câ ma -
ra Alta, onde será au to ri za da se ob ti ver, igual men te, o 
voto da ma i o ria ab so lu ta dos Se na do res.

Assim, de acor do com a nos sa Lei Ma i or, tan to a 
es co lha como a even tu al des ti tu i ção do Che fe do Mi -
nis té rio Pú bli co da União é um ato com ple xo que de -
pen de da con cor dân cia dos Po de res Exe cu ti vo e Le -
gis la ti vo. Tra ta-se, cer ta men te, de mais um ele men to
dos fre i os e con tra pe sos exis ten tes na re la ção en tre
os Po de res da Re pú bli ca, vi san do a ga ran tir a sua
har mo nia e in de pen dên cia.

A Cons ti tu i ção, no en tan to, res trin ge, for mal -
men te, ao Po der Exe cu ti vo, a ini ci a ti va da des ti tu i ção
do Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú bli ca, o que não nos pa -
re ce cor re to. Tra ta-se de uma de ci são to ma da pelo
Cons ti tu in te ori gi ná rio que pode e deve ser al te ra da
pelo Cons ti tu in te de ri va do, no sen ti do de per mi tir que
essa ini ci a ti va pos sa ser atri bu í da ao Po der Le gis la ti -
vo, in clu si ve como for ma de ga ran tir a efe ti va par ti ci -
pa ção e res pon sa bi li da de des se Po der no pro ces so.

É im por tan te re gis trar que não se está pro pon do 
aqui que se atri bua ex clu si va men te ao Po der Le gis la -
ti vo a com pe tên cia para des ti tu ir aque la alta au to ri da -
de pú bli ca sem a par ti ci pa ção do Po der Exe cu ti vo, o
que não se ria pos sí vel, uma vez que isso po de ria afe -
tar a se pa ra ção dos Po de res, uma das cláu su las pé -
tre as de fi ni das pelo § 4º do art. 60 da Car ta Po lí ti ca.

Assim, es ta mos apre sen tan do a pre sen te pro -
pos ta de emen da à Cons ti tu i ção, per mi tin do que o
Se na do Fe de ral pro po nha ao Pre si den te da Re pú bli -
ca a des ti tu i ção do Che fe do Par quet da União. Te mos 
cer te za que a apro va ção des ta pro po si ção tra du -
zir-se-á no apri mo ra men to do pro ces so de es co lha
des sa au to ri da de, cujo pa pel é fun da men tal na ga ran -
tia do Esta do de Di re i to.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – 
1º Sig na tá rio:  Ro ber to Sa tur ni no)
2º Sig na tá rio Pa u lo Hartung
3º Sig na tá rio Ro meu Tuma
4º Sig na tá rio Tião Vi a na
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...........................................................................
Art. 128. O Mi nis té rio Pú bli co abran ge:
...........................................................................
§ 2º A des ti tu i ção do Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú -

bli ca, por ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, de ve -
rá ser pre ce di da de au to ri za ção da ma i o ria ab so lu ta
do Se na do Fe de ral.

...........................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser
lida está su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons tan -
tes dos ar ti gos nºs 354 e se guin tes do Re gi men to
Inter no.

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. GB.SJF. no 93/2001

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Infor mo a Vos sa Exce lên cia, para fins re gi men -

ta is, o meu des li ga men to a par tir des ta data do Par ti -
do da Fren te Li be ral e fi li a ção ao Par ti do do Mo vi men -
to De mo crá ti co Bra si le i ro. 

Cor di al men te, – Se na dor Ju vên cio da Fon se ca.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O ofí -

cio lido vai à pu bli ca ção.
So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo

Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 109, DE 2001

Re quer a in ser ção em Ata de Voto
de Pe sar pela tra gé dia que atin giu a Pe -
tro bras, le van do à mor te dez de seus ser -
vi do res.

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te do Se na do
Fe de ral, Se na dor Já der Bar ba lho,

Com fun da men to no art. 218 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro a Vos sa Exce -
lên cia a in ser ção em Ata de um voto de pro fun do pe -

sar pela tra gé dia que atin giu a ma i or de nos sas em -
pre sas go ver na men ta is, le van do à per da a ma i or de
suas pla ta for mas de ex plo ra ção de pe tró leo em alto
mar e à mor te de dez dos seus mais va lo ro sos e dig -
nos ser vi do res, nove de les se pul ta dos no fun do do
mar.

Jus ti fi ca ção

Con si de ran do a co mo ção que to mou con ta do
país com a tra gé dia da pla ta for ma P-36, que le vou
para o fun do do mar os cor pos de nove tra ba lha do res, 
ví ti mas de um aci den te que tra u ma ti zou a to dos, com
for te re per cus são in ter na ci o nal;

Con si de ran do que a Pe tro bras é mais que uma
em pre sa, cons ti tu in do-se em um fato so ci al his tó ri co,
sím bo lo da pró pria na ci o na li da de; um sen ti men to que
pre ci sa ser cul ti va do num tem po em que os va lo res na -
ci o na is e o pa tri o tis mo são ame a ça dos por um tipo de
glo ba li za ção per ni ci o so na for ma que vem ado tan do;

Con si de ran do que o Se na do é a mais alta re pre -
sen ta ção do par la men to bra si le i ro e ao lon go do tem -
po tem re per cu ti do as ques tões de in te res se do país e 
da so ci e da de, sem pre aten to aos an se i os da opi nião
pú bli ca;

Con si de ran do que o Se na do se ma ni fes ta co -
mu men te com Vo tos de Pe sar quan do do fa le ci men to
de per so na li da des ilus tres de nos sa his tó ria, ve nho
hoje pro por à Casa um ato de ou sa dia, su ge rin do um
Voto de Pe sar pela mor te dos dez tra ba lha do res da
Pe tro brás, nove dos qua is pro va vel men te de sa pa re ci -
dos para sem pre no fun do do mar;

Pen so que é bas tan te opor tu na essa pro po si -
ção, ser vin do para ma ni fes tar à so ci e da de bra si le i ra e 
mun di al, que o Se na do está ao lado do povo bra si le i ro 
e da clas se tra ba lha do ra nes se mo men to de dor e
frus tra ção.

Pas so a ler a lis ta dos tra ba lha do res ví ti mas do
aci den te:

Adil son Alme i da de Oli ve i ra
Char les Ro ber to Oscar
Ema no el Por te la Lima
Ernes to de Aze ve do Cou to
Ge ral do Ma ge la Gon çal ves
Jo se val do Dias de Sou sa
La er son Antô nio dos San tos
Lu ci a no Car do so Sou za
Má rio Sér gio Mat he us
Sér gio dos San tos Sou za

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Pe dro Si mon – Se na dor Ja der Bar ba lho.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido de pen de de vo ta ção em cujo en ca mi -
nha men to po de rão fa zer uso da pa la vra as Srªs e os
Srs. Se na do res que o de se ja rem.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à Se na do ra He lo i sa He le na.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora do ra.) 
– Sr. Pre si den te, em pri me i ro lu gar, que ro sa u dar o
Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, au tor do re que ri men to.
Esse sen ti men to é com par ti lha do pelo Se na dor Ge -
ral do Cân di do, por to dos os Se na do res do Rio de Ja -
ne i ro, por to dos os Se na do res aqui pre sen tes e pelo
povo bra si le i ro. 

É de fun da men tal im por tân cia esse ges to de so -
li da ri e da de às fa mí li as dos tra ba lha do res mor tos, não 
por uma fa ta li da de, mas por ir res pon sa bi li da de na
con du ção de uma das ma i o res em pre sas do mun do,
um gran de pa tri mô nio na ci o nal, a nos sa Pe tro bras. 

O ges to dos Se na do res do Rio de Ja ne i ro, como 
o dos Se na do res aqui pre sen tes, é for mal, mas com -
pre en de mos que não bas ta a so li da ri e da de do Con -
gres so Na ci o nal, a so li da ri e da de da di re to ria da Pe -
tro bras ou a so li da ri e da de do Go ver no Fe de ral. Isso é
pou co, por que, le van do em con ta os aci den tes ocor ri -
dos na Pe tro bras, já são três mor tos a cada trin ta e
sete dias. Isso é re sul ta do da in com pe tên cia com que
o Go ver no Fe de ral vem tra tan do o pa tri mô nio pú bli co, 
a nos sa Pe tro bras. Fica a nos sa so li da ri e da de e o
nos so cho ro jun to às fa mí li as. O Con gres so Na ci o nal
tem que exi gir do Go ver no Fe de ral e da di re to ria da
Pe tro bras ações con cre tas para su pe rar os ris cos.
Não adi an ta di zer que se tra ta de fa ta li da de, por que
esse é um con ce i to men ti ro so até do pon to de vis ta
da ló gi ca for mal. O tra ba lho num cam po pe tro lí fe ro é
pe ri go so, com ple xo, con tí nuo e so li dá rio, mas isso
não tira a res pon sa bi li da de da que les que, em nome
de uma su pos ta auto-su fi ciên cia, vêm fa zen do uma
ver da de i ra sa bo ta gem in ter na. A em pre sa, por exem -
plo, não pos su ía con di ções téc ni cas para im pe dir que 
o Cam po do Ron ca dor fos se le i lo a do por ape nas
R$58 mil, quan do vale mais de US$68 mi lhões. A res -
pon sa bi li da de é do Go ver no Fe de ral e da di re to ria da
Pe tro bras.

Por tan to, de i xa mos a nos sa so li da ri e da de aos
Se na do res que apre sen ta ram o re que ri men to, mas,
aci ma de tudo, de i xa mos uma re fle xão so bre as
ações que ca bem ao Con gres so Na ci o nal exe cu tar, e

não ape nas na pró xi ma se ma na, quan do virá aqui o
Pre si den te da Pe tro bras.

A ANP nada fez e não se pro nun ci ou, ape sar
de pos su ir, des de 1999, por meio do Sin di ca to dos
Pe tro le i ros e da Asso ci a ção Na ci o nal dos Enge nhe i -
ros da Pe tro bras, ele men tos e da dos im por tan tes que
já anun ci a vam os ris cos de aci den tes na nos sa Pe tro -
bras.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é de
fun da men tal im por tân cia que pos sa mos de ba ter a
auto-su fi ciên cia da Pe tro bras em con jun to com a
ques tão do res pe i to às vi das hu ma nas, ao meio
am bi en te e à ima gem de uma em pre sa na ci o nal
que não foi cons tru í da pelo Se nhor Fer nan do Hen ri -
que Car do so ou por quem está hoje no po der, mas
pelo povo bra si le i ro. E ela me re ce o res pe i to que o
povo bra si le i ro me re ce.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ge ral do Cân di do.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co PT – RJ.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, so li da ri zo-me 
com a fa mí lia da que les que fa le ce ram no cum pri men -
to do seu de ver, tra ba lhan do na Pla ta for ma 36 na ba -
cia de Ma caé. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é hora de
o Con gres so Na ci o nal to mar ati tu des mais sé ri as em
re la ção à Pe tro bras, de vi do à quan ti da de de aci den -
tes que têm ocor ri do. No ano pas sa do, hou ve va za -
men to de óleo na Re duc e na Re par. Nes te ano, hou -
ve um va za men to de óleo di e sel no va men te na Re par. 
Ano pas sa do, na re fi na ria Lan dulp ho Alves, na Ba hia,
e nas pla ta for mas da ba cia de Cam pos, hou ve aci -
den tes in clu si ve com mor tes de tra ba lha do res. Isso
sig ni fi ca que al gu ma co i sa está er ra da, por que uma
em pre sa do por te da Pe tro bras, or gu lho na ci o nal, não 
pode che gar ao pon to de ope rar com tan ta in se gu ran -
ça que seus tra ba lha do res so fram aci den tes fre qüen -
tes como os que vêm acon te cen do. 

De vi do ao aci den te da P-36, ti ve mos um pre ju í -
zo de US$1 bi lhão e, o que é mais im por tan te, nove
ope rá ri os fo ram para o fun do do mar sem que fos se
pos sí vel, se quer, res ga tar os cor pos. Além do mais,
per de mos a pro du ção diá ria de 84 mil bar ris e mais
1,3 mi lhão de me tros cú bi cos de gás na tu ral. Con se -
qüen te men te, este ano o Bra sil terá que im por tar
mais pe tró leo.
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Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
o Con gres so Na ci o nal e o Se na do Fe de ral têm que
to mar me di das mais sé ri as em re la ção à di re ção da
Pe tro bras.

No ano pas sa do, em meu re la tó rio so bre o va -
za men to ocor ri do na baía de Gu a na ba ra, afir mei
que a di re ção da Pe tro bras não ti nha mais au to ri da -
de mo ral para di ri gir a em pre sa. E con ti nuo afir -
man do isso. Inclu si ve, pe sam so bre os di ri gen tes
sé ri as des con fi an ças em re la ção ao pro ces so de
cons tru ção da P-36. Acre di ta-se que te nha sido um
pro ces so fra u du len to, uma vez que a pla ta for ma foi
cons tru í da sem li ci ta ção. Não é pos sí vel que uma
em pre sa pú bli ca faça algo des se tipo. E foi fe i to um
ar ran jo, por que a pla ta for ma era de per fu ra ção e foi
adap ta da para ser uma pla ta for ma de pro du ção.
Por tan to, hou ve erro no pro je to de en ge nha ria, fra u -
de e uma sé rie de ou tros er ros que cul mi na ram no
de sas tre ocor ri do. 

Agra de ço ao Pre si den te e aos de ma is Srs. Se -
na do res pela aten ção. E que ro, mais uma vez, so li da -
ri zar-me com os pa ren tes dos mor tos. 

Mu i to obri ga do. 
O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no dia do aci -
den te tive opor tu ni da de de vir a esta tri bu na para, em
meu nome, em nome do povo do Espí ri to San to e em
nome do PPS, pres tar so li da ri e da de às fa mí li as que
per de ram os seus fa mi li a res nes se trá gi co aci den te,
aos pe tro le i ros e à pró pria Pe tro bras, que é um dos
sím bo los im por tan tes do nos so País numa área em
so mos mu i to ca ren tes, a de ciên cia e tec no lo gia. A
Pe tro bras jun to com a Cop pe con se guiu de sen vol ver
tec no lo gia para ex plo ra ção de pe tró leo em águas pro -
fun das. 

Hoje, Sr. Pre si den te, apro ve i to a tra mi ta ção do
re que ri men to para tra zer ao co nhe ci men to da Casa
uma no tí cia pu bli ca da em tem po real em O Esta do
de S.Pa u lo, afir man do que a Fe de ra ção Úni ca dos
Pe tro le i ros vai à Jus ti ça para in te grar a co mis são que
in ves ti ga o aci den te. Isso é um ab sur do! Ocu po esta
tri bu na do Se na do es pe ran do que a di re to ria da Pe -
tro bras ouça o que es tou di zen do. Nós bra si le i ros, o
Go ver no, o Par la men to e a Pe tro bras, aci ma de tudo,
têm in te res se de in te grar um mem bro do mun do sin di -

cal nes sa in ves ti ga ção. Di an te do aci den te na Baía de 
Gu a na ba ra, o aci den te no Pa ra ná e esse gra ve aci -
den te com dez tra ba lha do res mor tos (nove cor pos
não res ga ta dos), a Pe tro bras de ve ria ser a mais in te -
res sa da em co lo car um tra ba lha dor para acom pa nhar 
essa in ves ti ga ção. O que não tem ca bi men to é a Fe -
de ra ção Úni ca dos Tra ba lha do res ter de en trar na
Jus ti ça, o que já o fez – se gun do in for ma ções do ad -
vo ga do aqui pre sen te en trou com uma Ação Ci vil Pú -
bli ca na Vara do Tra ba lho de Ma caé –, para ver ga ran -
ti do o seu di re i to.

Então, em meu nome pes so al e em nome do
meu Par ti do, que ro ex pres sar a mi nha so li da ri e da de
às fa mí li as en lu ta das, apro ve i tan do a oca sião para
ape lar para o bom sen so da Di re to ria da Pe tro bras
nes te mo men to de cri se. Não po de mos per mi tir que a
ima gem da em pre sa afun de jun ta men te com a Pla ta -
for ma P-36.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR PAULO HARTUNG EM
SEU PRONUNCIAMENTO.

FUP VAI À JUSTIÇA PARA INTEGRAR COMISSÃO

QUE INVESTIGARÁ ACIDENTE

Rio, 21 – O ad vo ga do da Fe de ra ção Úni ca dos Pe tro le i ros

(FUP), Jor ge Nor man do Ro dri gues, in for mou há pou co que a en ti -

da de en trou com uma ação ci vil pú bli ca na Vara de Tra ba lho de Ma -

caé, re que ren do li mi nar pela par ti ci pa ção de sin di ca lis tas na co -

mis são de sin di cân cia for ma da pela Pe tro bras para in ves ti gar as

ca u sas do aci den te ocor ri do  com a pla ta for ma P-36. “A Pe tro bras

men tiu nos aci den tes da Baia de Gu a na ba ra e do rio Igua çu, no

ano pas sa do e, por isso, não con fi a mos no re sul ta do da co mis são.

Qu e re mos trans pa rên cia na apu ra ção“, dis se Ro dri gues. Ele afir -

mou ain da que no caso do aci den te da pla ta for ma de Encho va, em

1984, que de i xou 37 mor tos, nin guém foi in di ci a do. A FUP tam bém

de ve rá in gres sar com ações de res pon sa bi li da de ci vil re que ren do

in de ni za ções para as fa mí li as dos pe tro le i ros mor tos na P-36. (Fe li -

pe Wer neck).

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ. Para 
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, tam bém já tive
opor tu ni da de de ex pres sar so li da ri e da de em nome
do meu Par ti do, o PSB, e do povo flu mi nen se, que re -
pre sen ta mos nes ta Casa. Entre tan to, faço-o ou tra
vez, de for ma re no va da, apro fun da da, pelo sen ti men -
to de tra gé dia que con ta mi nou a to dos os Se na do res
nes ta Casa. De for ma que não é de ma is apro var mos
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esse novo re que ri men to, ex pres san do mais uma vez
a so li da ri e da de às fa mí li as en lu ta das, e apro ve i tar -
mos a opor tu ni da de para le van tar es sas ques tões já
men ci o na das pelo Se na dor Pa u lo Har tung, ou seja,
que os tra ba lha do res es tão sen do pos tos à mar gem
des sa in ves ti ga ção, que já ha vi am ga nho na Jus ti ça a
ca u sa que lhes ga ran tia a ins ta la ção de uma Cipa em
cada pla ta for ma. A Pe tro bras não cum priu a de ci são
ju di ci al; ins ta lou ape nas uma Cipa para to das as pla -
ta for mas, o que, evi den te men te, ca u sa uma que bra
no ren di men to da aten ção so bre aci den te do tra ba lho.

Assim, essa tra gé dia nos trou xe à men te e ao
co ra ção uma in dig na ção con tra uma ex pli ca ção ina -
ce i tá vel, qual seja, o azar. Sr. Pre si den te, o azar exis -
te, está por aí, mas a pru dên cia está em fe char a
guar da con tra ele, não per mi tin do que ele en tre, pe -
ne tre. Isso não vem ocor ren do ape nas com a Pe tro -
bras. O Go ver no bra si le i ro tem aber to os bra ços para
o azar. Na ques tão eco nô mi ca ocor re o mes mo. Ago ra 
vai-se di zer que a cri se da Argen ti na é um azar: ia
tudo tão bem e, de re pen te, apa re ce a cri se ar gen ti na. 
Mais um azar. O pro ble ma é que o Go ver no bra si le i ro
abre os bra ços ao azar, não fe cha a guar da.

O que acon te ceu na Pe tro bras é uma su ces são
de aci den tes que não po dem ser atri bu í dos ao azar.
Tra ta-se de si tu a ções con cre tas. A não ins ta la ção das 
Ci pas nas pla ta for mas, a ter ce i ri za ção de ser vi ços
es sen ci a is de ma nu ten ção, a que da da qua li da de do
ser vi ço pres ta do, tudo isso mos tra, com cla re za, que
não é obra do azar, mas fal ta de res pon sa bi li da de. E
isso me re ce uma res pos ta por par te da so ci e da de
bra si le i ra. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ney Su as su na e, pos te ri or -
men te, ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro tam bém
apre sen tar a mi nha so li da ri e da de a to das as fa mí li as
que fo ram atin gi das pelo in for tú nio des se aci den te
com a pla ta for ma da Pe tro bras, às fa mí li as dos tra ba -
lha do res fe ri dos, que i ma dos e mor tos.

No co me ço, quan do hou ve o pri me i ro va za men -
to acre di tei que ti nha sido um azar. No se gun do, pas -
sei a acre di tar que os equi pa men tos es tão ve lhos,
pre ci san do de ma nu ten ção e que esta não de via es -
tar ocor ren do com a pres te za ne ces sá ria. Mas a pla -
ta for ma não era ve lha, era nova. Não se tra ta va de um 
equi pa men to pe que no, mas de um equi pa men to mu i -
to caro e com alta tec no lo gia.

Então me per gun to: se não ou tro com po nen te...
Há al guns mi nu tos, con ver sa va com um Se na dor so -
bre a pos si bi li da de de ser até sa bo ta gem de al guns.
Não sei. Nós te mos a obri ga ção de pro cu rar sa ber a
ver da de, ini ci a ti va que já foi to ma da por esta Casa,
ten do em vis ta que fo ram con vo ca dos o Pre si den te e
a Di re to ria da Pe tro bras para aqui com pa re ce rem ter -
ça-fe i ra. Na re a li da de, não é pos sí vel que uma em pre -
sa sím bo lo, uma em pre sa tão im por tan te para o Bra sil 
– ve jam a re per cus são na eco no mia! –, so fra com es -
sas vul ne ra bi li da des. 

É pre ci so que nós, que re pre sen ta mos o povo,
bus que mos es sas in for ma ções. Pa re ce que algo não
vai bem na Pe tro bras. Há um ano, re ce be mos vá ri as
de nún ci as de sin di ca tos de pe tro le i ros, de sin di ca tos
de en ge nhe i ros e, ago ra, me di an te o que ou vi mos o
Se na dor Pa u lo Har tung fa lar, da que la nota de jor nal,
o re la ci o na men to está tão ruim que se quer os en ge -
nhe i ros têm con di ção de par ti ci par da apu ra ção. 

Por tan to, é pre ci so que haja uma ação do Con -
gres so e das au to ri da des, para que se jam su pe ra dos
es ses óbi ces que es tão le van do a ma i or em pre sa bra -
si le i ra, em pre sa que tem uma pro je ção gi gan tes ca na
eco no mia na ci o nal, a so frer aci den tes cons tan te men -
te. Va mos ini ci ar es sas apu ra ções na ter ça-fe i ra, mas
acho que não te re mos tem po su fi ci en te para apro fun -
dar essa ma té ria. Cre io que esse as sun to vai me re cer 
uma in ves ti ga ção mais pro fun da. É de ver do Con -
gres so pro cu rar sa ber o que está se pas san do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res e,
pos te ri or men te, à Se na do ra Ma ri na Sil va.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, dos
dez fun ci o ná ri os da Pe tro bras vi ti ma dos por esse aci -
den te trá gi co da P-36, qua tro eram ser gi pa nos, eram
do meu Esta do, eram tra ba lha do res que de i xa ram as
suas fa mí li as, as suas re si dên ci as e fo ram para a ba -
cia de Cam pos lu tar pela sua so bre vi vên cia, na tu ral -
men te es pe ran do en con trar os me i os ade qua dos,
me i os que pu des sem dar-lhes se gu ran ça no que diz
res pe i to à pre ser va ção de suas vi das. 

A cri a ção e a cons tru ção da Pe tro bras re pre -
sen tou uma luta in ten sa, uma luta his tó ri ca de toda
a so ci e da de bra si le i ra. To dos os par ti dos po lí ti cos
se en vol ve ram nes sa luta. Tudo isso re dun dou na
es tru tu ra ção de uma em pre sa que se tor nou mo ti vo
de or gu lho na ci o nal, in clu si ve com pe tin do com ou -
tras con gê ne res de todo o mun do na ex plo ra ção de
águas pro fun das.
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Entre tan to, Sr. Pre si den te, de uns tem pos para
cá, a Pe tro bras tem sido alvo, di ga mos as sim, da co -
bi ça da que les que pen sam que só a em pre sa pri va da
é que pode fa zer a ex plo ra ção do pe tró leo, é que pode 
exer cer uma ati vi da de tec no ló gi ca em que, cer ta men -
te, o ca pi tal está mu i to in te res sa do. Esta é, tal vez, a
úl ti ma ten ta ti va que de va mos fa zer nes te ins tan te
para a sus ten ta bi li da de da Pe tro bras, uma vez que
ou tras já fo ram fe i tas no sen ti do de des truí-la. 

Qu an do, por oca sião da dis cus são da emen da
que que bra va o mo no pó lio do pe tró leo, o Se na do Fe -
de ral se po si ci o nou fa vo rá vel a uma emen da da nos -
sa au to ria pro i bin do que o Go ver no Fe de ral fi zes se a
pri va ti za ção, como es ta va pre vis to nas en tre li nhas
da que la emen da cons ti tu ci o nal. O Pre si den te da Re -
pú bli ca man dou uma car ta se com pro me ten do com
os Se na do res e com a Na ção no sen ti do de que en -
quan to Pre si den te da Re pú bli ca ja ma is fa ria a pri va ti -
za ção da que la em pre sa. Entre tan to, Sr. Pre si den te,
não fez a pri va ti za ção mas, quem sabe, fez algo pior:
de i xou que a Pe tro bras se en fra que ces se, que nas
suas en tra nhas pe ne tras se a co bi ça da que les que
vêem a Pe tro bras como um obs tá cu lo aos seus ma i o -
res lu cros no se tor pe tro lí fe ro. A Pe tro bras, de fato, é
uma bar re i ra às pre ten sões de mu i tos que, para as su -
mir o lu gar des sa em pre sa, que rem vir do ex te ri or, até 
com o apo io de pes so as que es tão aqui no Bra sil.
Esse en fra que ci men to, esse su ca te a men to, esse es -
va zi a men to da con di ção ad mi nis tra ti va da Pe tro bras
para po der bem fun ci o nar e pres tar um bom ser vi ço
ao Bra sil é um pla no es tra té gi co, não te nho a me nor
dú vi da. 

Daí, Sr. Pre si den te, as mor tes que vêm acon -
te cen do, que são pelo me nos 27 por ano. Qu an do
acon te ce um de sas tre de au to mó vel ou de avião, fi -
ca mos as som bra dos com a mor ta li da de. E o que di -
zer, Sr. Pre si den te, nes se ins tan te, de uma em pre sa
que foi ta lha da para ser or gu lho na ci o nal, em que vi -
das im por tan tes são ce i fa das, de i xan do as suas fa -
mí li as sem um ca be ça para de las cu i dar? O Go ver no 
deve, nes se ins tan te, se de bru çar so bre a res pon sa -
bi li da de que tem e for ne cer à Pe tro bras as con di -
ções es sen ci a is para o seu bom fun ci o na men to.

A mi nha pa la vra é mais uma vez de so li da ri e da -
de às fa mí li as des ses fun ci o ná ri os que per de ram
suas vi das e aos Se na do res do Rio de Ja ne i ro, no ta -
da men te ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, au tor do re -
que ri men to, que fiz ques tão de as si nar. A mi nha so li -
da ri e da de, ain da, à Pe tro bras, essa gran de em pre sa
que é or gu lho na ci o nal e que tan to fez pelo nos so
Esta do de Ser gi pe.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra a Se na do ra Ma ri na Sil va.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr.
Pre si den te, boa par te do que gos ta ria de ex pres sar já
foi dito pela Se na do ra He lo i sa He le na e pe los co le gas 
que me an te ce de ram.

Con cor do que há, no mí ni mo, uma si tu a ção mu i -
to es tra nha e que pre ci sa ser in ves ti ga da e ex pli ca da
à so ci e da de bra si le i ra.

As vi das que fo ram ce i fa das são re sul ta do de
uma si tu a ção ex tre ma a que che gou a Pe tro bras,
como os epi só di os de va za men to de pe tró leo, com
da nos ir re pa rá ve is ao meio am bi en te, que já vi nham
es tar re cen do a to dos nós e nos exi gi ram ati tu des de
co bran ça no sen ti do de que hou ves se re pa ros, tan to
do pon to de vis ta eco nô mi co, so ci al, am bi en tal e de
pu ni ção para os de vi dos res pon sá ve is.

Mas, no Bra sil, pa re ce que quan to mais er ros se 
pra ti cam, ma i or é o mo ti vo para se fi car fir me em de -
ter mi na dos car gos, em de ter mi na das po si ções de co -
man do. Pa re ce-me que é o que vem ocor ren do com
essa em pre sa. A Pe tro bras, du ran te tan tos anos, go -
zou do res pe i to da so ci e da de bra si le i ra e ain da goza,
mas esse res pe i to vem sen do re du zi do pela ação dos 
seus ges to res.

Não po de mos trans fe rir para a ins ti tu i ção as ma -
ze las que es tão acon te cen do, por que a em pre sa não
tem vida pró pria, ela não se au to ge ren cia, a ges tão é
fe i ta por al guém, que tem que res pon der por ela. E
con cor do que não se tra ta ape nas de um in di ví duo, é
cla ro, mas um con jun to de pes so as que es tão no co -
man do e que não es tão hon ran do a res pon sa bi li da de
que lhes foi de le ga da pela so ci e da de bra si le i ra.

Du ran te mu i to tem po aqui, Sr. Pre si den te, fi ca -
mos dis cu tin do se as pri va ti za ções se ri am a pa na céia 
para os pro ble mas das em pre sas es ta ta is. Como se,
uma vez pri va ti za das, to das elas fos sem pas sar de
uma si tu a ção re gu lar para uma óti ma si tu a ção. Não é
isso que está acon te cen do com as em pre sas que fo -
ram pri va ti za das.

A Pe tro bras está en fren tan do di fi cul da des, pois,
mu i to em bo ra con ti nue sen do uma em pre sa pú bli ca,
da so ci e da de bra si le i ra, do Go ver no bra si le i ro, den tro
dela acon te ce uma pri va ti za ção bran ca, que se dá
pelo pro ces so de ter ce i ri za ção. Boa par te dos ser vi -
ços foi ter ce i ri za do. Hoje, há gran des em pre sas exe -
cu tan do ati vi da des que an tes eram re a li za das por
fun ci o ná ri os que vi vi am a vida da em pre sa e, por tan -
to, ze la vam por ela. Hoje, pa re ce-me que há uma cul -
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tu ra do ”tan to faz“ em re la ção a es sas pres ta do ras de
ser vi ço.

Essa pri va ti za ção bran ca só vem pro var uma
co i sa: na re a li da de bra si le i ra, in fe liz men te, a pro mes -
sa de que o mer ca do iria re sol ver to dos os pro ble mas
quan do pas sas se a ope rar as em pre sas es ta ta is não
se con cre ti zou. E a pri va ti za ção bran ca da Pe tro bras
é uma de mons tra ção con cre ta dos pro ble mas que
hoje es tão acon te cen do. Até al guns anos atrás, es ses 
aci den tes não acon te ci am com tan ta fre qüên cia nem
ca u sa vam tan tos da nos à so ci e da de bra si le i ra nos
seus mais di fe ren tes as pec tos. 

Por esse mo ti vo, so li da ri zo-me com as fa mí li as
das ví ti mas e as so cio-me aos Srs. Se na do res que
vêm se em pe nhan do no caso, como o Se na dor Ro -
ber to Sa tur ni no, meu co le ga Se na dor Ge ral do Cân di -
do e a Se na do ra He lo i sa He le na, que têm toda ra zão
nas crí ti cas que fa zem. Na re a li da de, a so ci e da de
bra si le i ra pre ci sa de uma res pos ta, que, com cer te za,
re cai so bre os ges to res des sa tão im por tan te em pre -
sa. A cre di bi li da de da Pe tro bras foi con quis ta da a du -
ras pe nas e hoje está so fren do pre ju í zos pela má ges -
tão. Não dá para di zer que são ape nas co in ci dên ci as
ou er ros es po rá di cos. 

Ain da há pou co, o Se na dor Ney Su as su na di zia
que é qua se im pos sí vel um raio cair duas ve zes no
mes mo lo cal. E é o que vem acon te cen do com a Pe -
tro bras: o ”raio“ vem ca in do sem pre no mes mo lo cal.
A me nos que mu i tos pe ca dos es te jam sen do co me ti -
dos para que a fú ria dos céus des ça so bre o mes mo
pon to, como está acon te cen do nes sa si tu a ção, in clu -
si ve, ce i fan do vi das ino cen tes.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra ao Se na dor Re nan Ca lhe i ros e,
pos te ri or men te, ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, eu gos ta ria de so mar as mi nhas pa la vras
às da que les que aqui me an te ce de ram. Te mos que in -
clu ir de fi ni ti va men te o Se na do Fe de ral nes sa dis cus -
são a res pe i to da Pe tro bras. Afi nal, são aci den tes,
mor tes, cho ros e luto que se re pe tem, e isso não pode 
con ti nu ar as sim. 

Te mos que in clu ir o Se na do Fe de ral nes sa dis -
cus são, até por que a cre di bi li da de da Pe tro bras não
pode, de for ma al gu ma, afun dar jun to com a pla ta for -
ma.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)

– Sr. Pre si den te, tam bém que re mos ex ter nar nos sa
ho me na gem, nos sa so li da ri e da de e nos so pe sar aos
fa mi li a res dos tra ba lha do res da Pe tro bras que afun -
da ram com a pla ta for ma em Ma caé. 

Hoje, os fa mi li a res des ses nove tra ba lha do res
es tão so bre vo an do a área, jo gan do pé ta las de ro sas
para aque les que fa le ce ram como he róis des sa em -
pre sa, que efe ti va men te tan to tem con tri bu í do es tra -
te gi ca men te para o de sen vol vi men to do Bra sil. 

De se ja mos que o em pe nho des ses tra ba lha do -
res, que co mo ve a to dos os bra si le i ros, se tor ne uma
cha ma para que haja no vas ener gi as e no vas for mas
de se ad mi nis trar a Pe tro bras, de ma ne i ra a mi ni mi zar 
o ris co de vida da que les que se de di cam ao tra ba lho
para en ri que ci men to de toda a Na ção bra si le i ra.

Sr. Pre si den te, per mi ta-me con vi dar V. Exª e
to dos os Srs. Se na do res para o Sim pó sio Do la ri za -
ção ver sus Alter na ti vas de Admi nis tra ção de Mo e da
em cada País da Amé ri ca La ti na, a ser re a li za do
ama nhã, às 9 ho ras. A aber tu ra será fe i ta pelo Pre -
si den te do Ban co Cen tral, Sr. Armí nio Fra ga, e V.
Exª, Se na dor Ja der Bar ba lho, e to dos os Se na do res 
es tão con vi da dos a par ti ci par des te Sim pó sio a res -
pe i to dos ris cos da do la ri za ção dos pa í ses da Amé -
ri ca, na Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos, às 9
ho ras des ta quin ta-fe i ra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to nº 109, de 2001.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, re que ri men tos que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 110, DE 2001

Re que i ro, nos ter mos do ar ti go 50, pa rá gra fo 2º, 
da Cons ti tu i ção Fe de ral, e do ar ti go 216, do Re gi -
men to Inter no do Se na do Fe de ral, se jam so li ci ta das à 
Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, atra vés do se nhor Mi nis tro 
de Esta do da Fa zen da, as se guin tes in for ma ções.

– Qu an tos con tra tos ati vos exis tem no país, par -
ti cu lar men te no es ta do de Go iás?;

– Qual o ín di ce de ina dim plên cia atu al men te ve -
ri fi ca do no país, pre ci sa men te no es ta do de Go iás?

– A par tir de quan do pas sou a vi go rar o Pro gra -
ma de Ação Ime di a ta para Ha bi ta ção – PAIH?
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– Se há ina dim plên cia, qua is as pro vi dên ci as
ado ta das pela CEF, com vis tas a so lu ci o nar a ques -
tão, como anis tia, re ne go ci a ção, den tre ou tros?

– Qual a mé dia do va lor da pres ta ção in di vi du al
dos mu tuá ri os em co men to?

– Qual o vo lu me de pen dên ci as ju di ci a is no con -
tex to na ci o nal, com des ta que para Go iás?

– Qual o al can ce do pro gra ma? po si ti vo ou ne -
ga ti vo?

– Se a CEF tem, com pre ci são, quan tos con jun -
tos ha bi ta ci o na is se en con tram aban do na dos, ou
mes mo imó ve is fe cha dos?

– Se o pro gra ma ain da en con tra em vi gên cia?

Jus ti fi ca ção

Di an te das de nún ci as de con jun tos ha bi ta ci o na -
is fi nan ci a dos pelo Pro gra ma de Ação Ime di a ta de
Ha bi ta ção – PAIH, aban do na dos em di ver sos pon tos
do país, em par ti cu lar no es ta do de Go iás, é de todo
in te res se que o Se na do Fe de ral tome co nhe ci men to
da atu al re a li da de des ses con jun tos ha bi ta ci o na is, na 
for ma re que ri da, para as pro vi dên ci as im pe ra ti vas.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ma u ro Mi ran da.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÕES
Nº 111, DE 2001

So li ci ta Infor ma ções ao Exce len tís -
si mo Se nhor Mi nis tro de Esta do do De -
sen vol vi men to Agrá rio so bre a si tu a ção
em que se en con tra a im plan ta ção do
Pro je to Pa ra po rã – PA, da res pon sa bi li da -
de da que le Mi nis té rio.

Ten do to ma do co nhe ci men to de de sa pro pri a -
ção re a li za da du ran te o Go ver no do Sr. Fer nan do Gu -
i lhon, no Esta do do Pará, em 500 hec ta res de ter ras e
da con se qüen te co bran ça, pe los ex-pro pri e tá ri os da
gle ba, do ele va do va lor de R$80 mi lhões – dí vi da ain -
da não qui ta da –, con te ú do do pro ces so nº
8900010432-2, em tra mi ta ção no Mi nis té rio do De -
sen vol vi men to Agrá rio, re que i ro, na for ma do art. 50,
§ 2º da Cons ti tu i ção Fe de ral e dos ar ti gos 215, in ci so
I, alí nea a, 216 e 217 do Re gi men to Inter no do Se na -
do Fe de ral, que seja en ca mi nha do ao Se nhor Mi nis -
tro ti tu lar da que la Pas ta pe di do de in for ma ções, no
sen ti do de ob ter os se guin tes es cla re ci men tos:

1. Pe ran te o Mi nis té rio do De sen vol vi men to
Agrá rio, qual a atu al si tu a ção le gal da gle ba em ques -
tão, lo ca li za da na re gião dos mu ni cí pi os de Au ro ra do

Pará e São Do min gos do Ca pim, de no mi na da Pro je to 
Pa ra po rã?

2. Quem são, efe ti va men te, os pro pri e tá ri os das
ter ras cons ti tu í das no Pro je to Pa ra po rã?

3. Quem tem o do mí nio, a pos se e a ex plo ra ção,
al ter na ti va ou cu mu la ti va men te, da re fe ri da área ob je -
to de de sa pro pri a ção para as sen ta men tos agrá ri os?

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Anto nio Car los Ma ga lhães.

(À Mesa, para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os re -
que ri men tos li dos se rão des pa cha dos à Mesa para
de ci são, nos ter mos do in ci so III do art. 216 do Re gi -
men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pro je to de lei do Se na do que será lido pelo Sr. 
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2001

Alte ra a Lei nº 9.491, de 9 de se tem -
bro de 1997, para ex clu ir o se tor elé tri co
do pro ces so de pri va ti za çâo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. lº O art. 3º da Lei nº 9.491, de 9 de se tem bro

de 1997, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:
Art. 3º Não se apli cam os dis po si ti vos des ta Lei

ao Ban co do Bra sil S.A., à Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral,
às em pre sas pú bli cas ou so ci e da des de eco no mia
mis ta do se tor de ge ra ção e trans mis são de ener gia e
àque las que exer çam ati vi da des de com pe tên cia ex -
clu si va da União, de que tra tam os in ci sos XI e XXIII
do art. 21 e a alí nea c do in ci so I do art. 159 e o art.
177 da Cons ti tu i ção Fe de ral, não se apli can do a ve -
da ção aqui pre vis ta às par ti ci pa ções aci o ná ri as de ti -
das por es sas en ti da des, des de que não in ci da res tri -
ção le gal à ali e na ção das re fe ri das par ti ci pa ções."

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data da sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A ati vi da de do se tor elé tri co é ex tre ma men te
com ple xa e im por tan te e a de ci são a res pe i to de sua
pri va ti za ção não pode ser to ma da com base em au to -
ri za ção le gis la ti va ge né ri ca e sem a par ti ci pa ção efe -
ti va do Con gres so Na ci o nal.

Este se tor, fun da men tal e es tra té gi co para a
eco no mia, en con tra-se no mo men to di an te da pos si -
bi li da de de gra ve cri se, à me di da em que a tí mi da re -
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to ma da do de sen vol vi men to ex pe ri men ta do pelo país 
traz con si go o ris co de seu co lap so, com apa gões e
ou tros cor tes no for ne ci men to de ener gia.

Não nos opo mos, por prin cí pio, à par ti ci pa ção
do ca pi tal pri va do nes se se tor. O pre sen te pro je to de
lei, se apro va do, re sul ta rá numa fir me si na li za ção dos 
po de res pú bli cos no sen ti do de que se re a li zem in ves -
ti men tos de vul to no se tor elé tri co, com a cons tru ção
de usi nas ter mo e lé tri cas e mes mo pe que nas hi dro e -
lé tri cas, além de ou tras for mas de pro du ção de ener -
gia, di tas al ter na ti vas. Esse se tor, fi que cla ro, deve es -
tar aber to à par ti ci pa ção do ca pi tal pri va do.

Entre tan to, as atu a is ge ra do ras e trans mis so ras
de ener gia elé tri ca, pú bli cas, as sim de vem con ti nu ar,
até para evi tar que so lu ções de con ti nu i da de de uma
pri va ti za ção apres sa da im pli quem a cri se do se tor
e/ou, jun to a isso, o au men to da ta ri fa para os con su -
mi do res, com os con se qüen tes efe i tos ne fas tos so bre 
a eco no mia po pu lar.

Assim, es ta mos pro pon do o pre sen te pro je to,
ex clu in do o se tor das dis po si ções da lei ge ral de pri -
va ti za ção, a Lei nº 9.491, de 1977. Tra ta-se de nor ma
já apli cá vel a ou tras em pre sas con si de ra das es tra té -
gi cas para o de sen vol vi men to do país, como o Ban co
do Bra sil, a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, o Ban co da
Ama zô nia e o Ban co do Nor des te do Bra sil, bem
como as em pre sas que ex plo ram mo no pó li os da
União.

Esta mos cer tos de que o Con gres so Na ci o nal,
ao apre ci ar a pro po si ção que ora lhe sub me te mos, se
co lo ca rá ao lado dos in te res ses ma i o res do povo e da
Na ção, ra zão por que so li ci ta mos aos emi nen tes co le -
gas o apo io in dis pen sá vel à sua apro va çao.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ro ber to Fre i re – Se na dor Pa u lo Har tung –
Se na dor Car los Wil son.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.491, DE 9 DE SETEMBRO DE 1997

Alte ra pro ce di men tos re la ti vos ao
Pro gra ma Na ci o nal de De ses ta ti za ção,
re vo ga a Lei nº 8.031, de 12 de abril de
1990, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Art. 1º................................................................
..........................................................................
Art. 3º Não se apli cam os dis po si ti vos des ta Lei

ao Ban co do Bra sil S/A, à Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral,
e a Empre sas Pú bli cas ou So ci e da des de Eco no mia
Mis ta que exer çam ati vi da des de com pe tên cia ex clu -
si va da Uni do, de que tra tam os in ci sos 11 e 12 do art.

21 e a alí nea c do in ci so I do art. 159 e o art. 177 da
Cons ti tu i ção Fe de ral, não se apli can do a ve da ção
aqui pre vis ta às par ti ci pa ções aci o ná ri as de ti das por
es sas en ti da des, des de que não in ci da res tri ção le gal 
à ali e na ção das re fe ri das par ti ci pa çôes.

.........................................................................

.........................................................................

.........................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos Eco nô mi cos
ca ben do a úl ti ma de ci são al ter na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O pro -
je to será pu bli ca do e re me ti do às Co mis sões com pe -
ten tes.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. nº 104/2001-GSJFON

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Ten do sido ele i to mem bro do Con se lho de Ëti ca

e De co ro Par la men tar por in di ca ção do Par ti do da
Fren te Li be ral – PFL e uma vez que es tou de i xan do
os qua dros do par ti do para re gres sar ao Par ti do do
Mo vi men to De mo crá ti co Bra si le i ro – PMDB, re nun cio
ao man da to que ora exer ço no res pec ti vo Con se lho.

Aten ci o sa men te, – Se na dor Ju vên cio da Fon -
se ca.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O ofí -
cio lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes 
de pas sar ao pri me i ro item da Ordem do Dia, ape lo
às Srªs e aos Srs. Se na do res para que, após a
Ordem do Dia, com pa re çam às Co mis sões para a
ele i ção dos seus Pre si den tes e Vice-Pre si den tes,
uma vez que to das as Li de ran ças já for ma li za ram
suas res pec ti vas in di ca ções.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre 
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 113, DE 2001

Re que i ro, nos ter mos pre vis to no ar ti go 222 do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, Voto de Apla -
u so para a ci da de de Jo in vil le, San ta Ca ta ri na, pela
pas sa gem dos seus 150 anos. 

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ca sil do Mal da ner.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
vo ta ção o re que ri men to que aca ba de ser lido.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

Dis cus são, em pri me i ro tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de 
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Luiz Otá vio, que al te ra a re da ção da
alí nea c do in ci so I do art. 159 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao se tor pro du ti -
vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, 
Re la tor: Se na dor Ra mez Te bet, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter -
no, a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin -
co ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as con se cu ti vas,
em fase de dis cus são, em pri me i ro tur no, quan do
po de rão ser ofe re ci das emen das, as si na das por um
ter ço, no mí ni mo, da com po si ção do Se na do.

Trans cor re hoje a se gun da ses são de dis cus são.
Em dis cus são, em con jun to, a pro pos ta e a

emen da.
O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA) – So li -

ci to a pa la vra para dis cu tir.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Wal deck Orne las, pelo tem -
po de dez mi nu tos.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, as emen das cons ti tu ci o na is têm
um rito es pe cí fi co de tra mi ta ção exa ta men te para dar
tem po à re fle xão e ao de ba te a res pe i to do seu con te -
ú do. Nor mal men te, esse tem po  e es ta mos hoje no
se gun do dos cin co dias de dis cus são do pri me i ro tur -
no – trans cor re em si lên cio, e so men te no dia da vo ta -
ção exis tem as ma ni fes ta ções pró e con tra, no en ca -
mi nha men to.

Achei por bem, con tu do, no dia de hoje, cha mar
a aten ção para o con te ú do des ta emen da que está
sen do dis cu ti da.

A cri a ção dos Fun dos Cons ti tu ci o na is do Nor te,
Nor des te e Cen tro-Oes te foi, sem dú vi da al gu ma, a
úni ca e ex clu si va vi tó ria da po lí ti ca de cor re ção dos
de se qui lí bri os re gi o na is na Cons ti tu in te de 1988.

A pro pos ta do Se na dor Luiz Otá vio par te de um
di ag nós ti co cor re to. O de que há ca rên cia de in fra-es -
tru tu ra nas re giões que cons ti tu em as fron te i ras de
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ex pan são agrí co la do País, nas re giões me nos de -
sen vol vi das do Bra sil, de um lado. De ou tro, que há
es cas sez de re cur sos para o fi nan ci a men to da in -
fra-es tru tu ra nes sas re giões.

Qu e ro, con tu do, pôr em dú vi da a va li da de da so -
lu ção pro pos ta nes sa Emen da Cons ti tu ci o nal. Re ti -
ra-se um quar to do vo lu me de re cur sos hoje exis ten -
tes para trans fe ri-los, trans for má-los em fi nan ci a men -
tos aos Esta dos, para a im plan ta ção da in fra-es tru tu -
ra de apo io à ati vi da de pro du ti va.

Ora, o con te ú do foi exa ta men te de que se de -
via dis por de re cur sos para fi nan ci ar as ati vi da des
pro du ti vas, que vão ge rar em pre gos, que vão ge rar
im pos tos e que vão ter efe i tos mul ti pli ca do res no de -
sen vol vi men to des sas re giões, por que esse é o úni co
ca mi nho pos sí vel para a cor re ção dos de se qui lí bri os
re gi o na is.

De ou tro lado, sa be mos que há li mi ta ções de
fi nan ci a men to para os Esta dos, as sim como para os 
Mu ni cí pi os. Ou seja, para os em prés ti mos ao se tor
pú bli co den tro da po lí ti ca fis cal, no âm bi to da po lí ti -
ca fis cal, no âm bi to da po lí ti ca de con tro le do en di vi -
da men to pú bli co. De ou tro lado, a pró pria Lei de
Res pon sa bi li da de Fis cal tam bém in ci de nes se sen ti -
do, fa zen do com que, temo eu, a pro po si ção se tor -
ne inó cua, se apro va da, por con ta do fato de que
os Esta dos não te rão au to ri za ção para con tra ir es -
ses em prés ti mos.

Mas o im por tan te é fi xar o con ce i to que a emen -
da pro cu ra res pon der de que ne ces si ta mos de re cur -
sos adi ci o na is para o fi nan ci a men to das ati vi da des de 
in fra-es tru tu ra nos Esta dos das re giões mais po bres.

Ve jam bem, Srªs e Srs. Se na do res, não se tra -
tam de re cur sos a fun do per di do, tra ta-se de re cur sos
para fi nan ci a men tos. E isso que se está pe din do.

E, nes te mo men to, quan do se dis cu te exa ta -
men te o des vio de in cen ti vos na Su dam, cuja ne ces -
si da de de re es tru tu ra ção se dis cu te. No mo men to em
que se co me mo ra o cen te ná rio de Jus ce li no Ku bits -
chek, o gran de re a li za dor da Su de ne, é pre ci so que,
na ver da de, con for me a emen da re fle te, haja uma po -
lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal para o País, uma
po lí ti ca de cor re ção dos de se qui lí bri os re gi o na is, por -
que é isso que está fal tan do. A au sên cia des sa po lí ti -
ca de de sen vol vi men to re gi o nal está fa zen do com
que se pro cu rem bus car, den tro dos par cos re cur sos
vin cu la dos às Re giões, os me i os para fi nan ci ar e cus -
te ar a in fra-es tru tu ra. 

Enten do até que a União de ve ria re cor rer a or -
ga nis mos mul ti la te ra is de cré di to, ten do em vis ta o fi -
nan ci a men to des sa in fra-es tru tu ra tão ne ces sá ria e

in dis pen sá vel à am pli a ção, ex pan são da eco no mia
na ci o nal para áre as dis po ní ve is, seja do pon to de vis -
ta agrí co la, da mão-de-obra, dos re cur sos hu ma nos,
ou do mer ca do con su mi dor de pro du tos in dus tri a is. O
que está fal tan do, por con se guin te, é uma po lí ti ca de
de sen vol vi men to re gi o nal. Vale a pena no tar que os
in cen ti vos fis ca is já têm o seu ter mo fi nal apro va do
por lei para o ano de 2013. Logo, é im por tan te, ina diá -
vel e in dis pen sá vel dis cu tir-se ime di a ta men te as no -
vas al ter na ti vas para a po lí ti ca de de sen vol vi men to
re gi o nal em nos so País.

Por essa ra zão, Sr. Pre si den te, cha mo a aten -
ção para esta gra ve ques tão e para o fato de que essa 
emen da traz em si a “sín dro me do ex clu í do”, que quer 
re sol ver com os seus pró pri os re cur sos os seus gra -
ves pro ble mas.

Pro po nho aqui que os re cur sos do FAT vin cu la -
dos ao BNDES, apli ca dos pelo BNDES, se jam pos tos 
à dis po si ção dos Esta dos das Re giões Nor te e Nor -
des te, pelo me nos no mon tan te que essa emen da
pro põe. Com isso, evi tar-se-ia a ela bo ra ção de uma
emen da cons ti tu ci o nal para so lu ci o nar uma ques tão
que pode ser re sol vi da por cri té rio ad mi nis tra ti vo.
Esta so lu ção de pen de ape nas de von ta de po lí ti ca, de
de ci são de fa zer e re pre sen ta ria a agre ga ção de re -
cur sos efe ti va men te dis po ní ve is para as re giões me -
nos de sen vol vi das do nos so País.

Com es tas con si de ra ções, Sr. Pre si den te, voto
con tra ri a men te a esta emen da cons ti tu ci o nal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, emen da que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

É lida a se guin te:

Emen da (de Ple ná rio), ofe re ci da à Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de 1999, que al te ra a
re da ção da alí nea c do in ci so I do art. 159 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao se tor pro du ti vo das
re giões Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te).

EMENDA Nº 2 – PLEN

O Arti go úni co do Subs ti tu ti vo pas sa a ter a se -
guin te re da ção:

“Arti go úni co. O in ci so I e a alí nea c do art. 159
da Cons ti tu i ção Fe de ral pas sa a ter a se guin te re da -
ção:

Art. 159 ........................................... 
I – do pro du to da ar re ca da ção os im pos tos so -

bre ren da e pro ven tos de qual quer na tu re za e so bre
pro du tos in dus tri a li za dos, qua ren ta e oito por cen to
na se guin te for ma:
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c) qua tro por cen to, para apli ca ção em
pro gra mas de fi nan ci a men to ao se tor pro du -
ti vo das re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te, atra vés de suas ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras de ca rá ter re gi o nal, de acor do com os 
pla nos re gi o na is de de sen vol vi men to, fi can -
do as se gu ra da a apli ca ção de vin te e cin co
por cen to dos re cur sos para o fi nan ci a men -
to, por in ter mé dio do se tor pú bli co es ta du al,
de pro je tos de in fra-es tru tu ra eco nô mi ca de
apo io à pro du ção e à co mer ci a li za ção; e ao
semi-ári do do Nor des te a me ta de dos re cur -
sos des ti na dos à re gião, na for ma que a lei
es ta be le cer."

Jus ti fi ca ção

A pro pos ta de ele va ção do per cen tu al de três
para qua tro por cen to a que alu de a alí nea c do in ci so
I do ar ti go 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral se fun da men -
ta no fato de que, a nos so ver, o es ta be le ci men to de
um per cen tu al de 25% dos re cur sos dos Fun dos
Cons ti tu ci o na is de Fi nan ci a men to para apli ca ção, por 
in ter mé dio do se tor pú bli co es ta du al, em pro je tos de
in fra-es tru tu ra eco nô mi ca de apo io à pro du ção e à co -
mer ci a li za ção, só se tor na rá pos sí vel se for ele va da a
mas sa de re cur sos com que con tam atu al men te es -
ses Fun dos.

Isto por que, com a aber tu ra, pela Lei nº 10.177,
de 12 de ja ne i ro de 2001, de no vas áre as de ati vi da -
des pas sí ve is de as sis tên cia por es ses Fun dos, como 
é o caso es pe cí fi co do co mér cio e da pres ta ção de
ser vi ços (10% dos re cur sos pre vis tos), além do au -
men to para 35% dos re cur sos para aten di men to de
pro je tos de in fra-es tru tu ra eco nô mi ca, dos qua is 10%
es tão pre vis tos, na ci ta da Lei nº 10.177 e os 25% na
Pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal nº 69, de 1999, e
da exis tên cia de ou tros dis po si ti vos le ga is que one -
ram os re cur sos dos Fun dos em ou tras des ti na ções,
a exem plo do Pro naf (10%) e do es tí mu lo à ex por ta -
ção (20%), res ta ri am ape nas 25% do to tal de re cur -
sos alo ca dos aos Fun dos anu al men te para aten di -
men to de to das as de ma is ati vi da des pro du ti vas dos
se to res agro pe cuá rio, mi ne ral, in dus tri al, agro in dus -
tri al e tu rís ti co, das re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te.

Con si de ra mos que a apro va ção da pre sen te
pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal pro pi ci a ria os me -
i os fi nan ce i ros ne ces sá ri os ao aten di men to das ati vi -
da des já as sis ti das des de a cri a ção dos re fe ri dos
Fun dos, além de per mi tir a in clu são do se tor pú bli co

es ta du al con for me cons ta da Pro pos ta de Emen da
Cons ti tu ci o nal nº 69, de 1999.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001.

 O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a Pro pos ta e a Emen da.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Tião Vi a na, por
10 mi nu tos.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Para dis cu -
tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs

Se na do res, ex ter no a mi nha con cor dân cia e o meu
apo io à pro pos ta de emen da à Cons ti tu i ção apre sen -
ta da pelo Se na dor Luiz Otá vio, por que, des sa for ma,
já re fli to um pon to de vis ta da Ama zô nia Oci den tal. 

A aná li se que faz o Se na dor Wal deck Orne las,
em bo ra de ma ne i ra pro fun da e ob je ti va, é dis tin ta
des se pon to de vis ta. Nós, da Ama zô nia Oci den tal, te -
mos sido ví ti mas de um mo de lo de ges tão na ci o nal
ain da com he ran ça au to ri tá ria, vol ta do a pe que nas
vál vu las de dis tri bu i ção de re cur sos, em que os Esta -
dos me no res, em sua or ga ni za ção ad mi nis tra ti va e
re pre sen ta ção po lí ti ca, pa gam um pre ço mu i to alto
pela che ga da dos re cur sos.



É fun da men tal en ten der mos que o Se na dor
Luiz Otá vio, em sua pro pos ta de emen da à Cons ti tu i -
ção, apre sen ta fa ci li da des na bus ca de me lhor ope ra -
ção des ses re cur sos para os Esta dos. Te mos vis to os
Go ver nos Esta du a is, o em pre sa ri a do lo cal e as ins -
tân ci as pro du ti vas en fren ta rem gran des bar re i ras
para fa zer che gar os re cur sos do Fun do Cons ti tu ci o -
nal do Nor te e ou tros Fun dos des te Bra sil aos seus
des ti nos. Aqui, es ta be le ce-se, de ma ne i ra cla ra, que
me ta de dos re cur sos te ria, para a exe cu ção, a res -
pon sa bi li da de dos Go ver nos Esta du a is.

Pen so que esta ma té ria traz um avan ço na dis -
tri bu i ção dos re cur sos, re le va a im por tân cia de um
novo pac to fe de ra ti vo e for ta le ce o prin cí pio fe de ra ti -
vo. Não te nho dú vi da de que a pro pos ta, ao es ta be le -
cer a cri a ção de in fra-es tru tu ra como pro mo to ra de
de sen vol vi men to so ci o e co nô mi co das re giões, é mu i -
to im por tan te para a Ama zô nia Oci den tal. 

Por essa ra zão, meu voto é fa vo rá vel, Sr. Pre si -
den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ade mir Andra de por 10 mi -
nu tos.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, o Se -
na dor Wal deck Orne las deu iní cio a esta dis cus são e
dis se que nor mal men te a de i xa mos sem pre para o úl -
ti mo ins tan te. Vejo ago ra o Se na dor Tião Vi a na ma ni -
fes tar-se fa vo ra vel men te à pro pos ta de emen da cons -
ti tu ci o nal e ob ser vo que é in te res san te a si tu a ção de
quem está ou não apo i an do o Go ver no, por que, em
de ter mi na dos mo men tos, isso re al men te pesa.

Re co nhe ço que a nos sa Re gião Nor te, bem
como as Re giões Nor des te e Cen tro-Oes te, ca re ce
de in fra-es tru tu ra. Por ou tro lado, en ten do que o Fun -
do, cri a do na Cons ti tu i ção de 1988, que cor res pon de
a 3% de todo o Impos to so bre Pro du to Indus tri a li za do
e todo o Impos to de Ren da do País, des ti na va-se ao
se tor pro du ti vo da ini ci a ti va pri va da. E cus tou mu i to a
to dos nós, ao Ban co da Ama zô nia, des ti nar, hoje, a
apli ca ção de gran de par ce la des se di nhe i ro aos in te -
res ses dos pe que nos pro pri e tá ri os, dos pe que nos co -
mer ci an tes e pres ta do res de ser vi ço. Isso não ocor ria
no iní cio da sua im ple men ta ção, quan do ser vi am
ape nas aos in te res ses dos gran des e mé di os em pre -
sá ri os. Esse fato tor nou o Ban co da Ama zô nia ex tre -
ma men te po pu lar; hoje, ele é uma ins ti tu i ção mu i to
mais que ri da e mu i to mais apo i a da pelo povo do que
a pró pria Su dam. O povo man tém um cer to dis tan ci a -
men to da Su dam, por ter sido, ao lon go de mu i tos
anos, um ór gão eli ti za do.

Qu an do se fala hoje em ex tin guir o Ban co da
Ama zô nia, não é o em pre sa ri a do que se mo bi li za,
mas, sim, o tra ba lha dor ru ral, as or ga ni za ções dos
tra ba lha do res, os sin di ca tos dos tra ba lha do res ru ra is
e a po pu la ção que está se ser vin do des se cha ma do
FNO es pe ci al, o qual con quis ta mos com mu i ta luta e
com mo vi men tos que, du ran te anos, fo ram cha ma dos 
de gri to do cam po, le van do pes so as à nos sa ca pi tal.
Em al gu mas oca siões, hou ve até a ocu pa ção da sede 
prin ci pal do Ban co da Ama zô nia.

Sin ce ra men te não sei, ape sar de toda a boa
von ta de do Se na dor Luiz Otá vio, Re pre sen tan te do
meu Esta do, se esse é o ca mi nho cor re to; te nho dú -
vi das. Estou mais in cli na do a con cor dar com o Se -
na dor Wal deck Orne las. Não sei se de ve mos ti rar
um re cur so que, com mu i to cus to, se co lo cou para
es ti mu lar a ini ci a ti va pri va da, a mé dia, a pe que na e
a mi cro em pre sa e o tra ba lha dor ru ral, que, mes mo
sem o do cu men to da ter ra, tem aces so hoje a esse
cré di to. Se na dor Luiz Otá vio, esse re cur so de 25%
apro va do pela Co mis são – ape sar de V. Exª ter pro -
pos to 50% – ser vi rá para que o Esta do in vis ta em
in fra-es tru tu ra. Te nho mi nhas dú vi das, Se na dor Tião 
Vi a na. Inclu si ve es tou con sul tan do a Fe de ra ção
Esta du al dos Tra ba lha do res na Agri cul tu ra (Fe ta gri), 
os mo vi men tos so ci a is li ga dos à área de cré di to ru -
ral, para ter a sua opi nião an tes do dia da vo ta ção
des sa ma té ria. Estou con sul tan do tam bém a Fe de -
ra ção das Indús tri as do Esta do de São Pa u lo (Fi -
esp), que é uma das gran des be ne fi ciá ri as do Fun -
do Cons ti tu ci o nal de Fi nan ci a men to do Nor te (FNO), 
bem como o seg men to em pre sa ri al. Estou con sul -
tan do, in clu si ve, aque les que mais lu ta ram para que 
o Ban co da Ama zô nia fos se o ad mi nis tra dor des se
fun do. Tra ba lhei mu i to du ran te a Cons ti tu in te por
esse fun do. Estou con sul tan do a AEBA, que é a
Asso ci a ção dos Empre ga dos do Ban co da Ama zô -
nia, para sa ber sua opi nião, por que em prin cí pio sou 
con tra essa emen da cons ti tu ci o nal. A meu ver o
Esta do tem que bus car ou tras fon tes, o Esta do já
tem os seus im pos tos, tem o ICMS, tem o Fun do de
Par ti ci pa ção dos Esta dos (FPE), os Mu ni cí pi os têm
o Fun do de Par ti ci pa ção dos Mu ni cí pi os (FPM), tem
a res ti tu i ção do ICMS. O Go ver no Fe de ral pode aju -
dar, po de mos ten tar ou tras fon tes de re cur sos que
não exa ta men te essa. De for ma que, em prin cí pio,
sou con tra a pro pos ta do Se na dor Luiz Otá vio, por -
que en ten do que es ses re cur sos não po dem ser di -
mi nu í dos. É ver da de que o Ban co da Ama zô nia
acu mu lou uma par te des ses re cur sos du ran te dois
ou três anos, mas hoje eles não es tão mais acu mu -
la dos, já es tão de vi da men te apli ca dos, e en ten do
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não ser cor re to ha ver a di mi nu i ção do va lor des se
fun do des ti na do à ini ci a ti va pri va da. Enten do que
ele deve se man ter, e o Esta do deve bus car ou tras
al ter na ti vas, como o Fun do de Ampa ro ao Tra ba lha -
dor (FAT), ad mi nis tra do pelo BNDES, como afir mou
o Se na dor Wal deck Orne las. Pes so al men te sou
con trá rio a essa pro pos ta. Mas, para não ser pre ci -
pi ta do, es tou aguar dan do a ma ni fes ta ção da Fe ta -
gre, da Fi esp, da Asso ci a ção Co mer ci al do Pará e
até mes mo dos fun ci o ná ri os do Ban co da Ama zô nia 
so bre a ma té ria. De pen den do do po si ci o na men to
des sas en ti da des, pos so mu dar ou não a mi nha po -
si ção, mas em prin cí pio sou con trá rio a essa pro -
pos ta. O Go ver no do Esta do já tem seus re cur sos
pró pri os para cu i dar da in fra-es tru tu ra de que pre ci -
sa mos. Se so mos atra sa dos, o Go ver no Fe de ral
deve, por ou tras en ti da des ou re cur sos, aten der às
nos sas ne ces si da des sem que seja ne ces sá rio di mi -
nu ir os re cur sos dos fun dos cons ti tu ci o na is. Mu i to
obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com a
pa la vra o Se na dor Luiz Otá vio, pelo pra zo de dez mi -
nu tos.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem par ti do – PA. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, es tou mu i to sa tis fe i to por ter sus ci -
ta do a dis cus são des se tema.

Pa re ce que es ta mos dis cu tin do algo mu i to pe -
que no, ex clu si vo da re gião Ama zô ni ca e do Nor des te
bra si le i ro, mas não é as sim. No iní cio do meu pro nun -
ci a men to, eu dis se que a mi nha sa tis fa ção é que des -
de que apre sen tei essa PEC, o Mi nis té rio da Fa zen da 
pas sou a olhar de ou tra for ma o Ban co da Ama zô nia
na mi nha re gião. Esses re cur sos do FNO, que são os
tais 3% da apli ca ção de re cur sos do Impos to de Ren -
da e do IPI, que são cons ti tu ci o na is, qua se não exis ti -
am na re gião nos úl ti mos anos. O ban co se vi a bi li za va 
com a apli ca ção des ses re cur sos no mer ca do fi nan -
ce i ro; o ban co era sus ten ta do com re cur sos do FNO
que se des ti na vam, prin ci pal men te, a fi nan ci ar o pe -
que no pro du tor. O tra ba lha dor ru ral pas sou a ser be -
ne fi ci a do a par tir do mo men to em que se cha mou a
aten ção para este as sun to. Com isso, a di re ção dos
me i os eco nô mi cos do País, em es pe ci al lá na mi nha
re gião, pas sou a vi a bi li zar re al men te os re cur sos para 
a sua fi na li da de. Então já me dou por sa tis fe i to, re al -
men te, por sa ber e por ver, na prá ti ca, não só na te o -
ria, nos pa péis, que as co i sas mu da ram.

Se gun do as pec to que acre di to tam bém ser de
gran de im por tân cia: não es tou pro pon do que os re -
cur sos do FNO, das re giões Nor te e Nor des te, com a

emen da ela bo ra da pelo Se na dor Ra mez Te bet que
in clui tam bém o Cen tro-Oes te, se jam des ti na dos a fi -
nan ci ar in fra-es tru tu ra do pró prio País, já que in clui
vá ri as re giões. Não é isso. São ape nas 25% des ses
re cur sos, que, nor mal men te, re tor nam ao Te sou ro
Na ci o nal. Ao lon go de mu i tos anos, es ses re cur sos
eram guar da dos. Por con ta de qual quer opor tu ni da -
de, to ma vam-se os mes mos para fa zer obras no Sul
ou no Su des te – nada te nho con tra isso – ou com ou -
tra fi na li da de que não a cons ti tu ci o nal.

Ou tro as pec to que achei mu i to im por tan te: de
onde veio essa idéia? Che guei a ir com o Se na dor
Bla i ro Mag gi – que na que le mo men to cum pria o seu
man da to, já que é Su plen te do Se na dor Jo nas Pi nhe i -
ro – para ver a pro du ção de grãos do Cen tro-Oes te e
a for ma da sua ex por ta ção para os pa í ses ame ri ca -
nos e eu ro pe us. Os grãos vi a jam três mil qui lô me tros
para che gar em Pa ra na guá e em San tos. Qu an do
che gam, en fren tam uma fila enor me para de sem bar -
car os grãos nos por tos para ex por ta ção. De po is, vi a -
jam três mil mi lhas para che gar pró xi mo ao Pará. De
lá, se guem com des ti no aos mer ca dos eu ro pe us e
ame ri ca nos. Cons ta tei isso pes so al men te e, Srs. Se -
na do res, essa si tu a ção não pode con ti nu ar. A
BR-163, que liga San ta rém a Cu i a bá, ou Cu i a bá a
San ta rém, pre ci sa ser con clu í da. Fal tam ape nas mil
qui lô me tros des sa es tra da. E a des cul pa sem pre é a
de que não há re cur sos para cons tru ir es tra da!

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Per mi -
ta-me um apar te, Se na dor?

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA) – Ouvi
V. Exª, de i xe-me, ape nas, ter mi nar.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Estou só
pe din do um apar te.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA) – Da rei
com todo o pra zer.

Acom pa nhei essa his tó ria por par te do pro du tor, 
do trans por ta dor, do ex por ta dor e do Go ver no. To dos
di zi am e di zem o mes mo: é uma obra im por tan te que
vai ge rar di vi sas, me lho rar o re sul ta do da ba lan ça co -
mer ci al, ge rar em pre go e ren da, mas não há di nhe i ro
(cer ca de R$300 mi lhões) para exe cu tá-la. Os pro du -
to res, os ex por ta do res e os tra ba lha do res se re u ni -
ram e dis se ram: “Se os Go ver nos fe de ral, es ta du al e
mu ni ci pal não cons tru í rem a es tra da, a soja che ga rá
ao por to so zi nha. Mas vai de mo rar 10 anos para che -
gar”. E du ran te es ses 10 anos – sin ce ra men te, não
que ro ser sal va dor da pá tria de nin guém – con ti nu a rei 
a ou vir o que a po pu la ção diz lá do ou tro lado, na ou -
tra pon ta, e tra rei o as sun to para esta Casa. Se não
apro va rem, se não hou ver re sul ta do, se o Go ver no
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Fe de ral não con se guir re cur sos para a es tra da... Por
isso cor ri jo, com todo o res pe i to ao Se na dor Ade mir
Andra de: não exis te fi na li da de al gu ma para o Esta do
do Pará ex clu si va men te. Esse re cur so – se fos se o
caso de pelo me nos se dar iní cio às obras e, em vez
de con clu ir a es tra da em 10 anos, se fi zes se em qua -
tro, cin co anos – não tra ria van ta gem al gu ma por eu
ser hoje ali a do e ami go pes so al do Go ver na dor do
Esta do do Pará, Almir Ga bri el. Não há mes mo essa
con di ção por que os gran des pro je tos es tra té gi cos do
Esta do já fo ram pla ne ja dos e es tão sen do exe cu ta -
dos. O Go ver na dor tem mais um ano e pou co de man -
da to. Assim não ha ve ria con di ções de o Esta do do
Pará re ce ber es ses re cur sos du ran te o man da to do
atu al Go ver na dor. Por quê? Por que esse é um rito
bas tan te de mo ra do. A PEC pas sou todo esse tem po
nes ta Casa, e sei que é qua se im pos sí vel apro vá-la,
por que quan do é para a Re gião Nor te ou para a Nor -
des te sem pre é di fí cil apro var. É ver da de, sem pre é
di fí cil apro var. Se não for apro va da, eu fiz o meu pa -
pel; se apro va da, ain da irá para a Câ ma ra dos De pu -
ta dos, onde deve fi car mais um ano. Até en trar em vi -
gor, já es ta re mos em 2003. Mais cedo ou mais tar de
te mos de achar uma so lu ção para vi a bi li zar essa ro -
do via. Se é com re cur sos do FNO, do FNA, do FNE,
não in te res sa, nós te mos de vi a bi li zar isso para o bem 
do Pará, para o bem da Ama zô nia, mas, prin ci pal -
men te, para o bem do Bra sil.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Luiz Otá vio,
o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i xa a ca -
de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da pelo
Sr. Anto nio Car los Va la da res,  2º Vice-Pre -
si den te.

O SR. PRESIDENTE (Anto nio Car los Va la da -
res) – Com a pa la vra o Se na dor Jo nas Pi nhe i ro.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, vou po si ci o nar-me con tra esta emen -
da cons ti tu ci o nal e jus ti fi ca rei, ba se a do nos fun da -
men tos tra zi dos pelo Se na dor Ade mir Andra de. Os
292 Cons ti tu in tes das Re giões Nor te, Nor des te e
Cen tro-Oes te lu ta ram mu i to para que fos sem apro va -
dos es ses 3% da ren da na ci o nal para as re giões mais 
po bres do País: Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nós per -
se gui mos du ran te 12 anos uma le gis la ção que aten -
des se aqui lo que nós, Cons ti tu in tes de 1988, pre vía -
mos. Só ago ra en con tra mos essa rou pa gem le gal
para a apli ca ção do FNE, do FNO e do FCO.

Pois bem, es ses pro gra mas já es tão des fi gu ra -
dos. Ini ci al men te, eram 100% para aten der fi nan ci a -
men tos na área pro du ti va nas três re giões. Mas veja,
Sr. Pre si den te: 10% fo ram para o Pro naf, para aten der 
as sen ta men tos; 10%, em vir tu de da úl ti ma me di da
pro vi só ria trans for ma da em lei, fo ram para o co mér -
cio; 10% irão para fi nan ci a men to de in fra-es tru tu ra
pela ini ci a ti va pri va da; 10%, para o co mér cio ex te ri or,
ba se a do na li bor. Ago ra, veio a pro pos ta do emi nen te 
Se na dor Luiz Otá vio, que in se ria ape nas o Nor te, e o
emi nen te Se na dor Ra mez Te bet, que to dos nós res -
pe i ta mos, di mi nu iu o per cen tu al de 50% para 25%.
Vin te e cin co por cen to dos fun dos cons ti tu ci o na is
vão para o Esta do, para fi nan ci a men to, mas não é só
para a Re gião Nor te; in clui, ago ra, a Re gião Nor des te
e a Cen tro-Oes te.

Por que sou con tra? Por que es ta mos aca ban do
com a ra zão que le va ram os Cons ti tu in tes de 1988 a
es ta be le cer esse fun do cons ti tu ci o nal. Por tan to, o
Esta do tem ou tras ma ne i ras de re sol ver os pro ble -
mas. O Se na dor Luiz Otá vio dis se, e mu i to bem, que
te mos de en con trar so lu ções. Re al men te te mos.

O Mato Gros so do Sul, por exem plo, já cri ou a
Fund sul, para a qual o pro du tor ru ral re co lhe de ter -
mi na da quan tia pelo ani mal que trans por ta nas es -
tra das do Esta do. Tam bém no caso da soja, o pro -
du tor re co lhe cer to per cen tu al para pre pa rar a in -
fra-es tru tu ra. Como no Mato Gros so do Sul, no meu
Esta do, Mato Gros so, o Go ver na dor Dan te de Oli ve i ra
cri ou o Fet hab, que está ar re ca dan do R$100 mi lhões 
por ano exa ta men te para as obras de in fra-es tru tu ra 
den tro do Esta do.

Qu an do o Fet hab es ta va sen do dis cu ti do, des ta
tri bu na, cha mei a aten ção des ta Casa di zen do que
isso po de ria acon te cer em ou tros Esta dos – es tou ou -
vin do que o Esta do de Go iás tam bém quer es ta be le -
cer seu Fun do. Por tan to, os Esta dos têm como re sol -
ver esse pro ble ma, e não po de mos es va zi ar os fun -
dos cons ti tu ci o na is ins ti tu í dos para aten der so bre tu -
do, e prin ci pal men te, a área pro du ti va nas re giões
Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te.

Sou con tra a apro va ção des sa PEC, Sr. Pre si -
den te.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – V. Exª me
per mi te um apar te, Se na dor Jo nas Pi nhe i ro?

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Con ce -
do um apar te ao Se na dor Ade mir Andra de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
Jo nas Pi nhe i ro, V. Exª é nes ta Casa uma das pes so as 
que mais en ten dem da ma té ria sua opi nião pre ci sa
ser ou vi da. O Se na dor Luiz Otá vio, au tor da emen da,
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tem ra zão no as pec to da ne ces si da de de in fra-es tru -
tu ra em nos sas re giões. S. Exª fa lou da PA – 163, a
San ta rém–Cu i a bá, que é uma ro do via fe de ral. O Go -
ver no Fe de ral deve re sol ver essa si tu a ção, tem de
alo car re cur sos para o as fal ta men to des sa ro do via. O
Esta do não deve to mar di nhe i ro em pres ta do do FNO
para as fal tar a ro do via PA – 163, San ta rém– Cu i a bá,
o que é obri ga ção do Go ver no Fe de ral. Endi vi da re -
mos o Esta do do Pará para cu i dar de uma in fra-es tru -
tu ra que le gal men te é obri ga ção do Go ver no Fe de ral.
É pre ci so re al men te re fle tir so bre isso. Não te nho ne -
nhu ma má von ta de em re la ção à ma té ria, mas, em
prin cí pio, pe los mes mos ar gu men tos de V. Exª, tam -
bém sou con tra. Estou aguar dan do o pro nun ci a men to 
das en ti da des a que me re fe ri para ma ni fes tar meu
voto de ma ne i ra de fi ni ti va nes ta Casa.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Mu i to
obri ga do, emi nen te Se na dor Ade mir Andra de.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – V. Exª me
con ce de um apar te?

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Pede
um apar te o Se na dor Ra mez Te bet, Se na dor que res -
pe i ta mos. Lem bro que em 1989, quan do era Su pe rin -
ten den te da Su de co, hou ve um mo vi men to dos Esta -
dos, ten tan do cri ar es ses mes mos re cur sos para
aten der os Esta dos da Re gião Cen tro-Oes te. E foi na -
que la opor tu ni da de que se es va zi ou esse mo vi men to, 
por que con si de ra mos mu i to mais im por tan te os Esta -
dos en con tra rem ou tra so lu ção que não a de ab sor ver 
re cur sos dos cha ma dos Fun dos Cons ti tu ci o na is.

Com mu i to pra zer, ouço o emi nen te Se na dor
Ra mez Te bet.

O Sr. Ra mez Te bet (PMDB – MS) – Se na dor
Jo nas Pi nhe i ro, esta é uma opor tu ni da de que en -
con tro para, mais uma vez, res sal tar, como fez o
Se na dor Ade mir Andra de, que V. Exª tem pres ta do
ines ti má ve is ser vi ços ao se tor pro du ti vo des te País, 
prin ci pal men te, ao se tor agrí co la. Esses Fun dos
Cons ti tu ci o na is – isso está es cri to na Cons ti tu i ção –
fo ram cri a dos para in cen ti var o sis te ma pro du ti vo do 
País. E se não atin gi mos ain da os nos sos ver da de i -
ros ob je ti vos, é por que con ti nu a mos, jun to com V.
Exª e to dos que têm al gum in te res se em ma té ria
des sa re le vân cia, a lu tar para que es ses Fun dos
pos sam ir para o se tor pro du ti vo de ma ne i ra com pa -
tí vel com a ati vi da de exer ci da, seja in dus tri al, seja
agrí co la. Até bem pou co tem po, os ju ros eram pe sa -
dís si mos e exis tia cor re ção mo ne tá ria. Hoje, gra ças
ao tra ba lho de mu i tos, in clu si ve o de V. Exª, está em 
vi gor o pro je to de con ver são que re sul tou da me di da 
pro vi só ria – tra ba lha mos jun tos du ran te a vo ta ção

dela, in clu si ve fui o Pre si den te da Co mis são , que
ao me nos li mi tou os ju ros. Hoje o to ma dor do em -
prés ti mo sabe quan to vai pa gar; hoje, até há bô nus
e in cen ti vos para quem paga em dia. Ain da te mos
mu i to a fa zer nes se sen ti do. De sor te que, se sub -
tra ir mos re cur sos des ses fun dos do se tor pro du ti vo
para aten der o pro ble ma de in fra-es tru tu ra para o po -
der pú bli co, te nho o mes mo re ce io que V. Exª tem,
qual seja, o de dis tri bu ir o pou co com mu i tos – e
isso não irá vi rar nada. Tal vez o mais ade qua do seja 
nos res trin gir mos à fi na li da de para o qual foi cri a do.
Lem bro-me da pri me i ra re u nião do Con se lho De li be -
ra ti vo, com a pre sen ça de to dos os go ver na do res,
onde, pri me i ra men te, fi cou acer ta do isso; mas, de -
po is, re co nhe ceu-se o erro. Os re cur sos para o po -
der pú bli co fo ram re ti ra dos, per ma ne ce ram so men te 
os re cur sos com a des ti na ção cons ti tu ci o nal, ou
seja, para o se tor pro du ti vo do País. E to ma ra que
con si ga mos me lho rar ain da mais os ju ros e os en -
car gos des ses fun dos cons ti tu ci o na is! Assim, cum -
pri men to V. Exª.

Du ran te o dis cur so do Sr. Jo nas Pi -
nhe i ro, o Sr. Anto nio Car los Va la da res, 2º
Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si -
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Edi son Lo -
bão, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Jo nas Pi nhe i ro, que ro avi sar a V. Exª que o seu tem po
está se es go tan do.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT) – Sr. Pre -
si den te, con cluo, fa zen do jus ti ça ao Se na dor Ra mez
Te bet, Pre si den te da Co mis são que tra tou da nova le -
gis la ção a res pe i to dos fun dos cons ti tu ci o na is. Foi
gra ças a esse tra ba lho, com essa nova rou pa gem,
como dis se, dos fun dos cons ti tu ci o na is, que aque le
di nhe i ro, que pa re cia es tar so bran do no Basa, no
BND e no Ban co do Bra sil, hoje não está so bran do
mais, por que a qua li da de da apli ca ção dos re cur sos,
gra ças à Co mis são que S. Exª pre si diu, está efe ti van -
do a ver da de i ra fi na li da de dos fun dos cons ti tu ci o na is.

Agra de ço os apar tes dos emi nen tes Se na do res
Ra mez Te bet e Ade mir Andra de, que em mu i to en ri -
que ce ram a mi nha de fe sa pela con ti nu i da de dos re fe -
ri dos fun dos, con for me pre vis to na Cons ti tu i ção de
1988.

Obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Mo re i ra Men des,
por dez mi nu tos, para dis cu tir a ma té ria.
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O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, pre ten do ser bem su cin to na
mi nha ma ni fes ta ção nes te mo men to. Con cor do com a 
po si ção dos Se na do res Jo nas Pi nhe i ro e Ade mir
Andra de.

No Esta do de Ron dô nia, há cer ca de 90 mil pe -
que nas pro pri e da des, cujo de sen vol vi men to é res pal -
da do exa ta men te pe los fi nan ci a men tos do Basa, me -
di an te os re cur sos do FNO. O re sul ta do é vi sí vel no
Esta do. A cada ano em que o Basa au men ta os in ves -
ti men tos no se tor pro du ti vo, a res pos ta vem ime di a ta -
men te no ano se guin te, com o au men to da pro du ção
na re gião e, con se qüen te men te, com um ma i or re co -
lhi men to de im pos tos es ta du a is.

Por tan to, te nho a con vic ção de que, se o Go ver -
na dor do meu Esta do, pro fun do co nhe ce dor de Ron -
dô nia, es ti ves se hoje sen ta do aqui, nes ta ca de i ra, es -
ta ria vo tan do con tra esta pro po si ção, por en ten der,
as sim como eu, que é mu i to me lhor que este di nhe i ro
seja apli ca do com o pe que no pro du tor e no in cen ti vo
à pro du ção.

Assim, somo o meu en ten di men to aos ex pen -
di dos pe los Se na do res Jo nas Pi nhe i ro e Ade mir
Andra de.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Se bas tião Ro cha.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, se ria in te res san te que essa 
emen da fos se apro va da, pois en ten do que, de fato, o
se tor pro du ti vo é que tem de ser ob je to da apli ca ção
dos re cur sos ori un dos dos fun dos cons ti tu ci o na is.

Ocor re, Sr. Pre si den te, que quem vi si ta as co -
mu ni da des ru ra is dos seus Esta dos, como eu o faço
com uma cer ta fre qüên cia, tem a pos si bi li da de de ob -
ser var o se guin te: os pro du to res ali re si den tes não
têm mu i to in cen ti vo à pro du ção; têm pou co aces so a
re cur sos des ses fun dos; e, quan do con se guem pro -
du zir al gu ma co i sa, têm di fi cul da de para trans por tar,
para ar ma ze nar e para co mer ci a li zar seus pro du tos.
Esta, a ro ti na das co mu ni da des ru ra is, pelo me nos no 
meu Esta do.

Então, ve jam bem, se for pos sí vel com pa ti bi li zar 
o que pre ten de o Se na dor Luiz Otá vio de for ma a que, 
tam bém na re gu la men ta ção do dis po si ti vo, essa
emen da pos sa pre ver um equi lí brio, uma jus ti ça en tre
os Esta dos das duas re giões – prin ci pal men te da Re -
gião Nor te, quan do se tra ta do FNO –, isso se ria ide al.

O que acon te ce hoje? Apre sen tei, no ano pas -
sa do, um ran king de li be ra ção de re cur sos da Su -

dam, con si de ran do os Esta dos do Ama pá, Acre, Ro -
ra i ma, Ron dô nia. Estes qua tro, que são os me no res
Esta dos da re gião, re ce be ram, du ran te esse pe río do
todo, re cur sos in sig ni fi can tes da Su dam. Em re la ção
ao FNO, é a mes ma his tó ria.

Se a emen da for cor re ta men te in ter pre ta da pe -
los ges to res dos fun dos, só será pos sí vel li be rar re -
cur sos para obras de in fra-es tru tu ra do se tor pro du ti -
vo, que se ria tan to para a co mer ci a li za ção quan to
para a pró pria pro du ção. Por exem plo: o item trans -
por te não está pre vis to na emen da, mas acre di to que, 
na re gu la men ta ção, ele pode e deve ser en ten di do
como um fa tor de co mer ci a li za ção, uma vez que não
se con se gue ven der a pro du ção a par tir de onde ela é
ge ra da.

Então, deve-se as se gu rar, na re gu la men ta ção,
o mí ni mo de eqüi da de aos Esta dos na dis tri bu i ção
des ses re cur sos, por que, se não, os ma i o res aca bam
le van do o ma i or qui nhão e os me no res fi cam cada
vez mais afas ta dos des sa tão so nha da e ple i te a da
eqüi da de re gi o nal.

Estou fa zen do es sas pon de ra ções, mas sou fa -
vo rá vel à emen da. É cla ro que o ar gu men to do Se na -
dor Ade mir Andra de deve ser con si de ra do, em ra zão
de isso en ca re cer es sas obras, por que, se são re cur -
sos que se rão li be ra dos me di an te pa ga men to de ju -
ros, mes mo que se jam ju ros sub si di a dos, as obras
cer ta men te te rão um va lor aci ma da que le pre vis to se
fos sem re a li za das com ver bas a fun do per di do, ten -
do-se em con ta que é da obri ga ção do Go ver no in ves -
tir nes ses se to res de in fra-es tru tu ra para o se tor pro -
du ti vo.

Então, em fun ção dis so, res pe i tan do as pon de -
ra ções do Se na dor Ade mir Andra de e Jo nas Pi nhe i ro, 
ten do a ser fa vo rá vel à ma té ria, mas acre di to que pre -
ci sa mos ter mu i ta aten ção na re gu la men ta ção da
mes ma, a fim de as se gu rar mos jus ti ça na dis tri bu i ção 
des ses re cur sos en tre os vá ri os Esta dos da re gião.

Mu i to obri ga do.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem para
fa lar so bre o pro ces so de vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Já con -
ce de rei a pa la vra pela or dem a V. Exª. Antes, po rém,
que ro lem brar aos Srs. Se na do res que, ain da hoje, te -
re mos a ele i ção dos Pre si den tes das Co mis sões,
bem como ses são do Con gres so Na ci o nal às 19h.

Como já são 17h20min, peço aos Srs. Se na do -
res que se jam bre ves nas suas in ter ven ções, até por -
que a dis cus são da pre sen te ma té ria terá pros se gui -
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men to nas três pró xi mas ses sões de li be ra ti vas or di -
ná ri as.

Con ce do a pa la vra pela or dem ao Se na dor
Edu ar do Si que i ra Cam pos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Agra de ço,
Sr. Pre si den te.

So li ci tei a pa la vra exa ta men te para, em nome
da Li de ran ça do PFL, fa zer um ape lo de igual teor,
sem com isso pre ten der o cer ce a men to ou a pre ju di -
ci a li da de da dis cus são de tão im por tan te ma té ria. De -
se jo, con tu do, lem brar, con for me a pró pria Mesa ex -
ter nou ao Ple ná rio, a im por tân cia das ele i ções dos
Pre si den tes das Co mis sões, bem como a ses são do
Con gres so Na ci o nal pre vis ta para as 19h de hoje.

Era este, Sr. Pre si den te, o ape lo que a Li de ran -
ça do PFL de se ja va fa zer às de ma is Li de ran ças e in -
te gran tes des ta Casa.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Agra de -

ço a con tri bu i ção de V. Exª.
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Le o mar Qu in ta -

ni lha.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB – TO.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, para co la bo rar com o ape lo
for mu la do pela Mesa, e como ha ve rá mais três dias
de dis cus são, fa rei a mi nha in ter ven ção ama nhã.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, fa rei um co men tá rio rá pi do. Sou fa vo -
rá vel ao pro je to, mas fa rei uma pro pos ta ao Se na dor
Luiz Otá vio.

Na re gu la men ta ção do pro je to, po de ria fi car
de fi ni do que os re cur sos iri am para a in fra-es tru tu ra
nos Esta dos, den tro do li mi te, des de que hou ves se
so bra do fi nan ci a men to da ati vi da de pro du ti va. Isso 
já ocor reu.

To dos os anos, os Esta dos de Ro ra i ma, Acre,
Ama pá, os me no res Esta dos, não uti li zam o to tal de
re cur sos des ti na dos ao in ves ti men to. Esses re cur sos
vol tam para o Ban co, e não se sabe o seu des ti no. Se
hou ves se so bra, se ri am des ti na das, den tro do va lor
de 25%, ao fi nan ci a men to de in fra-es tru tu ra.

Não sou par ti dá rio do Go ver no do meu Esta do – 
sou opo si ção –, mas en ten do que es ses re cur sos
pre ci sam ser fi nan ci a dos nos Esta dos para ati vi da des 
pro du ti vas. Mu i tas ati vi da des pro du ti vas em Ro ra i ma, 
no Acre e em ou tros Esta dos não são efe ti va das, não

são fi nan ci a das, por que não exis te a in fra-es tru tu ra
ne ces sá ria para dar con di ção do fi nan ci a men to e da
ex tra ção dos pro du tos. Por tan to, ha ve ria uma quo ta e
um li mi te, não pas san do de um Esta do para ou tro ne -
nhum tipo de va lor.

Sr. Pre si den te, fica a ob ser va ção. Sou fa vo rá vel
ao pro je to e, no pró xi mo dia de dis cus são, de ta lha rei
mais essa pro pos ta.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra à Se na do ra He lo í sa He le na.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, va mos aten der ao
ape lo fe i to pelo PFL, que con si de ro jus to – por que,
no mí ni mo, dois Se na do res têm de vo tar em duas
Co mis sões, em vir tu de de se rem ti tu la res, e ha ve rá
hoje ses são con jun ta – mas tam bém va mos fa zer al -
gu mas con si de ra ções ago ra, di an te da pro pos ta do
Se na dor Luiz Otá vio e do acor do ten ta do pelo Se na -
dor Ro me ro Jucá, para que pos sa mos che gar a uma 
con clu são não hoje, mas ama nhã ou de po is. De ve -
mos es ta be le cer me ca nis mos para aca bar com essa 
obs tru ção aos re cur sos que es tão sen do re pre sa dos 
pela mal di ta bu ro cra cia do Go ver no, para que pos -
sam che gar ao se tor pro du ti vo in dus tri al e ru ral. Não 
se tra ta sim ples men te da con ten ção de re cur sos
pela bar re i ra bu ro crá ti ca do Go ver no. Re al men te,
so bram mu i tos re cur sos, que não che gam ao se tor
pro du ti vo nem ur ba no nem ru ral. Qu an to ao di nhe i ro 
que fica, em vez de uti li zá-lo, me di an te po lí ti cas pú -
bli cas, para vi a bi li zar mos a di na mi za ção da eco no -
mia lo cal, a ge ra ção de em pre go e ren da, va mos
sim ples men te en tre gar es ses re cur sos para o apa -
re lho do Esta do. 

A pro pos ta é in te res san te, me re ce dis cus são,
mas eu não po de ria de i xar de fa zer es sas con si de -
ra ções. Se qui ser mos che gar a um acor do ama nhã,
de ve mos fazê-lo à luz da ne ces si da de de es ta be le -
cer mos al guns me ca nis mos para a des bu ro cra ti za -
ção, por que em to dos os se to res, quer seja na in -
dús tria, quer seja no mun do ru ral, há uma di fi cul da -
de gi gan tes ca em fun ção do cus to al tís si mo des ses
re cur sos dos Fun dos.

O ape lo que faço é que, an tes de dis cu tir mos,
te nha mos em men te a ques tão da des bu ro cra ti za ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, a ma té ria
cons ta rá da Ordem do Dia da pró xi ma ses são de li be -
ra ti va or di ná ria para pros se gui men to da dis cus são.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 2:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681/91, na
Casa de ori gem), que dá nova re da ção ao
§ 1º do art. 239 da Con so li da ção das Lei s
do Tra ba lho (jor na da de tra ba lho de fer ro viá -
ri os), ten do

Pa re cer sob nº 191, de 2000, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
dor Mo re i ra Men des, fa vo rá vel, com mo di fi -
ca ções para ade qua ção do Pro je to ao art. 9º 
da Lei Com ple men tar nº 95, de 1998, com
abs ten ção do Se na dor Mo za ril do Ca val can ti . ..

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa não fo ram ofe re ci das emen das à
ma té ria. 

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to, com as mo di fi ca ções pro -

pos tas pelo Re la tor para ade qua ção à Lei Com ple -
men tar nº 95/98.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Sr. Pre si -
den te, tem até sen ten ça tran si ta da em jul ga do. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tra ta-se
da cláu su la re vo ga tó ria, que, de acor do com a Lei
Com ple men tar, não pode ser ge né ri ca.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Eu pe di ria
ao emi nen te Se na dor que des se uma ex pli ca ção ao
Re la tor, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Peço ao
Se na dor Mo re i ra Men des que ofe re ça ao Se na dor
Ber nar do Ca bral as ex pli ca ções por S. Exª de se ja das. 
(Pa u sa.)

Ten do sido es cla re ci do o Se na dor Ber nar do Ca -
bral, pros se gui mos com a vo ta ção.

As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos.

Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

São os se guin tes o pro je to apro va do e
as mo di fi ca ções pro pos tas pelo Re la tor:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 31, DE 1995
(Nº 1.681/91, na Casa de ori gem)

Dá nova re da ção ao § 1º do art. 239
da  Con so li da ção das Leis do Tra ba lho.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º O § 1º do art. 239 da Con so li da ção das
Leis do Tra ba lho, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, 
de 1º de maio de 1943, pas sa a vi go rar com a se guin -
te re da ção:

“Art. 239. ...............................................

§ 1º Para o pes so al su je i to ao re gi me
des te ar ti go, de po is de cada jor na da de tra -
ba lho, ha ve rá um re pou so de 12 (doze) ho -
ras con tí nu as, no mí ni mo, ob ser van do-se,
ou tros sim, o des can so se ma nal.

............................................................"

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

MODIFICAÇÕES PROPOSTAS
PELO RELATOR

....................................................................................

III – Voto

Expos tas as ra zões de mé ri to e re co nhe ci da a
cons ti tu ci o na li da de e ju ri di ci da de do Pro je to de Lei da 
Câ ma ra nº 31, de 1995, opi na mos pela sua apro va -
ção. Para ade quá-lo às dis po si ções da Lei Com ple -
men tar nº 95, de 26 de fe ve re i ro de 1998, deve ser su -
pri mi da a cláu su la re vo ga tó ria des ne ces sá ria, com
acrés ci mo das le tras “NR”, en tre pa rên te ses, ao fi nal
do tex to do pa rá gra fo mo di fi ca do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 3:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 59, de 1995 (nº
4.465/89, na Casa de ori gem), que al te ra
dis po si ti vos da Lei nº 4.870, de 1º de de -
zem bro de 1965, para a cri a ção do Con se -
lho de Assis tên cia So ci al aos Tra ba lha do res 
da Agro in dús tria Ca na vi e i ra (cana-de-açú -
car, ál co ol e açú car), ten do

Pa re cer sob nº 119, de 2000, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la to ra: Se -
na do ra He lo í sa He le na, fa vo rá vel, com a
Emen da nº 1-CAS, para ade qua ção à Lei
Com ple men tar nº 95, de 1998.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à
ma té ria.

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
da emen da, em tur no úni co.

Con ce do a pa la vra à Se na do ra He lo í sa He le na.

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 22  03715



A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT - AL.
Para dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, Sras e Srs. Se na do res, de fato, tal vez nem fos se ne -
ces sá rio fa zer uma ex po si ção. Este pro je to, que tra mi -
ta no Con gres so há doze anos, pos si bi li ta a al te ra ção
dos dis po si ti vos da Lei nº 4.870/65 e a cri a ção do
Con se lho de Assis tên cia So ci al aos Tra ba lha do res da 
Agro in dús tria Ca na vi e i ra. De au to ria do en tão De pu -
ta do Ge ral do Alcki mim Fi lho, atu al Go ver na dor de
São Pa u lo, tra mi ta no Se na do des de 1995.

Eu não po de ria de i xar de sa u dar o De pu ta do, de 
for ma mu i to es pe ci al, pela luta, pela re i vin di ca ção por 
uma al ter na ti va de con tro le so ci al so bre as apli ca -
ções dos re cur sos do PAS. Essa le gis la ção vi geu ao
lon go de cin co dé ca das e aca bou sen do vi a bi li za da,
de po is, na Por ta ria nº 304, re gu la men tan do a pres ta -
ção de as sis tên cia so ci al aos tra ba lha do res de usi -
nas, des ti la ri as e aos for ne ce do res de cana-de-açú -
car.

A par ti ci pa ção dos tra ba lha do–es na Con tag é
de fun da men tal im por tân cia. Embo ra a le gis la ção de
65 te nha dis po si ti vos que de no tam ele va do al can ce
so ci al, mu i to des se re cur so foi usa do por usi ne i ros e
des ti la ri as de for ma ab so lu ta men te in ver sa da sua in -
ten ção quan do na le gis la ção de 65.

Por tan to, es tão de pa ra béns o De pu ta do que
apre sen tou o pro je to e, tam bém, os mo vi men tos so ci -
a is, que, ao lon go des sas cin co dé ca das, lu tam de for -
ma in ces san te para que haja a par ti ci pa ção dos tra -
ba lha do res como me ca nis mo de con tro le so ci al na
uti li za ção des se re cur so.

Eram es sas as con si de ra ções, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, pas -
sa-se à vo ta ção.

Em vo ta ção. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra, para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, gos ta ria de re gis trar a im por tân cia do pro je to e
agra de cer o voto da Se na do ra He lo í sa He le na à pro -
pos ta de um par la men tar do PSDB, que vai aju dar a
me lho rar a con di ção so ci al no cam po e dos agri cul to -
res. Mu i to obri ga do.

O PSDB en ca mi nha fa vo ra vel men te.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Embo ra o PSDB de V. Exª te nha se gu ra do o pro je to
nes ta Casa por 12 anos.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo -
ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 59, de 1995.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

Em vo ta ção a Emen da nº 1, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, de ade qua ção à Lei Com ple men -
tar nº 95, de 1998.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

São os se guin tes o pro je to e a Emen -
da apro va dos.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 59, DE 1995

(Nº 4.465/89, na Casa de ori gem)

Alte ra dis po si ti vos da Lei nº 4.870,
de 1º de de zem bro de 1965, para a cri a -
ção do Con se lho de Assis tên cia So ci al
aos Tra ba lha do res da Agro in dús tria Ca -
na vi e i ra (cana-de-açú car, ál co ol e açú -
car).

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º – O § lº do art. 36 da Lei Nº 4.870, de 1º 
de de zem bro de 1965, pas sa a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

Art. 36. ..................................................
..............................................................
§ 1º – Os re cur sos pre vis tos nes te ar ti -

go se rão apli ca dos di re ta men te pe las usi nas 
de açú car, des ti la ri as de ál co ol e pe las
Asso ci a ções ou Co o pe ra ti vas dos for ne ce -
do res de cana, me di an te pla nos de apli ca -
ção de re cur sos de sua ini ci a ti va, sub me ti -
dos à apro va ção e fis ca li za ção do Con se lho 
de Assis tên cia so ci al aos Tra ba lha do res da
Agro in dús tria Ca na vi e i ra (cana-de-açú car,
ál co ol e açú car)."

Art. 2º Acres cen te-se ao art. 36 da Lei nº
4.870, de 1º de de zem bro de 1965, o se guin te § 2º,
re nu me ran do-se os sub se qüen tes:
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”Art. 36. .................................................
..............................................................
§ 2º – O Con se lho re fe ri do no pa rá gra -

fo an te ri or será cons ti tu í do de 9 (nove)
mem bros, cada um com man da to de 2
(dois) anos, po den do ser re no va do por mais 
2 (dois) anos, a sa ber:

I – 3 (três) téc ni cos do Mi nis té rio da
Agri cul tu ra, Abas te ci men to e Re for ma Agrá -
ria, de sig na dos pelo Mi nis tro de Esta do da
res pec ti va pas ta;

II – dois re pre sen tan tes dos em pre sá -
ri os da agro in dús tria (do açú car e ál co ol),
in di ca dos pela con fe de ra ção da ca te go ria;

III – dois re pre sen tan tes dos tra ba lha -
do res da in dús tria de açú car e ál co ol, in di -
ca dos pela res pec ti va con fe de ra ção;

IV – dois re pre sen tan tes dos tra ba lha -
do res ru ra is da cul tu ra ca na vi e i ra, in di ca dos 
pela con fe de ra ção (CONTAG)."

Art. 3º O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá esta lei 
no pra zo de 60 (ses sen ta) dias, con ta dos a par tir de
sua pu bli ca ção, dis pon do in clu si ve so bre a vin cu la -
ção à ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta ou in di re ta.

Art. 4º – Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 5º – Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.
....................................................................................
....................................................................................

EMENDA Nº 1 – CAS

Su pri ma-se o art. 5º

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 4:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 113, de 2000-Com -
ple men tar, de au to ria do Se na dor Mo re i ra
Men des, que al te ra a Lei Com ple men tar nº
64, de 18 de maio de 1990, para tor nar ine -
le gí vel aque le cuja pres ta ção de con tas re -
la ti va à cam pa nha ele i to ral te nha sido re je i -
ta da, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.045, de
2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, Re la tor Se na dor Álva ro Dias.

A ma té ria cons tou da Ordem do Dia da ses são 
de li be ra ti va or di ná ria de 15 do cor ren te, quan do teve 
sua dis cus são adi a da para hoje.

Pas sa-se à dis cus são do pro je to, em tur no úni co.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 114, DE 2001

Nos ter mos do art. 279, in ci so III, do Re gi men to
Inter no, re que i ro o adi a men to de dis cus são do Pro je -
to de Lei do Se na do nº 113, de 2000, para o dia 27 de
mar ço do cor ren te ano.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Re nan Ca lhe i ros, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem, ape -
nas para en ten der se ha ve rá pre ju í zo no que vou re -
que rer.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, em en ten di men to com o au tor e com vá ri os ou -
tros Par la men ta res, foi pe di do o re e xa me da ma té ria
pela Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça em fun ção
de não ha ver no cor po da ma té ria aqui lo que é fun da -
men tal: as se gu rar que te nha sido em sen ten ça tran si -
ta da em jul ga do.

Por tan to, em en ten di men to com o au tor, es tou
re que ren do não o adi a men to, mas o re e xa me da ma -
té ria por par te da Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Mesa
aguar da o re que ri men to de V. Exª. (Pa u sa.)

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 115, DE 2001

Nos ter mos do art. 279, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro adi a men to da dis cus são do Pro je to
de Lei do Se na do nº 113, de 2000-Com ple men tar, a
fim de que a re fe ri da pro po si ção seja re e xa mi na da
pela Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Edi son Lo bão.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Mesa
ado ta como jus ti fi ca ção do pre sen te re que ri men to as
pa la vras do Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, au -
tor do re que ri men to.

Em vo ta ção o Re que ri men to n.º 115, de 2001.
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As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do, con tra os vo tos do Blo co/PT e dos
Se na do res Ma gui to Vi le la e Pa u lo Har tung.

Apro va do o re que ri men to, fica pre ju di ca do o Re -
que ri men to nº 114/2001.

A ma té ria vai ao re e xa me da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 5:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 251, de 1999 (nº 
124/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Emis so ra Van guar da Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de So ro ca ba, Esta do
de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 354, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ção da
Se na do ra He lo í sa He le na.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do, com a abs ten ção do Se na dor Ge ral -

do Cân di do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
251, de 1999 (nº 124, de 1999, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 69, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 251, de 1999 (nº 124, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 251, de 1999 (nº

124, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta do), que apro va
o ato que re no va a con ces são da Rá dio Emis so ra

Van guar da Ltda, para ex plo rar ser vi ço de ra di o -
di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de So ro ca -
ba, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 21 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te Ro nal do Cu nha
Lima, Re la tor, Anto nio Car los Va la da res – Car los
Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 69, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,____________ Pre si den te do

Se na do Fe de ral, nos ter mos do art. 48, item 28,
do Re gi men to Inter no, pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de ”Rá dio Emis so ra Van guar da
Ltda.” para ex plo rar, ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de
So ro ca ba, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal  de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº de 20 de agos to de 1998, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de maio de 1994, a con ces são de
”Rá dio Emis so ra Van guar da Ltda." para ex plo rar, sem
di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda mé dia na ci da de de So ro ca ba, Esta do
de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da, com abs ten ção dos re pre sen tan tes

do Blo co/PT.
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 6:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 296, de 1999 (nº 
271/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga con ces são à
Empre sa e Co mu ni ca ção PRM Ltda. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são de sons e
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ima gens na ci da de de San tos, Esta do de
São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 469, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ções do
Se na dor Jef fer son Pé res e da Se na do ra He -
lo í sa He le na.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do, com as abs ten ções dos re pre sen tan -

tes Blo co/PT.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
296, de 1999 (nº 271, de 1999, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 70, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 296, de 1999 (nº 271, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal 
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 296, de 1999
(nº 271, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga con ces são à Empre sa e
Co mu ni ca ção PRM Ltda. para ex plo rar ser vi ço de
ra di o di fu são de sons e ima gens na ci da de de San -
tos, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 21 de mar ço
de 2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Ro nal do
Cu nha Lima, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res
– Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 70, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te:

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga con ces -
são a ”Empre sa de Co mu ni ca ção PRM
Ltda.“ para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são de sons e ima gens (te le vi são) na lo -
ca li da de de San tos, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 28 de abril de 1999, que ou tor ga con ces -
são a ”Empre sa de Co mu ni ca ção PRM Ltda.“ para ex -
plo rar, por quin ze anos, sem di re i to de ex clu si vi da de,
ser vi ço de ra di o di fu são de sons e ima gens (te le vi são) 
na lo ca li da de de San tos, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 7:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je -
to de De cre to Le gis la ti vo nº 161, de 2000
(nº 319/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que 
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Glo bo S/A para ex plo rar ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra em onda cur ta na ci da -
de do Rio de Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja -
ne i ro, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 13, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Artur da Tá vo la.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do, com as abs ten ções dos re pre sen tan -

tes do Blo co/PT.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
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re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 161, 
de 2000 (nº 319, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta -
dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 71, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 161, de 2000 (nº 319, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 161, de 2000 (nº 319,
de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro va o ato
que re no va a con ces são da Rá dio Glo bo S/A para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda cur ta na
ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Sala de Re u niões da Co mis são, 21 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Ro nal do Cu -
nha Lima, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res –
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 71, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,                   , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter -
mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro -
mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº   , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de ”Rá dio Glo bo S/A“ para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda
cur ta na ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta -
do do Rio de Ja ne i ro.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 25 de agos to de 1998, que re no va por dez
anos, a par tir de lº de no vem bro de 1993, a con ces -
são de ”Rá dio Glo bo S/A“ para ex plo rar, sem di re i to
de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda cur ta na ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta do do
Rio de Ja ne i ro.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.

As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo ta -

das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra,

ofe re cen do a re da ção fi nal ao Pro je to de Lei da Câ -
ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681/91, na Casa de ori -
gem), que, nos ter mos do art. 320 do Re gi men to
Inter no, se não hou ver ob je ção do Ple ná rio, será lido
pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 72, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681, de 1991,
na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681,
de 1991, na Casa de ori gem), que dá nova re da ção
ao § 1º do art. 239 da Con so li da ção das Leis do Tra -
ba lho, con so li dan do as mo di fi ca ções apro va das pelo
Ple ná rio para ade qua ção à Lei Com ple men tar nº 95,
de 26 de fe ve re i ro de 1998.

Sala de Re u niões da Co mis são, 21 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Ro nal do Cu nha 
Lima, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Car los
Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 72, DE 2001

Alte ra o art. 239 da Con so li da ção
das Leis do Tra ba lho – CLT, apro va da
pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º de maio
de 1943.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O § 1º do art. 239 da Con so li da ção das

Leis do Tra ba lho-CLT, apro va da pelo De cre to-Lei nº
5.452, de 1º de maio de 1943, pas sa a vi go rar com a
se guin te re da ção:

”Art. 239.  .............................................”

”§ 1º Para o pes so al su je i to ao re gi me
des te ar ti go, de po is de cada jor na da de tra -
ba lho, ha ve rá um re pou so de 12 (doze) ho -
ras con tí nu as, no mí ni mo, ob ser van do-se,
ou tros sim, o des can so se ma nal. (NR)"

“............................................................”
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Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 116, DE 2001

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no,
re que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para
ime di a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 31, de 1995 (nº 1.681/91, na
Casa de ori gem), que dá nova re da ção ao § 1º do art.
239 da Con so li da ção das Leis do Tra ba lho.

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – Mo -
re i ra Men des.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
O pro je to vai à san ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão ) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 59, que será
lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 73, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 59, de 1995 (nº 4.465, de 1989,
na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 59, de 1995 (nº 4.465,
de 1989, na Casa de ori gem), que al te ra dis po si ti vos
da Lei nº 4.870, de 1º de de zem bro de 1965, para a
cri a ção do Con se lho de Assis tên cia So ci al aos Tra ba -
lha do res da Agro in dús tria Ca na vi e i ra (cana-de-açú -
car, ál co ol e açú car), con so li dan do a emen da nº 1 _
CAS, e pro ce den do mo di fi ca ções para ade qua ção à
Lei Com ple men tar nº 95, de 26 de fe ve re i ro de 1998.

Sala de Re u niões da Co mis são, 21 de mar ço de
2001. _ Edi son Lo bão, Pre si den te _ Ro nal do Cu -
nha Lima, Re la tor _ Antô nio Car los Va la da res _
Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 73, DE 2001

Alte ra dis po si ti vos da Lei nº 4.870, de
1º de de zem bro de 1965, para a cri a ção do
Con se lho de Assis tên cia So ci al aos Tra ba -
lha do res da Agro in dús tria Ca na vi e i ra
(cana-de-açú car, ál co ol e açú car).

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O § 1º do art. 36 da Lei nº 4.870, de 1º de

de zem bro de 1965, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

“Art. 36. ...............................................
..........................................................."
“§ 1º Os re cur sos pre vis tos nes te ar ti -

go se rão apli ca dos di re ta men te pe las usi nas 
de açú car, des ti la ri as de ál co ol e pe las
Asso ci a ções ou Co o pe ra ti vas dos for ne ce -
do res de cana, me di an te pla nos de apli ca -
ção de re cur sos de sua ini ci a ti va, sub me ti -
dos à apro va ção e fis ca li za ção do Con se lho 
de Assis tên cia So ci al aos Tra ba lha do res da
Agro in dús tria Ca na vi e i ra (cana-de-açú car,
ál co ol e açú car).” (NR)

Art. 2º O art. 36 da Lei nº 4.870, de 1965, pas sa a 
vi go rar acres ci do do se guin te § 1º-A:

“Art. 36. ..............................................
.........................................................."
§ 1º-A O Con se lho re fe ri do no § 1º

será cons ti tu í do de nove mem bros, cada um 
com man da to de dois anos, po den do ser re -
no va do por mais dois anos, a sa ber:" (AC)*

* AC = Acrés ci mo.

“I _ três téc ni cos do Mi nis té rio da Agri -
cul tu ra e Abas te ci men to, de sig na dos pelo Mi -
nis tro de Esta do da res pec ti va pas ta;” (AC)

“II _ dois re pre sen tan tes dos em pre sá ri -
os da agro in dús tria (do açú car e ál co ol), in di -
ca dos pela con fe de ra ção da ca te go ria;” (AC)

“III _ dois re pre sen tan tes dos tra ba lha -
do res da in dús tria de açú car e ál co ol, in di -
ca dos pela res pec ti va con fe de ra ção;” (AC)

“IV _ dois re pre sen tan tes dos tra ba lha -
do res ru ra is da cul tu ra ca na vi e i ra, in di ca dos 
pela Con fe de ra ção Na ci o nal dos Tra ba lha -
do res _ (CONTAG).” (AC)

“...........................................................”
Art. 3º O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá esta lei 

no pra zo de ses sen ta dias, con ta do a par tir de sua pu -
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bli ca ção, dis pon do in clu si ve so bre a vin cu la ção à ad -
mi nis tra ção pú bli ca di re ta ou in di re ta.

Art. 4º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 117, DE 2001

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no, re -
que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para ime di -
a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 59, de 1995 (nº 4.465/89, na Casa de
ori gem), que al te ra dis po si ti vos da Lei nº 4.870, de 1º de
de zem bro de 1965, para a cri a ção do Con se lho de
Assis tên cia So ci al aos Tra ba lha do res da Agro in dús tria
Ca na vi e i ra (cana-de-açú car, ál co ol e açú car).

Sala das Ses sões, 21 de mar ço de 2001. – He -
lo í sa He le na.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs. e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
O pro je to vai à san ção.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL

– BA) – Sr. Pre si den te, pela or dem, peço a pa la vra.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª

tem a pa la vra pela or dem.
O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL

– BA. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, to mei co nhe ci men to, após che gar a esta Casa, 
que um ora dor, pre con ce i tu o sa men te, ofen deu as
pros ti tu tas do Bra sil.

Acho que esse é um pre con ce i to fora de ra zão
de es tar nes te Par la men to e que se de ve ria res pe i tar
to dos aque les que vi vem, que lu tam, in clu si ve es sas
mes mas pros ti tu tas, que não es tão mu i tas ve zes por
gos to na pro fis são. Tal vez se ti ves sem rou ba do, as -
sal ta do os co fres pú bli cos, como na Su dam, não es ti -
ves sem nes se cam po de vida. Os la drões, às ve zes,
exer cem po si ções mu i to im por tan tes, mas as po bres
pros ti tu tas, es sas vi vem à min gua atrás in clu si ve de
um modo di fí cil de vi ver. 

Em de fe sa de las, por tan to, que ro dar esta pa la -
vra e pe dir que re al men te qual quer co i sa que as ofen -
da não cons te da ta qui gra fia.

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do
a pa la vra a V. Exª pela or dem, em bo ra ti ves se so li ci ta do
a pa la vra an te ri or men te a Se na do ra Ma ri na Sil va.

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, que ro re fe rir-me ao tema tra ta do pelo
Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães. Mas fa la rei de po is.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem a
pa la vra a Se na do ra Ma ri na Sil va. V. Exª fa la rá pela Li -
de ran ça do seu Par ti do?

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Como
Lí der. Sem re vi são da ora do ra.) – Exa ta men te, Sr.
Pre si den te, e obri ga da por esse ad ju tó rio re gi men tal. 

Sr. Pre si den te, dis cor do de qual quer for ma de
ata que às pes so as. Pen so que não se deva fa zer
acep ção de pes so as. Ge ral men te, quan do acon te ce 
al gu ma co i sa de de sa gra dá vel, logo se re cor re
àque les que já fo ram mar gi na li za dos pe las con di -
ções so ci a is para com pa rá-los a de ter mi na das cir -
cuns tân ci as. Não con cor do com esse tipo de pro ce -
di men to. 

Mas gos ta ria de fa lar aqui hoje, ten do que ser
mu i to bre ve, em fun ção da re u nião da Co mis são que
vai ele ger seus pre si den tes, so bre o Dia Inter na ci o nal 
de Luta pelo Fim da Dis cri mi na ção Ra ci al. Hoje, 21, é
esse dia. 

La men ta vel men te em nos so país, que já foi cha -
ma do de de mo cra cia ra ci al, não exis te, de fato, uma
de mo cra cia ra ci al e nem es ta mos se quer per to de
con quis tá-la. Bas ta ve ri fi car mos os nú me ros cons tan -
tes das vá ri as pes qui sas exis ten tes so bre a con di ção
do ne gro no País, que é alar man te. Uma de las, pu bli -
ca da na Fo lha de S. Pa u lo do dia 15 de maio de
2000, afir ma que a Po lí cia do Rio de Ja ne i ro mata
mais ne gros e par dos. 

A pes qui sa foi fe i ta pelo Insti tu to Su pe ri or de
Estu dos da Re li gião e traz da dos alar man tes: 70,2%
dos mor tos são de cor pre ta ou par da; en quan to que
29,8% das ví ti mas são bran cos. Esses da dos ex pri mem 
uma re a li da de cru el, pois fo ram co le ta dos das pró pri as
fi chas e ar qui vos de que dis põem os po li ci a is nas De le -
ga ci as. Ou seja, a ma i o ria dos ne gros não é se quer
abor da da em uma si tu a ção de con fli to para in ves ti gar
se re al men te eles são os agen tes de de ter mi na da ação
cri mi no sa ou cul po sa. Ime di a ta men te, já se lan ça mão
de al gum tipo de vi o lên cia ou de re pres são con tra es sas 
pes so as, que, mu i tas ve zes, são eli mi na das. 
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Ao ve ri fi car mos que 70,2% das pes so as mor tas
em con fli tos po li ci a is são ne gras con tra 29,8% de bran -
cas, cons ta ta mos que, quan do há um con fli to, ime di a ta -
men te já se jul ga o ne gro cul pa do. Este, en tão, é pu ni do
se ve ra men te. Então, não há res pe i to para com aque le
ser hu ma no que, não ne ces sa ri a men te, em fun ção da
sua cor, deva ser tra ta do como ban di do.

Ou tro as pec to in te res san te de aqui res sal tar é
que, no Rio de Ja ne i ro, das 513 ví ti mas de con fron tos
nas fa ve las, en tre 1993 e 1996, 17% das bran cas fi ca -
ram fe ri das, en quan to apro xi ma da men te 82,2% fo -
ram mor tas. Entre os des cri tos como pre tos e par dos,
90% mor re ram. 

Exis te tam bém um dado mu i to in te res san te
quan to à edu ca ção. No Bra sil, o ín di ce de anal fa be tis -
mo é de 13,8%. Os ne gros são 21,6% dos anal fa be -
tos; os par dos, 20,7%; e os bran cos, 8,4%. Ou seja,
mais uma vez, as sim como na vi o lên cia, so bre os ne -
gros re cai a ma i or taxa de anal fa be tis mo. 

No item re fe ren te à ren da fa mi li ar: 12% das fa -
mí li as cu jos che fes são bran cos vi vem com meio sa lá -
rio mí ni mo per ca pi ta; quan do se fala de ne gros são
24,5% as fa mí li as que vi vem com me nos de um sa lá -
rio mí ni mo per ca pi ta.

Então, es ses da dos in di cam que a luta con tra a
dis cri mi na ção ra ci al deve con ti nu ar. A dis cri mi na ção
não acon te ce de for ma ex plí ci ta. No Bra sil ela é dis far -
ça da, por que mu i tos de nós di ze mos que não pra ti ca -
mos pre con ce i to ra ci al, mas, na ver da de, nas brin ca -
de i ras, nas me no res co i sas, as pes so as aca bam de -
nun ci an do-se. Não há como “tam par o sol com a pe -
ne i ra”, por que a re a li da de in di ca – e é o cri té rio da
ver da de – que a ma i or par te das pes so as que não
têm opor tu ni da de de de sen vol vi men to so ci al e eco -
nô mi co são as pes so as ne gras. 

Daí, po de mos fa zer uma ava li a ção do sim bo lis -
mo que exis te em to dos os as pec tos da nos sa re a li da -
de, in clu si ve a cul tu ral. 

Uma pes qui sa, pu bli ca da no dia 30/11/2000,
pela Fo lha de S. Pa u lo, in di ca que, nos pa péis nas
no ve las, a par ti ci pa ção dos ne gros é dis tri bu í da da
se guin te for ma: para o pa pel de em pre ga da do més ti -
ca, são 71% ne gros; para o pa pel de es cra vos, 66%;
cri mi no sos e ma lan dros, 11%; co zi nhe i ras, 9%; mo to -
ris tas, 9%; ca pan gas, 6%; pro fes so ras, 6%; po lí ti cos,
3%; en ge nhe i ros, 2%; e mé di cos, 1%. 

Então, nas re a li da des das no ve las, que fa zem
par te do nos so co ti di a no den tro das nos sas ca sas e
que pas sa ram a ser uma peça de in fluên cia nos pro ces -
sos edu ca ti vos e de for ma ção de opi nião da so ci e da de
bra si le i ra, par ti cu lar men te dos jo vens, tam bém a dis cri -

mi na ção está re fle ti da: as pes so as ne gras ocu pam
po si ções con si de ra das in fe ri o res na so ci e da de. 

No de cor rer do tem po, isso vai le van do as pes -
so as, se jam bran cas ou ne gras, a acre di ta rem que
essa é uma re a li da de imu tá vel. Uma cri an ça ne gra
que cres ce ven do sem pre o ne gro como em pre ga do
do més ti co ou fa zen do al gu ma ação que é con si de ra -
da de se gun da ca te go ria – de ma lan dro, de la drão,
pis to le i ro –, essa cri an ça co me ça a ter um pro ble ma
com re la ção a sua auto-es ti ma. As cri an ças bran cas
acos tu mam-se com o fato de que re al men te ne gro é
para ocu par es sas fun ções. Por tan to, não exis te um
pro ces so que re fli ta um em pe nho ver da de i ro em aca -
bar com a dis cri mi na ção ra ci al. E para com pro var que
essa his tó ria de de mo cra cia ra ci al é um mito que não
se tra duz na prá ti ca te mos in clu si ve um dado des sas
pes qui sas que diz que o ca sa men to no Bra sil é na fa i -
xa de 77,4% en tre pes so as da mes ma raça, que têm,
di ga mos as sim, a mes ma cor. Então, essa his tó ria de
mis ci ge na ção é ques ti o ná vel à me di da em que ne gro
casa com ne gro e bran co quer ca sar com bran co.

Um ou tro dado para con clu ir, pois te nho que sair 
rá pi do para a Co mis são de Assun tos So ci a is, é o fato
de que as mu lhe res ne gras ins tru í das es tão num per -
cen tu al de mais ou me nos 39% que fi cam sol te i ras,
mais do que as mu lhe res bran cas ins tru í das. Por
quê? Por que as mu lhe res ne gras têm a sua ima gem
as so ci a da ape nas ao sen su a lis mo e, quan do es sas
pes so as pas sam a ter um de ter mi na do ní vel de in for -
ma ção e co me çam a re i vin di car se rem tra ta das nas
suas mais di fe ren tes di men sões de exis tên cia, nas
suas múl ti plas fa ce tas en quan to se res hu ma nos, es -
sas pes so as são pre te ri das, por que, afi nal de con tas,
as ne gras de vem ser iden ti fi ca das ape nas pelo seu
lado sen su al, pen sa men to que ain da, in fe liz men te,
per du ra na so ci e da de bra si le i ra. É cla ro que há mu -
lhe res ne gras mu i to bo ni tas, das qua is nos or gu lha -
mos, mas o ser hu ma no é mu i to mais do que a sua di -
men são sen su al. Ele tam bém tem uma di men são es -
pi ri tu al, mo ral, éti ca e in te lec tu al. Os ne gros de vem
ser ace i tos e res pe i ta dos em re la ção a es sas ou tras
tan tas qua li da des.

Sr. Pre si den te, faço esse re gis tro para que as
nos sas ações não se pa u tem ape nas em ques ti o na -
men tos ge ne ra lis tas, que são im por tan tes, mas que
se tra du zam, do pon to de vis ta de po lí ti cas so ci a is,
para pro mo ver a in clu são dos ne gros no nos so País
que, in fe liz men te, ain da es tão vi ven do na sen za la.

Lem bro-me, com mu i ta tris te za, da que le epi só -
dio la men tá vel ocor ri do em Co roa Ver me lha, quan do
vi si tei a Ba hia. Tive a in fe li ci da de de pre sen ci ar aque -
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la cena hor ro ro sa de um ne gro sen do pu xa do pe los
ca be los por po li ci a is. Qu i nhen tos anos de po is, os ne -
gros ain da es ta vam le van do chi ba ta das no Pe lou ri -
nho da Ba hia.

Sou da que las que acre di ta no ser hu ma no e no
que há de mais pro fun do, para eli mi nar mos os pre -
con ce i tos e nos res pe i tar mos o quan to di fe ren te cul -
tu ral e so ci al men te, en fim, nas di fe ren tes ma ne i ras de 
ser mos como Deus nos cri ou.

Qu e ro cum pri men tar to das as mu lhe res e ho -
mens ne gros des te País, que lu tam con tra a dis cri mi -
na ção ra ci al. Tra go à me mó ria Zum bi dos Pal ma res,
Dan da ra e tan tos ou tros que lu ta ram ao sa cri fí cio de
mor te para que os ne gros fos sem tra ta dos com a dig -
ni da de e o res pe i to que to dos me re ce mos.

Não sou uma ne gra do qui la te da Be ne di ta da Sil -
va, como uma vez dis se-me uma pes soa que me ha via
con vi da do para um se mi ná rio por ser ne gra. Qu an do
che guei ao se mi ná rio, ele me olhou  um ne gro bem
avan ta ja do  e dis se: “Poxa, mas pen sei que a se nho ra
fos se uma ne gra como a Be ne di ta!” Mas me sen ti con -
tem pla da, mes mo sen do uma ne gri nha de pe que no
por te. Te nho o san gue ne gro, sin to-me fe liz em ser des -
cen den te de por tu guês com ne gros es cra vos do Ce a rá,
meu avô pa ter no era ne gro, des cen den te de es cra vos e
mi nha avó ma ter na era ne gra, des cen den te de es cra -
vos. Meus avós eram por tu gue ses: do lado de mi nha
mãe, meu avô era por tu guês e do lado do meu pai, a mi -
nha avó era de des cen dên cia por tu gue sa. Então, sin to o 
san gue ne gro na mi nha fa mí lia e na mi nha iden ti da de,
com to das as “mi no ri as” (en tre as pas), por que so mos
mais de 40% da po pu la ção des te País.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na do -
ra He lo í sa He le na, vou con ce der a pa la vra a V. Exª
pela or dem, por já tê-lo fe i to em re la ção ao Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, mas lem bro que o Se na -
dor não ci tou o nome de V. Exª. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Mas nem po -
de ria ci tar – eu te nho ab so lu ta cer te za. Estou so li ci -
tan do em ex pli ca ção pes so al, por cin co mi nu tos,
como pos si bi li ta o Re gi men to, e agra de ço a sen si bi li -
da de de V. Exª.

Ape nas como o Se na dor trou xe à Casa uma
dis cus são re le van te e tive a opor tu ni da de, após o
pro nun ci a men to do Se na dor Ja der Bar ba lho, pes so -
al men te, de con de nar a uti li za ção de ter mos que
des qua li fi cam mu lhe res que mu i tas ve zes ven dem o 
cor po por um pra to de co mi da. Mas é im por tan te

que eu de i xe re gis tra do tam bém nos Ana is da Casa, 
por que tive opor tu ni da de de fazê-lo em ou tro mo -
men to, quan do o Se na dor Anto nio Car los Ma ga -
lhães ca rac te ri zou a fa mí lia da se nho ra Ni céa Pit ta
como pros tí bu lo – lu gar de pros ti tu tas. Por tan to, os
dois de vem des cul pas pú bli cas pela uti li za ção de
ad je ti vos pre con ce i tu o sos, des qua li fi ca dos, de uti li -
zar para agre dir os seus ad ver sá ri os, por que ad je ti -
vos co nhe ço mu i tos, não te nho os tem pe ros da ci vi -
li da de para exi gi-lo de nin guém, mas há mu i tos ad -
je ti vos para qua li fi car a nos sa in dig na ção pe ran te os 
nos sos ad ver sá ri os que não ne ces sa ri a men te me -
xam com a se xu a li da de, a cor, a dig ni da de de mu i -
tas pes so as. Por tan to, os dois, por te rem co me ti do
o mes mo erro, o mes mo cri me di an te da dig ni da de
des sas mu lhe res pre ci sam pe dir des cul pas.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela Li de ran ça do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra, como lí der.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Como lí der.
Pro nun cia o se guin te dis cur so) – Sr. Pre si den te, Srªs. e
Srs. Se na do res, ape nas para fa zer o re gis tro de que na
pró xi ma sex ta-fe i ra, dia 23, es ta rá sen do re a li za do na
ci da de de Boa Vis ta a re u nião do Con se lho De li be ra ti vo
da Su fra ma. Esse ór gão tem sido ex tre ma men te im por -
tan te para a Ama zô nia oci den tal. Ele tem apro va do inú -
me ros em pre en di men tos e con vê ni os que fa zem com
que em pre sá ri os, Esta dos e Mu ni cí pi os pos sam re a li -
zar in ves ti men tos vul to sos na nos sa re gião.

Nes sa re u nião do Con se lho da Su fra ma está pre -
vis ta a dis cus são de uma pro pos ta de re de fi ni ção dos
va lo res de re cur sos de in ves ti men tos para con vê ni os da 
Su fra ma e que ro de i xar aqui pa ten te a da a nos sa po si -
ção que é a de apo i ar a pro pos ta da di re ção da Su fra ma 
que de fi ni rá re cur sos para que os Esta dos, as Ca pi ta is
e os Mu ni cí pi os pos sam fa zer con vê ni os.

Há uma ou tra pro pos ta dos Go ver na do res que
pre ten de fa zer com que to dos os re cur sos se jam di re ci -
o na dos so men te para os Esta dos. So mos con tra a essa 
pro po si ção e va mos apo i ar a pro pos ta de Antô nio Sér -
gio, Su pe rin ten den te-Ge ral da Su fra ma, que pre vê uma
di vi são equi ta ti va de re cur sos para Esta dos, Mu ni cí pi os
e a pró pria Su fra ma re a li zar seus in ves ti men tos.

Por tan to, que ro fa zer esse re gis tro e dar aqui
meu apo io à pro pos ta da Su fra ma, que vi a bi li za rá que 
as ca pi ta is dos Esta dos e to dos os Mu ni cí pi os de
cada Esta do pos sam ple i te ar ver bas e in ves ti men tos
para a área de in fra-es tru tu ra e para a área de de sen -
vol vi men to eco nô mi co, que são fun da men ta is para
ge rar no vos em pre gos na nos sa re gião.
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Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Osmar Dias.

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes te fim de tar -
de o de ba te não an dou mu i to pro du ti vo aqui no Se -
na do Fe de ral. Esta Casa pre ci sa re to mar o rit mo de 
vo ta ções; o Se na do pre ci sa vo tar ma té ri as do in te res -
se da so ci e da de bra si le i ra, de ba ter te mas que in te res -
sem aos tra ba lha do res, aos em pre sá ri os, aos se to res
pro du ti vos des te País. O Se na do ne ces si ta cum prir
com suas res pon sa bi li da des, suas atri bu i ções. Res pe i -
to to dos os Se na do res que se pro nun ci a ram e que têm 
se pro nun ci a do des ta tri bu na, mas cre io que che gou
a hora, Sr. Pre si den te, de fa zer mos um ape lo para
que es sas ques tões se jam de ci di das, as de nún ci as
in ves ti ga das e re sol vi das, e que o Se na do não fi que 
ape nas as sis tin do a esse de ba te, por que te mos que 
cum prir com as nos sas atri bu i ções, com as nos sas
res pon sa bi li da des pe ran te a so ci e da de bra si le i ra.
Faço um ape lo para que vol te mos a tra ba lhar em fa -
vor da qui lo que é a nos sa obri ga ção, para cum prir
aqui lo que é a nos sa obri ga ção.

Por isso, em bo ra num es pa ço de tem po cur to
que me so brou, por que tam bém te nho que pre si dir a
Co mis são de Assun tos So ci a is para trans mi tir a Pre -
si dên cia ao pró xi mo Pre si den te, vou fa lar de um as -
sun to que cre io que te nha mu i to ma i or in te res se para
o País do que o de ba te que se tra vou, nes ta tar de,
aqui no ple ná rio.

Ontem, ti ve mos uma re u nião com o Pre si den te
da Re pú bli ca, e não fa la ria pu bli ca men te, evi den te -
men te, o que foi con ver sa do com o Pre si den te, se não 
fos se algo de im por tân cia para o País e que Sua
Exce lên cia faz ques tão de que seja abor da do des ta
tri bu na. Esta mos com uma gran de pre o cu pa ção, que
é a cri se na Argen ti na, a cri se po lí ti ca e eco nô mi ca no 
país vi zi nho. Ao lado da cri se na Argen ti na, te mos
pro ble mas no Ja pão, nos Esta dos Uni dos, e o gra ve
pro ble ma na União Eu ro péia, prin ci pal men te no Re i -
no Uni do, onde os re ba nhos es tão sen do atin gi dos e
ten do que pra ti ca men te ser eli mi na dos pe los Go ver -
nos dos pa í ses do Re i no Uni do em fun ção da fe bre af -
to sa, que ata cou já 300 fa zen das, 300 fo cos.

Esses pro ble mas to dos nos tra zem à nos sa re a li -
da de, o Bra sil, onde não te mos uma cri se eco nô mi ca. O
pró prio Pre si den te fez uma aná li se on tem e se mos trou
mu i to con fi an te de que a cri se eco nô mi ca e po lí ti ca da
Argen ti na não atin gi rá o País. Não se re mos pre ju di ca -
dos da ma ne i ra como mu i tos en ten dem. Há aque les

que co lo cam com gra vi da de a si tu a ção da Argen ti na a
pon to de atin gir a eco no mia bra si le i ra. Na ver da de, há
no Bra sil uma cri se po lí ti ca que nas ceu no Se na do Fe -
de ral, e pre ci sa aca bar. Mas não há cri se eco nô mi ca. E
por não ha ver cri se eco nô mi ca, es ta mos em um ce ná rio 
que pre ci sa de al guns cu i da dos do Go ver no.

É no sen ti do de con tri bu ir com a con fi an ça que o 
Pre si den te da Re pú bli ca tem de que con ti nu a re mos
cum prin do as me tas de cres ci men to eco nô mi co e as
me tas in fla ci o ná ri as, mes mo com o sus to que a Argen ti -
na nos ca u sou, que gos ta ria de aler tar des ta tri bu na,
para os pro ble mas de um se tor de ex tre ma im por tân cia
a fim de que a eco no mia bra si le i ra con ti nue com os
seus fun da men tos, como dis se o Pre si den te da Re pú -
bli ca, con so li da dos. Falo da per da de ren da da agri cul -
tu ra bra si le i ra nos úl ti mos anos, em es pe ci al no Pla no
Real, e que pode ser ve ri fi ca da en tre os anos de 1999 e
2000, quan do o se tor ob te ve pra ti ca men te a mes ma
ren da, sem con si de rar que hou ve in fla ção no pe río do.
Por tan to, a ren da, em va lo res re a is, foi me nor em 2000
do que ha via sido em 1999.

Ape nas para ilus trar, o PIB da agri cul tu ra bra si -
le i ra foi, em 1999, de tre zen tos e seis bi lhões qui -
nhen tos e oi ten ta mi lhões. Em 2000, foi de tre zen tos e 
seis bi lhões, oi to cen tos e oi ten ta mi lhões, o que sig ni -
fi ca que pra ti ca men te não hou ve cres ci men to. Pelo
con trá rio, se con si de rar mos uma in fla ção que che gou 
pró xi ma a 9%, ti ve mos um de crés ci mo da ren da real,
por tan to, do agro ne gó cio. Se con si de rar mos so men te 
a ren da da agri cul tu ra, se pa ran do os ou tros se to res,
como o for ne ci men to de in su mos, de má qui nas e ser -
vi ços que en vol vem a agri cul tu ra, a ren da tam bém
não cres ceu; ao con trá rio, de cres ceu até em va lo res
no mi na is. De 86,78 bi lhões caiu para 86 bi lhões, o
que sig ni fi ca qua se 1% a me nos do que ocor reu em
1999. So man do-se aí a in fla ção do pe río do, che ga -
mos per to de 10% de re du ção da ren da da agri cul tu ra 
bra si le i ra no ano 2000, em re la ção a 1999. Enquan to
isso, os in su mos ti ve ram um cres ci men to de cer ca de
10%. Isso agra va ain da mais, por que o cus to de pro -
du ção cres ceu no tem po em que a ren da de cres ceu.
Isso teve in fluên cia di re ta na ba lan ça co mer ci al.

A ba lan ça co mer ci al da agri cul tu ra, que sem pre
tem ofe re ci do ao País a opor tu ni da de de re du zir o dé -
fi cit e até de nos apro xi mar de um even tu al su pe rá vit
na ba lan ça co mer ci al bra si le i ra, caiu de 12,23 bi lhões
para 11,44 bi lhões, o que sig ni fi ca uma re du ção de
6,52%, que é mais ou me nos a re du ção que ocor reu,
em ter mos re a is, no se tor da agri cul tu ra. Por tan to,
quan do a agri cul tu ra não tem uma ren da com pa tí vel
com o cres ci men to da sua pro du ção – o que tem ocor -
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ri do sis te ma ti ca men te –, te mos pre ju í zo para o País
todo, por que a ba lan ça co mer ci al po de ria ter sido,
nes se pe río do, não digo po si ti va, mas pelo me nos ter
apre sen ta do um dé fi cit me nor. E a ba lan ça da agri cul -
tu ra, que so freu pra ti ca men te essa re du ção de R$1
bi lhão, tem uma im por tân cia es sen ci al como um dos
fun da men tos da po lí ti ca eco nô mi ca de fen di dos pelo
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

Então, o aler ta que que ro fa zer nes te mo men to
ao Pre si den te, li gan do essa ques tão da que da da ren -
da da agri cul tu ra à cri se na Argen ti na, é o se guin te:
fa lei aqui des ta tri bu na, há al guns dias, que era hora
de o Go ver no for mu lar e anun ci ar a po lí ti ca para o
plan tio da sa fra de in ver no. O Bra sil é de pen den te da
im por ta ção de tri go em cer ca de 80% do nos so con -
su mo, e 90% do tri go im por ta do é pro ve ni en te da
Argen ti na. Hoje os no ti ciá ri os já de ram o au men to do
pão, que che ga a 7% e que vai ter um re fle xo na in fla -
ção men sal de 0,1%, o que sig ni fi ca que, se mul ti pli -
car mos esse re fle xo por 12, te re mos 1,2% a mais na
in fla ção anu al, só em fun ção do au men to pro vo ca do
pelo tri go, exa ta men te pela cri se ar gen ti na. Por tan to,
já há re fle xos na eco no mia bra si le i ra e es ses re fle xos
atin gem to dos os ci da dãos bra si le i ros, es pe ci al men te 
a clas se tra ba lha do ra, que é con su mi do ra de de ri va -
dos de tri go, como o pão, o bis co i to, o ma car rão e ou -
tros de ri va dos, que te rão au men to em fun ção des sa
de pen dên cia do Bra sil do tri go ar gen ti no.

Esta mos no fi nal de mar ço e vejo o Se na dor Ca -
sil do Mal da ner, que tem um ca ri nho mu i to gran de pe -
los pro du to res de tri go de San ta Ca ta ri na. V. Exª sem -
pre me per gun ta quan do te re mos nes te País uma po -
lí ti ca de es tí mu lo à pro du ção de tri go. Se na dor Ca sil -
do Mal da ner, cre io que che gou a hora de o Go ver no
bra si le i ro ado tar uma po lí ti ca de in cen ti vo.

Des ta tri bu na já fiz uma pro pos ta, que é a de
apli car R$500 mi lhões para o fi nan ci a men to des ta sa -
fra e es ta be le cer um pre ço de ga ran tia de US$125 a
US$140 a to ne la da – e ain da as sim o pre ço fi ca rá in -
fe ri or ao pago pela to ne la da do tri go im por ta do. Des -
se modo, já te re mos um in cre men to diá rio já para
essa sa fra que po de rá cres cer su ces si va men te nos
pró xi mos cin co anos com o au men to no va lor fi nan ci a -
do, ga ran tin do-se o pre ço e as se gu ran do a co mer ci a li -
za ção do pro du to, por que não é jus to que, quan do o
pro du tor bra si le i ro es te ja co lhen do o tri go, o Bra sil es te -
ja im por tan do tri go. Se for as se gu ra da a co mer ci a li za -
ção do tri go, o pro du tor plan ta rá no va men te no pró xi mo 
ano e, em cin co anos, te ría mos a pro du ção de tri go já
abas te cen do todo o mer ca do na ci o nal e aten den do às 
nos sas ne ces si da des.

Esse é o ape lo que que ro fa zer ao Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so, que foi mu i to oti mis ta e
con fi an te em re la ção ao ce ná rio eco nô mi co. Con tu do, 
Sua Exce lên cia pre ci sa ado tar al gu mas pro vi dên ci as
e con si de ro essa uma pro vi dên cia im por tan te para
que pos sa mos cu i dar de duas co i sas ao mes mo tem -
po: do po der aqui si ti vo da po pu la ção, não per mi tin do
que seus pro du tos bá si cos te nham os pre ços ma jo ra -
dos, e tam bém da ba lan ça co mer ci al por que, com o
tri go, Se na dor Ca sil do Mal da ner, man da mos para
fora do País to dos os anos US$1 bi lhão e jo ga mos
fora a opor tu ni da de de ge rar 200 mil em pre gos por -
que não plan ta mos aqui o tri go que im por ta mos.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – V. Exª
me con ce de um apar te?

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR) – Con ce do
um apar te a V. Exª.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Eu gos -
ta ria de lhe cum pri men tar, Se na dor Osmar Dias, pois V.
Exª é co nhe ce dor pro fun do des sa ques tão e afir mou
que es ta mos a im por tar 90% do tri go mais ou me nos.

O SR. OSMAR DIAS (PSDB – PR) – Oi ten ta por 
cen to, Se na dor, sen do que 90% des se tri go im por ta -
do vem da Argen ti na.

O Sr. Ca sil do Mal da ner (PMDB – SC) – Sen -
do só da Argen ti na, es ses va lo res, com a al te ra ção
do dó lar, di fi cul tam mais ain da a nos sa ba lan ça. Se -
na dor Osmar Dias, tra ta-se de pão, é o ali men to,
de pen de mos des sa im por ta ção e 90% vêm só da
Argen ti na. V. Exª apre sen ta as fór mu las com R$500 
mi lhões, en ca mi nha o pro ces so e, nes sa se qüên cia, 
em cin co anos, te ría mos con di ções de ter au to no -
mia para ali men tar os bra si le i ros! V. Exª co nhe ce
isso com pro fun di da de  to dos sa bem  e te ría mos
uma so lu ção para os bra si le i ros. Te mos aqui a ma -
té ria-pri ma para re sol ver mos o pro ble ma in ter na -
men te e não fi car mos de pen den do de ou tros! Por
que não fa ze mos isso? Qu an do V. Exª fala, é com
co nhe ci men to de ca u sa. To dos os Se na do res sa -
bem dis so. Há pou cos dias, dis cu tía mos quan do es -
ta va aqui o Mi nis tro Cel so La fer. Te mos que ser
mais aguer ri dos, mais agres si vos até so bre as nos -
sas ques tões. Este ve aqui na se ma na pas sa da o
Mi nis tro Pra ti ni de Mo ra es. Dis cu ti mos a ques tão da
”vaca lou ca“. A Eu ro pa ex por ta va para a Con fe de ra -
ção da Rús sia em mé dia US$800 mi lhões em car ne
bo vi na e hoje não pode mais fazê-lo. O povo tem
que co mer al gu ma co i sa, a co mi da tem de sair de
al gum lu gar. E, do Bra sil, zero. Nós não par ti ci pa -
mos des sa ex por ta ção para a Rús sia. Não será ago -
ra o mo men to de en ca mi nhar mos para lá uma par te
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des sas ex por ta ções? Se ex por ta mos para a Rús sia
cer ca de US$30 mi lhões por ano de car ne su í na,
não po de ría mos ago ra au men tar es ses nú me ros,
sen do mais agres si vos? Va mos bus car mer ca do,
va mos ali men tar aque le pes so al! Será que ago ra o
fran go não pode ir mais para lá? Não será este o
mo men to? Não se ria este o mo men to  eu di zia para 
o Pra ti ni de Mo ra es, que é ar ro ja do nes te cam po 
de ele ir para a pas ta da Indús tria e Co mér cio, para
o Mi nis té rio do De sen vol vi men to, e o Go ver no co lo -
car V. Exª no Mi nis té rio da Agri cul tu ra para pro du zir
es ses ali men tos? A fór mu la está aqui, V. Exª a está
apre sen tan do. Será que o Pre si den te Fer nan do
Hen ri que não ouve isso? Aliás, já há mais tem po o
Pre si den te de ve ria ter apro ve i ta do V. Exª nes sa
área, para ter mos au to no mia, ter mos ali men tos aqui 
e não fi car mos de pen den do de ou tros. Meus cum -
pri men tos a V. Exª. To dos di zem aqui, a boca pe -
que na, que V. Exª é a so lu ção para isso.

O SR. OSMAR DIAS (PSDB  PA) – Mu i to obri ga -
do, Se na dor Ca sil do Mal da ner, pe las pa la vras ge ne -
ro sas. É um or gu lho para mim po der ouvi-lo, prin ci pal -
men te por que sem pre, nos bas ti do res, V. Exª é um
dos mais pre o cu pa dos com a agri cul tu ra bra si le i ra e
tem bus ca do in for ma ções, apóia e de fen de esse se -
tor com mu i ta in ten si da de nes ta Casa. Por isso, V. Exª
me re ce as nos sas ho me na gens.

Ao en cer rar  por que te nho de par ti ci par da re u nião 
na Co mis são , gos ta ria de di zer que, na pró xi ma se ma -
na, vol ta rei a esta tri bu na para ofe re cer al gu mas pro -
pos tas de re cu pe ra ção da ren da da agri cul tu ra bra si le i -
ra, por que este é o gran de pro ble ma do agri cul tor bra si -
le i ro. E es tou fa lan do, Se na dor Ca sil do Mal da ner, de 5
mi lhões de fa mí li as de agri cul to res es pa lha das por este
País afo ra, que ain da ge ram, ape sar de to das as di fi cul -
da des vi vi das, cer ca de 36 mi lhões de em pre gos no
País, ou seja, 54% dos em pre gos bra si le i ros de pen dem 
do agro ne gó cio. Isso é sig ni fi ca ti vo! Não po de mos nem
ad mi tir pen sar na des tru i ção do mo de lo de pe que na
pro pri e da de do seu Esta do, do meu Esta do e do Bra -
sil. Pre ci sa mos de uma po lí ti ca de re com po si ção da
ren da da agri cul tu ra bra si le i ra, e ofe re ce rei aqui al gu -
mas idéi as, al gu mas pro pos tas, até por que, Sr. Pre si -
den te, se co me çar mos a tra tar nes ta Casa de as sun -
tos de in te res se da na ção bra si le i ra, aos pou cos
subs ti tu i re mos o de ba te agres si vo que toma con ta
des ta Casa  mas im pro du ti vo  por um de ba te pro du ti -
vo, ten tan do aju dar o País, prin ci pal men te nes te mo -
men to em que exis te ame a ça de cri se no país vi zi nho.

Agra de ço a V. Exª, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao no bre Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.

Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -

dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, den tro
em bre ve, a te má ti ca or ça men tá ria, em to das as suas
fa ce tas, es ta rá no va men te na pa u ta das nos sas pre o -
cu pa ções e dis cus sões.

Uma ava li a ção do Pla no Plu ri a nu al, a dis cus são 
de uma nova Lei de Di re tri zes Orça men tá ri as e a aná -
li se de uma Lei Orça men tá ria Anu al para 2002, além
das de ze nas de cré di tos adi ci o na is en ca mi nha dos ao 
Con gres so Na ci o nal du ran te cada exer cí cio, são ta re -
fas que de man da rão sig ni fi ca ti vo tem po e es for ço dos 
Par la men ta res, cuja real efe ti vi da de me re ce ser ob je -
to de nos sas pro fun das re fle xões e con si de ra ções.

Ini cio, pois, tais con jec tu ras pela cons ta ta ção, à qual
já es ta mos de fi ni ti va men te acos tu ma dos, de ver sig ni fi ca -
ti va par ce la das al te ra ções pro ce di das pelo Con gres so
Na ci o nal ser ob je to de con tin gen ci a men to em sua exe cu -
ção, não se ma te ri a li zan do em do ta ções efe ti va men te li -
be ra das para os pro je tos por elas con tem pla dos.

Não co nhe ço qual quer es tu do quan ti ta ti vo so -
bre o fato, mas te nho a con vic ção de que, em toda a
nova his tó ria dos or ça men tos na ci o na is, após a
Cons ti tu i ção de 1988, sua exe cu ção re fle te úni ca ou
pelo me nos pri mor di al men te a pro pos ta ori gi nal men -
te en ca mi nha da pelo Po der Exe cu ti vo, res tan do inó -
cuo o ex ten so e pro fun do tra ba lho re a li za do pelo
Con gres so Na ci o nal.

Sr. Pre si den te, não po de mos e não nos de ve -
mos con for mar com tal ce ná rio, prin ci pal men te quan -
do sa be mos ser o Orça men to na ci o nal a peça fun da -
men tal de ação do Esta do, de ven do re fle tir, mais do
que o pen sa men to do Po der Exe cu ti vo, os an se i os de
toda a so ci e da de, que nos cabe ins ti tu ci o nal men te re -
pre sen tar a todo mo men to.

Além dis so, cabe-nos a prer ro ga ti va de, em nos -
sa fun ção fun da men tal de le gis lar, es ta be le cer o ar -
ca bou ço so bre o qual deve ser exer ci da a ati vi da de
or ça men tá ria em to dos os seus as pec tos.

Assim, al gu mas ques tões de vem ser abor da das 
e dis cu ti das no Par la men to, com vis tas ao apri mo ra -
men to do pro ces so or ça men tá rio e à efe ti va con tri bu i -
ção dos De pu ta dos e Se na do res na de fi ni ção dos ca -
mi nhos da vida na ci o nal.

Ini ci al men te, gos ta ria de fi xar-me no pro ces so
de ela bo ra ção do pro je to de lei or ça men tá ria anu al,
atu al men te de res pon sa bi li da de ex clu si va do Po der
Exe cu ti vo, ex ce tu an do-se, por cer to, o que se re fe re
ao fun ci o na men to dos de ma is Po de res; pro ces so
que, em mi nha opi nião, de ve ria ser ob je to de ma i or in -
te gra ção com o Con gres so Na ci o nal.

A efe ti va par ti ci pa ção da Co mis são Mis ta de
Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção, por
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meio de au diên ci as com go ver na do res, pre fe i tos e
au xi li a res, com par la men ta res de ou tras es fe ras de
go ver no, com di ri gen tes de ór gãos pú bli cos e com re -
pre sen tan tes da so ci e da de, às qua is com pa re ce ri am
téc ni cos dos di ver sos Mi nis té ri os en vol vi dos, bem
como das au to ri da des da Fa zen da e do Pla ne ja men to 
cons ti tu i ria ex ce len te foro de dis cus são e de apro xi -
ma ção de ob je ti vos, que se re fle ti ri am em me lho ria de 
qua li da de e per ti nên cia na pro pos ta a ser en ca mi nha -
da ao Con gres so Na ci o nal.

Ain da quan to à ela bo ra ção or ça men tá ria, deve-se 
ob je ti var o es tri to cum pri men to das di re tri zes ma i o res
do PPA e da LDO, con tem plan do, cada vez mais, os pa -
râ me tros de dis tri bu i ção re gi o nal dos re cur sos, vin cu la -
dos às po pu la ções e áre as abran gi das, bem como à
ren da per ca pi ta re gi o nal, e ga ran tin do o pre ce i to cons -
ti tu ci o nal de di mi nu i ção das de si gual da des.

No âm bi to de nos sa atu a ção, al gu mas me di das
são tam bém re le van tes, en tre as qua is des ta co a ro -
ta ti vi da de obri ga tó ria do re la tor-ge ral e dos sub-re la -
to res, in clu si ve em ter mos par ti dá ri os, por uma le gis -
la tu ra com ple ta e não so men te por uma ou duas ses -
sões le gis la ti vas. Tal pre ce i to ob je ti va ria as se gu rar a
re pre sen ta ti vi da de efe ti va de vá ri os pen sa men tos e
dou tri nas po lí ti cas em to das as áre as de res pon sa bi li -
da de do Esta do, além de dis tri bu ir a res pon sa bi li da de 
e a sig ni fi ca ti va car ga de tra ba lho por um con jun to
ma i or de Par la men ta res.

Além dis so, de ve ri am ser es ta be le ci das nor mas
de con tro le so bre o pes so al téc ni co en vol vi do no pro -
ces so or ça men tá rio, que po de ri am ser es ten di das ao
Po der Exe cu ti vo, prin ci pal men te no que se re fe re ao
re la ci o na men to com os seg men tos da so ci e da de pri -
va da in te res sa dos na ques tão, cuja atu a ção po de ria
ob je ti var o pri vi lé gio de in te res ses par ti cu la res em de -
tri men to das pri o ri da des da so ci e da de bra si le i ra.

As ob ser va ções que faço, Sr. Pre si den te, re pre -
sen tam fa ce tas de um ce ná rio so bre o qual cabe uma
re fle xão mais abran gen te e de fi ni ti va.

A ver da de i ra ques tão que se im põe dis cu tir é a 
na tu re za au to ri za ti va do Orça men to na ci o nal, que
per mi te ao Po der Exe cu ti vo a de ci são fi nal e in de -
pen den te da sua exe cu ção, para a qual só nos tem
ca bi do, em sín te se, de fi nir li mi tes su pe ri o res. So bre
es ses li mi tes, in clu si ve, te mos ob ser va do fla gran te
pres são do Po der Exe cu ti vo quan do, nos cré di tos
adi ci o na is, pro mo ve re ma ne ja men tos e no vas des ti -
na ções, que nos são re me ti dos em ca rá ter pra ti ca -
men te im po si ti vo. 

Impo si ti vo, Sr. Pre si den te, de ve ria ser o Orça -
men to na ci o nal. 

O Con gres so Na ci o nal tem a au to ri da de cons ti -
tu ci o nal para re vi sar esse prin cí pio dou tri ná rio que se
tem re ve la do ina de qua do ao com par ti lha men to da
res pon sa bi li da de so bre o Orça men to en tre os Po de -
res da Re pú bli ca. De ve ría mos nos pre o cu par em dis -
cu tir e apro var as pro pos tas de emen das à Cons ti tu i -
ção que ora tra mi tam nes se sen ti do, para que pos sa -
mos, não en ges sar o Po der Exe cu ti vo, como ale gam
al guns opo si to res da idéia, mas de fi nir em con jun to
os ca mi nhos na ci o na is.

A aná li se das gran des fun ções do Esta do, como 
a edu ca ção, a sa ú de, a pre vi dên cia, a se gu ran ça e
ou tras, e de sua im por tân cia re la ti va, ma ni fes ta da na
par ti ci pa ção no Orça men to, deve ser o ob je to e o ob -
je ti vo ma i or da dis cus são no Con gres so Na ci o nal e,
uma vez es ta be le ci da cada par ce la, seu cum pri men to 
por to dos os agen tes pú bli cos deve ter um rumo fir me
e es tri to, e qual quer des vio ca rac te ri za ria, in clu si ve,
cri me de res pon sa bi li da de.

Só as sim te re mos um Orça men to re al men te re -
pre sen ta ti vo do pen sa men to na ci o nal. Le va re mos a
voto, na Co mis são Mis ta de Orça men tos e no ple ná -
rio do Con gres so Na ci o nal, os gas tos pú bli cos re a is e
não uma fic ção, como a peça em que se trans for mou
a Lei Orça men tá ria por nós apro va da.

De for ma re al men te de mo crá ti ca, es ta be le ce re -
mos, con tro la re mos e fa re mos cum prir o que a Na ção
con si de ra ser o mais im por tan te para a atu a ção do
Esta do, trans for man do o Orça men to na ci o nal no ba -
lu ar te e na ba li za dos ru mos do Bra sil.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ca sil do Mal da ner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, que ro de i xar re -
gis tra da nos Ana is da Casa uma ho me na gem aos 150
anos da ma i or ci da de de San ta Ca ta ri na, a Ci da de dos
Prín ci pes, como é co nhe ci da Jo in vil le. Embo ra seja a
ma i or ci da de, não se tra ta da ca pi tal do Esta do.

San ta Ca ta ri na tem mu i tos mo ti vos para or gu -
lhar-se e fa zer o bra si le i ro sen tir amor por sua ter ra.
Além das be le zas na tu ra is, sua gen te hos pi ta le i ra,
suas ca rac te rís ti cas eu ro péi as, o cli ma e o ca lor hu -
ma no são fa to res que atra em cada vez mais tu ris tas e 
pes so as em bus ca de qua li da de de vida.

Nos 293 mu ni cí pi os do Esta do, en con tra mos a
plu ra li da de de idéi as e os con tras tes que agra dam a
to dos. É di fí cil e por que não di zer im pos sí vel al guém
vi si tar a San ta e bela Ca ta ri na e não le var con si go
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nada que o mar que pelo res to da vida. Pou cos fo ram
os que lá es ti ve ram e não vol ta ram.

É cla ro que, a exem plo de todo o País, en fren ta -
mos as in tem pé ri es, se jam as na tu ra is ou aque las
pro vo ca das por po lí ti cas eco nô mi cas equi vo ca das.
Mas, ain da as sim, San ta Ca ta ri na con ti nua sen do
mo de lo para todo o Bra sil e para o mun do. Um pe que -
no exem plo é a Espa nha, que lá cons tru iu seu con su -
la do, por que San ta Ca ta ri na pos sui to das as con di -
ções para ser vir aos tu ris tas es pa nhóis, ofe re cen -
do-lhes o que há de me lhor e mais pa re ci do com a
Ga lí cia, por exem plo. Ou tros pa í ses co me çam a in te -
res sar-se pelo Esta do, como a Rús sia, os Esta dos
Uni dos e até o Ca na dá, que re ne gou nos sa car ne nos 
úl ti mos tem pos.

Eu po de ria te cer aqui cen te nas de pe cu li a ri da -
des so bre o nos so Esta do, seus mu ni cí pi os e suas
bel da des na tu ra is, mas hoje pre ten do ho me na ge ar
o Esta do que re pre sen to fa lan do so bre um dos mais 
be los mu ni cí pi os, que é Jo in vil le, a Ci da de dos Prín -
ci pes, que che ga ao seu pri me i ro ses qui cen te ná rio
re ju ve nes ci da, mo der na, ad mi nis tra da com zelo por
uma das per so na li da des mais im por tan tes da po lí ti -
ca bra si le i ra, o Pre fe i to Luiz Hen ri que da Sil ve i ra,
nos so com pa nhe i ro de Par ti do, ex-pre si den te na ci o -
nal do PMDB, ex-mi nis tro e fi gu ra ím par no ce ná rio
na ci o nal.

Não é a pri me i ra vez que o com pa nhe i ro ad mi -
nis tra a ma i or eco no mia ca ta ri nen se. Re e le i to nas úl ti -
mas ele i ções mu ni ci pa is, S. Exª acu mu la três man da -
tos como Pre fe i to. Ta re fa das mais di fí ce is hoje se ria
dis so ci ar a ci da de do seu ad mi nis tra dor, por uma ra -
zão mu i to sim ples: mais que Pre fe i to, S. Exª é per so -
na gem, ator e par tí ci pe dos prin ci pa is fa tos que fa zem 
de Jo in vil le um exem plo para os mu ni cí pi os bra si le i ros.

Só para ci tar os úl ti mos gran des fe i tos que o
povo jo in vi len se re ce beu, R$14 mi lhões fo ram apli -
ca dos ape nas em cul tu ra. Hoje a ci da de con ta com
um cen tro mul ti u so, o Cen tre ven tos Cau Han sen, o
pri me i ro da Amé ri ca La ti na, por onde já pas sa ram
qua se um mi lhão de pes so as no úl ti mo ano. Em
2001, Jo in vil le ho me na ge a rá um dos seus prin ci pa is 
ar tis tas, com a cons tru ção do Te a tro Ju a rez Ma cha -
do, uma sala com 500 lu ga res.

Em qua tro anos, Jo in vil le re gis trou um sal to de 
39 para 58 mil alu nos ma tri cu la dos no en si no fun da -
men tal. Não há re gis tro de cri an ça que es te ja fora
da es co la na ci da de. Para isso, fo ram cons tru í das
240 no vas sa las de aula. Esco las-pa drão es tão sen -
do cons tru í das e con ta rão com la bo ra tó ri os de in for -

má ti ca, au di tó rio e qua dras co ber tas. Os pro fes so -
res da rede mu ni ci pal re ce bem 130% a mais que
seus co le gas da rede es ta du al. Além dis so, 81%
têm ní vel su pe ri or e 47% são pós-gra du a dos. E a
pre o cu pa ção com a edu ca ção não pára por aí. As
58 mil cri an ças re ce bem uni for me, ma te ri al es co lar
e re fe i ções.

No que tan ge à in fra-es tru tu ra, Jo in vil le che ga
aos seus 150 anos com mais de mil qui lô me tros de
ruas pa vi men ta das. Na área da sa ú de, Jo in vil le já in -
ves te 16% do seu or ça men to, en quan to o Mi nis té rio
da Sa ú de re co men da que os mu ni cí pi os in vis tam
pelo me nos 7% e che guem a 2005 com um in ves ti -
men to de 15%. Nes te ano, se rão in ves ti dos 18%. O
Pro gra ma de Ha bi ta ção da pre fe i tu ra con se guiu
aca bar com uma fila que con ta va com 4.500 fa mí li as 
à es pe ra de mo ra dia. Nos pró xi mos anos, mais oito
mil fa mí li as se rão con tem pla das. Na área dos trans -
por tes, R$16 mi lhões fo ram in ves ti dos na com pra de 
82 ve í cu los, re no van do a fro ta e de mons tran do o
res pe i to que a ad mi nis tra ção mu ni ci pal tem pe los
mais hu mil des.

Sr. Pre si den te, Jo in vil le pode van glo ri ar-se de
che gar aos 150 anos ge ran do em pre gos por meio de
um con se lho que re ú ne os ma i o res em pre sá ri os da ci -
da de e que for ma a De sen vil le. Fo ram cri a dos 13 mil
no vos ne gó ci os e 15 mil em pre gos di re tos só nos úl ti -
mos qua tro anos. Esses da dos mos tram que Jo in vil le
está na van guar da dos mu ni cí pi os bra si le i ros, ser vin -
do de exem plo para as de ma is ci da des ca ta ri nen ses
e, por que não, para todo o País. Esses nú me ros mos -
tram por si só a im por tân cia que Jo in vil le tem hoje no
Esta do de San ta Ca ta ri na e no con tex to na ci o nal. A
Ci da de dos Prín ci pes com ple ta 150 anos no ápi ce e
como exem plo.

Fica, por tan to, o meu re gis tro e a mi nha ho me -
na gem aos jo in vil len ses e a to dos aque les que de -
ram e con ti nu am dan do a sua par ce la de con tri bu i -
ção na cons tru ção de uma ci da de onde as pes so as 
sin tam or gu lho de vi ver, onde o so nho é trans for -
ma do em re a li da de, e a re a li da de é a musa ins pi ra -
do ra dos gran des es ta dis tas. 

Para con clu ir, so li ci to que cons te nos Ana is o do -
cu men to “Jo in vil le 150 anos. Onde a vida é mais fe liz”,
em ho me na gem aos ses qui cen te ná rio da nos sa ci da de 
ca ta ri nen se con si de ra da a Ci da de dos Prín ci pes.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR CASILDO MALDANER EM
SEU PRONUNCIAMENTO
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ney Su as su na.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, o Mi nis tro da Inte -
gra ção Na ci o nal, Se na dor Fer nan do Be zer ra, em bo ra 
ti ves se anun ci a do a ex tin ção da Su de ne, de po is de
ter de ba ti do on tem com oito dos nove Go ver na do res
nor des ti nos não só com pre en deu a si tu a ção, como
fez uma mo di fi ca ção em sua de li be ra ção. Con ti nu a rá, 
en tão, a exis tir a Su de ne por um pra zo de ses sen ta
dias, en quan to se es tu da que mo di fi ca ções de ve rão
ser pra ti ca das em sua sis te má ti ca.

Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, a Su de ne
é im pres cin dí vel ao Nor des te. Ela foi cri a da pelo eco -
no mis ta, Mi nis tro à épo ca, Cel so Fur ta do, e foi uma
ala van ca im por tan te no pro gres so da nos sa re gião. 

Jus ce li no Ku bits chek deu toda co ber tu ra à cri a -
ção des se or ga nis mo. E esse or ga nis mo ser viu de
exem plo para as ou tras su pe rin ten dên ci as – Su dam,
Su de sul, Su de co, Su va le e qui nhen tas ou tras –, que
ter mi na ram, in clu si ve, sen do a cruz da Su de ne, uma
vez que pul ve ri za ram tan to os re cur sos que, das ex -
pec ta ti vas, pou co foi re a li za do.

Só para se ter uma idéia, com a pon te Rio-Ni te -
rói foi mais ou me nos as sim, teve o va lor equi va len te
aos 40 anos de apli ca ção de re cur sos na Su de ne.
Mes mo as sim, a va lia foi enor me.

A Su de ne está sen do in jus ti ça da. A Su de ne,
no mo men to, tem um cré di to de qua se R$2 bi lhões
a re ce ber do Mi nis té rio da Fa zen da. E o Mi nis té rio
diz que não re co nhe ce o cré di to, que, ao con trá rio,
que a Su de ne até re ce beu a mais do que de ve ria.
Mas to dos nós, do Nor des te, sa be mos que isso não é
ver da de i ro.

E, com toda cer te za, essa ati tu de foi im por tan te. 
E nós, da Ban ca da nor des ti na – toda a Ban ca da nor -
des ti na, Se na do res e De pu ta dos –, va mos nos re u nir
na quar ta-fe i ra, no fi nal da tar de. Estou con vo can do
to dos os Se na do res nor des ti nos; e o De pu ta do Ino -
cên cio Oli ve i ra está con vo can do to dos os De pu ta dos
nor des ti nos. Uni dos, fa re mos for ça para que se jam
cor ri gi das as co i sas que não es tão cor re tas, mas que
a Su de ne con ti nue a exis tir e a pres tar re le van tes ser -
vi ços ao Nor des te e ao Bra sil.

Era o avi so que que ria fa zer, Sr. Pre si den te,
agra de cen do por ter me con ce di do a pa la vra para fa -
zer esta co mu ni ca ção. Re pi to: quar ta-fe i ra, no iní cio
da no i te, às 18 ho ras e 30 mi nu tos, aqui no res ta u ran -
te do Se na do, to dos os De pu ta dos e Se na do res do
Nor des te es ta rão re u ni dos para de ba ter a Su de ne.

Mu i to obri ga do.

 Du ran te o dis cur so do Sr. Ney Su as -
su na, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den -
te, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é
ocu pa da pelo Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º
Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao úl ti mo ora dor, Se na dor Ade mir
Andra de.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ul ti -
ma men te, vá ri os Se na do res têm vin do à tri bu na re -
la tar o pro ble ma do sis te ma viá rio bra si le i ro, das
nos sas ro do vi as.

Hoje, ve nho es pe ci fi ca men te re pe tir, mais uma
vez, a si tu a ção de uma ro do via de ex tre ma im por tân -
cia para o Esta do do Pará, e para a qual, du ran te seis
anos con se cu ti vos, a Ban ca da do meu Esta do des ti -
nou re cur sos.

Tra ta-se de uma ro do via pe que na, de cer ca de
80 qui lô me tros, a cha ma da BR-422, que liga o Mu ni -
cí pio de Tu cu ruí ao Mu ni cí pio de Novo Re par ti men to.
Na ver da de, é uma ro do via que liga a gran de ro do via
Tran sa ma zô ni ca com a PA-150, do Esta do do Pará.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Se na dor Ade mir Andra de, que ro ape nas pror ro gar a
ses são por mais cin co mi nu tos, para que V. Exª pos sa
con clu ir o seu pro nun ci a men to.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Agra -
de ço a V. Exª, Sr. Pre si den te.

É uma ro do via de cer ca de 80 qui lô me tros, que
não tem as fal to. No en tan to, ela in te gra, une dois
gran des ei xos ro do viá ri os do Esta do do Pará. To das
as mer ca do ri as que vêm por via ro do via, sa in do de
todo o oes te do Ama zo nas – que quer se trans for mar
no novo Esta do de Ta pa jós –, e tam bém aque las que
se guem para Be lém, até as des ti na das à ex por ta ção
pas sam, obri ga to ri a men te, pela BR-422.

Du ran te cin co anos con se cu ti vos, a Ban ca da do 
Pará alo cou re cur sos no Orça men to da União para
que essa es tra da fos se as fal ta da. E, la men ta vel men -
te, du ran te es ses cin co anos, os re cur sos não fo ram
li be ra dos.

Os re cur sos vo ta dos pela Ban ca da do Pará são
vo ta dos por uma es pé cie de cé du la ele i to ral, por que
são tan tas as pri o ri da des que os Par la men ta res vo -
tam numa cé du la ele i to ral, aque las que con si de ram
as mais im por tan tes, e as que re ce bem mais vo tos



são aque las que são apro va das como emen das no
Orça men to da União.

Pois bem, no ano de 1999, a BR-422 ob te ve pri -
me i ro lu gar na vo ta ção en tre to das as pro pos tas. Foi a 
úni ca pro pos ta que re ce beu os 20 vo tos dos De pu ta -
dos e Se na do res do Pará – 17 De pu ta dos e 03 Se na -
do res. E, ain da as sim, não fo ram li be ra dos os re cur -
sos para a sua exe cu ção no ano de 2000.

Ao tra ba lhar mos as emen das para o ano de
2001, dis se mos que não ace i ta ría mos, em hi pó te se
al gu ma, que mais uma vez apro vás se mos re cur sos
para o as fal ta men to des se tre cho ro do viá rio que não
fos sem li be ra dos.

Esta mos tra ba lhan do per ma nen te men te em
cima da ques tão. Con se gui mos que o Mi nis tro alo cas -
se re cur sos para a obra; os re cur sos já es tão, de cer ta 
for ma, em pe nha dos para a re a li za ção da obra. Hou ve 
uma con cor rên cia para a re a li za ção da obra; e hou ve
um im pe di men to da Jus ti ça, por que uma de ter mi na -
da em pre sa se sen tiu pre ju di ca da no pro ces so de li ci -
ta ção – achan do que o pro ces so de li ci ta ção não dava 
opor tu ni da de a ela de ter aces so a essa obra.

Qu e ro di zer que va mos bus car, de to das as ma -
ne i ras pos sí ve is, in ter vir nes sa ques tão, para evi tar
que, mais uma vez, por mais um ano con se cu ti vo, fi -
que mos sem o as fal ta men to des sa ro do via.

Estou com uma au diên cia mar ca da com o Di re -
tor-Ge ral do DNER do Esta do do Pará, Sr. Ma no el Ri -
be i ro, para a pró xi ma sex ta-fe i ra, e pre ten do, se ne -
ces sá rio, con ver sar com a em pre sa que en trou na
Jus ti ça, com o juiz que deu a li mi nar em bar gan do a
con cor rên cia e a exe cu ção da obra. Mas o fato é que
que ro de i xar cla ro que não va mos per mi tir, pelo sex to
ano con se cu ti vo, que o di nhe i ro co lo ca do pela Ban ca -
da Par la men tar do Esta do do Pará não seja de vi da -
men te apli ca do.

Esse as fal ta men to tra rá um gran de de sen vol vi -
men to ao Esta do do Pará, por que, como eu já dis se,
liga duas gran des ro do vi as, dois gran des ei xos ro do -
viá ri os. Essa es tra da é ex tre ma men te mo vi men ta da e 
sus ce tí vel a pro ble mas de chu vas, pois está numa re -
gião bas tan te aci den ta da. E, do je i to que ela está, cria 
mu i tos pro ble mas nes te pe río do de in ver no que es ta -
mos vi ven do. So men te o seu as fal ta men to sa na rá de
vez essa di fi cul da de, esse pro ble ma.

Sen do as sim, de i xo aqui re gis tra do que me em -
pe nha rei de to das as for mas pos sí ve is, bus ca rei to -
dos os re cur sos ne ces sá ri os, mo bi li za rei os pre fe i tos
e os ve re a do res da re gião, por que, des ta vez, não va -
mos per mi tir que o Go ver no não apli que o re cur so

que a Ban ca da do Pará, re pi to, pela sex ta vez con se -
cu ti va, co lo cou no Orça men to da União.

Qu e ro de i xar re gis tra do este nos so em pe nho:
pro cu ra re mos ver to dos os de ta lhes que es tão di fi cul -
tan do a exe cu ção e pro cu ra re mos pas sar por cima
de les. Se qual quer co i sa er ra da hou ver, tra re mos ao
co nhe ci men to pú bli co, para que pos sa mos bus car so -
lu ção para um pro ble ma que já dura tan to tem po.

Era o re gis tro que eu gos ta ria de fa zer, Sr. Pre si -
den te.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

Não há mais ora do res ins cri tos.
Os Srs. Se na do res Luiz Pon tes, Ge ral do Cân -

di do, Edi son Lo bão, Car los Pa tro cí nio e Lú cio
Alcân ta ra en vi a ram dis cur sos à Mesa para se rem pu -
bli ca dos, na for ma do dis pos to no art. 203 do Re gi -
men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. LUIZ PONTES (PSDB – CE) – Sr. Pre -

si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a im pren sa bra si le i -
ra no ti ci ou com amar ga ên fa se, nos úl ti mos 15 dias, a 
ex tin ção da Su de ne, anun ci a da pelo Go ver no Fe de ral. 
Uma me di da que, caso con su ma da, in ter rom pe ria,
cer ta men te, um las tro de atu a ção de mais de qua tro 
dé ca das de uma en ti da de que, que i ra mos ou não,
es te ve e con ti nua pre sen te du ran te todo esse tem po 
no pro ces so de de sen vol vi men to so ci o e co nô mi co
dos Esta dos mais po bres da fe de ra ção bra si le i ra.

Sen ti-me, po rém, ali vi a do, Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, com o no ti ciá rio das úl ti mas 24
ho ras so bre o fu tu ro da Su de ne. Ontem, em Re ci fe,
Go ver na do res dos Esta dos nor des ti nos, re u ni dos
com o Mi nis tro da lnte gra ção Na ci o nal, Fer nan do
Be zer ra, ou vi ram do pró prio Mi nis tro uma nova de ci -
são: a Su de ne não será ex tin ta. É uma boa no tí cia
para o Nor des te. Sou a fa vor da ma nu ten ção da
Su de ne e, mais do que, de fen sor de to das as in -
ves ti ga ções das de nún ci as so bre cor rup ção na
Insti tu i ção.

A de fe sa da Su de ne não é fe i ta hoje ape nas por
Par la men ta res nor des ti nos. A so li da ri e da de vem de
De pu ta dos e Se na do res de ou tras Re giões, como o
Se na dor José Alen car, de Mi nas Ge ra is, que, on tem,
da qui des ta Tri bu na, ma ni fes ta va a sua pre o cu pa ção
com o pro ces so en ca mi nha do pelo Go ver no para ex -
tin ção des se im por tan te ór gão de de sen vol vi men to
re gi o nal.

Fi quei fe liz com a ma ni fes ta ção do Se na dor José
Alen car por que sur giu de um re pre sen tan te do Esta do
de Mi nas Ge ra is que deu ao Bra sil um dos nos sos ma i -
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o res po lí ti cos e dos nos sos gran des Pre si den tes da Re -
pú bli ca, que foi Jus ce li no Ku bits chek. É bom lem brar
que foi no Go ver no JK que sur giu a Su de ne.

E, hoje, es ta mos ten do a opor tu ni da de de dis -
cu tir so bre a exis tên cia da Su pe rin ten dên cia de De -
sen vol vi men to do Nor des te no ano do cen te ná rio de 
nas ci men to des se po lí ti co que or gu lhou os bra si le i -
ros do seu tem po e to dos nós que co nhe ce mos a
sua his tó ria de vida e de ho mem pú bli co. Uma das
me lho res ho me na gens que se pode pres tar ao
ex-Pre si den te da Re pú bli ca, Jus ce li no Ku bits chek,
no seu cen te ná rio de nas ci men to, é re es tru tu rar e
for ta le cer a Su de ne para uma nova fase de cres ci -
men to eco nô mi co e so ci al da nos sa Re gião.

Ao lon go das úl ti mas duas se ma nas, mu i to se
fa lou so bre o pa pel da Su pe rin ten dên cia de De sen -
vol vi men to do Nor des te. É pre ci so mais ên fa se so bre
o de sem pe nho des se im por tan te ór gão para os Esta -
dos me nos de sen vol vi dos do nos so País.

Os mo ti vos ale ga dos para se aca bar com a Su -
de ne nun ca es ti ve ram bem cla ros para a opi nião pú -
bli ca e para os re pre sen tan tes do povo e dos Esta dos
no Con gres so Na ci o nal.

A ex tin ção de um ór gão, com um elen co de tan -
tos ser vi ços pres ta dos, ao lon go de dé ca das a fio, não 
po dia ser ob je to de uma sim ples de ci são go ver na -
men tal, am pa ra da em de nún ci as de cor rup ção.

Ve ja mos, po rém, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res, algo do his tó ri co e dos in di ca do res da Su de -
ne, re fe ren tes aos úl ti mos qua ren ta anos.

A Su de ne foi ins ti tu í da pela Lei nº 3.962, de 15 
de de zem bro de 1959, du ran te o Go ver no de Jus ce -
li no Ku bits chek, re ce ben do a in cum bên cia de re a li -
zar es tu dos, pes qui sas e di ag nós ti cos na atri bu i ção
de pro mo ver o de sen vol vi men to do Nor des te, além
de pla ne jar e co or de nar os in ves ti men tos fe de ra is
na re gião.

O cor dão um bi li cal da Su de ne es te ve li ga do ao
Gru po de Tra ba lho para o De sen vol vi men to do Nor -
des te, cri a do em 14 de de zem bro de 1956, cujo gran -
de mé ri to foi ter en ca ra do a seca como um fe nô me no
re la ci o na do às es tru tu ras so ci o e co nô mi cas e não
como ca u sa de de sen vol vi men to re gi o nal.

Qu a se qua ren ta e dois anos após a sua cri a ção, 
a Su de ne atua so bre uma área equi va len te a 20,6%
de todo o ter ri tó rio na ci o nal, com pre en den do 1.953
mu ni cí pi os, in se ri dos no Po lí go no das Se cas e no
Semi Ári do.

Ao lon go de sua exis tên cia, a Su de ne já teve o
co man do de 26 Su pe rin ten den tes, os qua is em pres -
ta ram ao ór gão o me lhor de seus es for ços, acre di to

eu, no sen ti do de que a re gião aten di da atin gis se o
pa ta mar de se ja do pelo mais nor des ti no dos mi ne i ros, 
o Pre si den te Jus ce li no Ku bits chek.

Como re sul tan te des ses es for ços, na dé ca da do
mi la gre eco nô mi co, com pre en di da en tre 1970 e 1980, o 
vo lu me de in ves ti men tos pú bli cos e pri va dos de ter mi -
nou uma mé dia anu al de cres ci men to de 8,7%, no Nor -
des te, con tra a de 8,6% ob ti da em todo o Bra sil.

A re ces são dos anos 80 en con trou uma eco no -
mia nor des ti na mais re sis ten te, onde o in cre men to
mé dio anu al de toda a dé ca da foi de 3,3%, mais que o 
do bro da taxa de cres ci men to do Pro du to Inter no Bru -
to bra si le i ro no mes mo pe río do.

E na tur bu lên cia fi nan ce i ra dos anos 90, mes mo
sob o ri gor de uma hi pe rin fla ção, sob os efe i tos das
cri ses do Mé xi co e da Ásia, a Re gião Nor des te ain da
as sim apre sen tou um cres ci men to su pe ri or ao na ci o -
nal: 3,2% con tra 3,1 %.

A eco no mia do Nor des te ti nha sua par ti ci pa ção
no PIB na ci o nal re gis tra da em 13,2% no ano de 1960.
Há qua tro anos atrás, em 1997, já atin gía mos 16%.

Nas qua tro dé ca das, a es tru tu ra pro du ti va da
Re gião re gis trou igual men te uma gran de trans for ma -
ção, sen do o se tor agro pe cuá rio o úni co que de cres -
ceu de 30,5% em 1960 para 11,9% em 1997, em ra -
zão das cons tan tes es ti a gens que se aba te ram so bre
a área no pe río do.

Na par ti ci pa ção do se tor in dus tri al, po rém, ti ve -
mos um cres ci men to de 22,1 % para 47,4%. Mais de
100% em ape nas 37 anos. E no seg men to de ser vi -
ços, a par ti ci pa ção do Nor des te pu lou de 24,7% em
1960 para 63,4% em 1997.

A Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 ins ti tu iu um
novo alen to fi nan ce i ro para a Re gião, no seu art. 159,
cri an do o Fi nor, atra vés do qual são re a li za dos pro -
gra mas de fi nan ci a men to per ma nen te aos se to res
pro du ti vos, nas áre as da agro pe cuá ria, do se tor mi ne -
ral, in dus tri al – in clu si ve de tu ris mo – e agro in dus tri al.

Ope ra das pelo Ban co do Nor des te, as li nhas de
cré di to se des ti nam pre fe ren ci al e pre do mi nan te men -
te a mini e pe que nos pro du to res, pe que nas e mé di as
em pre sas e suas co o pe ra ti vas e as so ci a ções.

A tí tu lo de ad mi nis tra ção, o Ban co re ce be a taxa 
de 3%, apli cá vel so bre o pa tri mô nio lí qui do do Fun do,
cuja fon te re fe re-se a 1,8% do pro du to da ar re ca da -
ção do IPI, bem como os re tor nos e re sul ta dos de sua
apli ca ção.

São in ter mi ná ve is lis tas de nú me ros que de -
mons tram a mu dan ça do per fil so ci o e co nô mi co nor -
des ti no de ter mi na da pela atu a ção da Su de ne.
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O Nor des te do sé cu lo XXI mu i to de ve rá à Su de -
ne do Sé cu lo XX. Em cada Esta do da Re gião exis te
algo a ser des ta ca do em ra zão de sua atu a ção. Fo ram 
15 bi lhões de re a is in ves ti dos nos úl ti mos 40 anos, os
qua is tor na ram a re gião com pe ti ti va, sen do hoje uma
das que mais atra em in ves ti men tos.

Lou ve-se ago ra, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res, a de ci são do Go ver no, apre sen ta da por meio do
Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, da Inte gra ção Na ci o nal, de
re a va li ar o es tu do so bre a ex tin ção da Su de ne. Não se
pode, da no i te para o dia, fe char as por tas de uma ins ti -
tu i ção que tem dado gran de con tri bu i ção para di mi nu ir
os ín di ces de po bre za do Nor des te por meio de in ves ti -
men tos, ge ra ção de em pre gos e ren da.

Se há o que in ves ti gar na Su de ne que seja in -
ves ti ga do; se há des vi os que se jam con ti dos e seus
au to res res pon sa bi li za dos.

Aca bar com a Su de ne, é pu nir a Re gião Nor des -
te. Deve-se pu nir os cul pa dos pe las ir re gu la ri da des
na apli ca ção dos re cur sos pú bli cos. Mas que se man -
te nha em atu a ção um pa tri mô nio vivo do Nor des te,
uma ala van ca de pro gres so re gi o nal que tan tos ser vi -
ços já pres tou e que não po dia ser des car ta do por
meio de uma sim ples Me di da Pro vi só ria.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje, 21 de
Mar ço, é o Dia Inter na ci o nal da Eli mi na ção da Dis cri -
mi na ção Ra ci al. Este dia foi ins ti tu í do pela ONU em si -
nal de pro tes to pelo as sas si na to de 69 pes so as ne gras,
pela po lí cia da Áfri ca do Sul, em 1960, quan do ma ni fes -
ta vam-se pa ci fi ca men te con tra a obri ga to ri e da de do
uso de pas sa por te in ter no, exi gi do, àque la épo ca, à po -
pu la ção ne gra para lo co mo ção den tro de seus pró pri os
ter ri tó ri os. Esta data re me mo ra as atro ci da des pra ti ca -
das du ran te dé ca das pelo apart he id na Áfri ca do Sul.
Não obs tan te, a re a li da de no Bra sil não tem sido di fe -
ren te des se con tex to, pois o ra cis mo é vi sí vel em nos so
país, mes mo que o ufa nis mo e a mal fa da da ide o lo gia
de ”de mo cra cia ra ci al“ que i ra ocul tar.

Ra cis mo de no mi na-se uma dou tri na que sus -
ten ta a su pe ri o ri da de de de ter mi na da raça. É a se gre -
ga ção e mar gi na li za ção de uma raça por ou tra que se
de cla ra su pe ri or. Infe liz men te, a ci vi li za ção não con -
se guiu eli mi nar a dis cri mi na ção e o ódio ra ci al, que
es tão nas man che tes dos jor na is para to dos ve rem.
Uma mi no ria que ain da per sis te em se pa rar a raça
hu ma na por cri té rio na zis ta, eu gê ni co e es té ti co. Nes -
se sen ti do, uns dos mais des ta ca dos exem plos de
dis cri mi na ção ra ci al, já ocor ri do no mun do, foi o sis te -
ma do apart he id na Áfri ca do Sul, pois nele per mi -
tiu-se aos bran cos que re pre sen ta vam me nos de um

quin to da po pu la ção, di ri gis sem os as sun tos do país
du ran te dé ca das.

Se gun do ar ti go da pro fes so ra e ad vo ga da Ma ria 
Apa re ci da Ri be i ro, ”No re gi me de apart he id, a li ber -
da de de mo vi men tos e os di re i tos po lí ti cos e so ci o e -
co nô mi cos da po pu la ção não bran ca eram li mi ta dos.
Sen do que 87% do ter ri tó rio era re ser va do à mi no ria
bran ca, en quan to os afri ca nos eram man ti dos à for ça
nos 13% res tan te, área de ba i xa qua li da de pro du ti va.
Como, tam bém, as em pre sas co mer ci a is e in dus tri a is 
es ta vam nas mãos de bran cos ou de es tran ge i ros,
que ti ra vam van ta gem do re gi me, pois con se gui am lu -
cros ex pres si vos gra ças à ex plo ra ção dos afri ca nos,
que tra ba lha vam por mí se ros sa lá ri os (da dos das Na -
ções Uni das ).

A se gre ga ção ra ci al de ter mi na va que as vá ri as 
ra ças não fre qüen tas sem os mes mos lo ca is: igre jas, 
es co las, res ta u ran tes, ci ne mas, pra i as, clu bes ou
acon te ci men tos des por ti vos. Pas sar por en tra das
se pa ra das, usar ca bi nas te le fô ni cas, tá xis, hos pi ta is
e ce mi té ri os di fe ren tes. Os não-bran cos são to lhi dos 
de exer ce rem cer tos em pre gos ou fun ções, sen do ape -
nas per mi ti dos os ser vis e mal pa gos. Nos jar dins zo o -
ló gi cos, ga le ri as de arte, mu se us e jar dins pú bli cos,
os ho rá ri os de vi si ta ção são dis tin tos para bran cos e 
ne gros. As re la ções se xu a is en tre pes so as de ra ças 
di fe ren tes são ex tre ma men te pro i bi das pela ”lei de
1950, so bre os cos tu mes“.

Deve-se des ta car que hou ve re a ção con tra essa 
si tu a ção, tan to na Áfri ca do Sul, com o Con gres so Na -
ci o nal Afri ca no que lu ta va pela igual da de dos gru pos
ét ni cos, como in ter na ci o nal men te, com os gru pos
anti-ra cis ta de di ver sos pa í ses pres si o nan do seus go -
ver nos re gi o na is para se po si ci o na rem con tra o re gi -
me se gre ga ci o nis ta. Esses mo vi men tos de ram re sul -
ta do po si ti vo, o Con gres so Na ci o nal Afri ca no é le ga li -
za do e seu prin ci pal lí der Nel son Man de la con se gue
anis tia. De po is de um lon go pro ces so de ne go ci a ção
in ter na e in ter na ci o nal men te ocor rem ele i ções em
1994, Man de la é ele i to e as su me a Pre si dên cia da
Áfri ca do Sul, co lo can do de fi ni ti va men te um fim no ra -
cis mo le ga li za do do país. 

Em se gui da, Srªs e Srs. Se na do res, des ta co
que a re a li da de no Bra sil se di fe ren cia pou co da si tu a -
ção so ci al da Áfri ca do Sul. Pois ao con trá rio do que
mu i tos afir mam, no Bra sil, a con vi vên cia en tre as di fe -
ren tes ra ças não é um “mar de ro sas”, por que vi ve -
mos em um país ra cis ta e ex clu den te – que o di gam a
po pu la ção ne gra e a in dí ge na. Os afro-des cen den tes
vi vem sob a he ran ça da es cra vi dão, su je i ta a todo tipo 
de dis cri mi na ção e pre con ce i tos que in ter fe rem na
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cons tru ção da iden ti da de e nas con di ções de vida. Os 
re sul ta dos da es cra vi dão po dem não es tar pre sen tes
em nos sa me mó ria, mas os re sul ta dos da de si gual -
da de são con cre tos.

Como exem plo de ca sos con cre tos, o Sr. Leon
Fred ja, em seu ar ti go – Cri mes de ra cis mo – cri mes re -
sul tan tes de dis cri mi na ção ou pre con ce i to de raça, et -
nia, re li gião ou pro ce dên cia na ci o nal, des cre ve al gu mas 
cir cuns tân ci as re a is, re fe ren tes a prá ti cas ra cis tas:

O Tri bu nal de Alça da de Mi nas Ge ra is con de nou 
Yara Me nez a in de ni zar seu vi zi nho Ge né sio Ro dri -
gues em R$ 5.000,00, a tí tu lo de da nos mo ra is. Yara
cha mou Ge né sio, pu bli ca men te, de ”ma ca co“, ”ne gro
fe do ren to“ e ”uru bu“, pa la vras de pre ci a ti vas e pre con -
ce i tu o sas, fe rin do a mo ral do ofen di do.

No Rio de Ja ne i ro, o Juiz da 7ª Vara Cri mi nal con -
de nou a 2 anos de de ten ção, com sur sis, a em pre sá ria
Ros se li ta Lima, que te ria se re fe ri do a uma can di da ta a
em pre go como ”ne gri nha mal tra pi lha e sem mo dos“. 

Di an te des ses re la tos, apre sen tei um Pro je to de 
Lei, apro va do no Se na do e re me ti do à Câ ma ra dos
De pu ta dos, que bus ca im pe dir a dis cri mi na ção que
ocor re com a ve i cu la ção de anún ci os de se le ção de
pes so al. A so ci e da de tem as sis ti do a inú me ros ca sos
de dis cri mi na ção nos pro ces sos de ad mis são no em -
pre go, ba se a dos em cri té ri os pre con ce i tu o sos como
o da exi gên cia de ”boa apa rên cia“. Isto fere o prin cí pio 
cons ti tu ci o nal da igual da de, sem dis tin ção de qual -
quer na tu re za. Tal exi gên cia, quan do não co i bi da, im -
pe de mu i tas pes so as de te rem aces so a em pre gos
pú bli cos ou da ini ci a ti va pri va da.

Não res tam dú vi das que a exi gên cia de ”boa
apa rên cia“ é dis cri mi na tó ria. A ex pres são pode ser in -
ter pre ta da de di ver sas for mas. O cri té rio da ”boa apa -
rên cia“ para ad mis são em em pre go sig ni fi ca um con -
ce i to abran gen te e sub je ti vo, que pode ex clu ir tan to
pes so as com pro ble mas der ma to ló gi cos de man chas 
na pele, ou que es te jam aci ma do peso (pes so as gor -
das), ra zão pela qual não se en qua dram nos pa drões
de be le za atu a is, re que ri dos atra vés da exi gên cia da
”boa apa rên cia“, como prin ci pal men te é uti li za do para 
ex clu ir pes so as de ou tras et ni as, no ta da men te os
afro-des cen den tes, o que sig ni fi ca di zer, que a em -
pre sa não pre ten de con tra tar pes soa ne gra. É ób vio
que não exis te qual quer re la ção en tre a apa rên cia de
um ci da dão com a com pe tên cia para o exer cí cio pro -
fis si o nal. Por isso, pro po mos por meio de Pro je to de
Lei uma pu ni ção mais di re ta a quem des res pe i tar o
prin cí pio da ”igual da de com eqüi da de“, cons tan te da
nos sa Car ta Mag na, quan do exi gir ”boa apa rên cia“
como cri té rio para ad mis são em em pre go.

Além dis so, Srªs e Srs. Se na do res, te mos uma 
pes qui sa apre sen ta da pelo Di e e se so bre o ”Mapa
da Po pu la ção Ne gra no Mer ca do de Tra ba lho“, o
qual ane xo ao meu dis cur so, que fora di vul ga do no
ano pas sa do. Nela cons ta ta-se que a po pu la ção ne -
gra ain da é mu i to dis cri mi na da. ”O do cu men to do
Di e e se de mons tra que a dis cri mi na ção ra ci al é um
fato co ti di a no, que in ter fe re em to dos os es pa ços do 
mer ca do de tra ba lho no Bra sil, so bre pon do-se até
mes mo à dis cri mi na ção por sexo. As mu lhe res ne -
gras en fren tam, as sim, um ce ná rio du pla men te dis -
cri mi na tó rio, se xu al e ra ci al. 

A com pa ra ção das ta xas de de sem pre go do ano 
pas sa do mos trou que 86,4% dos de sem pre ga dos da
re gião me tro po li ta na de Sal va dor (BA) são ne gros.
Em Re ci fe e no Dis tri to Fe de ral, cer ca de 68%. Esse
ín di ce cai para 40% na re gião me tro po li ta na de São
Pa u lo e para 15,4% em Por to Ale gre. Em to das as re -
giões, as mu lhe res ne gras com põem os ma i o res ín di -
ce de de sem pre ga dos. 

Entre os as sa la ri a dos, cons ta ta-se que os ren di -
men tos de tra ba lha do res ne gros são sis te ma ti ca -
men te in fe ri o res aos dos não-ne gros. Se gun do re se -
nha do Di e e se so bre o Mapa, os ren di men tos in fe ri o -
res dos ne gros ex pres sam o con jun to de fa to res que
re ú ne des de a en tra da pre co ce no mer ca do de tra ba -
lho, a ma i or in ser ção da po pu la ção ne gra nos se to res
me nos di nâ mi cos da eco no mia, a ele va da par ti ci pa -
ção em pos tos de tra ba lho pre cá ri os e em ati vi da des
não-qua li fi ca das e as di fi cul da des que cer cam as mu -
lhe res ne gras no tra ba lho.

Ape sar da le gis la ção bra si le i ra con de nar o ra -
cis mo, vê-se que ain da exis tem prá ti cas ra cis tas, dis -
cri mi na tó ri as e cons tran ge do ras. São os res quí ci os
her da dos do co lo ni a lis mo eu ro peu. Não bas ta es tar
na lei, ca re ce ur gen te men te aci o ná-la, em bo ra mu i tas 
lu tas es tão ca mi nhan do nes te sen ti do: mo vi men tos,
gru pos, ins ti tu i ções, co mis sões pas to ra is, pro gra mas
go ver na men ta is e edu ca ti vos, OAB, Mi nis té rio Pú bli -
co e a pró pria Ma gis tra tu ra.

To das as de nún ci as de ra cis mo já fo ram fe i tas.
O mito da de mo cra cia ra ci al está ul tra pas sa do. Exi gi -
mos, por tan to, ações efe ti vas do Esta do que re ti re a
po pu la ção afro-des cen den te da con di ção de mar gi -
na li za ção pe ran te a so ci e da de bra si le i ra, para que te -
nha mos or gu lho de con vi ver na mul ti pli ci da de de ra -
ças e de cul tu ras, pois não é pos sí vel cons tru ir um
pro je to de na ção e de ci da da nia sem le var em con ta a
mar gi na li za ção dos afro-des cen den tes bra si le i ros.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR GERALDO CÂNDIDO EM
SEU PRONUNCIAMENTO:
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O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -
den te, Srªs. e Srs. Se na do res, é com sa tis fa ção que
uti li zo a tri bu na do Se na do da Re pú bli ca para re gis -
trar, com or gu lho, o tra ba lho po si ti vo que o pre si den te
do Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra nhão, De sem bar ga dor
Jor ge Ra chid Mu ba rák Ma luf, vem de sen vol ven do à
fren te da que le Po der do meu Esta do

No mo men to em que tan to se fala em re for ma e
mo der ni za ção do Po der Ju di ciá rio, cre io deva ser mi -
nha obri ga ção re gis trar que o Tri bu nal de Jus ti ça do
Esta do do Ma ra nhão vem, des de já, pon do em prá ti ca 
ações, sem pre em nome do in te res se pú bli co e do
for ta le ci men to da ci da da nia. 

A ges tão do De sem bar ga dor Jor ge Ra chid en -
gran de ce e or gu lha não ape nas o povo do Ma ra nhão,
mas, tam bém, te nho cer te za, todo o mun do ju rí di co
bra si le i ro. 

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, den tro
des se con tex to, deve ser res sal ta da uma im por tan te
ação do Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra nhão em prol da
ci da da nia. É de se des ta ca rem, por exem plo, as so le -
ni da des de ca sa men to co le ti vo, pro mo vi das pelo ór -
gão, com a fi na li da de de re gu la ri zar, pe ran te a Jus ti -
ça, a si tu a ção de mi lha res de ca sa is que vi vem ma ri -
tal men te há mu i tos anos, mas que não es tão ca sa dos 
ofi ci al men te pe ran te a Lei. Essa é uma das ações do

Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra nhão, em fa vor do for ta le -
ci men to da ci da da nia, que não po de ria fi car sem este
re gis tro.

Do meu Esta do do Ma ra nhão re ce bo a in for -
ma ção de que as ins cri ções para o pri me i ro Ca sa -
men to Co mu ni tá rio de Co e lho Neto co me ça ram a 12 
de fe ve re i ro em 15 Pos tos ins ta la dos na Co mar ca e
em mais dois Ter mos, Du que Ba ce lar e Afon so Cu -
nha e em Vi tó ria do Me a rim os pre pa ra ti vos para a
pri me i ra ce ri mô nia da Co mar ca tam bém já co me ça -
ram. As ins cri ções ti ve ram iní cio a 12 de mar ço, e as
ce ri mô ni as de ca sa men to de ve rão acon te cer, se gun -
do a Ju í za Te re sa Men des. 

O su ces so da ini ci a ti va do Tri bu nal de Jus ti ça do 
meu Esta do é pa ten te: che gou a 3.337 mil o nú me ro
de ins cri ções para o ca sa men to co le ti vo for ne ci do
pela Cen tral da Ci da da nia e Jus ti ça. O le van ta men to
cor res pon de ao pe río do de 11 de ja ne i ro a 7 de mar ço 
nos Pos tos do TJ – ins ta la dos des de 12 de ja ne i ro na
Pra ça De o do ro, no Ter mi nal da Inte gra ção – e no ser -
vi ço de no mi na do Te le ju di ciá rio (0800 98 1581). A
Cen tral de Jus ti ça e Ci da da nia re a li zou o ma i or nú -
me ro de ins cri ções: 994 até ago ra. 

O Te le ju di ciá rio, o pri me i ro a co me çar o tra ba -
lho, acu mu la, no mes mo pe río do, 511 ca sa is ins cri -
tos pelo te le fo ne. O Pos to da De o do ro re gis tra 774



ins cri tos, e o Ter mi nal da Inte gra ção, 784. O Pos to
mó vel, que co me çou a cir cu lar em 1.º de fe ve re i ro,
efe tu ou 274 ins cri ções em 32 ba ir ros vi si ta dos. Des -
de 15 de fe ve re i ro, o TJMA man dou dis tri bu ir nos
ôni bus fo lhe tos in for man do pro ce di men tos para as
ins cri ções. Além dis so, já co me çou cam pa nha na
TV, para re for çar o pe río do e os lo ca is das ins cri -
ções gra tu i tas para o even to, ain da sem data con -
fir ma da. Os que pro cu ram o Te le ju di ciá rio são ori -
en ta dos a pre en cher o for mu lá rio de Enca mi nha -
men to na Cen tral da Ci da da nia, na Av. Be i ra Mar. 

Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, de po is
do acrés ci mo de 9% em li ga ções re ce bi das em re la -
ção ao ano pas sa do, o ser vi ço gra tu i to do Te le ju di ciá -
rio do Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra nhão re gis trou re -
cor de em cha ma das. Em fe ve re i ro: 5.481 mil li ga ções, 
o ma i or nú me ro des de a im plan ta ção em 1997. 

Faço mi nhas as pa la vras do De sem bar ga dor
Jor ge Ra chid, so bre o Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra -
nhão:

A sa tis fa ção do ci da dão que re cor re ao Po der
Ju di ciá rio é, sem dú vi da, o ma i or in cen ti vo e a mais
im por tan te fon te ins pi ra do ra do tra ba lho de sen vol vi do 
pelo Tri bu nal de Jus ti ça do Ma ra nhão. Nor te an do-se
por essa meta, é que se tem bus ca do im ple men tar
pro je tos es pe ci a is que vi sam não só o in cre men to da
pró pria pres ta ção ju ris di ci o nal, como tam bém pre ten -
dem res ga tar as pec tos cru ci a is re la ti vos à ci da da nia.
Te mos o fir me pro pó si to de tor nar a Jus ti ça ma ra -
nhen se cada vez mais efi ci en te, cé le re e efi caz, pos -
si bi li tan do, com isso, a sua apro xi ma ção do ci da dão. Os 
pro je tos já con so li da dos e os que ain da es tão emer gin -
do des ta cam-se pela sua re le vân cia e gran de al can ce
so ci al, atra vés de ações con cre tas, con cen tra das em
três prin ci pa is áre as de atu a ção: in for ma ção, ci da da nia
e oti mi za ção da pres ta ção dos ser vi ços. O re sul ta do
das ações de sen vol vi das só vem a com pro var que ru -
ma mos cer to, lo gran do a apro va ção unâ ni me dos mem -
bros do Po der Ju di ciá rio e da pró pria so ci e da de, que
tem de mons tra do cres cen te re cep ti vi da de aos nos sos
pro je tos, sem que isso te nha exi gi do do usuá rio qual -
quer con tra par ti da, eis que a gra tu i da de é ele men to
mar can te na pres ta ção des ses ser vi ços.

Como diz o De sem bar ga dor Jor ge Ra chid, “o re -
co nhe ci men to da so ci e da de é, e as es ta tís ti cas con fir -
mam, o re sul ta do mais vi sí vel do su ces so dos pro je tos 
es pe ci a is que, em ver da de, con flu em para um ob je ti vo 
úni co: pro por ci o nar ao ci da dão mais e me lho res ins -
tru men tos do exer cí cio ple no da ci da da nia.”

Jus ti fi ca-se, por tan to, o meu re go zi jo em re la -
ção a essa atu a ção do Tri bu nal de Jus ti ça do Esta do
do Ma ra nhão, re for çan do a ins ti tu i ção da fa mí lia

numa épo ca em que, por to dos os la dos, pro cu ra-se
de te ri o rar essa tra di ção tão bra si le i ra.

Era o que ti nha a di zer.
Obri ga do.
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, há uma es ta tís ti ca 
que, sem pre que me vem à men te, me ca u sa in dig na -
ção e per ple xi da de. Esse dado está in se ri do no Mapa
da Mi sé ria, di vul ga do re cen te men te pela Assem bléia
Ge ral da ONU, em Ge ne bra. Dá con ta de que 3 bi -
lhões de pes so as vi vem hoje na mais ab so lu ta po bre -
za. Isso re pre sen ta nada mais nada me nos do que a
me ta de da po pu la ção mun di al.

Não há ho mem – se ho mem for, no sen ti do ple -
no da pa la vra – que não se sin ta im pres si o na do, sen -
si bi li za do, aba la do, co mo vi do, ao se de pa rar com tal
ci fra.

Aca bar com a po bre za no mun do pa re ce ta re fa
ape nas pen sá vel no mun do dos he róis, da mi to lo gia,
das len das, onde os se res são do ta dos de su per po -
de res. Mas se foi o ho mem que pro du ziu a po bre za,
sa be rá ele, que ren do, aca bar com o si nis tro qua dro
de fome, do en ças e mor te que a po bre za ar ras ta
atrás de si.

No Bra sil, não es ta mos no me lhor dos mun dos.
A dis tri bu i ção da ren da na ci o nal co lo ca-nos em po si -
ção avil tan te no ran king das na ções, até mes mo en tre 
os pa í ses mais sub de sen vol vi dos do pla ne ta. Cons ta
de um es tu do do Insti tu to de Pes qui sas Eco nô mi cas
Apli ca das, o Ipea, que, em 1999, o con tin gen te de po -
bres bra si le i ros ga nhou a ade são de mais de 3 mi -
lhões de pes so as. Essa in for ma ção me sur pre en de
tan to que já a men ci o nei aqui se ma nas atrás, e vol to a 
re pe ti-la ago ra, tal a gra vi da de que vejo nela. 

Nos sos go ver nos e po de res cons ti tu í dos mu i to
po dem e de vem fa zer para mi no rar o so fri men to dos
mais ne ces si ta dos. O pa pel que cabe ao Esta do nas
áre as de edu ca ção, sa ú de, se gu ran ça, ha bi ta ção e
em to das as ações bá si cas é im pres cin dí vel e in subs -
ti tu í vel. É, in clu si ve, atri bu i ção cons ti tu ci o nal.

Mas é uma ver da de, cada vez mais ple na e ca -
bal, que a so ci e da de deve par ti ci par da re so lu ção dos 
gra ves pro ble mas so ci a is que tan to nos afli gem e in -
qui e tam. Ter a cren ça de que cabe uni ca men te ao
Esta do cu i dar dos pro ble mas so ci a is e fi car à es pe ra
de que tudo se re sol va por esse ca mi nho são pen sa -
men tos e ati tu des que não mais con di zem com os
tem pos em que vi ve mos. 

Se qui ser mos ven cer os gran des de sa fi os de
nos so País na área so ci al para me lho rar mos os ín di -
ces re la ti vos à edu ca ção, sa ú de, ha bi ta ção, se gu ran -
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ça, te mos de con tar com a par ti ci pa ção dos ci da dãos, 
da so ci e da de or ga ni za da e es pe ci al men te das em -
pre sas. A res pon sa bi li da de so ci al que acre di to ca ber
às em pre sas, prin ci pal men te em pa í ses onde a dí vi da 
so ci al atin ge con tor nos gra ves, é mu i to gran de, Sr.
Pre si den te! E, no Bra sil, o cha ma men to que se faz às
em pre sas deve ter res pos ta ur gen te, tan to se avo lu -
ma ram nos sos pro ble mas nos úl ti mos anos. 

Ca mi nha mos a pas sos lar gos para uma si tu a -
ção de as sus ta dor es gar ça men to do te ci do so ci al. Se
não hou ver uma mo bi li za ção am pla, um gran de mu ti -
rão en vol ven do go ver no e toda a so ci e da de ci vil, cor -
re mos o ris co de des cam bar para o caos so ci al com -
ple to. Não cus ta lem brar que na ci da de de São Pa u lo,
por mês, são as sas si na das 520 pes so as. A pre vi são é 
de que esse nú me ro au men te 20% a cada ano.

Falo par ti cu lar men te das em pre sas, Sr. Pre si -
den te, por que a ca pa ci da de que elas têm, para sen si -
bi li zar as co mu ni da des nas qua is atu am, faz de las
agen tes so ci a is de ex tre ma im por tân cia. Re pi to: não
de vem subs ti tu ir a ação do Esta do. Seu pa pel é mais
de dar re fe rên ci as, apre sen tar for mas no vas de atu a -
ção, cri ar pa drões ori gi na is de pres ta ção de ser vi ço
que pos sam ser ado ta das como po lí ti cas pú bli cas. 

Re co nhe ço que boa par te do em pre sa ri a do bra -
si le i ro é con ser va do ra e não de se ja mu dan ça. Mu i tos
des ses em pre sá ri os per de ram a cons ciên cia de Bra -
sil e de seus pro ble mas. Encla u su ram-se num mun do
par ti cu lar, para o qual ado ta ram ser vi ços pri va dos de
se gu ran ça, sa ú de, edu ca ção, trans por te, pre vi dên cia. 
É como se ti ves sem cri a do um es ta do par ti cu lar, que
fun ci o na qua se au to no ma men te, dis so ci a do do pró -
prio Esta do e mu i to dis tan te de qual quer pro je to co le -
ti vo de so ci e da de.

Mas há ou tra par te que con ta mu i to e na qual
po de mos de po si tar nos sa es pe ran ça. São li de ran ças
mais jo vens, não com pro me ti das com es que mas tra -
di ci o na is, nem atre la das a fa vo re ci men tos e be nes -
ses. São no vas ge ra ções, de pen sa men to mais aber -
to, mais cos mo po li tas e vi a ja das, mais in te lec tu a li za -
das e cons ci en tes. 

Exem plo de li de ran ça mo der na no mun do dos
ne gó ci os é o em pre sá rio Oded Gra jew, que se con si -
de ra hoje um ”em pre sá rio so ci al“. Foi ele que cri ou a
Fun da ção Abrinq pe los Di re i tos da Cri an ça, en ti da de
do se tor de brin que dos que re ú ne 2.500 em pre sas
para apo i ar pro je tos em fa vor de cri an ças e ado les -
cen tes. Mais de um mi lhão de cri an ças são be ne fi ci a -
das pe los pro je tos da Fun da ção Abrinq, que já se tor -
nou re fe rên cia na área da in fân cia. 

Te mos de men ci o nar tam bém o Insti tu to Ethos
de Empre sas e Res pon sa bi li da de So ci al, di ri gi do por
Oded Gra jew. O Insti tu to tem o ob je ti vo de mo bi li zar,
sen si bi li zar e aju dar as em pre sas a ado ta rem e im ple -
men ta rem prá ti cas e po lí ti cas so ci al men te res pon sá -
ve is. Gra jew con ta, em en tre vis ta à re vis ta IstoÉ, de
31 de ja ne i ro úl ti mo, que, nos dois anos de exis tên cia, 
o Insti tu to já as so ci ou 350 em pre sas, que re pre sen -
tam 22% do PIB bra si le i ro. 

Para Gra jew, o Insti tu to Ethos re pre sen ta ”um
ou tro pa ta mar de en ga ja men to das em pre sas com
as ques tões da so ci e da de em ge ral. É uma for ma
de ge rir a em pre sa com res pon sa bi li da de so ci al,
com a éti ca, em que prin cí pi os e va lo res ori en tem as 
ações.“ A éti ca deve es tar pre sen te em to das as re -
la ções man ti das pela em pre sa: com os for ne ce do -
res, fun ci o ná ri os, con su mi do res, go ver no, meio am -
bi en te, so ci e da de, con cor ren tes, in ves ti do res, aci o -
nis tas, etc. 

Se gun do Gra jew, ”31% dos con su mi do res bra si -
le i ros já le vam em con ta a res pon sa bi li da de so ci al da
em pre sa na hora de com prar pro du tos e ser vi ços. E
50% dos for ma do res de opi nião tam bém con si de ram
essa ques tão. Res pon sa bi li da de so ci al hoje é um
gran de fa tor de su ces so das ven das e a ir res pon sa bi -
li da de um gran de fa tor de ris co.“

Esta mos no co me ço des se pro ces so aqui no
Bra sil, é bem ver da de. Nos Esta dos Uni dos, exis te
uma as so ci a ção que re ú ne 47 mil fun da ções. O si mi -
lar no Bra sil, que é o Gru po de Insti tu tos, Fun da ções e 
Empre sas, GIFE, tem 57 or ga ni za ções pri va das.
Entre 47 mil e 57, há, con ve nha mos, uma dis tân cia
mo nu men tal. Mas é como se diz: sem o pri me i ro pas -
so, não se che ga a lu gar al gum.

Mu i tas de nos sas em pre sas já têm seus pró pri os 
pro gra mas so ci a is, que não se li mi tam ao qua dro de 
em pre ga dos, mas al can çam par ce la sig ni fi ca ti va de
seu en tor no. Ou tras, por não dis po rem de es tru tu ra
ade qua da, op tam por as so ci ar-se a or ga ni za ções que
as aju dam a re a li za ções pro gra mas e ações so ci a is.

Não é di fí cil en ten der que te nha sido o ”em pre -
sá rio so ci al“ Oded Gra jew o ide a li za dor do Fó rum So -
ci al Mun di al, re a li za do em Por to Ale gre, no fi nal de ja -
ne i ro. A idéia era cri ar um fó rum em que o cen tro fos -
sem as pes so as, e a eco no mia es ti ves se a ser vi ço
das pes so as. Ve jam que nes sa for mu la ção sim ples
está toda a di fe ren ça. É uma ma ne i ra de pen sar e ver
o mun do de ou tra óti ca: as pes so as não es tão sub ju -
ga das pela eco no mia; es tão ser vi das pela eco no mia.
O ob je ti vo fi nal é o bem es tar das pes so as e sua qua -
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li da de de vida; no fun do, a pre ser va ção do pla ne ta e
da es pé cie hu ma na.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, a hu ma -
ni da de pa re ce es tar acor dan do do que lhe pro me te -
ram como so nho, mas que está sen do, na re a li da de,
um pe sa de lo. Já em maio de 1998, em Ge ne bra, tí -
nha mos as pri me i ras ma ni fes ta ções con tra a glo ba li -
za ção, por oca sião do ani ver sá rio de 50 anos da
Orga ni za ção Mun di al do Co mér cio, a OMC. No ano
se guin te, no en con tro, na Ale ma nha, do G8 (gru po
dos sete pa í ses mais ri cos do mun do e Rús sia), cer ca 
de 5.000 pes so as for ma ram uma cor ren te hu ma na
pe din do o per dão da dí vi da ex ter na dos pa í ses mais
po bres. Ain da em 1999, ti ve mos o pro tes to de Se at tle, 
com 50 mil ma ni fes tan tes nas ruas pro tes tan do du -
ran te a 3a Con fe rên cia Mi nis te ri al da OMC. 

No ano pas sa do, os pro tes tos não pa ra ram.
Hou ve ma ni fes ta ções em Da vos, du ran te o Fó rum
Eco nô mi co Mun di al, em ja ne i ro. Em maio, em Lon -
dres, cer ca de 4.000 ma ni fes tan tes fi ze ram pro tes -
tos no cen tro da ci da de. Em Was hing ton, du ran te a
re u nião do FMI, mais de 15 mil ma ni fes tan tes pro -
tes ta ram con tra a glo ba li za ção. Em Gê no va e em
Bo lo nha, na Itá lia, mais ma ni fes ta ções nas ruas. Em 
se tem bro, em Pra ga, os pro tes tos se de ram du ran -
te en con tro do FMI e do Ban co Mun di al, re u nin do
mais de 15 mil pes so as. 

Este ano não co me çou di fe ren te, Sr. Pre si den te. 
Logo em ja ne i ro, du ran te a 31ª edi ção do Fó rum Eco -
nô mi co Mun di al, os ma ni fes tan tes an ti glo ba li za ção
que i ma ram car ros e en tra ram em cho que com a po lí -
cia, em Zu ri que. Impe di dos de en trar em Da vos, ci da -
de su í ça que se trans for mou em uma ver da de i ra for -
ta le za, cer ca da de ara me far pa do por to dos os la dos,
os ma ni fes tan tes ru ma ram para Zu ri que, onde pu de -
ram fa zer seus pro tes tos.

A voz das ruas che gou ao ou vi do de mu i ta gen -
te. Os me i os de co mu ni ca ção de ram con ta de que até
o me ga es pe cu la dor Ge or ge So ros, que não é con tra
a glo ba li za ção, ad mi tiu que ”há algo, no ca pi ta lis mo
glo bal, con tra o que pro tes tar“. O pró prio Di re tor-Ge -
ren te do Fó rum, Cla u de Smad ja, re co nhe ceu que há
um mal-es tar no pla ne ta. 

Esse mal-es tar bem que se pode cha mar ”glo -
ba li za ção“. Por isso é que re pu to da ma i or im por tân -
cia fó runs como de o Por to Ale gre. A glo ba li za ção tem 
de ser bem es tu da da e bem com pre en di da para que
pos sa ser alvo de crí ti cas, ava li a ções e mu dan ça de
ru mos. As eco no mi as dos pa í ses emer gen tes es tão
fi can do su fo ca das pe las di fi cul da des con tí nu as de
co lo car seus pro du tos nos cen tros do ca pi ta lis mo

mun di al. Te mos bem fres co na nos sa me mó ria o caso 
da Embra er. 

As con se qüên ci as so ci a is de cer tas po lí ti cas eco -
nô mi cas, for mu la das pelo FMI e pelo Ban co Mun di al e
im pos tas go e la aba i xo aos pa í ses em de sen vol vi men to
(como con di ção para a re ne go ci a ção da dí vi da), têm lan -
ça do à mi sé ria par te con si de rá vel da po pu la ção mun di al. 
Con ti nu ar mos no ca mi nho de uma glo ba li za ção que se
ali men ta da po bre za hu ma na e da des tru i ção do meio
am bi en te é, no mí ni mo, bur ri ce ou lou cu ra. Con sen tir
com um pro ces so eco nô mi co que traz no seu ras tro tan -
tas con se qüên ci as fu nes tas para os mais po bres não é
mais to le rá vel nem su por tá vel.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, an tes de
che gar ao fim des te pro nun ci a men to – que está pró xi mo,
devo di zer –, que ro re lem brar, Sr. Pre si den te, um even to
re a li za do no ano pas sa do, sob os aus pí ci os da Orga ni -
za ção das Na ções Uni das, que foi cha ma do de Fó rum
do Mi lê nio. Pois bem, esse Fó rum re u niu, em Nova Ior -
que, re pre sen tan tes de mais de 1500 or ga ni za ções
não-go ver na men ta is de to das as re giões do mun do. 

De pron to, já cha ma a aten ção o fato de ter a ONU 
cen tra do seu apo io em or ga ni za ções que fo gem à ór bi -
ta de po der dos go ver nos, sen do ela uma ins ti tu i ção tão
afi na da com o pen sa men to es ta dis ta. Se pa tro ci nou o
en con tro das ONGs, o fez por re co nhe cer o im pres cin -
dí vel pa pel des sas or ga ni za ções no en fren ta men to dos
gra ves pro ble mas que afli gem a hu ma ni da de. 

No do cu men to fi nal do Fó rum do Mi lê nio, há uma
ad ver tên cia que me re ce nos sa re fle xão. Cha ma-se a
aten ção do mun do para as con se qüên ci as da no sas que 
po dem vir quan to mais avan ça a glo ba li za ção. As di fe -
ren ças en tre po bres e ri cos vão se am pli ar; a de si gual -
da de so ci al au men ta rá; as cul tu ras lo ca is e na ci o na is
cor re rão ris co de vi ra rem pó. Ve jam bem, es ses são di -
ze res pa tro ci na dos pe las Na ções Uni das.

Tam bém me vêm à men te as pa la vras do es -
tu di o so Pa u lo Bo na vi des. Elas são ame dron ta do ras, 
mas te mos de ouvi-las e guar dá-las na men te para
nos pre ca ver mos en quan to for tem po. Diz ele o se -
guin te, a res pe i to da po lí ti ca de su je i ção ex ter na a
que se sub me tem os pa í ses pe ri fé ri cos, em obe -
diên cia aos in te res ses da glo ba li za ção eco nô mi ca:

”Esta po de rá sig ni fi car para as eco no mi as pe ri fé ri -
cas o co me ço da mais nova e ir res ga tá vel ser vi dão,
aque la apa re lha da por um co lo ni a lis mo tec no ló gi co e
in for má ti co, que fará os for tes mais for tes e os fra cos
cada vez mais fra cos. Entre es ses, sem dú vi da, há de
ar ro lar-se, ca u da ta ri a men te, na mi ra gem do de sen vol vi -
men to, pa í ses como o Bra sil, a Argen ti na e o Mé xi co.“
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São prog nós ti cos som bri os e as sus ta do res, não 
há dú vi da! Mas não irão se re a li zar! Não ace i ta mos
qual quer tipo de ser vi dão ou su je i ção que agri da a so -
be ra nia na ci o nal e sub me ta nos so povo a ma i o res pa -
de ci men tos. Não ace i ta mos ne nhum au men to nas es -
ta tís ti cas de po bre za, de des nu tri ção, de mor ta li da de
in fan til, de vi o lên cia! A glo ba li za ção e o li be ra lis mo,
mal di re ci o na do, já pro du zi ram ví ti mas de ma is! 

Che gou a hora de se olhar para o ou tro lado da
mo e da. É tem po de re ver ideá ri os e mu dar ru mos. É
tam bém para isso que ser vem os fó runs como o de Por -
to Ale gre. Que eles ve nham para nos sal var da he ge mo -
nia, que deve ser tão bur ra quan to o é a una ni mi da de!

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a Ane el, Agên cia
Na ci o nal de Ener gia Elé tri ca, vem de dis tri bu ir o re la -
tó rio de ati vi da des que co bre o seu pe río do de exis -
tên cia, que vai de 1998 a 2000. Jun to com esse re la -
tó rio, foi di vul ga do um do cu men to mais su cin to, in ti tu -
la do ”Prin ci pa is Re a li za ções, 1998-2000“, de con sul -
ta mais rá pi da, que for ne ce um qua dro bas tan te es -
cla re ce dor dos prin ci pa is e po si ti vos es for ços que
vêm sen do de sen vol vi dos pela Ane el em sua mis são
re gu la men ta do ra, de su per vi são e fis ca li za ção do se -
tor elé tri co. 

Se bem que as ati vi da des e res pon sa bi li da des
atri bu í das à Ane el, por lei, se jam mu i to va ri a das, cre io 
que me re cem des ta que aque las re la ci o na das com a
de fe sa dos in te res ses mais di re tos dos con su mi do res 
de ener gia elé tri ca, nas di ver sas ca te go ri as em que
se di vi dem. Vai se tor nan do cla ro para a so ci e da de
que os ser vi ços de ener gia elé tri ca es tão sen do fis ca -
li za dos com cres cen te efi cá cia e que os di re i tos dos
con su mi do res vão se am pli an do, gra du al men te, na
sua efe ti va con cre ti za ção.

Ao ob ser var o que se pas sa no cam po de atu a -
ção da Ane el, cabe, a meu ver, am pli ar a pers pec ti va,
e te cer al gu mas re fle xões so bre ques tões co ne xas,
tais como o pró prio con ce i to de agên cia re gu la do ra
au tô no ma, mo de lo que o Bra sil, e nu me ro sos ou tros
pa í ses, vêm ado tan do cres cen te men te; além dis so,
vale exa mi nar a ques tão da re for ma do se tor elé tri co,
que, a exem plo do que ocor re em qua se todo o mun -
do, está em mar cha tam bém em nos so país.

Essas ques tões são mu i to atu a is, não só por -
que con cen tra ram o in te res se pú bli co nos anos 90,
en tre nós e in ter na ci o nal men te, mas tam bém por -
que, a par das es pe ran ças e de ba tes que sus ci tam
o novo mo de lo de agên cia e as re for mas di tas des -

re gu la men ta do ras, ou com pe ti ti vas, su ge rem tam -
bém pro ble mas cor re la ci o na dos com es sas mu dan -
ças. Por exem plo, en tre nós, a ques tão da re lu tân -
cia dos in ves ti do res pri va dos em re a li za rem efe ti va -
men te seus in ves ti men tos de ge ra ção, dado que o
nos so mo de lo de re for ma ain da con tém al guns va zi -
os a se rem de fi ni dos, o que afas ta mu i tos em pre en -
de do res. Pro ble ma mu i to sé rio, pois é pre ci so as se -
gu rar que te nha mos usi nas su fi ci en tes para sus ten tar
o cres ci men to da eco no mia, e até mes mo o au men to
ve ge ta ti vo do con su mo.

Inter na ci o nal men te, a cha ra da do que seja uma
boa re for ma do se tor elé tri co, está pre sen te dra ma ti -
ca men te no no ti ciá rio, com a cri se de ener gia elé tri ca
na Ca li fór nia, o Esta do mais rico dos Esta dos Uni dos,
e que re a li zou uma ra di cal re for ma em 1996, cu jos
maus fru tos es tão ago ra sur gin do.

Sr. Pre si den te, ini cio esta bre ve aná li se com um
co men tá rio de ca rá ter his tó ri co so bre o mo de lo de
agên cia re gu la do ra de ca rá ter au tô no mo. É, sem dú vi -
da, uma cri a ção nor te-ame ri ca na, re sul ta do de uma
evo lu ção que co me çou no sé cu lo pas sa do e as su miu
sua for ma tí pi ca após al gu mas dé ca das. Os ame ri ca -
nos, no iní cio des se pro ces so, fren te aos atri tos en tre
con su mi do res e em pre sas con ces si o ná ri as pres ta do -
ras de ser vi ços pú bli cos, ex pe ri men ta ram re sol vê-los
por via ju di ci al, o que se re ve lou mo ro so e im pra ti cá vel.
De po is, ten ta ram a via do le gis la ti vo, que tam bém mos -
trou-se pou co ágil, dado que os con fli tos, en vol ven do ta -
ri fas, aten di men to uni ver sal e qua li da de dos ser vi ços,
re no va vam-se e mu da vam de fe i ção a todo mo men to.

Tam pou co acha vam ade qua do dar o po der de su -
per vi si o nar, ar bi trar di ver gên ci as e de ta lhar nor mas a
um mero se tor ad mi nis tra ti vo no seio do Po der Exe cu ti -
vo. Pro cu ra ram cri ar uma en ti da de de go ver no que ali -
as se ca rac te rís ti cas dos três Po de res: nor ma ti zar, nos
li mi tes au to ri za dos pelo Le gis la ti vo, ser vir de juiz de
con fli tos e fis ca li zar o dia-a-dia, como faz o Exe cu ti vo.

Assim, che ga ram ao seu mo de lo de ”Pu blic Co -
mis si on“, que é a agên cia au tô no ma, di ri gi da por pe -
que na jun ta de ad mi nis tra do res e es pe ci a lis tas com
man da to fixo. No mo de lo de ser vi ço pú bli co vi gen te
na ma i or par te do sé cu lo XX, nos Esta dos Uni dos, a
con ces si o ná ria pri va da ti nha o de ver de pres tar bom
ser vi ço, com ta ri fa fi xa da pela agên cia em ní vel que
fos se ra zoá vel para o con su mi dor e que as se gu ras se
à em pre sa o lu cro fi xa do por lei.

É bom ob ser var que o pri va tis mo ame ri ca no per -
sis tiu qua se ab so lu to na que le país, por todo o sé cu lo,
mas no res to do mun do a si tu a ção so freu in te res san tes
mu ta ções. Nas pri me i ras dé ca das do sé cu lo, a re gra, no 
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mun do, era em pre sas pri va das. Hou ve, a se guir, uma
in sa tis fa ção cres cen te com tal si tu a ção, à me di da em
que a ener gia elé tri ca foi se re ve lan do um fa tor es tra té -
gi co no de sen vol vi men to eco nô mi co; em pa ra le lo, as
em pre sas pri va das de mons tra vam um in te res se co mer -
ci al ex ces si va men te es tre i to e pou ca con si de ra ção com 
os ob je ti vos ma i o res da so ci e da de.

Na Eu ro pa pas sou-se a es ta ti zar o se tor elé tri -
co. De res to, a onda da es ta ti za ção foi ge ne ra li za da,
prin ci pal men te logo após a Se gun da Gu er ra Mun di al,
abran gen do fer ro vi as, si de rúr gi cas, te le fo nia, avi a ção 
e vá ri os ou tros se to res. No Bra sil, co me ça mos a es ta -
ti zar nos anos 50, a prin cí pio ti mi da men te e, de po is,
em mas sa. Qu an do não es ta ti za das, as con ces si o ná -
ri as do se tor elé tri co, como a Light, es ta vam sub me ti -
das ao mo de lo ame ri ca no: ta ri fas fi xa das pelo go ver -
no e lu cros as se gu ra dos.

Ou tra ca rac te rís ti ca mu i to im por tan te vi gen te
em todo esse pe río do era o mo no pó lio ter ri to ri al e a
in te gra ção, em uma mes ma em pre sa, das ati vi da -
des de ge ra ção, trans mis são e dis tri bu i ção. Eram
co i sas sim ples men te vis tas como na tu ra is: que a con -
ces si o ná ria ti ves se o mo no pó lio de um ter ri tó rio e que
atu as se como em pre sa in te gra da.

A par tir dos anos 80, em ní vel in ter na ci o nal, as -
sis ti mos a uma es pé cie de vol ta do pên du lo: a in sa tis -
fa ção ge ne ra li za da, ago ra, era com a ri gi dez e ine fi -
ciên cia das em pre sas es ta ta is, nos ca sos onde elas
pre do mi na vam, e in sa tis fa ção, no caso das con ces si -
o ná ri as pri va das, com a ex ces si va se gu ran ça de que
go za vam, o que cons ti tu ía in cen ti vo à ine fi ciên cia, al -
tos cus tos e, por tan to, al tas ta ri fas as se gu ra das por
lei. Pas sou a ser uma idéia in ter na ci o nal com gran de
for ça de pe ne tra ção a de que tam bém no se tor elé tri -
co de ve ria ser in tro du zi da a com pe ti ção, os sa u dá ve is 
me ca nis mos de mer ca do.

Co me ça ram as re for mas, país após país. Onde
o se tor era es ta tal, pri va ti zou-se e in tro du ziu-se a
com pe ti ção; onde era pri va do, bas tou fa zer a re for ma
com pe ti ti va. E a agên cia au tô no ma, de re cor te nor -
te-ame ri ca no, mos trou-se ade qua da a ser vir de ár bi -
tro e su per vi sor dos se to res re for ma dos.

Essas re for mas, em ge ral, ti ve ram apo io pú bli co
ma jo ri tá rio. Era como se a so ci e da de vol tas se a ace i tar
a em pre sa pri va da, por es tar ela, so ci e da de, mais se gu -
ra de con se guir con tro lar o am bi en te do ser vi ço pres ta -
do, já que ha vi am se so fis ti ca do os me ca nis mos ins ti tu -
ci o na is e se for ta le ci do as prá ti cas de mo crá ti cas.

No Bra sil, pe sou mu i to a fa vor da re a li za ção
de uma re for ma pri va ti zan te e com pe ti ti va o fato de
as es ta ta is cons ti tu í rem uma car ga pe no sa para os

go ver nos; elas ab sor vi am re cur sos que fa zi am fal ta
nas áre as so ci a is; em mu i tos ca sos, elas se trans -
for ma ram em or ga ni za ções pe sa das, su je i tas a in -
fluên ci as in de vi das e a pres sões cor po ra ti vas. Ao in -
vés de ”em pre sas do pú bli co“, al gu mas ha vi am se tor -
na do pri si o ne i ras de in te res ses pri va dos. Além do
mais, ven dê-las era ob ter um re for ço do ca i xa dos
go ver nos.

Co ro an do isso tudo, há o fe nô me no do mo dis -
mo. A um mo dis mo de de se nho das ins ti tu i ções é
di fí cil de re sis tir. Não vai nis so um jul ga men to ne -
ces sa ri a men te ne ga ti vo. O mo dis mo ins ti tu ci o nal da 
de mo cra cia, hoje vi gen te no mun do, é po si ti vo. Há
20 anos, na Amé ri ca La ti na e na Eu ro pa Ori en tal,
não era as sim. Há 60 anos, um mo dis mo ins ti tu ci o -
nal de gran de for ça era o re gi me de per fil fas cis ta.

É pre ci so que cada país que pro ce deu a re for -
mas no se tor elé tri co faça a sua ava li a ção dos re sul ta -
dos do pro ces so, de seus prós e de seus con tras. No
caso do Bra sil, a re for ma ain da não se com ple tou, e
par te de seu de se nho ain da se quer foi fe i to.

Na Ingla ter ra, a re for ma pi o ne i ra de Mar ga reth
That cher pa re ce que não foi mal su ce di da, já que o
novo par ti do no po der, o tra ba lhis mo de Tony Bla ir,
não a re ver teu. Mas o novo go ver no cor ri giu de fe i -
tos, como o ex ces si vo lu cro ma ni pu la ti vo de al gu -
mas em pre sas, so bre as qua is foi im pos to um tri bu -
to es pe ci al, para pu nir ga nhos in jus ti fi cá ve is.

Por ora, o que se tem como exem plo cla ro de
fra cas so é o caso da Ca li fór nia, es ta do que tem um
PIB 50% su pe ri or ao do Bra sil, uma po pu la ção que é
1/5 da nos sa e um con su mo de ener gia elé tri ca se me -
lhan te ao nos so. Lá, tudo o que po dia dar er ra do, deu.
É útil com pa rar a re for ma de les com a nos sa, ver em
que di fe rem e o que têm de co mum.

A Ca li fór nia so fre uma gra vís si ma es cas sez de
ener gia elé tri ca, que ame a ça o fu tu ro eco nô mi co do
Esta do. As ta ri fas su bi ram ex plo si va men te, pe las re gras 
de mer ca do de ofer ta e de man da. As gran des dis tri bu i -
do ras es tão à be i ra da fa lên cia. As em pre sas de ge ra -
ção es tão ma ni pu lan do o mer ca do, si mu lan do es cas -
sez ma i or que a real e ma xi mi zan do seus lu cros. Ao
con trá rio do que pen sa vam os for mu la do res da re for ma
com pe ti ti va de 1996, não hou ve uma cor ri da para cons -
tru ir no vas usi nas ge ra do ras, o que, se ti ves se ocor ri do,
te ria in tro du zi do a de se ja da sa u dá vel com pe ti ção.

Algu mas di fe ren ças en tre o que ocor reu na Ca li -
fór nia e o que ocor re en tre nós: pri me i ro, em 1996, ha -
via ex ce den te de ener gia na Ca li fór nia e eles fo ram
to tal men te sur pre en di dos pela vi ra da da eco no mia da 
prós pe ra Era Clin ton, que frus trou os pres su pos tos
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dos de se nha do res da re for ma. No Bra sil, a cons ciên -
cia da es cas sez de ge ra ção es te ve pre sen te des de o
iní cio da re for ma.

Se gun do: a Ca li fór nia lan çou a re for ma com pe ti -
ti va sem o ”col chão“ de uma tran si ção pru den te. 

Ter ce i ro, eles re ser va ram ao Po der Pú bli co pou -
cos ins tru men tos de in ter ven ção para o caso de os
me ca nis mos de mer ca do le va rem a dis tor ções per -
ver sas. No Bra sil, te mos me ca nis mos de tran si ção,
como os con tra tos cha ma dos ”ini ci a is“, im pos tos por
lei a ge ra do res e dis tri bu i do res, ou, ain da, al gu mas
fun ções por en quan to re ser va das à Ele tro brás. E o
Po der Pú bli co, na re for ma bra si le i ra, per ma ne ce bas -
tan te atu an te.

E quan to às dis tor ções que po dem ocor rer em
um se tor elé tri co par ci al men te fun ci o nan do sob me -
ca nis mos de mer ca do, como é o do Bra sil? Nos so
mo de lo pre vê com pe ti ção en tre as em pre sas ge ra do -
ras para ven der às dis tri bu i do ras; e com pe ti ção para
co mer ci a li zar ener gia aos cha ma dos con su mi do res
li vres, que, por ora, são os gran des con su mi do res,
como in dús tri as e shop ping-cen ters. Esses me ca nis -
mos, en tre nós, aca bam de ser ins ti tu ci o na li za dos e
ain da não pas sa ram pelo cri vo da ex pe riên cia.

Cre io que a sis te má ti ca ado ta da em nos sa re for -
ma nos ga ran te con tra más sur pre sas no fu tu ro. O Mi -
nis té rio de Mi nas e Ener gia con tra tou, em 1996, uma
im por tan te con sul to ra in ter na ci o nal para pro por o de se -
nho ins ti tu ci o nal de um novo se tor elé tri co, mo der ni za -
do; essa pro pos ta pas sou pelo cri vo crí ti co de mu i tas
de ze nas dos nos sos me lho res téc ni cos e de vá ri as au -
diên ci as pú bli cas; fi nal men te, a par te do de se nho já
con clu í da foi trans for ma da em lei pelo Con gres so.

Sr. Pre si den te, ain da não te mos a ”qui lo me tra -
gem de ama ci a men to“ exi gi da para co nhe cer me lhor
como vai fun ci o nar nos sa re for ma. Por hora, o Mi nis -
té rio de Mi nas e Ener gia tem de di ca do seu ma i or es -
for ço a pro gra mar a nova ge ra ção que nos é in dis pen -
sá vel, e a ten tar atra ir os cor res pon den tes in ves ti -
men tos pri va dos.

No en tan to, pelo bom exem plo da atu a ção da
Ane el, nos sa pos tu ra é de oti mis mo. Fi ze ram bem o
Go ver no e o Se na do em re con du zi rem a um se gun do
man da to a di re ção da Ane el. Os re la tó ri os da Ane el,
que aqui pre ten di co men tar bre ve men te, nos tra zem
es pe ran ça e con fi an ça. O se tor elé tri co, em sua imen -
sa com ple xi da de téc ni ca e ins ti tu ci o nal, é peça fun da -
men tal para o pro gres so e o bem-es tar do País. Fica
aqui, por tan to, re gis tra do o me re ci do apo io aos que
se es for çam e tra ba lham para o su ces so do Bra sil
nes se cam po de ati vi da de.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar
os tra ba lhos, lem bran do as Srªs e aos Srs. Se na do res
que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria de ama -
nhã, dia 22, a re a li zar-se às 10 ho ras, a se guin te:

ORDEM DO DIA

– 1 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85, DE 2000

(Em re gi me de ur gên cia – art. 336, II, do
Re gi men to Inter no, nos ter mos do

Re que ri men to nº 105, de 2001)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 85, de 2000 (nº 2.534/2000, na Casa de
ori gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, que 
dá nova re da ção ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de
de zem bro de 1973, que dis põe so bre os Re gis tros
Pú bli cos (de cla ra ções de nas ci men to após o pra zo
le gal).

(De pen den do de pa re cer da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia).

– 2 –
PROPOSTA DE EMENDA À

CONSTITUIÇÃO Nº 69, DE 1999

Ter ce i ra ses são de dis cus são, em pri me i ro tur -
no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz
Otá vio, que al te ra a re da ção da alí nea c do in ci so I do
art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao
se tor pro du ti vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ,
que apre sen ta.

– 3 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da Câ -
ma ra nº 72, de 1995 (nº 3.129/92, na Casa de ori gem), que
dis ci pli na os anún ci os de ofer ta de em pre go, ten do

Pa re cer sob nº 1.145, de 1999, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Ge ral do Cân di do, fa -
vo rá vel, com as Emen das nºs 1 e 2-CAS, que apre sen ta.

– 4 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 113, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 113, de 1995 (nº 5.920/90, na Casa de ori -
gem), que dis põe so bre o pro ces so de tra ba lho nas



ações que en vol vam de mis são por jus ta ca u sa e dá
ou tras pro vi dên ci as, ten do 

Pa re ce res sob nºs:
 – 134, de 1999, da Co mis são de Assun tos

So ci a is, Re la tor: Se na dor Osmar Dias, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CAS, que apre sen ta; 

– 135, de 1999, da Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Ro ber to Fre i re, 
pela cons ti tu ci o na li da de, ju ri di ci da de e, quan to ao
mé ri to, fa vo rá vel, nos ter mos do pa re cer da Co mis são 
de Assun tos So ci a is; e

– 540, de 2000, da Co mis são de Assun tos So ci a -
is (em re e xa me, nos ter mos do Re que ri men to nº 547,
de 1999) Re la tor: Se na dor Mo re i ra Men des, fa vo rá vel,
nos ter mos da Emen da nº 2-CAS (Subs ti tu ti vo), que
ofe re ce, com voto em se pa ra do, da Se na do ra He lo í sa
He le na e, con trá rio, do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 5 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 1998

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº 2.298/91, na Casa de ori -
gem), que acres cen ta dis po si ti vos ao art. 487 da Con -
so li da ção das Leis do Tra ba lho (in clu são das ho ras
ex tras ha bi tu a is no avi so pré vio), ten do

Pa re cer sob nº 560, de 1999, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Ante ro Paes de Bar -
ros, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CAS, que apre sen ta.

– 6 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 52, de 1999 (nº 3.456/97, na Casa de ori -
gem), que ins ti tui nor mas ge ra is re la ti va à ati vi da de
de peão de ro de io, equi pa ran do-o a atle ta pro fis si o -
nal, ten do

Pa re ce res sob nºs 1.238 e 1.239, de 2000, das
Co mis sões:

– de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Gil vam
Bor ges, fa vo rá vel, com abs ten ção do Se na dor Mo za -
ril do Ca val can ti; e

– de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma,
fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CE, de re da -
ção, que apre sen ta, com abs ten ções do Se na dor Jú -
lio Edu ar do e da Se na do ra He lo í sa He le na.

– 7 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 126, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 126, de 1999 (nº 732/98, na Câ ma ra

dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Rá dio Glo bo de São Pa u lo Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda cur ta
na ci da de de São Pa u lo, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.243, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 8 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 284, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 284, de 1999 (nº 164/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a Pre -
fe i tu ra Mu ni ci pal de São José do Rio Pre to a exe cu tar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na ci da de de São José do Rio Pre to, Esta do de
São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 438, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ção da Se na do ra He lo í sa He le na.

– 9 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 178, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 178, de 2000 (nº 372/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Con ce i çu en se de Ra di o di fu -
são a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na 
ci da de de Con ce i ção de Ipa ne ma, Esta do de Mi nas
Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 16, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

 O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 38 mi nu tos.)

––––––––––

ATA DA 17ª SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA
 EM 20 DE MARÇO DE 2001

(Pu bli ca da no DSF,  de 21 de mar ço de 2001)

RETIFICAÇÃO

Tre cho de Ata às pá gi nas nºs 3594 a 3600, re fe -
ren te à de sig na ção dos mem bros das Co mis sões Per -
ma nen tes, que se re pu bli ca por ha ver sa í do ile gí vel:

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) —
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AGENDA CUMPRIDA PELO
 PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL

 SENADOR JADER BARBALHO

21-3-2001
Qu ar ta-fe i ra

11h _  Se nhor Juan José Uran ga, Emba i xa dor da
           Argen ti na

11h30 _ Se nhor José Car los da Sil ve i ra Pi nhe i ro Neto,
              Pre si den te da Anfa vea, acom pa nha do do 
              Se nhor Cé lio Ba ta lha, Pre si den te ele i to da 
              en ti da de

18h _  Juiz Fer nan do da Cos ta Tou ri nho Neto, 
           Pre si den te do TRF 1ª Re gião

CONSELHO DE ÉTICA E 
DECORO PARLAMENTAR

AVISO

O Pre si den te do Con se lho de Éti ca e De co ro Par -
la men tar in for ma que a 2ª Re u nião do Con se lho, mar -
ca da an te ri or men te para o dia 21 de mar ço de 2001, foi
trans fe ri da para o dia 27 de mar ço pró xi mo, ter ça -fe i ra,
às 17h, na Sala nº 6 da Ala Se na dor Nilo Co e lho, com o
mes mo ob je ti vo de de li be rar so bre re a li za ção de ses -
são se cre ta.

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001. _ Se na dor Ra mez
Te bet,  Pre si den te do Con se lho de Éti ca e De co ro Par -
la men tar.



ATA DA 19ª SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
EM 22 DE MARÇO DE 2001 

3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 51ª LEGISLATURA

Pre si dên cia dos Srs. : Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão , Car los Wil son, Mo za ril do Ca val can ti 
e Na bor Jú ni or.

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS
SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de - Alber to Sil va - Álva ro Dias
- Ante ro Paes de Bar ros - Anto nio Car los Ma ga -
lhães - Antô nio Car los Va la da res - Arlin do Por to -
Bel lo Par ga - Ber nar do Ca bral - Car los Be zer ra -
Car los Pa tro cí nio - Car los Wil son - Ca sil do Mal da -
ner - Edi son Lo bão - Edu ar do Si que i ra Cam pos -
Edu ar do Su plicy - Fer nan do Ma tu sa lém - Fran ce -
li no Pe re i ra - Ge ral do Althoff - Ge ral do Cân di do
- Ge ral do Melo - Ger son Ca ma ta - Gil ber to Mes -
tri nho - Gil vam Bor ges - He lo í sa He le na - Hugo
Na po leão - Iris Re zen de - Ja der Bar ba lho - Jef -
fer son Pe res - João Alber to Sou za - Jo nas Pi -
nhe i ro - Jor ge Bor nha u sen - José Agri pi no -
José Alen car - José Edu ar do Du tra - José Ro -
ber to Arru da - Ju vên cio da Fon se ca - La u ro
Cam pos - Le o mar Qu in ta ni lha - Luiz Ota vio -
Luiz Pon tes - Ma gui to Vi le la - Ma ria do Car mo
Alves - Mar lu ce Pin to - Ma u ro Mi ran da - Mo re i ra
Men des - Mo za ril do Ca val can ti - Na bor Jú ni or -
Ney Su as su na - Nilo Te i xe i ra Cam pos - Osmar
Dias - Pa u lo Har tung - Pa u lo Sou to - Pe dro Piva
- Pe dro Si mon - Ra mez Te bet - Re nan Ca lhe i ros
- Ri car do San tos - Ro ber to Fre i re - Ro ber to Sa -
tur ni no - Ro me ro Jucá - Ro meu Tuma - Sér gio
Ma cha do - Tião Vi a na - Val mir Ama ral - Wal deck
Orne las - Wel ling ton Ro ber to

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta de 
pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 67 Srs. Se na -
do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a
ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son,
pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM Nº 99, DE 2001
(Nº 226/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para so li ci tar

seja atri bu í do o re gi me de ur gên cia, de acor do com
os ter mos do § 1º do art. 64 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
ao pro je to de lei que tra mi ta no Se na do Fe de ral com o 
nº 1, de 2001 (nº 1.615/99 na Câ ma ra dos De pu ta -
dos), que ”Dis põe so bre a re es tru tu ra ção dos trans -
por tes aqua viá rio e ter res tre, cria o Con se lho Na ci o -
nal de Inte gra ção de Po lí ti cas de Trans por te, a Agên -
cia Na ci o nal de Trans por tes Ter res tres, a Agên cia Na -
ci o nal de Trans por tes Aqua viá ri os e o De par ta men to
Na ci o nal de Infra-Estru tu ra de Trans por tes, e dá ou -
tras pro vi dên ci as", en ca mi nha do ao Con gres so Na ci -
o nal com a Men sa gem nº 1.268, de 2 de se tem bro de
1999.

Bra sí lia, 14 de mar ço de 2001. _ Fer nan do
Hen ri que Car do so.

AVISO DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE
CONTAS DA UNIÃO

Nº 755/2001, de 14 do cor ren te, en ca mi nhan do
có pia da De ci são nº 109, de 2001, como dos res pec ti -
vos re la tó rio e voto que a fun da men tam e, ain da, có -
pia do Re la tó rio de Inspe ção re fe ren te à au di to ria re a -
li za da no Ban co Cen tral do Bra sil, ob je to do Re que ri -
men to nº 33, de 2000, de ini ci a ti va da Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos.

 As in for ma ções fo ram en ca mi nha das,
em có pia, à Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos. 

O re que ri men to vai ao Arqui vo.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -

di en te lido vai à pu bli ca ção.
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O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Na bor Jú ni or, pela or dem. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, so li ci to 
a mi nha ins cri ção, pela Li de ran ça do PMDB, para
uma co mu ni ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pois
não.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Edu ar do Du tra, pela or -
dem.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, gos ta ria ape nas de me ins cre ver para uma co -
mu ni ca ção ina diá vel no ho rá rio pre vis to pelo Re gi -
men to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pois
não.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ge ral do Cân di do, pela or -
dem.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
peço a mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina -
diá vel no ho rá rio pre vis to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
es ta rá ins cri to na pror ro ga ção da Hora do Expe di en -
te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 1, de 2001 (nº 1.615/99, na Casa de ori -
gem), ob je to da Men sa gem do Pre si den te da Re pú -
bli ca lida an te ri or men te, pas sa a tra mi tar, a par tir de
hoje, dia 22, em re gi me de ur gên cia, com pra zo de ter -
mi na do de qua ren ta e cin co dias, nos ter mos do art.
64, § 1º, da Cons ti tu i ção Fe de ral, com bi na do com o
art. 375 do Re gi men to Inter no. 

Escla re ce, ain da, que o re fe ri do Pro je to foi lido
nes ta Casa em 16 de fe ve re i ro úl ti mo e des pa cha do
às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia; e
de Ser vi ços de Infra-Estru tu ra. 

Ten do em vis ta a ur gên cia cons ti tu ci o nal atri bu í -
da, o Pro je to so men te po de rá re ce ber emen das, pelo
pra zo úni co de cin co dias, pe ran te a Co mis são de

Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, nos ter mos do art.
122, II, “b”, com bi na do com o art. 375, I, do Re gi men -
to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, on tem,
dada a di fi cul da de da agen da, não me foi pos sí vel
ma ni fes tar, em nome do meu Esta do, a mi nha po si -
ção em re la ção à luta pelo fim da dis cri mi na ção ra ci al. 
Vá ri os ora do res fa la ram, e hoje es tou aqui exa ta men -
te para isso.

Sr. Pre si den te, mais uma pes qui sa veio so -
mar-se às mu i tas que es tão sur gin do, de mons tran do
o grau da per ver sa ex clu são a que es tão sub me ti dos
mi lhões de bra si le i ros. A pes qui sa a que me re fi ro foi
fe i ta pelo Insti tu to de Pes qui sa Eco nô mi ca Apli ca da,
o IPEA, em con jun to com a Orga ni za ção das Na ções
Uni das, ONU, cons ta tan do a si tu a ção de in fe ri o ri da de 
eco nô mi ca e so ci al dos ne gros em re la ção aos bran -
cos, no Bra sil.

A es co la ri da de, tão im por tan te para o cres ci -
men to eco nô mi co e so ci al de um país, para o au men -
to da ofer ta de em pre go e para a me lho ria dos sa lá ri -
os, foi o item abor da do com ma i or pro fun di da de pela
pes qui sa. 

E mos trou re sul ta dos de sa len ta do res.
Pior, com pro vou que a ex clu são e a dis cri mi na -

ção se man têm inal te ra das ao lon go das ge ra ções.
Con for me os da dos da pes qui sa, um ne gro com

se ten ta anos, hoje, es tu dou em mé dia 2,2 anos a me -
nos que o bran co da mes ma ida de. E um ne gro de
trin ta anos man tém a mes ma des van ta gem em re la -
ção ao bran co da mes ma ida de: es tu dou 2,1 anos a
me nos.

Em ma té ria de dis cri mi na ção con tra a raça ne -
gra, es ta mos em si tu a ção pior do que a Áfri ca do Sul,
que até 1994 vi veu um fe roz re gi me ra cis ta, ven ci do
pela de ter mi na ção, pela co ra gem e pela ou sa dia de
Nel son Man de la e ou tros lí de res. Na Áfri ca do Sul, os
ne gros tam bém es tu dam me nos que os bran cos, mas 
a di fe ren ça vem di mi nu in do de for ma mais acen tu a da
do que no Bra sil com o pas sar do tem po. Antes, a di fe -
ren ça era de sete anos; ago ra é de ape nas três anos.

A com pa ra ção com a Áfri ca do Sul nos co lo ca
em si tu a ção de des van ta gem quan do se tra ta de edu -
ca ção, mes mo em re la ção aos bran cos. Se gun do a
pes qui sa IPEA/ONU, um bran co sul-afri ca no de vin te
e cin co anos es tu da, em mé dia, doze anos, en quan to
um ne gro per ma ne ce ape nas nove anos na es co la.
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Entre nós, o qua dro é o se guin te: um bran co de
vin te e cin co anos fica sete anos e meio na es co la, en -
quan to um ne gro da mes ma ida de tem ape nas cin co
anos e meio de es co la ri da de.

A im por tân cia de uti li zar a edu ca ção como ob je -
ti vo da pes qui sa é ex pli ca da por ou tro dado sig ni fi ca ti -
vo: de to dos os fa to res que con tri bu em para re du zir o
sa lá rio do tra ba lha dor ne gro, a edu ca ção en tra so zi -
nha com 27%.

Não por aca so, a di fe ren ça sa la ri al tem uma re -
la ção di re ta com a di fe ren ça da es co la ri da de, fe nô -
me no vá li do tan to para bran cos como para ne gros.

Essa é, in fe liz men te, a men sa gem que trans mi -
ti mos nes se dia de di ca do à luta con tra a dis cri mi na -
ção ra ci al e so ci al, e que le va re mos à Con fe rên cia
Mun di al con tra o Ra cis mo, que será re a li za da em
agos to pró xi mo em Dur ban, na Áfri ca do Sul.

E a iro nia está em que to dos – bran cos, ne gros,
ama re los, par dos, ca bo clos – so mos to dos igua is.

Como ob ser va a ati vis ta ne gra Diva Mo re i ra, o
Pro je to Ge no ma Hu ma no de i tou por ter ra as pre sun -
ções de di fe ren ças ge né ti cas fun da das na raça. Os
ge nes de um afri ca no são exa ta men te igua is ao de
um ari a no.

Sr. Pre si den te, a pes qui sa que o IPEA e a ONU
aca bam de di vul gar ape nas res sal ta a per ver sa re a li -
da de so ci al do País e des ta ca o fato de que a es ta bi li -
da de eco nô mi ca, com o fim da in fla ção, por si só não
re sol ve o pro ble ma das de si gual da des de ren da, que
está na raiz de todo o nos so dra ma so ci al como Na -
ção.

A ex clu são so ci al, se é mais for te en tre os ne -
gros e as mu lhe res, apa re cen do, por tan to, as so ci a da
à dis cri mi na ção, é, ao mes mo tem po, uma pra ga na ci -
o nal.

Os da dos são do IBGE e do IPEA: dos cen to e
ses sen ta e nove mi lhões de bra si le i ros re gis tra dos
pelo cen so do ano pas sa do, qua se cin qüen ta e cin co
mi lhões ain da vi vem na li nha de po bre za e mais de
vin te e qua tro mi lhões são in di gen tes.

Sob o pon to de vis ta ofi ci al, ser po bre é con se -
guir com prar o ali men to es sen ci al para a so bre vi vên -
cia mas não ter di nhe i ro para re mé di os, trans por tes e
ou tras ne ces si da des es sen ci a is. 

Ser in di gen te é ter uma ren da men sal in fe ri or a
R$37,50, que cor res pon de à quar ta par te do sa lá rio
mí ni mo. Ou seja, a ren da do in di gen te é pou co ma i or
do que um real por dia.

A per sis tên cia da po bre za – isso não é se gre do
– sem pre es te ve as so ci a da à pés si ma dis tri bu i ção de
ren da, ou me lhor, à for te con cen tra ção de ren da, um

de sa fio que a es ta bi li da de mo ne tá ria tam bém não
ven ceu.

O dado é alar man te: 13% da ren da na ci o nal es -
tão nas mãos de 1% da po pu la ção bra si le i ra.

É ver da de que os pro gra mas de as sis tên cia so -
ci al man ti dos pelo Go ver no aten dem, hoje, a mi lhões
de bra si le i ros. Mas é igual men te ver da de i ro que essa
trans fe rên cia se li mi ta a en fren tar a po bre za no que
ele de pen de da ren da para con su mo pri va do, como
re mé di os e ali men tos.

As ne ces si da des dos mais po bres são mais am -
plas e exi gem po lí ti cas pú bli cas vol ta das para in ves ti -
men tos ma ci ços em edu ca ção, sa ú de, nu tri ção e sa -
ne a men to. Pa ra le la men te, é in dis pen sá vel me lho rar a 
qua li da de do gas to so ci al.

Os nú me ros do Orça men to Ge ral da União e de
ou tros in di ca do res mos tram que os gas tos so ci a is, no 
Bra sil, são da or dem de 20% do Pro du to Inter no Bru to 
– cer ca de R$200 bi lhões.

Ora, Sr. Pre si den te, se há tan to di nhe i ro sen do
apli ca do na área so ci al, por qual mo ti vo a po bre za
per sis te?

Será que a po bre za nada tem a ver com o vo lu -
me dos gas tos pú bli cos na área so ci al?

Ou será que o pro ble ma está na ba i xa efi ciên cia
des se gas to so ci al?

Se in ves tís se mos ma ci ça men te na edu ca ção,
como o fi ze ram as na ções até mais jo vens do que o
Bra sil e que hoje per ten cem ao Pri me i ro Mun do, não
es ta ría mos tra ba lhan do para rom per, de for ma de fi ni -
ti va, o cír cu lo vi ci o so da po bre za?

Não há como ne gar uma ra zoá vel me lho ria em
al guns in di ca do res so ci a is mais ex pres si vos, nos úl ti -
mos anos.

Em 1983, pelo me nos 30% das cri an ças en tre
sete e qua tor ze anos eram anal fa be tas. Em 1999
essa re la ção caiu para pou co mais de 11%. 

Em 1990, para cada mil cri an ças nas ci das, mor -
ri am qua se 48 cri an ças. No ano pas sa do esse nú me -
ro caiu para 35 cri an ças. 

Há, por ou tro lado, ini ci a ti vas im por tan tes em
exe cu ção, como o Pro je to Alvo ra da, que pro põe in -
ves ti men tos na área so ci al em mais de três mil Mu ni -
cí pi os de qua se to dos os Esta dos da Fe de ra ção, e o
Pro gra ma Na ci o nal de Bol sa-Esco la.

Po rém es sas ini ci a ti vas, por mais efi ca zes que
se jam, ape nas ali vi am um qua dro de enor me di men -
são, pró prio de um país con ti nen tal, com gra ves dis -
pa ri da des re gi o na is e uma per ver sa con cen tra ção de
ren da.
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Esta re a li da de é agra va da pela per sis ten te con -
cen tra ção da po pu la ção nas zo nas ur ba nas. Em
1980, re ve lou o cen so de en tão, 67,59% dos bra si le i -
ros vi vi am nas ci da des, re la ção que cres ceu para
81,22% con for me o cen so do ano pas sa do.

A ur ba ni za ção des con tro la da trans for ma a pe ri -
fe ria das gran des ci da des em enor mes fa ve las, com
to dos os in gre di en tes ge ra do res de vi o lên cia.

Esse qua dro é agra va do pe las ma ni fes ta ções
de ra cis mo, pelo apart he id ver de-ama re lo, que dis -
cri mi na os ne gros e en ver go nha os ho mens de bem.

Só a re to ma da do de sen vol vi men to, com in ves ti -
men tos ma ci ços em edu ca ção, sa ú de e sa ne a men to,
será ca paz de, a mé dio e lon go pra zos, en fren tar com
êxi to a ex clu são so ci al.

Den tro de pou co tem po co me ça re mos a ela bo -
rar o Orça men to Ge ral da União para 2002. Nada
mais opor tu no do que, des de logo, as su mir mos jun -
tos – Go ver no, Con gres so e so ci e da de – o com pro -
mis so inar re dá vel de au men tar subs tan ci al men te os
re cur sos des ti na dos aos pro gra mas so ci a is.

E, sem um es for ço per ma nen te e di u tur no de
cons ci en ti za ção, a par tir das cri an ças nas es co las, ja -
ma is er ra di ca re mos a dis cri mi na ção e o pre con ce i to
das es tru tu ras so ci o po lí ti cas, da cul tu ra na ci o nal, do
ima gi ná rio co le ti vo e da vida co ti di a na.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a

mesa, pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal que será
lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lida a se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
 Nº 3, DE 2001

Alte ra o art. 228 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, re du zin do para de zes se is anos a
ida de para im pu ta bi li da de pe nal.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te emen da cons ti -
tu ci o nal.

Arti go 1º  O art. 228 da Cons ti tu i ção Fe de ral
pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

Art. 228. São pe nal men te inim pu tá ve is
os me no res de de zes se is anos, su je i tos às
nor mas da le gis la ção es pe ci al.

Pa rá gra fo úni co. Os me no res de de zo i -
to anos e ma i o res de de zes se is anos são
pe nal men te im pu tá ve is na hi pó te se de re i te -
ra ção ou re in ci dên cia em ato in fra ci o nal e

quan do cons ta ta do seu ama du re ci men to in -
te lec tu al e emo ci o nal, na for ma da lei. (NR)

Jus ti fi ca ção

O me nor de de zo i to anos e ma i or de de zes se is
anos, em bo ra pos sa ter a ca pa ci da de ple na para en -
ten der o ca rá ter cri mi no so do fato ou de de ter mi -
nar-se se gun do esse en ten di men to, é con si de ra do
inim pu tá vel, pois, de vi do ao de fi cit da ida de, de acor -
do com a re gra vi gen te, se pre su me, de modo ab so lu -
to, que não pos sui o de sen vol vi men to men tal in dis -
pen sá vel para su por tar a pena.

A ida de de de zo i to anos é um cri té rio pu ra men te 
bi o ló gi co, que mar ca le gal men te o ama du re ci men to
da pes soa.

Embo ra a pre sen te pro pos ta re du za, no ca put
do art. 228, a ida de de de zo i to para de zes se is anos,
man ten do o cri té rio tem po ral, cria ou tros cri té ri os
para se de ter mi nar a im pu ta bi li da de do me nor de de -
zo i to e ma i or de de zes se is anos, qual seja a re i te ra -
ção ou re in ci dên cia do ato in fra ci o nal e o ama du re ci -
men to in te lec tu al e emo ci o nal, a ser de fi ni do em lei
or di ná ria.

É cer to que haja um li mi te tem po ral para a im pu -
ta bi li da de. Mas é pre ci so aten der às di fe ren ças exis -
ten tes en tre as pes so as, a exem plo do Có di go Ci vil,
que es ta be le ce for mas de al te ra ção da ca pa ci da de
ci vil aba i xo dos vin te e um anos de ida de, seja pela
eman ci pa ção pre co ce, seja pela per da par ci al ou to tal 
da ca pa ci da de nos ca sos que enu me ra.

No Di re i to Pe nal deve pre va le cer a ver da de real, 
fac tu al. Note-se que a pes soa com mais de de zo i to
anos pode ser con si de ra da inim pu tá vel se não ti ver
ca pa ci da de de en ten der os re fle xos de suas ações,
de acor do com o art. 26 do Có di go Pe nal. Há, po rém,
um va zio na lei no que se re fe re à pes soa pre co ce -
men te ama du re ci da ser res pon sa bi li za da por seus
atos.

A ex pe riên cia tem de mons tra do que, em mu i tos
ca sos, o cum pri men to de me di das só cio-edu ca ti va de 
in ter na ção não tem sido efi caz para a re cu pe ra ção de 
ado les cen tes en vol vi dos com atos in fra ci o na is de
gra ve ame a ça ou vi o lên cia à pes soa, sen do ne ces sá -
rio a ado ção de ou tras me di das que pos sam ini bir a
re i te ra ção nes se tipo de de li to.

O ado les cen te, por ser uma pes soa em for ma -
ção, não tem ple na cons ciên cia dos atos que pra ti ca,
mo ti vo pelo qual não pode so frer as mes mas pe na li -
da des im pos tas às pes so as adul tas, no caso de co -
me ti men to de in fra ções pe na is. Ava lia-se ain da, que
ao ado les cen te in fra tor, pelo mes mo mo ti vo, deve ser
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dada a opor tu ni da de do cum pri men to de me di das só -
cio-edu ca ti vas vol ta das para a sua re cu pe ra ção e sua 
re in ser ção no con ví vio so ci al.

Des sa for ma, pro po mos a di mi nu i ção para de -
zes se is anos de ida de o li mi te para a im pu ta bi li da de,
de ter mi nan do, tam bém, cri té ri os de ama du re ci men to
in te lec tu al e emo ci o nal, a se rem de fi ni dos em lei,
para os me no res de de zo i to anos e ma i o res de de zes -
se is anos.

Nes se sen ti do é que es ta mos re a pre sen tan do a
nos sa pro pos ta, pois não po de mos ser con des cen -
den tes com a prá ti ca re i te ra da de cri mes. A al te ra ção
pro pos ta visa co i bir a re i te ra ção e a re in ci dên cia de
cri mes, por que acre di ta mos que a le gis la ção atu al
cria uma ex pec ta ti va de im pu ni da de para o me nor in -
fra tor.

Isto pos to, con cla ma mos os ilus tres pa res para
apro va ção des ta pro pos ta, que bus ca adap tar a
Cons ti tu i ção à re a li da de do nos so País.

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001.  

(LEGISLAÇÃO CITADA
ANE XA DA PELA SUB SE CRE TA RIA DE ATA

Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988

....................................................................................

Art. 228. São pe nal men te inim pu tá ve is os me -
no res de de zo i to anos, su je i tos às nor mas da le gis la -
ção es pe ci al

....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser
lida está su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons tan -
tes dos arts. 354 e se guin tes do Re gi men to Inter no da 
Casa. 

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Vol ta-se
à lis ta de ora do res.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Na bor Jú -
ni or, como Lí der, pelo pra zo de cin co mi nu tos, para
co mu ni ca ção ur gen te de in te res se par ti dá rio, nos ter -
mos do art. 14 do Re gi men to Inter no.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Como Lí -
der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
Ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, as
tem pes ta des ins ti tu ci o na is e po lí ti cas que vêm afe -
tan do os pa í ses vi zi nhos – na Amé ri ca do Sul – exi -
gem de nós, le gis la do res bra si le i ros, o mais res pon -
sá vel e aten ci o so acom pa nha men to. Ne las exis tem
ger mes que po de rão nos ca u sar sé ri os pro ble mas,
re pe tin do o que acon te ceu em tan tas oca siões.

Como re pre sen tan te do Acre, vejo-me for ça do a 
de di car-me, com aten ção ain da ma i or, aos pro ble mas 
vi vi dos pela Re pú bli ca do Peru, que cons ti tui pra ti ca -
men te 80% das fron te i ras in ter na ci o na is do meu
Esta do. Essa pre o cu pa ção vai além dos as pec tos de
po lí ti ca re gi o nal, ba se an do-se tam bém na pró pria
con fi gu ra ção ge o grá fi ca do Bra sil e em sua in ser ção
na Amé ri ca do Sul.

Bas ta olhar mos o mapa para cons ta tar mos a
con tra di ção em que vi ve mos, em ter mos oceâ ni cos:
ocu pa mos mais de me ta de do li to ral ori en tal do Con ti -
nen te, o que nos pro pi cia um ace so pri vi le gi a do à Eu -
ro pa, ao Ca ri be e à Cos ta Les te dos Esta dos Uni dos – 
mas, em com pen sa ção, te mos blo que a dos to dos os
ca mi nhos para o Oce a no Pa cí fi co, onde se si tu am,
num lado, a Cos ta Oes te nor te-ame ri ca na, e, no ou -
tro, o Ja pão e to dos os gran des mer ca dos do Extre mo 
Ori en te.

Qu an do tive a hon ra e o pri vi lé gio de exer cer o
Go ver no do Acre, essa era uma pre o cu pa ção anda
re mo ta, na cons ciên cia dos go ver nan tes e em pre sá ri -
os bra si le i ros.

Afron tei a inér cia do “de i xa es tar pra ver como é
que fica”; mo vi men tei o em pre sa ri a do e as li de ran ças
po lí ti cas do Esta do e os con ci tei a for mar uma ca ra va -
na; as su mi sua li de ran ça e, com eles, atra ves sei os
Andes, le van do pro pos tas e su ges tões con cre tas a
Lima. Lá, dis cu ti as po si ções do Go ver no e dos prin ci -
pa is agen tes da so ci e da de do Peru.
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A ima gem mais for te que essa vi a gem me de i -
xou foi a da ne ces si da de de pro mo ver-se a efe ti va in -
te gra ção viá ria dos dois pa í ses, be ne fi ci an do am pla -
men te suas po ten ci a li da des.

Sim, por que cri ar uma sa í da as fal ta da do Bra sil
para a Cos ta do Pa cí fi co, atra vés do Peru, da ria a nós
o aces so di re to aos dois la dos do mun do, atin gin do,
si mul ta ne a men te, seus prin ci pa is oce a nos.

A par tir de en tão, a luta pela aber tu ra da ro do via
trans con ti nen tal pas sou a ser uma de mi nhas pri o ri -
da des, como ho mem pú bli co e como ci da dão. Mu i tos
ou tros re pre sen tan tes, de po is, des fral da ram ban de i -
ras se me lhan tes, o que me in cen ti vou a re do brar es -
for ços e ja ma is per mi tir que o as sun to ca ís se no es -
que ci men to.

Foi por isso que li, com tão pro fun da sa tis fa ção,
o no ti ciá rio re fe ren te à vi si ta que está fa zen do ao Bra -
sil a Srª Lour des Flo res, can di da ta à Pre si dên cia da
Re pú bli ca do Peru.

Não vou, ob vi a men te, imis cu ir-me em as sun tos
in ter nos da que la na ção, emi tin do ju í zos de va lor so -
bre os can di da tos ao seu Go ver no, em bo ra, in ti ma -
men te, faça vo tos de que não se re pi ta a tra gé dia da
ele i ção de Fu ji mo ri, que qua se fez re vi ver, na Amé ri ca 
La ti na, trá gi cos tem pos de ar bí trio, vi o lên cia e in cer -
te zas ins ti tu ci o na is.

O que faço ques tão de en fa ti zar, nes ta opor tu ni -
da de, é uma in for ma ção di vul ga da por al guns ór gãos
da im pren sa bra si le i ra, com base em de cla ra ções da
Srª Lour des Flo res, pres ta das à sa í da de uma au diên -
cia com o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

O Jor nal do Bra sil, na edi ção de on tem, ca der -
no in ter na ci o nal, pá gi na 11, afir ma:

Can di da ta pro põe
 sa í da para Pa cí fi co

Can di da ta à pre si dên cia do Peru,
Lour des Flo res, de fen deu o for ta le ci men to
dos la ços eco nô mi cos com o Bra sil, em en -
tre vis ta co le ti va em Bra sí lia, onde es te ve
com o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car -
do so e o Mi nis tro da Edu ca ção, Pa u lo Re na -
to. Caso seja ele i ta, ela pre ten de fo men tar
com o Go ver no bra si le i ro um ca nal de trân -
si to di re to para o Oce a no Pa cí fi co, para que
em pre sas bra si le i ras che guem mais fa cil -
men te aos mer ca dos ori en ta is.

Não te nho, re a fir mo, a pre ten são de dar opi -
niões, nes te ple ná rio, so bre as sun tos in ter nos do
povo pe ru a no.

Da mes ma for ma, to da via, não me é per mi ti da a
omis são em as sun to de tal mag ni tu de para os in te res -

ses na ci o na is e de toda a ma cror re gião em que nos
in se ri mos, prin ci pal men te quan do es tão em jogo os
le gí ti mos in te res ses do no bre povo acre a no, que, com 
mu i to or gu lho, re pre sen to no Con gres so Na ci o nal.

E te nho de sa u dar a ma ni fes ta ção da que la can -
di da ta, fa zen do vo tos de que to dos os de ma is con cor -
ren tes à pre si dên cia pe ru a na es te jam ali nha dos no
mes mo sen ti do, ci en tes da im por tân cia do tema en fo -
ca do na ci ta da en tre vis ta.

Abrir as por tas do Pa cí fi co para o Bra sil, por in -
ter mé dio do Peru, será, sem qual quer dú vi da, a gran -
de so lu ção para gran de par te dos imen sos e su fo can -
tes pro ble mas que nos afli gem há tan tos sé cu los.

Se o fi zer mos, es ta re mos res ga tan do a obri ga -
ção his tó ri ca de con clu ir a obra in te gra ci o nis ta, que
foi a gran de meta cum pri da pelo sa u do so Pre si den te
Jus ce li no Ku bits chek de Oli ve i ra, quan do trou xe para
o in te ri or do País a Ca pi tal da Re pú bli ca e ras gou as
pri me i ras gran des ro tas da uni da de na ci o nal.

To das as re giões bra si le i ras es tão efe ti va men te
li ga das por ter ra. Fal ta, ago ra, dar mos o pas so de ci si -
vo para além dos li mi tes fron te i ri ços: pa vi men tar as
ro tas para o li to ral oes te do Con ti nen te. E, aí, nada
mais ló gi co e mais per fe i to do que usar como cor re dor 
o Esta do do Acre, onde já exis tem es tra das pe re nes e 
com boas con di ções de trá fe go, até as ter ras pe ru a -
nas.

Os de ta lhes des ses ca mi nhos já fo ram di ver sas
ve zes por mim ex pli ci ta dos nes ta mes ma tri bu na. De i -
xo, por tan to, de re pe ti-los para as Srªs e os Srs. Se na -
do res.

Lem bro, ape nas, que a in ter li ga ção ro do viá ria
Bra sil-Peru já é co i sa de ci di da en tre as duas na ções;
foi ob je to, in clu si ve, de um tra ta do bi la te ral fir ma do na
dé ca da de 80 pe los en tão Pre si den tes João Fi gue i re -
do e Bel la un de Terry, quan do da vi si ta do go ver nan te
bra si le i ro a Lima.

Des de aque la épo ca, di ver sos es tu dos téc ni cos
têm sido re a li za dos. E to dos apon tam para a vi a bi li da -
de e a ma i or ren ta bi li da de de fa zer-se a co ne xão por
meio do Acre.

O Bra sil não pode mais aban do nar seus in te res -
ses con ti nen ta is, nos qua is se des ta ca a ne ces si da de 
de atin gir o Pa cí fi co por meio de ro do vi as e por tos
pró pri os, já de fi ni dos e con sig na dos pelo Peru, que,
de sua par te, tam bém ob te ria be ne fí ci os de gran de
mon ta com o aces so pri vi le gi a do ao ou tro gran de
oce a no.

Por isso, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
que ro sa u dar as pa la vras da Srª Lour des Flo res, na
cer te za de que re pre sen tam o con sen so e a cons -
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ciên cia de todo o povo pe ru a no. E re as su mo o com -
pro mis so de não es mo re cer na luta para acor dar a
cons ciên cia bra si le i ra ante a im por tân cia da li ga ção
in te ro ceâ ni ca.

Fazê-lo, a meu ver, sig ni fi ca rá li ber tar o País da
sub mis são aos con di ci o na men tos atu a is, que nos
man têm su bor di na dos aos in te res ses e à ga nân cia
dos do nos das ro tas e dos en tre pos tos es tran ge i ros,
aos qua is não te mos ain da como nos fur tar.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Tião Vi a na, que dis põe de 20 
mi nu tos para fa zer o seu pro nun ci a men to.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Pro nun cia o 
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro re por tar-me,
dan do con ti nu i da de a uma in ter ven ção que fiz há um
ano, à si tu a ção em que vi vem as ins ti tu i ções fi lan tró -
pi cas no Bra sil e ao pa pel da po lí ti ca de ges tão do Go -
ver no Fe de ral em re la ção a es sas ins ti tu i ções.

Obser va mos, na or dem do dia da im pren sa bra -
si le i ra, es cân da los como o da Le gião da Boa Von ta -
de, que trans mi tem ao Go ver no bra si le i ro a ne ces si -
da de de to mar mos, mais do que nun ca, uma pro vi -
dên cia rá pi da. E ago ra o Bra sil tem em suas mãos
essa opor tu ni da de, pois é a fase de re no va ção de
con ces são às ins ti tu i ções fi lan tró pi cas.

Tra ta-se de um as sun to da ma i or gra vi da de, que 
im põe uma me di da de Go ver no à al tu ra da mo ra li da -
de e do in te res se pú bli co, co nhe cen do-se a es cas sez
de re cur sos exis ten tes no País.

O Esta do bra si le i ro tem sido, his to ri ca men te,
agen te con cen tra dor de ren da. Não é à toa que so -
mos, já há mu i to tem po, uma das três so ci e da des
cam peãs do mun do em de si gual da de so ci al. Por ra -
zões de for ma ção his tó ri ca e de va lo res cul tu ra is her -
da dos, por ra zões de in com pe tên cia ad mi nis tra ti va e
de ine fi ciên cia do Po der Ju di ciá rio – ra zões que ul tra -
pas sam em mu i to o es co po des te bre ve dis cur so –, o
Esta do tem sido, en tre nós, pre sa fá cil das eli tes e da
bu ro cra cia nele ins ta la da, pa tri mô nio sem dono, pron -
to a ser apro pri a do pelo mais rá pi do ou pelo mais es -
per to. A co i sa pú bli ca – a res pu bli ca dos ro ma nos –,
aqui, não é o que é de to dos, mas o que não per ten ce
a nin guém. Se não é de nin guém, quem che gar pri -
me i ro pega. Essa, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res – é la men tá vel ad mi tir –, tem sido a men ta li da de
que im pe ra no Bra sil em re la ção à co i sa pú bli ca.

Quem se be ne fi cia mais do pa tri mô nio pú bli co –
é na tu ral que seja as sim, na tu ral no sen ti do so ci o ló gi -
co – é quem tem mais po der. Por tan to, os gran des

gru pos em pre sa ri a is, os gran des gru pos fi nan ce i ros,
os gran des gru pos po lí ti cos, são os que mais es po li -
am o Esta do. E so bra tam bém um pou co para a nos sa 
clas se mé dia, que, nes te imen so País de mi se rá ve is,
tam bém faz par te da eli te. Mu i tas ve zes essa es po li a -
ção de que lhes falo se dá de for ma per fe i ta men te le -
gal. Ou tras ve zes, ela acon te ce de for ma ile gal: é a
so ne ga ção de im pos tos, é o rou bo, por exem plo. A
tudo isso nos sa Jus ti ça as sis te com olhar tí mi do e
com pla cen te.

Assim, os sub sí di os a gru pos eco nô mi cos; a eli -
são e a so ne ga ção fis cal; os in cen ti vos e re ba tes fis -
ca is ex ces si vos; os sub sí di os à mo ra dia dos ri cos,
como é o caso de gran de par te do pas si vo do Fun do
de Com pen sa ção das Va ri a ções Sa la ri a is; os des -
con tos no Impos to de Ren da da clas se mé dia, re la ti -
vos a gas tos com pla nos de sa ú de pri va dos e en si no
pri va do; as in de ni za ções mi li o ná ri as por de sa pro pri a -
ções de ter ras; e, é cla ro, a cor rup ção pura e sim ples,
tudo isso se vai avo lu man do num mon tan te que é
apro pri a do pe las clas ses fa vo re ci das. Tudo isso, em
úl ti ma aná li se, é pago pelo povo bra si le i ro, na for ma
de im pos tos. Está for ma do, en tão, o qua dro no qual
os re cur sos do País são trans fe ri dos dos po bres aos
ri cos; qua dro no qual o Esta do cum pre pa pel pri mor -
di al; qua dro, en fim, que faz esta so ci e da de tão de si -
gual, que nos re pug na aos que te mos cons ciên cia so -
ci al e um pin go de sen ti men to de so li da ri e da de.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, um dos
exem plos mais fla gran tes de trans fe rên cia de re cur -
sos pú bli cos, per ten cen tes a to dos os bra si le i ros,
para es tra tos pri vi le gi a dos da so ci e da de é o das cha -
ma das en ti da des fi lan tró pi cas. Não é de hoje que
me te nho pre o cu pa do com esse tema, que é o que
ve nho tra tar no pre sen te dis cur so.

Em se tem bro do ano pas sa do, for mu lei re que ri -
men to ao Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So -
ci al, no qual so li ci tei in for ma ções so bre isen ções fis -
ca is con ce di das a en ti da des fi lan tró pi cas. Gos ta ria de 
re gis trar que o Mi nis tro Wal deck Orne las, por oca sião
de seu re gres so ao Con gres so Na ci o nal, fez um be -
lís si mo, cla ro e pro fun do dis cur so, ana li san do a si tu a -
ção da Pre vi dên cia So ci al no Bra sil e ex ter nan do a
mes ma pre o cu pa ção com essa si tu a ção de pri vi lé gio
das en ti da des fi lan tró pi cas. Por ra zão de jus ti ça, faço
esse re co nhe ci men to a S. Exª, que pron ta men te res -
pon deu ao re que ri men to de in for ma ções que so li ci tei, 
quan do ain da de sua ges tão como Mi nis tro de Esta -
do.

Como se sabe, o § 7º do art. 195 da Cons ti tu i ção 
Fe de ral con ce de isen ção de con tri bu i ção para a se -
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gu ri da de so ci al às en ti da des be ne fi cen tes de as sis -
tên cia so ci al. Isso sig ni fi ca que es sas en ti da des, cha -
ma das ge ral men te de fi lan tró pi cas, não re co lhem os
20% so bre a fo lha de sa lá rio, que se ria a con tri bu i ção
pa tro nal de vi da ao INSS, nem as con tri bu i ções des ti -
na das à se gu ri da de so ci al, que são ad mi nis tra das
pela Re ce i ta Fe de ral: a Co fins e a Con tri bu i ção So ci al 
so bre o Lu cro.

Ten do per gun ta do quan to as en ti da des fi lan tró -
pi cas de i xa ram de re co lher à Pre vi dên cia nos úl ti mos
dez anos, fi quei sa ben do que so men te exis tem da dos 
a par tir de 1997. Para an tes de 1997, fa zem-se es ti -
ma ti vas, pois ain da não ha via re gis tro de in for ma ção
cen tra li za do e sis te ma ti za do no Mi nis té rio. Ve jam
com que ne gli gên cia é tra ta do o di nhe i ro pú bli co! So -
men te a par tir de 1997 – há ape nas qua tro anos, por -
tan to –, pas sa mos a dis por de nú me ros con fiá ve is so -
bre a isen ção da con tri bu i ção pa tro nal ao INSS. Isso,
sem con tar que, an tes de 1991, não ha via ne ces si da -
de se quer de que o Po der Pú bli co re co nhe ces se al gu -
ma en ti da de como fi lan tró pi ca! Qu al quer en ti da de po -
dia in ti tu lar-se be ne fi cen te, de i xar de re co lher as con -
tri bu i ções, man ter a do cu men ta ção per ti nen te e es -
pe rar por uma fis ca li za ção que mu i to di fi cil men te vi -
nha.

De qual quer for ma, va mos aos nú me ros da
isen ção. Ci ta rei ape nas os re fe ren tes a 1997 para cá,
por se rem mais con fiá ve is. Em 1997, re nún cia de
R$1,27 bi lhão; em 1998, R$1,38 bi lhão; em 1999,
R$1,5 bi lhão. Para o ano 2000, o que exis te é a pro je -
ção de R$1,7 bi lhão. No tem que es ses nú me ros –
R$1,5 bi lhão, em 1999, por exem plo – re fe rem-se à
re nún cia da con tri bu i ção pa tro nal ao INSS. Não in clu -
em a Co fins, nem a Con tri bu i ção So ci al so bre o Lu cro
Lí qui do, con tri bu i ções, como lem brei, ar re ca da das
pela Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral.

Para se ter idéia da mag ni tu de dos R$1,5 bi lhão
que de i xa ram de ser ar re ca da dos pelo INSS em
1999, em fun ção da isen ção con ce di da às en ti da des
fi lan tró pi cas, man te nha mo-nos no ter re no da se gu ri -
da de so ci al, mais es pe ci fi ca men te no ter re no da as -
sis tên cia so ci al, que é o que tais en ti da des re i vin di -
cam pres tar à po pu la ção.

Esse va lor de R$1,5 bi lhão foi jus ta men te o or -
ça men to do ma i or pro gra ma fe de ral, hoje em cur so,
de as sis tên cia so ci al, que é o cha ma do Pro gra ma de
Be ne fí cio de Pres ta ção Con ti nu a da. Tal pro gra ma be -
ne fi cia ido sos com 67 anos de ida de ou mais, além de 
por ta do res de de fi ciên cia fí si ca cuja fa mí lia te nha ren -
da per ca pi ta in fe ri or a um quar to de sa lá rio mí ni mo.
Hoje, são um mi lhão de bra si le i ros que ga nham men -

sal men te esse be ne fí cio de um sa lá rio mí ni mo. Ora, o
di nhe i ro que fica com as en ti da des fi lan tró pi cas, só na 
par te que cabe ao INSS, da ria para do brar os re cur -
sos do pro gra ma fe de ral de as sis tên cia so ci al! Ou
esse mi lhão de bra si le i ros – nem digo po bres, mas
mi se rá ve is – be ne fi ci a dos pelo pro gra ma pas sa ri am
a re ce ber dois sa lá ri os mí ni mos em vez de um, ou,
en tão, ou tro mi lhão de bra si le i ros ido sos e de fi ci en tes 
po de ri am ser in clu í dos no pro gra ma, man ti do o va lor
atu al do be ne fí cio. Se gu ra men te, não é pou ca co i sa!

Ora, es ta ria tudo bem se as su pos tas en ti da des
fi lan tró pi cas pres tas sem, de fato, ser vi ços re le van tes
de as sis tên cia so ci al à po pu la ção bra si le i ra. Mu i tas
de las, te nho cer te za, efe ti va men te o fa zem. Faço
ques tão de des ta car as en ti da des re li gi o sas, ori un -
das da Igre ja Ca tó li ca e de ou tras igre jas, que pres -
tam, his to ri ca men te, um ser vi ço de so li da ri e da de,
ver da de i ra men te hu ma ni tá rio, aos mais ex clu í dos da
so ci e da de bra si le i ra. Mas exis tem mu i tas, inú me ras
que se es con dem por de trás da fa cha da de be ne fi -
cen tes, mas que, na ver da de, são em pre sas pri va das
como ou tras qua is quer, que bus cam o lu cro tão-so -
men te, en gor dan do-o à cus ta dos im pos tos e das
con tri bu i ções que de i xam de re co lher aos co fres pú -
bli cos. To dos es ta mos far tos de sa ber dis so! O pro ble -
ma é que, dada a si tu a ção ju rí di ca atu al, não se pode
se pa rar o joio do tri go. Não se pode sa ber, de an te -
mão, quem é quem.

Em dis cur so pro fe ri do por mim no dia 25 de
agos to do ano pas sa do, mo ti va do por re por ta gem so -
bre esse tema, pu bli ca da no Jor nal do Bra sil, men ci -
o nei al gu mas em pre sas que os ten tam o tí tu lo de be -
ne fi cen tes, con fe ri do pelo Po der Pú bli co, mas que, na 
ver da de, es tão lon ge de o se rem. Nada mais fiz do
que re ti rar al guns no mes da lis ta in clu í da na re fe ri da
re por ta gem, na ma i or par te no mes de ins ti tu i ções de
en si no e de hos pi ta is. Ci tei, por exem plo, o Hos pi tal
Albert Eins te in, se di a do em São Pa u lo, que co nhe ço
bem e que se be ne fi ci ou, em 1999, da isen ção de
R$22 mi lhões: um hos pi tal em que po bre não en tra,
um hos pi tal para pes so as mu i to ri cas, um hos pi tal
com to das as ca rac te rís ti cas de van guar da, com
aten di men to so fis ti ca do e de alta tec no lo gia, no Bra -
sil. Com pa rei os R$22 mi lhões que o Albert Eins te in
de i xou de re co lher aos co fres pú bli cos com os R$6
mi lhões que são o or ça men to anu al do Hos pi tal de
Base de Bra sí lia, no Dis tri to Fe de ral, que aten de à po -
pu la ção po bre pelo SUS, o Sis te ma Úni co de Sa ú de.
A lis ta de en ti da des fi lan tró pi cas apre sen ta da pela re -
por ta gem tra zia mu i tas ou tras em pre sas de en si no e
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de sa ú de fre qüen ta das ex clu si va men te pela eli te
mais abas ta da do País.

E as sim se dá aque le fe nô me no de trans fe rên -
cia per ver sa de ren da a que alu di no co me ço des te
dis cur so: o Esta do tira di nhe i ro da po pu la ção como
um todo – isen ção fis cal é apro pri a ção pri va da de di -
nhe i ro pú bli co – e o trans fe re aos es tra tos pri vi le gi a -
dos.

Sr. Pre si den te, com a in ten ção de co i bir os fla -
gran tes abu sos que aca bo de men ci o nar, abu sos ina -
ce i tá ve is, re pre sen ta dos pela con ces são de sta tus
de be ne fi cen tes a em pre sas que ne nhum ser vi ço de
as sis tên cia so ci al pres tam à po pu la ção e que aca -
bam por pre ju di car as ver da de i ras en ti da des be ne fi -
cen tes que exis tem e são im por tan tes, o Mi nis té rio da 
Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al pro pôs nova le gis la -
ção, que foi apro va da pelo Con gres so Na ci o nal há
dois anos. Tra ta-se da Lei nº 9.732, de 11 de de zem -
bro de 1998.

Essa lei tor nou mais rí gi dos os cri té ri os para a
con ces são de isen ção fis cal a en ti da des que se pro -
cla mam be ne fi cen tes. Pas sou a exi gir, por exem plo,
não ape nas que a en ti da de pro mo va a as sis tên cia so -
ci al be ne fi cen te, mas que essa as sis tên cia se dê de
for ma gra tu i ta e ex clu si va. De fi niu, tam bém, o que
vem a ser as sis tên cia so ci al, em bo ra, no meu en ten -
der, ain da de ma ne i ra de ma si a da men te am pla e leve,
eu di ria no me lhor dos ter mos. E, mu i to im por tan te,
exi giu que as en ti da des fi lan tró pi cas que atu am na
área de Sa ú de des ti nem pelo me nos 60% dos le i tos
dis po ní ve is ao aten di men to pelo SUS. Estou to man -
do, é cla ro, o ad je ti vo “fi lan tró pi co” como si nô ni mo de
“be ne fi cen te”, como é o uso na im pren sa.

Em es tu do so li ci ta do por mim à Con sul to ria Le -
gis la ti va des ta Casa, as mo di fi ca ções na le gis la ção
re sul tan tes da re fe ri da lei fo ram con si de ra das sa tis fa -
tó ri as. A con sul to ra que ela bo rou o es tu do, es pe ci a lis -
ta na área de Pre vi dên cia, emi tiu a opi nião de que a
lei aten de o ob je ti vo de con ce der isen ção fis cal so -
men te às en ti da des que efe ti va men te pres tam as sis -
tên cia so ci al à po pu la ção.

Ocor re, en tre tan to, que essa lei – a Lei nº 9.732,
de 1998 – foi con tes ta da no Su pe ri or Tri bu nal Fe de ral
pela Con fe de ra ção Na ci o nal de Sa ú de, Hos pi ta is,
Esta be le ci men tos e Ser vi ços. Essa con fe de ra ção
mo veu con tra a lei a Ação Di re ta de Incons ti tu ci o na li -
da de nº 2.028-5. A ação ain da não foi jul ga da em seu
mé ri to, mas foi con ce di da li mi nar a fa vor da con fe de -
ra ção pelo Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, com base no
re la tó rio do Exmº Mi nis tro Mo re i ra Alves. Os efe i tos
da nova lei, por tan to, en con tram-se sus pen sos.

Pelo que pude apre en der a res pe i to da li mi nar
con ce di da, o Mi nis tro con si de rou uma ques tão de
mé ri to e uma de for ma. A de mé ri to diz res pe i to à ex -
clu si vi da de que a nova lei im põe à pres ta ção de ser vi -
ços de as sis tên cia so ci al às en ti da des fi lan tró pi cas. O 
Mi nis tro en ten deu que pode ha ver en ti da de fi lan tró pi -
ca mes mo que não se ca rac te ri ze essa ex clu si vi da de. 
A de for ma re fe re-se a um ví cio de for ma, pois, ao tra -
tar de ma té ria que en vol ve li mi ta ção ao po der de tri -
bu tar, a nova lei de ve ria ser com ple men tar, como
man da a Cons ti tu i ção, e não or di ná ria, como efe ti va -
men te o é. Embo ra o Mi nis tro de i xe bem cla ro que tais 
con clu sões são pre li mi na res, como é na tu ral em se
tra tan do de li mi nar, não res ta dú vi da de que são in di -
ca ções so bre qual será o jul ga men to do mé ri to da
ação de in cons ti tu ci o na li da de.

De mi nha par te, uma vez co nhe ci do o jul ga men -
to de fi ni ti vo do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, es tou dis -
pos to a tra ba lhar para que a Lei nº 9.732, de 1998,
seja res ta u ra da em sua efi cá cia, sem ex clu ir even tu a -
is aper fe i ço a men tos. Se exis ti rem dis po si ti vos in cons -
ti tu ci o na is nela, que se jam mo di fi ca dos, des de que
isso não im pli que aban do no do seu ob je ti vo ma i or,
que é o de mo ra li zar a con ces são do es ta tu to da en ti -
da de be ne fi cen te. Caso con trá rio, que se emen de a
pró pria Cons ti tu i ção. Se, por sua vez, a for ma re que ri -
da cons ti tu ci o nal men te for a de lei com ple men tar, que 
a pro pos ta tra mi te des sa for ma no Con gres so Na ci o -
nal.

O que não pode con ti nu ar é essa pou ca-ver go -
nha que há hoje, esse des res pe i to com o di nhe i ro pú -
bli co, esse pou co caso com os bra si le i ros re al men te
ne ces si ta dos! Mu i tas das en ti da des fi lan tró pi cas que
hoje fa zem jus à isen ção de con tri bu i ções fis ca is só
são be ne fi cen tes para seus pró pri os do nos! É apro -
pri a ção es can da lo sa da co i sa pú bli ca! Isso não pode
con ti nu ar! É ina ce i tá vel!

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – Per mi te-me
V. Exª um apar te, emi nen te Se na dor Tião Vi a na?

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC) – Ouço,
com mu i ta sa tis fa ção, o seu apar te, emi nen te Se na -
dor Edi son Lo bão.

O Sr. Edi son Lo bão (PFL – MA) – V. Exª abor da 
um tema de ex tre ma cu ri o si da de até para os bra si le i -
ros. Em ver da de, não di ria que há uma si tu a ção de
des ca la bro em re la ção às en ti da des fi lan tró pi cas,
mas se gu ra men te de inú me ros des vi os, que, de fato,
pre ci sam ser cor ri gi dos. Per der a Pre vi dên cia So ci al,
por ano, algo em tor no de R$1,7 bi lhão, como acon te -
ceu em 2000, é de fato uma eva são de di vi sas na ci o -
na is de gran de en ver ga du ra, e a Pre vi dên cia não está 
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em con di ções de con ce der tais fa vo res, a não ser que
es ses re cur sos se jam ver da de i ra men te apli ca dos em
be ne fí cio da so ci e da de bra si le i ra. Mas V. Exª de cla ra
que não es tão sen do ri go ro sa men te apli ca dos nes se
sen ti do. Co nhe ço en ti da des, como as APAEs, que
cum prem ma ra vi lho sa men te bem o seu pa pel. Estou
se gu ro de que ou tras en ti da des tam bém o fa zem,
mas in fe liz men te nem to das. Qu an to ao Hos pi tal
Albert Eins te in, ins ti tu i ção de ní vel ele va do, per -
doe-me dis cor dar de V. Exª por um as pec to úni co. Em
ver da de, é um hos pi tal de gran de en ver ga du ra, po -
rém ele se trans for mou em um cen tro de ciên cia, de
des co ber tas para a sa ú de no Bra sil. Aque le hos pi tal é 
um dos me lho res do mun do hoje e o que se faz ali, em 
ma té ria de la bo ra tó ri os, de pes qui sas, ser ve para os
de ma is hos pi ta is bra si le i ros e con tri bui para que a
me di ci na no Bra sil vá cada vez avan çan do mais. Nos
pa í ses mais de sen vol vi dos do mun do o po der pú bli co
fi nan cia tais cen tros de pes qui sa for te men te para que 
ele de sen vol va esse tipo de pa pel. Aqui não é exa ta -
men te as sim. O Hos pi tal Albert Eins te in se be ne fi cia
re al men te des ses pe que nos re cur sos – e V. Exª já
anun ci ou, são vin te e pou cos mi lhões, o que não é
mu i ta co i sa di an te de um bi lhão e se te cen tos mi lhões
–, mas com re sul ta dos ex pres si vos e vi sí ve is em ma -
té ria de con tri bu i ção para a ciên cia mé di ca no Bra sil.
A mes ma co i sa acon te ce com o Incor, que tam bém
faz esse pa pel na so ci e da de. Por tan to, eu não po de -
ria de i xar de dar essa pa la vra ao dis cur so de V. Exª,
com o qual, no ge ral, es tou de acor do. Entre tan to, em
re la ção ao Hos pi tal Eins te in, ao Incor e a ou tros cen -
tros de pes qui sa, V. Exª me per mi ta dis cor dar em ra -
zão dos ar gu men tos que aqui ex pen di.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT - AC) – Agra de ço
ao Se na dor Edi son Lo bão pela ma ni fes ta ção, que só
vem en ri que cer o meu pro nun ci a men to. Pela cla re za
com que ex pres sa o seu ra ci o cí nio, não de i xa dú vi da
de que es ta mos pen san do da mes ma ma ne i ra no
con te ú do, com dis tin ções em re la ção a al guns as pec -
tos do meu dis cur so. Ci tei, como ilus tra ção ao meu
pro nun ci a men to, ape nas o Hos pi tal Albert Eins te in
por que jul go ser um caso tí pi co, já que to dos co nhe -
cem, como se gu ra men te V. Exª, a qua li da de do aten -
di men to pres ta do e a vi são de tec no lo gia avan ça da
que esse hos pi tal re ú ne. Mas ana li so com uma vi são
de pri o ri da de, Se na dor Edi son Lo bão. Não po de mos
mais en ten der este País es que cen do as ne ces si da -
des fun da men ta is da nos sa so ci e da de. O Insti tu to do
Co ra ção, Incor, por sua vez, tem tam bém o pri vi lé gio
de al gum be ne fi ci a men to fis cal, mas se gu ra men te
con se gue cum prir um pa pel éti co, por que 80% do seu 

aten di men to é para a po pu la ção ca ren te. O Hos pi tal
Albert Eins ten ra ra men te faz isso e, quan do o faz, é
por amos tra gem. Então, em que pese o res pe i to por
ser uma uni da de de tec no lo gia avan ça da, um hos pi tal 
de van guar da na Amé ri ca La ti na e um dos me lho res
do pla ne ta, en ten do que o Go ver no Fe de ral tem ou -
tras pri o ri da des na apli ca ção dos seus re cur sos
quan do tra tar de isen ção fis cal, por que te mos de tra -
ba lhar de ma ne i ra sa gra da com cada cen ta vo des ses
re cur sos.

Se o Hos pi tal Albert Eins te in já re ce be do a ções
da co mu ni da de is ra e li ta e de di ver sas ou tras ori gens,
tal vez esse di nhe i ro pu des se ser me lhor apli ca do em
ou tra fi na li da de. Enten do per fe i ta men te a im por tân cia 
que ele tem no ce ná rio da sa ú de do Bra sil, mas não
pos so ima gi nar uma si tu a ção se me lhan te, como, por
exem plo, o co lé gio com a ma i or men sa li da de do Rio
de Ja ne i ro ser pri vi le gi a do tam bém com isen ções fis -
ca is. Não con si go ima gi nar isso como tí pi co de uma
vi são de ho ri zon ta li za ção de in te res ses e de sen so de 
pri o ri da de em aten di men to às ne ces si da des da po pu -
la ção.

Ocor reu ago ra esse es cân da lo da Le gião de
Boa Von ta de no Bra sil, que re fle te o quan to esse sis -
te ma anda mal con du zi do, se guin do ca mi nhos tor tu o -
sos em bus ca de re sul ta dos para com a so ci e da de. O
sa cri fí cio que ti ve mos para apro var os R$4 bi lhões
para o Pro gra ma de Com ba te à Po bre za é um re fle xo
do que po de ría mos fa zer com qua se R$2 bi lhões se
ti vés se mos des ti na do es ses re cur sos para o aten di -
men to às ne ces si da des da po pu la ção. Assim, em bo ra 
res pe i tan do as di ver gên ci as do apar te, en ten do que o 
Bra sil pre ci sa ter ou tras pri o ri da des.

Des sa for ma, Sr. Pre si den te, en cer ro este dis -
cur so fa zen do um ape lo a S. Exª o Mi nis tro Mo re i ra
Alves, do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, para que jul gue
o mé ri to da Ação Di re ta de Incons ti tu ci o na li da de nº
2028-5 o mais rá pi do pos sí vel. Com base no seu jul -
ga men to, po der-se-ão to mar as ini ci a ti vas le gis la ti vas 
ca bí ve is para o aper fe i ço a men to da le gis la ção que
re gu la a isen ção fis cal a en ti da des fi lan tró pi cas. A
con ces são da li mi nar pelo STF foi pu bli ca da no Diá -
rio da Jus ti ça do dia 16 de ju nho do ano pas sa do.
Enquan to não se re a li za o jul ga men to do mé ri to da
ação, quem se pre o cu pa com esse as sun to fica de
mãos ata das, aguar dan do uma de ci são. Enquan to
isso, os do nos des ses es ta be le ci men tos, que vi sam
tão-so men te o lu cro, con ti nu am se apro pri an do do di -
nhe i ro pú bli co!

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, para me -
lho rar a dis tri bu i ção de ren da no Bra sil, para de i xar -
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mos de nos en ver go nhar de ser esta Na ção di vi di da
en tre abas ta dos e mi se rá ve is, é ne ces sá rio des mon -
tar os me ca nis mos exis ten tes den tro do Esta do bra si -
le i ro que trans fe rem a ren da dos po bres aos ri cos.
Sem dú vi da al gu ma, a fal ta de cri té rio e de ri gor na
con ces são de isen ção fis cal a su pos tas en ti da des fi -
lan tró pi cas é um des ses me ca nis mos; uma for ma de
apro pri a ção do di nhe i ro do povo por pes so as ri cas e,
al gu mas ve zes, mu i to ri cas. Não po de mos tran si gir
com um ab sur do des ses!

O Esta do bra si le i ro deve ser trans for ma do em
agen te dis tri bu i dor de ren da, de i xan do de ser, como é 
hoje, agen te con cen tra dor de ren da.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.

************************************************************
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.

SENADOR TIÃO VIANA EM SEU PRONUN- CIAMENTO:
***********************************************************

Re u ters Bu si ness Bri e fing

19-3-01 BRASIL: DE ZARUR A PAIVA NETT0

Em 1949, Alzi ro Za rur (à es quer da) era um ra di -
a lis ta de su ces so, par ti ci pan do de fa mo sas no ve las
de rá dio. Mas sua car re i ra mu dou quan do cri ou o pro -
gra ma diá rio ”A hora da boa von ta de“, com men sa -
gens de so li da ri e da de aos ca ren tes. O su ces so foi
tan to que no ano se guin te ele fin dou a Le gião da Boa
Von ta de, a ma i or ins ti tu i ção fi lan tró pi ca do país. Com
a sua mor te, em 1979, foi su ce di do pelo seu bra ço-di -
re i to e en tão se cre tá rio-ge ral da ins ti tu i ção, José de
Pa i va Net to, que está no co man do até hoje. A LBV
tem 400 uni da des no país.

MANSÃO E MORADIAS

Pa i va Net to usa seis ca sas, duas em seu nome
e as ou tras em nome da LBV e da Re li gião de Deus.
Essas são as pro pri e da des: uma casa no Jar dim Bo -
tá ni co, no Rio; um cha lé em Glo ri nha, no Rio Gran de
do Sul; uma casa no con do mí nio Park Way, em Bra sí -
lia; uma casa no Pa ca em bu, em São Pa u lo; um apar -
ta men to na Ala me da Edu ar do Pra do, em São Pa u lo;
uma casa em Por tu gal. Ele ain da usa a man são da
ex-mu lher, na Ser ra da Can ta re i ra, que alu ga por um
va lor não di vul ga do. A casa fica num ter re no de 780
me tros qua dra dos.

MORDOMIAS

Pa i va Net to tem três car ros em seu nome, um
Opa la, um Lan dau e um Co mo do ro. Mas usa car ros

da LBV: em São Pa u lo, tem à sua dis po si ção um Hon -
da Ci vic; ou tro Hon da Ci vic é o car ro que usa no Rio;
tem um Accord para seu uso, no Rio Gran de do Sul; e
nas ruas de Bra sí lia é vis to num Vec tra. Tem à sua dis -
po si ção mo to ris tas e se gu ran ças. Em vi a gens pelo
país, voa com seus as ses so res em ja ti nhos fre ta dos.
Na man são da Ser ra da Can ta re i ra, a se gu ran ça é ga -
ran ti da por um pos to da Po li cia Mi li tar, a 1.500 me tros.

LATIFÚNDIO

A LBV usou di nhe i ro de do a ções para com prar
39.500 hec ta res de ter ra im pro du ti va na Ama zô nia
Le gal, no ex tre mo nor te de Mato Gros so.

A pro pri e da de foi com pra da em mar ço de 99 e
nun ca foi usa da para as sis ten ci a lis mo. A en ti da de
com prou a fa ze a da por R$8,5 mi lhões, va lor qua se
igual à dí vi da acu mu la da com o INSS du ran te a dé ca -
da de 90. A LBV ten tou ven der a fa zen da ao Incra por
R$20,9 mi lhões re ce ben do Tí tu los da Dí vi da Agrá ria
e, com eles, ten ta ria ne go ci ar sua dí vi da com a pre vi -
dên cia.

BRAÇO RELIGIOSO

A LBV tem seu bra ço re li gi o so na Re li gião de
Deus. Cer ca de R$400 mil que po de ri am ser usa dos
em pro gra mas as sis ten ci a is são pa gos pela LBV à
igre ja Re li gião de Deus, como ro yal ti es pelo uso da
mar ca da igre ja e de seu ideá rio fi lo só fi co. Tan to a LBV 
como Re li gião de Deus tem o mes mo pre si den te:
José de Pa i va Neto, e os mes mos di re to res. Já a igre -
ja, que usa os tem plos da LBV tem seus gas tos li mi ta -
dos à fo lha de pa ga men tos de 70 fun ci o ná ri os: gas ta
cer ca de R$65 mil por mês, pa gan do sa lá rio mé dio de 
R$700.

REMUNERAÇÃO E DOAÇÕES

Impe di dos pela lei das en ti da des fi lan tró pi cas
de se rem re mu ne ra dos pela LBV, três de seus prin ci -
pa is di ri gen tes re ce bem sa lá ri os da Re li gião de Deus, 
Pa i va Neto ga nha R$13 mil por mês. Se gun do re pre -
sen tan tes da LBV, as do a ções de pes so as que fre -
qüen tam os es pa ços ecu mê ni cos da en ti da de so mam 
R$1 mi lhão por mês. Além da fi lan tro pia, a LBV tem
usa do esse di nhe i ro para in ves tir em imó ve is: com -
prou 25 apar ta men tos em São Pa u lo nos anos 80 e
90 e os alu ga por va lo res men ci o na dos como de mer -
ca do.

TELEMARKETING

O ser vi ço de cap ta ção de do a ções por te le mar -
ke ting é uma das prin ci pa is por tas de en tra da de re -
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cur sos da LBV. Em se tem bro e ou tu bro de 99, a en ti -
da de con tra tou 150 ope ra do res de te le mar ke ting, 73
co bra do res e ape nas um as sis ten te so ci al. No pe río -
do de 97 a 98, fo ram gas tos R$39 mi lhões em co mu -
ni ca ção e di vul ga ção cul tu ral, va lor que re pre sen ta
40% do que foi gas to com ser vi ço so ci al em 98. Todo
mês, a en ti da de lan ça uma cam pa nha de ape lo so ci -
al; em ja ne i ro, foi a vez do kit es co lar.

CANTAREIRA

A man são que Pa i va Neto alu ga de sua ex-mu -
lher fica na Ser ra da Can ta re i ra. Lá ele se re co lhe
para es cre ver.

GUADALUPE

É nes sa casa, na Rua Ney Vi dal, em Gu a da lu -
pe, que Pa i va Net to, re cém-ca sa do, mo ra va an tes de
as su mir o co man do da LBV.

BRASÍLIA

A casa de Pa i va Neto no con do mí nio Park Way,
em Bra sí lia, tem 20 mil me tros qua dra dos de área útil
e dois hec ta res de área ver de.

JARDIM BOTÂNICO

Qu an do está ao Rio de Ja ne i ro, José de Pa i va
Neto ocu pa uma lu xu o sa casa no Jar dim Bo tâ ni co,
com pis ci na, cer ca da de mata e com vis ta para a La -
goa Ro dri go de Fre i tas. Ofi ci al men te, sua re si dên cia
fica no Rio. Em cada ca pi tal, Pa i va Net to usa um car ro 
di fe ren te, com mo to ris tas e se gu ran ças à sua dis po si -
ção.

(c)2001 AGÊNCIA O GLOBO
AGÊNCIA O GLOBO - A INFORMAÇÃO

EXTRAORDINÁRIA
TEL:55 215.345742/57.
O GLOBO (PORTUGUESE LANGUAGE)

19-3-01  P3

19-3-01 BRASIL: LBV NA LISTA NEGRA DO
INSS

Insti tu to de tec tou ir re gu la ri da des em 350 das
400 uni da des da en ti da de.

Fis ca li za ção ex tra or di ná ria do Insti tu to Na ci o nal 
do Se gu ro So ci al (INSS) en con trou ir re gu la ri da des
em 350 das 400 uni da des da Le gião da Boa Von ta de
(LBV) no país, se gun do o di re tor de Arre ca da ção do
ór gão, Valdyr Si mão. Em fase de con clu são, a fis ca li -
za ção apu rou R$2 mi lhões de di vi das não pa gas no
exer cí cio do ano pas sa do. Se gun do o di re tor, ain da
que a LBV pa gue tudo será fe i ta uma re pre sen ta ção

cri mi nal con tra a en ti da de por cri me de apro pri a ção
in dé bi ta pre vi den ciá ria.

A fis ca li za ção foi ini ci a da no iní cio do mês, com
a par ti ci pa ção de cin co fis ca is. Os dé bi tos re fe rem-se
às con tri bu i ções pre vi den ciá ri as dos Re u ters Bu si -
ness Bri e fing fun ci o ná ri os da LBV (a isen ção ga ran ti -
da às en ti da des fi lan tró pi cas só atin ge a con tri bu i ção
pa tro nal). Além des se va lor, a LBV deve ou tros R$8,4
mi lhões ao INSS, re fe ren tes a pe río dos an te ri o res ao
ano de 2000, e R$4,5 mi lhões pelo não re co lhi men to
do Fun do de Ga ran tia por Tem po de Ser vi ço (FGTS)
dos seus 5.450 em pre ga dos.

É im por tan te co me çar a ex por à so ci e da de esse 
tipo de co i sa, por que ela sabe quem está pa gan do a
con ta. É pre ci so dis cu tir se é jus to ou não afir mou Si -
mão.

Des de ju lho de 2000, de i xar de re co lher con tri -
bu i ções pre vi den ciá ri as é cri me pre vis ta no Có di go
Pe nal. A pena va ria de dois a cin co anos de re clu são e 
mul ta. A Lei nº 9.983, de 14 de ju lho de 2000, foi san -
ci o na da polo pre si den te Fer nan do Hen ri que e in tro -
du ziu um novo ar ti go no Có di go Pe nal, o 168-A. Se -
gun do o novo ar ti go, é cri me ”de i xar de re pas sar à
Pre vi dên cia So ci al as con tri bu i ções re co lhi das dos
con tri bu in tes, no pra zo e for ma le gal ou con ven ci o -
nal“.

O di re tor de Arre ca da ção dis se ain da que pe di rá 
aos fis ca is do INSS que fa çam um le van ta men to so -
bre a si tu a ção fun ci o nal de di re to res da LBV, que es -
tão im pe di dos por lei de ocu par car gos re mu ne ra dos,
mas são con tra ta dos pela igre ja Re li gião de Deus, o
bra ço re li gi o so da en ti da de.

INSS vai in ves ti gar sa lá rio de di ri gen te

Con for me O Glo bo re ve lou on tem, o di re tor-pre -
si den te da LBV, José de Pa i va Neto, re ce be sa lá rio
men sal de R$13 mil da igre ja, da qual é tam bém pre -
si den te vi ta lí cio e mi nis tro-pre ga dor. A Re li gião de
Deus re ce be da LBV em tor no de R$400 mil men sa is
em ro yal ti es pelo uso do ”ideá rio re li gi o so“ da igre ja.
Lei Fe de ral veda a re mu ne ra ção de di re to res de en ti -
da des fi lan tró pi cas. O sa lá rio men sal de Pa i va Neto e
de ou tros dois di re to res da Le gião, pela Re li gião de
Deus, foi con fir ma do pelo as ses sor da pre si dên cia da
LBV, Fran cis co de Assis Pe ri ot to. Valdyr Si mão dis se
que des co nhe ce pe di do de ade são da LBV ao Re fis
(Pro gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal), mas adi an tou
que ne nhum ple i to nes se sen ti do foi ho mo lo ga do até
o mo men to pelo Con se lho Ges tor do Re fis. O não re -
co lhi men to de con tri bu i ções cor ren tes, como ocor re
com a LBV, pode im pe dir que a ins ti tu i ção re ce ba o
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be ne fí cio de par ce lar as suas dí vi das pre vi den ciá ri as
pe las re gras do pro gra ma.

Se gun do o ad vo ga do da en ti da de, Már cio Pol -
let, a LBV já ade riu ao Re fis e, des de ja ne i ro, tem fe i to
de pó si tos equi va len tes a 0,8% de sua re ce i ta. O atra -
so do pa ga men to da con tri bu i ção é mo ti vo de re cu sa
ao po di do de ade são. Va mos pe dir isso ao Con se lho
dis se Si mão.

O di re tor do INSS afir mou que, de vi do ao não
pa ga men to das con tri bu i ções do ano pas sa do, será
usa da con tra a LBV a nova lei con tra cri mes pre vi don -
ciá ri os.

Mes mo que eles pa guem (a di vi da pre vi den ciá -
ria), a nova lei de cri mes da Pre vi dên cia não con si de -
ra ex tin ta a pu ni bi li da de ex pli cou Valdyr Si mão.

Além das dí vi das pre vi den ciá ri as e do FGTS, a
LBV deve mais R$240,5 mil (va lor atu a li za do até 28
de de zem bro de 98) à Re ce i ta Fe de ral pelo não pa ga -
men to de ren di men tos de alu guéis e ro yal ti es, de tra -
ba lho as sa la ri a do e de tra ba lho sem vin cu lo em pre -
ga tí cio.

Nas ações de exe cu ção fis cal mo vi das polo
INSS e pela Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral na Jus ti ça Fe -
de ral de São Pa u lo, a LBV já re qui si tou a sus pen são
dos pro ces sos sob a mes ma ale ga ção: de que ade riu
ao Re fis. O pe di do de sus pen são está sen do ava li a do
pe los ju i zes, mas já há de ci são con trá ria em pelo me -
nos um pro ces so, que tra ta de uma dí vi da com o
INSS. Em 24 do ja ne i ro úl ti mo, a ju i za fe de ral subs ti tu -
ta Fa bi o la Qu e i roz in de fe riu o pe di do de sus pen são
da ação, fe i to pela LBV, ”por que não foi jun ta do aos
au tos o com pro van te de pa ga men to da pri me i ra par -
ce la da op ção pelo Re fis“.

Na mes ma ação, a pro cu ra do ra do INSS Mô ni ca 
Ita pu ra de Mi ran da ma ni fes tou-se con trá ria à sus pen -
são por que, pela Lei que in ti tu iu o Re fis (9.964, de 10
de abril de 2000), a LBV de ve ria apre sen tar pro va de
que abriu mão de ou tros pro ces sos ju di ci a is que
move con tra a União. Além dis so, de ve ria ser apre -
sen ta da com pro va ção de que a dí vi da dis cu ti da está
no Re fis.

A prin ci pal ale ga ção da LBV para não re co lher
as obri ga ções pre vi den ciá ri as é uma cri se na ar re ca -
da ção no ano de 95, se gun do o ad vo ga do Már cio Pol -
let e o as ses sor da pre si dên cia, Fran cis co Pe ri ot to. No 
fim de 1999, quan do os no mes de José de Pa i va Neto
e do pro cu ra dor da LBV, Má rio Bo gea No gue i ra da
Cruz, es ta vam pres tes a ser en vi a dos no Ca das tro
dos Ina dim plen tes (CADIN) do Go ver no fe de ral, a en -
ti da de ame a ça va ”sus pen der as ati vi da des so ci a is,
as sis ten ci a is e edu ca ci o na is que pro mo ve“, con for me 

afir mou era ação de exe cu ção fis cal por dí vi da com o
FGTS.

Cer ti dão man tém a en ti da de fi lan tró pi ca
Na mes ma ação, a pro cu ra do ra da Fa zen da Na -

ci o nal Rosa Ma ria Ca val can ti lem brou que os cré di tos 
do FGTS ”re sul tam em be ne fí ci os para toda a so ci e -
da de, di re ci o na dos à ha bi ta ção po pu lar, ao sa ne a -
men to bá si co o à in fra-es tru tu ra ur ba na“.

Ampa ra da por de ci são ju di ci al, a LBV con ta com 
uma cer ti dão po si ti va de dé bi to com efe i to de ne ga ti -
va, re no va da a cada três me ses (o pra zo de va li da de
da atu al vai até abril). Com esse do cu men to, ela con -
se gue man ter sua con di ção de en ti da de fi lan tró pi ca.

(c) 2001 AGÊNCIA O GLOBO
AGÊNCIA O GLOBO _ A INFORMAÇÃO

EXTRAORDINÁRIA TEL: 55 21 534 5742/57.
O GLOBO (PORTUGUESE LANGUAGE)

19-3-2001 P3
NOTAS:
¹Pro nun cia-se rrês pú bli ca.
²Res pos ta do Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis -

tên cia So ci al ao Re que ri men to de Infor ma ções nº
471/2000, de au to ria do Se na dor Tião Vi a na.

³Re la tó rio de Ges tão da Assis tên cia So ci al
1999, edi ta do pela Se cre ta ria de Esta do de Assis tên -
cia So ci al, do Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia
So ci al.

4ESCOLAS LIDERAM ISENÇÃO DO INSS, Jor -
nal do Bra sil, 20-8-00, Eco no mia.

5AMARO, Me i ri a ne Nu nes. Estu do nº 205, de
2000, da Con sul to ria Le gis la ti va do Se na do Fe de ral.

Du ran te o dis cur so do Sr. Tião Vi a na, o 
Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te, de i xa
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da su -
ces si va men te pe los Srs. Na bor Jú ni or e Mo -
za ril do Ca val can ti, 4º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, Se na -
dor Ca sil do Mal da ner, pelo pra zo de vin te mi nu tos.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, tra go
hoje al gu mas con si de ra ções re fe ren tes a um cré di to
de emer gên cia con ce di do em 1996 para cer ca de
39.700 fa mí li as de pe que nos pro du to res no meu
Esta do, San ta Ca ta ri na. Eles fo ram atin gi dos por uma
gran de es ti a gem e não co lhe ram pra ti ca men te nada.
Em fun ção dis so, hou ve um ple i to na épo ca e, por in -
ter mé dio do Ban co do Bra sil, fo ram ob ti dos re cur sos
pro ve ni en tes do FAT com o ob je ti vo de man ter es sas
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fa mí li as e de cus te ar uma nova sa fra. Os va lo res ob ti -
dos à épo ca so ma ram cer ca de R$20 mi lhões e fo ram 
dis tri bu í dos, como dis se, para qua se 40 mil fa mí li as, o 
que re sul tou em pou cos re cur sos para cada fa mí lia se 
ali men tar e se pre pa rar para uma nova sa fra.

Foi um ple i to re a li za do por to dos nós e pelo Go -
ver no ca ta ri nen se, en fim, pela so ci e da de or ga ni za da, 
para so cor rer esse gran de nú me ro de fa mí li as, evi tan -
do-se, in clu si ve, o êxo do ru ral. Pelo úl ti mo cen so do
IBGE re a li za do no meu Esta do - e não de i xa de ser
uma pre o cu pa ção -, ve ri fi cou-se que hoje te mos so -
men te 20% das pes so as re si din do no meio ru ral.
Hoje, 80% dos ca ta ri nen ses já vi vem no meio ur ba no. 

A ope ra ci o na li za ção dos re cur sos que fo ram re -
pas sa dos acon te ceu por in ter mé dio do Ban co do Bra -
sil. Em meu Esta do, o BESC - Ban co do Esta do de
San ta Ca ta ri na – res pon sa bi li zou-se por isso, pois
tem agên ci as pra ti ca men te em to dos os Mu ni cí pi os
do Esta do. Foi fe i ta uma car te i ra que tor nou fá cil o
aten di men to des sas fa mí li as até lá na pon ta. O go ver -
no es ta du al foi o ava lis ta do FAT pe ran te o Go ver no
Fe de ral e o Ban co do Bra sil, e es ses va lo res já fo ram
pa gos ao Fun do de Ampa ro ao Tra ba lha dor (FAT);
quer di zer, no ven ci men to fo ram re co lhi dos es ses re -
cur sos ao FAT, que já os tem em ca i xa. À épo ca, os
Mu ni cí pi os se pron ti fi ca ram a par ti ci par des se cus to
para não sa cri fi car mais os to ma do res fi na is, e tam -
bém já pa ga ram a equa li za ção dos ju ros, que gi ram
em tor no de 50%. 

Pois bem, como o FAT já re ce beu de vol ta es ses
re cur sos do Go ver no do Esta do, o que se ple i te ia
hoje? Que se ana li se ou se en vie um pro je to à
Assem bléia Le gis la ti va para que o Esta do, por meio
do seu Fun do de Ampa ro - que pos sui tam bém um
fun do para aten der ques tões de mi ni fún di os em San -
ta Ca ta ri na -, ab sor va isso e pra ti que uma es pé cie de
anis tia; ou, pelo me nos, que se en con tre uma ma ne i ra 
para que aque les que não po dem re co lher isso, que
não es tão indo bem, não ve nham a ar car com es ses
com pro mis sos.

Então, con si de ran do que o go ver no es ta du al já
de vol veu ao FAT es ses re cur sos, aos cu i da dos do Go -
ver no Fe de ral, con si de ran do que os Mu ni cí pi os já
equa li za ram, pa gan do 50% des ses cus tos ao Esta do, 
o que se pre ten de, no sen ti do de fo men tar o meio ru -
ral e as pe que nas pro pri e da des, per mi tin do que es -
sas fa mí li as te nham con di ções de lá fi car, é que o
Esta do exa mi ne a pos si bi li da de de ar car com es ses
va lo res.

Pre ci sa mos cri ar al guns me ca nis mos para fa zer 
com que es sas pes so as se sin tam bem no meio onde

vi vem. Do con trá rio, em pou co tem po va mos pra ti ca -
men te fe char as por tas para o meio pro du ti vo, para a
pe que na pro pri e da de e para a eco no mia di ver si fi ca da 
nos mi ni fún di os, e va mos aca bar fi can do sem nada.
Assim, San ta Ca ta ri na terá de im por tar hor ti fru ti gran -
je i ros e ali men tos de toda sor te para sua po pu la ção.

Por tan to, faço um ape lo ao Go ver no de San ta
Ca ta ri na e ao Se cre tá rio de Agri cul tu ra do meu Esta -
do para que exa mi nem com os téc ni cos uma pro pos -
ta, e, se for pre ci so, que se en ca mi nhe uma men sa -
gem à Assem bléia Le gis la ti va de San ta Ca ta ri na para 
mi ni mi zar a pre o cu pa ção des sas 40 mil fa mí li as. Se
ana li sar mos bem, es ses va lo res são pe que nos em
re la ção ao re sul ta do que se pode ob ter.

Sr. Pre si den te, ve nho à tri bu na do Se na do nes te 
dia pre o cu pa do com essa ques tão, por que, de acor do 
com as aná li ses e com o úl ti mo cen so di vul ga do pelo
IBGE, isso tudo nos leva a re pen sar o mo de lo e o pro -
je to.

Não faço ape nas crí ti cas ao Go ver no de San ta
Ca ta ri na. Há, por exem plo, um pro je to mag ní fi co de
re flo res ta men to no meu Esta do, re a li za do pela Se -
cre ta ria de Ne gó ci os da Agri cul tu ra, em que o Go ver -
no do Esta do par ti ci pa até com meio sa lá rio para as
fa mí li as que plan tam um de ter mi na do nú me ro de ár -
vo res. É cla ro que não é uma do a ção; com o tem po,
quan do es ses re flo res ta men tos co me ça rem a pro du -
zir, te rão que de vol ver ao Esta do es ses va lo res. Por -
tan to, em bo ra o Go ver no do Esta do hoje seja ad ver -
sá rio do nos so Par ti do em San ta Ca ta ri na, te nho lou -
va do esse in cen ti vo em to dos os lu ga res, por que en -
ten do que é uma boa me di da. Assim é a nos sa Opo si -
ção, sem pre vi gi lan te: co lo ca os pro ble mas, mas tam -
bém lou va os acer tos, como é o caso des se pro je to
de re flo res ta men to que se en ca mi nha em vá ri as re -
giões – no Alto Vale, no oes te ca ta ri nen se e nas ma -
tas ci li a res, jun to aos pe que nos ri a chos. Acho que o
Bra sil pre ci sa ca mi nhar nes sa di re ção, e, em bo ra de -
va gar, es ta mos avan çan do.

Pro cu ro até in cen ti var pe que nos pro du to res e
até pes so as que não vi vem no meio ru ral para que
for mem es pé ci es de con do mí ni os, de as so ci a ções
para fa zer re flo res ta men tos, prin ci pal men te em ter re -
nos do bra dos, onde não haja a pos si bi li da de de me -
ca ni zar, de fa zer pas ta gens ou co i sas as sim.

Por isso, Sr. Pre si den te, ve nho hoje ao Se na do
da Re pú bli ca fa zer este ape lo ao Go ver no do meu
Esta do: va mos so cor rer es sas 40 mil fa mí li as! É cla ro
que te mos mais mi lha res de fa mí li as e po de mos es -
ten der nos sa pre o cu pa ção para além des sas 40 mil
fa mí li as, mas gos ta ria de cha mar a aten ção para este
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caso es pe cí fi co dos cer ca de R$20 mi lhões que fo ram 
con se gui dos em 1996 para ven cer o pro ble ma da es -
ti a gem e vi a bi li zar a pre pa ra ção da ter ra para uma
nova sa fra. Va mos so cor rê-las para que essa mi no ria
de ca ta ri nen ses – 20% ape nas vi vem no meio ru ral -
pos sa vi ver com dig ni da de. 

Além do que já tem sido fe i to, faz-se ne ces sá rio
que os téc ni cos e a Se cre ta ria da Agri cul tu ra en con -
trem me ca nis mos para im pe dir que es ses 20% da po -
pu la ção ca ta ri nen se sa i am do meio onde se en con -
tram e vão para os cen tros ur ba nos, pois os cen tros
ur ba nos vêm ca u san do sé ri os pro ble mas hoje no
País in te i ro.

Sr. Pre si den te e no bres Co le gas, qua se me can -
sei de fa lar nes ta Casa que pre ci sa mos in te ri o ri zar o
de sen vol vi men to. Se não par tir mos para isso, va mos
con ti nu ar con ges ti o nan do as nos sas me tró po les. Jo -
vens ca ta ri nen ses do meio ru ral es tão por toda par te.
Estão aqui em Bra sí lia, tra ba lhan do em res ta u ran tes,
es tão em São Pa u lo e em to dos os lu ga res, pois não
têm mais do que vi ver em suas ci da des de ori gem. No 
ano pas sa do, en con trei ca ta ri nen ses até mes mo em
Frank furt e Han no ver. Isso por que não há ex pec ta ti va, 
não há es pe ran ça. É pre ci so re vi ta li zar o cam po.

A po pu la ção de um pe que no Mu ni cí pio do meu
Esta do, na fron te i ra com a Argen ti na, di mi nu iu tan to
que a em pre sa de ôni bus não tem mais con di ções de
fun ci o nar, por que trans por ta ape nas pes so as da ter -
ce i ra ida de, que não pa gam pas sa gem. Ou seja, pre -
ci sa mos re vi ta li zar es sas ati vi da des in te ri o ri zan do o
de sen vol vi men to. 

Sem pre te nho dito que, nas gran des me tró po -
les, há três gran des pro ble mas: in fra-es tru tu ra, mo ra -
dia e se gu ran ça. Com re la ção à in fra-es tru tu ra, há os
pro ble mas de sa ne a men to bá si co, há os con ges ti o -
na men tos de car ros, que tor nam ne ces sá ria a cons -
tru ção de vi a du tos e tú ne is, sem se en con trar so lu ção 
para o pro ble ma. Qu an to à mo ra dia, não há ca sas, as
cons tru ções são ca ras, os ter re nos fi cam lon ge, e não 
há trans por te para vir ao tra ba lho. Tam bém não há
pas se. E tem ain da a so bre vi vên cia, a se gu ran ça, o
que gera in tran qüi li da de. Quem não sabe dis so?
Quem não vê? Pela ma nhã, se aper tar mos um pou co
os jor na is, pa re ce até sair san gue, em fun ção dos cri -
mes, as sal tos, da in se gu ran ça e dos pro ble mas.

Por que não mu dar essa po lí ti ca de sair todo
mun do do meio onde vive e ir para gran des me tró po -
les, cri an do pro ble mas sé ri os? Va mos in te ri o ri zar o
de sen vol vi men to. Por que não so cor rer es sas pes so -
as? Por que não usa mos o nos so Ban co de De sen vol -
vi men to Eco nô mi co e So ci al, o BNDES, para in cen ti -

var, para mo ti var, para de sen vol ver pro je tos no in te ri -
or? Deve-se in cen ti var pro je tos no meio onde es sas
pes so as vi vem para que elas fi quem lá. Va mos mo ti -
var a in dus tri a li za ção no in te ri or, va mos in cen ti var a
mão-de-obra, o em pre go no in te ri or, va mos fo men tar
a edu ca ção, a sa ú de, o la zer – o la zer é fun da men tal
para que as pes so as sin tam-se bem onde vi vem; va -
mos ten tar imi tar pa í ses eu ro pe us que já pra ti cam
isso. 

Será que nós não apren de mos ain da? Essa ma -
nia de gran de za, “a mi nha ci da de tem um mi lhão, tem
dois mi lhões, tem três ou qua tro mi lhões de ha bi tan -
tes”, está ul tra pas sa da; quan ti da de já era. Hoje te mos 
que ver a qua li da de. Está na hora de acor dar mos para 
a qua li da de e de i xar mos a quan ti da de de lado. É a
qua li da de de vida – do sos se go, da ren da, por exem -
plo – que deve ser o cen tro das dis cus sões. É isso o
que se de ba te no Pri me i ro Mun do hoje. Aqui ain da es -
ta mos na si tu a ção: “au men tou a po pu la ção da mi nha
ci da de em tan to por cen to; a po pu la ção já é tal”. E não 
se exa mi na os pro ble mas sé ri os da se gu ran ça, da in -
fra-es tru tu ra e da mo ra dia, que são pro ble mas cada
vez mais pre sen tes no co ti di a no de to dos nós. 

A in te ri o ri za ção é a so lu ção, Sr. Pre si den te, no -
bres co le gas, e é o Go ver no que tem que cu i dar dis so. 
Para nos so es pan to, no en tan to, o Go ver no fala em
fe char agên ci as do Ban co do Bra sil. O que tem que
acon te cer é o con trá rio, te mos de dar pri o ri da de à cri -
a ção de agên ci as, prin ci pal men te no in te ri or. Aqui ele
pode até fe char. No Se na do, te mos agên ci as em to -
dos os lu ga res. Aqui em Bra sí lia, como nas gran des
ci da des, há agên ci as por toda par te, em qual quer
pré dio, para que não se pe gue sol e nem chu va, há
sem pre um ban co à dis po si ção. 

Mas lá no in te ri or, fe char agên ci as, fa zer que o
apo sen ta do vi a je de 60 a 70 qui lô me tros de ôni bus
para pe gar sua apo sen ta do ria no fim do mês, é um
ab sur do. É por isso que as pes so as aban do nam es -
ses lu ga res tão dis tan tes de tudo. É cla ro que elas
não fi cam ali. No in te ri or as agên ci as po de ri am fa ci li -
tar a con cre ti za ção de pe que nos em pre en di men tos,
mo ti var as pes so as. Po dem ser ex tre ma men te úte is
nas pe que nas co mu ni da des fun ci o ná ri os do Ban co
do Bra sil de for ma ções di ver si fi ca das. Eles de vem re -
ce ber até mais do que aque les que fi cam nas me tró -
po les, eles de vem ter in cen ti vo para fi car lá, por que
não vão cur tir a AABB nos fins de se ma na, mu i tas ve -
zes vão es tar em re u niões com a co mu ni da de para
aju dá-la a se or ga ni zar para ga ran tir a sua so bre vi -
vên cia. 

03788 Sex ta-feira   23 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



Va mos usar, por tan to, o Ban co do Bra sil como
um me ca nis mo, um ins tru men to de de sen vol vi men to.
Que por in ter mé dio do Ban co do Bra sil o BNDES pos -
sa co lo car re cur sos à dis po si ção da in te ri o ri za ção. É
isso que te mos que fa zer. Não há ou tra sa í da. 

Está aí o re sul ta do no meu Esta do: so men te
20% da po pu la ção vive no meio ru ral. O res tan te nem
está per ma ne cen do em San ta Ca ta ri na, mu i tas pes -
so as es tão mi gran do para São Pa u lo, para as me tró -
po les, cri an do pro ble mas sé ri os para quem ad mi nis -
tra São Pa u lo, Por to Ale gre, Rio de Ja ne i ro, e as sim
por di an te.

Te mos que bus car sa í das. Essa é a tese: ocu -
par mos eqüi ta ti va men te o ter ri tó rio na ci o nal. V. Exª,
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti, que ocu pa a Pre si -
dên cia nes te ins tan te, pre ga isso. Te mos que ocu par
com jus ti ça o ter ri tó rio na ci o nal, o que tra rá até mais
se gu ran ça para o País. De ve mos cri ar esse sen ti men -
to de pa tri o tis mo, de bem-es tar onde o ci da dão está.
Te mos de fa zer com que as pes so as que vi vem nas
gran des me tró po les te nham von ta de de vol tar para o
in te ri or, e quem não foi para lá te nha von ta de de
fazê-lo – é a in ve ja no bom sen ti do. Essa tese é im por -
tan te!

Sr. Pre si den te, vim à tri bu na no dia de hoje tra tar 
es pe ci fi ca men te dos pro ble mas sé ri os de cer ca de 40 
mil fa mí li as de San ta Ca ta ri na, de cor ren tes da de vo -
lu ção dos re cur sos do FAT pelo Esta do. Espe ro que o
Esta do en con tre uma ma ne i ra de não exe cu tá-las, de
não levá-las às bar ras da Jus ti ça. De 80 a 90% des -
sas fa mí li as não têm con di ções ma te ri a is. Se ti ves -
sem, tudo bem. Pode-se até fa zer uma ava li a ção de
quem foi bem e de quem tem con di ções, e aju dar. Su -
gi ro que se crie um fun do ro ta ti vo para, quan do sur gir
ou tra emer gên cia, ou tra es ti a gem ou en chen te, o
Esta do pos sa lan çar mão des se fun do para aten der a
po pu la ção. Va mos fa zer a con vo ca ção e, sa ben do
das fa mí li as que fo ram bem, va mos co brar. Mas quan -
to àque las que não po dem pa gar, va mos en con trar
uma ma ne i ra de evi tar levá-las sob vara à Jus ti ça para 
ti rar-lhes o que não têm.

Va mos ten tar mi ni mi zar o pro ble ma do êxo do
ru ral en con tran do uma so lu ção, um ca mi nho para dar
um pou co mais de dig ni da de a mi lha res e mi lha res de
fa mí li as que ain da re sis tem em sair do seu meio com
suas trou xas, como er ran tes, por aí afo ra, sem sa ber
aon de ir. Essa é uma ques tão so ci al, fun da men tal.
Não po de mos nos es que cer dela.

E é cla ro que isso não vale so men te para o meu
Esta do. Qu an do falo des ta tri bu na, vale para o Bra sil.
Há ques tões idên ti cas às que acon te cem em San ta

Ca ta ri na ocor ren do em ou tros Esta dos. Assim como
eu, V. Exªs sa bem dis so. 

Faço este ape lo para que en con tre mos sa í das
para esse pro ble ma que ocor re em San ta Ca ta ri na –
sa í das não só para as 40 mil fa mí li as, mas uma sa í da
ge né ri ca, para que bus que mos a in te ri o ri za ção do de -
sen vol vi men to nes te País. Que o BNDES seja um ins -
tru men to para isso e não para fo men tar mais o con -
ges ti o na men to, a me tro po li za ção das ques tões, os
pro je tos apa dri nha dos que não le vam a so lu ções ma -
cro. É nes se sen ti do que te mos que ca mi nhar. É esse
o ape lo que faço ao Go ver no do meu Esta do e ao Go -
ver no Fe de ral. Esse as sun to in te res sa ao Bra sil in te i -
ro.

Sr. Pre si den te e no bres co le gas, são es tas as
pon de ra ções que não po de ria de i xar de fa zer no dia
de hoje.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Pror ro go a Hora do Expe di en te para con ce der a pa la -
vra, para uma co mu ni ca ção ina diá vel, ao Sr. Se na dor
José Edu ar do Du tra, pri me i ro ins cri to, pelo tem po de
cin co mi nu tos.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do 
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes -
te mo men to está acon te cen do uma gran de ma ni fes -
ta ção na pon te so bre o rio São Fran cis co, na BR 101,
na di vi sa en tre os Esta dos de Ser gi pe e Ala go as. Tra -
ta-se de uma ma ni fes ta ção com mi lha res de pes so as, 
con vo ca da por to dos – eu dis se to dos – os par ti dos,
par la men ta res de to dos os par ti dos, de pu ta dos es ta -
du a is e ve re a do res de Ser gi pe e Ala go as, en ti da des
sin di ca is e po pu la res e pela igre ja. É uma ma ni fes ta -
ção em de fe sa do rio São Fran cis co e con tra a sua
trans po si ção sem que an tes se faça a re vi ta li za ção do 
rio.

O trân si to está in ter rom pi do na BR-101. Essa foi 
a for ma que es sas en ti da des de Ser gi pe e Ala go as
en con tra ram para cha mar a aten ção do Pre si den te da 
Re pú bli ca e do Bra sil con tra esse pro je to, con tra a for -
ma como ele está sen do con du zi do. Enten de mos – e
te mos dito aqui por di ver sas ve zes – que não se tra ta
de uma po si ção mes qui nha por par te dos Esta dos de
Ser gi pe e Ala go as que, pelo fato de se rem ba nha dos
pelo rio São Fran cis co, não es tão pre o cu pa dos com
os ir mãos nor des ti nos da Pa ra í ba, Ce a rá e Rio Gran -
de do Nor te. O fato é que, com o rio mor ren do, se hou -
ver qual quer pro ces so de trans po si ção, será ace le ra -
da a mor te do rio São Fran cis co.

Ao re gis trar o ato que está acon te cen do nes te
mo men to na di vi sa de Ser gi pe e Ala go as, Sr. Pre si -
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den te, que ro fa zer uma co bran ça. Em ja ne i ro de
2000, o Mi nis tro Fer nan do Be zer ra par ti ci pou de uma
re u nião com toda a ban ca da par la men tar fe de ral e al -
guns de pu ta dos es ta du a is do Esta do de Ser gi pe – re -
u nião que con tou com a pre sen ça do Go ver na dor
Alba no Fran co. Na que la data, ja ne i ro de 2000, o Mi -
nis tro se com pro me teu a en ca mi nhar aos par la men -
ta res có pia de to dos os es tu dos de vi a bi li da de téc ni -
ca, de im pac to am bi en tal, es tu dos hi dro ge o ló gi cos,
que já ha vi am sido con clu í dos no âm bi to do Mi nis té rio 
so bre esse pro je to.

Em mar ço ou abril, se não me en ga no, nes te
ple ná rio, hou ve uma ses são es pe ci al em ho me na -
gem ao ani ver sá rio da Su de ne. Na que la oca sião, es -
te ve pre sen te o Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, de quem
co brei o cum pri men to da que le com pro mis so, já que,
até o mo men to, não ha via sido cum pri do.

Pos te ri or men te, uti li zei a tri bu na des ta Casa
para, mais uma vez, co brar a res pos ta a essa so li ci ta -
ção, que ha via sido fe i ta pela Ban ca da de Ser gi pe.

Em de zem bro, can sa do de ver que o Mi nis tro fa -
zia ou vi dos de mer ca dor aos nos sos ape los, apre sen -
tei um re que ri men to de in for ma ções à Mesa do Se na -
do, que foi des pa cha do para o Mi nis tro no dia 06 de
de zem bro.

A Cons ti tu i ção es ta be le ce que os Mi nis tros têm
a obri ga ção de res pon der aos re que ri men tos de in for -
ma ções, en ca mi nha dos pe las Me sas da Câ ma ra e do 
Se na do, em um pra zo de 30 dias, sob o ris co de se -
rem pro ces sa dos por cri me de res pon sa bi li da de.

Qu e ro di zer a V. Exª e à Casa que não te nho in -
ten ção de pe dir para pro ces sar o Mi nis tro Fer nan do
Be zer ra, até por que S. Exª é nos so co le ga. Pro va vel -
men te, se fos se ou tro Mi nis tro, eu já o te ria fe i to, mas,
em con si de ra ção ao Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, que
é Se na dor, não vou fazê-lo ain da. Con tu do, so li ci to à
Pre si dên cia da Casa que in for me ao Mi nis tro que se a 
res pos ta a esse re que ri men to de in for ma ções não
che gar ao meu ga bi ne te até a pró xi ma quar ta-fe i ra,
não te rei ou tra al ter na ti va a não ser co brar o cum pri -
men to da Cons ti tu i ção e pro ces sá-lo por cri me de
res pon sa bi li da de, por não res pon der a um re que ri -
men to que lhe foi en ca mi nha do pela Mesa do Se na do 
– re i te ro – no dia 06 de de zem bro de 2000. Esta mos
em mar ço de 2001. São de cor ri dos, por tan to, mais de
três me ses.

A Cons ti tu i ção es ta be le ce o pra zo de 30 dias
para res pos ta. Por tan to, Sr. Pre si den te, so li ci to que a
Mesa en ca mi nhe có pia des te meu pro nun ci a men to
ao Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, in for man do-o de que,
se até a pró xi ma quar ta-fe i ra, a res pos ta a esse re -

que ri men to de in for ma ção não es ti ver no meu ga bi -
ne te, não te rei ou tra al ter na ti va se não re que rer ao
Se na do que o pro ces se por cri me de res pon sa bi li da -
de, por não res pon der às in for ma ções. Ou en tão que
S. Ex.ª con fes se que es ta va men tin do o tem po todo e
ve nha a pú bli co di zer que não há ne nhum es tu do de
vi a bi li da de téc ni ca, de im pac to am bi en tal ou de na tu -
re za hi dro ge o ló gi ca a res pe i to da trans po si ção do rio
São Fran cis co. Se S. Exª dis ser isso pu bli ca men te e
que não cum priu o que pro me teu em ja ne i ro de 2000,
em abril de 2000, en fim, que não cum priu o que pro -
me teu to das as ve zes que en con trei com S. Exª du -
ran te o ano de 2000, e que não res pon deu ao re que ri -
men to de in for ma ções ofi ci al da Mesa do Se na do,
por que S. Exª não tem es ses es tu dos. E se as sim for,
dou-me por sa tis fe i to por que vai fi car de mons tra do
que, na ver da de, esse pro je to não está sen do fe i to
com a de vi da se ri e da de.

Mas se há al gum es tu do, a res pos ta a esse re -
que ri men to, Sr. Pre si den te, tem que es tar no meu ga -
bi ne te até a pró xi ma quar ta-fe i ra. Esse é o úl ti mo pra -
zo que dou ao Mi nis tro Fer nan do Be zer ra. Caso con -
trá rio, vou so li ci tar à Mesa do Se na do que o pro ces se
por cri me de res pon sa bi li da de, de acor do com a nos -
sa Cons ti tu i ção.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – V. 

Exª será aten di do na for ma do Re gi men to.
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ge ral do Cân di -

do para uma co mu ni ca ção ina diá vel, por cin co mi nu -
tos.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.
Para uma co mu ni ca ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, mais uma vez ve -
nho a esta tri bu na para de nun ci ar um fato so bre o
qual já fa lei vá ri as ve zes. Como nada foi re sol vi do,
con ti nuo de nun ci an do e co bran do, por que são de res -
pon sa bi li da de do Go ver no Fe de ral, do Mi nis té rio da
Sa ú de.

O Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca e o seu atu al
pré-can di da to à Pre si dên cia, José Ser ra, pre gam a
so ci al de mo cra cia fra ter na por in ter mé dio da mí dia,
en quan to, na ca la da da no i te, lan çam mão de ins tru -
men tos uti li za dos por al guns ge ne ra is e pre si den tes
di ta to ri a is, ou seja, o des res pe i to ao Esta do de di re i to.

Os tra ba lha do res da Fun da ção Na ci o nal de Sa -
ú de, pres ta do res de ser vi ços à União, e há pelo me -
nos dez anos no com ba te às en de mi as, fo ram su ma -
ri a men te de mi ti dos pelo Mi nis tro da Sa ú de, no dia 30
de ju nho de 1999, sob ale ga ção de que o SUS – Sis -
te ma Úni co de Sa ú de, no que tan ge à mu ni ci pa li za -
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ção, de ve ria ser cum pri do e que, con se qüen te men te,
a ver ba des ti na da ao con tro le de epi de mi as de ve ria
ser re pas sa da ex clu si va men te às pre fe i tu ras, fi can do
para os Esta dos e a União a prer ro ga ti va ge ren ci al.

Entre tan to, Srªs e Srs. Se na do res, o sin di ca to
re pre sen tan te des ses tra ba lha do res im pe trou man -
da do de se gu ran ça, por oca sião da de mis são dos
mes mos e, no úl ti mo dia 12 de fe ve re i ro de 2001, foi
pro la ta da a sen ten ça de re in te gra ção des ses 5.792
ser vi do res. O Go ver no Fe de ral re cor reu à Lei nº
4.348/1964 – ve jam bem a data: 1964 –, ins tru men to
es drú xu lo cri a do du ran te a di ta du ra mi li tar, mal fa da da 
pá gi na da His tó ria bra si le i ra, para, em nome da su -
pos ta le são à or dem pú bli ca, sus pen der a exe cu ção
pro vi só ria des sa de ci são ju di ci al, que bus ca ape nas
ga ran tir o exa me de mis si o nal des ses tra ba lha do res
ex pos tos às subs tân ci as quí mi cas, quan do em de fe -
sa da sa ú de da po pu la ção do Esta do do Rio de Ja ne i -
ro. Esse fato foi con fir ma do no dia de on tem, quan do o 
Pre si den te do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça, Mi nis tro
Cos ta Le i te, pro fe riu de ci são aca tan do o re cur so da
União.

Di an te da ne ga ti va do Go ver no em res pe i tar as
de ci sões ju di ci a is, o que se tra duz em ver da de i ra
ame a ça ao Esta do de di re i to, pre o cu po-me em de ma -
sia com os re fle xos des sa ati tu de, haja vis ta que os
pre ju di ca dos se rão os tra ba lha do res. Cum pre-me
lem brar que, no ano pas sa do, ocu pei esta mes ma tri -
bu na para de nun ci ar o des cum pri men to de ou tra de -
ci são ju di ci al, que bus ca va, além da re in te gra ção des -
ses ser vi do res, a pre ven ção da epi de mia da den gue,
que ago ra as so la a po pu la ção flu mi nen se.

Per ple xo, ob ser vei a ma no bra ju rí di ca que o Go -
ver no Fe de ral uti li zou para for çar o Po der Ju di ciá rio,
edi tan do me di da pro vi só ria, esse ve lho re cur so, o que 
per mi tiu ao en tão Pre si den te do Su pe ri or Tri bu nal de
Jus ti ça, Antô nio de Pá dua Ri be i ro, sus pen der a re in -
te gra ção des ses ser vi do res aos qua dros da Fun da -
ção Na ci o nal de Sa ú de, fato que cul mi nou com a gra -
ve cri se que atra ves sa a sa ú de pre ven ti va da que le
Esta do.

No úl ti mo dia 20, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se -
na do res, ao ler o jor nal Fo lha de S.Pa u lo, fui sur pre -
en di do com a de cla ra ção do Mi nis tro da Sa ú de, José
Ser ra, que afir ma va te rem os Pre fe i tos fe i to “cor po
mole” ao im ple men tar o com ba te aos sur tos en dê mi -
cos. No en tan to, lem bro-me de que, em di ver sas oca -
siões, des ta tri bu na, aler tei so bre os efe i tos da des -
cen tra li za ção ver ti ca li za da e abrup ta, com seus re fle -
xos para a sa ú de da po pu la ção bra si le i ra.

Di an te dis so, jul go que esta Casa não pode as -
sis tir iner te à dis cus são, haja vis ta que o Rio de Ja ne i -
ro não é um caso iso la do, quan do se fala em epi de mi -
as de den gue e fe bre ama re la. O ris co do re cru des ci -
men to des sa epi de mia é imi nen te, mas pode ser con -
ti do ou re ver ti do se hou ver um com ba te in ten si vo ao
mos qui to trans mis sor. Por tan to, é essa uma das ra -
zões que me le vam a in ter ce der pela ime di a ta re in te -
gra ção da que les ser vi do res.

Sr. Pre si den te, para con clu ir, re gis tro que os
ser vi do res de mi ti dos e de sem pre ga dos têm fe i to vá ri -
as ma ni fes ta ções no in tu i to de de mons trar as ne ces -
si da des por que pas sam suas fa mí li as. Na se ma na
pas sa da, hou ve uma ma ni fes ta ção, no Rio de Ja ne i -
ro, que fe chou o aces so à pon te Rio-Ni te rói por uma
hora. Isso ocor reu no de ses pe ro de man ter as fa mí li -
as e de re ve lar as ne ces si da des de so bre vi vên cia.

Ago ra, a Jus ti ça está ame a çan do-os de pu ni -
ção. Con si de ro isso um ab sur do, por que, na ver da de,
aque les que lu tam pela so bre vi vên cia são ame a ça -
dos de pu ni ção, quan do aque les que co me tem as in -
jus ti ças e des cum prem a lei não são pu ni dos. A pu ni -
ção de ve ria in ci dir so bre o Mi nis tro José Ser ra, res -
pon sá vel di re to pela epi de mia de den gue no Esta do
do Rio de Ja ne i ro.

Sr. Pre si den te, era o que ti nha a di zer. 

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra, para uma co mu ni ca ção ina diá vel, 
por cin co mi nu tos, ao Se na dor Edi son Lo bão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL - MA. Para uma
co mu ni ca ção ina diá vel.) - Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, quan do na Pre si dên cia da Re pú bli ca,
José Sar ney, com vi são de es ta dis ta, vis lum brou a vi -
a bi li da de de um gran de cor re dor de ex por ta ção da
pro du ção agrí co la do Nor des te, do Cen tro-Oes te e do 
Esta do de To can tins. Sur giu aí a fan tás ti ca idéia de
uma fer ro via que, avan çan do com seus dor men tes
por ter ras pra ti ca men te ig no ra das pelo res to do País,
iria des co brir a ri que za de re giões agri cul tá ve is an tes
não ex plo ra das, em vir tu de da ine xis tên cia de trans -
por tes que es co as sem o que ali fos se pro du zi do. E
tra zen do a fer ro via até as pro xi mi da des de Bra sí lia,
em Aná po lis, fa ria emer gir um ex tra or di ná rio pro gres -
so – em pro du tos e em qua dros hu ma nos – por onde
per cor res sem os tri lhos, o api to das lo co mo ti vas e os
va gões de uma es tra da de fer ro. 

Assim sur giu, com o iní cio das obras em 1988, o
sis te ma fer ro viá rio Nor te-Sul e Ca ra jás, sob a res pon -
sa bi li da de da Com pa nhia Vale do Rio Doce. 
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Ca ra jás, Sr. Pre si den te, li gan do São Luís a Aça i -
lân dia, é uma fer ro via que nada de i xa a de se jar em
re la ção às me lho res fer ro vi as nor te-ame ri ca nas e eu -
ro péi as. Re fle te, a bem di zer, a com pe tên cia com que
a Vale do Rio Doce sem pre se hou ve em tudo quan to
ge ren cia. 

Não obs tan te o re co nhe ci men to na ci o nal da
gran de im por tân cia do em pre en di men to Nor te-Sul,
as obras fo ram pa ra li sa das em de ter mi na do ins tan te,
por lon gos sete anos, sete anos de per di do de sen vol -
vi men to para re giões com for tes pers pec ti vas de
enor me am pli a ção das suas pro du ções, em fun ção
das fa ci li da des que lhes cri a ria.

Inclu í da no Pro gra ma “Avan ça Bra sil”, do Go ver -
no Fe de ral, re to mou-se a cons tru ção e 200 no vos qui -
lô me tros já fo ram con clu í dos. A am pli a ção do tre cho
fer ro viá rio de 605 qui lô me tros para 717 qui lô me tros,
che gan do até o Mu ni cí pio de Por to Fran co, di mi nu iu o 
per cur so ro do viá rio dos pro du tos da re gião, es pe ci al -
men te a soja, per mi tin do, as sim, uma re du ção sig ni fi -
ca ti va no cus to lo gís ti co de to dos os pro du tos.

Te nho, ago ra, o gran de pra zer de co mu ni car a
esta Casa que co me çou a ser es co a do, no úl ti mo dia
13 de mar ço, pelo sis te ma que en vol ve Nor te-Sul e
Ca ra jás, par ti das re gu la res de soja pro du zi da na re -
gião de Bal sas. O pro du to é le va do ao ter mi nal de
Por to Fran co, de pro pri e da de da Vale do Rio Doce,
se gue para Aça i lân dia e, pela fer ro via Ca ra jás, vai até 
o por to do Ita qui - o de ma i or pro fun di da de do País -,
para al can çar os na vi os que o le va rão para os mer ca -
dos da Eu ro pa e da Ásia.

Esti ma-se que, nes te ano de 2001, se rão em -
bar ca das 660 mil to ne la das de soja. Den tro de pou -
cos me ses, os em bar ques já es ta rão sen do fe i tos de
Estre i to, onde já che gou a fer ro via em ter ri tó rio ma ra -
nhen se, dali pe ne tran do no Esta do do To can tins. Em
mé dia, o trans por te de soja por qui lô me tro na fer ro via
cus ta R$0,02 e na ro do via sobe para R$0,05. Com o
es co a men to da soja que ago ra se ini cia no novo tre -
cho ope ra do da Nor te-Sul, ha ve rá uma re du ção da or -
dem de R$4,14 por to ne la da de soja. Com a di mi nu i -
ção dos cus tos, am pli ou-se a com pe ti ti vi da de do pro -
du to no mer ca do in ter na ci o nal. 

As fa ci li da des que sur gem para a co mer ci a li za -
ção da soja, na tu ral men te in cen ti va rão os pro du tos
de Bal sas, com re fle xos po si ti vos na eco no mia de
toda aque la re gião.

Não pre ci so re pe tir nem en fa ti zar a ex cep ci o nal
im por tân cia da fer ro via Nor te-Sul para o País. Qu an -
do con clu í da, será um po de ro so ins tru men to para o
de sen vol vi men to de um imen so es pa ço ter ri to ri al bra -

si le i ro, com ple nas pers pec ti vas de apro ve i ta men to
eco nô mi co.

Dor men tes, Sr. Pre si den te, es tão sen do atu al -
men te as sen ta dos para a pas sa gem de va gões do
pro gres so, apro ve i tan do ter ras es que ci das em di re -
ção ao cen tro do País. 

São gran des as es pe ran ças, por tan to, de que se 
dará de fi ni ti va con ti nu i da de a essa fer ro via da ma i or
im por tân cia so ci o e co nô mi ca para o Bra sil, re ti ran -
do-a da ne fas ta lis ta das obras ina ca ba das, um ver da -
de i ro can cro a exa u rir as fi nan ças na ci o na is.

Des ta tri bu na, con gra tu lo-me com o Go ver no
Fe de ral pelo Pro gra ma “Avan ça Bra sil” e pela de ci são 
de con clu ir a fer ro via Nor te-Sul. 

De se ja mos que to dos es ses in ves ti men tos se
pro du zam e se re pro du zam em be ne fí cio do País.

Era o que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Edi son Lo -
bão, o Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º Se cre tá rio, 
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa -
da pelo Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – A Pre si -
dên cia re ce beu, do Tri bu nal de Con tas da União, o
Avi so nº 631, de 2001 – TCU (Ple ná rio), na ori gem,
en ca mi nhan do có pia da De ci são nº 110, de 2001,
bem como dos res pec ti vos Re la tó rio e voto que a fun -
da men tam, re fe ren te a au di to ri as re a li za das no Ban -
co Cen tral do Bra sil e no Ban co do Bra sil S/A, ob je ti -
van do ve ri fi car o cum pri men to por es sas ins ti tu i ções
das re co men da ções que lhes fo ram di ri gi das pela
CPI do Sis te ma Fi nan ce i ro, cri a da pelo Re que ri men to 
nº 127, de 1999, re la ti va men te à li be ra ção de em prés -
ti mo à em pre sa Encol.

O ex pe di en te, ane xa do ao pro ces sa do do Avi so
nº 60, de 2000, vai à Co mis são de Fis ca li za ção; e, em
có pia, jun ta do ao pro ces sa do do Re que ri men to nº
127, de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – So bre a
mesa, pro je to de lei do Se na do que será lido pelo Sr.
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val -
can ti.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 33, DE 2001

Esta be le ce que as em pre sas ope ra -
do ras do trans por te aé reo são obri ga das
a re ser var a pri me i ra fi le i ra de as sen tos
de suas ae ro na ves para os pas sa ge i ros
que es pe ci fi ca.
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O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º As em pre sas ope ra do ras do trans por te
aé reo de pas sa ge i ros fi cam obri ga das a re ser var, nos 
vôos do més ti cos, a pri me i ra fi le i ra de as sen tos de
suas ae ro na ves para a aco mo da ção de ges tan tes,
ido sos, pes so as por ta do ras de de fi ciên cia, pes so as
acom pa nha das de cri an ças e cri an ças de sa com pa -
nha das.

§ 1º O dis pos to no ca put tam bém se apli ca
aos vôos in ter na ci o na is com ori gem no ter ri tó rio
bra si le i ro.

§ 2º A re ser va de que tra ta o ca put será fe i ta em 
cada uma das clas ses ou ca te go ri as de ser vi ço da
ae ro na ve.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor 90 (no ven ta) dias
após a data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Num país de di men sões con ti nen ta is fe i to o
Bra sil, o trans por te aé reo cons ti tui uma op ção
cada vez mais atra en te para o des lo ca men to de
pas sa ge i ros, ape sar do va lor ain da alto das ta ri fas. 
Ao en cur tar em mu i to o tem po ne ces sá rio para
ven cer lon gas dis tân ci as, ele re duz dras ti ca men te
a ocor rên cia de si tu a ções que pro du zem des con -
for to e so fri men to.

Amplia, as sim, as chan ces de des lo ca men to da -
que les que, por al gu ma ra zão, ca re cem de ma i or au -
to no mia para re a li zar vi a gens lon gas e des gas tan tes,
a exem plo das ges tan tes, dos ido sos, das pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia, dos pas sa ge i ros acom pa -
nha dos de cri an ças e das cri an ças de sa com pa nha -
das.

A per cep ção de que es ses pas sa ge i ros de -
man dam cu i da dos es pe ci a is mes mo em vi a gens
de cur ta du ra ção le vou o Co man do da Ae ro náu ti -
ca a edi tar a Por ta ria nº 676, de 13 de no vem bro
de 2000, que im põe às em pre sas aé re as a obri ga -
ção de as se gu rar a eles pri o ri da de no aten di men -
to.

Con tu do, im por ta ga ran tir le gal men te que essa
pri o ri da de no aten di men to seja es ten di da à lo ca li za ção
dos re fe ri dos pas sa ge i ros den tro da ae ro na ve. Com
efe i to, ao se rem alo ca das na pri me i ra fi le i ra de as sen -
tos, es sas pes so as es ta rão mais pró xi mas do lo cal
onde fi cam os co mis sá ri os de bor do e re ce be rão aten -
ção ime di a ta sem pre que for ne ces sá rio. Além dis so, o
es pa ço de fron te dos as sen tos da pri me i ra fi le i ra cos tu -
ma ser me nos exi guo, o que evi ta trans tor nos com pa tí -
ve is com a dig ni da de des ses pas sa ge i ros.

Nes se sen ti do, esta pro po si ção tem o ob je ti vo
de obri gar as em pre sas ope ra do ras dos ser vi ços de
trans por te aé reo, pres ta do por con ces são ou per mis -
são do po der pú bli co, a res pe i tar um dos fun da men -
tos da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil, ins cri to no in ci -
so III do ar ti go ina u gu ral da Cons ti tu i ção: a dig ni da de
da pes soa hu ma na.

São es sas as ra zões que jus ti fi cam a pro po si -
ção, que, pelo seu am plo al can ce so ci al, cer ta men te
me re ce rá o apo io dos de ma is mem bros des te Par la -
men to.

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001 – Se -
na dor Tião Vi a na

LEGISLAÇÃO CITADA,
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

PORTARIA Nº 676/GC-5, DE NOVEMBRO DE 2000

Apro va as Con di çães Ge ra is de
Trans por te.

....................................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos So ci a is, ca -
ben do, à ul ti ma em de ci são ter mi na ti va.)

Ofí cio nº 021/01

Bra sí lia, 20 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,

Di ri jo-me a Vos sa Exce lên cia para, nos ter mos
do § 1º do ar ti go 62, do Re gi men to Inter no do Se na do 
Fe de ral, in di car o no bre Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha
para a fun ção de VICE-LÍDER do Blo co PSDB/PPB,
no Se na do Fe de ral.

Na opor tu ni da de, re no vo pro tes tos de ele va da
es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. _ Se na dor SÉRGIO
MACHADO, Lí der do BLOCO PSDB/PPB.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i -
ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio,
Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lida a se guin te:
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PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 4, DE 2001

Alte ra e acres cen ta pa rá gra fo ao art. 
163, re vo ga o art. 165, § 9º, da Cons ti tu i -
ção Fe de ral e al te ra o art. 35, § 2º ca put,
do ADCT, dis pon do so bre leis ge ra is de
fi nan ças pú bli cas.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ten nos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te emen da ao tex -
to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º O art. 163 da Cons ti tu i ção Fe de ral pas sa
a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 163. Leis com ple men ta res dis po -
rão so bre: ”(NR)

“I – nor mas ge ra is de fi nan ças pú bli -
cas;”(NR)

.............................................. ................

Pa rá grafo úni co. As leis com ple -
men ta res de que tra ta o in ci so I dis po -
rão so bre o exer cí cio fi nan ce i ro, a vi gên -
cia, os pra zos, a ela bo ra ção e a or ga ni -
za ção do pla no plu ri a nu al, da lei de di re -
tri zes or ça men tá ri as e da lei or ça men tá -
ria anu al, a ges tão e a evi den ci a ção da
si tu a ção e das al te ra ções pa tri mo ni a is,
bem como a ins ti tu i ção e o fun ci o na -
men to de fun dos, en tre ou tras nor mas
ge ra is.”(AC)

Art. 2º O art. 165, § 9º, da Cons ti tu i ção Fe de ral
fica re vo ga do.

Art. 3º O art. 35, § 2º, ca put, do Ato das Dis po si -
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as pas sa a vi go rar com 
a se guin te re da ção:

“Art. 35. .................................................
..............................................................

“§ 2º Até que en tre em vi gor lei com -
ple men tar que re gu le a ma té ria, na for ma do 
art. 

163, pa rá gra fo úni co, a União obe de -
ce rá às se guin tes nor mas:” (NR)

I – .........................................................
II – ........................................................
III – .......................................................

Art. 4º Esta Emen da en tra em vi gor na data da
sua pro mul ga ção.

Jus ti fi ca ção

A dis cus são so bre fi nan ças pú bli cas, in cen ti va -
da pela tra mi ta ção da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal
e cor po ri fi ca da na Lei Com ple men tar nº 101, de 4 de
maio de 2000, ”Esta be le ce nor mas de fi nan ças pú bli -
cas vol ta das para a res pon sa bi li da de na ges tão fis cal
e dá ou tras pro vi dên ci as“, evi den ci ou a ne ces si da de
de re gu la ção das vá ri as ma té ri as afe tas ao tra to da
co i sa pú bli ca. A ori gi na li da de do Subs ti tu ti vo apre -
sen ta do pelo Re la tor da que la ma té ria, De pu ta do Pe -
dro No va is, con sis te na re gu la men ta ção do Ca pí tu lo
II do Tí tu lo VI da Cons ti tu i ção Fe de ral, em lu gar de
dis po si ti vos es pe cí fi cos.

Des sa ma ne i ra, con si de ran do a am pli tu de e as
es pe ci fi ci da des do gê ne ro fi nan ças pú bli cas, a nor -
ma ti za ção por uma só lei com ple men tar fi gu ra in con -
ve ni en te pelo vul to e com ple xi da de que tal tex to nor -
ma ti vo as su mi ria.

Como re sul ta do da com ple xi da de, até o mo -
men to, não hou ve cum pri men to da re gu la men ta ção
exi gi da pelo art. 165, § 9º, da Cons ti tu i ção Fe de ral, in -
se ri do na Se ção des ti na da aos or ça men tos, com a
se guin te re da ção:

“Art. 165. ...............................................

..............................................................
§ 9º Cabe à lei com ple men tar:
I – dis por so bre o exer cí cio fi nan ce i ro,

a vi gên cia, os pra zos, a ela bo ra ção e a or -
ga ni za ção do pla no plu ri a nu al, da lei de di -
re tri zes or ça men tá ri as e da lei or ça men tá ria 
anu al;

II – es ta be le cer nor mas de ges tão fi -
nan ce i ra e pa tri mo ni al da ad mi nis tra ção di -
re ta e in di re ta, bem como con di ções para a
ins ti tu i ção e fun ci o na men to de fun dos."

As di fi cul da des ad vin das da exi gên cia de que
uma só lei com ple men tar tra te de as sun tos tão di ver -
sos con tri bu em so bre ma ne i ra para a len ta pro gres -
são de pro po si ções ten den tes a sa nar as ca rên ci as
le gis la ti vas. O art. 35, § 2º, ca put, do Ato das Dis po si -
ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as, por exem plo, bus ca 
ga ran tir a exis tên cia de nor ma, en quan to não hou ver
re gu la men ta ção in fra cons ti tu ci o nal:

“Art. 35. .................................................

§ 1º .......................................................
§ 2º Até a en tra da em vi gor da lei com -

ple men tar a que se re fe re o art. 165, § 9º I e 
II se rão obe de ci das as se guin tes nor mas:

............................................................."
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Ora, no con tex to das nor mas ge ra is, o § 9º do
art. 165 da Cons ti tu i ção Fe de ral en con tra-se en glo ba -
do na de ter mi na ção para que a lei com ple men tar dis -
po nha so bre fi nan ças pú bli cas:

“Art. 163. Lei com ple men tar dis po rá
so bre:

I – fi nan ças pú bli cas;

............................................................."

Qu an do de fron ta do com di fi cul da des se me lhan -
tes, re la ci o na das com a com ple xa re gu la men ta ção
do sis te ma fi nan ce i ro, me di an te uma só lei com ple -
men tar, o Se na do Fe de ral de ci diu-se pela sim pli fi ca -
ção. Por meio da Pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal
nº 00021, de 1997, a Câ ma ra Alta fa cul tou a edi ção de 
vá ri as leis com ple men ta res ver san do so bre o sis te ma 
fi nan ce i ro, além de re ti rar os pa rá gra fos do art. 192 da 
Cons ti tu i ção Fe de ral.¹ Cum pre, por me di da de co e -
rên cia, apli car so lu ção si mi lar ao pro ble ma se me lhan -
te, des ta vez no pla no do di re i to fi nan ce i ro. Com as al -
te ra ções ora apre sen ta das, tor na-se pos sí vel a edi -
ção de vá ri as leis com ple men ta res so bre fi nan ças pú -
bli cas.

Além de sim pli fi car o tex to cons ti tu ci o nal, fa ci li -
tan do o tra ba lho do in tér pre te, a PEC ra ci o na li za a ati -
vi da de le gis la ti va, per mi tin do que ma té ri as tão dís pa -
res como pla ne ja men to e or ça men to, ges tão e con ta -
bi li da de ou con tro le e cré di to pú bli cos pos sam re ce -
ber tra ta men to es pe cí fi co.

Note-se, a pro pó si to, que com pe te à União, aos
Esta dos e ao Dis tri to Fe de ral le gis lar, con cor ren te -
men te, so bre di re i to fi nan ce i ro. No âm bi to des sa le -
gis la ção con cor ren te, a União pode es ta be le cer nor -
mas ge ra is, sem ex clu ir a com pe tên cia su ple men tar
dos Esta dos. Re pre sen ta van ta gem adi ci o nal da Pro -
pos ta a pos si bi li da de de, a par tir das nor mas ge ra is
edi ta das por meio de lei com ple men tar, a União e os
Esta dos exer ce rem com pe tên cia re si du al me di an te
lei or di ná ria, cujo quo rum não é qua li fi ca do.

As mu dan ças pre co ni za das para o art. 163 bus -
cam a se pa ra ção for mal en tre nor mas ge ra is, re la ti -
vas à Fe de ra ção, e nor mas de in te res se da União,
bem como a es pe ci a li za ção das leis com ple men ta res
nos vá ri os as sun tos con cer nen tes às fi nan ças pú bli -
cas. A in clu são do pa rá gra fo úni co visa a ga ran tir a
con ti nu i da de do con te ú do de man da do pelo art. 165, § 
9º, sem pre ju í zo da re gu la ção ge ral de ou tros as sun -
tos afins.

Sen do es ses os mé ri tos da Pro po si ção, res ta
con tar com a sua apro va ção pe los no bres Pa res.

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ro ber to Re quião – José Du tra – Ro ber to Sa -
tur ni no – Tião Vi a na.

_______
¹De au to ria do Se na dor Jose Ser ra e ou tros, na for ma do Subs ti tu ti -
vo apre sen ta do pelo Se na dor Jef fer son Pé res, que ”re vo ga o in ci so
V do art 163 e o art. 192 da cons ti tu i ção Fe de ral, bem como o art 52 
do Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as“.

La u ro Cam pos _ Ade mir Andra de _ Ra mez
Te bet _ João Alber to Sil va _ Gil vam Bor ges _ Edi -
son Lo bão _ Alva ro Dias _ Na bor Júni or _ He lo í sa
He le na _ Ge ral do Cân di do _ Fer nan do Ma tu sa lem
_ Ge ral do Althoff _ Amir Lan do _ Luis Ancân ta ra _
Wel ling ton Ro ber to _ Ma ri na Sil va _ Osmar Dias _
Car los Pa tro cí nio _ Ger son Pé res _ Ma ria do Car -
mo Alves _ Car los Be zer ra _ Edu ar do Su plicy _
Ge ral do Melo.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
1988

TÍTULO VI
Da Tri bu ta ção e do Orça men to

CAPÍTULO II
Das Fi nan ças Pú bli cas

SEÇÃO I
Nor mas Ge ra is

Art. 163. Lei com ple men tar dis po rá so bre:
I – fi nan ças pú bli cas;
II – dí vi das pú bli cas ex ter na e in ter na, in clu í da a

das au tar qui as, fun da ções e de ma is en ti da des con -
tro la das pelo po der pú bli co;

III – con ces são de ga ran ti as pe las en ti da des pú -
bli cas;

IV – emis são e res ga te de tí tu los da dí vi da pú bli ca;
V – fis ca li za ção das ins ti tu i ções fi nan ce i ras;
VI – ope ra ções de câm bio re a li za das por ór gãos 

e en ti da des da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de -
ral e dos Mu ni cí pi os;

VII – com pa ti bi li za ção das fun ções das ins ti tu i -
ções ofi ci a is de cré di to da União, res guar da das as ca -
rac te rís ti cas e con di ções ope ra ci o na is ple nas das
vol ta das ao de sen vol vi men to re gi o nal.

SEÇÃO II
Dos Orça men tos

Art. 165. Leis de ini ci a ti va do Po der Exe cu ti vo
es ta be le ce rão:
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I – o pla no plu ri a nu al;

II – as di re tri zes or ça men tá ri as;
III – os or ça men tos anu a is.

§ 1º A lei que ins ti tu ir o pla no plu ri a nu al es ta be -
le ce rá, de for ma re gi o na li za da, as di re tri zes, ob je ti vos 
e me tas da ad mi nis tra ção pú bli ca fe de ral para as des -
pe sas de ca pi tal e ou tras de las de cor ren tes e para as
re la ti vas aos pro gra mas de du ra ção con ti nu a da.

§ 2º A lei de di re tri zes or ça men tá ri as com pre en -
de rá as me tas e pri o ri da des da ad mi nis tra ção pú bli ca
fe de ral, in clu in do as des pe sas de ca pi tal para o exer -
cí cio fi nan ce i ro sub se qüen te, ori en ta rá a ela bo ra ção
da lei or ça men tá ria anu al, dis po rá so bre as al te ra -
ções na le gis la ção tri bu tá ria e es ta be le ce rá a po lí ti ca
de apli ca ção das agên ci as fi nan ce i ras ofi ci a is de fo -
men to.

§ 3º O Po der Exe cu ti vo pu bli ca rá, até trin ta dias
após o en cer ra men to de cada bi mes tre, re la tó rio re -
su mi do da exe cu ção or ça men tá ria.

§ 4º Os pla nos e pro gra mas na ci o na is, re gi o na is 
e se to ri a is pre vis tos nes ta Cons ti tu i ção se rão ela bo -
ra dos em con so nân cia com o pla no plu ri a nu al e apre -
ci a dos pelo Con gres so Na ci o nal.

§ 5º A lei or ça men tá ria anu al com pre en de rá:
I – o or ça men to fis cal re fe ren te aos Po de res da

União, seus fun dos, Órgãos e en ti da des da ad mi nis -
tra ção di re ta e in di re ta, in clu si ve fun da ções ins ti tu í -
das e man ti das pelo po der pú bli co;

II – o or ça men to de in ves ti men to das em pre sas
em que a União, di re ta ou in di re ta men te, de te nha a
ma i o ria do ca pi tal so ci al com di re i to a voto;

III – o or ça men to da se gu ri da de so ci al, abran -
gen do to das as en ti da des e ór gãos a ela vin cu la dos,
da ad mi nis tra ção di re ta ou in di re ta, bem como os fun -
dos e fun da ções ins ti tu í dos e man ti dos pelo po der pú -
bli co.

§ 6º O pro je to de lei or ça men tá ria será acom pa -
nha do de de mons tra ti vo re gi o na li za do do efe i to, so -
bre as re ce i tas e des pe sas, de cor ren te de isen ções,
anis ti as, re mis sões, sub sí di os e be ne fí ci os de na tu re -
za fi nan ce i ra, tri bu tá ria e cre di tí cia.

§ 7º Os or ça men tos pre vis tos no § 5º, I e II, des -
te ar ti go, com pa ti bi li za dos com o pla no plu ri a nu al, te -
rão en tre suas fun ções a de re du zir de si gual da des in -
ter-re gi o na is, se gun do cri té rio po pu la ci o nal.

§ 8º A lei or ça men tá ria anu al não con te rá dis po -
si ti vo es tra nho à pre vi são da re ce i ta e à fi xa ção da
des pe sa, não se in clu in do na pro i bi ção a au to ri za ção
para aber tu ra de cré di tos su ple men tarøs e con tra ta -

ção de ope ra ções de cré di to, ain da que por an te ci pa -
ção de re ce i ta, nos ter mos da lei.

§ 9º Cabe à lei com ple men tar:
I – dis por so bre o exer cí cio fi nan ce i ro, a vi gên -

cia, os pra zos, a ela bo ra ção e a or ga ni za ção do pla no
plu ri a nu al, da lei de di re tri zes or ça men tá ri as e da lei
or ça men tá ria anu al;

II – es ta be le cer nor mas de ges tão fi nan ce i ra e
pa tri mo ni al da ad mi nis tra ção di re ta e in di re ta, bem
como con di ções para a ins ti tu i ção e fun ci o na men to
de fun dos.

TÍTULO VII
Da Ordem Eco nô mi ca e Fi nan ce i ra

CAPÍTULO IV
Do Sis te ma Fi nan ce i ro Na ci o nal

Art. 192.(*) O sis te ma fi nan ce i ro na ci o nal, es tru -
tu ra do de for ma a pro mo ver o de sen vol vi men to equi li -
bra do do País e a ser vir aos in te res ses da co le ti vi da -
de, será re gu la do em lei com ple men tar, que dis po rá,
in clu si ve, so bre:

I – a au to ri za ção para o fun ci o na men to das ins ti -
tu i ções fi nan ce i ras, as se gu ra do às ins ti tu i ções ban -
cá ri as ofi ci a is e pri va das aces so a to dos os ins tru -
men tos do mer ca do fi nan ce i ro ban cá rio, sen do ve da -
da a es sas ins ti tu i ções a par ti ci pa ção em ati vi da des
não pre vis tas na au to ri za ção de que tra ta este in ci so;

II – au to ri za ção e fun ci o na men to dos es ta be le -
ci men tos de se gu ro, pre vi dên cia e ca pi ta li za ção, bem
como do ór gão ofi ci al fis ca li za dor e do ór gão ofi ci al
res se gu ra dor;

III – as con di ções para a par ti ci pa ção do ca pi tal
es tran ge i ro nas ins ti tu i ções a que se re fe rem os in ci -
sos an te ri o res, ten do em vis ta, es pe ci al men te:

a) os in te res ses na ci o na is;
b) os acor dos in ter na ci o na is;
IV – a or ga ni za ção, o fun ci o na men to e as atri bu -

i ções do ban co cen tral e de ma is ins ti tu i ções fi nan ce i -
ras pú bli cas e pri va das;

V – os re qui si tos para a de sig na ção de mem -
bros da di re to ria do ban co cen tral e de ma is ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras, bem como seus im pe di men tos após 
o exer cí cio do car go;

VI – a cri a ção de fun do ou se gu ro, com o ob je ti -
vo de pro te ger a eco no mia po pu lar, ga ran tin do cré di -
tos, apli ca ções e de pó si tos até de ter mi na do va lor, ve -
da da a par ti ci pa ção de re cur sos da União;

VII – os cri té ri os res tri ti vos da trans fe rên cia de
pou pan ça de re giões com ren da in fe ri or à mé dia na ci -
o nal para ou tras de ma i or de sen vol vi men to;
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VIII – o fun ci o na men to das co o pe ra ti vas de cré di to
e os re qui si tos para que pos sam ter con di ções de ope ra -
ci o na li da de e es tru tu ra ção pró pri as das ins ti tu i ções fi -
nan ce i ras.

§ 1º A au to ri za ção a que se re fe rem os in ci sos I e II
será ine go ciá vel e in trans fe rí vel, per mi ti da a trans mis são
do con tro le da pes soa ju rí di ca ti tu lar, e con ce di da sem
ônus, na for ma da lei do sis te ma fi nan ce i ro na ci o nal, a
pes soa ju rí di ca cu jos di re to res te nham ca pa ci da de téc ni -
ca e re pu ta ção ili ba da, e que com pro ve ca pa ci da de eco -
nô mi ca com pa tí vel com o em pre en di men to.

§ 2º Os re cur sos fi nan ce i ros re la ti vos a pro gra -
mas e pro je tos de ca rá ter re gi o nal, de res pon sa bi li da -
de da União, se rão de po si ta dos em suas ins ti tu i ções
re gi o na is de cré di to e por elas apli ca dos.

§ 3º As ta xas de ju ros re a is, ne las in clu í das co -
mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou
in di re ta men te re fe ri das à con ces são de cré di to, não
po de rão ser su pe ri o res a doze por cen to ao ano; a co -
bran ça aci ma des te li mi te será con ce i tu a da como cri -
me de usu ra, pu ni do, em to das as suas mo da li da des,
nos ter mos que a lei de ter mi nar.

(*) Emen da Cons ti tu ci o nal nº 13, de 1996

ATO DAS DISPOSIÇÕES
CONSTITUCIONAIS TRANSITÓRIAS

....................................................................................
Art. 35. O dis pos to no art. 165, § 7º, será cum pri -

do de for ma pro gres si va, no pra zo de até dez anos,
dis tri bu in do-se os re cur sos en tre as re giões ma cro e -
co nô mi cas em ra zão pro por ci o nal à po pu la ção, a par -
tir da si tu a ção ve ri fi ca da no biê nio 1986-87.

§ 1º Para apli ca ção dos cri té ri os de que tra ta
este ar ti go, ex clu em-se das des pe sas to ta is as re la ti -
vas:

I – aos pro je tos con si de ra dos pri o ri tá ri os no pla -
no plu ri a nu al;

II – à se gu ran ça e de fe sa na ci o nal;
III – à ma nu ten ção dos ór gãos fe de ra is no Dis tri -

to Fe de ral;
IV – ao Con gres so Na ci o nal, ao Tri bu nal de

Con tas da União e ao Po der Ju di ciá rio;
V – ao ser vi ço da dí vi da da ad mi nis tra ção di re ta

e in di re ta da União, in clu si ve fun da ções ins ti tu í das e
man ti das pelo po der pú bli co fe de ral.

§ 2º Até a en tra da em vi gor da lei com ple men tar
a que se re fe re o art. 165, § 9º I e II, se rão obe de ci das
as se guin tes nor mas:

I – o pro je to do pla no plu ri a nu al, para vi gên cia
até o fi nal do pri me i ro exer cí cio fi nan ce i ro do man da to 
pre si den ci al sub se qüen te, será en ca mi nha do até

qua tro me ses an tes do en cer ra men to do pri me i ro
exer cí cio fi nan ce i ro e de vol vi do para san ção até o en -
cer ra men to da ses são le gis la ti va;

II – o pro je to de lei de di re tri zes or ça men tá ri as
será en ca mi nha do até oito me ses e meio an tes do en -
cer ra men to do exer cí cio fi nan ce i ro e de vol vi do para
san ção até o en cer ra men to do pri me i ro pe río do da
ses são le gis la ti va;

III – o pro je to de lei or ça men tá ria da União será
en ca mi nha do até qua tro me ses an tes do en cer ra -
men to do exer cí cio fi nan ce i ro e de vol vi do para san -
ção até o en cer ra men to da ses são le gis la ti va.

Art. 52. Até que se jam fi xa das as con di ções a
que se re fe re o art. 192, III, são ve da dos:

I – a ins ta la ção, no País, de no vas agên ci as de
ins ti tu i ções fi nan ce i ras do mi ci li a das no ex te ri or;

II – o au men to do per cen tu al de par ti ci pa ção, no
ca pi tal de ins ti tu i ções fi nan ce i ras com sede no País,
de pes so as fí si cas ou ju rí di cas re si den tes ou do mi ci li -
a das no ex te ri or.

Pa rá gra fo úni co. A ve da ção a que se re fe re este
ar ti go não se apli ca às au to ri za ções re sul tan tes de
acor dos in ter na ci o na is, de re ci pro ci da de, ou de in te -
res se do Go ver no bra si le i ro.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – A pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser
lida está su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons tan -
tes dos arts. 354 e se guin tes do Re gi men to Inter no.

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em
exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

É lido o se guin te:

OF. Nº 040/1-GLPFL

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, in di co o Se na dor

Wal deck Orne las para ocu par a vaga des te Par ti -
do, como ti tu lar, no Con se lho de Éti ca e De co ro
Par la men tar.

Indi co, ain da, para a vaga de su plen te, o Se na -
dor Bel lo Par ga, no mes mo Con se lho.

Aten ci o sa men te _ Se na dor Hugo Na po leão, Lí -
der do Par ti do da Fren te Li be ral _ PFL.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Em vo ta -
ção as in di ca ções.
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As Srªs e os Srs. Se na do res que as apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va das.
De cla ro ele i tos os Se na do res Wal deck Orne las

como ti tu lar e Bel lo Par ga como su plen te.
O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – So bre a

mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio
em exer cí cio, Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

São li dos os se guin tes:

Of. nº 9/01-CCJ

Bra sí lia, 22 de Mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de co mu ni car a Vos sa Exce lên cia

que na re u nião de ins ta la ção da Co mis são de Cons ti tu i -
ção, Jus ti ça e Ci da da nia, re a li za da on tem, foi apro va da a
cha pa úni ca com in di ca ção de meu nome para Pre si den te 
e, para Vice-Pre si den te, o nome do Se na dor Osmar Dias.

Enca mi nho em ane xo a atu al com po si ção des ta
Co mis são.

Cor di al men te, _ Se na dor Ber nar do Ca bral  Pre si -
den te da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

OF. nº 021/01-CI

Bra sí lia, 22 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Cum pri men to-o cor di al men te, co mu ni co a Vos -

sa Exce len cia, que em re u nião re a li za da dia 21 de
mar ço do cor ren te ano, fui ele i to Pre si den te, bem
como o Se nhor Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, ele i to
Vi ce P re si den te da Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estru tu ra do Se na do Fe de ral.

Aten ci o sa men te, _ Se na dor Jose Alen car, Pre -
si den te.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Os ofí ci -
os li dos vão à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Pas -
sa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 85, DE 2000

(Em re gi me de ur gên cia – art. 336, II, do Re gi -
men to Inter no, nos ter mos do Re que ri men to

 nº 105, de 2001)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 85, de 2000 (nº
2.534/2000, na Casa de ori gem), de ini ci a ti -

va do Pre si den te da Re pú bli ca, que dá nova 
re da ção ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de 
de zem bro de 1973, que dis põe so bre os Re -
gis tros Pú bli cos (de cla ra ções de nas ci men to 
após o pra zo le gal).

(De pen den do de pa re cer da Co mis são 
de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia).

Uma vez que a Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia so men te on tem ele geu seu Pre si den -
te, esta Pre si dên cia trans fe re o Item 1 para a Ordem
do Dia da pró xi ma quar ta-fe i ra.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
 Nº 69, DE 1999

Ter ce i ra ses são de dis cus são, em pri -
me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 69, de 1999, ten do como pri -
me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz Otá vio, que
al te ra a re da ção da alí nea “c” do in ci so I do
art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a -
men to ao se tor pro du ti vo das Re giões Nor -
te, Nor des te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis -
são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re -
la tor: Se na dor Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a
Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358, do Re gi men to Inter no, 
a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co
ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as em face de dis cus -
são, em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe re ci -
das emen das as si na das por um ter ço, no mí ni mo, da
com po si ção do Se na do.

À pro pos ta foi ofe re ci da a Emen da nº 2.
Trans cor re hoje a ter ce i ra ses são de dis cus são.
Dis cus são, em con jun to, da pro pos ta e das

emen das. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, a dis cus são

terá pros se gui men to na pró xi ma ses são de li be ra ti va
or di ná ria.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 72, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 72, de 1995 (nº
3.129/92, na Casa de ori gem), que dis ci pli -
na os anún ci os de ofer ta de em pre go, ten do

Pa re cer sob nº 1.145, de 1999, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
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dor Ge ral do Cân di do, fa vo rá vel, com as
Emen das nºs 1 e 2-CAS, que apre sen ta.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à ma -
té ria.

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
das emen das, em tur no úni co.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Para dis -
cu tir a ma té ria, con ce do a pa la vra ao Se na dor Ge ral -
do Cân di do. 

V. Exª dis põe de dez mi nu tos.
O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, a ma té ria en ca mi nha da
pelo pro je to é da ma i or im por tân cia e al can ce so ci al,
tan to para a clas se tra ba lha do ra como para toda a so -
ci e da de, no sen ti do de ga ran tir o res pe i to de vi do
àque la pes soa que está à bus ca de em pre go.

Espe ci al men te hoje, com o apro fun da men to do
de sem pre go, da ex clu são so ci al, tes te mu nha mos
uma for te ten são e um ele va do ní vel de ex pec ta ti va
en tre os in di ví du os ap tos ao tra ba lho e an si o sos por
em pre go, que fa cil men te po de rão ser lu di bri a dos e
ex plo ra dos por em pre ga do res ines cru pu lo sos com
re la ção à dig ni da de da pes soa hu ma na.

A de can ta da glo ba li za ção e a re es tru tu ra ção
pro du ti va dela de cor ren te mu da ram, em gran de par -
te, o pro ces so de or ga ni za ção da pro du ção, exi gin do
uma nova or ga ni za ção do pro ces so de tra ba lho em
di ver sos se to res da eco no mia, o que re sul tou, tam -
bém, na di mi nu i ção do nú me ro de ocu pa ções, su pe -
ra ção de al gu mas ta re fas, subs ti tu i ção e des tru i ção
de ou tras.

No Bra sil, a exem plo de ou tros pa í ses do Ter ce i -
ro Mun do, esse pro ces so vem tam bém mais uma vez
na nos sa his tó ria “re a ti var o an ti go exér ci to de re ser -
va” com pos to por aque les me nos qua li fi ca dos, em
ter mos de pro fis si o na li za ção e de ní vel de es co la ri da -
de. Com cer te za, ao lado dos ex clu í dos, esse gru po
po pu la ci o nal está mais frá gil di an te da an si e da de por
um em pre go e das di fi cul da des de so bre vi vên cia que
en fren ta sem uma ren da ga ran ti da.

O pro je to é per ti nen te não so men te por essa si -
tu a ção de hoje, mas tam bém di an te das ve lhas ques -
tões que têm es pa ço em nos sa so ci e da de, como
ques tões de et nia, de gê ne ro e de fa i xa etá ria. Espe -
ci al men te os mo vi men tos de ne gros e de mu lhe res,
que há mu i to lu tam con tra os anún ci os fra u du len tos
que exi gem “boa apa rên cia”, “sexo mas cu li no”, “ser

jo vem” e tan tas ou tras qua li fi ca ções, que, sem dú vi -
da, ex clu em mu i tos e mu i tas tra ba lha do ras da po pu -
la ção bra si le i ra.

Enten do que a ma té ria de ve rá go zar de in te gral
apo io di an te da ne ces si da de ur gen te de sua prá ti ca
nes te mo men to, quan do a cri se de mer ca do de tra ba -
lho é pa u ta de to dos os de ba tes e agen da de qual -
quer ação ins ti tu ci o nal pú bli ca ou pri va da, mais pre -
sen te ain da nas pro pos tas e re i vin di ca ções da clas se
tra ba lha do ra.

Di an te do ex pos to, ma ni fes ta mo-nos fa vo ra vel -
men te à apro va ção do pro je to.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ge ral do
Cân di do, o Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si -
den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -
ro a dis cus são. 

Em vo ta ção o pro je to, sem pre ju í zo das emen -
das.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Vo ta ção, em glo bo, das Emen das nºs. 1 e 2, da

Co mis são de Assun tos So ci a is.
As Srªs e os Srs. Se na do res que as apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va das.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

São os se guin tes o pro je to e as emen -
das apro va dos:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
 Nº 72, DE 1995

(Nº 3.129/92, na Casa de Ori gem)

Dis ci pli na os anún ci os de ofer ta de
em pre go.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º – Os anún ci os de ofer ta de em pre go con -

te rão, obri ga to ri a men te:
I – o nome da em pre sa ou pes soa fí si ca ofer tan -

te;
II –  o ramo de ati vi da de;
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III – as fun ções a se rem de sem pe nha das;
IV – a re mu ne ra ção ofe re ci da; e
V –  o nú me ro de va gas a se rem pre en chi das.
Pa rá gra fo úni co - O anún cio que con ti ver re cru -

ta men to de ven de do res men ci o na rá, obri ga to ri a men -
te, o nome ou a na tu re za do pro du to.

Art. 2º - A in fra ção do dis pos to no ar ti go an te ri or
acar re ta rá à em pre sa ou pes soa fí si ca in fra to ra as se -
guin tes san ções:

I – mul ta de 1.200 (um mil e du zen tas) Ufir, na
pri me i ra in fra ção;

II – sus pen são do di re i to de anun ci ar ofer ta de
em pre go:

a) por (ses sen ta) dias, na re in ci dên cia;
b) por 1 (um) ano, na se gun da re in ci dên cia;
III - cas sa ção do al va rá de fun ci o na men to, em

caso de em pre sa, na ter ce i ra re in ci dên cia.
Art. 3º –- A im por tân cia cor res pon den te à mul ta

re fe ri da no in ci so I do art. 2º des ta lei será re co lhi da
aos co fres do sin di ca to da ca te go ria pro fis si o nal pre -
ju di ca da pelo anún cio fra u du len to.

Art. 4º – Ca be rá ao ór gão com pe ten te do Po der
Exe cu ti vo lo cal a fis ca li za ção do fiel cum pri men to das 
dis po si ções cons tan tes des ta lei, e a im po si ção das
san ções nela pre vis tas.

Art. 5º – Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 6º – Re vo gam-se as dis po si côes em con trá -
rio.

EMENDA Nº 1 – CAS

Dê-se ao in ci so III, Art. 2º, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 72, de 1995, a se guin te re da ção:

”Art. 2º............................ ......................
I – ................................ .........................
II – ............................... .........................
a).................................. .........................

b)...........................................................

III - quan do hou ver a ter ce i ra re in ci dên cia, será
cas sa do o al va rá de fun ci o na men to no caso de em -
pre sa, e apli ca da mul ta de 1.500 Ufirs, no caso de
pes soa fí si ca ofer tan te".

EMENDA Nº 2 - CAS

Su pri ma-se o art. 6º do Pro je to de Lei da Câ ma -
ra nº 72, de 1995.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 4:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
 Nº 113, DE 1995

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 113, de 1995 (nº
5.920/90, na Casa de ori gem), que dis põe
so bre o pro ces so de tra ba lho nas ações que 
en vol vam de mis são por jus ta ca u sa e dá ou -
tras pro vi dên ci as, ten do 

Pa re ce res sob nºs:
– 134, de 1999, da Co mis são de

Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Osmar
Dias, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CAS,
que apre sen ta; 

– 135, de 1999, da Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na -
dor Ro ber to Fre i re, pela cons ti tu ci o na li da de, 
ju ri di ci da de e, quan to ao mé ri to, fa vo rá vel,
nos ter mos do pa re cer da Co mis são de
Assun tos So ci a is; e

– 540, de 2000, da Co mis são de
Assun tos So ci a is (em re e xa me, nos ter -
mos do Re que ri men to nº 547, de 1999);
Re la tor: Se na dor Mo re i ra Men des, fa vo rá -
vel, nos ter mos da Emen da nº 2-CAS
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce, com voto em
se pa ra do, da Se na do ra He lo í sa He le na e, 
con trá rio, do Se na dor Ge ral do Cân di do.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à ma -
té ria.

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
das emen das, em tur no úni co. 

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 118, DE 2001

Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is,
des ta que para vo ta ção em se pa ra do do
art. 4º do Pro je to PLC nº 113/95 a fim de
que seja in clu í do no tex to da Emen da nº
1-CAS, Subs ti tu ti va.

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001. _ Se na -
dor José Edu ar do Du tra, Lí der do Blo co de Opo si ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to que aca ba de ser lido.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
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Apro va do.
A ma té ria des ta ca da será vo ta da opor tu na men -

te.
Em vo ta ção a Emen da nº 2, da Co mis são de

Assun tos So ci a is, Subs ti tu ti vo, que tem pre fe rên cia
re gi men tal, res sal va do o des ta que.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.
Apro va do o Subs ti tu ti vo, fi cam pre ju di ca dos o

pro je to e a Emen da nº 1 da CAS.
Em vo ta ção o art. 4º do pro je to, para ser in clu í do 

no Subs ti tu ti vo.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra, a fim de re di -

gir o ven ci do para o tur no su ple men tar.

São os se guin tes o subs ti tu ti vo e o art. 
4º des ta ca do.

EMENDA (SUBSTITUTIVA) nº 2 — CAS ao

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 113, DE 1995

Dis põe so bre o pro ces so de tra ba -
lho nas ações que en vol vem de mis são
por jus ta ca u sa e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A Con so li da ção das Leis do Tra ba lho, apro -

va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1948,
pas sa a vi go rar acres ci da dos se guin tes ar ti gos.

“Art. 768-A. Os pro ces sos ju di ci a is que 
en vol vem de mis são de em pre ga do por jus ta 
ca u sa te rão pri o ri da de na pa u ta dos ju i ga -
men tos”.

“Art 768-B. A au diên da de con ci li a ção e
jul ga men to dos pro ces sos re fe ri dos no art.
768-A será de sig na da para, no má xi mo, trin ta
dias úte is da data do aju i za men to da ação.”

“Art. 768-C O jul ga men to das ações de 
que tra ta o art. 768-A será re a li za do no pra -
zo má xi mo de cen to e vin te dias.”

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

................................... ........................................
Art 4º A re in te gra çãoo de di ri gen te sin di cal no

em pre go, quan do con ce di da por me di da li mi nar, não
po de rá ser re vo ga da an tes do trân si to em jul ga do da
de ci são Fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 5:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 50, DE 1998

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº
2.298/91, na Casa de ori gem), que acres -
cen ta dis po si ti vos ao art. 487 da Con so li da -
ção das Leis do Tra ba lho (in clu são das ho -
ras ex tras ha bi tu a is no avi so pré vio), ten do

Pa re cer sob nº 560, de 1999, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
dor Ante ro Paes de Bar ros, fa vo rá vel, com a 
Emen da nº 1-CAS, que apre sen ta para ade -
qua ção à Lei Com ple men tar nº 95, de 26 de 
fe ve re i ro de 1998.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à ma -
té ria.

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
da emen da, em tur no úni co. (Pa u sa)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to, sem pre ju í zo da emen da.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
Em vo ta ção a Emen da nº 01, da Co mis são de

Assun tos So ci a is, de pa re cer fa vo rá vel. 
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para re da ção

fi nal.

São os se guin tes o pro je to e a emen da 
apro va dos:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 50, DE 1998

(Nº 2.298/91, na Casa de ori gem)

Acres cen ta dis po si ti vos ao art. 487
da Con so li da ção das Leis do Tra ba lho.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 487 da Con so li da ção das Leis do

Tra ba lho, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943, pas sa a vi go rar acres ci do dos se -
guin tes pa rá gra fos:

“Art. 487. ...............................................
.................................... ..........................

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sex ta-feira 23  03801



§ 5º O va lor das ho ras ex tra or di ná ri as ha bi tu a is
in te gra o avi so pré vio in de ni za do.

§ 6º O re a jus ta men to sa la ri al co le ti vo, de ter mi -
na do no cur so do avi so pré vio, be ne fi cia o em pre ga do 
pré-avi sa do da des pe di da, mes mo que te nha re ce bi -
do an te ci pa da men te os sa lá ri os cor res pon den tes ao
pe río do do avi so, que in te gra seu tem po de ser vi ço
para to dos os efe i tos le ga is."

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

EMENDA Nº 1 – CAS

Su pri ma-se o art. 3ª
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 6:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 52, de 1999 (nº
3.456/97, na Casa de ori gem), que ins ti tui
nor mas ge ra is re la ti va à ati vi da de de peão
de ro de io, equi pa ran do-o a atle ta pro fis si o -
nal, ten do

Pa re ce res sob nºs 1.238 e 1.239, de
2000, das Co mis sões:

– de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na -
dor Gil vam Bor ges, fa vo rá vel, com abs ten -
ção do Se na dor Mo za ril do Ca val can ti; e

– de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro -
meu Tuma, fa vo rá vel, nos ter mos da Emen -
da nº 1-CE, de re da ção, que apre sen ta, com 
abs ten ções do Se na dor Jú lio Edu ar do e da
Se na do ra He lo í sa He le na.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is,
pe ran te à Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à ma -
té ria.

Dis cus são, em con jun to, do pro je to e da emen -
da, em tur no úni co. (Pa u sa.)

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si -
den te peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para dis cu tir.
Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, que ro lem -
brar a im por tân cia des se pro je to, so bre o qual hou ve
mu i ta dis cus são, prin ci pal men te com res pe i to à pro -
te ção aos ani ma is.

Em nos so re la tó rio, fi ze mos uma ad ver tên cia de 
que as so ci e da des pro te to ras e os ór gãos go ver na -

men ta is têm obri ga ção de com pa re cer aos ro de i os
para acom pa nhar o tra ta men to dado aos ani ma is.

Con ver sei, on tem, com as li de ran ças do se tor
so bre a im por tân cia de se re co nhe cer como pro fis si o -
nal os ho mens de ro de i os, por que são des pro vi dos de 
qual quer pro te ção, não têm se gu ro e, se so fre rem aci -
den tes, não po dem ser so cor ri dos, por que não há o
re co nhe ci men to des sa ati vi da de.

Está-se dis cu tin do na Câ ma ra, ago ra, a re gu la -
men ta ção e a le ga li za ção dos ro de i os, ob je ti van do,
se gun do as co lo ca ções fe i tas, a pro te ção aos ani ma -
is, para que eles não ve nham a so frer maus-tra tos.

É im por tan te apro var mos, hoje, esse pro je to.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -

ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 52, de 1999, sem
pre ju í zo da Emen da.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –

SE) – Sr. Pre si den te, gos ta ria de re gis trar a mi nha
abs ten ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Será re -
gis tra da a abs ten ção de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Antes de 
sub me ter à vo ta ção a Emen da nº 1, de re da ção, da
Co mis são de Edu ca ção, a Pre si dên cia pres ta os se -
guin tes es cla re ci men tos:

1) O pro je to apre sen ta do na Câ ma ra dos De pu -
ta dos, em agos to de 1997, es ta be le ce, no ca put do
seu art. 4º, que a ce le bra ção de con tra tos com ma i o -
res de 14 e me no res de 21 anos deve ser pre ce di da
de ex pres so as sen ti men to de seu res pon sá vel le gal;

2) Em 15 de de zem bro de 1998, foi pro mul ga da
a Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, que, den tre ou tras
mo di fi ca ções, al te rou o teor do in ci so XXXIII do art.
7º,da Cons ti tu i ção Fe de ral, pro i bin do qual quer for ma
de tra ba lho a me no res de 16 anos, sal vo na con di ção
de apren diz, a par tir de 14 anos.

A Pre si dên cia in for ma ao Ple ná rio que, di an te
da su per ve ni en te al te ra ção pro mo vi da pela re fe ri da
emen da cons ti tu ci o nal, a Co mis são de Edu ca ção,
atra vés da Emen da nº 01, de re da ção, pro ce deu à
ade qua ção ne ces sá ria do tex to do art. 4º do pro je to
ao tex to cons ti tu ci o nal vi gen te. 

Nes sas con di ções, uma vez que a ade qua ção
pro pos ta não im por ta al te ra ção do sen ti do do Pro je to, 
a Pre si dên cia sub me te rá a Emen da nº 1 da Co mis são 
de Edu ca ção à de li be ra ção do Ple ná rio, não im por -
tan do o re tor no da ma té ria à Câ ma ra dos De pu ta dos.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - Em vo ta -
ção a Emen da n.º 1-CE.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

São os se guin tes o pro je to e a emen da 
apro va do:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 52, DE 1999

(Nº 3.456/97, na Casa de ori gem)

Insti tui nor mas ge ra is re la ti vas à ati -
vi da de de peão de ro de io, equi pa ran do-o
a atle ta pro fis si o nal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Con si de ra-se atle ta pro fis si o nal o peão

de ro de io cuja ati vi da de con sis te na par ti ci pa ção, me -
di an te re mu ne ra ção pac tu a da em con tra to pró prio,
em pro vas de des tre za no dor so de ani ma is eqüi nos
ou bo vi nos, em tor ne i os pa tro ci na dos por en ti da des
pú bli cas ou pri va das.

Pa rá gra fo úni co. Enten dem-se como pro vas de
ro de i os as mon ta ri as em bo vi nos e eqüi nos as va -
que ja das e pro vas de laço, pro mo vi das por en ti da -
des pú bli cas ou pri va das, além de ou tras ati vi da des
pro fis si o na is da mo da li da de, or ga ni za das pe los atle -
tas e en ti da des des sa prá ti ca es por ti va.

Art. 2º O con tra to ce le bra do en tre a en ti da de
pro mo to ra das pro vas de ro de i os e o peão, obri ga to -
ri a men te por es cri to, deve con ter:

I – a qua li fi ca ção das par tes con tra tan tes:

II – o pra zo de vi gên cia, que será, no mí ni mo,
de qua tro dias e, no má xi mo. de dois anos;

III – o modo e a for ma de re mu ne ra ção, es pe -
ci fi ca dos o va lor bá si co, os prê mi os, as gra ti fi ca -
ções, e, quan do hou ver, as bo ni fi ca ções, bem como
o va lor das lu vas, se pre vi a men te con ven ci o na das;

IV – cláu su la pe nal para as hi pó te ses de des -
cum pri men to ou rom pi men to uni la te ral do con tra to.

§ 1º É obri ga tó ria a con tra ta ção, pe las en ti da -
des pro mo to ras, de se gu ro de vida e de aci den tes
em fa vor do peão de ro de io, com pre en den do in de ni -
za ções por mor te ou in va li dez per ma nen te no va lor
de cem mil re a is, de ven do este va lor ser atu a li za do
a cada pe río do de doze me ses con ta dos da pu bli ca -

ção des ta lei, com base na Taxa Re fe ren ci al de Ju -
ros – TR.

§ 2º A en ti da de pro mo to ra que es ti ver com o
pa ga men to da re mu ne ra ção de seus atle tas em
atra so, por pe río do su pe ri or a três me ses, não po de -
rá par ti ci par de qual quer com pe ti ção, ofi ci al ou
amis to sa.

§ 3º A apó li ce de se gu ro à qual se re fe re o § 1º
de ve rá, tam bém, com pre en der o res sar ci men to de
to das as des pe sas mé di cas e hos pi ta la res de cor ren -
tes de even tu a is aci den tes que o peão vier a so frer
no in ters tí cio de sua jor na da nor mal de tra ba lho, in -
de pen den te men te da du ra ção da even tu al in ter na -
ção, dos me di ca men tos e das te ra pi as que as sim se 
fi ze rem ne ces sá ri os.

Art. 3º O con tra to es ti pu la rá, con for me os usos 
e cos tu mes de cada re gião, o iní cio e o tér mi no nor -
mal da jor na da de tra ba lho, que não po de rá ex ce der 
a oito ho ras por dia.

Art. 4º A ce le bra ção de con tra to com ma i o res
de qua tor ze anos e me no res de vin te e um anos
deve ser pre ce di da de ex pres so as sen ti men to de
seu res pon sá vel le gal.

Pa rá gra fo úni co. Após de zo i to anos com ple tos
de ida de, na fal ta ou ne ga ti va do as sen ti men to do
res pon sá vel le gal, o con tra to po de rá ser ce le bra do
di re ta men te pe las par tes me di an te su pri men to ju di -
ci al do as sen ti men to.

Art. 5º Para fins de fi li a ção ao Re gi me Ge ral de 
Pre vi dên cia So ci al, ins ti tu í do pela Lei nº 8.213, de
24 de ju lho de 1991, o peão de ro de io é con si de ra do 
se gu ra do equi pa ra do a tra ba lha dor au tô no mo, de -
ven do con tri bu ir na for ma pre vis ta no art. 21 da Lei
nº 8.212, de 24 de ju lho de 1991.

Art. 6º A con tri bu i ção para a Se gu ri da de So ci al
de res pon sa bi li da de da en ti da de pro mo to ra das pro -
vas cor res pon de a quin ze por cen to da im por tân cia
paga ou cre di ta da a tí tu lo de re mu ne ra ção aos peões
de ro de io, su je i tan do—se ain da a en ti da de, no que
cou ber, às de ma is con di ções pre vis tas na Lei Com -
ple men tar nº 84, de 18 de ja ne i ro de 1996.

Art. 7º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

EMENDA DE REDAÇÃO Nº 1 – CE

Dê-se ao art. 4º do Pro je to a se guin te re da -
ção:

“Art. 4º A ce le bra ção de con tra to com
ma i o res de de zes se is anos e me no res de vin -
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te e um anos deve ser pre ce di da de ex pres so
as sen ti men to de seu res pon sá vel le gal.”

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 7:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 126, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 126, de 1999 (nº
732/98, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Rá dio Glo bo de São Pa u lo Ltda. para ex plo -
rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda
cur ta na ci da de de São Pa u lo, Esta do de
São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.243, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para re da ção

fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
126, de 1999 (nº 732, de 1998, na Câ ma ra dos De pu -
ta dos), que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 74, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 126, de 1999 (nº 732, de
1998, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 126, de 1999 (nº
732, de 1998, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Rá dio Glo bo de
São Pa u lo Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda cur ta na ci da de de São Pa u lo, Esta -
do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço de
2001. -  Edi son Lo bão, Pre si den te – Mo za ril do Ca -

val can ti, Re la tor –  Car los Wil son – Ante ro Paes de
Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 74 ,DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal
apro vou, e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de -
ral, nos ter mos do art.  48, item 28, do Re gi -
men to Inter no, pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de ”Rá dio Glo bo de São Pa u lo Ltda.“ 
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda cur ta na ci da de de São Pa -
u lo, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 2 de fe ve re i ro de 1998, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a con ces -
são de ”Rá dio Glo bo de São Pa u lo Ltda.“ para ex plo -
rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda cur ta na ci da de de São Pa u lo,
Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que -

i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 8:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
 Nº 284, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 284, de 1999 (nº
164/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Pre fe i tu ra Mu ni -
ci pal de São José do Rio Pre to a exe cu tar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên -
cia mo du la da na ci da de de São José do Rio 
Pre to, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 438, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
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Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ção da
Se na do ra He lo í sa He le na.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são. 
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para re da ção

fi nal. 
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria que será lida pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 75, DE 2001
(Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 284, de 1999 (nº 164, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 284, de 1999 (nº
164, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de São
José do Rio Pre to a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de São
José do Rio Pre to, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço de
2001. _ Edi son Lo bão, Pre si den te _ Mo za ril do Ca -
val can ti, Re la tor _ Car los Wil son, _ Ante ro Paes de 
Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 75, DE 2001

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 284, de 1999 (nº 164, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a “Pre fe i -
tu ra Mu ni ci pal de São José do Rio Pre to” 
a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so no -
ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de
São José do Rio Pre to, Esta do de São
Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 301, de 9 de de zem bro de 1998, que au to ri za a
“Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de São José do Rio Pre to, Esta -
do de São Pa u lo, a exe cu tar, por dez anos, sem di re i to 
de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
fre qüên cia mo du la da, com fins ex clu si va men te edu -
ca ti vos, na ci da de de São José do Rio Pre to, Esta do
de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são. 

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 9:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 178, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 178, de 2000 (nº
372/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co -
mu ni tá ria Con ce i çu en se de Ra di o di fu são a
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá -
ria na ci da de de Con ce i ção de Ipa ne ma,
Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 16, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Fran ce li no Pe re i ra.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.) 
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para re da ção

fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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PARECER Nº 76, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 178, de 2000 (nº 372, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 178, de 2000 (nº
372, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co mu ni tá ria Con -
ce i çu en se de Ra di o di fu são a exe cu tar ser vi ço de ra -
di o di fu são co mu ni tá ria na ci da de de Con ce i ção de
Ipa ne ma, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço de
2001. _ Edi son Lo bão, Pre si den te _ Car los Wil son,
Re la tor _ Mo za ril do Ca val can ti _ Ante ro Paes de
Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 76, DE 2001

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 178, de 2000 (nº 372, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,    , Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do 
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO
Nº , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a “Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria Con ce i çu en se de Ra -
di o di fu são” a exe cu tar ser vi ço de ra di o -
di fu são co mu ni tá ria na lo ca li da de de
Con ce i ção de Ipa ne ma, Esta do de Mi nas
Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 91, de 30 de ju lho de 1999, que au to ri za a
“Asso ci a ção Co mu ni tá ria Con ce i çu en se de Ra di o di -
fu são” a exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex clu -
si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na lo ca -
li da de de Con ce i ção de Ipa ne ma, Esta do de Mi nas
Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo ta -

das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra

ofe re cen do a re da ção fi nal das emen das do Se na do
ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 72, de 1995, que será
lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 77, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal das Emen das do Se -
na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 72,
de 1995 (nº 3.129, de 1992, na Casa de
ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
das Emen das do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma -
ra nº 72, de 1995 (nº 3.129, de 1992, na Casa de ori -
gem), que dis ci pli na os anún ci os de ofer ta de em pre -
go.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço de
2001. _ Edi son Lo bão, Pre si den te _ Mo za ril do Ca -
val can ti, Re la tor _ Car los Wil son _ Ante ro Paes de
Ba ros.

ANEXO AO PARECER Nº 77, DE 2001

Re da ção fi nal das Emen das do Se na -
do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 72, de
1995 (nº 3.129, de 1992, na Casa de ori -
gem).

Dis ci pli na os anún ci os de ofer ta de
em pre go.

Emen da nº 1
(Cor res pon de à Emen da nº 1-CAS)
Dê-se ao in ci so III do art. 2º a se guin te re da ção:
“Art. 2º ......................... ......................................
................................." ........................................
“III — quan do hou ver a ter ce i ra re in ci dên cia,

será cas sa do o al va rá de fun ci o na men to no caso de
em pre sa, e apli ca da mul ta de 1.500 Ufir, no caso de
pes soa fí si ca ofer tan te.”

Emen da nº 2
(Cor res pon de à Emen da nº 2-CAS)

Su pri ma-se o art. 6º.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio em exer cí cio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 119, DE 2001

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no, 
re que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer,
para ime di a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi -
nal das emen das do Se na do ao Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 72, de 1995 (nº 3.129/92, na Casa de
ori gem), que dis ci pli na os anún ci os de ofer ta de
em pre go.

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001. – Ge -
ral do Cân di do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vol ta à Câ ma ra dos De pu ta dos.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do
a re da ção fi nal ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 50,
de 1998, na Casa de ori gem, que será lido pelo Sr.
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 78, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº 2.298, de 1991,
na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº 2.298,
de 1991, na Casa de ori gem), que acres cen ta dis po -
si ti vos ao art. 487 da Con so li da ção das Leis do Tra ba -
lho, con so li dan do a Emen da nº 1–CAS, para ade qua -
ção à Lei Com ple men tar nº 95, de 26 de fe ve re i ro de
1998.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço
de 2001. Ja der Bar ba lho, Pre si den te _ Edi son
Lo bão, Re la tor _ Mo za re il do Ca val can te _ Car -
los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 78, DE 2001

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº 2.298, de 1991,
na Casa de ori gem).

Acres cen ta dis po si ti vos ao art. 487 da
Con so li da ção das Leis do Tra ba lho _ CLT,
apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º
de maio de 1943.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 487 da Con so li da ção das Leis do

Tra ba lho _ CLT, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452,
de 1º de maio de 1943, pas sa a vi go rar acres ci do dos
se guin tes §§ 5º e 6º:

“Art. 487. ............................................................
......................................."...................................
“§ 5º O va lor das ho ras ex tra or di ná ri as ha bi tu a is

in te gra o avi so pré vio in de ni za do.” (AC)*
“§ 6º O re a jus ta men to sa la ri al co le ti vo, de ter mi -

na do no cur so do avi so pré vio, be ne fi cia o em pre ga do 
pré-avi sa do da des pe di da, mes mo que te nha re ce bi -
do an te ci pa da men te os sa lá ri os cor res pon den tes ao
pe río do do avi so, que in te gra seu tem po de ser vi ço
para to dos os efe i tos le ga is.” (AC)

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

________________
* AC = Acrés ci mo
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio em exer cí cio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 120 , DE 2001

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no,
re que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para
ime di a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 50, de 1998 (nº 2.298/91, na
Casa de ori gem), que acres cen ta dis po si ti vos ao art.
487 da Con so li da ção das Leis do Tra ba lho (in clu são
das ho ras ex tras ha bi tu a is no avi so pré vio).

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001. _ José 
Edu ar do Du tra.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
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As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 
A ma té ria vai à san ção. 
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 52, de
1999, na Casa de ori gem, que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 79, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 52, de 1999 (nº 3.456, de 1997,
na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº  52, de 1999 (nº 3.456,
de 1997, na Casa de ori gem), que ins ti tui nor mas ge -
ra is re la ti vas à ati vi da de de peão de ro de io, equi pa -
ran do-o a atle ta pro fis si o nal, con so li dan do a Emen da
nº 1—CE, de re da ção, para ade qua ção ao in ci so
XXXIII do art. 7º da Cons ti tu i ção Fe de ral, na re da ção
dada pela Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, de 1998.

Sala de Re u niões da Co mis são, 22 de mar ço de
2001. _ Ja der Bar ba lho, Pre si den te _ Edson Lo bão, 
Re la tor _ Mo za ril do Ca val can te _ Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 79, DE 2001

Re da ção fi nal do Pro je to de Lei da Câ -
ma ra nº 52, de 1999 (nº 3.456, de 1997, na
Casa de ori gem).

Insti tui nor mas ge ra is re la ti vas à ati vi -
da de de peão de ro de io, equi pa ran do-o a
atle ta pro fis si o nal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Con si de ra-se atle ta pro fis si o nal o peão de ro -

de io cuja ati vi da de con sis te na par ti ci pa ção, me di an te re -
mu ne ra ção pac tu a da em con tra to pró prio, em pro vas de
des tre za no dor so de ani ma is eqüí nos ou bo vi nos, em tor -
ne i os pa tro ci na dos por en ti da des pú bli cas ou pri va das.

Pa rá gra fo úni co. Enten dem-se como pro vas de
ro de i os as mon ta ri as em bo vi nos e eqüí nos, as va -
que ja das e pro vas de laço, pro mo vi das por en ti da des
pú bli cas ou pri va das, além de ou tras ati vi da des pro -
fis si o na is da mo da li da de or ga ni za das pe los atle tas e
en ti da des des sa prá ti ca es por ti va.

Art. 2º O con tra to ce le bra do en tre a en ti da de
pro mo to ra das pro vas de ro de i os e o peão, obri ga to ri -
a men te por es cri to, deve con ter:

I _ a qua li fi ca ção das par tes con tra tan tes;
II _ o pra zo de vi gên cia, que será, no mí ni mo, de

qua tro dias e, no má xi mo, de dois anos;
III _ o modo e a for ma de re mu ne ra ção, es pe ci fi -

ca dos o va lor bá si co, os prê mi os, as gra ti fi ca ções, e,
quan do hou ver, as bo ni fi ca ções, bem como o va lor
das lu vas, se pre vi a men te con ven ci o na das;

IV _ cláu su la pe nal para as hi pó te ses de des -
cum pri men to ou rom pi men to uni la te ral do con tra to.

§ 1º É obri ga tó ria a con tra ta ção, pe las en ti da des 
pro mo to ras, de se gu ro de vida e de aci den tes em fa -
vor do peão de ro de io, com pre en den do in de ni za ções
por mor te ou in va li dez per ma nen te no va lor mí ni mo
de cem mil re a is, de ven do este va lor ser atu a li za do a
cada pe río do de doze me ses con ta dos da pu bli ca ção
des ta Lei, com base na Taxa Re fen ci al de Ju ros _ TR.

§ 2º A en ti da de pro mo to ra que es ti ver com o pa -
ga men to da re mu ne ra ção de seus atle tas em atra so,
por pe río do su pe ri or a três me ses, não po de rá par ti ci -
par de qual quer com pe ti ção, ofi ci al ou amis to sa.

§ 3º A apó li ce de se gu ro à qual se re fe re o § 1º de -
ve rá, tam bém com pre en der o res sar ci men to de to das as
des pe sas mé di cas e hos pi ta la res de cor ren tes de even tu -
a is aci den tes que o peão vier a so frer no in ters tí cio de
sua jor na da nor mal de tra ba lho, in de pen den te men te da
du ra ção da even tu al in ter na ção, dos me di ca men tos e
das te ra pi as que as sim se fi ze rem ne ces sá ri os.

Art. 3º O con tra to es ti pu la rá, con for me os usos e
cos tu mes de cada re gião, o iní cio e o tér mi no nor mal da
jor na da de tra ba lho, que não po de rá ex ce der a oito ho ras
por dia.

Art. 4º A ce le bra ção de con tra to com ma i o res de de -
zes se is anos e me no res de vin te e um anos deve ser pre -
ce di da de ex pres so as sen ti men to de seu res pon sá vel le gal.

Pa rá gra fo úni co. Após de zo i to anos com ple tos de
ida de, na fal ta ou ne ga ti va do as sen ti men to do res pon sá -
vel le gal, o con tra to po de rá ser ce le bra do di re ta men te pe -
las par tes me di an te su pri men to ju di ci al do as sen ti men to.

Art. 5º Para fins de fi li a ção ao Re gi me Ge ral de
Pre vi dên cia So ci al, ins ti tu í do pela Lei nº 8.213, de 24
de ju lho de 1991, o peão de ro de io é con si de ra do se -
gu ra do equi pa ra do a tra ba lha dor au tô no mo, de ven do
con tri bu ir na for ma pre vis ta no art. 21 da Lei nº 8.212,
de 24 de ju lho de 1991.

Art. 6º A con tri bu i ção para a Se gu ri da de So ci al
de res pon sa bi li da de da en ti da de pro mo to ra das pro -
vas cor res pon de a quin ze por cen to da im por tân cia
paga ou cre di ta da a tí tu lo de re mu ne ra ção aos peõs
de ro de io, su je i tan do-se ain da a en ti da de, no que
cou ber, às de ma is con di ções pre vis tas na Lei Com -
ple men tar nº 84, de 18 de ja ne i ro de 1996.
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Art. 7º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 121, DE 2001

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no, re -
que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para ime di -
a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 52, de 1999 (nº 3.456/97, na Casa de
ori gem), que ins ti tui nor mas ge ra is re la ti va à ati vi da de de
peão de ro de io, equi pa ran do-o a atle ta pro fis si o nal

Sala das Ses sões, 22 de mar ço de 2001. –  Ro -
me ro Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Apro va -
do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
A ma té ria vai à san ção. 

Du ran te o dis cur so o Sr. Edi son Lo bão, 
1º Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si -
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba -
lho, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) - So bre a 
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

COMISSÃO DE INQUÉRITO INSTITUÍDA
 PELO ATO DO PRESIDENTE Nº 30, DE 2001, 

E PELA PORTARIA DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO
Nº 7, DE 2001

OF/CI/PPS-25-01/SF/Nº 19/2001

Bra sí lia, 19 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor Ja der Bar ba lho
DD. Pre si sen te do Se na do Fe de ral

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te,
A Co mis são de Inqué ri to de sig na da pela Por ta ria

do Pri me i ro-Se cre tá rio nº 7, de 2001, para in ves ti gar a

pos si bi li da de de vul ne ra ção do sis te ma de vo ta ção ele -
trô ni ca di ri ge-se a Vos sa Exce lên cia, por meu in ter mé -
dio, para so li ci tar que de ter mi ne à Se cre ta ria-Ge ral da
Mesa o for ne ci men to de uma có pia da lis ta ofi ci al da vo -
ta ção se cre ta de 28 de ju nho de 2000, que re sul tou, na
cas sa ção do en tão Se na dor Luiz Este vão, a qual se en -
con tra no res pec ti vo pro ces sa do.

Tra ta-se da lis ta que foi im pres sa pelo sis te ma,
logo após o fe cha men to da vo ta ção pelo en tão Pre si -
den te, e, se gun do de po i men tos ob ti dos, en tre gue
pelo ser vi dor He i tor Le dur (ope ra dor) di re ta men te ao
Se cre tá rio-Ge ral da Mesa, Dr. Car re i ro, que de ter mi -
nou sua ane xa ção ao pro ces so, na for ma usu al.

Enten de a Co mis são, sal vo me lhor ju í zo, que essa
peça (có pia do ori gi nal) deve com por o seu re la tó rio fi nal,
para evi den ci ar se tal lis ta con ti nha ou não a iden ti fi ca ção 
dos vo tos dos se nho res Se na do res, ain da que isso nada
pro ve quan to a sus pe i ção de uma Lis ta di fe ren te que fos -
se pro du zi da em ou tra oca sião.

Res pe i to sa men te, _ Dir ceu Te i xe i ra de Ma tos,
Pre si den te da Co mis são.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com
re fe rên cia ao ex pe di en te que aca ba de ser lido, pro fe -
ri o se guin te des pa cho à Se cre ta ria-Ge ral para as
pro vi dên ci as – 20 de mar ço de 2001.

Em cum pri men to ao meu des pa cho, a Se cre ta -
ria-Ge ral da Mesa pre pa rou o do cu men to que será
lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

TERMO DE ABERTURA DE SOBRECARTA
LACRADA DE ATA DE SESSÃO SECRETA

Aos 21 dias do mês de mar ço do ano de 2001,
na pre sen ça dos Srs. Se na do res Car los Wil son e
Ante ro Paes de Bar ros, res pec ti va men te, lº e 2º Se -
cre tá ri os da Mesa do Se na do, foi pro ce di da a aber tu -
ra da so bre car ta la cra da, con ten do a Ata da 85ª Ses -
são Extra or di ná ria Se cre ta, re a li za da às 10 ho ras do
dia 28 de ju nho de 2000, des ti na da à apre ci a ção do
Pro je to de Re so lu ção nº 66, de 2000, que de cre ta a
per da de man da to do Se na dor Luiz Este vão, apre -
sen ta do como con clu são do Pa re cer nº 668, de 2000,
do Con se lho de Éti ca e De co ro Par la men tar, so bre a
Re pre sen ta ção nº 2, de 1999. A aber tu ra da so bre car -
ta foi fe i ta em de cor rên cia de au to ri za ção do Exmº Sr.
Pre si den te do Se na do Fe de ral, Se na dor Já der Bar -
ba lho, nos ter mos do § 2º do art. 208, do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, em 20 de mar ço de 2001,
aten den do so li ci ta ção do Dr. Dir ceu Te i xe i ra de Ma -
tos, Pre si den te da Co mis são de Inqué ri to ins ti tu í da
pelo Ato do Pre si den te nº 30, de 2001, e pela Por ta ria
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do Pri me i ro-Se cre tái io nº 7, de 2001, para o for ne ci -
men to de uma có pia da lis ta ofi ci al da vo ta ção se cre ta 
de 28 de ju nho de 2000, que re sul tou na cas sa ção do
en tão Se na dor Luiz Este vão. Aber ta a so bre car ta, foi
re pro du zi da có pia do do cu men to so li ci ta do, com vis -
tas ao aten di men to do ple i te a do no Of./CI/PPS —
25-1/SF/nº 19/2001, de 19 de mar ço de 2001, que fica 
fa zen do par te do pro ces so. Em se gui da, os do cu men -
tos re fe ren tes àque la ses são fo ram no va men te la cra -
dos em se gun da so bre car ta, que vai ru bri ca da pe los
1º e 2º Se cre tá ri os, Se na do res Car los Wil son e Ante -
ro Paes de Bar ros res pec ti va men te, sen do re co lhi do
o pro ces so ao Arqui vo. _ Se na dor Car los Wil son,  1º
Se cre tá rio _ Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, 2º Se -
cre tá rio _ Ra i mun do Car re i ro Sil va, Se cre tá rio-Ge -
ral da Mesa do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Re tor -
na mos à lis ta de ora do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy. 
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Car los Pa tro cí -
nio. Ocor reu per mu ta com a Se na do ra He lo í sa He le -
na, que, após o Se na dor Car los Pa tro cí nio, pas sa a
ser a ora do ra ins cri ta.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, há al gum tem -
po, pro nun ci ei-me nes te ple ná rio so bre uma si tu a ção
es drú xu la, que, in fe liz men te, ocor re em nos so País: a
das leis que não “pe gam”, isto é, não são aca ta das,
cum pri das, em bo ra te nham exis tên cia real, uma vez
que fo ram pro mul ga das.

Hoje, en tre tan to, de se jo re por tar-me a um di plo -
ma le gal que, após ven cer os obs tá cu los e re sis tên ci -
as ini ci a is, vem en con tran do gran de ace i ta ção po pu -
lar. Re fi ro-me à Lei nº 9.787/99, co nhe ci da como “Lei
dos Ge né ri cos” - tema de di ver sos pro nun ci a men tos
e de ba tes nas duas Ca sas do Con gres so Na ci o nal.

Ape sar de apro va da e pro mul ga da em 1999, a
Lei dos Ge né ri cos só foi im plan ta da, na prá ti ca, no
ano pas sa do, com o re gis tro de vá ri os tí tu los jun to à
Agên cia Na ci o nal de Vi gi lân cia Sa ni tá ria (ANVS),
res pon sá vel pela au to ri za ção dos ge né ri cos para co -
mer ci a li za ção no mer ca do na ci o nal.

Ain da no ano 2000, o Go ver no co me çou a abrir
mer ca do para os ge né ri cos, por meio da dis tri bu i ção
des ses pro du tos na rede pú bli ca. Pos te ri or men te, o
re gis tro de me di ca men tos des se tipo pas sou a ser fe i -
to por en ti da des e não mais por pes so as. A Agên cia
Na ci o nal de Vi gi lân cia Sa ni tá ria cre den ci ou ins ti tu i -

ções - ge ral men te uni ver si da des - para ava li ar e as se -
gu rar a qua li da de e a bi o e qui va lên cia dos ge né ri cos.

Em um País em que 36 mi lhões de pes so as vi -
vem aba i xo do ní vel de po bre za, os me di ca men tos
ge né ri cos re pre sen tam uma eco no mia de até 50%.
Essa é, por con se guin te, uma con cre ti za ção do que
vem sen do re co men da do pela Orga ni za ção Mun di al
de Sa ú de - OMS, no sen ti do de que os pa í ses ga ran -
tam aos seus ci da dãos o aces so a me di ca men tos es -
sen ci a is e a va ci nas.

Uma das van ta gens dos ge né ri cos - e que os
tor na mais ba ra tos - é o fato de que os res pec ti vos la -
bo ra tó ri os pro du to res es tão li vres de duas gran des
des pe sas: o in ves ti men to em pes qui sas, já que as
dro gas fo ram des co ber tas pelo la bo ra tó rio das mar -
cas fa mo sas, e os cus tos de pu bli ci da de, já que a
Agên cia Na ci o nal de Vi gi lân cia Sa ni tá ria se en car re -
ga rá des sa di vul ga ção. Em vá ri as si tu a ções, se nho -
res, com prar um ge né ri co re pre sen ta uma eco no mia
de 50%, o que sig ni fi ca mu i to para quem vive em si tu -
a ção de po bre za.

No iní cio des te mês de mar ço, por exem plo, o
Con se lho Re gi o nal de Far má cia do Dis tri to Fe de ral
cons ta tou que 385 me di ca men tos ti ve ram um re a jus -
te no fi nal do mês de fe ve re i ro. As ne go ci a ções do Go -
ver no Fe de ral com os la bo ra tó ri os es ta be le ce ram
que os pre ços de ve ri am per ma ne cer con ge la dos en -
tre ja ne i ro e de zem bro de 2001. Enquan to as pro vi -
dên ci as ca bí ve is não co í bem es ses abu sos, a po pu la -
ção se vale dos ge né ri cos em suas ne ces si da des.

Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, em 1991, o
Bra sil de ci diu ini ci ar a pro du ção em la bo ra tó ri os pú -
bli cos de me di ca men tos ge né ri cos para com ba ter a
Aids. Re ce be mos mu i tas crí ti cas da co mu ni da de in -
ter na ci o nal. Enten dia-se que, à épo ca, todo país po -
bre de ve ria cu i dar ape nas da pre ven ção.

Em 1992, as pro je ções do Ban co Mun di al in di -
ca vam que, em 2000, ha ve ria no Bra sil 1,2 mi lhão de
pes so as in fec ta das pelo ví rus HIV. Entre tan to, se nho -
res, os cál cu los do Mi nis té rio da Sa ú de in di cam ape -
nas 536 mil, sen do que é de 95 mil o nú me ro de do en -
tes que faz uso do co que tel an ti vi ral e de 22 mil o nú -
me ro de do en tes re gis tra dos nos úl ti mos cin co anos.

Esses to ta is, em bo ra pre o cu pan tes, são al ta -
men te po si ti vos, se con si de rar mos a po pu la ção bra si -
le i ra de 169,5 mi lhões de ha bi tan tes.

O Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das, Kofi
Annan, clas si fi cou o pro gra ma de com ba te à Aids
ado ta do em nos so País como um exem plo a ser se -
gui do pe las de ma is na ções. Aque la au to ri da de pre -
ten de en vi ar uma co mis são de téc ni cos para re u -
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nir-se com fun ci o ná ri os do Mi nis té rio da Sa ú de, ob je -
ti van do ma i o res in for ma ções so bre o pro gra ma. Esse
ma te ri al po de rá ser o pas so ini ci al para a apli ca ção
das nos sas es tra té gi as em ou tras re giões po bres do
mun do, como a Áfri ca.

De se jo res sal tar, Srªs e Srs Se na do res, que,
pela po lí ti ca de dis tri bu i ção gra tu i ta, re du ziu-se à me -
ta de o nú me ro de mor tes pela do en ça, e evi ta ram-se
mi lha res de hos pi ta li za ções, com enor me eco no mia
para o Go ver no bra si le i ro – o que tor nou o pro gra ma
viá vel.

O co que tel uti li za do para com ba ter a Aids é
com pos to por doze me di ca men tos, dos qua is qua tro
são im por ta dos. O gas to to tal para pro du ção da fór -
mu la foi de US$319 mi lhões. Mais de US$100 mi lhões 
fo ram gas tos ape nas com os dois com po nen tes mais
ca ros – o Efa vi renz e o Ne u fi na vir. É um cus to ab sur -
do, Sr. Pre si den te, e ple na ra zão teve o Mi nis tro da
Sa ú de, José Ser ra, ao de ta lhar em Nova Ior que, na
Orga ni za ção das Na ções Uni das, o pro gra ma bra si le -
i ro de com ba te à Aids: “que re mos pre ços ra zoá ve is
para con ti nu ar tra tan do dos ai dé ti cos no Bra sil”. Sua
Exce lên cia in for mou que, en quan to o pre ço mé dio
dos ge né ri cos caiu 70% nos úl ti mos qua tro anos, os
me di ca men tos de mar ca mos tra ram que da de ape -
nas 9%. Por isto, como o Bra sil tem ex pe riên cia na
pro du ção de ge né ri cos, pode, com base em lei, pro -
du zir es ses me di ca men tos anti-Aids.

Este, no bres Co le gas, é o es to pim da con ten da
en tre o Bra sil e os EEUU, jun to à Orga ni za ção Mun di -
al do Co mér cio -– OMC. Ale gam os nor te-ame ri ca nos 
que o art. 68 da nos sa Lei de Pa ten tes des res pe i ta o
acor do de di re i to de pro pri e da de in te lec tu al re la ci o -
na do ao co mér cio.

Esse art. 68 da Lei nº 9.279/96, com bi na do com
o art. 71, que per mi te a pro du ção de me di ca men tos
com que bra de pa ten te, em caso de ur gên cia na ci o -
nal, for ne cem ao Bra sil o ne ces sá rio em ba sa men to
le gal para a pro du ção lo cal do Efa vi renz e do Ne u fi na -
vir, caso a ne go ci a ção com os res pec ti vos la bo ra tó ri -
os não re du za os pre ços a um pa ta mar ra zoá vel.

No fi nal do pró xi mo mês de ju nho, du ran te a
Assem bléia-Ge ral das Na ções Uni das, está pre vis ta
uma ses são es pe cí fi ca para dis cu tir po lí ti cas mun di a -
is de com ba te à Aids, que é con si de ra da a mais gra ve
ame a ça ao de sen vol vi men to das na ções.

O uni ver so des sa epi de mia mor tal, Sr. Pre si den -
te, afe ta 36,1 mi lhões de in di ví du os, in clu si ve cri an -
ças, no mun do . No ano pas sa do, 5,3 mi lhões fo ram
con ta mi na dos e três mi lhões de pes so as mor re ram
ví ti mas des se mal. Res sal te-se que mais de 30% dos

so ro po si ti vos, no mun do, têm me nos de 25 anos; 80% 
dos pa ci en tes de Aids vi vem em pa í ses po bres e me -
nos de 10% des sas pes so as têm aces so aos me di ca -
men tos de sen vol vi dos pela in dús tria far ma cêu ti ca in -
ter na ci o nal, em ra zão dos ele va dos pre ços que co -
bram.

O Bra sil tem sido um cam peão em ma té ria de
co o pe ra ção téc ni ca com ou tros pa í ses da Amé ri ca
La ti na e com a Áfri ca lu só fo na. Nos so País, se nho res, 
está dis pos to a ofe re cer tre i na men to de pes so al e a
trans fe rir, gra tu i ta men te, a tec no lo gia ne ces sá ria à fa -
bri ca ção do co que tel, a qual quer país que a so li ci te.

Re cen te men te, em fe ve re i ro des te ano, con se -
gui mos dois gran des ali a dos na guer ra co mer ci al en -
tre Bra sil e Esta dos Uni dos, na OMC: o Pro gra ma das
Na ções Uni das de Com ba te à Aids (Una ids) e a opi -
nião do Se cre tá rio-Ge ral da ONU, Kofi Annan. Em um
re la tó rio so bre o im pac to da epi de mia de Aids no
mun do, Annan elo gia o Bra sil e apon ta a pro du ção lo -
cal de anti-re tro vi ra is ge né ri cos como um dos prin ci -
pa is ele men tos do Pro gra ma Na ci o nal de Com ba te à
Aids, que re du ziu o nú me ro de mor tes em mais de
25%. O co mu ni ca do da Una ids é ain da mais de ci si vo:
su ge re que os gran des fa bri can tes que de têm as pa -
ten tes es ten dam os acor dos com pro du to res lo ca is e
ofe re çam a li cen ça para que fa bri quem os re mé di os a
pre ços mais ba i xos.

Tam bém a União Eu ro péia pre ten de apo i ar a fa -
bri ca ção de ge né ri cos e si mi la res, não só para o com -
ba te ao ví rus HIV, mas de con tro le da tu ber cu lo se e
da ma lá ria nos pa í ses po bres. Por tan to, no bres Co le -
gas, até en tre as Na ções ri cas exis tem par ti dá ri os da
que bra de pa ten tes. A União Eu ro péia, além de in cen -
ti var os Go ver nos a fa bri car os me di ca men tos para o
con tro le da Aids, quer que as gran des em pre sas ven -
dam os me di ca men tos a pre ços mais ba ra tos para o
Ter ce i ro Mun do.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Se na dor Car los Pa tro cí nio, V. Exª me con ce de um
apar te?

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Con ce do o apar te a V. Exª. 

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Se na dor Car los Pa tro cí nio, como mé di co e dig no re -
pre sen tan te do nos so Esta do nes ta Casa, V. Exª
abor da um tema da ma i or im por tân cia. Se há al gu ma
co i sa da qual po de mos nos or gu lhar, é o tra ta men to, o 
en fo que e os re sul ta dos dos pro gra mas que o Bra sil
vem de sen vol ven do para o com ba te da Aids. V. Exª
co nhe ce o as sun to e tem, por tan to, to das as con di -
ções de fa zer esta aná li se pro fun da so bre essa si tu a -
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ção que, no meu pon to de vis ta, é a mais cru el pers -
pec ti va de su pre ma cia do po der eco nô mi co con tra
ques tões hu ma ni tá ri as. Por trás da pa ten te, no que se 
re fe re aos co que téis e ge né ri cos que com ba tem a
pro li fe ra ção do ví rus da Aids, está a vi são mais mes -
qui nha e a po si ção mais anti-hu ma na que se pode es -
pe rar de qual quer país, de qual quer seg men to. Por -
tan to, faz bem V. Exª des ta car a po si ção de na ções
que in te gram o gru po se le to dos pa í ses con si de ra dos
de sen vol vi dos. Vem cres cen do en tre eles essa po si -
ção de van guar da do Bra sil na luta cru el e per ver sa
que en fren ta mos na de fe sa do in te res se co mu ni tá rio
da po pu la ção, do di re i to que o ho mem tem de di vi dir
en tre seus ir mãos as des co ber tas que nos pos si bi li -
tem o com ba te e a bus ca da cura de um mal que re al -
men te as sus ta a hu ma ni da de. V. Exª é mu i to fe liz ao
tra tar des te as sun to com pro fun di da de, com mu i ta vi -
são. Te nho cer te za de que a po si ção bra si le i ra há de
pre va le cer, sur gin do daí o en ten di men to glo bal de
que não pode o in te res se eco nô mi co, de for ma mes -
qui nha, so bre por-se ao in te res se hu ma ni tá rio, prin ci -
pal men te ten do em vis ta a ques tão da Aids. Nes te
caso es pe cí fi co, o Bra sil é exem plar no tra ta men to da
sa ú de pú bli ca: as nos sas cam pa nhas são efi ca zes e
os re sul ta dos são es ti mu la do res. Tam bém tra ta des sa 
ques tão mu i to bem, de for ma per ma nen te, nes ta
Casa, o emi nen te Se na dor Tião Vi a na. E nis so o Bra -
sil vai bem, e não será uma im po si ção re sul tan te des -
se en ten di men to mes qui nho dos seg men tos eco nô -
mi cos que ha ve rá de pre va le cer so bre a ques tão hu -
ma ni tá ria no com ba te à Aids. Pa ra béns a V. Exª!

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Emi nen te Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, agra -
de ço-lhe o apar te mu i to lú ci do. V. Exª, como to dos os
mem bros des ta Casa, co mun ga da mes ma pre o cu pa -
ção: a de que se abram os co ra ções de to dos os ho -
mens, a fim de que de i xem de pen sar um pou co nas
ci fras para pen sar so men te na que les po bres es pa lha -
dos pelo mun do, que ne ces si tam, não só de cura,
mas tam bém de as sis tên cia para ter pro lon ga da a
sua vida – como é o caso dos por ta do res de Aids, ain -
da con si de ra da do en ça in cu rá vel – e para ter, o que é
mais im por tan te, uma qua li da de de vida de cen te. É o
que de se ja mos a to dos os nos sos ir mãos.

Nes se caso, tem ra zão V. Exª, Se na dor Edu ar do 
Si que i ra Cam pos. Pa re ce-nos que os in te res ses hu -
ma ni tá ri os ha ve rão de pre va le cer so bre a ga nân cia fi -
nan ce i ra, haja vis ta a ma ni fes ta ção da União Eu ro -
péia nes se sen ti do, elo gi an do e pro cu ran do hi po te car 
apo io à po lí ti ca de tra ta men to da Aids em nos so país,

bem como a do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das,
Sr. Kofi Annan, que nos elo gi ou.

Por tan to, já te mos a so li da ri e da de da gran de
ma i o ria dos pa í ses na ques tão da Aids. Pen so que
nes se as pec to o Bra sil está dan do o exem plo, à fren te 
de to das as na ções de sen vol vi das. Assim, in cor po ro
o apar te lú ci do de V. Exª ao meu pro nun ci a men to.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o pro gra -
ma bra si le i ro an ti a ids, elo gi a do por es pe ci a lis tas de
todo o mun do, cor re o ris co de ser in ter rom pi do em ra -
zão da ação nor te-ame ri ca na na Orga ni za ção Mun di -
al do Co mér cio. Em con tra par ti da, inú me ras en ti da -
des e or ga ni za ções, como a Una ids, a Mé di cos sem
Fron te i ras, a União Eu ro péia e de ze nas de pa í ses e
au to ri da des já ma ni fes ta ram seu apo io à po lí ti ca bra -
si le i ra de com ba te ao ví rus HIV e cri ti ca ram os gran -
des la bo ra tó ri os far ma cêu ti cos.

A di re to ra-ge ral da Orga ni za ção Mun di al da Sa -
ú de, Gro Har len, em en tre vis ta à im pren sa, re su miu
com cla re za o dra ma dos so ro po si ti vos em pa í ses po -
bres:

É trá gi co so frer de uma do en ça para a qual
não exis te tra ta men to ou cura; e é de ses pe ra dor
sa ber que exis te re mé dio, mas que o re mé dio é
caro de ma is.

Sr. Pre si den te, o Bra sil está no ca mi nho cer to. A
Aids é mais que um pro ble ma de sa ú de pú bli ca; é
uma ques tão de se gu ran ça na ci o nal e in ter na ci o nal,
aci ma de fron te i ras e de ide o lo gi as. É pre ci so ven cer
a bar re i ra das pa ten tes dos pro du tos far ma cêu ti cos,
para so cor rer os do en tes nas re giões me nos fa vo re ci -
das. Assim o en ten de mos. Assim o en ten de a opi nião
pú bli ca in ter na ci o nal.

Um exem plo des se en ten di men to é o do cu men -
to di vul ga do pela Cruz Ver me lha Inter na ci o nal. Se -
gun do os jor na is que cir cu la ram no dia 19 de mar ço
des te ano, aque le or ga nis mo afir mou que as ne ces si -
da des hu ma ni tá ri as de vem pre va le cer so bre ques -
tões co mer ci a is, de modo a ga ran tir que as dro gas ca -
pa zes de sal var vi das es ta rão dis po ní ve is nos pa í ses
em de sen vol vi men to. Essa de cla ra ção au men ta a
pres são so bre os 39 la bo ra tó ri os far ma cêu ti cos que
lu tam con tra o Go ver no sul-afri ca no, de fen den do seu
di re i to de im por tar ou pro du zir seus me di ca men tos
ge né ri cos para tra ta men to da Aids.

É uma ques tão de hu ma ni da de. E a so bre vi vên -
cia da es pé cie hu ma na é um va lor mu i to aci ma dos
mes qui nhos in te res ses co mer ci a is.

Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te. 
Mu i to obri ga do.
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Du ran te o dis cur so do Sr. Car los Pa tro cí nio, o Sr. 
Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si -
dên cia, que é ocu pa da su ces si va men te pe los Srs.
Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te e Mo za ril do Ca val -
can ti, 4º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra à emi nen te Se na do ra He lo í sa He -
le na.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do -
ra.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o nos so
com pa nhe i ro Se na dor José Edu ar do Du tra, no iní cio
des ta ses são, já teve a opor tu ni da de de sa u dar di ver -
sas en ti da des que hoje fa zem al guns pro tes tos con tra 
o pro je to de trans po si ção do rio São Fran cis co. Em
Ala go as, além da par ti ci pa ção da pro gra ma ção con -
jun ta da Assem bléia Le gis la ti va de Ala go as e Ser gi -
pe, tam bém a Fe de ra ção dos Pes ca do res e vá ri as en -
ti da des não-go ver na men ta is es ta rão tra ba lhan do
hoje e ama nhã no sen ti do de apre sen tar uma con tra -
pro pos ta ao Go ver no Fe de ral, com re la ção ao pro je to
de trans po si ção do rio São Fran cis co.

Os Se na do res de Ser gi pe, Ala go as, Ba hia e Mi -
nas Ge ra is, di ver sas ve zes, já ti ve mos o en se jo de
dis cu tir este as sun to nes ta Casa, da for ma mais qua li -
fi ca da pos sí vel. Em ne nhum mo men to, ace i ta mos
qual quer per so na li da de do Go ver no atri bu ir um su -
pos to sen ti men to de ego ís mo aos Par la men ta res e às 
po pu la ções des ses qua tro Esta dos, quan do se po si -
ci o nam con tra a trans po si ção. O pro ble ma não é de
ego ís mo, o pro ble ma não é de so li da ri e da de. Exis te
uma ques tão al ta men te dis cu ti da hoje pe los mais di -
ver sos se to res da so ci e da de, pe los ór gãos téc ni cos
de re cur sos hí dri cos, pe las uni ver si da des, pe las ins ti -
tu i ções pú bli cas, pe las en ti da des go ver na men ta is e
não-go ver na men ta is que já se po si ci o nam con tra o
pro je to de trans po si ção. 

Já tive a opor tu ni da de de di zer nes ta Casa que
não se tra ta de uma idéia fixa con trá ria a um pro je to
de mo bi li da de de águas, mas não po de mos ace i tar
tam bém que o Go ver no Fe de ral, es pe ci al men te o Mi -
nis tro Fer nan do Be zer ra, tra te da ques tão como se
fos se tam bém idéia fixa do Go ver no Fe de ral para in di -
car o pro je to de mo bi li da de de águas. 

Hoje to das as co mu ni da des bra si le i ras co nhe -
cem as di fi cul da des para ge ra ção de ener gia. Há pro -
je tos de au to ria mi nha e do Se na dor Edu ar do Du tra
so li ci tan do um ple bis ci to em re la ção à pri va ti za ção
das hi dro e lé tri cas. Há tam bém pro je tos dos Se na do -
res do PPS re ti ran do da lei de de ses ta ti za ção as hi -

dro e lé tri cas, e esta Casa não tem tido a opor tu ni da de
de dis cu tir a ques tão da mo bi li da de de águas.

Ti ve mos a opor tu ni da de de dis cu tir, em vá ri os
mo men tos, os im pac tos re la ci o na dos ao cha ma do re -
la tó rio de im pac to am bi en tal. Na fase de im plan ta ção
do pro je to fo ram re la ci o na dos 23 im pac tos, sen do
que des tes ape nas 2 são po si ti vos; ou seja, no re la tó -
rio de im pac to am bi en tal, dos 23 im pac tos iden ti fi ca -
dos, ape nas 2 são po si ti vos.

São re la ci o na dos 26, sen do 9 po si ti vos e 17 ne -
ga ti vos. Ape sar da pre do mi nân cia de im pac tos ne ga -
ti vos so bre os po si ti vos, o re la tó rio con si de ra a ma i o -
ria dos im pac tos ne ga ti vos pou co sig ni fi ca ti vos, en -
quan to que os po si ti vos se ri am a ge ra ção de em pre -
go, por exem plo, mu i to sig ni fi ca ti vos, quan do sa be -
mos que qual quer obra de en ge nha ria, qual quer obra
de uti li za ção dos re ser va tó ri os já exis ten tes sig ni fi ca -
ri am tam bém a ge ra ção de em pre go. Assim como o
apro ve i ta men to do re cur so hí dri co hoje exis ten te nas
áre as agri cul tá ve is já po de ria tam bém di na mi zar a
eco no mia lo cal, ge rar em pre go e ge rar ren da.

Den tre os im pac tos ne ga ti vos, tem des ta que a
per da de ge ra ção de ener gia - um de ba te ex tre ma -
men te atu al, que é a ques tão da ge ra ção de ener gia.
Infe liz men te, a eli te po lí ti ca e eco nô mi ca des te País,
ao lon go da his tó ria, foi in ca paz de pen sar uma ou tra
ma triz ener gé ti ca; foi in ca paz de vi a bi li zar toda uma
pro du ção ci en tí fi ca, toda uma pro du ção tec no ló gi ca,
que já apre sen ta va ou tras al ter na ti vas de ma triz ener -
gé ti ca, es pe ci al men te em nos so Nor des te cu jos al tos
ní ve is de in so la ção nun ca fo ram apro ve i ta dos: nem a
ener gia eó li ca, nem so lar, ou ou tra for ma de ener gia.
Embo ra o Nor des te te nha ape nas 3% dos re cur sos
hí dri cos do Bra sil e pra ti ca men te 40% da po pu la ção
des te País, 72% des se re cur so é cen tra li za do no rio
São Fran cis co, que hoje já tem uso con fli tan te da
água! Sen do uma ins ti tu i ção pú bli ca, já tem o uso
con fli tan te da água para pos si bi li tar a uti li za ção pes -
que i ra, para pos si bi li tar o abas te ci men to de água hu -
ma na e ani mal para as ci da des ri be i ri nhas, para pos -
si bi li tar o apro ve i ta men to das áre as agri cul tá ve is.
Aliás, no Vale do São Fran cis co nem isso pode ser fe i -
to, Se na dor Tião Vi a na, nem isso!

Atu al men te, se fôs se mos apro ve i tar as áre as
agri cul tá ve is do rio São Fran cis co, nós não po de ría -
mos usar a água do rio em fun ção de pro ble mas am -
bi en ta is se ri ís si mos e em fun ção, es pe ci al men te, da
op ção da ge ra ção de ener gia ser a hi dráu li ca.

É de fun da men tal im por tân cia que es ses im pac -
tos ne ga ti vos se jam ana li sa dos aqui pelo Con gres so
Na ci o nal. Não é pos sí vel que o Con gres so Na ci o nal
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não te nha for ça su fi ci en te para im pe dir essa ver da de -
i ra idéia fixa do Mi nis tro Be zer ra. Qu an do te mos aces -
so aos da dos, pro du zi dos pe las uni ver si da des dos
Esta dos a se rem su pos ta men te be ne fi ci a dos, tor -
na-se mais gra ve ain da! A Uni ver si da de do Rio Gran -
de do Nor te, a Uni ver si da de da Pa ra í ba, to dos – por -
tan to, uni ver si da des, en ge nhe i ros, téc ni cos al ta men -
te qua li fi ca dos nes sa área de re cur sos hí dri cos - são
con tra o pro je to de trans po si ção. E são con tra, por que 
en ten dem que me lho res for mas de con tro le, me lho -
res me ca nis mos de uti li za ção dos re ser va tó ri os exis -
ten tes, dos re cur sos hí dri cos exis ten tes já po de ri am
re sol ver o pro ble ma do abas te ci men to hu ma no e ani -
mal, pois é en ga no sa a pro pa gan da que se faz ao di -
zer que o pro je to aca ba rá com a sede dos nos sos ir -
mãos nor des ti nos nos ou tros Esta dos. Isso não é ver -
da de!

O pro je to, que é ca rís si mo, des ti na-se à ir ri ga -
ção. Hoje, a água do rio São Fran cis co não pos si bi li ta
se quer pro je tos de ir ri ga ção nas áre as agri cul tá ve is
do pró prio Vale do São Fran cis co. O Se na dor Pa u lo
Sou to já teve opor tu ni da de, nes ta Casa, de apre sen -
tar to dos os da dos téc ni cos que com pro vam, com a
mais ab so lu ta cla re za, a im pos si bi li da de, in clu si ve
eco nô mi ca, de se fa ze rem pro je tos de ir ri ga ção após
uma obra ca rís si ma como essa.

É mu i to di fí cil não che gar mos à con clu são de
que há em pre i te i ras que se apro ve i ta rão des ses me -
ga pro je tos e de que não há gran des pro du to res, gran -
des pro pri e tá ri os ru ra is que se rão be ne fi ci a dos com
esse tipo de pro je to em con se qüên cia das áre as a se -
rem de sa pro pri a das. Os pro je tos de ir ri ga ção exis ten -
tes não vi sam ao aten di men to do pe que no e mé dio
pro du tor ru ral.

Sr. Pre si den te, é inad mis sí vel que se dê con ti nu -
i da de à obra sem dis cu tir se quer a re vi ta li za ção do rio
São Fran cis co, que hoje é uma ne ces si da de. Não se
tra ta de uma ne ces si da de po lí ti ca ou emo ci o nal, mas
de uma ne ces si da de para a so bre vi vên cia do pró prio
rio. Hoje exis te uma cu nha de sa li ni da de de mais de
10Km do Oce a no Atlân ti co en tran do no rio São Fran -
cis co. Há tam bém pro ble mas am bi en ta is gra vís si mos.

Já ti ve mos a opor tu ni da de, tan to a Se na do ra
Ma ria do Car mo Alves, os Se na do res José Edu ar do
Du tra, Anto nio Car los Va la da res, Re nan Ca lhe i ros e
vá ri os Se na do res, in clu si ve da Ba hia, de fa zer vá ri os
de ba tes so bre o tema, sem, con tu do, con se guir mos
con ter a vo ra ci da de do Go ver no Fe de ral em vi a bi li zar
essa in fâ mia con tra o rio São Fran cis co, que é o pro je -
to de trans po si ção de suas águas. Até a idéia ini ci al,
de fa zer a mo bi li da de das águas do rio To can tins para 

o rio São Fran cis co, isso tam bém foi pa ra li sa do. Não
pode ser fe i to des se pro je to uma ban de i ra ele i to re i ra,
por que a trans po si ção de águas ou de ba ci as é algo
se ri ís si mo, algo que exi ge o es tu do do im pac to am bi -
en tal, das co mu ni da des ri be i ri nhas. E quan to à re vi ta -
li za ção do rio São Fran cis co, onde es tão os re cur sos
para a re vi ta li za ção das ma tas ci li a res? Onde es tão
os re cur sos para pro mo ver o sa ne a men to de cen te -
nas de mu ni cí pi os, Se na dor Luiz Otá vio, que hoje co -
lo cam seus de je tos in na tu ra den tro do rio São Fran -
cis co por que não exis tem pro je tos de sa ne a men to?
Onde es tão os pro je tos, in clu si ve a li be ra ção de re -
cur sos para o apro ve i ta men to des sa água na área
agri cul tá vel do pró prio Vale do São Fran cis co? 

Então, Sr. Pre si den te, de i xa mos aqui o pro tes to,
que não é ape nas de Se na do res de Ala go as, de Ser -
gi pe, da Ba hia - e hoje o povo bra si le i ro pre ci sa co -
nhe cer isso. Di an te do uso con fli tan te das águas,
numa ins ti tu i ção pú bli ca já é gra ve, ima gi ne ago ra que 
o Go ver no Fe de ral quer co me ter uma du pla in fâ mia:
du pla, por que ago ra diz que, para fa zer a trans po si -
ção, pre ci sa pri va ti zar a Com pa nhia Hi dro e lé tri ca do
São Fran cis co (Chesf). Esta rei na pri me i ra re u nião da
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia e,
além de pe dir a vo ta ção do pro je to do Se na dor Tião
Vi a na con tra o voto se cre to, so li ci ta rei que se vote,
que se de sig ne re la tor para vo tar o nos so pro je to de
ple bis ci to em re la ção às hi dro e lé tri cas. Nós não va -
mos ace i tar que, mais uma vez, o Go ver no Fe de ral,
que in clu si ve está sob sus pe i ção, di an te dos in dí ci os
re le van tes de cor rup ção no pro ces so de pri va ti za ção
e que já viu que não dá em ab so lu ta men te nada; que
a pro pa gan da en ga no sa, a de ma go gia que o Go ver -
no Fe de ral fez di zen do que a re so lu ção dos pro ble -
mas do país era, ou per se guir ser vi dor pú bli co, ou di -
mi nu ir o apa re lho do Esta do pe las pri va ti za ções, aca -
ban do com as nos sas es ta ta is, com as nos sas em -
pre sas pú bli cas.

Não re sol veu e o que hoje pesa so bre o Go ver -
no são de nún ci as, in dí ci os re le van tes de cri mes con -
tra a ad mi nis tra ção pú bli ca no pro ces so de pri va ti za -
ção. É inad mis sí vel que a cada dia um pro je to como
este, ex tre ma men te po lê mi co, con ti nue ten do an da -
men to sem ter mos a pos si bi li da de de dis cu ti-lo. Se -
quer o pro je to de im pac to am bi en tal con tem plou a
foz, que jus ta men te em Ala go as e Ser gi pe é um pro -
ble ma gra vís si mo, em fun ção da cu nha de sa li ni da de
do Oce a no Atlân ti co den tro do rio São Fran cis co.

De i xo mais uma vez o ape lo. Vá ri as en ti da des,
hoje e ama nhã, de Ser gi pe, de Ala go as, da Ba hia es -
ta rão se mo bi li zan do para se con tra po rem a este pro -
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je to de trans po si ção do rio São Fran cis co e que é
mais uma ir res pon sa bi li da de do Go ver no Fe de ral
com uma de ma go gia me xen do nos co ra ções do povo
po bre do ser tão, do Nor des te bra si le i ro, di zen do que
o pro je to irá re sol ver o pro ble ma da fome. Não vai. Se
fos se, os mu ni cí pi os mais po bres des te país e com os
pi o res in di ca do res so ci a is, os mu ni cí pi os com ma i or
ín di ce de mi se ra bi li da de não eram jus ta men te aque -
les em Ala go as, Ser gi pe e na Ba hia que es tão pra ti ca -
men te há 20 ou 30 Km do rio São Fran cis co, além do
que o Go ver no Fe de ra foi in ca paz de se quer ga ran tir
o apro ve i ta men to da água para abas te ci men to hu ma -
no e ani mal, in clu si ve para a di na mi za ção da eco no -
mia lo cal, para ge rar em pre go e ren da e pro du zir ali -
men to pe los re cur sos hí dri cos na agri cul tu ra.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT - SE) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT - AL) -
Con ce do o apar te a V. Exª.

O Sr. José Edu ar do Du tra (Blo co/PT - SE) – Se na -
do ra He lo í sa He le na, se rei bre ve, por que já fa lei so bre
este as sun to hoje. Qu e ro ape nas re gis trar um ou tro dado,
quan do V. Exª diz que o RIMA não con tem pla a foz. O Se -
na dor Pa u lo Sou to es te ve nos Esta dos Uni dos, na co mi ti -
va en car re ga da de ve ri fi car in loco os pro ces sos de trans -
po si ção do rio Co lo ra do, e cons ta tou que, nos Esta dos
Uni dos, tudo foi mu i to bem. Os es ta dos con ver sa ram, se
acer ta ram, fi ze ram um pro ces so trans pa ren te de trans po -
si ção, con sul ta ram as po pu la ções, só que os efe i tos ma lé -
fi cos aca ba ram de sem bo can do no Mé xi co. Essa é uma si -
tu a ção exa ta men te igual à de Ser gi pe e Ala go as no Bra sil, 
por que os efe i tos na foz não fo ram con tem pla dos. Ser gi pe
e Ala go as vão fi car na mes ma si tu a ção do Mé xi co no
caso da trans po si ção tão can ta da em pro sa e ver so do rio
Co lo ra do. 

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT - AL) –
Agra de ço o ex ce len te apar te de V. Exª, Se na dor José
Edu ar do Du tra. Va mos re a pre sen tar - já o fi ze mos,
jun ta men te com o Se na dor José Edu ar do Du tra em
uma Co mis são - para que o Mi nis tro pos sa vir a esta
Casa de ba ter. Sei que há um mau cos tu me no Se na -
do de in vi a bi li zar qual quer de ba te pú bli co en tre Mi nis -
tro e ou tros téc ni cos do se tor de re cur sos hí dri cos. 

É mu i to im por tan te que fa ça mos uma au diên cia
pú bli ca onde haja um Mi nis tro pre sen te e vá ri os téc ni -
cos ex tre ma men te qua li fi ca dos, es pa lha dos pelo se -
tor pú bli co des te País, in clu si ve téc ni cos na área de
re cur sos hí dri cos dos Esta dos su pos ta men te a se rem 
be ne fi ci a dos e que são con trá ri os a esse pro je to de
trans po si ção.

É só, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Luiz Otá vio.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, re tor no à tri bu -
na des ta Casa, pri me i ro, para di zer à Se na do ra He lo í -
sa He le na que nós da Ama zô nia, em es pe ci al do
Esta do do Pará, so mos con tra não só a pri va ti za ção
do sis te ma hi dre lé tri co, no nos so caso, Ele tro nor te e
Tu cu ruí – te mos um tra ba lho mu i to gran de em con jun -
to com toda a Ban ca da fe de ral, com o Go ver na dor do
Esta do, con trá rio a essa con di ção de ape nas pri va ti -
zar a Ele tro nor te e de i xar o Esta do ge rir as con se -
qüên ci as –, mas tam bém so mos con tra a trans po si -
ção do rio São Fran cis co, quan do se vi a bi li za uti li zar
os re cur sos hí dri cos do rio To can tins. 

Sa be mos da di fi cul da de que isso vai ge rar para
a nos sa re gião, haja vis ta que te mos um pro je to da Hi -
dro via Ara gua ia–To can tins já em an da men to. Por
mais que, vez por ou tra, seja sus pen so, atra sa do, o
pro je to está em an da men to e re al men te é ele que vai
dar um gran de po ten ci al de de sen vol vi men to para o
es co a men to da pro du ção agrí co la e para que a po pu -
la ção ri be i ri nha pos sa ter uma for ma de sus ten ta ção.

So mos con trá ri os tan to à pri va ti za ção do se tor
elé tri co, em es pe ci al da Hi dre lé tri ca de Tu cu ruí, no
que se re fe re à Ele tro nor te, na re gião ama zô ni ca, no
Esta do do Pará – como tam bém à trans po si ção do rio
São Fran cis co, ten do em vis ta a uti li za ção de re cur -
sos hí dri cos do nos so Esta do, em es pe ci al do rio To -
can tins.

Sr. Pre si den te, ocu po a tri bu na, nes ta tar de, a
fim de anun ci ar que apre sen ta rei um pro je to na pró xi -
ma se ma na, tal vez até ama nhã, e ex pres sa rei no va -
men te aqui da tri bu na a gran de ne ces si da de da que -
les que es tão do ou tro lado. O Go ver na dor Ge ral do
Alcki min, de São Pa u lo, diz que pre ci sa mos – e cita o
PSDB – es tar mais per to do bar ro. Como ando mu i to
pela mi nha re gião e es tou sem pre per to da po pu la -
ção, o que de mais sé rio te mos vis to ul ti ma men te é o
que se re fe re à re for ma tri bu tá ria. To dos que ale gam a 
ne ces si da de da re for ma tri bu tá ria fa lam mu i to nas
em pre sas, nos co mer ci an tes, nos in dus tri a is, es que -
cen do-se da que les que es tão do ou tro lado, como
pro fes so res, fun ci o ná ri os pú bli cos em ge ral (es ta du a -
is, mu ni ci pa is e fe de ra is), pro fis si o na is li be ra is e até
tra ba lha do res que não ti ve ram opor tu ni da de de con -
clu ir seus es tu dos e che gar ao ter ce i ro grau. Falo da
ma i o ria da po pu la ção bra si le i ra, que tem pro ble mas
na área tri bu tá ria - me lhor di zen do, na área fis cal -,
que tem seus im pos tos atra sa dos. Exis tem do nas de
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casa que não con se gui ram ain da re gu la ri zar a si tu a -
ção das suas em pre ga das do més ti cas, que têm o
INSS atra sa do, o Impos to de Ren da sem uma so lu -
ção de fi ni ti va.

O Re fis, pro je to de ini ci a ti va do Go ver no Fe de -
ral, que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que, por in ter -
mé dio do Mi nis té rio, en ca mi nhou ao Con gres so e de -
po is foi apro va do, re fi nan ci a va não só os tri bu tos fe -
de ra is, como o Impos to de Ren da e o INSS, dan do
chan ce a que as em pre sas pu des sem to mar um novo
fô le go. Te mos o exem plo da Ga ze ta Mer can til, um
dos me lho res e ma i o res jor na is do Bra sil, que teve
com o Re fis a sua equa ção fi nan ce i ra re sol vi da; pôde
es ca lo nar o seu dé bi to fis cal, vol tar a res pi rar e no va -
men te in ves tir, ge ran do em pre go e ren da e tra zen do
in for ma ções sé ri as, como tem tra zi do até hoje.

A mi nha pro pos ta será apre sen ta da em um pro -
je to que dá con di ções para a pes soa fí si ca se ha bi li tar 
ao Re fis. Esten der o Re fis da pes soa ju rí di ca, que
fun ci o nou e foi uti li za do por gran des, pe que nas e mé -
di as em pre sas para a me lho ria do seu flu xo de ca i xa,
para fa zer com que vol tas sem a ter fô le go e pu des -
sem fun ci o nar e até am pli ar os seus ob je ti vos, os
seus ho ri zon tes. Esse pro je to fará com que o Re fis
pos sa ser uti li za do pela pes soa fí si ca e vai be ne fi ci ar
prin ci pal men te o ci da dão co mum, aque le que está
com di fi cul da des para qui tar seu dé bi to com o Fis co e
tem pro ble mas so bre tu do com seus tri bu tos fe de ra is
e, mu i tas ve zes, não vê so lu ção, mas ape nas o Go -
ver no Fe de ral, em es pe ci al o Mi nis té rio da Fa zen da,
exe cu tan do, ten tan do to mar sua casa, seu car ro, cri -
an do um cer to cons tran gi men to para esse ci da dão
que tan to luta e tra ba lha; vai dar opor tu ni da de a que o
ci da dão co mum pos sa par ce lar o seu Impos to de
Ren da, INSS, im pos tos em atra so. Para o Esta do,
será uma for ma de re ce ber es ses re cur sos que es tão
nas mãos dos con tri bu in tes, e, para o con tri bu in te,
uma for ma de, den tro de um pra zo le gal, de acor do
com a sua ca pa ci da de de pa gar, ha bi li tar-se a di zer
que hoje é um ci da dão que pode ter tran qüi li da de,
por que não está mais na lis ta ne gra da Re ce i ta Fe de -
ral ou do INSS; ou um em pre ga do do més ti co, um ca -
se i ro, um mo to ris ta, al gum fun ci o ná rio que o ci da dão
te nha pos sa re al men te ser be ne fi ci a do e di zer tam -
bém que tem a sua pre vi dên cia em dia. Pode até se
apo sen tar, pode ama nhã so frer um aci den te e a pes -
soa não fi car in vá li da, sem ter o ob je ti vo de re ce ber
seus re cur sos.

Re gis tro nes ta opor tu ni da de que es pe ro con tar
com a ma i o ria des ta Casa – de pre fe rên cia, com sua
una ni mi da de – para a apro va ção des te pro je to e,

quem sabe, aler tar o Go ver no Fe de ral, que pode so li -
ci tar que este pro je to tra mi te em re gi me de ur gên cia,
como o fez com re la ção ao pro je to do Re fis, que be -
ne fi ci ou as pe que nas, mé di as e gran des em pre sas.
Des sa for ma, este pro je to po de rá ra pi da men te ser
trans for ma do em lei, e a pes soa fí si ca, o con tri bu in te
lu ta dor, o pai de fa mí lia, e o tra ba lha dor que hoje se
en con tra nes sa di fi cul da de, po de rá so lu ci o nar seu
pro ble ma.

Agra de ço a aten ção do Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao Se na dor José Agri pi no.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (PFL – RN. Pro nun cia o 
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, con vi da do que fui pelo
Mi nis té rio do Pla ne ja men to, Orça men to e Ges tão
para par ti ci par de re u nião anu al das as sem bléi as de
go ver na do res do BID, em San ti a go do Chi le, apro ve i -
to esta opor tu ni da de - re tor nei do Chi le on tem à no i te
– para pres tar con tas à Casa do que acon te ceu na re -
u nião, da po si ção do Bra sil e dos re cen tes acon te ci -
men tos que en vol vem Pa í ses da Amé ri ca do Sul com
quem o Bra sil tem pro fun dos in te res ses, ten do em
vis ta o Mer co sul.

As re u niões do BID – e essa é a se gun da a que
com pa re ço – são a opor tu ni da de que os Pa í ses uti li -
zam para fa zer um ba lan ço das suas eco no mi as e tor -
na rem pú bli cas in for ma ções re la ti vas às suas res pec -
ti vas eco no mi as. É a opor tu ni da de em que fa lam para
in ves ti do res que se fa zem pre sen tes e é a opor tu ni -
da de em que ques tões pon tu a is são abor da das pe los 
go ver na do res, que são os Mi nis tros de Esta do de di -
ver sos pa í ses.

Eu co me ça ria o re la to, em que pre ten do ser su -
cin to, di zen do que o Mi nis tro Mar tus Ta va res, que re -
pre sen ta va o Bra sil como Go ver na dor do BID, fez um
re la to que cons ta do dis cur so que en tre ga rei à Mesa
para que cons te dos Ana is da Casa e in te gre este
meu pro nun ci a men to. S. Exª fez um pro nun ci a men to
co lo can do os úl ti mos fa tos re la ti vos à eco no mia no
Bra sil, quan to à re cu pe ra ção da eco no mia, à es ta bi li -
za ção da in fla ção, à re to ma da de in ves ti men tos e ao
cres ci men to do ní vel de em pre go, en fim, dos fa tos po -
si ti vos que alen tam a nos sa eco no mia e que são de
co nhe ci men to pú bli co, mas que era im por tan te co lo -
car na que le fó rum para que pes so as que li dam com
eco no mia to mas sem a in for ma ção pela opi nião e pela 
pa la vra pes so al do Go ver na dor do BID, no caso o Mi -
nis tro de Esta do do Bra sil, o Mi nis tro Mar tus Ta va res.
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Ao fi nal, S. Exª, o Mi nis tro, fez tam bém con si de -
ra ções so bre ques tões pon tu a is, no que diz res pe i to à 
re la ção bi la te ral en tre o Bra sil e o BID. O Bra sil é de -
ten tor de 25% dos em prés ti mos con ce di dos pelo BID.

Le rei al guns pe que nos tre chos do dis cur so por -
que dão uma in for ma ção pre ci sa so bre a po si ção do
Bra sil em re la ção a três ques tões pon tu a is de que
cre io ser im por tan te que o Se na do da Re pú bli ca te -
nha co nhe ci men to. Diz o Mi nis tro Mar tus Ta va res:

Pa ra le la men te, as re cen tes cri ses fi nan ce i -
ras in ter na ci o na is têm mos tra do que as eco no -
mi as da re gião ain da se res sen tem de um sig ni fi -
ca ti vo grau de vul ne ra bi li da de ex ter na, bem
como a ne ces si da de de con tar mos com me ca -
nis mos de pre ven ção e ad mi nis tra ção de si tu a -
ções de emer gên cia.

Por tudo isso, fica pa ten te a ne ces si da de de 
uma nova ma triz de fi nan ci a men to que leve em
con si de ra ção o enor me es for ço de ajus te fis cal
por que pas sam os pa í ses da re gião. É ne ces sá -
rio que se jam con ce bi dos no vos pro du tos e ins -
tru men tos de ca rac te rís ti cas an ti cí cli cas, vol ta -
dos par ti cu lar men te para a pre ven ção de cri ses,
a me lho ria da qua li da de do gas to pú bli co e a cri -
a ção e for ta le ci men to de re des de pro te ção so ci -
al.

Tra ta-se, por tan to, do ajus te no per fil do
Ban co, para am pli ar a sua con tri bu i ção di an te
dos no vos de sa fi os que se co lo cam para a re -
gião. Nes se con tex to, é fun da men tal a fle xi bi li za -
ção do li mi te de 15% do to tal das ope ra ções de
cré di to fi xa do para em prés ti mos de apo io às re -
for mas de po lí ti ca, em vir tu de de de ter mi na ção
to ma da quan do da oi ta va re po si ção de ca pi tal.

O Mi nis tro Mar tus Ta va res re fe re-se a um fato
que é im por tan te: o BID pos sui ca pi tal dis po ní vel para 
em prés ti mo e pode di ri gi-lo para pa í ses que, to man do 
es ses em prés ti mos, for ta le ce rão o seu ní vel de re ser -
va e pa ga rão ta xas de ju ros me no res do que as pa gas 
a ban cos pri va dos. Por exem plo, o Bra sil tem em prés -
ti mos com ban cos pri va dos que po de ri am ser subs ti -
tu í dos por em prés ti mos do BID, des de que a li mi ta ção 
dos 15% seja fle xi bi li za da. Essa é a pri me i ra pro pos ta
fe i ta pelo Mi nis tro Mar tus Ta va res.

Pros se gue S. Exª:
Por ou tro lado, a ex pan são dos me ca nis -

mos de em prés ti mo ao se tor pri va do é re qui si to
bá si co ao de sen vol vi men to re gi o nal e à pró pria
con ti nu i da de e con so li da ção dos pro ces sos de

pri va ti za ção em cur so nos di fe ren tes pa í ses.
Nes se sen ti do, o Go ver no bra si le i ro apóia com
en tu si as mo as con clu sões do Gru po Exter no de
Re vi são, par ti cu lar men te a re co men da ção da
abo li ção do li mi te de 5% do to tal de em prés ti mos 
do BID im pos to às ope ra ções re la ti vas ao se tor
pri va do, des de que re for ça da a ad mi nis tra ção do 
ris co des sa car te i ra de em prés ti mos.

O que quer di zer S. Exª, o Mi nis tro do Pla ne ja -
men to? A Amé ri ca La ti na pas sou, re cen te men te, por
um pro ces so de mu dan ça na sua eco no mia, pelo pro -
ces so de pri va ti za ções ain da em cur so nos pa í ses da
Amé ri ca do Sul e da Amé ri ca La ti na.

Mu i tas em pre sas que an tes per ten ci am ao
Esta do e que eram re cep to ras de em prés ti mos do
BID, hoje, são pro pri e da des da ini ci a ti va pri va da e,
sen do da ini ci a ti va pri va da, es tão im pe di das, por
cláu su la que de fi ne em 5% o teto de con ces são de
em prés ti mo para o se tor pri va do por par te do BID, de
ter aces so ao ca pi tal do BID para o seu cres ci men to.

Ora, é fun da men tal para o cres ci men to das em -
pre sas bra si le i ras que fo ram pri va ti za das re cen te -
men te que pu des sem ter aces so ao ca pi tal que o BID
em pres ta ria se elas fos sem es ta ta is, mas que não
pode fazê-lo por que, mu i to em bo ra em ter ri tó rio bra si -
le i ro, já não são mais es ta ta is e, sim, pri va das.

A pro pos ta, por tan to, do Go ver no bra si le i ro é
que se fle xi bi li ze esse per cen tu al e que se abra o ca -
pi tal do BID para con ces são de em prés ti mos a em -
pre sas pri va das, ana li sa da a ques tão do ris co do se -
tor pri va do, ten do em vis ta uma nova re a li da de que é
o pro ces so de pri va ti za ção pelo qual pas sou Mé xi co,
Argen ti na, Bra sil e tan to pa í ses da Amé ri ca La ti na.

Encer ra S. Exª. o Mi nis tro:

Por fim, ma ni fes to a opi nião de que deve ser 
re je i ta da a hi pó te se de que pa í ses mem bros
pos sam ser gra du a dos de for ma in vo lun tá ria,
pois, na prá ti ca, im pe di ria o Ban co de con ti nu ar
a de sem pe nhar o pa pel de im por tan te ins tru -
men to de de sen vol vi men to da re gião.

O que quer di zer S. Exª o Mi nis tro? Há uma idéia 
do BID de que pa í ses ma i o res, prin ci pal men te Mé xi -
co, Argen ti na e Bra sil, de ten to res de dois ter ços do
ca pi tal da ins ti tu i ção e seus gran des to ma do res de
em prés ti mos, pa guem ta xas de ju ros su pe ri o res aos
em prés ti mos con ce di dos, por exem plo, ao Ha i ti, a Be -
li ze e a ou tros pa í ses me no res. O Bra sil, de for ma mu -
i to cla ra e pe remp tó ria, mos trou-se con trá rio a essa
po si ção do BID.
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Faço, pois, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, o re la to das ex po si ções ex ter na das pelo Go ver no 
bra si le i ro na re u nião do BID re a li za da este ano, que
foi – devo di zer – di fe ren te, por que con tou com a par ti -
ci pa ção dos Pre si den tes Fer nan do de la Rúa, da
Argen ti na; Jor ge Bat tle, do Uru guai; e, evi den te men -
te, do Ri car do La gos, do Chi le. E a pre sen ça do Pre si -
den te Fer nan do de la Rúa ocor reu em San ti a go do
Chi le, num mo men to par ti cu lar men te de li ca do para a
Argen ti na. O Pre si den te ti nha o cla ro pro pó si to de fa -
lar aos in ves ti do res, para re a fir mar a de ter mi na ção
do seu Go ver no pela con ver si bi li da de do peso em re -
la ção ao dó lar, pela re a fir ma ção do pa co te eco nô mi -
co, pres ti gi an do o Mi nis tro Ri car do Lo pez Murphy,
que es ta va com S. Exª pre sen te, no mo men to em que
anun ci a va a pos si bi li da de de, no dia se guin te, de vol -
ta ao seu País, de sig nar o atu al Mi nis tro da Eco no -
mia, Do min go Ca val lo, Che fe do Ga bi ne te Ci vil da
Pre si dên cia da Re pú bli ca. Evi den te men te, o Pre si -
den te de la Rúa fa la va aos in ves ti do res. Tor nou-se
prá ti ca nas re u niões do BID, de uns tem pos para cá, a 
pre sen ça ma ci ça de ob ser va do res de ban cos, me ga -
ban cos, gran des in ves ti do res, que apro ve i tam a opor -
tu ni da de da re u nião do BID para to mar in for ma ções
com re la ção ao ris co da eco no mia dos pa í ses, para
que eles se pre pa rem para fa zer in ves ti men tos e pro -
gra mem in ves ti men tos ao lon go dos anos que se si -
gam.

Evi den te men te, o Pre si den te Fer nan do de la
Rúa es ta va lá para le var o seu re ca do, ten tan do tran -
qüi li zar os in ves ti do res. Deu o seu re ca do. Re ce beu o
apo io e a so li da ri e da de de to dos os Pa í ses pre sen tes
– e para nós é fun da men tal que so bre vi va ro bus ta a
eco no mia da Argen ti na; para nós mem bros do Mer co -
sul, é im por tan te, mu i to im por tan te a sa ú de da eco no -
mia ar gen ti na, para que pos sa mos cres cer jun tos. E,
como não po de ria de i xar de ser, o apo io do Bra sil às
me di das que a Argen ti na to mou fo ram ex pli ci ta das
pelo Mi nis tro Mar tus Ta va res.

Mas de se jo fa zer um con tra pon to ao que ouvi de 
in ves ti do res e de mem bros de Go ver nos pre sen tes
na re u nião do BID. Enquan to mu i to ques ti o na men to
era fe i to em re la ção à eco no mia ar gen ti na, eu par ti ci -
pei de al gu mas re u niões do Mi nis tro Mar tus Ta va res
com in ves ti do res es tran ge i ros. Uma das qua is, por
exem plo, foi com o Pre si den te Mun di al do Ban co Bil -
bao y Vis ca ya - BBVA, com quem o Mi nis tro teve en -
ten di men to e con vi dou-me para par ti ci par da con ver -
sa.

O Pre si den te do BBVA, que hoje é in ves ti dor no
Bra sil, fez uma sé rie de per gun tas ao Mi nis tro Mar tus

Ta va res. Mas, por exem plo, quan do per gun ta va so bre
a in ten ção do Go ver no bra si le i ro de ro bus te cer os
fun dos de pen são pri va dos, de fa zer com que o ci da -
dão co mum pu des se con tri bu ir para um fun do pri va do 
– o que de mons tra va para mim o cla ro in te res se do
BBVA em par ti ci par des se seg men to - ele em hora
ne nhu ma per gun tou como es ta va o dé fi cit da Pre vi -
dên cia. E a ra zão é mu i to sim ples: hoje a eco no mia do 
Bra sil é trans pa ren te, os da dos são de co nhe ci men to
pú bli co. As pes so as não pre ci sam en trar na mi nu dên -
cia, para ou vir res pos tas mi nu den tes, mi nu ci o sas de
Mi nis tros, por que os da dos são co nhe ci dos e há uma
es pé cie de cren ça mu i to for te nas ins ti tu i ções e nos
da dos que a eco no mia bra si le i ra to dos os dias pro -
duz.

Essa é uma in for ma ção que con si de ro da ma i or
im por tân cia para tra zer ao co nhe ci men to dos Srs. Se -
na do res, como im por tan te con si de ro tam bém fa zer
pú bli ca a re u nião que tive com o Mi nis tro Mar tus Ta -
va res, a sua as ses so ria eco nô mi ca e a di re to ria da
Ce pal, que con vi dou o Mi nis tro Mar tus Ta va res para
pro gra mar uma sé rie de en con tros li ga dos ao meio
am bi en te e a ou tros fa tos de in te res se con ti nen tal e
que, ao fi nal, fez uma so li ci ta ção que, no mí ni mo, se -
ria or gu lho sa para o Go ver no bra si le i ro e para o Con -
gres so bra si le i ro.

A Ce pal, um ór gão das Na ções Uni das, uma gri -
fe que cre di ta cre di bi li da de, pe diu ao Mi nis tro Mar tus
Ta va res para or ga ni zar um se mi ná rio, para di fu são,
para co nhe ci men to dos ter mos da Lei de Res pon sa -
bi li da de Fis cal vo ta da pelo Con gres so bra si le i ro e em
vi gên cia. Pe diu mais: a co la bo ra ção dos Po de res
Exe cu ti vo e Le gis la ti vo. De mi nha par te, em nome do
meu Par ti do, pude ga ran ti-la. Evi den te men te, pude
ga ran tir à di re to ria da Ce pal que ten ta ria fa vo re cer a
sua re la ção com o Po der Le gis la ti vo bra si le i ro, para
que nos en con tros que vi es sem efe ti var-se, sob a ba -
tu ta do Mi nis té rio do Pla ne ja men to, o Po der Le gis la ti -
vo, res pon sá vel pela apro va ção da Lei de Res pon sa -
bi li da de Fis cal, se fi zes se pre sen te para con ver sar,
por exem plo, com par la men ta res da Argen ti na, que já
tem um co me ço de Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal;
com a Co lôm bia, que de se ja uma Lei de Res pon sa bi -
li da de Fis cal; com os Pa í ses que de se jam co nhe cer,
dis cu tir e for mu lar uma lei de res pon sa bi li da de fis cal
que tra du za, em úl ti ma aná li se, pro ce di men tos no vos
na con du ta de di ri gen tes do Po der Exe cu ti vo Fe de ral,
Esta du al e Mu ni ci pal e nos Po de res Le gis la ti vo, Exe -
cu ti vo e Ju di ciá rio.

Eram es sas as in for ma ções, Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, que me jul ga va no de ver de tra zer
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ao co nhe ci men to da Casa, pela mi nha par ti ci pa ção
na re u nião que se en cer rou on tem em San ti a go do
Chi le.

Mu i to obri ga do.
************************************************************

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR.
SENADOR JOSÉ AGRIPINO EM SEU
PRONUNCIAMENTO
************************************************************

REUNIÃO ANUAL DAS ASSEMBLÉIAS DE
GOVERNADORES SANTIAGO, CHILE

DISCURSO DO GOVERNADOR PELO BRASIL
NA SEGUNDA SESSÃO PLENÁRIA

Mar cus Ta va res

1. De se jo an tes de tudo ex pres sar a hon ra que
te nho em re pre sen tar o Bra sil, nes ta bela ci da de de
San ti a go do Chi le, na Re u nião Anu al das Assem bléi -
as do Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi men to e
da Cor po ra ção Inte ra me ri ca na de Inves ti men tos.

2. Re tor no hoje a esta tri bu na, para res sal tar os
re sul ta dos al can ça dos pelo Bra sil no úl ti mo ano.

3. Con se gui mos su pe rar a cri se e re con quis ta -
mos a con fi an ça dos mer ca dos. De mos iní cio a uma
re to ma da sus ten ta da do cres ci men to eco nô mi co.

4. De fato re cu pe ra ção do cres ci men to em um
am bi en te de es ta bi li da de foi a mar ca do ano 2000 na
eco no mia bra si le i ra, que re gis trou um cres ci men to de 
4,2%, en quan to a in fla ção fi cou ri go ro sa men te den tro 
da meta fi xa da, de 6%. Essa re to ma da do cres ci men -
to da eco no mia se fez sob a li de ran ça do se tor in dus -
tri al, que cres ceu 5,5% em 2000.

5. A bem-su ce di da con du ção da po lí ti ca eco nô -
mi ca bra si le i ra tem-se apo i a do em um tri pé: aus te ri -
da de fis cal, po lí ti ca mo ne tá ria ori en ta da por me tas de 
in fla ção e re gi me de flu tu a ção cam bi al.

6. A po lí ti ca fis cal está vol ta da para ob ten ção de
su pe rá vit pri má ri os com pa tí ve is com a sus ten ta bi li da -
de da re la ção dí vi da/PIB.

7. A po lí ti ca mo ne tá ria tem tido um pa pel fun da -
men tal no de sem pe nho po si ti vo da eco no mia, atra -
vés da con so li da ção do re gi me de me tas de in fla ção.

8. O re sul ta do des sa bem-su ce di da es tra té gia
foi a sus ten ta bi li da de do qua dro eco nô mi co num am -
bi en te de cres ci men to sem pres sões in fla ci o ná ri as e
cam bi a is.

9. O pro gra ma de es ta bi li za ção fis cal, im ple -
men ta do a par tir de 1998, re pre sen tou um mar co no
pro ces so de mu dan ça do re gi me fis cal bra si le i ro. Pou -

cos pa í ses no mun do ope ra ram uma trans for ma ção
tão rá pi da e tão bem-su ce di da na con du ção da po lí ti -
ca fis cal.

10. Com o apo io do Con gres so Na ci o nal, te mos
sido ca pa zes de avan çar nas re for mas es tru tu ra is.
Entre es tes avan ços vale des ta car o mais no tá vel: a
apro va ção, no ano pas sa do, da Lei de Res pon sa bi li -
da de Fis cal, que é um có di go de con du ta para os ad -
mi nis tra do res pú bli cos, dos três Po de res das três es -
fe ras do go ver no, es ta be le cen do um con jun to de prin -
cí pi os, nor mas e li mi tes a se rem ob ser va dos.

11. É im por tan te igual men te des ta car que a Lei
con sa gra a trans pa rên cia da ges tão como me ca nis -
mo de con tro le so ci al.

12. Está cla ro que a es ta bi li da de e a dis ci pli na
fis cal são fun da men ta is para ga ran tir a sus ten ta bi li -
da de do cres ci men to. Mas, além dis so, é ne ces sá rio
uma es tra té gia para as se gu rar o de sen vol vi men to
sus ten ta do. No Bra sil, essa es tra té gia está apo i a da
na ar ti cu la ção de uma par ce ria com o se tor pri va do.

13. Ne ces si ta mos ex pan dir e mo der ni zar a in -
fra-es tru tu ra de trans por tes, de ener gia e de te le co -
mu ni ca ções e in ves tir mais na área so ci al. Este é um
de sa fio de pro por ções gi gan tes cas que só será ven ci -
do se so mar mos o in ves ti men to pú bli co ao pri va do, fi -
nan ci a dos pe las pou pan ças in ter na e ex ter na.

14. Tan to na re cu pe ra ção, como na am pli a ção
da in fra-es tru tu ra eco nô mi ca, as opor tu ni da des se
mul ti pli cam. O Avan ça Bra sil, o Pla no Plu ri a nu al para
o pe río do 2000-2003, es ti ma que seus pro gra mas de
in fra-es tru tu ra eco nô mi ca de man da rão re cur sos da
or dem de 108 bi lhões de dó la res.

15. Esta mos bus can do par ce i ros ex ter nos para
es ses em pre en di men tos. A pro pó si to, cha mo a aten -
ção para os re cor des na cap ta ção de in ves ti men tos
es tran ge i ros que o País vem al can çan do nos úl ti mos
anos. O flu xo de in ves ti men to es tran ge i ro di re to man -
te ve-se em tor no de 30 bi lhões de dó la res a par tir de
1998, le van do o Bra sil à di an te i ra na cap ta ção de in -
ves ti men tos en tre os pa í ses emer gen tes.

16. Adi ci o nal men te, men ci o no um fato re cen te
que mede o grau de es for ços do Go ver no bra si le i ro na 
cons tru ção de um am bi en te eco nô mi co de cres ci -
men to com es ta bi li da de e pro pí cio aos ca pi ta is es -
tran ge i ros: uma pes qui sa re a li za da pela em pre sa de
con sul to ria in ter na ci o nal “A. T. Ke ar ney” re ve lou que o 
Bra sil ocu pa hoje a ter ce i ra po si ção en tre os pa í ses
mais atra en tes para o in ves ti men to es tran ge i ro, de po -
is dos Esta dos Uni dos e da Chi na.

17. Fe i tas es tas con si de ra ções so bre a con jun -
tu ra in ter na bra si le i ra, de se jo re cor dar que o Bra sil
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não está só nes te ca mi nho de pro gres sos no nos so
He mis fé rio.

18. Com esse es pí ri to, o Go ver no bra si le i ro to -
mou a ini ci a ti va de re a li zar a Cú pu la Sul-Ame ri ca na
de Bra sí lia em me a dos do ano pas sa do. Os re sul ta -
dos con cre tos da que le en con tro cons ti tu em o com -
pro mis so dos Esta dos-Mem bros e Asso ci a dos do
Mer co sul com a pers pec ti va de uma Amé ri ca do Sul
co e sa e in te gra da, com a cla ra per cep ção de que a in -
te gra ção é fa tor de de sen vol vi men to eco nô mi co e
pros pe ri da de so ci al.

19. Enten do que a am pli a ção da in te gra ção eco -
nô mi ca pres su põe o for ta le ci men to da in te gra ção fí si -
ca en tre os pa í ses.

20. Os ma i o res blo cos eco nô mi cos do mun do
cres ce ram e se con so li da ram na es te i ra de uma in -
fra-es tru tu ra mo der na e in te gra da, como são os ca -
sos da União Eu ro péia, Naf ta e Su des te Asiá ti co.

21. O pro ces so de in te gra ção fí si ca da Amé ri ca
do Sul tem dado pas sos im por tan tes. Esta mos avan -
çan do na iden ti fi ca ção e na re a li za ção de ei xos de de -
sen vol vi men to e pro je tos-cha ve de in te gra ção fí si ca.

22. Não obs tan te os avan ços al can ça dos, tor -
na-se im pe ra ti vo dar cum pri men to aos com pro mis sos 
as su mi dos por nos sos Che fes de Go ver no na re u nião 
de Bra sí lia.

23. Não te mos tem po a per der.
24. Te mos di an te de nós uma ta re fa que re quer

me di das efe ti vas para apro ve i tar as po ten ci a li da des
que cada um de nos sos pa í ses ofe re ce.

25. O BID — que ao lon go das úl ti mas qua tro
dé ca das tem con tri bu í do com to dos os es for ços re gi -
o na is de in te gra ção _ re ce beu dos Che fes de Go ver -
no da Amé ri ca do Sul o man da to de li de rar a ela bo ra -
ção do es tu do que for ne ce rá sub sí di os im por tan tes
para esse es for ço de pla ne ja men to.

26. Por isso, re i te ro aqui a pri o ri da de que de ve -
mos atri bu ir ao es for ço de le var adi an te essa em pre i -
ta da. Nos so ob je ti vo é a cons tru ção de um pro je to
glo bal que per mi ta do tar a Amé ri ca do Sul de uma in -
fra-es tru tu ra mo der na e efi ci en te, que vi a bi li za rá a
atra ção de no vos in ves ti men tos para a re gião.

27. A Amé ri ca La ti na vem im ple men tan do, a
par tir da úl ti ma dé ca da, ex ten so pro gra ma de re for -
mas in clu in do, en tre ou tros, te mas re la ti vos ao pa pel
do Esta do.

28. Essas re for mas têm con tri bu í do, de um lado, 
para mu dar o pa no ra ma eco nô mi co-so ci al da re gião,
e, de ou tro, têm le va do a subs tan ci a is mo di fi ca ções
nas de man das de in ter ven ção dos ór gãos mul ti la te ra -
is de de sen vol vi men to. Em par ti cu lar, res tri ções de

ca rá ter fis cal têm li mi ta do a pro cu ra pe los tra di ci o na is 
em prés ti mos de in ves ti men tos.

29. Pa ra le la men te, as re cen tes cri ses fi nan ce i -
ras in ter na ci o na is têm mos tra do que as eco no mi as
da re gião ain da se res sen tem de um sig ni fi ca ti vo grau 
de vul ne ra bi li da de ex ter na, bem como a ne ces si da de
de con tar mos com me ca nis mos de pre ven ção e ad -
mi nis tra ção de si tu a ções de emer gên cia.

30. Por tudo isso, fica pa ten te a ne ces si da de de
uma nova ma triz de fi nan ci a men to que leve em con si -
de ra ção o enor me es for ço de ajus te fis cal por que
pas sam os pa í ses da re gião. É ne ces sá rio que se jam
con ce bi dos no vos pro du tos e ins tru men tos de ca rac -
te rís ti cas an ti cí cli cas, vol ta dos par ti cu lar men te para a 
pre ven ção de cri ses, a me lho ria da qua li da de do gas -
to pú bli co e a cri a ção e for ta le ci men to de re des de
pro te ção so ci al.

31. Tra ta-se por tan to, de um ajus te no per fil do
Ban co para am pli ar sua con tri bu i ção di an te dos no -
vos de sa fi os que se co lo cam para à re gião. Nes se
con tex to, é fun da men tal a fle xi bi li za ção do li mi te de
15% do to tal das ope ra ções de cré di to fi xa do para
em prés ti mos de apo io às re for mas de po lí ti ca, em vir -
tu de de de ter mi na ção to ma da quan do da oi ta va re po -
si ção de ca pi tal.

32. Por ou tro lado, a ex pan são dos me ca nis mos
de em prés ti mo ao se tor pri va do é re qui si to bá si co ao
de sen vol vi men to re gi o nal e à pró pria con ti nu i da de e
con so li da ção dos pro ces sos de pri va ti za ção em cur -
so nos di fe ren tes pa í ses. Nes se sen ti do, o Go ver no
bra si le i ro apóia com en tu si as mo as con clu sões do
Gru po Exter no de Re vi são, par ti cu lar men te a re co -
men da ção da abo li ção do li mi te de 5% do to tal de em -
prés ti mos do BID im pos to às ope ra ções re la ti vas ao
se tor pri va do, des de que re for ça da a ad mi nis tra ção
do ris co des sa car te i ra de em prés ti mos.

33. Por fim, ma ni fes to a opi nião de que deve ser
re je i ta da a hi pó te se de que pa í ses mem bros pos sam
ser gra du a dos de for ma in vo lun tá ria pois, na prá ti ca,
im pe di ria o Ban co de con ti nu ar a de sem pe nhar o pa -
pel de im por tan te ins tru men to nos pro ces sos de de -
sen vol vi men to da re gião.

34. Em 2002, o Bra sil terá o pri vi lé gio de se di ar a 
pró xi ma Re u nião Anu al das Assem bléi as do BID e da
Cor po ra ção. Será um pra zer re ce ber to dos os Se nho -
res e fa re mos o me lhor pos sí vel para que pos sam
des fru tar da hos pi ta li da de dos bra si le i ros.

35. O en con tro ocor re rá em For ta le za, ci da de lo -
ca li za da no Esta do do Ce a rá, Nor des te bra si le i ro. re -
gião onde o BID tem de sem pe nha do um im por tan te
pa pel de pro pul sor do de sen vol vi men to eco nô mi co e
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so ci al. O Go ver no bra si le i ro tudo fará para que a Re u -
nião seja co ro a da de êxi to.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) – V. 
Exª será aten di do na for ma do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Os Srs. Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Ro me ro Jucá,
Sér gio Ma cha do, Mo za ril do Ca val can ti, Edu ar do Si -
que i ra Cam pos e José Alen car en vi a ram dis cur sos à
Mesa para se rem pu bli ca dos na for ma do dis pos to no
art. 203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, há al gum tem po, o 
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so for mu lou,
em uma úni ca fra se, uma des cri ção bas tan te agu da
da si tu a ção so ci o e co nô mi ca de nos so País: “o Bra sil
não é um país po bre, mas um país de si gual”.

A de si gual da de so ci al ma ni fes ta-se, no Bra sil,
nas mais di ver sas di men sões. Há, an tes de tudo, uma 
de si gual da de bá si ca en tre os bra si le i ros, que deve
ser de fi ni da como uma de si gual da de de ren da. A de -
si gual da de en tre po bres e ri cos no Bra sil é imen sa,
po den do ser ex pres sa pela se guin te sim pli fi ca ção es -
ta tís ti ca: a par ce la de 1% da po pu la ção de ma i or ren -
da ga nha ape nas um pou co me nos que os 50% da
po pu la ção de ren da mais ba i xa.

Não bas tas se a gran de de si gual da de de ren da
da po pu la ção em ge ral, que cor res pon de tam bém a
uma de si gual da de de sa ú de, de edu ca ção e de opor -
tu ni da des, te mos ou tras sé ri as e ina ce i tá ve is as si me -
tri as na so ci e da de bra si le i ra. A Pes qui sa Na ci o nal por 
Amos tra de Do mi cí li os (PNAD), re a li za da pelo IBGE
e re la ti va ao ano de 1999, mos trou que o sa lá rio mé -
dio das mu lhe res, ape sar das me lho ras dos úl ti mos
anos, ain da cor res pon de a 60,7% do sa lá rio mé dio
dos ho mens. Se con si de rar mos, por ou tro lado, a cor
da pele, tal como é uti li za da nas pes qui sas do IBGE,
ve re mos di fe ren ças gri tan tes: 12,1% das fa mí li as com 
che fes “bran cos” es tão na fa i xa de me nor ren da, que
re ce bem até meio sa lá rio mí ni mo per ca pi ta; esta
pro por ção sobe para 24,5% nas fa mí li as che fi a das
por “pre tos” e para 30,4% nas fa mí li as che fi a das por
“par dos”.

Tan to o fa tor gê ne ro como o fa tor et nia mos -
tram-se, as sim, como com po nen tes im por tan tes da
de si gual da de so ci al bra si le i ra. Ou tro as pec to fun da -
men tal de nos sa as si me tria re fe re-se à de si gual da de
en tre as re giões. Mais de um quin to (ou 21,5%) das
fa mí li as re si den tes no Nor des te tem ren di men to de
até um sa lá rio mí ni mo, pro por ção mu i to su pe ri or aos
9,2% das fa mí li as do Cen tro-Oes te ou 6,2% das fa mí -

li as do Su des te na mes ma fa i xa de ren di men to.
Obser va mos ain da, pe los da dos da PNAD re la ti vos a
1999, que o ren di men to mé dio das pes so as ocu pa -
das no Nor des te cor res pon deu, gros so modo, à me ta -
de do ren di men to mé dio ob ti do no Su des te.

Para ava li ar mos de modo mais com ple to a si tu -
a ção bra si le i ra, não bas ta ve ri fi car mos os da dos do
mo men to atu al – é fun da men tal per ce ber mos a ten -
dên cia de evo lu ção des ses da dos, com base nas sé ri -
es his tó ri cas. Cons ta ta mos as sim que, na ma i or par te 
dos in di ca do res so ci a is, há uma ten dên cia de me lho -
ra – em bo ra, qua se sem pre, essa ten dên cia não se
mos tre acen tu a da o bas tan te para re pre sen tar uma
pers pec ti va ní ti da de su pe ra ção de nos sos gra ves
pro ble mas.

Assim, no que se re fe re à con cen tra ção de ren -
da, me di da pelo ín di ce de Gini em uma va ri a ção de 0
a 1, o Bra sil apre sen tou al gu ma me lho ra nos úl ti mos
10 anos ava li a dos, pas san do de 0,630 em 1989 para
0,567 em 1999. Con ve nha mos, en tre tan to, que essa
di mi nu i ção de 6 cen té si mos em uma dé ca da é mu i to
pe que na para um País que apre sen ta uma das ma i o -
res con cen tra ções de ren da do mun do. Além do mais,
tal me lho ra re fle te tam bém uma di mi nu i ção dos ren di -
men tos do tra ba lha dor des de 1996, que teve como
uma de suas ca u sas prin ci pa is as cri ses in ter na ci o -
na is que afe ta ram o nos so País – e que foi mais acen -
tu a da para as par ce las mais bem re mu ne ra das.

Po de mos di zer que se tem man ti do, des de a im -
plan ta ção do Pla no Real, uma ten dên cia a que a ren -
da dos mais ri cos caia pro por ci o nal men te mais ou
suba pro por ci o nal men te me nos do que a dos mais
po bres, con for me a flu tu a ção ge ral da ren da para ba i -
xo ou para cima. Tal ten dên cia, en tre tan to, mos tra-se
mu i to tê nue e fica mu i to aquém do ne ces sá rio para
que o País al te re, de modo con sis ten te, sua acen tu a -
da de si gual da de.

Qu an to às dis pa ri da des re gi o na is, cons ta ta mos
que, nas úl ti mas dé ca das, di ver sos Esta dos si tu a dos
fora das re giões mais de sen vol vi das apre sen ta ram
um cres ci men to eco nô mi co su pe ri or ao ín di ce na ci o -
nal. Em ju lho de 1999, no en tan to, edi to ri al da pró pria
Fo lha de S. Pa u lo as si na la va que “pa re ce ago ra re -
tro ce der a ten dên cia de alta re la ti va do PIB per ca pi -
ta das re giões mais po bres”. As ra zões que mo ti va -
ram o re tro ces so da ten dên cia de des con cen tra ção,
se gun do o edi to ri a lis ta, re la ci o nam-se “ao au men to
da im por tân cia eco nô mi ca de se to res como o de ser -
vi ços e à pro du ção de bens de alta tec no lo gia, con -
cen tra dos em Esta dos como São Pa u lo, e tam bém ao
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es go ta men to da ca pa ci da de de in ves ti men to pú bli co,
que pri vi le gi a ra re giões mais atra sa das”.

A pes qui sa Con tas Re gi o na is, re a li za da pelo
IBGE, mos trou que, em 1998, os Esta dos do Nor des -
te apre sen ta ram os pi o res re sul ta dos no que se re fe re 
ao cres ci men to do Pro du to Inter no Bru to (PIB). A ca u -
sa mais os ten si va da re du ção de cres ci men to, ou
mes mo de que da na pro du ção, fo ram os ri go res da
seca que as so lou a re gião. Con si de ran do-se a evo lu -
ção da ren da per ca pi ta – ob ti da com a di vi são do
PIB pelo nú me ro de ha bi tan tes – no pe río do de 1994
a 1998, é di fí cil de li ne ar mos cla ra men te uma ten dên -
cia à con cen tra ção ou des con cen tra ção eco nô mi ca
en tre as re giões e Esta dos bra si le i ros. Para ci tar mos
um só exem plo de cres ci men to da con cen tra ção, a di -
fe ren ça da ren da per ca pi ta en tre São Pa u lo e Ma ra -
nhão au men tou, nes se pe río do, em 7,1%. São Pa u lo
e Ma ra nhão con tam, res pec ti va men te, com o ma i or
PIB e com a me nor ren da per ca pi ta da Fe de ra ção.
Este re sul ta do mos tra sua face dra má ti ca quan do co -
te ja mos al guns da dos re la ti vos à si tu a ção so ci o e co -
nô mi ca dos dois Esta dos: en quan to, em São Pa u lo,
se gun do es ta tís ti cas da Sín te se de Indi ca do res So ci -
a is de 1999, 10% das fa mí li as com cri an ças de até 6
anos têm ren da de até meio sa lá rio mí ni mo per ca pi -
ta, essa pro por ção che ga a 67% das fa mí li as com cri -
an ças pe que nas no Ma ra nhão!

Em suma, Srªs e Srs. Se na do res, se é di fí cil afir -
mar mos sim ples men te que o abis mo so ci al no Bra sil
está cres cen do, não há a me nor dú vi da de que ele
per ma ne ce imen so. Hoje, em um mun do glo ba li za do,
são tal vez mais do que nun ca ne ces sá ri os e im pres -
cin dí ve is os es for ços para eli mi nar mos o enor me fos -
so que di vi de a Na ção bra si le i ra – ba si ca men te, em
uma par te rica e uma par te po bre.

Que di re ção e sen ti do de vem to mar os es for ços
de su pe ra ção da de si gual da de no Bra sil? A res pos ta
é, cer ta men te, com ple xa. Mas acre di ta mos que tal vez 
o fa tor mais im por tan te para que isso ocor ra já te nha
sido ati va do. Esse fa tor que nos pa re ce de ci si vo é a
to ma da de cons ciên cia quan to à ne ces si da de, im -
pres cin di bi li da de e ur gên cia des sa trans for ma ção na
es tru tu ra da so ci e da de bra si le i ra. Cons ci en ti za ção
que deve ser – e já co me ça a ser – da pró pria so ci e -
da de, de um modo am plo. Com base nes sa cons ci en -
ti za ção, da so ci e da de ci vil or ga ni za da ou da não or -
ga ni za da, deve ha ver no vas pri o ri za ções nos ob je ti -
vos e me tas das po lí ti cas pú bli cas.

Hoje as sis ti mos a uma re ver são do pon to de vis -
ta de que o de sen vol vi men to eco nô mi co vem tra zer,
com o de cor rer do tem po, uma ma i or eqüi da de de

ren da em dada so ci e da de. É pos sí vel que o cres ci -
men to eco nô mi co tra ga, de fato, um au men to da ren -
da dos mais po bres. Mas é fun da men tal per ce ber que 
o pró prio de sen vol vi men to eco nô mi co se ria mu i to
ma i or em um am bi en te mais igua li tá rio, em que fos -
sem bem dis tri bu í das a ren da, a edu ca ção e as opor -
tu ni da des. Afi nal – e cito aqui um ar ti go do Pro fes sor
Ri car do Abra mo vay, pu bli ca do na Ga ze ta Mer can til
de 21 de ju nho de 2000 –, “o que ca rac te ri za o sub de -
sen vol vi men to é um con jun to de ins ti tu i ções (...) que
dis so ci am o tra ba lho do co nhe ci men to, que di fi cul tam 
o aces so à ter ra e que blo que i am a ino va ção. As or ga -
ni za ções que emer gem des se qua dro ins ti tu ci o nal
são al ta men te efi ci en tes em sua ca pa ci da de de ini bir
o apa re ci men to dos po ten ci a is pro du ti vos da so ci e da -
de e de di fi cul tar as for mas não hi e rár qui cas de co o -
pe ra ção em que se pode fun da men tar o pró prio cres -
ci men to. A po bre za, nes se sen ti do, é um fre io para o
cres ci men to.” Ana li san do as no vas ten dên ci as do
pen sa men to eco nô mi co, Abra mo vay re fe re-se ao
eco no mis ta in di a no que tal vez me lhor as re pre sen te.
Para Amart ya Sen, que re ce beu o Prê mio No bel de
1998 por suas con tri bu i ções teó ri cas, “o de sen vol vi -
men to (...) é de fi ni do como o pro ces so que per mi te a
am pli a ção das pos si bi li da des que os in di ví du os têm
de fa zer es co lhas”. Essas es co lhas não de vem ser
en ten di das em um sen ti do abs tra to, cor res pon den do
an tes a for mas de par ti ci pa ção ati va na vida eco nô mi -
ca e so ci al.

O in ves ti men to no de sen vol vi men to hu ma no é
fun da men tal para im pul si o nar o cres ci men to eco nô -
mi co. Já há al gum tem po sa be mos que a edu ca ção,
so bre tu do a edu ca ção fun da men tal dis po ni bi li za da
para toda a po pu la ção, é uma ala van ca ex tre ma men -
te efi caz para o de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al.
É ine gá vel que o Go ver no Fer nan do Hen ri que apre -
sen ta con sis ten tes re a li za ções no se tor edu ca ci o nal.
Uma de las é o con ti nu a do cres ci men to da taxa de es -
co la ri za ção das cri an ças de 7 a 14 anos de ida de, que 
pas sou de 90,2% em 1995 para 95,7% em 1999 (con -
for me os da dos do IBGE). O anal fa be tis mo na po pu la -
ção em ge ral re cu ou de 18,2% em 1989 para 12,3%
em 1999. Para a po pu la ção de 10 a 14 anos, o de -
crés ci mo do anal fa be tis mo foi ain da mais ex pres si vo,
pas san do de 14% de anal fa be tos em 1995 para 5,5%
em 1999. No mes mo in ter va lo de cin co anos, a pro -
por ção de bra si le i ros com o 2º grau com ple to sal tou
de 15,5 para 19%.

Não te mos dú vi da de que a pri o ri za ção de es for -
ços e in ves ti men tos no en si no fun da men tal e mé dio
terá gran de im pac to no sen ti do da di mi nu i ção das de -
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si gual da des so ci a is de nos so País, a cur to, a mé dio e
a lon go pra zos. O ca sa men to do in cen ti vo à es co la ri -
za ção com a ga ran tia de uma ren da mí ni ma para as
fa mí li as mais po bres, por sua vez, cons ti tui um me ca -
nis mo de no tó ria efi cá cia para o com ba te, tan to ime di -
a to como pro fun do, à de si gual da de. Ten do mos tra do
óti mos re sul ta dos nos lu ga res onde foi apli ca do pi o -
ne i ra men te, a ga ran tia de ren da mí ni ma as so ci a da à
exi gên cia de fre qüên cia es co lar ga nhou di men são
na ci o nal com a apro va ção da Lei nº 9.533/97. No pre -
sen te ano, te mos a ex pec ta ti va de que ha ve rá uma
gran de am pli a ção do uni ver so de seus be ne fi ciá ri os,
ao lon go de todo o ter ri tó rio na ci o nal.

O Bra sil des ti na um mon tan te sig ni fi ca ti vo aos
gas tos so ci a is, pro por ci o nal men te ma i or do que de
qual quer ou tro país da Amé ri ca La ti na. O gran de pro -
ble ma é fa zer com que es ses re cur sos che guem de
fato àque les que de les mais ne ces si tam – ou seja,
àque las pes so as clas si fi ca das como po bres e mi se -
rá ve is, e que cons ti tu em, de acor do com os cri té ri os
de re cen te pes qui sa do Insti tu to de Pes qui sa Eco nô -
mi ca Apli ca da (IPEA), cer ca de 35% da po pu la ção
bra si le i ra. De ve mos as si na lar as ino va ções im ple -
men ta das pelo Pro gra ma Co mu ni da de So li dá ria em
seus pro je tos, pre o cu pa dos não ape nas em fo ca li zar
so bre os mais ne ces si ta dos os re cur sos dis po ní ve is,
como em su pe rar uma mera atu a ção as sis ten ci a lis ta,
es ti mu lan do a ca pa ci ta ção e as ini ci a ti vas eco nô mi -
cas das pró pri as co mu ni da des.

Tam bém o Con gres so Na ci o nal tem de mons tra -
do sen si bi li da de para bus car cor res pon der aos an se i -
os pro fun dos da po pu la ção pela su pe ra ção de nos sa
ex tre ma de si gual da de. Po de mos res sal tar, além da
Lei nº 9.533 já re fe ri da, a apro va ção do Fun do de
Com ba te e Erra di ca ção da Po bre za, bem como os es -
for ços, no âm bi to da Co mis são Mis ta de Orça men to,
no sen ti do de ele var o sa lá rio mí ni mo para R$ 180 e
au men tar o mon tan te de in ves ti men tos so ci a is no
Orça men to de 2001, re for çan do a ten dên cia já es tam -
pa da na pro pos ta do Exe cu ti vo.

Cons ta ta mos, além dis so, que a ma i or par te dos 
in ves ti men tos so ci a is e de in fra-es tru tu ra cons tan tes
da Lei or ça men tá ria para 2001, tan to na pro pos ta ini -
ci al como no subs ti tu ti vo apro va do, be ne fi ci am as re -
giões mais po bres. De ve mos pre o cu par-nos, en tre -
tan to, quan to a que os re cur sos fe de ra is para in ves ti -
men tos eco nô mi cos não se jam sim ples men te pul ve ri -
za dos nas re giões me nos de sen vol vi das, aten den do
a pres sões e a in te res ses ime di a tis tas. É fun da men tal 
avan çar na li nha de ação que pres su põe a iden ti fi ca -
ção das po ten ci a li da des eco nô mi cas das re giões e

lo ca li da des, con cen tran do os re cur sos em tor no de
ei xos de de sen vol vi men to.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, as im por -
tan tes ini ci a ti vas que es tão em cur so de vem ter con ti -
nu i da de, de vem atin gir uma ma i or pro fun di da de e
abran gên cia e de vem so mar-se a ou tras, que tam bém 
atu em no sen ti do de pro mo ver a eqüi da de em nos so
País. Não po de mos, en tre tan to, de i xar de re co nhe cer
que elas já re fle tem um novo es tá gio de cons ciên cia
da so ci e da de bra si le i ra so bre seus pró pri os pro ble -
mas – as sim como um ques ti o na men to, em ní vel
mun di al, do re ce i tuá rio ne o li be ral, que pre do mi na va
há uma dé ca da.

Se sou ber mos con ci li ar o cres ci men to eco nô mi -
co com uma am pla e ur gen te pro mo ção so ci al e hu -
ma na, fa zen do com que am bas as ver ten tes se es ti -
mu lem e se re for cem mu tu a men te, po de re mos, pela
pri me i ra vez na his tó ria des te País, su pe rar a ex tre ma 
de si gual da de que ca rac te ri za nos sa for ma ção. Acre -
di ta mos que, nes te sé cu lo que se ini cia, va lha a pena
ele ger este ob je ti vo como pri o ri tá rio.

Mu i to obri ga do.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ima gi ne mos, por um
ins tan te, que es ta mos a olhar um mapa-mún di e que
con cen tra mos o olhar no Bra sil. A pri me i ra im pres são
que nos as so ma é ca u sa da pela di men são ter ri to ri al
do País, a pou cos ou tros com pa rá vel. No mo men to
se guin te, per ce be mos ou tra ob vi e da de: a ex ten são
de sua li nha cos te i ra, in te gral men te si tu a da fren te a
ma res na ve gá ve is por todo o ano. Sal ta-nos, por tan to, 
à vis ta, a par tir des se exer cí cio ima gi ná rio, a ir re sis tí -
vel vo ca ção ma rí ti ma de nos so País.

Estou ci en te, tam bém, do des ti no his tó ri co da
in te ri o ri za ção da ocu pa ção hu ma na de nos so ter ri tó -
rio, que é a gran de con quis ta do pro ces so pe cu li ar de
for ma ção do País. Eu mes mo, aqui nes ta Casa e nes -
ta tri bu na, es tou a re pre sen tar um Esta do lá bem do
in te ri or, do fun do da Ama zô nia, dis tan te do mar e da
fra ção do con ti nen te sul-ame ri ca no que ori gi nal men -
te ca bia à co lo ni za ção por tu gue sa, pelo Tra ta do de
Tor de si lhas, e que vi ria a se tor nar o Bra sil. Essa cir -
cuns tân cia, con tu do, não me im pe de de re co nhe cer
no oce a no uma das áre as es tra té gi cas do in te res se
na ci o nal.

Oce a no por onde vi e ram os ele men tos bran co e
ne gro que aqui se jun ta ram e se cal de a ram ao ele -
men to in dí ge na para cons ti tu ir a ma i or na ção plu rir ra -
ci al do mun do.

Oce a no que, ape sar dos pro gres sos da avi a ção, 
ain da é a prin ci pal via do trans por te de mer ca do ri as
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do co mér cio in ter na ci o nal; oce a no que nos in te gra ao
mun do e leva, em nos sos pro du tos, o nome do Bra sil
para os mais dis tan tes lu ga res do pla ne ta.

É no mar — em suas mi cro al gas —, afir mam-no
os ci en tis tas, que está a ver da de i ra fon te do oxi gê nio
ne ces sá rio à vida do pla ne ta, e não, como pen sa mu i -
ta gen te, nas flo res tas. No mar tam bém — nos nó du -
los en con tra dos em seu fun do — que se en con tra
uma ri que za ex tra or di ná ria em me ta is, que são re cur -
sos in dis pen sá ve is a nos sa ci vi li za ção in dus tri al. No
mar se en con tra tam bém a ali men ta ção pro téi ca mais 
sa u dá vel uti li za da hoje — o pe i xe — e a co mi da do fu -
tu ro — o mi nús cu lo crus tá ceo cha ma do krill , que exis -
te em quan ti da de abun dan te e de ve rá cons ti tu ir, se -
gun do es tu di o sos, a ga ran tia de ali men ta ção para os
vá ri os bi lhões de cri a tu ras hu ma nas que es ta rão vi -
ven do nos pró xi mos sé cu los.

Para nós, bra si le i ros, o mar tem im por tân cia
eco nô mi ca fun da men tal hoje em dia, por que é da pla -
ta for ma con ti nen tal que ex tra í mos a ma i or par te de
nos so pe tró leo, fon te ener gé ti ca ain da de ci si va para o 
pro gres so e a au to no mia eco nô mi ca das na ções. Não 
de i xa rei de men ci o nar o po ten ci al tu rís ti co de nos so
li to ral, com suas pra i as pa ra di sía cas e es car pas es -
pe ta cu la res. Como as Srªs e os Srs. Se na do res de -
vem sa ber, o tu ris mo é hoje a ati vi da de eco nô mi ca de
ma i or lu cra ti vi da de e a que mais cres ce em todo o
mun do. Nes ses tem pos di fí ce is, não po de mos des -
per di çar essa fon te de di vi sas.

Sr. Pre si den te, ob ser ve como os pa í ses po de ro -
sos sem pre re co nhe ce ram a im por tân cia do do mí nio
dos ma res. Na an ti güi da de os ro ma nos, os in gle ses,
até a pri me i ra me ta de do sé cu lo XX, e hoje os ame ri -
ca nos, sem pre fi ze ram ques tão de man ter uma ar ma -
da po de ro sa, que as se gu re a pre ser va ção de seus in -
te res ses po lí ti cos, eco nô mi cos e mi li ta res em todo o
glo bo. A pes ca in dus tri al é uma ou tra ati vi da de al ta -
men te lu cra ti va, que faz a ri que za, por exem plo, do
Ja pão.

Toda essa im por tân cia do do mí nio dos ma res
deve nos fa zer cons ci en tes do pa pel es tra té gi co que
tem a Ma ri nha para um país ex ten so e ma rí ti mo como 
o nos so. Uma Ma ri nha Mer can te, para nos ga ran tir a
ca pa ci da de de co mer ci a li zar com o mun do, le van do
nos sos pro du tos ex por tá ve is a seus com pra do res e
nos tra zen do de vol ta os ar ti gos de que ne ces si ta -
mos; e uma Ma ri nha de Gu er ra, para nos for ne cer a
se gu ran ça do exer cí cio de nos sa so be ra nia, de fi ni da
pela Con ven ção das Na ções Uni das so bre o Di re i to
do Mar (CNUDM), de 1982, so bre o Mar Ter ri to ri al,

so bre a Zona Con tí gua e so bre a Zona Eco nô mi ca
Exclu si va.

Como es ses con ce i tos cos tu mam ser con fun di -
dos, prin ci pal men te pelo pou co apro fun da men to com
que os me i os de co mu ni ca ção ge ral men te tra tam a
ma té ria, fa rei um rá pi do es cla re ci men to. Mar Ter ri to ri -
al, de acor do com a CNUDM, cons ti tu í do pe las 12 mi -
lhas a par tir da li nha de cos ta, é área so bre a qual o
Esta do cos te i ro exer ce ple na so be ra nia, es ten di da ao 
es pa ço aé reo e ao sub so lo.

As 12 mi lhas se guin tes, sem pre de acor do com
a Con ven ção, cons ti tu em a Zona Con tí gua. Nela o
Esta do cos te i ro, em bo ra não te nha a so be ra nia ple na
que tem so bre o Mar Ter ri to ri al, pode to mar me di das
de fis ca li za ção con tra in fra ções a suas leis e re gu la -
men tos adu a ne i ros, fis ca is, sa ni tá ri os ou de imi gra -
ção.

Na Zona Eco nô mi ca Exclu si va (ZEE), que com -
pre en de as 12 mi lhas da Zona Con tí gua e mais 176
mi lhas — al can çan do, por tan to, 200 mi lhas a par tir da 
li nha do li to ral —, o Esta do cos te i ro tem di re i to so be -
ra no de ex plo ra ção, apro ve i ta men to, con ser va ção e
ges tão dos re cur sos na tu ra is, re no vá ve is e não-re no -
vá ve is, das águas, do le i to do mar e de seu sub so lo.
Pode ins ta lar e uti li zar ilhas ar ti fi ci a is, ins ta la ções e
es tru tu ras, fa zer in ves ti ga ções ci en tí fi cas e tem ain da
ju ris di ção so bre a pro te ção eco ló gi ca e am bi en tal do
mar.

Pode o Esta do cos te i ro, ain da, fi xar as quan ti da -
des per mi ti das de cap tu ra de re cur sos vi vos — isto é,
o vo lu me de pes ca — para to dos os na vi os pes que i -
ros, na ci o na is e es tran ge i ros. Os de ma is Esta dos go -
zam, ali, de com ple ta li ber da de de na ve ga ção, de so -
bre vôo e de co lo ca ção de ca bos e ole o du tos sub ma ri -
nos — co i sas de que não dis põem na área do Mar
Ter ri to ri al.

Sig na tá rio da CNUDM, o Bra sil teve de re nun ci -
ar à pre ten são plas ma da no De cre to-Lei 1.098, de
1970, que de ter mi na va um Mar Ter ri to ri al de 200 mi -
lhas. Isso não re duz a res pon sa bi li da de de nos sos
go ver nan tes so bre a so be ra nia que con ti nu a mos a ter 
so bre o mar.

Exer cer essa so be ra nia, Srªs e Srs. Se na do res,
não é ta re fa fá cil para um país po bre de re cur sos, que
vive pre mi do por ne ces si da des so ci a is mais ur gen tes
que as re la ti vas à De fe sa. Con si de rem, ain da, que
nos so li to ral se es ten de ao lon go de mais de 4 mil mi -
lhas ma rí ti mas. Se mul ti pli ca mos esse nú me ro pe las
200 mi lhas da ZEE, te mos cer ca de 800 mil mi lhas
ma rí ti mas qua dra das — ou 4,5 mi lhões de qui lô me -
tros qua dra dos de ter ri tó rio a pa tru lhar.
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Te re mos, en tão uma idéia do enor me es for ço fe -
i to pela nos sa Ma ri nha de Gu er ra. Sem os equi pa -
men tos mo der nos ne ces sá ri os para fis ca li zar a área
da ZEE, im pe din do a pes ca pre da tó ria por par te de
na vi os-fá bri ca es tran ge i ros, nos sa For ça Na val faz o
que pode, sem mes mo con tar, se gun do au to ri da des
mi li ta res es pe ci a lis tas no as sun to, com uma ação
mais in ci si va do Ita ma raty nos fo ros in ter na ci o na is. O
ex-Mi nis tro da Ma ri nha Má rio Cé sar Flo res, de sa ni -
ma do, che ga a di zer que a ZEE bra si le i ra é “lero-lero”.

Os pro gra mas de re a pa re lha men to da Ma ri nha
de Gu er ra, ape sar da ex ce ção re pre sen ta da pela re -
cen te com pra à Fran ça do na vio-ae ró dro mo São Pa u -
lo, es tão en ga ve ta dos, em sua ma i o ria. Tan to o pla no
de cons tru ção de cor ve tas, apro va do na ges tão do
Pre si den te José Sar ney, quan to o pro je to de um na -
vio-pa tru lha mé dio, ca paz de ope rar com he li cóp te -
ros, nun ca sa í ram do pa pel. Cer ta má von ta de do pú -
bli co, vol ta da aos mi li ta res, fru to tal vez do lon go tem -
po de re gi me mi li tar, faz com que mu i ta gen te se es -
que ça das ne ces si da des da De fe sa, e des pre ze sua
im por tân cia es tra té gi ca nos in te res ses ma i o res do
País.

Enquan to isso, a pes ca ile gal se gue ir re freá vel.
Nos anos 80, por exem plo, hou ve a qua se ex tin ção
dos ca ma rões no li to ral do Ama pá, com seus car du -
mes de vas ta dos por pes que i ros ja po ne ses, co re a nos
e eu ro pe us. Se re cu a mos um pou co mais no tem po,
para o iní cio dos anos 60, nos lem bra re mos que o
Pre si den te fran cês, Ge ne ral Char les De Ga ul le, te ria
pro fe ri do sua cé le bre fra se so bre o Bra sil na opor tu ni -
da de da guer ra da la gos ta, quan do nos so País ten tou
im pe dir na vi os fran ce ses de pes car de for ma pre da tó -
ria es ses crus tá ce os em nos sa cos ta nor des ti na.

Não se ría mos um país sé rio exa ta men te por
nos sa in ca pa ci da de de im por nos sos di re i tos de so -
be ra nia so bre o mar. Não se ría mos um país sé rio exa -
ta men te por, não dis pon do de ma te ri al dis su a só rio,
que rer mos fa lar gros so e de fen der nos so mar. Não
se ría mos um país sé rio, en fim, por nos li mi tar mos à
bra va ta.

Srªs e Srs. Se na do res, men ci o nei a guer ra da la -
gos ta por que está pre vis ta para este ano de 2001
uma nova ba ta lha di plo má ti ca en vol ven do di re i tos de
pes ca de atum, es pa dar te e mar lins nas águas do
Atlân ti co Sul. Hoje, pa í ses como Espa nha, Esta dos
Uni dos, For mo sa e Por tu gal, en tre ou tros, cap tu ram
mais de 70% da cota de 600 mil to ne la das au to ri za da
pela Co mis são Inter na ci o nal para a Con ser va ção do
Atum Atlân ti co (ICCAT). Acon te ce que está mar ca da

para ocor rer este ano, na Bél gi ca, uma re u nião da
ICCAT na qual as co tas po de rão ser re de fi ni das.

A pre ten são do Bra sil nes ta re u nião, se gun do
Ga bri el Cal za va ra, di re tor do De par ta men to de Pes ca 
e Aqui cul tu ra do Mi nis té rio da Agri cul tu ra, é de re i vin -
di car para o Bra sil 50% des sa to ne la gem, de modo a
des lo car para o alto-mar nos sa pes ca in dus tri al e de i -
xar as águas li to râ ne as para a pes ca ar te sa nal, de
im por tân cia so ci al.

Pois bem, o Bra sil já cum pre qua se to dos os re -
qui si tos exi gi dos pela CNUDM para a re i vin di ca ção,
por um país, da so be ra nia so bre sua ZEE pre vis ta na
Con ven ção. Já tem con clu í dos os le van ta men tos de
pro fun di da de de toda a pla ta for ma con ti nen tal, os es -
tu dos sís mi cos, e, se gun do a Co mis são Inter mi nis te -
ri al dos Re cur sos do Mar, in te gra da pela Ma ri nha e
por mais 12 Mi nis té ri os, está por fi na li zar ou tros es tu -
dos so bre os re cur sos do oce a no e da pla ta for ma.

Teme-se, po rém, que uma co i sa tor ne todo esse 
es for ço inú til. Assim como o Ge ne ral De Ga ul le, os
go ver nan tes dos pa í ses ri cos po dem no va men te pas -
sar por cima de nos sos di re i tos, sim ples men te por que 
não te mos o re cur so de uma Ma ri nha de Gu er ra com
po der de dis su a são su fi ci en te para de fen der toda
nos sa ZEE. A Ma ri nha con ta com a co la bo ra ção dos
gran des pes que i ros de ban de i ra bra si le i ra para lo ca li -
zar e de nun ci ar os na vi os es tran ge i ros em atu a ção
ile gal na área da ZEE, além de pre ver ações con jun -
tas com a For ça Aé rea Bra si le i ra — esta tam bém, in -
fe liz men te, com seus equi pa men tos se ve ra men te su -
ca te a dos, pou co pode fa zer ou aju dar.

Face a to das as di fi cul da des im pos tas pe las li -
mi ta ções or ça men tá ri as, pre ci sa mos re co nhe cer o
de no do com que nos sa Ma ri nha de Gu er ra pro cu ra
re a li zar sua mis são na Zona Eco nô mi ca Exclu si va.
Pre ci sa mos, igual men te, ana li sar com o de vi do cu i da -
do os pe di dos de re cur sos da área da De fe sa. Está
pro va do que, em bo ra não es te ja mos sob ris co imi -
nen te de in va sões, em bo ra não te nha mos ini mi gos
be li co sos ou dis pu tas ter ri to ri a is com vi zi nhos, há um
pa pel es pe cí fi co das For ças Arma das que não pode
ser des cu i da do: o de fa zer sa ber a pos sí ve is in va so -
res que os cus tos ma te ri a is e hu ma nos de qual quer
vi o la ção de nos sa so be ra nia po dem ser ele va dos.

Por tudo isso, a Ma ri nha de Gu er ra do Bra sil me -
re ce nos so apla u so e nos sa aten ção como par la men -
ta res, em nos sa atu a ção so bre a ela bo ra ção do or ça -
men to na ci o nal. Sen do um ha bi tan te da Ama zô nia,
ou tra área de nos so ter ri tó rio par ti cu lar men te sen sí -
vel à co bi ça in ter na ci o nal, tra go bem viva na cons -
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ciên cia a im por tân cia de uma de fe sa ca pa ci ta da,
equi pa da e pron ta a agir quan do se fi zer ne ces sá rio.

Mu i to obri ga do.

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB – CE) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes ta quin ta-fe i ra,
22 de mar ço, se co me mo ra, no mun do in te i ro, o Dia
Inter na ci o nal da Água. Assu mo, por tan to, a tri bu na
des ta Egré gia Casa para fa lar des te as sun to que,
para pes so as como eu, um nor des ti no, é mais do que
es sen ci al. É a pró pria vida e o que dela de pen de !

Em al gu mas par tes do mun do, o con tro le dos re -
cur sos hí dri cos já é tra ta do como uma ques tão de
equi lí brio ge o po lí ti co, as sim como o do mí nio das ja zi -
das pe tro lí fe ras. No Ori en te Mé dio ou no Nor te da
Áfri ca, a fal ta de água ocu pa lu gar de des ta que na pa -
u ta de dis cus sões po lí ti cas en tre os po vos, en tre eles, 
is ra e len ses e pa les ti nos. Faz tem po que o as sun to
mo ti va o de ba te. No iní cio des ta dé ca da, já ha via o
ris co de guer ras por ca u sa da dis pu ta pelo con tro le de 
re cur sos hí dri cos. 

O Ori en te Mé dio, por exem plo, uma das re giões
com ma i or ín di ce de cres ci men to po pu la ci o nal, en -
fren ta a mor te de suas fon tes na tu ra is: o con su mo de
água su pe ra as pos si bi li da des de re no va ção dos re -
cur sos hí dri cos e as ra ras chu vas não con se guem
ele var os ní ve is de água dos rios aos pa ta ma res de
ou tras épo cas. 

De acor do com da dos da Fun da ção Ge tú lio Var -
gas, a po pu la ção mun di al de cer ca de 5,4 bi lhões de
ha bi tan tes dis põe de uma mé dia de água per ma nen te 
equi va len te a 7,4 mil m³ por ha bi tan te/ano, o que po -
de ria pa re cer sa tis fa tó rio. 

Con tu do, esse va lor mé dio por ha bi tan te/ano
está mu i to dis tan te de as se gu rar tran qüi li da de. Vá ri as 
são as ra zões. Enquan to a dis po ni bi li da de de água é
cons tan te e res tri ta a esse pa ta mar mé dio, com va ri a -
ções re la ti va men te li mi ta das de pen den tes da in ten si -
da de das ra di a ções so la res, a po pu la ção mun di al
cres ce, so bre tu do em pa í ses sub de sen vol vi dos. 

Afo ra isso, a dis tri bu i ção da água na Ter ra é mu i -
tís si mo de si gual. Enquan to uma pe que na fa tia ain da
des fru ta de uma si tu a ção con for tá vel, ou tros vi vem
uma ver da de i ra pe nú ria. So bre vi vem, me lhor di zen -
do, a ma i o ria de les na Áfri ca. É o caso da Argé lia,
Cabo Ver de, Egi to, Tu ní sia e ou tros. 

Ao mes mo tem po, há pa í ses de di men sões con -
ti nen ta is, como a Chi na e os Esta dos Uni dos, em que
exis tem con di ções ge ra is ra zoá ve is, mas per sis tem
áre as de pe nú ria ou qua se pe nú ria. Estas áre as e ou -
tras em si tu a ção idên ti ca ele vam a 10% da po pu la ção 

do mun do o con ti gen te de pes so as em es ta do de pre -
o cu pa ção quan to ao abas te ci men to de água. 

Mas, e o Bra sil? Nos so país é o úni co de ex ten -
são con ti nen tal, cli ma tro pi cal-úmi do e com rios pe re -
nes em mais de 90% de seu ter ri tó rio. Te mos a ma i or
des car ga de água doce do mun do. São 197.500 me -
tros cú bi cos por se gun do des pe ja dos no Atlân ti co.
Isso equi va le a 40% a mais do que a des car ga de to -
dos os rios dos Esta dos Uni dos e é 47% su pe ri or aos
rios ca na den ses. 

Nos so País, se gun do nú me ros das Na ções Uni -
das, pos sui um po ten ci al de água doce que che ga a
35 mil m³ por ha bi tan te/ano. Des ses, uti li za não mais
que 2%. Afo ra isso, há mais 5 mil m³ por ha bi tan te/ano 
de água sub ter râ nea. 

Nos so pro ble ma não é, por tan to, quan ti da de de
água, e sim apro ve i ta men to do po ten ci al e da ofer ta.
Da mos mos tras su ces si vas de que não sa be mos uti li -
zar a água de que dis po mos. 

O Bra sil acre di tou que a so lu ção para a es cas -
sez de água es ta ria na cons tru ção de obras para acu -
mu lar água. Bar ra gens e açu des pi po ca ram por este
País afo ra como so lu ção para o pro ble ma. Inves tiu-se
na en ge nha ria como se esta fos se ca paz de, so zi nha,
ma tar a sede. Ledo en ga no. 

Já pas sa mos da hora de afo gar mos a vi são pa -
tri mo ni a lis ta que tan to mar ca nos sa cul tu ra. Mer gu -
lhan do na his tó ria, ve mos que as ten ta ti vas de re ver -
são do qua dro com base na cons tru ção de obras de
in fra-es tru tu ra se es va zi a ram. Eu digo e re pi to uma
bre ve pas sa gem que acon te ceu co mi go quan do ain -
da ga ro to. Eu era me ni no de cal ção quan do eu ou via
lá na casa do pa pai os de pu ta dos do an ti go PSD ape -
la rem ao en tão pre si den te JK pelo te le fo ne. 

“Pre si den te, o se nhor pre ci sa re cons tru ir o Orós 
– na épo ca ha via se rom pi do- por que a his tó ria do Ce -
a rá será con ta da an tes e de po is do Orós”. 

Ora, Sras. e Srs. Se na do res, isso já tem 40 anos. 
O Orós foi re cu pe ra do e a ci da de que lhe dá nome
che ga a en trar nos pro gra mas de emer gên cia na
seca. E eu per gun to: adi an ta se or gu lhar do ta ma nho
do açu de? 

Nós pre ci sa mos com pre en der que o que muda
a vida das pes so as é o uso da água e não ape nas a
sua pos se. Essa cer te za eu al can cei indo pes so al -
men te ver a re a li da de do País quan do ini ci ei mi nha
vida pú bli ca, ain da como se cre tá rio de es ta do; e, mais 
tar de, como de pu ta do fe de ral e ago ra como se na dor. 

Já pre ga va a cul tu ra po pu lar de que o des per dí -
cio é o ma i or ali a do da es cas sez. O que eu de fen do é
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que en ca re mos a obra de fren te para trás, ou seja, da
uti li za ção para a cons tru ção. Esta a ser vi ço da que la. 

Não exis te isso de fa zer uma co i sa e de po is a
ou tra. As duas de vem acon te cer jun tas e a ta re fa do
Go ver no só aca ba quan do a obra es ti ver ren den do
be ne fí ci os à po pu la ção.

As dis tor ções es tão em todo can to, em ple na mi -
sé ria do ser tão. São açu des e pro je tos de ir ri ga ção
que cus ta ram uma for tu na ao Erá rio e até hoje não
de ram o re tor no pro me ti do à so ci e da de. 

No meu es ta do, o Ce a rá, fiz uma vi si ta mar can te 
à Bar ra gem do Cas ta nhão. Lá, pude ra ti fi car, como
em ne nhum ou tro lu gar po de ria, que nós es ta mos
aqui dis cu tin do. 

A obra de en ge nha ria fí si ca ca mi nha mu i to bem, 
obri ga do. A tec no lo gia dá um show. No en tan to,
quan do eu per gun tei por um gru po de tra ba lho que
es ti ves se es tu dan do o apro ve i ta men to das águas,
con fir mei mi nha des con fi an ça: sim ples men te não ha -
via uma co mis são se quer para tra tar do uso da que le
“mar” em cons tru ção. 

Não po de mos ad mi tir que pro je tos des se tipo
não es te jam in se ri dos num pla ne ja men to in te gral,
que aten te para a in fra-es tru tu ra e tam bém para o
apro ve i ta men to pos te ri or, com os re cur sos or ça men -
tá ri os pre vi a men te re ser va dos. 

Não po de mos ace i tar pas si va men te que nos im -
po nham uma vi são de ter mi nis ta e eli tis ta so bre o Nor -
des te. A ge o gra fia não de fi ne o nos so des ti no. 

O cli ma semi-ári do do Nor des te ga ran te lu mi no -
si da de, ca lor cons tan te e ba i xa umi da de re la ti va do
ar, o que, as so ci a do à ir ri ga ção, sig ni fi ca cres ci men to
ace le ra do das plan tas, ma i or pro du ti vi da de e me nos
pra gas. 

Explo rar esse po ten ci al fa bu lo so da re gião é
mis são de to dos. A ins ta la ção de agro in dús tri as ori -
en ta das à fru ti cul tu ra só ten de a po ten ci a li zar a ge ra -
ção de tra ba lho. Para que te nham uma idéia, o in ves ti -
men to para cri ar um pos to de tra ba lho no se tor da
hor ti cul tu ra é de cer ca de 6 mil dó la res. Qu in ze ve zes
me nos que o ne ces sá rio para ge rar um em pre go na
in dús tria au to mo bi lís ti ca. 

Esta mos di an te, en tão, di an te de uma re vo lu ção 
de con ce i tos e prá ti cas. O ce ná rio é uma nova or dem
eco nô mi ca e uma nova cul tu ra or ga ni za ci o nal. Pre ci -
sa mos re de fi nir o uso cor re to e lim po da água do Bra -
sil. Anti ga men te, o prin ci pal era a pro du ção de ener -
gia elé tri ca. Ago ra mu dou. As pri o ri da des são con su -
mo hu ma no e ir ri ga ção, prin ci pal men te no Nor des te,
uma re gião com ma i or ca rên cia de água. 

Des se modo, é inad mis sí vel que que re las en tre
Esta dos eco em mais alto que o in te res se ma i or do
País. Daí mi nha po si ção mu i to cla ra des de o prin cí pio
quan to à trans po si ção do São Fran cis co. A obra é ina -
diá vel e es sen ci al para o Nor des te. Não se tra ta de
um ca pri cho. É uma ne ces si da de. Ou mu da mos o cur -
so do rio ou as pes so as é que mu da rão. Esta mos fa -
lan do de água para vi ver!

Nes te pa pel de re to ma da do de sen vol vi men to, a 
ANA – Agên cia Na ci o nal de Águas - é fun da men tal. A
pró pria trans po si ção não te ria sen ti do se não vi es se
acom pa nha da de uma con sis ten te po lí ti ca de re cur -
sos hí dri cos, pa u ta da no es tru tu ral e no so ci al. 

Como re la tor do pro je to que cri ou a ANA no Se -
na do Fe de ral, eu me de di quei di u tur na men te à dis -
cus são e à ela bo ra ção da que le que acre di ta mos seja
o for ma to mais pró xi mo da efi ciên cia no ge ren ci a -
men to da po lí ti ca de re cur sos hí dri cos do País. 

Sua apro va ção pe los Se na do res foi re sul ta do
de mu i ta luta. Enfren ta mos a re sis tên cia fer re nha de
co le gas de Esta dos con trá ri os à trans po si ção do São
Fran cis co, por en ten de rem que a Agên cia sig ni fi ca a
op ção pelo cri té rio ra ci o nal do tra to da ques tão da
água nes se País, o que sig ni fi ca a exe cu ção da obra. 

Pa i xão é algo es sen ci al em tudo o que se faz.
Seja na po lí ti ca, na edu ca ção, na pes qui sa e onde
mais nos de di que mos. Eu acre di to na uni da de de
von ta de. Não na uni da de de pen sa men to. E te nho a
cer te za de que a eqüi da de so ci al é o gran de ob je ti vo
co le ti vo de to dos nós, Se na do res, que te mos a res -
pon sa bi li da de de re pre sen tar nos sos Esta dos e, por
que não, nos so povo, em es pe ci al, aque les que mais
pre ci sam de nós: os me nos fa vo re ci dos ! 

Era o que ti nha a di zer. Mu i to Obri ga do.
O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)

– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a edi ção nº 6
da re vis ta Veja, de 14 de fe ve re i ro de 2001, traz, em
ma té ri as dis tin tas, duas or dens de pro ble mas em re -
la ção ao en si no su pe ri or, que, mu ta tis mu tan dis, se
dão em to dos os ser vi ços so ci a is de am plo es pec tro:
pro ble mas re la ti vos à qua li da de do en si no ofe re ci do e 
pro ble mas quan ti ta ti vos, re fe ren tes ao nú me ro de va -
gas e à dis po ni bi li da de de re cur sos a se rem alo ca dos
para a ma nu ten ção do sis te ma.

O pri me i ro as pec to é abor da do na ma té ria “Pro -
vão ne les?”, que tra ta da par ti ci pa ção dos uni ver si tá -
ri os no “Show do Mi lhão”, do SBT. O pro gra ma, que
vai ao ar nas no i tes de quar ta, quin ta e do min go, no
SBT, traz sem pre como co ad ju van tes três uni ver si tá -
ri os. Esses es tu dan tes, que são tro ca dos a cada edi -
ção do pro gra ma, vi ra ram mo ti vo de cha co ta pela ig -
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no rân cia que de mons tram. Qu an do a fra se “Vou pe dir 
aju da aos uni ver si tá ri os” é pro nun ci a da por um can di -
da to ao prê mio mi li o ná rio, o pú bli co se de li cia, an te ci -
pan do as bes te i ras que vi rão.

Qu an to aos pro ble mas quan ti ta ti vos do en si no
su pe ri or, a ma té ria “O X da ques tão” mos tra que a
ma i o ria dos bra si le i ros não está pre pa ra da para par ti -
ci par da “fes ta” do mun do glo ba li za do. O País tem
enor mes de sa fi os pela fren te. Só 11% dos jo vens em
ida de de fre qüen tar a uni ver si da de es tão ma tri cu la -
dos. É um pa drão mu i to ba i xo até en tre os vi zi nhos la -
ti nos. Na Argen ti na e no Chi le esse ín di ce é de 30%.
O mais dra má ti co da si tu a ção é que o em pre go para o 
pes so al sem qua li fi ca ção está de sa pa re cen do. Entre
os uni ver si tá ri os, a taxa de de sem pre go é de 3%, ou
seja, pa drão de eco no mia nor te-ame ri ca na. Para
quem não aca bou o en si no mé dio é de 13%, o do bro
da mé dia bra si le i ra.

Em li nhas ge ra is, Sras. e Srs. Se na do res, está
as sim co lo ca do o di le ma do en si no su pe ri or bra si le i -
ro: é pre ci so pro mo ver a sua ex pan são para aten der
às ne ces si da des do de sen vol vi men to do País e da
em pre ga bi li da de da po pu la ção, mas é ne ces sá rio
fazê-lo sem des cu i dar da qua li da de, es sen ci al para a
pro mo ção das trans for ma ções so ci a is re que ri das.

Esse di le ma atin ge in dis tin ta men te as uni ver si -
da des fe de ra is, es ta du a is, mu ni ci pa is, pú bli cas e pri -
va das. Entre tan to, as úl ti mas ava li a ções do en si no
su pe ri or per mi tem con si de rar que o pro ble ma da
quan ti da de afli ge, par ti cu lar men te, as uni ver si da des
pú bli cas, ao pas so que a ques tão da qua li da de é es -
pe ci al men te gra ve nas uni ver si da des pri va das.

Ve ri fi can do essa hi pó te se, po de mos con sul tar
os re sul ta dos do Cen so da Edu ca ção Su pe ri or, em
re la ção à ex pan são de va gas, e do Pro vão, em re la -
ção à qua li da de do en si no. Os nú me ros do Cen so do
Ensi no Su pe ri or mos tram que, en tre 1994 e 1999,
mais do que do brou o to tal de bra si le i ros que con se -
gui ram con clu ir o cur so mé dio: de 700 mil para além
de 1,7 mi lhão. Nes se mes mo pe río do, a po pu la ção
ma tri cu la da no en si no su pe ri or cres ceu 43%, apro xi -
man do-se da mar ca de 2,4 mi lhões. Em 1999, o cres -
ci men to be i rou os 12%, com a in cor po ra ção de 250
mil es tu dan tes. Três são as ca rac te rís ti cas a des ta car
nes se nú me ro: a ex pan são foi ma i or no en si no pri va -
do (17%), no Nor des te (15%) e nos cur sos no tur nos
(13%). O pri me i ro ín di ce com pro va que, sem uma re -
cu pe ra ção da ca pa ci da de de fi nan ci a men to do sis te -
ma pú bli co, a rede par ti cu lar – onde já es tão 65 de
cada 100 uni ver si tá ri os – con ti nu a rá ab sor ven do a

ma i or par te da de man da por um di plo ma de cur so su -
pe ri or, como re qui si to para a vida pro fis si o nal.

Des de 1994, os cur sos pa gos acu mu lam um
cres ci men to de 59,1%. As fe de ra is, 21,8%. Esse de -
sem pe nho das Insti tu i ções Fe de ra is de Ensi no Su pe -
ri or (Ifes) pode es tar de i xan do fora da uni ver si da de jo -
vens sem con di ções de es tu dar em ou tra fa cul da de,
que não a pú bli ca. Se con si de rar mos que ape nas
13% dos jo vens en tre 18 e 24 anos es tão na uni ver si -
da de, num País com uma pés si ma dis tri bu i ção de
ren da, é ló gi co su por que, dos 87% ex clu í dos, boa
par te não tem re cur sos para pa gar por en si no su pe ri -
or.

Como se vê, Sras. e Srs. Se na do res, o sis te ma
está di an te de um im pas se. De um lado, o Mi nis tro da
Edu ca ção, Pa u lo Re na to, in sis te na tese do uso mais
efi ci en te dos re cur sos já dis po ní ve is nas uni ver si da -
des para con ti nu ar a ex pan dir o en si no su pe ri or fe de -
ral. De ou tro, os di ri gen tes des sas ins ti tu i ções, que di -
zem ser im pos sí vel man ter o rit mo de cres ci men to
sem in ves ti men tos es pe cí fi cos.

Para o Mi nis tro, um dos prin ci pa is es tí mu los ao
cres ci men to das Ifes foi exa ta men te a mu dan ça na
ma triz or ça men tá ria – ou seja, na for ma como o MEC
dis tri bui o di nhe i ro en tre as uni ver si da des. Hoje, ela é
ba se a da nos ser vi ços que a ins ti tu i ção pres ta e no
nú me ro de alu nos que aten de. Os di ri gen tes, en tre -
tan to, con si de ram que o qua dro não é tão po si ti vo.
Se gun do a Asso ci a ção Na ci o nal dos Di ri gen tes das
Insti tu i ções Fe de ra is, o va lor gas to pela União com as 
fe de ra is em 1994, cor ri gi do pela in fla ção acu mu la da
des de en tão, foi R$160 mi lhões ma i or que em 1999.
Assim, para atu ar nas mes mas con di ções que há cin -
co anos, as uni ver si da des de ve ri am re ce ber mu i to
mais do que lhes foi des ti na do.

De fato, é for ço so re co nhe cer que o au men to do
rit mo de cres ci men to das uni ver si da des re quer in ves -
ti men tos es pe cí fi cos na qua li fi ca ção dos pro fes so res, 
na re cu pe ra ção e am pli a ção das sa las de aula, la bo -
ra tó ri os e bi bli o te cas. Afi nal, não in te res sa pro mo ver
a ex pan são com pre ju í zo da qua li da de do en si no ofe -
re ci do.

Qu an to a esse úl ti mo fa tor – a qua li da de –
deve-se re co nhe cer um gran de avan ço, pelo me nos
nas ini ci a ti vas de ava li a ção do en si no su pe ri or. A
esse res pe i to, é pre ci so ad mi tir que nun ca hou ve no
en si no su pe ri or bra si le i ro tan ta su per vi são, tan ta ava -
li a ção e tan ta trans pa rên cia na au to ri za ção, re co nhe -
ci men to e re cre den ci a men to de cur sos e ins ti tu i ções,
como nes tes úl ti mos cin co anos. Nes se pro ces so, as -
su me es pe ci al pa pel o Exa me Na ci o nal de Cur sos – o 
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Pro vão, um dos ele men tos da prá ti ca de ava li a ção.
Seu ob je ti vo é me dir a qua li da de de cur sos de gra du -
a ção do País por meio do de sem pe nho dos for man -
dos. Além do Pro vão, exis te a Ava li a ção das Con di -
ções de Ofer ta, em que es pe ci a lis tas se le ci o na dos
pelo MEC vi si tam as ins ti tu i ções para ve ri fi ca rem a
qua li da de do cor po do cen te, da in fra-es tru tu ra e do
cur rí cu lo. De pen den do do re sul ta do ob ti do nas ava li a -
ções, ou os cur sos re ce bem au to ri za ção para con ti -
nu ar a fun ci o nar ou pas sam pelo pro ces so de re no va -
ção de re co nhe ci men to, em que po dem ser fe cha das.
A par tir do re sul ta do ob ti do pe los for man dos no Pro -
vão em cada área, o MEC dis tri bui os cur sos por con -
ce i tos de A a E.

Alvo de re a ções e crí ti cas, no iní cio, o Pro vão
con sa grou-se não só como ins tru men to de ava li a ção,
mas, prin ci pal men te, como me ca nis mo de es tí mu lo à
me lho ria da qua li da de do en si no su pe ri or. A ma i o ria
dos cur sos sub me ti dos ao pro ces so de re no va ção de
au to ri za ção de fun ci o na men to do Mi nis té rio da Edu -
ca ção me lho rou o seu de sem pe nho. É o que re ve la o
re sul ta do do Pro vão.

Em 2000, par ti ci pa ram do Pro vão mais de 191
mil alu nos de 2.888 cur sos de 18 áre as. Dos 131 cur -
sos que es tão pas san do pelo pro ces so de re no va ção
de vi do aos ba i xos con ce i tos ob ti dos na ava li a ção,
52% con se gui ram re sul ta dos mais po si ti vos este ano.

Os da dos co le ta dos pelo Pro vão mos tram, ain -
da, um au men to na qua li fi ca ção dos do cen tes. Em
1996, 33% dos pro fes so res das ins ti tu i ções de en si no 
su pe ri or ti nham tí tu los de mes tra do ou dou to ra do e,
este ano, 55% do cor po do cen te têm essa ti tu la ção
em to dos os cur sos ava li a dos.

Entre os 555 cur sos que ti ve ram con ce i tos “E”
em uma das duas lis tas para re no va ção da au to ri za -
ção, 56,4% ele va ram seus con ce i tos. Já dos 76 cur -
sos que ob ti ve ram con ce i tos “D”, 48,7% al can ça ram
con ce i tos me lho res em 2000.

Os cur sos de Me di ci na tam bém mos tram de for -
ma cla ra essa me lho ria. Dos 15 cur sos que ti ve ram
con ce i to “D” em 1999, dez de les pro gre di ram em
2000. E en tre os seis que ti nham “E”, no ano pas sa do, 
qua tro me lho ra ram os seus con ce i tos.

Na pri me i ra lis ta, di vul ga da em 1998, 67 cur sos
de Admi nis tra ção, Di re i to e Enge nha ria Ci vil pas sa -
ram pelo pro ces so de re no va ção por te rem ob ti do três 
con ce i tos D ou E con se cu ti vos. Em 1999, ou tros 64
cur sos, in clu in do es tas três áre as, mais Enge nha ria
Qu í mi ca, Me di ci na Ve te ri ná ria, Odon to lo gia e Me di ci -
na, tam bém in gres sa ram nes se pro ces so.

A par de es ti mu lar a me lho ria dos cur sos de ní -
vel su pe ri or, o Pro vão de sen ca de ou, ain da, o sur gi -
men to de ou tras ini ci a ti vas de ava li a ção, como é o
caso da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil – OAB, que,
re cen te men te, di vul gou uma re la ção de 52 fa cul da -
des de Di re i to re co men da das por seu de sem pe nho. A 
lis ta da OAB foi ba se a da em três cri té ri os: o ín di ce de
alu nos de cada ins ti tu i ção apro va dos no tes te da en ti -
da de para o exer cí cio da ad vo ca cia, o de sem pe nho
das fa cul da des nas úl ti mas três edi ções do Pro vão e
o re sul ta do na Ava li a ção das Con di ções de Ofer ta –
ins pe ção fe i ta pelo MEC.

Como se vê, Sras. e Srs. Se na do res, al gu ma co -
i sa vem sen do fe i ta pela me lho ria da qua li da de do en -
si no. O Pro vão tem re ve la do a fra gi li da de das ins ti tu i -
ções pri va das quan to à qua li da de e o cen so tem de -
mons tra do a ina de qua ção da re la ção can di da tos/va -
gas, nas ins ti tu i ções pú bli cas.

Um úl ti mo as pec to pre o cu pa-me, es pe ci al men -
te, em re la ção às uni ver si da des bra si le i ras, e a esse
res pe i to já me pro nun ci ei em ou tras opor tu ni da des.
Re fi ro-me à im pe ri o sa ne ces si da de de se pro mo ver
ini ci a ti vas des ti na das à im plan ta ção de al ter na ti vas
di fe ren ci a das para as re giões Nor te e Cen tro-Oes te,
ba se a das na des cen tra li za ção e no au men to de in -
ves ti men tos nes sas re giões.

A Ama zô nia e o Cen tro-Oes te são re giões de
ecos sis te mas di fe ren ci a dos, de equi lí brio de li ca do e
que ne ces si tam de um de sen vol vi men to es pe cí fi co.
Não será pos sí vel re a li zar esse de sen vol vi men to sem 
que se jam co lo ca dos à dis po si ção des sas re giões os
me i os ne ces sá ri os, ge ra dos di re ta men te da pes qui sa 
e da qua li fi ca ção de re cur sos hu ma nos – o que só po -
de rá ser fe i to pe las uni ver si da des lo ca is.

Fi na li zan do, Sras. e Srs. Se na do res, re to mo a
co lo ca ção ini ci al: bus ca mos, hoje, a ex pan são qua li -
ta ti va do en si no su pe ri or. À me di da que sur gem mais
cur sos, que re mos que os de má qua li da de de sa pa re -
çam e o con jun to me lho re. Para tan to, é re co men dá -
vel per sis tir na ava li a ção dos cur sos, mas é pre ci so,
tam bém, in ves tir na qua li fi ca ção de pro fes so res, na
me lho ria das ins ta la ções e equi pa men tos e na des -
cen tra li za ção de re cur sos, se qui ser mos dis por de um 
en si no su pe ri or à al tu ra de nos sas jus tas am bi ções e
re a is pos si bi li da des, como povo e como Na ção.

Mu i to obri ga do!
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –

TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no con -
tex to das gran des re des de TV bra si le i ras, a TV Ban -
de i ran tes tem se no ta bi li za do pelo equi lí brio e con fi a -
bi li da de de sua pro gra ma ção, mar ca que lhe tem sido
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im pres sa des de o iní cio por seu ines que cí vel cri a dor
Dr. João Saad.

No úl ti mo dia 19, tive oca sião, Sr. Pre si den te, de
par ti ci par em São Pa u lo da ins ta la ção do novo Ca nal
de TV a Cabo, li de ra do pela TV Ban de i ran tes com os
ca na is Di rectv e TVA, do Gru po Abril; a Band News.

O novo ca nal ini cia com 1.400 mil as si nan tes,
um in ves ti men to de R$6 mi lhões com um fa tu ra men to 
pre vis to para 2001, da or dem de R$5 mi lhões.

A Band News es ta rá no ar 24 ho ras por dia,
apre sen tan do no ti ciá ri os a cada 7,5 mi nu tos. Todo o
tra ta men to da pro gra ma ção será di gi ta li za do e au to -
ma ti za do em to das as fa ses de pro du ção, o que con -
fe re pi o ne i ris mo nes te tipo de tra ta men to no país. O
novo ca nal tam bém sig ni fi ca rá a am pli a ção do mer ca -
do de tra ba lho para pro fis si o na is da área, de ven do
ab sor ver de ime di a to um to tal de 250 fun ci o ná ri os.

Ao fa zer esse re gis tro, Sr. Pre si den te, no bres
Se na do ras e Se na do res, não pos so de i xar de re fe -
rir-me ao sig ni fi ca do e à im por tân cia que re pre sen ta
para a in for ma ção e para a for ma ção da ci da da nia
bra si le i ra, e por tan to para o aper fe i ço a men to da de -
mo cra cia, a en tra da ou fun ci o na men to de mais um
ins tru men to de di fu são e aná li se da no tí cia. O plu ra -
lis mo da in for ma ção cons ti tui uma das ca rac te rís ti cas 
das so ci e da des de mo crá ti cas.

De se jo, de um modo es pe ci al, con gra tu lar-me
com a Fa mí lia Ban de i ran tes, na pes soa do Dr. João
Saad Fi lho por mais esta con quis ta do Gru po, que,
pe las ra zões re fe ri das, cons ti tui uma con quis ta do
Bra sil.

De se jo o ma i or êxi to à ini ci a ti va.

Mu i to obri ga do.

O SR. JOSÉ ALENCAR (PMDB – MG) – Sr.
Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a sa be do ria po pu -
lar – este “sa ber de ex pe riên ci as fe i to” na lí ri ca de fi ni -
ção ca mo ni a na – re pre sen ta um su por te per ma nen te
e pre ci o so na ação par la men tar.

Co nhe cer o que a gen te do povo pen sa, o que a
gen te do povo sen te e diz é im por tan te.

É im pres cin dí vel, para o po lí ti co ver da de i ra men -
te com pe ne tra do de sua mis são.

Em meus con ta tos ha bi tu a is com a mi nha gen -
te, com os meus co es ta du a nos de Mi nas Ge ra is, re -
co lho sem pre ins pi ra ções pro ve i to sas para o tra ba lho
que me cabe de sen vol ver no Se na do da Re pú bli ca.

Pro cu ro man ter-me atu a li za do com re la ção aos
sen ti men tos e as pi ra ções po pu la res au tên ti cos e ge -
nu í nos.

Sei não es tar tra zen do no vi da de ne nhu ma à
con si de ra ção de meus pa res, quan do faço este re gis -
tro acer ca da aten ção que o ho mem co mum dis pen sa 
cos tu me i ra men te aos acon te ci men tos da vida pú bli ca 
na ci o nal. Acon te ci men tos, mu i tas ve zes, em seu en -
ten di men to, de com ple xa in ter pre ta ção, mas que aca -
bam por in flu en ci ar e afe tar, de um je i to ou de ou tro, a
sua ro ti na de vida.

Essas per cep ções de como fun ci o na o sen ti -
men to das ruas, não pas sam, de modo al gum, des -
per ce bi das, te nho cer te za, aos ilus tres se na do res.

Se dou ên fa se ao ób vio é para pro cla mar que a
in tu i ção po pu lar é po de ro sa e não fa lha. E que não
po de mos nun ca, na ati vi da de pú bli ca, nos es que cer
dis so.

Igno rar a in tu i ção po pu lar é erro. Erro pu ni do
pela his tó ria, como tan tas ve zes já se viu.

Estou re tor nan do de uma sé rie am pla de con ta -
tos com ami gos, com ele i to res, com gen te do povo de
to dos os seg men tos so ci a is. Tra go des ses con ta tos
uma cer te i ra con vic ção.

A per ple xi da de é ge ral.

De es pan to em es pan to, pro vo ca da pelo no ti ciá -
rio des con cer tan te do dia-a-dia, a opi nião pú bli ca bra -
si le i ra está pos su í da hoje de mu i ta per ple xi da de.

São ocor rên ci as per tur ba do ras, pode-se afir -
mar, diá ri as. As man che tes se ocu pam, o tem po todo,
de de nún ci as, de es cân da los, de mal ver sa ções do di -
nhe i ro pú bli co, de acu sa ções gra ves.

Isso che ga até o ci da dão do povo, a dona de
casa, o la vra dor, o ope rá rio, com um im pac to es tron -
do so.

De sen ca de ia, no es pí ri to de cada um, es tra nhe -
za, in dig na ção, dú vi da, frus tra ção.

Não é di fí cil ima gi nar uma cena em que fi que re -
tra ta do esse es ta do de es pí ri to ago ni a do.

O che fe de fa mí lia la bo ri o so que tan to se es for -
ça por de sem pe nhar a con ten to seu pa pel na vida co -
mu ni tá ria, se per gun ta, vá ri as ve zes, o que anda
acon te cen do. Por que ra zão os seus pro ble mas do
co ti di a no, afe tos à ad mi nis tra ção pú bli ca, en con tram
tan tos em ba ra ços e di fi cul da des de so lu ção?

O che fe de fa mí lia co me ça, en tão, a fa zer as so -
ci a ções das ques tões in so lú ve is que o ator men tam
com os no mes de per so na gens ilus tres da vida pú bli -
ca, pes so as que fre qüen tam o seu apre ço e ad mi ra -
ção, pes so as em quem vo tou com en tu si as mo e que
es tão sen do apon ta das, tal vez in jus ta men te, em de -
nún ci as e acu sa ções sé ri as.
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O di le ma se ins ta la. É ver da de o que está sen do
di vul ga do? É men ti ra?

No mais das ve zes, na tro ca ás pe ra de pa la vras, 
no fogo cru za do das crí ti cas e das res pos tas às crí ti -
cas, que ele acom pa nha na mí dia, es sas in da ga ções
per ma ne cem sem res pos tas.

O che fe de fa mí lia não en ten de que de nún ci as
tão gra ves se jam lan ça das sem os con se qüen tes
des do bra men tos. Sem uma elu ci da ção ca bal e com -
ple ta dos fa tos.

Ele não aven tu ra ju í zos pré vi os de va lor. Não
en tra, na ma i or par te dos ca sos, no mé ri to da ques tão 
pu bli ca men te e ca lo ro sa men te dis cu ti da.

O que mais des con for to lhe traz é per ce ber que
as de nún ci as fi cam sol tas no ar.

O nos so che fe de fa mí lia é um ho mem de bem.
Cul ti va o sen so de jus ti ça. Vive, por esse mo ti vo, sen -
sa ção de mal-es tar ao su por pos sa ser fal sa ou im pro -
ce den te a acu sa ção en vol ven do po lí ti co que apla u de
e ad mi ra, po lí ti co em quem sem pre vo tou.

E, aí, ele in da ga: por que não le var as apu ra ções 
do fato, de to dos os fa tos de nun ci a dos, até as con se -
qüên ci as der ra de i ras, até o es cla re ci men to de fi ni ti vo
e ca bal de tudo?

A sim pli ci da de do ra ci o cí nio traz a as si na tu ra da 
ge nu í na sa be do ria po pu lar.

A per ple xi da de das pes so as co muns, nas ci das
des sa ava lan cha de de nún ci as que in va de a nos sa
mí dia e as nos sas tri bu nas, só ten de a cres cer e
trans for mar-se numa re a ção mais con tun den te, caso
se jam in ter cep ta das as ini ci a ti vas de apu ra ção e elu -
ci da ção dos fa tos.

Che ga mos a um mo men to na vida bra si le i ra em
que va ci la ções e he si ta ções, quan to aos ru mos a se -
rem as su mi dos por nós, não vão ser to le ra das, nem
ab sor vi das pela opi nião pú bli ca.

Não se tra ta de to mar par ti do nos ace sos ques ti -
o na men tos. Não se tra ta de es ta be le cer pre jul ga men -
to a res pe i to de nin guém, a res pe i to de qual quer ho -
mem pú bli co.

Não se tra ta de ace i tar pre vi a men te, aço da da -
men te, in tem pes ti va men te, como no ci vo ao in te res se
na ci o nal, esse ou aque le ato pra ti ca do pela ad mi nis -
tra ção, apon ta do em de nún cia pú bli ca de qual quer
ori gem. Nada dis so.

Não se tra ta de fi car ao lado de “A” ou de “B”,
des sa ou da que la fac ção ou cor ren te, sur pre en di das
em aber ta de sa ven ça na con du ção de te mas po lê mi -
cos. Nada dis so.

O que se pede e se re co men da, com se re ni da -
de e bom sen so, é que não se de i xe tudo per ma ne cer
como está, para ver como é que fica.

Não! Não mes mo, de po is de tan tas tro vo a das e
aba los es tre me ce do res.

Se a ex pli ca ção é in com ple ta e in sa tis fa tó ria; se
a con clu são pe los pro ces sos nor ma is de apu ra ção
não vem – to dos os di le mas, dú vi das, des con fi an ças
pos sí ve is con ti nu a rão po vo an do e eno do an do a vida
pú bli ca.

Li de ran ças im por tan tes con ti nu a rão a en -
fren tar o des cré di to po pu lar. Po de rão ser con de na -
das, an te ci pa da e in tem pes ti va men te, sem que de -
fi ni da, na ins tân cia pró pria, sua ino cên cia ou cul -
pa bi li da de.

A Casa será jul ga da in ca paz, por não sa ber agir
em sin to nia com o sen ti men to e a in tu i ção po pu la res.

A cla re za e cla ri da de das co i sas ad mi nis tra ti vas
e po lí ti cas fa zem par te da es sên cia de mo crá ti ca.

Como de mo cra ta, que acre di ta na vo ca ção de
gran de za de meu país;

Como bra si le i ro que vê no com por ta men to éti -
co, na pro bi da de e jus ti ça so ci al um ro te i ro de atu a -
ção po lí ti ca in des viá vel na bus ca da pros pe ri da de na -
ci o nal;

Como ci da dão in te res sa do na trans pa rên cia
das ati vi da des na vida pú bli ca e des pro vi do de
qual quer in ten ção de es ta be le cer pré vio ju í zo de
va lo res;

Como ser hu ma no des po ja do de sec ta ris mo e
es pí ri to de fac ção, ou qual quer ou tro sen ti men to me -
nor;

De se jo aqui anun ci ar fir me e ina ba lá vel dis po si -
ção de dar voto fa vo rá vel, como Se na dor da Re pú bli -
ca pelo Esta do de Mi nas Ge ra is, a todo e qual quer pe -
di do de aber tu ra de in qué ri to par la men tar, que con -
cor ra para des fa zer o cli ma de apre en são e de sen -
can to que to mou con ta, em nos sos dias, da po pu la -
ção bra si le i ra.

Ajo as sim, cons ci en te de ser este o me lhor e
úni co ca mi nho para se so lu ci o nar, mais rá pi do, as
ques tões tor men to sas que aí es tão e para se dar
uma res pos ta con vin cen te e sa tis fa tó ria aos an se i -
os e es pe ran ças de nos sa bra va gen te bra si le i ra.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) -
Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer -
rar os tra ba lhos, lem bran do as Srªs e aos Srs. Se na -
do res que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria
da pró xi ma ter ça-fe i ra, dia 27, a re a li zar-se às 14 ho -
ras e 30 mi nu tos, a se guin te:
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O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 12 ho ras 55
mi nu tos.)

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE
 DO SENADO FEDERAL, SENADOR JADER

BARBALHO

22-3-2001
Qu in ta-fe i ra

10:00hs _ De pu ta do Wolf gang Thi er se, Pre si -
den te do Par la men to Ale mão (Bun des tag)

10:30min _ Exce len tís si mo Se nhor Fran cis co
Dor nel les, Mi nis tro do Tra ba lho e Empre go

13:00 _ Almo ço na Re si dên cia Ofi ci al

Re si dên cia Ofi ci al do Se na do Fe de ral

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO
PARLAMENTAR

AVISO

O Pre si den te do Con se lho de Éti ca e De co ro
Par la men tar in for ma que a 2ª Re u nião do Con se lho,
mar ca da an te ri or men te para o dia 21 de mar ço de
2001, foi trans fe ri da para o dia 27 de mar ço pró xi mo,
ter ça-fe i ra, às 17h, na Sala nº 6 da Ala Se na dor Nilo
Co e lho, com o mes mo ob je ti vo de de li be rar so bre re a -
li za ção de ses são se cre ta.

Bras ília, 21 de mar ço de 2001. _ Se na dor Ra -
mez Te bet, Pre si den te do Con se lho de Éti ca e De co -
ro Par la men tar.
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Ata da 20ª Ses são não De li be ra ti va
em 23 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia do Sr. Edi son Lo bão

(Ini cia-se a ses são às 9 ho ras.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Ha ven do 
nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -
ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te

EXPEDIENTE

MENSAGEM

 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

MENSAGEM Nº 100, DE 2001
(Nº 228/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,

De con for mi da de com o art. 52, in ci so IV, da
Cons ti tu i ção, e com o dis pos to no art. 18, in ci so I, e
nos arts. 56 e 58, do Re gu la men to de Pes so al do
Ser vi ço Exte ri or, apro va do pelo De cre to nº 93.325,
de 1º de ou tu bro de 1986, no art. 54, in ci so II, alí nea 
a, e no art. 55, do Ane xo I ao De cre to nº 3.414, de
14 de abril de 2000, sub me to à apre ci a ção de Vos -
sas Exce lên ci as a es co lha, que de se jo fa zer, da Se -
nho ra Ma ria Lu cia San tos Pom peu Bra sil, Mi nis tra
de Se gun da Clas se da Car re i ra de Di plo ma ta, do
Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das Re la ções
Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i xa do ra do 
Bra sil jun to à Re pú bli ca de El Sal va dor.

Os mé ri tos da Mi nis tra Ma ria Lú cia San tos
Pom peu Bra sil, que me in du zi ram a es co lhê-la para
o de sem pe nho des sa ele va da fun ção, cons tam da
ane xa in for ma ção do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri -
o res.

Bra sí lia, 20 de mar ço de 200l. – Fer nan do Hen -
ri que Car do so.

EM Nº 00059/DP/ARC/G-MRE/APES

Bra sí lia, 15 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
De acor do com o art. 84, in ci so VII, da Cons ti tu i -

ção, e com o dis pos to no art. 18, in ci so I, e nos arts. 56 
e 58, do Re gu la men to de Pes so al do Ser vi ço Exte ri or, 
apro va do pelo De cre to nº 93.325, de 1º de ou tu bro de
1986, no art. 54, in ci so II, alí nea a e no art. 55, do Ane -
xo I ao De cre to nº 3.414, de 14 de abril de 2000, sub -
me to à apre ci a ção de Vos sa Exce lên cia a ane xa mi -
nu ta de Men sa gem ao Se na do Fe de ral des ti na da à
in di ca ção da Se nho ra Ma ria Lú cia San tos Pom peu
Bra sil, Mi nis tra de Se gun da Clas se da Car re i ra de Di -
plo ma ta, do Qu a dro Per ma nen te do Mi nis té rio das
Re la ções Exte ri o res, para exer cer o car go de Emba i -
xa do ra do Bra sil jun to à Re pú bli ca de El Sal va dor.

2. Enca mi nho, igual men te em ane xo, in for ma ção
so bre o país e Cur ri cu lum vi tae da Di plo ma ta Ma ria
Lú cia San tos Pom peu Bra sil, que, jun ta men te com a
Men sa gem ora sub me ti da à apre ci a ção de Vos sa Exce -
lên cia, se rão apre sen ta dos ao Se na do Fe de ral para
exa me por par te de seus ilus tres mem bros.

Res pe i to sa men te, – Cel so La fer, Mi nis tro de
Esta do das Re la ções Exte ri o res.

Infor ma ção

CUBRICULUM VITAE

Mi nis tra de Pri me i ra Clas se Ma ria Lú cia San tos
Pom peu Bra sil

Nas ci da no Rio de Ja ne i ro/RJ, em 7 de mar ço
de 1951. Fi lha de José Pom peu dos Ma ga lhães Bra sil
e Do ris San tos Pom peu Bra sil.

CI: 5311/MRE
CFF: 10260900168
Ba cha rel em Di re i to, FD—UEG. “Cer ti fi cat Pra ti -

que de Lan gue Fran ça i se”, “Di plô me d’Etudes Fran -

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do 24  03837



ça i ses” e “Di plô me Su pé ni e ur de Lan gue et Lit té ra tu re 
Fran ça i se”, Uni ver si da de de Nancy. CAE, IRBr.

Ter ce i ra Se cre tá ria, 5 de ja ne i ro de 1974.
Se gun da Se cre tá ria, an ti güi da de, 17 de de zem -

bro de 1977.
Pri me i ra Se cre tá ria, me re ci men to, 20 de no -

vem bro de 1980.
Con se lhe i ra, me re ci men to, 29 de ju nho de

1987.
Mi nis tra de Se gun da Clas se, me re ci men to, 30

de ju nho de 1994.
Assis ten te do Che fe da Di vi são de Infor ma ção

Co mer ci al, 1974/76.
Assis ten te do Che fe da Di vi são de Ope ra ções

de Pro mo ção Co mer ci al, 1976/77.
Assis ten te do Sub se cre tá rio-Ge ral de Assun tos

Po lí ti cos Bi la te ra is, 1987/88.
Che fe da Di vi são de Infor ma ção Co mer ci al,

1988.
Che fe da Di vi são de Ciên cia e Tec no lo gia,

1988/89.
Che fe, subs ti tu ta, do De par ta men to de Co o pe -

ra ção Ci en tí fi ca, Téc ni ca e Tec no ló gi ca, 1988/89.
Che fe da Di vi são de Trans por tes, Co mu ni ca -

ções e Ser vi ços (atu al Di vi são de Co mér cio de Ser vi -
ços e Assun tos Fi nan ce i ros), 1993/1995.

Ge ne bra, Se gun da Se cre tá ria, 1978/79.
Ge ne bra, Pri me i ra Se cre tá ria, 1980/81.
Otta wa, Pri me i ra Se cre tá ria, 1981/87.
Ge ne bra, Con se lhe i ra, 1989/92.
Hous ton, Con sul—Ge ral, 1995/2001.
Mis são Co mer ci al Go ver na men tal à Re pú bli ca

Po pu lar de Ango la, Lu an da, 1976 (mem bro).
Mis são Explo ra tó ria Co mer ci al à Ve ne zu e la,

Ca ra cas, 1977 (mem bro)
Mis são Co mer ci al ao Irã, Te e rã, 1977 (mem bro)
Con fe rên cia das Na ções Uni das so bre o Tri go (I, 

II e III par tes)
Ge ne bra, 1978/79 (de le ga do).
IX e X Ses sões Extra or di ná ri as da Jun ta de Co -

mér cio e
De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1978/79 (de le ga da)
VI, VII e X Ses sões do Co mi tê Inter go ver na -

men tal ad hoc do Pro gra ma Inte gra do de Pro du tos
de Base, Ge ne bra, 1978/80 (de le ga da).

XVII, XVIII, XIX, XX e XXII Ses sões da Jun ta de
Co mér cio e De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1978/80/81
(de le ga da).

II, III e IV Ses sões da Con fe rên cia das Na ções
Uni das Ne go ci a do ra.

do Fun do Co mum para o Pro gra ma Inte gra do de
Pro du tos de Base, Ge ne bra, 1978/79/80 (de le ga da).

I e III Ses sões da Con fe rên cia das Na ções Uni -
das Ne go ci a do ra do novo Acor do Inter na ci o nal do Tri -
go, Ge ne bra, 1978/79 (de le ga da).

I, II e III Ses sões da Con fe rên cia das Na ções Uni -
das so bre a Bor ra cha, Ge ne bra, 1978/79 (de le ga da).

I, II e III Ses sões da Con fe rên cia das Na ções
Uni das so bre o Ca cau, Ge ne bra, 1979 (de le ga da).

V Con fe rên cia das Na ções Uni das so bre o Co -
mér cio e o De sen vol vi men to, Ma ni la, 1979 (de le ga da).

I, II e III Ses sões da Con fe rên cia das Na ções Uni -
das so bre o Esta nho, Ge ne bra, 1980/81 (de le ga da).

IX Ses são da Co mis são de Pro du tos de Base,
Ge ne bra, 1980.

Con fe rên cia das Na ções Uni das so bre o Ca cau, 
Ge ne bra, 1980 (de le ga da).

I e II Ses sões da Con fe rên cia das Na ções Uni -
das so bre a Juta, Ge ne bra, 1981 (de le ga da)

I e II Ses sões do Co mi tê Pre pa ra tó rio do Fun do
Co mum para o Pro gra ma Inte gra do de Pro du tos de
Base, Ge ne bra, 1981 (de le ga da).

Se mi ná rio da Unctad so bre Fi bras Du ras, Arus -
ha, 1981 (mem bro).

Ne go ci a ções da con ven ção des ti na da a evi tar a
du pla tri bu ta ção e pre ve nir a eva são fis cal em ma té ria 
de Impos tos so bre a Ren da com e Go ver no do Ca na -
dá, Otta wa, 1983 (de le ga do).

XVII Re u nião da Co mis são Mis ta Te u to—Bra si -
le i ra so bre a Co o pe ra ção Ci en tí fi co e Téc no ló gi ca,
Bonn, 1988 (de le ga da).

Ne go ci a ções do Acor do Glo bal de Co o pe ra ção
en tre o Bra sil e a Itá lia, Roma, 1989 (de le ga da).

VIII Ses são do Gru po de Tra ba lho Bra si le i -
ro-Fran cês de Co o pe ra ção Ci en tí fi ca e Téc ni ca, Pa -
ris, 1989 (de le ga da).

III Re u nião de Chan ce le res do Tra ta do de Co o -
pe ra ção Ama zô ni ca, Qu i to, 1989 (de le ga da).

Sub co mis são Espe ci a li za da para a Co o pe ra ção 
Ci en tí fi ca e Tec no ló gi ca Bra sil—CEE, Bra sí lia, 1989
(che fe da de le ga ção bra si le i ra).

Re u nião so bre Co o pe ra ção Ci en tí fi ca e Tec no ló -
gi ca en tre o Bra sil e a Itá lia, Bra sí lia, 1989 (de le ga da).

III Ses são da Co mis são Mis ta Bra sil—CEE,
Bru xe las, 1989 De le ga da) 

XVIII Ses são da Co mis são Mis ta Te u to—Bra si -
le i ra so bre Co o pe ra ção Ci en tí fi ca e Tec no ló gi ca, Bra -
sí lia, 1989 (de le ga da).
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XXXVII (1ª e 2ª par tes), XXXVIII (1ª e 2ª par tes)
e XXXIX 1ª par te) Re u niões da Jun ta de Co mér cio e
De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1990/92 (de le ga da).

XIII Ses são (2ªa par te) do Co mi tê de Invi sí ve is e 
Fi nan ças da Unctad, Ge ne bra, 1990 (che fe).

XIV Ses são do Co mi tê de Trans por tes Ma rí ti -
mos, Ge ne bra, 1990 (che fe).

XVII e XVIII Ses sões do Co mi tê Espe ci al de
Pre fe rên ci as, Ge ne bra 1990/91 (che fe).

XXIV e XXV Ses sões do Gru po Con sul ti vo Mis to 
do Cen tro de Co mér cio Inter na ci o nal Unctad/GATT,
Ge ne bra, 1991/92 (che fe).

XIV Ses são do Co mi tê de Pro du tos de Base,
Ge ne bra, 1990 (che fe).

VIII Ses são do Co mi tê de Trans fe rên cia de tec -
no lo gia, Ge ne bra, 1991 (che fe).

II Ses são Re gu lar do Eco soc, Ge ne bra, 1991
(de le ga da).

VI Ses são do Co mi tê de Co o pe ra ção en tre Pa í -
ses em De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1991 (che fe).

Re u nião Pre pa ra tó ria do XVII Con se lho La ti -
no–A me ri ca no do SELA, Ca ra cas, 1991 (che fe).

Re u nião Mi nis te ri al do Gru lac, Ca ra cas, 1991
(de le ga da).

Re u nião Mi nis te ri al do Gru po dos 77, Te e rã,
1991 (de le ga da).

XVII Ses são Espe ci al (1ª e 2ª par tes) da Jun ta
de Co mér cio e De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1991/92
(che fe).

I Ses são Exe cu ti va da Jun ta de Co mér cio e De -
sen vol vi men to, Ge ne bra, 1992 (de le ga da).

VIII Con fe rên cia das Na ções Uni das para o Co -
mér cio e o De sen vol vi men to, Car ta ge na, 1992 (de le -
ga da).

Con fe rên cia das Na ções Uni das so bre Açú car,
Ge ne bra, 1992 (che fe).

I Ses são da Con fe rên cia das Na ções Uni das so -
bre Ca cau, Ge ne bra, 1992 (che fe).

XXXIX Ses são do Con se lho das Na ções Uni das 
para o De sen vol vi men to, Ge ne bra, 1992 (de le ga da) 

XII Re u nião de Re pre sen tan tes Pes so a is dos
Che fes de Esta do do Gru po dos 15, Ge ne bra, 1992
(de le ga da).

Seg men to de Alto Ní vel do Eco soc, Ge ne bra,
1992 (de le ga da).

I Ses são do Co mi tê da Unctad para Pro du tos de 
Base, 1992 (de le ga da) 

I Ses são do Co mi tê da Unctad para o De sen vol -
vi men to dos se to res de Ser vi ços, Ge ne bra, 1992 (de -
le ga da).

I Ses são do Co mi tê da Unctad para Trans por tes
Ma rí ti mos, Ge ne bra, 1992 (de le ga da).

I Ses são do Gru po de Tra ba lho ad hoc so bre
Inves ti men tos e Flu xos Fi nan ce i ros, Ge ne bra, 1992
(de le ga da) 

Prê mio Amil car de Ara ú jo Fal cão, UEG. Prê mio
Cló vis Be vi la qua, UEG.

Edu ar do Pris co Pa ra i so Ra mos, Di re tor-Ge ral 
do De par ta men to do Ser vi ço Exte ri or.

MENSAGEM AO CONGRESSO EL SALVADOR

1. Da dos Bá si cos
Nome Ofi ci al: Re pú bli ca de El Sal va dor
Orga ni za ção do Esta do: Re pú bli ca pre si den ci -

a lis ta
Che fe de Esta do: Fran cis co Flo res
Chan ce ler: Ma ria Eu ge nia Bri zu e la de Ávi la
Ca pi tal: San Sal va dor
Área: 21.040 qui lô me tros qua dra dos
Idi o ma: Espa nhol
Ma i o res ci da des: San Sal va dor, So ya pan go,

San ta Ana, San Mi guel
Po pu la ção: 6.122.515 (Ju lho de 2000, est.)
Uni da de Mo ne tá ria: Co lón

Con jun tu ra Inter na

• O Pre si den te Flo res (Are na) ven ceu, em mar -
ço com am pla mar gem (52% a 29%) so bre o 2º co lo -
ca do, Fa cun do Gu ar da do, can di da to da es quer da
(FMLN-USC). O ple i to, ape sar do alto nú me ro de 
abs ten ção (60/% dos ele i to res ca das tra dos) trans cor -
reu em cli ma de tran qüi li da de e foi mo ni to ra do por
cer ca de mil ob ser va dres in ter na ci o na is, en tre os
qua is o Mi nis tro Nel son Jo bim. 
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• Um dos gran des de sa fi os do Go ver no Flo res
tem sido o con tro le da cri mi na li da de. Des de o tér mi no
da Gu er ra Ci vil, o cri me co mum e or ga ni za do in ten si -
fi cou-se. De acor do com es tu do do BID pu bli ca do em
1997, El Sal va dor tem um dos mais al tos ín di ces de
as sas si na tos no mun do, mé dia de 20 por dia.

• Em 12 de mar ço de 2000, re a li za ram-se ele i -
ções para as pre fe i tu ras mu ni ci pa is e para a re no va -
ção to tal da Assem bléia Le gis la ti va. O atu al pre fe i to
de São Sal va dor, Hec tor Sil va, da FMLN, lo grou re e -
le ger-se para o car go, en quan to seu par ti do ob te ve a
vi tó ria em oito das ca tor ze ca pi ta is de De par ta men to.
A FMLN ob te ve, ade ma is, 31 dos 84 as sen tos no Par -
la men to, pas san do a cons ti tu ir-se na ma i or ban ca da
no Con gres so. Ape sar do tri un fo, a FMLN não con tro -
la a Assem bléia Le gis la ti va, onde os dois ma i o res
par ti dos de di re i ta (Are na e PCN) de têm a ma i o ria
dos vo tos. Por sua vez, Mec tor Sil va está sen do apon -
ta do como pro vá vel can di da to da FMLN à su ces são
do Pre si den te Fran cis co Flo res. Em lº de maio de
2000, to ma ram pos se os pre fe i tos e de pu ta dos ele i -
tos. Da agen da le gis la ti va, des ta cam-se os pro je tos
de re for ma cons ti tu ci o nal.

• No pla no ex ter no, cabe res sal tar que, em 2 de
maio de 2000, os Pre si den tes de El Sal va dor, Gu a te -
ma la e Ni ca rá gua fir ma ram a “De cla ra ção Tri na ci o -
nal” e o “Pla no de Ação para o Sé cu lo XXI”, sem a
par ti ci pa ção dos de ma is pa í ses cen tro-ame ri ca nos,
em bo ra os do cu men tos es te jam aber tos à as si na tu ra
das de ma is na ções do ist mo.

Um dos prin ci pa is en ten di men tos al can ça dos
na re fe ri da De cla ra ção é o com pro mis so para a cri a -
ção do “cor re dor in te ro ceâ ni co de trans por te mul ti mo -
dal”, que li ga ria os por tos de San to To mas de Cas til la
e Bar ri os na cos ta atlân ti ca da Gu a te ma la aos por tos
no Gol fo de Fon se ca, em Cu tu co (El Sal va dor) e Po to -
si (Ni ca rá gua). Para tan to, em bre ve, es ta rá sen do
aber ta li ci ta ção para re a ti var o sis te ma de “ferry” en tre 
Ni ca rá gua e El Sal va dor.

• A si tu a ção eco nô mi ca do país vi nha in di can do, 
an tes da ocor rên cia dos ter re mo tos, me lho ria nos ní -
ve is de in fla ção, cres ci men to do se tor ex por ta dor e
que da acen tu a da nos ín di ces de de sem pre go. As
con tas pú bli cas apre sen tam im por tan te dé fi cit e, ape -
sar do cres ci men to das ex por ta ções, a ba lan ça co -
mer ci al con ti nua de fi ci tá ria. As re mes sas dos sal va -
do re nhos no ex te ri or e os re cur sos da aju da in ter na ci -
o nal têm, no en tan to, aju da do a com pen sar o dé fi cit
na ba lan ça co mer ci al.

• Re cons tru ção do país. Pas sa dos os mo men -
tos mais crí ti cos dos ter re mo tos que atin gi ram o país

no iní cio de 2001, o Go ver no sal va do re nho está em -
pe nha do em en trar na fase de re cons tru ção. O Pre si -
den te Fran cis co Flo res afir mou que a ca rac te rís ti ca e
os ob je ti vos de seu Go ver no mu da ram, pas san do a
ser, qua se ex clu si va men te, en tre gar a seu su ces sor,
pelo me nos, um país nas con di ções em que se en -
con tra va an tes da tra gé dia. Para essa nova fase, o
Go ver no con ti nua con tan do com a aju da in ter na ci o -
nal, com a ne ces sá ria ên fa se em ma te ri a is e pro je tos
de re cons tru ção. Alguns pa í ses, como Ve ne zu e la e
Espa nha, as su mi ram a res pon sa bi li da de de de sen -
vol ver pro je tos in te gra is de re cons tru ção de co mu ni -
da des in te i ras. Ou tros pa í ses op ta ram por au xí lio pu -
ra men te fi nan ce i ro.

Re la ci o na men to Bi la te ral
1. Assis tên cia Hu ma ni tá ria do Go ver no Bra si le i -

ro: Após a Assem bléia Le gis la ti va de El Sal va dor ter
de cla ra do Esta do de Ca la mi da de Pú bli ca em todo o
ter ri tó rio na ci o nal, em fun ção do in ten so ter re mo to da
ma nhã de sá ba do, 13 de ja ne i ro do cor ren te, o Go ver -
no bra si le i ro, sob a co or de na ção do Pre si den te da
Re pú bli ca em exer cí cio, Mar co Ma ci el, en vi ou a El
Sal va dor do a ção de qua tro to ne la das em me di ca -
men tos e ali men tos não-pe re cí ve is, bem como va ci -
nas e ma te ri al hos pi ta lar.

2. Mer co sul-Amé ri ca Cen tral: Du ran te a Cú pu la
de São José, de 5 de abril de 2000, o Pre si den te da
Re pú bli ca con vi dou os Go ver nos sig na tá ri os do Acor -
do de Co mér cio e Inves ti men tos, ce le bra do em abril
de 1998 en tre o Mer co sul e o Mer ca do Co mum Cen -
tro-Ame ri ca no, para uma re u nião téc ni ca, com o ob je -
ti vo de ado tar as me di das ne ces sá ri as à cons ti tu i ção
da Co mis são de Co mér cio e Inves ti men to (os Go ver -
nos de Be li ze, Pa na má e Re pú bli ca Do mi ni ca na tam -
bém par ti ci pa rão da re u nião). Da tas se rão opor tu na -
men te ofe re ci das para a re a li za ção do even to.

3. Café: Por oca sião do en con tro com o Sr. Pre -
si den te da Re pú bli ca, à mar gem da Cú pu la de São
José, o Pre si den te Fran cis co Flo res su ge riu que o
Bra sil po de ria li de rar pro ces so de con cer ta ção dos in -
te res ses dos ex por ta do res de café para fa zer fren te
ao oli go pó lio de com pra do res do pro du to, me di an te a
re ten ção de es to ques.

4. Co o pe ra ção na área de edu ca ção: No es pí ri to 
da II Cú pu la das Amé ri cas (San ti a go, 1996), de for ta -
le cer os sis te mas na ci o na is de ava li a ção da qua li da -
de da edu ca ção, o Go ver no bra si le i ro dis põe-se a
apo i ar tec ni ca men te os es for ços dos Go ver nos he -
mis fé ri cos vol ta dos à cons tru ção de in di ca do res in ter -
na ci o nal men te com pa rá ve is so bre o de sem pe nho de
seus sis te mas edu ca ci o na is.
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5. Per dão da dí vi da: O Go ver no de El Sal va dor
man tém com o Bra sil dí vi da da or dem de US$194 mil.
Em face da de vas ta ção ca u sa da pelo fu ra cão Mitch, o 
Bra sil de ci diu per do ar a ma i or par ce la des sa dí vi da.

6. Co mér cio (AAP) El Sal va dor ma ni fes tou in te -
res se em ne go ci ar com o Bra sil um Acor do de Alcan -
ce Par ci al, no âm bi to da ALADI, com vis tas à ob ten -
ção de pre fe rên ci as ta ri fá ri as para pro du tos sal va do -
re nhos de ex por ta ção para o Bra sil.

7. Gru po do Rio: El Sal va dor (as sim como Cos ta 
Rica, Gu a te ma la, Hon du ras e Ni ca rá gua) foi ple na -
men te in cor po ra do ao Me ca nis mo de Diá lo go e Con -
cer ta ção Po lí ti ca do Gru po do Rio, a par tir de sua XIV
Cú pu la, em ju nho de 2000, na Co lôm bia.

8. Co o pe ra ção téc ni ca: Re a li zou-se, nos dias 24 
e 25 de maio de 2000, no Rio de Ja ne i ro, a IV Re u nião 
da Co mis são Mis ta Bra sil-El Sal va dor de Co o pe ra ção 
Téc ni ca, quan do fo ram exa mi na das no vas pro pos tas
sal va do re nhas de co o pe ra ção.

(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e 
De fe sa Na ci o nal.)

MATÉRIAS RECEBIDAS DA
 CÂMARA DOS DEPUTADOS

SUBSTITUTIVO DA CÂMARA  AO 
PROJETO DE  LEI DO SENADO  Nº 491, DE 1999

(Nº 2556/2000, na que la Casa)

Acres cen ta in ci so e pa rá gra fos ao
art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 de mar ço de
1998, que  ins ti tui nor mas ge ra is so bre
des por to.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º o ca put do art. 56 da Lei nº 9.615, de 24

de mar ço de 1998, pas sa a vi go rar acres ci do do se -
guin te in ci so VII:

“Art. 56. .................................................
..............................................................
VII – dois por cen to da ar re ca da ção bru -

ta dos con cur sos de prog nós ti cos e lo te ri as
fe de ra is si mi la res cuja re a li za ção es ti ver su je i -
ta a au to ri za ção fe de ral, de du zin do-se este
va lor do mon tan te des ti na do aos prê mi os."

Art. 2º o art. 56 da Lei nº 9.615, de 24 de mar ço
de 1999, pas sa a vi go rar acres ci do dos se guin tes pa -
rá gra fos:

“Art. 56. .................................................
§ 1º Do to tal de re cur sos fi nan ce i ros re -

sul tan tes do per cen tu al de que tra ta o in ci so

VII do ca put, oi ten ta e cin co por cen to se rão
des ti na dos ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro e
quin ze por cen to ao Co mi tê Pa ra o lím pi co Bra -
si le i ro, de ven do ser ob ser va do, em am bos os
ca sos, o con jun to de nor mas apli cá ve is à ce -
le bra ção de con vê ni os pela União.

§ 2º Dos to ta is de re cur sos cor res pon -
den tes aos per cen tu a is re fe ri dos no § 1º,
dez por cen to de ve rão ser in ves ti dos em
des por to es co lar e cin co por cen to, em des -
por to uni ver si tá rio.

§ 3º Os re cur sos a que se re fe re o in ci -
so VII do ca put:

I – cons ti tu em re ce i tas pró pri as dos
be ne fi ciá ri os, que os re ce be rão di re ta men te
da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, no pra zo de
dez dias úte is a con tar da data de ocor rên -
cia de cada sor te io;

II – se rão ex clu si va e in te gral men te
apli ca dos em pro gra mas e pro je tos de fo -
men to, de sen vol vi men to e ma nu ten ção do
des por to, de for ma ção de re cur sos hu ma -
nos, de pre pa ra ção téc ni ca, ma nu ten ção e
lo co mo ção de atle tas, bem como sua par ti -
ci pa ção em even tos des por ti vos.

§ 4º Dos pro gra mas e pro je tos re fe ri -
dos no in ci so II do § 3º será dada ciên cia
aos Mi nis té ri os da Edu ca ção e do Espor te e 
tu ris mo.

§ 5º Cabe ao Tri bu nal de Con tas da
União fis ca li zar a apli ca ção dos re cur sos re -
pas sa dos ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro e
ao Co mi tê Pa ra o lím pi co Bra si le i ro em de -
cor rên cia des ta Lei."

Art. 3º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

PROJETO ORIGINAL APROVADO PELO
 SENADO FEDERAL

Alte ra a re da ção do art. 9º da Lei nº
9.615, de 24 de mar ço de 1998, des ti nan -
do ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro e ao
Co mi tê Pa ra o lím pi co Bra si le i ro os re cur -
sos dos con cur sos de prog nós ti cos e lo -
te ri as fe de ra is e si mi la res que es pe ci fi ca.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 9º da Lei nº 9.615, de 24 de mar ço

de 1998, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:
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“Art. 9º Ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro se rão
des ti na dos dois por cen to da ar re ca da ção bru ta dos
con cur sos de prog nós ti cos e lo te ri as fe de ra is e si mi -
la res cuja re a li za ção es ti ver su je i ta à au to ri za ção fe -
de ral, de du zi do o mon tan te des ti na do aos prê mi os.

§ 1º Ao Co mi tê Pa ra o lím pi co Bra si le i ro será
con ce di da, anu al men te, a ren da lí qui da to tal de um
dos tes tes da Lo te ria Espor ti va Fe de ral e, nos anos
de re a li za ção de Jo gos Olím pi cos e de Jo gos
Pan-Ame ri ca nos, a ren da lí qui da de um se gun do tes -
te, para aten di men to da par ti ci pa ção de de le ga ções
na ci o na is nes ses even tos.

§ 2º Na apli ca ção des ses re cur sos, além dos
even tos pre vis tos no pa rá gra fo an te ri or, po de rá o Co -
mi tê Olím pi co Bra si le i ro pro mo ver, por meio de con -
vê ni os com es co las, se cre ta ri as es ta du a is e mu ni ci -
pa is, além de ins ti tu i ções de re cu pe ra ção de me no -
res, pro gra mas de edu ca ção es por ti va, em ca rá ter
per ma nen te, des ti na dos à po pu la ção in fan to-ju ve nil,
com pre fe rên cia a cri an ças ca ren tes.

§ 3º To das as ati vi da des fi nan ci a das com re cur -
sos de que tra ta este ar ti go são su je i tas à fis ca li za ção 
do Tri bu nal de Con tas da União." (NR)

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Se na do Fe de ral, 2 de mar ço de 2000. – Se na dor 
Anto nio Car los Ma ga lhães, Pre si den te.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

Cons ti tu i ção da Re pú bli ca Fe de ra ti -
va do Bra sil 

....................................................................................

SEÇÃO III
Do Des por to

Art. 217. É de ver do Esta do fo men tar prá ti cas
des por ti vas for ma is e não-for ma is, como di re i to de
cada um, ob ser va dos:

I – a au to no mia das en ti da des des por -
ti vas di ri gen tes e as so ci a ções, quan to a sua 
or ga ni za ção e fun ci o na men to;

II – a des ti na ção de re cur sos pú bli cos
para a pro mo ção pri o ri tá ria do des por to
edu ca ci o nal e, em ca sos es pe cí fi cos, para a 
do des por to de alto ren di men to;

III – o tra ta men to di fe ren ci a do para o
des por to pro fis si o nal e o não-pro fis si o nal;

IV – a pro te ção e o in cen ti vo às ma ni -
fes ta ções des por ti vas de cri a ção na ci o nal.

§ 1º – O Po der Ju di ciá rio só ad mi ti rá ações re la -
ti vas à dis ci pli na e às com pe ti ções des por ti vas após
es go ta rem-se as ins tân ci as da jus ti ça des por ti va, re -
gu la da em lei.

§ 2º – A jus ti ça des por ti va terá o pra zo má xi mo
de ses sen ta dias, con ta dos da ins ta u ra ção do pro ces -
so, para pro fe rir de ci são fi nal.

§ 3º – O Po der Pú bli co in cen ti va rá o la zer, como
for ma de pro mo ção so ci al.
....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Insti tui nor mas ge ra is so bre des por -
to e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................
Art. 9º Anu al men te, a ren da lí qui da to tal de um

dos tes tes da Lo te ria Espor ti va Fe de ral será des ti na -
da ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro-COB, para tre i na -
men to e com pe ti ções pre pa ra tó ri as das equi pes olím -
pi cas na ci o na is.

§ 1º Nos anos de re a li za ção dos Jo gos Olím pi -
cos e dos Jo gos Pan-Ame ri ca nos, a ren da lí qui da de
um se gun do tes te da Lo te ria Espor ti va Fe de ral será
des ti na da ao Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro – COB, para
o aten di men to da par ti ci pa ção de de le ga ções na ci o -
na is nes ses even tos.

§ 2º Ao Co mi tê Pa ra o lím pi co Bra si le i ro se rão con -
ce di das as ren das lí qui das de tes tes da Lo te ria Espor ti -
va Fe de ral nas mes mas con di ções es ta be le ci das nes te
ar ti go para o Co mi tê Olím pi co Bra si le i ro –  COB.
....................................................................................

Art. 56. Os re cur sos ne ces sá ri os ao fo men to das
prá ti cas des por ti vas for ma is e não-for ma is a que se re -
fe re o art. 217 da Cons ti tu i ção Fe de ral se rão as se gu ra -
dos em pro gra mas de tra ba lho es pe cí fi cos cons tan tes
dos or ça men tos da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe -
de ral e dos Mu ni cí pi os, além dos pro ve ni en tes de:

I – fun dos des por ti vos;
II – re ce i tas ori un das de con cur sos de

prog nós ti cos;
III – do a ções, pa tro cí ni os e le ga dos;
IV – prê mi os de con cur sos de prog -

nós ti cos da Lo te ria Espor ti va Fe de ral não
re cla ma dos nos pra zos re gu la men ta res;

V – in cen ti vos fis ca is pre vis tos em lei;
VI – ou tras fon tes.

....................................................................................

(Às Co mis sões de Edu ca ção e de
Assun tos Eco nô mi cos.)
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 14, DE 2001

(Nº 61, de 1999, na Casa de ori gem)

Dis põe so bre o cri me de as sé dio se -
xu al e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O De cre to-Lei nº 2.848, de 7 de de zem bro 

de 1940 – Có di go Pe nal, pas sa a vi go rar acres ci do do 
se guin te art. 216A:

”ASSÉDIO SEXUAL
Art. 216A. Cons tran ger al guém com o

in tu i to de ob ter van ta gem ou fa vo re ci men to
se xu al, pre va le cen do-se o agen te da sua
con di ção de su pe ri or hi e rár qui co ou as cen -
dên cia ine ren tes ao exer cí cio de em pre go,
car go ou fun ção.

Pena: de ten ção, de um ano a dois
anos.

Pa rá gra fo úni co. Incor re na mes ma
pena quem co me ter o cri me:

I – pre va le cen do-se de re la ções do més -
ti cas, de co a bi ta ção ou de hos pi ta li da de;

II – com abu so ou vi o la ção de de ver
ine ren te a ofí cio ou mi nis té rio."

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

PROJETO DE LEI ORIGINAL
Nº 61, DE 1999

Dis põe so bre o cri me de as sé dio se -
xu al e dá ou tras pro vi dên ci as. Pen den te
de pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i ção
e Jus ti ça e de Re da ção.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Cons ti tui-se as sé dio se xu al im por tu nar

al guém com o ob je ti vo de ob ter fa vo res de na tu re za
se xu al, abu san do da re la ção de au to ri da de ou as cen -
dên cia ine ren tes ao exer cí cio de car go ou fun ção.

Pena: De ten ção de três me ses a um ano e/ou
mul ta.

Art. 2º A pena é au men ta da de um a dois ter ços:
I – se o cri me é co me ti do com o con cur so de

duas ou mais pes so as;
II – se o agen te é as cen den te ou des cen den te,

pa dras to, ma dras ta, ir mão, tu tor, cu ra dor ou pre cep -
tor da ví ti ma;

III – se o cri me é co me ti do por quem se pre va le -
ce de re la ções do més ti cas, re li gi o sas ou de con fi an ça 
da ví ti ma;

IV – se o cri me é co me ti do por quem se apro ve i -
ta do fato de a ví ti ma es tar pre sa ou in ter na da em es -
ta be le ci men to hos pi ta lar ou sob guar da ou cus tó dia;

V – se a ví ti ma é con si de ra da ju ri di ca men te in -
ca paz.

Art. 3º Nos cri mes de fi ni dos nos ca pí tu los an te -
ri o res, so men te se pro ce de me di an te que i xa.

Pa rá gra fo úni co. Pro ce de-se, en tre tan to, me di -
an te ação pe nal pú bli ca in con di ci o na da nas hi pó te -
ses pre vis tas no ar ti go 2º.

art. 4º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 5º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

Jus ti fi ca ção

Na le gis la tu ra pas sa da, a de pu ta da Mar ta Su -
plicy, em co-au to ria com a de pu ta da Ma ria La u ra,
apre sen ta ram pro je to de lei dis pon do so bre os cri mes 
de as sé dio se xu al. Era um tex to am plo, e se ba se a va
em le gis la ções de ou tros pa í ses e em es tu dos de fe -
mi nis tas bra si le i ras. Foi uma im por tan te con tri bu i ção
para a am pli a ção do de ba te. De lá para cá, múl ti plas
opi niões so bre a ma té ria e so bre o pró prio pro je to fo -
ram apre sen ta das.

Este sé cu lo é mar ca do pela cons tru ção de con -
sen sos so bre os di re i tos ine ren tes à dig ni da de da
pes soa hu ma na e igual da de en tre os se xos. Para a vi -
gên cia des ses di re i tos são ne ces sá ri as mu dan ças
cul tu ra is e ade qua ções da le gis la ção.

O as sé dio se xu al, con du ta tal como a ti pi fi ca da
nes te pro je to, é um des res pe i to a es ses di re i tos.
Embo ra não seja um com por ta men to novo, é re cen te
a dis cus são pú bli ca so bre o tema. Nova é a for ma de
en fren ta men to des sa ques tão e se ma ni fes ta por sua
in ser ção nos de ba tes re la ti vos ao Di re i to em ní vel
mun di al e em di fe ren tes do cu men tos de con fe rên ci as
mun di a is, pro vo ca da pela ação dos mo vi men tos de
mu lhe res.

A pro pos ta de ti pi fi ca ção do as sé dio se xu al
como cri me pre vis to nes te pro je to de lei, re fle te ten -
dên ci as do Di re i to Inter na ci o nal que bus cam vi si bi li -
zar for mas de vi o lên cia de gê ne ro, cu jas ca u sas não
são as mes mas da vi o lên cia das ruas Ba se i am-se na
cul tu ra da de si gual da de, que per me ia a cons tru ção
das re la ções so ci a is, pro fis si o na is e do âm bi to pri va -
do há sé cu los.
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Embo ra as ví ti mas mais fre qüen tes de as sé dio
se xu al se jam as mu lhe res, o cri me pode ser pra ti ca do 
por pes so as de am bos os se xos, con tra pes so as do
mes mo ou de ou tro sexo. Das de nún ci as fe i tas mun di -
al men te, 99% das ví ti mas são mu lhe res.

Estu dos re cen tes dão con ta que 52% das mu -
lhe res já fo ram as se di a das se xu al men te no tra ba lho,
mu i to em bo ra nem sem pre o re sul ta do seja a de mis -
são ou a pu ni ção à mu lher que teve me i os de re cha -
çar a “can ta da”. O Sin di ca to das Se cre tá ri as de São
Pa u lo di vul gou pes qui sa onde apon ta que 25% de
suas fi li a das que res pon de ram a uma pes qui sa já fo -
ram as se di a das, de for ma tal que se en qua dra ria no
cri me aqui ti pi fi ca do.

Se guin do a ló gi ca do Di re i to bra si le i ro, este pro -
je to bus ca ser ob je ti vo no tra to da ques tão, no âm bi to
Pe nal. Ou tros pro je tos da rão con ta do tra ta men to ne -
ces sá rio no âm bi to da CLT e do Có di go Ci vil.

Re cor ri à opi nião mais fre qüen te que ti pi fi ca o
as sé dio se xu al como um cri me as so ci a do ao abu so
do po der e hi e rar quia ou seja, pre va le cen do-se de au -
to ri da de e as cen dên cia. Mais uma vez, bus quei tam -
bém re fe rên ci as de le gis la ções in ter na ci o na is.

Ao re a pre sen tar este pro je to de lei, bus co ho -
me na ge ar a de pu ta da Mar ta Su plicy, ao mes mo tem -
po que de se jo con tem plar os avan ços ob ti dos atra vés 
do de ba te so bre o tema, para que os seus enun ci a -
dos bus quem ade quar a le gis la ção às mu dan ças de
va lo res, cos tu mes, ten dên ci as e pa drões de lin gua -
gem do di re i to.

Isto pos to, di an te da re le vân cia da ma té ria, es -
pe ra mos con tar com o apo i a men to de nos sos ilus tres
Pa res no Con gres so Na ci o nal para a apro va ção do
pre sen te Pro je to de Lei.

Sala das Ses sões, 23 de Fe ve re i ro de 1999. –
De pu ta da Iara Ber nar di.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA
PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940

Có di go Pe nal

O Pre si den te da Re pú bli ca, usan do da atri bu i -
ção que lhe con fe re o art. 180 da Cons ti tu i ção, de cre -
ta a se guin te Lei:
....................................................................................

Art.  216.  Indu zir mu lher ho nes ta, me di an te fra -
u de, a pra ti car ou per mi tir que com ela se pra ti que ato
li bi di no so di ver so da con jun ção car nal:

Pena – re clu são, de 1 (um) a 2 (dois) anos.

Pa rá gra fo úni co. Se a ofen di da é me nor de 18
(de zo i to) e ma i or de 14 (ca tor ze) anos:

Pena – re clu são, de 2 (dois) a 4 (qua tro) anos.
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 15, DE 2001

(Nº 3.585/97, na Casa de ori gem)

Pro í be o em pre go, o de sen vol vi men -
to, a fa bri ca ção, a co mer ci a li za ção, a im -
por ta ção, a ex por ta ção, a aqui si ção, a es -
to ca gem, a re ten ção ou a trans fe rên cia,
di re ta ou in di re ta men te, de mi nas ter res -
tres an ti pes so a is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É ve da do o em pre go, o de sen vol vi men to,

a fa bri ca ção, a co mer ci a li za ção, a im por ta ção, a ex -
por ta ção, a aqui si ção, a es to ca gem, a re ten ção ou a
trans fe rên cia, di re ta ou in di re ta men te, de mi nas ter -
res tres an ti pes so a is no ter ri tó rio na ci o nal.

§ 1º Fi cam res sal va dos do dis pos to nes te ar ti go
a re ten ção e o ma nu se io, pe las For ças Arma das, de
uma quan ti da de de mi nas an ti pes so al a ser fi xa da
pelo Po der Exe cu ti vo, com a fi na li da de de per mi tir o
de sen vol vi men to de téc ni cas de sua de tec ção, des -
mi na gem e des tru i ção.

§ 2º Para os efe i tos de apli ca ção des ta Lei, en -
ten de-se mina ter res tre an ti pes so al como o ar te fa to
ex plo si vo de em pre go dis si mu la do para ser aci o na do
pela pre sen ça, pro xi mi da de ou con ta to de uma pes -
soa, des ti na do a in ca pa ci tar, fe rir ou ma tar uma ou
mais pes so as.

Art. 2º É cri me o em pre go, o de sen vol vi men to, a
fa bri ca ção, a co mer ci a li za ção, a im por ta ção, a ex por -
ta ção, a aqui si ção, a es to ca gem, a re ten ção ou a
trans fe rên cia, di re ta ou in di re ta men te, de mi nas ter -
res tres an ti pes so a is no ter ri tó rio na ci o nal.

Pena: re clu são, de qua tro a seis anos e mul ta.
§ 1º A pena é acres ci da de um ter ço se o agen te

for fun ci o ná rio pú bli co ci vil ou mi li tar.
§ 2º A pena é acres ci da de me ta de em caso de

re in ci dên cia.
§ 3º Não cons ti tui cri me a re ten ção de mi nas an -

ti pes so al pe las For ças Arma das, em quan ti da de a ser 
fi xa da pelo Po der Exe cu ti vo, e o seu ma nu se io e
trans fe rên cia den tro do ter ri tó rio na ci o nal, para fins
do de sen vol vi men to de téc ni cas de de tec ção, des mi -
na gem ou des tru i ção de mi nas pe los mi li ta res.
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Art. 3º O cum pri men to des ta Lei dar-se-á de
acor do com o cro no gra ma in ser to na Con ven ção so -
bre a Pro i bi ção do uso, Arma ze na men to, Pro du ção e
Trans fe rên cia de Mi nas Anti pes so al e So bre sua Des -
tru i ção.

Art. 4º A des tru i ção das mi nas an ti pes so al exis -
ten tes no País, ex ce tu an do-se o pre vis to no § 1º do
art. 1º, será im ple men ta da pe las For ças Arma das no
pra zo pre vis to na Con ven ção so bre a Pro i bi ção do
Uso, Arma ze na men to, Pro du ção e Trans fe rên cia de
Mi nas Anti pes so al e So bre sua Des tru i ção e obe de -
cen do a um pro gra ma a ser es ta be le ci do pelo Po der
Exe cu ti vo.

Art. 5º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

PROJETO DE LEI Nº 3.585,  DE 1997

Pro í be a fa bri ca ção, a co mer ci a li za -
ção e o em pre go de mi nas ter res tres an -
ti pes so a is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É ve da da a fa bri ca ção, a co mer ci a li za -

ção, a im por ta ção, a ex por ta ção e o em pre go de mi -
nas ter res tre an ti pes so a is em todo o ter ri tó rio na ci o -
nal.

Pa rá gra fo úni co. Para os efe i tos de apli ca ção
des ta Lei, en ten de-se mina ter res tre an ti pes so al
como o dis po si ti vo ex plo si vo de em pre go dis si mu la do 
e de dis pa ro in vo lun tá rio pelo agen te aci o na dor, des -
ti na do a pro vo car mor te ou le sões cor po ra is em se res 
hu ma nos.

Art. 2º É cri me a fa bri ca ção,  co mer ci a li za ção, a
im por ta ção, a ex por ta ção e o em pre go de mi nas ter -
res tres an ti pes so a is no ter ri tó rio na ci o nal.

Pena: re clu são, de qua tro a seis anos e mul ta.
§ 1º Inci de na mes ma pena o ci da dão bra si le i ro

que pra ti car as con du tas pro i bi das nes te ar ti go em
qual quer lo cal fora do ter ri tó rio na ci o nal.

§ 2º A pena é acres ci da de um ter ço se o agen te
for fun ci o ná rio pú bli co, ci vil ou mi li tar;

§ 3º A pena é acres ci da de me ta de em caso de
re in ci dên cia.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Art. 4º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

As mi nas ter res tres an ti pes so a is são ar mas de -
fen si vas de ba i xo cus to e de em pre go mas si vo, des ti -
na das a in ti mi dar o avan ço de com ba ten tes a pé em

áre as sob es cas sa vi gi lân cia da par te em con fli to de -
ten to ra do ter re no.

Essas ar mas fo ram de sen vol vi das ini ci al men te
no de cur so da Pri me i ra Gu er ra Mun di al, quan do a
tec no lo gia bé li ca ain da não ha via de sen vol vi do os
me i os de trans por te me ca ni za dos e blin da dos para a
pro te ção das tro pas ofen si vas.

Mais re cen te men te, pro li fe ra o em pre go des sas
mi nas nas re giões onde as ca rac te rís ti cas fí si cas do
ter re no di fi cul tam a li vre cir cu la ção de ve í cu los mi li ta -
res ou onde a vas ti dão da área a ser pro te gi da in vi a bi -
li za o em pre go das tá ti cas con ven ci o na is de de fe sa.
Como con se qüên cia fu nes ta do em pre go des con tro -
la do des ta téc ni ca mi li tar su pe ra da, es ti ma-se que
ain da res tem no mun do in te i ro mais de 110 mi lhões
de mi nas ati vas, he ran ça mor tí fe ra de con fli tos de
mais de meio sé cu lo: na Eu ro pa so mam-se qua se 10
mi lhões as re ma nes cen tes da Se gun da Gu er ra e as
lan ça das mais re cen te men te na ex-Iu gos lá via no Ori -
en te Mé dio são qua se 40 mi lhões, re ma nes cen tes
das guer ras en tre ára bes e is ra e len ses e en tre o Irã e
o Ira que; na Áfri ca, são qua se 25 mi lhões, lan ça das
nas guer ras de li ber ta ção e nas guer ras ci vis que se
se gui ram: na Ásia, são mais de 15 mi lhões, re ma nes -
cen tes da in ter ven ção so vié ti ca no Afe ga nis tão; no
Su des te Asiá ti co, são qua se 10 mi lhões, re ma nes -
cen tes da guer ras no Vi et nã e no Cam bo ja na Amé ri -
ca Cen tral, pelo me nos um mi lhão, lan ça das du ran te
os con fli tos plan ta dos pela guer ra fria, nas dé ca das
de 70 e 80.

Ter mi na dos os com ba tes e aban do nan do os
com ba ten tes as re giões em con fli to, per ma ne cem as
mi nas ocul tas, en ter ra das e cum prin do ri go ro sa men -
te as mis sões que lhes fo ram pro gra ma das, ago ra
ma tan do, mu ti lan do e le san do ci vis, par ti cu lar men te
mu lhe res e cri an ças, na ca dên cia uma ví ti ma a cada
vin te mi nu tos.

Enten de mos que é mais que che ga da a hora
para que seja de fi ni ti va men te er ra di ca do o em pre go
des ses dis po si ti vos nos cam pos de ba ta lha e, por
con se qüên cia, nos cam pos de plan tio, nos pas tos,
nas fa zen das, nos quin ta is e nas ruas, por onde tran -
si tam hoje po ten ci a is ví ti mas ino cen tes que nada têm
a ver com a in sa ni da de de guer ras pas sa das. Se esta
é uma si tu a ção de fato ir re cor rí vel, re sul ta do da ir res -
pon sa bi li da de dos que nos an te ce de ram, cum pre que 
não con de ne mos as ge ra ções vin dou ras a ca mi nha -
rem per ma nen te men te so bre cam pos de ex ter mí nio.

Cer tos da con ve niên cia e da opor tu ni da de de
nos sa ini ci a ti va para o aper fe i ço a men to do or de na -
men to ju rí di co fe de ral, es pe ra mos po der con tar com o 
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im pres cin dí vel apo io dos no bres Pa res em fa vor de
sua apro va ção.

Sala das Ses sões, 4 de se tem bro de 1997. –
De pu ta do Edu ar do Jor ge.

LEGISLAÇÃO CITADA

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Anto nio Car los Ma ga lhães, Pre si den te do Se na -
do Fe de ral, nos ter mos do art. 48, item 28, do Re gi -
men to Inter no, pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO
Nº 32 DE 29 DE ABRIL DE 1999

DO 81-E de 30-4-1999 pág. 1

Apro va o tex to da Con ven ção so bre
a Pro i bi ção do Uso, Arma ze na men to,
Pro du ção e Trans fe rên cia de Mi nas Anti -
pes so al e so bre a sua Des tru i ção.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o tex to da Con ven ção so bre a 

Pro i bi ção do Uso, Arma ze na men to, Pro du ção e
Trans fe rên cia de Mi nas Anti pes so al  e so bre a sua
Des tru i ção, aber ta a as si na tu ras em Otta wa, em 3 de
de zem bro de 1997.

Pa rá gra fo úni co. São su je i tos à apro va ção do
Con gres so Na ci o nal qua is quer atos que pos sam re -
sul tar em re vi são da re fe ri da Con ven ção, bem como
qua is quer ajus tes com ple men ta res que, nos ter mos
do art. 49, I, da Cons ti tu i ção Fe de ral, acar re tem en -
car gos ou com pro mis sos gra vo sos ao pa tri mô nio na -
ci o nal.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção. –  Anto nio Car los Ma ga -
lhães, Pre si den te.

CONVENÇÃO SOBRE A PROIBIÇÃO DO USO
ARMAZENAMENTO, PRODUÇÃO E

TRANSFERÊNCIA DE MINAS ANTIPESSOAL
E SOBRE SUA DESTRUIÇAO

Preâm bu lo

Os Esta dos-Par tes,
De ci di dos a pôr fim ao so fri men to e às mor tes

ca u sa das por mi nas an ti pes so al, que ma tam ou mu ti -
lam cen te nas de pes so as to das as se ma nas, na sua
ma i o ria ci da dãos ino cen tes e in de fe sos e es pe ci al -
men te cri an ças, obs tru em o de sen vol vi men to eco nô -
mi co e a re cons tru ção, ini bem a re pa tri a ção de re fu gi -
a dos e de pes so as des lo ca das in ter na men te e oca si -

o nam ou tras con se qüên ci as se ve ras por mu i tos anos
após sua co lo ca ção.

Acre di tan do ser ne ces sá rio fa zer o má xi mo para
con tri bu ir de ma ne i ra efi ci en te e co or de na da a fim de
en fren tar o de sa fio de re mo ver as mi nas an ti pes so al
co lo ca das em todo o mun do e as se gu rar sua des tru i -
ção.

De se jan do fa zer o má xi mo na pres ta ção de as -
sis tên cia para o tra ta men to e a re a bi li ta ção, in clu in do
a re in te gra ção so ci al e eco nô mi ca, de ví ti mas de mi -
nas.

Re co nhe cen do que uma pro i bi ção to tal das mi -
nas an ti pes so al se ria tam bém uma im por tan te me di -
da de cons tru ção de con fi an ça.

Aco lhen do a ado ção do Pro to co lo so bre Pro i bi -
ções e Res tri ções ao Empre go de Mi nas, Armas de
Arma di lha e Ou tros Arte fa tos, con for me emen da do
em 3 de maio de 1996 e ane xa do à Con ven ção so bre
Pro i bi ções ou Res tri ções ao Empre go de Cer tas
Armas Con ven ci o na is que Pos sam Ser Exces si va -
men te No ci vas ou Ter Efe i tos Indis cri mi na do, e ins -
tan do à pron ta ra ti fi ca ção des se Pro to co lo por to dos
os Esta dos que ain da não o te nham fe i to.

Aco lhen do tam bém a Re so lu ção 51/45 S, de 10
de de zem bro de 1996, da Assem bléia-Ge ral das Na -
ções Uni das, que exor ta to dos os Esta dos a bus car
com em pe nho um acor do in ter na ci o nal efi caz e ju ri di -
ca men te vin cu lan te para pro i bir o uso, ar ma ze na -
men to, pro du ção e trans fe rên cia de mi nas ter res tres
an ti pes so al.

Aco lhen do, ade ma is, as me di das to ma das du -
ran te os úl ti mos anos, tan to uni la te ral men te quan to
mul ti la te ral men te, vi san do à pro i bi ção, res tri ção ou
sus pen são do uso, ar ma ze na men to, pro du ção e
trans fe rên cia de mi nas an tí pes so al.

Enfa ti zan do o pa pel da cons ciên cia pú bli ca na
pro mo ção dos prin cí pi os hu ma ni tá ri os, con for me evi -
den ci a do pe los ape los à pro i bi ção to tal de mi nas an ti -
pes so al, e re co nhe cen do os es for ços en vi da dos para
tal fim pela Cruz Ver me lha Inter na ci o nal e pelo Mo vi -
men to do Cres cen te Ver me lho, a Cam pa nha Inter na -
ci o nal para a Pro i bi ção de Mi nas e nu me ro sas ou tras
or ga ni za ções não-go ver na men ta is em todo o mun do.

Re cor dan do a De cla ra ção de Otta wa, de 5 de
ou tu bro de 1996, e a De cla ra ção de Bru xe las, de 27
de ju nho de 1997, que ins tam a co mu ni da de in ter na -
ci o nal a ne go ci ar um acor do in ter na ci o nal ju ri di ca -
men te vin cu lan te que pro í ba o uso, ar ma ze na men to,
pro du ção e trans fe rên cia de mi nas an ti pes so al.

Enfa ti zan do a con ve niên cia de atra ir a ade são
de to dos os Esta dos a esta Con ven ção e de ter mi na -
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dos a tra ba lhar te naz men te para pro mo ver sua uni -
ver sa li za ção em to dos os fo ros re le van tes, in clu in do,
en tre ou tros, as Na ções Uni das, a Con fe rên cia do De -
sar ma men to, or ga ni za ções e gru pos re gi o na is e con -
fe rên ci as de re vi são da Con ven ção so bre Pro i bi ções
ou Res tri ções ao Empre go de Cer tas Armas Con ven -
ci o na is que Pos sam Ser Exces si va men te No ci vas ou
Ter Efe i tos Indis cri mi na dos.

Ba se an do-se no prin cí pio do di re i to in ter na ci o -
nal hu ma ni tá rio de que o di re i to das par tes em um
con fli to ar ma do de es co lher mé to dos ou me i os de
com ba te não é ili mi ta do, no prin cí pio que pro í be o
uso, em con fli tos ar ma dos, de ar mas, pro jé te is ou
ma te ri a is e mé to dos de com ba te de na tu re za tal que
ca u sem da nos su pér flu os ou so fri men to des ne ces sá -
rio e no prin cí pio de que uma dis tin ção deve ser es ta -
be le ci da en tre ci vis e com ba ten tes.

Acor da ram o se guin te:

ARTIGO 1
Obri ga ções ge ra is

1. Cada Esta do-Par te se com pro me te a nun ca,
sob ne nhu ma cir cuns tân cia:

a) Usar mi nas an ti pes so al;
b) De sen vol ver, pro du zir ou de qual quer ou tro

modo ad qui rir, ar ma ze nar, man ter ou trans fe rir a
quem quer que seja, di re ta ou in di re ta men te, mi nas
an ti pes so al;

c) Aju dar, en co ra jar ou in du zir, de qual quer ma -
ne i ra, quem quer que seja a par ti ci par em qual quer
ati vi da de pro i bi da a um Esta do-Par te de acor do com
esta Con ven ção.

2. Cada Esta do-Par te se com pro me te a des tru ir
ou as se gu rar a des tru i ção de to das as mi nas an ti pes -
so al  de acor do com as dis po si ções des ta Con ven ção.

ARTIGO 2
De fi ni ções

1. Por ”mina an ti pes so al“ en ten de-se uma mina
con ce bi da para ex plo dir em con se qüên cia da pre sen -
ça, pro xi mi da de ou con ta to de uma pes soa e que in -
ca pa ci te, fira ou mate uma ou mais pes so as. Mi nas
con ce bi das para se rem de to na das pe la pre sen ça,
pro xi mi da de ou con ta to de um ve í cu lo, e não de uma
pes soa, que se jam equi pa das com dis po si ti vos an ti -
ma ni pu la ção, não são con si de ra das mi nas an ti pess -
so al por es ta rem as sim equi pa das.

2. Por ”mina“ en ten de-se um ar te fa to ex plo si vo
con ce bi do para ser co lo ca do sob, so bre ou pró xi mo
ao chão ou a ou tra su per fí cie e ex plo dir em con se -

qüên cia da pre sen ça, pro xi mi da de ou con ta to de uma 
pes soa ou ve í cu lo.

3. Por ”dis po si ti vo an ti ma ni pu la ção“ en ten de-se
um me ca nis mo des ti na do a pro te ger a mina e que é
par te dela, está fi xa do ou co nec ta do a ela ou co lo ca -
do sob a mina e que é ati va do quan do se ten ta ma ni -
pu lá-la ou in ten ci o nal men te per tur bar seu fun ci o na -
men to de al gu ma ou tra for ma.

4. Por ”trans fe rên cia“ en ten de-se, além do tras -
la do fí si co de mi nas an ti pes so al para den tro ou fora
de ter ri tó rio na ci o nal, a trans fe rên cia do tí tu lo ou do
con tro le de mi nas, mas não a trans fe rên cia de ter ri tó -
rio em que haja mi nas an ti pes so al co lo ca das.

5. Por ”área mi na da“ en ten de-se uma área que é 
pe ri go sa em fun ção da pre sen ça de mi nas ou da sus -
pe i ta de sua pre sen ça.

ARTIGO 3
Exce ções

1. Não obs tan te as obri ga ções ge ra is con ti das
no Arti go 1, a re ten ção ou trans fe rên cia de uma quan -
ti da de de mi nas an ti pes so al ne ces sá ria ao de sen vol -
vi men tõ de téc ni cas de de tec ção, des mi na gem ou
des tru i ção de mi nas é per mi ti da. A quan ti da de des tas 
mi nas não deve ex ce der o nú me ro mí ni mo ab so lu ta -
men te ne ces sá rio aos pro pó si tos aci ma men ci o na -
dos.

2. A trans fe rên cia de mi nas an ti pes so al para fins 
de sua des tru i ção é per mi ti da.

ARTIGO 4
Des tru i ção de Mi nas Anti pes so al 

Arma ze na das

Exce to pelo dis pos to no Arti go 3, cada Esta -
do-Par te com pro me te-se a des tru ir ou as se gu rar a
des tru i ção de to das as mi nas an ti pes so al ar ma ze na -
das de que se ja pro pri e tá rio ou de ten tor ou que es te -
jam sob sua ju ris di ção ou con tro le o quan to an tes e
no mais tar dar até qua tro anos após a en tra da em vi -
gor des ta Con ven ção para aque le Esta do-Par te.

ARTIGO 5
Des tru i ção de Mi nas Anti pes so al em 

Áre as Mi na das

1. Cada Esta do-Par te com pro me te-se a des tru ir 
ou as se gu rar a des tru i ção de to das as mi nas an ti pes -
so al em áre as mi na das sob sua ju ris di ção ou con tro le
o quan to an tes e no mais tar dar até dez anos após a
en tra da em vi gor des ta Con ven ção pa ra aque le Esta -
do-Par te.
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2. Cada Esta do-Par te se es for ça rá para iden ti fi -
car to das as áre as sob sua ju ris di ção ou con tro le nas
qua is se sa i ba ou se sus pe i te ha ver mi nas an ti pes so -
al co lo ca das e de ve rá as se gu rar o quan to an tes que
to das as áre as mi na das sob sua ju ris di ção ou con tro -
le em que haja mi nas an ti pes so al te nham seu pe rí me -
tro mar ca do, vi gi a do e pro te gi do por cer cas ou ou tros
me i os, a fim de as se gu rar a efe ti va ex clu são de ci vis
até que to das as mi nas an ti pes so al con ti das na que -
las áre as te nham sido des tru í das. A mar ca ção de ve rá 
obe de cer, no mí ni mo, aos pa drões es ta be le ci dos
pelo Pro to co lo de Pro i bi ções e Res tri ções ao Empre -
go de Mi nas, Asmas de Ar ma di lha e Ou tros Arte fa tos, 
con for me emen da do em 3 de maio de 1996, ane xa do
à Con ven ção so bre Pro i bi ções ou Res tri ções ao
Empre go de Cer tas Armas Con ven ci o na is que Pos -
sam Ser Exces si va men te No ci vas ou Ter Efe i tos
Indis cri mi na dos.

3. Se um Esta do-Par te acre di ta que não será
ca paz de des tru ir ou as se gu rar a des tru i ção de to das
as mi nas an ti pes so al a que se faz men ção no pa rá -
gra fo 1 den tro da que le pe río do de tem po, po de rá so li -
ci tar à Re u nião dos Esta dos-Par tes ou à Con fe rên cia
de Re vi são a pror ro ga ção do pra zo para com ple tar a
des tru i ção da que las mi nas an ti pes so al por um pe río -
do de até dez anos.

4. Cada so li ci ta ção de ve rá con ter:

a) a du ra ção da pror ro ga ção pro pos ta;

b) uma ex pli ca ção de ta lha da das ra zões para a
pror ro ga ção pro pos ta, in clu in do:

i) a pre pa ra ção e a si tu a ção do tra ba lho con du -
zi do no âm bi to de pro gra mas na ci o na is de des mi na -
gem;

ii) os me i os fi nan ce i ros e téc ni cos de que dis põe 
o Esta do-Par te para a des tru i ção de to das as mi nas
an ti pes so al; e

iii) as cir cuns tân ci as que res trin gem a ca pa ci da -
de do Esta do-Par te de des tru ir to das as mi nas an ti -
pes so al em áre as mi na das;

c) as im pli ca ções hu ma ni tá ri as, so ci a is, eco nô -
mi cas e am bi en ta is da pror ro ga ção; e

d) qua is quer ou tras in for ma ções re le van tes
para a so li ci ta ção de pror ro ga ção pro pos ta.

5. A Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Con fe -
rên cia de Re vi são de ve rão, le van do em con si de ra ção
os fa to res con ti dos no pa rá gra fo 4, ava li ar a so li ci ta -
ção e de ci dir por ma i o ria de vo tos dos Esta dos-Par tes 
pre sen tes e vo tan tes se se ace i ta a so li ci ta ção de um
pe río do de pror ro ga ção.

6. Tal pror ro ga ção po de rá ser re no va da me di an -
te a apre sen ta ção de nova so li ci ta ção, de acor do com 
os pa rá gra fos 3, 4 e 5 des te Arti go. Ao so li ci tar novo
pe río do de pror ro ga ção, o Esta do-Par te de ve rá sub -
me ter in for ma ção adi ci o nal re le van te so bre o que foi
re a li za do du ran te o pe río do pré vio de pror ro ga ção de
acor do com este Arti go.

ARTIGO 6
Co o pe ra ção e Assis tên cia Inter na ci o nal

1. No cum pri men to de suas obri ga ções de acor -
do com esta Con ven ção, cada Es ta do-Par te tem o di -
re i to de so li ci tar e re ce ber as sis tên cia, quan do fac tí -
vel, de ou tros Esta dos-Par tes na me di da do pos sí vel.

2. Cada Esta do-Par te com pro me te-se a fa ci li tar
o in ter câm bio mais am plo pos sí vel de equi pa men to,
ma te ri al e in for ma ção ci en tí fi ca e tec no ló gi ca re la ci o -
na dos à im ple men ta ção des ta Con ven ção e terá di re i -
to a par ti ci par des se in ter câm bio. Os Esta dos-Par tes
não im po rão res tri ções in de vi das ao for ne ci men to,
para fins hu ma ni tá ri os, de equi pa men to de des mi na -
gem nem de in for ma ções tec no ló gi cas cor res pon -
den tes.

3. Cada Esta do-Par te em con di ções de fazê-lo
pro por ci o na rá as sis tên cia para o tra ta men to e a re a -
bi li ta ção de ví ti mas de mi nas e sua re in te gra ção so ci -
al e eco nô mi ca, bem como para pro gra mas de cons -
ci en ti za ção so bre mi nas. Tal as sis tên cia po de rá ser
pres ta da, in ter alia, por in ter mé dio do sis te ma das
Na ções Uni das, de or ga ni za ções ou ins ti tu i ções in ter -
na ci o na is, re gi o na is ou na ci o na is, do Co mi tê Inter na -
ci o nal da Cruz Ver me lha, das so ci e da des na ci o na is
da Cruz Ver me lha e do Cres cen te Ver me lho e de sua
Fe de ra ção Inter na ci o nal, de or ga ni za ções não-go -
ver na men ta is ou em base bi la te ral.

4. Cada Esta do-Par te em con di ções de fazê-lo
pro por ci o na rá as sis tên cia à des mi na gem e a ati vi da -
des re la ci o na das. Ter as sis tên cia será pres ta da, in ter 
alia, por in ter mé dio do sis te ma das Na ções Uni das,
de or ga ni za ções ou ins ti tu i ções in ter na ci o na is ou re -
gi o na is, de or ga ni za ções ou ins ti tu i ções não-go ver -
na men ta is ou em ba se bi la te ral ou ain da me di an te
con tri bu i ções para o Fun do Fi du ciá rio Vo lun tá rio das
Na ções Uni das para Assis tên cia à des mi na gem ou
para ou tros fun dos re gi o na is que se ocu pem des te
tema.

5. Cada Esta do-Par te em con di ções de fazê-lo
pro por ci o na rá as sis tên cia para a des tru i ção de mi nas 
an ti pes so al ar ma ze na das.

6. Cada Esta do-Par te com pro me te-se a for ne -
cer in for ma ções à base de da dos so bre des mi na gem
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es ta be le ci da no sis te ma das Na ções Uni das, es pe ci -
al men te in for ma ções re la ci o na das aos di ver sos me i -
os e tec no lo gi as de des mi na gem e lis tas de es pe ci a -
lis tas, de ór gãos es pe ci a li za dos ou pon tos na ci o na is
de con ta to so bre des mi na gem.

7. Os Esta dos-Par tes po dem so li ci tar às Na ções 
Uni das, or ga ni za ções re gi o na is, ou tros Esta dos-Par -
tes ou ou tros fo ros in ter go ver na men ta is ou não-go -
ver na men ta is com pe ten tes que as sis tam suas au to ri -
da des na ela bo ra ção de um pro gra ma na ci o nal de
des mi na gem a fim de de ter mi nar, in ter alia:

a) a ex ten são e o al can ce do pro ble ma das mi -
nas an ti pes so al;

b) os re cur sos fi nan ce i ros, tec no ló gi cos e hu -
ma nos re que ri dos para a im ple men ta ção do pro gra -
ma;

c) o nú me ro de anos es ti ma do ne ces sá rio para
des tru ir to das as mi nas an ti pes so al em áre as mi na -
das sob ju ris di ção ou con tro le do Esta do-Par te em
ques tão;

d) Ati vi da des de cons ci en ti za ção so bre mi nas a
fim de re du zir a in ci dên cia de fe ri men tos ou mor tes
atri bu í ve is a mi nas;

e) Assis tên cia a ví ti mas de mi nas;
f) O re la ci o na men to en tre o Go ver no do Esta -

do-Par te em ques tão e as en ti da des go ver na men ta is, 
in ter go ver na men ta is ou não-go ver na men ta is per ti -
nen tes que tra ba lha rão na im ple men ta ção do pro gra -
ma.

8. Cada Esta do-Par te que pres te ou re ce ba as -
sis tên cia de acor do com as dis po si ções des te Arti go
co o pe ra rá a fim de as se gu rar a com ple ta e rá pi da im -
ple men ta ção dos pro gra mas de as sis tên cia acor da -
dos.

ARTIGO 7
Me di das de Trans pa rên cia

1. Cada Esta do-Par te in for ma rá ao Se cre tá -
rio-Ge ral das Na ções Uni das tão logo que pos sí vel e
no mais tar dar até 180 dias após a en tra da em vi gor
des ta Con ven ção para aque le Esta do-Par te so bre:

a) As me di das de im ple men ta ção na ci o na is re -
fe ri das no Arti go 9;

b) O to tal dè mi nas an ti pes so al ar ma ze na das
que pos sua ou de te nha ou que es te ja sob sua ju ris di -
ção ou con tro le, in clu si ve es pe ci fi ca ção de tipo, quan -
ti da de e, se pos sí vel, nú me ros de lote de cada tipo de
mina an ti pes so al ar ma ze na da;

c) Na me di da do pos sí vel, a lo ca li za ção de to -
das as áre as mi na das sob sua ju ris di ção ou con tro le

que con te nham ou que se sus pe i te con te nham mi nas
an ti pes so al, in clu in do o má xi mo pos sí vel de de ta lhes
re la ti vos ao tipo e à quan ti da de de cada tipo de mina
an ti pes so al em cada área mi na da e quan do fo ram co -
lo ca das;

d) Os ti pos, quan ti da des e, se pos sí vel, nú me -
ros de lote de to das as mi nas an ti pes so al re ti das ou
trans fe ri das para o de sen vol vi men to de téc ni cas de
de tec ção, des mi na gem e des tru i ção de mi nas e para
o tre i na men to nes sas téc ni cas, ou trans fe ri das com o
pro pó si to de des tru i ção, as sim como as ins ti tu i ções
au to ri za das por um Esta do-Par te para man ter ou
trans fe rir mi nas an ti pes so al, con for me o dis pos to no
Arti go 3;

e) A si tu a ção de pro gra mas para a con ven ção
ou fe cha men to de ins ta la ções pro du to ras de mi nas
an ti pes so al;

f) A si tu a ção de pro gra mas para a des tru i ção de
mi nas an ti pes so al de acor do com o dis pos to nos Arti -
gos 4 e 5, in clu in do de ta lhes dos mé to dos que se rão
usa dos na des tru i ção, a lo ca li za ção de to dos os lu ga -
res onde se efe tu a rá a des tru i ção e os pa drões am bi -
en ta is e de se gu ran ça apli cá ve is a se rem ob ser va -
dos;

g) Os ti pos e quan ti da des de to das as mi nas an -
ti pes so al des tru í das após a en tra da em vi gor des ta
Con ven ção para aque le Esta do-Par te, in clu in do a es -
pe ci fi ca ção da quan ti da de de cada tipo de mina an ti -
pes so al des tru í da, con for me o dis pos to nos Arti gos 4
e 5, res pec ti va men te, as sim como, se pos sí vel, os nú -
me ros de lote de cada tipo de mina an ti pes so al no
caso de des tru i ção de acor do com o dis pos to no Arti -
go 4;

h) As ca rac te rís ti cas téc ni cas de cada tipo de
mina an ti pes so al pro du zi da, até onde se co nhe ça, e
da que las que, no mo men to, um Esta do-Par te pos sua
ou de te nha, for ne cen do, quan do pos sí vel, in for ma -
ções que pos sam fa ci li tar a iden ti fi ca ção e a eli mi na -
ção de mi nas an ti pes so al; no mí ni mo, essa in for ma -
ção deve in clu ir di men sões, es po le tas, con te ú do ex -
plo si vo, con te ú do me tá li co, fo to gra fi as co lo ri das e ou -
tras in for ma ções que pos sam fa ci li tar a des mi na gem;
e

i) As me di das to ma das para aler tar a po pu la ção
de modo ime di a to e efi caz quan to a to das as áre as
iden ti fi ca das con for me o dis pos to no pa rá gra fo 2 do
Arti go 5.

2. A in for ma ção for ne ci da em con for mi da de com 
este Arti go será atu a li za da pe los Esta dos-Par tes
anu al men te, co brin do o úl ti mo ano ci vil, e co mu ni ca -
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da ao Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das no mais
tar dar até 30 de abril de cada ano.

3.O Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das trans -
mi ti rá to dos os re la tó ri os re ce bi dos aos Esta dos-Par -
tes.

ARTIGO 8
Fa ci li ta ção e Escla re ci men to do Cum pri men to

1.Os Esta dos-Par tes con cor dam em con sul -
tar-se mu tu a men te e em co o pe rar no que diz res pe i to
à im ple men ta ção das pro vi sões des ta Con ven ção e a
tra ba lhar jun tos em es pí ri to de co o pe ra ção para fa ci li -
tar o cum pri men to pe los Esta dos-Par tes de suas obri -
ga ções de acor do com esta Con ven ção.

2.Se um ou mais Esta dos-Par tes de se jam es -
cla re cer e pro cu ram re sol ver ques tões re la ci o na das
ao cum pri men to das pro vi sões des ta Con ven ção por
ou tro Esta do-Par te, po dem sub me ter, por in ter mé dio
do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das, uma So li ci -
ta ção de Escla re ci men to da que le as sun to àque le
Esta do-Par te. Essa so li ci ta ção de ve rá ser acom pa -
nha da de toda in for ma ção apro pri a da. Os Esta -
dos-Par tes de ve rão abs ter-se de res pon der a So li ci -
ta ções de Escla re ci men to in fun da das, evi tan do-se
abu so. Um Esta do-Par te que re ce ba uma So li ci ta ção
de Escla re ci men to for ne ce rá ao Es ta do so li ci tan te,
por in ter mé dio do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni -
das e no pra zo de 28 dias, toda in for ma ção que aju de
a es cla re cer o as sun to em ques tão.

3.Se o Esta do-Par te so li ci tan te não re ce ber
uma res pos ta por in ter mé dio do Se cre tá rio-Ge ral das
Na ções Uni das no pra zo men ci o na do ou se con si de -
rar a res pos ta à So li ci ta ção de Escla re ci men to in sa -
tis fa tó ria, po de rá sub me ter o as sun to, por in ter mé dio
do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das, à pró xi ma
Re u nião dos Esta dos-Par tes. O Se cre tá rio-Ge ral das
Na ções Uni das de ve rá trans mi tir essa de man da,
acom pa nha da de toda in for ma ção apro pri a da per ti -
nen te à So li ci ta ção de Escla re ci men to, a to dos os
Esta dos-Par tes. Toda essa in for ma ção de ve rá ser
trans mi ti da ao Esta do-Par te so li ci ta do, que terá di re i -
to a res pos ta.

4. Enquan to es ti ver pen den te qual quer re u nião
dos Esta dos-Par tes, qual quer dos Esta dos-Par tes
afe ta dos po de rá so li ci tar ao Se cre tá rio-Ge ral das Na -
ções Uni das que exer ça seus bons ofí ci os para fa ci li -
tar o es cla re ci men to so li ci ta do.

5.O Esta do-Par te so li ci tan te pode pro por, por in -
ter mé dio do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das, a
con vo ca ção de uma Re u nião Extra or di ná ria dos
Esta dos-Par tes para con si de rar o as sun to. O Se cre -

tá rio-Ge ral das Na ções Uni das de ve rá en tão co mu ni -
car a to dos os Esta dos-Par tes essa pro pos ta e toda
in for ma ção apre sen ta da pe los Esta dos-Par tes afe ta -
dos, so li ci tan do-lhes que in di quem se são fa vo rá ve is
a re a li za ção de uma Re u nião Extra or di ná ria dos
Esta dos-Par tes, a fim de con si de rar o as sun to. Se
den tro de 14 dias da data da co mu ni ca ção hou ver
pelo me nos um ter ço dos Esta dos-Par tes a fa vor da
Re u nião Extra or di ná ria, o Se cre tá rio-Ge ral das Na -
ções Uni das con vo ca rá a Re u nião Extra or di ná ria dos
Esta dos-Par tes den tro dos 14 dias se guin tes. O quo -
rum para essa Re u nião re que re rá a pre sen ça da ma i -
o ria dos Esta dos-Par tes.

6.A Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u nião
Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes, con for me o caso,
de ve rá, em pri me i ro lu gar, de ter mi nar se é o caso de
pros se guir na con si de ra ção do as sun to, le van do em
con ta toda in for ma ção apre sen ta da pe los Esta -
dos-Par tes afe ta dos. A Re u nião dos Esta dos-Par tes
ou a Re u nião Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes de -
ve rá en vi dar todo es for ço para to mar uma de ci são por 
con sen so. Se, ape sar de to dos os es for ços, não se
che gar a um acor do, a de ci são se rá to ma da por ma i o -
ria dos Esta dos-Par tes pre sen tes e vo tan tes.

7.To dos os Esta dos-Par tes co o pe ra rão ple na -
men te com a Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u -
nião Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes para que se
leve a ca bo a re vi são do as sun to, in clu in do qua is quer
mis sões de es cla re ci men to de fa tos au to ri za das de
acor do com o pa rá gra fo 8.

8.Caso se re que i ram ma i o res es cla re ci men tos,
a Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u nião Extra or -
di ná ria dos Esta dos-Par tes au to ri za rá uma mis são de 
es cla re ci men to de fa tos e de ci di rá so bre seu man da to 
por ma i o ria dos Esta dos-Par tes pre sen tes e vo tan tes. 
A qual quer mo men to, o Esta do-Par te so li ci ta do po de -
rá con vi dar a seu ter ri tó rio uma mis são de es cla re ci -
men to de fa tos. Essa mis são será re a li za da sem uma
de ci são da Re u nião dos Esta dos-Par tes ou da Re u -
nião Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes que a au to ri -
ze. A mis são, com pos ta por um má xi mo de nove es -
pe ci a lis tas, de sig na dos e apro va dos de acor do com
os pa rá gra fos 9 e 10, po de rá re co lher in for ma ções
adi ci o na is in situ ou em ou tros lo ca is sob ju ris di ção
ou con tro le do Esta do-Par te so li ci ta do di re ta men te
re la ci o na dos à ale ga da ques tão de cum pri men to.

9.O Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das pre pa -
ra rá e man te rá atu a li za da uma lis ta de no mes, na ci o -
na li da des e ou tros da dos per ti nen tes de es pe ci a lis tas 
qua li fi ca dos re ce bi dos dos Esta dos-Par tes e a co mu -
ni ca rá a to dos os Esta dos-Par tes. Qu al quer es pe ci a -
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lis ta in clu í do na lis ta será con si de ra do de sig na do
para to das as mis sões de es cla re ci men to de fa tos, a
não ser que um Esta do-Par te de cla re por es cri to re -
cu sar sua de sig na ção. No caso de re cu sa, o es pe ci a -
lis ta não par ti ci pa rá em mis sões de es cla re ci men to
de fa tos no ter ri tó rio ou em qual quer ou tro lu gar sob a
ju ris di ção ou con tro le do Esta do-Par te re cu san te, se
a re cu sa ti ver sido de cla ra da an te ri or men te à in di ca -
ção do es pe ci a lis ta para tais mis sões.

10.No mo men to em que re ce ba uma so li ci ta ção
da Re u nião dos Esta dos-Par tes ou de uma Re u nião
Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes, o Se cre tá rio-Ge -
ral das Na ções Uni das, após con sul tas com o Esta -
do-Par te so li ci ta do, in di ca rá os mem bros da mis são,
in clu in do seu che fe. Na ci o na is de Esta dos-Par tes so -
li ci tan tes da mis são de es cla re ci men to de fa tos ou di -
re ta men te afe ta dos por ela não po de rão ser in di ca dos 
para a mis são. Os mem bros da mis são de es cla re ci -
men to de fa tos go za rão de pri vi lé gi os e imu ni da des
con for me o dis pos to no Arti go VI da Con ven ção de
Pri vi lé gi os e Imu ni da des das Na ções Uni das, ado ta -
da em 13 de fe ve re i ro de 1946.

11. Após avi so de pelo me nos 72 ho ras, os
mem bros da mis são de es cla re ci men to de fa tos de ve -
rão che gar ao ter ri tó rio do Esta do-Par te so li ci ta do o
quan to an tes. O Esta do-Par te so li ci ta do to ma rá as
me di das ad mi nis tra ti vas ne ces sá ri as para re ce ber,
trans por tar e aco mo dar a mis são e será res pon sá vel
por ga ran tir ao má xi mo pos sí vel a se gu ran ça da mis -
são en quan to ela se en con trar em ter ri tó rio sob seu
con tro le.

12.Sem pre ju í zo da so be ra nia do Esta do-Par te
so li ci ta do, a mis são de es cla re ci men to de fa tos po de -
rá tra zer ao ter ri tó rio do Esta do-Par te so li ci ta do o
equi pa men to ne ces sá rio, que será usa do ex clu si va -
men te para re co lher in for ma ção so bre a ale ga da
ques tão de cum pri men to. Ante ri or men te a sua che ga -
da, a mis são in for ma rá o Esta do-Par te so li ci ta do do
equi pa men to que pre ten de uti li zar du ran te a re a li za -
ção da mis são de es cla re ci men to de fa tos.

13.O Esta do-Par te so li ci ta do en vi da rá to dos os
es for ços para as se gu rar que seja dada à mis são de
es cla re ci men to de fa tos a opor tu ni da de de fa lar com
to das as pes so as que pos sam for ne cer in for ma ções
re la ci o na das à ale ga da ques tão de cum pri men to.

14.O Esta do-Par te so li ci ta do as se gu ra rá à mis -
são de es cla re ci men to de fa tos aces so a to das as
áre as e ins ta la ções sob seu con tro le em que fa tos
per ti nen tes à ques tão de cum pri men to pos sam su -
pos ta men te ser le van ta dos. O aces so es ta rá su je i to a

qua is quer ar ran jos que o Esta do-Par te so li ci ta do con -
si de re ne ces sá ri os para:

a) A pro te ção de equi pa men to, in for ma ção e
áre as sen sí ve is;

b) A pro te ção de qua is quer obri ga ções cons ti tu -
ci o na is que o Esta do-Par te so li ci ta do pos sa ter com
res pe i to a di re i tos de pro pri e da de, bus ca e apre en são 
ou ou tros di re i tos cons ti tu ci o na is; ou

c) A pro te ção e se gu ran ça fí si cas dos mem bros
da mis são de es cla re ci men to de fa tos.

Caso o Esta do-Par te so li ci ta do faça es ses ar -
ran jos, ele de ve rá en vi dar to dos os es for ços pos sí ve is 
para de mons trar por ou tros me i os que cum pre com
esta Con ven ção.

15.A mis são de es cla re ci men to de fa tos po de rá
per ma ne cer no ter ri tó rio do Es ta do-Par te so li ci ta do
por no má xi mo 14 dias, e em qual quer lu gar es pe cí fi -
co não mais que 7 dias, a me nos que se acor de di fe -
ren te men te.

16.Toda in for ma ção for ne ci da em ca rá ter con fi -
den ci al e não re la ci o na da ao te ma da mis são de es -
cla re ci men to de fa tos será tra ta da de ma ne i ra con fi -
den ci al.

17.A mis são de es cla re ci men to de fa tos co mu -
ni ca rá o re sul ta do de suas ave ri gua ções, por in ter mé -
dio do Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das, à Re u -
nião dos Es ta dos-Par tes ou à Re u nião Extra or di ná ria
dos Esta dos-Par tes.

18. A Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u nião 
Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes con si de ra rá toda
in for ma ção per ti nen te, in clu si ve o re la tó rio apre sen -
ta do pe la mis são de es cla re ci men to de fa tos, e po de -
rá so li ci tar ao Esta do-Par te so li ci ta do que tome me di -
das para re sol ver a ques tão do cum pri men to em um
pe río do de tem po de ter mi na do. O Esta do-Par te so li ci -
ta do in for ma rá so bre to das as me di das to ma das em
aten di men to a tal so li ci ta ção.

19. A Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u nião 
Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes po de rá su ge rir
aos Esta dos-Par tes afe ta dos mo dos e me i os de es -
cla re cer ain da mais ou re sol ver o as sun to em con si -
de ra ção, in clu in do o iní cio de pro ce di men tos apro pri -
a dos em con for mi da de com o di re i to in ter na ci o nal.
Nos ca sos em que se de ter mi ne que o as sun to em
ques tão se deve a cir cuns tân ci as além do con tro le do
Esta do-Par te so li ci ta do, a Re u nião dos Esta dos-Par -
tes ou a Re u nião Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes
po de rá re co men dar me di das apro pri a das, in clu si ve o
uso das me di das de co o pe ra ção re fe ri das no Arti go 6.

20.A Re u nião dos Esta dos-Par tes ou a Re u nião
Extra or di ná ria dos Esta dos-Par tes en vi da rá to dos os
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es for ços para ado tar as de ci sões a que se re fe rem os
pa rá gra fos 18 e 19 por con sen so e, se não hou ver
con sen so, por ma i o ria de dois ter ços dos Esta -
dos-Par tes pre sen tes e vo tan tes.

ARTIGO 9
Me di das de Imple men ta ção Na ci o nal

Cada Esta do-Par te to ma rá to das as me di das le -
ga is, ad mi nis tra ti vas e ou tras apro pri a das, in clu si ve a
im po si ção de san ções pe na is, para pre ve nir e re pri -
mir to da ati vi da de pro i bi da a um Esta do-Par te de
acor do com esta Con ven ção exe cu ta da em ter ri tó rio
ou por pes so as sob sua ju ris di ção ou con tro le.

ARTIGO 10
So lu ção de Con tro vér si as

1.Os Esta dos-Par tes se con sul ta rão e co o pe ra -
rão para  so lu ci o nar qual quer con tro vér sia que pos sa
sur gir em re la ção à apli ca ção ou in ter pre ta ção des ta
Con ven ção. Cada Esta do-Par te po de rá sub me ter
qua is quer pro ble mas à Re u nião dos Es ta dos-Par tes.

2. A Re u nião dos Esta dos-Par tes po de rá con tri -
bu ir para a so lu ção de con tro vér si as por qua is quer
me i os que jul gue apro pri a dos, in clu si ve pelo ofe re ci -
men to de seus bons ofí ci os, ins tan do os Esta dos-Par -
tes em uma con tro vér sia a da rem iní cio ao pro ce di -
men to de so lu ção de sua es co lha e re co men dan do
um pra zo para qual quer pro ce di men to acor da do.

3. Este Arti go é sem pre ju í zo das dis po si ções
des ta Con ven ção so bre fa ci li ta ção e es cla re ci men to
do cum pri men to.

ARTIGO 11
Re u niões dos Esta dos-Par tes

1. Os Esta dos-Par tes re u nir-se-ão re gu lar men te 
para con si de rar qual quer as sun to re la ti vo à apli ca ção
ou à im ple men ta ção des ta Con ven ção, in clu in do:

a) O fun ci o na men to e o es ta do des ta Con ven -
ção;

b) Assun tos sus ci ta dos pe los re la tó ri os apre -
sen ta dos de acor do com as dis po si ções des ta Con -
ven ção;

c) Co o pe ra ção e as sis tên cia in ter na ci o na is em
con for mi da de com o Arti go 6;

d) De sen vol vi men to de tec no lo gi as de des mi na -
gem;

e) As so li ci ta ções dos Esta dos-Par tes a que se
re fe re o Arti go 8; e

f) De ci sões re la ci o na das às so li ci ta ções dos
Esta dos-Par tes, con for me dis pos to no Arti go 5.

2. A Pri me i ra Re u nião dos Esta dos-Par tes será
con vo ca da pelo Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das
no pra zo de um ano após a en tra da em vi gor des ta
Con ven ção. As re u niões sub se qüen tes se rão con vo -
ca das pelo Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das anu -
al men te até a pri me i ra Re u nião de Re vi são.

3. Em con for mi da de com as con di ções de fi ni das 
no Arti go 8, o Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das
con vo ca rá uma Re u nião Extra or di ná ria dos Esta -
dos-Par tes.

4. Os Esta dos não par tes des ta Con ven ção,
bem como as Na ções Uni das, ou tras or ga ni za ções ou 
ins ti tu i ções in ter na ci o na is per ti nen tes, or ga ni za ções
re gi o na is, o Co mi tê Inter na ci o nal da Cruz Ver me lha e
or ga ni za ções não-go ver na men ta is per ti nen tes po de -
rão ser con vi da dos para par ti ci par des tas re u niões
como ob ser va do res em con for mi da de com as Re gras 
de Pro ce di men to acor da das.

ARTIGO 12
Con fe rên cia de Re vi são

1. Uma Con fe rên cia de Re vi são será con vo ca da 
pelo Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das cin co anos
após a en tra da em vi gor des ta Con ven ção. Con fe rên -
ci as de Re vi são pos te ri o res po de rão ser con vo ca das
pelo Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das se as sim
so li ci ta do por um ou mais Esta dos-Par tes, des de que
o in ter va lo en tre Con fe rên ci as de Re vi são não seja
me nor do que cin co anos. To dos os Esta dos-Par tes
des ta Con ven ção se rão con vi da dos para cada Con fe -
rên cia de Re vi são.

2. O ob je ti vo da Con fe rên cia de Re vi são será:
a) Re vi sar o fun ci o na men to e o es ta do des ta

Con ven ção;
b) Con si de rar a ne ces si da de de pos te ri o res Re -

u niões dos Esta dos-Par tes e o pe río do de in ter va lo
en tre elas a que se re fe re o pa rá gra fo 2 do Arti go 11;

c) To mar de ci sões so bre apre sen ta ções de so li -
ci ta ções dos Esta dos-Par tes con for me dis pos to no
Arti go 5; e

d) Ado tar, se ne ces sá rio, em seu re la tó rio fi nal
con clu sões re la ci o na das à im ple men ta ção des ta
Con ven ção.

3. Esta dos não par tes des ta Con ven ção, bem
como as Na ções Uni das, ou tras or ga ni za ções ou ins -
ti tu i ções in ter na ci o na is per ti nen tes, or ga ni za ções re -
gi o na is, o Co mi tê Inter na ci o nal da Cruz Ver me lha e
or ga ni za ções não-go ver na men ta is per ti nen tes po de -
rão ser con vi da dos para par ti ci par de cada Con fe rên -
cia de Re vi são co mo ob ser va do res em con for mi da de
com as Re gras de Pro ce di men to acor da das.
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ARTIGO 13
Emen das

1. A qual quer mo men to após a en tra da em vi gor
des ta Con ven ção, qual quer Esta do-Par te po de rá pro -
por emen das a esta Con ven ção. Toda pro pos ta de
emen da será co mu ni ca da ao De po si tá rio, que a cir cu -
la rá por to dos os Esta dos-Par tes e so li ci ta rá suas opi -
niões quan to à con ve niên cia de con vo car uma Con fe -
rên cia de Emen da para con si de rar a pro pos ta. Se a
ma i o ria dos Esta dos-Par tes no ti fi car o De po si tá rio, no 
mais tar dar até 30 dias após a cir cu la ção da pro pos ta, 
ser a fa vor de pros se guir na con si de ra ção da pro pos -
ta, o De po si tá rio con vo ca rá uma Con fe rên cia de
Emen da para a qual to dos os Esta dos-Par tes se rão
con vi da dos.

2. Esta dos não par tes des ta Con ven ção, bem
como as Na ções Uni das, ou tras or ga ni za ções ou ins -
ti tu i ções in ter na ci o na is per ti nen tes, or ga ni za ções re -
gi o na is, o Co mi tê Inter na ci o nal da Cruz Ver me lha e
or ga ni za ções não-go ver na men ta is per ti nen tes po de -
rão ser con vi da dos a par ti ci par de cada Con fe rên cia
de Emen da como ob ser va do res de acor do com as
Re gras de Pro ce di men to acor da das.

3. A Con fe rên cia de Emen da será re a li za da ime -
di a ta men te após uma Re u nião dos Esta dos-Par tes
ou uma Con fe rên cia de Re vi são, a não ser que a ma i -
o ria dos Es ta dos-Par tes so li ci te que seja re a li za da
an te ri or men te.

4. Qu al quer emen da a esta Con ven ção de ve rá
ser ado ta da por uma ma i o ria de dois ter ços dos Esta -
dos-Par tes pre sen tes e vo tan tes na Con fe rên cia de
Emen da, o De po si tá rio co mu ni ca rá toda emen da as -
sim ado ta da aos Esta dos-Par tes.

5. Uma emen da a esta Con ven ção en tra rá em
vi gor, para to dos os Esta dos-Par tes des ta Con ven ção 
que a te nham ace i ta do, no mo men to em que a ma i o -
ria dos Esta dos-Par tes ti ver de po si ta do jun to ao De -
po si tá rio os ins tru men tos de ace i ta ção. Pos te ri or -
men te, en tra rá em vi gor para os de ma is Esta dos-Par -
tes na data em que de po si tem seu ins tru men to de
ace i ta ção.

ARTIGO 14
Cus tos

1. Os cus tos de Re u niões dos Esta dos-Par tes,
Re u niões Extra or di ná ri as dos Es ta dos-Par tes, Con -
fe rên ci as de Re vi são e Con fe rên ci as de Emen das se
ar ca dos pe los Esta dos-Par tes e pe los Esta dos não
par tes des ta Con ven ção que de las par ti ci pem, em
con for mi da de com a es ca la de co tas das Na ções Uni -
das ajus ta da ade qua da men te.

2. Os cus tos in cor ri dos pelo Se cre tá rio-Ge ral
das Na ções Uni das de acor do com os Arti gos 7 e 8 e
os cus tos de mis sões de es cla re ci men to de fa tos se -
rão ar ca dos pe los Esta dos-Par tes em con for mi da de
com a es ca la de co tas das Na ções Uni das ajus ta da
ade qua da men te.

ARTIGO 15
Assi na tu ra

Esta Con ven ção, fe i ta em Oslo, No ru e ga, em 18
de se tem bro de 1997, es ta rá aber ta para as si na tu ras
por to dos os Esta dos, em Otta wa, Ca na dá, no pe río -
do de 3 a 4 de de zem bro de 1997, e na Sede das Na -
ções Uni das, em Nova Ior que, de 5 de de zem bro de
1997 até sua en tra da em vi gor.

ARTIGO 16
Ra ti fi ca ção, Ace i ta ção, Apro va ção ou Ade são

1. Esta Con ven ção está su je i ta à ra ti fi ca ção,
ace i ta ção ou apro va ção de seus sig na tá ri os.

2. A Con ven ção es ta rá aber ta à ade são de qual -
quer Esta do que não a te nha as si na do.

3. Os ins tru men tos de ra ti fi ca ção, ace i ta ção,
apro va ção ou ade são se rão de po si ta dos jun to ao De -
po si tá rio.

ARTIGO 17
Entra da em Vi gor

1. Esta Con ven ção en tra rá em vi gor no pri me i ro
dia do sex to mês após o mês em que o 40º ins tru men -
to de ra ti fi ca ção, ace i ta ção, apro va ção ou ade são te -
nha sido de po si ta do.

2. Para qual quer Esta do que de po si te seu ins tru -
men to de ra ti fi ca ção, ace i ta ção, apro va ção ou ade são
após a data do de pó si to do 40º ins tru men to de ra ti fi ca -
ção, ace i ta ção, apro va ção ou ade são, esta Con ven ção
en tra rá em vi gor no pri me i ro dia do sex to mês após a
data em que aque le Esta do ti ver de po si ta do seu ins tru -
men to de ra ti fi ca ção, ace i ta ção, apro va ção ou ade são.

ARTIGO 18
Apli ca ção Pro vi só ria

Qu al quer Esta do po de rá, no mo men to de sua
ra ti fi ca ção, ace i ta ção, apro va ção ou ade são, de cla rar
que apli ca rá pro vi so ri a men te o pa rá gra fo I do Arti go 1 
des ta Con ven ção até que esta en tre em vi gor.

ARTIGO 19
Re ser vas

Os Arti gos des ta Con ven ção não são su je i tos a
re ser vas.
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ARTIGO 20
Du ra ção e De nún cia

1. Esta con ven ção terá du ra ção ili mi ta da.
2. Cada Esta do-Par te terá, no exer cí cio de sua

so be ra nia na ci o nal, o di re i to de de nun ci ar esta Con -
ven ção. Ele de ve rá co mu ni car a de nún cia a to dos os
Esta dos- Par tes, ao De po si tá rio e ao Con se lho de Se -
gu ran ça das Na ções Uni das. O ins tru men to de de -
nún cia de ve rá in clu ir uma ex pli ca ção com ple ta das
ra zões que mo ti vam a de nún cia.

3. A de nún cia so men te terá efe i to seis me ses
após a re cep ção do ins tru men to de de nún cia pelo
De po si tá rio. Se, no en tan to, no mo men to da ex pi ra -
ção des se pe río do de seis me ses o Esta do-Par te de -
nun ci an te es ti ver en vol vi do em con fli to ar ma do, a de -
nún cia não terá efe i to an tes do fim do con fli to ar ma do.

4. A de nún cia des ta Con ven ção por um Esta -
do-Par te não afe ta rá de modo al gum o de ver dos
Esta dos de se guir cum prin do com suas obri ga ções
de cor ren tes de qua is quer nor mas per ti nen tes do Di -
re i to Inter na ci o nal.

ARTIGO 21
De po si tá rio

O Se cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das é de sig -
na do pelo pre sen te De po si tá rio des ta Con ven ção.

ARTIGO 22
Tex tos Au tên ti cos

O ori gi nal des ta Con ven ção, cu jos tex tos em
ára be, chi nês, in glês, fran cês, rus so e es pa nhol são
igual men te au tên ti cos, será de po si ta do jun to ao Se -
cre tá rio-Ge ral das Na ções Uni das.

(As Co mis sões de cos ti tu i ção, Jus ti ça
e ci da da nia e de Re la ções Exte ri o res e de -
fe sa Na ci o nal).

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 16, DE 2001

(Nº 3.242/2000, na Casa de ori gem)
(De ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)

(Tra mi tan do em re gi me de ur gên cia, nos ter mos
do art. 64, § 1º, da Cons ti tu i ção Fe de ral)

Alte ra dis po si ti vos das Leis nºs
4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de 12
de de zem bro de 1972, 6.015, de 31 de de -
zem bro de 1973, 6.739, de 5 de de zem bro
de 1979, 9.393, de 19 de de zem bro de
1996, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º O art. 22 da Lei nº 4.947, de 6 de abril de
1966, pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 22. .................................................

..............................................................
§ 3º A apre sen ta ção do Cer ti fi ca do de

Ca das tro de Imó vel Ru ral – CCIR, exi gi da
no ca put des te ar ti go e nos §§ 1º e 2º,
far-se-á, sem pre, acom pa nha da da pro va de 
qui ta ção do Impos to so bre a Pro pri e da de
Ter ri to ri al Ru ral – ITR, cor res pon den te aos
úl ti mos cin co exer cí ci os, res sal va dos os ca -
sos de ine xi gi bi li da de e dis pen sa pre vis tos
no art. 20 da Lei nº 9.393, de 19 de de zem -
bro de 1996. (NR)

§ 4º Dos tí tu los de do mí nio des ta ca dos 
do pa tri mô nio pú bli co cons ta rá obri ga to ri a -
men te o nú me ro de ins cri ção do CCIR, nos
ter mos da re gu la men ta ção des ta lei.

§ 5º Nos ca sos de usu ca pião, o juiz in -
ti ma rá o Incra do teor da sen ten ça, para fins 
de ca das tra men to do imó vel ru ral.

§ 6º Além dos re qui si tos pre vis tos no
art. 134 do Có di go Ci vil e na Lei nº 7.433,
de 18 de de zem bro de 1985, os ser vi ços
no ta ri a is são obri ga dos a men ci o nar nas es -
cri tu ras os se guin tes da dos do CCIR:

I  – có di go do imó vel;
II – nome do de ten tor;
III – na ci o na li da de do de ten tor;
IV – de no mi na ção do imó vel;
V – lo ca li za ção do imó vel.
§ 7º Os ser vi ços de re gis tro de imó ve is 

fi cam obri ga dos a en ca mi nhar ao Incra,
men sal men te, as mo di fi ca ções ocor ri das
nas ma trí cu las imo bi liá ri as de cor ren tes de
mu dan ças de ti tu la ri da de, par ce la men to,
des mem bra men to, lo te a men to, re mem bra -
men to, re ti fi ca ção de área, re ser va le gal e
par ti cu lar do pa tri mô nio na tu ral e ou tras li -
mi ta ções e res tri ções de ca rá ter am bi en tal,
en vol ven do os imó ve is ru ra is, in clu si ve os
des ta ca dos do pa tri mô nio pú bli co.

§ 8º o Incra en ca mi nha rá, men sal men -
te, aos ser vi ços de re gis tro de imó ve is, os
có di gos dos imó ve is ru ra is de que tra ta o §
7º, para se rem aver ba dos de ofi cio, nas res -
pec ti vas ma tri cu las.“

Art. 2º Os arts. 1º, 2º e 8º da Lei nº 5.868, de 12
de de zem bro de 1972, pas sam a vi go rar com as se -
guin tes al te ra ções:
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”Art. 1º ...................................................
§ 1º As re vi sões ge ra is de ca das tros

de imó ve is a que se re fe re o § 4º do art. 46
da Lei nº 4.504, de 30 de no vem bro de
1964, se rão re a li za das em todo o País nos
pra zos fi xa dos em ato do Po der Exe cu ti vo,
para fins de re ca das tra men to e de apri mo ra -
men to do Sis te ma de Tri bu ta ção da Ter ra –
STT, e do Sis te ma Na ci o nal de Ca das tro
Ru ral – SNCR. (NR)

§ 2º Fica cri a do o Ca das tro Na ci o nal
de Imó ve is Ru ra is – CNIR, que terá base
co mum de in for ma ções, ge ren ci a da con jun -
ta men te pelo Incra e pela Se cre ta ria da Re -
ce i ta Fe de ral, pro du zi da e com par ti lha da
pe las di ver sas ins ti tu i ções pú bli cas fe de ra is
e es ta du a is pro du to ras e usuá ri as de in for -
ma ções so bre o meio ru ral bra si le i ro.

§ 3º A base co mum do CNIR ado ta rá
có di go úni co, a ser es ta be le ci do em ato
con jun to do Incra e da Se cre ta ria da Re ce i ta 
Fe de ral, para os imó ve is ru ra is ca das tra dos
de for ma a per mi tir sua iden ti fi ca ção e o
com par ti lha men to das in for ma ções en tre as
ins ti tu i ções par ti ci pan tes.

§ 4º Inte gra rão o CNIR as ba ses pró -
pri as de in for ma ções pro du zi das e ge ren ci a -
das pe las ins ti tu i ções par ti ci pan tes, cons ti -
tu í das por da dos es pe cí fi cos de seus in te -
res ses, que po de rão por elas ser com par ti -
lha dos, res pe i ta das as nor mas re gu la men ta -
do- ras de cada en ti da de.“

”Art. 2º ...................................................
..............................................................
§ 3º Fi cam tam bém obri ga dos to dos os 

pro pri e tá ri os, os ti tu la res de do mí nio útil ou
os pos su i do res a qual quer ti tu lo a atu a li zar
a de cla ra ção de ca das tro sem pre que hou -
ver al te ra ção nos imó ve is ru ra is, em re la ção 
à área ou à ti tu la ri da de, bem como nos ca -
sos de pre ser va ção, con ser va ção e pro te -
ção de re cur sos na tu ra is.“

“Art. 8º ...................................................

..............................................................
 § 3º São con si de ra dos nu los e de ne -

nhum efe i to qua is quer atos que in frin jam o
dis pos to nes te ar ti go não po den do os ser vi -
ços no ta ri a is la vrar es cri tu ras des sas áre as,
nem ser tais atos re gis tra dos nos Re gis tros
de Imó ve is, sob pena de res pon sa bi li da de

ad mi nis tra ti va, ci vil e cri mi nal de seus ti tu la -
res ou pre pos tos (NR).

............................................................."

Art. 3º Os arts. 169, 176, 225 e 246 da Lei nº
6.015, de 31 de de zem bro de 1973, pas sam a vi go rar
com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 169. ...............................................

..............................................................
II – os re gis tros re la ti vos a imó ve is si -

tu a dos em co mar cas ou cir cuns cri ções li mi -
tro fes, que se rão fe i tos em to das elas, de -
ven do os Re gis tros de Imó ve is fa zer cons tar 
dos re gis tros tal ocor rên cia. (NR)

............................................................."

”Art. 176. ...............................................

§ 1º........................................................

..............................................................

II – .........................................................

..............................................................
3) a iden ti fi ca ção do imó vel, que será

fe i ta com in di ca ção: (NR)
a) se ru ral, do có di go do imó vel, dos

da dos cons tan tes do CCIR, da de no mi na -
ção e de suas ca rac te rís ti cas, con fron ta -
ções, lo ca li za ção e área;

b) se ur ba no, de suas ca rac te rís ti cas e 
con fron ta ções, lo ca li za ção, área, lo gra dou -
ro, nú me ro e de sua de sig na ção ca das tral,
se hou ver.

..............................................................
§ 3º Nos ca sos de des mem bra men to,

par ce la men to ou re mem bra men to de imó ve -
is ru ra is, a iden ti fi ca ção pre vis ta na alí nea a
do item 3 do in ci so II do § 1º será ob ti da a
par tir de me mo ri al des cri ti vo, as si na do por
pro fis si o nal ha bi li ta do e com a de vi da Ano -
ta ção de Res pon sa bi li da de Téc ni ca – ART,
con ten do as co or de na das dos vér ti ces de fi -
ni do res dos li mi tes dos imó ve is ru ra is,
geo-re fe ren ci a das ao Sis te ma Ge o dé si co
Bra si le i ro e com pre ci são po si ci o nal a ser fi -
xa da pelo Incra.

§ 4º A iden ti fi ca ção de que tra ta o § 3º
tor nar-se-á obri ga tó ria para efe ti va ção de
re gis tro, em qual quer si tu a ção de trans fe -
rên cia de imó vel ru ral, nos pra zos fi xa dos
por ato do Po der Exe cu ti vo."
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“Art. 225. ...............................................

..............................................................
§ 3º Nos au tos ju di ci a is que ver sem

so bre imó ve is ru ra is, a lo ca li za ção, os li mi -
tes e as con fron ta ções se rão ob ti dos a par tir 
de me mo ri al des cri ti vo as si na do por pro fis si -
o nal ha bi li ta do e com a de vi da Ano ta ção de
Res pon sa bi li da de Téc ni ca - ART, con ten do
as co or de na das dos vér ti ces de fi ni do res
dos li mi tes dos imó ve is ru ra is, geo-re fe ren ci -
a das ao Sis te ma Ge o dé si co Bra si le i ro e
com pre ci são po si ci o nal a ser fi xa da pelo
Incra."

”Art. 246. ...............................................
§ 1º As aver ba ções a que se re fe rem

os itens 4 e 5 do in ci so II do art. 167 se rão
as fe i tas a re que ri men to dos in te res sa dos,
com fir ma re co nhe ci da, ins tru í do com do cu -
men to dos in te res sa dos, com fir ma re co nhe -
ci da, ins tru í do com do cu men to com pro ba tó -
rio for ne ci do pela au to ri da de com pe ten te. A
al te ra ção do nome só po de rá ser aver ba da
quan do de vi da men te com pro va da por cer ti -
dão do Re gis tro Ci vil.

§ 2º Tra tan do-se de ter ra in dí ge na com 
de mar ca ção ho mo lo ga da, a União pro mo ve -
rá o re gis tro da área em seu nome.

§ 3º Cons ta ta da, du ran te o pro ces so
de mar ca tó rio, a exis tên cia de do mí nio pri va -
do nos li mi tes da ter ra in dí ge na, a União re -
que re rá ao Ofi ci al de Re gis tro a aver ba ção,
na res pec ti va ma trí cu la, des sa cir cuns tân -
cia.

§ 4º As pro vi dên ci as a que se re fe rem
os §§ 2º e 3º des te ar ti go de ve rão ser efe ti -
va das pelo car tó rio, no pra zo de trin ta dias,
con ta do a par tir do re ce bi men to da so li ci ta -
ção de re gis tro e aver ba ção, sob pena de
apli ca ção de mul ta diá ria no va lor de
R$1.000,00 (mil re a is), sem pre ju í zo da res -
pon sa bi li da de ci vil e pe nal do Ofi ci al de Re -
gis tro."

Art. 4º A Lei nº 6.739, de 5 de de zem bro de
1979, pas sa vi go rar acres ci da dos se guin tes arts. 8º
A, 8º B e 8º C:

“Art. 8º A  A União, o Esta do, o Dis tri to
Fe de ral ou o Mu ni cí pio pre ju di ca do po de rá
pro mo ver, via ad mi nis tra ti va, a re ti fi ca ção da
ma trí cu la, do re gis tro ou da aver ba ção fe i ta
em de sa cor do com o art. 225 da Lei nº 6.015, 

de 31 de de zem bro de 1973, quan do a al te -
ra ção da área ou dos li mi tes do imó vel im -
por tar trans fe rên cia de ter ras pú bli cas.

§ 1º O Ofi ci al do Re gis tro de Imó ve is,
no pra zo de cin co dias úte is, con ta do da
pre no ta ção do re que ri men to, pro ce de rá à
re ti fi ca ção re que ri da e dela dará ciên cia ao
pro pri e tá rio, nos cin co dias se guin tes à re ti -
fi ca ção.

§ 2º Re cu san do—se a efe tu ar a re ti fi -
ca ção re que ri da, o Ofi ci al Re gis tra dor sus ci -
ta rá dú vi da, obe de ci dos os pro ce di men tos
es ta be le ci dos em lei.

§ 3º Nos pro ces sos de in te res se da
União e de suas au tar qui as e fun da ções, a
ape la ção de que tra ta o art. 202 da Lei nº
6.015, de 31 de de zem bro de 1973, será jul -
ga da pelo Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral res pec -
ti vo.

§ 4º A ape la ção re fe ri da no § 3º po de -
rá ser in ter pos ta, tam bém, pelo Mi nis té rio
Pú bli co da União."

“Art. 8º B  Ve ri fi ca do que ter ras pú bli -
cas fo ram ob je to de apro pri a ção in de vi da
por qua is quer me i os, in clu si ve de ci sões ju di -
ci a is, a União, o Es ta do, o Dis tri to Fe de ral
ou o Mu ni cí pio pre ju di ca do, bem como seus 
res pec ti vos ór gãos ou en ti da des com pe ten -
tes, po de rão, à vis ta de pro va da nu li da de
iden ti fi ca da, re que rer o can ce la men to da
ma trí cu la e do re gis tro na for ma pre vis ta
nes ta lei, caso não apli cá vel o pro ce di men to 
es ta be le ci do no art. 8º A.

§ 1º Nos ca sos de in te res se da União
e de suas au tar qui as e fun da ções, o re que -
ri men to será di ri gi do ao Juiz Fe de ral da Se -
ção Ju di ciá ria com pe ten te, ao qual in cum bi -
rão os atos e pro ce di men tos co me ti dos ao
Cor re ge dor-Ge ral de Jus ti ça.

§ 2º Caso o Cor re ge dor-Ge ral de Jus ti -
ça ou o Juiz Fe de ral não con si de re su fi ci en -
tes os ele men tos apre sen ta dos com o re -
que ri men to, po de rá, an tes de exa rar a de ci -
são, pro mo ver as no ti fi ca ções pre vis tas nos
pa rá gra fos do art. lº des ta lei, ob ser va dos os 
pro ce di men tos ne les es ta be le ci dos, dos
qua is dará ciên cia ao re que ren te e ao Mi nis -
té rio Pú bli co com pe ten te.

§ 3º Ca be rá ape la ção da de ci são pro -
fe ri da:
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I — pelo Cor re ge dor-Ge ral, ao Tri bu nal 
de Jus ti ça;

II — pelo Juiz Fe de ral, ao res pec ti vo
Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral.

§ 4º Não se apli ca o dis pos to no art.
254 da Lei nº 6.015, de 31 de de zem bro de
1973, a tí tu los que ti ve rem ma trí cu la ou re -
gis tro can ce la dos na for ma des te ar ti go."

“Art. 8º C  É de oito anos, con ta dos do
trân si to em jul ga do da de ci são, o pra zo para 
aju i za men to de ação res ci só ria re la ti va a
pro ces sos que di gam res pe i to a trans fe rên -
cia de ter ras pú bli cas ru ra is.”

Art. 5º O art. 16 da Lei nº 9.393, de 19 de de -
zem bro de 1996, pas sa a vi go rar com as se guin tes
al te ra ções:

“Art. 16. ...............................................
............................................................
§ 3º A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral,

com o apo io do Incra, ad mi nis tra rá o Ca fir e
co lo ca rá as in for ma ções nele con ti das à dis -
po si ção da que la au tar quia, para fins de le -
van ta men to e pes qui sa de da dos e de pro -
po si ção de ações ad mi nis tra ti vas e ju di ci a is. 
(NR)

§ 4º Às in for ma ções a que se re fe re o
§ 3º apli ca-se o dis pos to no art. 198 da Lei
nº 5.172, de 25 de ou tu bro de 1966. (NR)"

Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

MEN SA GEM Nº 823

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do art. 61 da Cons ti tu i ção Fe de ral,

sub me to à ele va da de li be ra ção de Vos sas Exce lên ci -
as o tex to do pro je to de lei que ”Alte ra dis po si ti vos das 
Leis nºs 4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de 12 de
de zem bro de 1972, 6.015, de 31 de de zem bro de
1973, do De cre to-Lei nº 1.989, de 28 de de zem bro de
1982, da Lei nº 9.393, de 19 de de zem bro de 1996, e
dá ou tras pro vi dên ci as“.

Bra sí lia, 14 de ju nho de 2000. – Fer nan do Hen -
ri que Car do so.

E.M. Nº 87/2000

Bra sí lia, 13 de ju nho de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Te nho a hon ra de sub me ter à ele va da con si de -

ra ção de Vos sa Exce lên cia a ane xa pro pos ta de an te -
pro je to de lei que al te ra dis po si ti vos das Leis nºs

4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de 12 de de zem -
bro de 1972, 6.015, de 31 de de zem bro de 1973, e
9.393, de 19 de de zem bro de 1996, e do De cre to-lei
nº 1.989, de 28 de de zem bro de 1982.

As al te ra ções pro pos tas, vale res sal tar, vi sam
aper fe i ço ar e mo der ni zar o re gi me ju rí di co vi gen te so -
bre o ca das tro, a tri bu ta ção e o re gis tro imo bi liá rio re -
fe ren te a imó ve is ru ra is, a fim de que o Po der Pú bli co
pos sa co i bir, com ma i or efi ciên cia e efi cá cia, apro pri -
a ção ir re gu lar e a trans fe rên cia fra u du len tas de ter ras
pú bli cas e par ti cu la res, as sim como as in va sões de
áre as de pre ser va ção am bi en tal e o es bu lho de ter ras 
ocu pa das pe los ín di os e pe los re ma nes cen tes das
co mu ni da des de qui lom bos.

A me di da pro pos ta, em sín te se, tem ain da por
ob je ti vo es ta be le cer for mas e cri té ri os para que a
União e suas en ti da des au tár qui cas re a li zem o con -
tro le da es tru tu ra fun diá ria do ter ri tó rio na ci o nal, vi -
san do a ade qua da uti li za ção sus ten tá vel dos re cur -
sos fun diá ri os e am bi en ta is dis po ní ve is.

A mo di fi ca ção do art. 20 da Lei nº 4.947, de
1966, ti pi fi ca, de for ma mais abran gen te, o de li to re la -
ti vo à in va são e à ocu pa ção de ter ras pú bli cas, a fim
de que o Po der Pú bli co pos sa exer cer uma ação mais
efi caz con tra a ocu pa ção de sor de na da e ir re gu lar. O
tex to an te ri or exi gia a ca rac te ri za ção do ani mus, o
que tor na va qua se im pra ti cá vel a sua apli ca ção. O §
2º isen ta de pu ni bi li da de as ocu pa ções de boa-fé,
res pe i ta da a pro pri e da de fa mi li ar e o meio am bi en te.

Por ou tro lado, pro põe-se, no art. 22 da ci ta da
Lei nº 4.947, de 1966, a in te gra ção di nâ mi ca dos sis -
te mas de tri bu ta ção, ca das tro ru ral e re gis tros imo bi -
liá ri os, sub si di an do o con tro le pa tri mo ni al de ter ras
pú bli cas.

Den tre as ino va ções pro pos tas in clu em-se tam -
bém al te ra ções na Lei nº 5.868, de 1972, e cria-se o
Ca das tro Na ci o nal de Imó ve is Ru ra is, que for ma rá
uma base co mum de in for ma ções e ao mes mo tem po 
pre ser va rá as ba ses pró pri as de cada en ti da de par ti -
ci pan te, com o ob je ti vo de dar ma i or agi li da de à uti li -
za ção das in for ma ções. Essa me di da pro pi ci a rá o re -
for ço das ações de ca rá ter fis cal, am bi en tal, de sen -
vol vi men to ru ral e re for ma agrá ria evi tan do a dis per -
são de re cur sos hu ma nos e fi nan ce i ros nes sas áre as.

A nova re da ção dada aos arts. 169, 176 e 225
da Lei nº 6.015 de 1973, ex pli ci ta os cri té ri os de iden ti -
fi ca ção de imó ve is ru ra is e ur ba nos em alí ne as dis tin -
tas, face às suas pe cu li a ri da des. Pro põe-se, tam bém, 
o ge o re fe ren ci a men to para o imó vel ru ral, de modo a
eli mi nar a so bre po si ção de áre as e ob ter a ma lha fun -
diá ria com pa tí vel com a su per fí cie ter ri tó ri al.
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A mo di fi ca ção pro pos ta com re la ção ao art. 2º
do De cre to-Lei nº 1.989, de 1982, tem por ob je ti vo
atu a li zar os va lo res da Taxa de Ser vi ços Ca das tra is,
de for ma a ade quar aos cus tos de atu a li za ção ca das -
tral, ma nu ten ção do sis te ma, lan ça men to, emis são do 
Cer ti fi ca do de Ca das tro de Imó vel Ru ral, pas ta gem,
ar re ca da ção e con tro le, re fe ren ci an do a uma uni da de 
mo ne tá ria vi gen te.

A pro pos ta de al te ra ção no art. 16 da Lei nº 9.393,
de 1996, visa for ne cer ao Incra, pela Se cre ta ria da Re -
ce i ta Fe de ral, as in for ma ções cons tan tes do Ca das tro
de Imó ve is Ru ra is - CAFIR, para os fins já pre vis tos na
le gis la ção vi gen te, in de pen den te da ce le bra ção de con -
vê ni os, tor nan do mais efe ti va a nor ma le gal e des bu ro -
cra ti zan do o in ter câm bio das in for ma ções.

São es sas, Se nhor Pre si den te, as ra zões que me
le vam a sub me ter à ele va da con si de ra ção de Vos sa
Exce lên cia o pre sen te an te pro je to de lei, en ten den do
tra tar-se de ma té ria de re le van te in te res se do País.

Res pe i to sa men te, – Raul Be lens Jung mann
Pin to, Mi nis tro de Esta do do De sen vol vi men to Agrá rio.

MENSAGEM Nº 1.780, DE 2000

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para so li ci tar

seja atri bu í do o re gi me de ur gên cia, de acor do com
os ter mos do § 1º do art. 64 da Cons ti tu i ção Fe de ral,
ao Pro je to de Lei, que tra mi ta na Câ ma ra dos De pu ta -
dos, com o nº 3.242, de 2000, que ”Alte ra dis po si ti vos
das Leis nºs  4.947, de 6 de abril de 1966, 5.868, de
12 de de zem bro de 1972, 6.015, de 31 de de zem bro
de 1973, do De cre to-Lei nº 1.989, de 28 de de zem bro
de 1982, da Lei nº 9.393, de 19 de de zem bro de 1996, 
e dá ou tras pro vi dên ci as“, en ca mi nha do ao Con gres -
so Na ci o nal com a Men sa gem nº 823, de 2000.

Bra sí lia, 23 de no vem bro de 2000. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

PROJETO DE LEI ORIGINAL
Nº 3.242, DE 2000

Alte ra dis po si ti vos das Leis nºs
4.947, de 6 de abril de 1996, 5.868, de 12
de de zem bro de 1972, 6.015, de 31 de de -
zem bro de 1973, do De cre to-Lei nº 1.989,
de 28 de de zem bro de 1982, da Lei nº
9.393, de 19 de de zem bro de 1996, e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Os arts. 20 e 22 da Lei nº 4.947, de 6 de

abril de 1966, pas sam a vi go rar com as se guin tes al -
te ra ções:

“Art. 20. Ingres sar e per ma ne cer, sem au to ri za -
ção dos seus ór gãos com pe ten tes, em ter ras da
União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí -
pi os, ou de suas en ti da des vin cu la das.

Pena: de ten ção de seis me ses a três anos, ou
mul ta.

§ 1º As pe nas co mi na das nes te ar ti go au men -
tam-se de um ter ço, quan do hou ver a in ten ção de
ocu par as ter ras a que se re fe re o ca put.

§ 2º As pe nas co mi na das nes te ar ti go não se
apli cam à ocu pa ção de boa-fé e com pro va da men te
de ca rá ter so ci o e co nô mi co, as sim en ten di das as si tu -
a ções pre vis tas no art. 102 da Lei nº 4.504, de 30 de
no vem bro de 1964, e no art. 29 da Lei nº 6.383, de 7
de de zem bro de 1976, res pe i ta da a pro pri e da de fa mi -
li ar, des de que não ocor ra em área de flo res ta pri má -
ria ou de pre ser va ção per ma nen te." (NR)

“Art. 22. ..............................................................
....................................................................................

§ 3º A apre sen ta ção do Cer ti fi ca do de Ca das tro
de Imó vel Ru ral – CCIR, exi gi da nes te ar ti go e nos pa -
rá gra fos an te ri o res, far-se-á, sem pre, acom pa nha da
da pro va de qui ta ção do Impos to so bre a Pro pri e da de 
Ter ri to ri al Ru ral – ITR, cor res pon den te aos úl ti mos
cin co exer cí ci os, res sal va dos os ca sos de ine xi gi bi li -
da de e dis pen sa pre vis tos no art. 20 da Lei nº 9.393,
de 19 de de zem bro de 1996.

§ 4º Dos tí tu los de do mí nio des ta ca dos do pa tri -
mô nio pú bli co cons ta rá, obri ga to ri a men te, o nú me ro
de ins cri ção do CCIR, nos ter mos da re gu la men ta ção 
des ta lei.

§ 5º Nos ca sos de usu ca pião, o juiz in ti ma rá o
Incra do teor da sen ten ça, para fins de ca das tra men to 
do imó vel ru ral.

§ 6º Além dos re qui si tos pre vis tos no art. 134 do
Có di go Ci vil e na Lei nº 7.433, de 18 de de zem bro de
1985, os ser vi ços no ta ri a is são obri ga dos a men ci o -
nar nas es cri tu ras os se guin tes da dos in te gran tes do
CCIR:

I – có di go do imó vel;
II – nome do de ten tor;
III – na ci o na li da de do de ten tor;
IV – de no mi na ção do imó vel; e
V – lo ca li za ção do imó vel.
§ 7º Os ser vi ços de re gis tro de imó ve is fi cam

obri ga dos a en ca mi nhar ao Incra, men sal men te, as
mo di fi ca ções ocor ri das nas ma trí cu las imo bi liá ri as
de cor ren tes de mu dan ças de ti tu la ri da de, des mem -
bra men to, par ce la men to, lo te a men to, re mem bra men -
to, re ti fi ca ção de área, re ser va le gal e par ti cu lar do
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pa tri mô nio na tu ral e ou tras li mi ta ções e res tri ções de
ca rá ter am bi en tal, en vol ven do os imó ve is ru ra is, in -
clu si ve os des ta ca dos do pa tri mô nio pú bli co.

§ 8º O Incra en ca mi nha rá, men sal men te, aos
ser vi ços de re gis tro de imó ve is, os có di gos dos imó -
ve is ru ra is de que tra ta o pa rá gra fo an te ri or, para se -
rem aver ba dos de ofí cio, nas res pec ti vas ma trí cu las."
(NR)

Art. 2º Os arts. 1º, 2º, 3º e 8º da Lei nº 5.868, de
12 de de zem bro de 1972, pas sam a vi go rar com as
se guin tes al te ra ções:

“Art. 1º. ..............................................................
....................................................................................

§ 1º As re vi sões ge ra is de ca das tros de imó ve is
a que se re fe re o § 4º do art. 46 da Lei nº 4.504, de 30
de no vem bro de 1964, se rão re a li za das em todo o
País nos pra zos fi xa dos em ato do Po der Exe cu ti vo,
para fins de re ca das tra men to e de apri mo ra men to do
Sis te ma de Tri bu ta ção da Ter ra – STT, e do Sis te ma
Na ci o nal de Ca das tro Ru ral – SNCR.

§ 2º Fica cri a do o Ca das tro Na ci o nal de Imó ve is
Ru ra is – CNIR, que terá base co mum de in for ma ções, 
ge ren ci a da con jun ta men te pelo Incra e pela Se cre ta -
ria da Re ce i ta Fe de ral, pro du zi da e com par ti lha da pe -
las di ver sas ins ti tu i ções pú bli cas fe de ra is e es ta du a is
pro du to ras e usuá ri as de in for ma ções so bre o meio
ru ral bra si le i ro.

§ 3º A base co mum do CNIR ado ta rá có di go úni -
co, a ser es ta be le ci do em ato con jun to do Incra e da
Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, para os imó ve is ru ra is
ca das tra dos que per mi ta a sua iden ti fi ca ção e o com -
par ti lha men to das in for ma ções en tre as ins ti tu i ções
par ti ci pan tes.

§ 4º Inte gra rão o CNIR, as ba ses pró pri as de in -
for ma ções pro du zi das e ge ren ci a das pe las ins ti tu i -
ções par ti ci pan tes, cons ti tu í das por da dos es pe cí fi -
cos de seus in te res ses, que po de rão por elas ser
com par ti lha dos, res pe i ta das as nor mas re gu la men ta -
do ras de cada en ti da de." (NR)

“Art. 2º. ..............................................................
....................................................................................

§ 3º Fi cam tam bém obri ga dos to dos os pro pri e -
tá ri os, os ti tu la res de do mí nio útil ou os pos su i do res a
qual quer tí tu lo a atu a li zar a de cla ra ção de ca das tro
sem pre que hou ver al te ra ção nos imó ve is ru ra is, em
re la ção à área ou à ti tu la ri da de, bem como nos ca sos
de pre ser va ção, con ser va ção e pro te ção de re cur sos
na tu ra is.

§ 4º Qu an do duas ou mais áre as ru ra is con tí -
guas, per ten cen tes ao mes mo pro pri e tá rio, cons ta -
rem de ma trí cu las au tô no mas, ou de trans cri ções an -

te ri o res à Lei nº 6.015, de 31 de de zem bro de 1973,
ou se en con tra rem re gis tra das por am bos os sis te -
mas, po de rá o Incra no ti fi car o pro pri e tá rio para pro -
ce der à uni fi ca ção das ma trí cu las no re gis tro de imó -
ve is." (NR)

“Art. 3º. ..............................................................
Pa rá gra fo úni co. Os do cu men tos ex pe di dos pelo 

Incra, para fins ca das tra is, não fa zem pro va de pro pri -
e da de ou de di re i tos a ela re la ti vos, ain da que ne les
cons tem re fe rên ci as a ter mos de re co nhe ci men to,
car tas de sen ten ça ou qual quer ou tro do cu men to ori -
gi ná rio do Po der Pú bli co."(NR)

“Art. 8º. ..............................................................
....................................................................................

§ 3º São con si de ra dos nu los e de ne nhum efe i to 
qua is quer atos que in frin jam o dis pos to nes te ar ti go,
não po den do os ser vi ços no ta ri a is la vrar es cri tu ras
des sas áre as, nem ser tais atos re gis tra dos nos Re -
gis tros de Imó ve is, sob pena de res pon sa bi li da de ad -
mi nis tra ti va, ci vil e cri mi nal de seus ti tu la res ou pre -
pos tos.

.................................................................."(NR)
Art. 3º Os arts. 169, 176 e 225 da Lei nº 6.015, de 

31 de de zem bro de 1973, pas sam a vi go rar com as
se guin tes al te ra ções:

“Art. 169. ............................................................
....................................................................................

II – os re gis tros re la ti vos a imó ve is si tu a dos em
co mar cas ou cir cuns cri ções li mí tro fes, que se rão fe i -
tos em to das elas, de ven do os Re gis tros de Imó ve is
fa zer cons tar dos tí tu los re gis tra dos tais ocor rên ci as;

.................................................................."(NR)
“Art. 176. ............................................................

....................................................................................
II – .....................................................................

....................................................................................
3. a iden ti fi ca ção do imó vel, que será fe i ta me di -

an te:
a) se ru ral, o có di go do imó vel, os da dos cons -

tan tes do CCIR, a de no mi na ção e a in di ca ção de
suas ca rac te rís ti cas, con fron ta ções, lo ca li za ção e
área;

b) se ur ba no, in di ca ção de suas ca rac te rís ti cas
e con fron ta ções, lo ca li za ção, área, lo gra dou ro, nú me -
ro e sua de sig na ção ca das tral, se hou ver.
....................................................................................

§ 3º Nos ca sos de des mem bra men to, par ce la -
men to ou re mem bra men to de imó ve is ru ra is, a iden ti -
fi ca ção pre vis ta no § 1º, II, 3, a, será ob ti da a par tir de
me mo ri al des cri ti vo, as si na do por pro fis si o nal ha bi li -
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ta do e com a de vi da Ano ta ção de Res pon sa bi li da de
Téc ni ca – ART, con ten do as co or de na das dos vér ti -
ces de fi ni do res dos li mi tes dos imó ve is ru ra is, ge o re -
fe ren ci a das ao Sis te ma Ge o dé si co Bra si le i ro e com
pre ci são po si ci o nal a ser fi xa da pelo Incra."(NR)

“Art. 225. ............................................................
....................................................................................

§ 3º Nos au tos ju di ci a is que ver sem so bre imó -
ve is ru ra is, a lo ca li za ção, os li mi tes e as con fron ta -
ções se rão ob ti dos a par tir de me mo ri al des cri ti vo as -
si na do por pro fis si o nal ha bi li ta do e com a de vi da Ano -
ta ção de Res pon sa bi li da de Téc ni ca – ART, con ten do
as co or de na das dos vér ti ces de fi ni do res dos li mi tes
dos imó ve is ru ra is, ge o re fe ren ci a das ao Sis te ma Ge -
o dé si co Bra si le i ro e com pre ci são po si ci o nal a ser fi -
xa da pelo Incra." (NR)

Art. 4º O art. 2º do De cre to-Lei nº 1.989, de 28 de 
de zem bro de 1982, pas sa a vi go rar com as se guin tes
al te ra ções:

“Art. 2º A Taxa de Ser vi ços Ca das tra is, pre vis ta
no art. 5º do De cre to-Lei nº 57, de 18 de no vem bro de
1966, com a al te ra ção do art. 2º da Lei nº 6.746, de 10
de de zem bro de 1979, será de vi da nos va lo res aba i -
xo:

a) R$2,00 (dois re a is) para os imó ve is ru ra is
com área até vin te hec ta res;

b) para os imó ve is ru ra is com área aci ma de vin -
te hec ta res e até mil hec ta res, ao va lor re fe ri do na alí -
nea an te ri or, acres cen tar-se-ão R$2,00 (dois re a is)
para cada cin qüen ta hec ta res ou fra ção ex ce den te;

c) para os imó ve is ru ra is com área aci ma de mil
hec ta res, ao re sul ta do ob ti do na for ma da alí nea an te -
ri or, acres cen tar-se-ão R$2,00 (dois re a is) para cada
mil hec ta res ou fra ção ex ce den te." (NR)

Art. 5º O art. 16 da Lei nº 9.393, de 19 de de zem -
bro de 1996, pas sa a vi go rar com a se guin te al te ra -
ção:

“Art. 16. ..............................................................
....................................................................................

§ 3º A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, com o
apo io do Incra, ad mi nis tra rá o Ca fir e co lo ca rá as in -
for ma ções nele con ti das à dis po si ção da que la au tar -
quia, para fins de le van ta men to, pes qui sas e pro po si -
ção de ações ad mi nis tra ti vas e ju di ci a is.

§ 4º Às in for ma ções a que se re fe re o pa rá gra fo
an te ri or apli ca-se o dis pos to no art. 198 da Lei nº
5.172, de 25 de ou tu bro de 1966 – Sis te ma Tri bu tá rio
Na ci o nal." (NR)

Art. 6º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 3.071, DE 1º DE JANEIRO DE 1916

Có di go Ci vil

....................................................................................
Art. 134. É, ou tros sim, da subs tân cia do ato da

es cri tu ra pú bli ca: (Re da ção dada pelo De cre to do Po -
der Le gis la ti vo nº 3.725, de 15-1-1919)

I - nos pac tos an te nup ci a is e nas ado ções;

II - nos con tra tos cons ti tu ti vos ou trans la ti vos de
di re i tos re a is so bre imó ve is de va lor su pe ri or a

Cr$50.000,00 (cin qüen ta mil cru ze i ros), ex ce tu -
a do o pe nhor agrí co la. (Re da ção dada pela Lei nº
7.104, de 20-6-1983)

§ 1º A es cri tu ra pú bli ca, la vra da em no tas de ta -
be lião, é do cu men to do ta do de fé pú bli ca, fa zen do
pro va ple na, e, além de ou tros re qui si tos pre vis tos em 
lei es pe ci al, deve con ter: (Pa rá gra fo acres cen ta do
pela Lei nº 6.952, de 6-11-1981)

a) data e lu gar de sua re a li za ção;
b) re co nhe ci men to da iden ti da de e ca pa ci da de

das par tes e de quan tos ha jam com pa re ci do ao ato;

c) nome, na ci o na li da de, es ta do ci vil, pro fis são,
do mi cí lio e re si dên cia das par tes e de ma is com pa re -
cen tes, com a in di ca ção, quan do ne ces sá rio, do re gi -
me de bens do ca sa men to, nome do côn ju ge e fi li a -
ção;

d) ma ni fes ta ção da von ta de da par tes e dos in -
ter ve ni en tes;

e) de cla ra ção de ter sido lida às par tes e de ma is 
com pa re cen tes, ou de que to das a le ram;

f) as si na tu ra das par tes e dos de ma is com pa re -
cen tes, bem como a do ta be lião, en cer ran do o ato.

§ 2º Se al gum com pa re cen te não pu der ou não
sou ber as si nar, ou tra pes soa ca paz as si na rá por ele,
a seu rogo. (Pa rá gra fo acres cen ta do pela Lei nº 6.952, 
de 6-11-1981)

§ 3º A es cri tu ra será re di gi da em lín gua na ci o -
nal. (Pa rá gra fo acres cen ta do pela Lei nº 6.952, de
6-11-1981)

§ 4º Se qual quer dos com pa re cen tes não sou ber
a lín gua na ci o nal e o ta be lião não en ten der o idi o ma em
que se ex pres sa, de ve rá com pa re cer tra du tor pú bli co
para ser vir de in tér pre te ou, não o ha ven do na lo ca li da -
de, ou tra pes soa ca paz, que, a ju í zo do ta be lião, te nha
ido ne i da de e co nhe ci men tos bas tan tes. (Pa rá gra fo
acres cen ta do pela Lei nº 6.952, de 6-11-1981)
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§ 5º Se al gum dos com pa re cen tes não for co -
nhe ci do do ta be lião, nem pu der iden ti fi car-se por do -
cu men to, de ve rão par ti ci par do ato pelo me nos 2
(duas) tes te mu nhas que o co nhe çam e ates tem sua
iden ti da de. (Pa rá gra fo acres cen ta do pela Lei nº 6.952,
de 6-11-1981)

§ 6º O va lor pre vis to no in ci so II des te ar ti go será 
re a jus ta do em ja ne i ro de cada ano, em fun ção da va -
ri a ção no mi nal das Obri ga ções do Te sou ro Na ci o nal - 
OTN – (Lei nº 6.423, de 17 de Ju nho de 1977). (Pa rá -
gra fo acres cen ta do pela Lei nº 7.104, de 20-6-1983)
....................................................................................

LEI Nº 4.504, DE 30 DE NOVEMBRO DE 1964

Dis põe so bre o Esta tu to da Ter ra, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

SEÇÃO III
Do Zo ne a men to e dos Ca das tros

....................................................................................
Art. 46. O Insti tu to Bra si le i ro de Re for ma Agrá ria 

pro mo ve rá le van ta men tos, com uti li za ção, nos ca sos
in di ca dos, dos me i os pre vis tos no Ca pi tu lo II do Tí tu lo 
I, para a ela bo ra ção do ca das tro dos imó ve is ru ra is
em todo o País, men ci o nan do:

I – da dos para ca rac te ri za ção dos imó ve is ru ra is 
com in di ca ção:

a) do pro pri e tá rio e de sua fa mí lia;
b) dos tí tu los de do mí nio, da na tu re za da pos se

e da for ma de ad mi nis tra ção;
c) da lo ca li za ção ge o grá fi ca;
d) da área com des cri ção das li nhas de di vi sas e 

nome dos res pec ti vos con fron tan tes;
e) das di men sões das tes ta das para vias pú bli -

cas;
f) do va lor das ter ras, das ben fe i to ri as, dos equi -

pa men tos e das ins ta la ções exis ten tes, dis cri mi na da -
men te;

II – na tu re za e con di ções das vias de aces so e
res pec ti vas dis tân ci as dos cen tros de mo grá fi cos
mais pró xi mos com po pu la ção:

a) até 5.000 ha bi tan tes;
b) de ma is de 5.000 a 10.000 ha bi tan tes;
c) de mais de 10.000 a 20.000 ha bi tan tes;
d) de mais de 20.000 a 50.000 ha bi tan tes;
e) de mais de 60.000 a 100.000 ha bi tan tes;
f) de mais de 100.000 ha bi tan tes;

III - con di ções da ex plo ra ção e do uso da ter ra,
in di can do:

a) as per cen ta gens da su per fí cie to tal em cer ra -
dos, ma tas, pas ta gens, gle bas de cul ti vo (es pe ci fi ca -
da men te em ex plo ra ção e inex plo ra dos) e em áre as
ina pro ve i tá ve is; 

b) os ti pos de cul ti vo e de cri a ção, as for mas de
pro te ção e co mer ci a li za ção dos pro du tos; 

c) os sis te mas de con tra to de tra ba lho, com dis -
cri mi na ção de ar ren da tá ri os, par ce i ros e tra ba lha do -
res ru ra is;

d) as prá ti cas con ser va ci o nis tas em pre ga das e
o grau de me ca ni za ção; 

e) os vo lu mes e os ín di ces mé di os re la ti vos à
pro du ção ob ti da;

f) as con di ções para o be ne fi ci a men to dos pro -
du tos agro pe cuá ri os.
....................................................................................

§ 4º Os ca das tros se rão con ti nu a men te atu a li -
za dos para in clu são das no vas pro pri e da des que fo -
rem sen do cons ti tu í das e, no mí ni mo, de cin co em
cin co anos se rão fe i tas re vi sões ge ra is para atu a li za -
ção das fi chas já le van ta das.
....................................................................................

LEI Nº 4.947, DE 6 DE ABRIL DE 1966

Fixa Nor mas de Di re i to Agrá rio, Dis -
põe so bre o Sis te ma de Orga ni za ção e
Fun ci o na men to do Insti tu to Bra si le i ro de
Re for ma Agrá ria, e dá ou tras Pro vi dên ci as.

....................................................................................

CAPÍTULO V 
Dis po si ções Ge ra is

....................................................................................
Art. 22 A par tir de 10 de ja ne i ro de 1967, so men -

te me di an te apre sen ta ção do Cer ti fi ca do de Ca das -
tro, ex pe di do pelo Ibra e pre vis to na Lei nº 4.504, de
30 de no vem bro de 1964, po de rá o pro pri e tá rio de
qual quer imó vel ru ral ple i te ar as fa ci li da des pro por ci -
o na das pe los ór gãos fe de ra is de ad mi nis tra ção cen -
tra li za da ou des cen tra li za da, ou por em pre sas de
eco no mia mis ta de que a União pos sua a ma i o ria das
ações, e, bem as sim, ob ter ins cri ção, apro va ção e re -
gis tro de pro je tos de co lo ni za ção par ti cu lar, no Ibra ou 
no Inda, ou apro va ção de pro je tos de lo te a men to.

§ 1º Sem apre sen ta ção do Cer ti fi ca do de Ca -
das tro, não po de rão os pro pri e tá ri os, a par tir da data
a que se re fe re este ar ti go, sob pena de nu li da de, des -
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mem brar, ar ren dar, hi po te car, ven der ou pro me ter em 
ven da imó ve is ru ra is.

§ 2º Em caso de su ces são ca u sa mor tis ne -
nhu ma par ti lha, ami gá vel ou ju di ci al, po de rá ser ho -
mo lo ga da pela au to ri da de com pe ten te, sem a apre -
sen ta ção do Cer ti fi ca do de Ca das tro, a par tir da data
re fe ri da nes te ar ti go.

§ 3º A apre sen ta ção do Cer ti fi ca do de Ca das tro, 
exi gi da nes te ar ti go e nos pa rá gra fos an te ri o res, far-
 se-á, sem pre, acom pa nha da da pro va de qui ta ção do
pa ga men to do Impos to Ter ri to ri al Ru ral, re la ti vo ao úl -
ti mo lan ça men to ex pe di do pelo Ibra.
....................................................................................

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dis põe so bre o Sis te ma Tri bu tá rio
Na ci o nal e ins ti tui nor mas ge ra is de di re -
i to tri bu tá rio apli cá ve is à União, Esta dos
e Mu ni cí pi os.

....................................................................................

TÍTULO IV
Admi nis tra ção Tri bu tá ria

CAPITULO I
Fis ca li za ção

....................................................................................
Art. 198. Sem pre ju í zo do dis pos to na le gis la ção

cri mi nal, é ve da da a di vul ga ção, por par te da Fa zen da 
Pú bli ca ou de seus ser vi do res, de in for ma ção ob ti da
em ra zão do ofí cio so bre a si tu a ção eco nô mi ca ou fi -
nan ce i ra do su je i to pas si vo ou de ter ce i ros e so bre a
na tu re za e o es ta do de seus ne gó ci os ou ati vi da des.
(Re da ção dada pela Lei nº 104, de 10-1-2001)

§ 3º Não é ve da da a di vul ga ção de in for ma ções
re la ti vas a: (Re da ção dada pela LCP nº 104, de
10-1-2001)
....................................................................................

I — re pre sen ta ções fis ca is para fins pe na is;
(Inci so in clu í do pela LCP nº 104, de 10-1-2001)

II — ins cri ções na Dí vi da Ati va da Fa zen da Pú -
bli ca; (Inci so in clu í do pela LCP nº 104, de 10-1-2001)

III — par ce la men to ou mo ra tó ria. (Inci so Inclu i -
do pela LCP nº 104, de 10-1-2001)

LEI Nº 5.868, DE 12 DE DEZEMBRO DE 1972

Cria o Sis te ma Na ci o nal de Ca das -
tro Ru ral, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca:

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 
eu san ci o no a se guin te lei:

Art. 1º É ins ti tu í do o Sis te ma Na ci o nal de Ca -
das tro Ru ral, que com pre en de rá:

I – Ca das tro de Imó ve is Ru ra is;
II – Ca das tro de Pro pri e tá ri os e De ten to res de

Imó ve is Ru ra is;
III – Ca das tro de Arren da tá ri os e Par ce i ros Ru -

ra is;
IV – Ca das tro de Ter ras Pú bli cas.
Pa rá gra fo úni co. As re vi sões ge ra is de ca das tro

de imó ve is ru ra is a que se re fe re o § 4º do art. 46 da
Lei nº 4.504, de 30 de no vem bro de 1964, se rão re a li -
za das em todo o País nos pra zos fi xa dos por ato do
Po der Exe cu ti vo, com efe i to de re ca das tra men to, e
com fi na li da de de pos si bi li tar a ra ci o na li za ção e o
apri mo ra men to do sis te ma de tri bu ta ção da ter ra.

Art. 2º Fi cam obri ga dos a pres tar de cla ra ção de
ca das tro, nos pra zos e para os fins a que se re fe re o
ar ti go an te ri or, to dos os pro pri e tá ri os, ti tu la res de do -
mí nio útil ou pos su i do res a qual quer tí tu lo de imó ve is
ru ra is que se jam ou pos sam ser des ti na dos à ex plo ra -
ção agrí co la, pe cuá ria, ex tra ti va ve ge tal ou agro in -
dus tri al, como de fi ni do no item 1 do art. 4º do Esta tu to 
da Ter ra.

§ 1º O não-cum pri men to do dis pos to nes te ar ti -
go su je i ta rá o con tri bu in te ao lan ça men to ex of fi cio
dos tri bu tos e con tri bu i ções de vi das, apli can do-se as
alí quo tas má xi mas para seu cál cu lo, além de mul tas e 
de ma is co mi na ções le ga is.

§ 2º Não in ci di rão mul ta e cor re ção mo ne tá ria
so bre os dé bi tos re la ti vos a imó ve is ru ra is ca das tra -
dos ou não, até 25 (vin te e cin co) mó du los, des de que
o pa ga men to do prin ci pal se efe tue no pra zo de 180
(cen to e oi ten ta) dias, a par tir da vi gên cia des ta lei.

...........................................................................
Art. 8º Para fins de trans mis são, a qual quer tí tu -

lo, na for ma do art. 65 da Lei nº 4.504, de 30 de no -
vem bro de 1964, ne nhum imó vel ru ral po de rá ser
des mem bra do ou di vi di do em área de ta ma nho in fe ri -
or à do mó du lo cal cu la do para o imó vel ou da fra ção
mí ni ma de par ce la men to fi xa do no § 1º des te ar ti go,
pre va le cen do a de me nor área.

§ 1º A fra ção mí ni ma de par ce la men to será:
a) o mó du lo cor res pon den te à ex plo ra ção hor ti -

gran je i ra das res pec ti vas zo nas tí pi cas, para os Mu ni -
cí pi os das ca pi ta is dos Esta dos;

b) o mó du lo cor res pon den te às cul tu ras per ma -
nen tes para os de ma is Mu ni cí pi os si tu a dos nas zo nas 
tí pi cas A, B e C;
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c) o mó du lo cor res pon den te à pe cuá ria para os
de ma is Mu ni cí pi os si tu a dos na zona tí pi ca D.

§ 2º Em Instru ção Espe ci al apro va da pelo Mi nis -
tro da Agri cul tu ra, o Incra po de rá es ten der a ou tros
Mu ni cí pi os, no todo ou em par te, cu jas con di ções de -
mo grá fi cas e so ci o e co nô mi cas o acon se lhem, a fra -
ção mí ni ma de par ce la men to pre vis ta para as ca pi ta is 
dos Esta dos.

§ 3º São con si de ra dos nu los e de ne nhum efe i to 
qua is quer atos que in frin jam o dis pos to no pre sen te
ar ti go, não po den do os Car tó ri os de No tas la vrar es -
cri tu ras des sas áre as nem se rem tais atos trans cri tos
nos Car tó ri os de Re gis tro de Imó ve is, sob pena de
res pon sa bi li da de de seus res pec ti vos ti tu la res.

§ 4º O dis pos to nes te ar ti go não se apli ca aos
ca sos em que a ali e na ção da área se des ti ne com pro -
va da men te a sua ane xa ção ao pré dio rús ti co, con -
fron tan te, des de que o imó vel do qual se des mem bre
per ma ne ça com área igual ou su pe ri or à fra ção mí ni -
ma do par ce la men to.

§ 5º O dis pos to nes te ar ti go apli ca-se tam bém
às tran sa ções ce le bra das até esta data e ain da não
re gis tra das em Car tó rio, des de que se en qua drem
nas con di ções e re qui si tos ora es ta be le ci dos.
....................................................................................

LEI Nº 6.015, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1973

Dis põe so bre os re gis tros pú bli cos,
e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

TÍTULO V
Do Re gis tro de Imó ve is

CAPITULO I
Das Atri bu i ções

...........................................................................
Art. 167. No Re gis tro de imó ve is, além da ma trí -

cu la, se rão fe i tos. (Re nu me ra do e al te ra do pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

I – o re gis tro:
1) da ins ti tu i ção de bem de fa mí lia; (Re da ção

dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
2) das hi po te cas le ga is, ju di ci a is e con ven ci o na -

is; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
3) dos con tra tos de lo ca ção de pré di os, nos qua -

is te nha sido con sig na da cláu su la de vi gên cia no
caso de ali e na ção da co i sa lo ca da; (Re da ção dada
pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

4) do pe nhor de má qui nas e de apa re lhos uti li -
za dos na in dús tria, ins ta la dos e em fun ci o na men to,
com os

res pec ti vos per ten ces ou sem eles; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

5) das pe nho ras, ar res tos e se qües tros de imó -
ve is; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-06-75).

6) das ser vi dões em ge ral; (Re da ção dada pela
Lei nº 6.216, 30-6-75).

7) do usu fru to e do uso so bre imó ve is e da ha bi -
li ta ção, quan do não re sul ta rem do di re i to de fa mí lia;

(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
8) das ren das cons ti tu í das so bre imó ve is ou a

eles vin cu la dos por dis po si ção de úl ti ma von ta de;
(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
9) dos con tra tos de com pro mis so de com pra e

ven da de ces são des te e de pro mes sa de ces são,
com ou sem cláu su la de ar re pen di men to, que te nham 
por ob je to imó ve is não lo te a dos e cujo pre ço te nha
sido pago no ato de sua ce le bra ção, ou deva sê-lo a
pra zo, de uma só vez ou em pres ta ções; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

10) da en fi te u se; (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

11) da an ti cre se; (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

12) das con ven ções an te nup ci a is, (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

13) das cé du las de cré di to ru ral; (Re da ção dada
pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

14) das cé du las de cré di to in dus tri al; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75)

15) dos con tra tos de pe nhor ru ral; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

16) dos em prés ti mos por obri ga ções ao por ta -
dor ou de bên tu res, in clu si ve as con ver sí ve is em
ações;

(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
17) das in cor po ra ções, ins ti tu i ções e con ven -

ções de con do mí nio; (Re da ção dada pela Lei nº
6.116, 30-6-75).

18) dos con tra tos de pro mes sa de ven da, ces -
são ou pro mes sa de ces são de uni da de au tô no mas
con do mi ni a is a que alu de a Lei nº 4.591, de 16 de de -
zem bro de 1964, quan do a in cor po ra ção ou a ins ti tu i -
ção de con do mí nio se for ma li zar na vi gên cia des ta
Lei; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

19) dos lo te a men tos ur ba nos e ru ra is; (Re da ção 
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
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20) dos con tra tos de pro mes sa de com pra e
ven da de ter re nos lo te a dos em con for mi da de com o
De cre to-Lei nº 58, de 10 de de zem bro de 1937, e res -
pec ti va ces são e pro mes sa de ces são, quan do o lo te -
a men to se for ma li zar na vi gên cia des ta lei; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

21) das ci ta ções de ações re a is ou pes so a is re i -
per se cu tó ri as, re la ti vas a imó ve is; (Re da ção dada
pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

22) das sen ten ças de des qui te e de nu li da de ou
anu la ção de ca sa men to, quan do nas res pec ti vas par -
ti lhas exis ti rem imó ve is ou di re i tos re a is su je i tos a re -
gis tro; (Re vo ga do pela Lei nº 6.850, 12-11-80).

23) dos jul ga dos e atos ju rí di cos in ter vi vos que 
di vi di rem imó ve is ou os de mar ca rem in clu si ve nos ca -
sos de in cor po ra ção que re sul ta rem em cons ti tu i ção
de con do mí nio e atri bu í rem uma ou mais uni da des
aos in cor po ra do res; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 
30-6-75).

24) das sen ten ças que nos in ven tá ri os, ar ro la -
men tos e par ti lhas ad ju di ca rem bens de raiz em pa -
ga men to das dí vi das da he ran ça; (Re da ção dada
pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

25) dos atos de en tre ga de le ga dos de imó ve is,
dos for ma is de par ti lha e das sen ten ças de ad ju di ca -
ção em in ven tá rio ou ar ro la men to quan do não hou ver
par ti lha; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

26) da ar re ma ta ção e da ad ju di ca ção em has ta
pú bli ca; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

27) do dote; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

28) das sen ten ças de cla ra tó ri as de usu ca pião;
(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

29) da com pra e ven da pura e da con di ci o nal;
(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

30) da per mu ta; (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30- 6-75).

31) da da ção em pa ga men to; (Re da ção dada
pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

32) da trans fe rên cia de imó vel a so ci e da de,
quan do in te grar quo ta so ci al; (Re da ção dada pele Lei
nº 6.216, 30-6-75).

33) da do a ção en tre vi vos; (Re da ção dada pela
Lei nº 6.216, 30-6-75).

34) da de sa pro pri a ção ami gá vel e das sen ten -
ças que, em pro ces so de de sa pro pri a ção, fi xa rem, o
va lor da in de ni za ção; (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

35) da ali e na ção fi du ciá ria em ga ran tia de co i sa
imó vel. (Inclu í do pela Lei nº 9.514, de 20-11-97)

II – a aver ba ção: (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

36) da imis são pro vi só ria na pos se, e res pec ti va
ces são e pro mes sa de ces são, quan do con ce di do à
União, Esta dos, Dis tri to Fe de ral, Mu ni cí pi os ou suas
en ti da des de le ga das, para a exe cu ção de par ce la -
men to po pu lar, com fi na li da de ur ba na, des ti na do às
clas ses de me nor ren da. (iten in clu í do pela Lei nº
9.785, de 29-1-1999)

1) das con ven ções an te nup ci a is, e do re gi me de 
bens di ver sos do le gal, nos re gis tros re fe ren tes a imó -
ve is ou a di re i tos re a is per ten cen tes a qual quer dos
côn ju ges, in clu si ve os ad qui ri dos pos te ri or men te ao
ca sa men to; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

2) por can ce la men to, da ex tin ção dos ônus e di -
re i tos re a is; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

3) dos con tra tos de pro mes sa de com pra e ven -
da, das ces sões e das pro mes sas de ces são a que
alu de o De cre to-lei nº 58, de 10 de de zem bro de 1937, 
quan do o lo te a men to se ti ver for ma li za do an te ri or -
men te à vi gên cia des ta lei; (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

4) da mu dan ça de de no mi na ção e de nu me ra ção
dos pré di os, da edi fi ca ção, da re cons tru ção dos pré di -
os, da edi fi ca ção, da re cons tru ção, da de mo li ção, do
des mem bra men to e do lo te a men to de imó ve is;

(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
5) da al te ra ção do nome por ca sa men to ou por

des qui te, ou, ain da, de ou tras cir cuns tân ci as que, de
qual quer modo, te nham in fluên cia do re gis tro ou 

nas pes so as nele in te res sa das; (Re da ção dada pela
Lei nº 6.216, 30-6-75).

6) dos atos per ti nen tes a uni da des au tô no mas
con do mi ni a is a que alu de a Lei nº 4.591, de 16 de de -
zem bro de 1964, quan do a in cor po ra ção ti ver sido for -
ma li za da an te ri or men te à vi gên cia des ta lei;

(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
7) das cé du las hi po te cá ri as; (Re da ção dada

pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
8) da ca u ção, e da ces são fi du ciá ria de di re i tos

re la ti vos a imó ve is; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).
9) das sen ten ças de se pa ra ção de dote; (Re da -

ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
10) do res ta be le ci men to da so ci e da de con ju gal;

(Re da ção dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
11) das cláu su las de ina li e na bi li da de, im pe nho -

ra bi li da de, e in co mu ni ca bi li da de im pos tas a imó ve is,
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bem como da cons ti tu i ção de fi de i co mis so; (Re da ção
dada pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

12) das de ci sões, re cur sos e seus efe i tos, que
te nham por ob je to os atos ou tí tu los re gis tra dos ou
aver ba dos; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

13) ex-of fi cio, dos no mes dos lo gra dou ros, de -
cre ta dos pelo Po der Pú bli co.“ (Re da ção dada pela Lei 
nº 6.216, 30-6-75).

14) das sen ten ças de se pa ra ção ju di ci al, de di -
vór cio e de nu li da de ou anu la ção de ca sa men to,
quan do nas res pec ti vas par ti lhas exis ti rem imó ve is
ou di re i tos re a is su je i tos a re gis tro. (Inclu í do pela Lei
nº 6.850, 12-11-80).

15) da rer ra ti fi ca ção do con tra to de mú tuo com
pac to ad je to de hi po te ca em fa vor de en ti da de in te -
gran te do Sis te ma Fi nan ce i ro da Ha bi ta ção, ain da
que im por tan te ele va ção da dí vi da, des de que man ti -
das as mes mas par tes e que ine xis ta ou tra hi po te ca
re gis tra da em fa vor de ter ce i ros. (Inclu í do pela Lei nº
6.941, 14-9-81).

16) do con tra to de lo ca ção, para os fins de exer -
cí cio de di re i to de pre fe rên cia. (Inclu í do pela Lei nº
8.245, 18-10-91).

17) do Ter mo de Se cu ri ti za ção de cré di tos imo -
bi liá ri os, quan do sub me ti dos a re gi me fi du ciá rio.
(Inclu í do pela Lei nº 9.514, de 20-11-97)

....................................................................................

Art. 169. To dos os atos enu me ra dos no ar ti go
167 são obri ga tó ri os e efe tu ar-se-ão no car tó rio da si -
tu a ção do imó vel, sal vo: (Re da ção dada pela Lei nº
6.216, 30-6-75).

I – as aver ba ções, que se rão efe tu a das na ma -
trí cu la ou à mar gem do re gis tro a que se re fe ri rem,
ain da que o imó vel te nha pas sa do a per ten cer a ou tra 
cir cuns cri ção; (Inclu í do pela Lei nº 6.216, 30-6-75).

 II – os re gis tros re la ti vos a imó ve is si tu a dos em
co mar cas ou cir cuns cri ções li mí tro fes, que se rão fe i -
tos em to das elas. (in clu í do pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

”III – o re gis tro pre vis to no nº 3 do in ci so I do art.
167, e a aver ba ção pre vis ta no nº 16 do in ci so II do art. 
167 se rão efe tu a dos no car tó rio onde o imó vel es te ja
ma tri cu la do me di an te apre sen ta ção de qual quer das
vias do con tra to, as si na do pe las par tes e subs cri to
por duas tes te mu nhas, bas tan do a co in ci dên cia en tre
o nome de um dos pro pri e tá ri os e o lo ca dor.“ (la clu(do 
pela Lei nº 8.245, 18-10-91).

....................................................................................

CAPÍTULO II
Da Escri tu ra ção

....................................................................................
”Art. 176. O li vro nº 2 – Re gis tro Ge ral – será

des ti na do à ma trí cu la dos imó ve is e ao re gis tro ou
aver ba ção dos atos re la ci o na dos no ar ti go 167 e não
atri bu í dos ao Li vro nº 3.

§ 1º A es cri tu ra ção do Li vro nº 2 obe de ce rá às
se guin tes nor mas: (Re da ção dada pela Lei nº 6.688,
17-9-79).

I – cada imó vel terá ma trí cu la pró pria, que será
aber ta por oca sião do pri me i ro re gis tro a ser fe i to na
vi gên cia des ta lei; (Re da ção dada pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

II – são re qui si tos da ma trí cu la:
1) o nú me ro de or dem, que se gui rá ao in fi ni to;
2) a data;
3) a iden ti fi ca ção do imó vel, fe i ta me di an te in di -

ca ção de suas ca rac te rís ti cas e con fron ta ções, lo ca li -
za ção, área e de no mi na ção, se ru ral, ou lo gra dou ro e
nú me ro, se ur ba no e sua de sig na ção ca das tral, se
hou ver;

4) o nome, do mi cí lio e na ci o na li da de do pro pri e -
tá rio, bem como:

a) tra tan do-se de pes soa fí si ca, o es ta do ci vil, a
pro fis são, o nú me ro de ins cri ção no Ca das tro de Pes -
so as Fí si cas do Mi nis té rio da Fa zen da ou do Re gis tro
Ge ral da Cé du la de iden ti da de, ou à fal ta des te, sua fi -
li a ção;

b) tra tan do-se de pes soa ju rí di ca, a sede so ci al
e o nú me ro de ins cri ção no Ca das tro Ge ral de Con tri -
bu in tes do Mi nis té rio da Fa zen da;

5) o nú me ro do re gis tro an te ri or;
III – são re qui si tos do re gis tro no Li vro nº 2:
1) a data;
2) o nome, do mi cí lio e na ci o na li da de do trans mi -

ten te, ou do de ve dor, e do ad qui ren te, ou cre dor, bem
como:

a) tra tan do-se de pes soa fí si ca, o es ta do ci vil, a
pro fis são e o nú me ro de ins cri ção no Ca das tro de
Pes so as Fí si cas do Mi nis té rio da Fa zen da ou do Re -
gis tro Ge ral da cé du la de iden ti da de, ou, à fal ta des te,
sua fi li a ção;

b) tra tan do-se de pes soa ju rí di ca, a sede so ci al
e o nú me ro de ins cri ção no Ca das tro Ge ral de Con tri -
bu in tes do Mi nis té rio da Fa zen da;

3) o tí tu lo da trans mis são ou do ônus;
4) a for ma do tí tu lo, sua pro ce dên cia e ca rac te ri -

za ção;
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5) o va lor do con tra to, da co i sa ou da dí vi da, pra -
zo des ta, con di ções e mais es pe ci fi ca ções, in clu si ve
os ju ros, se hou ver.“ (Re mu ne ra da e al te ra da pela Lei
nº 6.216, 30-6-75).

”§ 2º Para a ma trí cu la e re gis tro das es cri tu ras e
par ti lhas, la vra das ou ho mo lo ga das na vi gên cia do
De cre to nº 4.857, de 9 de no vem bro de 1939, não se -
rão ob ser va das as exi gên ci as des te ar ti go, de ven do
tais atos obe de cer ao dis pos to na le gis la ção an te ri or.“ 
(Inclu í do pela Lei nº 6.688, 17-9-79).
....................................................................................

CAPÍTULO III
Do Pro ces so do Re gis tro

....................................................................................
Art. 202. Da sen ten ça, po de rão in ter por ape la -

ção, com os efe i tos de vo lu ti vo e sus pen si vo, o in te res -
sa do, o Mi nis té rio Pú bli co e o ter ce i ro pre ju di ca do.
(Re a u me ra do e al te ra do pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
....................................................................................

CAPÍTULO VI
Da Ma trí cu la

....................................................................................
Art. 225. Os ta be liães, es cri vães e ju í zes fa rão

com que, nas es cri tu ras e nos au tos ju di ci a is, as par -
tes in di quem, com pre ci são, os ca rac te rís ti cos, as
con fron ta ções e as lo ca li za ções dos imó ve is, men ci o -
nan do os no mes dos con fron tan tes e, ain da, quan do
se tra tar só de ter re no, se esse fica no lado par ou do
lado ím par do lo gra dou ro, em que qua dra e a que dis -
tân cia mé tri ca da edi fi ca ção ou da es qui na mais pró -
xi ma, exi gin do dos in te res sa dos cer ti dão do re gis tro
imo bi liá rio. (Re nu me ra do e al te ra do pela Lei nº 6.216,
30-6-75).

§ 1º As mes mas mi nú ci as, com re la ção à ca rac -
te ri za ção do imó vel, de vem cons tar dos ins tru men tos
par ti cu la res apre sen ta dos em car tó rio para re gis tro.

§ 2º Con si de ram-se ir re gu la res, para efe i to de
ma trí cu la, os tí tu los nos qua is a ca rac te ri za ção do
imó vel não co in ci da com a que cons ta do re gis tro an -
te ri or.
....................................................................................

CAPÍTULO VIII
Da Aver ba ção e do Can ce la men to

....................................................................................
”Art. 246. Além dos ca sos ex pres sa men te in di -

ca dos no item II do ar ti go 167, se rão aver ba dos na
ma trí cu la as sub-ro ga ções e ou tras ocor rên ci as que,
por qual quer modo, al te rem o re gis tro. 

Pa rá gra fo úni co. As aver ba ções a que se re fe rem
os itens 4 e 5 do in ci so II do art. 167 se rão as fe i tas a re -
que ri men to dos in te res sa dos, com fir ma re co nhe ci da,
ins tru í do com do cu men to dos in te res sa dos, com fir ma
re co nhe ci da, ins tru í do com do cu men to com pro ba tó rio
for ne ci do pela au to ri da de com pe ten te. A al te ra ção do
nome só po de rá ser aver ba da quan do de vi da men te
com pro va da por cer ti dão do Re gis tro Ci vil.“ (Re nu me ra -
do e al te ra do pela Lei nº 6.216, 30-6-75).
....................................................................................

Art. 254. Se, can ce la do o re gis tro, sub sis ti rem o
tí tu lo e os di re i tos dele de cor ren tes, po de rá o cre dor
pro mo ver novo re gis tro, o qual só pro du zi rá efe i tos a
par tir da nova data.
....................................................................................

LEI Nº 6.739, DE 5 DEZEMBRO DE 1979

Dis põe so bre a Ma trí cu la e o Re gis -
tro de Imó ve is Ru ra is, e dá ou tras Pro vi -
dên ci as.

....................................................................................
Art. 8º Os cor re ge do res-ge ra is de ve rão pro vi -

den ci ar para que, no pra zo de 60 (ses sen ta) dias
após a pu bli ca ção des ta lei, to dos os ofi ci a is de re gis -
tro de imó ve is re ce bam seu tex to in te gral.
....................................................................................

LEI Nº 7.433, DE 18 DE DEZEMBRO DE 1985

Dis põe so bre os re qui si tos para a
la vra tu ra de es cri tu ras pú bli cas e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

LEI Nº 9.393, DE 19 DE DEZEMBRO DE 1996

Dis põe so bre o Impos to so bre a
Pro pri e da de Ter ri to ri al Ru ral – ITR, so bre
pa ga men to da dí vi da re pre sen ta da por
Tí tu los da Dí vi da Agrá ria e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

....................................................................................

SEÇÃO VIII

Da Admi nis tra ção do Impos to Com -
pe tên cia da Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral

....................................................................................

Con vê ni os de Co o pe ra ção

Art. 16. A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral po de rá
ce le brar con vê nio com o Insti tu to Na ci o nal de Co lo ni -
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za ção e Re for ma Agrá ria _ INCRA, com a fi na li da de
de de le gar as ati vi da des de fis ca li za ção das in for ma -
ções so bre os imó ve is ru ra is, con ti das no DIAC e no
DIAT.

§ 1º No exer cí cio da de le ga ção a que se re fe re 
este ar ti go, o Incra po de rá ce le brar con vê ni os de co -
o pe ra ção com o Insti tu to Bra si le i ro do Meio Ambi en -
te e dos Re cur sos Na tu ra is Re no vá ve is – IBAMA,
Fun da ção Na ci o nal do Índio – FUNAI e Se cre ta ri as
Esta du a is de Agri cul tu ra.

§ 2º No uso de suas atri bu i ções, os agen tes do 
Incra te rão aces so ao imó vel de pro pri e da de par ti -
cu lar, para le van ta men to de da dos e in for ma ções.

§ 3º A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, na for ma 
do con vê nio a que se re fe re este ar ti go, co lo ca rá à
dis po si ção do Incra as in for ma ções con ti das no Ca -
fir, para fins de le van ta men to, pes qui sas e pro po si -
ção de ações ad mi nis tra ti vas e ju di ci a is de po lí ti ca
fun diá ria.

§ 4º As in for ma ções en vi a das ao Incra na for -
ma do pa rá gra fo an te ri or, apli ca-se o dis pos to no
art. 198 da Lei nº 5.172, de 25 de ou tu bro de 1966 – 
Sis te ma Tri bu tá rio Na ci o nal.

....................................................................................

SEÇÃO IX
Das Dis po si ções Ge ra is

Dí vi da Ati va – Pe nho ra ou Arres to

....................................................................................

Incen ti vos Fis ca is e Cré di to Ru ral

Art. 20. A con ces são de in cen ti vos fis ca is e de
cré di to ru ral, em to das as suas mo da li da des, bem
como a cons ti tu i ção das res pec ti vas con tra par ti das
ou ga ran ti as, fi cam con di ci o na das à com pro va ção do
re co lhi men to do ITR, re la ti vo ao imó vel ru ral, cor res -
pon den te aos úl ti mos cin co exer cí ci os, res sal va dos
os ca sos em que a exi gi bi li da de do im pos to es te ja
sus pen sa, ou em cur so de co bran ça exe cu ti va em
que te nha sido efe ti va da a pe nho ra.

Pa rá gra fo úni co. É dis pen sa da a com pro va ção
de re gu la ri da de do re co lhi men to do im pos to re la ti vo
ao imó vel ru ral, para efe i to de con ces são de fi nan ci a -
men to ao am pa ro do Pro gra ma Na ci o nal de For ta le ci -
men to da Agri cul tu ra Fa mi li ar – PRONAF.

(Às Co mis sões de Assun tos Eco nô mi -
cos e de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 17, DE 2001

(Nº 3.107/2000, na casa de ori gem)

Dis põe so bre a obri ga to ri e da de da
ci rur gia plás ti ca re pa ra do ra da mama por 
pla nos e se gu ros pri va dos de as sis tên cia 
à sa ú de nos ca sos de mu ti la ção de cor -
ren te de tra tan ten to de cân cer.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Cabe às ope ra do ras de fi ni das nos in ci sos 

I e II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.656, de 3 de ju nho de
1998, por meio de sua rede de uni da des con ve ni a das, 
pres tar ser vi ço de ci rur gia plás ti ca re cons tru ti va de
mama, uti li zan do-se de to dos os me i os e téc ni cas ne -
ces sá ri as, para o tra ta men to de mu ti la ção de cor ren te
de uti li za ção de téc ni ca de tra ta men to de cân cer.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

PROJETO DE LEI Nº 3.107, DE 2000

Dis põe so bre a obri ga to ri e da de da
ci rur gia plás ti ca re pa ra do ra da mama por 
pla nos e se gu ros pri va dos de as sis tên cia 
à sa ú de nos ca sos de mu ti la ção de cor -
ren tes de tra ta men to de cân cer.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Cabe as ope ra do ras de fi ni das nos in ci sos 

I e II do § 1º do art. 1º da Lei nº 9.656, de 3 de ju nho de
1998, por meio de sua rede de uni da des con ve ni a das, 
pres tar ser vi ço de ci rur gia plás ti ca re cons tru ti va de
mama, uti li zan do-se de to dos os me i os e téc ni cas ne -
ces sá ri as, para o tra ta men to de mu ti la ção de cor ren te
de uti li za ção de téc ni ca de tra ta men to de cân cer

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor ha data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O pre sen te pro je to tem por ob je ti vo a obri ga to ri -
e da de da ci rur gia plás ti ca re pa ra do ra da mama por
pla nos e se gu ros pri va dos de as sis tên cia à sa ú de nos 
ca sos de mu ti la ção de cor ren tes de tra ta men to de
cân cer.

A obri ga to ri e da de da re a li za ção des se tipo de
ci rur gia visa cor ri gir uma fa lha na Lei nº 9.656, de 3 de
ju nho de 1998, que per mi te que pla nos e se gu ros pri -
va dos de sa ú de não re a li zem este tipo de pro ce di -
men to nas mi lha res de mu lhe res que pa gam seus
pla nos de sa ú de e na hora que pre ci sam uti li zar os
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seus ser vi ços se vêem de sam pa ra das pela le gis la -
ção.

O go ver no e os ór gãos pú bli cos já são obri ga -
dos por lei a re a li zar este tipo de pro ce di men to, des sa 
for ma te mos o de ver de ga ran tir os mes mos di re i tos
para as mu lhe res que op ta ram por pa gar e uti li zar os
ser vi ços de pla nos e se gu ros pri va dos de sa ú de.

Res sal to que essa ini ci a ti va pro cu ra re pa rar
uma omis são do mo de lo as sis ten ci al bra si le i ro. Gos -
ta ria de res sal tar a im por tân cia des te pro je to pelo pa -
pel so ci al que cum pre, pelo alí vio ao so fri men to de
quem so freu ou so fre rá um pro ces so de mas tec to mia.

Pe los mo ti vos aci ma ex pos tos, le va mos a apre -
ci a ção dos no bres pa res a pre sen te pro pos ta.

Sala das Ses sões,  23 de maio de 2000. – Jan -
di ra Feg ha li, De pu ta da Fe de ral PCdoB/RJ.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998

Dis põe so bre os Pla nos e Se gu ros
Pri va dos de Assis tên cia à Sa ú de.

O Pre si den te da Re pú bli ca,

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta
e eu san ci o no a se guin te Lei:

Art. 1º Sub me tem-se às dis po si ções des ta Lei
as pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do que ope ram
pla nos ou se gu ros pri va dos de as sis tên cia à sa ú de,
sem pre ju í zo do cum pri men to da le gis la ção es pe cí fi -
ca que rege a sua ati vi da de.

§ 1º Para os fins do dis pos to no ca put des te
ar ti go, con si de ram-se:

I – ope ra do ras de pla nos pri va dos de as sis tên -
cia à sa ú de: toda e qual quer pes soa ju rí di ca de di re -
i to pri va do, in de pen den te da for ma ju rí di ca de sua
cons ti tu i ção, que ofe re ça tais pla nos me di an te con -
tra pres ta ções pe cu niá ri as, com aten di men to em ser -
vi ços pró pri os ou de ter ce i ros;

II –  ope ra do ras de se gu ros pri va dos de as sis -
tên cia à sa ú de: as pes so as ju rí di cas cons ti tu í das e
re gu la das em con for mi da de com a le gis la ção es pe -
cí fi ca para a ati vi da de de co mer ci a li za ção de se gu -
ros e que ga ran tam a co ber tu ra de ris cos de as sis -
tên cia à sa ú de, me di an te li vre es co lha pelo se gu ra -
do do pres ta dor do res pec ti vo ser vi ço e re em bol so
de des pe sas, ex clu si va men te.

(À Co mis são de Assun tos So ci a is.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 18, DE 2001

(Nº 605/99, na Casa de ori gem)

Dis põe so bre a obri ga to ri e da de de
os ser vi do res das De le ga ci as de Po lí cia
in for ma rem as ví ti mas de es tu pro so bre
o di re i to de abor to le gal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Os ser vi do res das De le ga ci as de Po lí cia

e de De fe sa da Mu lher, no ato do re gis tro po li ci al, fi -
cam obri ga dos a in for mar às ví ti mas de es tu pro, que,
caso ve nham a en gra vi dar, po de rão in ter rom per, le -
gal men te, a gra vi dez, con for me de ter mi na o art. 128
do Có di go Pe nal.

Pa rá gra fo úni co. As de le ga ci as for ne ce rão, no
ato do re gis tro po li ci al, a re la ção das uni da des hos pi -
ta la res pú bli cas, com os res pec ti vos en de re ços, ap -
tas a re a li zar a re fe ri da in ter rup ção de gra vi dez.

Art. 2º As De le ga ci as de Po lí cia e de De fe sa da
Mu lher de ve rão man ter, em lo cal vi sí vel, in for ma ções
so bre o di re i to de in ter rup ção da gra vi dez, em ca sos
de es tu pro ou ris co de vida para a ges tan te, con for me
de ter mi na o art. 128 do Có di go Pe nal Bra si le i ro.

Art. 3º O abor to será re a li za do por mé di co e pre -
ce di do do con sen ti men to da ges tan te ou, quan do in -
ca paz, de seu re pre sen tan te le gal.

Art. 4º O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá esta Lei
no pra zo de ses sen ta dias, a par tir de sua pu bli ca ção.

Art. 5º As des pe sas de cor ren tes da exe cu ção
des ta Lei cor re rão à con ta de do ta ções or ça men tá ri as 
pró pri as, su ple men ta das se ne ces sá rio.

Art. 6º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

PROJETO DE LEI ORIGINAL
Nº 605, DE 1999

Dis põe so bre a obri ga to ri e da de dos
ser vi do res das De le ga ci as de Po lí cia in -
for ma rem às ví ti mas de es tu pro so bre o
di re i to de abor to le gal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º  Os ser vi do res das De le ga ci as de Po lí cia

e de De fe sa da Mu lher, no ato do re gis tro po lí ci al, fi -
cam obri ga dos a  in for mar às ví ti mas de es tu pro, que,
caso ve nham a en gra vi dar, po de rão in ter rom per, le -
gal men te, a gra vi dez, con for me de ter mi na o ar ti go
128 do Có di go Pe nal.

Pa rá gra fo úni co. As de le ga ci as for ne ce rão, no
ato do re gis tro po li ci al, a re la ção das uni da des hos pi -
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ta la res pú bli cas, com os res pec ti vos en de re ços, ap -
tas a re a li za rem, a re fe ri da in ter rup ção de gra vi dez.

Art. 2º O abor to será re a li za do por mé di co e pre -
ce di do do con sen ti men to da ges tan te ou, quan do in -
ca paz, de seu re pre sen tan te le gal.

Art. 3º O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá a pre -
sen te lei no pra zo de 60 (ses sen ta) dias, a par tir de
sua pu bli ca ção.

Art. 4º As des pe sas de cor ren tes da exe cu ção
des ta lei cor re rão à con ta de do ta ções or çam men tá ri -
as pró pri as, su ple men ta das se ne ces sá rio.

Art. 5º Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção, re vo ga das as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

O pre sen te pro je to tem por ob je ti vo ga ran tir in -
for ma ção às mu lhe res ví ti mas de es tu pro so bre o di -
re i to do abor to le gal caso ve nham fi car grá vi das, con -
for me de ter mi na o ar ti go 128 do Có di go Pe nal.

Aten de tam bém o pa rá gra fo 88 do Pro gra ma de
Ação Re gi o nal para as Mü lhe res da Amé ri ca La ti na e
do Ca ri be 1995/2001, do qual o Bra sil é sig na tá rio e que 
diz: “Os go ver nos de ve rão pro por ci o nar me lho res ser vi -
ços de pla ni fi ca ção fa mi li ar e es ta be le cer para to das as
mu lhe res, in clu in do as mu lhe res com ges ta ção não de -
se ja da, sis te ma de in for ma ção e as ses so ra men to hu -
ma ni tá rio em que se re co nhe ça a im por tân cia do abor to 
como um pro ble ma de sa ú de pú bli ca“.

Lei de idên ti co teor de ini ci a ti va dste de pu ta do
quan do no exer cí cio do man da to de de pu ta do es ta du al
à Assem bléia Le gis la ti va do Esta do de São Pa u lo, foi
san ci o na da no úl ti mo dia 7-4-99, pelo Go ver na dor Má -
rio Co vas.

Pelo ex pos to é que so li ci ta mos o apo io dos no -
bres pa res para a apro va ção des ta im por tan te ma té ria.

Sala das Ses sões, 13 de abril de 1999. – De pu -
ta do Pro fes sor Lu i zi nho.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO-LEI Nº 2.848, DE 7 DE
DEZEMBRO DE 1940

Có di go Pe nal

....................................................................................

PARTE ESPECIAL

TÍTULO I
Dos Cri mes Con tra a Pes soa

CAPÍTULO I
Dos Cri mes Con tra a Vida

....................................................................................

Art. 128. Não se pune o abor to pra ti ca do por mé di co:
– Abor to ne ces sá rio
I – se não há ou tro meio de sal var a vida da ges tan te;
– Abor to no caso de gra vi dez re sul tan te de es tu pro
II - se a gra vi dez re sul ta de es tu pro e o abor to é

pre ce di do de con sen ti men to da ges tan te ou, quan do
in ca paz, de seu re pre sen tan te le gal.
....................................................................................
....................................................................................

(Às Co mis sões de Assun tos So ci a is e
de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 19, DE 2001
(Nº 3.755/2000, na Casa de ori gem)

(De ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)
(Tra mi tan do em re gi me de ur gên cia, nos ter mos do

 art. 64, § 1º, da Cons ti tu i ção Fe de ral)

Dis põe so bre a cri a ção de em pre gos
pú bli cos no Hos pi tal das For ças Arma das
– HFA, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fi cam cri a dos no Qu a dro de Pes so al do

Hos pi tal das For ças Arma das — HFA, ór gão in te gran -
te do Mi nis té rio da De fe sa, mil e tre ze em pre gos pú -
bli cos, sen do cen to e se ten ta e seis de Espe ci a lis tas
em Sa ú de — Área Mé di co-Odon to ló gi ca e cen to e
dez Espe ci a lis tas em Sa ú de — Área Com ple men tar,
de ní vel su pe ri or, e se te cen tos e vin te e sete em pre -
gos pú bli cos de Téc ni cos em Sa ú de, de ní vel mé dio.

Art. 2º Os em pre gos pú bli cos a que se re fe re
esta lei se rão or ga ni za dos em clas ses e ní ve is con for -
me dis pos to em re gu la men to.

Art. 3º As es pe ci fi ca ções de clas se dos em pre -
gos pú bli cos de Espe ci a lis tas em Sa ú de – Área Mé di -
co-odon to ló gi ca, Espe ci a lis tas em Sa ú de — Área
Com ple men tar e Téc ni cos em Sa ú de se rão es ta be le -
ci das por in ter mé dio de ato con jun to dos Mi nis tros de
Esta do do Pla ne ja men to, Orça men to e Ges tão e da
De fe sa.

Art. 4º Os em pre ga dos con tra ta dos para os em -
pre gos pú bli cos cri a dos por esta Lei te rão sua re la ção 
de tra ba lho re gi da pela Con so li da ção das Leis do Tra -
ba lho, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, e le gis la ção tra ba lhis ta cor re la ta, con -
for me dis ci pli na a Lei nº 9.962, de 22 de fe ve re i ro de
2000.

Art. 5º O Po der Exe cu ti vo dis po rá so bre as atri -
bu i ções dos em pre gos pú bli cos cri a dos por esta lei.

Art. 6º O in gres so nos em pre gos pú bli cos re fe ri -
dos nes ta lei far-se-á me di an te con cur so pú bli co es -
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pe cí fi co de pro vas ou de pro vas e tí tu los, após au to ri -
za ção do Mi nis té rio do Pla ne ja men to, Orça men to e
Ges tão.

§ 1º O in gres so de que tra ta o ca put des te ar ti go 
po de rá ocor rer em clas ses dis tin tas de um mes mo
em pre go, des de que cons ta ta da a ne ces si da de de
es pe ci a li za ção para a exe cu ção das ati vi da des do
em pre go le va do a con cur so pú bli co, con for me dis po -
ni bi li da de or ça men tá ria e de va gas e obe de ci das as
es pe ci fi ca ções de cada clas se.

§ 2º Os con cur sos pú bli cos po de rão ser re a li za -
dos por área de es pe ci a li za ção, or ga ni za dos em uma
ou mais fa ses, to das de ca rá ter eli mi na tó rio, in clu in -
do, se for o caso, cur so de for ma ção, con for me dis pu -
ser o edi tal de aber tu ra do cer ta me, ob ser va da a le -
gis la ção per ti nen te.

§ 3º Para os em pre gos pú bli cos de ní vel su pe ri -
or, além da pro va de co nhe ci men tos ge ra is e es pe cí fi -
cos, po de rá ser exi gi da pro va de tí tu los.

§ 4º São re qui si tos de es co la ri da de para in gres so
nos em pre gos pú bli cos re fe ri dos no art. 1º des ta lei:

I — cur so su pe ri or com ple to, para os em pre gos
de Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área Mé di co-odon to ló gi ca 
e Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área Com ple men tar; e

II — cur so de en si no mé dio con clu í do ou cur so
téc ni co equi va len te, para o em pre go de Téc ni co em
Sa ú de.

§ 5º O HFA po de rá de fi nir nor mas es pe cí fi cas,
cri té ri os e re qui si tos adi ci o na is de es co la ri da de, ti tu -
la ção es pe ci a li za da e ex pe riên cia pro fis si o nal a se -
rem exi gi dos no con cur so pú bli co para in gres so, ob -
ser va das as di re tri zes do Po der Exe cu ti vo Fe de ral e a
le gis la ção per ti nen te.

Art. 7º De sen vol vi men to do em pre ga do em cada 
um dos em pre gos de que tra ta esta lei ocor re rá me di -
an te pro mo ção, obe de ci dos in ters tí ci os, cri té ri os de
for ma ção e aper fe i ço a men to e os re sul ta dos da ava li -
a ção de de sem pe nho, con for me dis pos to em re gu la -
men to.

§ 1º Para fins des ta lei, pro mo ção é a pas sa gem
do em pre ga do para o ní vel ime di a ta men te su pe ri or,
den tro do mes mo em pre go.

§ 2º É ve da da a pro mo ção do ocu pan te dos em -
pre gos pú bli cos do HFA an tes de com ple ta do um ano
de efe ti vo exer cí cio no em pre go.

§ 3º Obser va das as di re tri zes ge ra is do Po der
Exe cu ti vo, o HFA po de rá ba i xar ins tru ções com ple men -
ta res ao re gu la men to pre vis to no ca put des te ar ti go.

Art. 8º É de qua ren ta ho ras se ma na is a jor na da
de tra ba lho dos in te gran tes dos em pre gos a que se
re fe re esta lei.

Art. 9º Os va lo res sa la ri a is má xi mos e mí ni mos
dos em pre gos de Espe ci a lis ta em Sa ú de – Área Mé -
di co-Odon to ló gi ca, Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área
Com ple men tar e Téc ni co em Sa ú de, com jor na da de
tra ba lho de qua ren ta ho ras se ma na is, são os cons -
tan tes do Ane xo des ta lei.

§ 1º Aque les pro fis si o na is de sa ú de con tra ta dos 
com jor na da de tra ba lho in fe ri or à es ta be le ci da no ca -
put des te ar ti go, pre vis ta em le gis la ção es pe cí fi ca, te -
rão o va lor de seus sa lá ri os cal cu la dos pro por ci o nal -
men te às ho ras con tra ta das, ten do como base os va -
lo res cons tan tes do Ane xo e o sa lá rio cor res pon den te 
ao seu ní vel de in gres so.

§ 2º O Po der Exe cu ti vo dis po rá so bre a es tru tu -
ra ção, a clas si fi ca ção e o sa lá rio de cada ní vel dos
em pre gos pú bli cos cri a dos por esta lei, ob ser va dos
os li mi tes má xi mos e mí ni mos a que se re fe re o ca put
des te ar ti go.

Art. 10. Fica ins ti tu í do o Bô nus Se mes tral de De -
sem pe nho de Ati vi da de Hos pi ta lar — BDAH de vi do
aos ocu pan tes dos em pre gos pú bli cos cri a dos por lei, 
em efe ti vo exer cí cio no HFA, no per cen tu al de até
quin ze por cen to, in ci den te so bre a soma dos sa lá ri os
per ce bi dos pelo em pre ga do, se mes tral men te, con for -
me dis pu ser o re gu la men to.

§ 1º O BDAH será atri bu í do em fun ção do efe ti vo 
de sem pe nho do em pre ga do, bem como de me tas de
de sem pe nho ins ti tu ci o nal, fi xa das na for ma es ta be le -
ci da em ato do Po der Exe cu ti vo.

§ 2º O Pe río do de ava li a ção in di vi du al e ins ti tu ci -
o nal será o se mes tre ci vil, com a cor res pon den te per -
cep ção do BDAH em mar ço e se tem bro.

Art. 11. Enquan to não for re gu la men ta do, o
BDAH cor res pon de rá ao per cen tu al de cin co por cen -
to in ci den tes so bre o sa lá rio de cada em pre ga do.

Art. 12. Fi cam ex tin tos os car gos efe ti vos va gos
de ní ve is su pe ri or, in ter me diá rio e au xi li ar do Qu a dro
de Pes so al do HFA exis ten tes na data de pu bli ca ção
des ta lei.

Pa rá gra fo úni co. O Po der Exe cu ti vo fará pu bli -
car, no pra zo de trin ta dias con ta dos a par tir da data
de edi ção des ta lei, re la ção con ten do o nome e o
quan ti ta ti vo de car gos efe ti vos va gos ex tin tos.

Art. 13. As des pe sas re sul tan tes da exe cu ção
des ta lei cor re rão à con ta de do ta ções cons tan tes dos 
or ça men tos da União.
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Art. 14. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Câ ma ra dos De pu ta dos, 21 de mar ço de 2001. – 
Aé cio Ne ves.

ANEXO

PISOS E TETOS SALARIAIS DO HFA

EMPREGOS VALOR
MÍNIMO

(R$)

VALOR
MÁXIMO

(R$)

Espe ci a lis ta em Sa ú de
Área Mé di co-odon to lo gi ca

2.215,98 4.435,50

Espe ci a lis ta em Sa ú de
área Complementar

2.065,80 4.095,88

Téc ni co em Saúde 956,52 1.913,04

PROJETO DE LEI Nº 3.755, DE 2000

Dis põe so bre a cri a ção de em pre gos
pú bli cos no Hos pi tal das For ças Arma das
– HFA, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fi cam cri a das no Qu a dro de Pes so al do

Hos pi tal das For ças Arma das — HFA, ór gão in te gran -
te do Mi nis té rio da De fe sa, mil e tre ze em pre gos pú -
bli cos, sen do cen to e se ten ta e seis de Espe ci a lis tas
em Sa ú de — Área Mé di co-Odon to ló gi ca e cen to e
dez Espe ci a lis tas em Sa ú de – Área Com ple men tar,
de ní vel su pe ri or, e se te cen tos e vin te e sete em pre -
gos pú bli cos de Téc ni cos em Sa ú de, de ní vel mé dio.

Art. 2º Os em pre gos pú bli cos a que se re fe re
esta lei se rão or ga ni za dos em clas ses e ní ve is, con -
for me dis pos to em re gu la men to.

Art. 3º As es pe ci fi ca ções de clas se dos em pre gos
pú bli cos de Espe ci a lis tas em Sa ú de — Área Mé di -
co-Odon to ló gi ca, Espe ci a lis tas em Sa ú de — Área Com -
ple men tar e Téc ni cos em Sa ú de se rão es ta be le ci das por 
in ter mé dio de ato con jun to dos Mi nis tros de Esta do do
Pla ne ja men to, Orça men to Ges tão e da De fe sa.

Art. 4º Os em pre ga dos con tra ta dos para os em -
pre gos pú bli cos cri a dos por esta lei te rão sua re la ção
de tra ba lho re gi da pela Con so li da ção das Leis do Tra -
ba lho, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, e le gis la ção tra ba lhis ta cor re la ta, con -
for me dis ci pli na a Lei nº 9.962, de 2000.

Art. 5º O Po der Exe cu ti vo dis po rá so bre as atri -
bu i ções dos em pre gos pú bli cos cri a dos por esta lei.

Art. 6º O in gres so nos em pre gos pú bli cos re fe ri -
dos nes ta lei far-se-á me di an te con cur so pú bli co es -
pe cí fi co de pro vas ou de pro vas e tí tu los, após au to ri -
za ção do Mi nis té rio do Pla ne ja men to, Orça men to e
Ges tão.

§ 1º O in gres so de que tra ta o ca put des te ar ti go 
po de rá ocor rer em clas ses dis tin tas de um mes mo
em pre go, des de que cons ta ta da a ne ces si da de de
es pe ci a li za ção para a exe cu ção das ati vi da des do
em pre go le va do a con cur so pú bli co, con for me dis po -
ni bi li da de or ça men tá ria e de va gas e obe de ci das as
es pe ci fi ca ções de cada clas se.

§ 2º Os con cur sos pú bli cos po de rão ser re a li za -
dos por área de es pe ci a li za ção, or ga ni za dos em uma
ou mais fa ses, am bas de ca rá ter eli mi na tó rio, in clu in -
do, se for o caso, cur so de for ma ção, con for me dis pu -
ser o edi tal de aber tu ra do cer ta me, ob ser va da a le -
gis la ção per ti nen te.

§ 3º Para os em pre gos pú bli cos de ní vel su pe ri -
or, além da pro va de co nhe ci men tos ge ra is e es pe cí fi -
cos, po de rá ser exi gi da pro va de tí tu los.

§ 4º São re qui si tos de es co la ri da de para in gres so
nos em pre gos pú bli cos re fe ri dos no art. 1º des ta lei:

I – cur so su pe ri or com ple to, para os em pre gos de
Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área Mé di co-Odon to ló gi ca e
Espe ci a lis ta em Sa ú de – Área Com ple men tar; e

II – cur so de en si no mé dio con clu í do ou cur so
téc ni co equi va len te, para o em pre go de Téc ni co em
Sa ú de.

§ 5º O HFA po de rá de fi nir nor mas es pe cí fi cas,
cri té ri os e re qui si tos adi ci o na is de es co la ri da de, ti tu -
la ção es pe ci a li za da, ex pe riên cia pro fis si o nal, bem
como even tu a is res tri ções e con di ci o nan tes, a se rem
exi gi dos no con cur so pú bli co para in gres so, ob ser va -
das as di re tri zes do Po der Exe cu ti vo Fe de ral e a le gis -
la ção per ti nen te.

Art. 7º O de sen vol vi men to do em pre ga do em
cada um dos em pre gos de que tra ta esta lei ocor re rá
me di an te pro mo ção, obe de ci dos in ters tí ci os, cri té ri os 
de for ma ção e aper fe i ço a men to e os re sul ta dos da
ava li a ção de de sem pe nho, con for me dis pos to em re -
gu la men to.

§ 1º Para fins des ta lei, pro mo ção é a pas sa gem
do em pre ga do para o ní vel ime di a ta men te su pe ri or,
den tro do mes mo em pre go.

§ 2º É ve da da a pro mo ção do ocu pan te dos em -
pre gos pú bli cos do HFA an tes de com ple ta do um ano
de efe ti vo exer cí cio no em pre go.

§ 3º Obser va das as di re tri zes ge ra is do Po der
Exe cu ti vo, o HFA po de rá ba i xar ins tru ções com ple -
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men ta res ao re gu la men to pre vis to no ca put des te ar -
ti go.

Art. 8º É de qua ren ta ho ras se ma na is a jor na da
de tra ba lho dos in te gran tes dos em pre gos a que se
re fe re esta lei.

Art. 9º Os va lo res sa la ri a is má xi mos e mí ni mos
dos em pre gos de Espe ci a lis ta em Sa ú de – Área Mé -
di co-Odon to ló gi ca, Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área
Com ple men tar e Téc ni co em Sa ú de, com jor na da de
tra ba lho de qua ren ta ho ras se ma na is, são os cons -
tan tes do Ane xo des ta lei.

§ 1º Aque les pro fis si o na is de sa ú de con tra ta dos 
com jor na da de tra ba lho in fe ri or à es ta be le ci da no ca -
put des te ar ti go, pre vis ta em le gis la ção es pe cí fi ca, te -
rão o va lor de seus sa lá ri os cal cu la dos pro por ci o nal -
men te às ho ras con tra ta das, ten do como base os va -
lo res cons tan tes do Ane xo e o sa lá rio cor res pon den te 
ao seu ní vel de in gres so.

§ 2º O Po der Exe cu ti vo dis po rá so bre a es tru tu -
ra ção, a clas si fi ca ção e o sa lá rio de cada ní vel dos
em pre gos pú bli cos cri a dos por esta lei, ob ser va do os
li mi tes má xi mos e mí ni mos a que se re fe re o ca put
des te ar ti go.

Art. 10. Fica ins ti tu í do o Bô nus Se mes tral de De -
sem pe nho de Ati vi da de Hos pi ta lar – BDAH de vi do
aos ocu pan tes dos em pre gos pú bli cos cri a dos por lei
em efe ti vo exer cí cio no HFA, no per cen tu al de até
quin ze por cen to, in ci den te so bre a soma dos sa lá ri os
per ce bi dos pelo em pre ga do, se mes tral men te, con for -
me dis pu ser o re gu la men to.

§ 1º A BDAH será atri bu í do em fun ção do efe ti vo 
de sem pe nho do em pre ga do, bem as sim de me tas de
de sem pe nho ins ti tu ci o nal, fi xa das na for ma es ta be le -
ci da em ato do Po der Exe cu ti vo.

§ 2º O pe río do de ava li a ção in di vi du al e ins ti tu ci -
o nal será o se mes tre ci vil, com a cor res pon den te per -
cep ção do BDAH em mar ço e se tem bro.

Art. 11. Enquan to não for re gu la men ta do, o
BDAH cor res pon de rá ao per cen tu al de cin co por cen -
to in ci den tes so bre o sa lá rio de cada em pre ga do.

Art. 12. Fi cam ex tin tos os car gos efe ti vos va gos
de ní ve is su pe ri or, in ter me diá rio e au xi li ar do Qu a dro
de Pes so al do HFA exis ten tes na data de pu bli ca ção
des ta lei.

Pa rá gra fo úni co. O Po der Exe cu ti vo fará pu bli -
car, no pra zo de trin ta dias con ta dos a par tir da data
de edi ção des ta lei, re la ção con ten do o nome e o
quan ti ta ti vo de car gos efe ti vos va gos ex tin tos.

Art. 13. As des pe sas re sul tan tes da exe cu ção
des ta lei cor re rão à con ta de do ta ções cons tan tes dos 
or ça men tos da União.

Art. 14. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Bra sí lia,

ANEXO

PISOS E TETOS SALARIAIS DO HFA

EMPREGOS VALOR
MÍNIMO

(R$)

VALOR
MÁXIMO

(R$)

Espe ci a lis ta em Sa ú de
Área Mé di co-odon to lo gi ca

2.215,98 4.435,50

Espe ci a lis ta em Sa ú de
área Complementar

2.065,80 4.095,88

Téc ni co em Saúde 956,52 1.913,04

MENSAGEM Nº 1.686, DE 2000

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
Nos ter mos do art. 64, § 1º, da Cons ti tu i ção Fe -

de ral, sub me to à ele va da de li be ra ção de Vos sas
Exce lên ci as, acom pa nha do de Expo si ção de Mo ti vos
dos Se nho res Mi nis tros de Esta do da De fe sa e do
Pla ne ja men to, Orça men to e Ges tão, o tex to do pro je -
to de lei que “Dis põe so bre a cri a ção de em pre gos pú -
bli cos no Hos pi tal das For ças Arma das — HFA, e dá
ou tras pro vi den ci as”.

Bra sí lia, 14 de no vem bro de 2000. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM INTERMINISTERIAL Nº  6.605 / MD/MP

Ba sí lia, 24 de ou tu bro de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Sub me te mos à su pe ri or de li be ra ção de Vos sa

Exce lên cia a ane xa pro pos ta de pro je to de lei que dis -
põe so bre a cri a ção de em pre gos pú bli cos no Qu a dro
de Pes so al do Hos pi tal das For ças Arma das - HFA,
ór gão in te gran te do Mi nis té rio da De fe sa.

2. A cri a ção dos em pre gos pú bli cos ora pro pos -
ta está fun da men ta da na Lei nº 9.962, de 22 de fe ve -
re i ro de 2000, que dis ci pli na o re gi me de em pre go pú -
bli co do pes so al da Admi nis tra ção Pú bli ca Fe de ral di -
re ta, au tár qui ca e fun da ci o nal, cujo pro vi men to será
pre ce di do de con cur so pú bli co es pe ci fi co de pro vas
ou de pro vas e tí tu los e terá sua re la ção de tra ba lho
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re gi da pela Con so li da ção das Leis do Tra ba lho, apro -
va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de lº de maio de 1943.

3. O con cur so pú bli co aci ma re fe ri do po de rá ser
re a li za do em duas eta pas, por área de es pe ci a li za -
ção, po den do o HFA de fi nir, em edi tal, as ca rac te rís ti -
cas de cada eta pa do cer ta me e os re qui si tos adi ci o -
na is de for ma ção e ti tu la ção es pe ci a li za da a se rem
exi gi dos no in gres so, in clu si ve quan to à ado ção de
even tu a is res tri ções e con di ci o nan tes.

4. O de sen vol vi men to do em pre ga do ad mi -
ti do para os em pre gos cri a dos por este pro je to de lei
ocor re rá me di an te pro mo ção, sen do fa cul ta do ao ór -
gão ba i xar ins tru ções es pe cí fi cas adi ci o na is ao re gu -
la men to pre vis to para esse fim, con sen tâ ne as com as 
suas pe cu li a ri da des, ob ser va das as di re tri zes do Po -
der Exe cu ti vo.

5. A pro pos ta ora apre sen ta da pre vê a cri a ção
de cen to e se ten ta e seis em pre gos de Espe ci a lis ta
em Sa ú de — Área Mé di co-Odon to ló gi ca e cen to e
dez Espe ci a lis ta em Sa ú de — Área Com ple men tar,
de ní vel su pe ri or, e se te cen tos e vin te e sete em pre -
gos de Téc ni co em Sa ú de, de ní vel mé dio no Qu a dro
de Pes so al do HFA. As atri bu i ções es pe cí fi cas se rão
de fi ni das em ato do Po der Exe cu ti vo, ten do em vis ta
tra tar-se de em pre gos ge né ri cos, en con tran do-se
nes te rol mé di cos odon tó lo gos, en fer me i ros e téc ni -
cos de la bo ra tó rio e de Ra i os-X.

6. A pro pos ta de cri a ção dos em pre gos pú bli cos
para o HFA tem por fi na li da de evi tar a pa ra li sa ção das 
ati vi da des do hos pi tal, ten do em vis ta que cen to e dez 
con tra tos tem po rá ri os de pes so al da área de sa ú de
ex pi ram até de zem bro de 2000, sen do que no ven ta
por cen to dos pro fis si o na is abran gi dos es tão alo ca -
dos no se tor de emer gên cia e Cen tros de Te ra pia
Inten si va — CTI, o que jus ti fi ca a ur gên cia des te pro -
je to de lei.

7. Atu al men te o hos pi tal con ta com um Qu a dro
de Pes so al com pos to por um mil du zen tos e seis pro -
fis si o na is de sa ú de. Des tes, tre zen tos e oi ten ta e cin -
co são mi li ta res e oi to cen tos e vin te e um ci vis, sen do
du zen tos e ses sen ta e nove con tra ta dos tem po ra ri a -
men te e qui nhen tos e cin qüen ta e dois ser vi do res pú -
bli cos. Pre ten de-se, com esta me di da, mo di fi car a re -
fe ri da com po si ção do Qu a dro, que pas sa rá a con tar
com um mil e tre ze em pre gos pú bli cos ci vis e qua tro -
cen tos e cin qüen ta mi li ta res. Tudo con for me a po lí ti ca
de Go ver no, no sen ti do de aper fe i ço ar as re la ções de
tra ba lho no âm bi to da Admi nis tra ção Pú bli ca Fe de ral.

8. No sis te ma re mu ne ra tó rio, cu i dou-se da fi xa -
ção dos va lo res má xi mos e mí ni mos dos em pre gos,
de i xan do para ato do Po der Exe cu ti vo a es tru tu ra ção,

a clas si fi ca ção e o es ta be le ci men to dos sa lá ri os por
ní vel, e da cri a ção do Bô nus Se mes tral de De sem pe -
nho de Ati vi da de Hos pi ta lar, cor res pon den te a quin ze 
por cen to da soma dos sa lá ri os per ce bi dos pelo em -
pre ga do no se mes tre, atri bu í do em fun ção do efe ti vo
de sem pe nho do em pre ga do, bem como de me tas de
de sem pe nho ins ti tu ci o nal.

9. A des pe sa com a im plan ta ção da me di da ora
pro pos ta para o HFA im por ta va lor zero para o ano de
2000, uma vez que além do pe río do de tra mi ta ção do
pro je to de lei em pa u ta, ain da de ve rão ser con si de ra -
dos o tem po ne ces sá rio para a re a li za ção do con cur -
so pu bli co, o que de i xa cla ro que as des pe sas so men -
te po de rão ocor rer a par tir de ja ne i ro do pró xi mo ano.
Nos dois anos sub se qüen tes, já in clu í dos os en car -
gos so ci a is, será de R$7,3 mi lhões, em 2001, e
R$21,7 mi lhões, em 2002, e será aten di da à con ta de
do ta ções cons tan tes dos or ça men tos da União.

10. Qu an to ao dis pos to nos arts. 16
e 17 da Lei Com ple men tar nº 101, de 4 de maio de
2000, Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, pode ser con -
si de ra do ple na men te aten di do, uma vez que o cres ci -
men to real da ati vi da de eco nô mi ca tem re pre sen ta do
au men to per ma nen te da re ce i ta, que pode ser usa do
como com pen sa ção para au men to de des pe sa de ca -
rá ter con ti nu a do, como o que se con fi gu ra.

11. Estas, Se nhor Pre si den te, são as ra zões
que nos leva a sub me ter à ele va da apre ci a ção de
Vos sa Exce lên cia o ane xo pro je to de lei.

Res pe i to sa men te, – Ge ral do Ma ge la da Cruz
Qu in tão, Mi nis tro de Esta do de De fe sa – Mar tus Ta -
va res, Mi nis tro de Esta do do Pla ne ja men to, Orça -
men to e Ges tão.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.962, DE 22 DE FEVEREIRO DE 2000

Dis ci pli na o Re gi me de Empre go
Pú bli co do Pes so al da Admi nis tra ção Fe -
de ral Di re ta, Au tár qui ca e Fun da ci o nal, e
dá Ou tras Pro vi dên ci as.

Art. 1º O pes so al ad mi ti do para em pre go pú bli co 
na Admi nis tra ção fe de ral di re ta, au tár qui ca e fun da ci -
o nal terá sua re la ção de tra ba lho re gi da pela Con so li -
da ção das Leis do Tra ba lho, apro va da pelo De cre -
to-Lei nº 5.452, de 10 de maio de 1943, e le gis la ção
tra ba lhis ta cor re la ta, na qui lo que a lei não dis pu ser
em con trá rio.

§ 1º Leis es pe cí fi cas dis po rão so bre a cri a ção
dos em pre gos de que tra ta esta lei no âm bi to da
Admi nis tra ção di re ta, au tár qui ca e fun da ci o nal do Po -
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der Exe cu ti vo, bem como so bre a trans for ma ção dos
atu a is car gos em em pre gos.

§ 2º É ve da do:
I – sub me ter ao re gi me de que tra ta esta lei:
a) (VETADO)
b) car gos pú bli cos de pro vi men to em co mis são;
II – al can çar, nas leis a que se re fe re o § 1º, ser -

vi do res re gi dos pela Lei nº 8.112, de 11 de de zem bro
de 1990, às da tas das res pec ti vas pu bli ca ções.

§ 3º Esten de-se o dis pos to no § 2º à cri a ção de
em pre gos ou à trans for ma ção de car gos em em pre -
gos não abran gi das pelo § 1º.

§ 4º (VETADO)
Art. 2º A con tra ta ção de pes so al para em pre go

pú bli co de ve rá ser pre ce di da de con cur so pú bli co de
pro vas ou de pro vas e tí tu los, con for me a na tu re za e a 
com ple xi da de do em pre go.

Art. 3º O con tra to de tra ba lho por pra zo in de ter -
mi na do so men te será res cin di do por ato uni la te ral da
ad mi nis tra ção pú bli ca nas se guin tes hi pó te ses:

I – prá ti ca de fal ta gra ve, den tre as enu me ra das no 
art. 482 da Con so li da ção das Leis do Tra ba lho – CLT;

II – acu mu la ção ile gal de car gos, em pre gos ou
fun ções pú bli cas;

III – ne ces si da de de re du ção de qua dro de pes so -
al, por ex ces so de des pe sa, nos ter mos da lei com ple -
men tar a que se re fe re o art. 169 da Cons ti tu i ção Fe de ral;

IV – in su fi ciên cia de de sem pe nho, apu ra da em
pro ce di men to no qual se as se gu rem pelo me nos um re -
cur so hi e rár qui co do ta do de efe i to sus pen si vo, que será 
apre ci a do em trin ta dias, e o pré vio co nhe ci men to dos
pa drões mí ni mos exi gi dos para con ti nu i da de da re la ção 
de em pre go, obri ga to ri a men te es ta be le ci dos de acor do
com as pe cu li a ri da des das ati vi da des exer ci das.

Pa rá gra fo úni co. Exclu em-se da obri ga to ri e da de 
dos pro ce di men tos pre vis tos no ca put as con tra ta -
ções de pes so al de cor ren tes da au to no mia de ges tão 
de que tra ta o § 8º do art. 37 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Art. 4º Apli ca-se às leis a que se re fe re o § 1º do
art. 1º des ta lei o dis pos to no art. 246 da Cons ti tu i ção
Fe de ral.

Art. 5º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

DECRETO-LEI Nº 5.452, DE 1º DE MAIO DE 1943

Apro va a Con so li da ção das Leis do
Tra ba lho.

Art. 1º Fica apro va da a Con so li da ção das Leis do
Tra ba lho, que a este De cre to-Lei acom pa nha, com as
al te ra ções por ela in tro du zi das na le gis la ção vi gen te.

Pa rá gra fo úni co. Con ti nu am em vi gor as dis po si -
ções le ga is tran si tó ri as ou de emer gên cia, bem como
as que não te nham apli ca ção em todo o ter ri tó rio na -
ci o nal.

Art. 2º O pre sen te De cre to-Lei en tra rá em vi gor
em 10 de no vem bro de 1943.

..........................................................................

(Às Co mis sões de Assun tos Eco nô mi -
cos e de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.)

PRO JE TO DE DE CRE TO LEGISLATIVO 
Nº 49, DE 2001

(Nº 400/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o tex to do Con vê nio de
Subs cri ção de Ações da Cor po ra ção
Andi na de Fo men to – CAF, fir ma do com
o Ban co Cen tral do Bra sil.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. lº Fica apro va do o tex to do Con vê nio de

Subs cri ção de Ações da Cor po ra ção Andi na de Fo -
men to – CAF, fir ma do com o Ban co Cen tral do Bra sil.

Pa rá gra fo úni co. Fi cam su je i tos à apro va ção do
Con gres so Na ci o nal qua is quer atos que pos sam re -
sul tar em re vi são do re fe ri do con vê nio, bem como
qua is quer ajus tes com ple men ta res que, nos ter mos
do in ci so I do art. 49 da Cons ti tu i ção Fe de ral, acar re -
tem en car gos ou com pro mis sos gra vo sos ao pa tri mô -
nio na ci o nal.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

CONVENIO DE SUSCRIPCIÓN DE 
ACCIONES DE CAPITAL ORDINARIO

Con ve nio de Sus crip ción de Acci o nes de Ca pi -
tal Ordi na rio que ce le bran, por una par te, la Cor po ra -
ción an di na de Fo men to (en lo su ce si vo “La Cor po ra -
ción”), re pre sen ta da por su Pre si den te Eje cu ti vo, se -
ñor L. Enri que Gar cia, y, por la otra, el Ban co Cen tral
do Bra sil (en lo su ce si vo “El Ban co”) re pre sen ta do por 
el se ñor De mons the nes Ma du re i ra de Pi nho Neto, en
su ca li dad de Pre si den te Inte ri no, de con for mi dad con 
las si gui en tes cláu su las:

Pri me ra

“El Ban co” con vi e ne con “La Cor po ra ción” en
sus cri bir dos mil qui ni en tas doce (2.512) ac ci o nes
de la Se rie “C” para Ca pi tal Ordi na rio de “La Cor po -
ra ción”, cada una con un va lor pa tri mo ni al de nu e ve
mil no ve ci en tos cin cu en ta dó la res de los Esta dos
Uni dos de Amé ri ca (US$9,950.00): si en do el pre cio
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to tal de las ac ci o nes la can ti dad de ve in ti cu a tro mil -
lo nes no ve ci en tos no ven ta y cu a tro mil cu a tro ci en tos 
dó la res de los Esta dos Uni dos de Amé ri ca
(US$24,994,400.00).

Las ca rac te rís ti cas de las ac ci o nes de la Se rie
“C”, son las que se se ña lan en el Ane xo 1, en cual for -
ma rá par te in te gran te de este con ve nio.

Se gun da

El pre cio to tal de las ac ci o nes, esto es la suma 
de ve in ti cu a tro mil lo nes no ve ci en tos no ven ta y cu a -
tro mil cu a tro ci en tos dó la res de los Esta dos Uni dos
de Amé ri ca (US$24,994,400.00), será pa ga do por
“El Ban co” en una sola cu o ta den tro de los tre in ta
(30) dias con ta dos a par tir de la fe cha de pu bli ca -
ción del De cre to Le gis la ti vo me di an te el cual se
apru e ba el tex to del pre sen te Con ve nio.

Ter ce ra

Los im por tes que se men ci o nan en la cláu su la
que an te ce de se rán pa ga dos por “El Ban co” en dó -
la res de los Esta dos Uni dos de Amé ri ca.

Cu ar ta

Enca so de mora en el cum pli mi en to de pago
de es tas cu o tas. “El Ban co” se obli ga a pa gar a “La
Cor po ra ción”, du ran te el lap so de mora, un in te rés
anu al igual a la tasa ac ti va de “La Cor po ra ción” para 
prés ta mos de eje cu tión de pro yec tos, si una vez re -
que ri do este por “La Cor po ra tión”. “El Ban co” no
cum pli e re con sua obli ga ción en el pra zo es ti pu la do
al efec to.

Qu in ta

Para los efec tos del pre sen te Con ve nio, las
par tes se ña lan como do mi ci lio, los si gui en tes:

Ban co Cen tral do Bra sil

SBS Qu a dra 3
Blo co B, 6 Andar
CIP 700474900
Bra sí lia, DF
Bra sil
Cor po ra ción Andi na de Fo men to
Edi fi cio Tor re CAF
Ave ni da Luis Ro che – Alta mi ra
Ca ra cas, Ve ne zu e la

Sex ta

Cu al qui er im pre vis to o con tro ver sia que sur ja en -
tre las par tes, no con tem pla da en este Con ve nio, será
re su el ta en for ma ami ga ble, y de co mún acu er do.

El pre sen te Con ve nio de sus crip ción de ac ci o -
nes de Ca pi tal Ordi na rio se fir ma en la ci u dad de Ca -
ra cas, en dos (2) ejem pla res ori gi na les del mis mo te -
nor y a un mis mo efec to, a los (   ) dias del mes de
de mil no ve ci en tos no ven ta y nu e ve.

Ban co Cen tral do Bra sil
De most he nes Ma du re i ra de Pi nho Neto
Pre si den te Inte ri no
Cor po ra ción Andi na de Fo men to
L. Enri que Gar cia
Pre si den te Eje cu ti vo

ANEXO 1

CARACTERISTICAS DE 
LAS ACCIONES DE LA SERIE “C”

CORPORACIÓN ANDINA DE FOMENTO

1. TIPO DE ACCION: Se rán no mi na ti vas.
2. MONEDA: Las ac ci o nes se de no mi na rán en

dó la res de los Esta dos Uni dos de Amé ri ca.
3. FORMA DE PAGO: La sus crip ción se to ma rá

en ac ci o nes cor res pon di en tes a ca pi tal pa ga do y ca -
pi tal de ga ran tia, en la pro por ción, tér mi nos y con di ci -
o nes que acu er den el sus crip tor y la ad mi nis tra ción.

4. VALOR DE LA ACCION:
No mi nal: Cin co mil dó la res de los Esta dos Uni -

dos de Amé ri ca (US$5,000.00)
Efec ti vo: El va lor pa tri mo ni al a ser de ter mi na do

por la ad mi nis tra ción.
5. SUSCRIPCION Y TRANSFERIBILIDAD:

Estas ac ci o nes po drán ser sus cri tas por or ga nis mos
in ter na ci o na les o por per so nas ju rí di cas o na tu ra les
de fu e ra de la su bre gión. En todo caso la sus crip ción
será pre vi a men te apro ba da por el Di rec to rio.

Las ac ci o nes po drán ser trans fe ri das a per so -
nas si mi la res de un mis mo país, y las sus cri tas por or -
ga nis mos in ter na ci o na les po drán ser lo a otros or ga -
nis mos de un mis mo ca rác ter.

6. TITULOS DE LAS ACCIONES Ý PROCEDI-
MIENTO DE TRANSFERENCIA: Se rán apli ca bles a
las Acci o nes de la Se rie “C” las nor mas es ta be le ci das 
en los ar tí cu los 5, 6, 7 y 8 del Re gla men to Ge ne ral de
la Cor po ra ción. Las ac ci o nes pe te ne ci en tes a Orga -
nis mos Inter na ci o na les se rán dis tin gui das con esta
men ción ano tán do se de la mis ma for ma en el re gis tró
de ac ci o nis tas, en re em pla zo de las in di ca ci o nes del
nom bre del país y de la na ci o na li dad del ac ci o nis ta a
que se re fi e ren los ar tí cu los 5 y 6 res pec ti va men te.

7. OTROS DERECHOS Y OBLIGACIONES: Se -
rán apli ca bles a los Acci o nis tas de la Se rie “C” los de re -
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chos y obli ga ci o nes es ta ble ci dos en el Con ve nio Cons ti -
tu ti vo y el Re gla men to Ge ne ral. De ci si o nes de la Asam -
blea y Re so lu ci o nes del Di rec to rio, que no se re fi e ran
ex clu si va men te a los Acci o nis tas de las Se ri es “A” y “B”.

Dr. EUSTÁQUIO ANTÓN CÁMARA
Tra du tor Ju ra men ta do e Intér pre te Co mer ci al
CPF 038139321-68 Ma trí cu la nº 23.CF/DF

073151291001-10
BRASÍLIA – DISTRITO FEDERAL – BRASIL

Tra du ção B.Cent 01/99
De cla ro que nes ta data foi-me apre sen ta do,

para ser tra du zi do do idi o ma Espa nhol para o Por tu -
guês um do cu men to que fi el men te tra du zo, como me -
lhor do meu sa ber na for ma a se guir:

CONVÊNIO DE SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES DE
CAPITAL ORDINÁRIO

Con vê nio de Subs cri ção de Ações do Ca pi tal
Ordi ná rio que ce le bram, de um lado, a Cor po ra ção
Andi na de Fo men to (do ra van te de no mi na da “A Cor -
po ra ção”), re pre sen ta da pelo seu Pre si den te Exe cu ti -
vo, se nhor L. Enri que Gar cia e, o Ban co Cen tral do
Bra sil (do ra van te de no mi na do “O Ban co”) re pre sen -
ta do pelo se nhor De most he nes Ma du re i ra de Pi nho
Neto, em sua qua li da de de Pre si den te Inte ri no, de
con for mi da de com as se guin tes cláu su las:

Pri me i ra

“O Ban co” acor da com “A Cor po ra ção” em
subs cre ver duas mil qui nhen tas e doze (2.512)
ações de Sé rie “C” para Ca pi tal Ordi ná rio “Da Cor -
po ra ção”, cada – com um va lor pa tri mo ni al de nove
mil no ve cen tos e cin qüen ta dó la res dos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca (US$9,950.00), sen do o pre ço
to tal das ações a quan ti da de de vin te e qua tro mi -
lhões no ve cen tos e no ven ta e qua tro mil e qua tro -
cen tos dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca
(US$24,994,400.00).

As ca rac te rís ti cas das ações da Sé rie C são as
as si na la das no Ane xo I, o qual fará par te in te gran te
des te Con vê nio.

Se gun da

O pre ço to tal das ações, isto é, a soma de vin -
te e qua tro mi lhões no ve cen tos e no ven ta e qua tro
mil e qua tro cen tos dó la res dos Esta dos Uni dos da
Amé ri ca (US$24,994,400.00), será pago pelo “Ban -
co” em uma úni ca par ce la, até tin ta (30) dias con ta -
dos a par tir da data de pu bli ca ção do De cre to Le gis -
la ti vo me di an te o qual apro va-se o tex to do pre sen te 
Con vê nio.

Ter ce i ra

Os va lo res men ci o na dos na cláu su la an te ri or
se rão pa gos pelo “Ban co” em dó la res dos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca.

Qu ar ta

Em caso de mora no cum pri men to de pa ga -
men to des tas co tas, “o Ban co” se obri ga a pa gar à
“Cor po ra ção”, du ran te o pe río do de atra so, ju ros
anu a is igua is à taxa ati va da “Cor po ra ção” para em -
prés ti mos de exe cu ção de pro je tos, se a vez re que -
ri do pela “Cor po ra ção”, “o Ban co” não cum prir com
sua obri ga ção no pra zo es ti pu la do.

Qu in ta

Para os efe i tos do pre sen te Con vê nio, as par -
tes as si na lam como do mi cí lio, os se guin tes:

BANCO CENTRAL DO BRASIL
SBS Qu a dra 3
Blo co B, 6º an dar
CEP 70074-900
Bra sí lia- DF
Bra sil

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO

Edi fí cio Tor re CAF,
Ave ni da Luis Ro che- Alta mi ra
Ca ra cas, Ve nen ze la
Sex ta
Qu al quer im pre vis to ou con tro vér sia que sur gir

en tre as par tes, não con tem pla da nes te Con vê nio,
será re sol vi do de for ma ami gá vel e de co mum acor do.

O pre sen te Con vê nio de subs cri ção de ações
de Ca pi tal Ordi ná rio se as si na na ci da de de Ca ra cas,
em dois (2) exem pla res ori gi na is do mes mo teor e
mes mo efe i to aos 4 dias do mês de mar ço de mil no -
ve cen tos e no ven ta e nove.

Assi na De most he nes Ma du re i ra de Pi nho Neto 
Pre si den te Inte ri no Ban co Cen tral do Bra sil.

Assi na L. Enri que Gar cia Pre si den te Exe cu ti vo
Asso ci a ção Andi na de Fo men to.

O do cu men to ori gi nal é es cri to em duas fo lhas
tim bra das com a si gla CAF, e pos sui dois ca rim bos
idên ti cos – Ban co Cen tral do Bra sil Pro cu ra do ria Ge -
ral (Há uma ru bri ca ile gí vel den tro des tes). Exis tem
três ru bri cas ile gí ve is ao lon go do do cu men to.

E não ha ven do nada mais para tra du zir nes te
do cu men to o da mos por fi el men te tra du zi do em Bra -
sí lia, Ca pi tal da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil aos
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tre ze dias do mês de abril do ano mil no ve cen tos no -
ven ta e nove (1.999). Dou fé.

Tra du ção B. Cent 01/99
De cla ro que nes ta data foi-me apre sen ta do,

para ser tra du zi do do idi o ma Espa nhol para o Por tu -
guês um do cu men to que fi el men te tra du zo, com o
me lhor do meu sa ber na for ma a se guir:

ANEXO I
CARATERÍSTICAS DAS AÇÕES DA SÉRIE ”C“

CORPORAÇÃO ANDINA DE FOMENTO
1. TIPO DE AÇÃO: Se rão no mi na ti vas.
2. MOEDA: As ações se rão de no mi na das em

dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca.
3. FORMA DE PAGAMENTO: A subs cri ção

cons ti tu i rá em ações cor res pon den tes ao ca pi tal re a -
li za do e ca pi tal de ga ran tia, na pro por ção, ter mos e
con di ções a se rem acor da dos en tre o subs cri tor e a
ad mi nis tra ção.

4. VALOR DA AÇÃO:
No mi nal: Cin co mil dó la res dos Esta dos Uni dos

da Amé ri ca (US$5,000.00)
Efe ti vo: O va lor pa tri mo ni al a ser de ter mi na do

pela ad mi nis tra ção.
5. SUBSCRIÇÃO E TRANSFERIBILIDADE:

Estas ações po de rão ser subs cri tas por or ga nis mos
in ter na ci o na is ou por pes so as ju rí di cas ou fí si cas de
fora da sub-re gião. Em todo caso, a subs cri ção será
pre vi a men te apro va da pela Di re to ria.

As ações po de rão ser trans fe ri das a pes so as si -
mi la res de um mes mo país, e as subs cri tas por ór -
gãos in ter na ci o na is po de rão ser trans fe ri das a ou tros
ór gãos de mes ma ca rac te rís ti ca.

6. TÍTULOS DAS AÇÕES E PROCEDIMENTOS
DE TRANSFERÊNCIA: Se rão apli cá ve is às ações da
Sé rie ”C“ as nor mas es ta be le ci das nos ar ti gos 5, 6, 7 e
8 do Re gu la men to Ge ral da Cor po ra ção. As ações per -
ten cen tes a Orga nis mos, Inter na ci o na is se rão de no mi -
na das com este nome, ano tan do-se da mes ma for ma
no re gis to de aci o nis tas, em subs ti tu i ção às in di ca ções
do nome do país e da na ci o na li da de do aci o nis ta a que
se re fe rem os ar ti gos 5 e 6 res pec ti va men te.

7. OUTROS DIREITOS E OBRIGAÇõES: Se rão
apli cá ve is aos Aci o nis tas da Sé rie “C” os di re i tos e
obri ga ções es ta be le ci dos no Con vê nio Cons ti tu ti vo e
no Re gu la men to Ge ral. De ci sões da Assem bléia e
Re so lu ções da Di re to ria, no que não se re fi ram ex clu -
si va men te aos Aci o nis tas das Sé ri es “A” e “B”.

Há um ca rim bo da Pro cu ra do ria-Ge ral do Ban co 
Cen tral do Bra sil, e duas ru bri cas (ile gí ve is).

E não ha ven do nada mais para ser tra du zi do
nes te Ane xo I, o da mos por fi el men te tra du zi do, em
Bra sí lia-Dis tri to Fe de ral, aos tre ze dias do mês de
abril do ano mil no ve cen tos no ven ta e nove. (1999).
Dou fé.

Con vê nio Cons ti tu ti vo
Cor po ra ção Andi na de Fo men to
CAF
Dr. EUSTAQUIO ANTÓN CÁMARA
Tra du tor Ju ra men ta do a Intér pre te Co mer ci al
CPF 038139321-68 Ma trí cu la nº 23. CF/DF

073151291001-l0
BRASÍLiA – DISTRITO FEDERAL – BRASIL
Tra du ção B. Cen tral. 01/99
De cla ro que nes ta data foi-me apre sen ta do,

para ser tra du zi do do idi o ma Espa nhol para o por tu -
guês um do cu men to que fi el men te tra du zo, com o
me lhor do meu sa ber na for ma a se guir:

Con vê nio Cons ti tu ti vo *
Cor po ra ção Andi na de Fo men to
Os go ver nos das Re pú bli cas do Equa dor, Bo lí -

via, Co lôm bia, Chi le, Peru e Ve ne zu e la, ani ma dos
pelo mú tuo de se jo de pro cu rar, a ma i or bre vi da de, a
in te gra ção eco nô mi ca de seus pa í ses para ace le rar o
de sen vol vi men to eco nô mi co e so ci al de seus po vos,
de acor do com os prin cí pi os con sig na dos no Tra ta do
de Mon te vi déu, na Car ta de Pun ta del Les te, na De -
cla ra ção subs cri ta em Bo go tá pe los pre si den tes da
Co lôm bia, Chi le, Ve ne zu e la e pe los pre si den tes da
Bo lí via, Equa dor e Peru, re pre sen ta dos por seus de -
le ga dos pes so a is, e na de cla ra ção dos Pre si den tes
da Amé ri ca em Pun ta del Les te:

Ma ni fes tan do a ne ces si da de de que cada um
dos pa í ses sig na tá ri os da De cla ra ção de Bo go tá se
pro po nha como ob je ti vo a cri a ção de con di ções eco -
nô mi cas mais ade qua das para par ti ci par no Mer ca do
Co mum La ti no-ame ri ca no;

De cla ran do que, para lo gra rem os fins as si na la -
dos, de ve rão ser re sol vi das as di fi cul da des que sur -
jam de vi do aos di fe ren tes ní ve is de de sen vol vi men to,
às di fe ren tes con di ções eco nô mi cas ge ra is, e par ti cu -
lar men te de mer ca dos, com o ob je ti vo de lo grar o
cres ci men to har mô ni co e equi li bra do da sub-re gião;

Ten do pre sen te que a De cla ra ção de Bo go tá cri -
ou a Co mis são Mis ta e ou tras en ti da des como ór gãos 
de pro mo ção, con sul ta e co or de na ção das po lí ti cas
que de vem ado tar-se nos di ver sos pa í ses da sub-re -
gião e acon se lhou a cri a ção de um or ga nis mo que
ma te ri a li ze e con cre ti ze as ações acor da das, es pe ci -
al men te no que diz res pe i to ao es tu do e exe cu ção de
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pro je tos mul ti na ci o na is e que sir va de ele men to di nâ -
mi co na ope ra ção e aper fe i ço a men to de um acor do
sub-re gi o nal de in te gra ção;

*Este con vê nio tem sido re for mu la do em di ver -
sas oca siões, se gun do cons ta no Ane xo da pá gi na
31. Para os efe i tos da pre sen te edi ção, as no tas de ro -
da pé se re fe rem uni ca men te à úl ti ma emen da in tro -
du zi da.

Esti man do que, para a me lhor re a li za ção das
ati vi da des que o men ci o na do or ga nis mo de ve rá de -
sen vol ver na sub-re gião para o cum pri men to de seu
ob je ti vo, é con ve ni en te que cada um dos pa í ses pas -
se a di tar dis po si ções le ga is, re gu la men tá ri as e ad mi -
nis tra ti vas per ti nen tes;

Con si de ran do que re ves te de sig ni fi ca ti va im -
por tân cia a par ti ci pa ção dos se to res pú bli co e pri va do 
dos pa í ses da re gião, e de fora dela, as sim como a de
or ga nis mos in ter na ci o na is de fi nan ci a men to pela
pres ta ção de as sis tên cia téc ni ca, ci en tí fi ca e fi nan ce i -
ra e tec no ló gi ca que pos sam pro por ci o nar;

Expres san do que é im por tan te a ação con cer ta -
da dos pa í ses da sub-re gião para lo grar um de sen vol -
vi men to eco nô mi co equi li bra do e har mô ni co jun to às
de ma is na ções la ti no-ame ri ca nas que in te gra das for -
ma rão o Mer ca do Co mum;

Re sol ve ram cri ar uma cor po ra ção de fo men to e
ce le brar para tal efe i to o con vê nio que a ins ti tui, de -
sig nan do para isso seus Ple ni po ten ciá ri os, os qua is,
de po is de ha ver exi bi do seus res pec ti vos Ple nos Po -
de res, e con si de ra dos em boa e de vi da for ma, con vi e -
ram cons ti tu ir a Cor po ra ção Andi na de Fo men to, que
se re ge rá pe las se guin tes dis po si ções:

*Este con vê nio foi emen da do em di ver sas oca -
siões, se gun do cons ta no Ane xo da pág. 31. Para os
efe i tos da pre sen te edi ção as no tas de ro da pé se re -
fe rem so men te à úl ti ma emen da in tro du zi da
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CAPÍTULO I

NOME, CARÁTER JURÍDICO, SEDE,
OBJETIVO E FUNÇÕES

Arti go 1 – Nome e Ca rá ter Ju rí di co

Pelo pre sen te Con vê nio, a Altas Par tes Con -
tran tes ins ti tu em a Cor po ra ção Andi na de Fo men to. A
Cor po ra ção é uma pes soa ju rí di ca de di re i to in ter na -
ci o nal pú bli co, sen do re gi da pe las dis po si ções con ti -
das no pre sen te ins tru men to.

Arti go 2 – Sede

A Cor po ra ção tem sua sede na ci da de de Ca ra -
cas, Re pú bli ca da Ve ne zu e la. A Cor po ra ção po de rá
es ta be le cer as agên ci as, es cri tó ri os ou re pre sen ta -
ções que se jam ne ces sá ri as para o de sen vol vi men to
de sua fun ções, em cada um dos pa í ses par ti ci pan tes 
e fora de les.

Arti go 3 – Obje ti vo

A Cor po ra ção tem por ob je ti vo im pul si o nar o
pro ces so de in te gra ção sub-re gi o nal. Para esse fim,
den tro de um sen ti do de es pe ci a li za ção ra ci o nal e
uma eqüi ta ti va dis tri bu i ção dos in ves ti men tos den tro
da área, le van do em con ta a ne ces si da de de uma
ação efi caz em fa vor dos pa í ses de me nor de sen vol vi -
men to re la ti vo e com a ade qua da co or de na ção com o 
ór gão en car re ga do da in te gra ção sub-re gi o nal, a
Cor po ra ção im pul si o na rá o apro ve i ta men to das opor -
tu ni da des e re cur sos que sua área de ação ofe re ça,
me di an te a cri a ção de em pre sas de pro du ção ou de
ser vi ços e a am pli a ção, mo der ni za ção ou con ver são
das exis ten tes.

Arti go 4 – Fun ções

Para a re a li za ção do ob je ti vo in di ca do no ar ti go
an te ri or, a Cor po ra ção tem as se guin tes fun ções:

a) Efe tu ar es tu dos des ti na dos a iden ti fi car opor -
tu ni da des de in ves ti men to e di ri gir e pre pa rar os pro -
je tos cor res pon den tes;

b) Di fun dir en tre os pa í ses da área os re sul ta -
dos de suas in ves ti ga ções e es tu dos, com o ob je ti vo
de ori en tar ade qua da men te o in ves ti men to dos re cur -
sos dis po ní ve is;

c) Pro por ci o nar di re ta ou in di re ta men te a as sis -
tên cia téc ni ca e fi nan ce i ra ne ces sá ria para a pre pa ra -
ção e exe cu ção de pro je tos mul ti na ci o na is ou de com -
ple men ta ção;

d) Obter cré di tos in ter nos ou ex ter nos;
e) Emi tir bô nus, de bên tu res o ou tras obri ga -

ções, cuja co lo ca ção po de rá ser fe i ta den tro ou fora
da sub-re gião;

f) Pro mo ver a cap ta ção e mo bi li za ção dos re cur -
sos;

No exer cí cio das fun ções a que se re fe re este in -
ci so e o pre ce den te, su je i tar-se-á às dis po si ções le -
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ga is dos pa í ses em que se exer cer tais fun ções ou em 
cu jas mo e das na ci o na is es ti ve rem de no mi na das as
res pec ti vas obri ga ções;

g) Pro mo ver apor tes de ca pi tal e tec no lo gia
nas con di ções mais fa vo rá ve is;

h) Con ce der em prés ti mos e ou tor gar fi an ças;
ava is e ou tras ga ran ti as;

I) Pro mo ver a ou tor ga de ga ran ti as de subs cri -
ção de ações (un derw ri ting), e ou tor gá-los nos ca -
sos em que re ú nam as con di ções ade qua das,

j) Pro mo ver a or ga ni za ção de em pre sas, sua
am pli a ção, moder ni za ção, ou con ver são, po den do
para isso subs cre ver ações ou par ti ci pa ções.

A Cor po ra ção po de rá trans fe rir as ações, par ti -
ci pa ções, di re i tos e obri ga ções que ad qui rir, ofe re -
cen do-os em pri me i ro lu gar a en ti da des pú bli cas ou
pri va das da sub-re gião e, na fal ta de in te res se por
par te des tas, a ter ce i ros in te res sa dos no de sen vol vi -
men to eco nô mi co e so ci al da mes ma

k) Re a li zar, nas con di ções que de ter mi nar, os
en car gos ou ges tões es pe cí fi cos re la ci o na dos com
seu ob je ti vo, que lhe en co men da rem seus aci o nis -
tas ou ter ce i ros;

l) Co or de nar sua ação com a de ou tras en ti da -
des na ci o na is ou in ter na ci o na is no de sen vol vi men to
da sub-re gião;

m) Re co men dar os me ca nis mos de co or de na -
ção ne ces sá ri os para as en ti da des ou or ga nis mos
da área que pro por ci o nem re cur sos de in ves ti men to;

n) Adqui rir e ali e nar bens mó ve is e imó ve is,
ini ci ar ou con tes tar ações ju di ci a is e ad mi nis tra ti vas
e em ge ral, re a li zar todo tipo de ope ra ções, atos,
con tra tos e con vê ni os per ti nen tes para o cum pri -
men to de seus fins.

CAPÍTULO II
Ca pi tal, Ações e Aci o nis tas

Arti go 5 – O Ca pi tal*

Oca pi tal au to ri za do da Cor po ra ção Andi na do
Fo men to é de três bi lhões de dó la res dos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca (US$3.000.000.000,00) di vi di do
em ações do Ca pi tal Ordi ná rio e ações de Ca pi tal
de Ga ran tia, da se guin te for ma:

1. Ações do Ca pi tal Ordi ná rio, por um to tal do
um bi lhão oi to cen tos o cin qüen ta mi lhões de dó la res 
dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca

(US$1.850.000.000,00), dis tri bu í das em três sé ri es:
”A“, ”B“ e ”C“, da se guin te for ma:

A. Sé rie ”A“ in te gra da por cin co (5) ações no mi -
na ti vas por um mi lhão e du zen tos mil dó la res dos
Esta dos Uni dos da Amé ri ca (US$1.200.000,00) cada
uma, no mon tan te to tal do seis mi lhões de dó la res dos 
Esta dos Uni dos da Amé ri ca (U$$6.000.000,00), cuja
subs cri ção cor res pon de ao go ver no de cada um dos
Pa í ses Mem bros ou a ins ti tu i ções pú bli cas, semi-pú bli -
cas ou do di re i to pri va do com fi na li da de so ci al ou pú -
bli ca de sig na das por este.

*Adap ta do de con for mi da de com a De ci são nº
130/98

B – Sé rie ”B“ in te gra da por tre zen tos e de zo i to
mil e oi to cen tas ações (318.800) no mi na ti vas com
va lor de cin co mil dó la res dos Esta dos Uni dos da
Amé ri ca (US$5.000,00) cada uma, cuja subs cri ção
cor res pon de aos go ver nos ou a en ti da des pú bli cas,
semi-pú bli cas ou pri va das dos Pa í ses Mem bros.

C – Sé rie ”C“ in te gra da por cin qüen ta mil
(50.000) ações com va lor no mi nal de cin co mil dó la -
res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca (US$5.000.00)
cada uma, no mon tan te to tal de du zen tos e cin qüen -
ta mi lhões de dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri -
ca (US$250.000.000,00) cuja subs cri ção cor res pon -
de a pes so as ju rí di cas ou fí si cas de fora da sub- re -
gião.

2) Ações de Ca pi tal de Ga ran tia, por um to tal
de um bi lhão cen to e cin qüen ta mi lhões de dó la res
dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca
(US$1.150.000.000,00) dis tri bu í das em sé ri es ”B“
ou da se guin te ma ne i ra:

a) Sé rie ”B“ in te gra da por cen to e no ven ta mil
(190.000) ações de cin co mil dó la res dos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca (US$5.000,00) cada uma, no
mon tan te to tal de no ve cen tos e cin qüen ta mi lhões
de dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca
(US$950.000.000,00), cuja subs cri ção cor res pon de
aos go ver nos ou a ins ti tu i ções pú bli cas, semi-pú bli -
cas ou pri va das dos Pa í ses Mem bros.

b) Sé rie ”C“ in te gra da por qua ren ta mil
(40.000) ações de cin co mil dó la res dos Esta dos
Uni dos da Amé ri ca (US$5.000,00) ceda uma, por
um mon tan te to tal de du zen tos mi lhões de dó la res
dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca
(US$200.000.000,00), cuja subs cri ção cor res pon de
a pes so as ju rí di cas ou fí si cas de fora da sub-re gião.

c) O pa ga men to das ações de Ca pi tal de Ga ran -
tia es ta rá su je i to a re qui si ção, me di an te pré vio acor do
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da Di re to ria, quan do se ne ces si tar dos re cur sos para
sa tis fa zer as obri ga ções fi nan ce i ras da Cor po ra ção, no
caso em que a ins ti tu i ção com seus pró pri os re cur sos
não es ti ver em ca pa ci da de de cum pri-las.

d) Ante a re qui si ção da Cor po ra ção para
que um aci o nis ta pa gue o Ca pi tal de Ga ran tia subs -
cri to que se en con tre pen den te de pa ga men to na
data, este de ve rá efe tu ar o pa ga men to em dó la res
dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca.

e) A re qui si ção de pa ga men to do Ca pi tal de Ga -
ran tia será fe i ta por ra te io de acor do com a par ti ci pa -
ção aci o ná ria que cor res pon da a cada um dos aci o -
nis tas da Cor po ra ção.

f) A obri ga ção dos aci o nis tas em aten der às re -
qui si ções de pa ga men to das ações subs cri tas e não
pa gas do Ca pi tal de Ga ran tia sub sis ti rá até o mo men -
to em que o pa ga men to to tal do mes mo te nha sido
efe tu a do.

3) O de ta lha men to das ações subs cri tas em
cada uma das Sé ri es cons ta do ane xo “A” cor res pon -
den te a este Con vê nio Cons ti tu ti vo.

4) As Ações de Sé rie ”B“ po de rão ser subs cri tas
por en ti da des pri va das dos pa í ses mem bros sem pre
e quan do a por cen ta gem de sua par ti ci pa ção aci o ná -
ria não su pe re qua ren ta e nove por cen to (49%) do to -
tal das ações cor res pon den tes à dita sé rie, por país
aci o nis ta.

Arti go 6 - Emis são de Ações Re la ti vas ao 
Ca pi tal Au to ri za do não Subs cri to*

O ca pi tal au to ri za do não subs cri to po de rá ser dis -
pos to pela Di re to ria para subs cri ção, com o voto fa vo rá -
vel de pelo me nos (7) di re to res, nos se guin tes ca sos:

a) Para a emis são do no vas ações da Sé rio ”B“
que se rão ofe re ci das pri me i ro aos aci o nis tas, em pro -
por ção às ações pos su í das por es tes em re la ção ao
ca pi tal to tal.

b) Para a emis são de ações no caso do in gres so 
de um novo país, em cuja opor tu ni da de o país em
ques tão po de rá subs cre ver di re ta men te, ou pelo que
de sig nar, uma ação da sé rie ”A“, e um nú me ro de
ações da sé rie ”B“ nas con di ções em que acor dar a
Di re to ria.

c) Para a emis são de ações da Sé rie ”C“,
cu jas ca rac te rís ti cas se rão de ter mi na das em cada
caso pela Di re to ria, des ti na das a se rem subs cri tas
por pes so as ju rí di cas ou na tu ra is fí si cas de fora da
sub-re gião.

d) Para a emis são de ações das Sé ri es ”E“ e
”C“, cor res pon den tes ao Ca pi tal de Ga ran tia.

*Re for mu la do de acor do com a De ci são nº 120/96

Arti go 7 - Di re i to Espe ci al de Subs cri ção

Não obs tan te o dis pos to no in ci so a do ar ti go an -
te ri or, qual quer país que ti ver um nú me ro de ações da
sé rie ”B“ in fe ri or ao de ou tros pa í ses po de rá subs cre ver, 
em qual quer mo men to, ações re la ti vas ao ca pi tal au to ri -
za do , até um nú me ro igual ao do ma i or aci o nis ta.

Arti go 8 - Li mi tes De Expo si ção*

1) O li mi te má xi mo de en di vi da men to da
Cor po ra ção, cal cu la do como a so ma tó ria de de pó si -
tos, bô nus, em prés ti mos de ter ce i ros e ou tras obri ga -
ções de na tu re za si mi lar, será de três ve zes e meia
(3,5) seu pa tri mô nio lí qui do, en ten den do-se este
como a soma de seu ca pi tal pago, re ser vas pa tri mo ni -
a is, su pe rá vit, lu cro lí qui do acu mu la do e ou tras con -
tas pa tri mo ni a is.

2) O to tal da car te i ra de em prés ti mos e in ves ti -
men tos da Cor po ra ção, mais o to tal de ga ran ti as e
ava is, não po de rá ex ce der um mon tan te equi va len te 
a qua tro ve zes (4) seu pa tri mô nio lí qui do.

Arti go 9 - Au men to ou 
Di mi nu i ção de Ca pi tal

O ca pi tal po de rá ser au men ta do ou di mi nu í do
me di an te de ci são da Assem bléia de Aci o nis tas.

Artigo 10 - Transferibilidade das Ações

As ações da Sé rie ”A“ se rão trans fe ri das den tro de 
cada país, com o con sen ti men to pré vio do res pec ti vo
Go ver no à en ti da de pú bli ca, semi-pú bli ca ou de di re i to
pri va do com fi na li da de so ci al e pú bli ca que este de sig -
nar. As ações da Sé rie ”B“ se rão trans fe rí ve is uni ca -
men te a pes so as ju rí di cas ou fí si cas do res pec ti vo país
da sub-re gião, sem pre que se ob ser var a pro por ção
des ti na da às en ti da des pri va das que se men ci o na no
nu me ral 4 do Arti go 5. Me di an te apro va ção da Di re to ria, 
as ações da Sé rie ”C“ se rão tran fe rí ve is à pes so as ju rí -
di cas ou fí si cas de fora da sub-re gião.

CAPÍTULO III
Assem bléia de Aci o nis tas

Artigo 11 – Assembléia de Acionistas

As Assem bléi as de Aci o nis tas po de rão ser Ordi -
ná ri as ou Extra or di ná ri as. Com põem-se dos aci o nis -
tas ou de seus re pre sen tan tes ou man da tá ri os, re u ni -
dos com o quo rum e as con di ções es ta be le ci das
nes te Con vê nio.

Arti go 12 - Assem bléi as Ordi ná ri as e Extra or di ná ri as
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A Assem bléia Ordi ná ria se re u ni rá uma vez ao
ano den tro dos no ven ta (90) dias após o tér mi no do
exer cí cio anu al, me di an te con vo ca ção fe i ta pelo Pre -
si den te Exe cu ti vo da Cor po ra ção, e a Extra or di ná ria
me di an te con vo ca ção fe i ta pelo Pre si den te Exe cu ti vo
da Cor po ra ção, à ini ci a ti va pró pria da Di re to ria, de
dois (2) aci o nis tas da sé rie ”A“, ou de aci o nis tas que
re pre sen ta rem pelo me nos vin te e cin co por cen to
(25%) do ca pi tal pago. A con vo ca ção à Assem bléia
Extra or di ná ria de ve rá efe tu ar-se com trin ta (30) dias
ca len dá rio de an te ci pa ção à data da re u nião, com in -
di ca ção do mo ti vo pelo qual se con vo ca.

*Re for mu la do de acor do com a De ci são nº 128/98

Arti go 13 - Atri bu i ções da Assem bléia Ordi ná ria

São atri bu i ções da Assem bléia Ordi ná ria:
a) Exa mi nar o re la tó rio anu al da Di re to ria, o ba -

lan ço ge ral e o de mons tra ti vo de lu cros e per das, à
vis ta do re la tó rio dos au di to res ex ter nos, e de ter mi nar 
o des ti no da ren da lí qui da;

b) Ele ger os mem bros da Di re to ria de acor do
com as nor mas pre vis tas nes te Con vê nio;

c) De sig nar os au di to res ex ter nos;
d) Fi xar a re mu ne ra ção dos mem bros da Di re to -

ria e dos au di to res ex ter nos;
e) To mar co nhe ci men to de qual quer ou tro as sun -

to que lhe seja ex pres sa men te sub me ti do e que não
seja da com pe tên cia de ou tro ór gão da Cor po ra ção.

Arti go 14 – Atri bu i ções da 
Assem bléia Extra or di ná ria

São atri bu i ções da Assem bléia Extra or di ná ria:
a) Au men tar, di mi nu ir ou re in te grar o ca pi -

tal so ci al;
b) Dis sol ver a Cor po ra ção;
c) Mu dar a sede da Cor po ra ção, quan do a Di re -

to ria o pro pu ser;
d) To mar co nhe ci men to de qual quer ou tro as -

sun to que lhe seja ex pres sa men te sub me ti do e que não
seja da com pe tên cia de ou tro ór gão da Cor po ra ção.

Na Assem bléia Extra or di ná ria só po de rão ser
tra ta dos os as sun tos ex pres sa men te in clu í dos na
con vo ca ção.

Arti go 15 - Re for ma do Con vê nio*

A Assem bléia Extra or di ná ria terá fa cul da de su fi -
ci en te para mo di fi car as dis po si ções que re gem a
Cor po ra ção em to dos aque les as sun tos ad mi nis tra ti -
vos e pro ces su a is re que ri dos, para o me lhor cum pri -
men to dos ob je ti vos pro pos tos.

Não obs tan te, a Assem bléia Extra or di ná ria,
com o voto fa vo rá vel dos cin co (5) aci o nis tas da Sé rie
”A“, mais a me ta de mais uma das de ma is ações re -
pre sen ta das na re u nião, po de rá mo di fi car a es tru tu ra
da Di re to ria e ade quar as dis po si ções cor res pon den -
tes que es ti mar per ti nen tes, man ten do em todo caso
os cri té ri os bá si cos do pre sen te Con vê nio.

Na que las ou tras dis po si ções re la ti vas à es tru tu -
ra da Cor po ra ção, a Assem bléia Extra or di ná ria po de -
rá re co men dar as emen das que, a seu ju í zo, de vem
ser sub me ti das à apro va ção das Par tes Con tra tan tes.

Arti go 16 – Qu o rum

Ha ve rá quo rum para as re u niões or di ná ri as ou
ex tra or di ná ri as da Assem bléia de Aci o nis tas quan do
con cor ra um nú me ro plu ral de pes so as que re pre sen -
tem pelo me nos qua tro (4) ações da sé rie “A” e cin -
qüen ta por cen to (50%) das de ma is ações.

Nos ca sos em que não se pu der re u nir uma
Assem bléia Ordi ná ria ou Extra or di ná ria por fal ta de
quo rum, con vo car-se-á ou tra Assem bléia com pelo
me nos trin ta (30) dias ca len dá rio do an te ci pa ção, ex -
pres san do a con vo ca ção que ela se cons ti tu i rá qual -
quer que seja o nú me ro de pre sen tes.

* Re for mu la do de acor do com a De ci são nº
33/77

Arti go 17 – De ci sões

Nas Assem bléi as Ordi ná ri as as de ci sões se rão
to ma das por uma ma i o ria que re pre sen te pelo me nos 
três (3) ações da Sé rie “A”, mais a me ta de mais uma
das de ma is ações re pre sen ta das na re u nião.

Nas Assem bléi as Extra or di ná ri as a ma i o ria re -
que ri da será de qua tro (4) ações da Sé rie “A”, mais a
me ta de mais uma das de ma is ações re pre sen ta das
na re u nião.

Arti go 18 – Di re i to de Voto

Os aci o nis tas que es te jam em atra so com o pa ga -
men to de suas quo tas de ca pi tal não te rão di re i to a voto.

Arti go 19 – Envio de Re la tó ri os e Ba lan ços

Todo aci o nis ta tem di re i to, du ran te os quin ze (15)
dias ca len dá rio an te ri o res à re u nião da Assem bléia, a
exa mi nar, na sede da Cor po ra ção, o in ven tá rio e a lis ta
de aci o nis tas, e pode exi gir có pi as de ba lan ço ge ral e do 
re la tó rio dos au di to res. Pelo me nos quin ze (15) dias an -
tes de cada Assem bléia, os re la tó ri os e ba lan ços de ve -
ria ser en vi a dos a to dos os aci o nis tas ao en de re ço que
apa re ça re gis tra do na Cor po ra ção.
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Arti go 20 – Atas

Das de li be ra ções e acor dos das Assem bléi as
se de i xa rá cons tân cia num li vro es pe ci al de Atas.

Arti go 21 – Vo tos dos Mem bros da Di re to ria.

Os mem bros da Di re to ria e o Pre si den te Exe cu -
ti vo não po de rão vo tar a apro va ção do ba lan ço nem
os as sun tos em que pos sa es tar com pro me ti da sua
res pon sa bi li da de. Tam pou co po de rão ser man da tá ri -
os de ou tros aci o nis tas nas Assem bléi as.

Arti go 22 – For ça das De ci sões

As de ci sões das Assem bléi as, den tro dos li mi -
tes de suas fa cul da des, se gun do o pre sen te Con vê -
nio, são obri ga tó ri as para to dos os aci o nis tas, in clu si -
ve para os que não te nham dela par ti ci pa do.

CAPÍTULO IV
Da Di re to ria

Arti go 23 – Inte gra ção*

A Di re to ria será com pos ta por doze (12) Di re to -
res, ele i tos para um pe río do de três (3) anos, po den do 
ser re e le i tos. Cada Di re tor terá Su plen te pes so al ele i -
to para o mes mo pe río do e da mes ma for ma que o
Prin ci pal.

Arti go 24

De sig na ção e Ele i ção*

A ele i ção dos Di re to res se dará da se guin te for ma:

* Re for mu la dos de acor do com a De ci são nº
120/96

a) Cin co(5) Di re to res e seus Su plen tes, de sig na -
dos um (1) por ação de cada aci o nis ta da Sé rie “A”.

b) Cin co (5) Di re to res e seus Su plen tes, que se -
rão ele i tos pe los de ten to res das ações da Sé rie “B”.
Para esta ele i ção, cada aci o nis ta terá um nú me ro de
vo tos igual ao nú me ro de ações que pos su ir ou re pre -
sen tar, mul ti pli ca do pelo nú me ro de Di re to res que se -
rão ele i tos. Cada aci o nis ta po de rá dar o to tal de seus
vo tos a um can di da to ou dis tri buí-los en tre vá ri os de -
les. Con si de ram-se ele i tos os que re ce be rem o ma i or
nú me ro de vo tos.

c) Um (1) Di re tor Prin ci pal e seu res pec ti vo Su -
plen te, que se rão ele i tos pe las en ti da des ban cá ri as e fi -
nan ce i ras da sub-re gião, aci o nis tas da Asso ci a ção.

d) Um (1) Di re tor e seu res pec ti vo Su plen te que
se rão ele i tos pe los de ten to res das ações da Sé rie “C”.

Os Di re to res a que se re fe rem os in ci so, c) e d) 
se rão ele i tos con for me dis po si ções re gu la men ta res
acor da das pe los res pec ti vos gru pos de aci o nis tas,
nas qua is se re co nhe ce rá ex pres sa men te o prin cí -
pio da al ter nân cia.

Arti go 25 – Qu o rum

A Di re to ria po de rá se re u nir va li da men te com a
pre sen ça de polo me nos seis (6) mem bros.

Arti go 26  – Re so lu çôes *

Cada Di re tor terá um voto nas re u niões da Di re -
to ria. As re so lu ções se rão ado ta da por uma ma i o ria
não in fe ri or à me ta de mais um dos Di re to res pre sen -
tes. Nos ca sos pre vis tos no Arti go 6, e nos in ci so, a),
c), i), m) e o) do Arti go 27, será re que ri do o voto fa vo -
rá vel de sete (7) Di re to res pelo me nos.

Arti go 27 – Atri bu i ções da Di re to ria

São atri bu i ções da Di re to ria:
a) Esta be le cer o di ri gir a po lí ti ca fi nan ce i ra, de

cré di to, e eco nô mi ca da Cor po ra ção;

b) Ele ger anu al men te um dos Di re to res para
que pre si da as re u niões da Di re to ria e da Assem -
bléia;

c) No me ar e re mo ver o Pre si den te Exe cu ti vo;
d) De ter mi nar a re mu ne ra ção que cor res pon de

ao Pre si den te Exe cu ti vo;
e) Apro var o or ça men to anu al de gas tos, pro -

pos to pelo Pre si den te Exe cu ti vo;
f) Apro var as ope ra ções de cré di to ati vas e pas si -

vas, in ves ti men tos ou qual quer ou tra ope ra ção que se
en con trar den tro das fi na li da des da Cor po ra ção e que
lhe fos se pro pos ta pelo Pre si den te Exe cu ti vo;

g) Acor dar emis são de bô nus, de bên tu res ou ou -
tras obri ga ções fi nan ce i ras e de ter mi nar suas con di -
ções; ou tor gar ga ran ti as de subs cri ção de ações e va lo -
res em ge ral (un derw ri ting); ope rar em cer ti fi ca dos de
par ti ci pa ção; au to ri zar ope ra ções de fi de i co mis so;

h) De le gar a um Co mi tê Exe cu ti vo, a ou tros or -
ga nis mos sub si diá ri os que a pró pria Di re to ria con si -
de rar con ve ni en te cri ar ou ao Pre si den te Exe cu ti vo ou 
ou tros fun ci o ná ri os que este re co men dar, as fun ções
a que se re fe rem os in ci sos f) e g) quan do se tra tar de
ope ra ções cujo mon tan te não ex ce da o li mi te que a
mes ma Di re to ria es ta be le ça.

* Alte ra do de acor do com a De ci são nº 120/96
i) Re sol ver, por pro pos ta do Pre si den te Exe cu ti -

vo, as ques tões não pre vis tas nes te Con vê nio, as sim
como sua ca bal in ter pre ta ção, dan do con ta nes te úl ti -
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mo caso à Assem bléia de Aci o nis tas em sua re u nião
se guin te;

j) Apre sen tar à Assem bléia de Aci o nis tas o re la -
tó rio anu al e ba lan ços anu a is.

k) Pro por à Assem bléia de Aci o nis tas a dis tri bu i -
ção da ren da lí qui da;

 Pro por à Assem bléia de Aci o nis tas a for ma ção
de re ser vas;

m) Di tar e mo di fi car os re gu la men tos in ter nos
da Cor po ra ção;

n) De ter mi nar a con vo ca ção de Assem bléi as
Ordi ná ri as de Aci o nis tas quan do o Con vê nio o pres -
cre va e de Assem bléi as Extra or di ná ri as de Aci o nis tas 
quan do os in te res ses so ci a is o exi jam, a pró pria Di re -
to ria acho con ve ni en te, ou as sim o so li ci tem aci o nis -
tas da Cor po ra ção em con for mi da de com o pres cri to
no ar ti go 12 des te Con vê nio e,

o) Pro por à Assem bléia a mu dan ça da sede,
quan do por ra zões de in dis cu tí vel ne ces si da de as sim
o cre ia con ve ni en te.

Arti go 28 – Subs ti tu i ção

Para subs ti tu ir um Di re tor im pos si bi li ta do, fa le ci -
do ou que te nha re nun ci a do, se guir-se-ão as se guin -
tes nor mas:

a) Tra tan do-se de um Di re tor re pre sen tan te da
Sé rie “A”, será de sig na do di re ta men te pelo pro pri e tá -
rio da ação re pre sen ta da por aque le, e

b) Tra tan do-se de um Di re tor re pre sen tan te das
ações da Sé rie “B”, a Di re to ria de sig na rá como Ti tu lar 
o res pec ti vo Su plen te e, na fal ta des te, no me a rá o
subs ti tu to, o qual per ma ne ce rá em suas fun ções até a 
pró xi ma Assem bléia Ordi ná ria do Aci o nis tas, na qual
será re a li za da a ele i ção de fi ni ti va. O Di re tor as sim no -
me a do pela Assem bléia per ma ne ce rá no car go so -
men te pelo tem po que fal te para com ple tar o pe río do
do Di re tor subs ti tu to.

c) Tra tan do-se de um Di re tor re pre sen tan te das
en ti da de ban cá ri as e fi nan ce i ras da sub-re gião, aci o -
nis tas da Cor po ra ção, ou dos de ten to res de Ações
Sé rie “C”, o Di re tor será subs ti tu í do pelo Su plen te, e à 
fal ta des te se pro ce de rá a de sig ná-lo con for me a nor -
ma pre vis ta no in ci so fi nal do Arti go 24*

Arti go 29 – Re u niões

A Di re to ria se re u ni rá quan do a mes ma o acor -
de, quan do seja com bi na do pelo seu Pre si den te, à
pe ti ção de três (3) Di re to res, ou à re qui si ção do Pre si -
den te Exe cu ti vo. As re u niões ocor re rão na sede da

Cor po ra ção, sal vo acor do em con trá rio da pró pria Di -
re to ria e para as oca siões de ter mi na das pelo mes mo.

Arti go 30 – Atas

Das de li be ra ções e acor dos da Di re to ria de i -
xar-se-á re gis tro em um li vro es pe ci al de Atas.

[*] Alte ra do de acor do com a De ci são nº 120/96

CAPÍTULO V
Pre si den te Exe cu ti vo e De ma is Fun ci o ná ri os

Arti go 31 – Fun ções do Pre si den te Exe cu ti vo

 Pre si den te Exe cu ti vo, fun ci o ná rio in ter na ci o nal, 
será o re pre sen tan te le gal da Cor po ra ção e terá as
se guin tes atri bu i ções:

a) Exer cer a di re ção ime di a ta e a ad mi nis tra ção
da Cor po ra ção;

b) De ci dir e ter a seu car go todo as sun to que
não es te ja ex pres sa men te re ser va do às Assem bléi as 
de Aci o nis tas, à Di re to ria, ao Co mi tê Exe cu ti vo e a
ou tros or ga nis mo, sub si diá ri os que a Di re to ria cri ar,
além da que les que lhe fo rem con fi a dos;

c) Par ti ci par nas ses sões da Di re to ria com di re i -
to a voz, mas sem voto.

Arti go 32 – Du ra ção

O Pre si den te Exe cu ti vo per ma ne ce rá em suas
fun ções por cin co (5) anos, po den do ser re e le i to, e
de ve rá per ma ne cer no exer cí cio das mes mas até que 
não en tre em fun ção o subs ti tu to.

Arti go 33 – Au sên ci as Tem po ra is

O Pre si den te Exe cu ti vo será subs ti tu í do in te ri na -
men te pelo Vice-pre si den te de ma i or hi e rar quia, ou, em
sua fal ta, pelo fun ci o ná rio que a Di re to ria de sig ne.

Arti go 34 – Fal ta Abso lu ta

Em caso de fal ta ab so lu ta do Pre si den te Exe cu -
ti vo, a Di re to ria de sig na rá seu subs ti tu to.

Arti go 35 – Po de res

O Pre si den te Exe cu ti vo po de rá con fe rir po de res 
para re pre sen tar a Cor po ra ção em ju í zo ou fora dele,
com as fa cul da des que es ti me ne ces sá ri as. O Pre si -
den te Exe cu ti vo po de rá tam bém con fe rir po de res es -
pe ci a is para os fins que in te res sem à Cor po ra ção.

Arti go 36 – Vice-pre si den tes *

O Pre si den te Exe cu ti vo de sig na rá Vice-Pre si -
den tes que se jam ne ces sá ri os para o fun ci o na men to
da ins ti tu i ção in di can do-lhes em cada caso as atri bu i -
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ções, de ve res e re mu ne ra ções que lhes cor res pon -
dam. Estas de sig na ções se rão re a li za das de for ma
que tais fun ci o ná ri os se jam de na ci o na li da de dis tin ta,
den tro da sub-re gião.

Arti go 37 – De sig na ção de Pes so al*

A de sig na ção de pes so al e a de ter mi na ção de
suas atri bu i ções, res pon sa bi li da des e re mu ne ra ções
será de com pe tên cia do Pre si den te Exe cu ti vo. A de -
sig na ção dos Vice-Pre si den tes será fe i ta me di an te
pré via con sul ta à Di re to ria.

Arti go 38 – Se le ção do Pes so al*

Para in te grar o pes so al da Cor po ra ção, será le -
va do em con ta, em pri me i ro lu gar, a efi ciên cia, a com -
pe tên cia e a ho nes ti da de, mas se dará im por tân cia,
ao mes mo tem po, à ne ces si da de de que o pes so al
seja es co lhi do por um cri té rio ge o grá fi co, pre fe ren ci -
al men te sub-re gi o nal, tão am pla quan to pos sí vel.

*Alte ra dos de con for mi da de com a De ci são nº
120/96

Arti go 39 – Ca rá ter Inter na ci o nal do Pes so al

No de sem pe nho de seus de ve res, o pes so al
não bus ca rá nem re ce be rá ins tru ções de qual quer
Go ver no nem de qual quer au to ri da de alhe ia à Cor po -
ra ção. Abster-se-á de re a li zar qual quer ato in com pa tí -
vel com a po si ção de fun ci o ná ri os in ter na ci o na is res -
pon sá ve is so men te pe ran te a Cor po ra ção.

CAPÍTULO VI
Exer cí cio Fi nan ce i ro, Ba lan ço e Ren da Lí qui da

Arti go 40 – Exer cí cio Fi nan ce i ro

O exer cí cio fi nan ce i ro da Cor po ra ção será por
pe río dos anu a is, cuja data de iní cio será es ta be le ci da 
pela Di re to ria.

Arti go 41 – Ba lan ço e
 De mons tra ção de  Ga nhos e Per das

No dia em que for con clu í do o exer cí cio fi nan ce i -
ro, de ve rão ser fe cha das as con tas para os fins de
ela bo ra ção do ba lan ço anu al e do de mons tra ti vo de
lu cros e per da do res pec ti vo exer cí cio.

Arti go 42 – Re ser vas

Anu al men te se pa rar-se-á dos lu cros lí qui dos na
cota de dez por cen to (10%), pelo me nos, para for mar 
um fun do de re ser vas até que al can ce uma soma não
in fe ri or, a cin qüen ta por cen to (50%) do ca pi tal subs -
cri to. Além dis so, a Assem bléia po de rá abor dar a

cons ti tu i ção de ou tras re ser vas e a dis tri bu i ção do
res to en tre os aci o nis tas, em di vi den dos.

Arti go 43 – Au di to res

A Cor po ra ção con tra ta rá os ser vi ços de uma fir -
ma de au di to ria de re co nhe ci do pres tí gio in ter na ci o -
nal, a qual exa mi na rá o ba lan ço anu al para ca nhe ci -
men to da Assem bléia Ordi ná ria de Aci o nis tas.

CAPÍTULO VII
Li qui da ção e Arbi tra gem

Arti go 44 – Li qui da ção

Acor da da a dis so lu ção da Cor po ra ção, pro ce -
der-se-á sua li qui da ção por um li qui dan te ou uma co -
mis são li qui dan te, de acor do com a de ci são que a
Assem bléia de Aci o nis ta tome para este fim. O li qui -
dan te ou a Co mis são li qui dan te re pre sen ta rá a Cor -
po ra ção du ran te o pro ces so de li qui da ção, pa ga rá as
di vi das pen den tes, co bra rá os cré di tos, dis tri bu i rá o
que so brar en tre os aci o nis tas, pro por ci o nal men te ao
ca pi tal pago re pre sen ta do por cada ação; e em ge ral,
exer ce rá to das as San ções con cer nen tes ao pro ces so
de li qui da ção. A Assem bléia que fi zer a de sig na ção do
li qui dan te ou da co mis são li qui dan te fi xa rá o pra zo em
que de vem per ma ne cer em seus car gos e es ta be le ce rá 
as re gras fun da men ta is que re ge rão a re a li za ção da li -
qui da ção. Ao tér mi no de seu en car go, ou dos pe río dos
que de ter mi ne a Assem bléia, os li qui dan tes de ve rão
pres tar con tas de ta lha das das ati vi da des re a li za das e
ao fi na li zar seu tra ba lho, apre sen tar um re la tó rio por me -
no ri za do de toda a li qui da ção.

Arti go 45 – Arbi tra gem

No caso de sur gir um de sa cor do en tre  Cor po ra -
ção e seus aci o nis tas, tal con tro vér sia será sub me ti da à 
ar bi tra gem de um tri bu nal com pos to por três pes so as.

Um dos ár bi tros será de sig na do pela Di re to ria
da Cor po ra ção, ou tro pela par te in te res sa da e o ter -
ce i ro de co mum acor do en tre os ár bi tros. Se não pu -
de rem che gar a este acor do, a Cor po ra ção ou a
par te in te res sa da po de rão so li ci tar a de sig na ção do
ter ce i ro ár bi tro à Co mis são Mis ta ou ao Orga nis mo
que even tu al men te a subs ti tua.

Ne nhum dos ár bi tros po de rá ser da mes ma
na ção da par te in te res sa da na con tro ver sa.

Se fra cas sa rem to das as ten ta ti vas para che -
gar a um acor do unâ ni me, as de ci sões se rão to ma -
das por ma i o ria.

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do 24  03885



O ter ce i ro ár bi tro po de rá de ci dir to das as ques -
tões de pro ce di men to e com pe tên cia nos ca sos em
que as par tes não es ti ve rem de acor do com a ma té ria.

CAPITULO VIII
Imu ni da des, Isen ções e Pri vi lé gi os

Arti go 46 – Alcan ce Des te Ca pí tu lo

Para o cum pri men to dos fins pre vis tos no Con -
vê nio, as Altas Par tes Con tra tan tes acor dam que a
Cor po ra ção Andi na de Fo men to go za rá, no ter ri tó rio
de cada uma de las, das imu ni da des, isen ções e pri vi -
lé gi os que se es ta be le cem nes te Ca pí tu lo.

Arti go 47 – Imu ni da de dos Ati vos

Os bens e de ma is ati vos da Cor po ra ção, em
qual quer lu gar em que se en con trem, go za rão de
imu ni da de com res pe i to a ex pro pri a ções, pes qui sa,
re qui si ção, con fis co, co mis so, se qües tro, em bar go,
re ten ção ou qual quer ou tra for ma de apre en são for -
ça da que al te re o do mí nio da en ti da de so bre tais
bens por efe i to de ações exe cu ti vas ou ad mi nis tra ti -
vas de par te de qual quer dos Esta dos Con tra tan tes.

Esses bens e ati vos go za rão de idên ti ca imu ni -
da de no que se re fe re a ações Ju di ci a is en quan to
não se pro nun ci ar a sen ten ça de fi ni ti va con tra a
Cor po ra ção.

Arti go 48 – Trans fe ri bi li da de e Con ver ti bi li da de

Os ati vos de qual quer tipo que per ten çam à
Cor po ra ção go za rão de li vre trans fe ri bi li da de e con -
ver ti bli da de.

Arti go 49 – Invi o la bi li da de dos Arqui vos

Os ar qui vos da Cor po ra ção são in vi o lá ve is.

Arti go 50 – Isen ção de Res tri ções So bre O Ati vo

Na me di da ne ces sá ria para que a Cor po ra -
ção cum pra seu ob je ti vo e fun ções e re a li ze suas
ope ra ções de acor do com este Con vê nio, os bens
e de ma is ati vos da Insti tu i ção es tão isen tos de
todo tipo de res tri ções, re gu la ções e me di das de
con tro le e mo ra tó ria, sal vo dis po si ção em con trá -
rio des te Con vê nio.

Arti go 51 – Pri vi lé gio para as 
Co mu ni ca ções e a Cor res pon dên cia

Os Esta dos Con tra tan tes con ce de rão às co mu -
ni ca ções ofi ci a is da Cor po ra ção o mes mo tra ta men to
que às co mu ni ca ções ofi ci a is dos de ma is pa í ses con -
tra tan tes. A cor res pon dên cia da Cor po ra ção, in clu si -
ve pa co tes e im pres sos, quan do le var seu selo de

isen ção, cir cu la rá isen ta de por te pe los Cor re i os dos
Esta dos Con tra tan tes.

Arti go 52 – Isen ções Tri bu ta ri as

a) A Cor po ra ção está isen ta de qual quer tipo de
en car gos tri bu tá ri os e, em seu caso, de di re i tos al fan -
de gá ri os so bre suas re ce i tas, seus bens e ou tros ati -
vou, da mes ma for ma que as ope ra ções e tran si ções
que efe tu ar de acor do com este Con vê nio.

A Cor po ra ção está tam bém isen ta de toda res -
pon sa bi li da de re la ci o na da com o pa ga men to, re ten -
ção ou ar re ca da ção de qual quer im pos to, con tri bu i -
ção os di re i to.

b) Os sa lá ri os e emo lu men tos que a Cor po ra ção
pa gar aos Di re to res, a seus su plen tes e aos fun ci o ná ri -
os e em pre ga dos da mes ma, que não trem ci da dãos ou 
na ci o na is do país onde a Cor po ra ção te nha sua sede
ou es cri tó rio, es tão isen tos do im pos tos.

c) Não se rão im pos tos tri bu tos de qual quer tipo
so bre as obri ga ções ou va lo res que emi tir a Cor po ra -
ção, in clu in do di vi den dos ou ju ros so bre os mes mos,
qual quer que soja seu de ten tor.

1) Se tais tri bu tos dis cri na i na remn con tra as di -
tas obri ga ções ou va lo res pelo sim ples fato de te rem
sido emi ti dos pela Cor po ra ção.

2) Se a úni ca base ju rís di ci o nal de tais tri bu tos
con sis tir no lu gar ou na mo e da em que as obri ga ções
ou va lo res hou ve rem sido emi ti dos, em que se pa -
guem ou se jam pa gá ve is, ou na lo ca li za ção de qual -
quer es cri tó rio ou sede de ne gó ci os que a Cor po ra -
ção man ti ver.

d) Tam pou co se rão im pos tos tri bu tos de qual -
quer tipo so bre as obri ga ções ou va lo res ga ran ti dos
pela Cor po ra ção, in clu in do di vi den dos ou ju ros so fre
os mes mos, qual quer que seja seu de ten tor.

1) Se tais tri bu tos in ci di rem so bre obri ga ções ou 
va lo res pelo sim ples fato de te rem sido ga ran ti dos
pela Cor po ra ção.

2) Se a úni ca base ju ris di ci o nal de tais tri bu tos
con sis tir na lo ca li za ção de qual quer es cri tó rio ou
sede de ne gó ci os que a Cor po ra ção man ti ver.

Arti go 53 – Imu ni da des e Pri vi lé gi os Pes so a is
Os Di re to res, Pre si den te Exe cu ti vo, Vice-pre si -

den tes e fun ci o ná ri os di re ti vos, téc ni cos e pro fis si o -
na is da Cor po ra ção go za rão so. se guin tes pri vi lé gi os
e imu ni da des:

a) Imu ni da de no que diz res pe i to a
pro ces sos ju di ci a is e ad mi nis tra ti vos re la ti -
vos a atos re a li za dos por eles em seu ca rá -
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ter ofi ci al, sal vo se a Cor po ra ção re nun ci ar
ex pres sa men te a tal imu ni da de.

b) Qu an do não fo rem na ci o na is do país
em que es tão, as mes mas imu ni da des no que 
diz res pe i to a res tri ções de imi gra ção, re qui si -
ção de re gis tro de es tran ge i ros e obri ga ções
de ser vi ço mi li tar e as mes mas fa ci li da des no
que diz res pe i to a dis po si ções ace na das que
o país con ce der aos re pre sen tan tes, fun ci o -
ná ri os o em pre ga dos de ní vel com pa rá vel a
de ou tros pa í ses mem bros, e

c) Os mes mos pri vi lé gi os no que diz
res pe i to a fa ci li da des de vi a gem que os Esta -
dos Con tra tan tes ou tor guem aos re pre sen tan -
tes, fun ci o ná ri os e em pre ga dos de ní vel com -
pa rá vel de ou tros Esta dos Con tra tan tes.

Arti go 54 – Pro ce di men tos Ju di ci a is

So men te po de rão ser man das ações ju di ci a is
con tra a Cor po ra ção pe ran te um tri bu nal de ju ris di ção 
com pe ten te nos ter ri tó ri os de um Esta do Con tra tan te
onde a Cor po ra ção pos su ir al gum es cri tó rio es ta be le -
ci do, ou onde hou ver de sig na do agen te ou pro cu ra -
dor com fa cul da de para re ce ber ci ta ção ou no ti fi ca -
ção de uma de man da ju di ci al, ou ain da onde ti ver
emi ti do ou ga ran tin do va lo res.

Os Esta do Con tra tan tes des te Con vê nio, as
pes so as que os re pre sen tem ou cu jas re i vin di ca ções
se ori gi nem nos Esta dos Con tra ten tes, não po de rão
ini ci ar qual quer ação ju di ci al con tra a Cor po ra ção.
Entre tan to, ao aci o nis tas po de rão re cor rer, can for me
os pro ce di men tos es pe ci a is in di ca dos nes te Con vê -
nio, nos re gu la men tos da Insti tu i ção ou nos con tra tos
que ce le brem, para as con tro vér si as que pos sam re -
sol ver as con tro vér si as que pos sam sur gir en tre eles
e a Cor po ra ção.

CAPÍTULO IX
Re ti ra da e Sus pen são de Aci o nis tas da Sé rie “A”

Arti go 55 – Di re i to de Re ti ra da

Qu al quer aci o nis ta da Sé rie ”A po de rá re ti rar-se
da Cor po ra ção, em cujo caso esta ad qui ri rá a dita
ação. A no ti fi ca ção des ta de ci são será fe i ta à Di re to ria 
por es cri to.

As ações da Sé rie “A” se rão pa gas de acor do
com o va lor con tá bil que elas re pre sen tam, e a Di re to -
ria, con for me as con di ções fi nan ce i ros da Cor po ra -
ção, de ter mi na rá o pra zo de pa ga men to que não po -
de rá ser su pe ri or a cin co (5) anos.

As ações da Sé rie “B” em po der de pes so as fí si -
cas ou ju rí di cas do poís a que per ten cer o aci o nis ta da
Sé rie “A” que de ci diu re ti rar-se da Cor po ra ção, po de rão
der li vre men te trans fe ri das na sub-re gião, sem pre que
se ob ser var a pro por ção as si na la da às en ti da des pri va -
das que se men ci o na no nu me ral 4 do ar ti go 5.

No caso de re ti ra da de al gum aci o nis ta da Sé ria
”A“, a Assem bléia Ordi ná ria de Aci o nis tas se guin te
ade qua rá as dis po si ções per ti nen tes do pre sen te
Con vê nio à nova si tu a ção cri a da, de acor do com o
sen ti do ge ral do mes mo.

Ca ra cas,6 de mar ço de 1998

Arti go 56 – Sus pen são

O aci o nis ta da Sé rie ”A“ que fal tar de for ma gra -
ve a ju í zo da Di re to ria, ao cum pri men to de al gu mas
de suas obri ga ções para com a Cor po ra ção, po de rá
ser sus pen so quan do a Assem bléia as sim o de ci dir. O 
aci o nis ta sus pen so de i xa rá au to ma ti ca men te de ser
mem bro da Cor po ra ção ao ha ver trans cor ri do quin ze
(15) me ses, con ta dos a par tir da data da sus pen são,
sal va se a Assem bléia de ci dir em con trá rio.

Enquan to du rar a sus pen são , o aci o nis ta não
po de rá exer cer ne nhum dos di re i tos que lhe con fe re o 
pre sen te Con vê nio, sal va o de se re ti rar.

Re for mu la do pela De ci são 128/98

CAPÍTULO X
Dis po si ções Fi na is

Arti go 57 – Entra da Em Vi gor

O pre sen te Con vê nio en ta rá em vi gor quan do os
do cu men tos de ra ti fi ca ção fo rem de po si ta dos no Mi nis -
té rio das Re la ções Exte ri o res da Ve ne zu e la, por re pre -
sen tan tes de três (3) dos pa í ses mem bros, en tre os
qua is de ve rá es tar o país sede. Se no pra zo de um ano
a par tir do de pó si to dos ins tru men tos de ra ti fi ca ção pelo 
úl ti mo dos três pa í ses, não ti ve rem os res tan tes com o
de pó si to dos ins tru men tos de ra ti fi ca ção, a Di re to ria
con vo ca rá uma Assem bléia Extra or di ná ria de Aci o nis -
tas para ade quar as dis po si ções per ti nen tes do pre sen -
te Con vê nio ao nú me ro de pa í ses que ra ti fi ca ram.

Os pa í ses que de po si ta rem seu ins tru men to de
ra ti fi ca ção an tes da data de en tra da em vi gor des te
Con vê nio se rão mem bros a par tir da data. Os de ma is
pa í ses mem bros a par tir da data em que de po si ta rem
seus ins tru men tos de ra ti fi ca ção.

Arti go 58 – Re sal vas Ao Con vê nio

A as si na tu ra, ra ti fi ca ção ou ade são do pre sen te
Con vê nio não po da rá ser ob je to de res sal vas.
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Arti go 59 – Ade são

Uma vez em vi gor o pre sen te Con vê nio, po de -
rão ade rir a ele to dos aque les Esta dos que subs cre -
ve rem a De cla ra ção de Bo go tá em 16 de agos to de
1966, e que fo rem ace i tos pela Co mis são Mis ta ou or -
ga nis mo que even tu al men te subs ti tuí-la.

O Con vê nio usa rá em vi gor para o Esta do Ade -
ren te trin ta (30) dias de po is do de pó si to dos de ade -
são. Nes te caso, a Assem bléia de Aci o nis tas con si de -
ra rá e re sol ve rá, se for con ve ni en te, o ajus te das dis -
po si ções per ti nen tes do pre sen te Con vê nio.

Arti go 60 – Re in cor po ra ção

A Assem bléia de ter mi na rá as con di ções para a
re in cor po ra ção de um aci o nis ta da Sé rie ”A“ que ti ver
se re ti ra do.

Dis po si ções Tran si tó ri as

Pri me i ra: A par tir da data de en tra da em vi gor do 
pre sen te Con vê nio, o país sede con vo ca rá a pri me i ra
Assem bléia den tro do pra zo de ses sen ta (60) dias ca -
len dá rio.

Se gun da: Den tro do pra zo com pre en di do e a
data em vi gor do Con vê nio e a ce le bra ção da
Assem bléia Extra or di ná ria a que se re fe re o ar ti go
57, a Cor po ra ção Andi na de Fo men to será Admi nis -
tra da pro vi so ri a men te na for ma que es ta be le cer sua 
Assem bléia, de acor do com os cri té ri os ge ra is in di -
ca dos nes te Con vê nio.

Ter ce i ra: Se três (3) pa í ses ra ti fi ca rem o pre -
sen te Con vê nio e não o ti ver fe i to o país-sede,
trans cor ri do um pra zo de três (3) me ses a par tir da
data do úl ti mo de pó si to do ins tru men to de ra ti fi ca -
ção, os pa í ses ra ti fi can tes po de rão ou tra sede.

Fe i to na ci da de de Bo go tá, aos sete dias do
mês de fe ve re i ro de 1963, em idi o ma es pa nhol, em
seis exem pla res au tên ti cos.

Em fé do qual, os ple ni po ten ciá ri os cu jas as si -
na tu ras fi gu ram ao pé, subs cre ve ram o pre sen te
Con vê nio:
Pelo Go ver no da Re pú bli ca do Equa dor Gon za lo Apun te
Pelo Go ver no da Re pú bli ca da Bo lí via To más Gu il ler mo Elio 
Pelo Go ver no da Re pú bli ca da Co lôm bia orge Va len cia
Ja ra mil lo
Pelo Go ver no da Re pú bli ca do Chi le Sal va dor Lluch
Pelo Go ver no da Re pú bli ca do Peru José de La Pu en te
Pelo Go ver no da Re pú bli ca da Ve ne zu e laHéc tor Hur ta do

Nota:

A.O. Assem bléia Ordi ná ria

A.E. Asem bléia Extra or di ná ria

E não ha ven do mais nada para tra du zir-se nes te 
do cu men to da mos por bem e fi elm ne te tra du zi do em
Bra sí lia, ca pi tal da Re pú bli ca Fe de ra ti va o Bra sil aos
tre ze dias do mês de abril de mil no ve cen tos e no ven -
ta e nove (1999). Dou fé.































PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 50, DE 2001

(Nº 730/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o tex to do Tra ta do de Ami za -
de, Co o pe ra ção e Con sul ta en tre a Re pú -
bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re pú bli ca
Por tu gue sa, ce le bra do em Por to Se gu ro,
em 22 de abril de 2000.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica apro va do o tex to do Tra ta do de Ami -

za de, Co o pe ra ção e Con sul ta en tre a Re pú bli ca Fe -
de ra ti va do Bra sil e a Re pú bli ca Por tu gue sa, ce le bra -
do em Por to Se gu ro, em 22 de abril de 2000.

Pa rá gra fo úni co. Fi cam su je i tos à apro va ção do
Con gres so Na ci o nal qua is quer atos que pos sam re -
sul tar em re vi são do re fe ri do Tra ta do, bem como qua -
is quer ajus tes com ple men ta res que, nos ter mos do
in ci so I do art. 49 da Cons ti tu i ção Fe de ral, acar re tem
en car gos ou com pro mis sos gra vo sos ao pa tri mô nio
na ci o nal.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

TRATADO DE AMIZADE, 
COOPERACÃO E  CONSULTA ENTRE A

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A
 REPÚBLICA PORTUGUESA

O Go ver no da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil
e 
O Go ver no da Re pú bli ca Por tu gue sa
(adi an te de no mi na dos ”Par tes Con tra tan tes“),

Re pre sen ta dos pelo Mi nis tro de Esta do das
Re la ções Exte ri o res do Bra sil e pelo Mi nis tro dos
Ne gó ci os Estran ge i ros de Por tu gal, re u ni dos em
Por to Se gu ro, em 22 de abril de 2000;

Con si de ran do que nes se dia se co me mo ra o
quin to cen te ná rio do fato his tó ri co do des co bri men to 
do Bra sil;

Cons ci en tes do am plo cam po de con ver gên cia 
de ob je ti vos e da ne ces si da de de re a fir mar, con so li -
dar e de sen vol ver os par ti cu la res e for tes la ços que
unem os dois po vos, fru to de uma his tó ria par ti lha da 
por mais de três sé cu los e que ex pri mem uma pro -
fun da co mu ni da de de in te res ses mo ra is, po lí ti cos,
cul tu ra is, so ci a is e eco nô mi cos;

Re co nhe cen do a im por tân cia de ins tru men tos
si mi la res que pre ce de ram o pre sen te Tra ta do,

Acor dam o se guin te:

TÍTULO I
Prin cí pi os Fun da men ta is

1. Fun da men tos e Obje ti vos da Tra ta do

Arti go 1º

As Par tes Con tra tan tes, ten do em men te a se -
cu lar ami za de que exis te en tre os dois pa í ses, con -
cor dam em que suas re la ções te rão por base os se -
guin tes prin cí pi os e ob je ti vos:

1. o de sen vol vi men to eco nô mi co, so ci -
al e cul tu ral ali cer ça do no res pe i to dos di re i -
tos e li ber da des fun da men ta is, enun ci a dos
na De cla ra ção Uni ver sal dos Di re i tos do Ho -
mem, no prin cí pio da or ga ni za ção de mo crá -
ti ca da So ci e da de e do Esta do, e na bus ca
de uma ma i or e mais am pla jus ti ça so ci al;

2.o es tre i ta men to dos vín cu los en tre
os dois po vos com vis tas à ga ran tia da paz
e do pro gres so nas re la ções in ter na ci o na is,
à luz dos ob je ti vos e prin cí pi os con sa gra dos 
na Car ta das Na ções Uni das;

3. a con so li da ção da Co mu ni da de dos
Pa í ses de Lín gua Por tu gue sa, em que Bra sil 
e Por tu gal se in te gram, ins tru men to fun da -
men tal na pros se cu ção de in te res ses co -
muns;

4. a par ti ci pa ção do Bra sil e de Por tu -
gal em pro ces sos de in te gra ção re gi o nal,
como a União Eu ro péia e o Mer co sul, al me -
jan do per mi tir a apro xi ma ção en tre a Eu ro pa 
e a Amé ri ca La ti na para a in ten si fi ca ção das 
suas re la ções.

Arti go 2º

1. O pre sen te Tra ta do de Ami za de, Co o pe -
ra ção e Con sul ta de fi ne os prin cí pi os ge ra is que hão
de re ger as re la ções en tre os dois pa í ses, à luz dos
prin cí pi os e ob je ti vos atrás enun ci a dos.

2. No qua dro por ele tra ça do, ou tros ins tru -
men tos ju rí di cos bi la te ra is, já con clu í dos ou a con clu -
ir, são ou po de rão ser cha ma dos a de sen vol ver ou re -
gu la men tar áre as se to ri a is de ter mi na das.

2 Co o pe ra ção Po lí ti ca e Estru tu ras Bá si cas de
Con sul ta e Co o pe ra ção

Arti go 3º

Em or dem a con so li dar os la ços de ami za de e
de co o pe ra ção en tre as Par tes Con tra tan tes, se rão
in ten si fi ca das a con sul ta e a co o pe ra ção po lí ti ca so -
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bre ques tões bi la te ra is e mul ti la te ra is de in te res se co -
mum.

Arti go 4º

A con sul ta e a co o pe ra ção po lí ti ca en tre as Par -
tes Con tra tan tes te rão como ins tru men tos:

a) vi si tas re gu la res dos Pre si den tes
dos dois pa í ses;

b) ci me i ras anu a is dos dois Go ver nos,
pre si di das pe los che fes dos res pec ti vos
Exe cu ti vos;

c) re u niões dos res pon sá ve is pela po -
lí ti ca ex ter na de am bos os pa í ses, a re a li zar, 
em cada ano, al ter na da men te, no Bra sil e
em Por tu gal, bem como, sem pre que re co -
men dá vel, no qua dro de or ga ni za ções in ter -
na ci o na is, de ca rá ter uni ver sal ou re gi o nal,
em que os dois Esta dos par ti ci pem.

d) vi si tas re cí pro cas dos mem bros dos 
po de res cons ti tu í dos de am bos os pa í ses,
para além das re fe ri das nas alí ne as an te ri o -
res, com es pe ci al in ci dên cia na que las que
con tri bu am para o re for ço da co o pe ra ção in -
ter par la men tar;

e) re u niões de con sul ta po lí ti ca en tre
al tas fun ci o ná ri os do Mi nis té rio das Re la -
ções Exte ri o res do Bra sil e do Mi nis té rio dos 
Ne gó ci os Estran ge i ros de Por tu gal;

f) re u niões da Co mis são Per ma nen te cri -
a da por este Tra ta do ao abri go do Arti go 69.

Arti go 5º

A con sul ta e a co o pe ra ção nos do mí ni os cul tu ral 
e ci en tí fi co, eco nô mi co e fi nan ce i ro e em ou tros do mí -
ni os es pe cí fi cos pro ces sar-se-ão atra vés dos me ca -
nis mos para tan to pre vis tos no pre sen te Tra ta do e nos 
acor dos se to ri a is re la ti vos a es sas áre as.

TÍTULO II
Dos Bra si le i ros em Por tu gal e dos

 Por tu gue ses no Bra sil

1. Entra da e Per ma nên cia de Bra si le i ros em
Por tu gal  e de Por tu gue ses no Bra sil .

Arti go 6º

Os ti tu la res de pas sa por tes di plo má ti cos, es pe -
ci a is, ofi ci a is ou de ser vi ço vá li das do Bra sil ou de
Por tu gal po de rão en trar no ter ri tó rio. da ou tra Par te
Con tra tan te ou dela sair sem ne ces si da de de qual -
quer vis to.

Arti go 7º

1. Os ti tu la res de pas sa por tes co muns vá li -
dos do Bra sil ou de Por tu gal que de se jem en trar no
ter ri tó rio da ou tra Par te Con tra tan te para fins cul tu ra -
is, em pre sa ri a is, jor na lís ti cos ou tu rís ti cos por pe río -
do de até 90 (no ven ta) dias são isen tos de vis to.

2. O pra zo re fe ri do no pa rá gra fo 1º po de rá
ser pror ro ga do se gun do a le gis la ção imi gra tó ria de
cada um dos pa í ses, por um pe río do má xi mo de 90
(no ven ta) dias.

Arti go 8º

A isen ção de vis tos es ta be le ci da no Arti go an te -
ri or não exi me os seus be ne fi ciá ri os da ob ser vân cia
das leis e re gu la men tos em vi gor, con cer nen tes à en -
tra da e per ma nên cia de es tran ge i ros no país de in -
gres so.

Arti go 9º

É ve da do aos be ne fi ciá ri os do re gi me de isen -
ção de vis tos es ta be le ci do no Arti go 6º o exer cí cio de
ati vi da des pro fis si o na is cuja re mu ne ra ção pro ve nha
de fon te pa ga do ra si tu a da no país de in gres so.

Arti go 10

As Par tes Con tra tan tes tro ca rão exem pla res
dos seus pas sa por tes em caso de mu dan ça dos re fe -
ri dos mo de los.

Arti go 11

Em re gi me de re ci pro ci da de, são isen tos de
toda e qual quer taxa de re si dên cia os na ci o na is de
uma das Par tes Con tra tan tes re si den tes no ter ri tó rio
da ou tra Par te Con tra tan te.

2. Esta tu to de Igual da de en tre Bra si le i ros e Por -
tu gue ses

Arti go 12

Os bra si le i ros em Por tu gal e os por tu gue ses no
Bra sil, be ne fi ciá ri os do es ta tu to de igual da de, go za -
rão dos mes mos di re i tos e es ta rão su je i tos aos mes -
mos de ve res dos na ci o na is des ses Esta dos, nos ter -
mos e con di ções dos Arti gos se guin tes.

Arti go 13

1. A ti tu la ri da de do es ta tu to de igual da de por bra -
si le i ros em Por tu gal e por por tu gue ses no Bra sil não im -
pli ca rá em per da das res pec ti vas na ci o na li da des.

2. Com a res sal va do dis pos to no pa rá gra fo 3º
do Arti go 17, os bra si le i ros e por tu gue ses re fe ri dos
no pa rá gra fo 1º con ti nu a rão no exer cí cio de to dos os
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di re i tos e de ve res ine ren tes às res pec ti vas na ci o na li -
da des, sal vo aque les que ofen de rem a so be ra nia na -
ci o nal e a or dem pú bli ca do Esta do de re si dên cia.

Arti go 14

Exce tu am-se do re gi me de equi pa ra ção pre vis -
to no Arti go 12 os di re i tos ex pres sa men te re ser va dos
pela Cons ti tu i ção de cada uma das Par tes Con tra tan -
tes aos seus na ci o na is.

Arti go 15

O es ta tu to de igual da de será atri bu í do me di an te 
de ci são do Mi nis té rio da Jus ti ça, no Bra sil, e do Mi nis -
té rio da Admi nis tra ção Inter na, em Por tu gal, aos bra -
si le i ros e por tu gue ses que o re que i ram, des de que ci -
vil men te ca pa zes e com re si dên cia ha bi tu al no pais
em que ele é re que ri do.

Arti go 16

O es ta tu to de igual da de ex tin guir-se-á com a
per da, pelo be ne fi ciá rio, da sua na ci o na li da de ou com 
a ces sa ção da au to ri za ção de per ma nên cia no ter ri tó -
rio do Esta do de re si dên cia.

Arti go 17

1. O gozo de di re i tos po lí ti cos por bra si le i ros
em Por tu gal e por por tu gue ses no Bra sil só será re -
co nhe ci do aos que ti ve rem três anos de re si dên cia
ha bi tu al e de pen de de re que ri men to à au to ri da de
com pe ten te.

2. A igual da de quan to aos di re i tos po lí ti cos
não abran ge as pes so as que, no Esta do da na ci o -
na li da de, hou ve rem sido pri va das de di re i tos equi -
va len tes.

3. O gozo de di re i tos po lí ti cos no Esta do de re -
si dên cia im por ta na sus pen são do exer cí cio dos
mes mos di re i tos no Esta do da na ci o na li da de.

Arti go 18

Os bra si le i ros e por tu gue ses be ne fi ciá ri os do
es ta tu to de igual da de fi cam sub me ti dos à lei pe nal do
Esta do de re si dên cia nas mes mas con di ções em que
os res pec ti vos na ci o na is e não es tão su je i tos à ex tra -
di ção, sal vo se re que ri da pelo Go ver no do Esta do da
na ci o na li da de.

Arti go 19

Não po de rão pres tar ser vi ço mi li tar no Esta do de
re si dên cia os bra si le i ros e por tu gue ses nas con di ções
do ar ti go 12. A lei in ter na de cada Esta do re gu la rá, para
esse efe i to, a si tu a ção dos res pec ti vos na ci o na is.

Arti go 20

O bra si le i ro ou por tu guês, be ne fi ciá rio do es ta -
tu to de igual da de, que se au sen tar do ter ri tó rio do
Esta do de re si dên cia terá di re i to à pro te ção di plo má ti -
ca ape nas do Esta do da na ci o na li da de.

Arti go 21

Os Go ver nos do Bra sil e de Por tu gal co mu ni ca -
rão re ci pro ca men te, por via di plo má ti ca, a aqui si ção e 
per da do es ta tu to de igual da de re gu la do no pre sen te
Tra ta do.

Arti go 22

Aos bra si le i ros em Por tu gal e aos por tu gue ses
no Bra sil, be ne fi ciá ri os do es ta tu to de igual da de, se -
rão for ne ci dos, para uso in ter no, do cu men tos de iden -
ti da de de mo de los igua is aos dos res pec ti vos na ci o -
na is, com a men ção da na ci o na li da de do por ta dor e
re fe rên cia ao pre sen te Tra ta do.

TÍTULO III
Co o pe ra ção Cul tu ral, Ci en tí fi ca e Tec no ló gi ca

1. Prin cí pi os Ge ra is

Arti go 23

1. Cada Par te Con tra tan te fa vo re ce rá a cri a ção
e a ma nu ten ção, em seu ter ri tó rio, de cen tros e ins ti -
tu tos des ti na dos ao es tu do, pes qui sa e di fu são da
cul tu ra li te rá ria, ar tís ti ca, ci en tí fi ca e da tec no lo gia da
ou tra Par te.

2. Os cen tros e ins ti tu tos re fe ri dos com pre en de -
rão, de sig na da men te, bi bli o te cas, nú cle os de bi bli o -
gra fia e do cu men ta ção, ci ne ma te cas, vi de o te cas e
ou tros me i os de in for ma ção.

Arti go 24

1. Cada Par te Con tra tan te es for çar-se-á por
pro mo ver no ter ri tó rio da ou tra Par te o co nhe ci men to
do seu pa tri mô nio cul tu ral, no me a da men te atra vés de 
li vros, pe rió di cos e ou tras pu bli ca ções, me i os au di o vi -
su a is e ele trô ni cos, con fe rên ci as, con cer tos, ex po si -
ções, exi bi ções ci ne ma to grá fi cas e te a tra is e ma ni -
fes ta ções ar tís ti cas se me lhan tes, pro gra mas ra dío fo -
ni cos e de te le vi são.

2. À Par te pro mo to ra das ati vi da des men ci o na -
das no nú me ro ou pa rá gra fo an te ri or ca be rá o en car -
go das des pe sas de las de cor ren tes, de ven do a Par te
em cujo ter ri tó rio se re a li zem as ma ni fes ta ções as se -
gu rar toda a as sis tên cia e a con ces são das fa ci li da -
des ao seu al can ce.
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3. A todo o ma te ri al que fi zer par te das re fe ri das
ma ni fes ta ções será con ce di da, para efe i to de de sem -
ba ra ço al fan de gá rio, isen ção de di re i tos e de ma is im -
po si ções.

Arti go 25

Com o fim de pro mo ver a re a li za ção de con fe -
rên ci as, es tá gi os, cur sos ou pes qui sas no ter ri tó rio
da ou tra Par te, cada Par te Con tra tan te fa vo re ce rá e 
es ti mu la rá o in ter câm bio de pro fes so res, es tu dan -
tes, es cri to res, ar tis tas, ci en tis tas, pes qui sa do res,
téc ni cos e de ma is re pre sen tan tes de ou tras ati vi da -
des cul tu ra i s.

Arti go 26

1. Cada Par te Con tra tan te atri bu i rá anu al men -
te bol sas de es tu do a na ci o na is da ou tra Par te pos -
su i do res de di plo ma uni ver si tá rio, pro fis si o na is li be -
ra is, téc ni cos, ci en tis tas, pes qui sa do res, es cri to res
e ar tis tas, a fim de aper fe i ço a rem seus co nhe ci -
men tos ou re a li za rem pes qui sas no cam po de suas
es pe ci a li da des.

2. As bol sas de es tu do de ve rão ser uti li za das
no ter ri tó rio da Par te que as ti ver con ce di do.

Arti go 27

1. Cada Par te Con tra tan te pro mo ve rá, atra vés
de ins ti tu i ções pú bli cas ou pri va das, es pe ci al men te
ins ti tu tos ci en tí fi cos, so ci e da des de  es cri to res e ar -
tis tas, câ ma ras e ins ti tu tos de li vros, o en vio re gu lar
de suas pu bli ca ções e de ma is me i os de di fu são cul -
tu ral com des ti no às ins ti tu i ções re fe ri das no pa rá -
gra fo 2º do Arti go 23.

2. Cada Par te Con tra tan te es ti mu la rá a edi ção, 
a co-edi ção e a im por ta ção das obras li te rá ri as, ar -
tís ti cas, ci en tí fi cas e téc ni cas de au to res na ci o na is
da ou tra Par te.

3. As Par tes Con tra tan tes es ti mu la rão en ten di -
men tos en tre as ins ti tu i ções re pre sen ta ti vas da in -
dús tria do li vro, com vis ta à re a li za ção de acor dos
so bre a tra du ção de obras es tran ge i ras para a lín -
gua por tu gue sa e sua edi ção.

4. As Par tes Con tra tan tes or ga ni za rão, atra vés
de seus ser vi ços com pe ten tes, a dis tri bu i ção co or -
de na da das re e di ções de obras clás si cas e das edi -
ções de obras ori gi na is fe i tas em seu ter ri tó rio, em
nú me ro su fi ci en te para a di vul ga ção re gu lar das res -
pec ti vas cul tu ras en tre ins ti tu i ções e pes so as in te -
res sa das da ou tra Par te.

Arti go 28

1. As Par tes Con tra tan tes com pro me tem-se a
es ti mu lar a co o pe ra ção nos cam pos da ciên cia e da
tec no lo gia.

2. Essa co o pe ra ção po de rá as su mir, no me a da -
men te, a for ma de in ter câm bio de in for ma ções e de
do cu men ta ção ci en tí fi ca, téc ni ca e tec no ló gi ca; de in -
ter câm bio de pro fes so res, es tu dan tes, ci en tis tas,
pes qui sa do res, pe ri tos e téc ni cos; de or ga ni za ção de
vi si tas e vi a gens de es tu do de de le ga ções ci en tí fi cas
e tec no ló gi cas; de es tu do, pre pa ra ção e re a li za ção
con jun ta ou co or de na da de pro gra mas ou pro je tos de
pes qui sa ci en tí fi ca e de de sen vol vi men to tec no ló gi co; 
de apo io à re a li za ção, no ter ri tó rio de uma das Par tes, 
de ex po si ções de ca rá ter ci en tí fi co, tec no ló gi co e in -
dus tri al, or ga ni za das pela ou tra Par te Con tra tan te.

Arti go 29

Os co nhe ci men tos tec no ló gi cos ad qui ri dos em
con jun to, em vir tu de da co o pe ra ção nos cam pos da
ciên cia e da tec no lo gia, con cre ti za dos em pro du tos
ou pro ces sos que re pre sen tem in ven ções, se rão con -
si de ra dos pro pri e da de co mum e po de rão ser pa ten te -
a dos em qual quer das Par tes Con tra tan tes, con for me 
a le gis la ção apli cá vel.

Arti go 30

As Par tes Con tra tan tes pro põem-se le var a
cabo a mi cro fil ma gem ou a in clu são em ou tros su por -
tes ele trô ni cos de do cu men tos de in te res se para a
me mó ria na ci o nal do Bra sil e de Por tu gal exis ten tes
nos res pec ti vos ar qui vos e exa mi na rão em con jun to,
quan do so li ci ta das, a pos si bi li da de de par ti ci pa ção
nes se pro je to de pa í ses de tra di ção cul tu ral co mum.

Arti go 31

1. Cada Par te Con tra tan te, com o ob je ti vo de
de sen vol ver o in ter câm bio en tre os dois pa í ses no do -
mí nio da ci ne ma to gra fia e ou tros me i os au di o vi su a is,
fa vo re ce rá a co-pro du ção de fil mes, ví de os e ou tros
me i os au di o vi su a is, nos ter mos dos pa rá gra fos se -
guin tes.

2. Os fil mes ci ne ma to grá fi cos de lon ga ou cur -
ta me tra gem re a li za dos em re gi me de co-pro du ção
se rão con si de ra dos na ci o na is pe las au to ri da des
com pe ten tes dos dois pa í ses e go za rão dos be ne fi -
cíos e van ta gens que a le gis la ção de cada Par te
Con tra tan te as se gu rar às res pec ti vas pro du ções.

3. Se rão de fi ni das em acor do com ple men tar as 
con di ções em que se con si de ra co-pro du ção, para
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os efe i tos do pa rá gra fo an te ri or, a pro du ção con jun ta 
de fil mes ci ne ma to grá fi cos, por or ga ni za ções ou
em pre sas dos dois pa í ses, bem como os pro ce di -
men tos a ob ser var na apre sen ta ção e re a li za ção
dos res pec ti vos pro je tos.

4. Ou tras co-pro du ções au di o vi su a is po de rão
ser con si de ra das na ci o na is pe las au to ri da des com -
pe ten tes dos dois pa í ses e go zar dos be ne fí ci os e
van ta gens que a le gis la ção de cada Par te Con tra -
tan te as se gu rar às res pec ti vas pro du ções, em ter -
mos a de fi nir em acor do com ple men tar.

2. Co o pe ra ção no Do mí nio da Lín gua Por tu gue sa

Arti go 32

As Par tes Con tra tan tes, re co nhe cen do o seu in -
te res se co mum na de fe sa, no en ri que ci men to e na di -
fu são da lín gua por tu gue sa, pro mo ve rão, bi la te ral ou
mul ti la te ral men te, em es pe ci al no qua dro da Co mu ni -
da de dos Pa í ses de Lín gua Por tu gue sa, a cri a ção de
cen tros con jun tos para a pes qui sa da lín gua co mum e 
co la bo ra rão na sua di vul ga ção in ter na ci o nal, e nes se
sen ti do apo i a rão as ati vi da des do Insti tu to Inter na ci o -
nal de Lín gua Por tu gue sa, bem como ini ci a ti vas pri -
va das si mi la res.

3. Co o pe ra ção no Do mí nio do Ensi no e da Pes qui sa

Arti go 33

As Par tes Con tra tan tes fa vo re ce rão e es ti mu la -
rão a co o pe ra ção en tre as res pec ti vas Uni ver si da des, 
ins ti tu i ções de en si no su pe ri or, mu se us, bi bli o te cas,
ar qui vos, ci ne ma te cas, ins ti tu i ções ci en tí fi cas e tec -
no ló gi cas e de ma is en ti da des cul tu ra is.

Arti go 34

Cada Par te Con tra tan te pro mo ve rá a cri a ção,
nas res pec ti vas Uni ver si da des, de cá te dras de di ca -
das ao es tu do da his tó ria, li te ra tu ra e de ma is áre as
cul tu ra is da ou tra Par te.

Arti go 35

Cada Par te Con tra tan te pro mo ve rá a in clu são
nos seus pro gra mas na ci o na is, nos vá ri os gra us e ra -
mos de en si no, do es tu do da li te ra tu ra, da his tó ria, da
ge o gra fia e das de ma is áre as cul tu ra is da ou tra Par te.

Arti go 36

As Par tes Con tra tan tes pro cu ra rão co or de nar
as ati vi da des dos le i to ra dos do Bra sil e de Por tu gal
em ou tros pa í ses.

Arti go 37

Nos ter mos a de fi nir por acor do com ple men tar,
po de rão os es tu dan tes bra si le i ros ou por tu gue ses,
ins cri tos em uma Uni ver si da de de uma das Par tes
Con tra tan tes, ser ad mi ti dos a re a li zar uma par te do
seu cur rí cu lo aca dê mi co em uma Uni ver si da de da ou -
tra Par te Con tra tan te.

Arti go 38

Tam bém em acor do com ple men tar será de fi ni -
do o re gi me de con ces são de equi va lên cia de es tu -
dos aos na ci o na is das Par tes Con tra tan tes que te -
nham tido apro ve i ta men to es co lar em es ta be le ci men -
tos de um des ses pa í ses, para o efe i to de trans fe rên -
cia e de pros se gui men to de es tu dos nos es ta be le ci -
men tos da ou tra Par te Con tra tan te.

4.Re co nhe ci men to de Gra us e Tí tu los Aca dê mi -
cos e de Tí tu los de Espe ci a li za ção

Arti go 39

1. Os gra us e tí tu los aca dê mi cos de en si no su -
pe ri or con ce di dos por es ta be le ci men tos para tal ha bi -
li ta dos por uma das Par tes Con tra tan tes em fa vor de
na ci o na is de qual quer de las se rão re co nhe ci dos pela
ou tra Par te Con tra tan te, des de que cer ti fi ca dos por
do cu men tos de vi da men te le ga li za dos.

2. Para efe i tos do dis pos to no Arti go an te ri or,
con si de ram-se gra us e tí tu los aca dê mi cos os que
san ci o nam uma for ma ção de ní vel pós-se cun dá rio
com uma du ra ção mí ni ma de três anos.

Arti go 40

A com pe tên cia para con ce der o re co nhe ci men -
to de um grau ou tí tu lo aca dê mi co per ten ce, no Bra sil
às Uni ver si da des e em Por tu gal às Uni ver si da des e
de ma is ins ti tu i ções de en si no su pe ri or, a quem cou -
ber atri bu ir o grau ou tí tu lo aca dê mi co cor res pon den -
te.

Arti go 41

O re co nhe ci men to será sem pre con ce di do, a
me nos que se de mons tre, fun da men ta da men te, que
há di fe ren ça subs tan ci al en tre os co nhe ci men tos e as 
ap ti dões ates ta dos pelo grau ou tí tu lo em ques tão, re -
la ti va men te ao grau ou tí tu lo cor res pon den te no país
em que o re co nhe ci men to é re que ri do.

Arti go 42

1.Po dem as Uni ver si da des no Bra sil e as Uni -
ver si da des e de ma is ins ti tu i ções de en si no su pe ri or
em Por tu gal ce le brar con vê ni os ten den tes a as se gu -
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rar o re co nhe ci men to au to má ti co dos gra us e tí tu los
aca dê mi cos por elas emi ti dos em fa vor dos na ci o na is
de uma e ou tra Par te Con tra tan te, ten do em vis ta os
cur rí cu los dos di fe ren tes cur sos por elas mi nis tra dos.

2.Tais con vê ni os de ve rão ser ho mo lo ga dos pe -
las au to ri da des com pe ten tes em cada uma das Par -
tes Con tra tan tes se a le gis la ção lo cal o exi gir.

Arti go 43

Sem pre ju í zo do que se achar even tu al men te
dis pos to quan to a inú me ras cláu su las, o aces so a
cur sos de pós-gra du a ção em Uni ver si da des no Bra sil
e em Uni ver si da des e de ma is ins ti tu i ções de en si no
su pe ri or em Por tu gal é fa cul ta do aos na ci o na is da ou -
tra Par te Con tra tan te em con di ções idên ti cas às exi gi -
das aos na ci o na is do país da ins ti tu i ção em ca u sa.

Arti go 44

Com as adap ta ções ne ces sá ri as, apli ca-se por
ana lo gia, ao re co nhe ci men to de tí tu los de es pe ci a li -
za ção, o dis pos to nos Arti gos 39 a 41.

Arti go 45

1.As Uni ver si da des no Bra sil e as Uni ver si da -
des e de ma is ins ti tu i ções de en si no su pe ri or em Por -
tu gal, as so ci a ções pro fis si o na is para tal le gal men te
ha bi li ta das ou suas fe de ra ções, bem como as en ti da -
des pú bli cas para tan to com pe ten tes, de cada uma
das Par tes Con tra tan tes, po de rão ce le brar con vê ni os
que as se gu rem o re co nhe ci men to de tí tu los de es pe -
ci a li za ção por elas emi ti dos, em fa vor de na ci o na is de
uma e ou tra Par te.

2. Tais con vê ni os de ve rão ser ho mo lo ga dos pe -
las au to ri da des com pe ten tes de am bas as Par tes
Con tra tan tes, se não ti ve rem sido por elas subs cri tos.

5. Aces so a Pro fis sões e seu Exer cí cio

Arti go 46

Os na ci o na is de uma das Par tes Con tra tan tes
po de rão ace der a uma pro fis são e exer cê-la, no ter ri -
tó rio da ou tra Par te Con tra tan te, em con di ções idên ti -
cas às exi gi das aos na ci o na is des ta úl ti ma.

Arti go 47

Se o aces so a uma pro fis são ou o seu exer cí cio
se acha rem re gu la men ta dos no ter ri tó rio de uma das
Par tes Con tra tan tes por dis po si ções de cor ren tes da
par ti ci pa ção des ta em um pro ces so de in te gra ção re -
gi o nal, po de rão os na ci o na is da ou tra Par te Con tra -
tan te ace der na que le ter ri tó rio a essa pro fis são e
exer cê-la em con di ções idên ti cas às pres cri tas para

os na ci o na is dos ou tros Esta dos par ti ci pan tes nes se
pro ces so de in te gra ção re gi o nal.

6. Di re i tos de Au tor e Di re i tos Co ne xos

Arti go 48

1. Cada Par te Con tra tan te, em har mo nia com os 
com pro mis sos in ter na ci o na is a que te nham ade ri do,
re co nhe ce e as se gu ra a pro te ção, no seu ter ri tó rio,
dos di re i tos de au tor e di re i tos co ne xos dos na ci o na is
da ou tra Par te.

2. Nos mes mos ter mos e sem pre que ve ri fi ca da
a re ci pro ci da de, se rão re co nhe ci dos e as se gu ra dos
os di re i tos so bre bens in for má ti cos.

3.Será es tu da da a me lhor for ma de con ce der
aos be ne fi ciá ri os do re gi me de fi ni do nos dois pa rá -
gra fos ou nú me ros an te ri o res tra ta men to idên ti co ao
dos na ci o na is no que toca ao re ce bi men to dos seus
di re i tos.

TÍTULO IV
Co o pe ra ção Eco nô mi ca e Fi nan ce i ra

1. Prin cí pi os Ge ra is

Arti go 49

As Par tes Con tra tan tes en co ra ja rão e es for -
çar-se-ão por pro mo ver o de sen vol vi men to e a di ver -
si fi ca ção das suas re la ções eco nô mi cas e fi nan ce i -
ras, me di an te uma cres cen te co o pe ra ção, ten den te a
as se gu rar a di na mi za ção e a mo der ni za ção das res -
pec ti vas eco no mi as, sem pre ju í zo dos com pro mis sos
in ter na ci o na is por elas as su mi dos.

Arti go 50

Ten do em vis ta o dis pos to no Arti go an te ri or, as
Par tes Con tra tan tes pro cu ra rão de fi nir, re la ti va men te
aos di ver sos se to res de ati vi da de, re gi mes le ga is que
per mi tam o aces so das pes so as fí si cas e ju rí di cas ou
pes so as sin gu la res e co le ti vas na ci o na is de cada
uma de las a um tra ta men to ten den ci al men te uni tá rio.

Arti go 51

Re co nhe cem as Par tes que a re a li za ção dos
ob je ti vos re fe ri dos no Arti go 49 re quer:

a) a di fu são ade qua da, sis te má ti ca e
atu a li za da de in for ma ções so bre a ca pa ci -
da de de ofer ta de bens e de ser vi ços e de
tec no lo gia, bem como de opor tu ni da des de
in ves ti men tos nos dois pa í ses;

b) o acrés ci mo de co la bo ra ção en tre
em pre sas bra si le i ras e por tu gue sas, atra vés 
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de acor dos de co o pe ra ção, de as so ci a ção e 
ou tros que con cor ram para o seu cres ci -
men to e pro gres so téc ni co e fa ci li tem o au -
men to e a va lo ri za ção do flu xo de tro cas en -
tre os dois pa í ses;

o) a pro mo ção e re a li za ção de pro je tos 
co muns de in ves ti men tos, de co-in ves ti men -
to e de trans fe rên cia de tec no lo gia com vis -
tas a de sen vol ver e mo der ni zar as es tru tu -
ras em pre sa ri a is no Bra sil e em Por tu gal e
fa ci li tar o aces so a no vas ati vi da des em ter -
mos com pe ti ti vos no pla no in ter na ci o nal.

Arti go 52

Para al can çar os ob je ti vos as si na la dos nos Arti -
gos an te ri o res pro põem-se as Par tes, de sig na da -
men te:

a) es ti mu lar a tro ca de in for ma ções e
de ex pe riên ci as bem como a re a li za ção de
es tu dos e pro je tos con jun tos de pes qui sa e
de pla ne ja men to ou pla ne ja men to en tre ins -
ti tu i ções, em pre sas e suas or ga ni za ções, de 
cada um dos pa í ses, em or dem a per mi tir a
ela bo ra ção de es tra té gi as de de sen vol vi -
men to co mum, nos di fe ren tes ra mos de ati -
vi da de eco nô mi ca, a mé dio ou a lon go pra -
zo;

b) pro mo ver ou de sen vol ver ações
con jun tas no do mí nio da for ma ção ci en tí fi -
ca, pro fis si o nal e téc ni ca dos in ter ve ni en tes
em ati vi da des eco nô mi cas e fi nan ce i ras nos 
dois pa í ses;

c) fo men tar a co o pe ra ção en tre em -
pre sas bra si le i ras e por tu gue sas na re a li za -
ção de pro je tos co muns de in ves ti men to
tan to no Bra sil e em Por tu gal como em ter -
ce i ros mer ca dos, de sig na da men te atra vés
da cons ti tu i ção de jo int-ven tu res, pri vi le gi -
an do as áre as de in te gra ção eco nô mi ca em
que os dois pa í ses se en qua dram;

d) es ta be le cer o in ter câm bio sis te má ti -
co de in for ma ções so bre con cur sos pú bli cos 
ou con cor rên ci as pú bli cas na ci o na is e in ter -
na ci o na is e fa ci li tar o aces so dos agen tes
eco nô mi cos bra si le i ros e por tu gue ses a es -
sas in for ma ções;

e) con cer tar as suas po si ções em ins ti -
tu i ções in ter na ci o na is nas áre as eco nô mi -
cas e fi nan ce i ras, no me a da men te no que

res pe i ta à dis ci pli na dos mer ca dos de ma té -
ri as pri mas e es ta bi li za ção de pre ços.

Arti go 53

Entre os do mí ni os aber tos à co o pe ra ção en tre
as duas Par tes, nos ter mos e com os ob je ti vos fi xa -
dos nos ar ti gos 49 a 52, fi gu ram de sig na da men te,
agri cul tu ra, as pes cas, ener gia, in dús tria, trans por tes, 
co mu ni ca ções e tu ris mo, em con for mi da de com acor -
dos se to ri a is com ple men ta res.

2. Co o pe ra ção no Do mí nio Co mer ci al

Arti go 54

As Par tes Con tra tan tes to ma rão as me di das ne -
ces sá ri as para pro mo ver o cres ci men to e a di ver si fi -
ca ção do in ter câm bio co mer ci al en tre os dois pa í ses
e, sem que bra dos com pro mis sos in ter na ci o na is a
que am bas se en con tram obri ga das, ins ti tu i rão o me -
lhor tra ta men to pos sí vel aos pro du tos co mer ci a is
com in te res se no co mér cio luso-bra si le i ro.

Arti go 55

Às Par tes Con tra tan tes con ce de rão en tre si to -
das as fa ci li da des ne ces sá ri as para a re a li za ção de
ex po si ções, fe i ras ou cer ta mes se me lhan tes, co mer -
ci a is, in dus tri a is, agrí co las e ar te sa na is, no me a da -
men te o be ne fí cio de im por ta ção tem po rá ria, a dis -
pen sa do pa ga men to dos di re i tos de im por ta ção para
mos truá ri os e ma te ri al de pro pa gan da e, de um modo 
ge ral, a sim pli fi ca ção das for ma li da des adu a ne i ras,
nos ter mos e con di ções pre vis tos nas res pec ti vas le -
gis la ções in ter nas.

3. Co o pe ra ção no Do mí nio dos Inves ti men tos

Arti go 56

1. Cada Par te Con tra tan te pro mo ve rá a re a li za -
ção no seu ter ri tó rio de in ves ti men tos de pes so as fí si -
cas e ju rí di cas ou pes so as sin gu la res e co le ti vas da
ou tra Par te Con tra tan te.

2. Os in ves ti men tos se rão au to ri za dos pe las
Par tes Con tra tan tes de acor do com sua lei in ter na.

Arti go 57

1. Cada Par te Con tra tan te ga ran ti rá, em seu ter -
ri tó rio, tra ta men to não  discriminatório, jus to e equi ta ti -
vo aos in ves ti men tos re a li za dos por pes so as fí si cas e
ju rí di cas ou pes so as sin gu la res e co le ti vas da ou tra
Par te Con tra tan te, bem como à li vre trans fe rên cia das 
im por tân ci as com eles re la ci o na das.

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do 24  03909



2. O tra ta men to re fe ri do no pa rá gra fo 1º des te Arti -
go não será me nos fa vo rá vel do que o ou tor ga do por
uma Par te Con tra tan te aos in ves ti men tos re a li za dos
em seu ter ri tó rio, em con di ções se me lhan tes, por in ves -
ti do res de um ter ce i ro país, sal vo aque le con ce di do em
vir tu de de par ti ci pa ção em pro ces sos de in te gra ção re -
gi o nal, de acor dos para evi tar a du pla tri bu ta ção ou de
qual quer ou tro ajus te em ma té ria tri bu tá ria.

3. Cada Par te Con tra tan te con ce de rá aos in ves -
ti men tos de pes so as fí si cas e ju rí di cas ou pes so as
sin gu la res e co le ti vas da ou tra Par te tra ta men to não
me nos fa vo rá vel que o dado aos in ves ti men tos de
seus na ci o na is, ex ce to nos ca sos pre vis tos pe las res -
pec ti vas le gis la ções na ci o na is.

4. Co o pe ra ção no Do mí nio Fi nan ce i ro e Fis cal

Arti go 58

As Par tes Con tra tan tes po de rão es ti mu lar as ins ti -
tu i ções e or ga ni za ções fi nan ce i ras se di a das nos seus
ter ri tó ri os a con clu í rem acor dos in ter-ban cá ri os e con -
ce de rem cré di tos pre fe ren ci a is, ten do em con ta a le gis -
la ção vi gen te nos dois Pa í ses e os res pec ti vos com pro -
mis sos in ter na ci o na is, com vis ta a fa ci li tar a im ple men -
ta ção de pro je tos de co o pe ra ção eco nô mi ca bi la te ral.

Arti go 59

1. Cada Par te Con tra tan te atu a rá com base no
prin cí pio da não-dis cri mi na ção em ma té ria fis cal re la -
ti va men te aos na ci o na is da ou tra Par te.

2. As Par tes Con tra tan tes de sen vol ve rão la ços
de co o pe ra ção no do mí nio fis cal, de sig na da men te
atra vés da ado ção de ins tru men tos ade qua dos para
evi tar a du pla tri bu ta ção e a eva são fis ca is.

5. Pro pri e da de Indus tri al e Con cor rên cia Des le al

Arti go 60

Cada Par te Con tra tan te, em har mo nia com os
com pro mis sos in ter na ci o na is a que te nha ade ri do, re -
co nhe ce e as se gu ra a po te ção, no seu ter ri tó rio, dos
di re i tos de pro pri e da de in dus tri al dos na ci o na is da
ou tra Par te, ga ran tin do a es tes os re cur sos aos me i os 
de re pres são da con cor rên cia des le al.

TITULO V
Co o pe ra ção em Ou tras Áre as

1. Meio Ambi en te e Orde na men to do Ter ri tó rio

Arti go 61

As Par tes Con tra tan tes com pro me tem-se a co -
o pe rar no tra ta men to ade qua do dos pro ble mas re la ci -

o na dos com a de fe sa do meio am bi en te, no qua dro
do de sen vol vi men to sus ten tá vel de am bos os pa í ses,
de sig na da men te quan to ao pla ne ja men to ou pla ne a -
men to e ges tão de re ser vas e par ques na ci o na is,
bem como quan to à for ma ção em ma té ria am bi en tal.

2. Se gu ri da de So ci al ou Se gu ran ça So ci al

Arti go 62

As Par tes Con tra tan tes da rão con ti nu i da de e
de sen vol ve rão a co o pe ra ção no do mí nio da se gu ri da -
de so ci al ou se gu ran ça so ci al, a par tir dos acor dos
se to ri a is vi gen tes.

3. Sa ú de

Arti go 63

As Par tes Con tra tan tes de sen vol ve rão ações de 
co o pe ra ção, de sig na da men te na or ga ni za ção dos cu -
i da dos de sa ú de pri má ri os e di fe ren ci a dos e no con -
tro le de en de mi as e afir mam o seu in te res se em uma
cres cen te co o pe ra ção em or ga ni za ções in ter na ci o -
na is na área da sa ú de.

4. Jus ti ça

Arti go 64

1. As Par tes Con tra tan tes com pro me tem-se a
pres tar au xí lio mú tuo em ma té ria pe nal e a com ba ter a
pro du ção e o trá fi co ilí ci to de dro gas e psi co tró pi cas.

2. Pro põem-se tam bém de sen vol ver a co o pe ra ção
e de fi nir um qua dro nor ma ti vo ade qua do que per mi ta a
con de na das para cum pri men to de pena no país de ori -
gem, con jun tas no cam po da ad mi nis tra ção da jus ti ça.

5. For ças Arma das

Arti go 65

As Par tes Con tra tan tes de sen vol ve rão a co o pe -
ra ção mi li tar no do mí nio da de fe sa, de sig na da men te
atra vés de tro ca de in for ma ções e ex pe riên ci as em
te mas de atu a li da de como, en tre ou tros, as Ope ra -
ções de Paz das Na ções Uni das.

– Admi nis tra ção Pú bli ca

Arti go 66

Atra vés dos or ga nis mos com pe ten tes e com re -
cur so, se ne ces sá rio, a ins ti tu i ções e téc ni cos es pe ci -
a li za dos, as Par tes Con tra tan tes de sen vol ve rão a co -
o pe ra ção no âm bi to da re for ma e mo der ni za ção ad -
mi nis tra ti va, em te mas e áre as en tre elas pre vi a men -
te de fi ni dos.
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7. Ação Con su lar

Arti go 67

As Par tes Con tra tan tes fa vo re ce rão con ta tos
áge is e di re tos en tre as res pec ti vas ad mi nis tra ções
na área con su lar.

Arti go 68

A par tir dos acor dos se to ri a is vi gen tes, as Par -
tes Con tra tan tes de sen vol ve rão os me ca nis mos de
co o pe ra ção ba se a dos na com ple men ta ri da de das re -
des con su la res dos dois pa í ses, de modo a es ten der
a pro te ção con su lar aos na ci o na is de cada uma de -
las, nos lo ca is a se rem pre vi a men te es pe ci fi ca dos en -
tre am bas, onde não exis ta re par ti ção con su lar bra si -
le i ra ou pos to con su lar por tu guês.

TÍTULO VI
Exe cu ção do Tra ta do

Arti go 69

Será cri a da uma Co mis são Per ma nen te luso-bra -
si le i ra para acom pa nhar a exe cu ção do pre sen te Tra ta do.

Arti go 70

A Co mis são Per ma nen te será com pos ta por al -
tos fun ci o ná ri os de sig na dos pelo Mi nis tro de Esta do
das Re la ções Exte ri o res do Bra sil e pelo Mi nis tro dos
Ne gó ci os Estran ge i ros de Por tu gal, em nú me ro não
su pe ri or a cin co por cada Par te Con tra tan te.

Arti go 71

A pre si dên cia da Co mis são Per ma nen te será
as su mi da, em cada ano, al ter na da men te, pelo che fe
da de le ga ção do Bra sil e pelo che fe da de le ga ção de
Por tu gal.

Arti go 72

A Co mis são Per ma nen te re u nir-se-á obri ga to ri -
a men te, uma vez por ano, no país do pre si den te em
exer cí cio e po de rá ser con vo ca da por ini ci a ti va des te
ou a pe di do do che fe da de le ga ção da ou tra Par te,
sem pre que as cir cuns tân ci as o acon se lha rem.

Arti go 73

Com pe te à Co mis são Per ma nen te acom pa nhar 
a exe cu ção do pre sen te Tra ta do, ana li sar as di fi cul da -
des ou di ver gên ci as sur gi das na sua in ter pre ta ção ou
apli ca ção, pro por as me di das ade qua das para a so lu -
ção des sas di fi cul da des, bem como su ge rir as mo di fi -
ca ções ten den tes a aper fe i ço ar a re a li za ção dos ob je -
ti vos des te ins tru men to.

Arti go 74

1. A Co mis são Per ma nen te po de rá fun ci o nar
em ple no ou em sub co mis sões para a aná li se de
ques tões re la ti vas a áre as es pe cí fi cas.

2. As pro pos tas das sub co mis sões se rão sub -
me ti das ao ple ná rio da Co mis são Per ma nen te.

Arti go 75

As di fi cul da des ou di ver gên ci as sur gi das na in -
ter pre ta ção ou apli ca ção do Tra ta do se rão re sol vi das
atra vés de con sul tas, por ne go ci a ção di re ta ou por
qual quer ou tro meio di plo má ti co acor da do por am bas
as Par tes.

Arti go 76

A com po si ção das de le ga ções que par ti ci pam
nas re u niões da Co mis são Per ma nen te, ou das suas
sub co mis sões, bem como a data, lo cal e res pec ti va
or dem de tra ba lhos se rão es ta be le ci dos por via di plo -
má ti ca.

TÍTULO VII
Dis po si ções Fi na is

Arti go 77

1. O pre sen te Tra ta do en tra rá em vi gor trin ta
dias após a data da re cep ção da se gun da das no tas
pe las qua is as Par tes co mu ni ca rem re ci pro ca men te a 
apro va ção do mes mo, em con for mi da de com os res -
pec ti vos pro ces sos cons ti tu ci o na is.

2. O pre sen te Tra ta do po de rá, de co mum acor do
en tre as Par tes Con tra tan tes, ser emen da do. As emen -
das en tra rão em vi gor nos ter mos do pa rá gra fo 1º.

3. Qu al quer das Par tes Con tra tan tes po de rá de nun -
ci ar o pre sen te Tra ta do, ces san do os seus efe i tos seis me -
ses após o re ce bi men to da no ti fi ca ção de de nún cia.

Arti go 78

O pre sen te Tra ta do re vo ga ou ab-roga os se -
guin tes ins tru men tos ju rí di cos bi la te ra is:

a) Acor do en tre os Esta dos Uni dos do
Bra sil e Por tu gal para a Su pres são de Vis tos
em Pas sa por tes Di plo má ti cos e Espe ci a is, ce -
le bra do em Lis boa, aos 15 dias do mês de
ou tu bro de 1951, por tro ca de No tas;

b) Tra ta do de Ami za de e Con sul ta en -
tre o Bra sil e Por tu gal, ce le bra do no Rio de
Ja ne i ro, aos 16 dias do mês de no vem bro
de 1953;
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c) Acor do so bre Vis tos em Pas sa por -
tes Co muns en tre o Bra sil e Por tu gal, con -
clu í do em Lis boa, por tro ca de No tas, aos 9
dias do mês de agos to de 1960;

d) Acor do Cul tu ral en tre o Bra sil e Por -
tu gal, ce le bra do em Lis boa, aos 7 dias do
mês de se tem bro de 1966;

e) Pro to co lo Adi ci o nal ao Acor do Cul -
tu ral de 7 de se tem bro de 1966, ce le bra do
em Lis boa, aos 22 dias do mês de abril de
1971;

f) Con ven ção so bre Igual da de de Di re -
i tos e De ve res en tre Bra si le i ros e Por tu gue -
ses, ce le bra da em Bra sí lia, aos 7 dias do
mês de se tem bro de 1971;

g) Acor do, por tro ca de No tas, en tre o
Bra sil e Por tu gal, para a abo li ção do pa ga -
men to da taxa de re si dên cia pe los na ci o na is 
de cada um dos pa í ses re si den tes no ter ri -
tó rio do ou tro, ce le bra do em Bra sí lia, aos 17 
dias do mês de ju lho de 1979;

h) Acor do Qu a dro de Co o pe ra ção en -
tre o Go ver no da Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil e o Go ver no da Re pú bli ca Por tu gue -
sa, ce le bra do em Bra sí lia, aos 7 dias do
mês de maio de 1991;

i) Acor do en tre o Go ver no da Re pú bli -
ca Fe de ra ti va do Bra sil e o Go ver no da Re -
pú bli ca Por tu gue sa re la ti vo à Isen ção de
Vis tos, ce le bra do em Bra sí lia, aos 15 dias
do mês de abril de 1996.

Arti go 79

Os ins tru men tos ju rí di cos bi la te ra is não ex pres -
sa men te re fe ri dos no Arti go an te ri or per ma ne ce rão
em vi gor em tudo o que não for con tra ri a do pelo pre -
sen te Tra ta do.

Fe i to em Por to Se gu ro, aos 22 dias do mês de
abril do ano 2000, em dois exem pla res ori gi na is em lín -
gua por tu gue sa, sen do am bos igual men te au tên ti cos.

Pelo Governo da Republica Federativa do Brasil
– Luiz Fe li pe Lam pre ia Mi nis tro de Esta do das Re la -
ções Exte ri o res, Pelo Governo da República
Portuguesa Ja i me Gama Mi nis tro dos Ne gó ci os
Estran ge i ros

MENSAGEM Nº 1.079, DE 2000

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
De con for mi da de com o dis pos to no ar ti go 84,

in ci so VIII, da Cons ti tu i ção Fe de ral, sub me to à ele va -

da con si de ra ção de Vos sas Exce lên ci as, acom pa -
nha do de Expo si ção de Mo ti vos do Se nhor Mi nis tro
de Esta do das Re la ções Exte ri o res, o tex to do Tra ta -
do de Ami za de, Co o pe ra ção e Con sul ta en tre a Re -
pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re pú bli ca Por tu gue -
sa, ce le bra do em Por to Se gu ro, em 22 de abril de
2000.

Bra sí lia, 7 de agos to de 2000. – Fer nan do Hen -
ri que Car do so

EM nº 222 DE–I/DAI–MRE – PEXT BRAS PORT

Bra sí lia, 3 de ju lho de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli -
ca,

A ce le bra ção do Tra ta do de Ami za de, Co o pe ra -
ção e Con sul ta en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil
e a Re pú bli ca Por tu gue sa teve por ob je ti vo a ela bo ra -
ção de um tex to bá si co, de or dem ge ral, que re gu las -
se as li nhas mes tras do re la ci o na men to es pe ci al que
exis te en tre Bra sil e Por tu gal, der ro gan do al guns ins -
tru men tos já su pe ra dos pelo tem po e pro mo ven do
de se já vel atu a li za ção do qua dro ju rí di co-ins ti tu ci o nal
bi la te ral.

2. O Tra ta do es ta be le ce as es tru tu ras bá si cas
de con sul ta en tre os Go ver nos do Bra sil e de Por tu -
gal, en cam pa o es ta tu to de igual da de en tre os na ci o -
na is dos dois pa í ses e dis põe so bre as li nhas de co o -
pe ra ção nas áre as da cul tu ra, ciên cia e tec no lo gia,
en si no e pes qui sa.

3. Ao con sa grar o re co nhe ci men to de tí tu los
aca dê mi cos de en si no su pe ri or con ce di dos por es ta -
be le ci men tos ha bi li ta dos, o tra ta do per mi te, o aces so
de bra si le i ros e por tu gue ses a ins ti tu i ções de en si no
su pe ri or em seus ter ri tó ri os, cri an do as con di ções
para o exer cí cio pe los mes mos de pro fis sões em am -
bos os pa í ses, de for ma idên ti ca às pres cri tas para
seus na ci o na is e para na ci o na is de pa í ses dos pro -
ces sos de in te gra ção re gi o nal aos qua is per ten çam
Bra sil e Por tu gal. Des sa for ma, a tí tu lo exem pli fi ca ti -
vo, os den tis tas bra si le i ros em Por tu gal te rão para o
exer cí cio de suas ati vi da des as mes mas con di ções
as se gu ra das aos den tis tas por tu gue ses e aos de na -
ci o na is de ou tros pa í ses da União Eu ro péia. Do mes -
mo modo, pro fis si o na is li be ra is bra si le i ros e por tu -
gue ses gra du a dos em ou tras áre as de es pe ci a li za -
ção po de rão, tam bém, exer cer suas ati vi da des res -
pec ti va men te em Por tu gal e no Bra sil.

4. O Tra ta do de fi ne, ain da, as li nhas mes tras da
co o pe ra ção nos pla nos eco nô mi co, fi nan ce i ro e de in -
ves ti men tos, res pon den do às exi gên ci as da cres cen -
te in te ra ção en tre os dois pa í ses nes sas áre as: O nú -
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me ro cres cen te de em pre sas por tu gue sas ins ta la das
no Bra sil e os ma ci ços in ves ti men tos por tu gue ses no
País – o quin to ma i or es to que de in ves ti men tos es -
tran ge i ros di re tos – jus ti fi cam o tra ta men to pri o ri tá rio
dado a esse tema no âm bi to do Tra ta do. São igual -
men te con tem pla dos os cam pos da pro pri e da de in te -
lec tu al e con cor rên cia des le al, meio am bi en te, se gu ri -
da de so ci al, sa ú de pú bli ca e da se gu ran ça pú bli ca, da 
mes ma for ma que a pro te ção con su lar a na ci o na is de
am bas as par tes.

5. O Tra ta do de Ami za de, Co o pe ra ção e Con sul -
ta cria uma co mis são per ma nen te bi la te ral – com pos -
ta por al tos fun ci o ná ri os dos dois Go ver nos a se rem
de sig na dos pe los res pec ti vos Mi nis tros das Re la ções 
Exte ri o res – para o acom pa nha men to de sua exe cu -
ção e para sua in ter pre ta ção e apli ca ção.

6. Por fim, o Tra ta do re vo ga ex pres sa men te di -
ver sos

ins tru men tos bi la te ra is de gran de por te, den tre
os qua is o Tra ta do de Ami za de e Con sul ta de 1953, o
Acor do Cul tu ral de 1966, a Con ven ção so bre Igual da -
de de Di re i tos e De ve res de 1971, o Acor do-Qu a dro
de Co o pe ra ção de 1991 e nú me ro ex pres si vo de
acor dos re gu lan do a co o pe ra ção e as re la ções bi la te -
ra is nas áre as cul tu ral, co mer ci al, con su lar e ou tras.

7. O Tra ta do de Ami za de, Co o pe ra ção e Con sul -
ta, as si na do por mim e pelo Mi nis tro dos Ne gó ci os
Estran ge i ros da Re pú bli ca Por tu gue sa em Por to Se -
gu ro, em 22 de abril do cor ren te ano, cons ti tui um
novo mar co no qua dro das re la ções en tre os dois pa í -
ses, re fle tin do a cres cen te in ten si da de que apre sen ta 
esse re la ci o na men to e ofe re cen do o ins tru men tal ju rí -
di co, ne ces sá rio à or de na ção da in te ra ção su per la ti -
va en tre as duas na ções.

Res pe i to sa men te, – Luiz Fe li pe Lam pre ia, Mi -
nis tro de Esta do das Re la ções Exte ri o res

(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e 
de fe sa na ci o nal.)

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 51, DE 2001

(Nº 719/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Apro va o tex to da Con ven ção en tre
a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re -
pú bli ca Por tu gue sa des ti na da a Evi tar a
Du pla Tri bu ta ção e a Pre ve nir a Eva são
Fis cal em Ma té ria de Impos tos so bre o
Ren di men to, ce le bra da em Bra si lia, em
16 de maio de 2000.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. lº Fica apro va do o tex to da Con ven ção en tre
a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re pú bli ca Por tu -
gue sa des ti na da a Evi tar a Du pla Tri bu ta ção e a Pre -
ve nir a Eva são Fis cal em Ma té ria de Impos tos so bre o 
Ren di men to, ce le bra da em Bra sí lia, em 16 de maio
de 2000.

Pa rá gra fo úni co. Fi cam su je i tos à apro va ção do
Con gres so Na ci o nal qua is quer atos que im pli quem
re vi são da re fe ri da Con ven ção, bem como qua is quer
ajus tes com ple men ta res que, nos ter mos do in ci so I
do art. 49 da Cons ti tu i ção Fe de ral, acar re tem en car -
gos ou com pro mis sos gra vo sos ao pa tri mô nio na ci o -
nal.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

CONVENCÃO ENTRE A 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E A

REPÚBLICA PORTUGUESA 
DESTINADA A EVITAR A DUPLA TRIBUTACÃO 

E A PREVENIR A EVASÃO FISCAL EM 
MATÉRIA DE IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO

A Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil
e
A Re pú bli ca Por tu gue sa,
Con si de ran do os la ços es pe ci a is exis ten tes en -

tre os dois pa í ses e de se jan do con clu ir uma Con ven -
ção des ti na da a evi tar a du pla tri bu ta ção e a pre ve nir
a eva são fis cal em ma té ria de im pos tos so bre o ren di -
men to,

Acor da ram o se guin te:

CAPÍTULO I
Âmbi to de Apli caç&o da Con ven ção

ARTIGO 1º
Pes so as Vi sa das

Esta Con ven ção apli ca-se às pes so as re si den -
tes de um ou de am bos os Esta dos Con tra tan tes.

ARTIGO 2º
Impos tos Vi sa dos

1. Os im pos tos atu a is aos qua is se apli ca esta
Con ven ção são:

a) no caso do Bra sil:
– o Impos to Fe de ral so bre a Ren da, (do ra van te

de no mi na do ”im pos to bra si le i ro“);
b) no caso de Por tu gal:
– o Impos to so bre o Ren di men to das Pes so as

Sin gu la res (IRS);
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– o Impos to so bre o Ren di men to das Pes so as
Co le ti vas (IRC);

– a der ra ma;
(do ra van te de no mi na dos ”im pos to por tu guês“).
2. A pre sen te Con ven ção será tam bém apli cá vel 

aos im pos tos de na tu re za idên ti ca ou si mi lar que en -
trem em vi gor pos te ri or men te à data da as si na tu ra da
Con ven ção e que ve nham a acres cer aos atu a is ou a
subs ti tui-los.

As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos Con -
tra tan tes co mu ni ca rão uma à ou tra as mo di fi ca ções
subs tan ci a is in tro du zi das nas res pec ti vas le gis la ções 
fis ca is.

CAPÍTULO II
De fi ni ções

ARTIGO 3º
De fi ni ções Ge ra is

Para efe i tos des ta Con ven ção, a não ser que o
con tex to exi ja in ter pre ta ção di fe ren te:

a) o ter mo ”Bra sil“ de sig na o ter ri tó rio
con ti nen tal e in su lar da Re pú bli ca Fe de ra ti -
va do Bra sil, in clu in do seu mar ter ri to ri al,
con for me de fi ni do na Con ven ção das Na -
ções Uni das so bre o Di re i to do Mar, e o cor -
res pon den te le i to ma rí ti mo e seu sub so lo,
as sim como qual quer área ma rí ti ma além do 
mar ter ri to ri al, in clu in do o le i to ma rí ti mo e
seu sub so lo, na me di da em que o Bra sil, de
acor do com o di re i to in ter na ci o nal, exer ça
na que la área di re i tos re la ti vos à ex plo ra ção
e à uti li za ção dos re cur sos na tu ra is;

b) o ter mo ”Por tu gal“ de sig na o ter ri tó -
rio da Re pú bli ca Por tu gue sa si tu a do no con -
ti nen te eu ro peu, os ar qui pé la gos dos Aço -
res e da Ma de i ra, o res pec ti vo mar ter ri to ri al 
e bem as sim qual quer ou tra zona onde, em
con for mi da de com a le gis la ção por tu gue sa
e com o di re i to in ter na ci o nal, a Re pú bli ca
Por tu gue sa tem di re i tos so be ra nos ou ju ris -
di ção re la ti va men te à pros pec ção e à ex plo -
ra ção, à con ser va ção e à ges tão dos re cur -
sos na tu ra is, vi vos ou não, das águas so bre -
ja cen tes ao le i to do mar e do le i to do mar e
seu sub so lo;

c) o ter mo ”na ci o nal“ sig ni fi ca:
i) uma pes soa sin gu lar ou fí si ca que

te nha a na ci o na li da de de um Esta do Con -
tra tan te;

ii) uma pes soa co le ti va ou ju rí di ca, so -
ci e da de de pes so as ou as so ci a ção cons ti tu -
í da em con for mi da de com a le gis la ção vi -
gen te num Esta do Con tra tan te;

iii) uma en ti da de que, não sen do pes -
soa co le ti va ou ju rí di ca, for tra ta da como tal, 
para efe i tos fis ca is, pela le gis la ção de um
Esta do Con tra tan te;

d) as ex pres sões ”um Esta do Con tra -
tan te“ e ”o ou tro Esta do Con tra tan te“ sig ni fi -
cam, de acor do com o con tex to, o Bra sil ou
Por tu gal;

e) o ter mo ”pes soa com pre en de uma
pes soa sin gu lar ou fí si ca, uma so ci e da de ou 
qual quer ou tro agru pa men to de pes so as";

f) o ter mo ”so ci e da de“ de sig na qual -
quer pes soa co le ti va ou ju rí di ca ou qual quer 
en ti da de con si de ra da como pes soa co le ti va
ou ju rí di ca para fins tri bu tá ri os;

g) as ex pres sões ”em pre sa de um
Esta do Con tra tan te“ e ”em pre sa do ou tro
Esta do Con tra tan te“ sig ni fi cam, res pec ti va -
men te, uma em pre sa ex plo ra da por um re si -
den te de um Esta do Con tra tan te e uma em -
pre sa ex plo ra da por um re si den te do ou tro
Esta do Con tra tan te;

h) a ex pres são ”trá fe go in ter na ci o nal“
sig ni fi ca qual quer trans por te por na vio ou
ae ro na ve ex plo ra do por uma em pre sa cuja
di re ção efe ti va es te ja si tu a da num Esta do
Con tra tan te, ex ce to se o na vio ou ae ro na ve
fo rem ex plo ra dos so men te en tre lu ga res si -
tu a dos no ou tro Esta do Con tra tan te;

i) a ex pres são ”au to ri da de com pe ten -
te“ sig ni fi ca:

i) no Bra sil: o Mi nis tro de Esta do da
Fa zen da, o Se cre tá rio da Re ce i ta Fe de ral
ou os seus re pre sen tan tes au to ri za dos;

ii) em Por tu gal: o Mi nis tro das Fi nan -
ças, o Di re tor Ge ral dos Impos tos ou os
seus re pre sen tan tes au to ri za dos.

2. No que se re fe re à apli ca ção da Con ven ção,
num dado mo men to, por um Esta do Con tra tan te, qual -
quer ter mo ou ex pres são que nela não se en con tre
de fi ni do terá, a não ser que o con tex to exi ja in ter pre ta -
ção di fe ren te, o sig ni fi ca do que lhe for atri bu í do nes se
mo men to pela le gis la ção des se Esta do que re gu la os
im pos tos a que a Con ven ção se apli ca, pre va le cen do
a in ter pre ta ção re sul tan te des ta le gis la ção fis cal, na
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de fi ni ção dos res pec ti vos efe i tos tri bu tá ri os, so bre a
que de cor ra de ou tra le gis la ção des te Esta do.

ARTIGO 4º
Do mi cí lio Fis cal ou Re si dên cia

1. Para efe i tos des ta Con ven ção, a ex pres são
”re si den te de um Esta do Con tra tan te“ sig ni fi ca qual -
quer pes soa que, por vir tu de da le gis la ção des se
Esta do, está aí su je i ta a im pos to de vi do ao seu do mi -
cí lio, à sua re si dên cia, ao lo cal de di re ção ou a qual -
quer ou tro cri té rio de na tu re za si mi lar, e apli ca-se igual -
men te a este Esta do e bem as sim às suas sub di vi sões
po lí ti cas ou ad mi nis tra ti vas ou au tar qui as lo ca is.

2. Qu an do, por vir tu de do dis pos to no nº 1, uma
pes soa sin gu lar ou fí si ca for re si den te de am bos os
Esta dos Con tra tan tes, a si tu a ção será re sol vi da do
se guin te modo:

a) será con si de ra da como re si den te
ape nas no Esta do em que te nha uma ha bi -
ta ção per ma nen te à sua dis po si ção. Se ti ver 
uma ha bi ta ção per ma nen te à sua dis po si -
ção em am bos os Esta dos, será con si de ra -
da re si den te do Esta do com o qual se jam
mais es tre i tas as suas re la ções pes so a is e
eco nô mi cas (cen tro de in te res ses vi ta is);

b) se o Esta do em que tem o cen tro de 
in te res ses vi ta is não pu der ser de ter mi na do
ou se não ti ver uma ha bi ta ção per ma nen te
à sua dis po si ção em ne nhum dos Esta dos,
será con si de ra da re si den te ape nas do Esta -
do em que per ma ne ce ha bi tu al men te;

c) se per ma ne cer ha bi tu al men te em
am bos os Esta dos ou se não per ma ne cer
ha bi tu al men te em ne nhum de les, será con -
si de ra da como re si den te ape nas do Esta do
de que for na ci o nal;

d) se for na ci o nal de am bos os Esta -
dos ou não for na ci o nal de ne nhum de les,
as au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos
Con tra tan tes re sol ve rão o caso de co mum
acor do.

3. Qu an do, em vir tu de do dis pos to no nº 1, uma
pes soa, que não seja uma pes soa sin gu lar ou fí si ca,
for re si den te de am bos os Esta dos Con tra tan tes, será 
con si de ra da re si den te ape nas do Esta do em que es ti -
ver si tu a do o seu lo cal de di re ção efe ti va.

ARTIGO 5º
Esta be le ci men to Está vel ou

 Esta be le ci men to Per ma nen te

1. Para efe i tos des ta Con ven ção, a ex pres são
”es ta be le ci men to es tá vel“ ou ”es ta be le ci men to per -
ma nen te“ sig ni fi ca uma ins ta la ção fixa, atra vés da
qual a em pre sa exer ça toda ou par te da sua ati vi da de.

2. A ex pres são ”es ta be le ci men to es tá vel“ com -
pre en de, no me a da men te:

a) um lo cal de di re ção;
b) uma su cur sal;
c) um es cri tó rio;
d) uma fá bri ca;
e) uma ofi ci na;

Ou uma mina, um poço de pe tró leo ou gás, uma
pe dre i ra ou qual quer lo cal de ex tra ção de re cur sos
na tu ra is.

3. Um lo cal ou um es ta le i ro de cons tru ção ou de
mon ta gem só cons ti tui um es ta be le ci men to es tá vel
se a sua du ra ção ex ce der nove me ses.

4. Não obs tan te as dis po si ções an te ri o res des te
Arti go, a ex pres são ”es ta be le ci men to es tá vel“ não
com pre en de:

a) as ins ta la ções uti li za das uni ca men te 
para ar ma ze nar, ex por ou en tre gar mer ca -
do ri as per ten cen tes à em pre sa;

b) um de pó si to de mer ca do ri as per ten -
cen tes à em pre sa, man ti do uni ca men te para 
as ar ma ze nar, ex por ou en tre gar;

c) um de pó si to de mer ca do ri as per ten -
cen tes à em pre sa, man ti do uni ca men te para 
se rem trans for ma das por ou tra em pre sa;

d) uma ins ta la ção fixa, man ti da uni ca -
men te para com prar mer ca do ri as ou re u nir
in for ma ções para a em pre sa;

e) uma ins ta la ção fixa, man ti da uni ca -
men te para exer cer, para a em pre sa, qual -
quer ou tra ati vi da de de ca rá ter pre pa ra tó rio
ou au xi li ar; uma ins ta la ção fixa, man ti da uni -
ca men te para o exer cí cio de qual quer com -
bi na ção das ati vi da des re fe ri das nas alí ne as 
(a) e (e), des de que a ati vi da de de con jun to
da ins ta la ção fixa re sul tan te des ta com bi na -
ção seja de ca rá ter pre pa ra tó rio ou au xi li ar.

5. Não obs tan te o dis pos to nos nºs 1 e 2, quan do 
uma pes soa – que não seja um agen te in de pen den te, 
a que é apli cá vel o nº 6 – atue por con ta de uma em -
pre sa e te nha e ha bi tu al men te exer ça num Esta do
Con tra tan te po de res para con clu ir con tra tos em
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nome da em pre sa, será con si de ra do que esta em pre -
sa tem um es ta be le ci men to es tá vel nes se Esta do re -
la ti va men te a qual quer ati vi da de que essa pes soa
exer ça para a em pre sa, a não ser que as ati vi da des
de tal pes soa se li mi tem às in di ca das no nú me ro 4, as 
qua is, se fos sem exer ci das atra vés de uma ins ta la ção 
fixa, não per mi ti ri am con si de rar esta ins ta la ção fixa
como um es ta be le ci men to es tá vel, de acor do com as
dis po si ções des se nú me ro.

6. Não se con si de ra que uma em pre sa tem um
es ta be le ci men to es tá vel num Esta do Con tra tan te
pelo sim ples fato de exer cer a sua ati vi da de nes se
Esta do por in ter mé dio de um cor re tor, de um co mis -
sá rio-ge ral ou de qual quer ou tro agen te in de pen den -
te, des de que es sas pes so as atu em no âm bi to nor mal 
da sua ati vi da de.

7. O fato de uma so ci e da de re si den te de um
Esta do Con tra tan te con tro lar ou ser con tro la da por
uma so ci e da de re si den te do ou tro Esta do Con tra tan -
te ou que exer ce a sua ati vi da de nes se ou tro Esta do
(quer seja atra vés de um es ta be le ci men to es tá vel,
quer de ou tro modo) não é, por si só, bas tan te para fa -
zer de qual quer des sas so ci e da des es ta be le ci men to
es tá vel da ou tra.

CAPÍTULO III
Tri bu ta ção dos Ren di men tos

ARTIGO 6º
Ren di men tos dos Bens Imo bi liá ri os

1. Os ren di men tos que um re si den te de um
Esta do Con tra tan te au fi ra de bens imo bi liá ri os (in clu í -
dos os ren di men tos das ex plo ra ções agrí co las ou flo -
res ta is) si tu a dos no ou tro Esta do Con tra tan te po dem
ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. A ex pres são ”bens imo bi liá ri os“ terá o sig ni fi -
ca do que lhe for atri bu í do pelo di re i to do Esta do Con -
tra tan te em que tais bens es ti ve rem si tu a dos. A ex -
pres são com pre en de sem pre os aces só ri os, o gado e 
o equi pa men to das ex plo ra ções agrí co las e flo res ta is, 
os di re i tos a que se apli quem as dis po si ções do di re i -
to pri va do re la ti vas à pro pri e da de, o usu fru to de bens
imó ve is e os di re i tos a re tri bu i ções va riá ve is ou fi xas
pela ex plo ra ção ou pela con ces são da ex plo ra ção de
ja zi das mi ne ra is, fon tes e dffttos re cur sos na tu ra is. Os 
na vi os e ae ro na ves não são con si de ra dos bens imo -
bi liá ri os.

3. O dis pos to no nº 1 apli ca-se aos ren di men tos de -
ri va dos da uti li za ção di re ta, do ar ren da men to ou de qual -
quer ou tra for ma de uti li za ção dos bens imo bi liá ri os.

4. O dis pos to nos nºs. 1 e 3 apli ca-se igual men te 
aos ren di men tos pro ve ni en tes dos bens imo bi liá ri os
de uma em pre sa.

3. As dis po si ções an te ri o res apli cam-se igual -
men te aos ren di men tos de ri va dos dos bens mo bi liá ri -
os ou de ser vi ços co ne xos com os bens imo bi liá ri os
que, de acor do com o di re i to fis cal do Esta do Con tra -
tan te em que tais bens es ti ve rem si tu a dos ou os ser -
vi ços se jam pres ta dos, se jam as si mi la dos aos ren di -
men tos de ri va dos dos bens imo bi liá ri os.

ARTIGO 7º
Lu cros das Empre sas

1. Os lu cros de uma em pre sa de um Esta do
Con tra tan te só po dem ser tri bu ta dos nes se Esta do, a
não ser que a em pre sa exer ça a sua ati vi da de no ou -
tro Esta do Con tra tan te por meio de um es ta be le ci -
men to es tá vel ai si tu a do. Se a em pre sa exer cer a sua
ati vi da de des te modo, os seus lu cros po dem ser tri bu -
ta dos no ou tro Esta do, mas uni ca men te na me di da
em que fo rem im pu tá ve is a esse es ta be le ci men to es -
tá vel.

2. Com res sal va do dis pos to no nº 3, quan do
uma em pre sa de um Esta do Con tra tan te exer cer a
sua ati vi da de no ou tro Esta do Con tra tan te por meio
de um es ta be le ci men to es tá vel aí si tu a do, se rão im -
pu ta dos, em cada Esta do Con tra tan te, a esse es ta be -
le ci men to es tá vel os lu cros que este ob te ria se fos se
uma em pre sa dis tin ta e se pa ra da que exer ces se as
mes mas ati vi da des ou ati vi da des si mi la res, nas mes -
mas con di ções ou em con di ções si mi la res, e tra tas se
com ab so lu ta in de pen dên cia com a em pre sa de que
é es ta be le ci men to es tá vel.

3. Na de ter mi na ção do lu cro de um es ta be le ci -
men to es tá vel é per mi ti do de du zir as des pe sas de vi -
da men te com pro va das que ti ve rem sido fe i tas para
re a li za ção dos fins pros se gui dos por esse es ta be le ci -
men to es tá vel, in clu in do as des pe sas de di re ção e as
des pe sas ge ra is de ad mi nis tra ção igual men te com -
pro va das e efe tu a das com o fim re fe ri do.

4. Ne nhum lu cro será im pu ta do a um es ta be le ci -
men to es tá vel pelo fato da sim ples com pra de mer ca -
do ri as, por esse es ta be le ci men to es tá vel, para a em -
pre sa.

5. Para efe i tos dos nú me ros pre ce den tes, os lu -
cros a im pu tar ao es ta be le ci men to es tá vel se rão cal -
cu la dos, em cada ano, se gun do o mes mo mé to do, a
não ser que exis tam mo ti vos vá li dos e su fi ci en tes
para pro ce der de for ma di fe ren te.

6. Qu an do os lu cros com pre en dam ele men tos
do ren di men to es pe ci al men te tra ta dos nou tros Arti -
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gos des ta Con ven ção, as res pec ti vas dis po si ções
não se rão afe ta das pe las des te Arti go.

ARTIGO 8º
Na ve ga ção Ma rí ti ma e Aé rea

1. Não obs tan te o dis pos to nos nú me ros 1 a 4 do 
Arti go 7º, os lu cros pro ve ni en tes da ex plo ra ção de na -
vi os ou ae ro na ves no trá fe go in ter na ci o nal só po dem
ser tri bu ta dos no Esta do Con tra tan te em que es ti ver
si tu a da a di re ção efe ti va da em pre sa.

2. Se a di re ção efe ti va de uma em pre sa de na ve -
ga ção ma rí ti ma se si tu ar a bor do de um na vio, a di re -
ção efe ti va con si de ra-se si tu a da no Esta do Con tra -
tan te em que se en con tra o por to onde esse na vio es -
ti ver re gis tra do, ou, na fal ta de por to de re gis to, no
Esta do Con tra tan te de que é re si den te a pes soa que
ex plo ra o na vio.

3. O dis pos to no nº 1 é apli cá vel igual men te aos
lu cros pro ve ni en tes da par ti ci pa ção num pool, numa
ex plo ra ção em co mum ou num or ga nis mo in ter na ci o -
nal de ex plo ra ção.

4. Qu an do so ci e da des de pa í ses di fe ren tes
acor dam em exer cer uma ati vi da de de trans por te aé -
reo sob a for ma de um con sór cio, o dis pos to no nº 1
apli car-se-á à par te dos lu cros de um con sór cio cor -
res pon den te à par ti ci pa ção de ti da nes se con sór cio
por uma so ci e da de re si den te de um Esta do Con tra -
tan te.

ARTIGO 9º
Empre sas Asso ci a das

Qu an do:

a) uma em pre sa de um Esta do Con tra tan te par -
ti ci par, di re ta ou in di re ta men te, na di re ção, no con tro -
le ou no ca pi tal de uma em pre sa do ou tro Esta do
Con tra tan te; ou

b) as mes mas pes so as par ti ci pa rem, di re ta ou
in di re ta men te, na di re ção, no con tro le ou no ca pi tal de 
uma em pre sa de um Esta do Con tra tan te e de uma
em pre sa do ou tro Esta do Con tra tan te, e, em am bos
os ca sos, as duas em pre sas, nas suas re la ções co -
mer ci a is ou fi nan ce i ras, es ti ve rem li ga das por con di -
ções ace i tes ou im pos tas que di fi ram das que se ri am
es ta be le ci das en tre em pre sas in de pen den tes, os lu -
cros que, se não exis tis sem es sas con di ções, te ri am
sido ob ti dos por uma das em pre sas, mas não o fo ram
por ca u sa des sas con di ções, po dem ser in clu í dos
nos lu cros des sa em pre sa e, con se qüen te men te, tri -
bu ta dos.

ARTIGO 10º
Di vi den dos

1. Os di vi den dos pa gos por uma so ci e da de re si -
den te de um Esta do Con tra tan te a um re si den te do
ou tro Esta do Con tra tan te po dem ser tri bu ta dos nes se 
ou tro Esta do.

2. Esses di vi den dos po dem, no en tan to, ser
igual men te tri bu ta dos no Esta do Con tra tan te de que
é re si den te a so ci e da de que paga os di vi den dos e de
acor do com a le gis la ção des se Esta do, mas se o be -
ne fi ciá rio efe ti vo dos di vi den dos for um re si den te do
ou tro Esta do Con tra tan te, o im pos to as sim es ta be le -
ci do não ex ce de rá:

a) 10% (dez por cen to) do mon tan te bru to dos
di vi den dos, se o seu be ne fi ciá rio efe ti vo for uma so ci -
e da de que de te nha, di re ta men te, pelo me nos 25% do 
ca pi tal da so ci e da de que paga os di vi den dos, du ran te 
um pe río do inin ter rup to de 2 (dois) anos an tes do pa -
ga men to dos di vi den dos;

b) 15% (quin ze por cen to) do mon tan te bru to
dos di vi den dos, nos res tan tes ca sos.

As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos Con -
tra tan tes es ta be le ce rão, de co mum acor do, a for ma
de apli car es tes li mi tes.

3. O ter mo ”di vi den dos“, usa do nes te Arti go, sig -
ni fi ca os ren di men tos pro ve ni en tes de ações, ações
ou bô nus de fru i ção, par tes de mi nas, par tes de fun -
da do res ou ou tros di re i tos, com ex ce ção dos cré di tos, 
que per mi tam par ti ci par nos lu cros, as sim como os
ren di men tos de ri va dos de ou tras par tes so ci a is su je i -
tos ao mes mo re gi me fis cal que os ren di men tos de
ações pela le gis la ção do Esta do de que é re si den te a
so ci e da de que os dis tri bui. Con si de ra-se ain da que o
ter mo ”di vi den dos“ in clui os ren di men tos de ri va dos
de con ta ou de as so ci a ção em par ti ci pa ção.

4. O dis pos to nos nºs 1 e 2 não é apli cá vel se o
be ne fi ciá rio efe ti vo dos di vi den dos, re si den te de um
Esta do Con tra tan te, exer cer ati vi da de no ou tro Esta -
do Con tra tan te de que é re si den te a so ci e da de que
paga os di vi den dos, por meio de um es ta be le ci men to
es tá vel aí si tu a do, e a par ti ci pa ção re la ti va men te à
qual os di vi den dos são pa gos es ti ver efe ti va men te li -
ga da a esse es ta be le ci men to es tá vel. Nes te caso,
são apli cá ve is as dis po si ções do Arti go 7º.

5. Qu an do uma so ci e da de re si den te de um
Esta do Con tra tan te ob ti ver lu cros ou ren di men tos
pro ve ni en tes do ou tro Esta do Con tra tan te, este ou tro
Esta do não po de rá exi gir ne nhum im pos to so bre os
di vi den dos pa gos pela so ci e da de, ex ce to na me di da
em que es ses di vi den dos fo rem pa gos a um re si den te 
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des se ou tro Esta do ou na me di da em que a par ti ci pa -
ção re la ti va men te à qual os di vi den dos são pa gos es -
ti ver efe ti va men te li ga da a um es ta be le ci men to es tá -
vel si tu a do nes se ou tro Esta do, nem su je i tar os lu cros 
não dis tri bu í dos da so ci e da de a um im pos to so bre os
lu cros não dis tri bu í dos, mes mo que os di vi den dos pa -
gos ou os lu cros não dis tri bu í dos con sis tam, to tal ou
par ci al men te, em lu cros ou ren di men tos pro ve ni en tes 
des se ou tro Esta do.

6. Se rão tam bém con si de ra dos di vi den dos os
lu cros re me ti dos ou pa gos ou cre di ta dos por um es ta -
be le ci men to es tá vel si tu a do num Esta do Con tra tan te
à em pre sa do ou tro Esta do Con tra tan te a que este
per ten ce, sen do apli cá vel o dis pos to no nº 2, alí nea  a.

7. O dis pos to nos nºs 2 e 6 não afe ta rá a tri bu ta -
ção da so ci e da de ou do es ta be le ci men to es tá vel no
to can te aos lu cros que de ram ori gem aos ren di men -
tos aí men ci o na dos.

ARTIGO 11º
Ju ros

1. Os ju ros pro ve ni en tes de um Esta do Con tra -
tan te e pa gos a um re si den te do ou tros Esta do Con -
tra tan te po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. No en tan to, es ses ju ros po dem ser igual men -
te tri bu ta dos no Esta do Con tra tan te de que pro vêm e
de acor do com a le gis la ção des se Esta do, mas se o
be ne fi ciá rio efe ti vo dos ju ros for um re si den te do ou tro 
Esta do Con tra tan te, o im pos to as sim es ta be le ci do
não ex ce de rá 15% (quin ze por cen to) do mon tan te
bru to dos ju ros.

As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos Con -
tra tan tes es ta be le ce rão, de co mum acor do, a for ma
de apli car este li mi te.

3. Não obs tan te as dis po si ções dos nú me ros 1 e 
2, os ju ros pro ve ni en tes de um Esta do Con tra tan te e
pa gos ao Go ver no do ou tro Esta do Con tra tan te, a
uma sua sub di vi são po lí ti ca ou ad mi nis tra ti va ou au -
tar quia lo cal ou a qual quer ins ti tu i ção (in clu si ve fi nan -
ce i ra) de pro pri e da de ex clu si va da que le Go ver no ou
sub di vi são po lí ti ca ou ad mi nis tra ti va ou au tar quia lo -
cal são isen tos de im pos to no pri me i ro Esta do.

4. A li mi ta ção es ta be le ci da no nº 2 não se apli ca
aos ju ros pro ve ni en tes de um Esta do Con tra tan te atri -
bu í dos ou pa gos a um es ta be le ci men to es tá vel de um 
re si den te do ou tro Esta do Con tra tan te, si tu a do em
ter ce i ro Esta do.

5. O ter mo ”ju ros“, usa do nes te Arti go, sig ni fi ca
os ren di men tos da dí vi da pú bli ca, de obri ga ções com
ou sem ga ran tia hi po te cá ria e com di re i to ou não a
par ti ci par nos lu cros e de ou tros cré di tos de qual quer

na tu re za, bem como qua is quer ou tros ren di men tos
as si mi la dos aos ren di men tos de im por tân ci as em -
pres ta das pela le gis la ção fis cal do Esta do de que pro -
vêm os ren di men tos.

6. O dis pos to nos nºs 1 e 2 não é apli cá vel se o
be ne fi ciá rio efe ti vo dos ju ros, re si den te de um Esta do
Con tra tan te, exer cer ati vi da de no ou tro Esta do Con -
tra tan te de que pro vêm os ju ros, por meio de um es ta -
be le ci men to es tá vel aí si tu a do, e o cré di to re la ti va -
men te ao qual os ju ros são pa gos es ti ver efe ti va men -
te li ga do a esse es ta be le ci men to es tá vel. Nes te caso,
são apli cá ve is as dis po si ções do Arti go 7º.

7. Os ju ros con si de ram-se pro ve ni en tes de um
Esta do Con tra tan te quan do o de ve dor for um re si den -
te des se Esta do. To da via, quan do o de ve dor dos ju -
ros, seja ou não re si den te de um Esta do Con tra tan te,
ti ver num Esta do Con tra tan te um es ta be le ci men to es -
tá vel em re la ção com os qua is haja sido con tra í da a
obri ga ção pela qual os ju ros são pa gos e esse es ta -
be le ci men to es tá vel su por te o pa ga men to des ses ju -
ros, tais ju ros são con si de ra dos pro ve ni en tes do
Esta do Con tra tan te em que o es ta be le ci men to es tá -
vel es ti ver si tu a do.

8. Qu an do, de vi do a re la ções es pe ci a is exis ten -
tes en tre o de ve dor e o be ne fi ciá rio efe ti vo ou en tre
am bos e qual quer ou tra pes soa, o mon tan te dos ju ros 
pa gos, ten do em con ta o cré di to pelo qual são pa gos,
ex ce der o mon tan te que se ria acor da do en tre o de ve -
dor e o be ne fi ciá rio efe ti vo na au sên cia de tais re la -
ções, as dis po si ções des te Arti go são apli cá ve is ape -
nas a este úl ti mo mon tan te. Nes te caso, o ex ces so
pode con ti nu ar a ser tri bu ta do de acor do com a le gis -
la ção de cada Esta do Con tra tan te, ten do em con ta as 
ou tras dis po si ções des ta Con ven ção.

ARTIGO 12º
Ro yal ti es

1. As ro yal ti es pro ve ni en tes de um Esta do Con -
tra tan te e cujo be ne fi ciá rio efe ti vo for um re si den te do
ou tro Esta do Con tra tan te só po dem ser tri bu ta das
nes se ou tro Esta do.

2. To da via, es sas ro yal ti es po dem tam bém ser
tri bu ta das no Esta do Con tra tan te de que pro vêm e de
acor do com a le gis la ção des se ou tro Esta do, mas, se
obe ne fi ciá rio efe ti vo das ro yal fles for um re si den te do
ou tro Esta do Con tra tan te, o im pos to as sim es ta be le -
ci do não ex ce de rá 15% (quin ze por cen to) do mon -
tan te bru to das ro yal ti ess.

3. O ter mo ”ro yal ti es“, usa do nes te Arti go, sig ni -
fi ca as re tri bu i ções de qual quer na tu re za atri bu i das
ou pa gas pelo uso ou pela con ces são do uso de um
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di re i to de au tor so bre uma obra li te rá ria, ar tís ti ca ou
ci en tí fi ca, in clu in do os fil mes ci ne ma to grá fi cós, bem
como os fil mes e gra va ções para trans mis são pela rá -
dio ou pela te le vi são, de uma pa ten te, de uma mar ca
de fa bri co ou de co mér cio, de um de se nho ou de um
mo de lo, de um pla no, de uma fór mu la ou de um pro -
ces so se cre tos, bem como pelo uso ou pela con ces -
são do uso de um equi pa men to in dus tri al, co mer ci al
ou ci en tí fi co e por in for ma ções res pe i tan tes a uma ex -
pe riên cia ad qui ri da no se tor in dus tri al, co mer ci al ou
ci en tí fi co.

4. O dis pos to nos nú me ros 1 e 2 não é apli cá -
vel se o be ne fi ciá rio efe ti vo das ro yal ti es, re si den te
de um Esta do Con tra tan te, exer cer ati*ida de no ou -
tro Esta do Con tra tan te de que pro vêm as ro yal fles,
por meio de um es ta be le ci men to es tá vel aí si tu a do,
e o di re i to ou bem re la ti va men te ao qual as roydt!es
são pa gas es ti ver efe ti va men te li ga do a esse es ta -
be le ci men to es tá vel. Nes te caso, são apli cá ve is as
dis po si ções do Arti go 7º

5. As royd ti es con si de ram-se pro ve ni en tes
de um Esta do Con tra tan te quan do o de ve dor for
um re si den te des se Esta do. To da via, quan do o
de ve dor das ro yal ti es, seja ou não re si den te de
um Esta do Con tra tan te, ti ver num Esta do Con tra -
tan te um es ta be le ci men to es tá vel em re la ção
com o qual haja sido con tra í da a obri ga ção pela
qual as ro yal ti es são pa gas, e esse es ta be le ci -
men to es tá vel su por te o pa ga men to des sas ro yal -
ti es, tais ro yal ti es são con si de ra das pro ve ni en tes
do Esta do Con tra tan te em que o es ta be le ci men to 
es tá vel es ti ver si tu a do.

6. Qu an do, de vi do a re la ções es pe ci a is exis ten -
tes en tre o de ve dor e o be ne fi ciá rio efe ti vo das ro yal ti -
es ou en tre am bos e qual quer ou tra pes soa, o mon -
tan te das ro yal ti es, ten do em con ta a pres ta ção pela
qual são pa gas, ex ce der o mon tan te que se ria acor da -
do en tre o de ve dor e o be ne fi ciá rio efe ti vo, na au sên cia
de tais re la ções, as dis po si ções des te Arti go são apli cá -
ve is ape nas a este úl ti mo mon tan te. Nes te caso, o ex -
ces so pode con ti nu ar a ser tri bu ta do de acor do com a
le gis la ção de cada Esta do Con tra tan te, ten do em con ta
as ou tras dis po si ções des ta Con ven ção.

ARTIGO 13º
Mais-Va li as ou Ga nhos de Ca pi tal

1. Os ga nhos que um re si den te de um Esta do
Con tra tan te au fi ra da ali e na ção de bens imo bi liá ri os
con si de ra dos no Arti go 6~ e si tu a dos no ou tro Esta do
Con tra tan te po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. Os ga nhos pro ve ni en tes da ali e na ção de
bens mo bi liá ri os que fa çam par te do ati vo de um es ta -
be le ci men to es tá vel que uma em pre sa de um Esta do
Con tra tan te te nha no ou tro Esta do Con tra tan te, in clu -
in do os ga nhos pro ve ni en tes da ali e na ção des se es -
ta be le ci men to es tá vel (iso la do ou com o con jun to da
em pre sa), po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

3.Os ga nhos pro ve ni en tes da ali e na ção de na vi -
os ou ae ro na ves uti li za dos no trá fe go in ter na ci o nal,
ou de bens mo bi liá ri os afe tos à ex plo ra ção des ses
na vi os ou ae ro na ves, só po dem ser tri bu ta dos no
Esta do Con tra tan te em que es ti ver si tu a da a di re ção
efe ti va da em pre sa.

4. Os ga nhos pro ve ni en tes da ali e na ção de qua -
is quer ou tros bens ou di re i tos di ver sos dos men ci o na -
dos nos nºs. 1, 2 e 3 po dem ser tri bu ta dos em am bos
os Esta dos Con tra tan tes

ARTIGO 14º
Ser vi ços Pro fis si o na is Inde pen den tes

1. Os ren di men tos que um re si den te de um
Esta do Con tra tan te ob te nha pelo exer ci cio de uma
pro fis são li be ral ou de ou tras ati vi da des de ca rá ter in -
de pen den te só são tri bu tá ve is nes se Esta do, a não ser
que tais re mu ne ra ções se jam pa gas por um re si den te
do ou tro Esta do Con tra tan te ou ca i bam a um es ta be le -
ci men to es tá vel aí si tu a do. Nes se caso, os ren di men tos
po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. A ex pres são ”pro fis sões li be ra is“ abran ge, em 
es pe ci al, as ati vi da des in de pen den tes de ca rá ter ci -
en tí fi co, li te rá rio, ar tís ti co, edu ca ti vo ou pe da gó gi co;
bem como as ati vi da des in de pen den tes de mé di cos,
ad vo ga dos, en ge nhe i ros, ar qui te tos, den tis tas e con -
ta bi lis tas.

ARTIGO 15º
Pro fis sões De pen den tes

1. Com res sal va do dis pos to nos Arti gos 16º,
180º e 19º, os sa lá ri os, or de na dos e ou tras re mu ne ra -
ções si mi la res ob ti dos de um em pre go por um re si -
den te de um Esta do Con tra tan te só po dem ser tri bu -
ta dos nes se Esta do, a não ser que o em pre go seja
exer ci do no ou tro Esta do Con tra tan te. Se o em pre go
for aí exer ci do, as re mu ne ra ções cor res pon den tes
po dem ser tri bu ta das nes se ou tro Esta do.

2. Não obs tan te o dis pos to no nº 1, as re mu ne ra -
ções ob ti das por um re si den te de um Esta do Con tra -
tan te de um em pre go exer ci do no ou tro Esta do Con -
tra tan te só po dem ser tri bu ta das no Esta do pri me i ra -
men te men ci o na do se:
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a) o be ne fi ciá rio per ma ne cer no ou tro
Esta do du ran te um pe río do ou pe río dos que 
não ex ce dam, no to tal, 183 dias em qual -
quer pe río do de doze me ses com iní cio ou
ter mo no ano fis cal em ca u sa;

b) as re mu ne ra ções fo rem pa gas por
uma en ti da de pa tro nal ou em nome de uma
en ti da de pa tro nal que não seja re si den te do
ou tro Esta do; e

c) as re mu ne ra ções não fo rem su por -
ta das por um es ta be le ci men to es tá vel que a 
en ti da de pa tro nal te nha no ou tro Esta do.

3.Não obs tan te as dis po si ções an te ri o res des te
Arti go, as re mu ne ra ções de um em pre go exer ci do a
bor do de um na vio ou de uma ae ro na ve ex plo ra dos
no trá fe go in ter na ci o nal, po dem ser tri bu ta das no
Esta do Con tra tan te em que es ti ver si tu a do o lo cal de
di re ção efe ti va da em pre sa.

ARTIGO 160º
Re mu ne ra ções de Di re ção

As re mu ne ra ções de di re ção e ou tras re tri bu i -
ções si mi la res re ce bi das por um re si den te de um
Esta do Con tra tan te na qua li da de de mem bro da di re -
ção, do con se lho de ad mi nis tra ção, do con se lho fis cal 
ou de qual quer ou tro ór gão si mi lar de uma so ci e da de
re si den te do ou tro Esta do Con tra tan te po dem ser tri -
bu ta das nes se ou tro Esta do.

ARTIGO 17º
Artis tas e Des por tis tas

1. Não obs tan te o dis pos to nos Arti gos l4º e 15º,
os ren di men tos ob ti dos por um re si den te de um Esta -
do Con tra tan te na qua li da de de pro fis si o nal de es pe -
tá cu los, tal como ar tis ta de te a tro, ci ne ma, rá dio ou te -
le vi são, ou mú si co, bem como de des por tis ta, pro ve -
ni en tes das suas ati vi da des pes so a is exer ci das, nes -
sa qua li da de, no ou tro Esta do Con tra tan te, po dem
ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. Não obs tan te o dis pos to nos Arti gos 7º, 14º e
15º, os ren di men tos da ati vi da de exer ci da pes so a li -
nen te pe los pro fis si o na is de es pe tá cu los ou des por -
tis tas, nes sa qua li da de, atri bu i dos a uma ou tra pes -
soa, po dem ser tri bu ta dos no Esta do Con tra tan te em
que são exer ci das es sas ati vi da des dos pro fis si o na is
de es pe tá cu los ou dos des por tis tas.

3. O dis pos to nos nºs 1 e 2 não é apli cá vel se as
ati vi da des exer ci das num Esta do Con tra tan te fo rem
fi nan ci a das prin ci pal men te atra vés de fbndos pú bli -
cos do ou tro Esta do Con tra tan te ou de uma das suas
sub di vi sões po lí ti cas ou ad mi nis tra ti vas ou au tar qui as 

lo ca is ou ain da de en ti da des cujo ca pi tal so ci al seja
de ti do ma jo ri ta ri amè nte por uma das re fe ri das pes so -
as. Nes te caso, os ren di men tos au fe ri dos des sas ati -
vi da des só po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

ARTIGO 18º
Pen sões

1. Com res sal va do dis pos to no nº 2 do Arti go
19º, as pen sões e re mu ne ra ções si mi la res pa gas a
um re si den te de um Esta do Con tra tan te em con se -
qüên cia de um em pre go an te ri or só po dem ser tri bu -
ta das nes se Esta do.

2. Não obs tan te o dis pos to no nº 1 des te Arti go,
as pen sões e re mu ne ra ções si mi la res pa gas nos ter -
mos da le gis la ção re la ti va à se gu ran ça ou se gu ri da de 
so ci al de uni Esta do Con tra tan te ou de uma das suas
sub di vis bes po lí ti cas só po dem ser tri bu ta das nes se
Esta do.

ARTIGO 19º
Re mu ne ra ções Pú bli cas

1. As re mu ne ra ções pa gas por um Esta do Con -
tra tan te ou por uma das suas sub di vi sões po lí ti cas ou
au tar qui as lo ca is, quer di re ta men te, quer atra vés de
fun dos por eles cons ti tu í dos, a uma pes soa sin gu lar
ou fi si ca, em con se qüên cia de ser vi ços pres ta dos a
esse Esta do ou a essa sub di vi são ou au tar quia, no
exer cí cio de fun ções pú bli cas, po dem ser tri bu ta das
nes se Esta do.

2. Não obs tan te o dis pos to no nº 1, as re mu ne ra -
ções, in clu in do as pen sões, pa gas por um Esta do
Con tra tan te ou por uma das suas sub di vi sões po lí ti -
cas ou au tar qui as lo ca is, quer di re ta men te, quer atra -
vés de fi xa dos por eles cons ti tu í dos, a uma pes soa
sin gu lar ou fí si ca que te nha a na ci o na li da de des se
Esta do, em con se qüên cia de ser vi ços pres ta dos a
esse Esta do ou a essa sub di vis fio ou au tar quia, no
exer cí cio de fun ções pú bli cas, só po dem ser tri bu ta -
das nes se Esta do.

3. O dis pos to nos Arti gos 15º e 18º0 apli ca-se às 
re mu ne ra ções e pen sões pa gas em con se qüên cia de 
ser vi ços pres ta dos em re la ção com uma ati vi da de co -
mer ci al ou in dus tri al exer ci da por um dos Esta dos
Con tra tan tes ou por uma das suas sub di vi sôes po lí ti -
cas ou au tar qui as lo ca is.

ARTIGO 20º
Pro fes so res

Uma pes soa que é, ou foi an tes, re si den te de
um Esta do Con tra tan te e que se des lo ca ao ou tro
Esta do Con tra tan te, a con vi te do Go ver no des se ou -
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tro Esta do ou de en ti da de sem fins lu cra ti vos ou de
uma uni ver si da de ou de ou tra ins ti tu i ção de en si no ou 
de pes qui sa ci en tí fi ca, per ten cen tes a esse Esta do
ou a essa en ti da de, com vis ta uni ca men te a en si nar
ou fa zer pes qui sas ci en tí fi cas nas di tas ins ti tu i ções,
du ran te um pe río do não ex ce den te a dois anos, é
isen ta de im pos tos em am bos os Esta dos Con tra tan -
tes pe las re mu ne ra ções re ce bi das em con se qüên cia
des se en si no ou in ves ti ga ção.

ARTIGO 21º
Estu dan tes

1. Uma pes soa que é, ou foi an tes, re si den te de
um Esta do Con tra tan te e que per ma ne ce tem po ra ri a -
men te no ou tro Esta do Con tra tan te uni ca men te para
aí pros se guir os seus es tu dos ou a sua for ma ção:

a) como es tu dan te de uma uni ver si da de, co lé -
gio ou es co la; ou

b) como es ta giá rio; ou
c) como be ne fi ciá rio de sub sí dio, pen são, prê -

mio ou bol sa de es tu do con ce di dos por uma or ga ni -
za ção re li gi o sa, ca ri ta ti va, ci en tí fi ca ou edu ca ti va,

não será tri bu ta da nes se ou tro Esta do re la ti va -
men te às quan ti as re ce bi das para fa zer face à sua
ma nu ten ção, es tu dos ou for ma ção, des de que pro ve -
nham de fon tes si tu a das fora dele.

2. Os es tu dan tes de uma uni ver si da de ou de ou -
tro es ta be le ci men to de en si no su pe ri or ou téc ni co de
um Esta do Con tra tan te que te nham um em pre go no
ou tro Esta do Con tra tan te, por um pe río do que não ex -
ce da um ano, não são tri bu tá ve is nes te, ou tro Esta do
pe las re mu ne ra ções pro ve ni en tes de tal em pre go,
des de que este te nha o fim da sua for ma ção prá ti ca
re la ti va aos seus es tu dos e des de que as re mu ne ra -
ções não ex ce dam US$10.000 (dez mil dó la res dos
Esta dos Uni dos da Amé ri ca) anu al men te.

ARTIGO 22º
Ou tros Ren di men tos

1. Os ele men tos do ren di men to de um re si den te
de um Esta do Con tra tan te, e don de quer que pro ve -
nham, não tra ta dos nos ar ti gos an te ri o res des ta Con -
ven ção, só po dem ser tri bu ta dos nes se Esta do.

2. O dis pos to no nº 1 não se apli ca ao ren di men -
to, que não seja ren di men to de bens imo bi liá ri os
como são de fi ni dos no nº 2 do ar ti go 6º, au fe ri do por
um re si den te de um Esta do Con tra tan te que exer ce
ati vi da de no ou tro Esta do Con tra tan te por meio de um 
es ta be le ci men to es tá vel nele si tu a do, es tan do o di re i -
to ou a pro pri e da de em re la ção ao qual o ren di men to
é pago efe ti va men te li ga do com esse es ta be le ci men -

to es tá vel. Nes te caso, são apli cá ve is as dis po si ções
do ar ti go 7º.

3. Não obs tan te as dis po si ções dos nºs 1 e 2
des te ar ti go, os ele men tos do ren di men to de um re si -
den te de um Esta do Con tra tan te pro ve ni en tes do ou -
tro Esta do Con tra tan te e não tra ta dos nos ar ti gos an -
te ri o res des ta Con ven ção po dem tam bém ser tri bu ta -
dos nes se ou tro Esta do.

CAPÍTULO IV
Dis po si ções para Eli mi nar as Du plas Tri bu ta ções

ARTIGO 23º
Mé to do

1. Qu an do um re si den te de um Esta do Con tra -
tan te ob ti ver ren di men tos que, de acor do com o dis -
pos to nes ta Con ven ção, pos sam ser tri bu ta dos no ou -
tro Esta do Con tra tan te, o pri me i ro Esta do men ci o na -
do de du zi rá do im pos to so bre os ren di men tos des se
re si den te uma im por tân cia igual ao im pos to so bre o
ren di men to pago nes se ou tro Esta do.

A im por tân cia de du zi da não po de rá, con tu do, ex -
ce der a fra ção do im pos to so bre os ren di men tos, cal cu -
la do an tes da de du ção, cor res pon den te aos ren di men -
tos que po dem ser tri bu ta dos nes se ou tro Esta do.

2. No caso de Por tu gal, quan do uma so ci e da de
re si den te de Por tu gal re ce ber di vi den dos de uma so -
ci e da de re si den te do Bra sil su je i ta ao im pos to fe de ral
so bre a ren da e não abran gi da por qual quer isen ção,
em que a pri me i ra de te nha di re ta men te uma par ti ci -
pa ção não in fe ri or a 25% (vin te e cin co por cen to),
Por tu gal per mi ti rá a de du ção de 95% (no ven ta e cin -
co por cen to) des ses di vi den dos in clu í dos na sua
base tri bu tá vel, des de que a re fe ri da par ti ci pa ção te -
nha sido de ti da du ran te os dois anos pre ce den tes, ou
des de a data da cons ti tu i ção da so ci e da de bra si le i ra,
se ti ver ocor ri do pos te ri or men te, mas em qual quer
dos ca sos uni ca men te se a par ti ci pa ção ti ver sido de -
ti da inin ter rup ta men te du ran te esse pe río do.

3. No caso do Bra sil, quan do uma so ci e da de re -
si den te do Bra sil re ce ber di vi den dos de uma so ci e da -
de re si den te de Por tu gal su je i ta ao im pos to por tu -
guês con for me de fi ni do na alí nea b do nº 1 do ar ti go
2º des ta Con ven ção e não abran gi da por qual quer
isen ção, a de du ção pre vis ta no nº 1 aci ma le va rá em
con ta o im pos to exi gí vel da so ci e da de re la ti vo aos
ren di men tos de que se ori gi na ram os di vi den dos pa -
gos (cré di to in di re to), ob ser va das as dis po si ções da
le gis la ção bra si le i ra.

4. Qu an do um re si den te de um Esta do Con tra -
tan te ob ti ver ren di men tos que, de acor do com o dis -
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pos to nes ta Con ven ção, fo rem isen tos de im pos to
nes se Esta do, esse Esta do po de rá, con tu do, ao cal -
cu lar o quan ti ta ti vo do im pos to so bre os ou tros ren di -
men tos des se re si den te, ter em con ta os ren di men tos 
isen tos.

CAPÍTULO V
Dis po si ções Espe ci a is

ARTIGO 24º
Não Dis cri mi na ção

1. Os na ci o na is de um Esta do Con tra tan te não
fi ca rão su je i tos no ou tro Esta do Con tra tan te a ne nhu -
ma tri bu ta ção ou obri ga ção com ela co ne xa di fe ren te
ou mais gra vo sa do que aque las a que es te jam ou
pos sam es tar su je i tos os na ci o na is des se ou tro Esta -
do que se en con trem na mes ma si tu a ção.

2. A tri bu ta ção de um es ta be le ci men to es tá vel
que uma em pre sa de um Esta do Con tra tan te te nha
no ou tro Esta do Con tra tan te não será nes se ou tro
Esta do me nos fa vo rá vel do que a das em pre sas
des se ou tro Esta do que exer çam as mes mas ati vi -
da des. Esta dis po si ção não po de rá ser in ter pre ta da
no sen ti do de obri gar um Esta do Con tra tan te a con -
ce der aos re si den tes do ou tro Esta do Con tra tan te
as de du ções pes so a is, aba ti men tos e re du ções para 
efe i tos fis ca is atri bu í dos em fun ção do es ta do ci vil
ou en car gos fa mi li a res con ce di dos aos seus pró pri -
os re si den tes.

3. Sal vo se for apli cá vel o dis pos to no ar ti go 9º, 
no nº 8 do ar ti go 11º ou no nº 6 do ar ti go 12º, os ju -
ros, ro yal ti es e ou tras im por tân ci as pa gas por uma
em pre sa de um Esta do Con tra tan te a um re si den te
do ou tro Esta do Con tra tan te se rão de du tí ve is, para
efe i tos da de ter mi na ção do lu cro tri bu tá vel de tal
em pre sa, como se fos sem pa gas a um re si den te do
Esta do pri me i ra men te men ci o na do.

4. As em pre sas de um Esta do Con tra tan te cujo 
ca pi tal, to tal ou par ci al men te, di re ta ou in di re ta men -
te, seja pos su í do ou con tro la do por um ou mais re si -
den tes do ou tro Esta do Con tra tan te não fi ca rão su -
je i tas, no Esta do pri me i ra men te men ci o na do, a ne -
nhu ma tri bu ta ção ou obri ga ção com ela co ne xa di fe -
ren te ou mais gra vo sa do que aque las a que es te -
jam ou pos sam es tar su je i tas as em pre sas si mi la res 
des se pri me i ro Esta do.

5. Não obs tan te o dis pos to no ar ti go 2º, as dis -
po si ções do pre sen te ar ti go apli car-se-ão aos im -
pos tos de qual quer na tu re za ou de no mi na ção

ARTIGO 25º
Pro ce di men to Ami gá vel

1. Qu an do um re si den te de um Esta do Con tra -
tan te con si de rar que as me di das to ma das por um
Esta do Con tra tan te ou por am bos os Esta dos Con tra -
tan tes con du zem ou po de rão con du zir, em re la ção a
si, a uma tri bu ta ção não con for me com a pre sen te
Con ven ção, po de rá, in de pen den te men te dos re cur -
sos es ta be le ci dos pela le gis la ção na ci o nal des ses
Esta dos, sub me ter o seu caso à apre ci a ção da au to ri -
da de com pe ten te do Esta do Con tra tan te de que é re -
si den te.

O pe di do de ve rá ser apre sen ta do den tro de dois 
anos a con tar da data da co mu ni ca ção do im pos to
que te nha dado ca u sa à re cla ma ção ou, no caso de
tri bu ta ção nos dois Esta dos, da se gun da tri bu ta ção,
ou, no caso de im pos to de vi do na fon te, da data do
pa ga men to dos ren di men tos que ha jam sido tri bu ta -
dos, mes mo que se tra te da se gun da tri bu ta ção.

2. Essa au to ri da de com pe ten te, se a re cla ma -
ção se lhe afi gu rar fun da da e não es ti ver em con di -
ções de lhe dar so lu ção sa tis fa tó ria, es for çar-se-á por 
re sol ver a ques tão atra vés de acor do ami gá vel com a
au to ri da de com pe ten te do ou tro Esta do Con tra tan te,
a fim de evi tar a tri bu ta ção não con for me com a Con -
ven ção.

O acor do al can ça do será apli ca do in de pen den -
te men te dos pra zos es ta be le ci dos no di re i to in ter no
dos Esta dos Con tra tan tes.

3. As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos
Con tra tan tes es for çar-se-ão por re sol ver, atra vés de
acor do ami gá vel, as di fi cul da des ou as dú vi das a que
pos sa dar lu gar a in ter pre ta ção ou a apli ca ção da
Con ven ção.

4. As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos
Con tra tan tes po de rão co mu ni car di re ta men te en tre si 
a fim de che ga rem a acor do nos ter mos in di ca dos nos 
nú me ros an te ri o res.

ARTIGO 26º
Tro ca de Infor ma ções

1. As au to ri da des com pe ten tes dos Esta dos
Con tra tan tes tro ca rão en tre si as in for ma ções ne ces -
sá ri as para apli car esta Con ven ção ou as leis in ter nas 
dos Esta dos Con tra tan tes re la ti vas aos im pos tos
abran gi dos por esta Con ven ção, na me di da em que a
tri bu ta ção ne las pre vis ta não seja con trá ria a esta
Con ven ção, em par ti cu lar para pre ve nir a fra u de ou a
eva são des ses im pos tos. A tro ca de in for ma ções não
é res trin gi da pelo dis pos to no ar ti go 1º. As in for ma -
ções ob ti das por um Esta do Con tra tan te se rão con si -
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de ra das se cre tas, do mes mo modo que as in for ma -
ções ob ti das com base na le gis la ção in ter na des se
Esta do, e só po de rão ser co mu ni ca das às pes so as ou 
au to ri da des (in clu in do tri bu na is e au to ri da des ad mi -
nis tra ti vas) en car re ga das do lan ça men to co bran ças
ou ad mi nis tra ção dos im pos tos abran gi dos por esta
Con ven ção, ou dos pro ce di men tos de cla ra ti vos, exe -
cu ti vos ou pu ni ti vos re la ti vos a es tes im pos tos, ou da
de ci são de re cur sos re fe ren tes a es tes im pos tos.
Essas pes so as ou au to ri da des uti li za rão as in for ma -
ções as sim ob ti das ape nas para os fins re fe ri dos. As
au to ri da des com pe ten tes, me di an te con sul tas, de ter -
mi na rão as con di ções, os mé to dos e as téc ni cas
apro pri a das para as ma té ri as com res pe i to às qua is
se efe tu a rão as tro cas de in for ma ções, in clu í das,
quan do pro ce den tes, as tro cas de in for ma ções re la ti -
vas à eva são fis cal.

2. A au to ri da de com pe ten te de um Esta do Con -
tra tan te po de rá en vi ar à au to ri da de com pe ten te do
ou tro Esta do Con tra tan te, in de pen den te men te de
pré via so li ci ta ção, a in for ma ção que pos sua quan do:

a) ti ver mo ti vos para su por que hou ve
pa ga men to a me nos de im pos to re sul tan te
da trans fe rên cia ar ti fi ci al de lu cros den tro de 
um gru po de em pre sas;

b) do uso de in for ma ções an te ri or men -
te re ce bi das do ou tro Esta do Con tra tan te,
sur gi rem no vos da dos ou an te ce den tes que
se jam de uti li da de para a tri bu ta ção nes se
ou tro Esta do Con tra tan te;

c) qual quer ou tra cir cuns tân cia que
leve à su po si ção de exis tên cia de per da de
re ce i tas para o ou tro Esta do Con tra tan te.

3. A au to ri da de com pe ten te de um Esta do Con -
tra tan te for ne ce rá à au to ri da de com pe ten te do ou tro
Esta do Con tra tan te, anu al men te, me di an te pré via
iden ti fi ca ção dos con tri bu in tes, ou po de rá for ne cer,
mes mo sem a sua pré via iden ti fi ca ção, as se guin tes
in for ma ções nor mal men te pres ta das pe los con tri bu -
in tes:

a) in for ma ções res pe i tan tes aos lu cros 
ob ti dos no seu ter ri tó rio por pes so as ju rí di -
cas ou es ta be le ci men tos es tá ve is aí si tu a -
dos, a re me ter à au to ri da de com pe ten te do
Esta do Con tra tan te onde es te ja do mi ci li a da
a pes soa ju rí di ca as so ci a da ou a ma triz ou
sede;

b) in for ma ções so bre os lu cros de cla -
ra dos por pes so as ju rí di cas do mi ci li a das no

pri me i ro Esta do Con tra tan te re la ti vos às
ope ra ções de sen vol vi das no ou tro Esta do
Con tra tan te por pes so as ju rí di cas as so ci a -
das ou es ta be le ci men tos es tá ve is;

c) qual quer ou tro tipo de in for ma ção
que acor dem tro car.

4. A au to ri da de com pe ten te do Esta do Con tra -
tan te re que ri do po de rá au to ri zar os re pre sen tan tes
do Esta do Con tra tan te re que ren te a te rem aces so ao
pri me i ro Esta do men ci o na do para os fins de pre sen ci -
a rem, na con di ção de ob ser va do res, a in qui ri ção de
pes so as e o exa me de li vros e re gis tros que se jam re -
a li za dos pelo Esta do re que ri do.

5. Os Esta dos Con tra tan tes po de rão con sul -
tar-se a fim de de ter mi nar os ca sos e pro ce di men tos
para a fis ca li za ção si mul tâ nea de im pos tos.

Con si de ra-se ”fis ca li za ção si mul tâ nea“, para os
efe i tos des ta Con ven ção, um de sen ten di men to en tre
os Esta dos Con tra tan tes para fis ca li zar si mul ta ne a -
men te, cada um em seu ter ri tó rio, a si tu a ção tri bu tá ria 
de uma pes soa ou pes so as que pos su am in te res ses
co muns ou as so ci a dos, a fim de tro car as in for ma -
ções re le van tes que ob te nham.

6. O dis pos to nos nú me ros an te ri o res nun ca po -
de rá ser in ter pre ta do no sen ti do de im por a um Esta -
do Con tra tan te a obri ga ção:

a) de to mar me di das ad mi nis tra ti vas
con trá ri as à sua le gis la ção ou à sua prá ti ca
ad mi nis tra ti va ou às do ou tro Esta do Con tra -
tan te;

b) de for ne cer in for ma ções que não
pos sam ser ob ti das com base na sua le gis -
la ção ou no âm bi to da sua prá ti ca ad mi nis -
tra ti va nor mal ou nas do ou tro Esta do Con -
tra tan te;

c) de trans mi tir in for ma ções re ve la do -
ras de se gre dos ou pro ces sos co mer ci a is,
in dus tri a is ou pro fis si o na is, ou in for ma ções
cuja co mu ni ca ção seja con trá ria à or dem
pú bli ca.

7. Para os fins de mú tua as sis tên cia e re cí pro co
co nhe ci men to em ma té ria de po lí ti ca fis cal e sis te mas 
tri bu tá ri os de am bos os Esta dos Con tra tan tes, as res -
pec ti vas au to ri da des com pe ten tes po de rão con sul -
tar-se mu tu a men te e pro mo ver o in ter câm bio de pes -
so al qua li fi ca do, in for ma ções, es tu dos téc ni cos e so -
bre or ga ni za ção ad mi nis tra ti va fis cal.
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ARTIGO 27º
Mem bros das Mis sões Di plo má ti cas e 

Pos tos Con su la res

O dis pos to na pre sen te Con ven ção não pre ju di -
ca rá os pri vi lé gi os fis ca is de que be ne fi ci em os mem -
bros das mis sões di plo má ti cas e pos tos con su la res
em vir tu de de re gras ge ra is de di re i to in ter na ci o nal ou 
de dis po si ções de acor dos es pe ci a is.

CAPÍTULO VI
Dis po si ções Fi na is

ARTIGO 28º
Entra da em Vi gor

1. A pre sen te Con ven ção será ra ti fi ca da pe los
Esta dos Con tra tan tes em con for mi da de com as res -
pec ti vas exi gên ci as cons ti tu ci o na is e os ins tru men tos 
de ra ti fi ca ção se rão tro ca dos em Lis boa o mais cedo
pos sí vel.

2. A Con ven ção en tra rá em vi gor um mês após a 
tro ca dos ins tru men tos de ra ti fi ca ção e as suas dis po -
si ções se rão apli cá ve is, pela pri me i ra vez:

a) em Por tu gal:

i) aos im pos tos de vi dos na fon te cujo
fato ge ra dor sur ja em ou de po is de 1º de ja -
ne i ro do ano 2000;

ii) aos de ma is im pos tos, re la ti va men te
aos ren di men tos pro du zi dos no ano fis cal
com iní cio em ou de po is de 1º de ja ne i ro do
ano 2000;

b) no Bra sil:

i) no que con cer ne aos im pos tos re ti -
dos na fon te, às im por tân ci as pa gas, re me ti -
das ou cre di ta das no ou de po is do pri me i ro
dia de ja ne i ro do ano 2000;

ii) no que con cer ne aos ou tros im pos -
tos de que tra ta a pre sen te Con ven ção, re la -
ti va men te aos ren di men tos pro du zi dos no
ano fis cal que co me ce no ou de po is do pri -
me i ro dia de ja ne i ro do ano 2000.

ARTIGO 29º
De nún cia

A pre sen te Con ven ção es ta rá em vi gor en quan -
to não for de nun ci a da por um dos Esta dos Con tra tan -
tes. Qu al quer dos Esta dos Con tra tan tes pode de nun -
ci ar a Con ven ção por via di plo má ti ca, me di an te um
avi so es pe ci fi can do o ano de ces sa ção pelo me nos
seis me ses an tes de 31 de de zem bro do ano as sim

es pe ci fi ca do no re fe ri do avi so. Nes te caso, a Con ven -
ção de i xa rá de pro du zir efe i tos:

a) em Por tu gal:

i) re la ti va men te aos im pos tos de vi dos
na fon te cujo fato ge ra dor sur ja em ou de po -
is de 1º de ja ne i ro do ano ci vil se guin te
àque le es pe ci fi ca do no re fe ri do avi so;

ii) re la ti va men te aos ou tros im pos tos,
no to can te aos ren di men tos pro du zi dos no
ano fis cal com ini cio em ou de po is de 1º de
ja ne i ro do ano ci vil se guin te àque le es pe ci fi -
ca do no re fe ri do avi so.

b) no Bra sil:

i) re la ti va men te aos im pos tos re ti dos
na fon te, as im por tân ci as pa gas, re me ti das
ou cre di ta das no ou de po is do pri me i ro dia
de ja ne i ro do ano ci vil ime di a ta men te se -
guin te àque le es pe ci fi ca do no re fe ri do avi so;

ii) re la ti va men te aos ou tros im pos tos,
no to can te aos ren di men tos pro du zi dos no
ano fis cal que co me ce no ou de po is do pri -
me i ro dia de ja ne i ro do ano ci vil ime di a ta -
men te se guin te àque le es pe ci fi ca do no re fe -
ri do avi so.

Em tes te mu nho do que, os aba i xo as si na dos,
de vi da men te au to ri za dos para o efe i to, as si nam a
pre sen te Con ven ção.

Fe i to em Bra sí lia, 16 de maio de 2000, em dois
exem pla res ori gi na is, na lín gua por tu gue sa, sen do
am bos os tex tos igual men te au tên ti cos.

Pelo Go ver no da Re pú bli ca Fe de ra ti va
 do Bra sil - Luiz Fe li pe Lam pre ia, Mi nistrO de

Esta do das Re la ções Exte ri or res. 
Pelo Go ver no da Re pú bli ca Por tu gue sa
Jo a quim Au gus to N. de Pina Mou ra,
Mi nis tro das Fi nan ças da Eco no mia.

PROTOCOLO

No mo men to da as si na tu ra da pre sen te Con -
ven ção en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re -
pú bli ca Por tu gue sa des ti na da a Evi tar a Du pla Tri bu -
ta ção e a Pre ve nir a Eva são Fis cal em Ma té ria de
Impos tos so bre o Ren di men to, os aba i xo  assinados,
de vi da men te au to ri za dos para o efe i to, acor da ram
nas se guin tes dis po si ções adi ci o na is que cons ti tu em
par te in te gran te da Con ven ção:

1. Com re fe rên cia ao ar ti go 2º, nº I, alí nea a
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Fica en ten di do que, nos im pos tos vi sa dos no ar -
ti go 2º, nº 1, alí nea a, está com pre en di da a Con tri bu i -
ção So ci al so bre o Lu cro Lí qui do (CSLL), cri a da pela
Lei nº 7.689, de 15 de de zem bro de 1988.

2. Com re fe rên cia ao ar ti go 2º, nº 3, alí nea b
Fica en ten di do que ”der ra ma“ sig ni fi ca o adi ci o -

nal lo cal so bre o im pos to so bre o ren di men to das pes -
so as co le ti vas.

3. Com re fe rên cia ao ar ti go 7º, nº 3 

Fica en ten di do que as dis po si ções do nº 3 do
ar ti go 7º se apli cam às des pe sas de di re ção e às
des pe sas ge ra is de ad mi nis tra ção re a li za das no
Esta do em que o es ta be le ci men to es tá vel es ti ver si -
tu a do ou em qual quer ou tro lu gar.

Com re fe rên cia ao ar ti go 11, nºs 3 e 5

Fica en ten di do que as dis po si ções do nº 3 do
ar ti go 11º se apli cam ape nas aos ju ros re ce bi dos
por uma ins ti tu i ção (in clu si ve fi nan ce i ra) de pro pri e -
da de ex clu si va do Go ver no de um Esta do Con tra -
tan te ou de uma sua sub di vi são po lí ti ca ou ad mi nis -
tra ti va ou au tar quia lo cal quan do a re fe ri da ins ti tu i -
ção for a be ne fi ciá ria efe ti va dos ju ros.

Fica en ten di do ain da que, para os efe i tos do nº
5 do ar ti go 11º, os ju ros pa gos como ”re mu ne ra ção
so bre o ca pi tal pró prio“ de acor do com a le gis la ção
tri bu tá ria bra si le i ra são tam bém con si de ra dos ju ros.

5. Com re fe rên cia ao ar ti go 12º, nº 3

Fica en ten di do que as dis po si ções do nº 3 do
ar ti go 12º se apli cam a qual quer es pé cie de pa ga -
men to re ce bi do em ra zão da pres ta ção de as sis tên -
cia téc ni ca e de ser vi ços téc ni cos.

6. Com re fe rên cia aos ar ti gos 13º, nº 4 e 14º,
nº 1

Fica en ten di do que, na even tu a li da de de, pos -
te ri or men te à as si na tu ra da pre sen te Con ven ção, o
Bra sil con clu ir com um ter ce i ro Esta do não si tu a do
na Amé ri ca La ti na uma Con ven ção que li mi te - com
re la ção aos ren di men tos re fe ri dos nos pa rá gra fos
men ci o na dos - o po der de tri bu ta ção do ou tro Esta -
do Con tra tan te que não seja aque le em que for re si -
den te o be ne fi ciá rio dos ren di men tos, uma li mi ta ção
idên ti ca será au to ma ti ca men te apli ca da às re la ções
en tre o Bra sil e Por tu gal.

7. Com re fe rên cia ao ar ti go 23º, nº 2

Fica en ten di do que, se o mé to do des ti na do a
eli mi nar a du pla tri bu ta ção eco nô mi ca dos di vi den -
dos de fon te es tran ge i ra atu al men te pre vis to na lei
por tu gue sa vier a ser subs ti tu í do pelo mé to do do

cré di to in di re to, o novo mé to do apli car-se-á au to ma -
ti ca men te aos di vi den dos pa gos por so ci e da des re -
si den tes do Bra sil a so ci e da des re si den tes de Por tu -
gal.

8. Com re fe rên cia ao ar ti go 24º

a) Fica en ten di do que as dis po si ções
do nº 6 do ar ti go 10º não con fli tu am com o
dis pos to no nº 2 do ar ti go 24.

b) Fica en ten di do que as dis po si ções
das le gis la ções dos Esta dos Con tra tan tes
que não per mi tem que as ro yal ti es, tal
como são de fi ni das no nº 3 do ar ti go 12º,
pa gas por um es ta be le ci men to es tá vel si tu -
a do num Esta do Con tra tan te a um re si den te 
do ou tro Esta do Con tra tan te que exer ça ati -
vi da des em pre sa ri a is no pri me i ro Esta do
Con tra tan te por in ter mé dio des se es ta be le -
ci men to es tá vel, se jam de du tí ve is no mo -
men to de se de ter mi nar o ren di men to tri bu -
tá vel do es ta be le ci men to es tá vel aci ma
men ci o na do, não são con fli tu an tes com as
dis po si ções do ar ti go 24º da pre sen te Con -
ven ção.

c) Fica en ten di do que o dis pos to no nº
4 do ar ti go 24º não se apli ca às obri ga ções
aces só ri as:

d) Fica en ten di do que, re la ti va men te
ao ar ti go 24º, se con si de ra que as dis po si -
ções da Con ven ção não são im pe di ti vas da
apli ca ção por um Esta do Con tra tan te das res -
pec ti vas nor mas in ter nas res pe i tan tes à sub -
ca pi ta li za ção ou en di vi da men to ex ces si vo.

e) Re la ti va men te ao Bra sil, fica en ten -
di do que o nº 5 do ar ti go 24º se apli ca uni -
ca men te aos im pos tos da com pe tên cia da
União.

9. Com re fe rên cia às Zo nas Fran cas da Ilha da
Ma de i ra, da Ilha de San ta Ma ria e de Ma na us, à Su -
dam e à Su de ne 

Fica en ten di do que os be ne fí ci os des ta Con -
ven ção não se rão atri bu í dos a qual quer pes soa que
te nha di re i to a be ne fí ci os fis ca is re la ti vos ao im pos to 
so bre o ren di men to de acor do com os dis po si ti vos
da le gis la ção e de ou tras me di das re la ci o na das com 
as Zo nas Fran cas da Ilha da Ma de i ra, da Ilha de
San ta Ma ria, de Ma na us, a Su dam e a Su de ne ou a
be ne fí ci os si mi la res àque les con ce di dos, dis po ní ve -
is ou to ma dos dis po ní ve is se gun do qual quer le gis la -
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ção ou ou tra me di da ado ta da por qual quer Esta do
Con tra tan te. As au to ri da des com pe ten tes dos Esta -
dos Con tra tan tes no ti fi car-se-ão so bre qual quer le -
gis la ção ou me di da si mi lar e con sul tar-se-ão so bre a 
si mi la ri da de, ou não, de tais be ne fí ci os.

Em tes te mu nho do que, os aba i xo as si na dos,
de vi da men te au to ri za dos para o efe i to, as si nam o
pre sen te Pro to co lo.

Fe i to em Bra sí lia, em 16 de maio de 2000, em
dois exem pla res ori gi na is, na lín gua por tu gue sa, sen -
do am bos os tex tos igual men te au tên ti cos.

Pelo Go ver no da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil
– Luiz Fe li pe Lam pre ia, Mi nis tro de Esta do das Re -
la ções Exte ri o res - Pelo Go ver no da Re pú bli ca Por tu -
gue sa – Jo a quim Au gus to N. de Pina Mou ra, Mi nis -
tro das Fi nan ças e da Eco no mia.

MENSAGEM Nº 1.075, DE 2000

Se nho res Mem bros do Con gres so Na ci o nal,
De con for mi da de com o dis pos to no ar ti go 84,

in ci so VIII, da Cons ti tu i ção Fe de ral, sub me to à ele va -
da con si de ra ção de Vos sas Exce lên ci as, acom pa -
nha do de Expo si ção de Mo ti vos do Se nhor Mi nis tro
de Esta do das Re la ções Exte ri o res, o tex to da Con -
ven ção en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re -
pú bli ca Por tu gue sa des ti na da a Evi tar a Du pla Tri bu -
ta ção e a Pre ve nir a Eva são Fis cal em Ma té ria de
Impos tos so bre o Ren di men to, ce le bra do em Bra sí lia, 
em 16 de maio de 2000.

Bra sí lia, 4 de agos to de 2000. – Fer nan do Hen -
ri que Car do so.

EM Nº 210/MRE.

Bra sí lia, 26 de ju nho de 2000

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Ele vo à con si de ra ção de Vos sa Exce lên cia o

ane xo pro je to de men sa gem pelo qual se sub me te ao
re fe ren do do Con gres so Na ci o nal o tex to da Con ven -
ção en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e a Re pú -
bli ca Por tu gue sa des ti na da a Evi tar a Du pla Tri bu ta -
ção e Pre ve nir a Eva são Fis cal em Ma té ria de Impos -
tos so bre o Ren di men to, ce le bra da em Bra sí lia, em
16 de maio de 2000.

2. O prin ci pal ob je ti vo da Con ven ção con sis te
em cri ar um qua dro ju rí di co-fis cal que pro por ci o ne
pre vi si bi li da de e se gu ran ça ao cres cen te flu xo de
pes so as, ca pi ta is e ser vi ços es pe ci a li za dos en tre os
dois Esta dos Con tra tan tes, ao mes mo tem po pre ser -
van do uma ade qua da re ce i ta tri bu tá ria em am bos os
pa í ses.

3. A nova Con ven ção subs ti tui a an te ri or, pro -
mul ga da pelo De cre to nº 69.393, de 21-10-71, de nun -
ci a da pelo Bra sil em ju nho de 1999 e que de i xou de
ter vi gên cia em 31 de de zem bro pas sa do. Apro ve i -
tou-se a opor tu ni da de para se adap tar a nova Con -
ven ção às al te ra ções so fri das pe las le gis la ções fis ca -
is de am bos os pa í ses nes se in ter va lo de qua se trin ta
anos. Sua as si na tu ra se re ves te de es pe ci al im por -
tân cia no mo men to em que a es ta bi li da de da eco no -
mia bra si le i ra e sua ma i or aber tu ra ao ca pi tal ex ter no
se tem cons ti tu í do em fa to res de gran de atra ção para
os in ves ti men tos por tu gue ses, es pe ci al men te nos
anos mais re cen tes.

4. O Bra sil já pos sui Con ven ções se me lhan tes
com mais de vin te pa í ses e está em ne go ci a ções com 
ou tros. Ao fa ci li tar o flu xo de pes so as, ca pi ta is e ser vi -
ços es pe ci a li za dos en tre o Bra sil e Por tu gal e es ta be -
le cer re gras mais pre ci sas para a tri bu ta ção dos ren -
di men tos das pes so as fí si cas e ju rí di cas re si den tes
de um ou de am bos os Esta dos Con tra tan tes, a Con -
ven ção re pre sen ta rá sig ni fi ca ti va con tri bu i ção para o
re la ci o na men to eco nô mi co en tre os dois pa í ses e de -
ve rá es ti mu lar ain da mais os in ves ti men tos re cí pro -
cos.

5. A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral do Mi nis té rio
da Fa zen da par ti ci pou da ne go ci a ção da pre sen te
Con ven ção e apro va seu tex to fi nal.

Res pe i to sa men te, – Luiz Fe li pe Lam pre ia, Mi -
nis tro de Esta do das Re la ções Exte ri o res.

(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e 
De fe sa Na ci o nal.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) - O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Do
Expe di en te lido cons tam os Pro je tos de Lei da Câ -
ma ra nºs 16 e 19, de 2001, que te rão tra mi ta ção
com pra zo de ter mi na do de qua ren ta e cin co dias,
nos ter mos do art. 64, § 1º, da Cons ti tu i ção, com bi -
na do com o art. 375 do Re gi men to Inter no.

As ma té ri as vão às Co mis sões de Assun tos
Eco nô mi cos e de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
onde po de rão, de acor do com os arts. 122, II ”b“, com -
bi na do com o 375, I, do Re gi men to Inter no, re ce ber
emen das, pelo pra zo úni co de cin co dias úte is.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os Pro -
je tos de De cre to Le gis la ti vo nºs 49 a 51, de 2001, que
aca bam de ser li dos, vão à Co mis são de Re la ções
Exte ri o res e De fe sa Na ci o nal onde, nos ter mos do art. 
376, III, do Re gi men to Inter no, te rão o pra zo de cin co
dias úte is para re ce bi men to de emen das, fin do o qual
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a re fe ri da Co mis são terá quin ze dias úte is, pror ro gá -
ve is por igual pe río do, para opi nar so bre as pro po si -
ções.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
Mesa ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na -
dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. nº CE/1/2001

Em 22 de mar ço de 2001 

Se nhor Pre si den te,

Cum pri men tan do-o cor di al men te, co mu ni co a
Vos sa Exce lên cia a mi nha ele i ção e a do Se na dor
Mo re i ra Men des para Pre si dên cia e Vice-Pre si dên -
cia des ta Co mis são no biê nio 2001/02.

Aten ci o sa men te, –  Ri car do San tos, Pre si den -
te da Co mis são de Edu ca ção.

 À Pu bli ca ção. Em, 23-3-01.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio 
lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra à no bre Se na do ra Mar lu ce
Pin to, por ces são do Se na dor Edi son Lo bão.

S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.

A SRª MARLUCE PINTO (PMDB – RR. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do -
ra.) - Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an tes de 
dar iní cio ao meu pro nun ci a men to, que ro, pri me i ro,
con gra tu lar-me com os ser vi do res ci vis dos ex-Ter ri -
tó ri os de Ro ra i ma, Ama pá, Acre e Ron dô nia. Esses
ser vi do res, após anos e anos de re i vin di ca ção, fi nal -
men te ob ti ve ram êxi to num jus to e de mo ra do ple i to:
foi ins ti tu í do pela Por ta ria nº 56 do Mi nis té rio do Pla -
ne ja men to, Orça men to e Ges tão o Pro gra ma de
Assis tên cia à Sa ú de dos Ser vi do res Ci vis dos
ex-Ter ri tó ri os. 

A por ta ria, pu bli ca da no Diá rio Ofi ci al da
União do dia 19 de mar ço pas sa do, é fato ir re ver sí -
vel e be ne fi ci a rá cer ca de 100 mil ser vi do res dos
qua tro Esta dos, além de seus fi lhos, pais e de pen -
den tes le gal men te am pa ra dos na lei. Esse fato,
além da con quis ta so ci al, tra duz a tran qüi li da de do
ser vi dor e de sua fa mí lia, que, até on tem, vi vi am in -
se gu ros e de sam pa ra dos di an te de qua is quer pro -
ble mas de sa ú de. O ins ti tu to le gal, já em vi gor, dá
aos nos sos ser vi do res um alen to a mais e a cer te za 

de am pa ro a si e aos seus, nos mo men tos mais afli -
ti vos da do en ça e da ne ces si da de mé di ca. 

Qu e ro, en tão, di zer aos ser vi do res do Ama pá,
do Acre, de Ron dô nia e prin ci pal men te aos do meu
Esta do, Ro ra i ma, que pro cu rem seus sin di ca tos, as
che fi as dos ór gãos onde tra ba lham ou o ser vi ço de
re cur sos hu ma nos de cada uni da de a que per ten -
çam para to ma rem co nhe ci men to do teor com ple to
das nor mas e usa rem de seu di re i to de usu fru to. 

A to dos es ses ab ne ga dos ser vi do res, dou
meus pa ra béns por mais essa con quis ta. Se a nós,
po lí ti cos, com a aju da dos sin di ca tos e en ti da des de
clas se, cabe par ce la na ma te ri a li za ção des se fato, o 
ver da de i ro mé ri to é de cada ser vi dor. Foi ele, afi nal,
que ja ma is que dou di an te das di fi cul da des e man te -
ve ace sa a fé de ver re a li za do um di re i to que é seu.

Sr. Pre si den te, meus no bres Pa res, hoje, tra go
um as sun to da ma i or im por tân cia que não pos so de -
i xar de en fo car. Re fi ro-me à data de on tem, 22 de
mar ço, em que co me mo ra mos o Dia Mun di al da
Água. 

A Ter ra, o ”Pla ne ta Água“, na po e sia mu si ca da
de Gu i lher me Aran tes, nos faz tri lhar ca mi nhos de
pro fun da re fle xão so bre o lí qui do cuja au sên cia é si -
nô ni mo tam bém de to tal e ab so lu ta au sên cia da
vida nos ter mos que co nhe ce mos.

Nos so glo bo, com pos to de dois ter ços de
água, não di fe re mu i to das es tru tu ras hu ma na e ve -
ge tal, for ma das, res pec ti va men te, por 70% e até
90% de lí qui do.

So bre o tema, aliás, mu i to bem en fo cou o Co -
le ga Se na dor Ber nar do Ca bral, que nos no ti ci ou o
exem plo que o Bra sil, este ano, dará à co mu ni da de
in ter na ci o nal por nos sas ações que, em de fi ni ti vo,
for mam uma nova men ta li da de e um or de na men to
le gal, ins ti tu ci o nal e fi nan ce i ro no cam po da ges tão
de nos sos re cur sos hí dri cos.

Aqui no Con gres so Na ci o nal, nas es co las, nos
la res, em even tos pro mo vi dos es pe ci fi ca men te so -
bre o as sun to, nas co mu ni da des ci en tí fi cas, en fim,
no mun do in te i ro, o tema água é dis cu ti do. Enquan -
to mu i tos ti ram con clu sões ca tas tró fi cas, afir man do
que um con fli to mun di al sur gi rá em vir tu de da fal ta
de água po tá vel em de ter mi na das re giões e pa í ses,
ou tros, me nos ra di ca is, afir mam a exis tên cia de ma -
nan ci a is fan tás ti cos, sub ter râ ne os, que po de rão sa -
nar a sede no mun do nos pró xi mos 200 anos.
Alguns aca len tam a pos si bi li da de de, a ba i xo cus to,
des sa li ni zar as águas oceâ ni cas, e há, ain da, os
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que so nham trans por tar ge le i ras in te i ras dos pó los
para re giões ne ces si ta das.

Enfim, um fato po de mos cons ta tar di an te das
inú me ras ma ni fes ta ções so bre o pre ci o so lí qui do: ele
está ca u san do pre o cu pa ções e, mais do que isso, exi -
gin do da cons ciên cia na ci o nal – e mun di al -, ações
mais vi go ro sas que ga ran tam nos sa so bre vi vên cia
num fu tu ro pró xi mo.

Não é sem tem po, Sr. Pre si den te, que to das es -
sas ações acon te cem.

Nós, bra si le i ros, fo mos pre mi a dos pela na tu re -
za. Te mos, cer ca das em nos sas fron te i ras, mais de
um quin to de toda a água doce do pla ne ta. Mas, até
aqui, com tudo isso, te mos sé ri os pro ble mas de fal ta
de água.

Ontem mes mo, nas te li nhas de nos sas te le vi -
sões e nas pá gi nas de nos sos jor na is, as sis ti mos e le -
mos in for ma ções ofi ci a is so bre um pos sí vel ra ci o na -
men to de ener gia no Sul e no Cen tro-Oes te. O mo ti vo: 
o ba i xo vo lu me das águas na usi na hi dre lé tri ca de
Fur nas, em Mi nas Ge ra is, que che gou ao pre o cu pan -
te ní vel de 22,6% de sua ca pa ci da de, o mais ba i xo de
toda a sua his tó ria.

Em São Pa u lo, a Sa besp con si de ra pre o cu pan -
te a si tu a ção dos três sis te mas de abas te ci men to da
re gião, que são as ba ci as de Gu a ra pi ran ga, Can ta re i -
ra e Alto Co tia, que hoje ope ram, res pec ti va men te,
com 52,1%, 38,4% e 28,6% de suas ca pa ci da des to -
ta is. A si tu a ção pi o ra quan do o ór gão re gis tra uma
per da de lí qui do da or dem de 15%, quan do os me lho -
res ín di ces in ter na ci o na is va ri am de 8% a 10%.

O Nor des te bra si le i ro, acos tu ma do à seca em
mu i tas re giões onde o fato é cor ri que i ro, nos úl ti mos
dez anos vem so fren do com mais ri gor a au sên cia
das chu vas. E, quan do cho ve, os ní ve is re gis tra dos
mos tram uma pre ci pi ta ção para me nor em até 50%,
que ir ri ga áre as cada vez me no res. A con se qüên cia
na tu ral é o êxo do ru ral, o in cha ço das gran des e mé di -
as ci da des e toda aque la gama de agra van tes so ci a is
por de ma is co nhe ci dos.

As pre o cu pa ções au men tam, Sr. Pre si den te,
quan do sa be mos que 95% de toda a água de nos so
pla ne ta é sal ga da; 4,75% está con ge la da nos pó los;
0,14% está no sub so lo, e pou co mais de 0,005% –
ape nas 5 cen té si mos! – está na su per fí cie.

Enquan to isso, con ti nu am os des ma ta men tos ir -
ra ci o na is, a su per-ex plo ra ção das fon tes, a po lu i ção,
o cres ci men to de mo grá fi co e a ur ba ni za ção des con -
tro la da, pa re cen do até uma or ques tra or ga ni za da
pro mo ven do o ”ba i le dos de ses pe ra dos“. As chu vas

di mi nu em de in ten si da de e o aque ci men to da ter ra é
fato ci en ti fi ca men te com pro va do.

No mun do, já exis tem dis pu tas acir ra das por
água doce, que, in fe liz men te, po dem tor nar re a li da de
as pre vi sões pes si mis tas dos que acre di tam num
con fli to de gran des pro por ções.

Em Isra el, por exem plo, dois ter ços da água
con su mi da pro vêm dos ter ri tó ri os pa les ti nos ocu pa -
dos. Tur quia, Sí ria e Ira que man têm dis cus sões sé ri -
as so bre as re pre sas tur cas nos rios Ti gre e Eu fra tes.
Irã e Ira que dis pu tam as águas de Chatt-al-Arab. Egi -
to, Su dão e Etió pia não se en ten dem por ca u sa das
águas do Nilo. Lí bia, Cha de, Ní ger, Su dão e Egi to tra -
vam dis cus sões por um len çol freá ti co co mum, si tu a -
do a 800 me tros de pro fun di da de. A Hun gria e a Eslo -
vá quia es tão em li tí gio por ca u sa de uma hi dre lé tri ca
no rio Da nú bio. Pe las mes mas águas do Da nú bio,
tam bém bri gam a Sér via e a Croá cia.

Con fli tan tes, tam bém, es tão a Índia com o Pa -
quis tão; o Se ne gal com a Ma u ri tâ nia; Zâm bia, Bot su -
a na, Zim bá bue e Mo çam bi que.

Em meio a tan ta dis cus são, Sr. Pre si den te, ocor -
rem as des gra ças, os in fa us tos e toda sor te de ma ze -
las que tra zem a dor, a de ses pe ran ça e o so fri men to.

São tão gra ves as pre vi sões fu tu ras di an te da di -
mi nu i ção des se bem es sen ci al à vida que, a con ti nu ar 
sem fre i os as ca u sas que pro vo cam a es cas sez, em
2025 dois ter ços da hu ma ni da de não te rão água po -
tá vel.

Nos dias atu a is, de acor do com a Orga ni za ção
Mun di al da Sa ú de, as do en ças ca u sa das pela fal ta
d’água ou pelo con su mo de água in sa lu bre – que são 
a ma lá ria, a di sen te ria, o có le ra, o tifo e a es quis -
tos so mo se –, já atin gem e ame a çam 3,4 bi lhões de
pes so as no pla ne ta, ou seja, 50% da po pu la ção mun -
di al. São 1 bi lhão de se me lhan tes be ben do águas in -
sa lu bres e 2,4 bi lhões vi ven do sem as mí ni mas con -
di ções sa ni tá ri as. O las tro de dor au men ta, meus no -
bres Co le gas, quan do as es ta tís ti cas nos in for mam,
in fe liz men te, que, des se con tin gen te de mi se rá ve is,
3,5 mi lhões de cri an ças mor rem anu al men te em vir tu -
de de do en ças re la ci o na das à água.

Mais que nun ca, por tan to, é pre ci so que acor de -
mos para essa bru tal re a li da de.

Pre ci sa mos, ur gen te men te, pro mo ver os me i os
e os re cur sos tan to para uma cons ci en ti za ção na ci o -
nal quan to para in ves ti men tos que pro pi ci em o con -
tro le do gas to e me lhor dis tri bu i ção do pro du to.

A Orga ni za ção Mun di al da Sa ú de é en fá ti ca
quan do afir ma que os in ves ti men tos mun di a is em in -
fra-es tru tu ra de abas te ci men to de ve ri am pas sar dos
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atu a is US$16 bi lhões anu a is para, no mí ni mo, US$23
bi lhões. Isso, ape nas para re du zir à me ta de, até o ano 
de 2015, a per cen ta gem da po pu la ção do pla ne ta que 
não tem aces so à água po tá vel.

Nos sa pri vi le gi a da si tu a ção, re pi to, em es tan -
car mos em solo pá trio um quin to de toda a água doce
do pla ne ta, não nos per mi te a omis são di an te do dra -
ma da hu ma ni da de.

Con cla mo, pois, o Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que Car do so, seus au xi li a res, Mi nis tros, Go ver na do -
res, co le gas Se na do res e De pu ta dos, Pre fe i tos, Ve re -
a do res e to dos quan tos res pi ram e de água ne ces si -
tam para so bre vi ver nes te País ma ra vi lho so, que
cada um faça sua par te para a ma nu ten ção da paz e
da fe li ci da de no pla ne ta. Afi nal, quem pede so cor ro é
nos sa úni ca mo ra da no uni ver so. De pen de de nós a
pre ser va ção de nos sa pró pria exis tên cia.

Sa be mos, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, que a Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de tem-se des -
do bra do, nos úl ti mos anos, para que to dos os Mu ni cí -
pi os, in clu si ve aque les das re giões mais lon gín quas,
pos sam ter o ser vi ço de água tra ta da. No en tan to, sa -
be mos mu i to bem que o va lor alo ca do no Orça men to
da União para essa des ti na ção é ir ri só rio. Por isso, to -
dos os anos, fi ca mos à cata de re cur sos, não ape nas
na Fun da ção Na ci o nal de Sa ú de mas tam bém em ou -
tros Mi nis té ri os, a fim de so lu ci o nar os gra ves pro ble -
mas, prin ci pal men te das re giões Nor te e Nor des te do
nos so País.

Mu i to obri ga da, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os Srs.

Se na do res Edu ar do Si que i ra Cam pos, Edi son Lo bão
e Ade mir Andra de en vi a ram dis cur sos à Mesa para
se rem pu bli ca dos na for ma re gi men tal. 

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –

TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, re tor no a
esta tri bu na, Sr. Pre si den te e No bres Se na do res,
para re gis trar fa tos aus pi ci o sos re la ci o na dos com
meu Esta do. E o faço não por ufa nis mo, mas para que
cons te dos Ana is des ta Casa e seja do co nhe ci men to
da Na ção que, ape sar das ma ze las ou dos es cân da -
los – ver da de i ros ou for ja dos –, o Bra sil não só é viá -
vel, mas cres ce e se de sen vol ve, gra ças ao tra ba lho
dos bra si le i ros, lon ge das ma ze las, das acu sa ções,
ou da fú ria in ves ti ga tó ria.

Cre io que já é o mo men to, Sr. Pre si den te, de ini -
ci ar mos uma cru za da po si ti va em fa vor do Bra sil,
mes mo por que acre di to que só a es pe ran ça e a in for -
ma ção ade qua da do que se pode fa zer e do que se
está fa zen do vi a bi li za rão a cons tru ção do País. É pre -

ci so le var ao povo essa in for ma ção e en ga já-lo nes sa
es pe ran ça, por que é o povo, mais do que os bu ro cra -
tas, que está cons tru in do e há de cons tru ir o novo
Bra sil.

Faço este re gis tro e este ape lo, Sr. Pre si den te,
não por ufa nis mo, como já dis se, nem por de se jo de
des co nhe cer as ma ze las que de vem ser eli mi na das
de nos sa vida pú bli ca, mas faço-o por que mu i to de
bom acon te ce, mu i to se faz e mu i tos bons bra si le i ros
exis tem, em to dos os seg men tos da so ci e da de, que
de di cam a vida à pró pria cons tru ção pes so al, à cons -
tru ção de sua fa mí lia, de suas co mu ni da des, do Bra sil 
en fim.

Aler to, po rém, Sr. Pre si den te, que es ta mos cri -
an do a cul tu ra de elo gi ar os mor tos e re co nhe cer
suas qua li da des, seu exem plo de vida. E isso é jus to,
lou vá vel e ne ces sá rio. Já di zi am os an ti gos: de mor -
tu is nisi bene. A res pe i to dos mor tos, nada a não ser
o bem. Assim pra ti ca mos - para nos ater ape nas aos
úl ti mos tem pos - com Ge tú lio Var gas, com Jus ce li no
Ku bits check e, de for ma mais sig ni fi ca ti va ain da, com
Tan cre do Ne ves, Ulis ses Gu i ma rães, e nes te mo men -
to, com Má rio Co vas. Só te nho que so mar elo gi os por
esse es for ço de re gis trar as qua li da des da que les que, 
ten do vi vi do exem plar men te, in gres san do na his tó ria, 
pos sam ser apon ta dos como exem plos de ci da da nia,
no sen ti do mais abran gen te do ter mo, para to dos os
seus con ci da dãos.

Mas que ro di zer que não é su fi ci en te cul tu ar os
gran des ho mens de po is de mor tos. É pre ci so iden ti fi -
cá-los du ran te a vida, para que pos sam ter es tí mu lo,
apo io e opor tu ni da de de re a li zar seus so nhos, quer
se jam es ses so nhos na vida pú bli ca, quer se jam na
ini ci a ti va pri va da.

Não é pos sí vel, Sr. Pre si den te, que, pa ra le la -
men te à cul tu ra de re ve ren ci ar os que mor rem, con ti -
nu e mos a cul ti var a cul tu ra de de ne grir os que vi vem,
des co nhe cer seu es for ço e sua de di ca ção em fa vor
do bem co mum da cons tru ção des te País.

É ne ces sá rio su pe rar essa ten dên cia do en tia ao 
ne ga ti vis mo, ao ca tas tro fis mo, à atra ção pelo er ra do,
pelo fra cas so, por que é do po si ti vo, é da cren ça, é da
es pe ran ça que se cons trói o fu tu ro, pelo que se faz
hoje e a cada dia.

Mais ve zes vi rei a esta tri bu na, Sr. Pre si den te,
para fa lar so bre os fa tos po si ti vos que ocor rem no
meu Esta do, no Bra sil e no mun do, e so bre as pes so -
as que, vi vas, par ti ci pa ti vas, atu an tes, exem pla res,
são au to res, ou ato res, des se es for ço co mum.

De se jo me re fe rir hoje, tão so men te, à bre ve ina -
u gu ra ção da pon te ro do fer ro viá ria que, ul tra pas san do 
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o rio To can tins, no Estre i to, en tre o meu Esta do e o
Ma ra nhão, há de vi a bi li zar a ex ten são de fer ro via Nor -
te-Sul até o meu Esta do, na Re gião de Ara gua í na, em 
sua pri me i ra eta pa. Des sa re gião, es pe ro que pos sam 
bre ve men te se ini ci ar os tra ba lhos de sua con ti nu i da -
de em di re ção ao sul, bem como o ra mal que a li gue
ao Ara gua ia, in te gran do aque la via flu vi al ao sis te ma
fer ro viá rio que de man da o Por to de Ita qui, por meio
da fer ro via dos Ca ra jás.

É o novo sis te ma mo dal rodo-flu vi al-fer ro viá rio,
que dará bre ve men te uma nova ma triz de Trans por -
tes para o Bra sil, in te gran do-o em si mes mo e vol tan -
do-o di re ta men te para o He mis fé rio Nor te, onde se si -
tu am mais de 80% da po pu la ção, dos mer ca dos e da
eco no mia mun di a is, sig ni fi can do um pas so gi gan te
no rumo da eli mi na ção do cha ma do cus to Bra sil.

Se gun do anun ci ou o Dr. Luiz Ra i mun do Aze ve -
do, Di re tor Pre si den te da VALEC, em pre sa res pon sá -
vel pela fer ro via, a con clu são da pon te per mi ti rá, com
a re to ma da das obras da fer ro via, ago ra em ter ri tó rio
to can ti nen se, con so li dar o pro je to da pla ta for ma mul -
ti mo dal de Agui ar nó po lis, fa zen do com que ca mi -
nhem pa ra le la men te as obras fí si cas da fer ro via e a
ex pan são eco nô mi ca da re gião, dan do-lhe ime di a ta
sus ten ta bi li da de eco nô mi ca.

Ren do mi nha ho me na gem ao ilus tre co le ga Se -
na dor José Sar ney, que, en fren tan do se to res da opi -
nião pú bli ca e da bu ro cra cia, quan do Pre si den te da
Re pú bli ca teve a vi são da im por tân cia es tra té gi ca da
fer ro via Nor te-Sul, de fi nin do-lhe pri o ri da de na ci o nal.

Se gun do no ti cia o Jor nal do To can tins, ”o an -
te pro je to da Pla ta for ma mul ti mo dal de Agui ar nó po lis,
apre sen ta do ao go ver na dor Si que i ra Cam pos em 16
de ja ne i ro, pre vê a ins ta la ção de qua tro ti pos de in -
dús tri as de mé dio e gran de por te, numa área de 100
mil hec ta res na re gião de Agui ar nó po lis. De ve rão ser
im plan ta das es ma ga do ras de soja, in dús tria gu ze i ra,
ci men te i ra, de pa pel e de fi bra-ce lu lo se. A Pla ta for ma
ser vi rá como en tron ca men to das ma lhas hi -
dro-rodo-fer ro viá ria, por in ter mé dio da cons tru ção de
uma alça de aces so à BR-153, um por to da hi dro via
Ara gua ia-To can tins e pon to de em bar que-de sem bar -
que da fer ro via“.

O lo cal de ve rá con tar ain da com in dús tri as de
pro ces sa men to de fru tas, ma ta dou ro aví co la e uma
cen tral de dis tri bu i ção de com bus tí vel. A im plan ta ção
do pro je to exi gi rá in ves ti men tos da or dem de R$ 10
mi lhões.

É des sa for ma, Sr. Pre si den te, que o Bra sil
acon te ce, que o Bra sil avan ça.

É para isso que de se jo cha mar a aten ção des ta
Casa e da opi nião pú bli ca na ci o nal nes ta ne ces sá ria
cru za da em fa vor da con fi an ça des te País em si mes -
mo, na po ten ci a li da de de seus re cur sos e na com pe -
tên cia e dig ni da de de seu povo, que de via ser lem bra -
da a todo mo men to, mais em vida do que de po is da
mor te, por mais jus tas, per ti nen tes e exem pla res que
pos sam ser as ho me na gens 

aos mor tos.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, em meio às tor men tas
po lí ti cas, eco nô mi cas e po li ci a is que têm sa cu di do o
Bra sil, con quis tan do os es pa ços no bres da im pren sa
bra si le i ra, pas sa des per ce bi da a gran de mo vi men ta -
ção dos no vos pre fe i tos bra si le i ros na aná li se e no de -
se ja do en ten di men to da Lei de Res pon sa bi li da de Fis -
cal, em ple na vi gên cia. A nova le gis la ção re al men te
atin giu fun do as prá ti cas de ad mi nis tra ção que se in -
se ri am nos cos tu mes da co i sa pú bli ca. E, no en tan to,
toda a ”re vo lu ção“ pro vo ca da pela nova lei – que atin -
ge não so men te as ad mi nis tra ções mu ni ci pa is, como
se tem dado ên fa se na mí dia, mas os três Po de res em 
to dos os âm bi tos fe de ral, es ta du al e mu ni ci pal – efe ti -
vou-se sob um lema já apli ca do por qual quer dona de
casa: não se pode gas tar, in clu si ve e es pe ci al men te
na ad mi nis tra ção pú bli ca, mais do que se ar re ca da.
Digo ”es pe ci al men te na ad mi nis tra ção pú bli ca“ por -
que o di nhe i ro que sai das ar cas ofi ci a is é o pro du to
do que se ar re ca da de cada bra si le i ro, por mais po bre 
que seja. As des pe sas pú bli cas, por tan to, atin gem
toda a po pu la ção, que é quem sus ten ta a Na ção.

Con tu do, como sem pre acon te ce na exe cu ção
de qual quer ini ci a ti va, há de ta lhes que me re cem re -
pa ros e apri mo ra men tos. Um pe que no mu ni cí pio, por
exem plo, que não con se guiu se quer aca bar com a
fome en tre os que nele vi vem, está des pro vi do de
con di ções para cri ar im pos tos que lhe pro por ci o nem
aci o nar me di das de ca rá ter so ci al. Sub me ti do a tal im -
pos si bi li da de, nele se cri a rá o efe i to do cír cu lo vi ci o so: 
sem ini ci a ti vas de ca rá ter so ci al, não po de rá re sol ver
de ter mi na dos pro ble mas pre men tes; não os re sol -
ven do, agra va rá as ca rên ci as so ci a is.

Ain da há al guns dias, como no ti ci a do pela im -
pren sa, 581 pre fe i tu ras -en tre as pes qui sa das nos
Esta dos de São Pa u lo, Ce a rá, Go iás, Rio Gran de do
Sul e Pa ra ná – não cum pri ram o pri me i ro pra zo, pre -
vis to pela Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, para a
pres ta ção de con tas. Esse nú me ro re pre sen ta dez
por cen to das mu ni ci pa li da des da que les Esta dos. 
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Ora, há de pon de rar-se que se tra ta de pe que -
nos Mu ni cí pi os com pre fe i tos re cém-em pos sa dos, os
qua is, pela inex pe riên cia, ain da não con se gui ram do -
mi nar os me an dros da ad mi nis tra ção. Mes mo por que, 
em mu i tos ca sos, su ce de ram a ad mi nis tra do res de -
sor ga ni za dos e nem sem pre cor re tos. Exis tem ca sos
em que os da dos fi nan ce i ros da mu ni ci pa li da de fo ram 
apa ga dos pe los an te ces so res. Em al gu mas das pre -
fe i tu ras, não se sabe ope rar com efi ciên cia os com pu -
ta do res. De um modo ge ral, ex pli ca-se o atra so no
cum pri men to da LRF pela ca rên cia de téc ni cos es pe -
ci a li za dos na ela bo ra ção dos re la tó ri os exi gi dos pela
nova le gis la ção.

To dos sa be mos, pela nos sa ex pe riên cia jun to
aos pe que nos Mu ni cí pi os, que es sas jus ti fi ca ti vas
são pro ce den tes. 

Con tu do, es tou cer to de que tais trans tor nos se -
rão bre ve men te cor ri gi dos, e nos sas au to ri da des ma i -
o res te rão sen si bi li da de para com pre en dê-los e ofe -
re cer a co la bo ra ção para o apren di za do das nor mas
e re gras que se quer se jam cum pri das por to dos os
ad mi nis tra do res.

Ca u sa-me mu i ta sa tis fa ção tes te mu nhar, no
meu Esta do do Ma ra nhão, as mu i tas pro vi dên ci as
que têm sido aci o na das para o per fe i to en ten di men to
da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal.

Há cer ca de duas se ma nas, o Tri bu nal de Con -
tas do Ma ra nhão pa tro ci nou o I Encon tro de Ges to res
Mu ni ci pa is, re u nin do 160 Pre fe i tos ma ra nhen ses
para de ba tes em tor no da Lei de Res pon sa bi li da de
Fis cal. O pre si den te do tri bu nal des ta cou a se ve ri da -
de da nova lei e as gra ves con se qüên ci as que po dem
ad vir da de so be diên cia de suas nor mas. Ca be rá ao
tri bu nal que pre si de a fis ca li za ção das Pre fe i tu ras e
das Câ ma ras Mu ni ci pa is, o que será fe i to com ri gor.
Lem brou que o equi lí brio dos gas tos, de ter mi na do
pela Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, está sen do bus -
ca do em to dos os se to res da ad mi nis tra ção pú bli ca
do Ma ra nhão, in clu si ve no seu Tri bu nal de Con tas. A
Assem bléia Le gis la ti va e a Câ ma ra Mu ni ci pal de São
Luís já pro mo ve ram ou es tão pro mo ven do a ade qua -
ção dos gas tos com pes so al.

Os Pre fe i tos ma ra nhen ses, em bo ra ain da não
fa mi li a ri za dos com a nova le gis la ção, de um modo ge -
ral apro vam a lei, em bo ra opi nem que sua ela bo ra ção 
foi mu i to rá pi da, sem a au diên cia dos pre fe i tos, fe i ta
de cima para ba i xo, de ma ne i ra brus ca. Apro vam o
con tro le mais rí gi do dos ad mi nis tra do res em re la ção
aos gas tos pú bli cos, mas fa zem res tri ção ao ri gor
com que es tão con di ci o na dos os in ves ti men tos na
área so ci al.

Em Bra sí lia, no úl ti mo dia 14, pre fe i tos re u ni dos
no Con gres so Bra si le i ro de Mu ni cí pi os en tre ga ram ao 
Pre si den te da Re pú bli ca pro pos tas para opor tu nos
ajus tes na Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, en tre os
qua is a cri a ção de um fun do para aju dar os pe que nos
Mu ni cí pi os sem re cur sos e a com pen sa ção das des -
pe sas com fun ções do Esta do e da União.

Essa mo vi men ta ção de pre fe i tos em tor no da
nova le gis la ção é bas tan te sa lu tar. Está a in di car um
gran de in te res se dos ges to res mu ni ci pa is em fazê-la
cum prir ade qua da men te, do que re sul ta rão gran des
be ne fí ci os para os Mu ni cí pi os, os Esta dos e para o
País.

Vê-se pois, Sr. Pre si den te, que a exe cu ção da
Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal já in gres sou na ro ti na
da nos sa es tru tu ra le gal. Apri mo rá-la nos pon tos con -
tro ver sos é um de ver de quan tos al me jam o fun ci o na -
men to har mô ni co e cor re to das ins ti tu i ções bra si le i -
ras.

Era o que ti nha a di zer.

Obri ga do.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no dia de hoje tra -
go um as sun to que ini ci al men te pode pa re cer mais
res tri to ao Pará e à Ama zô nia, mas, na ver da de, tem
re la ção com os in te res ses ma i o res da Na ção e com a
so be ra nia bra si le i ra. Tra ta-se do Mu seu Pa ra en se
Emí lio Go el di, um pa tri mô nio ines ti má vel da cul tu ra e
do sa ber do Pará e da Ama zô nia, que, ano após ano,
se trans for ma num dos mais res pe i tá ve is cen tros de
pes qui sa do País, res ga tan do o Pará de sua tris te
con di ção de Esta do se cun dá rio ou pe ri fé ri co den tro
do ce ná rio ne o li be ral da Fe de ra ção bra si le i ra. Ini ci al -
men te, irei res sal tar a ex ce lên cia do tra ba lho do Mu -
seu e a sua or ga ni za ção, mas tam bém que ro lem brar
que a ins ti tu i ção, a exem plo de ou tras do gê ne ro, ne -
ces si ta de ma i or apo io go ver na men tal.

Há mais de um sé cu lo, o Mu seu foi ins ti tu í do
pelo na tu ra lis ta Do min gos So a res Fer re i ra Pen na,
mo vi do pelo ide al ci en tí fi co da do mi na ção do co nhe -
ci men to so bre a Ama zô nia. Já são con ta bi li za dos 134 
anos de tra ba lho e pes qui sa, in can sa vel men te de di -
ca dos à des co ber ta e à clas si fi ca ção das es tru tu ras
ele men ta res da cul tu ra e da na tu re za ama zô ni cas.

So bre sua fun ção bá si ca, não nos so bram dú vi -
das: pro du zir e di fun dir co nhe ci men tos e acer vos ci -
en tí fi cos so bre os sis te mas na tu ra is e so ci o cul tu ra is
re la ci o na dos à Ama zô nia. Em ou tras pa la vras, cabe
ao Mu seu Go el di ca ta lo gar, ana li sar e di fun dir a di ver -
si da de bi o ló gi ca e so ci o cul tu ral da Ama zô nia, bem
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como ca rac te ri zar e en ten der a evo lu ção de seus am -
bi en tes fí si cos.

Suas ações pri vi le gi am qua tro se to res prin ci pa -
is do co nhe ci men to hu ma no: a Eco lo gia, a Zo o lo gia, a 
Bo tâ ni ca e as Ciên ci as Hu ma nas. Ao lado des sas
qua tro gran des áre as, fun ci o nam a Esta ção Ci en tí fi ca 
Fer re i ra Pen na, a Edi to ra ção Ci en tí fi ca, a Bi bli o te ca,
o Arqui vo do Mu seu e ou tros la bo ra tó ri os, que pres -
tam apo io e ope ra ci o na li za ção sis te má ti ca aos co -
nhe ci men tos em pro ces so de pro du ção nas qua tro
gran de áre as.

Como não po de ria de i xar de ser, as co le ções ci -
en tí fi cas, que pro cu ram do cu men tar a só cio-bi o di ver -
si da de da Ama zô nia, ocu pam lu gar de des ta que do
Mu seu Go el di, res ga tan do o pas sa do his tó ri co e tes -
te mu nhan do a si tu a ção pre sen te. No con jun to, tra -
ta-se de uma das mais im por tan tes da Amé ri ca do Sul 
e do mun do, no que tan ge ao uni ver so ma te ri al da
Ama zô nia. O re sul ta do dis so é que os es pe ci a lis tas
con si de ram sua co le ção de aves a mais re pre sen ta ti -
va, seja pelo nú me ro de exem pla res, seja pela sua
vas ta va ri e da de. 

O Her bá rio João Mur ça Pi res re ú ne uma co le -
ção va li o sís si ma com cer ca de dois mil e qui nhen tos
es pé ci mes, que tem dado ori gem à des cri ção de vá ri -
as es pé ci es no vas para a ciên cia. As co le ções pa le -
on to ló gi ca, et no grá fi ca, ar que o ló gi ca e lin güís ti ca se
jun tam às de ma mí fe ros, pe i xes e rép te is para con fi -
gu rar um dos acer vos mais dis pu ta dos do mun do.

Acom pa nhan do as trans for ma ções tec no ló gi -
cas, tais co le ções con tam com os re cur sos da in for -
ma ti za ção para pro por ci o nar aces so fa ci li ta do do pú -
bli co ao acer vo e à in for ma ção ine ren te a seus exem -
pla res. Para se ter uma su cin ta idéia da qua li da de do
acer vo, a co le ção de do cu men tos e obras ra ras com -
pre en de ar qui vos que per mi tem, com grau alto de fi -
de li da de his tó ri ca, a re cons ti tu i ção do pas sa do de
Be lém, do Esta do do Pará e da re gião ama zô ni ca.

Sem fal sa mo dés tia, o Mu seu Go el di pode, na
atu a li da de, ser com pa ra do aos gran des mu se us ins -
ta la dos na Eu ro pa e nos Esta dos Uni dos, em ter mos
de se ri e da de ci en tí fi ca, qua li da de de acer vo e com -
pe tên cia in ves ti ga ti va. Por exem plo, seu con gê ne re
fran cês, o Mu seu Na ci o nal de His tó ria Na tu ral, que foi 
fun da do há mais de dois sé cu los, é re co nhe ci da men -
te um dos mais res pe i ta dos do mun do. Nem por isso,
suas ex cep ci o na is co le ções nos do mí ni os da bo tâ ni -
ca, da zo o lo gia e da eco lo gia ama zô ni cas po dem su -
pe rar em di ver si da de e vo lu me aque las abri ga das
sob o teto do Mu seu pa ra en se. A mes ma ava li a ção
po de ria mu i to bem ser es ten di da ao gi gan tes co Mu -

seu de His tó ria Na tu ral de Nova Ior que, nos Esta dos
Uni dos (The Ame ri can Mu se um of Na tu ral His tory),
bem como ao Mu seu Na ci o nal de His tó ria do Mé xi co. 

No en tan to, ape sar de toda a pu jan ça do Mu seu
Go el di, re co nhe ci da no mun do in te i ro, hou ve pou co
avan ço no ar qui vo de co le ções des sa ins ti tu i ção nos
úl ti mos três anos. Isso se ex pli ca, em lar ga me di da,
pela res tri ção de re cur sos fi nan ce i ros e pela au sên cia 
de um pro gra ma de in ven tá ri os con tí nu os den tro da
po lí ti ca de Ciên cia e Tec no lo gia para a re gião ama zô -
ni ca. 

Mais gra ve que isso é cons ta tar o des ca so do
Go ver no Fe de ral para com o ve xa mi no so pro ble ma
da fuga de cé re bros do País, as sun to este que já tra tei 
nes te Ple ná rio re cen te men te. Cen tros de pes qui sa,
uni ver si da des pú bli cas e la bo ra tó ri os na ci o na is es tão 
em in dis cu tí vel pro ces so de su ca te a men to e ven da
de seus me lho res qua dros, a pre ços ri si vel men te mó -
di cos. Há pou cas se ma nas, o ma tu ti no Va lor Eco nô -
mi co in for mou a seus le i to res que a USP, a mais tra di -
ci o nal e uma das mais com pe ten tes de nos sas uni -
ver si da des pú bli cas, vive mo men to de dra má ti ca eva -
são de es pe ci a lis tas e câ no nes. Na ma té ria, os jor na -
lis tas apon tam a ques tão dos sa lá ri os, fal ta de in ves ti -
men to em in fra-es tru tu ra e a opor tu ni da de de ex pan -
são de pes qui sa e co nhe ci men to como fa to res es sen -
ci a is para a de ci são da fuga. 

Nes se con tex to, o im pas se so bre a so bre vi vên -
cia de va li o so pa tri mô nio ci en tí fi co e ins ti tu ci o nal ga -
nha uma for ça ex tra or di ná ria. Pois, se o Bra sil ain da
so nha com um mí ni mo de in de pen dên cia e pro gres so 
para ad qui rir res pe i to e auto-es ti ma, aqui e no mun do, 
é pre ci so que o Esta do re ver ta, com ur gên cia, sua po -
lí ti ca ra di cal de des mo ra li za ção e pri va ti za ção de nos -
sa cul tu ra e de nos sa ciên cia.

No caso do Mu seu Go el di, do Pará, a pu bli ca -
ção de um re la tó rio in ter no co mu ni ca que, de 1997
para cá, o qua dro de ser vi do res so freu um pro ces so
de en xu ga men to bru tal. Entre os efe ti vos, a que da do
nú me ro de pes qui sa do res e tec no lo gis tas foi de mais
de 10%, su ge rin do cer to com pro me ti men to no al can -
ce das me tas pre vis tas pela ins ti tu i ção para este iní -
cio de novo mi lê nio. Esta mos, por tan to, na con tra mão
da his tó ria.

Isso, evi den te men te, as sus ta a to dos que pos -
su em um mí ni mo grau de cons ciên cia, uma vez que o
que está em jogo é a so be ra nia bra si le i ra na pro du ção 
e na di fu são de co nhe ci men to so bre a Ama zô nia,
cuja ri que za da sua bi o di ver si da de gera co bi ça em
todo o mun do. Nes sa ago ni zan te con jun tu ra, o ape lo
que ora se faz é no sen ti do de sen si bi li zar as au to ri da -
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des do Governo brasileiro diante dos problemas que
afligem as instituições que se ocupam da ciência, do
conhecimento e da cultura nacional.

Para concluir, Sr. Presidente, gostaria de ape-
nas ressaltar, uma vez mais, a relevância do Museu
Goeldi não somente para o Pará, mas para o Brasil e
para o mundo. Sua representatividade no conjunto
das instituições que investigam e preservam a histó-
ria, a natureza e a cultura amazônica é inquestioná-
vel. Contudo, para que suas atuais atribuições sejam
ao menos garantidas, cumpre ao Estado e à iniciativa
privada maior interesse e maior capacidade de ação
junto às instituições científicas e culturais do País.
Desse modo, em que pese a histórica resistência do
Museu Goeldi e de seus defensores, a cooperação da
sociedade e do Governo para sua preservação e am-
pliação deve ser realizada o mais urgentemente pos-
sível.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Edison Lobão) – Nada
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a
presente sessão.

Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 9 horas e 16
minutos.)

–––––––––––––––

CONSELHO DE ÉTICA E DECORO
PARLAMENTAR

AVISO

O Presidente do Conselho de Ética e Decoro
Parlamentar informa que a 2ª Reunião do Conselho,
marcada anteriormente para o dia 21 de março de
2001, foi transferida para o dia 27 de março próximo,
terça-feira, às 17h, na Sala nº 6 da Ala Senador Nilo
Coelho, com o mesmo objetivo de deliberar sobre re-
alização de sessão secreta.

Brasília, 21 de março de 2001. – Senador Ra-
mez Tebet, Presidente do Conselho de Ética e De-
coro Parlamentar.



SENADO FEDERAL

Ata da 1ª Ses são Não De li be ra ti va
em 26 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia do Srs.: Edi son Lo bão, da Srª Ma ria do Car mo Alves
e dos Srs. Ro me ro Jucá e Car los Pa tro cí nio

(Ini cia-se a ses são às 14h30m.)

O SR. PRESIDENTE (Ro me ro Jucá) – Ha ven do
nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos
tra ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor, Mo re -
i ra Men des, pro ce de rá a le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te

EXPEDIENTE

OFÍCIO 

DO PRESIDENTE DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

SGM/P Nº 341/2001

Bra sí lia, 23 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Re fi ro-me ao seu Ofí cio SF nº 122/2001, de 22

de fe ve re i ro de 2001, acer ca do Pro je to de Lei nº
2.525/92 que in clui os in ci sos X e XI no ar ti go quar to
da Lei nº 8.389, de 30 de de zem bro de 1991, vi san do
à ins ta la ção do Con se lho de Co mu ni ca ção So ci al.

Infor mo-lhe que en ca mi nhei o ex pe di en te para a 
Co mis são de Ciên cia e Tec no lo gia, Co mu ni ca ção e
Infor má ti ca des ta Casa, onde se en con tra tra mi tan do
o re fe ri do pro je to, pen den te de de li be ra ção.

Co lho o en se jo para re no var a Vos sa Exce lên cia 
pro tes tos de alta es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. – Aé -
cio Ne ves, Pre si den te.

OFÍCIOS 

DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO DA 
CÂMARA DOS DEPUTADOS

Nº 32/2001, de 22 do cor ren te, co mu ni can do a
re je i ção do Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de Lei

da Câ ma ra nº 106, de 1994 (nº 5.362/90, na que la
Casa), que ins ti tui a Re si dên cia Mé di co-Veterinária e
de ter mi na ou tras pro vi dên ci as.

(Pro je to en vi a do à san ção em 22-3-01)
Nº 33/2001, de 23 do cor ren te, co mu ni can do a

re je i ção das Emen das do Se na do Fe de ral ao Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 58, de 2000 (nº 3.275/2000, na -
que la Casa), de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, 
que al te ra os arts. 1º e 2º da Lei nº 9.034, de 3 de maio 
de 1995, que dis põe so bre a uti li za ção de me i os ope -
ra ci o na is para a pre ven ção e re pres são de ações pra -
ti ca das por or ga ni za ções cri mi no sas.

(Pro je to en vi a do à san ção em 23-3-01)
O SR. PRESIDENTE (Ro me ro Jucá) – O Expe -

di en te lido vai à pu bli ca ção.
So bre a mesa, pro je to de lei do Se na do que

será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Mo re i ra Men des.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2001

Alte ra a re da ção do art. 4º da Lei nº
6.528, de 11 de maio de 1978, para es ta be -
le cer cota men sal mí ni ma gra tu i ta de água
para con su mo re si den ci al uni fa mi li ar.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 4º da Lei nº 6.528, de 11 de maio de

1978, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:
“Art 4º  A fi xa ção ta ri fá ria le va rá em con ta a vi a -

bi li da de do equi lí brio eco nô mi co-financeiro das com -
pa nhi as de sa ne a men to bá si co e a pre ser va ção dos
as pec tos so ci a is dos res pec ti vos ser vi ços, de for ma a 
as se gu rar o ade qua do aten di men to dos usuá ri os de
me nor con su mo, com base em ta ri fa pro gres si va,
con for me fa i xas pre fi xa das de con su mo.
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§ 1º Por ta ria do Mi nis tro de Esta do da Sa ú de fi xa -
rá, por re gião, a quo ta mí ni ma men sal de água para
con su mo uni fa mi li ar, de con for mi da de com a mé dia do
nú me ro de com po nen tes das fa mí li as, cujo for ne ci men -
to será gra tu i to e imu ne a cor te do for ne ci men to.

§ 2º O que ex ce der da cota mí ni ma fi xa da no pa -
rá gra fo an te ri or será co bra do com base nos va lo res fi -
xa dos para as fa i xas sub se qüen tes, sen do que o ina -
dim ple men to de três con tas, su ces si vas ou não, po -
de rá ge rar o cor te do for ne ci men to.

§ 3º O ente fe de ra ti vo com pe ten te para a pres ta -
ção do ser vi ço de for ne ci men to de água po de rá, con -
for me a re a li da de lo cal in di que, au men tar a quo ta de
isen ção de que tra ta o § 1º.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A água é es sen ci al à vida e esta re pre sen ta di re -
i to ina li e ná vel do ho mem, con for me re co nhe ci do pe -
los di ver sos ra mos do di re i to pá trio e da ma i o ria dos
pa í ses, eis que am pa ra do pelo di re i to na tu ral.

Com base nes se prin cí pio, apre sen ta mos o pre -
sen te pro je to de lei para de ter mi nar que na fi xa ção do 
pre ço pelo uso da água tra ta da me di an te sis te ma in -
te gra do de for ne ci men to, seja ob ser va da cota mí ni ma 
in dis pen sá vel ao con su mo hu ma no, imu ne a cor te do
for ne ci men to por ina dim ple men to.

A ló gi ca des sa fi xa ção em ba sa-se, ain da, no
fato de que uma vez as se gu ra do o for ne ci men to mí ni -
mo ne ces sá rio ao con su mo da fa mí lia, po de rá ha ver
re du ção nas per das do sis te ma – via fur to – já que,
sal vo me lhor ju í zo, a ale ga ção do es ta do de ne ces si -
da de se ria des cri mi nan te no caso de fa mí li as ca ren -
tes, que são aque las que o pro je to visa pro te ger.

Por ou tro lado, ao ado tar o sis te ma de ta ri fa pro -
gres si va con for me fa i xas de con su mo, in di ca-se o pro -
ce di men to de que o pró prio sis te ma ve nha a fi nan ci ar a
con ces são da gra tu i da de às fa mí li as de ba i xa ren da.

Essas as ra zões e fun da men tos do pro je to.
Sala das Ses sões, 26 de mar ço de 2001. –  Pa u -

lo Har tung. 

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 6.528, DE 11 DE MAIO DE 1978

Dis põe so bre as ta ri fas dos ser vi -
ços pú bli cos de sa ne a men to bá si co, e
ou tras pro vi dên ci as.

..........................................................................

Art 4º  A fi xa ção ta ri fá ria le va rá em con ta a vi a bi -
li da de do equi lí brio eco nô mi co-financeiro das com pa -
nhi as es ta du a is de sa ne a men to bá si co e a pre ser va -
ção dos as pec tos so ci a is dos res pec ti vos ser vi ços, de 
for ma a as se gu rar o ade qua do aten di men to dos
usuá ri os de me nor con su mo, com base em ta ri fa mí -
ni ma.

..........................................................................

..........................................................................

(Às Co mis sões de Assun tos So ci a is e
de Ser vi ços de Infra-Estrutura, ca ben do à
úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Ro me ro Jucá) – O pro je to 
lido será pu bli ca do e re me ti do às co mis sões com pe -
ten tes.

O SR. PRESIDENTE (Ro me ro Jucá) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Ber -
nar do Ca bral, por vin te mi nu tos.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho hoje à
tri bu na para abor dar um as sun to da mais alta re le vân -
cia para o nos so País: in ven ção e pa ten te.

O Bra sil de há mu i to se ocu pa com o tema em
pa u ta. Fo mos o quin to país do mun do a ado tar um sis -
te ma de pa ten tes, com o al va rá de 1809, de D. João
VI. Mas o re co nhe ci men to for mal de um in ven to data
de 1830, com a con ces são, au to ri za da por D. Pe dro I,
do di re i to de ex clu si vi da de para a fa bri ca ção de uma
ca de i ra de ro das ao Sr. Jo a quim Mar ques de Oli ve i ra.

Des de a épo ca do Bra sil Co lô nia, o jo vem sa cer -
do te Bar to lo meu de Gus mão, de 24 anos, nas ci do na
Ba hia, com seu ob je to de su bir aos ares, sur pre en deu 
o con ti nen te eu ro peu. O sa cer do te bra si le i ro exi biu o
seu in ven to a Suas Ma jes ta des, El Rei D. João V e a
ra i nha D. Ma ria de Áus tria, jun ta men te com no bres
eu ro pe us, e logo um mur mú rio de sur pre sa e des lum -
bra men to ele vou-se dos pre sen tes à cena his tó ri ca;
foi ace so o fogo no in te ri or do ae ros ta to, mais tar de
co nhe ci do como ba lão, o qual se ele vou até o teto, ca -
u san do es tu pe fa ção aos pre sen tes.

Ou tro exem plo é o de Her cu le Flo ren ce, de se -
nhis ta fran cês que mo ra va em Cam pi nas, SP, que re -
pro du ziu a ima gem de uma ja ne la uti li zan do uma ca i -
xa equi pa da com uma len te e um pa pel em be bi do em
ni tra to de pra ta no ano de 1833. So men te qua tro anos 
de po is, seu pa trí cio fran cês, Lou is-Jacques Man dé
Da Gu er re, aper fe i çoa o sis te ma de seu só cio Jo seph
Ni cé plo re Ni ep ce, pi o ne i ro na pro du ção de ima gens,
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con se guin do co mer ci a li zar a pa ten te do da quer reó ti -
po com o go ver no fran cês, fi can do fa mo so pelo fe i to
re a li za do.

A má qui na de es cre ver é ou tra in jus ti ça his tó ri ca 
de au to ria. O pa dre pa ra i ba no Fran cis co João de Aze -
ve do cons tru iu e fez fun ci o nar um pro tó ti po aci o na do
por pe da is no ano de 1861. Após seis anos, em 1867,
é que o nor te-americano Cris top her Lat han Sho les
cons tru iu o seu mo de lo. A di fe ren ça é que a em pre sa
Re ming ton, fa bri can te de ar mas, in ves tiu pe sa do na
pro du ção in dus tri al do novo ar te fa to, con tra tan do in -
clu si ve o es cri tor Mark Twa in como ga ro to pro pa gan -
da, tor nan do fa mo so seu pa trí cio. O in ven to bra si le i ro
che gou a ser mos tra do numa ex po si ção no Rio de Ja -
ne i ro na pre sen ça do Impe ra dor Pe dro II. Nes se even -
to, o pa dre pa ra i ba no re ce beu uma me da lha de ouro
dos ju í zes, em re co nhe ci men to ao seu pro je to re vo lu -
ci o ná rio.

Uma das his tó ri as mais fa bu lo sas acer ca de in -
ven ções bra si le i ras é a do rá dio, pelo pa dre ga ú cho
Ro ber to Lan dell de Mou ra. Na de mons tra ção do in -
ven to, o si nal de rá dio foi trans mi ti do da Ave ni da Pa u -
lis ta e cap ta do no ba ir ro de San ta na, a oito qui lô me -
tros de dis tân cia. Um re pór ter do Jor nal do Co mér -
cio e um re pre sen tan te do go ver no bri tâ ni co tes te mu -
nha ram o fe i to, re a li za do em 1894. So men te sete
anos de po is, o ita li a no Gu gli el mo Mar co ni trans mi ti ria 
o ”s“ do Có di go Mor se de uma es ta ção te le grá fi ca da
Ingla ter ra para ou tra nos Esta dos Uni dos. Em 1905, o
Bra sil per deu a opor tu ni da de de de sen vol ver tec no lo -
gia de pon ta, quan do o mes mo pa dre Lan dell de Mou -
ra, no Go ver no do Pre si den te Ro dri gues Alves, so li ci -
tou dois na vi os da Ma ri nha para uma de mons tra ção
pú bli ca de seu apa re lho. As ne go ci a ções cor ri am bem 
até que, en tu si as ma do, afir mou que sua cri a ção se ria 
usa da no fu tu ro até para trans mis sões in ter pla ne tá ri -
as. La men ta vel men te a so li ci ta ção não foi aten di da
com a ale ga ção, pe los as ses so res do Pre si den te, de
que o pa dre era ma lu co.

Hoje, sa té li tes mo der nos or bi tam nos so pla ne ta, 
pos si bi li tan do as li ga ções por te le fo nia ce lu lar e ou -
tros me i os de co mu ni ca ção. Assis ti mos, pela te le vi -
são, ao pas se io de um je ep-robot pela su per fí cie do
Pla ne ta Mar te, com ima gens e sons trans mi ti dos por
on das de rá dio, tal qual pre dis se ra o pa dre Lan dell de
Mou ra.

O caso Lan dell de Mou ra/Mar co ni é ilus tra ti vo,
mos tran do-nos a di fe ren ça de re sul ta dos al can ça dos
quan do uma na ção va lo ri za e apóia seus in ven to res.
O tí tu lo de ”Pai da Avi a ção“ é, até hoje, mo ti vo de dis -
pu ta en tre o bra si le i ro Alber to San tos Du mont e os ir -

mãos Wright, ame ri ca nos, mes mo ten do o en tão Pre -
si den te Bill Clin ton, em vi si ta ofi ci al ao Bra sil, re co -
nhe ci do a pri ma zia da in ven ção ao bra si le i ro. Não é
ne ces sá rio en trar em por me no res, uma vez que a his -
tó ria é bem co nhe ci da e está em ba sa da em fa tos in -
con tes tes e bem do cu men ta dos.

São vi sí ve is os pre ju í zos in cal cu lá ve is que o
Bra sil e seus in ven to res amar ga ram no pas sa do pela
to tal fal ta de apo io, re co nhe ci men to e jus ta re tri bu i ção 
fi nan ce i ra que lhes ca bia. Infe liz men te, não mu dou
nada de lá para cá. Con ti nu a mos sem apo i ar nos sos
in ven to res, di fe ren te men te do que fa zem os pa í ses
mais de sen vol vi dos, in dus tri a li za dos e ri cos.

Um apo io ade qua do e con sis ten te po de rá con -
tri bu ir, em mu i to, para a ge ra ção de di vi sas e au men -
tar os ní ve is de em pre go e ren da em nos so País, sem
es que cer mos a ele va ção da au to-estima na ci o nal,
que está in trin se ca men te re la ci o na da à ca pa ci da de
de re a li za ção do nos so povo, sen do, ao mes mo tem -
po, ca u sa e con se qüên cia des sas re a li za ções.

Ao abra çar essa ca u sa tão re le van te, con ci to o
Se na do – e o faço na qua li da de de quem tem res pon -
sa bi li da de no exer cí cio do seu man da to – a cer rar fi le -
i ras em tor no do as sun to, não se fur tan do ao de ver e à 
res pon sa bi li da de de as su mir uma pos tu ra prag má ti ca 
com re la ção ao tema abor da do. O tem po não es pe ra
para que se tome a de ci são de re ver ter esse qua dro
des fa vo rá vel ao nos so País.

Para de mons trar o mon tan te do nos so pre ju í zo,
bas ta ver o re la tó rio IDH/99 da ONU, que afir ma: 95%
das pa ten tes mun di a is são de do mí nio dos 10 pa í ses
mais in dus tri a li za dos. O Bra sil, com o res to do mun do, 
fica com os 5% res tan tes. Obser vem que es ses 5%
es tão en tre gran des pa í ses como a Argen ti na, o Mé xi -
co, o Pa quis tão, a Índia, a Chi na, a Aus trá lia e ou tros
mais.

No Esta dos Uni dos, o nú me ro de pa ten tes pro -
ve ni en tes das uni ver si da des pas sa de 1,5 mil ao ano.
Cer ca de 50% são li cen ci a das, adi ci o nan do US$21
bi lhões à eco no mia ame ri ca na e cri an do cer ca de 180 
mil pos tos de tra ba lho a cada ano. Vou re pe tir, Sr. Pre -
si den te: nos Esta dos Uni dos, o nú me ro de pa ten tes
pro ve ni en tes das uni ver si da des pas sa de 1,5 mil ao
ano. Cer ca de 50% são li cen ci a das, adi ci o nan do
US$21 bi lhões à eco no mia ame ri ca na e cri an do cer -
ca de 180 mil pos tos de tra ba lho a cada ano.

E as uni ver si da des bra si le i ras? E o Bra sil? O
que tem sido fe i to? Com re la ção à po lí ti ca pa ten tá ria,
mu i to pou co já que, pra ti ca men te, não exis te nem
mes mo uma cul tu ra pa ten tá ria dis se mi na da en tre os
di ver sos seg men tos da so ci e da de.
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A exis tên cia de tal po lí ti ca im pli ca ria uma sé rie
de me di das e vi ria acom pa nha da de ações in te gra -
das e efe ti vas en tre po der pú bli co, uni ver si da des, ins -
ti tu tos de pes qui sas, em pre sas e in ven to res iso la dos,
vi san do o má xi mo apro ve i ta men to dos pon tos de ex -
ce lên cia de cada um des ses ele men tos.

Essa fal ta de cul tu ra pa ten tá ria faz com que de i -
xem de ser de sen vol vi dos ade qua da men te mu i tos
pro du tos ou pro ces sos que po de ri am ori gi nar pa ten -
tes e ge rar ri que zas para as em pre sas e para o País
que ate nu a ri am as con di ções de pe nú ria cla ra que
afli gem gran de par te do nos so povo.

Um re tra to cla ro e sem re to que des sa si tu a ção
de des ca so pode ser vis to no âm bi to dos in ven to res
in di vi du a is, tam bém cha ma dos de in ven to res iso la -
dos, res pon sá ve is por 66% dos de pó si tos de pa ten tes 
no Bra sil, no pe río do de 1988 a 1996, se gun do o Re -
la tó rio da Inven ti va Na ci o nal do Mi nis té rio da Indús -
tria, do Co mér cio e do Tu ris mo, de mar ço de 1988,
hoje Mi nis té rio do De sen vol vi men to, da Indús tria e do
Co mér cio Exte ri or – MDIC. Por tan to, esse é um dado
ofi ci al e não há ab so lu ta men te ne nhu ma for ma li da de, 
ne nhu ma in si nu a ção de que es ta mos ape nas ten tan -
do ge rar uma ex pec ta ti va. O dado é ofi ci al e a fal ta de
pro gra mas de apo io a es ses in ven to res faz com que
seus pro je tos aca bem ca in do em do mí nio pú bli co e
se jam en tão apro ve i ta dos por em pre sas, sem que
eles re ce bam qual quer re mu ne ra ção por isso.

E o que é mais gra ve, Sr. Pre si den te, como de -
cor rên cia di re ta des se qua dro de des ca so es ta be le -
ceu-se uma es pé cie de apa tia na ci o nal sur gi da jus ta -
men te en tre aque les que mu i to te ri am a con tri bu ir
com o Bra sil. Com essa si tu a ção, o País per de uma
con si de rá vel par ce la de sua for ça cri a ti va e ino va do -
ra, tan to nas áre as ci en tí fi co-tecnológica quan to in -
dus tri al e cul tu ral. É essa for ça de cri a ção e ino va ção
que vem im pul si o nan do e pro por ci o nan do ri que zas
aos pa í ses mais de sen vol vi dos e ri cos do Pla ne ta.

Vi ve-se uma nova era, com tec no lo gi as que ge -
ram pro du tos, em que o va lor do co nhe ci men to agre -
ga do é mu i to ma i or que o do pro du to em si, le van -
do-se em con ta os ma te ri a is e equi pa men tos uti li za -
dos em sua con fec ção. Como exem plo de co nhe ci -
men tos e pro du tos ain da por se rem in ven ta dos e de -
sen vol vi dos, res sal tam-se os das áre as de bi o tec no -
lo gia e co mu ni ca ções. A im por tân cia da bi o tec no lo gia 
é tão gran de que já exis te a ex pres são ”bi o e co no mia“, 
para se re fe rir a essa nova ver ten te eco nô mi ca.

Há que se re fle tir so bre o ter ri tó rio bra si le i ro,
onde se en con tra uma imen sa di ver si da de bi o ló gi ca,
re ser vas mi ne ra is e 14% da água doce no mun do.

Qu an do, há seis anos, ocu pei esta tri bu na para
fa lar so bre água, so bre re ser va de água doce, so bre a 
Ama zô nia, e cu nhei a fra se que a água era o ouro do
sé cu lo XXI, ha via como que, Sr. Pre si den te, uma mor -
na sim pa tia. Atu al men te, os jor na is to dos, to dos, os
ca na is de te le vi são es tão cha man do a aten ção para o 
pro ble ma água. Ago ra as gran des fi gu ras co me çam a
apa re cer. Mas eu já cha ma va a aten ção para essa ri -
que za da Ama zô nia. E hoje não se fala mais na in ter -
na ci o na li za ção, mas no pro du to rico. Ago ra to dos
acor dam, Sr. Pre si den te. Mas eu não que ro abor dar o
pro ble ma da água; que ro sim que se vol tem as vis tas
to das para a Ama zô nia. E o faço por uma ra zão sim -
ples, Sr. Pre si den te: a re gião é de ten to ra do ma i or
ban co de bi o di ver si da de do pla ne ta, po den do tor -
nar-se – e V. Exª re pre sen ta nes ta Casa o Esta do de
Ro ra i ma –, em cur to es pa ço de tem po, a ma i or ge ra -
do ra de di vi sas para o Bra sil.

Esti ma-se que de 10% a 20% do to tal de es pé ci -
es do mun do es te jam no Bra sil. Esse ín di ce sobe para 
apro xi ma da men te 30% se le var mos em con ta ape nas 
as es pé ci es ve ge ta is. Esti ma-se, tam bém, que a bi o -
di ver si da de será res pon sá vel por um quar to do PIB
bra si le i ro nos pró xi mos anos. Vou re pe tir, Sr. Pre si -
den te: a bi o di ver si da de será res pon sá vel por um
quar to do PIB bra si le i ro nos pró xi mos anos.

Há mu i tos anos a Ama zô nia vem sen do ob je to
da co bi ça in ter na ci o nal – e te nho de nun ci a do isso,
jun ta men te com mu i tos com pa nhe i ros Se na do res,
que, in clu si ve, dão-me a hon ra de seus apar tes, não
só aqui, mas nos mais di ver sos fo ros.

Assim, Sr. Pre si den te, gos ta ria de pro por uma
nova for ma de de fe sa de nos sas ri que zas, para so -
mar-se às exis ten tes. Tra ta-se – an tes de con ce der o
apar te aos emi nen tes Se na do res La u ro Cam pos e
Pa u lo Har tung – da de fe sa de nos sos bens pela apro -
pri a ção, via de sen vol vi men to tec no ló gi co, cal ca da em 
pes qui sas e pa ten te a men to dos pro du tos ge ra dos a
par tir de nos sa bi o di ver si da de. Com isso, além de ele -
var mos o ní vel de vida do nos so povo, es ta re mos as -
se gu ran do a pos se da qui lo que já é nos so.

E, como es tou fa lan do, Sr. Pre si den te, em ele var 
ní vel, que ro que V. Exª me per mi ta con ce der um apar -
te, pois já me ha vi am so li ci ta do, ao emi nen te Se na dor 
Pa u lo Har tung e, logo a se guir, com a ale gria de sem -
pre, ao emi nen te mes tre nos so, Se na dor La u ro Cam -
pos.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ber nar do Ca bral, como per ce bi que o Se na dor
La u ro Cam pos foi quem pri me i ro le van tou o mi cro fo -



ne a fim de apar teá-lo, in sis to em que S. Exª me pre -
ce da.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – É
uma hon ra para mim.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – S. Exª
tem pre ce dên cia tam bém pela ex pe riên cia.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – Não;
tal vez pela ida de, Exª.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – E
sa be do ria.

O Sr. La u ro Cam pos (Blo co/PT – DF) – De
qual quer ma ne i ra e por qual quer que seja o mo ti vo,
agra de ço a gen ti le za de V. Exª e a aten ção que pres -
tou no meu ges to, que re al men te an te ce deu o de V.
Exª, de pe dir um apar te. To da via, es ta va apren den do
tan to, es ta va tão tran qüi la men te as sis tin do a esta im -
por tan te aula mag na que o Se na dor Ber nar do Ca bral
pro fe re, que fi quei re al men te si len ci o so à es pe ra des -
ta opor tu ni da de. O que V. Exª traz ao de ba te hoje,
como sem pre, é um as sun to de gran de im por tân cia. E 
não há dú vi da al gu ma de que nós, sub de sen vol vi dos,
se mi-integrados, não te mos as con di ções de tor nar
ma te ri a is, de con cre ti zar a cri a ti vi da de de nos sas ca -
be ças, a nos sa ca pa ci da de in ven ti va, cri a do ra, que,
mu i tas ve zes, che ga a in ven tar, mas não trans for ma a 
in ven ção em uma ino va ção, em uma re a li da de prá ti -
ca. Assim, essa ca pa ci da de cri a ti va, como V. Exª bem
de mons trou, des de Bar to lo meu de Gus mão até as
mais re cen tes da tas, fica sem fa zer par te da qui lo que
nos pa í ses avan ça dos se cons ti tu iu numa in dús tria, a
cha ma da in dús tria de R&D – Re se arch and De ve lop -
ment. Pes qui sa e de sen vol vi men to, en tão, pas sam a
ser lá os ob je tos não mais de in ven ções in di vi du a is e
qua se ca su a is para se rem os ob je tos de uma in dús -
tria: a in dús tria que tem por ob je ti vo in ven tar e trans -
for mar. Esta ca pa ci da de de in ven ção, em cer to mo -
men to, cen trou-se na que la in dús tria que mais avan -
çou, que abriu o ca mi nho para a in dús tria ca pi ta lis ta,
qual seja, a in dús tria têx til. Cart wright, Har gre a ves e
tan tos ou tros eram in ven to res e ino va do res nes te se -
tor têx til. Mais tar de, no fi nal do séc. XIX, ve mos que
es sas in ven ções pas sam a se lo ca li zar no se tor de
má qui nas que pro du zem má qui nas, se tor este que
não te mos até hoje no Bra sil. Então, o que ve mos é
que, re al men te, onde não há uma ati vi da de in dus tri al
bas tan te de sen vol vi da que pos sa trans for mar es sas
in ven ções em ino va ções, elas aca bam se per den do
ou sen do apro pri a das por aque les que de têm essa in -
dús tria de pes qui sa e de sen vol vi men to. O Bra sil até
hoje con ti nua a per der, como V. Exª aca ba de de -
mons trar no seu fun da men ta do dis cur so, es tas opor -

tu ni da des. Por exem plo, en tre ou tros re mé di os, tomo
o Ca po ten. Mé di cos e pes qui sa do res pa u lis tas des -
co bri ram, no ve ne no da co bra co ral, este com po nen te 
im pres cin dí vel hoje para o tra ta men to de cer tas do en -
ças car día cas. Eles des co bri ram, mas não re gis tra -
ram. Assim, a in ven ção do Ca po ten, des se re mé dio
ex tra í do do ve ne no da co bra co ral, foi ex pro pri a da e
apro pri a da por la bo ra tó ri os es tran ge i ros. Isso acon te -
ce a cada dia na re gião de V. Exª, a Ama zô nia, que
tan tas opor tu ni da des de pes qui sa e de sen vol vi men to 
ofe re ce nas áre as li ga das à vida e à sa ú de. Por tan to,
o que te nho a fa zer é ape nas pa ra be ni zar V. Exª e di -
zer que re al men te sin to en tu si as mo ao ver pes so as,
como o no bre Se na dor, pre o cu pa das com este as -
sun to de mag na re le vân cia, abor dan do-o com a pro fi -
ciên cia e o co nhe ci men to que lhe são pe cu li a res. Mu i -
to obri ga do.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Se -
na dor La u ro Cam pos, an tes de con ce der apar te aos
Se na do res Pa u lo Har tung e Ro me ro Jucá, que ro di -
zer a V. Exª que, ao lon go des ses sete anos con vi ven -
do com V. Exª nes te ple ná rio, ou vin do-o quan do abor -
da ma té ria mais den sa ou pres tan do aten ção a seus
apar tes, ain da não per di o en can to de ou vi-lo. Sem pre 
o faço com in ten sa ale gria, não por que o apar te mar -
que uma gen ti le za ao co le ga, mas por que re a fir ma a
cul tu ra de quem o pro fe re. V. Exª dis se com mu i ta pre -
ci são: a in dús tria do R&D nor te-americana, hoje, é a
que mais re ce be in ves ti men tos. E V. Exª, as sim, tra ça
um per fil, um per cur so por in te i ro do que eu fa la va a
res pe i to do nos so des ca so.

Ain da mais: 95% das pa ten tes mun di a is es tão
nas mãos dos dez pa í ses mais de sen vol vi dos, so -
bran do para os de ma is, in clu in do o Bra sil, ape nas 5%
de las. Na hora de pa gar mos os ro yal ti es – e V. Exª
aca ba de re gis trar o fato com o caso do seu re mé dio
–, não sen ti mos o quan to em di vi sas, a cada dia, es ta -
mos man dan do para fora.

O in glês tem a se guin te fra se: pas sing glan ce,
que é uma es pé cie de olhar de sos la io. Sei que V. Exª
ha via le van ta do o mi cro fo ne pri me i ro, mas, como
sem pre gos to de fe char com cha ve de ouro meus dis -
cur sos... Enten do ago ra por que o Se na dor Pa u lo Har -
tung lhe con ce deu a pre fe rên cia: S. Exª sabe que os
mes tres sem pre vêem à fren te.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – V. Exª
me con ce de um apar te?

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) –
Con ce do um apar te a V. Exª.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS – ES) – Se na -
dor Ber nar do Ca bral, ini ci al men te, gos ta ria de fe li ci -
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tá-lo pelo con te ú do do seu pro nun ci a men to e lem brar, 
em re la ção ao tema, dois pon tos mu i tos atu a is. O pri -
me i ro é a nos sa ba lan ça de pa ga men tos. Ao ana li sar -
mos os nú me ros da ba lan ça de pa ga men tos, en con -
tra mos a con ta que pa ga mos por pa ten tes e ve mos
que isso hoje pesa no de se qui lí brio, ex põe a vul ne ra -
bi li da de da nos sa eco no mia, as sun to so bre o qual
nós dois dis cu ti mos na re u nião da CAE da úl ti ma
quin ta-feira. O tema que V. Exª le van ta é da ma i or im -
por tân cia e tem tudo a ver com a con jun tu ra que es ta -
mos vi ven do. Os pro ble mas re la ti vos a pa ten tes es tão 
sen do dis cu ti dos não só aqui, mas em vá ri os pa í ses
da Áfri ca. É mu i to im por tan te o tema. V. Exª mos tra
que, his to ri ca men te, não ti ve mos a aten ção ne ces sá -
ria para o se tor, não pres ti gi a mos os nos sos in ven to -
res, não in ves ti mos a con ten to no se tor de pes qui sa e
de sen vol vi men to. E V. Exª não pára por aí – o que é
mais im por tan te. V. Exª le van ta a ca be ça e ten ta olhar
um pou co o fu tu ro, que não é a ve lha eco no mia das
má qui nas que fa bri cam má qui nas, tão bem ci ta das
pelo Se na dor La u ro Cam pos. O fu tu ro é a bi o tec no lo -
gia, que V. Exª apon tou, é a Inter net, a in for má ti ca, e é 
para esse fu tu ro que pre ci sa mos di re ci o nar cor re ta -
men te o uso des ses vá ri os fun dos, den tre os qua is o
Fun do Ver de-Amarelo, que re cen te men te o Con gres -
so Na ci o nal en tre gou ao Mi nis té rio de Ciên cia e Tec -
no lo gia. Não bas ta in ves tir em pes qui sa e de sen vol vi -
men to, é im por tan te ser se le ti vo no in ves ti men to. V.
Exª avan ça no dis cur so, re fe rin do-se à sua re gião
como o ma i or ban co mun di al de bi o di ver si da de do
pla ne ta, pelo qual pas sa um pou co do fu tu ro do nos so 
País, do nos so cres ci men to eco nô mi co, da ge ra ção
de em pre go e ren da e de di vi sas. Fico fe liz em po der
dar uma mo des ta con tri bu i ção ao seu re le van te dis -
cur so, que traz um de ba te ári do, pelo me nos por en -
quan to, no nos so País, que não é mu i to co mum nes ta
Casa, mas que é de ex tre ma im por tân cia para o nos -
so fu tu ro e pros pe ri da de. Pa ra béns pelo seu pro nun -
ci a men to, Se na dor Ber nar do Ca bral.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – V. Exª dis -
se mu i to bem, Se na dor Pa u lo Har tung, quan do afir -
mou que se tra ta de um de ba te ári do, pois há ou tros
as sun tos que, tal vez, ca u sas sem ma i or re per cus são.
Con tu do, mor re ri am no va zio da qui a pou co. Esta mos
ten tan do, como V. Exª re gis trou, jo gar um pou co para
o fu tu ro. Re al men te, esse é o fio con du tor fi lo só fi co
des te pro nun ci a men to. O ter mo bi o e co no mia é em -
pre ga do para fa zer re fe rên cia a uma nova ver ten te
eco nô mi ca. É exa ta men te o que V. Exª re gis tra. Qu e -
re mos uma pes qui sa de qua li da de, uma pa ten te, a
fim de que nós, que te mos o ma i or ban co não só de

bi o tec no lo gia, mas o ma i or ban co ge né ti co do mun do, 
pos sa mos mos trar que a Ama zô nia não deve ser ape -
nas olha da – con for me se di zia an ti ga men te – como o 
in fer no ver de, ou como a ter ra que dá mu i to bela, bo -
ni ta po e sia, mas que des pre za a tec no lo gia. 

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Per mi te-me
V. Exª um apar te, emi nen te Se na dor Ber nar do Ca -
bral?

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) –
Como es ta mos to dos nós aqui de fen den do a Re gião,
ouço mais um re pre sen tan te dela, o Se na dor Ro me ro 
Jucá.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Meu caro
Se na dor Ber nar do Ca bral, apla u do o dis cur so de V.
Exª como bra si le i ro e, prin ci pal men te, como ama zô ni -
da, re pre sen tan te da re gião ama zô ni ca. Nos sa re gião 
tem sido fa la da de di ver sas for mas, tem sido mal tra ta -
da. E suas po ten ci a li da des, como V. Exª re la tou tão
bem no seu dis cur so, não têm sido le va das em con ta.
Te mos de nos unir e co brar de ci sões po lí ti cas que
pos sam fa zer com que o ma i or ban co ge né ti co do pla -
ne ta seja um lo cal de de sen vol vi men to au -
to-sustentável, ge ran do tec no lo gia, ri que za e, prin ci -
pal men te, pro gres so ao nos so País. V. Exª le van tou
mu i to bem a ques tão. É pre ci so que te nha mos con di -
ções de pri o ri zar os in ves ti men tos dos fun dos de pes -
qui sa, re cur sos vul to sos apro va dos nes ta Casa,
como mu i to bem lem brou o Se na dor Pa u lo Har tung,
que fa rão a di fe ren ça no pro ces so de pes qui sa da qui
por di an te. É pre ci so que es ses fun dos pri vi le gi em e,
se pos sí vel, in cen ti vem as ins ta la ções de pro ces sos
de pes qui sa na nos sa re gião, de for ma emer gen te e
ur gen te. A Ama zô nia não pode ser co nhe ci da como
um apên di ce para o País. A Ama zô nia – como bem
dis se V. Exª –, da qui a al guns anos, será co nhe ci da
como um se tor im por tan te que dará um per cen tu al
gran de do PIB bra si le i ro por con ta da bi o tec no lo gia.
Lou vo o dis cur so de V. Exª, co lo can do-me ao lado da -
que les que re co nhe cem na Ama zô nia e no nos so
País a con di ção de to car esse pro ces so em âm bi to
mun di al. V. Exª le van ta um tema que não con si de ro
ári do, mas di fí cil e pri o ri tá rio no nos so País e está mu -
i to bem en tre gue nas mão de V. Exª nes ta tar de de
hoje.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Se -
na dor Ro me ro Jucá, ain da que V. Exª não con si de re o 
tema ári do, mas di fí cil, a in te li gên cia dos Se na do res
que me apar te a ram tor na o pro ble ma mais fá cil e,
por tan to, de me lhor cul ti vo.

A Ama zô nia ca u sa ad mi ra ção e es tu pe fa ção,
dada a sua mag ni tu de su per la ti va. Ali an do-se esse
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po ten ci al a uma nova men ta li da de de de sen vol vi men -
to tec no ló gi co, com pro te ção do co nhe ci men to por
meio de pa ten tes, es ta re mos cri an do con di ções para, 
fi nal men te, ser mos um país me lhor e mais jus to. 

Nos sa res pon sa bi li da de é pro por ci o nal à gran -
di o si da de dos te mas abor da dos. Por tan to, é che ga da
a hora de agir ade qua da men te para que não se la -
men te, no fu tu ro, o jul ga men to da que les que nos su -
ce de rem por ter sido des per di ça do o pre sen te e com -
pro me ti do o fu tu ro por des ca so ou omis são no tra to
do co nhe ci men to tec no ló gi co e cul tu ral dos bra si le i -
ros.

Por isso mes mo, Sr. Pre si den te, ao en cer rar,
que ro de i xar bem cla ro que está na hora de nos vol -
tar mos para a re le vân cia da ma té ria ”in ven ção e pa -
ten te“.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ber nar do
Ca bral, o Sr. Ro me ro Jucá de i xa a ca de i ra
da pre si dên cia, que é ocu pa da su ces si va -
men te pe los Srs. Car los Pa tro cí nio e Edi son
Lo bão, 1º Vi ce-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, pelo pra zo de
cin co mi nu tos, para uma co mu ni ca ção ina diá vel, nos
ter mos do art. 14 do Re gi men to Inter no.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para uma
co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do Ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro fa zer um re -
gis tro so bre um as sun to de ex tre ma pre o cu pa ção.

Re ce bi um do cu men to da Cen tral dos Assen ta -
dos de Ro ra i ma, da Cen tral Úni ca dos Tra ba lha do res
– CUT/Ro ra i ma – e da Fe de ra ção dos Tra ba lha do res
na Agri cul tu ra do Esta do de Ro ra i ma – FETAG/RR –,
que re la ta a si tu a ção de ex tre ma gra vi da de por que
pas sam as es tra das do in te ri or. Esta mos per to do pe -
río do das chu vas, e as es tra das de Ro ra i ma, prin ci -
pal men te as es tra das vi ci na is, já se en con tram qua se
in tran si tá ve is.

A Fe de ra ção dos Tra ba lha do res na Agri cul tu ra
faz um ape lo ao Go ver no do Esta do, ao Incra e ao Go -
ver no Fe de ral para que bus quem uma so lu ção emer -
gen ci al, evi tan do que mi lha res de pes so as fi quem
ilha das no pe río do do in ver no.

Re ce bi pre o cu pa do essa co mu ni ca ção e es tou
en ca mi nhan do uma pro pos ta ao Go ver no Fe de ral,
ape sar de sa ber que a ma nu ten ção das es tra das vi ci -
na is dos Esta dos não é atri bu i ção sua, mas, sim, dos
go ver nos es ta du a is – no caso, do Go ver no de Ro ra i -
ma, meu Esta do. Ain da as sim, es tou en ca mi nhan do
um ape lo ao Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio

para ten tar or ga ni zar um gran de mu ti rão, in clu si ve en -
vol ven do os Ba ta lhões de Enge nha ria do Exér ci to,
para re cu pe rar as es tra das dos as sen ta men tos do
País. Se ria um bom ca mi nho a uti li za ção dos Ba ta -
lhões de Enge nha ria do Exér ci to bra si le i ro para re cu -
pe rar es tra das vi ci na is de as sen ta men tos tam bém do 
Go ver no Fe de ral.

No caso de Ro ra i ma, te mos o 6º BEC, apa re lha -
do e em con di ções de re a li zar esse tra ba lho, que é
im por tan te ser fe i to de for ma ur gen te e emer gen te
para que a po pu la ção não fi que pre ju di ca da, como re -
la tam os nos sos com pa nhe i ros tra ba lha do res da agri -
cul tu ra.

Por tan to, de i xo meu ape lo e mi nha su ges tão.
Peço, jun ta men te com mi nhas pa la vras, a trans cri ção
do ofí cio re ce bi do por es sas ins ti tu i ções, en de re ça do
ao Go ver na dor e re me ti do tam bém a mim a fim de
que fi zes se esse ape lo.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO:

CENTRAL DOS ASSENTADOS DE RORAIMA – CAR
CENTRAL ÚNICA DOS TRABALHADORES – CUT/RR

FEDERAÇÃO DOS TRABALHADORES NA AGRICULTURA
DO ESTADO DE RORAIMA – FETAG/RR

Para: Go ver no do Esta do de Ro ra i ma
Ilmo. Sr. Ne u do Ri be i ro Cam pos
Go ver na dor

Ref. Do cu men to Si tu a ção das Estra das Vi ci na is

Os agri cul to res (as) do in te ri or do Esta do de Ro ra i ma es -
tão en tre gues ao des ca so. Há 7 (sete) anos as ações dos go ver -
nos Fe de ral, Esta du al e Mu ni ci pal, são me ra men te me di das pa li -
a ti vas que não fi xam o ho mem no cam po. A fal ta de in -
fra-estrutura bá si ca como es tra da tra fe gá vel nos as sen ta men tos
e nas áre as de co lo ni za ção é um fa tor agra van te e que está con -
tri bu in do para o êxo do ru ral, que traz con se qüen te men te a mar gi -
na li za ção de jo vens fi lhos de tra ba lha do res (as) ru ra is, a di mi nu i -
ção da pro du ção e sua per da, o au men to da eva são es co lar no
pe río do de in ver no, das epi de mi as como, por exem plo, a ma lá ria,
en fim a de ses tru tu ra ção so ci al da agri cul tu ra fa mi li ar.

As di ver sas en ti da des re pre sen tan tes dos tra ba lha do -
res(as) ru ra is, as sen ta dos, co lo nos e pe que nos pro du to res ru ra is
já fi ze ram vá ri os even tos e do cu men tos mos tran do e exi gin do so -
lu ções prá ti cas para os gra ves pro ble mas do in te ri or do Esta do,
po rém as au to ri da des como sem pre exe cu tam obras pa li a ti vas
que não re sol vem por de fi ni ti vo a si tu a ção de so fri men to dos agri -
cul to res, de i xan do-os na de pen dên cia das es tru tu ras dos go ver -
nos, na mi sé ria, no aban do no, e sem pre fa zen do pro mes sas que
não cum prem. É im por tan te lem brar al guns des ses even tos e os
com pro mis sos as su mi dos pe las au to ri da des.

No dia 14 de ju nho de 2000, em ple no in ver no, re a li za mos
uma Au diên cia Pú bli ca na Assem bléia Le gis la ti va do Esta do, ten -
do como tema: A Si tu a ção caó ti ca da Agri cul tu ra Fa mi li ar em Ro -
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ra i ma. Esta vam pre sen tes 233 par ti ci pan tes. O Go ver no do Esta -
do re pre sen ta do pelo Se cre tá rio de Agri cul tu ra em exer cí cio Si -
meão Pe i xo to, o Di re tor Ge ral do De par ta men to de Estra das e
Ro da gens – DER, De pu ta dos Esta du a is Édio Vi e i ra Lo pes, Au re -
li na Me de i ros, Gelb Pe re i ra, Rosa Ro dri gues e re pre sen tan tes da
Co mis são de Agri cul tu ra da Assem bléia: Erci de Mo ra es e Fran -
cis co da Sil ve i ra (Chi cão), o Su pe rin ten den te Re gi o nal do Incra –
Ma no el Andra de Fre i tas. Pre fe i tos dos Mu ni cí pi os do Can tá, Bon -
fim, Ama ja ri, São Luiz do Ana uá e São João da Ba li za. Re pre sen -
tan tes do Se brae, Se nar, Faer, Embra pa e Co ter ra e vá ri os agri -
cul to res (as) e li de ran ças de Sin di ca tos de Tra ba lha do res Ru ra is,
Asso ci a ções e Co o pe ra ti vas de todo o Esta do. Nes ta au diên cia
fo ram as su mi dos vá ri os com pro mis sos e na prá ti ca pou co acon -
te ceu, os agri cul to res que es ta vam iso la dos, per de ram ses sen ta
por cen to da pro du ção, an da ram com cha ma xim nas cos tas até
seus lo tes, seus fi lhos fi ca ram em al gu mas re giões até 5 (cin co)
me ses sem au las, su je i tos à ma lá ria e den gue e ti ve ram que con -
vi ver com to das es sas ma ze las so ci a is.

No dia 30 de no vem bro de 2000, acon te ceu uma re u nião
no Au di tó rio da Se a ab com 78 re pre sen tan tes de as so ci a ções,
co o pe ra ti vas e o Se cre tá rio de Agri cul tu ra do Esta do – Pam pi nha
e re a li za do uma au diên cia com o Go ver na dor em Exer cí cio Fla -
ma ri on Por te la, no qual re ce beu uma Co mis são. Nes ta re u nião
dis cu ti mos os pro ble mas do in te ri or e apre sen ta mos um do cu -
men to com vá ri as su ges tões para que o Go ver no, as au to ri da des 
to mas sem as me di das ne ces sá ri as. Foi dito pe los re pre sen tan tes 
do Go ver no que o so fri men to que os agri cul to res ti nham pas sa do 
no in ver no de 2000 não acon te ce ria de novo em 2001.

Esta mos a 60(ses sen ta) dias do iní cio do in ver no e mais
uma vez as pro mes sas, os com pro mis sos fi ca ram so men te em
pa la vras, sen do ca rac te ri za do o des ca so que as au to ri da des têm
com os agri cul to res(as). Ten do em vis ta o iso la men to e o so fri -
men to que mais uma vez ire mos pas sar, re i vin di ca mos:

1 – Que o Go ver no do Esta do de Ro ra i ma exe cu te de ime -
di a to a re cu pe ra ção de to das as es tra das vi ci na is das áre as de
Assen ta men to e Co lo ni za ção, con for me le van ta men to fe i to pe las
Asso ci a ções e Sin di ca tos de Tra ba lha do res(as) Ru ra is. Ane xo.

2 – Que seja for ma da uma Co mis são com re pre sen tan tes
dos agri cul to res (CAR, CUT e FETAG) e do Go ver no para fis ca li -
zar e acom pa nhar a cons tru ção e re cu pe ra ção das es tra das vi ci -
na is.

3 – Cri a ção de uma Co mis são Téc ni ca com re pre sen tan -
tes do CREA/RR, Sin di ca tos dos Enge nhe i ros para fa zer uma Au -
di to ria nos pro ces sos de cons tru ção das es tra das vi ci na is que es -
tão sen do cons tru í das com re cur so pú bli cos pro ve ni en tes do
Incra em con vê nio com a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral e as Pre fe i tu -
ras Mu ni ci pa is. Com os se guin tes po de res:

a) Ana li sar a qua li da de dos ser vi ços que es tão
sen do exe cu ta dos.

b) Ana li sar os pro ces sos de li ci ta ções das Pre fe -
i tu ras no ato de con tra tar as em pre i te i ras.

c) Enca mi nhar as ir re gu la ri da des para o Mi nis té -
rio Pú bli co Fe de ral e so li ci tar a pu ni ção dos cul pa dos.

4 – Que o Incra can ce le de ime di a to o Con vê nio para
cons tru ção das es tra das nos as sen ta men tos com a Ca i xa Eco nô -
mi ca Fe de ral e as Pre fe i tu ras Mu ni ci pa is. Que o mes mo exe cu te
di re ta men te as obras com a fis ca li za ção das en ti da des dos agri -
cul to res.

5 – Que seja cri a da urna lei que re gu la men te a ca pa ci da -
de de peso das pon tes e pon ti lhões exis ten tes no Esta do, evi tan -
do a des tru i ção por par te dos ma de i re i ros.

6 – Que o Iba ma não emi ta a Au to ri za ção de Trans por te
de Ma de i ra no pe río do de maio a se tem bro – Inver no. Esta ati vi -
da de está des tru in do as vi ci na is no pe río do chu vo so.

7 – Que os De pu ta dos Esta du a is fis ca li zem as ações do
Go ver no e do Incra no sen ti do de mo ra li zar as po lí ti cas pú bli cas,
evi tar a cor rup ção e exi gir qua li da de dos ser vi ços exe cu ta dos
com re cur sos pú bli cos.

Acre di ta mos que a agri cul tu ra fa mi li ar em Ro ra i ma será o
elo prin ci pal para o cres ci men to e de sen vol vi men to de nos so
Esta do, para isso são ne ces sá ri os a sen si bi li da de e o com pro -
mis so po lí ti co de nos sas au to ri da des para re sol ver os pro ble mas
de in fra-estrutura, que afe tam di re ta men te a vida do ho mem do
cam po.

Boa Vis ta/RR, 15 de Mar ço de 2001. – José Gar cia Ri be i -
ro Lo pes,  Pre si den te – CAR – Suê nia Ci be lir Ra mos de Alme i -
da, Pre si den te – CUT/RR – Ju a res Pe re i ra de Sou sa,  Pre si den -
te – FETAG/RR.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung, por 20 mi nu -
tos.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, al guns
as pec tos de or dem le gal en vol vem a dis cus são em
tor no de uma po lí ti ca de sa ne a men to bá si co para o
País. São pon tos que, na mi nha opi nião, de vem nor te -
ar o de ba te, ago ra quan do foi ins ta la da e co me çou a
fun ci o nar, na Câ ma ra dos De pu ta dos, a Co mis são
Espe ci al que ana li sa rá o pro je to de lei que o Go ver no
en vi ou ao Con gres so. Já foi es co lhi do, in clu si ve, tam -
bém o Re la tor, o com pe ten te De pu ta do Adol fo Ma ri -
nho. Esse pro je to do Go ver no, Sr. Pre si den te, foi en vi -
a do em fe ve re i ro des te ano, com a fi na li da de de pro -
por di re tri zes para o se tor.

Pri mor di al nes sa dis cus são é a ne ces si da de de
se iden ti fi ca rem as si tu a ções em que se con fi gu ra a
com pe tên cia co mum e a dis ci pli na da co o pe ra ção en -
tre os en tes fe de ra dos na ges tão dos ser vi ços de sa -
ne a men to bá si co di an te das di ver sas si tu a ções que
se apre sen tam e o de vi do es cla re ci men to das suas
pro pri e da des.

Acre di to que esse ve nha a ser o pon to for te da
con tro ver sa dis cus são que ora se ini cia e que an te ri -
or men te ori en tou a apre sen ta ção de vá ri os pro je tos
nes ta Casa e na Câ ma ra dos De pu ta dos.

Cre io que os pro je tos do Se na dor e atu al Mi nis -
tro da Sa ú de José Ser ra, dos De pu ta dos Adol fo Ma ri -
nho, que já ci tei, e Ri car do Fer ra ço e o pro je to de mi -
nha au to ria, en tre ou tros que tra tam da te má ti ca sa -
ne a men to, con têm os ele men tos su fi ci en tes para a
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pro du ção de um subs ti tu ti vo que ve nha a co lo car na
le gis la ção o mu ni cí pio no pa pel de prin ci pal ator da
po lí ti ca de sa ne a men to, di ri min do de vez essa ques -
tão.

Pen so, tam bém, que o Con gres so Na ci o nal tem
con di ções de es ta be le cer um or de na men to ju rí di -
co-institucional que re gu le a ex pres são prá ti ca da -
que le ser vi ço e, em úl ti ma ins tân cia, seu de sen vol vi -
men to para o bem-estar dos ci da dãos do nos so País.

É cer to, ain da, que a iden ti fi ca ção das si tu a ções 
ca rac te ri za das como de com pe tên cia co mum re ve la,
por ex clu são, aque las de com pe tên cia ex clu si va, ine -
xis ten tes no caso dos Esta dos, por tan to sem pre as -
so ci a das ao mu ni cí pio, in di vi du al men te, em con for mi -
da de com o in ci so V do art. 30 da Cons ti tu i ção Fe de -
ral, uma vez que se con fi gu ra ex clu si va men te o ”in te -
res se lo cal“.

Essa li nha de ra ci o cí nio leva à con clu são de que a 
Cons ti tu i ção não am pa ra qual quer pos si bi li da de de os
Esta dos se rem os de ten to res de com pe tên cia ex clu si va 
em ne nhu ma si tu a ção. Assim sen do, há ne ces si da de
de se fa zer men ção ex plí ci ta a essa hi pó te se.

Não ha ven do sido atri bu í da ne nhu ma com pe -
tên cia ex clu si va à União ou aos Esta dos, o re fe ri do
ar ti go cons ti tu ci o nal re pre sen ta a evi dên cia da com -
pe tên cia mu ni ci pal, em re gi me de ex clu si vi da de,
sem pre que se con fi gu rar ex clu si va men te o ”in te res -
se lo cal“.

Fico, por tan to, com a con clu são do es tu do ela -
bo ra do pelo Pro fes sor Anto nio Car los Par la to re, para
a Pre fe i tu ra de Vi tó ria, no sen ti do de que ”é in ques ti o -
na vel men te in cons ti tu ci o nal qual quer hi pó te se de
con fe rir ao Esta do com pe tên cia ex clu si va para pres -
tar os ser vi ços des ti na dos ao aten di men to de dois ou
mais mu ni cí pi os, in te gran tes ou não de re giões me -
tro po li ta nas, aglo me ra ções ur ba nas ou mi cror re -
giões“.

É um erro tra tar os ser vi ços de abas te ci men to
de água e os de es go ta men to sa ni tá rio como dois
ser vi ços dis tin tos. Esgo ta men to sa ni tá rio re pre sen ta
ape nas a se qüên cia na tu ral do flu xo de água, nes se
caso na con di ção de água ser vi da. Por tan to, es ta mos
aqui fa lan do de re sí du os cujo afas ta men to tor na-se
ne ces sá rio. Essa é uma ló gi ca que se im põe por ra -
zões de se gu ran ça e con for to, com im pli ca ções di re -
tas na sa ú de pú bli ca e na pre ser va ção do meio am bi -
en te.

A lei am bi en tal, Sr. Pre si den te, im põe tra ta men -
to dos es go tos como con di ção para a exis tên cia de
sua rede co le to ra. Não é ad mis sí vel, em bo ra nos sa
his tó ria es te ja che ia de exem plos que con tra ri am es -

ses prin cí pi os, pro ver água po tá vel sem ade qua dos
sis te mas de co le ta, tra ta men to e dis po si ção fi nal das
águas ser vi das re sul tan tes.

Se esse pre ce i to não vem nor te an do os ser vi -
ços de água e es go to nos cen tros ur ba nos, so bre tu do 
nas pe ri fe ri as, é jus ta men te pela au sên cia de re gras
que de fi nam o mar co re gu la tó rio e tam bém a ti tu la ri -
da de des ses ser vi ços.

Os úl ti mos go ver nos fe de ra is de mo ra ram mu i to
tem po para de tec tar esse pro ble ma, por des ca so, por
imo bi lis mo ou por ou tros mo ti vos. E, por tan to, o atu al
Go ver no, que já está do meio para o fi nal des te se -
gun do man da to, e os pró xi mos go ver nos te rão pela
fren te uma mis são qua se her cú lea no sen ti do de re -
pa rar tan ta in jus ti ça so ci al numa área im por tan te e
de ci si va, como é essa área de sa ne a men to.

O Pla no Na ci o nal de Sa ne a men to, o ve lho Pla -
na sa, do tem po do re gi me mi li tar, cri a do pelo tam bém
ex tin to Ban co Na ci o nal da Ha bi ta ção – BNH -, em
1971, foi a úl ti ma ini ci a ti va do Go ver no para exe cu tar
um po lí ti ca na ci o nal de sa ne a men to. Des de a pro mul -
ga ção da Cons ti tu i ção de 1988, mu i to se tem fa la do
so bre as ne ces si da des do se tor. Fa la-se mu i to, mas
age-se pou co. Ou seja, pou co ou qua se nada tem
sido fe i to num se tor tão im por tan te para a vida, para a
qua li da de de vida e para a sa ú de das pes so as.

A es ta du a li za ção fe i ta pelo Pla na sa da po lí ti ca
de sa ne a men to, a par tir da cri a ção de uma em pre sa
de eco no mia mis ta do se tor em cada Uni da de da Fe -
de ra ção, re sul tou numa com ple ta des co ne xão en tre
con ces si o ná ria, usuá rio e po der con ce den te.

Essas em pre sas, Sr. Pre si den te, não do mi na -
vam con di ções es sen ci a is para uma boa ges tão,
como a for ma li za ção de con tra tos quan to a in ves ti -
men tos e pa drões de ser vi ço, a par ti ci pa ção e fis ca li -
za ção pelo po der con ce den te e a po lí ti ca ta ri fá ria, ge -
ran do as mais va ri a das for mas de ad mi nis tra ção em -
pre sa ri al ine fi ci en te, sob um com por ta men to po lí ti co
dis pli cen te, no mí ni mo dis pli cen te, dos go ver nos es -
ta du a is.

Nú me ros do pró prio Go ver no in di cam que as
per das de fa tu ra men to das em pre sas es ta du a is do
se tor de sa ne a men to che gam a 38,1%, ou seja, da -
que la água que é cap ta da e tra ta da, na hora da dis tri -
bu i ção, per de-se qua se 40% da água. Em al gu mas
das em pre sas, e, em dez em pre sas, pelo le van ta -
men to que me che gou às mãos, em dez com pa nhi as,
esse ín di ce de des per dí cio che ga a 50%.

A ques tão do sa ne a men to é mais um com po -
nen te na cri se so ci al que vive o nos so País. O êxo do
ru ral, que se in ten si fi cou a par tir da dé ca da de 50, ge -
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rou aglo me ra ções ur ba nas de ses tru tu ra das, nos cen -
tros e nas pe ri fe ri as das gran des e mé di as ci da des.

São áre as que re cla mam po lí ti cas pú bli cas que
ga ran tam se gu ran ça, trans por te, ha bi ta ção, em pre go 
e ren da e que se so mam à pró pria fal ta de sa ne a men -
to aces sí vel a to dos, de se nhan do um ce ná rio so ci o e -
co nô mi co mar ca do pela in jus ti ça so ci al e agra van do
ain da mais a pés si ma dis tri bu i ção de ren da que te -
mos no nos so País.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – V. Exª me
per mi te um apar te, no bre Se na dor Pa u lo Har tung?

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Pois não, no bre Se na dor Ro me ro Jucá.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Se na dor
Pa u lo Har tung, se rei bre ve. Gos ta ria ape nas de re gis -
trar que co mun go com as po si ções de V. Exª. Sem dú -
vi da ne nhu ma, os mu ni cí pi os não po dem per der seus
di re i tos com re la ção à mu ni ci pa li za ção do sa ne a men -
to. Aqui no Se na do Fe de ral es ta re mos vi gi lan tes para
que isso não ocor ra. Exis tem pro je tos tra mi tan do, pro -
je tos dís pa res, de po si ções di fe ren tes. Exis tia já a in -
ten ção, cre io que de al guns seg men tos, de es ta du a li -
zar o se tor. Mas não va mos per mi tir que os mu ni cí pi -
os se jam vi li pen di a dos em seu di re i to. Te mos a cer te -
za de que a mu ni ci pa li za ção de tais ações é o ca mi -
nho cor re to para uni ver sa li zar o aten di men to e res ga -
tar o dé fi cit que V. Exª ci tou. Por tan to, de se jo em pre -
en der meu apo io às pa la vras de V. Exª e re gis trar que
nes ta Casa tam bém es ta re mos vi gi lan tes no sen ti do
de não per mi tir que os mu ni cí pi os se jam pre ju di ca dos 
e que a Cons ti tu i ção bra si le i ra seja mo di fi ca da, como
de se jam fa zer, com essa nova li nha de es ta du a li zar
os ser vi ços de sa ne a men to. Meus pa ra béns pelo po -
si ci o na men to.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Se na dor Ro me ro Jucá, agra de ço e aco lho o apar te
de V. Exª. O en vio do pro je to ao Con gres so Na ci o nal
deve ser sa u da do por to dos nós. De cer ta for ma, o
Go ver no saiu do imo bi lis mo, que era uma po si ção
pior. Ou seja, em 1971 – e aqui está pre sen te o Se na -
dor Gil ber to Mes tri nho que se lem bra mu i to bem –,
ha via o Pla na sa. Após isso, mais nada. Na Cons ti tu in -
te de 1988, ge rou-se uma ex pec ta ti va mu i to gran de.
Mu i to se fa lou, pou co se fez. Então, é um mé ri to o en -
vio do pro je to.

Há uma ou tra pro vi dên cia da ma i or im por tân cia
em bu ti da no pro je to, que é trans for mar as con ces -
sões em con ces sões não one ro sas. Muda, de cer ta
for ma, a me to do lo gia ado ta da para a con ces são de
ser vi ço pú bli co em nos so País. O que vai pa gar a con -
ces são não é di nhe i ro – para que se faça aqui lo que

foi fe i to na em pre sa de Ma na us – para pa gar cus te io,
pes so al ou qual quer tipo de in ves ti men to. A em pre sa
vai con se guir uma con ces são de 15 ou 20 anos. Seja
em pre sa pú bli ca, seja em pre sa pri va da, o tra ta men to
é o mes mo – e as sim deve ser. E ela vai pa gar essa
con ces são com in ves ti men tos, me tas fí si cas em di re -
ção à uni ver sa li za ção e ta ri fa ba i xa. 

Então, o pro je to tem mé ri tos. Mas con tém um
erro gra ve – e aí vou pas sar a pa la vra ao Se na dor
Ber nar do Ca bral. O pro je to ten ta mu dar a Cons ti tu i -
ção por lei, o que não é pos sí vel. Eu sou eco no mis ta,
não sou ju ris ta, mas sei que é for çar a bar ra.

Eu que ria agre gar ao meu pro nun ci a men to um
apar te do Se na dor Ber nar do Ca bral.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Se na dor
Pa u lo Har tung, eu vou di vi dir a mi nha in ter ven ção em
dois ins tan tes. O pri me i ro, para di zer que V. Exª tal vez
não es te ja per ce ben do a den si da de de seu pro nun ci -
a men to. V. Exª ata ca, além do lado so ci al, a pro fun da
mi sé ria que se ins ta lou nas pe ri fe ri as das ca pi ta is
com o êxo do do in te ri or para elas – e ali a po pu la ção
vive, sem in fra-estrutura, sem sa ne a men to –, para
che gar ao que V. Exª diz: o quê? Que a fal ta des sas
cir cuns tân ci as im pli ca em en de mi as, em epi de mi as,
num raro des cor ti no do ho mem pú bli co res pon sá vel,
para ver a sa ú de da po pu la ção. Esse é um as pec to
que V. Exª abor dou, sem ne nhu ma cor re ção a ser fe i -
ta. Ao con trá rio, os que es tão lhe ou vin do já fa zem,
por ade rên cia, o seu apo io à sua ma ni fes ta ção. O se -
gun do pon to é que, la men ta vel men te, o pro je to pa de -
ce de um ví cio de ori gem, que é esse que V. Exª já
iden ti fi cou. Não é pos sí vel, na hi e rar quia le gal, co lo -
car-se uma in fra cons ti tu ci o na li da de, seja lei or di ná ria
ou lei com ple men tar, in sur gin do-se con tra o Tex to
Cons ti tu ci o nal. O mais gra ve é que o Go ver no, que i ra
ou não que i ra, doa ou não doa o que vou di zer, já
trans for mou a Cons ti tu i ção num can te i ro de obras. Se 
é para fa zer mais uma re for ma cons ti tu ci o nal, que se
faça, mas que se faça di re i to. Pois isso vai ba ter na
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia e ali
será jul ga da a sua in cons ti tu ci o na li da de, ape sar do
mé ri to – e co mun go com V. Exª –, que pelo me nos
saiu da le tar gia que vi nha des de 1971. Qu e ro di zer
que V. Exª abor da um as sun to que pre ci sa ser re fle ti -
do com a gra vi da de que ele en cer ra. Esta mos atra -
ves san do no País um des ca so mu i to gran de com
esse pro ble ma so ci al, por fal ta exa ta men te de pla ne -
ja men to na qui lo que deve ser fe i to a par tir do que o
povo tem – que V. Exª sabe: sa ú de pú bli ca e edu ca -
ção do pes so al que vem do in te ri or para a ca pi tal. Por
isso, Se na dor Pa u lo Har tung, o pro nun ci a men to de V.
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Exª me re ce lou vo res. Qu e ro a ele ade rir, apre sen tan -
do meus cum pri men tos a V. Exª.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Ber nar do Ca bral. Gos ta ria
de co men tar o apar te de V. Exª nas duas ver ten tes.
Qu an to à pri me i ra ver ten te, os nú me ros que a Orga -
ni za ção Mun di al de Sa ú de nos ofe re ce são au -
to-explicativos. A cada US$1.00 que um go ver no in -
ves te em sa ne a men to, eco no mi za rá de US$3.00 a
US$4.00 em re mé dio, uni da des de sa ú de, hos pi ta is,
mé di cos, en fer me i ras e as sim por di an te. A se gun da
ver ten te é so bre a ques tão cons ti tu ci o nal, que me
pre o cu pa. Não adi an ta esta Casa apro var o pro je to e
ama nhã os Mu ni cí pi os de São Pa u lo, do Rio de Ja ne i -
ro ou de To can tins se sen ti rão agre di dos por uma le -
gis la ção in fra cons ti tu ci o nal e vão re cor rer ao Su pre -
mo Tri bu nal Fe de ral. Con ti nu a re mos pa ra li san do o
se tor de sa ne a men to e con ti nu a re mos sem um mar co 
cons ti tu ci o nal que per mi ta in ves ti men tos pú bli cos e
pri va dos, que é o que pre ci sa mos rom per.

Eu gos ta ria de ofe re cer, ao con clu ir meu pro -
nun ci a men to, Sr. Pre si den te, al guns da dos do Cen so
2000, que re ve lam a gra vi da de da si tu a ção: 25% dos
do mi cí li os bra si le i ros não têm aten di men to de rede
de abas te ci men to de água tra ta da; 55% não têm
aces so a es go to sa ni tá rio. Quer di zer, 30 mi lhões de
ci da dãos nos cen tros ur ba nos não pos su em es go to. 

Estou de fen den do, Sr. Pre si den te, a ne ces si da -
de de apro var no Par la men to re gras cla ras que cri em
um am bi en te ju rí di co fa vo rá vel à plu ra li da de ins ti tu ci -
o nal do se tor. 

Ha ve rá em pre sas mu ni ci pa is, em pre sas me tro -
po li ta nas, em pre sas de ca pi tal pri va do ou pú bli co,
mas ha ve rá re gras só li das e um mar co re gu la tó rio fir -
me.

No mo men to em que o Con gres so Na ci o nal se
de bru çar efe ti va men te so bre uma pro pos ta con cre ta
para ins ti tu ir-se uma po lí ti ca na ci o nal para o se tor de
sa ne a men to, Sr. Pre si den te, é pre ci so fi car cla ro que
os ca mi nhos como os da pri va ti za ção sel va gem ou do 
ali ja men to dos mu ni cí pi os do pro ces so de de ci são
não são, no mí ni mo – para ser ge ne ro so –, os mais re -
co men dá ve is. O exem plo que te mos de ram er ra do ou
es tão dan do er ra do.

Esta be le cen do re gras ní ti das e abran gen tes,
ca pa zes de cri ar um am bi en te fa vo rá vel ao apor te de
ca pi tal pú bli co ou pri va do, de es ta be le cer con di ções
cla ras para a uni ver sa li za ção dos ser vi ços e para a
con fir ma ção da con ces são não one ro sa – um dos
pon tos pri o ri tá ri os des se pro je to –, es ta rá o Con gres -
so, se gu ra men te, dan do va li o sa con tri bu i ção para a

de fi ni ção e cons tru ção de uma po lí ti ca que aten da,
em igual da de de con di ções, o con jun to da po pu la ção.

A pro pó si to, apre sen tei um pro je to hoje que tra -
ta do cor te de água – que é um ou tro as pec to. Tra -
ta-se de uma dis cus são im por tan te de que esta Casa
terá de par ti ci par. Uma con ces si o ná ria, seja ela pú bli -
ca ou pri va da, pode ou não cor tar o for ne ci men to de
água de um usuá rio que fi cou 3 ou 4 me ses sem pa -
gar pelo ser vi ço. Estou tra zen do essa dis cus são ao
Con gres so, jus ta men te por que pen so que não pode
cor tar o abas te ci men to, mas sim re du zi-lo a um mí ni -
mo ne ces sá rio para a so bre vi vên cia hu ma na. Mas
essa é uma ou tra dis cus são agre ga da nes se tema.

Para ter mi nar, Sr. Pre si den te, o pas so fun da -
men tal para a me lho ria des ses ser vi ços pos si vel men -
te foi dado pelo Go ver no – um pou co tar de, é ver da de
– ao en vi ar a lei para o Con gres so Na ci o nal.

O nos so Par ti do, o PPS, to mou a de ci são de ir
ao Pa lá cio do Pla nal to, re cen te men te, pro por a re ti ra -
da da ur gên cia cons ti tu ci o nal. Esse ges to foi um pou -
co mal in ter pre ta do. Qu e ro di zer que o nos so ob je ti vo
é que a ma té ria seja bem dis cu ti da, apro fun da da,
sem aço da men to, mas a que re mos vo ta da no cor rer
des te ano de 2001 e isso tem que fi car mu i to cla ro.

Apro var a ma té ria de ma ne i ra cons ci en te re pre -
sen ta o iní cio de um pro ces so de me lho ria da qua li da -
de de vida dos bra si le i ros que têm di re i to a água tra ta -
da e têm di re i to ao es go to sa ni tá rio. Não é fa vor! Re -
pre sen ta para cada um de nós a opor tu ni da de de ga -
ran tir em lei, in dis cri mi na da men te, o aces so a um ser -
vi ço es sen ci al à sa ú de e à dig ni da de dos mais 160 mi -
lhões dos ci da dãos do nos so País.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te. Era o que ti nha a
di zer.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, por vin te mi nu tos, ao Se na dor Ro ber to
Re quião, por per mu ta com o Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, o Se na dor Pa -
u lo Har tung, que me an te ce deu, trou xe ao Ple ná rio
do Se na do a dis cus são so bre o sis te ma de tra ta men -
to de água e sa ne a men to bá si co do País.

A con vi te do De par ta men to de Esta do Nor -
te-americano e como mem bro da Co mis são do Mer -
co sul, pas sei doze dias nos Esta dos Uni dos, mais es -
pe ci fi ca men te em Was hing ton, em Aus tin, cum prin do
uma pa u ta de re u niões re al men te in ten sa e ex tre ma -
men te pro ve i to sa e aces sos a téc ni cos ame ri ca nos
do Con gres so, a con gres sis tas e a es pe ci a lis tas do
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De par ta men to de Esta do e da em pre sa de ge ren ci a -
men to do sis te ma ener gé ti co do Te xas.

Como sou mem bro da Co mis são do Mer co sul o
nos so in te res se foi gran de. Tra go ao Se na do os meus
cum pri men tos e o ne ces sá rio elo gio ao Emba i xa dor
Ru bens Bar bo sa que bri ga pe los in te res ses bra si le i -
ros com ener gia e de sen vol tu ra, em bo ra sem pre fi que 
a im pres são de que uma boa par te da que le pes so al
do Ita ma raty de via ser re e du ca do. Pas sar uma tem -
po ra da, por exem plo, mo ran do na Ama zô nia, Se na -
dor Gil ber to Mes tri nho, no in te ri or do Bra sil, co nhe -
cen do uma plan ta ção de soja para que se des lum -
brem me nos com a his tó ria do ne o li be ra lis mo. Mas
não é essa a pos tu ra do nos so em ba i xa dor. Vi, em S.
Exª, o vi gor na de fe sa dos in te res ses bra si le i ros. E
com a em ba i xa da bra si le i ra ob ti ve al gu mas in for ma -
ções que sub si di a ram os de ba tes que ti ve mos com os 
Se na do res e de pu ta dos dos Esta dos Uni dos e os fun -
ci o ná ri os da ad mi nis tra ção es ta du al do Te xas e os do
De par ta men to de Esta do tam bém. Por exem plo: pas -
mem os Srs. Se na do res! – o país do li be ra lis mo eco -
nô mi co sub si dia os plan ta do res de soja com US$3 bi -
lhões ao ano, as su min do 40% do cus to do se gu ro
agrí co la dos plan ta do res de soja. Em cada co lhe i ta, a
quan ti da de de soja au men ta. Os Esta dos Uni dos es -
tão co lhen do, em 2001, 90 mi lhões de to ne la das. O
Bra sil ex por ta, sem ne nhum in cen ti vo, US$4 bi lhões
de soja ao ano. Os Esta dos Uni dos sub si di am seus
plan ta do res, prin ci pal men te os gran des – o sub sí dio
é re gres si vo, pois quan to me nor o plan ta dor me nos
be ne fí cio re ce be –, em US$3 bi lhões. Três quar tos da
nos sa ex por ta ção é o va lor do sub sí dio. 

A co lhe i ta de soja nor te-americana che ga a 90
mi lhões de to ne la das ao ano, en quan to a co lhe i ta gra -
ne le i ra to tal do Bra sil é de apro xi ma da men te 80 mi -
lhões de to ne la das. A sa fra to tal dos Esta dos Uni dos,
com os 240 mi lhões de to ne la das de mi lho co lhi do –
plan ta ção de mi lho es ti mu la da des de o New Deal, de
Frank lin De la no Ro o se velt – mais os 90 mi lhões de to -
ne la das da soja, al can ça cer ca de 400 mi lhões de to -
ne la das ao ano. 

A soja ame ri ca na, al ta men te sub si di a da, está
com pe tin do com a nos sa soja, com uma pa u pér ri ma
quan ti da de de soja co lhi da, em bo ra com pro du ti vi da -
de ex cep ci o nal, por que te mos tec no lo gia e pro du ti vi -
da de, no mer ca do eu ro peu. Con cor rem co nos co na
dis pu ta dos mer ca dos in ter na ci o na is com sub sí dio
fan tás ti co e não pre ten dem abrir mão dis so. Os Esta -
dos Uni dos sub si di am sua agri cul tu ra tra tan do-a
como um pro je to de se gu ran ça na ci o nal, re co nhe cen -
do na pro du ção ob je ti vos es tra té gi cos inar re dá ve is.

No en tan to, pra ti ca mos aqui o li be ra lis mo eco nô mi co,
li qüi dan do a pos si bi li da de de au men to das sa fras.

A Emba i xa da dá-nos ou tras in for ma ções ao le -
van tar os quin ze prin ci pa is pro du tos ex por ta dos pelo
Bra sil no mun do, es ta be le cen do uma taxa mé dia de
in gres so nos Esta dos Uni dos de 44,6%. Con tu do, os
quin ze prin ci pa is pro du tos ex por ta dos pe los Esta dos
Uni dos têm no Bra sil uma taxa mé dia de 14,3%. Na
ver da de, País li be ral é o nos so. E, por fa lar em li be ra -
lis mo, cada vez que ex pu nha, como bra si le i ro, o fato
de que, bem ou mal, ha vía mos vi a bi li za do uma gran -
de aber tu ra co mer ci al, a res pos ta de téc ni cos e Par la -
men ta res ame ri ca nos era de que ha vía mos fe i to a
aber tu ra, por que qui se mos fa zê-la; dis se ram até que
a te ri am fe i to de ma ne i ra di fe ren te, ne go ci an do-a.

Po rém, o Bra sil es pe ra va uma con tra par ti da do
País do li be ra lis mo eco nô mi co, mas eles não es tão
in te res sa dos em con tra par ti da. Aliás, é mu i to di fí cil
en con trar um ame ri ca no que re co nhe ça a exis tên cia
do Bra sil ou que sa i ba que aqui se fala por tu guês. A
par ti ci pa ção bra si le i ra no co mér cio ex te ri or ame ri ca -
no é in sig ni fi can te, es tan do aba i xo de dois ou três por
cen to.

E há ain da a bri ga do aço. Per ce bam como fun -
ci o na o pro ces so. O Bra sil ex por ta ria para os Esta dos
Uni dos US$350 mi lhões de aço por ano, va lor que,
ab sor vi do pela eco no mia ame ri ca na, re pre sen ta ria
pou co mais que nada, não pas san do de um nú me ro
di fe ren te de zero, ab so lu ta men te in sig ni fi can te. Entre -
tan to, os ame ri ca nos fun ci o nam com os lob bi es in -
ter nos.

Em Ore gon, há usi nas ul tra pas sa das que não
são res pon sá ve is pela gran de pro du ção – aliás, as
usi nas si de rúr gi cas ame ri ca nas são ul tra pas sa das,
sal vo as de aços es pe ci a is, aque las dos pro du tos
mais so fis ti ca dos. Nes se caso, eles fa zem va ler todo
o seu acú mu lo ci en tí fi co e tec no ló gi co. Mas as usi nas
ul tra pas sa das do Ore gon in sis tem, vi a bi li zam o seu
lobby no Con gres so e os Esta dos Uni dos não abrem
mão para a com pra do aço pro du zi do pela CSN.
Entre tan to, se o fi zes sem, isso não sig ni fi ca ria ri go ro -
sa men te nada – ape nas a pro te ção de al gu mas in -
dús tri as ab so lu ta men te ob so le tas, ou seja, a ne ga -
ção con cre ta da tal com pe ti ção so bre os ga nhos tec -
no ló gi cos e de pro du ti vi da de.

As di fe ren ças são gran des e ima gi no que atro -
pe la rão o Mer co sul. Não se tra ta, en tre tan to, dos
ame ri ca nos como so ci e da de glo bal, mas al guns gru -
pos de in te res ses que fa zem al gum co mér cio com o
País, isto é, que es tão com pran do es ta ta is a pre ço de
fim de fe i ra e ad qui rin do, com fi nan ci a men tos ex ter -
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nos ba ra tís si mos, se to res im por tan tís si mos da eco -
no mia na ci o nal. Exi bem o Naf ta, nas re la ções dos
Esta dos Uni dos com o Mé xi co, com uma in sis tên cia
ir ri tan te, que en cer rou no mo men to em que re sol vi
ana li sar a na tu re za do flu xo co mer ci al.

O Naf ta vi a bi li za um co mér cio en tre os Esta dos
Uni dos e o Mé xi co de US$41 bi lhões anu a is. É ex tra -
or di na ri a men te sig ni fi ca ti vo. Anun cia-se, des de o iní -
cio do Naf ta, em 1993 – pos so es tar en ga na do quan to 
à data – , 100%, mas re sol vi de com por esse mo vi -
men to co mer ci al e des co bri que o su pos to mo vi men to 
co mer ci al se ali cer ça fun da men tal men te na ex por ta -
ção de com po nen tes da in dús tria au to mo ti va se mi -
mon ta dos para ma qui a gem na fron te i ra do Mé xi co
com os Esta dos Uni dos. O Mé xi co, en tão, ga nha al -
guns em pre gos nas fá bri cas mo der nas, ro bo ti za das e 
au to ma ti za das – ”fá bri cas“, eu dis se; faço uma cor re -
ção: nas mon ta do ras, nas ma qui a do ras – e con ta bi li -
zam nes se flu xo co mer ci al o que sai dos Esta dos Uni -
dos para o Mé xi co e o que vol ta do Mé xi co para os
Esta dos Uni dos. São se to res da eco no mia ame ri ca na 
nas ”in dús tri as de ma qui la“, como eles cha mam, vi a -
bi li zan do es tra te gi ca men te a ocor rên cia de al guns
em pre gos na fron te i ra, para con ter o im pul so mi gra tó -
rio, mas, de for ma con cre ta, o Mé xi co tem mu i to a re -
cla mar ain da do Naf ta, por que o país não se in dus tri a -
li za, o efe i to mul ti pli ca dor na eco no mia se dá nos
Esta dos Uni dos, onde os in su mos são pro du zi dos
com uma in ten si da de ma i or de apro ve i ta men to de
mão-de-obra.

Apren de mos mu i to nes sa vi a gem: a pra ti ci da de
dos ame ri ca nos, o es pí ri to pú bli co, a de fe sa dos in te -
res ses na ci o na is, a or ga ni za ção, a for ma com que
ven dem suas ci da des, seus es pa ços in dus tri a is, sim -
ples men te ex tra or di ná rio. E um fato que me im pres si -
o nou so bre ma ne i ra, Se na dor Pa u lo Har tung: a par ti -
ci pa ção dos jo vens for ma dos nas uni ver si da des na
ad mi nis tra ção pú bli ca e, en tre os jo vens, a ma jo ri tá ria 
e in te li gen te par ti ci pa ção das mu lhe res, mu lhe res
gra du a das, pós-graduadas, com mes tra do, re pre sen -
tan do o Go ver no dos Esta dos Uni dos nos mais im por -
tan tes car gos com uma fre qüên cia, em Was hing ton,
pelo me nos, ex tra or di na ri a men te su pe ri or à par ti ci pa -
ção dos ho mens. São bri lhan tes mu lhe res ame ri ca -
nas con quis tan do o es pa ço na sua so ci e da de, na sua
eco no mia e, fun da men tal men te, pelo que vi na or ga -
ni za ção bu ro crá ti ca do Esta do.

Os Esta dos Uni dos são um país que co me te er -
ros bru ta is, mas vejo uma uni da de di a lé ti ca se de sen -
vol ven do nes se pro ces so, Se na dor La u ro Cam pos: a
quin ta uni da de, a ne ga ção da ne ga ção. Na mes ma

me di da em que se nega, em que agri de a eco lo gia,
em que com pro me te o fu tu ro da hu ma ni da de com um
de sen vol vi men to de sor de na do e su por ta do ape nas
no in te res se do lu cro, se re e xa mi na, pro põe e cria no -
vas pers pec ti vas. É um país em ebu li ção que, ao con -
trá rio dos pa í ses do Les te Eu ro peu, não se cris ta li zou
na es tru tu ra ção, em um re gi me que se re cu sou a di a -
le ti ca men te pros se guir-se pen san do, cri an do e re no -
van do-se.

Fui ao Te xas por que os te xa nos fo ram os que
com pra ram o se tor ener gé ti co da Ca li fór nia e um Se -
na dor ca li for ni a no pro pôs ou tro dia que se ar ri as se a
ban de i ra da Ca li fór nia e se has te as se ali a ban de i ra
do Mé xi co por que o ca pi tal me xi ca no ha via do mi na do 
o se tor ener gé ti co que fa liu. Por quê? A pri va ti za ção
do se tor ener gé ti co da Ca li fór nia data de 1985 e o
mes mo Se na dor que pro pôs e fez apro var no Con -
gres so o sis te ma da Ca li fór nia, como o de to dos os
Esta dos ame ri ca nos, me nos um, é bi ca me ral, está
pro pon do, hoje, a en cam pa ção pelo Esta do.

O que ocor reu na Ca li fór nia? O sis te ma de pro -
du ção de ener gia foi pri va ti za do. Empre sas pú bli cas,
já con so li da das e pro du zin do ener gia, fo ram en tre -
gues ao ca pi tal pri va do. O per fil da Ca li fór nia é di fe -
ren te do nos so: 70% das usi nas ge ra do ras são ter mo -
e lé tri cas, car vão ou gás; 30% são hi dre lé tri cas, nas
qua is pou co se mexe, por que, nos Esta dos Uni dos, as 
águas e os rios são sa gra dos, são bens da na tu re za,
bens de Deus, mas são bens que se vin cu lam ao in te -
res se pú bli co, à se gu ran ça na ci o nal, à es ta bi li da de
da so ci e da de ame ri ca na. Mas ven de ram as ou tras
usi nas, num ver da de i ro aran zel, numa gran de con fu -
são que mis tu ra va ini ci a ti va pú bli ca e pri va da. E in -
ven ta ram, o que o Bra sil já in ven tou, o que os nos sos
gê ni os da eco no mia e do Go ver no já pro pu se ram, o
tra ta men to da ener gia elé tri ca como com mo dity, ou
seja, a ven da fu tu ra de ener gia elé tri ca.

O que acon te ceu? Os ga i a tos te xa nos que com -
pra ram as usi nas de pro du ção de ener gia do Mé xi co
co me ça ram a ven der ener gia a gros so para em pre -
sas de gran de por te. E a Ca li fór nia ab sor via ener gia
de uma for ma fan tás ti ca por que, na Ca li fór nia, no ta -
da men te no Vale do Si lí cio, ocor reu o gran de pro ces -
so de de sen vol vi men to dos Esta dos Uni dos nes se
pe río do em que Bill Clin ton foi Pre si den te da Re pú bli -
ca. Ven de ram usi na e não se in co mo da ram em au -
men tar a pro du ção de ener gia, por que a ener gia ven -
di da no mer ca do li vre por usi nas pri va ti za das te ria
sem pre o me lhor pre ço quan to ma i or fos se a de man -
da e me nor a ofer ta. As usi nas ge ra ram lu cros enor -
mes. Os in ves ti do res di zem que ti ve ram di fi cul da de
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na Ca li fór nia em cons tru ir mais usi nas, em fun ção de
uma le gis la ção de pro te ção eco ló gi ca do Esta do. Di -
ga-se de pas sa gem que a Ca li fór nia se ria, se os Esta -
dos Uni dos não fos sem con ta dos, a quar ta po tên cia
eco nô mi ca do mun do; o Te xas se ria a nona po tên cia.

Ante ci pa ção na ven da de ener gia no mer ca do
fu tu ro; fal ta de obri ga to ri e da de da ven da de ener gia
para os mi no ris tas; o con su mo das pe que nas em pre -
sas e das es tru tu ras re si den ci a is; uma gran de con fu -
são no tra ta men to do sis te ma de trans mis são e dis tri -
bu i ção. Trans mis são é a li nha que ele va a ener gia de
alta vol ta gem da usi na até o pon to em que ela é, daí
sim, dis tri bu í da nas ci da des com uma vol ta gem que,
nos Esta dos Uni dos, é de 110v, 55 ci clos.

Nes sa gran de con fu são, ti ve mos um apa gão.
Fa liu o sis te ma da Ca li fór nia por ab so lu ta fal ta de in -
ves ti men to na pro du ção, en quan to os tais ca pi ta is pri -
va dos en ri que ce ram de for ma as sus ta do ra. E a ener -
gia da Ca li fór nia sal ta de US$40,00 o me ga watt/hora,
num pe río do ex tre ma men te cur to, para US$180,00 o
me ga watt/hora, até o mo men to do apa gão.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Di fe ren te
do Te xas.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR) – Di -
fe ren te do Te xas.

Daí, vou ao Te xas, e, para mi nha sur pre sa, en -
con tro um mo de lo que po de ría mos, como na ci o na lis -
tas e de fen so res do in te res se pú bli co, as si nar em ba i -
xo. O Te xas pri va ti zou o seu sis te ma em 1993. ”Pri va -
ti zou“, en tre co mil las – en tre as pas. O Te xas con si de -
rou a trans mis são e a dis tri bu i ção de ener gia mo no -
pó li os na tu ra is. É evi den te. Não po de mos ima gi nar,
como su ge re a pro pa gan da do Go ver no, ou dos Go -
ver nos es ta du a is no afã de ven der ener gia para fa zer
di nhe i ro para pa gar fo lha em es tru tu ras es ta du a is fa li -
das, que, em uma ci da de, di an te das ca sas e das fá -
bri cas, ha ve rá dois ou três pos tes com duas ou três li -
nhas de trans mis são a fim de es ta be le cer uma con -
cor rên cia. É o sis te ma de dis tri bu i ção e o de trans mis -
são na tu ral men te mo no po lis ta.

O Te xas man te ve to das as usi nas pú bli cas nas
mãos dos en tes pú bli cos que as ad mi nis tra vam. E na
ca pi tal, Aus tin, a dis tri bu i ção e a ge ra ção nas mãos
do po der pú bli co. Em ou tras ci da des tam bém já exis te 
o sis te ma pri va do. O Te xas con si de rou a li nha de dis -
tri bu i ção e de trans mis são mo no pó lio na tu ral, man te -
ve nas mãos do Esta do a pro pri e da de do que exis tia,
e li be rou a cons tru ção de no vos sis te mas de dis tri bu i -
ção e de trans mis são no re gi me de con ces são, por
meio de con cor rên cia pú bli ca.

Como numa con ces são de ôni bus, o in di ví duo
tem ca pi tal, a ci da de está se ex pan din do, por um lado, 
o Po der Pú bli co não tem in te res se em avan çar com
in ves ti men tos em ener gia, pro cu ra o ór gão con ce -
den te, uma es pé cie de or ga ni za ção de con tro le de
con ces sões pú bli cas li ga da à ener gia elé tri ca, e abre
uma con cor rên cia. Quem ga nha a con cor rên cia, pelo
me nor pre ço, vai ter uma pla ni lha de cus tos, que con -
si de ra a re mu ne ra ção do ca pi tal e as des pe sas de
ma nu ten ção da rede. Por exem plo, numa ci da de se
po de ria subs ti tu ir uma rede aé rea por uma sub ter râ -
nea ex tra or di na ri a men te mais fun ci o nal e ra zoá vel do 
pon to de vis ta ur ba nís ti co, por meio de uma em pre sa
pri va da; mas o con tro le do sis te ma é pú bli co. Por que
é pú bli co? Por que esse mo no pó lio na tu ral, for ça do
pe las cir cuns tân ci as, não pode ser in va di do por uma
usi na que quer ven der al gu ma co i sa aqui ou por ou tra
que quer ven der lá de for ma bru ta; tem que ha ver sin -
cro nia nis so. E esse ór gão pú bli co es ta be le ci do por
lei, que o Bra sil ten tou co pi ar  e co pi ou mu i to mal , tem 
a par ti ci pa ção das no vas em pre sas ge ra do ras  es tas,
sim, em re gi me de li vre mer ca do , como tam bém a
par ti ci pa ção dos usuá ri os, dos re pre sen tan tes das ci -
da des, dos pe que nos con su mi do res, dos re ta lhis tas,
dos pe que nos e mé di os em pre sá ri os e do Po der Pú -
bli co.

Eu per gun tei aos ge ren ci a do res do sis te ma,
dois ho mens e uma se nho ra: ”Como isso fun ci o na?“
Eles me res pon de ram, pura e sim ples men te: ”Nós es -
ta mos aqui para de fen der o in te res se pú bli co. Va mos
dar con di ção a es sas em pre sas para que fun ci o nem,
in vis tam, mas o fun da men tal é que a eco no mia te nha
ener gia ba ra ta e que a po pu la ção te nha aces so à
ener gia“.

No ven ta e nove por cen to da ener gia do Te xas é
ter mo e lé tri ca, é gás na tu ral; en tão, ao con trá rio da
Ca li fór nia, a le gis la ção te xa na obri ga aos li vres ge ra -
do res de ener gia que ven dam uma par ti ci pa ção mu i to 
sig ni fi ca ti va da sua ener gia, pelo mes mo pre ço que
ven dem aos gran des con su mi do res, aos mi no ris tas,
aos re ta lhis tas, às ci da des, às re si dên ci as e às pe -
que nas e mé di as em pre sas. É um sis te ma hí bri do,
em que a em pre sa pú bli ca e a em pre sa pri va da são
con si de ra das em pre sas en gen dra das pelo ho mem
para, em de ter mi na dos mo men tos da evo lu ção eco -
nô mi ca, re sol ver pro ble mas de or ga ni za ção e de pro -
du ção e, no caso de pro du ção de ener gia, sem ne -
nhu ma dis cri mi na ção.

O sis te ma foi im plan ta do no Te xas em 1993. Em
sete anos, im ple men tou-se a ge ra ção de ener gia num 
va lor de oito mi lhões de me ga watts/hora, qua se uma
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Usi na de Ita i pu. O sis te ma fun ci o na, a con cor rên cia
exis te, a ma nu ten ção das usi nas pú bli cas ga ran te a
afe ri ção cla ra do cus to de ge ra ção. Mas, de re pen te,
apre sen to o pro ble ma do meu Esta do. Srs. Se na do -
res, ”quem quer ser uni ver sal can ta a sua al de ia“ –
en si na va-nos o ve lho Mars hall McLu han na re bel dia
de 1964, nas uni ver si da des fran ce sas, no ta da men te
na de Nan ter re, onde na épo ca le ci o na va tam bém
obs cu ro mas mu i to pre ten si o so pro fes sor bra si le i ro,
so ció lo go, que aca bou ten do im por tân cia mu i to gran -
de na po lí ti ca do nos so País. Ele até se diz o ori en ta -
dor e o mes tre do Rudi De uts cher. Não acre di to que
te nha sido.

Pois bem, Srs. Se na do res, ana li so a ques tão
pa ra na en se, que está ven den do usi nas! O Pa ra ná é
um Esta do di fe ren ci a do do res to do Bra sil. Pro du zi -
mos 4,5 mi lhões de me ga watts e con su mi mos pou co
mais de 3 mi lhões, 3,4 mi lhões de me ga watts. Te mos
ex ces so de pro du ção. Mas o Bra sil pre ci sa de mais
ener gia, e o Pa ra ná tem ain da al guns re cur sos em
usi nas me no res do que as que fo ram cons tru í das –
uma de las ini ci a da no Go ver no de José Ri cha, Usi na
de Se gre do, con ti nu a da no Go ver no de Álva ro Dias e
con clu í da no meu. O meu Go ver no apor tou a ma i or
quan ti da de do ca pi tal e ace le rou a obra, que foi li ci ta -
da no Go ver no Álva ro Dias numa guer ra con tra gran -
des em pre i te i ros em que o Pa ra ná se saiu mu i to bem,
as se gu ran do um pre ço ex tra or di na ri a men te mais ba i -
xo do que a mé dia na ci o nal. De po is ini ci ei ou tra usi na
hi dre lé tri ca, de Ca xi as, to das elas do por te de 1,3 ou
1,4 mi lhões de me ga watts/hora.

Essas usi nas no Pa ra ná pro du zem ener gia ex -
tra or di na ri a men te ba ra ta, por que a na tu re za en ca i -
xou-as no rio Igua çu de for ma fan tás ti ca. Foi em pre -
ga da na cons tru ção das bar ra gens a tec no lo gia do
con cre to ro la do, em vez do con cre to vi bra do, na que -
les ma ci ços ca rís si mos e mo nu men ta is. Fo ram cons -
tru í das com um pre ço ex tra or di na ri a men te in fe ri or,
dez ve zes in fe ri or ao das ou tras usi nas cons tru í das
pelo cor rup to Po der Pú bli co no Bra sil, prin ci pal men te
pelo cor rup to Po der Pú bli co fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Ro ber to Re quião, V. Exª en can ta-nos sem pre com o
ver bo e com os fa tos, mas o tem po sem pre se alia ao
Re gi men to, numa cons pi ra ção ter rí vel con tra nós.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR) –
Fa rei um tre men do es for ço para en cer rar ago ra, Sr.
Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Peço a V. 
Exª que se es for ce para con clu ir seu dis cur so.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR) – Sr.
Pre si den te, nos sas usi nas pro du zem ener gia a
US$4.00 o me ga watt/hora. Para que V. Exª te nha
idéia, eu vi a ja va ago ra do Pa ra ná para Bra sí lia com
Eu cli des Scal co, Pre si den te da Ita i pu, e ele me in for -
mou que o pre ço da ener gia de Ita i pu está em
US$50.00. Por quê? Por ca u sa do pro ble ma cam bi al.
O en di vi da men to da Ita i pu é em dó lar. O dó lar dis pa -
ran do, a ener gia sobe cada vez mais. No Pa ra ná, pro -
du zi mos a US$4.00; mas di zem para pri va ti zar mos
por que te mos que mo der ni zar. Mo der ni zar o quê?
Uma usi na hi dre lé tri ca cons tru í da e amor ti za da,
paga, pro duz ener gia por 100 ou 150 anos com cus to
de ma nu ten ção mu i to pe que no, bas tan do que São
Pe dro pro vi den cie al gu ma chu va para en cher as re -
pre sas.

Ago ra – ra ci o cí nio meu, com a as ses so ria in te li -
gen te da ra pa zi a da do Te xas –, por que va mos ven der 
uma usi na hi dre lé tri ca que está fun ci o nan do, se essa
ven da não acres cen ta um úni co qui lo watt ao sis te ma
ener gé ti co do Pa ra ná e do Bra sil? Sim ples men te é
uma ne go ci a ta para que um Go ver no em fim de man -
da to ar re ca de al gum di nhe i ro.

Mas eles fo ram mais lon ge no ra ci o cí nio: quem
com prar as usi nas en ca i xa das no rio Igua çu, no Pa ra -
ná, fi ca rá com uma ener gia tão ba ra ta que não per de -
rá ne nhu ma con cor rên cia para cons tru ir ou tras usi -
nas que, por fal ta de es ca la de pro du ção, te nha um
cus to-benefício mais alto, ou seja, mais ca pi tal para
ge rar me nos qui lo watts ou me ga watts – são qua se
sem pre qui lo watts –, por que elas não atin gi rão a ex -
ce lên cia das gran des usi nas. Essa gen te, no fim dos
con tra tos de for ne ci men to, fi ca rá com o mo no pó lio
ab so lu to do sis te ma ener gé ti co e co lo ca rá re al men te
o pre ço que de se jar. Te mos que re ver esse pro ces so.

O Te xas, ape sar de ter me des lum bra do com a
sim pli ci da de, es pí ri to pú bli co e ra ci o na li da de de seu
sis te ma, está fa zen do uma re vi são. Te nho de les o
com pro mis so de re ce ber nos pró xi mos dias o novo
pro je to de lei que tra mi ta no Con gres so me xi ca no
mis to – no Se na do e na Câ ma ra –, em que fa zem al -
gu mas mo di fi ca ções para aper fe i ço ar o seu sis te ma.
Mas, aqui no Bra sil, o pro ces so está se trans for man -
do em ver da de i ra brin ca de i ra. Esta mos ven den do
água, dom de Deus, dá di va da na tu re za, en tre gan do
a gru pos pri va dos, a pre ço de fim de fe i ra, usi nas hi -
dre lé tri cas amor ti za das, sob o pre tex to de que fal ta rá
ener gia. E, com esse pre tex to, ali e na mos um pa tri mô -
nio pú bli co sem ge rar mos um úni co qui lo watt de ener -
gia a mais para o País. Que apren da mos um pou co
com as bes te i ras que fi ze mos na pri va ti za ção do sis -
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te ma ener gé ti co bra si le i ro para re fle tir so bre sua fu tu -
ra cor re ção, evi tan do er ros se me lhan tes nas mo di fi -
ca ções a se rem re a li za das no sis te ma de tra ta men to
de água e de es go to no País.

Te mos al gu ma co i sa a apren der com os ame ri -
ca nos. O fun da men tal é que, lá, o que nor te ou a mo di -
fi ca ção do Te xas foi o es pí ri to pú bli co; aqui, foi essa
vi são sór di da de ne go ci an tes a en tre gar tudo, in for -
ma dos por uma te o ria ne o li be ral e de pen den tis ta,
con so li da da num li vri nho fa mo so, De pen dên cia e De -
sen vol vi men to na Amé ri ca La ti na: Ensa io de Inter pre -
ta ção So ci o ló gi ca, es cri to em 1967 pelo so ció lo go
Fer nan do Hen ri que Car do so em par ce ria com Enzo
Fa let to, ou es cri to por Enzo Fa let to em par ce ria com
Fer nan do Hen ri que Car do so.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Por per -
mu ta com o Se na dor Fer nan do Ma tu sa lém, con ce do
a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam -
pos, por vin te mi nu tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, na se -
ma na pas sa da, ocu pei esta tri bu na para fa zer um re -
la to so bre a Hi dro via Nor te-Sul, so bre a con di ção de
na ve ga bi li da de dos rios To can tins e Ara gua ia e so bre
to das as ques tões en vol vi das nes se con tex to que
aca bam por tra du zir aqui lo que cos tu ma mos cha mar
de cus to Bra sil.

O Se na dor Ro ber to Re quião, que sem pre nos
dá uma ver da de i ra aula, com a sua ex pe riên cia de Go -
ver na dor, de es tu di o so e de in te res sa do nes sa ques -
tão, brin dou este Ple ná rio nes ta tar de com uma aná li se 
am pla so bre es ses cus tos do pro te ci o nis mo da Amé ri -
ca com re la ção à sua agri cul tu ra e com o na ci o na lis mo
da que les que de fen dem os seus po ten ci a is.

Te nho sem pre tra zi do a esta tri bu na, Sr. Pre si -
den te, um pou co da nos sa vi são de Esta do es tra té gi -
co tan to no que se re fe re à ex plo ra ção da nos sa Ama -
zô nia quan to da in te gra ção dos nos sos mer ca dos e
do apro ve i ta men to dos nos sos re cur sos na tu ra is;
con si de ra ções so bre a Hi dro via Ara gua ia-Tocantins,
so bre a Fer ro via Nor te-Sul, so bre a in te gra ção dos
nos sos sis te mas de trans por te e so bre as ações que
bus ca mos fa zer no go ver no do nos so Esta do.

Re cla ma va eu des ta tri bu na, na se ma na pas sa -
da, acer ca da ati tu de ne fas ta, pre ju di ci al e que aten ta
con tra os in te res ses eco nô mi cos e so ci a is do nos so
Esta do e do Bra sil de en ti da des não-governamentais, 
as di tas ONGs, que in gres sam sem pre com me di das
que vi sam pro te lar, sus pen der e pre ju di car a im plan -
ta ção da Hi dro via Ara gua ia-Tocantins.

Sr. Pre si den te, uma de ci são da Jus ti ça, pro la ta -
da pelo Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral, re sol veu sus pen -
der o man da do de se gu ran ça que im pe dia as au diên -
ci as pú bli cas para o li cen ci a men to am bi en tal da Hi -
dro via Ara gua ia-Tocantins. O man da do de se gu ran ça
foi con ce di do pela Jus ti ça Fe de ral em ação mo vi da
pelo Insti tu to So ci o am bi en tal, o ISA, ain da em ou tu -
bro de 1999. Hou ve re cur so, e o juiz re la tor en ten deu
que o man da do de se gu ran ça per deu o sen ti do, já
que a ação ori gi nal foi jul ga da pela 2ª Tur ma do Tri bu -
nal, em 3 de no vem bro de 1999, ten do sido fa vo rá vel
ao pros se gui men to das au diên ci as pú bli cas.

Essas au diên ci as pú bli cas ti nham exa ta men te o 
ob je ti vo de ou vir a po pu la ção dos Esta dos do Pará,
do Ma ra nhão, de Mato Gros so, de To can tins e de Go -
iás. São tão an ti de mo crá ti cas es sas or ga ni za ções e
de fen dem in te res ses es cu sos que não que rem se -
quer que as po pu la ções in te res sa das di re ta men te na
ques tão – as dos nos sos Esta dos – pos sam par ti ci par 
das au diên ci as pú bli cas.

Sr. Pre si den te, este é o pri me i ro de vá ri os acon -
te ci men tos que co me mo ra mos des ta Tri bu na. Qu e ro
cum pri men tar o juiz Cân di do Ri be i ro, con ter râ neo do
nos so Pre si den te Edi son Lo bão, que pro la tou uma
im por tan te de ci são: as au diên ci as pú bli cas que vi sam 
à par ti ci pa ção po pu lar da po pu la ção dos Esta dos do
Pará, do Ma ra nhão, do Mato Gros so, de To can tins e
de Go iás con ti nu a rão a ocor rer.

Ou tros fa tos ani ma do res, im por tan tes e es tra té -
gi cos ocor rem com re la ção a To can tins, Pará, Ma ra -
nhão e Mato Gros so, à nos sa re gião es tra té gi ca.

Ain da na se ma na pas sa da, o Pre si den te da Va -
lec – Enge nha ria, Cons tru ções e Fer ro vi as S/A –, o
Sr. Luiz Ra i mun do Aze ve do, en ge nhe i ro mu i to co nhe -
ci do de V. Exª e das po pu la ções do Esta do de To can -
tins, co mu ni cou ao nos so Esta do a re to ma da das
obras da Fer ro via Nor te-Sul, no tre cho Agui ar nó po -
lis–Dar ci nó po lis, num to tal de 37km de ex ten são já
em ter ri tó rio to can ti nen se. Como anun ci a mos da tri -
bu na des ta Casa, a pon te que atra ves sa o rio To can -
tins, unin do o Esta do do Ma ra nhão ao Esta do de To -
can tins, está em fase fi nal de con clu são – es pe ra da
ain da para este ano –, como con ti nu i da de das obras
da Fer ro via Nor te-Sul.

Esse fato traz uma pers pec ti va bas tan te im por -
tan te, já que, se gun do con clu sões des se en con tro,
ha ve rá tam bém a cons tru ção de uma pla ta for ma
agro a li men tar de Agui ar nó po lis, no nor te do nos so
Esta do.

Além dis so, Sr. Pre si den te, está sen do dis cu ti da
a pos si bi li da de de a Fer ro via Nor te-Sul ter, em seu
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tra je to, pas sa gem pelo en tor no de Pal mas, aque le
que ba ti za mos de Pro je to Orla, em ra zão do lago que
re sul ta rá, nes te ano, da con clu são das obras da Usi -
na Luís Edu ar do Ma ga lhães.

Em Pal mas, já vem sen do dis cu ti da com o go -
ver no fran cês, há mais de dois anos, a cons tru ção da
Pla ta for ma Mul ti mo dal, pre vis ta para a nos sa ca pi tal
com o ob je ti vo de in te grar o trans por te da Hi dro via
Ara gua ia-Tocantins e da Fer ro via Nor te-Sul com o
trans por te atu al. Essa in te gra ção da nos sa ma lha ro -
do viá ria con ta com a BR–153, a Be lém-Brasília, e
com mu i tas ou tras ro do vi as que pa vi men ta mos, li gan -
do Pal mas e Por to Na ci o nal até a ci da de de Di a nó po -
lis, sa í da para o Esta do da Ba hia. A nos sa Ro do via
Luiz Car los Pres tes des ce de Pal mas, pas san do por
Na ti vi da de e Arra i as, e che ga a Bra sí lia, pas san do por
Novo Pla nal to e pela Cha pa da dos Ve a de i ros. Tra ta-se
de uma es tra da pa ra le la à BR–153, que é hoje a prin ci -
pal op ção para che gar mos à ci da de de Pal mas, o que
só era pos sí vel an tes uti li zan do a Be lém–Bra sí lia. 

To das as prin ci pa is ci da des do nos so Esta do –
Ara gua í na, Gu ru pi, Gu a raí, Co li nas do To can tins, Pa -
ra í so do To can tins – cres ce ram após 1960, à mar gem
da Ro do via Be lém-Brasília. Qu an do vi mos o es ta do
pre cá rio des sa ro do via, a prin ci pal ar té ria da eco no -
mia do nos so Esta do, nes se sa cri fi can te trans por te
de car gas que ain da con ti nua con tri bu in do para a ele -
va ção do pro pa la do cus to Bra sil, per ce be mos o quan -
to isso in vi a bi li za tudo o que es ta mos pro du zin do no
ex tra or di ná rio Pro je to Rio For mo so e no Pro gra ma de
Co o pe ra ção Ni po-brasileiro para o De sen vol vi men to
do Cer ra do – Pro de cer – de Pe dro Afon so. 

O Se na dor Car los Pa tro cí nio foi so li dá rio e es te -
ve co mi go em vá ri as au diên ci as. Está va mos pre o cu -
pa dos por que o Go ver no do Esta do de To can tins con -
se guiu cap tar, jun to ao go ver no ja po nês, re cur sos a
uma taxa de ju ros de 2,7%, e esse di nhe i ro, por ra -
zões in ter nas e por ou tras con tra as qua is nos in sur gi -
mos, aca ba va por le var o nos so agri cul tor do Pro de -
cer a uma si tu a ção de in vi a bi li za ção da sua pro du ção, 
não por ques tão de im pro du ti vi da de, por fal ta de
água, de es tru tu ra ou de tec no lo gia, nada dis so. O
Pro de cer da ci da de de Pe dro Afon so é con si de ra do
um exem plo, um mo de lo, de al tís si ma pro du ti vi da de,
to tal men te viá vel, ape nas em pro ces so de in vi a bi li za -
ção de vi do aos ju ros.

Mas isso tudo está den tro de um mes mo con tex -
to, Se na dor Car los Pa tro cí nio. E é exa ta men te por
isso que es ta mos de ba ten do e trans mi tin do ao Ple ná -
rio essa in for ma ção so bre a im por tan te de ci são do
Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral de, fi nal men te, per mi tir a

con ti nu i da de do pro ces so de li cen ci a men to da Hi dro -
via Ara gua ia-Tocantins.

Exis tem au diên ci as pre vis tas, no Esta do de Go -
iás, que es ta vam sus pen sas em fun ção da ação des -
sa Orga ni za ção não-governamental de no mi na da
Insti tu to So ci o e co nô mi co ou co i sa pa re ci da, mas que
ago ra teve a sua in ter pe la ção de fi ni ti va men te der ru -
ba da por essa de ci são do Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral,
do Juiz Cân di do Ri be i ro. Essa é uma de ci são mu i to
im por tan te.

Dis po mos de es tu do es tra té gi co que con ta com
a par ti ci pa ção de di ver sas en ti da des vol ta das à ques -
tão agrí co la – a Jica, agên cia ja po ne sa; o Ban co Mun -
di al, que vem co-financiando, jun to com o Exim bank,
a cons tru ção das nos sas es tra das e ro do vi as – e ago -
ra te mos es sas duas pers pec ti vas ex tra or di ná ri as de
uti li za ção, que são a Hi dro via Ara gua ia-Tocantins e a
Fer ro via Nor te-Sul, por que, aí sim, te re mos uma in te -
gra ção pe las pla ta for mas de Agui ar nó po lis e da Pla -
ta for ma Mul ti mo dal de Pal mas, o que per mi ti rá ao To -
can tins uma in ser ção nes se qua dro, com am plas e fa -
vo rá ve is con di ções, ten do em vis ta a qua li da de das
nos sas ter ras e dos nos sos re cur sos hí dri cos, con di -
ções que, por di ver sas opor tu ni da des, te mos tra zi do
ao co nhe ci men to des ta Casa.

O Sr. Car los Pa tro cí nio (PFL – TO) – V. Ex.ª me 
con ce de um apar te?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Se na dor Car los Pa tro cí nio, con ce do o apar te a
V. Exª.

O Sr. Car los Pa tro cí nio (PFL – TO) – No bre Se -
na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, que ro me as so ci ar
à ma ni fes ta ção de re go zi jo de V. Exª ao no ti ci ar que o
Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral cas sou esse mal fa da do
man da do de se gu ran ça que im pe dia a re a li za ção de
au diên ci as pú bli cas para a con ti nu i da de das obras da 
Hi dro via Ara gua ia-Tocantins. O que são es sas au -
diên ci as pú bli cas, no bre Se na dor? Aqui lo que qual -
quer pre ce i to exi ge: ou vir as po pu la ções in te res sa -
das, so bre tu do as po pu la ções ri be i ri nhas, as po pu la -
ções in dí ge nas, se que rem ou não a con clu são des sa 
obra, se ela fere ou não o ecos sis te ma. É mu i to im por -
tan te a no tí cia que V. Exª traz ao co nhe ci men to des ta
Casa, onde pra ti ca men te to dos os Se na do res de fen -
dem a cons tru ção de nos sas hi dro vi as. Ain da há pou -
co, con for me sa li en tou V. Exª, o emi nen te Se na dor
Ro ber to Re quião fa zia apo lo gia da alta pro du ção de
grãos nos Esta dos Uni dos: só de soja são 90 mi lhões
de to ne la das. E do que pre ci sa mos, no bre Se na dor
Edu ar do Si que i ra Cam pos? Te mos que cri ar me ca -
nis mos para com pe tir com essa gen te, com a glo ba li -
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za ção da eco no mia, no mer ca do in ter na ci o nal. Aqui,
não con ta mos com ne nhum sub sí dio. Por tan to, se ria
im por tan te que, pelo me nos, con tás se mos com a re -
du ção dos cus tos do fre te, en fim, do cus to Bra sil, que
é o que atra pa lha o nos so de sen vol vi men to. Mes mo
por que, con for me dis se tam bém o Se na dor Ro ber to
Re quião, es ta mos al can çan do uma alta pro du ti vi da de 
de soja e de ou tras sa fras agrí co las. Essa sen ten ça
pro la ta da pelo Tri bu nal Re gi o nal Fe de ral da 1ª Re -
gião veio em boa hora, quan do se está con clu in do a
pon te do es tre i to, quan do se re to ma a cons tru ção da
Fer ro via Nor te-Sul, de Agui ar nó po lis até o es tre i to,
con for me as se gu ra V. Exª. Por tan to, te mos que es tar
ale gres e fe li zes. Mas peço ao emi nen te Se na dor Edi -
son Lo bão, que pre si de, com mu i ta efi ciên cia, nes ta
opor tu ni da de, a Mesa do Se na do Fe de ral que, se
pos sí vel, es ta be le ça con ta to com a Câ ma ra dos De -
pu ta dos, para que os pro je tos de lei ori un dos do Se -
na do ve nham a me re cer a mes ma aten ção que da -
mos aos pro je tos da Câ ma ra. Te mos aqui ex ce len tes
pro je tos de lei. Par ti cu lar men te, apre sen tei um pro je -
to de lei que obri ga a cons tru ção de eclu sas em to dos
os rios na ve gá ve is des te País, por oca sião da cons -
tru ção de bar ra gens. Esse pro je to já an dou o Bra sil
todo, ob te ve pa re cer fa vo rá vel de todo mun do, e não
sai da Câ ma ra dos De pu ta dos. Apro ve i to a opor tu ni -
da de que V. Exª me con fe re para fa zer este ape lo à
Mesa Di re to ra do Se na do Fe de ral no sen ti do de que
en tre em con ta to com o Pre si den te da Câ ma ra dos
De pu ta dos para que dê ce le ri da de à apre ci a ção das
ma té ri as dos no bres Se na do res. Há pro je tos im por -
tan tís si mos que aca bam não sen do apre ci a dos. Con -
tu do, pos te ri or men te, Men sa gens do Pre si den te da
Re pú bli ca, de con te ú do idên ti co aos nos sos pro je tos
de lei, são apre ci a das com cer ta ce le ri da de. Co mun -
go com a mes ma fe li ci da de de V. Exª, quan do traz
esse as sun to para os nos sos no bre Pa res des ta
Casa. Acre di to que esse é o ca mi nho para que o Bra -
sil co me ce a pro du zir mais de cem mi lhões de to ne la -
das de grãos e te nha opor tu ni da de de com pe tir de
igual para igual com os mer ca dos in ter na ci o na is, so -
bre tu do com os pa í ses mais po de ro sos. Agra de ço a V. 
Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Incor po ro ao meu pro nun ci a men to o apar te de
V. Exª, Se na dor Car los Pa tro cí nio, pro fun do co nhe ce -
dor dos pro ble mas da nos sa re gião e au tor de pro je to
im por tan te, de fen di do por to dos nós, prin ci pal men te
na ques tão do To can tins, de suas eclu sas, da sua na -
ve ga bi li da de.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – V. Exª 
me per mi te um apar te, no bre Se na dor Edu ar do Si -
que i ra Cam pos?

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Pois não, no bre Se na dor Gil ber to Mes tri nho.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – No -
bre Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, de se jo me
con gra tu lar com V. Exª e com as po pu la ções dos
Esta dos cor ta dos pe los rios Ara gua ia e To can tins por
essa de ci são do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, cas san do 
a li mi nar que im pe dia as au diên ci as pú bli cas para a
con ti nu i da de da obra da Hi dro via Ara gua ia-Tocantins. 
To dos sa be mos que há um mo vi men to in ter na ci o nal
que con ta, em par te, com a co ni vên cia, com a anuên -
cia, com a sim pa tia de de ter mi na dos seg men tos de
au to ri da des bra si le i ras em ní vel fe de ral, que não que -
rem que o Bra sil or ga ni ze a na ve ga ção nas suas hi -
dro vi as. Por quê? Por que as hi dro vi as, es pe ci al men te 
essa, vão pos si bi li tar o es co a men to de grãos da que la 
par te cen tral do País para os mer ca dos na ci o na is. E o 
trans por te hi dro viá rio é o mais ba ra to do mun do; ele
traz um di fe ren ci al de pre ço ex tra or di ná rio para os
pro du tos por ele trans por ta dos; e é pre ci so im pe dir
que o Bra sil con cor ra no mer ca do in ter na ci o nal, por -
que, se ti ver mos uma ma lha de trans por tes para es -
co ar a pro du ção, te re mos opor tu ni da des bem me lho -
res de che gar aos mer ca dos in ter na ci o na is. A van ta -
gem ame ri ca na, além dos sub sí di os, é a ex tra or di ná -
ria ma lha de trans por tes que pos sui. E isso traz uma
van ta gem em re la ção a nós. O que não po de mos é
pro du zir soja no Mato Gros so, no To can tins, e ex por -
tar do Pa ra na guá, em cima de ca mi nhão. Te mos que
cons tru ir, exa ta men te, a Hi dro via Ti e tê-Paraná e a Hi -
dro via To can tins, me lho rar a do Ma de i ra, por que a
pró pria co mu ni da de eco nô mi ca eu ro péia, em re u nião 
há um mês, de ci diu que o me lhor trans por te é o fe i to
atra vés da ma lha flu vi al, e que te ri am que in cre men -
tar as hi dro vi as. Estão in cre men tan do uma hi dro via
que vai des de o Reno até Bar ce lo na. Então, es ses or -
ga nis mos, es sas ins ti tu i ções, que se di zem de mo crá -
ti cas, mas que são com pro va da men te an ti de mo crá ti -
cos – por que não que rem que as po pu la ções se jam
ou vi das. Essas ins ti tu i ções não es tão de fen den do o
in te res se bra si le i ro, mas a con ve niên cia da que les
gru pos que não que rem o de sen vol vi men to do Bra sil.
Por tan to, pa ra béns a To can tins e a V. Exª.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Obri ga do a V. Exª pelo seu apar te.

A Mesa já me si na li za para a con clu são do meu
dis cur so. 
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Sr. Pre si den te, em uma ou tra opor tu ni da de, tra -
rei a esta Casa, prin ci pal men te le van do em con si de -
ra ção o apar te do Se na dor Car los Pa tro cí nio, um
tema que com ple men ta rá o as sun to que pre ten dia
abor dar esta tar de.

O Bra sil pre ci sa ra pi da men te de fi nir a ques tão
do cus to das eclu sas: se é um cus to a ser pago pelo
con su mi dor de ener gia elé tri ca, uma vez que as bar -
ra gens são cons tru í das com a pre cí pua in ten ção de
for ne ci men to da ge ra ção de ener gia elé tri ca, ou se
esse é um cus to do se tor de trans por tes. Na ver da de,
as hi dre lé tri cas são, via de re gra, cons tru í das em cor -
re de i ras não na ve gá ve is. Des sa for ma, elas con tri bu -
em para a na ve ga bi li da de dos rios. Mas, nes se caso,
faz-se ne ces sá ria a cons tru ção de eclu sas. Não me
pa re ce jus to im por ao con su mi dor fi nal de ener gia
elé tri ca o pa ga men to des se adi ci o nal pela cons tru ção 
das eclu sas. Con cor do com o Se na dor Car los Pa tro -
cí nio, pen so que con cor da mos to dos com isto: não se
pode mais cons tru ir hi dre lé tri cas no País sem as eclu -
sas.

Há uma dis cus são em tor no des te tema, um
bus can do em pur rar para o ou tro o ônus da cons tru -
ção das eclu sas. O se tor de trans por tes en ten de que
esse é um cus to a ser pago pelo con su mi dor de ener -
gia elé tri ca, o qual ra ci o ci na de ma ne i ra in ver sa. Isso
pou co in te res sa, Sr. Pre si den te. O im por tan te é que
pre ci sa mos vi a bi li zar a cons tru ção das eclu sas.

Con cor do, para fi na li zar, com o que dis se o Se -
na dor Ro ber to Re quião. Ape sar de fa vo rá vel ao pro -
ces so de pri va ti za ção, como bra si le i ro não fico fe liz
ao ver o Go ver no Fe de ral pri va ti zar uma hi dre lé tri ca
já cons tru í da, nem ao vê-lo en tre gar uma ro do via já
pron ta para fi xa ção e ex plo ra ção de pe dá gi os pela ini -
ci a ti va pri va da. Sa be mos que ain da as sim a ro do via
me lho ra. Mas, efe ti va men te, a sa í da do Bra sil está em 
pro ce der a li ci ta ção e em con ce der o di re i to de cons -
tru ir e de ex plo rar o pre ço fi nal, ten do em vis ta o que
faz a Ane el hoje. Então dis pu ta-se em fa vor do con su -
mi dor quem ofe re ce rá a ta ri fa mais ba i xa; com isso,
ga nha sem pre o con su mi dor fi nal.

Eram as con si de ra ções, Sr. Pre si den te, de i xan -
do o apro fun da men to da ques tão das eclu sas para
um novo pro nun ci a men to.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do

a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos por 20 mi nu tos.
O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Pro -

nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Sras e Srs Se na do res, li hoje no jor nal
Fo lha de S.Pa u lo uma pes qui sa que mos tra a evo lu -

ção, a su bi da no con ce i to da po pu la ção bra si le i ra da
ima gem e da atu a ção do Se na do Fe de ral.

Mas o que me pa re ce é que essa ima gem con -
quis ta da será bre ve men te des tru í da – ape sar de um
dia como o de hoje, com os ora do res que aqui es ti ve -
ram, com a aná li se fe i ta aqui a par tir do dis cur so do
Se na dor Ber nar do Ca bral até o Se na dor Si que i ra
Cam pos, com as co lo ca ções fe i tas aqui pelo Se na dor 
Ro ber to Re quião, tra zen do o seu re la tó rio da vi a gem
fe i ta aos Esta dos Uni dos – aon de mu i tas ve zes iam
(eu só saí duas ve zes em 6 anos de man da to) mais
para pas se ar e se di ver tir do que para au men tar o co -
nhe ci men to e as in for ma ções, tal como fez o Se na dor
Re quião nes ta tar de. 

Se não fos sem fa tos que to dos co nhe ce mos e
que ob vi a men te não vão per mi tir que es ses flas hes
da atu a ção po si ti va do Se na do se jam fe i tos, por que a
ava lan che de acon te ci men tos ne fas tos vai pre pon de -
rar so bre es tes mo men tos de re go zi jo. 

Vim aqui para fa lar so bre um as sun to, e per ce bi
que não era o mo men to aza do para isso. Fui co bra do.
A ma i o ria dos 150 fax, e-mails e te le gra mas, que re -
ce bi a res pe i to de um dis cur so que fiz na se ma na pas -
sa da, se re fe ria à mi nha pro mes sa de di zer aqui, nes -
ta tri bu na, por que des cre io, por que não acre di to na
ho nes ti da de, seja in te lec tu al ou de ou tros ti pos de
com por ta men to éti co, do Se nhor Pre si den te da Re -
pú bli ca. 

Este as sun to para mim é mu i to di fí cil de ser tra -
ta do. Nas ci em Mi nas Ge ra is. Qu an tas in jus ti ças vi
per pe tu a rem ao lon go da mi nha ju ven tu de! Qu an to
vul tos, José Ma ria Alckmin, Isra el Pi nhe i ro, Oví deo de 
Abreu, Jus ce li no Ku bits chek, Be ne di to Va la da res e
tan tos ou tros que eram aco i ma dos, acu sa dos de de -
so nes tos no tra to da co i sa pú bli ca. Di zi am que eles
es ta vam se en ri que cen do. Qu an do em 1960 eu me
mu dei para Bra sí lia, dis se ram-me que to dos os pos -
tos de ga so li na per ten ci am ao Sr. Isra el Pi nhe i ro e
que ele era pro pri e tá rio de uma imen sa chá ca ra cha -
ma da Ipê. Isra el Pi nhe i ro era o dono, di zi am as más
lín guas. Ipê é aque la plan ta e a tal man são é um bem
pú bli co até hoje. Nun ca per ten ceu ao Sr. Isra el Pi nhe i -
ro. Então, foi pre ci so o tem po pas sar e até que mu i tos
da que les acu sa dos de de so nes ti da de mor res sem
para que eu per ce bes se que o seu in ven tá rio, o seu
tes ta men to era de uma pes soa po bre que sem pre foi
ho nes ta.

Não te nho – já dis se mu i tas ve zes tam bém –,
ab so lu ta men te, or gu lho das mi nhas ra í zes mi ne i ras
no sen ti do de que, por exem plo, dois so bri nhos do
meu avô fo ram Go ver na do res de Mi nas Ge ra is, um ir -
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mão dele tam bém  não me lem bro mais se foi no man -
da to pos te ri or ou an te ri or ao de João Pi nhe i ro.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Seu pai foi
um gran de juiz.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) – Mu i -
to agra de ci do. Ele foi tam bém De pu ta do Esta du al e
Fe de ral. 

Te nho tam bém uns três ou qua tro ba rões na fa -
mí lia, além do Con se lhe i ro Mar ti nho Cam pos  e Da rio
Vi ot ti, mo nar quis ta e pro fes sor de po lí ti ca, me dis se
que o car go de con se lhe i ro era su pe ri or ao de ba rão.
Não te nho or gu lho ne nhum dis so; isso não me en va i -
de ce em nada, por que con si de ro que o in glês é que
es cla re ce: be born, ser nas ci do, na voz pas si va. Não
tem van ta gem ne nhu ma ser fi lho, não vejo van ta gem
ne nhu ma nis so. Be born é ser pa ri do, ser nas ci do e
não nas cer. Se fos se nas cer, na voz ati va, tal vez eu
ain da ti ves se al gum la i vo de va i da de.

Mas eu re al men te gos ta ria de fa lar aqui hoje so -
bre nos sa con jun tu ra eco nô mi ca, po lí ti ca, so ci al e éti -
ca que está em fran ca de ca dên cia. Os jor na is de hoje
no ti ci am o que eu fa lei na se ma na pas sa da; al guns
con si de ran do que o ful cro dos pro ble mas se si tua nos 
Esta dos Uni dos. Por tan to, a si tu a ção é mu i to mais
gra ve do que se se si tu as se ape nas na Argen ti na.

É pre ci so es tar com os olhos em di ver sos pon -
tos do mun do. O Ja pão en trou em cri se – cri se eisi –
em 1990, até hoje en con tra-se em cri se, e nem sa be -
mos dis so. A cri se do su des te asiá ti co foi pro je ta da
pelo Ja pão, com os seus in ves ti men tos, com a sua
es pe cu la ção imo bi liá ria e com os gran des ban cos
que se for ma ram na que le País, ca u san do ob vi a men -
te os seus efe i tos so bre a Indo né sia e o su des te asiá -
ti co.

Estou mu i to sa tis fe i to de ver aqui o Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães, ape sar de a im pren sa ter
no ti ci a do que S. Exª es ta va do en te. Te nho mu i tas afi -
ni da des com o Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães:
te mos al gu mas pon tes de sa fe na e, di an te dis so, te -
mos afi ni da des até no co ra ção. So mos tam bém di a -
bé ti cos. Ontem, à no i te, S. Exª teve a gen ti le za de te -
le fo nar-me para me for ne cer o en de re ço de um mé di -
co em São Pa u lo que foi mu i to útil no aten di men to de
um des ses nos sos pro ble mas co muns. Mas tam bém
te mos ou tros pro ble mas co muns. 

Ten tan do en trar re al men te no as sun to – não
aque le so bre o qual fa la ria –, res sal to que o Go ver no
Fer nan do Hen ri que, já com os seus ro jões pre pa ra -
dos para o pa lan que, qua se anu al men te re to ma a
pos se. Faz fes te jos, pro me te mun dos e fun dos: é ago -
ra, Avan ça Bra sil, prá fren te Bra sil, se gu ra Bra sil! É

fan tás ti ca a ca pa ci da de ima gi na ti va de cri ar mun dos
fan tas ma gó ri cos e com ple ta men te não re a li za dos. 

Obvi a men te, al gu mas ve zes, essa pro pa gan da
co los sal con se gue re sul ta dos prá ti cos. Para os Esta -
dos Uni dos, o Pla no Real foi fe i to para ga nhar a ele i -
ção e va lia um dó lar fu ra do. O Pla no Real, de 1994,
du ra ria – di zi am o Fun do Mo ne tá rio Inter na ci o nal e os 
Esta dos Uni dos – ape nas três me ses, por que ti nha
sido fe i to para ga nhar a ele i ção.

Para mim, isso não é no vi da de. Até es cre vi a
res pe i to an tes do Pla no Cru za do I que aque le pla no
tam bém ti nha esse ob je ti vo. Re al men te, fa lei na que la
oca sião e re pe ti vá ri as ve zes que os gran des po lí ti cos 
bra si le i ros são os tec no cra tas, os eco no mis tas. Ne -
nhum po lí ti co con se guiu ele ger 21 go ver na do res
numa ele i ção; mas aque les ra pa zes sim. Aque les jo -
vens com mu i to pou co es crú pu lo, aque les que têm
du pla na ci o na li da de e que pos su em, por tan to, um
uni ver so mu i to mais am plo do que o nos so. Sou mi ne -
i ro, te nho aque les cos tu mes je cas, da roça, ca i pi ras,
com aque la mo ral  a mi nha mo ral se xu al é ar te sa nal,
es tou ain da na que la fase an ti ga em que to das es sas
nos sas re la ções ti nham ou tro con te ú do e ou tro sig ni -
fi ca do. Mas o que me pa re ce é que aque les meus co -
le gas da aca de mia re sol ve ram fa zer o Pla no Cru za do
com o ob je ti vo pre cí puo de ga nhar a ele i ção. A eco no -
mia não é po lí ti ca; é po li ti que i ra nes te País. Os nos -
sos tec no cra tas são po li ti que i ros. E qua se que a co i sa 
der ra ma no Pla no Cru za do; foi pre ci so um ”cru za di -
nho“ e ou tros ar ran jos para que o pla no des se cer to
até as ele i ções, ele gen do 21 ou 23 go ver na do res na -
que la oca sião. Ne nhum po lí ti co con se guiu isso ja ma -
is na his tó ria po lí ti ca do Bra sil. Fo ram os eco no mis tas
que con se gui ram. Eles são ru ins de eco no mia, mas
são óti mos de po lí ti ca, des sa po li ti ca gem. Pres sen tin -
do ago ra a der ro ta que se apro xi ma, eles vi e ram e
per ce be ram que não adi an ta va mais cro no me tra gem, 
não adi an ta va mais ar ran jos na que las en gre na gens
que sus ten tam a ilu são do real. E che ga ram à con clu -
são de que o que ti nham que fa zer era amar rar o pró -
xi mo go ver no, pro je tar a som bra des te Go ver no em
seu su ces sor. No me ar pre si den tes do Ban co Cen tral,
in de pen den te, por 10 anos a mais, a fim de que nem
Lula nem ou tro pre si den te pos sam fa zer qual quer co i -
sa. Assim, bem cal ça dos no Su pre mo Tri bu nal com
mi nis tros re cém-nomeados de acor do com a ori en ta -
ção des te Go ver no, eles po de ri am en trar em fé ri as,
pas se ar na Eu ro pa – de que gos tam tan to – ou nos
Esta dos Uni dos por uns qua tro anos e vol ta rem para
a pre si dên cia da Re pú bli ca.
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O que me pa re ce é que pre pa ra ram tudo mu i to
bem. Pre pa ra ram a ele i ção do Pre si den te do Se na do,
pre pa ra ram, com mu i ta sa tis fa ção, até mes mo o en -
ter ro do Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães. Pre pa ra -
ram tudo para o en ter ro dele. Os tra i do res, os trâns fu -
gas, os com pra dos e ven di dos de sem pre, pre pa ra -
ram tudo. Ha ve ria sal va de ti ros, ha ve ria mú si ca mor -
tuá ria, não fal ta ri am as car pi de i ras, nada; tudo pre pa -
ra do, tudo ar ru ma di nho. Fer nan do Hen ri que Car do so, 
Pre si den te, se mos trou um ex ce len te mes tre de en -
ter ro. Fal tou ape nas o de fun to. Fi ze ram tudo, mas o
de fun to não com pa re ceu. Ele não quer mor rer; ele
quer vi ver. Ele ain da quer dar mu i ta aula para mu i to
pro fes sor.

Então, hou ve al gu mas fa lhas tam bém nes sa
pro gra ma ção. Po di am ter pos to uns eco no mis tas lá
para pre pa rar essa con fu são que pa i ra so bre o Se na -
do e so bre o Bra sil, de modo ge ral. Enfi a ram os pés
pe las mãos. A ver da de é essa! Fi ze ram es co lhas
equi vo ca das e, como Pan do ra, sol ta ram aqui lo que
ha via de em pes te a do, de ma lé fi co, tam pan do, tam po -
nan do as nos sas es pe ran ças.

Pois bem, ou tra co i sa que atra pa lhou o fo gue tó -
rio foi esse que me pa re ce que cha ma Alvo ra da. Não
há mais nome no di ci o ná rio para tan to fes te jo. Ago ra
vai dar cer to! As ân co ras fo ram apo dre cen do, e lá,
nos Esta dos Uni dos, o di re tor pre si den te do FMI fa lou
por S. Exª o Pre si den te da Re pú bli ca. Mi chel Cam -
des sus, que ago ra tra ba lha no Va ti ca no, dis se ao Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so que o cul pa do
pe las ma ze las que o Bra sil es ta va atra ves san do era
ele, Pre si den te, por que adi ou as me di das que de vi am 
ser to ma das, in clu si ve a des va lo ri za ção cam bi al, para 
ga nhar as ele i ções. Esse é mais um cus to da re e le i -
ção, o qual te mos de con sig nar.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de ler mais al guns da -
dos, que con fir mam o que es tou di zen do. O go ver no
te le vi si vo fez afir ma ções e sol tou ro jões, co me mo ran -
do as suas con quis tas. Que con quis tas para o povo
bra si le i ro fo ram es sas?

Ve ja mos o que di zem os da dos do IBGE:
“Em 15 anos, ape sar do au men to da pro du ção,

o fa tu ra men to das in dús tri as e o ní vel de em pre go
des pen ca ram”.

Des pen ca ram. Co me mo rar o quê? Pro me ter
mais o quê? O fa tu ra men to em 2000 di mi nu iu 23%
em re la ção a 1985. O fa tu ra men to foi re du zi do – nem
acre di to – 23%. Vão co me mo rar isso tam bém, esse
avan ço para o abis mo! O em pre go em 2000 di mi nu iu
40% em re la ção a 1985. Co me mo rar o de sem pre go
ou in ver ter tudo? Co lo car tudo de ca be ça para ba i xo?

Gos ta ria de mos trar que a ba lan ça vi rou e, além
dis so, o se tor in dus tri al, de acor do com o IBGE, le va rá 
15 anos para re cu pe rar o ní vel de 1985. Qu in ze anos!
Está aqui.

De modo que, en tão, atra pa lhou a fes ta de les.
Esta va tudo pre pa ra do, e o mun do se opôs a essa
men ti ra. E, ago ra, eles di zem que a Argen ti na é que é
cul pa da. Antes era o PT, de po is era não sei o quê,
ago ra os cul pa dos são a Argen ti na e os Esta dos Uni -
dos.

Pois bem, só para ter mi nar, eu que ria di zer o se -
guin te. Esses dias eu es ta va len do o li vro Co ra ções
Su jos, de au to ria...

O Sr. Anto nio Car los Ma ga lhães (PFL – BA) –
De au to ria de Fer nan do Mo ra is.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Agra de ço a gen ti le za do Se na dor Anto nio Car los Ma -
ga lhães, que me so cor reu.

Gos ta ria de pin çar algo ape nas. De li rei com ele
em Cha tô, o Rei do Bra sil, e tam bém em A Ilha. O pró -
xi mo será uma bi o gra fia do nos so ex-Presidente
Anto nio Car los Ma ga lhães – hoje só falo em V. Exª;
pe ço-lhe des cul pas.

Fer nan do Mo ra is es cre veu so bre um epi só dio
mu i to in te res san te da His tó ria do Bra sil: cer ca de 300
mil ja po ne ses que vi vi am aqui na que la oca sião e um
gru po de ja po ne ses fa ná ti cos, o Shin do Ren mei, en fi -
a ram na ca be ça que o Ja pão não ha via per di do a
guer ra, que Hi ro i to não ti nha dito no rá dio que não era 
Deus e que não era fi lho de Deus, para a per ple xi da -
de dos ja po ne ses. Aqui, no Bra sil, esse gru po de fa -
ná ti cos ja po ne ses não acre di tou que o Ja pão ti ves se
per di do a guer ra em 1945. Então, re u ni ram-se para
ma tar os ja po ne ses que acre di ta vam na ver da de, no
mun do real: que o Ja pão ha via per di do a guer ra, logo
após Na ga sa ki e Hi ros hi ma. Co me ça ram a ma tar e
ma ta ram de ze nas de ja po ne ses. Cha ma vam de der -
ro tis tas es ses que acre di ta vam no mun do real. Der ro -
tis ta é quem acre di ta no mun do real, se gun do os fa -
ná ti cos, os que per ten cem a es ses gru pos que vi vem
fora da re a li da de.

Até quan do se re mos do mi na dos pe los gru pos
que não que rem ver o mun do tal como ele é, não que -
rem ace i tar a re a li da de? E te i mam aque les que cri ti -
ca vam o de sen vol vi men tis mo, nos anos 70 e 80. Ele e 
Enzo Fal le to es cre ve ram um li vro mos tran do que o
de sen vol vi men tis mo bra si le i ro é pe ne tra do, do mi na -
do e de sen vol vi do como re sul ta do do im pe ri a lis mo
mun di al ca pi ta lis ta. Ago ra, es que ceu tudo e só fala
em de sen vol vi men tis mo. E ele, que com ba teu Jus ce -
li no Ku bits chek, ago ra quer imi tar Jus ce li no Ku bits -
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chek na cri se da di nâ mi ca ini ci a da no tem po de JK.
Jus ce li no Ku bits chek cri ou de sem pre go? Jus ce li no
Ku bits chek mul ti pli cou a dí vi da ex ter na des ta ma ne i -
ra? Jus ce li no Ku bits chek des tru iu as in dús tri as bra si -
le i ras, as qua is ape nas da qui a 10 anos, de acor do
com o IBGE, po de rão re cu pe rar o ní vel de 1985?

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Peço a V. 
Exª que con clua seu dis cur so.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) – Pois 
não, Exª.

Esse mun do ”des re a li za do“ dos fa ná ti cos, que
se tor nam pe ri go sos e que, para im por suas ver da -
des, vão até os úl ti mos re cur sos.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Estão des -
tru in do os bu das da vida.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Exa ta men te. Agra de ço ao Se na dor Ber nar do Ca bral
sua co la bo ra ção.

Sei que este fo gue tó rio du ra rá mu i to pou co, por -
que as ca be ças so fri das, os cor pos mu ti la dos dos
bra si le i ros de sem pre ga dos, que não par ti ci pam nem
po de ri am par ti ci par des sa eu fo ria, acen de rão a cons -
ciên cia dos bra si le i ros com um cla rão, com uma for ça
mu i to ma i or do que as men ti ras e o fo gue tó rio po dem
fa zê-lo.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE(Edi son Lo bão) – Con ce do 

a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, por
ces são do Se na dor Álva ro Dias, por 20 mi nu tos.

O SR. ANTONIO CARLOS MAGALHÃES (PFL
– BA. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, es -
pe ro não usar todo o tem po de que dis po nho, mas é
do meu de ver ocu par a tri bu na hoje, em pri me i ro lu -
gar, ago ra, para agra de cer as pa la vras sin gu la res
des sa fi gu ra ím par do nos so Con gres so, o Se na dor
La u ro Cam pos, e, tam bém, para tra tar de um as sun to
que não pode ser ni ve la do a ou tro. Re fi ro-me ao caso
Su de ne.

Alguns jor na is e ilus tres jor na lis tas, bri lhan tes
até, apon ta ram pro je tos da Su de ne que te ri am a apa -
rên cia de pro je tos da Su dam. Des tes, três no meu
Esta do. Di an te dis so, a pri me i ra co i sa que fiz hoje foi
ve ri fi car a si tu a ção des ses pro je tos. Espe ro po der,
nes ses pró xi mos dias, tra zer es cla re ci men tos ao Se -
na do.

Sr. Pre si den te, o que não que ro é que se com -
pa re a si tu a ção do Nor des te à si tu a ção da Su dam.
Nes ta, qua se to dos os pro je tos se pres ta vam a be ne -
fi ci ar pes so as li ga das a po lí ti cos. No Nor des te, se tal

acon te ceu, foi em es ca la ex tre ma men te me nor, tan to
é ver da de que o Nor des te se de sen vol veu mais do
que toda a Re gião Ama zô ni ca.

Te nho um pen sa men to: a Su de ne deve tam bém
ser re es tru tu ra da, pois não pode per ma ne cer nos
mol des em que está. Em 1991, já di zia eu que que ri -
am ma tar a Su de ne – e a ma ta ram. A Su de ne ou res -
sur ge de um mo vi men to de Par la men ta res, ou está,
de fato, mor ta. Isto não sig ni fi ca que o Go ver no vá tra -
tá-la de for ma di fe ren te da Su dam. Pro je tos da Su de -
ne onde fo rem cons ta ta das ”ma ra cu ta i as“, como se
cons ta tou em pro je tos da Su dam, pre ci sam ser ex -
pos tos ao pú bli co, vi san do apu rar se po lí ti cos es ta -
vam en vol vi dos ne las, como, no caso da Su dam, pro -
vei aqui por vá ri as ve zes.

Qu e re mos a re es tru tu ra ção da Su de ne e a pu ni -
ção, com o res pec ti vo res sar ci men to, de qual quer
em pre sá rio nor des ti no que, não ten do cum pri do com
os seus de ve res – e pode ha ver ca sos de in fe li ci da de
–, uti li zou-se dos re cur sos do Nor des te e do con tri bu -
in te em ou tras ati vi da des. É im por tan te que isto acon -
te ça, até para que o Go ver no pos sa agir e, mais do
que isso, para que o Go ver no não con fun da a opi nião
pú bli ca com ca sos di fe ren tes.

O Mi nis tro da Inte gra ção Re gi o nal não fez tudo,
mas fez al gu ma co i sa e já apu rou quan tas ir re gu la ri -
da des acon te ce ram na que le Mi nis té rio. Em uma re u -
nião com os Go ver na do res, S. Exª dis se que nun ca
viu tan ta imo ra li da de; logo, S. Exª não se mos tra co ni -
ven te. Con tu do, é pre ci so que to das elas apa re çam,
seja na Su de ne, seja na Su dam, e que não se jam fe i -
tos es tu dos por amos tra gem. Se as sim for fe i to, ti -
ra-se uma, duas ou três, sen do que as qua ren ta ou
cin qüen ta, que se de se ja fa zer pas sar como sé ri as,
aca bam pas san do. Na Ba hia há três. Se es ses não
cum pri ram à ris ca as con di ções do con tra to com a
Su de ne, há que se pren der es ses fal sos em pre sá ri os, 
la drões do di nhe i ro pú bli co.

O que de se ja mos para a Su dam tam bém o de -
se ja mos para a Su de ne. O que não que re mos, en tre -
tan to, é que se con fun da uma si tu a ção com a ou tra,
que está am pla men te pro va da e com pro va da, sur gin -
do mais pro vas a cada dia, sem pre com um be ne fi ciá -
rio ma i or do que os ou tros, e cri an do con di ções di fí ce -
is para to dos, se jam ou não par ti dá ri os des ses be ne fi -
ciá ri os.

Cri am-se tam bém con di ções di fí ce is para o Se -
na do. Nin guém está se dan do con ta de que, da qui a
um ano e meio, te re mos ele i ções e que irão nos per -
gun tar: ”Quem é o Pre si den te da sua Casa?“ Ao di -
zer mos que é Fu la no, te re mos de pa gar o pre ço. Qu e -
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ro, en tre tan to, que seja fe i ta a res sal va de que al -
guém, mu i to cedo, che gou a esta tri bu na e cha mou a
aten ção para esse fato: o que não é bom para o Se na -
do não é bom para a de mo cra cia, não é bom para o
Bra sil. Os seus pró pri os cor re li gi o ná ri os – te nho até
pena de al guns – se rão os mais cas ti ga dos pelo ele i -
to ra do.

Vol ta rei, se pos sí vel nes ta se ma na, a esta tri bu -
na. Já que fa la ram tan to da mi nha sa ú de, vol ta rei ”tur -
bi na do“ para me lhor uti li zar o meu trom bo ne, a fim de
cha mar a aten ção do Bra sil para es ses fa tos.

Ain da acre di to que o Se nhor Pre si den te da Re -
pú bli ca te nha como re sol ver os pro ble mas. De mi tir
uma di re to ria do DNER é óti mo, mas, se vi e rem para
a agên cia fi gu ras como as que es ta vam no DNER,
será pior ain da. Te nha mos, pois, a cons ciên cia do de -
ver cum pri do quan do da es co lha des ses no mes, que
pas sam pelo Con gres so, para que não se ja mos co ni -
ven tes – por que no DNER não fo mos – na agên cia
que está a se for mar.

O Se na do tem de ve res com a Na ção. Por essa
cru za da de mo ra li da de que to dos nós es ta mos fa zen -
do aqui, po de mos ver que a opi nião pú bli ca me lho rou
o con ce i to do Con gres so. Va mos me lho rar mais ain -
da, não com a des tru i ção do Go ver no, que não nos in -
te res sa, mas com a des tru i ção da cor rup ção que afe -
ta, em al guns se to res, o Go ver no e o Bra sil, con for me
sa li en tou a opi nião pú bli ca na ci o nal.

Pre si den te Edi son Lo bão, V. Exª, como eu, é
nor des ti no, é uma das fi gu ras mais in te li gen tes des ta
Casa. Estou ven do hoje mu i tos nor des ti nos aqui – só
nes sa li nha há qua tro re pre sen tan tes do Nor des te.
Va mos nos jun tar para fa zer uma fren te nes ta Casa
em re la ção a tudo que tem de ser apro va do, não na
opo si ção sis te má ti ca ao Go ver no, mas na vi gi lân cia
per ma nen te; a vi gi lân cia per ma nen te é in dis pen sá -
vel, por que, por fal ta de vi gi lân cia, o Con gres so e to -
dos nós te mos pago al gum pre ço à Na ção. So mos po -
lí ti cos, e a clas se po lí ti ca se des mo ra li za à me di da
que não age como é do seu de ver, em qual quer das
duas Ca sas do Con gres so Na ci o nal.

Por tan to, Sr. Pre si den te, sa li en to que es pe ro
uma in ves ti ga ção sé ria na Su de ne e na Su dam, não
por amos tra gem, mas com ple ta. Acre di to que o Sr.
Mi nis tro po de rá fa zer isso. Ele é nos so co le ga, mas,
aci ma de tudo, é um ho mem que quer fa zer vida pú bli -
ca. E nin guém nes te País fará mais vida pú bli ca sem a 
éti ca e a mo ra li da de. Quem pen sar o con trá rio de sis -
ta. Os ne gó ci os es cu sos não ca bem aos po lí ti cos,
por que sem pre vão apa re cer.

Faço esse ape lo a V. Exª, e, se for pos sí vel,
trans mi ta as mi nhas pa la vras ao Mi nis tro Fer nan do
Be zer ra para que ele leve ao Sr. Pre si den te da Re pú -
bli ca o de se jo do Se na do de ver cada vez mais mo ra li -
za do o Go ver no do Bra sil.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O re que -

ri men to de V. Exª será aten di do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do

a pa la vra ao Se na dor Fre i tas Neto por vin te mi nu tos.
O SR. FREITAS NETO (PFL – PI. Pro nun cia o

se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Sras e Srs. Se na do res, es tá va mos ins cri tos na
tar de de hoje para tra tar, exa ta men te, de um dos te -
mas en fo ca dos pelo nos so Se na dor e ex-Presidente
Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães, o pro ble ma da
Su de ne, que nos tem pre o cu pa do ul ti ma men te. Len -
do os jor na is da se ma na que pas sou, vi que há cer to
in te res se em se con fun di rem pro ble mas in te i ra men te
di fe ren tes: o pro ble ma da Su pe rin ten dên cia do De -
sen vol vi men to do Nor des te, com tan tos ser vi ços
pres ta dos àque la re gião do Bra sil, com o pro ble ma de 
ou tros ór gãos que es tão sen do in ves ti ga dos, em que
já hou ve, in clu si ve, cons ta ta ção de de ter mi na das ir re -
gu la ri da des. 

O Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães dis se
aqui  tive a hon ra de ser seu co le ga, eu, Go ver na dor
do Pi a uí, S. Exª, Go ver na dor da Ba hia, e o Se na dor
Edi son Lo bão, Go ver na dor do Ma ra nhão, no pe río do
de 1991 a 1994  que já na que la épo ca de nun ci a va o
es va zi a men to da Su de ne. To dos nós já nos pre o cu -
pá va mos com o que es ta va ocor ren do com aque la
au tar quia fe de ral. E re al men te, a par tir da dé ca da de
90, o que te mos per ce bi do, ve ri fi ca do e cons ta ta do é
a au sên cia com ple ta de uma po lí ti ca de de sen vol vi -
men to re gi o nal para o Bra sil. Embo ra nos sa Cons ti tu i -
ção Fe de ral de ter mi ne, em mais de um ar ti go, que o
Go ver no bra si le i ro é obri ga do a ado tar me ca nis mos
de po lí ti ca re gi o nal para re du zir as di fe ren ças en tre
as re giões do Bra sil, que é um País imen so, mas um
País he te ro gê neo, in fe liz men te isso não tem ocor ri do
nos úl ti mos tem pos. A nos sa pre o cu pa ção é exa ta -
men te esta: a Su de ne, de re pen te, foi co lo ca da no rol
de al guns ou tros ór gãos fe de ra is que es tão sen do in -
ves ti ga dos, que es tão sob de nún ci as, quan do aque la
au tar quia se quer es ta va sob qual quer acu sa ção. 

De fen do ra di cal men te que se fis ca li ze sem pre a
apli ca ção dos re cur sos pú bli cos. Se hou ver pro je tos
apro va dos pela Su de ne cu jos fi nan ci a men tos te nham 
sido des vi a dos do seu ob je ti vo, que se jam in ves ti ga -
dos e que as de vi das ati tu des e cor re ções se jam ime -
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di a ta men te ado ta das. La men ta mos, como Se na dor
do Esta do do Pi a uí e como ex-Governador de um
Esta do do Nor des te, que a au sên cia de uma po lí ti ca
fir me de de sen vol vi men to re gi o nal es te ja pre ju di can -
do a ho mo ge ne i da de do nos so Bra sil e agra van do as
di fe ren ças so ci a is e re gi o na is.

Sr. Pre si den te, eu ha via pre pa ra do um pro nun ci -
a men to – e peço a nos sa Pre si den te, Se na do ra Ma ria 
do Car mo Alves, que man de pu bli cá-lo na ín te gra –,
as si na lan do a nos sa pre o cu pa ção de não se co lo car
a Su de ne nes se rol de ór gãos fe de ra is que es tão sob
in ves ti ga ção, por que não se tra ta dis so. A Su de ne é
uma au tar quia com cer ca de 1.100 fun ci o ná ri os, téc -
ni cos ex pe ri men ta dos, com pe ten tes, que de ram mu i -
to de si e que re al men te pres tou gran des ser vi ços à
re gião nor des ti na. To da via, sem po lí ti cas de de sen -
vol vi men to re gi o nal, ela se tor na rá cada vez mais inú -
til, como dis se o Se na dor Anto nio Car los Ma ga lhães
e como já di zía mos na que le pe río do de go ver no, no
iní cio da dé ca da de 1990.

De i xo tam bém o meu pro tes to con tra o que li em 
jor na is des ta se ma na. Um ex-ministro des te Go ver no, 
co nhe ci do como al goz do fun ci o na lis mo pú bli co, que
tam bém com ba te a Su de ne, afir ma num jor nal que
não sabe para que a Su de ne, para que es ses in cen ti -
vos fis ca is, que só vê ne ces si da de de apli ca ção de in -
cen ti vos no Nor des te atra vés do tu ris mo, o que, aliás,
vá ri os Esta dos do Nor des te já vêm fa zen do, e tam -
bém atra vés de in cen ti vos a in dús tri as, como, por
exem plo, a in dús tria têx til para ex por ta ção.

A in dús tria do Su des te cres ceu, e foi, sem dú vi -
da ne nhu ma, uma ati tu de mu i to acer ta da dos go ver -
nan tes, à épo ca, in cen ti var o Su des te bra si le i ro e a
nos sa in dús tria. Se não fos se isso, o Bra sil hoje não
se ria o país que é. Ago ra é a nos sa vez de re ce ber os
in cen ti vos, para re du zir mos as di fe ren ças re gi o na is,
na tu ral men te den tro da éti ca, da mo ra li da de, fis ca li -
zan do sem pre to dos os re cur sos do povo que são
apli ca dos em qual quer ór gão, in clu si ve na Su pe rin -
ten dên cia do De sen vol vi men to do Nor des te.

O Sr. Anto nio Car los Ma ga lhães (PFL – BA) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. FREITAS NETO (PFL – PI) – Con ce do o
apar te a V. Exª.

O Sr. Anto nio Car los Ma ga lhães (PFL – BA) –
Se na dor Fre i tas Neto, V. Exª está sen do per fe i to na
sua co lo ca ção, uma per fe i ção que já é ca rac te rís ti ca
de V. Exª aqui no Se na do, como foi quan do Go ver na -
dor. V. Exª está co lo can do a po si ção ver da de i ra do
Nor des te. O Nor des te não pode ser tra ta do como mu -
i tos po lí ti cos pen sam, ape nas na par te de tu ris mo e

de de ter mi na das in dús tri as. O Nor des te tem que re -
ver ter sua po si ção in dus tri al para po der dar em pre go
e tra ba lho à sua gen te. O Nor des te tem que ter mu i to
mais re cur sos para sua si tu a ção hí dri ca, e não tem. V.
Exª está tra du zin do, den tro do prin cí pio da mo ra li da -
de e da éti ca, o que nós to dos nor des ti nos pen sa mos.
Eu me con gra tu lo com V. Exª mais uma vez. Con si de -
ro que V. Exª co lo ca mu i to me lhor do que eu essa si tu -
a ção e fico mu i to gra to por isso.

O SR. FREITAS NETO (PFL – PI) – Se na dor
Anto nio Car los, é com mu i ta hon ra que re ce bo o apar -
te de V. Exª.

Esta va di zen do aqui exa ta men te que fo mos go -
ver na do res jun tos. Já na que la opor tu ni da de, re pi to, V. 
Exª, mais de uma vez, na que las re u niões do Con se -
lho De li be ra ti vo, na Su de ne – e acho que aque la
opor tu ni da de, de 91 a 94, foi a úl ti ma leva de go ver na -
do res que ain da ti nha uma tri bu na de go ver na do res
para re cla mar –, le van ta va essa ques tão.

Mas, in fe liz men te, a Su de ne vem de sa pa re cen -
do por fal ta de po lí ti ca re gi o nal que pos sa in cen ti var
to dos os se to res onde o Nor des te ofe re ça res pos ta,
como o tu ris mo, mas não ape nas o tu ris mo, como
tam bém a agri cul tu ra ir ri ga da, como a in dús tria, sim.

Enfim, é isso o que re cla ma mos. Esta mos ins cri -
tos aqui, in clu si ve com um pro nun ci a men to que trou -
xe mos por es cri to, mas V. Exª fa lou exa ta men te que a
pre o cu pa ção n.º 1 era de não se con fun dir a Su de ne
com ou tros ór gãos que es tão sob in ves ti ga ção, quan -
do a Su de ne, nes te mo men to, não es ta va se quer sen -
do ci ta da, a não ser por dis cur sos pon tu a is aqui de
Se na do res, ou re cla ma ção de Go ver na do res, pelo
seu en fra que ci men to, pelo seu es que ci men to – aqui -
lo que não de ve mos ab so lu ta men te ace i tar, por que o
Bra sil é, sim, cre dor do Go ver no Fe de ral há mu i to
tem po, e a nos sa re gião me re ce ser dis cri mi na da,
sim, mas po si ti va men te, e não, ne ga ti va men te, como
vem sen do.

Mu i to obri ga do a V. Exªs pela aten ção.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR FREITAS NETO:

O SR. FREITAS NETO (PFL – PI) – Sr. Pre si -
den te, Srªs. e Srs. Se na do res, em bo ra ne nhu ma acu -
sa ção lhe fos se for ma li za da den tro da tem pes ta de
que pre sen te men te en fren ta mos, a Su pe rin ten dên cia 
do De sen vol vi men to do Nor des te viu-se de re pen te
co lo ca da na li nha de tiro. Em meio a uma lis ta de ou -
tros ór gãos fe de ra is a se rem ex tin tos, eles sim al vos
de acu sa ções e hoje sob in ves ti ga ção, sur giu o nome
da Su de ne. Au to ri da des fe de ra is de pri me i ro es ca lão
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co lo ca ram o fe cha men to da Su de ne como de ci são de 
Go ver no, pron ta para ser exe cu ta da.

A ame a ça foi sus pen sa após uma re u nião do
Mi nis tro da Inte gra ção Na ci o nal, nos so co le ga Fer -
nan do Be zer ra, com os go ver na do res do Nor des te.
Sa be-se, po rém, que não se tra ta de uma po si ção de -
fi ni ti va. Den tro de al guns dias de ve rá ser en ca mi nha -
da ao pre si den te da Re pú bli ca uma pro pos ta de re es -
tru tu ra ção de de ter mi na das áre as da ad mi nis tra ção
fe de ral, em que se po de rá in clu ir a Su de ne.

Fa lar-se no fe cha men to de ór gãos pú bli cos sob
for tes sus pe i tas de ir re gu la ri da de te ria al gum sen ti do. 
Po de ria ser jus to ou in jus to. Entre tan to, nin guém co lo -
ca ra a Su de ne en tre os ór gãos hoje sob sus pe i ta.

É im pos sí vel, por tan to, não se sus pe i tar de que
a ame a ça de des mon te da Su de ne se deva a ou tros
fa to res, ser vin do os in ci den tes re la ci o na dos a ou tras
en ti da des como mero pre tex to para isso. De se ja va-se 
fe char as agên ci as de de sen vol vi men to re gi o nal,
como já se ten tou com o DNOCS e di ver sos ou tros.
Apro ve i ta-se en tão a rede já lan ça da e com ela se al -
can ça tam bém a Su de ne.

Não que ro aqui fa zer uma de fe sa cega da Su de -
ne. Já se fa lou de pro je tos ina de qua dos e de des vi os,
para ou tras fi na li da des, dos re cur sos cor res pon den -
tes aos fi nan ci a men tos apro va dos. É cla ro que nada
dis so pode ser to le ra do. A apli ca ção de re cur sos pú -
bli cos exi ge ab so lu to ri gor éti co e um acom pa nha -
men to per ma nen te, se ve ro, com cor re ções ime di a tas
em ca sos de fa lhas ou de des ca so. Entre tan to, cum -
pre re co nhe cer tam bém que a Su de ne evi den te men -
te não está nas mes mas con di ções de ou tros ór gãos,
em que se cons ta tam ir re gu la ri da des fla gran tes. O
pró prio Mi nis tro da Inte gra ção Re gi o nal re co nhe ce
que não se apre sen tou até ago ra nada gra ve que de -
sa bo ne os pa drões éti cos e mo ra is na Su de ne. Aliás,
a Su de ne não es ta va em ques tão. Jus ta men te por
isso, cre io que está em jogo algo ma i or do que de nún -
ci as pon tu a is.

Tudo isso in di ca que, den tro de toda a con fu são
ar ma da em tor no dos ór gãos de de sen vol vi men to re -
gi o nal, pro cu ra-se ape nas aten der à pre e xis ten te in -
ten ção de aca bar com eles. A pro va está no es va zi a -
men to a que fo ram sub me ti dos de for ma len ta e gra -
du al. De for ma tam bém cru el, pois de les de pen dem
po pu la ções po bres, ne ces si ta das da ação do Esta do
para se li ber ta rem das más con di ções de vida.

A Su de ne vi nha fa zen do esse tra ba lho e, se
mais não fez, isso se deve jus ta men te a esse pro ces -
so de es va zi a men to. A ver da de é que des de o iní cio
dos anos 90 o Bra sil de i xou de ter po lí ti cas pú bli cas

de de sen vol vi men to re gi o nal. A Su de ne foi ví ti ma
des sa ori en ta ção, como está sen do ví ti ma, ago ra, de
ma no bras que vi sam fe chá-la de vez.

Essas sus pe i tas se re for çam quan do se cons ta -
ta que um an ti go mi nis tro do atu al go ver no, co nhe ci do 
como al goz dos ser vi do res pú bli cos, as su me de pú -
bli co a con di ção de al goz tam bém da Su de ne. Diz ele
que ”para fa zer in cen ti vo não há ne ces si da de des sa
ins ti tu i ção“.

De se ja ria subs ti tu ir essa ins ti tu i ção, a Su de ne,
por ou tra ins ti tu i ção? To dos sa bem que, den tro mes -
mo do atu al Go ver no, há mu i tos que de fen dem essa
tese. Não pa re ce, po rém, que as re a is in ten ções se li -
mi tem a essa al te ra ção es tru tu ral. O ob je ti vo pa re ce
mu i to mais am plo. 

Com efe i to, diz o mes mo ex-ministro: ”não vejo
sen ti do em in cen ti var em pre sas no Nor des te, se não
for para fa zer um pólo, por exem plo tu rís ti co, ou de ex -
por ta ção de con fec ções, que sig ni fi quem di vi sas para 
o País“. Essa afir ma ti va, pre con ce i tu o sa e ob tu sa, faz
lem brar os tem pos em que se as se gu ra va ser o Bra sil
”uma na ção es sen ci al men te agrí co la“, de ven do por -
tan to con ten tar-se com o plan tio, vol ta do para a sub -
sis tên cia ou para a ex por ta ção.

A con ce i tu a ção do Bra sil como país con de na do
à roça não era, como sa be mos, algo de gra tu i to. Ha -
via in te res ses for tís si mos nes se sen ti do. Ha via quem
ga nhas se com essa si tu a ção, como ha via quem per -
de ria caso a na ção se in dus tri a li zas se. Fe liz men te,
ha via tam bém quem, de for ma es cla re ci da e pa trió ti -
ca, se re be las se. Foi as sim que o País se lan çou na
sen da da in dus tri a li za ção e da mo der ni za ção. Só por
isso con ta hoje com uma eco no mia com pe ti ti va. 

Re vol ta-nos que be ne fi ciá ri os des se pro ces so,
como o pró prio ex-ministro a que nos re fe ría mos, de -
fen dam hoje a per ma nên cia de uma enor me par ce la
da na ção en tre as re giões me nos de sen vol vi das do
con ti nen te ame ri ca no. A in dús tria do Su des te for ta le -
ceu-se gra ças a in cen ti vos, mu i tos dos qua is con ti nu -
am exis tin do e be ne fi ci an do-a.

Cer to, o Nor des te deve in ves tir no tu ris mo,
como aliás já vem fa zen do. Deve ter in dús tri as têx te is, 
in clu si ve ex por ta do ras. Até aí, con cor do com o
ex-ministro. Mas qual a ra zão para con de ná-lo a res -
trin gir-se a es ses se to res? Por que pri var sua po pu la -
ção dos be ne fí ci os re sul tan tes do de sen vol vi men to?
Será que, ape sar do in cha ço dos gran des cen tros ur -
ba nos, ain da há no Bra sil men tes tão pri mi ti vas que
se pre o cu pem em ga ran tir um flu xo de mão-de-obra
ba ra ta? Ou será que, em fun ção jus ta men te des sa
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mão-de-obra ba ra ta, te mam even tu al con cor rên cia e
pro cu rem pre ser var pri vi lé gi os?

Sr. Pre si den te, Srªs Se na do ras, Srs. Se na do res, 
es tão cer tos em ape nas em um pon to os que fa lam na 
ex tin ção da Su de ne. Ela cor re efe ti va men te o ris co de
se tor nar inú til. Embo ra con te com apro xi ma da men te
mil fun ci o ná ri os, mu i tos de les téc ni cos qua li fi ca dos,
caso so bre vi va às ame a ças, po de rá es va zi ar-se ain -
da mais no fu tu ro pró xi mo.

Bas ta para isso que per sis ta a atu al ca rên cia de
uma ação des ti na da a com ba ter as de si gual da des re -
gi o na is – ação que, aliás, cons ti tui uma de ter mi na ção
cons ti tu ci o nal. A ra zão de ser da Su de ne é a exe cu -
ção de po lí ti cas pú bli cas des ti na das pre ci sa men te à
luta con tra a de si gual da de, em uma re gião es pe cí fi ca, 
o Nor des te. Se ine xis tem po lí ti cas com esse ob je ti vo,
a Su de ne ar ris ca-se mes mo, como que rem seus ad -
ver sá ri os, a tor nar-se um ór gão pou co efe ti vo, su pér -
fluo até.

Se é inad mis sí vel o fe cha men to da Su de ne,
inad mis sí vel tam bém será a ine xis tên cia de po lí ti cas
pú bli cas vol ta das para o de sen vol vi men to re gi o nal. A
luta de to dos os nor des ti nos – e de to dos os bra si le i -
ros que com pre en dam a ne ces si da de de um cres ci -
men to es tá vel e sus ten ta do para o País – não se li mi -
ta rá, por tan to, à pre ser va ção da Su de ne, que tan tos
be ne fí ci os pro pi ci ou à na ção e que tan tos ou tros po -
de rá pro por ci o nar. Terá como ob je ti vo ain da ma i or o
res ta be le ci men to de di re tri zes vol ta das para o de sen -
vol vi men to das re giões mais ne ces si ta das.

Esse é o úni co ca mi nho para evi tar mos o em po -
bre ci men to ain da ma i or des sas re giões, o au men to do
abis mo en tre bra si le i ros ri cos e bra si le i ros po bres, o
cres ci men to dos bol sões de mi sé ria nas me tró po les. 

Du ran te o dis cur so do Sr. Fre i tas Neto, 
o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vi ce-Presidente, de i -
xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pela Sra. Ma ria do Car mo Alves, Su plen te
de Se cre tá rio.

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves) –
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Car los Pa tro cí nio.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so.) – Srª Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, o re cen te pro ble ma cri a do pelo Ca -
na dá con tra a ex por ta ção de car ne bra si le i ra de -
mons tra mu i to bem as di fi cul da des que o Bra sil irá en -
fren tar da qui para fren te nes sa con cor rên cia in jus ta e
des le al para com os pa í ses em de sen vol vi men to.

So bre ta xas, acu sa ções in fun da das de dum -
ping, aber tu ra de pro ces sos em or ga nis mos in ter na -
ci o na is nos qua is pre do mi nam o po der, a for ça e a in -
fluên cia dos pa í ses mais ri cos são fa tos que di fi cul -
tam nos so de sen vol vi men to, prin ci pal men te em re la -
ção ao se tor agrí co la.

To dos sa be mos que é gran de e in jus ti fi cá vel o
vo lu me de sub sí di os à agri cul tu ra dos pa í ses ri cos –
fato tão de can ta do hoje aqui des ta tri bu na pelo emi -
nen te Se na dor Ro ber to Re quião –, que tra tam os pa í -
ses em de sen vol vi men to sem pre com a ló gi ca do lobo 
con tra o cor de i ro.

A agri cul tu ra bra si le i ra vem tra ba lhan do mu i to
bem, vem in cor po ran do no vas tec no lo gi as, nos so re -
ba nho vem apre sen tan do in ve já ve is ní ve is de sa ni da -
de, mas, mes mo as sim, não po de re mos con tar com a
boa von ta de dos pa í ses ri cos, que de fen dem ex clu si -
va men te seus in te res ses ego ís ti cos.

Nos sos pro du to res agrí co las pre ci sam man -
ter-se em per ma nen te es ta do de aler ta, pro cu ran do
sem pre aper fe i ço ar seus mé to dos de tra ba lho, me -
lho ran do sem pre as con di ções sa ni tá ri as, tra ba lhan -
do de ma ne i ra im pe cá vel para, pelo me nos, re du zir a
pos si bi li da de de chan ta gem das as sim cha ma das
bar re i ras sa ni tá ri as.

O Bra sil tem po ten ci al para abas te cer o mun do
com ali men tos e ou tros pro du tos agrí co las de alta
qua li da de, mes mo as sim nos sos agri cul to res pre ci -
sam man ter-se aler tas e vi gi lan tes con tra to dos os ti -
pos de con cor rên cia des le al, prin ci pal men te a con -
cor rên cia in jus ta dos pa í ses ri cos e ego ís tas.

Srª Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é com
gran de sa tis fa ção que ve nho co mu ni car a esta Casa
a re a li za ção, no pró xi mo mês de abril, de um even to
da ma i or im por tân cia, pa tro ci na do pelo Go ver no do
Esta do do To can tins: a Pri me i ra Fe i ra Tec no ló gi ca do
To can tins, a Agro tins.

A vo ca ção agro pe cuá ria do To can tins por si só
jus ti fi ca a re a li za ção des se even to, cujo prin ci pal ob -
je ti vo é di vul gar as po ten ci a li da des agro pe cuá ri as do
nos so Esta do e apre sen tar ao pro du tor ru ral as prin ci -
pa is ino va ções tec no ló gi cas, atu al men te dis po ní ve is
para au men tar os ní ve is de pro du ti vi da de do se tor
agro pe cuá rio.

O Esta do do To can tins já é atu al men te um dos
gran des pro du to res agro pe cuá ri os do Bra sil, mas não 
pre ten de se con for mar com a si tu a ção atu al.

Nos sa meta é in cor po rar no vos mé to dos, pro -
ces sos e tec no lo gi as para po der mos não ape nas pro -
du zir ali men tos a pre ços com pe ti ti vos para nos sa po -
pu la ção, mas prin ci pal men te um ex ce den te ex por tá -
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vel ca paz de ge rar as di vi sas tão ne ces sá ri as para o
nos so de sen vol vi men to.

Nos sos pro du to res ru ra is já de mons tra ram
gran de ca pa ci da de pro du ti va, de di ca ção ao tra ba lho
e são ca pa zes de ab sor ver no vas tec no lo gi as. Um
pou co mais de apo io e in cen ti vo aos nos sos agri cul to -
res e ve re mos a gran de for ça do se tor agrí co la do To -
can tins, ge ran do mais ri que zas, mais em pre gos, mais 
re ce i ta tri bu tá ria e mais di vi sas.

A Agro tins co lo ca rá à dis po si ção dos nos sos
pro du to res agrí co las vi tri nes tec no ló gi cas de di ver sas 
cul tu ras, uni da des de mons tra ti vas, mos tras de má -
qui nas agrí co las, equi pa men tos, pro du tos e ser vi ços
des ti na dos à agro pe cuá ria, aqui cul tu ra, api cul tu ra e
ou tras ati vi da des do se tor, o que sig ni fi ca mais uma
oca sião fa vo rá vel para o de sen vol vi men to de nos sa
agri cul tu ra.

A me lho ria ge né ti ca do nos so re ba nho, a pre -
ven ção e o con tro le de do en ças cer ta men te se rão be -
ne fí ci os que a Agro tins nos pro por ci o na rá, as sim
como um me lhor co nhe ci men to das cul tu ras mais
ade qua das para nos sa re gião.

O fi nan ci a men to agrí co la tam bém será apre -
sen ta do na Agro tins: agen tes fi nan ce i ros es ta rão à
dis po si ção de nos sos agri cul to res para ne go ci a ções
re la ti vas às ati vi da des ru ra is que apre sen ta rem pos -
si bi li da des de fi nan ci a men to.

Srª. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro,
nes te mo men to, lou var essa im por tan te ini ci a ti va do
Go ver na dor Si que i ra Cam pos, re a li zan do esta I Fe i ra
Tec no ló gi ca do To can tins, a Agro tins.

Os be ne fí ci os da Agro tins cer ta men te se des do -
bra rão e não fi ca rão res tri tos ape nas ao pe río do de
re a li za ção des se even to. Nos sos pro du to res agrí co -
las, que são pes so as de di ca das, tra ba lha do ras e que
ace i tam as ino va ções tec no ló gi cas sa be rão apro ve i -
tar essa opor tu ni da de de me lho ria e cres ci men to do
se tor agrí co la.

O apo io do Go ver na dor Si que i ra Cam pos à agri -
cul tu ra do To can tins re pre sen ta uma po lí ti ca de go -
ver no fir me e per ma nen te, que se con so li da com a
as sis tên cia téc ni ca e fi nan ce i ra.

A I Fe i ra Tec no ló gi ca do To can tins, a Agro tins,
cer ta men te será um mar co no de sen vol vi men to da
agri cul tu ra do To can tins, con tri bu in do para a con so li -
da ção do pro ces so de me lho ria tec no ló gi ca de to das
as nos sas ati vi da des ru ra is.

É por ca u sa de ini ci a ti vas como essa, Srª Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, que o Esta do do To can -
tins vem atin gin do al tos ní ve is de de sen vol vi men to,
em tor no de 7,5% ao ano, ci fras mu i to su pe ri o res que

pra ti ca men te as de to dos os Esta dos da Fe de ra ção
bra si le i ra.

Esta mos aqui para con vi dar todo o em pre sa ri a -
do bra si le i ro e os com pa nhe i ros do Se na do Fe de ral
para que no mês de abril pos sam com pa re cer à I Fe i -
ra Tec no ló gi ca do To can tins, a Agro tins, que cer ta -
men te será o mar co his tó ri co no de sen vol vi men to
tec no ló gi co do nos so Esta do.

Mu i to obri ga do.
O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –

Srª Pre si den te, peço a pa la vra para fa zer uma co mu -
ni ca ção de Li de ran ça.

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– Con ce do a pa la vra ao Se na dor Pa u lo Har tung por
cin co mi nu tos.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Srª. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, uso a pa la vra para uma co -
mu ni ca ção de Li de ran ça, apro ve i tan do uma rá pi da
no tí cia, em tem po real, for ne ci da pela Agên cia Esta -
do, que, de cer ta for ma, re for ça um pro nun ci a men to
que fiz da tri bu na do Se na do dias atrás. Diz a ma té ria:
”Go ver no lan ça rá cam pa nha para ra ci o na men to de
ener gia“. 

Esti ve na tri bu na fa zen do al gu mas pro pos tas.
Pri me i ro: que o Go ver no sus pen da o pro ces so de pri -
va ti za ção do se tor elé tri co, que está ni ti da men te mar -
ca do por equí vo cos. Se gun do: que o Go ver no pre ci sa 
ati var ra pi da men te o pro je to das 49 ter me lé tri cas em
nos so País. Em ter ce i ro, en tre as pro pos tas que apre -
sen tei, em meu nome e de meu Par ti do, está a de que
o Go ver no pre ci sa fa zer um pla no ou sa do de apro ve i -
ta men to das pe que nas que das d’água exis ten tes em
todo o ter ri tó rio na ci o nal.

O Go ver no ago ra co me ça uma cam pa nha para
ra ci o na li zar o uso da ener gia. O Se cre tá rio Na ci o nal
de Ener gia, do Mi nis té rio das Mi nas e Ener gia, Afon -
so Hen ri ques Mo re i ra San tos, in for mou há pou co que
o Go ver no lan ça rá, na pró xi ma se ma na, uma cam pa -
nha na ci o nal, no rá dio e te le vi são, para cons ci en ti zar
a po pu la ção da ne ces si da de de eco no mi zar ener gia:
”O prin ci pal é a cons ci en ti za ção da po pu la ção bra si -
le i ra, prin ci pal men te de Mi nas Ge ra is, onde a si tu a -
ção dos re ser va tó ri os de água é mais crí ti ca“.

Va mos ser fran cos, o pro ble ma não é fal ta de
chu va, e sim fal ta de in ves ti men to no se tor. Nós pre ci -
sa mos rom per com essa si tu a ção! 

No mes mo dia em que pro fe ri o dis cur so, apre -
sen tei um re que ri men to na Co mis são de Assun tos
Eco nô mi cos, ain da não apre ci a do, no sen ti do de que
o novo mi nis tro, nos so co le ga, por quem to dos te mos
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um ca ri nho pes so al, ve nha a esta Casa de ba ter co -
nos co e com a opi nião pú bli ca do País essa si tu a ção
gra vís si ma, a qual não po de mos cor ri gir com re men -
dos. O País e o Go ver no têm de en ca rar de fren te o
pro ble ma, pois o Bra sil pos sui me tas de cres ci men to
eco nô mi co que po dem ser com pro me ti das pela fal ta
de ener gia. Espe ro, por con se guin te, que o re que ri -
men to de nos sa au to ria seja apro va do pela CAE ama -
nhã e que pos sa mos ter o novo mi nis tro di a lo gan do
com a opi nião pú bli ca e com o Se na do, a ma i or Casa
Le gis la ti va do País. 

Apro ve i to o en se jo para con vi dar to dos os Se na -
do res que nos es tão as sis tin do, nes te mo men to, para
com pa re ce rem a uma au diên cia im por tan te que ha -
ve rá ama nhã cedo, no ple ná rio, com o Pre si den te da
Pe tro bras. É um mo men to im por tan te para de ba ter -
mos, a fim de que a opi nião pú bli ca seja es cla re ci da
dos inú me ros aci den tes que ocor re ram em áre as de
tra ba lho da Pe tro bras, so bre tu do so bre o úl ti mo de -
les, que foi gra vís si mo, pois oca si o nou a mor te de 11
tra ba lha do res da em pre sa. Como au tor do re que ri -
men to, re i te ro meu con vi te aos co le gas Se na do res
para par ti ci pa rem des se de ba te. 

Sr. Pre si den te, era a co mu ni ca ção que de se ja va 
fa zer.

Mu i to obri ga do.
A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)

– Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Mo re i ra Men -
des.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO. Pro nun -
cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em meio ao atu al
qua dro de cri se po lí ti ca pela qual pas sa o Bra sil, em
que pe sa das de nún ci as são fe i tas por per so na gens
po de ro sos e atin gem a ou tros igual men te im por tan -
tes, sem fa lar dos aba los que ca u sam às ins ti tu i ções,
que ro fa zer des te mo men to e des ta tri bu na um sin ge -
lo ape lo à ra zão.

Mo ve-me a cer te za de que, in de pen den te men te 
de en trar ou não no seu mé ri to, as ques tões le van ta -
das em todo este pro ces so, de par te a par te, me re -
cem e de vem ser con ve ni en te men te apu ra das. Para
tan to dis põe o País de to dos os ins tru men tos ade qua -
dos, bas tan do aci o ná-los. Aí es tão as leis, aí está a
jus ti ça fun ci o nan do re gu lar men te, aí está o Mi nis té rio
Pú bli co apto a cum prir a sua mis são, a Po lí cia Fe de -
ral, en fim, ins ti tu i ções e fo ros ade qua dos para seu en -
ca mi nha men to. 

A úni ca co i sa que não pode acon te cer – e, nes te 
caso, te nho a cer te za de es tar fa lan do em nome da
imen sa ma i o ria da po pu la ção bra si le i ra – é que cri ses 

con jun tu ra is as su mam uma di men são tal que aca -
bem por pa ra li sar o País. 

Em pri me i ro lu gar, ten do do ma do o fla ge lo da in -
fla ção e de uma eco no mia des go ver na da, o mí ni mo
que a Na ção es pe ra dos que de têm res pon sa bi li da -
des po lí ti cas é que de i xem os se to res pro du ti vos tra -
ba lha rem em paz, se guin do em fren te os seus pro pó -
si tos de au men ta rem a ri que za na ci o nal, de mo der ni -
za rem-se e de in se ri rem-se, de for ma não su bal ter na, 
em um mer ca do mun di al por de ma is com pe ti ti vo. 

Além dis so, não é ra zoá vel que o Par la men to se
sin ta cons tran gi do em suas ati vi da des es sen ci a is,
per den do um pre ci o so tem po que po de ria uti li zar com 
pro po si ções, vo ta ções, de ba tes em tor no de gran des
te mas, es ses, sim, fun da men ta is ao de sen vol vi men to 
na ci o nal e à ple na con so li da ção das ins ti tu i ções de -
mo crá ti cas.

Ora, Srª Pre si den te, Srs. Se na do res, nada dis so 
está sen do pos sí vel, nes te mo men to, fi can do o Con -
gres so Na ci o nal à mer cê de que re las in ter mi ná ve is e
de de nún ci as.

O Sr. Anto nio Car los Ma ga lhães (PFL – BA) –
V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO) – Com
todo o pra zer, emi nen te Se na dor.

O Sr. Anto nio Car los Ma ga lhães (PFL – BA) –
V. Exª sabe, mais do que nin guém, do apre ço que lhe
te nho, do res pe i to a sua fi gu ra e dos pro pó si tos que
sei do seu dis cur so. Entre tan to, se, como V. Exª diz,
es ses Po de res to dos es tão fun ci o nan do e acon te ce
tan ta co i sa, ava lie: se eles não fun ci o nas sem, o que
não acon te ce ria? Tam bém é pre ci so que V. Exª en ten -
da que o Par la men to é um ór gão fis ca li za dor e, como
tal, é da sua ati vi da de, tal vez a mais im por tan te, fis ca -
li zar o Po der Exe cu ti vo. Daí por que mu i tas de nún ci as
são vá li das. E fa tos ina cre di tá ve is es tão ocor ren do,
in clu si ve, na re gião de V. Exª. De modo que de ve mos
to lher o as sun to? Não! Espe ra mos que haja uma pa u -
ta para as vo ta ções im por tan tes. Nes se caso, a cul pa
não é de quem re cla ma, mas de quem não faz. Con si -
de ro esse fó rum apro pri a do para as de nún ci as gra ves 
a que o País está as sis tin do, a fim de que o Go ver no
en con tre es ses se to res e aca be com os des vi os mo -
ra is de vá ri os se to res, des vi os es ses que a opi nião
pú bli ca re pro va em 84%. Agra de ço a bon da de do no -
bre Co le ga, que, além de ser meu co le ga de Par ti do, é 
uma das pes so as que mais ad mi ro nes ta Casa e por
quem te nho o ma i or apre ço.

O SR. MOREIRA MENDES (PFL – RO) – Qu e ro 
de i xar cla ro a V. Exª que não se tra ta ab so lu ta men te
de bon da de. O seu apar te cer ta men te en ri que ce rá o
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meu pro nun ci a men to. No en tan to, ao con cluí-lo, V.
Exª verá que de for ma ne nhu ma – e que ro de i xar cla -
ro isso – pre ten do im pe dir que as de nún ci as se jam
apu ra das. Por di ver sas ve zes, te nho apar te a do V. Exª
nes se sen ti do.

Con ti nuo, Srª Pre si den te.

O ape lo que faço de ri va jus ta men te des ta pre o -
cu pa ção: sem em pur rar co i sa al gu ma para de ba i xo
do ta pe te, sem des qua li fi car nin guém – mes mo por -
que as de nún ci as são gra ves, e as pes so as en vol vi -
das em todo esse pro ces so são res pon sá ve is e têm o
ple no di re i to de ex por os seus pon tos de vis ta. O que
a Na ção exi ge, no meu mo des to modo de en ten der, é
que se jam ado ta dos pro ce di men tos le ga is exis ten tes
a fim de não pre ju di car a ro ti na da sua vida e do tra ba -
lho das ins ti tu i ções do Esta do e do Par la men to. Nes -
se pon to, no va men te, con cor do com V. Exª. Afi nal, a
nos sa his tó ria está re ple ta de mo men tos crí ti cos e em 
to dos eles fa lou a mais alta pru dên cia. Em cada gran -
de cri se pela qual pas sa mos, nun ca fal ta ram aque las
li de ran ças, que, em bo ra fir mes, sou be ram ser su fi ci -
en te men te mo de ra das para dis tin guir do fun da men tal 
o me ra men te aces só rio e, as sim, apon tar sa í das viá -
ve is para a su pe ra ção dos pro ble mas.

Exem plos não fal tam a esse res pe i to, a co me çar 
pelo pro ces so da Inde pen dên cia. O que se ria o jo vem 
Esta do bra si le i ro logo no Pri me i ro Re i na do, imer so
em cri se pro lon ga da que cul mi nou com a de po si ção
de Dom Pe dro I, se não fos se a atu a ção de li de ran ças
como a de José Bo ni fá cio? Que sé ri os ris cos não cor -
reu o País, in clu si ve de frag men tar-se num pe río do
re gen ci al? Bas tou-lhe, na que le mo men to, a ação mo -
de ra do ra de vul tos como Ara ú jo Lima, Pa dre Di o go
Fe i jó para que o mal fos se de be la do.

Ou tro exem plo no tá vel de apa zi gua men to
deu-se no Se gun do Re i na do: gra ças a es ta dis tas do
por te de Ho nó rio Her me to Leão, con se guiu-se su pe -
rar a his tó ri ca di ver gên cia en tre li be ra is e con ser va -
do res; e, em ple no re gi me par la men tar, foi pos sí vel
or ga ni zar-se o cé le bre Ga bi ne te da Con ci li a ção, onde 
pas tas fo ram di vi di das en tre os Par ti dos. E não foi por
aca so que, nes se pe río do de 1850 a 1870, o Impé rio
atin giu o seu mais ele va do grau de es ta bi li da de po lí ti -
ca e de de sen vol vi men to eco nô mi co. Um País que
ven ceu a cri se da subs ti tu i ção tra u má ti ca da Mo nar -
quia pela Re pú bli ca, que so freu o im pac to de duas
gran des guer ras mun di a is, não su cum bin do a seus
efe i tos ma lé fi cos, que se pul tou a Re pú bli ca Ve lha das 
oli gar qui as e do co ro ne lis mo, sen do ca paz de en trar
na mo der ni da de sem rom per com as ba ses es sen ci a -
is da nos sa His tó ria, que saiu vivo dos ter rí ve is em ba -

tes ide o ló gi cos dos anos 60, en fim o Bra sil é ma i or,
mu i to ma i or que as cri ses pe las qua is pas sou e, so -
bre tu do, pôde con tar com a lu ci dez de gran des li de -
ran ças para aju dá-lo a ven cer as tur bu lên ci as. Esse o
sen ti do do ape lo à ra zão que faço nes te mo men to. Se
ti ver mos ho mens da di men são de Tan cre do Ne ves,
que, ante a imi nên cia de uma guer ra ci vil, na que le
som brio agos to de 1961, con tri bu iu de ci si va men te
para a ado ção do Par la men ta ris mo, numa es pé cie de
”so lu ção de com pro mis so“; se pu der mos con tar com
po lí ti cos da di men são de um Pe trô nio Por tel la, que,
com pa ciên cia e com pe tên cia, aju dou a cos tu rar o te -
ci do da dis ten são po lí ti ca no re gi me mi li tar; se, por
fim, em to dos os mo men tos de for te ten são, nun ca fal -
tou ao País a voz sen sa ta dos que apos tam na nor -
ma li da de como a me lhor so lu ção para os con fron tos,
que põem em ris co as nos sas ins ti tu i ções, por que
não es pe rar ago ra que o con cur so des se tipo de li de -
ran ça para re por as co i sas nos lu ga res de vi dos? 

Pen so que pes so as, que ho mens, que bra si le i -
ros como Mar co Ma ci el, José Sar ney e tan tos ou tros
que têm to das as qua li da des para in ter fe rir po si ti va -
men te no en ca mi nha men to de sa í das cor re tas para a
cri se po lí ti ca pela qual pas sa mos. A es ses e a to dos,
em con di ções de ofe re cer sua con tri bu i ção ao país,
lan ço o meu ape lo para que o fa çam. A Na ção, agra -
de ci da, sa be rá re co nhe cer em ações des sa na tu re za
a gran de za dos seus au to res como hoje re co nhe ce -
mos to dos aque les emi nen tes bra si le i ros já por mim
ci ta dos. 

Em 1930, o Lí der mi ne i ro Anto nio Car los bra da -
va ”fa ça mos a re vo lu ção, an tes que o povo a faça“.
Ago ra, se to dos nós, mem bros do Con gres so Na ci o -
nal, ou vir mos a voz das ruas, o que elas es tão pe din -
do? Estão pe din do tra ba lho, tra ba lho nos so, tra ba lho
para quan tos ain da es tão ins cri tos nas du ras es ta tís ti -
cas do de sem pre go que afli ge o mun do in te i ro. 

Por tan to, o povo bra si le i ro não quer, como na -
que le tem po, re vo lu ção. Quer tra ba lho, a po pu la ção
con ti nua de sa cre di tan do da clas se po lí ti ca e como
ha ve re mos de jus ti fi car e até res ga tar a sua cre di bi li -
da de se, ape sar de todo o es for ço e de tan tos ou tros
Par la men ta res de di ca dos, pro je tos fun da men ta is não 
tra mi tam, não an dam. Como re ba ter essa des cren ça
se re for mas da ma i or im por tân cia, como a ad mi nis tra -
ti va, a tri bu tá ria, a da Pre vi dên cia, a da po lí ti ca, a do
pró prio Ju di ciá rio, con ti nu am es tag na das, atra van -
can do o de sen vol vi men to do País? Por que não tra mi -
tam? Não tra mi tam por que, nes tas úl ti mas se ma nas,
te mos es ta do mais pre o cu pa dos com as de nún ci as
apre sen ta das do que com o nos so ver da de i ro ob je ti -
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vo, que é o de le gis lar, sem, evi den te men te, nos des -
cu rar da res pon sa bi li da de de tam bém apu rar as de -
nún ci as. E pior, Srª Pre si den te: es ta mos to dos per mi -
tin do que esse es pe tá cu lo aca be trans for man do o
Se na do Fe de ral num ver da de i ro tri bu nal de in qui si ção
– e é a isso que eu me opo nho –, com a pos si bi li da de de 
ver aqui ins ta la da a tal CPI da Cor rup ção, tão ge né ri ca,
tão abran gen te, tão sem ob je ti vo pon tu al, que, en quan -
to pa lan que e ho lo fo te para a Opo si ção, só vai pre ju di -
car o País, não te nho dú vi da al gu ma dis so.

Uma de nún cia não exi ge mais do que vin te mi -
nu tos de dis cur so nes ta tri bu na e um re que ri men to,
tal vez um ofí cio, ao Mi nis té rio Pú bli co, para o seu en -
ca mi nha men to. Por que essa no ve la in fin dá vel? Por
que per mi tir mos, en tão, essa ten ta ti va de de ses ta bi li -
za ção da nos sa eco no mia, tão du ra men te con quis ta -
da? Por que jo gar mos por ter ra a cre di bi li da de que o
Bra sil con quis tou no ex te ri or? Será que o Bra sil e os
bra si le i ros não va lem mais do que al gu mas de nún ci -
as pon tu a li za das que, cer ta men te, po dem ser pro ce -
den tes e já de vem es tar, nes te mo men to, sen do ade -
qua das e de vi da men te apu ra das por ór gãos com pe -
ten tes? 

Vale, sim, Srª. Pre si den te, Srs. Se na do res, por -
que o que es ta mos as sis tin do é a uma ten ta ti va de le -
var o país ao abis mo, à rup tu ra do bom sen so que foi
o que pre va le ceu em mo men tos re cen tes e mu i to
mais di fí ce is, quan do, em 1984, por exem plo, Tan cre -
do Ne ves e José Sar ney fi ze ram com que os in te res -
ses da Na ção pre va le ces sem so bre di ver gên ci as ide -
o ló gi cas e par ti dá ri as his tó ri cas. O mes mo exem plo, a 
mes ma pos tu ra e igual pa pel fo ram pro ta go ni za dos
em 1994 pelo en tão Mi nis tro da Fa zen da, Fer nan do
Hen ri que Car do so, hoje Pre si den te da Re pú bli ca,
àque la épo ca can di da to do PSDB à Pre si dên cia, e
Anto nio Car los Ma ga lhães, des de há mu i to, um dos
prin ci pa is lí de res do meu par ti do, o PFL, e re co nhe ço
isso.

Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, 
o já ci ta do e exem plar Se na dor Pa dre Di o go Fe i jó dis -
se em 1928 que ”a pru dên cia é o úni co fa rol que deve
mar char di an te do le gis la dor“. Pois está mais do que
na hora de que acen da mos esse fa rol, con si de ran do
a ad ver tên cia de ou tro ho mem pú bli co no tá vel Na bu -
co de Ara ú jo, para quem, ”mal de sen vol vi da e exe cu -
ta da a po lí ti ca de uma na ção, é um abis mo aber to pe -
las mãos dos seus pró pri os fi lhos.“

De mi nha par te, sou um ho mem de ca be los
bran cos, de lon ga vi vên cia no exer cí cio da ad vo ca cia
e na ro ti na em pre sa ri al, mas, quan to à arte da po lí ti -
ca, con si de ro-me ain da um apren diz. Por esse mo ti -

vo, não te nho pre ten são ne nhu ma de in si nu ar a qual -
quer dos meus pa res des ta Casa o que fa zer e como
fa zer.

Acon te ce que, mes mo sen do um Se na dor
apren diz, com ape nas dois anos de man da to, te nho
de di ca do cada mi nu to do meu tem po a exer cer meu
man da to da for ma mais pro du ti va pos sí vel. Esfor -
ço-me dia e no i te para cor res pon der à ex pec ta ti va
dos meus ele i to res e hon rar o povo do meu Esta do.
Mas, en quan to luto con tra o tem po, mu i tís si mo pe -
que no para ten tar hon rar ple na men te o meu man da -
to, as sis to nes te ple ná rio, há qua se 60 dias, ao dis tan -
ci a men to da Casa de seus ver da de i ros ob je ti vos, en -
ve re dan do la men ta vel men te para a ins ta la ção de
uma CPI que pre ten de a Opo si ção de qual quer for ma
a fim de uti li zá-la como pa lan que na bus ca da ve lha e
co nhe ci da es tra té gia do quan to pior me lhor.

Por tan to, Srª Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, 
de se jo ape nas pe dir que, a par de apu rar to das as
res pon sa bi li da des aqui de nun ci a das por meio dos ór -
gãos com pe ten tes, ou tal vez cada caso pon tu al men -
te, não nos des cu re mos des se ou tro lado que jul go
mais im por tan te: o de le gis lar, de cum prir mos com a
nos sa obri ga ção, de vo tar mos to das as re for mas da
mais alta im por tân cia para o País. Esse é o meu pro -
pó si to nes te pro nun ci a men to. Essa foi a mi nha in ten -
ção. Va mos fa zer a nos sa par te. Va mos fa zer um Bra -
sil me lhor e um Bra sil para bra si le i ros. Va mos re al -
men te tra ba lhar em prol da Na ção.

Esse é o meu pen sa men to e era o que eu ti nha a 
re gis trar nes ta tar de.

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– Com a pa la vra o Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL  MG. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so.) – Srª Pre si den te Ma ria
do Car mo Alves, es tou che gan do de Mi nas, a mi nha
ter ra, e mais es pe ci fi ca men te es tou re tor nan do de
Ouro Pre to, essa bela e his tó ri ca ci da de que já foi ca -
pi tal de Mi nas Ge ra is. É uma ci da de onde a his tó ria se 
re no va. Aliás, essa fra se, ”a his tó ria se re no va“, es ta -
va es cri ta, na úl ti ma sex ta-feira, dia 23, no pa i nel do
au di tó rio do Cen tro de Arte e Con ven ções de Ouro
Pre to, cons tru í do pelo di nâ mi co re i tor da Uni ver si da -
de Fe de ral lo cal com a co la bo ra ção dos go ver nos,
com a par ti ci pa ção de Par la men ta res. 

O Cen tro de Artes e Con ven ções de Ouro Pre to
iden ti fi ca per fe i ta men te essa re no va ção da His tó ria.
Foi de lá que sa í ram os li ber ta do res do Bra sil, foi de lá 
que saiu a his tó ria ma i or des ta Na ção, tor nan do-a
uma ci da de per ma nen te men te his tó ri ca e iden ti fi ca da 
com o sen ti men to na ci o nal. 
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A so le ni da de, na tar de da úl ti ma sex ta-feira, dia
23, em Ouro Pre to, es ten deu-se pela ma dru ga da – e
con tou com a pre sen ça do vi ce– Pre si den te da Re pú -
bli ca Mar co Ma ci el, re pre sen tan do o Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so, além do Mi nis tro das Co -
mu ni ca ções, Pi men ta da Ve i ga, do Mi nis tro do Espor -
te e Tu ris mo Car los Mel les, do Mi nis tro da Cul tu ra
Fran cis co Wef fort, bem como do Se cre tá rio da Cul tu -
ra de Mi nas Ge ra is, Ânge lo Osó rio, que ali re pre sen -
tou o Go ver na dor Ita mar Fran co. Pre sen tes es ta vam
tam bém o ex-Deputado e di re tor na área da cul tu ra do 
Go ver no Fe de ral, Octá vio Elí sio, que nas ceu na que la
ci da de e tem por ela um sen ti men to mu i to pro fun do.

Com pa re ce ram a essa so le ni da de mais de
2.500 pes so as, da re gião cen tral de Mi nas Ge ra is e
até de. Enfim, toda a Mi nas Ge ra is ali es ta va pre sen -
te, com sua cul tu ra, sua his tó ria, seus ho mens pú bli -
cos e suas uni ver si da des, numa de mons tra ção efe ti -
va de que a his tó ria de re no va. Por que se re no va?
Por que Ouro Pre to re pre sen tou, em de ter mi na do mo -
men to, o des ti no des ta Na ção. Foi lá que se for ja ram a 
so be ra nia e a in de pen dên cia do Bra sil, foi lá que nas -
ceu a na ci o na li da de da pá tria. 

Ouro Pre to, como sa be mos, foi tom ba da pelo
pa tri mô nio his tó ri co e, ao mes mo tem po, re co nhe ci da 
pela Unes co como Pa tri mô nio Cul tu ral da Hu ma ni da -
de. É, pois, uma ci da de his tó ri ca da mais alta ex pres -
são. A ri que za au rí fe ra, que tan to es plen dor e ri que za
im plan tou em Ouro Pre to, foi man da do para o mun do
in te i ro, es pe ci al men te para Por tu gal. Mas a ri que za
do ouro pra ti ca men te de sa pa re ceu. Na que las ga le ri -
as in fi ni tas que exis tem em Ouro Pre to, lem bran do a
his tó ria, ne las já não cor re o ouro. A mi ne ra ção di mi -
nu iu bas tan te. É cla ro que o mi né rio de fer ro ain da é
um ex po en te da ri que za da re gião. Mas, ao mes mo
tem po em que a ci da de se trans for mou em pa tri mô nio 
cul tu ral da hu ma ni da de, des per tan do o in te res se e a
vi são de ho mens pú bli cos des te País e de pra ti ca -
men te todo o mun do ci vi li za do, ela foi per den do a sua
sig ni fi ca ção de ri que za, an tes de cor ren te do ouro.
Con si de ra da pa tri mô nio cul tu ral da hu ma ni da de, per -
ma nen te men te bra si le i ros e es tran ge i ros, gen te do
mun do in te i ro vi si ta Ouro Pre to, a ter ra de onde sa í -
ram os li ber ta do res do Bra sil.

A ver da de, Se nho res, é que a ci da de es ta va di -
an te de um im pas se: te mos uma his tó ria fan tás ti ca,
uma vi são en can ta do ra, a ad mi ra ção de to dos nós,
mas o tu ris mo não es ta va en con tran do me i os ade -
qua dos para o seu de sen vol vi men to. Ao mes mo tem -
po em que a Uni ver si da de Fe de ral de Ouro Pre to, im -
plan ta da nos ve lhos tem pos, re cor da va a his tó ria dos

Incon fi den tes, a ci da de sen tia que pre ci sa va pas sar
para uma fase de tu ris mo de ne gó ci os. Mas fal ta -
va-lhe uma es tru tu ra ho te le i ra e so bre tu do um cen tro,
uma área des ti na da a gran des con ven ções, que pu -
des sem in te res sar de for ma am pla os em pre sá ri os do 
País.

Foi as sim que, com o apo io do Re i tor Dir ceu
Nas ci men to, que teve há pou co seu man da to re no va -
do pelo voto da co mu ni da de aca dê mi ca de Ouro Pre -
to, ini ci a mos a cons tru ção do Cen tro de Artes e Con -
ven ções da ci da de. Tra ta-se de um in ves ti men to or ça -
do em cer ca de R$10 mi lhões. Para sua con cre ti za -
ção, con ta mos com a co la bo ra ção de to das as Li de -
ran ças po lí ti cas, em pre sa ri a is e cul tu ra is de Mi nas;
do Pre si den te da Re pú bli ca, Fer nan do Hen ri que Car -
do so; do Vi ce-Presidente, Mar co Ma ci el; de vá ri os Mi -
nis tros, os qua is des ti na ram re cur sos me di an te a Lei
Rou a net* e do pró prio Orça men to da Re pú bli ca. Eu
mes mo for ma li zei emen da nes se sen ti do. E, ago ra,
num gran de co ro a men to des se es for ço, no dia 23,
sex ta-feira, ina u gu ra mos o no tá vel Cen tro de Arte e
Con ven ções de Ouro Pre to, den tro de uma área de 11 
mil m2, com 7 mil m2 de área cons tru í da. A obra des ti -
na-se à re a li za ção de con ven ções e even tos de in te -
res se de to dos os pa í ses do mun do e, par ti cu lar men -
te, do Bra sil.

Ouro Pre to fica exa ta men te a uma hora de Belo
Ho ri zon te, por tan to mu i to pró xi ma da Ca pi tal. É uma
ci da de que pre ci sa cres cer. E a úni ca for ma que en -
con tra mos para isso foi bus car no vos ca mi nhos. Qu -
an do Go ver na dor de Mi nas, dei pre sen ça per ma nen -
te na que la ci da de, até por que ali em Ouro Pre to é que 
pas sei a mi nha lua-de-mel, de po is do meu ca sa men -
to com uma mi ne i ra em Belo Ho ri zon te. To dos os
anos, no dia 15 de abril, eu vi si to Ouro Pre to. E a ci da -
de vai fi can do no nos so pen sa men to. Pre sen ça per -
ma nen te. E nes sa sex ta-feira, dia 23, con fes so que fi -
quei re al men te en can ta dos. Vol tei para Bra sí lia, jun ta -
men te com o Vi ce-Presidente da Re pú bli ca, Mar co
Ma ci el, que igual men te ma ni fes ta va a sua ad mi ra ção
pelo even to e pela di men são da im por tan te obra que
Mi nas e o Bra sil aca bam de ga nhar.

Por isso mes mo, es tou aqui para agra de cer, em
nome de Mi nas Ge ra is, que re pre sen to . Sei que pos -
so fa lar em nome de 18 mi lhões de mi ne i ros , para
trans mi tir à Pre si den te do Se na do, nes te mo men to a
Se na do ra Ma ria do Car mo Alves, de Ser gi pe, o nos so 
con ten ta men to pela re a li za ção de tão sig ni fi ca ti vo,
que tra duz e in ter pre ta bem a fra se a que me re fe ri: A
his tó ria se re no va. 
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Por essa ra zão, so li ci to à Mesa que, por ob sé -
quio, em nome do Se na do da Re pú bli ca, trans mi ta ao
Re i tor Dir ceu Nas ci men to, da Uni ver si da de Fe de ral
de Ouro Pre to, as nos sas fe li ci ta ções, na cer te za de
que esse even to ha ve rá de con tri bu ir para a au -
to-sustentabilidade de uma ci da de que me re ce o
olhar e o res pe i to do mun do in te i ro.

Mu i to obri ga do.
A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)

– So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr.
1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor Mo re i ra Men des.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 122, DE 2001

Nos ter mos do § 2º do art. 50 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, com bi na do com o art. 216 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro se jam pres ta das 
pelo Exmo. Sr. Mi nis tro de Esta do do Meio Ambi en te
as se guin tes in for ma ções re fe ren tes às mul tas im pu -
ta das à Pe tro bras em ra zão dos va za men tos de óleo
ocor ri dos em 2000:

1 – O va lor da mul ta im pos ta pelo Insti tu to Bra -
si le i ro do Meio Ambi en te e dos Re cur sos Na tu ra is
Re no vá ve is (IBAMA) de vi do aos va za men tos de
óleo ocor ri dos em:

• 18 de ja ne i ro de 2000, no duto de pro du tos
es cu ros (PE-II) que in ter li ga a Re fi na ria Du que de
Ca xi as (REDUC) ao ter mi nal da Ilha D’Água, na
Baía de Gu a na ba ra;

• 16 de ju lho de 2000, nos du tos da Re fi na ria
Ge tú lio Var gas (REPAR), em Ara u cá ria, no Esta do
do Pa ra ná.

2 – O mon tan te efe ti va men te pago pela em pre -
sa in fra to ra no caso dos dois in ci den tes aci ma ci ta -
dos.

3 – A re la ção das san ções pe cu niá ri as que
por ven tu ra te nham sido im pos tas à em pre sa de vi do
a ou tros in ci den tes en vol ven do der ra ma men to de
óleo e se es sas mul tas fo ram re co lhi das.

Sala da Ses sões,26 de mar ço de 2001. – Lu -
cio Alcân ta ra.

(À Mesa para de ci são.)

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– O re que ri men to lido será des pa cha do à Mesa para
de ci são, nos ter mos do in ci so III do art. 216 do Re gi -
men to Inter no.

So bre a mesa, pro je tos de lei do Se na do que se -
rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio em exer cí cio, Se na dor
Mo re i ra Men des.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 35, DE 2001

Acres cen ta dis po si ti vos à Lei nº
7.853, de 24 de ou tu bro de 1989, a fim de
es ti mu lar a in ser ção de por ta do res de
de fi ciên cia no mer ca do de tra ba lho.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A Lei nº 7.853, de 24 de ou tu bro de 1989,

pas sa a vi go rar acres ci da dos arts. 2º-A, 2º-B e 2º-C:

Art. 2ºA A in ser ção de por ta do res de
de fi ciên cia no mer ca do de tra ba lho po de rá
ser re a li za da me di an te in ter me di a ção de
mão-de-obra, sob a for ma de con tra to ou
con vênio fir ma do en fre en tre ins ti tu i ções de e
para pes so as por ta do ras de de fi ciên cia e ór -
gãos da ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta, in di re ta, 
fun da ci o nal e em pre sas do se tor pri va do.

§ 1º Con si de ra-se ins ti tu i ção de e para 
pes so as por ta do ras de de fi ciên cia, para efe -
i to des te ar ti go, a en ti da de sem fins lu cra ti -
vos, com pro va da men te fi lan tró pi ca, que te -
nha, en tre suas fi na li da des:

I – pro mo ver me i os para a di fu são e o
co nhe ci men to dos di re i tos das pes so as por -
ta do ras de de fi ciên cia;

II – man ter pro gra mas de ha bi li ta ção e
re a bi li ta ção de pes so as por ta do ras de de fi -
ciên cia;

III – de sen vol ver pro gra mas de ca pa ci -
ta ção e qua li fi ca ção pro fis si o nal para in ser -
ção e per ma nên cia de pes so as por ta do ra
de de fi ciên cia no mer ca do de tra ba lho;

IV – pro mo ver me di das que vi sem as -
se gu rar o bem-estar das pes so as por ta do -
ras de de fi ciên cia.

§ 2º O tra ba lho re fe ri do nos ter mos do
ca put des ta lei po de rá ser exe cu ta do nos
pró pri os es ta be le ci men tos dos to ma do res
de ser vi ços ou nas ins ti tu i ções de e para
pes so as por ta do ras de de fi ciên cia.

§ 3º 0 tra ba lho re fe ri do nes te ar ti go
fará par te da re ser va de va gas es ta be le ci da
pela Lei nº 8.213/91.
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Art. 2º-B O tra ba lho da pes soa por ta -
do ra de de fi ciên cia, quan do re a li za do nas
ins ti tu i ções de e para pes so as por ta do ras
de de fi ciên cia, não ca rac te ri za rá re la ção de
em pre go com o to ma dor de ser vi ços, nem
ge ra rá, para es tes, en car gos pre vi den ciá ri os 
e tra ba lhis tas.

Art. 2º-C A ins ti tu i ção de e para pes -
so as por ta do ras de de fi ciên cia, pres ta do ra 
de ser vi ços, na for ma dos ar ti gos an te ri o -
res, com pro va rá a re gu lar con tra ta ção do
por ta dor de de fi ciên cia como em pre ga do,
nos ter mos da CLT, ou como co o pe ra do
nos ter mos da Lei nº 5.764, de 16 de de -
zem bro de 1971.

Art. 2º O Po der Exe cu ti vo, no pra zo de no ven ta
dias da data da pro mul ga ção des ta Lei, ba i xa rá nor -
mas para dis ci pli nar e fis ca li zar as mo da li da des de
tra ba lho re fe ri das nos §§ 2º e 3º do art. 2º-A cons tan -
tes do art. 1º des ta Lei.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A in ser ção dos por ta do res de de fi ciên cia no
mer ca do de tra ba lho de pen de de inú me ros fa to res,
den tre eles, da qua li fi ca ção pro fis si o nal e in te res se
das em pre sas.

No mun do in te i ro, o sis te ma de quo tas com pul -
só ri as, quan do usa do iso la da men te, re ve lou-se ine fi -
ci en te para pro mo ver aque la in ser ção. As em pre sas,
quan do for ça das a ad mi tir, ten dem a cum prir essa
obri ga ção, alo can do os por ta do res de de fi ciên cia em
se to res e ati vi da des mar gi na is que, em mu i tos ca sos,
se trans for mam em ver da de i ros de pó si tos de se res
hu ma nos, agra van do ain da mais a si tu a ção da que las
pes so as.

O sis te ma de quo tas se toma mais efi ci en te,
po rém, quan do acom pa nha do de me di das com ple -
men ta res que es ti mu lem e cri em con di ções para a
em pre sa con tra tar e man ter nos seus qua dros os
por ta do res de de fi ciên cia de uma for ma res pe i to sa e 
dig na.

As pes qui sas mos tram que as em pre sas se
tor nam mais sen sí ve is à con tra ta ção na me di da
em que acu mu lam boas ex pe riên ci as com os por -
ta do res de de fi ciên cia. A con tra ta ção au men ta,
quan do re ce bem in for ma ções apro pri a das so bre
a po ten ci a li da de dos por ta do res de de fi ciên cia,
uma vez pro mo vi dos os de vi dos ajus tes na ar qui -

te tu ra dos pré di os e equi pa men tos, as sim como
na jor na da de tra ba lho e sis te ma de des can so e
re pou so.

Nin guém co nhe ce me lhor as po ten ci a li da des
das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia do que as
ins ti tu i ções que li dam com elas. De um modo ge ral,
es sas ins ti tu i ções re ú nem in for ma ções im por tan tes
para aju dar as em pre sas a com pre en der me lhor as
van ta gens de con tra ta ção de por ta do res de de fi -
ciên cia para de ter mi na das ta re fas.

Tais ins ti tu i ções, por tan to, são as mais for tes
can di da tas para fa zer a in ter me di a ção des se tipo de 
mão-de-obra, po den do aju dar adi ci o nal men te na ati -
vi da des de edu ca ção, for ma ção pro fis si o nal, qua li fi -
ca ção de mão-de-obra, ha bi li ta ção e re a bi li ta ção
dos por ta do res de de fi ciên cia.

O pro je to em tela visa dar a es sas ins ti tu i ções
a base le gal para atu a rem no cam po des sa in ter me -
di a ção e, com isso, irem ex pan din do a sua ação
para aju dar, si mul ta ne a men te, os por ta do res de de -
fi ciên cia e as em pre sas que têm con di ções po ten ci -
a is para ab sor ver esse tipo de mão-de-obra.

O im pac to do tra ba lho de edu ca ção e de re cru -
ta men to a ser re a li za do por es sas ins ti tu i ções será
am pli a do na me di da em que as em pre sas pos sam
con tar com tal me ca nis mo para pre en cher as quo tas 
es ta be le ci das pela Lei nº 8.213/91.

Quan to à for ma de con tra ta ção, o pro je to de
lei con tem pla duas mo da li da des de tra ba lho. Na
pri me i ra, os por ta do res de de fi ciên cia tra ba lha rão
nas em pre sas que uti li zam os seus ser vi ços com
vín cu lo em pre ga tí cio e, por tan to, como em pre ga -
dos. Na se gun da, eles tra ba lha rão nas ins ti tu i ções 
de e para por ta do res de de fi ciên cia, pres tan do
ser vi ços às em pre sas to ma do ras de seus ser vi ços 
e, por tan to, sem ne nhum vín cu lo em pre ga tí cio
com es tas.

Nes se caso, as pes so as por ta do ras de de fi -
ciên cia se rão con tra ta das pe las ins ti tu i ções ou ne -
las tra ba lha rão como “co o pe ra dos”. Esta al ter na ti -
va já está con tem pla da pela Lei nº 5.764, de 16 de 
de zem bro de 1971. Tra ta-se de uma al ter na ti va
bas tan te fle xí vel e que se adap ta à ques tão em
tela. As co o pe ra ti vas de tra ba lho po de rão ser or -
ga ni za das.

A pro pó si to, as co o pe ra ti vas para pes so as por -
ta do ras de de fi ciên cia, tam bém cha ma das de “co o -
pe ra ti vas so ci a is”, es tão em fran ca ex pan são em vá -
ri os pa í ses da Eu ro pa, em es pe ci al na Itá lia e na
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Po lô nia, com gran de su ces so. No Bra sil, as pri me i -
ras ex pe riên ci as fo ram re a li za das no Esta do de São
Pa u lo, com igual êxi to.

Com es sas mo da li da des de tra ba lho, as ins ti -
tu i ções de e para por ta do res de de fi ciên cia po de rão
am pli ar de for ma ex pres si va os ser vi ços que po dem
pres tar no re cru ta men to, se le ção e co lo ca ção da
mão-de-obra jun to às em pre sas, sem as su mir res -
pon sa bi li da des como em pre ga do ras.

Como es sas al ter na ti vas en vol vem pro ce di -
men tos de or dem ope ra ci o nal, fi ca rá para o Mi nis té -
rio do Tra ba lho e Empre go es ta be le cer as re gras
para o dis ci pli na men to e fis ca li za ção das mo da li da -
des e re cin tos de tra ba lho.

Com pe ti rá às ins ti tu i ções de e para as pes so as 
por ta do res de de fi ciên cia atu a rem no mer ca do para
bus car, per ma nen te men te, a alo ca ção óti ma en tre
as al ter na ti vas aci ma men ci o na das.

Ide al men te, o tra ba lho nas ins ti tu i ções é re -
co mendá vel quan do se tra ta de pes so as que por -
tam de fi ciên ci as se ve ras ou da que las que es tão ain -
da em fase de ha bi li ta ção ou re a bi li ta ção pro fis si o -
na is. O tra ba lho nas em pre sas é re co men dá vel
quan do se tra ta de pes so as que por tam de fi ciên ci as 
me nos se ve ras, ou que já pas sa ram por um pro ces -
so de ha bi li ta ção e re a bi li ta ção pro fis si o nal.

No caso da ha bi li ta ção e re a bi li ta ção pro fis si o -
na is, a tra ves sia do tra ba lho nas ins ti tu i ções para o
tra ba lho nas em pre sas não é au to má ti ca e pou co
adi an ta for çar os es ta be le ci men tos a con tra tar as
pes so as que eles não de se jam con tra tar.

Essa tra ves sia de pen de de cam pa nhas edu ca -
ti vas bem fun da men ta das e ações de es cla re ci men -
tos jun to às em pre sas. No va men te, as ins ti tu i ções
de e para por ta do res de de fi ciên cia, de um modo
ge ral, es tão na tu ral men te cre den ci a das a re a li zar
tais ta re fas.

O pro je to de lei cons ti tui um avan ço re a lis ta para 
se cum prir a res pon sa bi li da de so ci al das em pre sas
pe ran te os por ta do res de de fi ciên cia, es ta be le ci da
em vá ri os dis po si ti vos da Cons ti tu i ção Fe de ral e na
vas ta le gis la ção or di ná ria exis ten te. O que se bus ca,
com essa lei, é ini ci ar uma ca mi nha da de in te gra ção
de ações que vi sem, em úl ti ma aná li se, apo i ar a en -
tra da e a per ma nên cia dos por ta do res de de fi ciên cia
no mer ca do de tra ba lho, re co nhe cen do as ne ces si da -
des de se apo i ar as pes so as e es ti mu lar as em pre sas.

Sala das Ses sões, 26 de mar ço de 2001.– Se -
na dor Lú cio Alcân ta ra

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 7.853, DE 24 DE OUTUBRO DE 1989

Dis põe so bre o apo io às pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia, sua in te gra ção 
so ci al, so bre a Co or de na do ria Na ci o nal
para Inte gra ção da Pes soa Por ta do ra de
De fi ciên cia – Cor de, ins ti tui a tu te la ju ris -
di ci o nal de in te res ses co le ti vos ou di fu -
sos des sas pes so as, dis ci pli na a atu a ção 
do Mi nis té rio Pú bli co, de fi ne cri mes, e dá 
ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

.........................................................................
Art. 2º Ao Po der Pú bli co e seus Órgãos cabe as -

se gu rar às pes so as por ta do ras de de fi ciên cia o ple no
exer cí cio de seus di re i tos bá si cos, in clu si ve dos di re i -
tos à edu ca ção, á sa ú de, ao tra ba lho, ao la zer, à pre -
vi dên cia so ci al, ao am pa ro à in fân cia e à ma ter ni da -
de, e de ou tros que, de cor ren tes da Cons ti tu i ção e
das leis, pro pi ci em seu bem-estar pes so al, so ci al e
eco nô mi co.

Pa rá gra fo úni co. Para o fim es ta be le ci do no ca put
des te ar ti go, os Órgãos e en ti da des da ad mi nis tra ção
di re ta e in di re ta de vem dis pen sar, no âm bi to de sua
com pe tên cia e fi na li da de, aos as sun tos ob je tos esta lei,
tra ta men to pri o ri tá rio e ade qua do, ten den te a vi a bi li zar,
sem pre ju í zo de ou tras, as se guin tes me di das:

I – na área da edu ca ção:
a) a in clu são, no sis te ma edu ca ci o nal, da Edu -

ca ção Espe ci al como mo da li da de edu ca ti va que
abran ja a edu ca ção pre co ce, a pré-escolar, as de 10
e 20 gra us, a su ple ti va, a ha bi li ta ção e re a bi li ta ção
pro fis si o na is, com cur rí cu los, eta pas e exi gên ci as de
di plo ma ção pró pri os;

b) a in ser ção, no re fe ri do sis te ma edu ca ci o nal,
das es co las es pe ci a is, pri va das e pú bli cas;

c) a ofer ta, obri ga tó ria e gra tu i ta, da Edu ca ção
Espe ci al em es ta be le ci men to pú bli co de en si no;

d) o ofe re ci men to obri ga tó rio de pro gra mas de
Edu ca ção Espe ci al a ní vel pré-escolar, em uni da des
hos pi ta la res e con gê ne res nas qua is es te jam in ter na -
dos, por pra zo igual ou su pe ri or a 1 (um) ano, edu can -
dos por ta do res de de fi ciên cia;

e) o aces so de alu nos por ta do res de de fi ciên cia
aos be ne fí ci os con fe ri dos aos de ma is edu can dos, in -
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clu si ve ma te ri al es co lar, me ren da es co lar e bol sas de
es tu do;

f) a ma trí cu la com pul só ria em cur sos re gu la res
de es ta be le ci men tos pú bli cos e par ti cu la res de pes -
so as por ta do ras de de fi ciên cia ca pa zes de se in te gra -
rem no sis te ma re gu lar de en si no;

II – na área da sa ú de:

a) a pro mo ção de ações pre ven ti vas, como as
re fe ren tes ao pla ne ja men to fa mi li ar, ao acon se lha -
men to ge né ti co, ao acom pa nha men to da gra vi dez, do 
par to e do pu er pé rio, à nu tri ção da mu lher e da cri an -
ça, à iden ti fi ca ção e ao con tro le da ges tan te e do feto
de alto ris co, à imu ni za ção, às do en ças do me ta bo lis -
mo e seu di ag nós ti co e ao en ca mi nha men to pre co ce
de ou tras do en ças ca u sa do ras de de fi ciên cia;

b) o de sen vol vi men to de pro gra mas es pe ci a is
de pre ven ção de aci den te do tra ba lho e de trân si to, e
de tra ta men to ade qua do a suas ví ti mas;

c) a cri a ção de uma rede de ser vi ços es pe ci a li -
za dos em re a bi li ta ção e ha bi li ta ção;

d) a ga ran tia de aces so das pes so as por ta do ras 
de de fi ciên cia aos es ta be le ci men tos de sa ú de pú bli -
cos e pri va dos, e de seu ade qua do tra ta men to ne les,
sob nor mas téc ni cas e pa drões de con du ta apro pri a -
dos;

e) a ga ran tia de aten di men to do mi ci li ar de sa ú -
de ao de fi ci en te gra ve não in ter na do;

f) o de sen vol vi men to de pro gra mas de sa ú de
vol ta dos para as pes so as por ta do ras de de fi ciên cia,
de sen vol vi dos com a par ti ci pa ção da so ci e da de e
que lhes en se jem a in te gra ção so ci al;

III – na área da for ma ção pro fis si o nal e do tra ba lho:

a) o apo io go ver na men tal à for ma ção pro fis si o -
nal, e a ga ran tia de aces so aos ser vi ços con cer nen -
tes, in clu si ve aos cur sos re gu la res vol ta dos à for ma -
ção pro fis si o nal;

b) o em pe nho do Po der Pú bli co quan to ao sur gi -
men to e à ma nu ten ção de em pre gos, in clu si ve de
tem po par ci al, des ti na dos às pes so as por ta do ras de
de fi ciên cia que não te nham aces so aos em pre gos co -
muns;

c) a pro mo ção de ações efi ca zes que pro pi ci em
a in ser ção, nos se to res pú bli cos e pri va do, de pes so -
as por ta do ras de de fi ciên cia;

d) a ado ção de le gis la ção es pe ci fi ca que dis ci -
pli ne a re ser va de mer ca do de tra ba lho, em fa vor das
pes so as por ta do ras de de fi ciên cia, nas en ti da des da
Admi nis tra ção Pú bli ca e do se tor pri va do, e que re gu -
la men te a or ga ni za ção de ofi ci nas e co ri gê ne res in te -

gra das ao mer ca do de tra ba lho, e a si tu a ção, ne las,
das pes so as por ta do ras de de fi ciên cia;

IV – na área de re cur sos hu ma nos:
a) a for ma ção de pro fes so res de ní vel mé dio

para a Edu ca ção Espe ci al, de téc ni cos de ní vel mé dio 
es pe ci a li za dos na ha bi li ta ção e re a bi li ta ção, e de ins -
tru to res para for ma ção pro fis si o nal;

b) a for ma ção e qua li fi ca ção de re cur sos hu ma -
nos que, nas di ver sas áre as de co nhe ci men to, in clu si ve
de ní vel su pe ri or, aten dam à de man da e às ne ces si da -
des re a is das pes so as por ta do ras de de fi ciên ci as;

c) o incen ti vo à pes qui sa e ao de sen vol vi men to
tec no ló gi co em to das as áre as do co nhe ci men to re la -
ci o na das com a pes soa por ta do ra de de fi ciên cia;

V – na área das edi fi ca ções:
a) a ado ção e a efe ti va exe cu ção de nor mas que 

ga ran tam a fun ci o na li da de das edi fi ca ções e vias pú -
bli cas, que evi tem ou re mo vam os óbi ces às pes so as
por ta do ras de de fi ciên cia, per mi tam o aces so des tas
a edi fí ci os, a lo gra dou ros e a me i os de trans por te.

..........................................................................
Bra sí lia, 24 de ou tu bro de 1989; 168º da Inde -

pen dên cia e 101º da Re pú bli ca.

LEI Nº 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991

Dis põe so bre os Pla nos de Be ne fí ci -
os da Pre vi dên cia So ci al e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

TÍTULO I
Da Fi na li da de e dos Prin cí pi os Bá si cos da

 Pre vi dên cia So ci al

Art. 1º A Pre vi dên cia So ci al, me di an te con tri bu i -
ção, tem por fim as se gu rar aos seus be ne fi ciá ri os me i os 
in dis pen sá ve is de ma nu ten ção, por mo ti vo de in ca pa ci -
da de, de sem pre go in vo lun tá rio, ida de avan ça da, tem po
de ser vi ço, en car gos fa mi li a res e pri são ou mor te da -
que les de quem de pen di am eco no mi ca men te.

Art. 154. O Po der Exe cu ti vo re gu la men ta rá esta
Lei no pra zo de 60 (ses sen ta) dias a par tir da data da
sua pu bli ca ção.

Art. 155. Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 156. Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.
Bra sí lia, 24 de ju lho de 1991; 170º da Inde pen -

dên cia e 103º da Re pú bli ca.
.........................................................................
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LEI Nº 5.764, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1971

De fi ne a Po lí ti ca Na ci o nal de Co o pe -
ra ti vis mo, ins ti tui o re gi me ju rí di co das
so ci e da des co o pe ra ti vas, e dá ou tras
pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o Con -
gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin te Lei:

CAPÍTULO I
Da Po lí ti ca Na ci o nal de Co o pe ra ti vis mo

Art. 1º Com pre en de-se como Po lí ti ca Na ci o nal de
Co o pe ra ti vis mo a ati vi da de de cor ren te das ini ci a ti vas li -
ga das ao sis te ma co o pe ra ti vo, ori gi ná ri as de se tor pú -
bli co ou pri va do, iso la das ou co or de na das en tre si,
desde que re co nhe ci do seu in te rês se pú bli co.

Art. 116. A pre sen te Lei não al te ra o dis pos to nos
sis te mas pró pri os ins ti tu í dos para as co o pe ra ti vas de
ha bi ta ção e co o pe ra ti vas de cré di to, apli can do-se ain -
da, no que cou ber, o re gi me ins ti tu í do para es sas úl ti -
mas às se ções de cré di to das agrí co las mis tas.

Art. 117. Esta Lei en tra rá em vi gor na data de
sua pu bli ca ção, re vo ga das as dis po si ções em con trá -
rio e es pe ci fi ca men te o De cre to-Lei nº 59, de 21 de
no vem bro de 1966, bem como o De cre to nº 60.597,
de 19 de abril de 1967. – EMÍLIO G. MÉDICI, Pre si -
den te da Re pú bli ca – Antô nio Del fim Net to – L. F.
Cir ne Lima – João Pa u lo dos Reis Vel lo so – José
Cos ta Ca val can ti.

.........................................................................

(À Co mis são de Assun tos So ci a is –
de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 36, DE 2001 – COMPLEMENTAR

Alte ra o Co di go Tri bu tá rio Na ci o nal
para es ta be le cer nor mas ge ra is so bre ce -
le bra ção de con tra tos em que se pre vê a
con ces são de isen ção tnbu tá ria.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. lº Esta Lei Com ple men tar, nos ter mos do

art. 2º, al te ra o Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal com a fi na -
li da de de es ta be le cer nor mas ge ra is para ce le bra ção
de con tra tos en tre pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co 
e pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do, dos qua is cons -
te, como con di ção para seu cum pri men to, a con ces -
são de isen ção tri bu tá ria a es tas úl ti mas.

Art. 2º A Lei nº 5.172, de 25 de ou tu bro de 1966
(Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal), pas sa a vi go rar acres ci -
da dos se guin tes ar ti gos:

“Art. 179-A. Os con tra tos ce le bra dos
en tre pes so as ju rí di cas de di re i to pú bli co e
pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do, que
pre vi rem a con ces são de isen ção, to tal ou
par ci al, de tri bu tos para ins ta la ção des tas
em ter ri tó rio da que las, con te rão em suas
cláu su las, obri ga to ri a men te, sob pena de
nu li da de, as se guin tes dis po si ções:

I – a pes soa ju rí di ca de di re i to pri va do
be ne fi ciá ria de isen ção fis cal obri ga-se a per -
ma ne cer no ter ri tó rio da pes soa ju rí di ca de di -
re i to pú bli co con ce den te do be ne fí cio, além
do tem po de gozo do in cen ti vo por, pelo me -
nos, mais um pe río do igual ou su pe ri or a cin -
qüen ta por cen to, na con di ção de con tri bu in te;

II – a Fa zen da Pú bli ca, du ran te o pe -
río do re fe ren te ao gozo da isen ção, pro ce -
de rá ao cál cu lo da re nún cia de re ce i ta, me -
di an te si mu la ção dos pro ce di men tos ne ces -
sá ri os ao lan ça men to dos tri bu tos que se ri -
am de vi dos, e in for ma rá, sem pre, ao con tri -
bu in te isen to os va lo res que este pa ga ria,
caso não hou ves se o be ne fi cio." (AC)

“Art. 179-B. O não-cumprimento, por par te 
das pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do, da
cláu su la con tra tu al de ter mi na da pelo art. 179-A, 
in ci so I, im pli ca rá as se guin tes san ções:

I – a isen ção será anu la da com efe i to re -
tro a ti vo até cin co anos an tes da data re fe ren te
ao pri me i ro lan ça men to re a li za do pela pes soa
ju rí di ca de di re i to pú bli co, no pe río do ime di a ta -
men te após o fim do gozo do be ne fi cio;

II – a Fa zen da Pú bli ca no ti fi ca rá ime di -
a ta men te a pes soa ju rí di ca in fra to ra, com
base nos pro ce di men tos a que se re fe re o
in ci so II do ci ta do art. 179-A, cons ti tu in do o
cré di to tri bu tá rio re fe ren te à obri ga ção tri bu -
tá ria exis ten te des de o mo men to em que foi
anu la da a isen ção, ob ser van do as pe na li da -
des pre vis tas nas leis em vi gor, re la ti vas ao
não-pagamento de tri bu tos;

III – en quan to não se ex tin guir o cré di -
to tri bu tá rio, fi cam os só ci os que cons ti tu em
a pes soa ju rí di ca in fra to ra im pe di dos de
cons ti tu í rem no vas pes so as ju rí di cas.

Pa rá gra fo úni co. Res pon dem so li da ri a -
men te pe los cré di tos tri bu tá ri os os só ci os que
cons ti tu em a pes soa ju rí di ca in fra to ra." (AC)

Art. 3º Esta Lei Com ple men tar en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.
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Jus ti fi ca ção

A lei na ci o nal, di fe ren te da lei fe de ral, pode cri ar
nor mas que de vem ser obe de ci das por to dos os en -
tes po lí ti cos da Fe de ra ção.

No que tan ge à área tri bu tá ria, a lei na ci o nal é
quem es ta be le ce as nor mas ge ra is atra vés de lei
com ple men tar, nos ter mos do art. 146, in ci so III, da
Cons ti tu i ção. E é sa bi do que o Có di go Tri bu tá rio Na ci -
o nal (Lei nº 5.172, de 25 de ou tu bro de 1966, e suas
al te ra ções em vi gor) foi re cep ci o na do pela Car ta de
1988, no que com esta com pa tí vel, man ten do o sta tus 
de lei com ple men tar.

Daí, o pre sen te pro je to de lei com ple men tar,
que ver sa so bre nor mas ge ra is so bre con ces são de
isen ção de tri bu tos por par te de pes so as ju rí di cas de
di re i to pú bli co a pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do.

Tal pro pos ta tem como ob je ti vo ini bir as su ces si -
vas ações opor tu nis tas de al gu mas em pre sas na ci o -
na is e es tran ge i ras, que, após usu fru i rem por lon go
tem po de in cen ti vos fis ca is, eva dem-se do ter ri tó rio
dos seus be ne fi ci a do res, sem pres ta rem ne nhu ma
sa tis fa ção.

Os in cen ti vos fis ca is são ofe re ci dos com a in ten -
ção de pro mo ção do de sen vol vi men to de de ter mi na -
das re giões e, por tan to, de vem ser re a li za dos ao abri -
go de nor mas que ga ran tam a con se cu ção dos ob je ti -
vos, nun ca com a pos si bi li da de de frus tra ção da ad -
mi nis tra ção pú bli ca ou da so ci e da de.

Qu an do uma em pre sa se eva de de um lo cal
após o gozo de in cen ti vos, além de re pre sen tar des -
res pe i to aos que con fi a ram na sua boa-fé, o fato sus -
ci ta re vol ta na que les que se ins ta la ram na mes ma lo -
ca li da de sem usu fru i rem de idên ti cas van ta gens.

Con se qüên ci as como o de sem pre go e o cres ci -
men to da mar gi na li da de são ine vi tá ve is, si tu a ção que 
com pro me te, so bre ma ne i ra, es ta dos e mu ni cí pi os de
pe que no por te.

É de ob ser var que, quan do go ver na do res e pre -
fe i tos se com pro me tem com de ter mi na dos in cen ti -
vos, o fa zem vis lum bran do a pers pec ti va de abrir para 
a po pu la ção uni mer ca do de tra ba lho ca paz de ab sor -
ver par te da po pu la ção de sem pre ga da. Con tu do, com 
a sa í da da em pre sa do seu ter ri tó rio, aqui lo que se ria
uma so lu ção trans for ma-se num pe sa de lo.

O que se de se ja com esta pro pos ta é a mo ra li -
za ção das con ven ções que es ta be le cem in cen ti vos
às em pre sas para se ins ta la rem em ter ri tó ri os de es -
ta dos e mu ni cí pi os Não se pode ad mi tir tra ta men to
de si gual para pes so as igua is: en quan to uns pa gam
em dia os tri bu tos, ou tros se be ne fi ci am com in cen ti -
vos e, ain da min tas ve zes por má-fé, com pro me tem a
or dem so ci al.

Sala das Ses sões, 26 de mar ço de 2001 – 
Ma ria do Car mo Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA 
ANEXADO PELA SUB-SECRETARIA DE ATA

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dis põe sô bre o Sis te ma Tri bu tá rio
Na ci o nal e ins ti tui nor mas ge ra is de di re -
i to tri bu tá rio apli cá ve is à União, Esta dos
e Mu ni cí pi os.

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

SEÇAO II
Isen ção

....................................................................................
Art. 179. A isen ção, quan do não con ce di da em

ca rá ter ge ral, e efe ti va da, em cada caso, por des pa -
cho da au to ri da de ad mi nis tra ti va, em re que ri men to
com o qual o in te res sa do faça pro va do pre en chi men -
to das con di ções e do cum pri men to dos re qui si tos
pre vis tos em lei ou con tra to para con ces são.

1º Tra tan do-se de tri bu to lan ça do por pe río do
cer to de tem po, o des pa cho re fe ri do nes te ar ti go será
re no va do an tes da ex pi ra ção de cada pe río do, ces -
san do au to ma ti ca men te os seus efe i tos a par tir do
pri me i ro dia do pe río do para o qual o in te res sa do de i -
xar de pro mo ver a con ti nu i da de do re co nhe ci men to
da isen ção.

2º O des pa cho re fe ri do nes te ar ti go não gera di -
re i to ad qui ri do, apli can do-se, quan do ca bí vel, o dis -
pos to no ar ti go 155.
....................................................................................

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

TITULO VI
Da Tri bu ta ção e do Orça men to

CAPÍTULO I
Do Sis te ma Tri bu tá rio Na ci o nal

SEÇÃO I
Dos Prin cí pi os Ge ra is

Art. 146. Cabe à lei com ple men tar:
III – es ta be le cer nor mas ge ra is em ma té ria de

le gis la ção tri bu tá ria, es pe ci al men te so bre:

a) de fi ni ção de tri bu tos e de suas es -
pé ci es, bem como, em re la ção aos im pos tos 
dis cri mi na dos nes ta Cons ti tu i ção, a dos res -
pec ti vos fa tos ge ra do res, ba ses de cál cu lo e 
con tri bu in tes;
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b) obri ga ção, lan ça men to, cré di to,
pres cri ção e de ca dên cia tri bu tá ri os;

c) ade qua do tra ta men to tri bu tá rio ao
ato co o pe ra ti vo pra ti ca do pe las so ci e da des
co o pe ra ti vas.

....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção Jus ti ça e
Ci da da nia e de Assun tos Eco nô mi cos.)

PROJETO DE LEI DO SENADO 
Nº 37, DE 2001– COMPLEMENTAR

Esta tui nor mas ge ra is para a con ta -
bi li da de go ver na men tal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

CAPÍTULO I
Das Dis po si ções Ge ra is

Se ção I 
Do Âmbi to e do Obje to da Lei Com ple men tar

Art. 1º Esta Lei Com ple men tar es ta be le ce nor -
mas ge ra is de con ta bi li da de, a se rem ob ser va das
pela ad mi nis tra ção pú bli ca fe de ral, es ta du al, mu ni ci -
pal e do Dis tri to Fe de ral.

§ 1º A apli ca ção das nor mas cons tan tes des ta
Lei a em pre sa pú bli ca ou so ci e da de de eco no mia
mis ta deve ocor rer nos ca sos ex pres sa men te pre vis -
tos, sem pre ju í zo da ob ser vân cia, por es sas en ti da -
des, das nor mas de con ta bi li da de pró pri as ao re gi me
ju rí di co das em pre sas pri va das.

§ 2º Cons ti tu em ob je to da con ta bi li da de go ver -
na men tal:

I – o pa tri mô nio pú bli co e suas va ri a ções;
II – os pla ne ja men tos or ça men tá rio e fi nan ce i ro.

Se ção II
Dos Obje ti vos da Con ta bi li da de Go ver na men tal

Art. 2º Cons ti tui ob je ti vo da con ta bi li da de go ver -
na men tal:

I – pro du zir e di vul gar da dos e in for ma ções qua -
li ta ti vas e quan ti ta ti vas so bre o pa tri mô nio pú bli co e
suas va ri a ções, es pe ci al men te por meio do le van ta -
men to sis te má ti co de de mons tra ções con tá be is;

II – pro por ci o nar aos usuá ri os das de mons tra -
ções con tá be is os da dos e as in for ma ções ne ces sá ri -
as ao con tro le so ci al da ges tão do pa tri mô nio pú bli co;

III – pro ver aces so aos da dos e às in for ma ções
con tá be is, es pe ci al men te por meio da im pren sa ofi ci -
al e da Inter net;

IV – evi den ci ar:

a) as mu ta ções pa tri mo ni a is das en ti da des in te -
gran tes da ad mi nis tra ção pú bli ca, de mons tran do e
ex pli can do-as;

b) os as pec tos fí si co, fi nan ce i ro e or ça men tá rio
do pro gra ma de tra ba lho go ver na men tal, as sim como
os re sul ta dos ob ti dos por meio de sua exe cu ção.

Se ção III
Da Infor ma ção Con tá bil

Art. 3º Os da dos e as in for ma ções con tá be is de -
vem:

I – ter ca rá ter ofi ci al, cons ti tu in do ato ad mi nis tra -
ti vo a sua pro du ção e di vul ga ção;

II – ser pro du zi dos e di vul ga dos:
a) se gun do di fe ren tes ni ve ís de agre ga ção e

con so li da ção, sem pre ju í zo do aces so à in for ma ção
ana lí ti ca por par te do usuá rio;

b) de modo a evi den ci ar a si tu a ção pa tri mo ni al e 
a com po si ção dos re sul ta dos, in clu si ve de mons tran -
do o cum pri men to dos li mi tes le ga is apli cá ve is;

c) na for ma es ta be le ci da pela le gis la ção.
Pa rá gra fo úni co. A in for ma ção con tá bil deve pro -

pi ci ar re ve la ção su fi ci en te so bre a en ti da de, de modo
a fa ci li tar a con cre ti za ção dos pro pó si tos do usuá rio,
re ves tin do-se dos atri bu tos in dis pen sá ve is da con fi a -
bi li da de, da tem pes ti vi da de, da com pre en si bi li da de e
da com pa ra bi li da de.

Art. 4º A pro du ção e a di vul ga ção de da dos e in -
for ma ções con tá be is ca bem:

I – na ad mi nis tra ção di re ta da União, dos Esta -
dos, dos Mu ni cí pi os e do Dis tri to Fe de ral, ao ór gão
cen tral de con ta bi li da de;

II – nas de ma is en ti da des que com põem a ad mi -
nis tra ção pú bli ca, aos res pec ti vos ór gãos di re ti vos ou
cu ra do res.

§ 1º O dis pos to no in ci so 1 apli ca-se sem pre ju í -
zo da de le ga ção de com pe tên ci as às uni da des or ça -
men tá ri as e ad mi nis tra ti vas pelo re gis tro e pela ma -
nu ten ção de da dos e in for ma ções con tá be is re la ti vos
à ges tão do pa tri mô nio pú bli co e à exe cu ção da pro -
gra ma ção or ça men tá ria e fi nan ce i ra sob sua res pon -
sa bi li da de.

§ 2º A ela bo ra ção e a di vul ga ção de de mons tra -
ções con tá be is re la ti vas aos en tes fe de ra ti vos re fe ri do
no in ci so I ou em que haja con so li da ção de con tas pú bli -
cas, per ti nen tes a mais de uma en ti da de, é com pe tên -
cia in de le gá vel do ór gão cen tral de con ta bi li da de.

§ 3º A di vul ga ção de da dos e in for ma ções so bre 
o pa tri mô nio pú bli co e suas mu ta ções por ór gão da
ad mi nis tra ção pú bli ca deve ser acom pa nha da de re -
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fe rên cia ex pres sa às de mons tra ções con tá be is de
que re sul tam.

Art. 5º As in for ma ções de vem ser su fi ci en tes à
ve ri fi ca ção, pelo usuá rio das de mons tra ções con tá -
be is, da diferen ça en tre os re sul ta dos es pe ra dos e os
ob ti dos com a exe cu ção dos pla nos e pro gra mas go ver -
na men ta is, as sim como do cum pri men to de obri ga ções
e de ve res le ga is im pu ta dos ao ente fe de ra ti vo.

Art. 6º O agen te pú bli co res pon de ad mi nis tra ti -
va men te, sem pre ju í zo de san ção ci vil e pe nal, quan -
do der ca u sa à:

I – re ten ção imo ti va da da in for ma ção con tá bil;
II – di vul ga ção de da dos e in for ma ções em de -

sa cor do com os re gis tros con tá be is.
Pa rá gra fo úni co. Cabe re cur so do mo ti vo apre sen -

ta do pelo agen te pú bli co, na for ma da le gis la ção que re -
gu la o pro ces so ad mi nis tra ti vo, no âm bi to de cada ente
fe de ra ti vo, sem pre ju í zo da apre ci a ção ju di ci al.

Se ção IV
Das De mons tra ções Con tá be is

Art. 7º As de mons tra ções con tá be is são as ex -
tra í das dos li vros, re gis tros e do cu men tos, in clu si ve
em meio ele trô ni co, que com põem o sis te ma con tá bil
da ad mi nis tra ção pú bli ca.

§ 1º As de mons tra ções con tá be is de vem es pe -
ci fi car o ór gão ou a en ti da de a que se re fe rem, a na tu -
re za e a de no mi na ção do de mons tra ti vo e a data ou o
pe río do evi den ci a do, bem como iden ti fi car as nor mas
que res pal dam os cri té ri os uti li za dos para a sua ela -
bo ra ção.

§ 2º O grau de re ve la ção das de mons tra ções
con tá be is deve pro pi ci ar o su fi ci en te en ten di men to do 
que cum pre de mons trar, in clu si ve com o uso de no tas 
ex pli ca ti vas, as qua is são aces só ri as às pró pri as de -
mons tra ções con tá be is.

§ 3º O nexo en tre as in for ma ções qua li ta ti vas e
quan ti ta ti vas das de mons tra ções deve ser evi den ci a -
do de for ma a co i bir a di vul ga ção de in for ma ções con -
tá be is que não pos sam ser de du zi das de ou tras, con -
ti das no mes mo con jun to de de mons tra ti vos.

§ 4º O dis pos to no pa rá gra fo an te ri or apli ca-se
es pe ci al men te aos ele men tos pa tri mo ni a is em re la -
ção aos qua is ha jam sido es ta be le ci dos ob je ti vos e
me tas de po lí ti ca eco nô mi ca ou li mi tes e res tri ções de 
or dem le gal.

Art. 8º Os atos e fa tos de que re sul tem va ri a ções 
pa tri mo ni a is de vem ser re gis tra dos nas con tas pa tri -
mo ni a is e, pelo me nos, no sis te ma or ça men tá rio ou
no de pro gra ma ção fi nan ce i ra.

Se ção V
Da Do cu men ta ção Con tá bil

Art. 9º A do cu men ta ção con tá bil com pre en de
to dos os do cu men tos, li vros, pa péis, re gis tros e ou -
tras pe ças, que apói am ou com põem a es cri tu ra ção
con tá bil.

§ 1º A do cu men ta ção con tá bil é aque la que
com pro va os atos e fa tos de que se ori gi nam lan ça -
men tos na es cri tu ra ção con tá bil da en ti da de.

§ 2º A do cu men ta ção con tá bil é há bil quan do re -
ves ti da das ca rac te rís ti cas in trín se cas ou ex trín se cas
es sen ci a is, de fi ni das na le gis la ção, nas nor mas téc ni -
cas con tá be is ou re co nhe ci das pe los usos e cos tu -
mes, quan do não con trá ri os às nor mas es cri tas.

§ 3º A do cu men ta ção con tá bil pode ser de ori -
gem in ter na, quan do ge ra da na pró pria en ti da de, ou
ex ter na, quan do pro ve ni en te de ter ce i ros.

§ 4º A en ti da de é obri ga da a man ter em boa or -
dem a do cu men ta ção con tá bil.

Se ção VI 
Da Escri tu ra ção Con tá bil

Art. 10. A en ti da de deve man ter um sis te ma de
es cri tu ra ção uni for me dos seus atos e fa tos ad mi nis -
tra ti vos, por meio de pro ces so ma nu al, me ca ni za do
ou ele trô ni co.

§ 1º A es cri tu ra ção con tá bil deve uti li zar o mé to -
do das par ti das do bra das para as in for ma ções re fe -
ren tes ao sis te ma pa tri mo ni al e às con tas de com pen -
sa ção.

§ 2º A es cri tu ra ção deve ser exe cu ta da:
a) em idi o ma e mo e da cor ren te na ci o na is;
b) em ob ser vân cia aos prin cí pi os fun da men ta is

e às nor mas bra si le i ras de con ta bi li da de, ema na das
do ór gão ou en ti da de com pe ten te;

c) em or dem cro no ló gi ca de dia, mês e ano;
d) com base em do cu men tos de ori gem ex ter na

ou in ter na ou, na sua fal ta, em ele men tos que com -
pro vem ou evi den ci em os fa tos e atos ad mi nis tra ti vos
re gis tros efe tu a dos.

§ 3º A ter mi no lo gia uti li za da deve ex pres sar
ade qua da men te o sig ni fi ca do das tran sa ções.

Se ção VII
Da Pe ri o di ci da de das De mons tra ções Con tá be is

Art. 11. As de mons tra ções con tá be is re fe ri das
nes ta Lei Com ple men tar de vem ser ela bo ra das e di -
vul ga das, pelo me nos, ao fi nal de cada exer cí cio fi -
nan ce i ro ou por oca sião da to ma da ou pres ta ção de
con tas das en ti da des in te gran tes da ad mi nis tra ção
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pú bli ca, em va lo res no mi na is e cons tan tes, de vi da -
men te con ci li a dos, evi den ci an do a si tu a ção do pa tri -
mô nio e as mu ta ções ocor ri das no pe río do, in clu si ve
no to can te à exe cu ção or ça men tá ria.

§ 1º As dis po si ções des ta Lei Com ple men tar não
eli dem a ne ces si da de de aten der ou tras nor mas le ga is
per ti nen tes à to ma da ou à pres ta ção de con tas.

§ 2º A ela bo ra ção de que tra ta o ca put não eli de
a ne ces si da de de de mons tra ções em pe río dos ou
mo ti va das por cir cuns tân ci as di fe ren tes, para aten der 
ou tras nor mas.

§ 3º O in di ca dor de in fla ção, para os fins des te
ar ti go, deve ser o mes mo uti li za do para efe i tos de fi -
xa ção das me tas in fla ci o ná ri as.

§ 4º As de mons tra ções de cada exer cí cio se rão
pu bli ca das com in di ca ção dos va lo res cor res pon den -
tes do exer cí cio an te ri or.

Art. 12. O exer cí cio fi nan ce i ro equi va le à ges tão
da en ti da de no pe río do ad mi nis tra ti vo co in ci den te
com o ano ci vil.

Pa rá gra fo úni co. Os efe i tos de um ci clo ope ra ci -
o nal di ver so da que le do exer cí cio fi nan ce i ro so bre as
de mons tra ções con tá be is da en ti da de de vem ser es -
cla re ci dos em nota ex pli ca ti va.

CAPÍTULO II
Da Evi den ci a ção da Está ti ca Pa tri mo ni al

Se ção I
Do Con ce i to de Ba lan ço Pa tri mo ni al

Art. 13. O ba lan ço pa tri mo ni al é a de mons tra ção 
con tá bil des ti na da a evi den ci ar, qua li ta ti va e quan ti ta -
ti va men te, numa de ter mi na da data, os bens, os di re i -
tos, as obri ga ções e o sal do pa tri mo ni al da en ti da de.

Se ção II
Do Con te ú do e da Estru tu ra do 

Ba lan ço Pa tri mo ni al

Art. 14. O ba lan ço pa tri mo ni al é cons ti tu í do pelo
ati vo, pelo pas si vo e pelo pa tri mô nio lí qui do.

§ 1º O ati vo com pre en de as apli ca ções de re cur -
sos, re pre sen ta das por bens e di re i tos.

§ 2º O pas si vo com pre en de as ori gens de re cur -
sos re pre sen ta das pe las obri ga ções para com ter ce i -
ros.

§ 3º O pa tri mô nio lí qui do com pre en de os re cur -
sos pró pri os da en ti da de, re pre sen ta dos pela di fe ren -
ça en tre o va lor do ati vo e do pas si vo.

§ 4º pa tri mô nio li qui do ne ga ti vo é de no mi na do
”pas si vo a des co ber to“.

Art. 15. As con tas do ati vo de vem ser dis pos tas
em or dem cres cen te dos pra zos es pe ra dos de re a li -
za ção e as do pas si vo, em or dem cres cen te dos pra -
zos de exi gi bi li da de, es ta be le ci dos ou es pe ra dos, ob -
ser van do-se igua is pro ce di men tos para os gru pos e
sub gru pos de ati vos e pas si vos.

§ 1º Os sal dos de ve do res ou cre do res de to das
as con tas re ti fi ca do ras de vem ser apre sen ta dos
como va lo res re du to res das con tas ou gru po de con -
tas que lhes de ram ori gem.

§ 2º Os sal dos de ve do res e cre do res de vem ser
de mons tra dos se pa ra da men te.

§ 3º Os ele men tos da mes ma na tu re za e os pe -
que nos sal dos de vem ser agru pa dos, des de que seja
in di ca da a sua na tu re za e nun ca ul tra pas sem, no to -
tal, a um dé ci mo do va lor do res pec ti vo gru po de con -
tas, sen do ve da da a uti li za ção de tí tu los ge né ri cos.

§ 4º Os va lo res cor res pon den tes a des pe sas ou
re ce i tas an te ci pa das por con ta de pro du tos ou ser vi -
ços a se rem con clu í dos em exer cí ci os fu tu ros, de no -
mi na dos ”re sul ta dos de exer cí ci os fu tu ros de vem ser
de du zi dos dos mon tan tes a eles vin cu la dos, como di -
re i tos ou obri ga ções, den tro do res pec ti vo gru po do
pas si vo.

Art. 16. A ava li a ção dos ele men tos pa tri mo ni a is
deve obe de cer aos se guin tes cri té ri os:

I – os di re i tos e as obri ga ções, in clu si ve os tí tu -
los de ren da, de vem ser ava li a dos pelo seu va lor atu -
al, efe tu a da a con ver são, quan do em mo e da es tran -
ge i ra, à taxa de câm bio vi gen te na data do ba lan ço;

II – os bens mó ve is e imó ve is, in de pen den te -
men te de sua fi na li da de, de vem ser ava li a dos pelo va -
lor de aqui si ção ou pelo cus to de pro du ção ou cons -
tru ção, de ven do clas si fi car-se os de uso co mum e es -
pe ci al em sub gru pos dis tin tos do ati vo per ma nen te e
os do mi ni ca is no ati vo re a li zá vel a lon go pra zo;

III – os bens de al mo xa ri fa do de vem ser ava li a -
dos pelo pre ço mé dio pon de ra do das com pras;

IV – os va lo res que in te gram o sub gru po in ves ti -
men to do ati vo per ma nen te de vem ser ava li a dos pelo
cus to de aqui si ção, res sal va da a hi pó te se de equi va -
lên cia pa tri mo ni al, na for ma da le gis la ção so ci e tá ria;

V – a con tra par ti da das re a va li a ções dos bens e
di re i tos cons ti tui con ta es pe cí fi ca do pa tri mô nio lí qui -
do.

§ 1º As va ri a ções do sal do pa tri mo ni al re sul tan -
tes da atu a li za ção de cor ren te da va ri a ção de po der
aqui si ti vo ou da li qui da ção de bens, di re i tos e obri ga -
ções de vem ser re gis tra das em con tas es pe cí fi cas de
re sul ta do.
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§ 2º Os va lo res em es pé cie, as sim como os dé -
bi tos e cré di tos, quan do em mo e da es tran ge i ra, de -
vem fi gu rar ao lado das cor res pon den tes im por tân ci -
as em mo e da na ci o nal.

§ 3º A re a va li a ção de bens e di re i tos deve ser
pre ce di da de la u do pe ri ci al, de vi da men te apro va do
pelo con tro le in ter no.

Art. 17. A con ta bi li da de deve efe tu ar con fron to
pe rió di co en tre os in ven tá ri os fí si cos, as ava li a ções fi -
nan ce i ras e os va lo res con tá be is, no que se re fe re
aos bens, di re i tos e obri ga ções de qual quer na tu re za
da en ti da de pú bli ca.

§ 1º Os in ven tá ri os a que se re fe re este ar ti go
de vem ser en ca mi nha dos pe los res pon sá ve is à con -
ta bi li da de até o dia dez de ja ne i ro do exer cí cio sub se -
qüen te, caso a le gis la ção per ti nen te não es ta be le ça
ou tro pra zo.

§ 2º O não cum pri men to do dis pos to no pa rá gra -
fo an te ri or de ter mi na a so li da ri e da de dos res pon sá -
ve is nas san ções ci vis, pe na is e ad mi nis tra ti vas ca bí -
ve is, sem pre ju í zo de ser con si de ra da re ten ção imo ti -
va da da in for ma ção con tá bil.

§ 3º As va ri a ções ati vas e pas si vas, iden ti fi ca -
das nos in ven tá ri os, so men te de vem ser le va das às
con tas de re sul ta do quan do acom pa nha das de re la -
tó rio do ór gão res pon sá vel pelo con tro le in ter no.

Art. 18. Os bens, os di re i tos e as obri ga ções de -
vem ser clas si fi ca dos:

I – em gru pos do cir cu lan te, caso sua re a li za ção
ocor ra até o fi nal do exer cí cio sub se qüen te àque le a
que se re fe re o ba lan ço pa tri mo ni al;

II – em gru pos de re a li zá vel ou exi gí vel a lon go
pra zo e per ma nen te, caso sua re a li za ção ocor ra após 
o tér mi no do exer cí cio sub se qüen te àque le a que se
re fe re o ba lan ço pa tri mo ni al;

III – em gru pos de re sul ta dos de exer cí ci os fu tu -
ros as re ce i tas, cuja re a li za ção ain da não haja ocor ri -
do, di mi nu í das dos cus tos, e des pe sas a elas cor res -
pon den tes.

Se ção III 
Do Ati vo

Art. 19. O ati vo cir cu lan te é com pos to de:
I – dis po ní vel: os re cur sos fi nan ce i ros que se en -

con tram à dis po si ção ime di a ta da en ti da de, com pre -
en den do os me i os de pa ga men to em mo e da e em ou -
tras es pé ci es, os de pó si tos ban cá ri os à vis ta e os tí tu -
los de li qui dez ime di a ta;

II – cré di tos: os tí tu los de cré di to, qua is quer va -
lo res mo bi liá ri os e os ou tros di re i tos;

III – es to ques: os va lo res re fe ren tes às exis tên -
ci as de pro du tos aca ba dos, pro du tos em ela bo ra ção,
ma té ri as-primas, mer ca do ri as, ma te ri a is de con su -
mo, ser vi ços em an da men to e ou tros bens e di re i tos
re la ci o na dos às ati vi da des fi na lís ti cas da en ti da de;

IV – des pe sas an te ci pa das: as apli ca ções em
gas tos que te nham re a li za ção no cur so do pe río do
sub se qüen te àque le a que se re fe re o ba lan ço pa tri -
mo ni al;

V – ou tros va lo res e bens: os não re la ci o na dos
às ati vi da des fi na lís ti cas da en ti da de.

Art. 20. O ati vo re a li zá vel a lon go pra zo é com -
pos to dos ati vos re fe ri dos nos in ci sos II a V do ar ti go
an te ri or, acres ci dos dos bens do mi ni ca is, cuja re a li -
za ção ocor ra após o tér mi no do exer cí cio sub se qüen -
te àque le a que se re fe re o ba lan ço pa tri mo ni al.

Art. 21. O ati vo per ma nen te é com pos to dos se -
guin tes sub gru pos:

I – in ves ti men tos: as par ti ci pa ções em so ci e da -
des além dos bens e di re i tos que não se des ti nem à
ma nu ten ção das ati vi da des fi na lís ti cas da en ti da de,
in clu si ve os bens de uso co mum do povo;

II – imo bi li za do: os bens, in clu si ve de uso es pe -
ci al, e di re i tos, dis cri mi na dos em tan gí ve is e in tan gí -
ve is, uti li za dos na con se cu ção das ati vi da des fi na lís ti -
cas da en ti da de;

III – di fe ri do: as apli ca ções de re cur sos que con -
tri bu i rão para a for ma ção do re sul ta do de mais de um
exer cí cio so ci al.

§ 1º O ati vo per ma nen te é cons ti tu í do de bens e
di re i tos não des ti na dos à trans for ma ção di re ta em
me i os de pa ga men to e cuja pers pec ti va de per ma -
nên cia na en ti da de ul tra pas se o exer cí cio sub se qüen -
te àque le a que se re fe re o ba lan ço pa tri mo ni al.

§ 2º No ati vo imo bi li za do tan gí vel de vem dis tin -
guir-se os bens en tre os:

I – em ope ra ção, as sim con si de ra dos aque les já
con clu í dos e que pos sam ser in te gral men te uti li za dos 
pela ad mi nis tra ção ou pela co mu ni da de;

II – para fu tu ra ope ra ção, as sim con si de ra dos
aque les que não pos sam ser in te gral men te uti li za dos
pela ad mi nis tra ção ou pela co mu ni da de.

Art. 22. A di mi nu i ção do va lor dos bens e di re i -
tos, por des gas te, per da de uti li da de por uso, ações
da na tu re za ou ob so les cên cia, será con ta bi li za da
como de pre ci a ção.

§ 1º As ba ses e ta xas para con ta bi li za ção da
per da de va lor dos ati vos se rão es ta be le ci das pelo ór -
gão cen tral de con ta bi li da de, de ven do ob ser var a
con sis tên cia e a uni for mi da de de cri té ri os de man da -
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dos para a con so li da ção das con tas pú bli cas, na for -
ma do art. 67 da Lei Com ple men tar nº 101, de 4 de
maio de 2000.

§ 2º A per da acu mu la da de va lor dos ati vos deve 
ser evi den ci a da no ba lan ço pa tri mo ni al como con ta
re du to ra da que las cor res pon den tes aos bens a que
se re fe re.

Se ção IV 
Do Pas si vo Exi gí vel

Art. 23. O pas si vo cir cu lan te é com pos to das
obri ga ções co nhe ci das e dos en car gos es ti ma dos,
cuja re a li za ção ocor ra até o tér mi no do exer cí cio
sub se qüen te àque le a que se re fe re o ba lan ço pa tri -
mo ni al.

Art. 24. O pas si vo exi gí vel a lon go pra zo é com -
pos to das obri ga ções co nhe ci das e dos en car gos es -
ti ma dos, cuja re a li za ção ocor ra após o tér mi no do
exer cí cio sub se qüen te àque le a que se re fe re o ba -
lan ço pa tri mo ni al.

Se ção V 
Dos Re sul ta dos de Exer cí ci os Fu tu ros

Art. 25. Os re sul ta dos não re a li za dos de cor rem
de ga nhos que so men te in te gra rão o re sul ta do da en -
ti da de em exer cí ci os fu tu ros.

Pa rá gra fo úni co. As no tas ex pli ca ti vas de vem in -
for mar so bre os cri té ri os para re co nhe cer a fu tu ra re -
a li za ção do ga nho e os pe río dos ad mi nis tra ti vos
abran gi dos.

Se ção VI
Do Pa tri mô nio Lí qui do

Art. 26. As con tas que com põem o pa tri mô nio lí -
qui do de vem ser agru pa das, se gun do sua ex pres são
qua li ta ti va, em:

I – ca pi tal so ci al: os va lo res apor ta dos ao tem po
da cons ti tu i ção do ente e os de cor ren tes de in cor po -
ra ção de re ser vas e su pe rá vits ou dé fi cits acu mu la -
dos;

II – re ser vas: os va lo res de cor ren tes de re ten -
ções de re sul ta dos para aten der cir cuns tân ci as es pe -
cí fi cas, a exem plo de re ser vas para con tin gên ci as, de
re ser vas de cor ren tes da re a va li a ção de ati vos ou de
re ser vas de ri va das da mu dan ça de cri té rio con tá bil;

III – su pe rá vits ou dé fi cits acu mu la dos: os re sul -
ta dos re ti dos, ain da não des ti na dos ao au men to do
ca pi tal so ci al ou cuja des ti na ção não foi apro va da
pelo Po der Le gis la ti vo, por oca sião do jul ga men to das 
con tas pres ta das pe los res pec ti vos Che fes do Po der

Exe cu ti vo, bem como os dé fi cits ain da não com pen -
sa dos.

§ 1º Os dé fi cits não com pen sa dos com as re ser -
vas ou com o ca pi tal so ci al de vem ser apre sen ta dos
como par ce la re du to ra do pa tri mô nio lí qui do.

§ 2º A cons ti tu i ção de re ser va para con tin gên cia 
re la ci o na-se a even tos fu tu ros; se o fato ge ra dor do
even to es ti ver re la ci o na do com o pas sa do ou o pre -
sen te, o re gis tro ade qua do é o de cons ti tu i ção de pro -
vi são.

§ 3º A re ser va ou pro vi são para con tin gên cia
deve evi den ci ar o va lor pro vá vel do efe i to pa tri mo ni al
do even to, nos ca sos de ele va da pro ba bi li da de de re -
a li za ção, sem em bar go do re gis tro nas con tas de
com pen sa ção.

Art. 27. O pa tri mô nio lí qui do ne ga ti vo deve ser
de mons tra do após o ati vo, com a de no mi na ção de
pas si vo a des co ber to.

Art. 28. As con tas pres ta das pelo Che fe do Po -
der Exe cu ti vo de vem evi den ci ar os re sul ta dos das in -
cor po ra ções ao ca pi tal so ci al e as des ti na ções pre -
ten di das para o re sul ta do do pe río do, ain da que su je i -
tos à dis cus são e apro va ção pelo Po der Le gis la ti vo.

Pa rá gra fo úni co. Caso o Po der Le gis la ti vo apro -
ve des ti na ção di ver sa da su ge ri da nas con tas de que
tra ta o ca put, as con tas e as de mons tra ções con tá be -
is re la ti vas ao pe río do de vem ser re fe i tas, ob ser van -
do-se a for ma apro va da, no pra zo de um mês do jul -
ga men to.

CAPÍTULO III
Da Evidenciação da Dinâmica Patrimonial

Se ção I
Das Re ce i tas e Des pe sas do Exer cí cio

Art. 29. Per ten cem ao exer cí cio fi nan ce i ro, pelo
re gi me de com pe tên cia:

I – as re ce i tas nele ocor ri das ou re co nhe ci das,
na opor tu ni da de do sur gi men to do di re i to à sua per -
cep ção, in de pen den te da fon te ou do mo men to em
que se re a li zem;

II – as des pe sas nele in cor ri das, in clu si ve os
com pro mis sos as su mi dos ou re co nhe ci dos, bem
como os cus tos as so ci a dos aos ga nhos das re ce i tas
re co nhe ci das, in de pen den te men te da data do res -
pec ti vo pa ga men to.

§ 1º A re ce i ta da dí vi da ati va tri bu tá ria e
não-tributária com põe-se dos mon tan tes his tó ri cos,
acres ci dos dos va lo res cor res pon den tes às atu a li za -
ções mo ne tá ri as, às mul tas, aos ju ros de mora e aos
de ma is en car gos aces só ri os, apu ra dos con for me o
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re gi me de com pe tên cia, até a data a que se re fe re o
ba lan ço pa tri mo ni al.

§ 2º As des pe sas de vem ser con fron ta das com
as re ce i tas a elas vin cu la das, para fins de apu ra ção
dos re sul ta dos do exer cí cio fi nan ce i ro.

Se ção II
Da De mons tra ção das Va ri a ções Pa tri mo ni a is

Art. 30. A de mons tra ção das va ri a ções pa tri mo -
ni a is é a de mons tra ção con tá bil des ti na da a evi den ci -
ar a com po si ção do re sul ta do for ma do num de ter mi -
na do pe río do de ope ra ções da en ti da de.

Pa rá gra fo úni co. A de mons tra ção das va ri a ções
pa tri mo ni a is, ob ser va do o prin cí pio de com pe tên cia,
deve evi den ci ar a for ma ção dos vá ri os ní ve is de re -
sul ta dos me di an te con fron to en tre as re ce i tas e os
cor res pon den tes cus tos e des pe sas.

Art. 31. A de mons tra ção das va ri a ções pa tri mo -
ni a is com pre en de:

I – as re ce i tas e os ga nhos do pe río do, in de pen -
den te men te de seu re ce bi men to;

II – os cus tos, des pe sas, en car gos e per das
ocor ri dos, cor res pon den tes a es ses ga nhos e re ce i -
tas, in de pen den te men te de seu pa ga men to.

§ 1º As re ce i tas, os cus tos e as des pe sas de vem 
ser evi den ci a dos por seus va lo res bru tos, ve da da sua 
com pen sa ção.

§ 2º As al te ra ções da si tu a ção lí qui da de vem ser 
in di ca das na de mons tra ção das va ri a ções pa tri mo ni -
a is, dis cri mi nan do, pelo me nos:

I – as va ri a ções ati vas:

a) re sul tan tes da exe cu ção or ça men tá ria;

b) in de pen den tes da exe cu ção or ça men tá ria;
II – as va ri a ções pas si vas:

a) re sul tan tes da exe cu ção or ça men tá ria;

b) in de pen den tes da exe cu ção or ça men tá ria;
III – o re sul ta do do pe río do, apu ra do pe las va ri a -

ções ati vas me nos as pas si vas.

Art. 32. A de mons tra ção das va ri a ções pa tri mo -
ni a is deve evi den ci ar, no mí ni mo, e de for ma or de na -
da:

I – as re ce i tas de cor ren tes do exer cí cio das ati -
vi da des fi na lís ti cas da en ti da de;

II – os even tu a is aba ti men tos, de vo lu ções e can -
ce la men tos ou ou tras de du ções ou re co lhi men tos,
que in di quem a des ti na ção das re ce i tas para ou tros
en tes fe de ra ti vos, como os fun dos cons ti tu ci o na is e
le ga is, cuja sub tra ção for ma as re ce i tas lí qui das;

II – os cus tos dos ser vi ços pres ta dos e dos pro -
du tos ou mer ca do ri as ven di dos, vin cu la dos às ati vi -
da des fi na lís ti cas da en ti da de;

IV – o re sul ta do bru to do pe río do;
V – ou tros ga nhos e per das ope ra ci o na is, de -

cor ren tes de ati vi da des ad mi nis tra ti vas, como ven das 
ou pu bli ci da de, além das re ce i tas fi nan ce i ras de du zi -
das das des pe sas de mes ma na tu re za;

VI – o re sul ta do ope ra ci o nal;
VII – as re ce i tas e des pe sas, bem como os ga -

nhos e per das não de cor ren tes das ati vi da des fi na lís -
ti cas da en ti da de, se gre ga dos por ope ra ção;

VIII – o re sul ta do do pe río do, in di can do-se, tam -
bém, a des ti na ção su ge ri da, quer seja a cons ti tu i ção
ou in te gra li za ção de re ser vas, quer seja a in cor po ra -
ção aos su pe rá vits ou dé fi cits acu mu la dos.

Se ção III
Da De mons tra ção das 

Mu ta ções do Pa tri mô nio Li qui do

Art. 33. A de mons tra ção das mu ta ções do pa tri -
mô nio lí qui do deve evi den ci ar, num de ter mi na do pe -
río do, a mo vi men ta ção das con tas que in te gram o pa -
tri mô nio da en ti da de.

Pa rá gra fo úni co. A de mons tra ção das mu ta ções
do pa tri mô nio li qui do deve dis cri mi nar:

a) os sal dos no iní cio do pe río do;
b) os ajus tes de exer cí ci os an te ri o res;
c) as re ver sões e trans fe rên ci as de re ser vas e

re sul ta dos;
d) os au men tos de ca pi tal, dis cri mi nan do sua

na tu re za;
e) a re du ção de ca pi tal, in di can do sua mo ti va -

ção;
f) as des ti na ções do re sul ta do do pe río do;
g) as re a va li a ções de ati vos e sua re a li za ção;
h) o re sul ta do lí qui do do pe río do;
i) as com pen sa ções de dé fi cits;
j) os re sul ta dos dis tri bu í dos;
l) os sal dos no fi nal do pe río do.
Art. 34. A de mons tra ção de su pe rá vits ou dé fi -

cits acu mu la dos é a de mons tra ção con tá bil des ti na da 
a evi den ci ar, num de ter mi na do pe río do, as mu ta ções
nos re sul ta dos acu mu la dos da en ti da de.

Pa rá gra fo úni co. A en ti da de pode in clu ir a de -
mons tra ção de su pe rá vits ou dé fi cits acu mu la dos na
de mons tra ção das mu ta ções do pa tri mô nio lí qui do.

Art. 35. A de mons tra ção de su pe rá vits ou dé fi -
cits acu mu la dos deve dis cri mi nar:
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I – o sal do no iní cio do pe río do;
II – os ajus tes de exer cí ci os an te ri o res;
III – as re ver sões de re ser vas;
IV – a par ce la lí qui da cor res pon den te à re a li za -

ção de re a va li a ção;
V – o re sul ta do lí qui do do pe río do;
VI – as com pen sa ções de dé fi cits;
VII – as des ti na ções do re sul ta do do pe río do;
VIII – os re sul ta dos dis tri bu í dos;
IX – as par ce las de re sul ta dos in cor po ra dos ao

ca pi tal;
X – o sal do no fi nal do pe río do.
Art. 36. Os ajus tes dos exer cí ci os an te ri o res são 

ape nas os de cor ren tes de efe i tos da mu dan ça de cri -
té rio con tá bil, ou da re ti fi ca ção de erro im pu tá vel a de -
ter mi na do exer cí cio an te ri or, e que não pos sam ser
atri bu í dos a fa tos sub se qüen tes.

Pa rá gra fo úni co. O re gis tro de ajus tes de exer cí -
ci os an te ri o res deve ser le va do ime di a ta men te ao co -
nhe ci men to do Mi nis té rio Pú bli co com pe ten te para in -
ves ti gar a pos si bi li da de de ocor rên cia de cri me ou de
im pro bi da de ad mi nis tra ti va, além de en se jar a re a -
ber tu ra das con tas e sua nova apre ci a ção e jul ga -
men to, tan to pelo Tri bu nal de Con tas, quan to pelo Po -
der Le gis la ti vo per ti nen te.

Se ção IV
Da De mons tra ção das Ori gens e

 Apli ca ções de Re cur sos

Art. 37. A de mons tra ção das ori gens e apli ca -
ções de re cur sos deve evi den ci ar, num de ter mi na do
pe río do, as mo di fi ca ções que ori gi na ram as va ri a -
ções no ca pi tal cir cu lan te lí qui do da en ti da de,

Art. 38. A de mons tra ção das ori gens e apli ca -
ções de re cur sos deve dis cri mi nar:

I – o va lor re sul tan te das ope ra ções da en ti da de, 
cor res pon den te ao re sul ta do lí qui do do pe río do, re ti fi -
ca do por va lo res que não ge ra ram mo vi men ta ção de
nu me rá rio ou não afe ta ram o ca pi tal cir cu lan te, que
po de rá cons ti tu ir-se tan to em ori gem quan to em apli -
ca ção de re cur sos;

II – as ori gens dos re cur sos, com pre en den do:
a) as trans fe rên cia e do a ções re ce bi das;
b) os re cur sos pro ve ni en tes da re a li za ção de

ati vos de lon go pra zo e per ma nen te;
c) os re cur sos pro ve ni en tes de ca pi tal de ter ce i -

ros de lon go pra zo.
III – as apli ca ções dos re cur sos, com pre en den do:
a) os re cur sos apli ca dos na aqui si ção do per -

ma nen te e no au men to dos ati vos de lon go pra zo;

b) os re cur sos apli ca dos na re du ção de obri ga -
ções de lon go pra zo;

c) as re du ções do pa tri mô nio lí qui do que te -
nham con tra par ti da no ati vo ou pas si vo cir cu lan te;

IV – a va ri a ção do ca pi tal cir cu lan te lí qui do, re -
sul tan te da di fe ren ça en tre os to ta is das ori gens e das 
apli ca ções dos re cur sos.

Pa rá gra fo úni co. A de mons tra ção da va ri a ção
do ca pi tal cir cu lan te li qui do deve evi den ci ar os sal dos
ini ci a is e fi na is do ati vo e do pas si vo cir cu lan te e a res -
pec ti va va ri a ção li qui da no pe río do.

CAPÍTULO IV
 Das Contas de Compensação

Art. 39. As con tas de com pen sa ção cons ti tu em
sis te ma pró prio de evi den ci a ção de atos que di re ta ou 
in di re ta men te pos sam afe tar o pa tri mô nio das en ti da -
des de di re i to pú bli co, a exem plo do es ta be le ci men to
de vín cu los ju rí di cos, do acom pa nha men to da si tu a -
ção dos res pon sá ve is até sua li be ra ção ou sua ins cri -
ção no sis te ma pa tri mo ni al como di ver sos res pon sá -
ve is e das pro gra ma ções or ça men tá ria e fi nan ce i ra.

Pa rá gra fo úni co. Os re gis tros con tá be is re la ti vos 
às con tas de com pen sa ção não po dem ser subs ti tu í -
dos pe los efe tu a dos no sis te ma pa tri mo ni al, no tas ex -
pli ca ti vas ou no re la tó rio de in di ca do res.

Se ção I
Do Sis te ma de Pro gra ma ção Orça men tá ria

Art. 40. As con tas or ça men tá ria iden ti fi cam as
au to ri za ções le gis la ti vas para a ges tão do pa tri mô nio
pú bli co, es pe ci fi can do o pe río do ad mi nis tra ti vo a que
se re fe rem.

§ 1º No ati vo or ça men tá rio, de vem ser re gis tra -
das:

I – a exe cu ção da re ce i ta or ça men tá ria, dis cri mi -
na da por fon tes;

II – a fi xa ção ini ci al da des pe sa or ça men tá ria,
dis cri mi na da por ca te go ri as de pro gra ma ção, e suas
va ri a ções.

§ 2º No pas si vo or ça men tá rio, de vem ser re gis -
tra das:

I – a pro gra ma ção ini ci al da re ce i ta or ça men tá -
ria pre vis ta, dis cri mi na da por fon tes, e suas va ri a -
ções;

II – a exe cu ção da des pe sa or ça men tá ria, dis cri -
mi na da por ca te go ri as de pro gra ma ção.

§ 3º Os as pec tos me to do ló gi cos e quan ti ta ti vos
que ex pli cam a di fe ren ça en tre os re sul ta dos apu ra -
dos com base no sis te ma pa tri mo ni al e no sis te ma or -
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ça men tá rio de vem ser evi den ci a dos em no tas ex pli -
ca ti vas.

Art. 41. O su pe rá vit fi nan ce i ro, para efe i tos de
fon te de re cur sos dos cré di tos adi ci o na is, cons ti tui-se
da di fe ren ça en tre o ati vo dis po ní vel e o pas si vo cir cu -
lan te, apu ra dos ao fi nal do exer cí cio an te ri or.

Pa rá gra fo úni co. O su pe rá vit fi nan ce i ro deve ser
evi den ci a do em nota ex pli ca ti va, nele com pu tan do-se 
a re a ber tu ra de cré di tos es pe ci a is ou ex tra or di ná ri os
apro va dos após o re ce bi men to da pro pos ta or ça men -
tá ria para o exer cí cio sub se qüen te pelo Po der Le gis -
la ti vo.

Art. 42. O ba lan ço or ça men tá rio deve de mons -
trar a exe cu ção or ça men tá ria no pe río do ad mi nis tra ti -
vo a que se re fe re, me di an te com pa ra ti vo en tre:

1 – re ce i ta or ça men tá ria pre vis ta e ar re ca da da;
II – des pe sa or ça men tá ria fi xa da e re a li za da.
§ 1º A re nún cia de re ce i tas deve ser evi den ci a da 

como des pe sa or ça men tá ria, es pe ci al men te quan do
de cor re de:

I – be ne fí ci os e fa vo res tri bu tá ri os, tais como de -
du ções e ex clu sões do cré di to tri bu tá rio; II – ope ra -
ções ofi ci a is de cré di to;

III – ou tras ope ra ções de cré di to de que re sul -
tem va lo res a re ce ber pe las en ti da des in te gran tes da
ad mi nis tra ção pú bli ca.

§ 2º Para efe i to do dis pos to nos in ci sos II e III do
§ 1º, a re nún cia de re ce i ta cor res pon de ao sub sí dio
ou à sub ven ção con ce di da, as sim con si de ra da a apu -
ra da pela di fe ren ça en tre a taxa de re to mo do ati vo re -
sul tan te da ope ra ção de cré di to e, no mí ni mo, o cus to
mé dio do pas si vo exi gí vel da en ti da de.

§ 3º A des pe sa anu la da no exer cí cio re ver te à
do ta ção.

Se ção II
Do Sis te ma de Pro gra ma ção Fi nan ce i ra

Art. 43. A pro gra ma ção fi nan ce i ra e o cro no gra -
ma de exe cu ção men sal de de sem bol so de vem ser
evi den ci a dos por meio de con tas de com pen sa ção.

§ 1º No ati vo, de vem ser re gis tra dos:
I – os in gres sos de re cur sos;
II – a pro gra ma ção e o cro no gra ma. ini ci al dos

dis pên di os de re cur sos e suas va ri a ções.
§ 2º No pas si vo, de vem ser re gis tra dos:
I – a pro gra ma ção e o cro no gra ma ini ci al dos in -

gres sos de re cur sos e suas va ri a ções;
II – os dis pên di os de re cur sos.
§ 3º O re gis tro das pro gra ma ções e dos cro no -

gra mas fi nan ce i ros e das suas va ri a ções, bem como

da efe ti va ção dos in gres sos e dos dis pên di os de re -
cur sos, deve:

I – uti li zar a clas si fi ca ção or ça men tá ria, se a na -
tu re za do ato ou fato ad mi nis tra ti vo de man dar apro va -
ção le gis la ti va;

II – ex pli ci tar, na de no mi na ção das con tas con -
tá be is, a ra zão da au sên cia de au to ri za ção le gis la ti va, 
se a na tu re za do ato ou fato for ex tra-orçamentária;

Art. 44. O ba lan ço fi nan ce i ro deve evi den ci ar o
flu xo de ca i xa pre té ri to, in di can do os re ce bi men tos e
pa ga men tos de na tu re za or ça men tá ria, se gre ga dos
dos ex tra-orçamentarios, con ju gan do-se os sal dos
em es pé cie pro ve ni en tes do exer cí cio an te ri or e os
que se trans fe rem para o exer cí cio se guin te.

Art. 45. O dis pên dio só pode ocor rer após a re a -
li za ção do cor res pon den te em pe nho e li qui da ção à
con ta de do ta ção or ça men tá ria es pe cí fi ca.

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to no ca put não se
apli ca ao dis pên dio cuja con tra par ti da seja ele men to
do pas si vo cir cu lan te.

Se ção III
 Do Sis te ma de Con tro le

Art. 46. As con tas de con tro le vi sam a man ter o
acom pa nha men to da si tu a ção dos vín cu los ju rí di cos
es ta be le ci dos pela en ti da de, in clu si ve a res pon sa bi li -
da de dos en tes e pes so as que, di re ta ou in di re ta men -
te, uti li zam, ar re ca dam, guar dam, ge ren ci am ou ad -
mi nis tram di nhe i ros, bens e va lo res, bem como res -
pon dam ou as su mam obri ga ções de na tu re za pe cu -
niá ria em nome da União, dos Esta dos, dos Mu ni cí pi -
os e do Dis tri to Fe de ral.

§ 1º O as pec to qua li ta ti vo dos re gis tros deve
iden ti fi car, pelo me nos, as par tes con tra tan tes e as
res pon sá ve is pela exe cu ção dos con tra tos, bem
como seu pra zo, ob je to e as ga ran ti as es ta be le ci das.

§ 2º O as pec to quan ti ta ti vo dos re gis tros deve
abran ger tan to o va lor con tra ta do quan to o es ti ma do
para a exe cu ção de even tu a is ga ran ti as, sob o pon to
de vis ta da en ti da de que está a ela bo rar as de mons -
tra ções.

Art. 47. A so lu ção do vin cu lo de res pon sa bi li da -
de de que tra ta esta Se ção e o cor res pon den te re gis -
tro con tá bil de pen dem da qui ta ção das con tas pres ta -
das pe los ges to res da co i sa pú bli ca aos res pec ti vos
Tri bu na is de Con tas ou ór gãos equi va len tes, as sim
como pe los res pec ti vos Che fes do Po der Exe cu ti vo
ao Po der Le gis la ti vo.
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Se ção IV
Do Sis te ma de Con so li da ção

das Con tas Pú bli cas

Art. 48. O ór gão cen tral de con ta bi li da de deve
efe tu ar a con so li da ção das con tas pú bli cas.

§ 1º A con so li da ção abran ge, em cada ente fe -
de ra ti vo, suas pró pri as con tas e aque las de suas au -
tar qui as e fun da ções.

§ 2º As con tas re fe ren tes a em pre sas pú bli cas e
so ci e da des de eco no mia mis ta de vem acom pa nhar
as de mons tra ções con tá be is con so li da das, de modo
a evi den ci ar, para cada em pre sa ou con jun to de em -
pre sas, pelo me nos:

I – os re sul ta dos ope ra ci o na is;

II – o ní vel de en di vi da men to e a com po si ção
das obri ga ções, in clu si ve as con tin gen tes;

III – a ren ta bi li da de e o re tor no pro por ci o na do
aos aci o nis tas ou só cio-cotistas, ex pli ci tan do a po lí ti -
ca de pa ga men to dos di vi den dos;

 IV – as ope ra ções re a li za das por de ter mi na ção
do aci o nis ta con tro la dor, as sim como seus efe i tos so -
bre o pa tri mô nio da en ti da de exe cu tan te;

V – as ope ra ções re a li za das com o aci o nis ta
con tro la dor, as sim como seus efe i tos so bre o pa tri -
mô nio da en ti da de exe cu tan te;

VI –  a con tri bu i ção para a con se cu ção de ob je ti -
vos, di re tri zes e me tas de po lí ti ca eco nô mi ca;

VII – as re la ções com a en ti da de fe cha da de
pre vi dên cia pri va da de que seja pa tro ci na do ra, ex pli -
ci tan do seus efe i tos pa tri mo ni a is;

VIII – os re cur sos re ce bi dos do aci o nis ta con -
tro la dor me di an te a subs cri ção de ca pi tal nos úl ti -
mos cin co anos.

Art. 49. As de mons tra ções con tá be is con so li -
da das de vem evi den ci ar o pa tri mô nio e as va ri a ções 
ex pur ga dos dos efe i tos das ope ra ções re a li za das no 
âm bi to das en ti da des abran gi das, cujo re sul ta do é
nulo.

Art. 50. A União deve man ter re gis tros con so li -
da dos das con tas pú bli cas dos Esta dos, dos Mu ni cí -
pi os e do Dis tri to Fe de ral, atu a li za dos e in di vi du a li -
za dos por ente fe de ra ti vo; os Esta dos de vem man ter 
tais re gis tros dos Mu ni cí pi os si tu a dos na sua ex ten -
são ter ri to ri al.

Pa rá gra fo úni co. A União deve evi den ci ar a dí -
vi da pú bli ca con so li da da, in den ti fi can do-a por ente
fe de ra ti vo.

CAPÍTULO V
Das Notas Explicativas

Art. 51. As no tas ex pli ca ti vas in clu em in for ma -
ções de na tu re za pa tri mo ni al, eco nô mi ca, fi nan ce i ra,
le gal, fí si ca e so ci al, bem como os cri té ri os uti li za dos
na ela bo ra ção das de mons tra ções con tá be is e o efe i -
to de even tos sub se qüen tes ao pe río do a que se re fe -
re o ba lan ço pa tri mo ni al que pos sam ser re le van tes
para a apre ci a ção das de mons tra ções con tá be is.

§ 1º As no tas ex pli ca ti vas são par te in te gran te
das de mons tra ções con tá be is.

§ 2º As in for ma ções con ti das nas no tas ex pli ca -
ti vas de vem ser re le van tes, com ple men ta res ou su -
ple men ta res àque las não su fi ci en te men te evi den ci a -
das ou não cons tan tes dos de mons tra ti vos con tá be is
pro pri a men te di tos.

§ 3º Os se guin tes as pec tos de vem ser ob ser va -
dos na ela bo ra ção das no tas ex pli ca ti vas:

I – os tex tos de vem ser sim ples, ob je ti vos, cla ros 
e con ci sos;

II – os as sun tos de vem ser or de na dos obe de -
cen do a or dem ob ser va da nas de mons tra ções con tá -
be is, tan to para os agru pa men tos como para as con -
tas que os com põem;

III – os as sun tos re la ci o na dos de vem ser agru -
pa dos se gun do seus atri bu tos co muns;

IV – os da dos de vem per mi tir com pa ra ções com 
os de da tas de pe río dos an te ri o res;

V – as re fe rên ci as aos atos nor ma ti vos de vem
ser fun da men ta das e res tri tas aos ca sos em que tais
ci ta ções con tri bu em para o en ten di men to do as sun to
tra ta do na nota ex pli ca ti va.

§ 4º As no tas ex pli ca ti vas de vem in for mar so bre
a com po si ção dos prin ci pa is gru pos de bens, di re i tos
e obri ga ções, es pe ci al men te da dí vi da ati va, do pas -
si vo cir cu lan te e do exi gí vel a lon go pra zo.

Art. 52. As no tas ex pli ca ti vas de vem in di car:
I – os prin ci pa is cri té ri os de ava li a ção dos ele -

men tos pa tri mo ni a is, es pe ci al men te es to ques, dos
cál cu los de de pre ci a ção, amor ti za ção e exa us tão, da
cons ti tu i ção de pro vi sões para en car gos ou ris cos e
dos ajus tes para aten der a per das pro vá ve is na re a li -
za ção dos ele men tos do ati vo, bem como os efe i tos
de even tu a is al te ra ções re sul tan tes de mu dan ças de
cri té ri os con tá be is, em re la ção ao exer cí cio an te ri or,
ou de re a va li a ções;

II – a com po si ção da par ti ci pa ção no ca pi tal so -
ci al de pes so as ju rí di cas de di re i to pri va do;

III – os ônus cons ti tu í dos so bre ele men tos do
ati vo, as ga ran ti as pres ta das a ter ce i ros e ou tras res -
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pon sa bi li da des even tu a is ou con tin gen tes, ain da que
não con sig na das na exe cu ção or ça men tá ria;

IV – a taxa de ju ros, as da tas de ven ci men to e as 
ga ran ti as das obri ga ções a lon go pra zo;

V – os ajus tes de exer cí ci os an te ri o res;
VI – os even tos sub se qüen tes à data de en cer -

ra men to do exer cí cio que te nham ou pos sam vir a ter
efe i to re le van te so bre a si tu a ção pa tri mo ni al;

VII – a taxa de re tor no das con tas re fe ren tes aos 
gru pos de bens e di re i tos re la ci o na dos às ope ra ções
ofi ci a is de cré di to ou a qua is quer ou tras ope ra ções
em que se ve ri fi que a con ces são de sub sí di os ou sub -
ven ções eco nô mi ca, em con fron to com o seu cus to
de opor tu ni da de, que não pode ser in fe ri or ao cus to
mé dio do pas si vo exi gí vel.

CAPÍTULO VI
Do Relatório de Indicadores

Art. 53. O re la tó rio de in di ca do res deve ser apre -
sen ta do pe los en tes de di re i to pú bli co e con ter apre ci -
a ção de in di ca do res que, con fron ta dos com os ob je ti -
vos, as di re tri zes e as me tas dos pla nos e pro gra mas
go ver na men ta is, per mi tam ava li ar-lhes o grau de con -
se cu ção.

§ 1º A apre ci a ção efe tu a da deve per mi tir a com -
pa ra bi li da de dos in di ca do res uti li za dos, abran gen do,
pelo me nos, dois exer cí ci os con se cu ti vos, e apon tar
as con tas con tá be is re la ci o na das à sua ela bo ra ção.

§ 2º O re la tó rio de que tra tam os arts. 54 e 55 da
Lei Com ple men tar nº 101, de 4 maio de 2000, deve
ser evi den ci a do jun to com o re la tó rio de que tra ta este 
ar ti go.

§ 3º O re la tó rio de in di ca do res deve con ter es ti -
ma ti va do va lor agre ga do por se to res ou ra mos de ati -
vi da de eco nô mi ca, cujo pa tri mô nio, ren da ou ser vi ços 
se jam ob je to de imu ni da de tri bu tá ria.

CAPÍTULO VII
Das Disposições Finais e Transitorias

Art. 54. Os fun dos cons ti tu em en ti da des para
efe i to da ela bo ra ção das de mons tra ções con tá be is
pre vis tas nes ta Lei Com ple men tar.

Art. 55. As dis po si ções des ta Lei Com ple men tar
apli cam-se, sub si di a ri a men te, no caso das em pre sas
pú bli cas e so ci e da des de eco no mia mis tas, às da le -
gis la ção so ci e ta ria.

Art. 56. As de ter mi na ções des ta Lei Com ple -
men tar não afas tam a ne ces si da de de ou tros pro ce di -
men tos vi san do a evi den ci ar o pa tri mô nio pú bli co e
suas mu ta ções, que po dem ser re que ri dos em de cor -

rên cia de ou tros dis po si ti vos re gu la men ta res es pe cí -
fi cos ou em fun ção das ca rac te rís ti cas da en ti da de.

Art. 57. A di vul ga ção das de mons tra ções con tá -
be is de que tra ta esta Lei Com ple men tar, pela Inter -
net, deve ocor rer e con co mi tan te men te à pres ta ção
das con tas re fe ren tes ao exer cí cio an te ri or pelo Che fe 
do Po der Exe cu ti vo ao res pec ti vo Po der Le gis la ti vo.

Pa rá gra fo úni co. O con tro le in ter no e o ex ter no,
na for ma dos tri bu na is de con tas, de vem ze lar pelo
cum pri men to des te ar ti go, con si de ran do-se re ten ção
imo ti va da da in for ma ção con tá bil a inob ser vân cia do
pra zo re fe ri do no ca put.

Art. 58. Os se guin tes dis po si ti vos fi cam re vo ga -
dos:

I – os arts. 77 a 93 do De cre to-Lei nº 200, de 25
de fe ve re i ro de 1967;

II – os arts. 34 a 39 e 83 a 106 da Lei nº 4.320, de 
17 de mar ço de 1964.

Art. 59. Esta Lei Com ple men tar en tra em vi gor
no exer cí cio fi nan ce i ro sub se qüen te ao da sua pu bli -
ca ção.

Jus ti fi ca ção

O exer cí cio da con ta bi li da de go ver na men tal
deve ser re gu la men ta do de ma ne i ra a per mi tir o am -
plo co nhe ci men to do pa tri mô nio pú bli co e de suas va -
ri a ções. Em ra zão da im por tân cia des se ins tru men to
de in for ma ção, que per mi te men su rar os efe i tos que a 
ges tão pro vo ca so bre o pa tri mô nio, cum pre dis ci pli -
nar as ati vi da des con tá be is vol ta das para o se tor pú -
bli co de ma ne i ra uni for me, por meio da edi ção de nor -
mas ge ra is.

A Cons ti tu i ção Fe de ral, em seu art. 24, in ci so I,
de ter mi nou que a União edi tas se nor mas ge ra is de fi -
nan ças pú bli cas. O pro je to de lei com ple men tar que
ora se apre sen ta visa con fe rir ma i or es ta bi li da de ao
or de na men to ju rí di co, em face des sa com pe tên cia da 
União e dos di ta mes con ti dos no art. 163 da, Lei Ma i -
or. Ade ma is, o art. 165, § 9º, da Cons ti tu i ção Fe de ral
tam bém de man da lei com ple men tar para dis ci pli nar a 
ges tão do pa tri mô nio pú bli co.

A re gu la men ta ção ex clu si va da con ta bi li da de
go ver na men tal de cor re da apre ci a ção efe tu a da no
atu al or de na men to ju rí di co. Daí re sul tou a pro pos ta
de emen da cons ti tu ci o nal que fa cul ta a edi ção de vá -
ri as leis ge ra is de di re i to fi nan ce i ro, cada qual com
seu ob je to es pe cí fi co. Dada a am pli tu de do di re i to fi -
nan ce i ro, en ten de-se im pos sí vel dis ci pli nar toda a
ma té ria sem a apro va ção da pro pos ta de emen da que 
fa cul ta a edi ção de nor mas ge ra is de fi nan ças pú bli -
cas em leis com ple men ta res es pe cí fi cas. Vale re cor -
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dar, a pro pó si to, os ar gu men tos da que les que vêem
ei vas de in cons ti tu ci o na li da de na Lei Com ple men tar
nº 101, de 4 de maio de 2000, ”Esta be le ce nor mas de
fi nan ças pú bli cas vol ta das para a res pon sa bi i da de na 
ges tão fis cal e dá ou tras pro vi dên ci as", de no mi na da
Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal. Ade ma is, so lu ção si -
mi lar foi ado ta da, pelo Se na do Fe de ral, no caso da re -
gu la men ta ção do sis te ma fi nan ce i ro, de man da da
pelo art. 192 da Lei Ma i or.

No te-se que a pro po si ção em apre ço es pe ci a li -
za-se na con ta bi li da de como ins tru men to de evi den ci -
a ção. Tal abor da gem de cor re da cons ta ta ção de que
os vá ri os usuá ri os não têm ne ces sa ri a men te os mes -
mos ob je ti vos. Aliás, os in te res ses dos des ti na tá ri os
das in for ma ções con tá be is po dem até ser con fi i tan -
tes. Nes se sen ti do, pro cu rou-se man ter o tex to le gal
tão ne u tro quan to pos sí vel, em re la ção aos in te res -
ses pos si vel men te di ver gen tes dos usuá ri os da in for -
ma ção con tá bil, pela ado ção de cri té ri os téc ni cos re -
co nhe ci dos pela dou tri na e pela prá ti ca.

Des sa ma ne i ra, as in for ma ções con tá be is po -
dem pres tar-se tan to àque les que li dam com a fun ção 
pla ne ja men to, quer sob a for ma de au to ri za ção le gis -
la ti va – o or ça men to pú bli co – quer sob a for ma de
pro gra ma ção fi nan ce i ra – o flu xo de ca i xa. Além des -
ses, é mis ter não ol vi dar aque les que atu am sob a
égi de da fun ção con tro le.

A ca pa ci da de in for ma ti va do sis te ma con tá bil,
tan to para o cli en te in ter no – os ges to res, os ser vi do -
res pú bli cos, os agen tes po lí ti cos – quan to para o cli -
en te ex ter no – os ci da dãos, os con tri bu in tes, os mer -
ca dos e as so ci e da des es tran ge i ras – me lho ra com a
evi den ci a ção por meio de con tas e de mons tra ções já
re co nhe ci das pe los mer ca dos fi nan ce i ros e de ca pi ta -
is. Aten te-se que o pró prio Si a fi já in cor po rou mu i tos
des ses con ce i tos, ain da não po si ti va dos nas nor mas
ge ra is que ora se apli cam às fi nan ças pú bli cas.

A lei com ple men tar pro cu ra elen car um nú me ro
mí ni mo de de mons tra ti vos e in for ma ções con tá be is,
no sen ti do de fa cul tar ao ci da dão o re co nhe ci men to
do pa tri mô nio pú bli co e das suas va ri a ções, re sul tan -
tes dos atos e fa tos ad mi nis tra ti vos. A ges tão pode uti -
li zar-se, a par tir daí, dos ins tru men tos ge ren ci a is de ri -
va dos das com pa ra ções en tre os vá ri os exer cí ci os e
en tes, sem ma i o res pre o cu pa ções quan to à quan ti da -
de ou qua li da de dos da dos.

Nas dis po si ções ge ra is, de fi nem-se o âm bi to e o 
ob je to da lei com ple men tar, em cum pri men to às exi -
gên ci as da Lei Com ple men tar nº 95, de 26 de fe ve re i -
ro de 1998, ”Dis põe so bre a ela bo ra ção, a re da ção,
al te ra ção e a con so li da ção das leis, con for me de ter -

mi na o pa rá gra fo úni co do art. 59 Cons ti tu i ção Fe de -
ral, e es ta be le ce nor mas para a con so li da ção dos
atos nor ma ti vos men ci o na“. Ver san do so bre con ta bi li -
da de, esse ob je to só po de ria ser o pa tri mô nio pú bli co
e suas va ri a ções. Mas o se tor pú bli co tem a ca rac te -
rís ti ca do pla ne ja men to vin cu lan te, que deve ser evi -
den ci a do pela con ta bi li da de go ver na men tal.

De fi ni dos os con ce i tos e os ob je ti vos da con ta -
bi li da de go ver na men tal, a  pro po si ção pro cu ra con fe -
rir a ma i or cla re za con ce i tu al pos sí vel, por meio da
se gre ga ção das con tas pa tri mo ni a is, con for me sua li -
qui dez e exi gi bi li da de, res pec ti va men te. Dado que o
pa tri mô nio e suas va ri a ções cons ti tu em o pre cí puo
ob je to da con ta bi li da de, a es tá ti ca e a di nâ mi ca me re -
ce ram ca pí tu los es pe cí fi cos. As mu ta ções evi den ci a -
das pelo sis te ma pa tri mo ni al de vem ob ser var o re gi -
me de com pe tên cia. Ade ma is, pro cu rou-se aten der
às de man das ori un das dos prin cí pi os fun da men ta is
de con ta bi li da de, que re ú nem as prá ti cas e as dou tri -
nas na ci o nal men te re co nhe ci das.

O sis te ma or ça men tá rio e o de pro gra ma ção fi -
nan ce i ra fo ram in clu í dos nas con tas de com pen sa -
ção, sem que se de fi nis sem os con ce i tos or ça men tá -
nos de des pe sas ou re ce i tas. Tal con cep ção re sul tou
do exa me do or de na men to ju rí di co per ti nen te e da
con clu são de que lei es pe ci fi ca deve cu i dar das nor -
mas ge ra is re la ti vas a cada um dos pon tos que toca a
ma té ria di re i to fi nan ce i ro. O sis te ma con tá bil deve ter
con di ções para re gis trar e evi den ci ar tan to a pro gra -
ma ção de cur to quan to a de lon go pra zo, abran gen do
toda a ex ten são do sis te ma or ça men tá rio, sem cri ar
no vos con ce i tos ou re gras.

Além dos sis te mas de pla ne ja men to, as con tas
de com pen sa ção al ber gam o sis te ma de con tro le e o
sis te ma de con so li da ção. O pri me i ro cu i da das res -
pon sa bi li da des dos agen tes, que só se exo ne ram do
vín cu lo pela apro va ção das con tas pelo ór gão com pe -
ten te. O se gun do tem por mis são evi den ci ar os re sul -
ta dos agre ga dos do se tor pú bli co, pos si bi li tan do men -
su rar os efe i tos dos atos e fa tos ad mi nis tra ti vos so bre
o con jun to do pa tri mô nio dos en tes fe de ra ti vos.

A con cep ção de se pa rar cla ra men te os sis te -
mas pa tri mo ni al, or ça men tá rio e fi nan ce i ro pos si bi li ta
atin gir am pla gama de usuá rio s, in clu si ve fa cul tan do
três re sul ta dos di fe ren tes. Entram em cena as no tas
ex pli ca ti vas, que pos si bi li tam es cla re cer as di fe ren -
ças me to do ló gi cas, além de con ci li ar as vá ri as con tas 
e os re sul ta dos di ver sos.

Hou ve, a pro pó si to da con ci li a ção das in for ma -
ções, a pre o cu pa ção de que se evi den ci as sem os
vín cu los en tre os vá ri os da dos e con tas con tá be is.
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Des sa for ma, o pro je to de man da a in di ca ção das con -
tas per ti nen tes a qual quer in for ma ção con tá bil, de
modo a con fe rir ma i or cre di bi li da de e fi de dig ni da de
às de mons tra ções, além de tor ná-las mais com pre en -
sí ve is.

Para con tex tu a li zar os da dos qua li ta ti vos e
quan ti ta ti vos so bre o pa tri mô nio, as suas va ri a ções e
o pla ne ja men to go ver na men tal, o pro je to so li ci ta o
com pro mis so ex pres so dos ad mi nis tra do res com in -
di ca do res de de sem pe nho, que de vem pos si bi li tar
com pa ra ções em, pelo me nos, dois exer cí ci os con se -
cu ti vos. Des sa for ma, tor na-se pos sí vel co te jar os efe -
i tos pa tri mo ni a is com os in di ca do res ope ra ci o na is da
ges tão.

Qu an to às dis po si ções fi na is e tran si tó ri as, os
fun dos cons ti tu em en ti da des ju rí di cas pró pri as, cuja
au to no mia na ges tão deve ser evi den ci a da. Ade ma is,
im põe-se a di vul ga ção das de mons tra ções con tá be is
pela Inter net, de modo a di fun dir as in for ma ções que,
em úl ti ma aná li se, res pal dam o exer cí cio da ci da da -
nia. Em ver da de, o con tro le so ci al ne ces si ta de in for -
ma ção fi de dig na, pre ci sa e tem pes ti va para ser exer -
ci do com res pon sa bi li da de.

Isso pos to, res ta con tar com o apo io dos no bres
Pa res, no sen ti do de apro var esta pro po si ção, haja
vis ta ob ser vân cia das nor mas cons ti tu ci o na is, le ga is
e re gi men ta is, a par do seu ine gá vel mé ri to.

Sala das Ses sões, 26 de mar ço de 2001. –  Ro -
ber to Re quião.

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI COMPLEMENTAR Nº 101
DE 4 DE MAIO DE 2000

Esta be le ce nor mas de fi nan ças pú -
bli cas para a res pon sa bi li da de na ges tão
fis cal e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te Lei Com ple men tar:

.........................................................................
Art 54. Ao fi nal de cada qua dri mes tre será emi ti -

do pe los ti tu la res dos Po de res e ór gãos re fe ri dos no
art. 20 Re la tó rio de Ges tão Fis cal, as si na do por:

I – Che fe do Po der Exe cu ti vo;
II – Pre si den te e de ma is mem bros da Mesa Di -

re to ra ou ór gão de ci só rio equi va len te, con for me re gi -
men tos in ter nos dos ór gãos do Po der Le gis la ti vo;

III – Pre si den te do Tri bu nal e de ma is mem bros
de Con se lho de Admi nis tra ção ou ór gão de ci só rio

equi va len te, con for me re gi men tos in ter nos dos ór -
gãos do Po der Ju di ciá rio;

IV – Che fe do Mi nis té rio Pú bli co, da União e dos
Esta dos.

Pa rá gra fo úni co. O re la tó rio tam bém será as si -
na do pe las au to ri da des res pon sá ve is pela ad mi nis -
tra ção fi nan ce i ra e pelo con tro le in ter no, bem como
por ou tras de fi ni das por ato pró prio de cada Po der ou
ór gão re fe ri do no art. 20.

Art 55. O re la tó rio con te rá:
I – com pa ra ti vo com os li mi tes de que tra ta esta

Lei Com ple men tar, dos se guin tes mon tan tes:

a) des pe sa to tal com o pes so al, dis tin -
guin do a com ina ti vos e pen si o nis tas;

b) dí vi das con so li da da e mo bi liá ria;
c) con ces são de ga ran ti as;
d) ope ra ções de cré di to, in clu si ve por

an te ci pa ção de re ce i ta;
e) des pe sas de que tra ta o in ci so II do

art. 4º.
II – in di ca ção das me di das cor re ti vas ado ta das

ou a do tar, se ul tra pas sa do qual quer
dos li mi tes;
III – de mons tra ti vos, no úl ti mo qua dri mes tre:
a) do mon tan te das dis po ni bi li da des de ca i xa

em trin ta e um de de zem bro;
b) da ins cri ção em res tos a pa gar, das des pe -

sas:
1) li qui da das;
2) em pe nha das e não li qui da das, ins cri tas por

aten de rem a uma das con di ções do in ci so II do art. 41;
3) em pe nha das e não li qui da das, ins cri tas até o

li mi te do sal do da dis po ni bi li da de de ca i xa;
4) não ins cri tas por fal ta de dis po ni bi li da de de

ca i xa e cu jos em pe nhos fo ram can ce la dos;
c) do cum pri men to do dis pos to no in ci so II e na

alí nea b do in ci so IV do art. 38.
§ 1º O re la tó rio dos ti tu la res dos ór gãos men ci o -

na dos nos in ci sos II, III e IV do art. 54 con te rá ape nas
as in for ma ções re la ti vas à alí nea a do in ci so I, e os
do cu men tos re fe ri dos nos in ci sos II e III.

§ 2º O re la tó rio será pu bli ca do até trin ta dias
após o en cer ra men to do pe río do a que cor res pon der,
com am plo aces so pú bli co, in clu si ve por meio ele trô -
ni co.

§ 3º O des cum pri men to do pra zo a que se re fe re o 
§ 2º su je i ta o ente à san ção pre vis ta no § 2º do art. 51.

§ 4º os re la tó ri os re fe ri dos nos arts. 52 e 54 de -
ve rão ser ela bo ra dos de for ma pa dro ni za da, se gun do 
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mo de los que po de rão ser atu a li za dos pelo con se lho
de que tra ta o art. 67.

.........................................................................
Art 67. O acom pa nha men to e a ava li a ção, de

for ma per ma nen te, da po lí ti ca e da ope ra ci o na li da de
de ges tão fis cal se rão re a li za dos por con se lho de
ges tão fis cal, cons ti tu í do por re pre sen tan tes de to dos 
os Po de res e es fe ras de Go ver no, do Mi nis té rio Pú bli -
co e de en ti da des téc ni cas re pre sen ta ti vas da so ci e -
da de, vi san do a:

I – har mo ni za ção e co or de na ção en tre os en tes
da Fe de ra ção;

II – dis se mi na ção de prá ti cas que re sul tem em
ma i or efi ciên cia na alo ca ção e exe cu ção do gas to pú -
bli co, na ar re ca da ção de re ce i tas, no con tro le do en di -
vi da men to e na trans pa rên cia da ges tão fis cal;

III – ado ção de nor mas de con so li da ção das
con tas pú bli cas, pa dro ni za ção das pres ta ções de
con tas e dos re la tó ri os e de mons tra ti vos de ges tão
fis cal de que tra ta esta lei Com ple men tar, nor mas e
pa drões mais sim ples para os pe que nos Mu ni cí pi os,
bem como ou tros, ne ces sá ri os ao con tro le so ci al;

IV – di vul ga ção de aná li ses, es tu dos e di ag nós -
ti cos.

§ 1º O con se lho a que se re fe re o ca put ins ti tu i -
rá for mas de pre mi a ção e re co nhe ci men to pú bli co
aos ti tu la res de Po der que al can ça rem re sul ta dos me -
ri tó ri os em suas po lí ti cas de de sen vol vi men to so ci al,
con ju ga dos com a prá ti ca de uma ges tão fis cal pe las
nor mas des ta lei Com ple men tar.

§ 2º Lei dis po rá so bre a com po si ção e a for ma
de fun ci o na men to do con se lho.

..........................................................................

DECRETO-LEI Nº 200
 DE 25 DE FEVEREIRO DE 1967

Dis põe sô bre a or ga ni za ção da
Admi nis tra ção Fe de ral, es ta be le ce di re -
tri zes para a Re for ma Admi nis tra ti va e dá 
ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, usan do das atri bu i -
ções que lhe con fe re o art. 9º, § 2º, do Ato Insti tu ci o nal 
nº 4, de 7 de de zem bro de 1966, de cre ta;

.........................................................................
Art. 77. Todo ato de ges tão fi nan ce i ra deve ser

re a li za do por for ça do do cu men to que com pro ve a
ope ra ção e re gis tra do na con ta bi li da de, me di an te
clas si fi ca ção em con ta ade qua da.

Art. 78. O acom pa nha men to da exe cu ção or ça -
men tá ria será fe i to pe los ór gãos de con ta bi li za ção.

1º Em cada uni da de res pon sá vel pela ad mi nis -
tra ção de cré di tos pro ce der-se-á sem pre à con ta bi li -
za ção des tes.

2º A con ta bi li da de sin té ti ca mi nis te ri al ca be rá à
Inspe to ria Ge ral de Fi nan ças.

3º  A con ta bi li da de ge ral ca be rá à Inspe to ria Ge -
ral de Fi nan ças do Mi nis té rio da Fa zen da.

4º Aten di das as con ve niên ci as do ser vi ço, um
úni co ór gão de con ta bi li da de ana lí ti ca po de rá en car -
re gar-se da con ta bi li za ção para vá ri as uni da des ope -
ra ci o na is do mes mo ou de vá ri os Mi nis té ri os.

5º Os do cu men tos re la ti vos à es cri tu ra ção dos
atos da re ce i ta e des pe sa fi ca rão ar qui va dos no ór -
gão de con ta bi li da de ana lí ti ca e à dis po si ção das au -
to ri da des res pon sá ve is pelo acom pa nha men to ad mi -
nis tra ti vo e fis ca li za ção fi nan ce i ra e, bem as sim, dos
agen tes in cum bi dos do con tro le ex ter no, de com pe -
tên cia do Tri bu nal de Con tas.

Art. 79. A con ta bi li da de de ve rá apu rar os cus tos
dos ser vi ços de for ma a evi den ci ar os re sul ta dos da
ges tão.

Art. 80. Os ór gãos de con ta bi li da de ins cre ve rão
como res pon sá vel todo o or de na dor da des pe sa, o
qual só po de rá ser exo ne ra do de sua res pon sa bi li da -
de após jul ga das re gu la res suas con tas pelo Tri bu nal
de Con tas.

1º Orde na dor de des pe sas é toda e qual quer
au to ri da de de cu jos atos re sul ta rem emis são de em -
pe nho, au to ri za ção de pa ga men to, su pri men to ou
dis pên dio de re cur sos da União ou pela qual esta res -
pon da.

2º O or de na dor de des pe sa, sal vo co ni vên cia,
não é res pon sá vel por pre ju í zos ca u sa dos à Fa zen da
Na ci o nal de cor ren tes de atos pra ti ca dos por agen te
su bor di na do que exor bi tar das or dens re ce bi das.

3º As des pe sas fe i tas por meio de su pri men tos,
des de que não im pug na das pelo or de na dor, se rão
es cri tu ra das e in clu í das na sua to ma da de con tas, na
for ma pres cri ta; quan do im pug na das, de ve rá o or de -
na dor de ter mi nar ime di a tas pro vi dên ci as ad mi nis tra -
ti vas para a apu ra ção das res pon sa bi li da des e im po -
si ção das pe na li da des ca bí ve is, sem pre ju í zo do jul -
ga men to da re gu la ri da de das con tas pelo Tri bu nal de
Con tas.

Art. 81. Todo or de na dor de des pe sa fi ca rá su je i -
to a to ma da de con tas re a li za da pelo ór gão de con ta -
bi li da de e ve ri fi ca da pelo ór gão de au di to ria in ter na,
an tes de ser en ca mi nha da ao Tri bu nal de Con tas (ar -
ti go 82).

04126 Ter ça-feira   27 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



Pa rá gra fo úni co. O fun ci o ná rio que re ce ber su -
pri men to de fun dos, na for ma do dis pos to no art. 74, §
3º, é obri ga do a pres tar con tas de sua apli ca ção pro -
ce den do-se, au to mà ti ca men te, a to ma da de con tas
se não o fi zer no pra zo as si na la do.

Art. 82. As to ma das de con tas se rão ob je to de
pro nun ci a men to ex pres so do Mi nis tro de Esta do, dos
di ri gen tes de ór gãos da Pre si dên cia da Re pú bli ca ou
de au to ri da de a quem es tes de le ga rem com pe tên cia,
an tes de seu en ca mi nha men to ao Tri bu nal de Con tas
para os fins cons ti tu ci o na is e le ga is.

1º A to ma da de con tas dos or de na do res, agen -
tes re ce be do res, te sou re i ros ou pa ga do res será fe i ta
no pra zo má xi mo de 180 (cen to e oi ten ta) dias do en -
cer ra men to do exer cí cio fi nan ce i ro pe los ór gãos en -
car re ga dos da con ta bi li da de ana lí ti ca e, an tes de ser
sub me ti da a pro nun ci a men to do Mi nis tro de Esta do,
dos di ri gen tes de ór gãos da Pre si dên cia da Re pú bli ca 
ou da au to ri da de a quem es tes de le ga rem com pe tên -
cia, terá sua re gu la ri da de cer ti fi ca da pelo ór gão de
au di to ria.

2º Sem pre ju í zo do en ca mi nha men to ao Tri bu -
nal de Con tas, a au to ri da de a que se re fe re o pa rá gra -
fo an te ri or no caso de ir re gu la ri da de, de ter mi na rá as
pro vi dên ci as que, a seu cri té rio, se tor na rem in dis -
pen sá ve is para res guar dar o in te rês se pú bli co e a
pro bi da de na apli ca ção dos di nhe i ros pú bli cos, dos
qua is dará ciên cia opor tu na men te ao Tri bu nal de
Con tas.

3º Sem pre que pos sí vel, des de que não re tar -
dem nem di fi cul tem as to ma das de con tas, es tas po -
de rão abran ger con jun ta men te a dos or de na do res e
te sou re i ros ou pa ga do res.

Art. 83. Cabe aos de ten to res de su pri men tos de
fun dos for ne cer in di ca ção pre ci sa dos sal dos em seu
po der em 31 de de zem bro, para efe i to de con ta bi li za -
ção e re ins cri ção da res pec ti va res pon sa bi li da de pela 
sua apli ca ção em data pos te ri or, ob ser va dos os pra -
zos as si na la dos pelo or de na dor da des pe sa.

Pa rá gra fo úni co. A im por tân cia apli ca da até 31
de de zem bro será com pro va da até 15 de ja ne i ro se -
guin te.

Art. 84. Qu an do se ve ri fi car que de ter mi na da
con ta não foi pres ta da, ou que ocor reu des fal que,
des vio de bens ou ou tra ir re gu la ri da de de que re sul te
pre ju í zo para a Fa zen da Pú bli ca, as au to ri da des ad -
mi nis tra ti vas, sob pena de co-responsabilidade e sem 
em bar go dos pro ce di men tos dis ci pli na res, de ve rão
to mar ime di a tas pro vi dên cia para as se gu rar o res -
pec ti vo res sar ci men to e ins ta u rar a to ma da de con -

tas, fa zen do-se as co mu ni ca ções a res pe i to ao Tri bu -
nal de Con tas.

Art. 85. A Inspe to ria Ge ral de Fi nan ças, em cada 
Mi nis té rio, man te rá atu a li za da re la ção de res pon sá -
ve is por di nhe i ros, va lô res e bens pú bli cos, cujo rol
de ve rá ser trans mi ti do anu al men te ao Tri bu nal de
Con tas, co mu ni can do-se tri mes tral men te as al te ra -
ções.

Art. 86. A mo vi men ta ção dos cré di tos des ti na -
dos à re a li za ção de des pe sas re ser va das ou con fi -
den ci a is será fe i ta si gi lo sa men te e nes se ca rá ter se -
rão to ma das as con tas dos res pon sá ve is.

Art. 87. Os bens mó ve is, ma te ri a is e equi pa men -
tos em uso fi ca rão sob a res pon sa bi li da de dos che fes
de ser vi ço, pro ce den do-se pe ri o di ca men te a ve ri fi ca -
ções pe los com pe ten tes ór gãos de con trô le.

Art. 88. Os es to ques se rão obri ga to ri a men te
con ta bi li za dos, fa zen do-se a to ma da anu al das con -
tas dos res pon sá ve is.

Art. 89. Todo aquê le que, a qual quer tí tu lo, te nha 
a seu car go ser vi ço de con ta bi li da de da União é pes -
so al men te res pon sá vel pela exa ti dão das con tas e
opor tu na apre sen ta ção dos ba lan ce tes, ba lan ços e
de mons tra ções con tá be is dos atos re la ti vos à ad mi -
nis tra ção fi nan ce i ra e pa tri mo ni al do se tor sob sua ju -
ris di ção.

Art. 90. Res pon de rão pe los pre ju í zos que ca u -
sa rem à Fa zen da Pú bli ca o or de na dor de des pe sas e
o res pon sá vel pela guar da de di nhe i ros, va lo res e
bens.

Art. 91. O or ça men to in clu i rá ver ba glo bal para
cons ti tu i ção de um Fun do de Re ser va Orça men tá ria,
des ti nan do-se os re cur sos a des pe sas cor ren tes
quan do se evi den ci ar de fi ciên ci as nas res pec ti vas
do ta ções e se fi zer in dis pen sá vel aten der a en car go
le gal ou a ne ces si da de im pe ri o sa do ser vi ço.

Art. 92. Com o ob je ti vo de ob ter ma i or eco no mia
ope ra ci o nal e ra ci o na li zar a exe cu ção da pro gra ma -
ção fi nan ce i ra de de sem bôl so, o Mi nis té rio da Fa zen -
da pro mo ve rá a uni fi ca ção de re cur sos mo vi men ta -
dos pelo Te sou ro Na ci o nal atra vés de sua Ca i xa jun to
ao agen te fi nan ce i ro da União.

Pa rá gra fo úni co. Os sa ques con tra a Ca i xa do
Te sou ro só po de rão ser efe tu a dos den tro dos li mi tes
au to ri za dos pelo Mi nis tro da Fa zen da ou au to ri da de
de le ga da.

Art. 93. Quem quer que uti li ze di nhe i ros pú bli cos 
terá de jus ti fi car seu bom e re gu lar em prê go na con -
for mi da de das leis, re gu la men tos e nor mas ema na -
das das au to ri da des ad mi nis tra ti vas com pe ten tes.

.........................................................................
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LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Esta tui Nor mas Ge ra is de Di re i to Fi -
nan ce i ro para ela bo ra ção e con tro le dos
or ça men tos e ba lan ços da União, dos
Esta dos, dos Mu ni cí pi os e do Dis tri to Fe -
de ral.

Art 1º Esta lei es ta tui nor mas ge ra is de di re i to fi -
nan ce i ro para ela bo ra ção e con tro le dos or ça men tos
e ba lan ços da União, dos Esta dos, dos Mu ni cí pi os e
do Dis tri to Fe de ral, de acor do com o dis pos to no art.
5º, in ci so XV, le tra b , da Cons ti tu i ção Fe de ral.

.........................................................................
Art. 34. O exer cí cio fi nan ce i ro co in ci di rá com o

ano ci vil.
Art. 35. Per ten cem ao exer cí cio fi nan ce i ro;
I – as re ce i tas nele ar re ca da das;
II – as des pe sas nele le gal men te em pe nha das.
Art. 36. Con si de ram-se Res tos a Pa gar as des -

pe sas em pe nha das mas não pa gas até o dia 31 de
de zem bro dis tin guin do-se as pro ces sa das das não
pro ces sa das.

Pa rá gra fo úni co. Os em pe nhos que sor vem a
con ta de cré di tos com vi gên cia plu ri e nal, que não te -
nham sido li qui da dos, só se rão com pu ta dos como
Res tos a Pa gar no úl ti mo ano de vi gên cia do cré di to.

Art. 37. As des pe sas de exer cí ci os en cer ra dos,
para as qua is o or ça men to res pec ti vo con sig na va cré -
di to pró prio, com sal do su fi ci en te para aten dê-las,
que não se te nham pro ces sa do na épo ca pró pria,
bem como os Res tos a Pa gar com pres cri ção in ter -
rom pi da e os com pro mis sos re co nhe ci dos após o en -
cer ra men to do exer cí cio cor res pon den te po de rão ser
pa gos à con ta de do ta ção es pe cí fi ca con sig na da no
or ça men to, dis cri mi na da por ele men tos, obe de ci da,
sem pre que pos sí vel, a or dem cro no ló gi ca.

Art. 38. Re ver te à do ta ção a im por tân cia de des -
pe sa anu la da no exer cí cio, quan do a anu la ção ocor -
rer após o en cer ra men to des te con si de rar-se-á re ce i -
ta do ano em que se efe ti var.

Art. 39. As im por tân ci as re la ti vas a tri bu to, mul tas
e cré di tos da Fa zen da Pú bli ca, lan ça dos mas não co -
bra dos ou não re co lhi dos no exer cí cio de ori gem, cons -
ti tu em Dí vi da Ati va a par tir da data de sua ins cri ção.

Pa rá gra fo úni co. As im por tân ci as dos tri bu tos e
de ma is ren das não su je i tas a lan ça men tos ou não
lan ça das, se rão es cri tu ra das como re ce i ta do exer cí -
cio em que fo rem ar re ca das nas res pec ti vas ru bri cas
or ça men tá ri as, des de que até o ato do re ce bi men to
não te nham sido ins cri tas como Dí vi da Ati va.

.........................................................................

Art. 83. A con ta bi li da de evi den ci a rá pe ran te a
Fa zen da Pú bli ca a si tu a ção de to dos quan tos, de
qual quer modo, ar re ca dem re ce i tas, efe tu em des pe -
sas, ad mi nis trem ou guar dem bens a ela per ten cen -
tes ou con fi a dos.

Art. 84. Res sal va da a com pe tên cia do Tri bu nal
de Con tas ou ór gão equi va len te, a to ma da de con tas
dos agen tes res pon sá ve is por bens ou di nhe i ros pú -
bli cos será re a li za da ou su pe rin ten di da pe los ser vi -
ços de con ta bi li da de.

Art. 85. Os ser vi ços de con ta bi li da de se rão or -
ga ni za dos de for ma a per mi ti rem o acom pa nha men to 
da exe cu ção or ça men tá ria, o co nhe ci men to da com -
po si ção pa tri mo ni al, a de ter mi na ção dos cus tos dos
ser vi ços in dus tri a is, o le van ta men to dos ba lan ços ge -
ra is, a aná li se e a in ter pre ta ção dos re sul ta dos eco -
nô mi cos e fi nan ce i ros.

Art. 86. A es cri tu ra ção sin té ti ca das ope ra ções
fi nan ce i ras e pa tri mo ni a is efe tu ar se-á pelo mé to do
das par ti das do bra das.

Art 87. Ha ve rá con tro le con tá bil dos di re i tos e
obri ga ções ori un dos de ajus tes ou con tra tos em que
a ad mi nis tra ção pú bli ca fôr par te.

Art. 88. Os dé bi tos e cré di tos se rão es cri tu ra dos
com in di vi du a ção do de ve dor ou do cre dor e es pe ci fi -
ca ção da na tu re za, im por tân cia e data do ven ci men -
to, quan do fi xa da.

Art. 89. A con ta bi li da de evi den ci a rá os fa tos li ga -
dos à ad mi nis tra ção or ça men tá ria, fi nan ce i ra pa tri -
mo ni al e in dus tri al.

Art. 90. A con ta bi li da de de ve rá evi den ci ar, em
seus re gis tros, o mon tan te dos cré di tos or ça men tá ri -
os vi gen tes, a des pe sa em pe nha da e a des pe sa re a li -
za da, à con ta dos mes mos cré di tos, e as do ta ções
dis po ní ve is.

Art. 91. O re gis tro con tá bil da re ce i ta e da des -
pe sa far-se-á de acôr do com as es pe ci fi ca ções cons -
tan tes da Lei de Orça men to e dos cré di tos adi ci o na is.

Art. 92. A dí vi da flu tu an te com pre en de:
I – os res tos a pa gar, ex clu í dos os ser vi ços da

dí vi da;
II – os ser vi ços da dí vi da a pa gar;
III – os de pó si tos;
IV – os dé bi tos de te sou ra ria.
Pa rá gra fo úni co. O re gis tro dos res tos a pa gar

far-se-á por exer cí cio e por cre dor dis tin guin do-se as
des pe sas pro ces sa das das não pro ces sa das.

Art. 93. Tô das as ope ra ções de que re sul tem dé -
bi tos e cré di tos de na tu re za fi nan ce i ra, não com pre -
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en di das na exe cu ção or ça men tá ria, se rão tam bém
ob je to de re gis tro, in di vi du a ção e con trô le con tá bil.

Art. 94. Ha ve rá re gis tros ana lí ti cos de to dos os
bens de ca rá ter per ma nen te, com in di ca ção dos ele -
men tos ne ces sá ri os para a per fe i ta ca rac te ri za ção de 
cada um dê les e dos agen tes res pon sá ve is pela sua
guar da e ad mi nis tra ção.

Art. 95 A con ta bi li da de man te rá re gis tros sin té tí -
cos dos bens mó ve is e imó ve is.

Art. 96. O le van ta men to ge ral dos bens mó ve is e 
imó ve is terá por base o in ven tá rio ana lí ti co de cada
uni da de ad mi nis tra ti va e os ele men tos da es cri tu ra -
ção sin té ti ca na con ta bi li da de.

Art. 97. Para fins or ça men tá ri os e de ter mi na ção
dos de ve do res, ter-se-á o re gis tro con tá bil das re ce i -
tas pa tri mo ni a is, fis ca li zan do-se sua efe ti va ção.

Art. 98. Ve ta do.
Pa rá gra fo úni co. A dí vi da fun da da será es cri tu -

ra da com in di vi du a ção e es pe ci fi ca ções que per mi -
tam ve ri fi car, a qual quer mo men to, a po si ção dos em -
prés ti mos, bem como os res pec ti vos ser vi ços de
amor ti za ção e ju ros.

Art. 99. Os ser vi ços pú bli cos in dus tri a is, ain da
que não or ga ni za dos como em prê sa pú bli ca ou au tár -
qui ca, man te rão con ta bi li da de es pe ci al para de ter mi -
na ção dos cus tos, in gres sos e re sul ta dos, sem pre ju í -
zo da es cri tu ra ção pa tri mo ni al e fi nan ce i ra co mum.

Art. 100. As al te ra ções da si tu a ção lí qui da pa tri -
mo ni al, que abran gem os re sul ta dos da exe cu ção or -
ça men tá ria, bem como as va ri a ções in de pen den tes
des sa exe cu ção e as su per ve niên ci as e in sub sis tên -
cia ati vas e pas si vas, cons ti tu i rão ele men tos da con ta
pa tri mo ni al.

Art. 101. Os re sul ta dos ge ra is do exer cí cio se rão
de mons tra dos no Ba lan ço Orça men tá rio, no Ba lan ço
Fi nan ce i ro, no Ba lan ço Pa tri mo ni al, na De mons tra ção
das Va ri a ções Pa tri mo ni a is, se gun do os Ane xos nú me -
ros 12, 13, 14 e 15 e os qua dros de mons tra ti vos cons -
tan tes dos Ane xos nú me ros 1, 6, 7, 8, 9,10, li, 16 e 17.

Art. 102. O Ba lan ço Orça men tá rio de mons tra rá
as re ce i tas e des pe sas pre vis tas em con fron to com
as re a li za das.

Art. 103. O Ba lan ço Fi nan ce i ro de mons tra rá a
re ce i ta e a des pe sa or ça men tá ri as bem como os re -
ce bi men tos e os pa ga men tos de na tu re za ex -
tra-orçamentária, con ju ga dos com os sal dos em es -
pé cie pro ve ni en tes do exer cí cio an te ri or, e os que se
trans fe rem para o exer cí cio se guin te.

Pa rá gra fo úni co. Os Res tos a Pa gar do exer cí cio 
se rão com pu ta dos na re ce i ta ex tra-orçamentária para 
com pen sar sua in clu são na des pe sa or ça men tá ria.

Art. 104. A De mons tra ção das Va ri a ções Pa tri -
mo ni a is evi den ci a rá as al te ra ções ve ri fi ca das no pa -
tri mô nio, re sul tan tes ou in de pen den tes da exe cu ção
or ça men tá ria, e in di ca rá o re sul ta do pa tri mo ni al do
exer cí cio.

Art. 105. O Ba lan ço Pa tri mo ni al de mons tra rá:
I – O Ati vo Fi nan ce i ro;
II – O Ati vo Per ma nen te;
III – O Pas si vo Fi nan ce i ro;
IV – O Pas si vo Per ma nen te;
V – O Sal do Pa tri mo ni al;
VI – As Con tas de Com pen sa ção.
§ 1º O Ati vo Fi nan ce i ro com pre en de rá os cré di -

tos e va lo res re a li zá ve is in de pen den te men te de au to -
ri za ção or ça men tá ria e os va lo res nu me rá ri os.

§ 2º O Ati vo Per ma nen te com pre en de rá os
bens, cré di tos e va lo res, cuja mo bi li za ção ou ali e na -
ção de pen da de au to ri za ção le gis la ti va.

§ 3º O Pas si vo Fi nan ce i ro com pre en de rá as di -
vi das fun da das e ou tras, cujo pa ga men to in de pen da
de au to ri za ção or ça men tá ria.

§ 4º O Pas si vo Per ma nen te com pre en de rá as
di vi das fun da das e ou tras que de pen dam de au to ri za -
ção le gis la ti va para amor ti za ção ou res ga te.

§ 5º Nas con tas de com pen sa ção se rão re gis -
tra dos os bens, va lo res, obri ga ções e si tu a ções não
com pre en di das nos pa rá gra fos an te ri o res e que, ime -
di a ta ou in di re ta men te, pos sam vir a afe tar o pa tri mô -
nio.

Art. 106. A ava li a ção dos ele men tos pa tri mo ni a -
is obe de ce rá as nor mas se guin tes:

I – os dé bi tos e cré di tos, bem como os tí tu los de
ren da, pelo seu va lor no mi nal, fe i ta a con ver são,
quan do em mo e da es tran ge i ra, à taxa de câm bio vi -
gen te na data do ba lan ço;

II – os bens mó ve is e imó ve is, pelo va lor de aqui -
si ção ou pelo cus to de pro du ção ou de cons tru ção;

III – os bens de al mo xa ri fa do, pelo pre ço mé dio
pon de ra do das com pras.

1º Os va lo res em es pé cie, as sim como os dé bi -
tos e cré di tos, quan do em mo e da es tran ge i ra, de ve -
rão fi gu rar ao lado das cor res pon den tes im por tân ci as 
em mo e da na ci o nal.

2º As va ri a ções re sul tan tes da con ver são dos
dé bi tos, cré di tos e va lo res em es pé cie se rão le va das
à con ta pa tri mo ni al.

3º Po de rão ser fe i tas re a va li a ções dos bens mó -
ve is e imó ve is.

..........................................................................
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Art. 24. Com pe te à União, aos Esta dos e ao Dis -
tri to Fe de ral le gis lar con cor ren te men te so bre:

I – di re i to tri bu tá rio, fi nan ce i ro, pe ni ten ciá rio,
eco nô mi co e ur ba nís ti co;
....................................................................................

Art. 163. Lei com ple men tar dis po rá so bre:
I – fi nan ças pú bli cas;
II – dí vi da pú bli ca ex ter na e in ter na, in clu í da a

das au tar qui as, fun da ções e de ma is en ti da des con -
tro la das pelo po der pú bli co;

III – con ces são de ga ran ti as pe las en ti da des pú -
bli cas;

IV – emis são e res ga te de tí tu los da dí vi da pú bli ca;
V – fis ca li za ção das ins ti tu i ções fi nan ce i ras;
VI – ope ra ções de câm bio re a li za das por ór gãos 

e en ti da des da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de -
ral e dos Mu ni cí pi os;

VII – com pa ti bi li za ção das fun ções das ins ti tu i -
ções ofi ci a is de cré di to da União, res guar da das as ca -
rac te rís ti cas e con di ções ope ra ci o na is ple nas das
vol ta das ao de sen vol vi men to re gi o nal.
....................................................................................

Art. 165. Leis de ini ci a ti va do Po der Exe cu ti vo
es ta be le ce rão:

§ 9º Cabe à lei com ple men tar:
I – dis por so bre o exer cí cio fi nan ce i ro, a vi gên -

cia, os pra zos, a ela bo ra ção e a or ga ni za ção do pla no
plu ri a nu al, da lei de di re tri zes or ça men tá ri as e da lei
or ça men tá ria anu al;

II – es ta be le cer nor mas de ges tão fi nan ce i ra e
pa tri mo ni al da ad mi nis tra ção di re ta e in di re ta, bem
como con di ções para a ins ti tu i ção e fun ci o na men to
de fun dos.
....................................................................................

Art. 192.(*) O sis te ma fi nan ce i ro na ci o nal, es tru -
tu ra do de for ma a pro mo ver o de sen vol vi men to equi li -
bra do do País e a ser vir aos in te res ses da co le ti vi da -
de, será re gu la do em lei com ple men tar, que dis po rá,
in clu si ve, so bre:

I – a au to ri za ção para o fun ci o na men to das
ins ti tu i ções fi nan ce i ras, as se gu ra do às ins ti tu i ções
ban cá ri as ofi ci a is e pri va das aces so a to dos os ins -
tru men tos do mer ca do fi nan ce i ro ban cá rio, sen do
ve da da a es sas ins ti tu i ções a par ti ci pa ção em ati vi -
da des não pre vis tas na au to ri za ção de que tra ta
este in ci so;

II – au to ri za ção e fun ci o na men to dos es ta be le -
ci men tos de se gu ro, pre vi dên cia e ca pi ta li za ção, bem
como do ór gão ofi ci al fis ca li za dor e do ór gão ofi ci al
res se gu ra dor;

III – as con di ções para a par ti ci pa ção do ca pi tal
es tran ge i ro nas ins ti tu i ções a que se re fe rem os in ci -
sos an te ri o res, ten do em vis ta, es pe ci al men te:

a) os in te res ses na ci o na is;

b) os acor dos in ter na ci o na is;

IV – a or ga ni za ção, o fun ci o na men to e as atri bu -
i ções do ban co cen tral e de ma is ins ti tu i ções fi nan ce i -
ras pú bli cas e pri va das;

V – os re qui si tos para a de sig na ção de mem -
bros da di re to ria do ban co cen tral e de ma is ins ti tu i -
ções fi nan ce i ras, bem como seus im pe di men tos
após o exer cí cio do car go;

VI – a cri a ção de fun do ou se gu ro, com o ob je -
ti vo de pro te ger a eco no mia po pu lar, ga ran tin do cré -
di tos, apli ca ções e de pó si tos até de ter mi na do va lor,
ve da da a par ti ci pa ção de re cur sos da União;

VII – os cri té ri os res tri ti vos da trans fe rên cia de
pou pan ça de re giões com ren da in fe ri or à mé dia na -
ci o nal para ou tras de ma i or de sen vol vi men to;

VIII – o fun ci o na men to das co o pe ra ti vas de
cré di to e os re qui si tos para que pos sam ter con di -
ções de ope ra ci o na li da de e es tru tu ra ção pró pri as
das ins ti tu i ções fi nan ce i ras.

§ 1º A au to ri za ção a que se re fe rem os in ci sos
I e II será ine go ciá vel e in trans fe rí vel, per mi ti da a
trans mis são do con tro le da pes soa ju rí di ca ti tu lar, e
con ce di da sem ônus, na for ma da lei do sis te ma fi -
nan ce i ro na ci o nal, a pes soa ju rí di ca cu jos di re to res
te nham ca pa ci da de téc ni ca e re pu ta ção ili ba da, e
que com pro ve ca pa ci da de eco nô mi ca com pa tí vel
com o em pre en di men to.

§ 2º Os re cur sos fi nan ce i ros re la ti vos a pro gra -
mas e pro je tos de ca rá ter re gi o nal, de res pon sa bi li -
da de da União, se rão de po si ta dos em suas ins ti tu i -
ções re gi o na is de cré di to e por elas apli ca dos.

§ 3º As ta xas de ju ros re a is, ne las in clu í das co -
mis sões e qua is quer ou tras re mu ne ra ções di re ta ou
in di re ta men te re fe ri das à con ces são de cré di to, não
po de rão ser su pe ri o res a doze por cen to ao ano; a
co bran ça aci ma des te li mi te será con ce i tu a da como
cri me de usu ra, pu ni do, em to das as suas mo da li da -
des, nos ter mos que a lei de ter mi nar.

(*)Emen da Cons ti tu ci o nal Nº 13, de 1996
....................................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos Eco nô mi cos.)
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A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– Os pro je tos li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos às
Co mis sões com pe ten tes.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Lú cio
Alcân ta ra.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Srª Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em pri me i ro lu -
gar, que ro sa u dar a Se na do ra Ma ria do Car mo Alves,
que hoje está pre si din do os nos sos tra ba lhos. Além
de ser uma va lo ro sa re pre sen tan te do Esta do de Ser -
gi pe, S. Exª mu i to hon ra o seu Esta do e o Se na do Fe -
de ral.

Nes te fim de tar de, gos ta ria de as si na lar a im -
por tân cia do Pro gra ma Te le co mu ni da de, que está
sen do im ple men ta do pelo Go ver no Fe de ral por meio
do Mi nis té rio das Co mu ni ca ções, di ri gi do pelo Sr. Mi -
nis tro Pi men ta da Ve i ga.

O gran de de sa fio hoje é es ten der os ser vi ços de 
in for má ti ca e de co mu ni ca ção a toda a so ci e da de.
Num país tão de si gual como o Bra sil, do pon to de vis -
ta do de sen vol vi men to das suas re giões, da ren da
das pes so as, da cul tu ra e do ní vel de edu ca ção, sem
ne nhu ma dú vi da, im põe-se a uti li za ção de ins tru men -
tos efi ca zes, mo der nos e di nâ mi cos para a su pe ra ção 
des sas di fi cul da des.

Apro va mos no Se na do o cha ma do Fust, o Fun -
do de Uni ver sa li za ção de Ser vi ços de Te le co mu ni ca -
ções, de po is de gran de de ba te que ter mi nou até pro -
te lan do a apro va ção do pro je to. Mas fi nal men te ele foi 
apro va do e con ver ti do em lei, o que pos si bi li ta rá ao
Po der Exe cu ti vo um vo lu me de re cur sos que vi a bi li za -
rá a im plan ta ção de uma sé rie de ser vi ços na área
das te le co mu ni ca ções, da in for ma ti za ção e do aces -
so das po pu la ções de ba i xa ren da à Inter net. No ano
de 2001, es ti ma-se que esse Fun do te nha mais de
R$1 bi lhão de re cur sos. Esse di nhe i ro será apli ca do,
so bre tu do, nas áre as de sa ú de, edu ca ção e cul tu ra.

Te re mos a li ga ção en tre as bi bli o te cas me di an te 
uma rede de com pu ta do res, o que per mi ti rá que al -
guém que es te ja numa pe que na bi bli o te ca te nha
aces so a uma obra rara que não se en con tra ali. Te re -
mos a in for ma ti za ção dos mu se us, de hos pi ta is e de
cen tros de sa ú de, com a im plan ta ção do car tão mag -
né ti co para os usuá ri os do Sis te ma Úni co de Sa ú de.
Nas es co las, te re mos com pu ta do res, ini ci al men te em 
12.515 es ta be le ci men tos de ní vel mé dio de todo o
País, com cer ca de onze pon tos de aces so por es co -
la, o que re sul ta rá num pon to para 47 pes so as. 

O gran de pro ble ma de uma so ci e da de em de -
sen vol vi men to como a nos sa é a fal ta de aces so das

pes so as de ba i xa ren da à Inter net. Con fi gu ra-se aí a
cha ma da ex clu são di gi tal, ou tro tipo gra vís si mo de
ex clu são que pode, in clu si ve, in vi a bi li zar o fu tu ro do
País e des sas pes so as. Há tam bém o cha ma do anal -
fa be tis mo fun ci o nal, que se ca rac te ri za por pes so as
in ca pa zes de li dar com a in for ma ção e com todo esse
ins tru men tal que se en con tra dis po ní vel nas so ci e da -
des mais de sen vol vi das.

O pro gra ma que o Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que e o Mi nis tro Pi men ta da Ve i ga lan ça ram há pou co 
em Mato Gros so con su mi rá, de 2001 a 2003,
R$1,156 bi lhão. Tra ta-se de um pro gra ma am bi ci o so e 
com gran de al can ce so ci al, por que per mi ti rá que
mes mo as pes so as de ba i xa ren da pos sam in gres sar
nes sa so ci e da de em rede – ter mo uti li za do por Ma nu -
el Cas tells ao tra tar do de sen vol vi men to da in for má ti -
ca nos úl ti mos anos.

Srª Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, cha mo a
aten ção para a im por tân cia des se pro gra ma e para a
par ti ci pa ção do Se na do e mais es pe ci al men te do Po -
der Le gis la ti vo na sua im ple men ta ção. O pro je to, ori -
un do da Câ ma ra, de au to ria do De pu ta do ce a ren se
do PT José Pi men tel, foi apro va do pelo Se na do. Tive
a opor tu ni da de de ser re la tor des sa ma té ria de gran -
de al can ce por pre ten der re ti rar to das es sas pes so as
da mar gi na li za ção em re la ção à in for má ti ca e ao
aces so à in for ma ção.

Espe ro que bre ve men te pos sa mos co lher os
pri me i ros re sul ta dos des se pro gra ma, que será um
ins tru men to de gran de efi cá cia para que os bra si le i -
ros pos sam sair da ex clu são di gi tal e se in se rir na
rede mun di al, au men tan do in clu si ve a com pe ti ti vi da -
de, a ca pa ci da de bra si le i ra de com pe tir ex ter na men te 
e de con cor rer nos mer ca dos, na ciên cia, no co mér -
cio, en fim, de par ti ci par des sa gran de so ci e da de glo -
ba li za da do fu tu ro.

Mu i to obri ga do.
A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)

– Os Srs. Se na do res Ade mir Andra de e Lú cio Alcân -
ta ra en vi a ram dis cur sos à Mesa para se rem pu bli ca -
dos na for ma do dis pos to no art. 203 do Re gi men to
Inter no.

S. Exas se rão aten di dos.
O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, ve nho a essa tri -
bu na co brar do Go ver no Fe de ral a re ti fi ca ção de uma
in jus ti ça que está sen do co me ti da con tra os ser vi do -
res pú bli cos da Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral. 

O Exe cu ti vo, em 1999, atra vés de Me di da Pro vi -
só ria, as se gu rou aos in te gran tes da car re i ra de Po lí -
cia Fe de ral a per cep ção da Gra ti fi ca ção de Ope ra -
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ções Espe ci a is. Pos te ri or men te, em agos to do ano
2000, em nova re e di ção da Me di da Pro vi só ria, o Go -
ver no in clu iu como be ne fi ciá rio da gra ti fi ca ção os ser -
vi do res das car re i ras de De le ga do do Dis tri to Fe de ral
e Po lí cia Ci vil do Dis tri to Fe de ral.

Àque la épo ca, os ser vi do res da Po lí cia Ro do -
viá ria Fe de ral já ple i te a vam a sua in clu são en tre os
be ne fi ciá ri os da Gra ti fi ca ção de Ope ra ções Espe ci a -
is, sem que fos sem aten di dos. E essa si tu a ção per du -
ra até hoje, às vés pe ras da dé ci ma sé ti ma re e di ção
da Me di da Pro vi só ria, que hoje re ce be o Nú me ro
2.116. 

É inex pli cá vel o fato de até hoje os ser vi do res da 
Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral não es ta rem, a exem plo
dos ou tros po li ci a is aqui já ci ta dos, re ce ben do a jus ta
gra ti fi ca ção. 

Ve jam Srs. Se na do res, que os Ro do viá ri os Fe -
de ra is exer cem as mes mas mis sões que a Po lí cia Fe -
de ral. Mes mo nos cri mes de con tra ban do e trá fi co de
dro gas, a Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral exer ce im por tan -
te pa pel e, além dis so, pres tam im por tan te ser vi ços
de so cor ro mé di co, in clu si ve de res ga te aé reo, nos
ca sos de aci den tes gra ves que ocor rem nas es tra das
bra si le i ras.

O pró prio Po der Exe cu ti vo re co nhe ce a jus te za
da re i vin di ca ção dos po li ci a is ro do viá ri os fe de ra is. Em 
pa re cer da Con sul to ria Ju rí di ca do Mi nis té rio do Pla -
ne ja men to, Orça men to e Ges tão, en ca mi nha do ao
Mi nis tro Che fe da Casa Ci vil da Pre si dên cia da Re pú -
bli ca, os pro cu ra do res opi nam pela ”pro ce dên cia do
pe di do de ex ten são da Gra ti fi ca ção por Ope ra ções
Espe ci a is aos in te gran tes da Car re i ra de Po li ci al Ro -
do viá rio Fe de ral...“, ar gu men tan do o fato ”de não se
tra tar de equi pa ra ção, mas de pa ga men to de uma
gra ti fi ca ção que já re ce bi am, ou tro ra foi su pri mi da, e
ago ra res ta be le ci da à Po lí cia Fe de ral...“

Essas fo ram pa la vras usa das no pró prio pa re -
cer dos pro cu ra do res do Mi nis té rio do Pla ne ja men to,
em 07 de Ju lho de 2000, pos te ri or men te en ca mi nha -
do pelo Mi nis tro Mar tus Ta va res ao Mi nis tro Che fe da
Casa Ci vil, Pe dro Pa ren te. Pas sa do qua se 1 ano, até
o dia de hoje, o Go ver no não fez esta cor re ção, mes -
mo re co nhe cen do como jus ta e le gal.

No Con gres so Na ci o nal, o Re la tor des sa Me di -
da Pro vi só ria, De pu ta do Fran cis co Ro dri gues, tam -
bém já se po si ci o nou fa vo ra vel men te a que os ocu -
pan tes de car go da Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral fa çam
jus à Gra ti fi ca ção por Ope ra ções Espe ci a is. No seu
voto como Re la tor, re co nhe ce não só a cons ti tu ci o na -
li da de como tam bém o mé ri to da ques tão. O De pu ta -
do lem brou que me ses de po is da vi gên cia do De cre -

to-lei nº 1.714, de 21 de no vem bro de 1979, que ins ti -
tu iu a Gra ti fi ca ção por Ope ra ções Espe ci a is para os
ser vi do res da Po lí cia Fe de ral, o pró prio Go ver no,
atra vés do De cre to-lei nº 1.771 de 20 de fe ve re i ro de
1980, es ten deu a GOE aos po li ci as ro do viá ri os fe de -
ra is num re co nhe ci men to da se me lhan ça de atri bu i -
ção. A Gra ti fi ca ção foi sus pen sa para am bos com a
pro mul ga ção da Lei nº 9.266 de 15/03/96.

Com o re tor no da Gra ti fi ca ção por Ope ra ções
Espe ci a is à Po lí cia Fe de ral atra vés de Me di da Pro vi -
só ria, se jus ti fi ca a sua ex ten são aos in te gran tes da
Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral. 

E o Re la tor, De pu ta do Fran cis co Ro dri gues, ain -
da ar gu men ta que ”em bo ra a Re for ma Admi nis tra ti va
te nha al te ra do o tex to do art. 39, § 1º, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, afas tan do a ex pres sa men ção à iso no mia de
ven ci men tos para car gos de atri bu i ções igua is, per -
ma ne ce inal te ra do o prin cí pio da iso no mia pe ran te a
lei, ins cul pi do no art. 5º, da nos sa Car ta Mag na“.

Des sa for ma, não se jus ti fi ca o tra ta men to di fe -
ren ci a do, ten do em vis ta que há se me lhan ças nas
con di ções de de sem pe nho de ati vi da des-fins en tre a
Po lí cia Fe de ral e a Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral.

Srs. Se na do res, as sim que fui cha ma do a aten -
ção pe las en ti da des da ca te go ria dos Po li ci a is Fe de -
ra is para essa in jus ti ça, le vei os re pre sen tan tes des sa 
ca te go ria ao Pre si den te do Con gres so Na ci o nal, que, 
de ime di a to, com pre en deu a ques tão e pro me teu em -
pe nhar-se jun to ao go ver no para que este efe ti ve a
de vi da cor re ção. Hoje es tou aqui para, de pú bli co,
ma ni fes tar a mi nha po si ção e co brar do go ver no a
ime di a ta ex ten são da Gra ti fi ca ção por Ope ra ções
Espe ci a is para os po li ci a is ro do viá ri os fe de ra is, al te -
ran do a Me di da Pro vi só ria 2.116, já na sua pró xi ma
edi ção.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do. 
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, gos ta ria de fa zer
um bre ve re gis tro, mas de gran de sig ni fi ca do para nós 
ce a ren ses, que foi a pos se do Jor na lis ta Fran cis co
José Lus to sa da Cos ta, na Aca de mia Bra si li en se de
Le tras, ocor ri da no dia 8 de mar ço pró xi mo pas sa do,
em ses são so le ne pre si di da pelo es cri tor Antô nio
Car los Osó rio.

Nas ci do em 1938, em Ca ja ze i ras, Pa ra í ba, Lus -
to sa da Cos ta for mou, po de mos con clu ir, seus et hos
em So bral, ci da de fun da da no iní cio do Sé cu lo XVIII,
por co lo ni za do res por tu gue ses, no Esta do do Ce a rá.

Ho mem de re pre sen tan ti vo acer vo, car re ga
con si go o cro nis ta atu an te, o con tis ta e o ro man cis ta.
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Lus to sa da Cos ta en tra para ocu par a ca de i ra de Ber -
nar do Élis, na Aca de mia Bra si li en se de Le tras, com
uma ba ga gem li te rá ria de mais de trin ta pu bli ca ções,
e o or gu lho de to dos os que têm a gran de sor te de
tê-lo no con ví vio pró xi mo.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.
A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)

– A Pre si dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que de ter mi -
nou a in clu são na Ordem do Dia da ses são de li be ra ti -
va or di ná ria da pró xi ma quar ta-feira, dia 28 do cor ren -
te, as se guin tes ma té ri as que tra mi tam em re gi me de
ur gên cia cons ti tu ci o nal:

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63, de
1999-Complementar (nº
10/99-Complementar, na Casa de ori gem),
de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca,
que dis põe so bre o Re gi me de Pre vi dên cia
Com ple men tar e dá ou tras pro vi dên ci as;

– Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1, de
2000-Complementar (nº
8/99-Complementar, na Casa de ori gem),
que dis põe so bre a re la ção en tre a União,
os Esta dos e o Dis tri to Fe de ral, suas au tar -
qui as, fun da ções, so ci e da des de eco no mia
mis ta e ou tras en ti da des pú bli cas e suas
res pec ti vas en ti da des fe cha das de pre vi dên -
cia com ple men tar, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Ape la, por opor tu no, ao Pre si den te da Co mis -
são de Assun tos So ci a is, que agi li ze a emis são do pa -
re cer so bre as ma té ri as, a fim de que as mes mas se -
jam apre ci a das, de vi da men te ins tru í das com os pa re -
ce res dos ór gãos téc ni cos.

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en -
cer rar os tra ba lhos, lem bran do às Sras e aos Srs. Se -
na do res que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná -
ria de ama nhã, a re a li zar-se às qua tor ze ho ras e trin ta 
mi nu tos, a se guin te

ORDEM DO DIA

– 1 –

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 69, DE 1999

Qu ar ta ses são de dis cus são, em pri me i ro tur no,
da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz
Otá vio, que al te ra a re da ção da alí nea ”c“ do in ci so I

do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a men to ao
se tor pro du ti vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oeste), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ,
que apre sen ta.

– 2 –

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 1999

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 87, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Ro meu Tuma, que al te -
ra dis po si ti vo da Cons ti tu i ção Fe de ral (§ 8º do art. 144 
– cons ti tu i ção de guar das mu ni ci pa is), ten do

Pa re ce res sob nºs 796 e 1.208, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, 1º pro -
nun ci a men to (so bre a Pro pos ta), Re la tor: Se na dor
Iris Re zen de, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ, que 
apre sen ta, com voto, em se pa ra do, do Se na dor José
Edu ar do Du tra; 2º pro nun ci a men to (so bre a Emen da
nº 2-Plen), Re la tor ad hoc: Se na dor Jef fer son Pe res,
fa vo rá vel.

– 3 –
SUBSTITUTIVO DO SENADO AO 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 1995

Dis cus são, em tur no su ple men tar, do Subs ti tu ti -
vo do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 27 de
1995 (nº 1.540/91, na Casa de ori gem), que dis põe
so bre o aces so das en ti da des sin di ca is às in for ma -
ções pro ve ni en tes dos re gis tros ad mi nis tra ti vos que
es pe ci fi ca e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 68, de 2001, da Co mis são Di re -
to ra, Re la tor: Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, ofe re -
cen do a re da ção do ven ci do.

– 4 –

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 15, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 15, de 2000 (nº 4.733/98, na Casa de ori -
gem), que ins ti tui o dia 8 de ju lho como o Dia Na ci o nal 
da Ciên cia e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 680, de 2000, da Co mis são de
Edu ca ção, Re la to ra ad hoc: Se na do ra Ma ri na Sil va, fa -
vo rá vel, com voto con trá rio do Se na dor Djal ma Bes sa.
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– 5 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 17, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 17, de 2000 (nº 256/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga per -
mis são à Va len te Pro pa gan da e Pu bli ci da de Ltda.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
qüên cia mo du la da na ci da de de Caçu, Esta do de Go -
iás, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 492, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Luiz Este vão,
com voto con trá rio da Se na do ra He lo í sa He le na e
abs ten ção do Se na dor Jef fer son Pe res.

– 6 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 194, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 194, de 2000 (nº 446/2000, na Câ ma -

ra dos De pu ta dos), que apro va o ato que au to ri za a
Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral e Artís ti ca de Pra ti -
nha a exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na 
ci da de de Pra ti nha, Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 17, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no
Pe re i ra.

– 7 –

REQUERIMENTO Nº 61, DE 2001

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri men to nº
61, de 2001, do Se na dor Amir Lan do, so li ci tan do a
tra mi ta ção con jun ta do Pro je to de Lei do Se na do nº
92, de 2000, que já se en con tra apen sa do ao Pro je to
de Lei do Se na do nº 101, de 2000, com o de nº 539,
de 1999, por re gu la rem a mes ma ma té ria.

A SRA. PRESIDENTE (Ma ria do Car mo Alves)
– Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 06 
mi nu tos.)
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Ata da 22ª Sessão Deliberativa Ordinária
em 27 de março de 2001 

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Legislatura

Pre si dên cia dos Srs. Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão e Mo za ril do Ca val can ti

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE
PRESENTES OS SRS. SENADORES:

Ade mir Andra de – Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los Ma ga lhães –
Antô nio Car los Va la da res – Arlin do Por to – Bel lo Par -
ga – Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – Car los Pa -
tro cí nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner – Edi son
Lo bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar do Su plicy 
– Fer nan do Ma tu sa lém – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas
Neto – Ge ral do Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do
Melo – Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam
Bor ges – He lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re -
zen de – Ja der Bar ba lho – Jef fer son Pe res – João
Alber to Sou za – Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen – 
José Agri pi no – José Alen car – José Co e lho – José
Edu ar do Du tra – José Fo ga ça – José Ro ber to Arru -
da – Ju vên cio da Fon se ca – La u ro Cam pos – Le o -
mar Qu in ta ni lha – Lú cio Alcân ta ra – Lú dio Co e lho –
Luiz Ota vio – Luiz Pon tes – Ma gui to Vi le la – Ma ria
do Car mo Alves – Ma ri na Sil va – Mar lu ce Pin to –
Ma u ro Mi ran da – Mo re i ra Men des – Mo za ril do Ca -
val can ti – Na bor Jú ni or – Ney Su as su na – Nilo Te i -
xe i ra Cam pos – Osmar Dias – Pa u lo Har tung – Pa u -
lo Sou to – Pe dro Piva – Pe dro Si mon – Ra mez Te -
bet – Re nan Ca lhe i ros – Ri car do San tos – Ro ber to
Fre i re – Ro ber to Re quião – Ro ber to Sa tur ni no – Ro -
me ro Jucá – Ro meu Tuma – Ro nal do Cu nha Lima –
Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do – Tas so Ro sa -
do – Tião Vi a na – Val mir Ama ral – Wal deck Orne las
– Wel ling ton Ro ber to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta
de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 77 Srs.
Se na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro
aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra -
ba lhos.

O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -
ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

MENSAGEM

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 101, de 2001 (nº 254/2001, na ori gem), de 23 
do cor ren te, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 51, de 2000 (nº 642/99, na Casa de ori -
gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, que
acres cen ta dis po si ti vos à Lei nº 9.020, de 30 de mar -
ço de 1995, que dis põe so bre a im plan ta ção, em ca rá -
ter emer gen ci al e pro vi só rio, da De fen so ria Pú bli ca
da União, san ci o na do e trans for ma do na Lei nº
10.212, de 23 de mar ço de 2001. À pu bli ca ção.

OFÍ CI OS

DO MINISTRO DE ESTADO 
DA INTEGRAÇÃO NACIONAL

Nºs 666/2000 e 77/2001, en ca mi nhan do res -
pos ta ao Re que ri men to nº 579, de 2000, do Se na dor
José Edu ar do Du tra. Ao Arqui vo.

Os re fe ri dos Ofí ci os da ta dos, res pec ti -
va men te, de 18 de de zem bro de 2000, e 7
de fe ve re i ro de 2001, fo ram en tre gues, pelo
Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal, equi vo ca -
da men te, no Ga bi ne te do Se na dor Jo nas Pi -
nhe i ro; e por sua vez não fo ram en ca mi nha -
dos à Se cre ta ria-Ge ral da Mesa, a fim de
que fos se pro vi den ci a da re mes sa dos mes -
mos ao Se na dor José Edu ar do Du tra, au tor
do re que ri men to.

Pos te ri or men te, em 22 de mar ço cor -
ren te, fo ram en ca mi nha das, à Se cre ta -
ria-Ge ral da Mesa, no va men te as in for ma -
ções so li ci ta das pelo Re que ri men to nº 579,
de 2000, na for ma de CD room, que fo ram
re me ti das ao Re que ren te.

O Re que ri men to vai ao Arqui vo.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O
Expe di en te lido vai à pu bli ca ção.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, avi so que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Avi so nº 147-GP/TCU

Bra sí lia, 8 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Apre sen to a Vos sa Exce lên cia os Ana lis tas de

Fi nan ças e Con tro le Exter no, Edi mar Te i xe i ra da Sil -
va, Ma trí cu la nº 3106-2 e Ma ria Ela i ne de Oli ve i ra Ca -
pa ne ma, Ma trí cu la nº 229-1, am bos lo ta dos na Se cre ta -
ria de Fis ca li za ção de Pes so al des te Tri bu nal, para re a li -
za rem tra ba lhos jun to à Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to cri a da pelo Re que ri men to nº 118/1999 – CPI
do Ju di ciá rio, nos ter mos do OF.281-l 1/2000-PRES, de
16-10-2000, des sa pro ce dên cia, com vis tas a bus ca -
rem jun to àque la Co mis são as in for ma ções e ele men -
tos ne ces sá ri os para sub si di a rem o exa me dos pro ces -
sos nºs TC-00 1.422/2001-2 e TC-00 1.664/2001-3,
em fase de ins tru ção no TCU, con so an te des pa cho
do Mi nis tro-Re la tor Adylson Mot ta.

So li ci to, as sim, o ob sé quio de co lo car à dis po si ção
dos re fe ri dos Ana lis tas, to dos os do cu men tos e in for ma -
ções ne ces sá ri as ao fiel de sem pe nho dos tra ba lhos.

Aten ci o sa men te, – Hum ber to Gu i ma rães Sou -
to – Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O avi so
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

A do cu men ta ção so li ci ta da já foi en tre gue à au -
to ri da de re que ren te, por in ter mé dio de pes soa por ela 
cre den ci a da.

O SR. PRESIDENTE (Eli seu Lo bão) – So bre a
mesa, ofí cio ofi cio que será lido pelo Sr. lº Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son

.

É lido o se guin te:

Pro cu ra do ria Ge ral de Jus ti ça
Rua Ri a chu e lo, 115-8º an dar
CEP. 01007-904 – São Pa u lo-SP

Of. nº 01633
Pt. nº 13.933/2001-PGJ
Ref. Of. nº 650/2001-PJC-CAP
(Pede-se o uso des tas re fe rên ci as)

São Pa u lo, 19 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te do Se na do Fe de ral,
Pelo pre sen te, te nho a hon ra de di ri gir-me a

Vos sa Exce lên cia para en ca mi nhar-lhe o pe di do con -

ti do no ofí cio nº 648/2001 ane xo, ori un do da Pro mo to -
ria de Jus ti ça da Ci da da nia da Ca pi tal, subs cri to pelo
Dou tor Sér gio Tur ra So bra ne, Dig nis si mo Pro mo tor
de Jus ti ça.

Ao en se jo, apre sen to a Vos sa Exce lên cia pro -
tes tos de es ti ma e con si de ra ção.

José Ge ral do Bri to Fi lo me no – Pro cu ra -
dor-Ge ral de Jus ti ça.

Ofí cio nº 648/2001
PJCap nº 30/2001
Pro to co lo PJ nº 26/2001
(Pede-se usar es tas re fe rên ci as)

São Pa u lo, 7 de fe ve re i ro de 2001

Se nhor Pre si den te,
Pelo pre sen te e con for me có pia ane xa, in for mo

a Vos sa Exce lên cia a ins ta u ra ção de pro ce di men to
in ves ti ga tó rio e so li ci to a re mes sa de có pia da cor res -
pon dên cia (Do cu men to nº 014351-99) para co nhe ci -
men to de seu in te i ro teor.

Apro ve i to o en se jo para apre sen tar a Vos sa
Exce lên cia meus pro tes tos de ele va da es ti ma e dis -
tin ta con si de ra ção. – Sér gio Tur ra So bra ne, Pro mo -
tor de Jus ti ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio 
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

A do cu men ta ção so li ci ta da já foi en ca mi nha da à 
au to ri da de re que ren te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. Pri me i ro Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Ofí cio GPGJ nº 280/2001
Ref.: MP nº 18.472/00 e MP nº 4.629/2001

Rio de Ja ne i ro, 13 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor
Se na dor Já der Bar ba lho
DD Pre si den te do Se na do Fe de ral
Pra ça dos Três Po de res – 
Se na do Fe de ral – Pre si dên cia
70165-900 – Bra sí lia – DF

Se nhor Pre si den te,
Cum pri men tan do-o, nos ter mos do ar ti go 2º da

Lei nº 10.001/00, te nho a hon ra de in for mar a Vos sa
Exce lên cia que to dos os do cu men tos re fe ren tes à
CPI do Ju di ciá rio fo ram en ca mi nha dos ao Exce len tís -
si mo Se nhor Dr. Elio Gi tel man Fis chberg, 2º Sub pro -
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cu ra dor-Ge ral de Jus ti ça e Che fe da Asses so ria de
Inves ti ga ções Pe na is para aná li se e pro vi dên ci as.

Co lho o en se jo para apre sen tar a Vos sa Exce -
lên cia mi nhas ex pres sões de es ti ma e sin gu lar con si -
de ra ção. – José Mu i ños Pi ñe i ro Fi lho, Pro cu ra -
dor-Ge ral de Jus ti ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção e será ane xa do ao pro ces sa do
do Re que ri men to nº 118, de 1999.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, pro je tos de lei do Se na do que se rão li dos pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 38, DE 2001

Acres cen ta dis po si ti vo ao art. 52 e
dá nova re da ção ao § 4º do art. 55 da Lei
nº 9.615, de 24 de mar ço de 1998, que ins -
ti tui nor mas ge ra is so bre des por tos e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 52 da Lei nº 9.615, de 24 de mar ço

de 1998, pas sa a vi ger acres ci do do se guin te § 3º:

“Art. 52....................................... ...........
............................................... ...............
§ 3º Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça Des -

por ti va terá sede no Dis tri to Fe de ral." (AC)

Art. 2º O § 4º do art. 55 da Lei nº 9.615, de 24
de mar ço de 1998, pas sa a vi go rar com a se guin te
re da ção:

“Art. 55....................................... ...........
............................................... ...............
§ 4º Os mem bros do Su pe ri or Tri bu nal

de Jus ti ça Des por ti va e dos Tri bu na is de
Jus ti ça Des por ti va de ve rão ser ba cha réis
em Di re i to com no tó rio sa ber ju rí di co-des -
por ti vo, e con du ta ili ba da." (NR)

Art. 2º Fica es ta be le ci do o pra zo de no ven ta dias 
para o cum pri men to do dis pos to no art. 1º des ta lei.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção
Uma das al te ra ções apos tas à Lei Pelé pela Lei

nº 9.981/00 foi a pre vi são do Su pe ri or Tri bu nal de Jus -
ti ça Des por ti va como ins tân cia má xi ma da jus ti ça
des por ti va. Nos ter mos do art. 52 do ci ta do di plo ma
le gal, o STJD de ve rá fun ci o nar jun to às en ti da des na -
ci o na is de ad mi nis tra ção do des por to, ou seja, às

con fe de ra ções das di ver sas mo da li da des des por ti -
vas, man ten do os Tri bu na is de Jus ti ça Des por ti va atu -
an do jun to às en ti da des es ta du a is, as fe de ra ções.

Con for me de ter mi na o art. 53, por tan to, o Su pe ri -
or Tri bu nal de Jus ti ça Des por ti va tem fun ções res tri tas
ao jul ga men to de ques tões que en vol vam com pe ti ções 
in te res ta du a is e na ci o na is, en quan to os Tri bu na is de
Jus ti ça Des por ti va de ve rão se pro nun ci ar so bre ações
re fe ren tes a dis pu tas re gi o na is ou mu ni ci pa is.

Em vis ta do âm bi to de atu a ção pre vis to para o
STJD, nada mais ade qua do do que se exi gir que o ór -
gão má xi mo da Jus ti ça Des por ti va te nha sede no Dis tri -
to Fe de ral, lon ge de in te res ses re gi o na is clu bís ti cos. De
ou tra par te, essa ini ci a ti va ape nas se gue pro ce di men to
usu al que re co men da a trans fe rên cia e/ou ma nu ten ção
de ór gãos de ca rá ter na ci o nal na ca pi tal do País.

Já a al te ra ção pro pos ta ao § 4º do art. 55 pre ten -
de ins ti tu ir a exi gên cia de que os mem bros do Su pe ri -
or Tri bu nal de Jus ti ça Des por ti va e dos Tri bu na is de
Jus ti ça Des por ti va se jam pes so as de no tó rio sa ber
ju rí di co-des por ti vo. Inspi ra-nos, nes sa ini ci a ti va, o en -
ten di men to de que o tra to da ma té ria des por ti va de -
man da dos jul ga do res co nhe ci men tos es pe cí fi cos
dos có di gos e re gu la men tos do se tor, além da vi vên -
cia do uni ver so par ti cu lar do des por to.

A pró pria Cons ti tu i ção Fe de ral re co nhe ce a es -
pe ci fi ci da de do mun do des por ti vo ao pre ver que as
ques tões re la ti vas à dis ci pli na e às com pe ti ções des -
por ti vas só se jam ad mi ti das pelo Po der Ju di ciá rio
após es go ta das as ins tân ci as da jus ti ça des por ti va
(art. 217, § 1º). Nada mais ne ces sá rio, por con se -
qüên cia, que se re que i ra dos mem bros dos tri bu na is
des por ti vos no tó rio sa ber ju rí di co-des por ti vo es pe cí -
fi co, não nos pa re cen do su fi ci en te o co nhe ci men to
for ma li za do nas leis ge ra is do Di re i to.

Essas as ra zões que nos le vam a apre sen tar a
pre sen te pro pos ta le gis la ti va, con cla man do nos sos
pa res a lhe pres tar in te gral apo io.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ma gui to Vi le la.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

SEÇÃO III
Do Des por to

Art. 217. É de ver do Esta do fo men tar prá ti cas
des por ti vas for ma is e não for ma is, como di re i to de
cada um, ob ser va dos:
....................................................................................
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§ 1º O Po der Ju di ciá rio só ad mi ti rá ações re la ti -
vas à dis ci pli na e às com pe ti ções des por ti vas após
es go ta rem-se as ins tân ci as da jus ti ça des por ti va, re -
gu la da em lei.
....................................................................................

LEI Nº 9.615, DE 24 DE MARÇO DE 1998

Insti tui nor mas ge ra is so bre des por -
to e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:
....................................................................................

Art. 52. Aos Tri bu na is de Jus ti ça Des por ti va, uni -
da des au tô no mas e in de pen den tes das en ti da des de
ad mi nis tra ção do des por to de cada sis te ma, com pe te 
pro ces sar e jul gar, em úl ti ma ins tân cia, as ques tões
de des cum pri men to de nor mas re la ti vas à dis ci pli na e 
às com pe ti ções des por ti vas, sem pre as se gu ra dos a
am pla de fe sa e o con tra di tó rio.

§ 1º Sem pre ju í zo do dis pos to nes te ar ti go, as
de ci sões fi na is dos Tri bu na is de Jus ti ça Des por ti va
são im pug ná ve is nos ter mos ge ra is do di re i to, res pe i -
ta dos os pres su pos tos pro ces su a is es ta be le ci dos
nos §§ 1º e 2º do art. 217 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

§ 2º O re cur so ao Po der Ju di ciá rio não pre ju di -
ca rá os efe i tos des por ti vos va li da men te pro du zi dos
em con se qüên cia da de ci são pro fe ri da pe los Tri bu na -
is de Jus ti ça Des por ti va.
....................................................................................

Art. 55. Os Tri bu na is de Jus ti ça Des por ti va se -
rão com pos tos por, no mí ni mo, sete mem bros, ou
onze mem bros, no má xi mo, sen do:
....................................................................................

§ 4º Os mem bros dos Tri bu na is de Jus ti ça des -
por ti va se rão obri ga to ri a men te ba cha réis em Di re i to
ou pes so as de no tá rio sa ber ju rí di co, e de con du ta ili -
ba da.
....................................................................................

LEI Nº 9.981, DE 14 DE JULHO DE 2000

Alte ra dis po si ti vos da Lei nº 9.615,
de 24 de mar ço de 1998, e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:
....................................................................................

“Art. 52. Os ór gãos in te gran tes da Jus ti ça Des -
por ti va são au tô no mos e in de pen den tes das en ti da -
des de ad mi nis tra ção do des por to de cada sis te ma,
com pon do-se do Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça Des -
por ti va, fun ci o nan do jun to às en ti da des na ci o na is de
ad mi nis tra ção do des por to; dos Tri bu na is de Jus ti ça
Des por ti va, fun ci o nan do jun to às en ti da des re gi o na is
da ad mi nis tra ção do des por to, e das Co mis sões Dis -
ci pli na res, com com pe tên cia para pro ces sar e jul gar
as ques tões pre vis tas nos Có di gos de Jus ti ça Des -
por ti va, sem pre as se gu ra dos a am pla de fe sa e o con -
tra di tó rio.” (NR)
....................................................................................

“Art. 53. Jun to ao Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça
Des por ti va, para jul ga men to en vol ven do com pe ti ções 
in te res ta du a is ou na ci o na is, e aos Tri bu na is de Jus ti -
ça Des por ti va, fun ci o na rão tan tas Co mis sões Dis ci -
pli na res quan tas se fi ze rem ne ces sá ri as, com pos tas
cada qual de cin co mem bros que não per ten çam aos
re fe ri dos ór gãos ju di can tes e que por es tes se rão in -
di ca dos.” (NR)
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia, em de ci são ter mi na ti va).

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 39, DE 2001

Acres cen ta in ci sos VII e VIII ao § 1º
do art. 94 da Lei nº 4.737, de 15 de ju lho
de 1965, que ins ti tui o Có di go Ele i to ral, a
fim de de ter mi nar a com pro va ção de al fa -
be ti za ção para o re gis tro de can di da tos a 
car gos ele ti vos.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O § 1º do art. 94 da Lei nº 4.737, de 15 de

ju lho de 1965, fica acres ci do dos se guin tes in ci sos VII 
e VIII:

”Art. 94. .................................................
§ 1º........................................................
I – .........................................................
..............................................................
VII – com pro va do cu men tal de fre -

qüên cia es co lar e con clu são, pelo me nos,
dos pri me i ros qua tro anos do pri me i ro grau;

VIII – com re gis tro de apro va ção, em
tes te de al fa be ti za ção, de ní vel equi va len te
à con clu são do quar to ano do pri me i ro grau, 
a ser re a li za do pelo juiz ele i to ral de sua cir -
cuns cri ção."(AC)
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Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A Cons ti tu i ção es ta be le ce, em seu art. 14, § 4º,
que os anal fa be tos, as sim como os ina lis tá ve is, são
ine le gí ve is. Tal de ter mi na ção é re to ma da no art. 1º da
Lei Com ple men tar nº 64, de 18 de maio de 1990, mais 
co nhe ci da como Lei de Ine le gi bi li da de.

Ao im por tal exi gên cia aos can di da tos a car gos
ele ti vos, a Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988 re ve la o en -
ten di men to de que a al fa be ti za ção é uma ne ces si da -
de para to dos os in di ví du os que in te gram as so ci e da -
des mo der nas, por que lhes for ne ce me i os para de -
sem pe nhar as mais di ver sas ati vi da des, des de as de
âm bi to do més ti co às re la ci o na das com o tra ba lho e
com o exer cí cio de di re i tos e da ci da da nia. O aces so à 
le i tu ra e à es cri ta cons ti tui tam bém ins tru men to im -
por tan te para a aqui si ção de ou tras ha bi li da des, mo ti -
vo pelo qual não se pode res trin gir o con ce i to de al fa -
be ti za ção aos ru di men tos da le i tu ra e da es cri ta.

As di fi cul da des para afe rir a con di ção de al fa be -
ti za ção de jo vens e adul tos são res sal ta das em es tu -
dos so bre o as sun to, que apon tam tam bém dois ca -
mi nhos prin ci pa is para sua so lu ção. O pri me i ro de les
é con si de rar a in for ma ção for ne ci da pelo en tre vis ta -
do, ba se a da em seus pró pri os cri té ri os de ava li a ção.
O se gun do con sis te em to mar como in di ca dor cer to
nu me ro de anos de es tu do ou sé ri es com ple ta das.

No pri me i ro caso, o que se in ves ti ga é o do mí nio 
mais ru di men tar da le i tu ra e da es cri ta, res sal van -
do-se que os cri té ri os in di vi du a is de ava li a ção po de -
rão es tar ei va dos de dis tor ções, por in com pre en são
do ava li a do ou até mes mo por ver go nha. A se gun da
ma ne i ra de ava li ar, ado ta da por ana lis tas de da dos
cen si tá ri os, é ado tar como in di ca dor de ter mi na do nú -
me ro de anos de es tu do. Dis cu te-se a ob je ti vi da de
dos cri té ri os uti li za dos para es ta be le cer a quan ti da de
de anos de es tu do su fi ci en te para ca rac te ri zar a al fa -
be ti za ção, do mes mo modo como se ques ti o na a im -
per fe i ção da cor re la ção en tre grau de es co la ri da de e
com pe tên ci as como le i tu ra, es cri ta e cál cu lo. Além
dis so, nada ga ran te que as pes so as es co la ri za das te -
nham re al men te ad qui ri do tais ha bi li da des ou que as
te nham man ti do de po is de cer to tem po. Por ou tro
lado, ad mi te-se a pos si bi li da de de de sen vol ver as
mes mas ha bi li da des, de ma ne i ra sa tis fa tó ria, por
meio de ex pe riên ci as fora da es co la.

A ju ris pru dên cia do Tri bu nal Su pe ri or Ele i to ral,
em re cur sos con tra a apli ca ção de pro va, pelo juiz
ele i to ral, para afe rir a al fa be ti za ção do can di da to, de -

mons tra que o TSE tem ne ga do pro vi men to aos re -
cur sos apre sen ta dos con tra essa prá ti ca. A as si na tu -
ra do pe di do de alis ta men to não é con si de ra da pro va
de al fa be ti za ção do can di da to e não im pe de a di li gên -
cia ju di ci al para apu rá-la no pro ces so de re gis tro. O tri -
bu nal en ten de, ou tros sim, que a as si na tu ra do nome
não equi va le a uma pro va de al fa be ti za ção. Por ou tro
lado, en ten de o TSE que o juiz tem o po der, den tro de
sua pró pria fun ção, de re a li zar uma pro va com o can -
di da to, para ve ri fi car se ele é ou não al fa be ti za do.

A fun da ção Insti tu to Bra si le i ro de Ge o gra fia e
Esta tís ti ca (IBGE) uti li zou, para o cen so de mo grá fi co
de 1980, uma me to do lo gia que con si de ra al fa be ti za -
das ”as pes so as ca pa zes de ler e es cre ver pelo me -
nos um bi lhe te sim ples no idi o ma que co nhe ces sem.
Aque las que apren de ram a ler e a es cre ver mas es -
que ce ram e as que ape nas as si nas sem o pró prio
nome fo ram con si de ra das anal fa be tas".

To da via, tal me to do lo gia não as se gu ra igual da -
de de ava li a ção para to dos os can di da tos, pois sem -
pre po de rá in ter fe rir, no mo men to da afe ri ção, al gum
grau de sub je ti vi da de.

Assim, para que se pro por ci o nem igua is con di -
ções a to dos os can di da tos a car gos ele ti vos, é ne -
ces sá rio es ta be le cer cri té rio úni co de afe ri ção de al fa -
be ti za ção, me di an te a exi gên cia, para o re gis tro de
can di da tu ra, de com pro va ção da con clu são do 4º ano 
do pri me i ro grau ou da apli ca ção de tes te que per mi ta 
ava li ar suas ha bi li da des na le i tu ra e na es cri ta, ne ces -
sá ri as ao exer cí cio do car go para o qual está se can -
di da tan do.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se -
na do ra, Ma ria do Car mo Alves.

LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

..........................................................................

..........................................................................

CAPÍTULO IV
Dos Di re i tos Po lí ti cos

Art. 14.(*) A so be ra nia po pu lar será exer ci da
pelo su frá gio uni ver sal e pelo voto di re to e se cre to,
com va lor igual para to dos, e, nos ter mos da lei, me di -
an te:

..........................................................................
§ 4º São ine le gí ve is os ina lis tá ve is e os anal fa -

be tos.
..........................................................................

04144 Qu ar ta-fe i ra   28 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



LEI Nº 4.737, DE 15 DE JULHO DE 1965

Insti tui o Có di go Ele i to ral.

Art. 94. O re gis tro pode ser pro mo vi do por de le -
ga do de par ti do, au to ri za do em do cu men to au tên ti co,
in clu si ve te le gra ma de quem res pon da pela di re ção
par ti dá ria e sem pre com as si na tu ra re co nhe ci da por
ta be lião.

1º  O re que ri men to de re gis tro de ve rá ser ins tru í do:
I – com a có pia au tên ti ca da ata da con ven ção

que hou ver fe i to a es co lha do can di da to, a qual de ve -
rá ser con fe ri da com o ori gi nal na Se cre ta ria do Tri bu -
nal ou no car tó rio ele i to ral;

II – com au to ri za ção do can di da to, em do cu -
men to com a as si na tu ra re co nhe ci da por ta be lião;

III – com cer ti dão for ne ci da pelo car tó rio ele i to -
ral da zona de ins cri ção, em que cons te que o re gis -
tran do é ele i tor;

IV – com pro va de fi li a ção par ti dá ria, sal vo para
os can di da tos a pre si den te e vi ce pre si den te, se na dor
e res pec ti vo su plen te, go ver na dor e vice-go ver na dor,
pre fe i to e vice-pre fe i to;

V – com fo lha cor ri da;
VI – com de cla ra ção de bens, de que cons tem a

ori gem e as mu ta ções pa tri mo ni a is.
..........................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 64
DE 18 DE MAIO DE 1990

Esta be le ce, de acor do com o art. 14, 
§ 9º da Cons ti tu i ção Fe de ral, ca sos de
ine le gi bi li da de, pra zos de cas sa ção, e de -
ter mi na ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

Art. 1º São ine le gí ve is:
I – para qual quer car go:
a) os ina lis tá ve is e os anal fa be tos;
b) os mem bros do Con gres so Na ci o nal, das as -

sem bléi as le gis la ti vas, da Câ ma ra Le gis la ti va e das
Câ ma ras Mu ni ci pa is que ha jam per di do os res pec ti -
vos man da tos por in frin gên cia do dis pos to no art. 55, I 
e II, da Cons ti tu i ção Fe de ral, dos dis po si ti vos equi va -
len tes so bre per da de man da to das Cons ti tu i ções
Esta du a is e leis Orgâ ni cas dos Mu ni cí pi os e do Dis tri -
to Fe de ral, para as ele i ções que se re a li za rem du ran -
te o pe río do re ma nes cen te do man da to para o qual
fo ram ele i tos e nos 3 (três) anos sub se qüen tes ao tér -
mi no da le gis la tu ra;

c) o Go ver na dor e o Vice-Go ver na dor de Esta do 
e do Dis tri to Fe de ral, o Pre fe i to e o Vice-Pre fe i to que
per de rem seus car gos ele ti vos por in frin gên cia a dis -
po si ti vo da Cons ti tu i ção Esta du al da lei Orgâ ni ca do
Dis tri to Fe de ral ou da lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio, para
as ele i ções que se re a li za rem du ran te o pe río do re -
ma nes cen te e nos 3 (três) anos sub se qüen tes ao tér -
mi no do man da to para o qual te nham sido ele i tos;

d) os que te nham con tra sua pes soa re pre sen ta -
ção jul ga da pro ce den te pela Jus ti ça Ele i to ral, tran si ta da 
em jul ga do, em pro ces so de apu ra ção de abu so do po -
der eco nô mi co ou po li ti co. para a ele i ção na qual con -
cor rem ou te nham sido di plo ma dos, bem como para as
que se re a li za rem 3 (três) anos se guin tes;

e) os que fo rem con de na dos cri mi nal men te,
com sen ten ça tran si ta da em jul ga do, pela prá ti ca de
cri me con tra a eco no mia po pu lar, a fé pú bli ca, a ad mi -
nis tra ção pú bli ca, o pa tri mô nio pú bli co, o mer ca do fi -
nan ce i ro, pelo trá fi co de en tor pe cen tes e por cri mes
ele i to ra is, pelo pra zo de 3 (três) anos, após o cum pri -
men to da pena;

f) os que fo rem de cla ra dos in dig nos do ofi ci a la -
to, ou com ele in com pa tí ve is, pelo pra zo de 4 (qua tro)
anos; 

g) os que ti ve rem suas con tas re la ti vas ao exer -
cí cio de car gos ou fun ções pú bli cas re je i ta das por ir -
re gu la ri da de in sa ná vel e por de ci são ir re cor rí vel do
ór gão com pe ten te, sal vo se a ques tão hou ver sido ou
es ti ver sen do sub me ti da à apre ci a ção do Po der Ju di -
ciá rio, para as ele i ções que se re a li za rem nos 5 (cin -
co) anos se guin tes, con ta dos a par tir da data da de ci -
são;

h) os de ten to res de car go na ad mi nis tra ção pú -
bli ca di re ta, in di re ta ou fun da ci o nal, que be ne fi ci a rem
a si ou a ter ce i ros, pelo abu so do po der eco nô mi co ou
po lí ti co apu ra do em pro ces so, com sen ten ça tran si ta -
da em jul ga do, para as ele i ções que se re a li za rem
nos 3 (três) anos se guin tes ao tér mi no do seu man da -
to ou do pe río do de sua per ma nên cia no car go;

i) os que, em es ta be le ci men tos de cré di to, fi -
nan ci a men to ou se gu ro, que te nham sido ou es te -
jam sen do ob je to de pro ces so de li qui da ção ju di ci al
ou ex tra ju di ci al, ha jam exer ci do, nos 12 (doze) me -
ses an te ri o res à res pec ti va de cre ta ção, car go ou
fun ção de di re ção, ad mi nis tra ção ou re pre sen ta ção,
en quan to não fo rem exo ne ra dos de qual quer res -
pon sa bi li da de;

.........................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia, em de ci são ter mi na ti va)
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PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 40, DE 2001

Alte ra o art. 252 da Lei nº 9.503, de
23 de se tem bro de 1997, que ins ti tui o
Có di go de Trân si to Bra si le i ro, para in clu ir 
a pro i bi ção do ato de fu mar ao di ri gir.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º O art. 252 da Lei nº 9.503, de 23 de se -
tem bro de 1997, pas sa a vi go rar acres ci do do se -
guin te in ci so VII:

”Art. 252...............................................
.............................................................
VII — fa zen do uso de ci ga nos, ci gar ri -

lhas, cha ru tos, ca chim bos ou qual quer ou tro 
pro du to fu mí ge ro, de ri va do ou não do ta ba -
co;“ (AC)

.............................................................
Art. 2º  Esta Lei en tra em vi gor na data de sua

pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Re co nhe ci do como um gran de avan ço, o Có di -
go de Trân si to Bra si le i ro (CTB), em vi gor des de
1997, re gu la a ação de con du to res de ve í cu los au to -
mo to res, pas sa ge i ros e pe des tres, pos si bi li tan do
me lho res con di ções de se gu ran ça no trân si to.

Esse Có di go subs ti tu iu o an ti go, que da ta va de 
1966 e era o re fle xo de um tem po em que ha vi am
pou cos car ros e as ques tões con fli tan tes eram tra ta -
das ape nas como um pro ble ma de se gu ran ça pú bli -
ca. Des con si de ra va com ple ta men te a im por tân cia
dos as pec tos téc ni cos re la ti vos à en ge nha ria, si na li -
za ção e edu ca ção.

O Có di go atu al nas ceu, por tan to, de uma ne -
ces si da de ob je ti va de atu a li zar nos sa le gis la ção, in -
tro du zin do con ce i tos ino va do res, que acom pa nhas -
sem as mo der nas ten dên ci as mun di a is.

Na épo ca de sua dis cus são no Con gres so, a
idéia era cri ar um ins tru men to ju rí di co es pe cí fi co
para re gu lar as ações dos vá ri os ato res em um trân -
si to que re ce be ra mi lhões de no vos ve í cu los e no vos 
usuá ri os, que, cir cu lan do por vias de uma ma lha ur -
ba na in cha da e mo der ni za da, de man da vam no vos
con ce i tos e no vas re gras.

Sur giu as sim o CTB de hoje, que traz como um
dos as pec tos fun da men ta is para a se gu ran ça no trân -
si to a aten ção dos con du to res ao di ri gir. E é exa ta -
men te nes se as pec to que o Có di go, com seus qua se
qua tro anos de exis tên cia, tem re ce bi do crí ti cas con -

tun den tes, in di can do cla ra men te que é che ga da a
hora de re vi sar mos dis po si ti vos que de fi nem con du -
tas do mo to ris ta ao di ri gir o ve í cu lo.

Esse é o caso do art. 252, que de fi ne o ní vel
de in fra ção e es ta be le ce a pe na li da de para cada
ação im pró pria do con du tor ao vo lan te. Entre es sas
ações – tal vez me lhor des cre vê-las como pos tu ras
–, está di ri gir ”com ape nas uma das mãos, ex ce to
quan do deva fa zer si na is re gu la men ta res de bra ço,
mu dar a mar cha do ve í cu lo, ou aci o nar equi pa men -
tos e aces só ri os do ve í cu lo“ (in ci so V).

Con tu do, em que pese a in ten ção de aí in clu ir
qual quer uso in de vi do das mãos, o fato de o con du -
tor di ri gir fa zen do uso de pro du tos fu mí ge ros – ação 
não in clu í da nas pos tu ras elen ca das no art. 252 –
ex tra po la o ato puro e sim ples de es tar com uma
das mãos ocu pa das.

Ao di ri gir fu man do, o con du tor põe em ris co
não só sua ca pa ci da de de se gu rar fir me men te o vo -
lan te, de re a li zar, com a ne ces sá ria pres te za, as
mu dan ças de mar chas e de aci o nar pron ta men te os
dis po si ti vos no in te ri or do ve í cu lo. Há, ain da, o gra ve 
ris co pro vo ca do pelo fogo em si.

Afi nal, o des pren di men to de fa gu lhas ou bra sa
pode oca si o nar que i ma du ras ou, o que é mais sé rio, 
pro vo car in cên di os.

Des sa for ma, a in ten ção de aper fe i ço ar o Có di -
go de Trân si to Bra si le i ro le vou-nos a pro por a al te ra -
ção que ora apre sen ta mos na for ma des te pro je to
de lei. Nos so ob je ti vo é ex pli ci tar a pro i bi ção do uso
de ci gar ros, ci gar ri lhas ou as se me lha dos por con du -
to res en quan to es tes di ri gem e, as sim, re du zir os
ris cos de aci den tes.

Em face do ex pos to, se gu ros de ser essa uma
me di da de lar go al can ce, es pe ra mos me re cer o
apo io dos no bres Pa res para apro va ção da nos sa
pro pos ta.

Sa las das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. –
Se na dor Gil van Bor ges.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia, em de ci são Ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os pro -
je tos li dos se rão pu bli ca dos e re me ti dos à Co mis são 
com pe ten te.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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Ofi cio nº 17/2001 – GLDPT

Bra sí lia, 20 de fe ve re i ro de 2000

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do § 6º do art. 65 do Re gi men to

Inter no, in di ca mos o Se nhor Se na dor José Edu ar do
Du tra para ocu par a Li de ran ça do Par ti do dos Tra ba -
lha do res.

Aten ci o sa men te, – He lo í sa He le na – La u ro
Cam pos – Tião Vi a na – Ge ral do Cân di do – Ma ri na
Sil va – Edu ar do Su plicy.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Ofí cio nº 26/2001 — GLDPT

Bra sí lia, 26 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao Ofí cio nº SF/119/2001, do dia 20

de fe ve re i ro úl ti mo, co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que 
es tou in di can do o Se na dor Ro ber to Fre i re para com -
por, na con di ção de ti tu lar, a Co mis são Tem po rá ria
Inter na des ti na da a acom pa nhar as re la ções bi la te ra -
is do Bra sil e Ca na dá, cri a da pela apro va ção do Re -
que ri men to nº 639, de 2000.

Aten ci o sa men te, – Pa u lo Har tung, Vice-Lí der
do Blo co Par la me nar de Opo si ção, no exer cí cio da Li -
de ran ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia de sig na o Se na dor Ro ber to Fre i re para in te -
grar a Co mis são Tem po rá ria cri a da por in ter mé dio do
Re que ri men to nº 639, de 2000, como ti tu lar, de con -
for mi da de com a in di ca ção da Li de ran ça do Blo co de
Opo si ção, que aca ba de ser lida.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

OF. GLPMDB nº 077/01

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, co mu ni co a Vos sa

Exce lên cia a subs ti tu i ção do Se na dor José Alen car,
na Co mis são de Assun tos So ci a is, de mem bro ti tu lar
para su plen te, em vaga exis ten te.

Na opor tu ni da de, re no vo a Vos sa Exce lên cia
vo tos de apre ço e con si de ra ção. – Se na dor Re nan
Ca lhe i ros, Lí der do PMDB.

Of. GLPMDB Nº 47/01

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, co mu ni co a Vos sa

Exce lên cia que o Se na dor Ju vên cio da Fon se ca,
mem bro in te gran te do Par ti do do Mo vi men to De mo -
crá ti co Bra si le i ro – PMDB, pas sa rá a ocu par as Co -
mis sões de Assun tos So ci a is, como mem bro ti tu lar,
em vaga exis ten te, Fis ca li za ção e Con tro le, em mi nha 
subs ti tu i ção, como mem bro ti tu lar, e a Co mis são de
Edu ca ção, como mem bro su plen te, em vaga exis ten -
te. Na opor tu ni da de, re no vo a Vos sa Exce lên cia vo tos
de apre ço e con si de ra ção. – Se na dor Re nan Ca lhe i -
ros, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Será fe i -
ta a subs ti tu i ção so li ci ta da. 

A Pre si dên cia de sig na o Se na dor Ju vên cio da
Fon se ca para in te grar a Co mis são de Assun tos So ci -
a is e de Edu ca ção, como mem bro ti tu lar e su plen te,
res pec ti va men te, bem como o Se na dor José Alen car
como mem bro su plen te na Co mis são de Assun tos
So ci a is, nos ter mos das in di ca ções da li de ran ça do
PMDB, que aca bam de ser li das.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. GLPMDB Nº 48/2001

Bra sí lia, 21 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, co mu ni co a V. Exa. que 

pas sa rei a ocu par a su plên cia, em subs ti tu i ção ao Se -
na dor Ney Su as su na na Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to, des ti na da a in ves ti gar fa tos en vol ven do
Asso ci a ções Bra si le i ras de Fu te bol, uma vez que este 
irá in te grar a ti tu la ri da de da re fe ri da Co mis são.

Apro ve i to a opor tu ni da de para re i te rar a Vos sa
Exce lên cia pro tes tos de ele va da es ti ma e con si de ra -
ção. – Se na dor Re nan Ca lhe i ros, Lí der do PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se rão
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr.
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:
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Ofí cio nº 8/01-LPSDB

Ba sí lia, 27 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten di men to ao Ofí cio nº 111/2001, te nho a

sa tis fa ção de in di car os Se na do res Ante ro Paes de
Bar ros e Le o mar Qu in ta ni lha como ti tu la res e o Se na -
dor Nilo Te i xe i ra Cam pos como su plen te, para com -
po rem a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, cri a da
pelo Re que ri men to nº 22 de 2001, des ti na da a apu rar
as de nún ci as ve i cu la das a res pe i to da atu a ção ir re gu -
lar de Orga ni za ções Não-Go ver na men ta is – ONG,
como re pre sen tan tes do Par ti do da So ci al De mo cra -
cia Bra si le i ra – PSDB.

Na opor tu ni da de, re no vo pro tes tos de ele va da
es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. – Se na dor Sér gio Ma -
cha do, Lí der do PSDB.

Ofí cio nº 9/01-LPSDB

Bra sí lia, 22 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten di men to ao Ofí cio nº 118/2001, te nho a

sa tis fa ção de in di car o Se na dor Osmar Dias como ti -
tu lar e o Se na dor Ge ral do Melo como su plen te, como
re pre sen tan tes do Par ti do da So ci al De mo cra cia Bra -
si le i ra — PSDB, para com po rem a Co mis são Tem po -
rá ria Inter na, cri a da pelo Re que ri men to nº 639 de
2000, des ti na da a acom pa nhar as re la ções bi la te ra is,
par ti cu lar men te as co mer ci a is, de Bra sil e Ca na dá,
ten do em vis ta os con ten ci o sos nas re la ções de co -
mér cio in ter na ci o nal en tre os dois pa í ses.

Na opor tu ni da de, re no vo pro tes tos de ele va da
es ti ma e dis tin ta con si de ra ção. – Se na dor Sér gio Ma -
cha do, Lí der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia de sig na os Srs. Se na do res Ante ro Paes de
Bar ros e Le o mar Qu in ta ni lha, como mem bros ti tu la -
res, e o Sr. Se na dor Nilo Te i xe i ra Cam pos, como su -
plen te, para com po rem a Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to, cri a da atra vés do Re que ri men to n.º 22, de
2001, des ti na da a apu rar de nún ci as de ir re gu la ri da -
des em Orga ni za ções Não-Go ver na men ta is – ONGs, 
bem como os Srs. Se na do res Osmar Dias e Ge ral do
Melo, como mem bros ti tu lar e su plen te, res pec ti va -
men te, para in te gra rem a Co mis são Tem po rá ria Inter -
na, cri a da atra vés do Re que ri men to n.º 639, de 2000,
des ti na da a acom pa nhar as re la ções bi la te ra is, par ti -
cu lar men te as co mer ci a is, de Bra sil e Ca na dá, nos
ter mos das in di ca ções fe i tas pela Ban ca da do PSDB
que aca bam de ser li das. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Encer -
rou-se on tem o pra zo para apre sen ta ção de emen das 
ao Pro je to de Re so lu ção nº 7, de 2001, de au to ria do
Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos, que cria a Co -
mis são de De fe sa do Con su mi dor.

Ao pro je to não fo ram ofe re ci das emen das.
A ma té ria, ane xa da ao pro ces sa do do Pro je to

de Re so lu ção nº 81, de 1999, nos ter mos do Re que ri -
men to nº 472, de 1999, vai às Co mis sões de Cons ti tu -
i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, e Di re to ra. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia re ce beu, do Tri bu nal de Con tas da União, os
se guin tes Avi sos:

– nº 50, de 2001 (nº 724/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia da De ci são nº
111/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te à au -
di to ria re a li za da nas obras de in fra-es tru tu ra do Pe rí -
me tro de Irri ga ção Ja gua ri be-Apo di, no Mu ni cí pio de
Li mo e i ro do Nor te, Esta do do Ce a rá, de res pon sa bi li -
da de do De par ta men to Na ci o nal de Obras Con tra as
Se cas – DNOCS (TC-007.977/2000-7);

– nº 51, de 2001 (nº 817/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia da De ci são nº
108/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te à au -
di to ria de de sem pe nho re a li za da na Uni ver si da de Fe -
de ral Ru ral do Rio de Ja ne i ro – UFRRJ, com o ob je ti -
vo de ve ri fi car os con tro les exis ten tes so bre pes qui -
sas de sen vol vi das, bem como iden ti fi car a for ma com
que são apro pri a dos seus re sul ta dos
(TC-016.819/2000-7);

– nº 52, de 2001 (nº 848/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia da De ci são nº
99/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te à au -
di to ria ope ra ci o nal re a li za da no Ban co do Nor des te
do Bra sil, ten do por ob je ti vo a ava li a ção da ges tão
dos re cur sos do Fun do Cons ti tu ci o nal de Fi nan ci a -
men to do Nor des te – FNE, par ti cu lar men te na área
de con tra ta ção de ope ra ções de cré di to
(TC-929.282/98-1);

– nº 53, de 2001 (nº 693/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia do Acór dão nº
41/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que o fun da men tam, re fe ren te à ins -
pe ção re a li za da no 4º Dis tri to Ro do viá rio Fe de ral do
De par ta men to Na ci o nal de Estra das de Ro da gem
para apu ra ção de in dí ci os de ir re gu la ri da des na uti li -
za ção de bens imó ve is, de res pon sa bi li da de da au tar -
quia, no âm bi to da que le Dis tri to (TC-003.777/99-5);
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– nº 54, de 2001 (nº 662/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia da De ci são nº
113/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te à au -
di to ria re a li za da no Ser vi ço de Apo io às Mi cro e Pe -
que nas Empre sas do Rio Gran de do Nor te – Se -
brae/RN, nas áre as de li ci ta ções, con tra tos e con vê ni -
os (TC-003.556/99-9); e

– nº 55, de 2001 (nº 786/2001, na ori gem), de 14 
do cor ren te, en ca mi nhan do có pia da De ci são nº
114/2001-TCU (Ple ná rio), bem como dos res pec ti vos
Re la tó rio e Voto que a fun da men tam, re fe ren te à au -
di to ria re a li za da na San ta Casa de Mi se ri cór dia de
Ara gua ri/MG, no pe río do de 2 a 6/10/2000
(TC-015.155/2000-0).

Os ex pe di en tes vão à Co mis são de Fis ca li za -
ção e Con tro le.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Edu ar do Si que i ra
Cam pos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, peço a mi nha ins -
cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
fica ins cri to em pri me i ro lu gar.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, peço a 
mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
fica ins cri to em se gun do lu gar.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, de acor do com o Re gi men to,
pos so usar o ho rá rio da Li de ran ça do PFL para o qual
peço a ins cri ção. Assim, peço a de sis tên cia da mi nha
ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel, per mi tin -
do que ou tros com pa nhe i ros uti li zem o tem po des ti -
na do para esse fim. 

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, tam bém peço a de sis tên cia da mi nha ins cri -
ção para uma co mu ni ca ção ina diá vel, por que vou fa -
lar como Lí der.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
peço a mi nha ins cri ção para uma co mu ni ca ção ina -
diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
fica en tão ins cri to em pri me i ro lu gar.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Ca sil do Mal da ner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, peço a mi nha ins cri ção
para uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
fica ins cri to em se gun do lu gar.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Ma gui to Vi le la.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pela or -
dem.) – Sr. Pre si den te, peço a mi nha ins cri ção para
uma co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
fica ins cri to em ter ce i ro lu gar.

Fi cam ins cri tos os Se na do res Edu ar do Su plicy,
Ca sil do Mal da ner e Ma gui to Vi le la.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem, Se na dor Wal deck Orne las.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA. Pela
or dem.) – Sr. Pre si den te, peço a con fir ma ção da mi -
nha ins cri ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
está ins cri to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos. 

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Car los Wil son,
por vin te mi nu tos.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, vol to no -
va men te a esta tri bu na para re i te rar as mi nhas pre o -
cu pa ções com o des ti no da nos sa Su de ne.

Na re u nião dos Go ver na do res da Re gião com o
Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, na ter ça-fe i ra pas sa da,
dia 20, em Re ci fe, temo te nha acon te ci do mais uma

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra 28  04149



da que las ati tu des que não le vam a lu gar al gum, não
pro du zem ne nhum fato novo e re ve lam ape nas um
elen co de boas in ten ções.

Na úl ti ma re u nião, em Re ci fe, re pe tiu-se o mes -
mo dis cur so de dois anos atrás. Na que le mes mo ce -
ná rio, e com pra ti ca men te os mes mos per so na gens,
to dos sa í ram de fen den do a re to ma da do pres tí gio po -
lí ti co da Su de ne. No en tan to, os Go ver na do res con ti -
nu a ram não com pa re cen do às re u niões do Con se lho
De li be ra ti vo e, com isso, per mi ti ram que o pro ces so
de es va zi a men to po lí ti co da Su de ne con ti nu as se. Ao
mes mo tem po, o Go ver no Fe de ral con ti nu ou re du zin -
do o or ça men to do Fi nor.

Pelo que en ten di, essa nova re u nião, em Re ci fe,
apre sen tou ape nas um re sul ta do: a Su de ne con ti nua
ago ni zan te, mas re ce beu ago ra um tra ta men to de
cho que que lhe em pres ta mais 60 dias de so bre vi da.
Não hou ve ne nhum re cuo. O Go ver no in sis te na tese
de eli mi ná-la ci rur gi ca men te por for ça de uma ca ne ta -
da. Alar de ia sua no bre in ten ção de trans for má-la em
uma mo der na agên cia de de sen vol vi men to. Se as in -
ten ções são re al men te boas, por que va ler-se de uma 
me di da pro vi só ria?

Acre di to mes mo que o mo de lo au tár qui co da
Su de ne está su pe ra do. Pen so que já pas sou da hora
de em pres tar-lhe um pro ces so de trans for ma ção ca -
paz de tor nar sua ação mais ágil e mais efe ti va. Tam -
bém de fen do que, se há ir re gu la ri da des co me ti das no 
âm bi to da Su de ne, elas de vem ser apu ra das com
todo ri gor. Nin guém quer es con der nada. Mas os Go -
ver na do res do Nor des te pre ci sam en ten der que es -
tão sen do en ga na dos. 

Apro ve i to para fa zer aqui um ape lo: para que
eles não de i xem para tra tar do as sun to ape nas quan -
do o pra zo es ti ver se es go tan do, ou seja, per to dos 60 
dias. Va mos con vo car o Nor des te para lu tar pelo que
é seu. E lu tar já.

As vi tó ri as da Su de ne em seus 40 anos de exis -
tên cia são bas tan te ex pres si vas. Como já re por tei
des ta mes ma tri bu na, são mais de cin co mi lhões de
em pre gos ge ra dos. A Su de ne foi res pon sá vel pela vi -
a bi li za ção de qua se três mil pro je tos in dus tri a is, que
re ver te ram o des ti no da re gião.

Gos ta ria de ci tar o Se na dor Ge ral do Melo,
ex-Go ver na dor do Rio Gran de do Nor te, que, em
apar te ao meu úl ti mo pro nun ci a men to, lem brou que
”ape nas o Pólo Pe tro quí mi co de Ca ma ça ri, so zi nho,
vale mais do que to dos os re cur sos que a Su de ne re -
ce beu em 40 anos; de ma ne i ra que todo o res tan te fe -
i to na re gião já ex ce de o sa cri fí cio que o País fez para

dotá-la de re cur sos“. São pa la vras do Se na dor Ge ral -
do Melo.

E esse sa cri fí cio não foi tão gran de. Até 1992,
Se na dor Ro me ro Jucá, ou seja, em 32 anos de exis -
tên cia, a Su de ne con su miu exa tos US$8 bi lhões, que
– para que V. Exª te nha idéia –, di vi di dos en tre dez
Esta dos, re pre sen tam me nos de US$30 mi lhões por
ano.

Vi ve mos a ame a ça de uma cri se ener gé ti ca em
todo o País. E nes se mo men to é que cons ta to o des -
per dí cio de re cur sos da Na ção com a im plan ta ção de
usi nas nu cle a res que não acres cen tam um úni co qui -
lo watt à cri se ener gé ti ca. E fo ram des pe ja dos, Se na -
dor Edi son Lo bão, nada me nos que US$12 bi lhões,
mu i to mais do que a Su de ne apli cou em 40 anos.

Não con si go en xer gar o que o Go ver no pre ten -
de com a ex tin ção da Su de ne. Como dis se an te ri or -
men te e te nho re pe ti do, o Pre si den te Fer nan do Hen ri -
que Car do so, ain da can di da to, pro me teu que a for ta -
le ce ria. Pre si den te, can di da to à re e le i ção, re pe tiu a
pro mes sa.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Per mi te-me
V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Ouço V. Exª, com pra zer.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Meu caro
Se na dor Car los Wil son, pedi este apar te para apo i ar
o dis cur so de V. Exª. Quem co nhe ce bem o Nor des te
e a atu a ção da Su de ne sabe que, se exis tem er ros,
es ses pre ci sam ser cor ri gi dos, mas os ins tru men tos
de de sen vol vi men to re gi o nal, que já são pou cos em
nos so País, não de vem ser aca ba dos ou gui lho ti na -
dos. O que diz V. Exª so bre a Su de ne ser ve tam bém
para a Su dam. Enten de mos que es sas ações de vem
ser re for mu la das, mas os apa ra tos de de sen vol vi -
men to re gi o nal pre ci sam ser am pli a dos e não di mi nu -
í dos, se não en tre ga re mos as Re giões Nor te e Nor -
des te ao fu ror da dis pu ta eco nô mi ca na qual le va mos
des van ta gens. Qu e ro apla u dir o dis cur so de V. Exª e
re gis trar que tan to a Su de ne quan to a Su dam pre ci -
sam ser re for mu la das e mo der ni za das, mas pre ci sam 
ser po li ti ca men te apo i a das no sen ti do de se trans for -
ma rem em ins tru men tos ain da mais for tes de de sen -
vol vi men to e de equi lí brio re gi o nal. Meus pa ra béns!

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Mu i to obri ga do pelo apar te, Se na dor Ro me ro Jucá.

Mas veja, Sr. Pre si den te, que eu di zia, quan do
in ter rom pi o meu dis cur so, que o que mais sin to nis so
tudo é que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que teve seis
anos para fa zer aqui lo que pro me teu na cam pa nha
ele i to ral de 1994 e re i te rou na re e le i ção de 1998, ou
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seja, a re vi ta li za ção da Su de ne. Hoje, o ór gão en fren -
ta o seu mo men to mais di fí cil, sen do acu sa do por al -
guns como pas sí vel de ha ver al gu ma ir re gu la ri da de.
Se exis tir ir re gu la ri da de, qual é o pro ble ma? Onde
não exis te ir re gu la ri da de? Se exis tir, tem que ser apu -
ra da. No en tan to, isso não pode ser jus ti fi ca ti va para
se ex tin guir o prin ci pal ór gão de de sen vol vi men to da
Re gião. Mes mo en fra que ci da, Sr. Pre si den te Edi son
Lo bão, a Su de ne ain da re pre sen ta uma es pe ran ça
para a nos sa Re gião.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Per mi te-me 
V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Ouço, com o ma i or pra zer, o apar te de V. Exª, Se na -
dor José Alen car.

O Sr. José Alen car (PMDB – MG) – Emi nen te
Se na dor Car los Wil son, in ter fi ro no dis cur so pro fe ri do 
por V. Exª para con gra tu lar-me, mais uma vez, com a
pre o cu pa ção de V. Exª em re la ção à Su de ne. Te mos
que par tir do prin cí pio de que o Bra sil é um País de di -
men sões con ti nen ta is e de gran des di fe ren ças re gi o -
na is. Há qua se meio sé cu lo, um gran de bra si le i ro, o
Pre si den te Jus ce li no Ku bits chek, foi bus car ou tro
gran de bra si le i ro, o eco no mis ta Cel so Fur ta do, para
re a li zar um pro gra ma que con tem plas se a po lí ti ca de
de sen vol vi men to re gi o nal para aten der às re giões
me nos fa vo re ci das. Dali sur giu a Su de ne, que re pre -
sen ta va aque la po lí ti ca de de sen vol vi men to re gi o nal.
Quem co nhe ceu o Nor des te an tes da Su de ne – como 
V. Exª que foi Go ver na dor de um dos Esta dos mais
im por tan tes do Nor des te, e nós, que mi li ta mos há mu -
i tos anos em vá ri os Esta dos do Nor des te – co nhe ceu
aque las di fe ren ças e sabe o quan to a Su de ne foi be -
né fi ca para o de sen vol vi men to da que la Re gião. É cla -
ro que as co i sas mu da ram, a Su de ne fi cou um pou co
es cle ro sa da e pre ci sa ur gen te men te de al gum oxi gê -
nio. No en tan to, não po de mos aban do nar uma po lí ti ca 
de tra ta men to di fe ren ci a do para de ter mi na das re -
giões do Bra sil. Daí a ra zão pela qual eu o pa ra be ni zo
e es tou, aqui no Se na do, de ca be ça er gui da, como
um dos em pre sá ri os que se be ne fi ci a ram da Su de ne.
Mon tei a mi nha pri me i ra fá bri ca em Mon tes Cla ros
com re cur sos do Sis te ma 34/18 e de po is com re cur -
sos do Fi nor. A mi nha em pre sa foi con tem pla da com
três cru ze i ros da Su de ne para cada cru ze i ro de re cur -
so pró prio apor ta do por nós. A par tir daí, fiz a se gun -
da fá bri ca em Mon tes Cla ros, com 2,3% de re cur sos
da Su de ne e 97,7% de re cur sos pró pri os, ain da que
ela ti ves se sido clas si fi ca da na fa i xa A de pri o ri da de
para o de sen vol vi men to do Nor des te e, por tan to, me -
re ces se o mes mo tra ta men to da pri me i ra. A ter ce i ra

fá bri ca que cons truí em Mon tes Cla ros re ce beu zero
de re cur sos da Su de ne. A quar ta, tam bém re ce beu
zero de re cur sos da Su de ne. Em Cam pi na Gran de, a
pri me i ra e a se gun da fá bri cas re ce be ram zero de re -
cur sos da Su de ne. Em João Pes soa, es ta mos re mo -
de lan do uma fá bri ca, com zero de re cur sos de Su de -
ne. Em Na tal, Ma ca í ba e São Gon ça lo do Ama ran te,
no Rio Gran de do Nor te, re ce be mos zero de re cur sos
da Su de ne. Por que es ta mos no Nor des te? Por que há 
uma po lí ti ca que me con fe re isen ção de im pos to de
ren da na ope ra ção da fá bri ca, além da que les in cen ti -
vos que eram con tem pla dos pelo cha ma do Sis te ma
34/18 da Su de ne ori gi nal, subs ti tu í dos de po is pelo Fi -
nor, e que hoje já so fre ram ou tras mo di fi ca ções.
Assim como o meu gru po, mu i tos ou tros le va ram de -
sen vol vi men to para aque la Re gião. É cla ro que hou ve 
al guns fra cas sos, que po dem ser cor ri gi dos. A pró pria 
ex pe riên cia de ca das tro que a Su de ne ar re gi men tou
nes ses anos de sua exis tên cia já lhe con fe re, tam -
bém, con di ções de evi tar no vos er ros, por que ela hoje 
tem con di ções de es co lher em pre sá ri os cujo ca das -
tro e a ex pe riên cia de atu a ção na que la área se jam
po si ti vos. Re pi to a pro pos ta que fiz há dias: é pre ci so
que es te ja mos de acor do em con vi dar o nos so emi -
nen te Co le ga, Se na dor Fer nan do Be zer ra, Mi nis tro
da Inte gra ção Na ci o nal, para que ve nha dis cu tir co -
nos co. Há dias, hou ve uma re u nião dos Go ver na do -
res. Com ex ce ção da Go ver na do ra do Ma ra nhão, os
Go ver na do res dos ou tros nove Esta dos par ti ci pa ram.
O nos so Go ver na dor de Mi nas man dou um re pre sen -
tan te, o Se cre tá rio do Pla ne ja men to. Os ou tros es ti ve -
ram pes so al men te pre sen tes. E eles re pu di a ram o fim 
da Su de ne. É pre ci so que o Go ver no res pe i te os Go -
ver na do res, da mes ma for ma que os Go ver na do res
res pe i tam os Pre fe i tos. São ho mens ele i tos para cu i -
dar de ques tões de in te res se de cada Esta do. Na tu -
ral men te, é bom que se ouça aque la po pu la ção que
está re pre sen ta da por es ses Go ver na do res, e que
não quer o fim de uma po lí ti ca di fe ren ci a da que pos sa 
le var o pro gres so para o Nor des te, para o Nor te e
para o Cen tro-Oes te, que são re giões di fe ren ci a das
do nos so País.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, pen so que, se dis ses se mais al gu ma
co i sa, di ria mu i to me nos do que o Se na dor José
Alen car dis se. Pou cos Se na do res, pou cos bra si le i -
ros têm a ex pe riên cia do Se na dor José Alen car e po -
dem dar um tes te mu nho tão pre sen te. Empre sá rio
bem-su ce di do, nun ca teve di fi cul da de em re la ção à
Su de ne; pelo con trá rio, sem pre foi res pe i ta do na que -
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le ór gão, e sabe mais do que nin guém da im por tân cia
da Su de ne. 

Qu an do o Se na dor José Alen car fala da ge ni a li -
da de do nos so que ri do ex-Pre si den te Jus ce li no Ku -
bits chek, lem bran do tam bém da fi gu ra ex tra or di ná ria
de Cel so Fur ta do, que ro lem brar um ba i a no, Rô mu lo
Alme i da, que foi o ter ce i ro a em pres tar a sua ge ni a li -
da de para a cons tru ção da Su de ne.

O Se na dor José Alen car re fe riu-se à re u nião do
Re ci fe, que teve o com pa re ci men to de nove re pre sen -
tan tes de Esta do – go ver na do res, vice-go ver na do res
e se cre tá ri os de Esta do. Se exis te um ór gão que é o
mais im por tan te da Su de ne é o Con se lho Con sul ti vo,
com pos to pe los Go ver na do res da Re gião. O que te -
nho vis to e acom pa nha do du ran te esse tem po é que,
quan do se era Go ver na dor de um da que les Esta dos,
o mo men to mais im por tan te que se ti nha era o com -
pa re ci men to à re u nião do Con se lho da Su de ne. Hoje,
in fe liz men te, Se na dor José Alen car, não sei se os Go -
ver na do res es tão se achan do mais ocu pa dos do que
os Go ver na do res de 1986, 1990, 1994, por que, na
ver da de, as re u niões do Con se lho da Su de ne, que
era o prin ci pal fó rum de de ba te de com pa re ci men to
dos Go ver na do res, es tão in te i ra men te es va zi a das.

Então, pen so que o pri me i ro ca mi nho para que
exis ta sin ce ri da de e von ta de por par te dos Go ver na -
do res no que se re fe re à re vi ta li za ção da Su de ne é o
com pa re ci men to de les no Con se lho do ór gão. Lem -
bro-me bem de que, quan do eu era Go ver na dor, o
Go ver na dor de Mi nas, Hé lio Gar cia se au sen ta va de
seu Esta do a fim de par ti ci par de to das as re u niões da 
Su de ne. O Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, que tam bém
foi Go ver na dor da que le Esta do, fa zia a mes ma co i sa.
Hoje, per ce bo que exis te um de sin te res se mu i to gran -
de – vejo o Se na dor João Alber to de mons tran do, com 
o ba lan çar da ca be ça, que con cor da com mi nha afir -
ma ção. Tam bém S. Exª, como Vice-Go ver na dor, com -
pa re cia às re u niões da Su de ne, re pre sen tan do o Go -
ver na dor do Esta do do Ma ra nhão nas oca siões em
que S. Exª não po dia com pa re cer.

O Sr. Ge ral do Melo (PSDB – RN) – Per mi te-me
V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Com mu i to pra zer. Inclu si ve V. Exª, Se na dor Ge ral do
Melo, já foi ci ta do aqui no iní cio do meu dis cur so. Fiz
ques tão de ci tar uma bri lhan te in ter ven ção que V. Exª
fez na se ma na pas sa da; V. Exª que tam bém é um pro -
fun do co nhe ce dor da Su de ne, que é ex-fun ci o ná rio
da Su de ne, tra ba lhou jun ta men te com Rô mu lo de
Alme i da, com Cel so Fur ta do e ou tras fi gu ras da ma i or 

im por tân cia para a Su pe rin ten dên cia do De sen vol vi -
men to do Nor des te.

Ouço, com mu i to pra zer, V. Exª.

O Sr. Ge ral do Melo (PSDB – RN) – Em pri me i ro 
lu gar, agra de ço as pa la vras ge ne ro sas de V. Exª ago -
ra e nas re fe rên ci as ini ci a is a meu res pe i to. Na ver da -
de, a mi nha in ter ven ção era dis pen sá vel, por quan to
já ma ni fes tei a mi nha opi nião so bre esse as sun to em
dis cur so an te ri or pro fe ri do por V. Exª so bre o mes mo
tema. Mas V. Exª fez re fe rên cia à par ti ci pa ção dos go -
ver na do res nas re u niões do Con se lho da Su de ne e
isso me ani mou a fa zer essa in ter rup ção. O Se na dor
João Alber to pode tes te mu nhar o que vou di zer, por -
que, quan do fui Go ver na dor do Rio Gran de do Nor te,
S. Exª era Vice-Go ver na dor do Ma ra nhão. Na épo ca,
as re u niões do Con se lho De li be ra ti vo da Su de ne
eram men sa is. Como pas sei qua tro anos à fren te do
go ver no – não re nun ci ei ao man da to para ser can di -
da to a nada, cum pri-o até o fi nal –, te nho o pra zer de
lhe di zer, Se na dor Car los Wil son, que com pa re ci a to -
das as re u niões do Con se lho De li be ra ti vo que se re a -
li za ram du ran te todo o meu go ver no. Hou ve 48 re u -
niões, duas não se re a li za ram, e, onde quer que elas
acon te ci am, eu com pa re cia a to das. Ape nas re pe tir a
V. Exª uma co i sa que dis se da vez an te ri or: a his tó ria
da Su de ne não é de fra cas so, mas de êxi to; e, se se
quer me dir esse êxi to, bas ta olhar para o Nor des te de
hoje e com pa rar com o Nor des te que exis tia quan do a 
Su de ne foi ins ti tu í da. Pen san do-se nas di men sões
da que la re gião, é pre ci so ter pre sen te que a trans for -
ma ção ocor ri da no Nor des te cor res pon de a trans for -
ma ção ocor ri da em um gran de país do mun do. O Nor -
des te tem uma po pu la ção enor me, um gran de ter ri tó -
rio e aqui lo que foi re a li za do ali foi, de fato, um gran de
de sa fio. A po si ção de V. Exª na de fe sa da ins ti tu i ção
re for ça mu i to a ad mi ra ção que o Nor des te tem por V.
Exª e eu pró prio. Ape nas re pi to o se guin te: con cor do
com a tese dos que di zem que a po lí ti ca de de sen vol -
vi men to do Nor des te pre ci sa ser re for mu la da. É da
es sên cia da ati vi da de de pla ne ja men to a re for mu la -
ção dos pla nos e pro gra mas, por que os pla nos, mes -
mo exe cu ta dos, mo di fi cam a área da sua in ter ven ção
e a pró pria mo di fi ca ção su ge re e im põe a ne ces si da -
de de re vi são e atu a li za ção dos pro gra mas. Ago ra,
se ria ne ces sá rio, pri me i ro, que se atu a li zas sem os
pro gra mas, que se de fi nis se uma nova po lí ti ca. Ao de -
fi nir a nova po lí ti ca, sa be ría mos se a Su de ne que
exis te é a agên cia in di ca da para exe cu tar a nova po lí -
ti ca, se a Su de ne que exis te pre ci sa ser mo di fi ca da
para exe cu tar bem a nova po lí ti ca ou se a Su de ne se -
ria uma agên cia ou uma ins ti tu i ção ina de qua da que
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jus ti fi cas se a cri a ção de uma nova. Por tan to, agra de -
ço a V. Exª pela opor tu ni da de que me dá e, mais uma
vez, con gra tu lo-me com V. Exª pela sua in ter ven ção.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Sou eu quem agra de ço, mais uma vez, ao Se na dor
Ge ral do Melo pelo apar te que faz sem pre com mu i to
bri lho e com mu i ta pre ci são. 

O Sr. Fran ce li no Pe re i ra (PFL – MG) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Ouço, com mu i to pra zer, em bo ra sa i ba que meu tem -
po já está pres tes a se es go tar, o ex-Go ver na dor, Se -
na dor Fran ce li no Pe re i ra, de Mi nas Ge ra is.

O Sr. Fran ce li no Pe re i ra (PFL – MG) – Se na dor 
Car los Wil son, per ce bo que nes ses úl ti mos dias ou
se ma nas, tal vez em ra zão dos as sun tos per ti nen tes à 
Ama zô nia, à Su dam, vem-se tra tan do aqui da Su de -
ne. Mais uma vez esse as sun to vol ta ao pal co dos de -
ba tes. Con fes so que tal vez es te ja mos exa ge ran do
um pou co com re la ção ao que pos sa acon te cer. Con -
tu do, a vi gi lân cia deve ser per ma nen te. E digo por que,
efe ti va men te, an tes dos anos 60 eu já fre qüen ta va a
Su de ne, como re pre sen tan te do Go ver na dor Ma ga -
lhães Pin to, nas re u niões men sa is. De po is, como Go -
ver na dor de Mi nas, de 1979 a 1983, tam bém com pa -
re cia a to das as re u niões. Nos sa pre sen ça era re ce bi -
da com agra do e sim pa tia, exa ta men te por que en ten -
día mos que Mi nas é uma ex ten são do Nor des te.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Exa ta men te.

O Sr. Fran ce li no Pe re i ra (PFL – MG) – A área
mi ne i ra da Su de ne é exa ta men te uma ex ten são do
Nor des te bra si le i ro – ago ra com os mu ni cí pi os que fo -
ram in clu í dos na área da Su de ne e que in te gram o
Vale do Je qui ti nho nha. Na que le pri me i ro mo men to, a
Su de ne foi uma ex pe riên cia de es plen dor. O nome de
Jus ce li no era uma ban de i ra. O oti mis mo que ele ele -
vou aos pín ca ros tam bém che gou ao Nor des te. Fun -
dou-se a Su de ne. Infe liz men te, na que la hora não foi
pos sí vel in clu ir a sua ci da de na tal, Di a man ti na – hoje
já in te gra a ju ris di ção da Su de ne. Con fes so a V. Exª
que ha via um in te res se imen so pela ins ti tu i ção. De po -
is esse in te res se foi ca in do, e a Su de ne foi per den do
um pou co da sua pro je ção. Tive a ini ci a ti va de, aqui no 
Se na do da Re pú bli ca, par ti ci par da ho me na gem à
Su de ne pe los seus qua ren ta anos. Con clui que de ve -
ría mos tra ba lhar pelo seu re nas ci men to. Qu e ro di zer
a V. Exª que par ti ci po da exis tên cia da Su de ne. Até
como De pu ta do par ti ci pei da ela bo ra ção dos pla nos
di re to res, pois tudo pas sa va pelo Con gres so Na ci o -
nal. Hoje, no en tan to, a Su de ne pas sa qua se des per -

ce bi da. Mas a ver da de é que ela trans for mou o Nor -
des te bra si le i ro e le vou para a área mi ne i ra da Su de -
ne uma le gião de ini ci a ti vas e de pro je tos que vêm re -
per cu tin do na sua di men são eco nô mi ca e so ci al. De
ma ne i ra que de ve mos so li ci tar ao Go ver no, pri me i ra -
men te, uma in for ma ção exa ta e con cre ta, a fim de evi -
tar qual quer dú vi da a res pe i to e, em se gun do lu gar,
de ve mos re no var a po lí ti ca da Su de ne por meio de
uma nova or ga ni za ção, mes mo que a trans for me mos
em uma agên cia na ci o nal de de sen vol vi men to, com
mais for ça, com mais vi gor para for ta le cer o País. Mu i -
to obri ga do.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
Mu i to obri ga do, Se na dor Fran ce li no Pe re i ra. O apar te
de V. Exª en ri que ce o meu pro nun ci a men to. 

V. Exª, que foi Go ver na dor de Mi nas, pôde ob -
ser var que, quan do se re a li za vam as re u niões da Su -
de ne, Per nam bu co foi sem pre o an fi trião. Qu an do es -
tas não se fa zi am em Per nam bu co, exis tia uma ver da -
de i ra luta por par te dos ou tros Esta dos com po nen tes
do Con se lho para que a re u nião se re a li zas se na que -
le que a re i vin di ca va. Lem bro-me bem de que, ain da
com o Dr. Tan cre do Ne ves, fi ze mos uma re u nião me -
mo rá vel em Mon tes Cla ros, o que de mons tra va a par -
ti ci pa ção dos go ver na do res e a for ça po lí ti ca da Su -
de ne. Hoje, essa su pe rin ten dên cia está in te i ra men te
mar gi na li za da, es que ci da, por que fal ta, por par te dos
go ver na do res atu a is, em pe nho para dar-lhe a im por -
tân cia po lí ti ca que teve no pas sa do.

Sr. Pre si den te, en ten do que meu tem po já está
pra ti ca men te es go ta do, mas re pi to que, se há ir re gu -
la ri da des na Su de ne ou em qual quer ór gão fe de ral,
es sas de vem ser apu ra das com ri gor ex tre mo. Os res -
pon sá ve is de vem ser pu ni dos e exe cra dos. No en tan -
to, ex tin guir esse ór gão por for ça de me di da pro vi só -
ria é um aten ta do à de mo cra cia. Pa re ce al guém que,
que ren do tro car as to ma das elé tri cas de sua casa,
der ru ba an tes to das as pa re des.

E, nes sa li nha, Fer nan do Hen ri que vai se iso lan -
do cada vez mais. Lem bra-me o ex-Pre fe i to de São
Pa u lo, Cel so Pit ta, que, acu sa do de cor rup ção, con -
clu iu a sua ad mi nis tra ção odi a do pela po pu la ção da
ca pi tal pa u lis ta, en cas te la do no pré dio da pre fe i tu ra,
com ple ta men te as sus ta do.

Espe ro que o Pre si den te acor de para os ape los
do Nor des te, acor de para os ape los do Se na do. E que 
faça isso logo.

Te nho a im pres são, Sr. Pre si den te, que o mar de
Cam pos não en go liu ape nas uma pla ta for ma de pe tró -
leo. Quem sabe não es ta rá en go lin do o pró prio Go ver no.

Era o que ti nha a di zer.
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Du ran te o dis cur so do Sr. Car los Wil -
son, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te, 
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela li de ran ça do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª pelo pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Como Lí -
der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, pedi a
pa la vra para re gis trar que, ama nhã, nes te ple ná rio,
ha ve rá uma dis cus são ex tre ma men te im por tan te, so -
bre dois pro je tos de lei com ple men ta res que ins ti tu i -
rão de fi ni ti va men te a pre vi dên cia com ple men tar no
Bra sil. Esses pro je tos de pen dem de pa re cer de ple -
ná rio, ten do em vis ta que es tão em re gi me de ur gên -
cia. 

E, a par tir de ama nhã, con cla mo to dos os Srs.
Se na do res a dis cu ti-los e apro vá-los, por que re pre -
sen ta rão um pas so im por tan te para a re gu la men ta -
ção da Pre vi dên cia em nos so País.

Ain da so bre pre vi dên cia com ple men tar, re gis tro 
que, no úl ti mo dia 14 de mar ço, a Fe de ra ción Inter na -
ci o nal de Admi nis tra do ras de Fon dos de Pen si o nes –
FIAP, re u ni da em San ti a go do Chi le, em pre en deu um
en con tro que ge rou uma De cla ra ção de San ti a go. No
en con tro, en tre vá ri os pon tos im por tan tes, de fi niu-se
a bus ca de um re gi me cam bi al e de um re gi me tri bu tá -
rio ne ces sá ri os para for ta le cer os fun dos de pen são.

Na dis cus são de ama nhã va mos ter pos si bi li da -
de de de fi nir esse re gi me tri bu tá rio, de bus car um ca -
mi nho de fi ni ti vo, para que os fun dos de pen são pos -
sam ser gran des ala van ca do res do pro gra ma de in -
ves ti men to no País.

Por tan to, faço esse re gis tro e so li ci to a V. Exª, Sr. 
Pre si den te, a trans cri ção in te gral da De cla ra ção de
San ti a go.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU
PRONUNCIAMENTO.





O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
será aten di do.

Con ce do a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, o
ilus tre Se na dor Edi son Lo bão.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA. Pro nun cia o 
se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srs. Se na do res,
não era meu pro pó si to fa lar, hoje, so bre a ques tão da
Su de ne. Mas en ten do que, em ver da de, tra ta-se de
um pro ble ma que ou nós en fren ta mos com dis po si -
ção, com de ter mi na ção, com obs ti na ção, como tem
fe i to o Se na dor Car los Wil son e tan tos ou tros com pa -
nhe i ros nes te ple ná rio, ou po de re mos ter uma sur pre -
sa de sa gra dá vel com a ex tin ção da Su de ne.

Em 1978, fui ele i to De pu ta do Fe de ral e, no ano
se guin te, até por pro pos ta do De pu ta do Ma no el No -
va es, da Ba hia, or ga ni za mos um sim pó sio na Câ ma ra 
dos De pu ta dos para es tu dar o pro ble ma do Nor des te.

Du ran te um ano, ou vi mos go ver na do res, au to ri -
da des, mi nis tros de Esta do, ci en tis tas, na ten ta ti va de 
en con trar uma so lu ção que nos en ca mi nhas se a um
des ti no me lhor no que diz res pe i to ao Nor des te.

Fui o Re la tor des se sim pó sio. Ela bo ra mos um
re la tó rio que se com pu nha de 30 itens su cin tos. E le -
va mos esse re la tó rio ao Pre si den te da Re pú bli ca. O
Pre si den te con vo cou o seu Mi nis té rio para ou vir a le i -
tu ra do re la tó rio no Pa lá cio do Pla nal to. Ao fi nal da le i -
tu ra, com lá gri mas nos olhos, api e da do do que acon te -
ce no Nor des te bra si le i ro ain da hoje, mu i to mais ain da
àque la épo ca, Sua Exce lên cia de ter mi nou aos seus
Mi nis tros que, des de logo, fos sem ado ta das pelo me -
nos 25 me di das das 30 que ha vía mos su ge ri do.

E qua se to das aque las me di das se en de re ça -
vam ao for ta le ci men to da Su de ne, como um ins tru -
men to vá li do para a pro mo ção do de sen vol vi men to
do Nor des te bra si le i ro. 

Para sur pre sa nos sa, Sr. Pre si den te, nada, ab -
so lu ta men te nada, foi fe i to àque la oca sião. Ne nhu ma
pro vi dên cia se to mou que pu des se con tri bu ir para o
for ta le ci men to da Su pe rin ten dên cia do Nor des te ou
para a sal va ção do Nor des te bra si le i ro.

Sr. Pre si den te, hou ve um tem po em que os nor -
des ti nos se jun ta vam para lu tar uni dos, des pre zan do
as ri va li da des pe las ca u sas de sua re gião. Vi isso mu -
i to na Câ ma ra dos De pu ta dos e tam bém no Se na do
Fe de ral, com re sul ta dos po si ti vos sem pre. De um cer -
to tem po a esta par te, te mos ne gli gen ci a do des sa
luta, di vi din do-nos quan do, na ver da de, de ve ría mos
nos unir para que pu dés se mos ter êxi to. 

A união faz a for ça, to dos sa be mos. E a di vi são
nos en fra que ce. De ve ría mos nos unir, como fa zem os
nos sos ir mãos do sul do País, nes sa luta con tra a ex -

tin ção da Su de ne e, mu i to mais do que isso, con tra
tudo que pos sa pre ju di car não ape nas o Nor des te,
mas a Ama zô nia e o Nor te do nos so País, que es tão
in ter li ga dos. Se há ir re gu la ri da des, como dis se o Se -
na dor Car los Wil son e tan tos ou tros ora do res nes ta
Casa, que elas se jam apu ra das, que elas se jam sa -
na das. Mas, pura e sim ples men te, ex tin guir os ór gãos 
que pro mo vem o de sen vol vi men to do Nor des te e da
Ama zô nia, não nos leva a lu gar ne nhum, a não ser ao
de ses pe ro dos nor tis tas e ao de ses pe ro dos nor des ti -
nos.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – Per -
mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Com todo
pra zer, ilus tre re pre sen tan te do Ama zo nas.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – No -
bre Se na dor Lo bão, te nho as sis ti do, até com cer ta in -
com pre en são, o que se dis cu te aqui em re la ção a es -
ses ór gãos em de sen vol vi men to. Fa lam em su pos tos
es cân da los, des vi os, fra u des e na ex tin ção des ses
ór gãos. Não le vam em con ta que, na in ves ti ga ção,
dos 558 pro je tos apro va dos, por exem plo, pela Su -
dam, fo ram en con tra das ir re gu la ri da des em ape nas
29, num to tal de R$108 mi lhões. Que se apu re, que se 
ado tem as pro vi dên ci as! Li, no do min go, em O Glo bo, 
que, na Su de ne, há ir re gu la ri da des que che gam a
R$1,4 bi lhão. Mas não se diz que o pro ble ma nes ses
ór gãos é de ges tão. Faz-se uma car ga con tra a Su -
dam por que, no úl ti mo ano, dois su pe rin ten den tes fo -
ram su pos ta men te in di ca dos pelo Se na dor Ja der
Bar ba lho. Nes se pe río do, em que tam bém hou ve ir re -
gu la ri da des na Su de ne, fo ram in di ca dos vá ri os di ri -
gen tes do ór gão e acre di to que eles não fo ram in di ca -
dos pelo Espí ri to San to. Não es tou fa zen do ne nhu ma
acu sa ção a eles, mes mo por que o pro ces so de ges -
tão é mu i to di ver si fi ca do, es pa lha do, en vol ve ria vá ri os 
ór gãos para que se apu ras se efe ti va men te o que está 
cer to e o que está er ra do. Não se diz tam bém que, co -
me ça dos os in cen ti vos, eles eram de 50% e hoje es -
tão re du zi dos a 18% e não são obri ga tó ri os, mas fa -
cul ta ti vos, na op ção das pes so as ju rí di cas de cla ran -
tes do im pos to de ren da. Nem sem pre o Mi nis té rio da
Fa zen da li be ra os re cur sos para es ses ór gãos. Qu an -
do os li be ra é com atra so. E não se leva em con ta tam -
bém que es ses ór gãos são res pon sá ve is pe las isen -
ções do im pos to de ren da para os em pre en di men tos
im plan ta dos na re gião com ou sem apo io da Su de ne
ou da Su dam, que o im pos to de ren da ago ra é pago
men sal men te e que as em pre sas têm pro ces sos nes -
ses ór gãos e es tão sen do pe na li za das. Por quê? Por -
que se le van ta uma ce le u ma, não se ado tam pro vi -
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dên ci as e se pro cu ra a for ma sim plis ta da ex tin ção
dos ór gãos, como aque le ma ri do en ga na do que tira o
sofá da sala. Não está cor re to. So mos con tra e acha -
mos que de ve mos apu rar as ir re gu la ri da des – se hou -
ver – e ado tar os me i os le ga is para as pe na li za ções
pos sí ve is, mas es ses ór gãos de vem con ti nu ar exis tin -
do, por que são im por tan tes para o Nor des te e para a
Ama zô nia. Mes mo por que es sas re giões só re ce bem
– quan do re ce bem – es ses be ne fí ci os. Se ve ri fi car -
mos a apli ca ção dos re cur sos fe de ra is, cons ta ta re -
mos que eles são apli ca dos nas Re giões Sul e Su -
des te. O res to é o res to. A con cen tra ção é ter rí vel em
to dos os as pec tos. Assim, V. Exª faz mu i to bem em se
pro nun ci ar, para mos trar ao Bra sil que a so lu ção não
é ex tin guir es ses ór gãos, mas mo der ni zar a ges tão e
fa zer com que o sis te ma de fis ca li za ção seja cor re to e 
en vol va ór gãos como a Re ce i ta Fe de ral. Leio nos jor -
na is ma té ria in ti tu la da ”No tas Fri as“. Quem apu ra as
no tas fri as é a Re ce i ta Fe de ral. É ela que tem essa
atri bu i ção. Com re la ção aos pro pri e tá ri os de ter ras,
são os ór gãos res pon sá ve is que cu i dam do pa tri mô -
nio. Assim, Se na dor Edi son Lo bão, é la men tá vel!
Mais la men tá vel ain da é que haja dois pe sos e duas
me di das. Em re la ção à Su dam, di zem: ”Va mos aca -
bar logo com a Su dam“, por que pa re ce ser o ”pa ti nho
feio“ do pro ces so. Em re la ção à Su de ne: ”Ah, va mos
for ta le cer a Su de ne“! Não! De ve mos for ta le cer as
duas, por que am bas são im por tan tes para essa re -
gião aban do na da do País. Cum pri men to V. Exª e me
alio à sua luta, jun ta men te com o Se na dor Ber nar do
Ca bral, que é so li dá rio na de fe sa des ses dois ór gãos.
Mu i to obri ga do. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Se na do -
res Gil ber to Mes tri nho e Ber nar do Ca bral, ne nhum de 
nós de fen de ir re gu la ri da des onde quer que elas pos -
sam exis tir. Mas não será em seu nome que de ve re -
mos to mar de ci sões er ra das, equi vo ca das, re vo lu ci o -
ná ri as, no sen ti do da des tru i ção inú til da qui lo que, de
al gum modo, tem pres ta do re le van tes ser vi ços. 

Às ve zes, per gun to-me o que se ria do Nor des te
bra si le i ro se não ti ves se ha vi do a Su de ne? O que se -
ria da Re gião Ama zô ni ca se não ti ves se exis ti do a Su -
dam e, an tes dela, um ou tro ór gão de de sen vol vi men -
to?

Por tan to, o que pre ci sa mos fa zer, com a tec no -
lo gia da qual dis po mos é mo der ni zar es ses ins tru -
men tos de ação, de de sen vol vi men to e pro cu rar co lo -
cá-los a ser vi ço be nig no da po pu la ção das nos sas re -
giões mais ca ren tes.

O Sr. Ger son Ca ma ta (PMDB – ES) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Con ce do
um apar te ao Se na dor Ger son Ca ma ta.

O Sr. Ger son Ca ma ta (PMDB – ES) – Se na dor
Vice-Pre si den te des ta Casa, Edi son Lo bão, ou vi mos
aqui qua tro ex-Go ver na do res: V. Exª, o Go ver na dor
Car los Wil son, o Go ver na dor Gil ber to Mes tri nho e o
Go ver na dor Ge ral do Melo. E o que de pre en de mos
des ses qua tro go ver na do res, que fa la ram so bre os
pro ble mas da Su de ne – sen do que V. Exª, além de
ex-Go ver na dor, foi o Re la tor do sim pó sio que se pro -
pu nha à re for mu la ção da Su de ne? O que se ou viu é a 
ver da de. Toda a agên cia de de sen vol vi men to, pe las
mo di fi ca ções que ela mes ma pro vo ca por sua ação
no ter ri tó rio em que ope ra, pre ci sa mo di fi car-se. Ela
não pode ser ex tin ta. Tem que ser mo di fi ca da, tem
que pas sar por va ri a ções no seu modo de agir. O que
se pro põe, na ver da de, é uma pu ni ção ao Nor des te.
Di an te de pos sí ve is ir re gu la ri da des que te nham ocor -
ri do, em vez de se pu nir os res pon sá ve is pe las ir re gu -
la ri da des, não; pune-se todo o povo do Nor des te.

O Sr. Gil ber to Mes tri nho (PMDB – AM) – O
povo da Ama zô nia tam bém.

O Sr. Ger son Ca ma ta (PMDB – ES) – E tam -
bém da Ama zô nia, por meio da Su dam. Quer di zer,
agem ao con trá rio. Em vez de se pu nir o pe ca dor,
pune-se o ter ri tó rio onde o pe ca dor co me teu o pe ca -
do. Se ria, as sim, uma So do ma e Go mor ra. É como se
qui ses sem trans for mar o Nor des te numa So do ma e
Go mor ra bí bli cas. Por tan to, te mos que lu tar para tra -
zer para esta Casa a ex pe riên cia des ses que fo ram
Go ver na do res. Vi mos a im por tân cia que o ex-Go ver -
na dor Car los Wil son deu à Su de ne, quan do se re fe riu
à ida dos Go ver na do res na épo ca; a pre sen ça dos
Go ver na do res, di re ci o nan do toda a ação ad mi nis tra ti -
va e até a ação cor re ti va so bre a eco no mia pra ti ca da
pela Su de ne. Um cos tu me que de sa pa re ceu e, com
ele, o pres tí gio e a for ça da Su de ne. É in te res san te di -
zer – por que ouvi isso aqui mes mo, e V. Exª sabe dis -
so; são nú me ros que o com pro vam – que so men te o
sa ne a men to do Ba nes pa, em São Pa u lo, e o giro da
dí vi da da pre fe i tu ra de São Pa u lo e do Go ver no do
Esta do de São Pa u lo con su mi ram o do bro dos re cur -
sos da União em re la ção a tudo aqui lo que foi dado
aos Esta dos do Nor des te por meio da Su de ne em 50
anos. Veja V. Exª: o Esta do mais rico do Bra sil ab sor -
veu mais re cur sos do que toda a re gião do Nor des te,
du ran te 50 anos, por in ter mé dio da Su de ne. Esses fa -
tos de vem ser ob je to de me di ta ção. Ora, se o Esta do
mais rico me re ceu isso, por que as re giões mais po -
bres do Bra sil não me re cem, tal vez, qua tro ve zes
mais? Essa ob ser va ção que deve ser fe i ta. Qu e ro
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cum pri men tar V. Exª, os ora do res que o an te ce de ram
e pa ra be ni zar o Se na dor Gil ber to Mes tri nho pelo seu
apar te, di zen do: é ques tão de hon ra da que les que, no 
Se na do, re pre sen tam as Uni da des Fe de ra ti vas bri gar 
para que a Su de ne seja con ser va da, seja me lho ra da,
até em be ne fí cio da con ser va ção da Re pú bli ca Fe de -
ra ti va, que é o Bra sil; a fim de que não de sa pa re ça do
mapa a Re pú bli ca Fe de ra ti va que te mos a obri ga ção
de de fen der por de le ga ção dos nos sos ele i to res. Mu i -
to obri ga do. 

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Agra de ço
mu i to a V. Exª pelo apar te. 

Qu an to a São Pa u lo, devo acres cen tar o se guin -
te: será que al guém de nós, aqui, de se ja o mal dos
pa u lis tas? Não. Ao con trá rio, nós nos or gu lha mos de
São Pa u lo. Mas é jus ta a di fe ren ça de tra ta men to que
a União Fe de ral dis pen sa a São Pa u lo e às de ma is
Re giões do País? Não é jus to. De fi ni ti va men te, não se 
pra ti ca jus ti ça nes sa ma té ria. 

V. Exª fala em re for mu la ção; pois até a Cons ti tu i -
ção da Re pú bli ca é fre qüen te men te re for mu la da para
se adap tar aos in te res ses da so ci e da de bra si le i ra e
ao pro gres so do mun do mo der no. Por que não re for -
mu lar, por tan to, a Su de ne, a Su dam e os de ma is ór -
gãos de de sen vol vi men to, em vez de ex tin gui-los? É
isso o que, ao meu ver, deve ser fe i to. 

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Pois não.
Ouço o To can tins por in ter mé dio das pa la vras de V.
Exª.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – No bre
Se na dor, com mu i ta ale gria, te nho a opor tu ni da de de
apar te ar V. Exª. Eu que ria fazê-lo quan do o emi nen te
Se na dor Car los Wil son es ta va na tri bu na, de fen den -
do as mes mas ques tões que V. Exª. Eu não tive a
opor tu ni da de de ou vir to dos os ar gu men tos de S. Exª, 
em bo ra já os co nhe ça. Ouvi uma par te e tive o pri vi lé -
gio de ou vir os seus ar gu men tos. Qu e ro em pres tar
toda a mi nha so li da ri e da de a V. Exª, a mi nha e a de
To can tins, por meio dos Srs. Se na do res Car los Pa tro -
cí nio e Edu ar do Si que i ra Cam pos. Como bem dis se o
no bre Se na dor Ger son Ca ma ta, es ta mos na re gião
de in fluên cia tan to da Su dam quan to da Su de ne, por -
que os pro pó si tos são os mes mos. São as re giões
ape na das des se Bra sil que pre ci sam se unir, nes se
mo men to, para não per der um ins tru men to im por tan -
tís si mo e fun da men tal, que é o es ta be le ci men to do
seu pro ces so de de sen vol vi men to. Con ti nu a mos ain -
da a as sis tir o car re a men to dos re cur sos vul to sos
para as Re giões mais ri cas, en quan to as nos sas con -

ti nu am ape na das, Se na dor. Esti ve pre o cu pa do com
essa si tu a ção, vi si tan do o Mi nis tro da Inte gra ção,
tam bém nor des ti no e que, por cer to, co mun ga com V.
Exª as pre o cu pa ções que tem com a sua Re gião. Afir -
mou-me o emi nen te Mi nis tro que a sua pre o cu pa ção
era de do tar tan to a Re gião Nor te quan to a Re gião
Nor des te de um ins tru men to mais mo der no e efi ci en -
te para aten der aos re cla mos tão acen tu a dos des sas
Re giões. Con cor do com V. Exª que de ve mos pro cu rar
con tri bu ir com o Mi nis tro para en con trar essa mo der -
ni za ção, mas não per mi tin do, em hi pó te se al gu ma,
que se anu lem, que se jam ex tin tos es ses ins tru men -
tos de de sen vol vi men to que têm a Re gião Nor te e a
Re gião Nor des te do País. So li da ri zo-me com V. Exª
nes sa luta.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Re co lho a 
opi nião de V. Exª como sen do mais uma voz ex pres si -
va em fa vor da nos sa re gião nor des ti na, que pre ci sa
tan to de apo io, como este que nos pres ta o emi nen te
Se na dor do To can tins.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – Se na dor
Edi son Lo bão, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Se na dor
Car los Be zer ra, com a to le rân cia do Pre si den te, con -
ce do-lhe o apar te por um mi nu to.

O Sr. Car los Be zer ra (PMDB – MT) – Se na dor
Edi son Lo bão, 60% dos em pre gos ge ra dos no meu
Esta do, Mato Gros so, são ori un dos de em pre sas com 
in cen ti vo fis cal da Su dam*. A eco no mia in dus tri al
mato-gros sen se, ba si ca men te, está mon ta da so bre
os in cen ti vos fis ca is. Hoje, te mos pro je tos fun da men -
ta is, como o da fer ro via e o do gás. Já te mos uma usi -
na de gás pron ta, aguar dan do o gás da Bo lí via, te mos 
vá ri as usi nas hi dre lé tri cas, e, en quan to o País está
com uma ca rên cia enor me de ener gia, a Su dam está
pa ra li sa da há nove me ses. Ago ra, as su miu um in ter -
ven tor que afir mou que so men te de po is de no ven ta
dias po de rá pen sar em al gu ma co i sa. Isso quer di zer
que a Su dam fi ca rá pa ra li sa da por pelo me nos um
ano. Isso é um ab sur do, é um con tra-sen so! A Su de -
ne, que não que ro cri ti car, tem mu i to mais pro ble mas
que a Su dam – o jor nal O Glo bo de do min go de nun -
cia um rom bo de mais um bi lhão na que le ór gão, ou
seja, dez ve zes ma i or que o da Su dam – e com ela
está tudo bem, ela está fun ci o nan do a ple no va por,
en quan to a Su dam está pa ra li sa da. Pa ra be ni zo V. Exª 
por que é uma das pou cas vo zes do Nor te que se está
le van tan do con tra essa si tu a ção, con tra a ex tin ção e
pelo fun ci o na men to da Su dam. Pa re ce que que rem
re in ven tar a roda. Essa ques tão já dura um ano, o Mi -
nis té rio não apre sen ta ne nhu ma so lu ção e a que eu vi 
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no ti ci a da em Per nam bu co é uma pi a da: que rem aca -
bar com o Darf, já es pe cí fi co. Ago ra, o em pre sá rio vai
apli car num fun do, pelo art. 5º, e a Su dam ou a Su de -
ne vão di re ci o nar esse in ves ti men to para onde bem
en ten de rem. Per gun to a V. Exª: que em pre sá rio in ves -
ti rá nes sa mo da li da de? Isso é con tra a li vre ini ci a ti va.
Os gran des em pre sá ri os do Bra sil já não apli cam nos
in cen ti vos da Su dam e da Su de ne. Ago ra, além dos
gran des, os mé di os e os pe que nos tam bém não vão
co lo car. Para mim, isso é uma mon ta gem do Mi nis té -
rio da Fa zen da, que é con trá rio aos in cen ti vos fis ca is.
Toda a sua equi pe é for ma da por pa u lis tas e ca ri o cas, 
que são con tra o Nor te e o Nor des te. Eles le vam to -
dos os be ne fí ci os dos in cen ti vos fis ca is, fi can do com
70% de les, e só um pe que no in ves ti men to é fe i to no
Nor te e no Nor des te. Para mim, eles ar ma ram essa
idéia de co lo car, ago ra, o in cen ti vo num fun do e o Mi -
nis té rio da Inte gra ção Re gi o nal, la men ta vel men te, a
está ace i tan do. O Mi nis tro no ti ci ou isso em Per nam -
bu co, o que é um equí vo co, um erro. É sim ples men te
aca bar com o in cen ti vo fis cal. Pa ra be ni zo V. Exª pelo
seu bri lhan te pro nun ci a men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Edi son Lo bão, o tem po de V. Exª está es go ta do.
Agra de ce ria se pu des se con clu ir.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Obe di en -
te ao Re gi men to, Sr. Pre si den te, vou con clu ir, pri me i -
ro, agra de cen do o apar te do Se na dor Car los Be zer ra. 
Na ver da de, em to das as pes qui sas na ci o na is que se
re a li zam, a re i vin di ca ção ma i or do povo bra si le i ro é o
em pre go e S. Exª nos dá con ta de que 60% dos em -
pre gos em seu Esta do de cor rem exa ta men te des sa
agên cia de de sen vol vi men to bra si le i ra.

Con cluo, Sr. Pre si den te, di zen do que, er ran te, o
povo he breu foi con de na do a uma pe re gri na ção de
qua ren ta anos pelo de ser to, até en con trar a sua fe li ci -
da de. Nós, do Nor des te, es ta mos na mes ma si tu a ção
do povo he breu há sé cu los e ain da não en con tra mos
o nos so ca mi nho da fe li ci da de, a nos sa Ca naã.

Sr. Pre si den te, mu i to obri ga do pela to le rân cia.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes

de con ce der a pa la vra ao pró xi mo ora dor ins cri to, eu
pe di ria a aten ção do Ple ná rio para uma co mu ni ca ção
da Pre si dên cia.

Na ma nhã de hoje, re ce bi ex pe di en te as si na do
pelo 1º Se cre tá rio da Casa, Se na dor Car los Wil son,
mais os in te gran tes da Co mis são de Inqué ri to que
apu ra as ques tões re la ti vas ao pa i nel ele trô ni co e o
re pre sen tan te da Uni ver si da de de Cam pi nas. 

Da ex po si ção fe i ta, de ter mi na mos a re mes sa do 
la u do para a Co mis são de Inqué ri to, bem as sim para

o Con se lho de Éti ca do Se na do e, la men ta vel men te,
fo mos in for ma dos da vul ne ra bi li da de do sis te ma do
pa i nel ele trô ni co do Se na do Fe de ral. 

Se gun do o pe ri to da Uni camp, o nos so pa i nel é
vul ne rá vel des de a sua im plan ta ção. Por tan to, é pos -
sí vel co nhe cer o re sul ta do de vo ta ção se cre ta do nos -
so pa i nel ele trô ni co e, mais do que isso – uma no tí cia
ain da de ma i or gra vi da de –, há a pos si bi li da de, du ran -
te o pro ces so de vo ta ção, se ser adul te ra do o voto
dos Srs. Se na do res. Então, o re sul ta do é la men tá vel
em re la ção à apu ra ção do pa i nel ele trô ni co. 

Entre tan to, é pos sí vel man ter o pa i nel ele trô ni co 
para o re gis tro de pre sen ça das Sras e dos Srs. Se na -
do res e, evi den te men te, para as vo ta ções em aber to. 

A Pre si dên cia de ci de de i xar de uti li zar o pa i nel
ele trô ni co até que seja en con tra da uma ou tra fór mu la
se gu ra de afe ri ção para as vo ta ções se cre tas, mas
po de re mos usá-lo para as vo ta ções em aber to, onde
não há, ob vi a men te, ne nhum ris co em re la ção ao re -
sul ta do. Por tan to, es tou de ter mi nan do a uti li za ção do
pa i nel para o re gis tro de pre sen ça e para as vo ta ções
em aber to.

Va mos aguar dar, pois res tam quin ze dias de tra -
ba lho, para que a Co mis são de Inqué ri to pos sa con -
clu ir a sua apu ra ção. 

Esse é o re sul ta do do la u do re me ti do. São de zo -
i to itens re la ci o na dos pelo pes so al da Uni camp quan -
to a esta ques tão. Va mos aguar dar, por tan to, a con -
clu são da Co mis são Admi nis tra ti va de Inqué ri to para
to mar as ou tras pro vi dên ci as em re la ção à con tra ta -
ção da fir ma que im plan tou, da con tra ta ção da fir ma
que a subs ti tu iu e das su ges tões a se rem da das pela
Co mis são de Inqué ri to. 

Era essa a co mu ni ca ção que eu que ria fa zer ao
Ple ná rio do Se na do, ao mes mo tem po em que de ter -
mi no à Se cre ta ria da Mesa que pro vi den cie para que
o pa i nel vol te a fun ci o nar em re la ção à pre sen ça e às
vo ta ções em aber to.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Hugo Na po leão.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, é so -
bre o as sun to ob je to da co mu ni ca ção que V. Exª aca -
ba de fa zer à Casa. Na tu ral men te, pres tei bas tan te
aten ção e ape nas in da ga ria à Mesa se re sul tou pro -
va do que hou ve a vi o la ção, por que não bas ta que te -
nha sido pos sí vel. 

A ques tão é esta: fi cou com pro va do que hou ve
al gum tipo de vi o la ção?
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Não,
Se na dor Hugo Na po leão. O pe ri to nos in for mou que
não res tou pro va do ne nhum epi só dio. O que res tou
pro va do é que o nos so pa i nel, la men ta vel men te, é
vul ne rá vel, quer di zer, é pos sí vel se co nhe cer o re sul -
ta do de uma vo ta ção se cre ta. E, mais do que isso,
que se ria pos sí vel a adul te ra ção de voto du ran te o
pro ces so de vo ta ção – o que me pa re ce ain da mu i to
mais gra ve. Mas, em re la ção a uma de ter mi na da ses -
são, isto os pe ri tos da Uni camp não afir ma ram. 

A in da ga ção de V. Exª é por de ma is pro ce den te.
Não hou ve afir ma ção para uma de ter mi na da ses são.
A in for ma ção é a de que o sis te ma é vul ne rá vel, des -
de a sua im plan ta ção, por tan to, pos sí vel de se co nhe -
cer o re sul ta do. E mais: a in for ma ção adi ci o nal de que 
se ria pos sí vel a adul te ra ção de voto du ran te o pro -
ces so de vo ta ção.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Agra de -
ço a V. Exª os es cla re ci men tos.

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, pela or dem.

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co PT – AL.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, é evi den te que esse tema
será tra ta do no Con se lho de Éti ca da Casa. Entre tan -
to, as afir ma ções que V. Exª traz à Casa são de ex tre -
ma gra vi da de, es pe ci al men te no que diz res pe i to a
mim pes so al men te. 

Como te nho ab so lu ta con vic ção de que vo tei
pela cas sa ção do Se na dor Luiz Este vão, re al men te
pre fi ro não pen sar que aqui tem Se na dor la drão de
se nha de Se na dor, por que se não o Ca ran di ru fi ca ria
mais res pe i tá vel do que esta Casa, e, como sou de -
mo cra ta, pre fi ro não pen sar nis so. No en tan to, nes se
mo men to de re fle xão, V. Exª e to dos nós, as sim como
a Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia –
que tão bem será pre si di da pelo Se na dor Ber nar do
Ca bral –, em sua pri me i ra re u nião, pos sa mos es ta be -
le cer a vo ta ção da pro pos ta de emen da cons ti tu ci o -
nal, fe i ta pelo Se na dor Tião Vi a na, que aca ba com o
voto se cre to. Cre io que é isso que a so ci e da de quer.
E, di an te do re sul ta do do in qué ri to que V. Exª traz à
Casa, mais ain da, para pro te ção, aí sim, de to dos
nós, no sen ti do de que na pri me i ra re u nião pos sa mos
de sig nar o re la tor, e que S. Exª en tre gue o pa re cer
para que nós o apro ve mos, em re gi me de ur gên cia, a
fim de que a Câ ma ra pos sa apre ci ar o fim da vo ta ção
se cre ta, como tão bem apre sen tou uma pro pos ta de
emen da cons ti tu ci o nal o Se na dor Tião Vi a na.

O SR. JEFFERSON PÉRES (Blo co/PDT – AM)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes
de con ce der a pa la vra a V. Exª, Se na dor Jef fer son Pe -
res, pror ro go, por mais 15 mi nu tos, a Hora do Expe di -
en te, para que o Se na dor Ber nar do Ca bral pos sa,
pos te ri or men te a essa dis cus são, usar da pa la vra.

Tem a pa la vra, pela or dem, o Se na dor Jef fer son
Pé res.

O SR. JEFFERSON PÉRES (Blo co/PDT – AM.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
ob vi a men te o Se na do todo sa be rá bre ve men te o que
re al men te pode ter ha vi do nes se tem po todo em ter -
mos de vi o la ção ou não do pa i nel. Mas eu lhe per gun -
to, ape nas an te ci pan do uma in for ma ção, não sei se V. 
Exª está em con di ções de dá-la: do la u do, cons ta a in -
for ma ção de que pode ter ha vi do vi o la ção? Eles te ri -
am con di ções, hoje, de cons ta tar se hou ve ou não,
em al gum mo men to, vi o la ção? Ou isso não cons ta do
la u do? 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Jef fer son Pé res, o pe ri to es cla re ceu que não re -
gis trou; não há re gis tro. O re gis tro que o pe ri to fez, ao
nos des cre ver, é de que ha ve ria a pos si bi li da de, em
to das as vo ta ções, em qual quer vo ta ção se cre ta, de
ser le van ta do. Mas es pe ci fi ca men te não o fez em re -
la ção a ne nhu ma ses são.

O SR. JEFFERSON PÉRES (Blo co/PDT – AM)
– Des cul pe-me, só en cer ran do. Mas ele te ria como re -
gis trar, de tec tar isso, ou V. Exª não sabe?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Jef fer son Pé res, a in for ma ção é de que há de zo i to 
pon tos le van ta dos, que fo ram en tre gues à Co mis são
de Inqué ri to. Cre io que a Co mis são de Inqué ri to, in -
clu si ve, po de rá es go tar, com ma i o res in for ma ções, a
in da ga ção per ti nen te por par te de V. Exª.

O SR. JEFFERSON PÉRES (Blo co/PDT – AM)
– Mu i to obri ga do.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, pela or dem, ao Se na dor José Edu ar do
Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, não sei se V. Exª terá con di ções de me res pon -
der, mas essa cons ta ta ção de que é pos sí vel a adul -
te ra ção do re sul ta do, ela é fe i ta por meio de al gum
sub pro gra ma, ou de uma adul te ra ção fe i ta aqui no
ple ná rio? To dos nós já sa bía mos que, por exem plo,
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se um Se na dor sou ber a se nha de um ou tro Se na dor,
S. Exª pode vo tar pelo ou tro. Como o pa i nel fica aber -
to du ran te cer to tem po, da mes ma for ma que nós po -
de mos mo di fi car a vo ta ção – po de mos vo tar ”sim“,
de po is vo tar ”não“, ou vo tar pela ”abs ten ção“ –, se um 
ou tro Se na dor sou ber a se nha, S. Exª po de rá fa zer
isso. Ao con trá rio do sis te ma usa do na Câ ma ra, aqui
não te mos a im pres são di gi tal. Assim, que ria sa ber de 
V. Exª se a in for ma ção de que a cons ta ta ção da adul -
te ra ção é nes se pro ces so re a li za do aqui, ou se é al -
gum tipo de sub pro gra ma que pode, por exem plo, a
tan tos vo tos ”sim“, um pode vi rar ”não“. V. Exª tem
essa in for ma ção?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A in for -
ma ção não foi so bre a uti li za ção de se nha. Foi so bre a 
adul te ra ção de voto, da mo di fi ca ção no pro ces so de
vo ta ção. Foi essa a ex pli ca ção que o pe ri to nos deu
nes ta ma nhã.

De ter mi no à Se cre ta ria da Mesa que pro vi den -
cie para que o pa i nel, em re la ção à pre sen ça e às vo -
ta ções em aber to, seja uti li za do. No caso de vo ta ção
se cre ta, nós vol ta re mos ao sis te ma tra di ci o nal, ao
sis te ma an ti go, com a urna, os en ve lo pes e as so bre -
car tas. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ber nar do Ca bral.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, an tes de en trar
no mé ri to do meu dis cur so, pen so que o ide al se ria
não ape nas aten der ao que pre ten de o Se na dor Tião
Vi a na no sen ti do de se aca bar com o voto se cre to,
mas tam bém se ex tir par do cor po da Cons ti tu i ção, de -
fi ni ti va men te, o ins ti tu to das me di das pro vi só ri as.

Hoje, pela ma nhã, eu com pa re ci à ses são es pe -
ci al que a Câ ma ra dos De pu ta dos re a li zou em ho me -
na gem aos se ten ta anos de exis tên cia da Ordem dos
Advo ga dos do Bra sil. 

E a ho me na gem foi tão mais me re ci da, es ta va
eu ins cri to para abor dar ou tro as sun to, que re sol vi
lem brar um pou co da His tó ria do Bra sil nes ses úl ti -
mos anos da sua exis tên cia.

To dos nós sa be mos que, nos go ver nos di ta to ri -
a is, quan do a re pres são é agu da, a Ordem dos Advo -
ga dos do Bra sil se agi gan ta, cres ce e, sem dú vi da ne -
nhu ma, é a lí der da so ci e da de bra si le i ra, ain da que
haja ou tras ins ti tu i ções que tam bém des fru tam do
con ce i to na nos sa so ci e da de. Qu an do a re pres são
agu da de i xa de exis tir e se vol ta ao le i to da de mo cra -
cia é pre ci so que haja epi só di os que tra gam ao bojo
dos acon te ci men tos essa ins ti tu i ção fan tás ti ca.

Hou ve vá ri os dis cur sos, Sr. Pre si den te: do au tor
da ho me na gem, o De pu ta do Luiz Pi a uhy li no, de Per -
nam bu co; hou ve uma ma ni fes ta ção fan tás ti ca do
ex-Se na dor, hoje De pu ta do, e que foi o 1º Vice-Pre si -
den te da Assem bléia Na ci o nal Cons ti tu in te, Ma u ro
Be ne vi des, afo ra as Li de ran ças de to dos os Par ti dos.

Qu e ro, Sr. Pre si den te, tra zer para os Ana is da
Casa a nota do atu al Pre si den te da OAB, in ti tu la da
Se ten ta Anos de Luta pela Pá tria e pela Ci da da nia, o
dis cur so de Luiz Pi a uhy li no. Mas que ro de mons trar
como uma Con fe rên cia Na ci o nal dos Advo ga dos, nos 
idos de 1982 – era Go ver na dor de San ta Ca ta ri na o
hoje Se na dor Jor ge Bor nha u sen – e ali nós re u ni mos, 
há qua se vin te anos, 4.500 ad vo ga dos que se ins cre -
ve ram para de ba ter o tema Jus ti ça So ci al. Tive a fe li -
ci da de de ser o Pre si den te da Ordem dos Advo ga dos
do Bra sil nes sa épo ca. E devo fa zer jus ti ça ao Se na -
dor Jor ge Bor nha u sen por que, em sen do S. Exª o Go -
ver na dor, pres ti gi ou to das as ati vi da des da OAB, in -
clu si ve sem sair do ple ná rio, ou vin do crí ti cas ao Go -
ver no de en tão, ao qual S. Exª dava me re ci da men te,
de acor do com suas con vic ções, o seu apo io pes so al.

Na que le meu dis cur so, Sr. Pre si den te – e por
isso acho que a OAB pre ci sa cada vez mais ser ad mi -
ra da nes te País – eu di zia o se guin te – por que que ro
que tam bém fi que nos Ana is:

Os par ti ci pan tes da Con fe rên cia, du -
ran te a sua du ra ção, mais uma vez, da rão
pro va de que a Ordem dos Advo ga dos do
Bra sil vem sen do al ta ne i ra na sua mis são
de vin cu lar os an se i os da clas se aos re cla -
mos de mo crá ti cos da so ci e da de ci vil, por -
que não se tem ba ti do ape nas nas pug nas
que são pos sí ve is – mas, e prin ci pal men te –
por não ter nun ca ce di do no sus ten tar os
prin cí pi os que lhe ga ran tem a po si ção de
es tuá rio de to dos os que lu tam em fa vor do
for ta le ci men to das ins ti tu i ções de mo crá ti cas 
e a de van guar de i ra na de vo lu ção do po der
po lí ti co à Na ção.

Veja bem, Sr. Pre si den te: em 1982. E
logo nos pa rá gra fos a se guir:

Mais ain da, es tan do aci ma e além das
li nhas de si tu a ção ou de opo si ção, quer ao
Go ver no ou ao re gi me, a OAB não se atre la
a par ti dos po lí ti cos – mu i to em bo ra se jam
in te gran tes de seus qua dros pro fis si o na is
das mais di ver sas ten dên ci as par ti dá ri as –,
as sim como não se su bor di na a qual quer
dos po de res, man ten do a sua fi lo so fia, qual -
quer que te nha sido ou ve nha a ser a sua
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di re to ria, com pro me ti da ape nas com a par ti -
ci pa ção no pro ces so ins ti tu ci o nal bra si le i ro.
E o faz com to le rân cia no jul gar; com pre en -
são no dis cer nir, mas com ca pa ci da de e fir -
me za no de ci dir.

Logo adi an te, Sr. Pre si den te, eu mos tra va:

Ora, os cla mo res por uma Jus ti ça So -
ci al res sur gem mais vi vos, à me di da em que 
se vão res pi ran do no vos ares de mo crá ti cos;
os qua is não mais ace i tam nem ad mi tem o
fa na tis mo sec tá rio ou a pre po tên cia ar bi trá -
ria, a de mons trar que a re i vin di ca ção de
uma li ber da de ob ti da leva, in du vi do sa men te, 
à re i vin di ca ção de Jus ti ça So ci al.

E mais: 

É evi den te que tais in da ga ções são a
com pro va ção de que o País ain da mos tra as 
mar cas de gra ve de for ma ção ju rí di ca, em
que não há re gras es tá ve is, com a fi gu ra do
Exe cu ti vo cada vez mais for te, des tru in do a
har mo nia e a in de pen dên cia dos po de res,
im pon do a que bra da au ten ti ci da de da re -
pre sen ta ção po pu lar e im pe din do a al ter -
nân cia do po der, ca rac te rís ti cas ba si la res do 
re gi me de mo crá ti co.

Logo a se guir, Sr. Pre si den te, veja como a co i -
sa está al ta men te atu a li za da, vin te anos de po is: 

A OAB de se ja e quer um Ju di ciá rio li -
vre, não só para jul gar o com por ta men to hu -
ma no, os atos do Po der Exe cu ti vo e do Po -
der Le gis la ti vo, mas, tam bém, sua com ple ta
au to no mia, com pre en di da esta no pre en chi -
men to dos seus qua dros e na sua vida fi -
nan ce i ra, sem a in tro mis são que é fe i ta pelo 
Exe cu ti vo. 

Bas ta ler os jor na is das úl ti mas 48 ho ras para
ver que essa in tro mis são está sen do fe i ta. 

Logo a se guir, de cla ro: 

Cla ro que tais ân si as são en ten di das
sem ma ni fes ta ções de for ça – ou sem re -
van chis mo –, pos to que cons ti tu em pro du to
do pen sa men to obs cu ran tis ta que ou tra co i -
sa não visa se não o cer ce a men to da ação
so be ra na do povo, úni ca fon te de po der e
que, sem o seu con sen ti men to, ja ma is será
le gí ti mo.

Nes te tre cho, Sr. Pre si den te, eu fa zia esta ob -
ser va ção, que po de rá ser fe i ta por qual quer dos ad -
vo ga dos, hoje em dia:

Se não há ne ces si da de de for ça, como 
atin gir a le gi ti mi da de do Po der e, em de cor -
rên cia, o in dis pen sá vel re en con tro con ci li a -
tó rio de go ver nan tes e go ver na dos?

Com uma sim ples re for ma cons ti tu ci o nal?
É esse o ca mi nho que nos con du zi rá à 

de mo cra cia?
Ora, a Na ção está de jo e lhos... É im -

pe ri o so que se le van te... po nha-se de pé,
pos to que de pé terá mais con di ções de re -
ce ber o abra ço e a le gi ti mi da de do povo bra -
si le i ro. 

Mais adi an te, Sr. Pre si den te, eu di zia:

Sei que a luta por esta ca u sa não é fá -
cil, como tam bém não des co nhe ço que não
é ela ca u sa para os fi lhos da omis são... ou
para os en te a dos da am bi ção... ou para os
ne tos da cor rup ção.

Está atu a li za dís si mo, Sr. Pre si den te.

O Sr. Hugo Na po leão (PFL – PI) – V. Exª me
con ce de um apar te?

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) –
Ouço o emi nen te Se na dor Hugo Na po leão, an tes de
de i xar a tri bu na.

O Sr. Hugo Na po leão (PFL – PI) – Se na dor
Ber nar do Ca bral, a data que V. Exª ho me na ge ia cons -
ti tui-se, sem dú vi da, numa efe mé ri de. As pa la vras que 
V. Exª aca ba de ler bem re ve lam a di men são de um
ho mem cuja vida foi toda ela, tem sido e con ti nu a rá,
sem dú vi da, a ser de vo ta da à ca u sa do Di re i to. Pa la -
vras do en tão Pre si den te Na ci o nal da Ordem dos
Advo ga dos do Bra sil, Ber nar do Ca bral. Pre si den te fir -
me, enér gi co em fa vor das li ber da des, da ga ran tia
efe ti va da Cons ti tu i ção, do fun ci o na men to do Po der
Ju di ciá rio. Nem sem pre hou ve essa li ber da de tão de -
fen di da por V. Exª. E falo aqui como ad mi ra dor e como 
ad vo ga do mi li tan te que fui, em bo ra ain da man te nha a 
mi nha ins cri ção na Ordem dos Advo ga dos do Bra sil,
eis que pro i bi do de ad vo gar não sou, ten do ape nas,
como sabe V. Exª, e V. Exª tam bém, al guns im pe di -
men tos. Mas que ro di zer a V. Exª, in clu si ve como ad -
vo ga do que fui do emi nen te e sa u do so Mi nis tro Ví tor
Nu nes Leal, do seu es cri tó rio, na ci da de do Rio de Ja -
ne i ro – com ele mu i to apren di do pou co que sei –, que
jun to as mi nhas pa la vras às bri lhan te men te pro fe ri -
das, nes te mo men to, nes te dis cur so, para di zer que a
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Ordem dos Advo ga dos do Bra sil foi e con ti nu a rá a ser
o gran de es te io da de fe sa do di re i to e dos prin cí pi os
cons ti tu ci o na is e le ga is. Foi na ad mi nis tra ção de V.
Exª, que, ade ma is, foi Re la tor da Cons ti tu in te, Mi nis -
tro da Jus ti ça e Pre si den te – que é no va men te – da
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia da
nos sa Casa. Qu e ro fa zer os vo tos para que o Dr. Ru -
bens Appro ba to Ma cha do te nha tam bém a mes ma al -
ti vez – es tou cer to –, e os meus cum pri men tos tam -
bém ao ex-Pre si den te da OAB, Dr. Re gi nal do Oscar
de Cas tro, que se hou ve com gran de za e ele va ção de
es pí ri to. Era só o que eu ti nha a acres cen tar de mi nha
par te a esse pri mo ro so dis cur so, so bre tu do che io de
re mi nis cên ci as vá li das, qui çá, até hoje.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Sr.
Pre si den te, peço per mis são para agra de cer e, em se -
gui da, con clu ir.

Se na dor Hugo Na po leão, V. Exª foi três ve zes
Mi nis tro de Esta do e tam bém Go ver na dor do seu
Esta do, mas fi que cer to de que, no cur ri cu lum vi tae
de V. Exª, uma das co i sas que qual quer ad vo ga do
pode in ve jar é o fato de ter sido V. Exª ad vo ga do de
Jus ce li no Ku bits chek. Eu acom pa nhei, eu es ta va nas
li des fo ren ses. V. Exª não era, por tan to, um po lí ti co.

O Sr. Hugo Na po leão (PFL – PI) – Pe ran te a
Co mis são Ge ral de Inves ti ga ções, tri bu nal de ex ce -
ção.

O SR. BERNARDO CABRAL (PFL – AM) – Era
o que eu ia con clu ir. 

E o que é mais gra ve: ad vo ga do pe ran te um tri -
bu nal que se ar vo ra va em tal, mas era ape nas uma
Co mis são Ge ral de Inves ti ga ções, em que V. Exª de -
fen dia os di re i tos e pa tro ci na va os in te res ses da Na -
ção per so ni fi ca dos na pes soa de Jus ce li no Ku bits -
chek. Por isso, o apar te de V. Exª me co mo ve. Em ver -
da de, co mo ve-me por que vem de um co le ga ad vo ga -
do. E, aí, não vejo nem um ami go. Faço-lhe jus ti ça
pelo que V. Exª de sem pe nhou no pa tro cí nio de Jus ce -
li no Ku bits chek.

Con cluo, Sr. Pre si den te, pe din do a V. Exª que
faça jun tar, pela exi güi da de do tem po, ao meu pro -
nun ci a men to, o dis cur so do De pu ta do Luiz Pi a uhy li -
no, que leu a nota da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil. 
Ao fi nal, dê V. Exª co nhe ci men to ao Pre si den te da
Ordem dos Advo ga dos do Bra sil, Dr. Ru bens Appro -
ba to Ma cha do, já que V. Exª é ad vo ga do, foi ad vo ga do 
mi li tan te, que, nes ta tar de, o Se na do fez o re gis tro,
com mu i ta ale gria, da pas sa gem dos 70 anos da exis -
tên cia da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil. 

Era o meu pro nun ci a men to, com o re que ri men to 
de agra de ci men to, Sr. Pre si den te.

SEGUEM DOCUMENTOS A QUE SE
REFERE O SR. SENADOR BERNARDO
CABRAL EM SEU PRONUNCIAMENTO:

O SR. LUIZ PIAUHYLINO (PSDB – PE pro nun cia o se guin te 

dis cur so)

Se nhor Pre si den te da Câ ma ra dos De pu ta dos, Aé cio Ne -

ves.

Se nho ras e Se nho res De pu ta dos,

Se nhor Pre si den te da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil,

Dou tor Ru bens Appro ba to Ma cha do.

Dig nís si mo Re pre sen tan te do Su pre mo Fe de ral (STF),

Dig nís si mo Se nhor Re pre sen tan te do Su pe ri or Tri bu nal de

Jus ti ça (STJ),

Se nho ras e Se nho res Con vi da dos,

Foi com mu i ta ale gria que re ce bi da Pre si dên cia des sa Casa 

a apro va ção do Re que ri men to por mim apre sen ta do so li ci tan do

uma ses são em ho me na gem à Ordem dos Advo ga dos do Bra sil,

que com ple tou no dia 18 de no vem bro do ano pas sa do, 70 anos de

exis tên cia.

Fa lar so bre a OAB, Se nho ras e Se nho res, é o mes mo que

dis cor rer so bre os fa tos mais re le van tes da nos sa his tó ria re cen te,

e, por mais que nos es for ce mos para exal tar tão gran des fe i tos

re a li za dos pela Insti tu i ção, fi ca re mos sem pre mu i to aquém

de suas re a li za ções.

A Ordem dos Advo ga dos do Bra sil que hoje ho me na ge a -

mos, che ga ao sé cu lo XXI como a re pre sen ta ção de clas se com o

ma i or nú me ro de as so ci a dos do mun do, o que nos dá a ver da de i ra

di men são des ta Insti tu i ção, que teve suas ori gens a par tir de 1827,

quan do por de cre to do Impe ra dor D. Pe dro I, fo ram cri a dos os pri -

me i ros cur sos ju rí di cos no Bra sil, um na ci da de de São Pa u lo e o

ou tro em Olin da.

Em pou co tem po, a re cém-for ma da clas se dos ad vo ga dos

bra si le i ros, pas sa a acom pa nhar com in te res se os acon te ci men tos

na an ti ga ca pi tal do im pé rio e re u nir-se para dis cu tir o des ti no dos

ad vo ga dos bra si le i ros.

No dia 16 de maio de 1843, a Ga ze ta dos Tri bu na is pu bli -

cou os es ta tu tos da Asso ci a ção dos Advo ga dos de Lis boa, o que

des per tou nos ad vo ga dos bra si le i ros for ma dos nas fa cul da des de

Di re i to em Olin da, que fun ci o na va no Mos te i ro de São Ben to e nos

for ma dos pela Fa cul da de de Di re i to do Lar go de São Fran cis co em

São Pa u lo, o an se io por uma en ti da de que re u nis se e dis ci pli nas se

a ati vi da de dos pro fis si o na is de Di re i to, o que veio acon te cer no dia

7 de agos to do mes mo ano, quan do foi pu bli ca do o ”Avi so“ da cor te

de D. Pe dro II apro van do os Esta tu tos do Insti tu to dos Advo ga dos

Bra si le i ros, res sal tan do em seu ar ti go 2º, que a fi na li da de do Insti -

tu to é or ga ni zar a or dem dos ad vo ga dos, em pro ve i to ge ral da ciên -

cia e da ju ris pru dên cia.

No dia 21 de agos to de 1843, foi ele i ta a pri me i ra di re to ria do 

Insti tu to dos Advo ga dos Bra si le i ros, ten do como Pre si den te Fran -
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cis co Gê Aca i a ba de Mon te zu ma, e, no dia 7 de se tem bro a ins ta la -

ção so le ne do IAB re a li za da no Co lé gio Pe dro II, no Rio de Ja ne i ro.

O nú me ro de ad vo ga dos bra si le i ros atin ge a uma quan ti da -

de ra zoá vel a par tir de 1.880, oca sião em que a clas se dos ad vo ga -

dos pas sa a in flu en ci ar sig ni fi ca ti va men te na po lí ti ca e, em vá ri as

ou tras ati vi da des em de fe sa dos di re i tos ci vis.

Rui Bar bo sa, que for mou-se pela Fa cul da de de Di re i to de

São Pa u lo em 1870, é um exem plo de con du ta éti ca e de di ca ção à

ad vo ca cia, de vi do às suas vir tu des e seu en ga ja men to na luta pela

abo li ção da es cra va tu ra e pela li ber da de, teve uma par ti ci pa ção

fun da men tal na ela bo ra ção da Cons ti tu i ção de 1.891 e de i xou li -

ções que fi ca ram na his tó ria do Di re i to. Foi Mi nis tro da Fa zen da e

duas ve zes can di da to der ro ta do à Pre si dên cia da Re pú bli ca. Foi

Se na dor da Re pú bli ca e che fi ou a mis são bra si le i ra du ran te a Con -

fe rên cia de Paz em Haia, onde sur pre en deu a to dos ao de fen der a

tese da igual da de en tre os pa í ses. Por sua ir re pre en sí vel con du ta

como ad vo ga do e ci da dão, e, seu ex tra or di ná rio hu ma nis mo e sen -

so de jus ti ça, Rui Bar bo sa foi es co lhi do em 1948, como o pa tro no

dos ad vo ga dos bra si le i ros.

A ins ti tu i ção da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil se dá qua -

se um sé cu lo de po is da cri a ção do Insti tu to dos Advo ga dos Bra si le -

i ros, atra vés da as si na tu ra pelo Che fe do Go ver no Pro vi só rio, Ge tú -

lio Var gas, do De cre to nº
 
19.408, de 18 de no vem bro de 1930.

O pri me i ro Esta tu to da OAB, com a de sig na ção de Re gu la -

men to, foi apro va do pelo De cre to 20.784, em 1931, que cri ou o

Con se lho Fe de ral da Ordem, vin do a ser ins ta la do em 1933, sen do

ele i tos para a Pre si dên cia, Levi Car ne i ro e Attí lio Vi vá qua, para a

Se cre ta ria Ge ral, que per ma ne ce ram à fren te da OAB por três

man da tos con se cu ti vos na fase de con so li da ção da en ti da de, pe -

río do em que foi ela bo ra do o Có di go de Éti ca, fo ram or ga ni za das

as Ses sões es ta du a is e so lu ci o na dos os pro ble mas de in ter pre ta -

ção do Esta tu to.

A OAB, Se nho ras e Se nho res, ini cia sua tra je tó ria ins ti tu ci o -

nal na de fe sa das li ber da des de mo crá ti cas e dos di re i tos hu ma nos, 

em um pe río do mar ca do pe las me di das de ex ce ção do es ta do de

sí tio e da lei de Se gu ran ça Na ci o nal em 1935, e, do to ta li ta ris mo do

Esta do Novo de 1937. Mi lha res de pri sões aos opo si to res do re gi -

me fo ram efe tu a das e o Tri bu nal de Se gu ran ça Na ci o nal, cri a do por 

Ge tú lio Var gas, com a fi na li da de de jul gar os re vol to sos co mu nis -

tas, aca bou tor nan do-se o pal co de uma luta en tre os de fen so res

do Esta do de Di re i to e os apo lo gis tas do to ta li ta ris mo, em que o

epi só dio das pri sões de Luís Car los Pres tes, Olga Be ná rio, Harry

Ber ger e Eli se Ewert, em 1936 e de ou tros opo si to res e opo si ci o nis -

tas ao re gi me, pode des ta car a atu a ção dos ad vo ga dos Evan dro

Lins e Sil va e So bral Pin to, in di ca dos pela OAB, para de fen der os

réus, que ape sar do em pe nho e da bra vu ra dos ad vo ga dos na de fe -

sa de seus cli en tes, al guns acu sa dos só se ri am li ber ta dos em

1945, com a que da do Esta do Novo e a de cre ta ção da Anis tia.

So bral Pin to, em uma de suas ma gis tra is de fe sas, após es -

go tar to dos os re cur sos na de fe sa de Luís Car los Pres tes e Harry

Ber ger, ví ti mas de tor tu ras e maus-tra tos no cár ce re, che gou a in -

vo car a lei de pro te ção aos ani ma is, re cur so que ga nhou no to ri e da de

no cam po ju rí di co. Assi nou o ma ni fes to pe din do o fim do Esta do Novo

em 1945, as su miu a li de ran ça da Liga de De fe sa da Le ga li da de, para

ga ran tir a pos se de Jus ce li no Ku bits chek, com ba teu o gol pe mi li tar de

1964, sen do pre so in clu si ve. Foi Pre si den te do Insti tu to dos Advo ga -

dos Bra si le i ros e do Con se lho Fe de ral da OAB em 1964.

Ho mens como Evan dro Lins e Sil va, aju da ram a tor nar a

OAB um sím bo lo na ci o nal em de fe sa dos di re i tos hu ma nos e da

de mo cra cia, em que no car go de Con se lhe i ro Fe de ral da OAB em

vá ri as ges tões, teve uma atu a ção mar can te nos dois lon gos pe río -

dos de su pres são da li ber da des de mo crá ti cas, vi vi dos no país, o

Esta do Novo e o re gi me mi li tar ins ta la do em 1964, e, mais tar de, ao

in ter pre tar o sen ti men to na ci o nal de re je i ção a Fer nan do Col lor de

Mel lo, por sua con du ta anti-éti ca na pre si dên cia da Re pú bli ca, a

OAB e a Asso ci a ção Bra si le i ra de Impren sa, en tra ram com a pe ti -

ção no Con gres so Na ci o nal para o seu jul ga men to por cri me de

res pon sa bi li da de, o que cul mi nou com a cas sa ção do man da to de

Fer nan do Col lor, o ad vo ga do das en ti da des e da so ci e da de bra si le -

i ra foi o Dr. Evan dro Lins e Sil va.

A Ordem dos Advo ga dos do Bra sil tem sido a ali a da cons -

tan te da so ci e da de bra si le i ra, na luta pe los di re i tos ci vis e de mo crá -

ti cos, foi as sim no Esta do Novo, nas pri me i ras ele i ções após a que -

da do Esta do Novo, na pos se de Jus ce li no Ku bits chek, du ran te o

re gi me mi li tar de 1964, lu tan do sem pre até con se guir a res ta u ra -

ção ao Esta do de Di re i to, a re vo ga ção da lei de Se gu ran ça Na ci o -

nal, a res ta u ra ção do ha be as cor pus, das ga ran ti as ple nas da ma -

gis tra tu ra, o res pe i to aos di re i tos hu ma nos, a anis tia ge ral e ir res tri -

ta, e a con vo ca ção de uma Assem bléia Ge ral Cons ti tu in te.

Ju ris tas ex tra or di ná ri os como Ray mun do Fa o ro, Caio Má rio

da Sil va Pe re i ra, na qua li da de de pre si den tes da OAB, fo ram os in -

ter lo cu to res da so ci e da de com o pre si den te Ge i sel, du ran te o re gi -

me mi li tar em bus ca da re de mo cra ti za ção do país.

A de mo cra cia ven ceu, e o país ini ci ou um novo ci clo po lí ti co

e de de sen vol vi men to, e, a OAB, como sem pre, per se gue os mais

ele va dos ob je ti vos como; a éti ca na po lí ti ca, o res pe i to à na tu re za

atra vés do Di re i to Ambi en tal, e a con de na ção ve e men te men te da

vi o lên cia, da cor rup ção e da im pu ni da de.

Encer ro, Se nhor Pre si den te, agra de cen do a opor tu ni da de de

ho me na ge ar a OAB, que com ple tou 70 anos de ines ti má ve is ser vi ços

pres ta dos aos seus as so ci a dos, ao povo bra si le i ro e a con so li da ção

da de mo cra cia e da Jus ti ça em nos so país. Viva a OAB!

Mu i to obri ga do.

ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL

Con se lho Fe de ral

Bra sí lia – DF

OAB: 70 ANOS DE LUTA PELA PÁTRIA E PELA CIDADANIA

Ao lon go de 500 anos, a his tó ria do Bra sil tem sido es cri ta

com a pena do des te mor, a de ter mi na ção de gran des fi gu ras que,
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em to dos ci clos de nos sa his tó ria, lu ta ram para pro pi ci ar ao país os

gran des ei xos de sua con so li da ção ins ti tu ci o nal e po lí ti ca, e a for ça

do povo, cuja mo bi li za ção per ma nen te foi de ci si va para fin car as ra -

í zes da Ci da da nia.

Na pas sa gem da so ci e da de es cra va gis ta para a so ci e da de

dos di re i tos igua li tá ri os, na luta in ten sa para cons tru ir e pre ser var a

uni da de ter ri to ri al no sé cu lo XIX, em meio à frag men ta ção das co -

lô ni as es pa nho las na Amé ri ca La ti na, nos em ba tes que mar ca ram

a tran si ção do re gi me au to ri tá rio para o re gi me de mo crá ti co e que

ti ve ram con ti nu i da de até dé ca das re cen tes, uma clas se de pro fis si -

o na is tem se des ta ca do: a clas se dos ad vo ga dos.

As gran des ca u sas do país, se gu ra men te, sem pre se va le -

ram das for ças da Advo ca cia. Foi as sim na Inde pen dên cia, na ela -

bo ra ção da pri me i ra Cons ti tu i ção, de 1824, na Lei do Ven tre Li vre,

em 1871, na Lei Áu rea, de 1888, na Pro cla ma ção da Re pú bli ca, em 

1889. Os ad vo ga dos de i xa ram suas mar cas na de fi ni ção das fron -

te i ras na ci o na is, nas car tas cons ti tu ci o na is, na vas ta se me a du ra

de nos sa cul tu ra ins ti tu ci o nal, plan tan do as se men tes da li ber da de

de ex pres são e de as so ci a ção, o es ta tu to do ha be as cor pus, o

man da do de se gu ran ça, o di re i to de gre ve e os di re i tos tra ba lhis tas

e tan tos ou tros.

Esse ex tra or di ná rio es for ço foi ca na li za do para sua en ti da -

de ma i or: a Ordem dos Advo ga dos do Bra sil, cri a da em 1930,

que pas sou a atu ar na li nha de fren te da so ci e da de, abrin do uma

his tó ria de lu tas e con quis tas sob o sig no da Jus ti ça, da Li ber da -

de, da Ordem e da De mo cra cia.

A his tó ria da OAB, nos seus 70 anos, con fun de-se com as

lu tas me mo rá ve is da so ci e da de ci vil no sé cu lo XX. Lu tas es sas

de com ba te e re sis tên cia ao au to ri ta ris mo, de de fe sa do Esta do

De mo crá ti co de Di re i to.

A Ordem, de 1930 até hoje, tem sido a en ti da de-sím bo lo

da ex pres são da Ci da da nia. No iní cio, sin to ni za da com os an se i -

os de mo der ni za ção do país, abriu fren te de luta con tra o ana cro -

nis mo da Re pú bli ca Ve lha.  Fez-se pre sen te em to das as cri ses

ins ti tu ci o na is: no Mo vi men to Cons ti tu ci o na lis ta; no com ba te à di -

ta du ra do Esta do Novo; na opo si ção à cons ti tu i ção de 37; na

luta pela re de mo cra ti za ção do país, em 45, e na ela bo ra ção da

Car ta de 46; na de fe sa do Esta do de mo crá ti co por oca sião da

ame a ça de gol pe con tra a pos se do pre si den te ele i to, Jus ce li no

Ku bits chek, em 56; e por oca sião da re nún cia de Jâ nio Qu a dros

e pos se de João Gou lart, em 61; na de fe sa da de mo cra cia, du -

ran te a di ta du ra mi li tar, im plan ta da em 64; na de fe sa dos pre sos

po lí ti cos e na dura luta con tra os ci clos de cas sa ção de di re i tos

po lí ti cos e con tra os ins tru men tos de re pres são; pelo res ga te do

ha be as cor pus, sus pen so pelo AI-5; pela re a ber tu ra de mo crá ti ca, 

a par tir de 1974; pela li ber da de dos mo vi men tos so ci a is, re pri mi -

dos des de 1964; pela con ti nu i da de da aber tu ra po lí ti ca, que pos -

si bi li tou a vol ta dos exi la dos po lí ti cos, cons ti tu in do-se em pas so

fun da men tal para a am pli a ção das li ber da des pú bli cas.

Não po de mos de i xar de lem brar o pe río do con tur ba do do

au to ri ta ris mo mi li tar, quan do a ação da li nha dura pas sou a ex plo dir 

bom bas em jor na is e em ins ti tu i ções, es tou ran do uma car ta-bom -

ba, en vi a da ao pre si den te da OAB, na sede da en ti da de, ma tan do

sua se cre tá ria, dona Lyda Mon te i ro da Sil va, en quan to fi gu ras da

Igre ja e do mun do ju rí di co eram ví ti mas de se qües tros. Os atos cri -

mi no sos cul mi na ram com a ten ta ti va de ex plo dir o Cen tro de Con -

ven ções do Ri o cen tro, em 1981.

Este ve a OAB à fren te dos mo vi men tos so ci a is e po lí ti cos

que cul mi na ram com a Cam pa nha das Di re tas-Já, em 1984.

Na in tran si gen te luta con tra a cor rup ção, a OAB foi a van -

guar de i ra no pro ces so de im pe ach ment do pri me i ro Pre si den te

ele i to pelo voto di re to, após o res ta be le ci men to do Esta do de Di -

re i to e da edi ção da Cons ti tu i ção Ci da dã.

A cha ma de on tem é a ins pi ra ção de hoje. No vas lu tas se

apre sen tam em no vas trin che i ras.

A luta, hoje, se dá, como fun da men tal, no pla no da de fe sa

dos di re i tos hu ma nos, em to dos os ní ve is. Tra ta-se de uma gran -

de luta com mu i tas ba ta lhas, den tre as qua is a mais im por tan te,

se in se re o com ba te às de si gual da des so ci a is. O de sen vol vi men -

to da eco no mia não deve ser o ópio de um povo e ja ma is ser vir

de es cu do para en co brir as imen sas la cu nas na área so ci al.

Urge com ba ter a in jus ta e pér fi da equa ção da dis tri bu i ção

de ren da que di vi de a so ci e da de bra si le i ra em com par ti men tos,

onde es tão si ti a dos ci da dãos de pri me i ra, se gun da e ter ce i ra

clas ses.

Urge tra ba lhar pela con so li da ção de nos sas ins ti tu i ções,

res pe i tan do suas nor mas e dis po si ções, prin cí pio ba si lar para o de -

sen vol vi men to da or dem.

Urge aca bar com o abu so da edi ção e re e di ção con ti nu a das

de Me di das Pro vi só ri as, vi o lên cia ino mi ná vel aos pre ce i tos cons ti -

tu ci o na is.

Urge, por fim, de fen der as ba ses da ci da da nia ati va, am pli -

an do os es pa ços da de mo cra cia re pre sen ta ti va, eli mi nan do a cor -

rup ção en dê mi ca e as en tra nhas do po der in vi sí vel. É ina fas tá vel a

po si ção da Ordem con tra a im pu ni da de, a im pro bi da de ad mi nis tra -

ti va, a cor rup ção em qual quer ní vel ou se tor.

Com este re la to e esta men sa gem, a Ordem dos Advo ga dos 

do Bra sil tem a sa tis fa ção e a hon ra de, mais uma vez, evo car sua

his tó ria e si na li zar suas ban de i ras, na cren ça de que, as sim o fa -

zen do, es ta rá cum prin do sua mis são de fiel in tér pre te dos sen ti -

men tos da co le ti vi da de.

Por fim, a OAB agra de ce às ma ni fes ta ções cí vi cas em tor -

no de seu 70º ani ver sá rio, par ti cu lar men te aos No bres Mem bros

do Par la men to Bra si le i ro que pa tro ci nam este even to, con vi dan do 

a to dos a con ti nu ar, per ma nen te men te, mo bi li za dos em tor no da

meta de con so li da ção da Ci da da nia.

Ru bens Appro ba to Ma cha do – Pre si den te do Con se lho

Fe de ral da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
será aten di do, Se na dor Ber nar do Ca bral. 

Antes de pas sar à Ordem do Dia, a Pre si dên -
cia de se ja ga ran tir a pa la vra, após a Ordem do Dia,
para co mu ni ca ção ina diá vel, aos Se na do res Wal -
deck Orne las, Edu ar do Su plicy, Ca sil do Mal da ner e
Ma gui to Vi le la.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre 
a mesa, re que ri men tos que se rão li dos pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 123, DE 2001

So li ci ta in for ma ções ao Mi nis tro de
Mi nas e Ener gia, Sr. José Jor ge Vas con ce -
los Lima, so bre o pla no de pro du ção e uso 
dos re cur sos na tu ra is, es pe ci al men te a ex -
plo ra ção de pe tró leo pela Pe tro bras.

Se nhor Pre si den te,

Com base no Art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, e no Art. 216, in ci so I, do Re gi men to Inter no
do Se na do Fe de ral, so li ci to a Vos sa Exce lên cia seja
en ca mi nha do ao Mi nis tro de Esta do de Mi nas e
Ener gia, se nhor José Jor ge Vas con ce los Lima, pe di -
do de in for ma ções so bre o pla no na ci o nal de po lí ti ca 
ener gé ti ca, es pe ci al men te o pla no de uso dos re cur -
sos ener gé ti cos de res pon sa bi li da de do Con se lho
Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca.

De acor do com a Lei nº 9.478, no seu Art. 2º, a 
cri a ção do Con se lho Na ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca 
(CNPE), vin cu la do à Pre si dên cia da Re pú bli ca e
pre si di do pelo Mi nis tro de Mi nas e Ener gia, tem en -
tre as suas atri bu i ções:

I – pro mo ver o apro ve i ta men to ra ci o nal 
dos re cur sos ener gé ti cos do País;

IV – es ta be le cer di re tri zes para pro gra -
mas es pe cí fi cos, como os de uso do gás na -
tu ral, do ál co ol, do car vão e da ener gia ter -
mo nu cle ar;

V – es ta be le cer di re tri zes para a im -
por ta ção e ex por ta ção, de ma ne i ra a aten -
der as ne ces si da des de con su mo in ter no de 
pe tró leo e seus de ri va dos, gás na tu ral e
con den sa do, e as se gu rar o ade qua do fun ci -
o na men to do Sis te ma Na ci o nal de Esto ques 
de Com bus tí ve is, de que tra ta o art. 4º da
Lei nº 8.176, de 8 de fe ve re i ro de 1991.

Di an te des sa lei, so li ci to seja en ca mi nha do pe -
di do ao atu al Mi nis tro de Mi nas e Ener gia re qui si tan -

do in for ma ções so bre as ati vi da des do CNPE, es pe ci al -
men te as suas pro pos tas de uso dos re cur sos ener gé ti -
cos, es pe ci al men te a ex plo ra ção e uso do pe tró leo.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se -
na do ra He lo í sa He le na.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 124, DE 2001

So li ci ta in for ma ções ao Mi nis tro de
Mi nas e Ener gia, Sr. José Jor ge Vas con -
ce los Lima, so bre a ter ce i ra ro da da de Li -
ci ta ções de Blo cos da Agên cia Na ci o nal
de Pe tró leo – ANP.

Se nhor Pre si den te,

Com base no Art. 50, § 2º, da Cons ti tu i ção Fe -
de ral, e no Art. 216, in ci so I, do Re gi men to Inter no
do Se na do Fe de ral, so li ci to a Vos sa Exce lên cia que
seja en ca mi nha do ao Mi nis tro de Esta do de Mi nas e 
Ener gia, se nhor José Jor ge Vas con ce los Lima, pe di -
do de in for ma ções so bre a 3ª ro da da de Li ci ta ções
de Blo cos da Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo – ANP.

De acor do com a in for ma ções do site da ANP,
onde já está pu bli ca do um pré-edi tal, esse pro ces so
de li ci ta ção já está em cur so, mes mo sem a cons ti tu i -
ção de uma po lí ti ca na ci o nal de uti li za ção dos re cur -
sos ener gé ti cos de res pon sa bi li da de do Con se lho Na -
ci o nal de Po lí ti ca Ener gé ti ca, con for me Lei nº 9.478.

Di an te des sa lei, so li ci to que seja en ca mi nha -
do pe di do ao atu al Mi nis tro de Mi nas e Ener gia re -
qui si tan do in for ma ções so bre as pró xi mas li ci ta ções
para a con ces são de blo cos para ex plo ra ção, pla ne -
ja das pela Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se -
na do ra He lo í sa He le na.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os re -
que ri men tos li dos se rão des pa cha dos à Mesa para de -
ci são, nos ter mos do art. 216 do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 125, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 258 do Re gi men to Inter no,

re que i ro a tra mi ta ção em con jun to das Pro pos tas de
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Emen da à Cons ti tu i ção nºs 20 de 1999 e 3 de 2001,
por ver sa rem so bre o mes mo as sun to.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – José 
Ro ber to Arru da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O re -
que ri men to lido será pu bli ca do e pos te ri or men te in -
clu í do na Ordem do Dia, nos ter mos do art. 255 do
Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se à 

ORDEM DO DIA

Item 1:

Qu ar ta ses são de dis cus são, em pri -
me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 69, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz Otá vio,
que al te ra a re da ção da alí nea ”c“ do in ci so I 
do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci -
a men to ao se tor pro du ti vo das Re giões Nor -
te, Nor des te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Ra mez Te bet, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter -
no, a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin -
co ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em fase de dis -
cus são em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe -
re ci das emen das as si na das por um ter ço, no mí ni -
mo, da com po si ção do Se na do. À pro pos ta foi ofe re -
ci da a Emen da nº 2 de Ple ná rio. Trans cor re, hoje, a
quar ta ses são de dis cus são.

Dis cus são, em con jun to, da pro pos ta e das
emen das. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, a dis cus são
terá pros se gui men to na pró xi ma ses são de li be ra ti va
or di ná ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 2:

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 87, DE 1999

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 87, de
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Ro meu Tuma, que al te ra dis po si ti vo
da Cons ti tu i ção Fe de ral (§ 8º do art. 144 –
cons ti tu i ção de guar das mu ni ci pa is), ten do

Pa re ce res sob nºs 796 e 1.208, de
2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, 1º pro nun ci a men to (so bre a
Pro pos ta), Re la tor: Se na dor Iris Re zen de,
fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ, que
apre sen ta, com voto, em se pa ra do, do Se -
na dor José Edu ar do Du tra; 2º pro nun ci a -
men to (so bre a Emen da nº 2-Plen), Re la tor
ad hoc: Se na dor Jef fer son Pe res, fa vo rá vel.

A dis cus são da ma té ria en cer rou-se na ses são 
de li be ra ti va or di ná ria de 11 de ou tu bro de 2000,
opor tu ni da de em que foi ofe re ci da a Emen da nº 2,
de Ple ná rio.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 126, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 279, in ci so II, so li ci to que seja

adi a da a vo ta ção da PEC nº 87/99, para re e xa me da
ma té ria pela Co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça e Ci -
da da nia, ten do em vis ta o dis pos to no art. 230, in ci so I.

Este re e xa me fun da men ta-se no fato da apro va -
ção da Emen da nº 2 de ple ná rio, que trou xe ma té ria
es tra nha à PEC, pois esta tra ta es pe ci fi ca men te das
guar das mu ni ci pa is e o teor da Emen da de Ple ná rio é
ex clu si vo da cri a ção da guar da na ci o nal, por tan to
ma té ria to tal men te di ver sa da pro po si ção ini ci al. Sen -
do que esta ques tão for mal não teve ma ni fes ta ção da
re fe ri da Co mis são, que ana li sou o mé ri to e a cons ti tu -
ci o na li da de.

Além do que, o tex to da guar da mu ni ci pal, fi cou
con fu so de vi do a emen da oral ofe re ci da na Co mis são 
pelo Se na dor José Edu ar do Du tra que tam bém al te -
rou o tex to ori gi nal, dan do uma in ter pre ta ção dú bia às 
fun ções da guar da mu ni ci pal, quan do in clui a pro te -
ção de pes so as sem es pe ci fi car.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Arlin do Por to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a
vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Ro ber to Arru da.
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O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, eu me en con tro, nes te ins tan te, numa si -
tu a ção que con fes so com pli ca da. O Se na dor Arlin do
Por to é au tor do re que ri men to, e eu gos ta ria de con ver -
sar com S. Exª an tes que pu des se en ca mi nhar.

Nós gos ta ría mos de vo tar esse pro je to hoje. To -
dos nós es ta mos fa zen do es for ço para que esta Casa
vote as ma té ri as que con si de ra im por tan tes, e esta é
uma de las, a ques tão das guar das mu ni ci pa is. Eu pe -
di ria, por tan to – so li ci tan do tam bém es cu sas ao au tor 
do re que ri men to –, que vo tás se mos a ma té ria, até
por que ela ain da será dis cu ti da no âm bi to da Câ ma ra
dos De pu ta dos. Então, em prin cí pio, eu so li ci ta ria aos
Srs. Lí de res dos Par ti dos da base de sus ten ta ção que 
dis cu tís se mos e vo tás se mos a ma té ria ain da hoje.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro meu Tuma.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para en ca mi -
nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, como au tor da pro pos -
ta, que ria di zer que este pro je to que já está em dis -
cus são há cer ca de qua tro anos. À épo ca, foi-me
apre sen ta da essa emen da pelo Se na dor José Ro ber -
to Arru da, para cri ar a guar da na ci o nal, jun ta men te
com a re gu la men ta ção da ati vi da de da guar da ci vil,
da guar da mu ni ci pal. E há uma afli ção mu i to gran de.
Exis tem apli ca ções fi nan ce i ras, hoje, em pro je tos de
pre fe i tu ras ela bo ra dos du ran te a úl ti ma ele i ção. Os
Pre fe i tos es tão in ves tin do nas guar das mu ni ci pa is,
mas elas não tem o po der de po lí cia para agir no com -
ple xo do sis te ma de se gu ran ça que o Pre si den te tem
pre ga do ao lon go, in clu si ve, des te úl ti mo ano.

Pe di ria, en ca re ci da men te, que a ma té ria fos se
apro va da. Na Câ ma ra, dis cu tir-se-ia se de ve ria per -
ma ne cer, ou não, a idéia da cri a ção da guar da na ci o -
nal. A ex po si ção de mo ti vos des ta emen da foi a de
que o Go ver no Fe de ral te ria uma for ça para in ter vir,
caso al gu ma pro pri e da de sua fos se ame a ça da – sem
que pre ci sas se des lo car o Exér ci to ou a Po lí cia Fe de -
ral –, para guar dar lo ca is ame a ça dos de in va são ou
por qual quer tipo de ação que pu des se in tran qüi li zar
aque les que tra ba lham nes ses pa tri mô ni os.

Pen so que a ma té ria se faz ur gen te. Pe di ria às
Li de ran ças e, prin ci pal men te, ao meu Lí der, Se na dor
Hugo Na po leão, que con cor das sem com o pe di do
para que se vote, hoje, essa emen da.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE(Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, ten do em vis ta a im por tân cia da ma té ria, como 
re la tou o Se na dor Ro meu Tuma, en ca mi nho fa vo ra -
vel men te à vo ta ção da ma té ria, re je i tan do o re que ri -
men to.

O SR. PRESIDENTE(Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to do Se na dor Arlin do Por to, que
so li ci ta o re e xa me da ma té ria por par te da Co mis são
de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar
a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE(Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Edu ar do Du tra, pelo
Blo co.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, o re que ri men to faz re fe rên cia
ao meu nome e não con cor do com a afir ma ção que
está con ti da nele.

Hou ve um de ba te bas tan te rico na Co mis são.
Eu ha via apre sen ta do um voto em se pa ra do, com
uma emen da subs ti tu ti va, e o Se na dor Artur da Tá vo -
la foi quem for mu lou a emen da que aca bou sen do
aca ta da pelo Re la tor, por mim e pelo au tor e está,
ago ra, em vo ta ção.

Enten do que não há ne ces si da de de adi a men to. 
Por isso, re je i to o re que ri men to e voto a fa vor da PEC.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to de adi a men to de vo ta ção.

As Srªs. e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do o re que ri men to.
A dis cus são da ma té ria en cer rou-se na ses são

de li be ra ti va or di ná ria do dia 11 de ou tu bro de 2000,
opor tu ni da de em que foi ofe re ci da a Emen da nº 02,
de Ple ná rio.

Pas sa-se à vo ta ção da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção n.º 87, de 1999.

O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Iris Re zen de para en ca mi -
nhar a vo ta ção.
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O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, tive opor tu ni da de de re -
la tar a pre sen te emen da, sen do que a pos te ri or men te 
apre sen ta da foi re la ta da em ple ná rio. De bru cei-me
so bre essa ques tão, com o co nhe ci men to e a ex pe -
riên cia que ad qui ri, como mu i tos nes ta Casa, como
Go ver na dor de Esta do e, pos te ri or men te, como Mi -
nis tro da Jus ti ça, quan do sob nos sa res pon sa bi li da de 
es ta va a po lí ti ca da se gu ran ça pú bli ca do País. De for -
ma que o nos so pa re cer fa vo rá vel à apro va ção des sa
emen da não é o re sul ta do de po si ção mo men tâ nea.
To dos sa be mos que a po pu la ção está an gus ti a da
pela in se gu ran ça que se ob ser va em qua se todo o
ter ri tó rio na ci o nal, so bre tu do nos gran des cen tros ur -
ba nos.

Sr. Pre si den te, che ga mos à con clu são de que é
im pres cin dí vel a au to ri za ção às pre fe i tu ras mu ni ci pa -
is para a cri a ção, que ren do, de guar das mu ni ci pa is.
Assim, as pre fe i tu ras po de rão fa zer con vê nio com as
po lí ci as mi li ta res es ta du a is e de sen vol ver um po li ci a -
men to pre ven ti vo e os ten si vo.

Esta Casa co nhe ce a com ple xi da de da se gu -
ran ça pú bli ca no Bra sil. Te nho cer te za de que em
qual quer pes qui sa que se fi zer, prin ci pal men te nos
gran des cen tros, a pre o cu pa ção ma i or do ci da dão
será a se gu ran ça pú bli ca. Hoje, o que se cons ta ta,
prin ci pal men te nos gran des cen tros, é a cri a ção de
sis te mas de se gu ran ça. Hoje, para que se te nha uma
idéia, os pro je tos de ha bi ta ção mais pro cu ra dos são
os de no mi na dos con do mí ni os fe cha dos. Go iâ nia, por
exem plo, con ta hoje com o oi ta vo pro je to de con do mí -
nio ho ri zon tal. Cada con do mí nio, com cer ca de mil lo -
tes, fe cha do com mu ros al tos, os qua is ofe re cem ab -
so lu ta pro te ção aos con dô mi nos. Há 20 dias, Sr. Pre si -
den te, após am pla di vul ga ção co mer ci al, uma imo bi liá -
ria ini ci ou a ven da de lo tes em mais um con do mí nio. No
mo men to da aber tu ra do es cri tó rio, foi ne ces sá ria a in -
ter ven ção da po lí cia para man ter a or dem, por que o nú -
me ro de com pra do res era mu i to ma i or do que a quan ti -
da de de lo tes à ven da – dois mil. Cer ta men te essa de -
man da se de veu à bus ca de se gu ran ça.

Sr. Pre si den te, quan do a Po lí cia Mi li tar abre
con cur so pú bli co, ins cre vem-se pes so as de vá ri os lu -
ga res. Assim, mu i tas ve zes, uma ci da de é sur pre en di -
da por po li ci a is no vos, sem o mí ni mo co nhe ci men to
dos cos tu mes e das re a ções dos mo ra do res da re -
gião. Com a apro va ção des se pro je to, a guar da mu ni -
ci pal será es co lhi da en tre os mu ní ci pes. Assim, a po -
pu la ção e os po li ci a is se co nhe ce rão. Ha ve rá ou tra re -
a li da de. O pre fe i to, no mo men to em que en ten der que 

a sua guar da mu ni ci pal po de rá con tri bu ir para a se gu -
ran ça pú bli ca pre ven ti va e re pres si va, terá de as si nar
um con vê nio com o co man dan te da Po lí cia Mi li tar, no
qual será es ta be le ci do que os guar das re ce be rão a
ins tru ção ade qua da da PM e se rão su per vi si o na dos,
tal vez até co man da dos, por um ofi ci al da Po lí cia Mi li -
tar. Não ha ve rá pro ble ma. Va mos con tar com o re for -
ço dos Mu ni cí pi os e, com isso, dar mais se gu ran ça à
po pu la ção. Eu não vi um in con ve ni en te se quer nes se
pro je to. Digo isso res pal da do pela ex pe riên cia de
quem já co man dou po lí cia mi li tar, de quem en fren tou
pro ble mas com as po lí ci as mi li ta res do País. V. Exªs
de vem lem brar-se dos gra ves pro ble mas que ti ve mos
com inú me ros po li ci a is mi li ta res logo após eu as su mir 
o Mi nis té rio da Jus ti ça.

Assim, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o
nos so pa re cer fa vo rá vel a esta emen da cons ti tu ci o nal é
o re sul ta do de mu i ta re fle xão, de mu i ta ava li a ção. Estou
cer to de que, apro van do essa PEC que per mi te a cri a -
ção das guar das mu ni ci pa is, o Con gres so Na ci o nal es -
ta rá dan do à so ci e da de uma gran de co la bo ra ção.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro meu Tuma.

V. Exª dis po rá de cin co mi nu tos.
O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP. Para en ca mi -

nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Se rei rá pi -
do, Sr. Pre si den te, por que o Se na dor Iris Re zen de,
como Re la tor, es cla re ceu os mo ti vos que nos in di ca -
ram a ne ces si da de de fa zer mos esse pro je to. Esta
PEC re al men te será de gran de in te res se para a so ci -
e da de. Eu não po dia de i xar de cum pri men tar o Se na -
dor Iris Re zen de pelo re la tó rio as sim como os Se na -
do res Artur da Tá vo la e José Edu ar do Du tra por che -
gar mos a um acor do para que re al men te a emen da fi -
gu ras se no tex to de acor do com to das as ten dên ci as
da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

Agra de ço a opor tu ni da de a V. Exª e peço o voto
fa vo rá vel.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à Se na do ra He lo í sa He le na pelo pra zo
de cin co mi nu tos.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da Ora do ra)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o Blo co terá a
opor tu ni da de de vo tar fa vo ra vel men te a essa ma té ria, 
em bo ra já te nha tido a pos si bi li da de de le var a efe i to
es sas dis cus sões – na pes soa do Se na dor José Edu -
ar do Du tra – na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia.
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É im por tan te fa zer mos al guns ques ti o na men -
tos. Sei que te re mos essa opor tu ni da de quan do da
dis cus são da Le gis la ção Fe de ral, por que aqui não se
está au to ma ti ca men te pos si bi li tan do a cri a ção das
guar das mu ni ci pa is e, por tan to, às pre fe i tu ras a for -
ma ção de um bra ço ar ma do os ten si vo, o que é mu i to
gra ve.

Te mos de ser mu i to res pon sá ve is em re la ção à
vol ta des se as sun to à Casa. Sa be mos da pre o cu pa -
ção dos Se na do res Iris Re zen de e Ro meu Tuma; sa -
be mos que, di an te do vá cuo for ma do no apa ra to de
se gu ran ça das Po lí ci as Mi li tar e Ci vil, hoje já se cons -
tro em ver da de i ras mi lí ci as pri va das, com cer ca de
500 mil ho mens, ou seja, um efe ti vo ma i or do que
aque le que se ve ri fi ca na pró prio Po lí cia Fe de ral e no
Exér ci to des te País.

No en tan to, é tam bém de fun da men tal im por -
tân cia que não de mons tre mos à opi nião pú bli ca es -
tar mos aqui re sol ven do o pro ble ma, pois o que pode
de fato ocor rer é a ex ten são do pro ble ma já exis ten te
hoje: a cor rup ção, a fal ta de qua li fi ca ção, como se vê
hoje no apa ra to de se gu ran ça das Po lí ci as Ci vil e Mi li -
tar. Re pi to: po de re mos, isto sim, es ten der os pro ble -
mas já exis ten tes a um apa ra to novo, qual seja, o das
guar das mu ni ci pa is. Isso é mu i to gra ve.

Vá lá que haja uma lei fe de ral a ser vo ta da, que
se jam fir ma dos con vê ni os com os res pec ti vos Esta -
dos e, su pos ta men te, que a re gu la men ta ção e o con -
tro le se jam ma i o res; en tre tan to, não po de mos de i xar
de pen sar no sig ni fi ca do de se ins ti tu ir um bra ço ar -
ma do mu ni ci pal para mu i tas das pre fe i tu ras des te
País – o que é mu i to gra ve. O fato de já exis ti rem não
nos per mi te de i xar de en ten der o pro ble ma.

Assim, Sr. Pre si den te, es pe ra mos, quan do da
re gu la men ta ção, a ser fe i ta por meio de le gis la ção
que virá a esta Casa, po der es ta be le cer me ca nis mos
de con tro le, como, por exem plo, sa ber em qua is mu ni -
cí pi os se po de rá fa zer isso? Ima gi nem V. Exªs se to -
dos os mu ni cí pi os do País ins ti tu í rem uma guar da
mu ni ci pal os ten si va, for man do, as sim, no vos bra ços
ar ma dos em mi lha res de pre fe i tu ras nes te País.

É im por tan te que esta Casa se pre o cu pe com a
se gu ran ça pú bli ca, já que não es ta mos ten do essa
pre o cu pa ção quan do de ve ría mos. Foi apre sen ta do,
in clu si ve, um re que ri men to para que o Sr. Mi nis tro da
Jus ti ça com pa re ça a este ple ná rio a fim de pres tar es -
cla re ci men tos so bre o Pla no Na ci o nal de Se gu ran ça,
o qual, pelo que se sabe, pou co foi efe ti va do.

Sr. Pre si den te, a ma i o ria dos nos sos com pa -
nhe i ros do Blo co vo ta rão fa vo ra vel men te à ma té ria;
po rém, essa é uma re fle xão que te mos a obri ga ção

de fa zer jun to à so ci e da de, até para não es tar mos
apa ren te men te ven den do a ilu são de que será so lu ci -
o na do o pro ble ma de se gu ran ça com o au men to do
apa ra to os ten si vo a car go das pre fe i tu ras mu ni ci pa is,
o que, vol to a di zer, pode ser mu i to mais gra ve do que
o que já vem ocor ren do com as Po lí ci as Mi li tar e Ci vil
bra si le i ras.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ra mez Te bet; em se gui da,
aos Se na do res Ante ro Paes de Bar ros e Ju vên cio da
Fon se ca, res pec ti va men te.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, em to dos os se to res da
ad mi nis tra ção pú bli ca es ta mos ca mi nhan do – a pas -
sos lar gos, é ver da de – rumo à des cen tra li za ção ad -
mi nis tra ti va. No caso sob exa me, cum pre sa li en tar
que a ma i o ria dos mu ni cí pi os bra si le i ros já pos sui
guar das mu ni ci pa is para a pro te ção dos seus pró pri -
os, das es co las pú bli cas, dos lo gra dou ros pú bli cos.
Te mos, pois, a exis tên cia da guar da mu ni ci pal.

Esse pro je to de lei, que, cre io, está bem re di gi -
do, não tor na obri ga tó ria a cri a ção da guar da mu ni ci -
pal; não trans fe re a res pon sa bi li da de do Esta do para
o mu ni cí pio no que con cer ne à se gu ran ça pú bli ca. Na
ver da de, ele fa cul ta aos mu ni cí pi os que cons ti tu am o
seu cor po de guar da, res sal va dos os ca sos de com -
ba te ao cri me, pre ven ti va e re pres si va men te, pos to
que este terá de ser fe i to em con vê nio com as res pec -
ti vas Uni da des da Fe de ra ção bra si le i ra. Assim, o mu -
ni cí pio de de ter mi na do Esta do que de se jar ter a sua
pró pria guar da, a fim de pro ce der ao po li ci a men to
pre ven ti vo e re pres si vo, terá de fazê-lo por meio de
con vê nio com o res pec ti vo Esta do.

Por es sas ra zões, con si de ro o pre sen te pro je to
sa lu tar, eis que per mi te re for çar a se gu ran ça pú bli ca
no País. Sa be mos o quan to a vi o lên cia tem avan ça do
no Bra sil, de tal for ma que não há se quer uma fa mí lia
bra si le i ra que não es te ja as sus ta da.

Por tan to, se es ta mos ca mi nhan do hoje para a
cons ti tu i ção de um tipo de ad mi nis tra ção que es ta be -
le ce par ce ri as, ou seja, uma ad mi nis tra ção des cen -
tra li za da, en ten do que o pro je to de lei em apre ço vem
re al men te ao en con tro des se ob je ti vo, no ta da men te
em um se tor da ati vi da de pú bli ca onde, sem dú vi da
al gu ma, o Esta do tem fa lha do la men ta vel men te, qual
seja, aque le de dar gua ri da, de dar pro te ção ao ci da -
dão bra si le i ro e de pro te ger as fa mí li as bra si le i ras dos 
rou bos, as sas si na tos, de li tos de trân si to etc.

É bom um pro je to que es ta be le ça par ce ri as en -
tre os mu ni cí pi os e os Esta dos a fim de ten tar mos di -
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mi nu ir a vi o lên cia. Essa é uma das for mas. Não po de -
mos é cri ar a ilu são de que seja a so lu ção do pro ble -
ma de vi o lên cia no Bra sil. Não po de mos efe ti va men te
dar essa fal sa im pres são à so ci e da de.

Com es ses es cla re ci men tos, Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, po si ci o no-me fa vo ra vel men te
à apro va ção do pre sen te pro je to de lei, que teve como 
Re la tor o emi nen te Se na dor Iris Re zen de, com uma
emen da de au to ria do no bre Se na dor José Edu ar do
Du tra.

Enten do que é mu i to bom ofe re cer mos mais
uma opor tu ni da de para me lho rar o apa re lha men to
po li ci al dos mu ni cí pi os bra si le i ros, o que sig ni fi ca ten -
tar aju dar ao ci da dão, aju dar à cri an ça que vai à es co -
la no tur na e que está des pro te gi da; sig ni fi ca ten tar
pro te ger as nos sas fa mí li as com uma união de es for -
ços en tre os mu ni cí pi os e o seu res pec ti vo Esta do.

Esse pro je to não tor na obri ga tó ria a cri a ção da
guar da. Cada mu ni cí pio sa be rá das suas ne ces si da -
des; cada mu ni cí pio, na tu ral men te, dis cu ti rá se lhe
con vém ou não, se tem con di ções ou não de man ter
uma guar da mu ni ci pal para, em con vê nio com o Esta -
do, aju dar a com ba ter a cri mi na li da de, a pre ve nir cri -
mes e a aju dar a man ter a or dem pú bli ca e a or dem
so ci al nes te País.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ante ro Paes de Bar ros, pelo
pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (PSDB –
MT. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro,
ini ci al men te, in for mar que vo ta rei fa vo ra vel men te à
pro pos ta, não sem an tes re gis trar al gu mas pre o cu pa -
ções que po dem ser re sol vi das mais adi an te, quan do
da re gu la men ta ção da lei fe de ral.

Os Mu ni cí pi os já fa zem, au to ri za dos pela Cons -
ti tu i ção, a guar da mu ni ci pal des ti na da à pro te ção dos
seus bens, dos lo gra dou ros mu ni ci pa is, dos seus pró -
pri os mu ni ci pa is. A pro pos ta ino va é ao co lo car que,
por meio de con vê nio com o Esta do, pos sa exe cu tar
ser vi ços de po li ci a men to os ten si vo e pre ven ti vo. E
aqui gos ta ria de co lo car al gu mas pre o cu pa ções que
pre ci sa rão es tar de ta lha das na re gu la men ta ção da
lei. Aque les que têm in gres sa do na guar da mu ni ci pal,
onde já exis tem, pre ci sa ri am de um pro je to de qua li fi -
ca ção para o exer cí cio des sas fun ções como for ças
au xi li a res da Po lí cia Mi li tar. O re cru ta men to não po de -
rá ser igual ao das guar das mu ni ci pa is. Se elas vão
atu ar no po li ci a men to re pres si vo e os ten si vo, como
for ças au xi li a res da Po lí cia Mi li tar, se rão ob vi a men te
con tra ta das pe los pre fe i tos.

As Po lí ci as Mi li ta res são su bor di na das ao Esta -
do, de vem obe diên cia ao Esta do e ao Go ver na dor.
Como re sol ver esse im pas se na ques tão da hi e rar -
quia? Se são for ças au xi li a res da Po lí cia Mi li tar, a
quem de ve rão obe diên cia? Na prá ti ca, a quem paga,
que se rão os pre fe i tos, e não a Po lí cia Mi li tar. Essa é
uma ques tão que vai ter que fi car mu i to bem es cla re -
ci da quan do do de ta lha men to da lei.

Há ou tro as pec to que con si de ra mos im por tan te. 
O meu Esta do tem um fun do de re e qui pa men to para
a se gu ran ça pú bli ca, e acre di to que a ma i o ria dos
Esta dos da Fe de ra ção tam bém o te nha. Esta mos de -
fen den do a mu ni ci pa li za ção do pro ble ma, a trans fe -
rên cia de par te dele, para que o Mu ni cí pio aju de na
so lu ção. De ve re mos bus car a so lu ção na lei, em bo ra
essa lei seja atri bu i ção es ta du al, a fim de que os mu -
ni cí pi os tam bém par ti ci pem dos re cur sos dis po ní ve is
para a área da se gu ran ça pú bli ca.

Fe i tas es sas ob ser va ções, gos ta ria de re a fir mar 
mi nha con vic ção de que não ape nas o SUS, não ape -
nas a edu ca ção, mas to dos os ser vi ços pú bli cos de -
ve ri am ser mu ni ci pa li za dos, como for ta le ci men to dos
mu ni cí pi os bra si le i ros.

Eram es sas a mi nhas con si de ra ções, Sr. Pre si -
den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ju vên cio da Fon se ca, para
en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB – MS.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ouvi aten ta men te 
to dos os ar gu men tos apre sen ta dos em ple ná rio hoje,
fa vo rá ve is, prin ci pal men te, ao pro je to. Fui pre fe i to de
uma ca pi tal por duas ve zes, e ob ser vo que atu al men te
os pre fe i tos es tão ex tre ma men te pre o cu pa dos, em sua
ma i o ria, com a Lei da Res pon sa bi li da de Fis cal e com a
pre ten são de que se trans fe re tudo para os mu ni cí pi os,
ex ce to os re cur sos. E a re for ma tri bu tá ria não che ga, e,
se che gar, não for ta le ce rá os mu ni cí pi os.

As pre fe i tu ras po dem, sim, ter suas guar das mu -
ni ci pa is para cu i dar de seus pré di os, de seus ser vi -
ços. To da via, no mo men to em que essa guar da ti ver a
atri bu i ção de fa zer o po li ci a men to pre ven ti vo e os ten -
si vo, que é res pon sa bi li da de do Esta do, além do re -
cru ta men to men ci o na do pelo Se na dor Ante ro Paes
de Bar ros, que é di fe ren ci a do da sim ples guar da de
pré di os, isso sig ni fi ca rá um alto cus to com pre pa ra -
ção es pe ci a li za da.

O co man do des sa guar da, como tam bém men -
ci o nou S. Exª, fica por con ta do Esta do ou do Mu ni cí -
pio? Con vê nio vai re sol ver isso? Foi mu i to bem dito:
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só obe de ce a quem paga e a quem pren de nes te
País, e, na tu ral men te, obe de ce ria ao Esta do. O Mu ni -
cí pio, en tão, fi ca ria em si tu a ção di fí cil, ad mi nis tran do
seus re cur sos com uma guar da mu ni ci pal da qual não 
tem o co man do. Na ver da de, se não hou ver o
bom-sen so, o cu i da do e a von ta de por par te do Esta -
do, não adi an ta mu ni ci pa li zar. É por isso que a Cons ti -
tu i ção dis põe, in te li gen te men te, no seu bojo que a se -
gu ran ça é obri ga ção do Esta do, não do Mu ni cí pio. Por 
que mu dar isso? Não há ne ces si da de para essa mu -
dan ça, por que tra rá con fli tos para to dos nós.

Não con cor do, tam bém, que é uma jus ti fi ca ti va
for te di zer que um bra ço, uma ex ten são da cor rup ção
das Po lí ci as Esta du a is che ga ria, como dis se a Se na -
do ra He lo í sa He le na, ao Mu ni cí pio. Sei que os Mu ni cí -
pi os são ci o sos da sua fun ção, mas não é esse o pro -
ble ma. O pro ble ma, an tes de tudo, é téc ni co, é fi nan -
ce i ro. Nes ta hora, em que o Mu ni cí pio pre ci sa se for -
ta le cer fi nan ce i ra men te para aten der à Lei de Res -
pon sa bi li da de Fis cal, con si de ro um ab sur do mu ni ci -
pa li zar a Po lí cia sem mu ni ci pa li zar a re ce i ta.

Por tan to, Sr. Pre si den te, pes so al men te, voto
con tra este pro je to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha, pelo pra zo 
de cin co mi nu tos.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, te nho a im -
pres são de que essa pro pos ta de emen da cons ti tu ci -
o nal é con ve ni en te e de cor re, cer ta men te, da si tu a -
ção de pâ ni co que in va diu toda a po pu la ção bra si le i ra. 
Sou de um Mu ni cí pio pe que no, com 80 mil ha bi tan tes, 
onde la men ta vel men te há fi na is de se ma na em que
ocor rem três, qua tro e até cin co óbi tos. Isso sig ni fi ca
que o Po der Pú bli co per deu o con tro le da pro te ção ao
ci da dão e per deu, tam bém, a guer ra con tra o cri me
or ga ni za do, con tra a vi o lên cia ur ba na.

Por isso, no mé ri to, con cor do com esta pro pos ta 
de emen da cons ti tu ci o nal. É cla ro que te mos que ter
bas tan te ca u te la quan do da re gu la ção des ta PEC, se
apro va da tam bém na Câ ma ra dos De pu ta dos. Não se 
pode, de fato, ad mi tir qual quer pos si bi li da de de con fli -
to en tre Esta do e Mu ni cí pio. Acre di to que a lei fe de ral
aqui pro pos ta para re gu lar essa ma té ria tem pos si bi li -
da de de co i bir qual quer con fli to, as se gu ran do o co -
man do úni co en tre Po lí cia Mi li tar, Gu ar da Mu ni ci pal.
Aliás, vou bem além. Enten do que o co man do úni co
de ve ria in clu ir tam bém a Po lí cia Ci vil. Sou de fen sor de 
um co man do úni co en tre Po lí cia Ci vil e Po lí cia Mi li tar
já nos Esta dos. Enten do que esse con vê nio, quan do

de ba ti do no pro ces so de re gu la ção des sa PEC, deve
es ta be le cer, na ver da de, a ces são dos po li ci a is, das
guar das mu ni ci pa is para o Esta do. O Esta do é que
deve co or de nar, ser res pon sá vel pe los pro ce di men -
tos, pela con du ção das ações das guar das mu ni ci pa is 
quan do se tra tar de po li ci a men to os ten si vo. É cla ro
que par te des sa guar da pode con ti nu ar fa zen do o tra -
ba lho, que hoje já acon te ce, da pro te ção e da pre ven -
ção dos pré di os pú bli cos, do pa tri mô nio pú bli co.

É im por tan te tam bém que a le gis la ção seja de fi -
ni ti va do pon to de vis ta de as se gu rar as res pon sa bi li -
da des. Ve jam o que acon te ce com o pré-es co lar: a Lei 
de Di re tri zes e Ba ses da Edu ca ção Na ci o nal re ti rou a
res pon sa bi li da de do Esta do, de so bri gan do-o pra ti ca -
men te da ma nu ten ção da edu ca ção in fan til, mas
trans fe riu toda a res pon sa bi li da de para o Mu ni cí pio.
Isso é cor re to? Enten do que não. Cre io que o Esta do,
em bo ra es te ja de so bri ga do, de ve ria ser par ce i ro dos
Mu ni cí pi os na ques tão, por exem plo, do en si no mu ni -
ci pal. Aqui se cor re o mes mo ris co. Se não hou ver
zelo, cu i da do do Par la men to na ela bo ra ção da lei que
re gu la rá essa ma té ria, po de re mos es tar in cor ren do
no mes mo erro. Pa re ce rá ao Po der Pú bli co Fe de ral
que par te des sas atri bu i ções são pas sa das obri ga to -
ri a men te ao Po der Mu ni ci pal e, de fato, cri ar-se-á um
con fli to mu i to for te e pro fun do, que pre ju di ca rá a so ci -
e da de em vez de con tri bu ir para o apri mo ra men to da
se gu ran ça pú bli ca. E so bre tu do onde os pre fe i tos fa -
zem opo si ção aos go ver na do res, o go ver na dor, para
jus ti fi car o cres ci men to da vi o lên cia em de ter mi na do
mu ni cí pio, vai atri bu ir a res pon sa bi li da de da se gu ran -
ça da po pu la ção ao pre fe i to e à guar da mu ni ci pal.
Então, acre di to que há pos si bi li da de con cre ta de eli -
mi nar mos con fli tos na le gis la ção sub si diá ria à Cons ti -
tu i ção, atra vés da ela bo ra ção de uma lei que, de fato,
de fi na res pon sa bi li da des e cri té ri os para a cri a ção da
guar da mu ni ci pal.

Co lo can do es sas con tri bu i ções, en ten do, por -
tan to, que a PEC deve ser apro va da, mas que o Con -
gres so deve se de bru çar com mu i ta aten ção e co e -
rên cia na ela bo ra ção da lei que vem em se gui da à
pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Se bas tião
Ro cha, o Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de -
i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da 
pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, por 5 mi nu tos.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
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den te, uso a pa la vra ape nas para re gis trar o meu voto 
fa vo rá vel e di zer que o com ba te à vi o lên cia hoje é
uma pri o ri da de em nos so País. Pri o ri da de essa que
está sen do aber ta para a par ti ci pa ção tam bém do
mu ni cí pio.

Esta emen da cons ti tu ci o nal não está obri gan do
os mu ni cí pi os a em pre en de rem tal ação, mas ape nas
está pos si bi li tan do aos mu ni cí pi os par ti ci pa rem tam -
bém. Inclu si ve, no Pla no Na ci o nal de Se gu ran ça Pú -
bli ca, já cons ta a par ti ci pa ção dos mu ni cí pi os e a pos -
si bi li da de de fi nan ci a men to e tre i na men to das guar -
das mu ni ci pa is.

Por tan to, en ten do que este pro je to de emen da
cons ti tu ci o nal am plia ins tru men tos, no sen ti do de dar
às ins ti tu i ções con di ção de com ba ter a vi o lên cia; por
isso, en ca mi nho o meu voto fa vo rá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ. Para 
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro tam bém
ma ni fes tar o meu voto fa vo rá vel à PEC opor tu na men -
te apre sen ta da pelo Se na dor Ro meu Tuma e di zer
que já fui con tra essa ini ci a ti va em pro nun ci a men tos,
anos atrás, ao tem po em que era Pre fe i to. Por que eu
acha va que essa du pli ci da de de co man do em dois
efe ti vos, que re a li zam o po li ci a men to os ten si vo, era
um po ten ci al de con fli tos que po de ria ge rar acon te ci -
men tos ou ocor rên ci as até de gra vi da de na con du ção 
des ses efe ti vos po li ci a is. 

Entre tan to, Sr. Pre si den te, sou obri ga do a me
ren der a uma evi dên cia: à evi dên cia de que fal ta po li -
ci a men to os ten si vo em nos sas gran des ci da des. O
Rio de Ja ne i ro é uma das ma i o res ca rên ci as. O efe ti -
vo po li ci al da ci da de do Rio de Ja ne i ro, que de ve ria
ser de 50 mil ho mens pelo me nos, é de 10 mil, e de po -
is quer se com pa rar a efi ciên cia do com ba te à vi o lên -
cia do Rio com à de Nova Ior que, que é uma ci da de
que tem um efe ti vo po li ci al dez ve zes ma i or.

Enfim, o com ba te à vi o lên cia e à vi o lên cia do co -
ti di a no, ao as sal to na rua, ao cri me co me ti do na rua,
faz-se da ma ne i ra mais efi caz, atra vés jus ta men te do
po li ci a men to os ten si vo. 

Os Esta dos, hoje, não têm re cur sos para au -
men tar o efe ti vo nem me lho rar os sa lá ri os das cor po -
ra ções. Os Esta dos es tão, li te ral men te, em pa re da dos 
pela Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal e pelo com pro -
mis so do pa ga men to de 13% da Re ce i ta Lí qui da ao
Go ver no Fe de ral. Então, os Esta dos não têm con di -
ção de cum prir esta obri ga ção fun da men tal, que é

me lho rar o ní vel de se gu ran ça da po pu la ção, dos ter -
ri tó ri os e obri ga ções das suas ad mi nis tra ções.

De for ma, Sr. Pre si den te, que é pre ci so con tar
com a co la bo ra ção dos mu ni cí pi os. No meu tem po, os 
mu ni cí pi os não ti nham – an tes da Cons ti tu i ção de
1988, do novo sis te ma tri bu tá rio – di nhe i ro ne nhum,
re cur so ne nhum; eles es ta vam no fun do do fun do do
poço. Hoje, ao con trá rio, até con for me a di men são do
mu ni cí pio, este pode ter mais re cur so do que o pró -
prio Esta do, em ter mos re la ti vos, evi den te men te.

De for ma que, a co la bo ra ção dos mu ni cí pi os
atra vés das guar das mu ni ci pa is, pode ser mu i to im -
por tan te na me lho ria do fi nan ci a men to efe ti vo da sua
efi cá cia, ra zão pela qual sou obri ga do a me ren der a
esta evi dên cia e a vo tar fa vo ra vel men te à pro pos ta do 
Se na dor Ro meu Tuma, que, como eu dis se, acho mu -
i to opor tu na. Ago ra, evi den te men te, na re gu la men ta -
ção, a pro pos ta é uma emen da à Cons ti tu i ção, é pre -
ci so ser re gu la men ta da por lei, é pre ci so to mar os cu i -
da dos com as di fi cul da des já apon ta das aqui: a du pli -
ci da de de co man dos, a di fe ren ça de for ma ção téc ni ca 
dos po li ci a is, en fim, tudo isso tem que ser le va do em
con si de ra ção. 

Sr. Pre si den te, voto fa vo ra vel men te, cum pri -
men tan do o Se na dor Ro meu Tuma e to dos aque les
que se pro nun ci a ram a fa vor, por que hoje po li ci a men -
to os ten si vo é uma pri o ri da de ab so lu ta das gran des
ci da des des ta Na ção.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ro ber to Sa -
tur ni no, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si -
den te, de i xa a ca de i ra da Pre si dên cia, que é
ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Ri car do San tos, pelo
pra zo de 5 mi nu tos.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu gos ta ria de ma -
ni fes tar aqui o meu voto fa vo rá vel a este pro je to, in clu -
si ve ci tan do como exem plo a ex pe riên cia re la ti va -
men te exi to sa do pro ces so de mu ni ci pa li za ção de
trân si to, prin ci pal men te nas prin ci pa is ca pi ta is.

Em nos so caso, no Esta do do Espí ri to San to, já
ope ram, atra vés de con vê nio e de ma ne i ra in te gra da,
a po lí cia mi li tar, por meio do ba ta lhão de trân si to, e os
agen tes prin ci pa is de trân si to de uma ma ne i ra co or -
de na da e ar ti cu la da na fis ca li za ção do trân si to da ca -
pi tal e dos mu ni cí pi os da gran de Vi tó ria, tra zen do be -
ne fí ci os à po pu la ção, na me di da em que os aci den tes
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de trân si to re du zi ram-se dras ti ca men te com essa co -
o pe ra ção.

Eu gos ta ria de di zer que a pri me i ra re da ção
dada pelo Se na dor Ro meu Tuma é mais ade qua da na 
me di da em que co lo ca, in se re a pa la vra ”con vê nio“;
ou seja, o con vê nio en tre as po lí ci as mi li ta res e as fu -
tu ras guar das mu ni ci pa is, de cer ta for ma, está exi gin -
do uma cer ta in te gra ção de es for ços en tre a po lí cia
mi li tar e as fu tu ras guar das mu ni ci pa is.

De qual quer for ma, a lei com ple men tar que vier
a re gu la men tar esta ma té ria, de ve rá, para que não
haja con fli to de com pe tên cia, pre ver a co o pe ra ção
en tre a po lí cia mi li tar e as fu tu ras guar das mu ni ci pa is.

Era essa a mi nha ma ni fes ta ção. Ape sar des sa
res sal va, voto fa vo ra vel men te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o PPS teve
von ta de de fu gir da una ni mi da de. Len do a pro pos ta
ori gi nal, não te nha dú vi da de que o PPS vo ta ria con -
tra. E vo ta ria con tra por que este pro je to, na sua ori -
gem, é mais um mo ti vo de con tur ba ção da ques tão da 
se gu ran ça pú bli ca nes te País. Não dis cu ti mos se de -
ve mos ter uma po lí cia úni ca, uni fi ca ção da po lí cia ci vil 
e mi li tar, que é algo que os pa í ses mais adi an ta dos
uti li zam, onde há mais se gu ran ça pú bli ca, os ten si va e 
pre ven ti va. Não es ta mos dis cu tin do pro ble mas do de -
sar ma men to da po pu la ção; não es ta mos dis cu tin do
se as gran des ci da des de vem ter a po lí cia a seu car go 
– e po lí cia no ter mo pro pri a men te dito, não o po der de 
po lí cia ge ral da ad mi nis tra ção ou ape nas para cu i dar
de bens e ser vi ços, mas a po lí cia in clu si ve ju di ciá ria
–, ques tões es sas que são co lo ca das pe los pa í ses
mais de mo crá ti cos. Não se fez ne nhu ma dis cus são
dis so! O que se quer cri ar é mais uma po lí cia ar ma da
para os mu ni cí pi os. Já não bas ta o que te mos de ar -
ma men to na cha ma da ter ce i ri za ção das se gu ran ças
de bens e ser vi ços com os ser vi ços de se gu ran ça.
Bas ta ver o que gas tam as nos sas uni ver si da des, as
nos sas au tar qui as, o nos so ser vi ço pú bli co com ser vi -
ços de se gu ran ça pri va da. Tra ta-se de um des per dí -
cio. Se es ses re cur sos fos sem en ca mi nha dos para fir -
mar con vê nio com a po lí cia mi li tar, tal vez es ti vés se -
mos ofe re cen do me lho res con di ções de equi pa men -
to, me lhor re mu ne ra ção, ma i o res efe ti vos para a po lí -
cia pro pri a men te dita em vez de fi nan ci ar a cri a ção de 
gru pos pri va dos de se gu ran ça.

Fa çam o le van ta men to do quan to gas tam as
uni ver si da des bra si le i ras con tra tan do ser vi ços de se -

gu ran ça pri va da. Se fi zes sem con vê nio com as po lí ci -
as mi li ta res, pen sem o que isso sig ni fi ca ria em re cur -
sos para equi pa men to e para efe ti vo. E mais:
dar-lhes-iam atri bu i ções que lhes são pró pri as, para
que eles não ape nas cu i das sem do bem ou do ser vi -
ço da uni ver si da de mas tam bém da se gu ran ça do ci -
da dão e fos sem a po lí cia ju di ciá ria que os tex tos le ga -
is re co men dam.

Não hou ve essa dis cus são. Qu e ro tra zê-la aqui,
por que a dis cus são está sen do mal fe i ta tam bém no
Se na do. Pedi vis ta do pro ces so que pre ten de cri ar
uma po lí cia do Se na do, não en ten den do que o Tex to
Cons ti tu ci o nal tra ta do po der de po lí cia da ad mi nis tra -
ção, mas não da cri a ção de uma po lí cia pro pri a men te
dita. E mais: que rem ar mar a se gu ran ça do Se na do,
sen do que eu e o nos so Par ti do te mos uma pos tu ra
fa vo rá vel ao de sar ma men to da so ci e da de bra si le i ra.
Isso im pli ca até mes mo o es tu do do de sar ma men to
de al guns ser vi ços da pró pria po lí cia. Nin guém pen se
que va mos ter se gu ran ça nes te País com a in sen sa -
tez de uma cor ri da ar ma men tis ta en tre cri me or ga ni -
za do e po lí cia, com ba zu ca no cen tro de uma ci da de.
A si tu a ção de ma i or in se gu ran ça que vi no Rio de Ja -
ne i ro foi quan do o Exér ci to foi para a rua com seus
tan ques, me tra lha do ras e ar ma men to pe sa do. Se gu -
ran ça pú bli ca é se gu ran ça de ci da da nia, de pa tri mô -
nio; não é guer ra de con quis ta, ocu pa ção de rua, com
ini mi gos do ou tro lado. 

A con cep ção aqui pre sen te é a con cep ção de
po li ci a men to os ten si vo, de equi lí brio, não de ter ror, de 
ar ma men tis mo de sen fre a do. Fa la mos é de um sis te -
ma ar ma do en tre gue aos mu ni cí pi os. 

Ain da bem que mi no ra mos esse pro ble ma: a
emen da apre sen ta da pelo me nos re me te, não para
um po li ci a men to os ten si vo e pre ven ti vo por con vê ni -
os, mas para uma lei fe de ral que de ter mi ne o ní vel em 
que es sas guar das mu ni ci pa is po de rão além da qui lo
que a Cons ti tu i ção hoje pre vê para os mu ni cí pi os bra -
si le i ros, que é a pre ser va ção de bens e ser vi ços mu -
ni ci pa is. 

Eu que ria tra zer essa pre o cu pa ção do PPS. Evi -
den te men te, com essa res sal va da Lei Fe de ral, te mos 
mi no ra do um pro ble ma; não sei se o te mos evi ta do to -
tal men te. 

Vo ta mos fa vo ra vel men te por con ta des sa res -
sal va.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res
pelo pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do
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ora dor) – Sr. Pre si den te, já hou ve tem po em que, no
lon gín quo Nor des te do Bra sil, em al gu mas ci da des
do in te ri or, as guar das mu ni ci pa is en tra vam em com -
ba tes en car ni ça dos com a po lí cia do Esta do. As pes -
so as em pe nha vam-se nes se em ba te san gren to em
nome de uma ca u sa sem va lor, em nome da po lí ti ca
pa ro qui al, mu ni ci pal, em uma dis pu ta re nhi da en tre
fa mí li as que man da vam e des man da vam de acor do
com a von ta de da po pu la ção ma ni pu la da.

Acre di to, to da via, que os tem pos mu da ram e
que atu al men te não há mais cam po, não há apo io
para uma guar da mu ni ci pal que qui ses se en fren tar a
po lí cia do Esta do ou vice-ver sa. Esta mos em ple na
de mo cra cia. Os che fe tes po lí ti cos es tão ce den do lu -
gar, ano após ano, ele i ção após ele i ção, a pes so as
mais ci vi li za das, a li de ran ças mais com pro me ti das
com a de mo cra cia, a li ber da de e a con quis ta da ci da -
da nia. 

Por isso, acre di to que a pro pos ta te nha sido
ace le ra da por ca u sa dos de ba tes tra va dos na ele i ção
mu ni ci pal pas sa da. E tive a opor tu ni da de de as sis tir a
al guns de les, prin ci pal men te em São Pa u lo, onde os
Pre fe i tos pa re ci am que es ta vam dis pu tan do não uma
ele i ção mu ni ci pal, mas uma ele i ção es ta du al, tal a
pre o cu pa ção que a vi o lên cia re pre sen ta va para cada
um dos can di da tos. 

O Se na dor Ro meu Tuma – como to dos nós sa -
be mos, foi um bom de le ga do em São Pa u lo – já ha via
apre sen ta do essa pro pos ta em 1999. E ela vem , a
todo va por, com toda for ça, para ser apro va da e efe ti -
va da em ou tros ter mos que não os pre vis tos na
emen da ori gi nal, uma vez que a Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia apro vou uma pro pos ta se -
gun do a qual só a lei fe de ral vai dis por so bre a ma té -
ria. Pode es ta be le cer, por exem plo, Sr. Pre si den te,
que po de rão ter sua guar da mu ni ci pal só as ca pi ta is
ou as ci da des com mais de cem mil ou du zen tos mil
ha bi tan tes. Isso tor nou a pro pos ta ori gi nal, a meu ver,
mais sim pá ti ca a to dos aque les que se pre o cu pa vam
com a pos si bi li da de do des vio da guar da mu ni ci pal a
ser cri a da nos mu ni cí pi os bra si le i ros.

Então, Sr. Pre si den te, ape sar das pre o cu pa ções 
que to dos nós te mos com essa pos si bi li da de de um
en fren ta men to fu tu ro, vol to a di zer: es ta mos vi ven do
ou tros tem pos e essa ma té ria ain da vai ser ob je to de
ou tra lei com ple men tar para re gu la men tá-la. Esta -
mos, as sim, di mi nu in do es sas pre o cu pa ções subs -
tan ci al men te.

Em apo io à pre o cu pa ção com a vi o lên cia – hoje
ge ne ra li za da no Bra sil –, com as con di ções de su ma -
nas em que vive o nos so povo, o de sem pre go avas sa -

la dor, o aban do no, as con di ções so ci a is ad ver sas,
tudo, em con se qüên cia da po lí ti ca ex clu den te pro por -
ci o na da pelo Go ver no do Fer nan do Hen ri que Car do -
so, o meu voto é fa vo rá vel à emen da do Se na dor Ro -
meu Tuma, mas com a pers pec ti va e a vi são de que
essa re gu la men ta ção ve nha a co lo car nos ei xos tudo
aqui lo que o povo bra si le i ro es pe ra dos mu ni cí pi os,
in gres san do na se gu ran ça pú bli ca.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra pelo tem po
de cin co mi nu tos.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srs. Se na do res, sou, por prin cí pio, de fen -
sor da des cen tra li za ção e sou, por con vic ção, mu ni ci -
pa lis ta. Pen so que o mu ni cí pio te nha con di ção de fa -
zer me lhor e mais ba ra to, ser mais efi ci en te e a pre ço
me nor. 

Nes te caso, o que me está le van do a vo tar fa vo -
ra vel men te é a nova re da ção que re me te a re gu la -
men ta ção à lei fe de ral. Isso por que, mu i tas ve zes,
em bu ti da na idéia da des cen tra li za ção, o que de fato
acon te ce é que a es fe ra fe de ral e os Esta dos es tão,
na ver da de, de so bri gan do-se de de ter mi na das fun -
ções. Nem sem pre exis te um prin cí pio de co o pe ra ção 
e le al da de en tre os três en tes da fe de ra ção. É tan to
que, de vez em quan do, ou vi mos au to ri da des afir ma -
rem, a pro pó si to de de ter mi na dos pro ble mas, que
isso é co i sa dos mu ni cí pi os: os mu ni cí pi os que não fi -
ze ram; os Pre fe i tos não agi ram. Qu an do, na ver da de,
des cen tra li za ção não é jo gar nas cos tas do Mu ni cí pio
e os Esta dos e a União per ma ne ce rem a sal vo de
qual quer crí ti ca. Até por que, pela re da ção que aqui
está, a lei fe de ral po de rá co me ter às guar das mu ni ci -
pa is atri bu i ções hoje pri va ti vas da Po lí cia Fe de ral,
como o com ba te ao nar co trá fi co, por exem plo.

E há um ou tro dado. As pes so as que mais es tu -
dam o as sun to acre di tam que deve ha ver a uni fi ca ção 
das po lí ci as. Acham que deve ha ver a uni fi ca ção da
Po lí cia Mi li tar e da Po lí cia Ci vil. No caso, es ta mos cri -
an do mais uma po lí cia, que se ria a po lí cia mu ni ci pal.
Essas di fi cul da des po dem ser con tor na das, ou pode
ser me lhor es cla re ci do o prin cí pio de co o pe ra ção na
lei fe de ral.

Por que o Esta do – e me re fi ro ao Esta do fe de ra -
do – pode não que rer de le gar tais atri bu i ções ao Mu -
ni cí pio. A atri bu i ção é do Esta do, que pode não que rer 
de le gá-la. O Se na dor Sér gio Ma cha do está pre sen te
e pode con fir mar meu pon to de vis ta. Por exem plo, no
Ce a rá, ape nas um Mu ni cí pio op tou pela mu ni ci pa li za -
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ção do De tran. Os de ma is, não. De i xa ram que ele
con ti nu as se nas mãos do Esta do. 

E pode acon te cer de o Esta do con si de rar que o
Mu ni cí pio não pos sui a es tru tu ra e as con di ções para
im plan tar uma po lí cia mu ni ci pal. Assim, a lei fe de ral é
que será o pon to fun da men tal para es ta be le cer tais
res pon sa bi li da des, atri bu i ções e a for ma como o pro -
ces so se dará. Pois pode acon te cer per fe i ta men te, e
acre di to que o Esta do tem au to no mia cons ti tu ci o nal
para isso, de o Esta do di zer que não, que pro ble ma de 
se gu ran ça pú bli ca é da sua res pon sa bi li da de e ele
não vai de le gar a Mu ni cí pio al gum. É uma po si ção. Ou 
que só vai de le gar a Mu ni cí pi os de um de ter mi na do
por te, com de ter mi na do nú me ro de ha bi tan tes, com
uma cer ta ca pa ci da de eco nô mi ca, e as sim por di an te.

De qual quer ma ne i ra, Sr. Pre si den te, en ten do
que a pro pos ta é boa. Ela foi re di gi da de ma ne i ra in te -
li gen te, pois re me te para a lei fe de ral. É um es for ço
que es ta mos fa zen do, ape sar de to das as dú vi das
que fo ram le van ta das aqui, para en fren tar o pro ble ma
da vi o lên cia. 

E eu ape nas que ro fa zer coro com o Se na dor
Ro ber to Fre i re na ques tão do de sar ma men to. Acre di -
to que te mos o de ver e a obri ga ção de vo tar esse pro -
je to, para apro vá-lo, para re je i tá-lo ou para mo di fi -
cá-lo, por que há co bran ça ao Se na do. Esse pro je to já
se en con tra aqui há bas tan te tem po e te mos de nos
ma ni fes tar so bre ele.

Por tan to, Sr. Pre si den te, o meu voto é fa vo rá vel.
E va mos aguar dar, se a pro pos ta for apro va da e se
trans for mar numa emen da cons ti tu ci o nal, a vo ta ção,
de po is, da lei fe de ral, para dis ci pli nar me lhor e de ma -
ne i ra mais pre ci sa como se dará a ação da po lí cia
mu ni ci pal.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar à vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Lú dio Co e lho, pelo tem po de
cin co mi nu tos.

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB – MS. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, con si de ro o pro je -
to do Se na dor Ro meu Tuma mu i to opor tu no e mu i to
prá ti co.

Qu an do pre fe i to de Cam po Gran de, car go que
ocu pei por duas ve zes, de di quei-me a fun do à cri a ção 
de uma guar da mu ni ci pal. Te mos al gu mas ci da des
em nos so País com a guar da mu ni ci pal fun ci o nan do
mu i to bem – se não me en ga no, Cam pi nas tem uma
boa guar da mu ni ci pal.

Pedi au to ri za ção à Câ ma ra – que me foi con ce -
di da – para cri ar a guar da. Não a cri ei por fal ta de re -
cur sos. Se ria ne ces sá rio que as pre fe i tu ras cri as sem
uma guar da mu ni ci pal do ta ma nho de suas fi nan ças,
mas mu i to bem qua li fi ca da.

Con vo quei um co ro nel do Exér ci to para me
pres tar as sis tên cia. Exa mi na mos a ma ne i ra de re cru -
tar pes so as, prin ci pal men te en tre mi li ta res que da -
vam ba i xa no ser vi ço no Exér ci to, nas For ças Arma -
das, mas de po is não con se gui criá-la por fal ta de re -
cur sos.

Con si de ro que o Pre fe i to tem mu i to me lhor con -
di ção de dar as sis tên cia ade qua da à sua guar da mu -
ni ci pal. Cri ar guar das mu ni ci pa is que te nham a con fi -
an ça da po pu la ção, bem qua li fi ca das, que es ta be le -
çam ní ve is de re la ci o na men to ade qua dos se ria mu i to
bom para os mu ni cí pi os. Por que esse pro je to de lei
não de ter mi na que o Mu ni cí pio crie a guar da. Ele está 
au to ri zan do o Mu ni cí pio a com ple men tar a área de
se gu ran ça. Se ob ser var mos, to dos os Mu ni cí pi os, to -
das as es co las, to das as ca sas de pes so as que de -
têm mais re cur sos, ve re mos que eles têm guar das,
que ge ral men te são pes so as mais ido sas, que vêm
do cam po, guar das pou co qua li fi ca das, que pou co
adi an tam. 

Se os mu ni cí pi os cri as sem es sas guar das de
acor do com suas pos si bi li da des, isso se ria mu i to con -
ve ni en te para as fa mí li as que ne les re si dem. 

Vo ta rei fa vo ra vel men te ao pro je to, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos, pelo pra zo
de 5 mi nu tos.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ouvi a dis cus são
que aqui se tra va em tor no da cri a ção de uma po lí cia
mu ni ci pal. Os di ver sos as pec tos fo ram aqui tra ta dos
com mu i ta efi ciên cia: a ques tão dos re cur sos, se os
mu ni cí pi os te ri am re cur sos su fi ci en tes para ar car
com esse novo con tin gen te de mi li ta res, a ques tão da
com pe tên cia de Esta do e de Mu ni cí pio, as con se -
qüên ci as que te ria, ob vi a men te, mais um gru po ar ma -
do, que, mu i tas ve zes, en tra em con fli to com ou tros
gru pos ar ma dos.

Há a Po lí cia Fe de ral e, ago ra, essa guar da mu -
ni ci pal. Do meu pon to de vis ta, não fal ta mais nada à
dis cus são. Mas fal ta o prin ci pal. Para mim a ques tão
não é fi nan ce i ra prin ci pal men te; é fi lo só fi ca. Um fi ló -
so fo, há uns dois sé cu los, dis se o de fi ni ti vo: ”nós cri a -
mos os ban di dos que nós en for ca mos“. So mos nós
que cri a mos os ban di dos que nós en for ca mos! Qu an -
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do apro va mos aqui um sa lá rio mi se rá vel de R$180,
es ta mos cri an do ban di dos. 

E tam bém quan do nós, por exem plo, trans for -
ma mos em tabu a obri ga ção de pa gar o FMI e a dí vi -
da ex ter na. A pri o ri da de prin ci pal in se ri da no art. 166,
§ 3º, le tra ”b“, da Cons ti tu i ção Fe de ral, é pa gar ban -
que i ro. Pa ga mos os ban que i ros e eles com pram he li -
cóp te ros – São Pa u lo já é a ci da de com o ma i or nú -
me ro de he li cóp te ros do mun do. Na mi nha me mó ria –
tris te me mó ria – há um co le ga nos so, um Se na dor,
que ti nha três guar da-cos tas. Isso é a pri va ti za ção, a
ter ce i ri za ção da se gu ran ça. S. Exª ti nha três guar -
da-cos tas, sen do um de les um fo tó gra fo, que fi ca va
atrás de S. Exª, no car ro, para fo to gra far o ban di do, o
rap tor, sei lá eu o quê.

Assim, essa é uma ques tão mu i to mais fi lo só fi ca 
e hu ma na do que de qual quer ou tra or dem. 

Se não hu ma ni zar mos a nos sa so ci e da de, se
não der mos mais dig ni da de ao tra ba lha dor, se não
pa gar mos um sa lá rio que va lha a pena re ce ber, um
sa lá rio que per mi ta ir e vir, um sa lá rio que per mi ta co -
mer, um sa lá rio que per mi ta efe ti var os di re i tos cons ti -
tu ci o na is, que fi cam ape nas no pa pel, se não fi zer -
mos isso, a nos sa so ci e da de não terá so lu ção!

Por que não ex pe ri men ta mos um sa lá rio mí ni -
mo de R$800,00 ou de R$1.000,00? Ga ran to que os
pre sí di os iri am se es va zi ar. Ga ran to que iría mos dis -
pen sar guar das, ao in vés de cri ar no vos e inú te is
guar das para uma so ci e da de que se de te ri o ra.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Ro ber to Re quião, pelo 
pra zo de cin co mi nu tos.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o pro je to de emen -
da cons ti tu ci o nal en ca be ça do pelo Se na dor Ro meu
Tuma é in te res san te. A fa lên cia das po lí ci as es ta du a is 
abre o ca mi nho para ter mos po lí ci as mu ni ci pa is e
con sa gra a ne ces si da de de las. O ris co é que nas pe -
que nas ci da des se cons ti tu am guar das pre to ri a nas
do pre fe i to – ris co este afas ta do pela emen da, que re -
me te à lei a or ga ni za ção das po lí ci as. Afas ta do o ris -
co, o pro je to só me re ce apo io, do Se na do da Re pú bli -
ca e da mi nha par te.

Na dis cus são na Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, eu já ti nha de i xa do cla ra a mi nha
po si ção ao Se na dor Ro meu Tuma. O meu voto é fa vo -
rá vel à ma té ria, prin ci pal men te em face de ser a re gu -
la men ta ção re me ti da à lei or di ná ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Re nan Ca lhe i ros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, um dos obs tá cu -
los que nós, Go ver no e Con gres so Na ci o nal, te mos
ca u sa do à Se gu ran ça Pú bli ca do País, tor nan do di fí cil 
até mes mo a im ple men ta ção de um al me ja do e efi ci -
en te pla no na ci o nal de se gu ran ça pú bli ca, que res -
pon da às co bran ças da so ci e da de, é que até hoje não 
re gu la men ta mos o art. 144 da Cons ti tu i ção Fe de ral.
Isso tem di fi cul ta do so bre ma ne i ra a de fi ni ção, a com -
pe tên cia e a atri bu i ção das pró pri as po lí ci as. Ago ra
mes mo, es ta mos cri an do uma nova po lí cia e am pli an -
do as atri bu i ções da guar da mu ni ci pal.

Con tu do, ape sar de que te re mos que re gu la -
men tar a ma té ria no va men te – o que não fi ze mos , re -
co men do à Ban ca da do PMDB o voto fa vo rá vel à pro -
po si ção, ten do em vis ta o sig ni fi ca do que terá, na prá -
ti ca, do pon to de vis ta da des cen tra li za ção das atri bu -
i ções.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Si que i ra
Cam pos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, sou fa -
vo rá vel a esta ma té ria, por to das as ra zões tão bem
fun da men ta das pe los Lí de res que me an te ce de ram e 
até por um mo ti vo es pe ci al: como Pre fe i to de Pal mas,
tive a opor tu ni da de de cri ar a nos sa guar da me tro po li -
ta na. Pal mas está ins cri ta en tre as mais pa cí fi cas ci -
da des bra si le i ras, sen do a ca pi tal com os me no res ín -
di ces de vi o lên cia. E lá já fun ci o na, na que la que con -
si de ra mos a mais co mu ni tá ria de to das as po lí ci as,
um per fe i to en tro sa men to en tre a nos sa Gu ar da Me -
tro po li ta na de Pal mas e a Po lí cia Mi li tar do Esta do do
To can tins.

To dos os co man dan tes da Gu ar da Me tro po li ta -
na de Pal mas vi e ram sem pre por ces são da Gu ar da
da Po lí cia Mi li tar do Esta do do To can tins. A ex pe riên -
cia teve êxi to no To can tins, e nós só te mos a co me -
mo rar com a che ga da des ta emen da. Como bem dis -
se o Se na dor Lú cio Alcân ta ra, de po is de sua re gu la -
men ta ção, a emen da pos si bi li ta rá aos de ma is mu ni cí -
pi os me lho ri as na ques tão da se gu ran ça.

Por tan to, que ro re gis trar o meu voto fa vo rá vel a
esta ma té ria.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao no bre Se na dor Sér gio Ma cha do.
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O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB  CE. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, este é um pro je to
ex tre ma men te im por tan te, ten do em vis ta que a se -
gu ran ça é um gran de pro ble ma em to das as ci da des
bra si le i ras. Di an te dis so, a des cen tra li za ção e o es tí -
mu lo à cri a ção de guar das mu ni ci pa is au men ta rão o
nú me ro de guar das nas ruas, po den do in ver ter o jogo
exis ten te nas gran des ci da des bra si le i ras, onde o ho -
mem de bem está pre so e o ban di do está sol to. E a
par ti ci pa ção dos mu ni cí pi os nes se pro ces so será al -
ta men te sa lu tar, para que pos sa mos cada vez mais
as se gu rar o di re i to de ir e vir, o di re i to à li ber da de, es -
sen ci al a cada pes soa.

O pro je to é ex tre ma men te im por tan te quan to à
des cen tra li za ção e ao apor te de mais re cur sos à po -
pu la ção. Por isso, sou a fa vor de sua apro va ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) 
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, du ran te a
úl ti ma cam pa nha para as ele i ções mu ni ci pa is de
São Pa u lo, hou ve um pon to de acor do en tre a can di -
da ta Mar ta Su plicy e o can di da to Ro meu Tuma: a
pos si bi li da de de se uti li zar a guar da me tro po li ta na
de for ma en tro sa da com a Se cre ta ria de Se gu ran ça
do Esta do, para pro ver ma i or se gu ran ça à po pu la -
ção, até mes mo com atri bu i ções ma i o res do que
aque las de sim ples men te guar dar os pró pri os pú bli -
cos mu ni ci pa is.

Esse tem sido o en ten di men to da Pre fe i ta Mar -
ta Su plicy, que, na ma i or ci da de bra si le i ra, age de
acor do com as pa la vras de tan tos aqui que já exer -
ce ram man da tos de pre fe i to e que con si de ram boa
a pro pos ta do Se na dor Ro meu Tuma.

Ain da no úl ti mo dia 21, no cur so de for ma ção
para cer ca de 500 guar das me tro po li ta nos, sur giu,
por ini ci a ti va da Pre fe i ta Mar ta Su plicy, uma ação de 
ca rá ter ino va dor: pro pi ci ou-se a eles um psi co dra -
ma, com a par ti ci pa ção de gran de nú me ro de pro fis -
si o na is da área, se guin do-se a téc ni ca ini ci a da pelo
psi co dra ma tis ta Zer ka Mo re no, es pa lha da por di ver -
sos lu ga res do mun do. A pró pria Pre fe i ta Mar ta teve
a opor tu ni da de de par ti ci par com os guar das mu ni -
ci pa is de uma dra ma ti za ção des sas, em que ela re -
pre sen tou uma se nho ra as sal ta da na rua, para que
se ana li sas se sua re a ção e sua in te ra ção com os
guar das me tro po li ta nos. A ex pe riên cia foi um gran de 
su ces so.

Tam bém gos ta ria de res sal tar que, no caso da
Pre fe i tu ra de São Pa u lo, a Pre fe i ta Mar ta Su plicy tem
tido di ver sos en con tros e diá lo gos cons tru ti vos com o
Se cre tá rio de Se gu ran ça Pú bli ca Mar co Vi ni cio Pe -
trel luz zi, do Go ver no Ge ral do Alcki min, do Esta do de
São Pa u lo, vi san do ao en tro sa men to pre vis to na
emen da cons ti tu ci o nal do Se na dor Ro meu Tuma.

Por tan to, sou fa vo rá vel à pro pos ta a res pe i to da
qual o PT e o Blo co de Opo si ção es tão se ma ni fes tan -
do fa vo ra vel men te.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Ca sil do Mal da ner.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, há pro ce dên -
cia nes ta pro pos ta. É cla ro que, en quan to es ti ver nas
con fra ri as, não há pro ble ma ne nhum, ain da que esta
emen da à Cons ti tu i ção seja re me ti da a uma lei fe de -
ral que a re gu la men ta rá de po is. Não po de mos es que -
cer que, en quan to há paz, está tudo bem. Mas já exis -
tem exem plos no Bra sil de con fron to en tre po lí ci as mi -
li ta res es ta du a is e o Exér ci to na ci o nal, o Go ver no Fe -
de ral. Já há exem plos dis so.

Pres su po nho que po de rá ha ver, com a cri a ção
das guar das mu ni ci pa is – se ar mar mos cin co mil mu -
ni cí pi os bra si le i ros –, aquar te la das mu ni ci pa is con tra
aquar te la das es ta du a is, prin ci pal men te em épo cas
de em ba tes ele i to ra is. Po de rá ha ver mo vi men tos di -
ver sos e con fli tos em vá ri os par tes do Bra sil.

É pre ci so pre ver os fa tos, por que, no Bra sil, há
exem plos de en fren ta men tos en tre as po lí ci as mi li ta -
res e o Go ver no Fe de ral. Isso po de rá es ten der-se
tam bém em re la ção às guar das mu ni ci pa is e às po -
lí ci as mi li ta res es ta du a is, em fun ção até de dis sí di os 
po lí ti cos.

Ain da bem que esta emen da re me te-se a uma
Lei Fe de ral. De ve mos aca u te lar-nos quan to aos
acon te ci men tos e pre ve nir-nos a res pe i to do que fa -
re mos, para que não haja pro ble mas mais tar de. Sa -
be mos que os âni mos se aca len tam em épo cas ele i -
to ra is. Se essa guar da es ti ver sob o co man do das
Pre fe i tu ras Mu ni ci pa is – mu i tas ve zes os co man dos
mu ni ci pa is são an ta gô ni cos aos es ta du a is –, po de -
rão ocor rer al guns con fron tos.

É ne ces sá rio ter mos res pon sa bi li da de para
nos pre ve nir mos nes sas si tu a ções. Não há dú vi das
de que a idéia prin ci pal do pro je to é ofe re cer mais
se gu ran ça à co mu ni da de em ge ral.
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O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª por cin co mi nu tos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, en ca mi nho o voto
con trá rio a este Pro je to de Emen da Cons ti tu ci o nal
sim ples men te por que o Go ver no Fe de ral vai aco mo -
dar-se ao sa ber que os go ver nos dos mu ni cí pi os po -
dem ter suas guar das mu ni ci pa is. Os Go ver nos Esta -
du a is po dem en ten der que, como os Pre fe i tos po dem
ter guar das mu ni ci pa is, não pre ci sa rão mais fa zer
con cur so para a Po lí cia Mi li tar e nem tam pou co man -
dar sol da dos para os mu ni cí pi os. Como em to dos os
Esta dos bra si le i ros há con fli tos en tre as Po lí ci as Mi li -
tar e Ci vil, ha ve rá, com esta Emen da, mais uma po lí -
cia para bri gar.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, aca ba -
re mos com a vi o lên cia no País me lho ran do a dis tri -
bu i ção de ren da, ma tan do a fome de 30 mi lhões de
in di gen tes, dan do casa para aque les que não têm
con di ções de cons tru ir o seu pró prio teto, en con tran -
do os me ca nis mos cor re tos. A so lu ção para a vi o -
lên cia não é en cher as ci da des de po li ci a is, se jam
ci vis, mi li ta res ou guar das mu ni ci pa is. Des sa for ma,
po de re mos tal vez au men tar a vi o lên cia.

Pre ci sa mos de uma me lhor dis tri bu i ção de ren -
da nes te País, de in ves ti men tos ma ci ços em pro je -
tos so ci a is cor re tos e na edu ca ção, para aca bar
com o anal fa be tis mo. Aí sim, es ta re mos no ca mi nho
cer to.

Voto con tra este Pro je to de Emen da Cons ti tu -
ci o nal, Sr. Pre si den te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra a V. Exª por cin co mi nu tos.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. 
Pre si den te, os in te gran tes do Par ti do So ci a lis ta Bra -
si le i ro vo ta rão a fa vor da pro pos ta, em bo ra eu con si -
de re como ab so lu ta men te cor re ta prin ci pal men te a
ma ni fes ta ção do Se na dor La u ro Cam pos.

Se gu ran ça pú bli ca no Bra sil não é a fal ta de
po lí cia, mas de dis tri bu i ção de ren da, é fru to da di fi -
cul da de pela qual o povo pas sa. Ouvi o Se na dor di -
zer que as pes so as sé ri as es tão tran ca das de um
lado e que os ban di dos es tão sol tos nas ruas. Re fe -

ria-se S. Exª na tu ral men te às pes so as sé ri as como
os do nos de con do mí ni os, como os que mo ram em
edi fí ci os lu xu o sos e como os que têm de co lo car
gra des nas suas ca sas; e às pes so as não sé ri as
como aque las que mo ram na rua, que não têm casa 
para mo rar, que não têm es co la para os seus fi lhos,
que não têm edu ca ção etc. 

É uma ver go nha ino mi ná vel a dis tri bu i ção da
ri que za no Bra sil. So mos a sep tu a gé si ma nona na -
ção do mun do em ní vel de de si gual da de so ci al. É o
de ses pe ro que leva mu i tas pes so as ao mun do do
cri me, é a di fi cul da de, é o in con for mis mo de ga nhar
R$151 por um mês de tra ba lho sa cri fi ca do, de mu i -
tas ve zes de não ter se quer onde tra ba lhar e de ver
a fa mí lia pas sar di fi cul da des. Qu an do apa re cem for -
mas fá ce is de ga nhar di nhe i ro, as pes so as mu i tas
ve zes pre fe rem ter uma opor tu ni da de que pou cos
têm no nos so País e ca mi nham para esse lado. 

Não é au men tan do a guar da que se re sol ve rá
o pro ble ma. O Go ver no tem mu i to in te res se nes ta
ma té ria; o Lí der do Go ver no e to dos es tão apres sa -
dos. Como o Pre si den te Fer nan do Hen ri que não
pode in ves tir di nhe i ro na qui lo que o País pre ci sa,
por que o di nhe i ro do Bra sil está todo vol ta do para a
es pe cu la ção fi nan ce i ra, para pa gar ser vi ço de dí vi -
da ex ter na e in ter na, te mos de di vi dir as res pon sa bi -
li da des, fa zen do com que os mu ni cí pi os gas tem
mais, te nham suas po lí ci as mu ni ci pa is, au xi li em a
se gu ran ça pú bli ca do Esta do. Se rão guar das mu ni ci -
pa is ga nhan do sa lá ri os de mi sé ria, como os po li ci a is 
mi li ta res e ci vis, para, quem sabe, se tor na rem au to -
ri da des que fa rão co i sas er ra das tam bém. A so lu ção 
não é essa.

La men ta vel men te, o Go ver no fica fe liz quan do
se apre sen tam pro pos tas como esta, quan do o mu -
ni cí pio quer en trar na bri ga e aju dar tam bém o Go -
ver no a di mi nu ir suas des pe sas. E nós fi ca mos aqui
a en ten der que essa não é a so lu ção, mas, la men ta -
vel men te, como há um go ver no que não cum pre
com as suas ta re fas, so mos obri ga dos a ace i tar co i -
sas que vão me lho rar um pou co, mas ja ma is re sol -
ver a si tu a ção.

Os Se na do res pre ci sam com pre en der a obri -
ga ção ma i or com a so ci e da de bra si le i ra, que é fa zer 
dis tri bu i ção de ren da e me lho rar a si tu a ção do nos -
so povo. Aí, sim, so bra rão guar das e fe char-se-ão
pre sí di os no nos so País.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
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O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra a V. Exª. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, voto pela apro va -
ção des ta Emen da Cons ti tu ci o nal, que tem como
pri me i ro subs cri tor o Se na dor Ro meu Tuma. 

Qu an do se vo tar a lei com ple men tar que vai
re gu la men tar esta ma té ria, pre ci sa re mos exa mi nar
me lhor a cri a ção des sas guar das mu ni ci pa is, fi xan -
do cri té ri os para que mu i tas pre fe i tu ras não se apro -
ve i tem des se ins tru men to le gal para one rar os co -
fres mu ni ci pa is, para fa zer em pre guis mo. Por exem -
plo, a ad mis são de guar das mu ni ci pa is sem o de vi -
do con cur so, sem a de vi da pre pa ra ção téc ni ca e
uma sé rie de ou tros fa to res pre ci sa rão ser exa mi na -
dos na oca sião da lei com ple men tar.

Tra ta-se de uma faca de dois gu mes. Sa be mos 
que, se não fi xar mos cri té ri os, por exem plo, em re la -
ção à re ce i ta e às po pu la ções dos mu ni cí pi os e se
não de fi nir mos qua is mu ni cí pi os po de rão ou não cri -
ar guar das mu ni ci pa is, pode ha ver um abu so ge ne -
ra li za do nos mais de cin co mil mu ni cí pi os exis ten tes
no Bra sil.

Sr. Pre si den te, voto fa vo ra vel men te a esse
Pro je to, mas, na oca sião da tra mi ta ção da lei com -
ple men tar que vai re gu la men tar essa Emen da, pre -
ci sa re mos apre ci ar me lhor essa ques tão e apre sen -
tar re al men te al gu mas pro po si ções, al gu mas sal va -
guar das que evi tem que essa lei ve nha a ser usa da
de ma ne i ra abu si va por par te dos mu ni cí pi os bra si -
le i ros.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con -
ce do a pa la vra ao Se na dor Luiz Otá vio, para en ca -
mi nhar a vo ta ção.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. 
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, de vi do ao adi an -
ta do da hora e ao ape lo da Ban ca da do Par ti do dos
Tra ba lha do res, por in ter mé dio do Se na dor Tião Vi a -
na, lem bra rei ape nas um as pec to im por tan te des sa
mu dan ça que vo ta re mos. 

To das as trans for ma ções que ocor rem em nos -
sa so ci e da de acar re tam pre o cu pa ção. Por esse mo -
ti vo, é vá li da a dis cus são do tema nes ta tar de. Lem -
bro que o mes mo ocor reu quan do da trans fe rên cia
do con tro le do trân si to das gran des ci da des do Go -

ver no Fe de ral, ini ci al men te, para o Go ver no es ta du -
al e, em se gui da, para os mu ni cí pi os. Atu al men te, os 
mu ni cí pi os ad mi nis tram, com com pe tên cia, o trân si -
to nas gran des ca pi ta is.

Por tan to, quan do da cri a ção da Gu ar da Mu ni -
ci pal, foi de mons tra da a ca pa ci da de dos mu ni cí pi os, 
in de pen den te do par ti do a que per ten cia o pre fe i to.
To dos ti ve ram, na sua ma i o ria, con di ções de es ta be -
le cer nor mas, re gras e dis ci pli nas que, com cer te za, 
me lho ra ram as con di ções de vida nos mu ni cí pi os.

Sou fa vo rá vel ao pro je to e te nho cer te za de
que ele de mons tra em seu bojo a com pe tên cia do
Esta do em man ter o con vê nio com os mu ni cí pi os.
Re al men te, será um pro je to que al can ça rá su ces so.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE(Ja der Bar ba lho) – Srªs e
Srs. Se na do res, de acor do com dis pos to no art. 60,
§ 2º, da Cons ti tu i ção Fe de ral, com bi na do com o art.
288, in ci so II, do Re gi men to Inter no, a ma té ria de -
pen de, para a sua apro va ção, de voto fa vo rá vel de
três quin tos da com po si ção da Casa, de ven do ser
fe i ta no mi nal men te, pelo pro ces so ele trô ni co.

De se jo aler tar o Ple ná rio que, em caso de
apro va ção na pri me i ra vo ta ção, te re mos uma se gun -
da vo ta ção re la ti va às emen das.

As Srªs e os Srs. Se na do res já po dem vo tar.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Sr.
Pre si den te, o PFL vota ”sim“.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr.
Pre si den te, a Li de ran ça do Go ver no en ca mi nha o
voto ”sim“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, o Blo co vota ”sim“.

O SR. PEDRO PIVA (PSDB – SP) – Sr. Pre si -
den te, o PSDB vota ”sim“.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – Sr. 
Pre si den te, o PPS vota ”sim“, ape sar das res sal vas.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) –
Sr. Pre si den te, o PMDB vota ”sim“.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, o PSB, ape sar das res sal vas, vota ”sim“.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A
Pre si dên cia re no va a in for ma ção às Srªs e aos Srs.
Se na do res de que, se apro va do o pro je to, te re mos
uma se gun da vo ta ção re la ti va às emen das.

(Pro ce de-se à vo ta ção no mi nal.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esta
en cer ra da a vo ta ção. Vo ta ram SIM 64 Srs. Se na do -
res; e NÃO 03.

Hou ve duas abs ten ções.

To tal de vo tos: 69.

Apro va da a pro pos ta, em pri me i ro tur no.

Vo ta ção em glo bo das Emen das nº 1, da Co mis -
são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, e nº 2, de
Ple ná rio, am bas com pa re ce res fa vo rá ve is.

V. Exªs já po dem vo tar.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL
re co men da o voto ”sim“.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – A Li de -
ran ça do Go ver no en ca mi nha o voto ”sim’, Sr. Pre si -
den te.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB – CE) – O
PSDB re co men da o voto ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O
PMDB re co men da o voto ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, pela or dem, a V. Exª.

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
como va mos dar iní cio à re u nião da Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos, so li ci ta mos aos Mem bros da
Co mis são que, por gen ti le za, se des lo quem à sala de
re u niões.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Lú cio Alcân ta ra, ain da há al guns pro je tos da
Ordem do Dia a se rem apre ci a dos.

(Pro ce de-se à vo ta ção no mi nal.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Está
en cer ra da a vo ta ção. Vo ta ram SIM 65 Srs. Se na do -
res; e NÃO, 03.

Hou ve uma abs ten ção.
To tal: 69 vo tos.
Apro va das as Emen das nºs 1-CCJ e 2-Plen.
A ma té ria vai à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -

ça e Ci da da nia para a re da ção fi nal para o se gun do
tur no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, ofe re cen do a re da ção, para o se gun -
do tur no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
87, de 1999, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 80, DE 2001
(Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia)

Re da ção, para o se gun do tur no, da
Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
87, de 1999.

A Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia
apre sen ta a re da ção, para o se gun do tur no, da Pro pos ta
de Emen da à Cons ti tu i ção nº 87, de 1999, que al te ra dis -
po si ti vo da Cons ti tu i ção Fe de ral (§ 8º do art. 144 – cons ti -
tu i ção de guar das mu ni ci pa is), com al te ra ções re da ci o -
na is para ade qua ção à Téc ni ca Le gis la ti va.

Sala de Re u niões da Co mis são, 27 de mar ço de
2001.

ANEXO AO PARECER Nº 80, DE 2001

Faço sa ber que o con gres so Na ci o nal apro va, e
eu Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do art. 48 
item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se guin te: 

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº   , DE 2001

Alte ra o art. 144 da Cons ti tu i ção Fe de ral, 
para dis por so bre as com pe tên ci as da guar da 
mu ni ci pal e cri a ção da guar da na ci o nal.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -

tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao tex -
to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º O § 8º do art. 144 da Cons ti tu i ção Fe de ral
pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

”Art. 144.................................................
“§ 8º Os Mu ni cí pi os po de rão cons ti tu ir

guar das mu ni ci pa is des ti na das à pro te ção
de suas po pu la ções, de seus bens, ser vi -
ços, ins ta la ções e lo gra dou ros pú bli cos mu -
ni ci pa is, con for me dis pu ser lei fe de ral.“ (NR)

Art. 2º O art. 144 da Cons ti tu i ção Fe de ral pas -
sa a vi go rar acres ci do do se guin te § 10:

”Art. 144. ...............................................
”§ 10. Com pe te à União cri ar, or ga ni zar

e man ter a guar da na ci o nal, com atri bu i ção,
além de ou tras que a lei es ta be le cer, de pro te -
ger seus bens, ser vi ços e ins ta la ções.“ (AC)

–––––––––
*AC = Acrés ci mo.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria cons ta rá da Ordem do Dia, opor tu na men te, para
o se gun do tur no, obe de ci do o in ters tí cio re gi men tal.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Ra mez Te bet.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora do.) – Sr. Pre si den te, co mu -
ni co que, de acor do com o que es ta va pre vi a men te
es ta be le ci do e con vo ca do, o Con se lho de Éti ca irá se
re u nir ago ra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 3:

Dis cus são, em tur no su ple men tar, do
Subs ti tu ti vo do Se na do ao Pro je to de Lei
da Câ ma ra nº 27, de 1995 (nº 1.540/91, na
Casa de ori gem), que dis põe so bre o aces -
so das en ti da des sin di ca is às in for ma ções
pro ve ni en tes dos re gis tros ad mi nis tra ti vos que 
es pe ci fi ca e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 68, de 2001, da Co mis -
são Di re to ra, Re la tor: Se na dor Ante ro Paes
de Bar ros, ofe re cen do a re da ção do ven ci do.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que po de -
rão ser ofe re ci das emen das à pro po si ção até o en cer -
ra men to da dis cus são.

Em dis cus são o subs ti tu ti vo, em tur no su ple -
men tar. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.



Encer ra da a dis cus são sem apre sen ta ção de
emen das, o subs ti tu ti vo é dado como de fi ni ti va men te
ado ta do.

Nos ter mos do art. 284, do Re gi men to Inter no, a
ma té ria vol ta à Câ ma ra dos De pu ta dos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men tos que se rão li dos pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 127, DE 2001

Sr. Pre si den te,
Nos ter mos do § 3º do art. 58 da Cons ti tu i ção

Fe de ral, com bi na do com o art. 145 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que re mos a cri a ção de
Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, com pos ta por 9
(nove) mem bros, pelo pra zo de 120 dias, com do ta -
ção or ça men tá ria de R$100.000,00 (cem mil re a is),
des ti na da a in ves ti gar a Bi o pi ra ta ria no País, em face
da mul ti pli ci da de de ocor rên ci as nes se sen ti do, ha vi -
das no ce ná rio na ci o nal.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001.

REQUERIMENTO Nº 128, DE 2001

Sr. Pre si den te,
Nos ter mos do § 3º do art. 58 da Cons ti tu i ção

Fe de ral, com bi na do com o art. 145 do Re gi men to Inter -
no do Se na do Fe de ral, re que re mos a cri a ção de Co mis -
são Par la men tar de Inqué ri to, com pos ta por 9 (nove)
mem bros, pelo pra zo de 120 dias, com do ta ção or ça -
men tá ria de R$100.000,00 (cem mil re a is), des ti na da a
apu rar ir re gu la ri da des no sis te ma pe ni ten ciá rio do País,
em face das inú me ras re be liões re cen te men te ocor ri das.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os re -
que ri men tos li dos con têm subs cri to res em nú me ro
su fi ci en te para cons ti tu ir as Co mis sões Par la men ta -
res de Inqué ri to. Nos ter mos do art. 145 do Re gi men to 
Inter no, se rão pu bli ca dos para que pro du zam os de vi -
dos efe i tos.

Para as Co mis sões Par la men ta res de Inqué ri to
cons ti tu í das, a Pre si dên cia fará, opor tu na men te, as
de sig na ções de acor do com as in di ca ções que re ce -
ber das Li de ran ças.

O Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den te, de i -
xa a ca de i ra da pre si dên cia que é ocu pa da
pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 4:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 15, de 2000 (nº
4.733/98, na Casa de ori gem), que ins ti tui o
dia 8 de ju lho como o Dia Na ci o nal da Ciên -
cia e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 680, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la to ra ad hoc: Se -
na do ra Ma ri na Sil va, fa vo rá vel, com voto
con trá rio do Se na dor Djal ma Bes sa.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is
pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re ci das emen das à
pro po si ção.

Pas sa-se à dis cus são do pro je to, em tur no úni co.
O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, para dis cu tir.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re.
O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Sras e Srs Se na do res, não é pro pri a men te para dis -
cu tir, mas apro ve i tar o mo men to em que se dis cu te a
pos si bi li da de da cri a ção – acre di to que pa ci fi ca men te 
– do Dia Na ci o nal da Ciên cia, para sa u dar a Ciên cia
bra si le i ra e seus pes qui sa do res, mais es pe ci fi ca men -
te a Embra pa, que, re cen te men te, co lo cou o Bra sil no
rol dos pou cos pa í ses que con se guem, na en ge nha -
ria ge né ti ca, pra ti car e ins tru men ta li zar clo na gem.
Re cen te men te, ocor reu a clo na gem de uma be zer ra
que re ce beu o nome de Vi tó ria. É re al men te uma vi tó -
ria da pes qui sa, uma vi tó ria bra si le i ra. É algo que aju -
da a nos sa auto-es ti ma, por que o Bra sil pas sa a ser
pro ta go nis ta nes se pro ces so de clo na gem.

Dis cu ti hoje com as vá ri as Li de ran ças da Casa a 
for ma ção de co mis são tem po rá ria, pro pos ta por mim, 
para dis cu tir as re la ções Bra sil-Ca na dá. Será ins ta la -



da. A idéia da for ma ção da co mis são ori gi nou-se de
um pro ces so de re ta li a ção pelo Ca na dá à Embra er,
en vol ven do a em pre sa ca na den se Bom bar di er. Na -
que la opor tu ni da de, ar gu men tá va mos que o Bra sil,
por meio de seus pes qui sa do res, com os re cur sos hu -
ma nos aqui exis ten tes, po de ria par ti ci par des se mun -
do de sen vol vi do, não de for ma su bal ter na como na
so ci e da de in dus tri al. Esse fato re me tia ao pro ble ma
da Bom bar di er/Embra er. Mais do que isso, logo de po -
is, ti ve mos o pro ble ma da vaca lou ca, não era do en ça
em re ba nho, nem pro ble ma me ra men te res tri to à ex -
por ta ção e im por ta ção de car ne de gado; era algo
que re ve la va ape nas que o Bra sil pas sa a ser pro ta -
go nis ta nes se pro ces so de in te gra ção que o mun do
ex pe ri men ta.

Com essa clo na gem, a Embra er con se guiu co -
lo car, mais uma vez, no ce ná rio bra si le i ro e mun di al, a 
pos si bi li da de e a vi a bi li da de de o Bra sil ser pon ta, tec -
no lo gi ca men te par ti ci pan te e, por tan to, pro ta go nis ta
des se mun do no fu tu ro.

Gos ta ria que o meu dis cur so cons tas se dos
Ana is, enal te cen do exa ta men te esse pa pel e mos -
tran do que, di fe ren te men te do que pen sam al guns
se to res da po lí ti ca bra si le i ra – fun da men ta lis tas, por
ex ce lên cia –, não é com obs cu ran tis mo nem com vi -
são equi vo ca da de im pe dir pes qui sas que fa re mos
com que o Bra sil seja con tem po râ neo do fu tu ro.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -
ro a dis cus são.

Em vo ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 15,
de 2000.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria vai à san ção pre si den ci al.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 15, DE 2000

(Nº 4.733/98, na Casa de ori gem)

Insti tui o dia 8 de ju lho como o Dia
Na ci o nal da Ciên cia e dá ou tras pro vi -
dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica ins ti tu í do o dia 8 de ju lho como Dia
Na ci o nal da Ciên cia.
Art. 2º O Po der Pú bli co in cen ti va rá a di vul ga ção

pú bli ca do Dia Na ci o nal da Ciên cia, as sim como sua

co me mo ra ção em to dos os es ta be le ci men tos edu ca -
ci o na is do País.

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 5:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 17, de 2000 (nº
256/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga per mis são à Va -
len te Pro pa gan da e Pu bli ci da de Ltda. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
fre qüên cia mo du la da na ci da de de Caçu,
Esta do de Go iás, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 492, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Luiz Este vão, com voto con trá rio
da Se na do ra He lo í sa He le na e abs ten ção
do Se na dor Jef fer son Pé res.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 17,
de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 81, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 17, de 2000 (nº 256, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 17, de 2000 (nº
256, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que ou tor ga per mis são à Va len te Pro pa gan -
da e Pu bli ci da de Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o -
di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de 
Caçu, Esta do de Go iás.

Sala de Re u niões da Co mis são, 27 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Car los Wil son – Anto nio Car los Va -
la da res.
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ANEXO AO PARECER Nº 81, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga per mis são 
à “Va len te Pro pa gan da e Pu bli ci da de
Ltda.” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
lo ca li da de de Caçu, Esta do de Go iás.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 275, de 4 de de zem bro de 1998, que ou tor ga
per mis são à “Va len te Pro pa gan da e Pu bli ci da de
Ltda.” para ex plo rar, por dez anos, sem di re i to de ex -
clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
qüên cia mo du la da na lo ca li da de de Caçu, Esta do de
Go iás.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.) 

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Sr.
Pre si den te, so li ci to a pa la vra para en ca mi nhar a vo -
ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V. Ex.ª
a pa la vra.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. 
Pre si den te, que ro en ca mi nhar o voto fa vo rá vel.
Caçu é uma ci da de im por tan te do su do es te go i a no,
uma ci da de pa cí fi ca, or de i ra, que não tem emis so ra
de rá dio, a fim de que sua po pu la ção pos sa se in for -
mar me lhor e se es ta be le cer como um povo in te gra -
do com o mun do glo ba li za do. De for ma que que ro
ex pres sar mi nha hon ra em en ca mi nhar o voto fa vo -
rá vel à rá dio da ci da de de Caçu.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo -
ta ção a re da ção fi nal.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 

O pro je to vai à pro mul ga ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 6:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 194, de 2000 (nº 
446/2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co -
mu ni tá ria Cul tu ral e Artís ti ca de Pra ti nha a
exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá -
ria na ci da de de Pra ti nha, Esta do de Mi nas
Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 17, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Fran ce li no Pe re i ra.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que -

i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
194, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 82, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo 110 194, de 2000 (nº 446, de
2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 194, de 2000 (nº
446, de 2000, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que au to ri za a Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul -
tu ral e Artís ti ca de Pra ti nha a exe cu tar ser vi ço de ra di -
od fu são co mu ni tá ria na ci da de de Pra ti nha, Esta do
de Mi nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 27 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo bão,
Re la tor – Car los Wil son – Ato nio Car los Va la da res.

ANEXO AO PARECER Nº 82, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos
ler mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro -
mul go o se guin te
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DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que au to ri za a ”Asso -
ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral e Artís ti ca
de Pra ti nha“ a exe cu tar ser vi ço de ra di o -
di fu são co mu ni tá ria na lo ca li da de de Pra -
ti nha, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 90, de 30 de ju lho de 1999, que au to ri za a
”Asso ci a ção Co mu ni tá ria Cul tu ral e Artís ti ca de Pra ti -
nha a exe cu tar, por três anos, sem di re i to de ex clu si vi -
da de, ser vi ço de ra di o di fu são co mu ni tá ria na lo ca li -
da de de Pra ti nha, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 7:

Vo ta ção, em tur no úni co, do Re que ri -
men to nº 61, de 2001, do Se na dor Amir
Lan do, so li ci tan do a tra mi ta ção con jun ta do
Pro je to de Lei do Se na do nº 92, de 2000,
que já se en con tra apen sa do ao Pro je to de
Lei do Se na do nº 101, de 2000, com o de
nº 539, de 1999, por re gu la rem a mes ma
ma té ria.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do. 
Os Pro je tos de Lei do Se na do nºs 539, de 1999,

92 e 101, de 2000, pas sam a tra mi tar em con jun to e
re tor nam ao exa me da Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, em de ci são ter mi na ti va.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo ta -
das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

Para co mu ni ca ções ina diá ve is que ha vi am sido
as se gu ra das pela Pre si dên cia, con ce do a pa la vra ao
Se na dor Wal deck Orne las. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su -
plicy, por 5 mi nu tos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, en quan -
to o Se na dor Edu ar do Su plicy che ga à tri bu na, so li ci -
to a V. Ex.ª a mi nha ins cri ção pela Li de ran ça do PFL
se não hou ver as três ins cri ções re gi men ta is.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Te mos a
ins cri ção de qua tro Srs. Se na do res. Em se gui da, con -
ce de rei a pa la vra a V. Exª, como Lí der, para uma co -
mu ni ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Asse gu -
ro a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, logo mais o Con gres so Na -
ci o nal irá exa mi nar a Me di da Pro vi só ria nº 2.140-1, já
re e di ta da em 14 de mar ço de 2001, que cria o Pro gra -
ma Na ci o nal de Ren da Mí ni ma vin cu la da à edu ca ção, 
bol sa-es co la e dá ou tras pro vi dên ci as. 

Essa me di da pro vi só ria al te ra a Lei nº 9.533, de
1997, que au to ri za va a União a fi nan ci ar os mu ni cí pi -
os que ado ta rem pro gra mas mu ni ci pa is de ga ran tia
de ren da mí ni ma as so ci a dos à edu ca ção. 

Há uma mo di fi ca ção. O que me pre o cu pou e ao
Par ti do dos Tra ba lha do res era em que grau essa nova 
me di da pro vi só ria pos si bi li ta a todo e qual quer mu ni -
cí pio bra si le i ro apli car o Pro gra ma de Ren da Mí ni ma,
as so ci a do à edu ca ção, com ra zoá vel fle xi bi li da de
para que se jam res pe i ta dos os de se nhos even tu al -
men te apro va dos em cada um dos mu ni cí pi os e/ou
Esta dos bra si le i ros. Por exem plo, no Mu ni cí pio de
São Pa u lo, há uma lei de 1996 que tem um de se nho
um pou co di fe ren te do pre vis to nes sa me di da pro vi -
só ria. Diz a lei: ”Toda fa mí lia cuja ren da não al can ce
três sa lá ri os mí ni mos men sa is terá o di re i to de re ce -
ber um ter ço da di fe ren ça en tre os três sa lá ri os mí ni -
mos e a ren da da fa mí lia, des de que as suas cri an ças
em ida de es co lar es te jam fre qüen tan do a es co la“. 

Se ria ra zoá vel que pu dés se mos ter a co or de na -
ção de es for ços da União com a Pre fe i tu ra Mu ni ci pal
e ain da ter a co o pe ra ção do Go ver no Esta du al, que
tem ou tros de se nhos de pro pos tas.

Ora, a Pre fe i ta Mar ta Su plicy es te ve com o Mi -
nis tro Pa u lo Re na to de Sou za no pri me i ro dia útil
após a sua pos se, em 2 de ja ne i ro, exa ta men te para
ex pres sar sua von ta de de co or de nar es for ços.
Ontem, no Mi nis té rio da Edu ca ção, hou ve uma re u -
nião en tre o Sr. Antô nio Flo ri a no Pe sa ro, que é res -
pon sá vel no Mi nis té rio da Edu ca ção pela co or de na -
ção do pro gra ma, e o Pro fes sor Már cio Poch mann e a 
Srª Ana Ma ria Me de i ros da Fon se ca, que são res pon -
sá ve is em São Pa u lo pela ins ti tu i ção, im ple men ta ção, 
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re gu la men ta ção do Pro gra ma de Ren da Mí ni ma as -
so ci a do à edu ca ção. Qu e ro re gis trar que a re u nião se
deu de ma ne i ra bas tan te po si ti va e po de rá, sim, ha ver 
esse en ten di men to. 

Com vis tas jus ta men te a efe ti var esse en ten di -
men to é que es tou pro pon do ao De pu ta do Osval do
Co e lho, de Per nam bu co, Re la tor des sa ma té ria, que
nes te ins tan te está di a lo gan do com a Li de ran ça do
PT na Câ ma ra Mu ni ci pal, duas emen das que ex pli ci -
tam a pos si bi li da de des se en ten di men to. A pri me i ra:
sem pre ju í zo das ad ver si da des dos pro gra mas pas sí -
ve is de se rem im ple men ta dos pe los Mu ni cí pi os e
Esta dos, o apo io fi nan ce i ro da União terá por re fe rên -
cia o va lor da fa mí lia, es ta be le ci do no ca put des te ar -
ti go, e o ou tro, que acres cen ta o in ci so V ao art. 11 da
Me di da Pro vi só ria nº 2.149, in for man do que Mu ni cí pi os 
e Esta dos que te nham leis re gu la men ta das para im -
ple men ta ção do Pro gra ma de Ren da Mí ni ma as so ci -
a dos à edu ca ção pos sam efe ti va men te im ple men tar
aque les pro gra mas. Por tan to, essa se ria a ma ne i ra de 
vi a bi li zar, de fato, a for ma de to dos par ti ci pa rem.

Gos ta ria de as si na lar que en tre os en tu si as tas
do pro gra ma e da lei está o ex-Go ver na dor Cris to vam
Bu ar que, on tem con de na do in jus ta men te e ob je to da
pa la vra do Se na dor José Edu ar do Du tra. Ma ni fes to a
mi nha so li da ri e da de ao ex-Go ver na dor, bem como a
mi nha in dig na ção, jun to com o Lí der José Edu ar do
Du tra, a res pe i to do as sun to que ele vai de sen vol ver.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM
SEU PRONUNCIAMENTO:

Su ges tão de Emen da Adi ti va à 
Me di da Pro vi só ria nº 2140-1, de 14 de mar ço de 2001

Acres cen te-se o se guin te in ci so ao ar ti go 11 da MP 2149-1:

“V – e es ta dos que te nham leis re gu la men ta das
para a im plan ta ção de pro gra mas de ga ran tia de ren da
mí ni ma as so ci a dos à edu ca ção.”

Jus ti fi ca ção

Essa emen da visa pos si bi li tar a que to dos os mu ni cí pi os e
es ta dos que se dis pu se rem a im ple men tar pro gra mas de ga ran tia 
de ren da mí ni ma pos sam con tar com o apo io fi nan ce i ro da União.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se na dor Edu -
ar do Su plicy.

Su ges tão de Emen da Adi ti va à 
Me di da Pro vi só ria nº 2140-1, de 14 de mar ço de 2001

Acres cen te-se o se guin te pa rá gra fo ao ar ti go 4º da MP
2149-1:

“§ 5º Sem pre ju í zo da di ver si da de dos pro gra mas
pas sí ve is de se rem im ple men ta dos pe los Mu ni cí pi os e
Esta dos, o apo io fi nan ce i ro da União terá por re fe rên cia o
va lor por fa mí lia es ta be le ci do no ca put  des te ar ti go.”

Jus ti fi ca ção

Exis tem hoje de ze nas de mu ni cí pi os, as sim como es ta dos, 
no Bra sil que já dis põem de leis apro va das e re gu la men ta das
com de se nhos de pro gra mas de ga ran tia de ren da mí ni ma as so -
ci a dos à edu ca ção ou bol sa-es co ladi fe ren tes da que le cons tan te
da Lei nº 9.533/97 ou no pre vis to nes ta MP.

Sabe-se da in ten ção ex pres sa pelo Mi nis tro da Edu ca ção
de bus car a re a li za ção de par ce ri as com di ver sas pre fe i tu ras e
go ver nos es ta du a is com vis tas a me lhor co or de nar e im ple men -
tar, com efi ciên cia, pro gra mas de ren da mí ni ma as so ci a dos à
edu ca ção.

Essa emen da visa ga ran tir que tais pro gra mas im plan ta -
dos em mu ni cí pi os como Cam pi nas-SP, Ri be i rão Pre to-SP, Ca -
tan du va-SP, Osas co- SP, Dis tri to Fe de ral, Blu me nal-SC, Sal va -
dor-BA, Be lém-PA, den tre ou tros, ou em mu ni cí pi os ou es ta dos
que ve nham a im ple men tá-los, man ten do seus de se nhos pró pri -
os, pos sam re ce ber re cur sos da União sob a égi de des ta lei.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se na dor Edu -
ar do Su plicy.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ca sil do Mal da ner. 

S. Exª dis põe de cin co mi nu tos.
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC.

Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, tra go 
a esta Casa mi nha pre o cu pa ção com os es tu dan tes
do país em fun ção de no tí cia que o Go ver no aca ba de 
anun ci ar. No ano pas sa do o Go ver no pos si bi li tou
àque les que de têm re cur sos do Fun do de Ga ran tia do 
Tem po de Ser vi ço a uti li za ção de cer ta quan tia na
apli ca ção da Bol sa de Va lo res, como tam bém a com -
pra de ações da Pe tro bras. 

Se não es tou equi vo ca do, on tem foi no ti ci a do
que o Go ver no vai au men tar essa pos si bi li da de.
Aque les que de têm re cur sos do Fun do de Ga ran tia
po dem uti li zar até 60% des ses re cur sos na com pra
de ações de Fur nas. Por tan to, é pos sí vel apli car no
mer ca do de ca pi ta is, jo gar na Bol sa.

Sr. Pre si den te, en tão há pos si bi li da de de usar
re cur sos do Fun do de Ga ran tia por Tem po de Ser vi ço
para jo gar na Bol sa, para com prar ações da Pe tro -
bras, de Fur nas ou de co i sa que o va lha. To dos nós te -
mos cons ciên cia da exis tên cia, no Bra sil, de es tu dan -
tes ca ren tes. Per gun to, en tão: se um ci da dão que tem
re cur sos no Fun do de Ga ran tia tem um fi lho es tu dan -
te, está com di fi cul da de para cus te ar os es tu dos des -
se fi lho e não con se gue uma bol sa. Será que esse ci -
da dão não pode usar tais re cur sos para sa nar esse
pro ble ma? Será que não é pos sí vel, em vez de in ves -
tir na Bol sa, in ves tir uma par te na edu ca ção do seu fi -
lho, de um afi lha do ou de uma pes soa que ele que i ra
aju dar?
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Tra mi ta aqui no Sen do um pro je to que apre sen -
tei, no ano pas sa do, dis pon do so bre essa ma té ria.
Logo em se gui da à pro pos ta do Go ver no de usar re -
cur sos do FGTS para com prar ações da Pe tro bras, eu 
pro pus am pliá-la, no sen ti do de car re ar para a edu ca -
ção para aten der ao es tu dan te que está no se gun do
grau ou na fa cul da de. Ago ra, vejo que o Go ver no quer 
am pli ar o dis po si ti vo le gal para per mi tir usar mais re -
cur sos do Fun do de Ga ran tia para com prar mais
ações de Fur nas, e as sim por di an te. Des de já que ro
fa zer um ape lo aos Lí de res e aos co le gas. O Go ver no
Fe de ral, para fa zer isso, terá de man dar me di da pro vi -
só ria a esta Casa. Vou apre sen tar uma emen da a
essa me di da pro vi só ria que o Go ver no de ve rá man -
dar a esta Casa, para que haja um pro je to de con ver -
são que pos si bi li te uti li zar os re cur sos do FGTS nes -
ses ca sos que men ci o nei. Assim, o pai de fa mí lia que
de tém re cur sos do Fun do de Ga ran tia po de rá apli -
cá-los não só no mer ca do de ca pi ta is, não só na Bol -
sa de Va lo res, mas tam bém na edu ca ção de seu fi lho.
Não há ris co, por que esse é um gran de in ves ti men to.
Vou apre sen tar uma emen da para que um pai, um pa -
ren te, en fim, quem qui ser, pos sa tam bém in ves tir no
fi lho, no afi lha do, ou em qual quer pes soa que que i ra
es tu dar, fa zer o se gun do grau ou um cur so su pe ri or, e 
não pode pa gar a men sa li da de.

É uma ques tão de jus ti ça so ci al, é uma ques tão
de eqüi da de. Esta re mos, com isso, aju dan do a re sol -
ver o gran de pro ble ma de in ves ti men to na edu ca ção.

Sr. Pre si den te e no bres co le gas, era o que eu ti -
nha a di zer.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la. 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Para
uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, on tem o fu te -
bol bra si le i ro fi cou li vre da es cra vi dão que a Lei do
Pas se im pu nha aos ar tis tas do es pe tá cu lo: os jo ga do -
res de fu te bol.

Com a edi ção da nova me di da pro vi só ria pelo
Go ver no cai por ter ra uma lei que, tão atra sa da quan -
to inú til, ao lon go dos anos ser viu ape nas para en ri -
que cer de ter mi na dos di ri gen tes e em pre sá ri os do fu -
te bol. O Go ver no, com o apo io da Co mis são do Con -
gres so que dis cu tiu no ano pas sa do a nova lei do es -
por te, da qual tive a fe li ci da de de ser o re la tor, re sis tiu
à pres são dos clu bes para que a en tra da dela em vi -
gor fos se adi a da mais uma vez.

A vi gên cia da Lei do Pas se aca bou em 1988
com a pro mul ga ção da cha ma da Lei Pelé, de ci são re -
fe ren da da pelo Con gres so no ano pas sa do. Os clu -

bes ti ve ram três anos para se adap ta rem, mas que ri -
am mais um. Se não se adap ta ram nes se pe río do,
cer ta men te não o fa ri am nun ca.

O Go ver no acer tou, ori en ta do pelo Mi nis tro dos
Espor tes, Car los Mel les, que tem fe i to um tra ba lho
ex tra or di ná rio, diga-se de pas sa gem, ao apon tar para 
o novo rumo do fu te bol bra si le i ro. Saiu de cena o ama -
do ris mo, onde se ven di am os ar tis tas em vez de ven -
der o es pe tá cu lo. A nova me di da pro vi só ria tam bém
acer ta ao res ga tar ou tro pon to que ha via sido apro va -
do pelo Con gres so, mas ve ta do pelo Pre si den te. Ela
am plia o pra zo do pri me i ro con tra to do atle ta pro fis si -
o nal de dois para cin co anos, exa ta men te o que pro -
pu se mos na épo ca, exa ta men te o que foi apro va do
pela Câ ma ra e pelo Se na do. O Pre si den te da Re pú -
bli ca ve tou e ago ra, na Me di da Pro vi só ria, dá um pra -
zo de cin co anos.

Se o Con gres so qui ser, bas ta der ru bar o veto, e
es ta rão res ta be le ci dos os cin co anos do pri me i ro con -
tra to. Isso dá tran qüi li da de para que o clu be con ti nue
in ves tin do nas ca te go ri as de base, por que sabe que
terá pre fe rên cia na as si na tu ra de pri me i ro con tra to
com um pra zo con si de rá vel: cin co anos.

As es co li nhas de fu te bol cum prem pa pel fun da -
men tal na for ma ção de no vos cra ques e de sem pe -
nham uma fun ção so ci al re co nhe ci da: ti ram das ruas
cri an ças ca ren tes que, se não ti ves sem a chan ce do
es por te, po de ri am se guir o ca mi nho das dro gas, da
vi o lên cia, do ví cio do ci gar ro, en tre ou tros.

Po si ti va tam bém é a ma nu ten ção da pro i bi ção
de que em pre sas pos sam in ves tir em mais de um clu -
be que dis pu ta a mes ma com pe ti ção. Tam bém quan to 
a isso, o Pre si den te, nes sa nova me di da, ape nas se
re fe re àqui lo que o Con gres so já fez. Essa me di da
evi ta a pos si bi li da de de ma ni pu la ção de jo gos, ti ran do 
o gran de char me do es por te, que é a im pre vi si bi li da -
de dos re sul ta dos.

O Go ver no, com a edi ção da nova me di da pro vi -
só ria man te ve a base da lei apro va da pela una ni mi da -
de dos Par ti dos aqui no Se na do e na Câ ma ra dos De -
pu ta dos. Mas faço uma res sal va im por tan tís si ma, o
Go ver no man da no va men te uma me di da pro vi só ria,
pos si bi li tan do aos gran des gru pos eco nô mi cos es -
tran ge i ros a com pra de mais de 49% das ações dos
clu bes bra si le i ros. Ora, com isso, vol ta mos à es ta ca
zero. Os gran des gru pos eco nô mi cos do mun do, as -
sim, po de rão com prar os clu bes bra si le i ros, haja vis ta 
que, se um gru po eco nô mi co com pra mais de 49%
das ações do Fla men go, do Co rínt hi ans, do Bo ta fo go
etc., ele pas sa a ser dono dos mes mos – é ló gi co!
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A meu ver, este foi mais um equí vo co do Go ver -
no: a lei es ta va pron ta; o Se na do a apro vou; a Câ ma ra 
a apro vou; en fim, o Con gres so apro vou uma lei de ter -
mi nan do que ne nhum gru po eco nô mi co fi nan ce i ro de
ou tro país pu des se ad qui rir mais de 49% das ações
de um clu be no Bra sil. Des sa for ma, re pi to, vol ta mos à 
es ta ca zero.

Da qui a pou co, o Bank of Bos ton pode ser dono
do Bo ta fo go, do Co rínt hi ans, do Fla men go, do Atlé ti co 
Mi ne i ro, do Cru ze i ro, do Ba hia, do Moto Clu be do Ma -
ra nhão; para isso, bas ta que ad qui ra 51% das ações.
Assim, es sas ins ti tu i ções pas sa ri am a ser pro pri e tá ri -
as do clu be de fu te bol, in clu si ve do pró prio pa tri mô -
nio.

Assim, Sr. Pre si den te, o que pre ten do é fa zer
uma res sal va, nes sa nova me di da pro vi só ria edi ta da
pelo Go ver no Fe de ral, no sen ti do de que o Con gres so 
Na ci o nal re a fir me a sua po si ção, qual seja, a de que
qual quer gru po eco nô mi co in ter na ci o nal só po de rá
com prar até 49% das ações de qual quer clu be bra si -
le i ro.

De qual quer ma ne i ra, acre di to po der mos dis cu -
tir, sem ra di ca lis mo e com am pla aber tu ra, aqui no
Con gres so, os pon tos po lê mi cos des sa me di da, a fim
de apro var mos o me lhor para o fu te bol bra si le i ro. O
es por te bra si le i ro sa i rá ga nhan do com todo esse pro -
ces so.

Cer ta men te, hoje, po de mos di zer que o fu te bol
do Bra sil está me lhor do que há dois anos, e po de mos 
fa zer um prog nós ti co com base nas no vas di re tri zes
que es tão sen do apon ta das. De ago ra em di an te, a
ten dên cia é a de que a pro fis si o na li za ção faça com
que me lho re ain da mais a si tu a ção.

Os meus cum pri men tos ao Mi nis tro Car los Mel -
les, com a ob ser va ção já fe i ta, ou seja, de que todo o
res tan te já ha via sido re fe ren da do pelo Con gres so
Na ci o nal. Fe li ci to o Mi nis tro, na cer te za de que, com o 
de ba te fran co e aber to, po de re mos acer tar essa úni -
ca al te ra ção que, na mi nha opi nião, a me di da pro vi só -
ria faz e que po de rá pre ju di car mu i to o fu te bol bra si le i ro.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao emi nen te Lí der José Edu ar do Du tra,
por vin te mi nu tos.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Como Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, cer ta men te não
gas ta rei os vin te mi nu tos de que dis po nho, até para
pos si bi li tar que o Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos
tam bém pos sa fa zer uso da pa la vra.

Nor mal men te, ado to como re gra a má xi ma de
que ”de ci são de juiz não se co men ta, cum pre-se“. To -
da via, Sr. Pre si den te, há de ci sões que sin ce ra men te
só po de mos con si de rar um es cár nio, uma ofen sa ao
Di re i to, à ló gi ca e até ao res pe i to à ci da da nia e à ati vi -
da de po lí ti ca. Um juiz ele i to ral de Bra sí lia con de nou o
com pa nhe i ro Cris to vam Bu ar que a cin co me ses de
pri são, po den do ser con ver ti da a pena em ser vi ços
pres ta dos à co mu ni da de, bem como a oito anos de
ine le gi bi li da de. Foi por cor rup ção? Foi por que o
ex-go ver na dor Cris to vam Bu ar que pe gou o di nhe i ro
pú bli co e o de po si tou nas Ilhas Cay man, em Mi a mi ou 
em qual quer ou tro lu gar? Não; foi por que, du ran te o
pro ces so ele i to ral, hou ve uma ação, pro mo vi da pe los
seus ad ver sá ri os po lí ti cos, com base no fato de as
pla cas que anun ci a vam as obras do Go ver no do Dis -
tri to Fe de ral es bo ça rem a ex pres são: ”GDF – Go ver -
no De mo crá ti co e Po pu lar“.

O Sr. Juiz ele i to ral en ten deu que aque les di ze -
res con fi gu ra vam pro pa gan da in de vi da do com pa -
nhe i ro Cris to vam Bu ar que. Engra ça do é que as pla -
cas es ta vam ao lado de pla cas do Go ver no Fe de ral
com os di ze res ”Avan ça Bra sil!“; po rém, ape nas as
pla cas do GDF fo ram con si de ra das como au to pro mo -
ção por con te rem a ex pres são ”Go ver no De mo crá ti co 
e Po pu lar“. To dos os go ver nos es ta du a is fa zem pro -
pa gan das, co lo can do pla cas que re gis tram o slo gan
da ad mi nis tra ção. Lá em Ser gi pe é ”Gen te em pri me i -
ro lu gar“; em To can tins, se não me en ga no, é ”To can -
tins, o Esta do da li vre ini ci a ti va e jus ti ça so ci al“. Estes
são al guns slo gans que na tu ral men te são uti li za dos
pe los go ver nan tes para re gis trar a mar ca da sua ad -
mi nis tra ção. Mu i to bem! Uma de ci são ab sur da do juiz
de pri me i ro grau con si de rou aqui lo como pro pa gan da 
ele i to ral e man dou fos se re ti ra da.

O Go ver na dor, en tão, de ter mi nou, em ofí cio en -
vi a do a to das as Se cre ta ri as, que se re ti ras sem ou,
pelo me nos, se co bris sem as pla cas que con ti nham a
ex pres são ”Go ver no De mo crá ti co e Po pu lar“. Ocor re
que o Go ver na dor não tem a ta re fa de ir ave ri guar, in
loco, se em cada uma das pla cas a ex pres são fora re -
ti ra da ou não. O juiz, por sua vez, que ha via dado um
pra zo de cin co dias para o cum pri men to da de ci são,
des co brin do que em uma cer ta pla ca não ha via sido
re ti ra da a ex pres são, con de nou o com pa nhe i ro Cris -
to vam Bu ar que a cin co me ses de pri são e oito anos
de ine le gi bi li da de.

Sin ce ra men te, Sr. Pre si den te, nes te mo men to
em que ve mos de nún ci as tão gra ves de cor rup ção,
nas mais di ver sas es fe ras do po der, e em que ve mos
pes so as im por tan tes en vol vi das com pro va da men te
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em rou bo e que es tão aí lé pi das e fa gue i ras – in clu si -
ve co me mo ran do com fo gue tes , de pa rar mo-nos com 
uma sen ten ça como essa, só po de mos con si de rá-la
como um es cár nio às cons ciên ci as de mo crá ti cas e
ho nes tas de todo este Bra sil, in de pen den te de par ti -
dos po lí ti cos.

Sa be mos que essa sen ten ça não se sus ten ta rá. 
Ire mos re cor rer, pri me i ra men te, ao Tri bu nal Re gi o nal
Ele i to ral, onde não te mos mu i tas es pe ran ças de ga -
nhar, uma vez que já te mos sen ten ças na mes ma di -
re ção. Con tu do, re cor re re mos tam bém ao Tri bu nal
Su pe ri or Ele i to ral e ao Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.
Acre di ta mos que esse ab sur do, esse es cár nio não irá 
pros pe rar; não se trans for ma rá em uma sen ten ça
tran si ta da em jul ga do.

Esse epi só dio re ve la a que pon to pode che gar a
men te de um juiz, ou seja, por uma po si ção ab so lu ta -
men te po lí ti ca, emi te uma sen ten ça ri dí cu la como
essa, que me re ce todo o nos so re pú dio, bem como,
se gun do pen so, há de re ce ber o re pú dio de to das as
cons ciên ci as de mo crá ti cas des te País.

Qu e ro ex ter nar a nos sa so li da ri e da de ao com -
pa nhe i ro Cris to vam Bu ar que, até por que, con si de ran -
do que a sua pri são de cin co me ses foi con ver ti da em
ser vi ços pres ta dos à co mu ni da de, o Go ver na dor
Cris to vam Bu ar que tem al guns anos de cré di to pe los
ser vi ços que já pres tou à so ci e da de bra si li en se e bra -
si le i ra.

Ape sar da cer te za que te mos de que essa sen -
ten ça ab sur da irá cair nas ins tân ci as su pe ri o res, não
po de ria de i xar de re gis trar aqui esse fato la men tá vel
do Ju di ciá rio bra si le i ro.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. José Edu ar do 
Du tra, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den -
te, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia que é
ocu pa da pelo Sr. Mo za ril do Ca val can ti, 4º
Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Si que -
i ra Cam pos, como Lí der, para co mu ni ca ção de idéi as
par ti dá ri as nos ter mos do art. 14, II, b, do Re gi men to
Inter no pelo tem po res tan te da ses são.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Como Lí der. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, pre ten do igual -
men te ser rá pi do e ob je ti vo nes ta mi nha in ter ven ção;
con tu do, que ro di vi di-la em dois mo men tos: em pri -
me i ro lu gar, ma ni fes tar ao Lí der José Edu ar do Du tra

a nos sa to tal so li da ri e da de ao Go ver na dor Cris to vam
Bu ar que, que dela não pre ci sa, mas me re ce.

O Go ver na dor Cris to vam Bu ar que, Sr. Pre si den -
te, além do pe río do em que es te ve à fren te do Go ver -
no do Dis tri to Fe de ral, mu i to re pre sen ta para a edu ca -
ção des te País, con si de ra dos os ser vi ços pres ta dos
no seu tem po de re i to ria e de cá te dra na Uni ver si da de 
de Bra sí lia. Tra ta-se de uma lon ga vida de ser vi ços
pres ta dos à co mu ni da de edu ca ci o nal, à Ciên cia e à
Tec no lo gia. No Go ver no, foi sem pre res pe i ta do por to -
dos. Eu tive a hon ra de, como Pre fe i to de Pal mas, me -
re cer três vi si tas do ex-Go ver na dor, que me apo i ou
em al gu mas ini ci a ti vas, como a cri a ção do Espa ço
Cul tu ral de Pal mas. O PFL o apo i ou no se gun do tur no.

Sr. Pre si den te, tem toda ra zão o Lí der do PT,
Se na dor José Edu ar do Du tra, ao di zer que esse é um
ab sur do to tal e com ple to. Como bem dis se S. Exª, se
a pena foi con ver ti da em ser vi ços pres ta dos à co mu -
ni da de, o Go ver na dor tem um lon go cré di to, re co nhe -
ci do aqui des ta tri bu na por to dos nós e pelo Par ti do
da Fren te Li be ral. Era o que ti nha a di zer a res pe i to
des se as sun to.

Sr. Pre si den te, en cer rou-se on tem o pra zo para
a apre sen ta ção de emen das a pro je to de mi nha au to -
ria. Tra ta-se de um pro je to de re so lu ção que cria a Co -
mis são de De fe sa do Con su mi dor.

Te nho cer te za de que o re sul ta do da pes qui sa
pu bli ca da pela Fo lha de S.Pa u lo, re ve lan do que a
so ci e da de au men tou o ín di ce de apro va ção do Con -
gres so Na ci o nal, ocor reu pela ma i or co mu ni ca ção
que está ha ven do en tre o Con gres so Na ci o nal e a
nos sa po pu la ção, por in ter mé dio da TV Câ ma ra, da
TV Se na do, da Rá dio Se na do, dos nos sos jor na is,
dos me i os de co mu ni ca ção e da in for ma ção em tem -
po real e, prin ci pal men te, do efe ti vo de ba te que se faz 
em tor no de to das as ques tões, mes mo quan do não
são aque las que de se ja mos – as sun tos re la ci o na dos
a ofen sas pes so a is e a em ba tes, sem pre en vol ven do
cir cuns tân ci as po lí ti cas. Não é isso que a po pu la ção
es pe ra, mas, ain da as sim, ela par ti ci pa, ana li sa e
acom pa nha os fa tos.

Sr. Pre si den te, pude en vol ver-me di re ta men te
com o con su mi dor bra si le i ro em al gu mas opor tu ni da -
des, quan do tra tei, des ta tri bu na, da ques tão do Se ra -
sa – Ser vi ços dos Ban cos S/A. Essa si tu a ção en vol ve
mi lhões de bra si le i ros, um ver da de i ro ab sur do que
vim a des co brir por meio dos mi lha res de e-ma ils da
au diên cia pú bli ca que re a li za mos acer ca das con di -
ções que en vol vem o con su mi dor, quan do se tra ta da
ques tão do seu di re i to, in clu si ve da sua ins cri ção in -
de vi da nes ses ver da de i ros ban cos de da dos, que,
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sem ou vir, sem ci tar e, às ve zes, sem o co nhe ci men to
do pró prio con su mi dor, lis tam-no como de ve dor,
como ne gli gen te ou, ain da, como al guém sem di re i to
e sem aces so ao cré di to.

Sr. Pre si den te, te nho cons ciên cia, cer te za ab -
so lu ta de que, ten do em vis ta o que já fez a Câ ma ra
dos De pu ta dos, que dis põe de uma Co mis são de De -
fe sa do Con su mi dor, das mi no ri as, da ci da da nia, fará
bem ao Con gres so Na ci o nal, ao Se na do Fe de ral a
apro va ção da cri a ção da Co mis são de De fe sa do
Con su mi dor em ca rá ter per ma nen te. Ela será um foro 
ade qua do para dis cu tir mos to das es sas ques tões. 

Re cen te men te, veio a esta Casa o Pre si den te
da Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé tri ca (Ane el), Dr.
José Má rio Mi ran da Abdo, que fez uma lon ga ex pla -
na ção a res pe i to das ta ri fas pú bli cas co bra das, do ra -
ci o na men to, das suas pos si bi li da des, do pla no es tra -
té gi co ener gé ti co para este País. Essa é uma for ma
de es tre i tar o nos so re la ci o na men to da que la que se
di zia a mais alta Casa Le gis la ti va des te País. O Se na -
do Fe de ral hoje tem as suas por tas aber tas, to das
as suas re u niões são trans mi ti das. Te nho cer te za
ab so lu ta de que será uma con quis ta do con su mi dor
bra si le i ro. 

Co me mo ra mos no úl ti mo dia 15 de mar ço o Dia
Mun di al do Con su mi dor. Com ple ta mos ago ra dez
anos da cri a ção do Có di go de De fe sa do Con su mi dor. 
Tal si tu a ção en qua dra-se no dito po pu lar ”esta lei pe -
gou“. O ci da dão hoje sabe que tem di re i tos, quan do
che ga a uma loja de de par ta men tos, quan do não é
de vi da men te tra ta do ou vai tro car al gu ma mer ca do -
ria. São mu i to am plas as ques tões de re la ção en tre o
con su mi dor, que ro di zer, as re la ções de con cor rên cia. 
Por tan to, ve nho mais uma vez a esta tri bu na pe dir aos 
Lí de res e aos in te gran tes des ta Casa que me dêem o
apo io para a cri a ção da Co mis são de De fe sa do Con -
su mi dor. 

Sr. Pre si den te, foi re a li za do um ex tra or di ná rio
tra ba lho nes ta Casa, em uma Co mis são es pe ci al for -
ma da e re la ta da pelo Se na dor Lú cio Alcân ta ra, que
re sul tou no Pro je to de Re so lu ção nº 81, de 1999, o
qual apre sen ta va uma com ple ta mo di fi ca ção do nos -
so Re gi men to Inter no. Infe liz men te, a ma té ria não foi
vo ta da e foi re a pre sen ta da. Por for ça des se pro je to de 
re so lu ção, foi apro va do o Re que ri men to nº 472, que
im põe uma nor ma para que to dos os pro je tos re la ti -
vos ao Re gi men to Inter no se jam apen sa dos ao re fe ri -
do Pro je to de Re so lu ção nº 81.

Cons ta to que são mais de qua ren ta ma té ri as.
Não que ro di zer que esse seja mais im por tan te do
que ou tro. A for mu la ção, o uso da pa la vra em ple ná -

rio, a ques tões de ho rá rio de fun ci o na men to das Co -
mis sões, tudo isso está den tro das qua ren ta pro pos -
tas. Estou apre sen ta do à Mesa, nes te mo men to, o
Pro je to de Re so lu ção nº 07, de 2001, de mi nha au to -
ria, para de sa pen sar. Assim, po de mos ana li sar se pa -
ra da men te, com a ur gên cia que en ten do que a ma té -
ria re quer, o pro je to de re so lu ção que cria a Co mis são 
de De fe sa do Con su mi dor. 

Esse re que ri men to de de sa pen sa men to será
ana li sa do pelo Ple ná rio. Estou apre sen tan do-o nes te
mo men to à Mesa e con to com a co la bo ra ção dos Lí -
de res de to dos os Par ti dos, com os qua is con ver sei e
dos qua is re ce bi apo io. Te nho cer te za ab so lu ta de
que não ape nas em co me mo ra ção ao Dia Mun di al do
Con su mi dor, mas, prin ci pal men te, em res pe i to ao
con su mi dor bra si le i ro, este Se na do ha ve rá de cri ar a
Co mis são de De fe sa do Con su mi dor, e nós ha ve re -
mos de ter a po pu la ção bra si le i ra den tro des ta Casa,
dis cu tin do seus pro ble mas, as ques tões re la ci o na das 
ao con su mo. Aí, sim, te nho cer te za de que cres ce rá
ain da mais esta Casa no con ce i to po pu lar.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

So bre a mesa, re que ri men to que pas so a ler.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 129, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is, que o Pro je to 

de Re so lu ção nº 7/2001, de mi nha au to ria, seja de sa -
pen sa do do Pro je to de Re so lu ção nº 81/99, que teve
sua ane xa ção de ter mi na da pelo re que ri men to
472/99, para que pas se a ter sua tra mi ta ção nor mal,
na for ma pre vis ta no Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Edu -
ar do Si que i ra Cam pos.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
O re que ri men to lido será in clu í do em Ordem do Dia
opor tu na men te, nos ter mos re gi men ta is. 

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ma u ro Mi ran da,
pelo pra zo de até quin ze mi nu tos.

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em seus qua se 
cin qüen ta anos de ati vi da de, a CNBB – Con fe rên cia
Na ci o nal dos Bis pos do Bra sil – tem pres ta do re le van -
tes ser vi ços à vida bra si le i ra, trans cen den do in clu si ve 
os li mi tes do cre do e tra tan do, a par tir da óti ca pre fe -
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ren ci al da dou tri na so ci al da Igre ja, dos in te res ses co -
le ti vos ma i o res de nos sa so ci e da de.

Por meio de uma ação cons tan te, di ri gi da e con -
cer ta da, vol ta da para as ne ces si da des da imen sa
ma i o ria dos bra si le i ros, a CNBB tem pro pi ci a do ao
cor po ecle si al, mas tam bém à gran de par te de nos -
sos con ci da dãos, o co nhe ci men to ob je ti vo de nos sa
re a li da de, com suas mi sé ri as e gran de zas. Pre pa -
ra-nos, as sim, a to dos para a ação, a ação trans for -
ma do ra ins pi ra da em Cris to.

Em um en ga ja men to po lí ti co que não se con fun -
de, mas ul tra pas sa os com po nen tes ide o ló gi cos que,
in va riá vel e com pul so ri a men te, ba li zam a atu a ção
dos par ti dos po lí ti cos, a CNBB tem con tri bu í do de ci si -
va men te para que o Bra sil al can ce gra us cres cen tes
de cons ciên cia so ci al, es cla re cen do o povo e as eli tes 
na ci o na is. Com isso, ora li de ra, ora au xi lia na fi xa ção
das ba ses para a even tu al for mu la ção e im ple men ta -
ção de po lí ti cas pú bli cas con sen tâ ne as com os re cla -
mos e as ne ces si da des so ci a is mais evi den tes.

Em re la ção ao meu Esta do, Go iás, cabe aqui
res sal tar o tra ba lho de sen vol vi do em fa vor do as sen -
ta men to e dis tri bu i ção de ter ras e da luta per ma nen te
em de fe sa dos po vos in dí ge nas, por meio do Con se -
lho Indi ge nis ta Mis si o ná rio. Não é por aca so que Go iás
co or de na uma das 16 re gi o na is da CNBB em todo o
País, en glo ban do ain da o Dis tri to Fe de ral, To can tins e 
par te do Mato Gros so. Me re cem apla u so as ações re -
a li za das pe las Pas to ra is da Ju ven tu de e da Edu ca -
ção, trans for man do-se em re fe rên cia para ou tros
Esta dos.

Inte res san te lem brar que o foco cen tral de atu a -
ção da CNBB é o tra ba lho pas to ral, ao con gre gar os
bis pos bra si le i ros em tor no da for ma ção de uma
cons ciên cia lú di ca de co le gi a li da de, onde pre va le cem 
a co mu nhão e a co-res pon sa bi li da de.

Nes sa li nha, as su me es pe ci al im por tân cia a
Cam pa nha da Fra ter ni da de, há vá ri os anos um sem -
pre es pe ra do e apre ci a do acon te ci men to, que co lo ca
em evi dên cia os te mas mais mo men to sos da agen da
bra si le i ra, se gun do a per cep ção dos bis pos ca tó li cos,
lí de res des sa fa bu lo sa rede ins ti tu ci o nal mi le nar mon -
ta da em tor no da Igre ja fun da da por Cris to.

A Cam pa nha da Fra ter ni da de, per mi tam-me re -
cor dar aqui, Srªs e Srs. Se na do res, tem sua ori gem
na ação de três pa dres da Cá ri tas Bra si le i ra, que em
1961 pro pu se ram uma cam pa nha para ar re ca dar fun -
dos des ti na dos às ati vi da des as sis ten ci a is e pro mo ci -
o na is da ins ti tu i ção, con ce den do-lhe, as sim, au to no -
mia fi nan ce i ra. A pri me i ra edi ção da Cam pa nha foi
efe ti va men te re a li za da na qua res ma de 1962, em Na -

tal, Rio Gran de do Nor te, e dois anos mais tar de a
CNBB en cam pou e ava li zou um pro je to na ci o nal.

A ini ci a ti va tem cu nho emi nen te men te evan ge li -
za dor e re a li za-se em pe río do es pe cí fi co, a qua res ma 
– o tem po for te de con ver são e de mu dan ça in te ri or,
tem po de gra ça e sal va ção, que pre pa ra a Pás coa, a
ali an ça de fi ni ti va. Des sa for ma, cum pre a no bre mis -
são de aju dar cris tãos e pes so as de boa von ta de a vi -
ver a fra ter ni da de de for ma con cre ta, com pro me ti das
com a ação re no va do ra.

Para o ano de 2001, a Cam pa nha li de ra da pela
Con fe rên cia Na ci o nal dos Bis pos do Bra sil tem como
lema Vida Sim, Dro gas Não, em um ape lo ve e men te
e ine quí vo co em fa vor da vida hu ma na, hoje, la men ta -
vel men te, tão ba na li za da, ma ni pu la da e des pre za da.

Des ne ces sá rio en fa ti zar que o tema é um dos
mais re le van tes e opor tu nos, e foi sa bi a men te pin ça -
do e ele i to, nes te iní cio de mi lê nio, para lem brar não
ape nas os ca tó li cos, mas a to dos os bra si le i ros, a im -
pe ri o si da de da par ti ci pa ção e do em pe nho co mum no 
com ba te à mais per ver sa e ig no mi o sa cha ga so ci al
da atu a li da de, que al can ça es ca la ver da de i ra men te
glo bal. Um real e pe sa do dra ma que atin ge in dis tin ta -
men te jo vens e ve lhos, po bres e ri cos, anal fa be tos e
dou to res, fus ti gan do todo o am plo arco so ci al, mas
pu nin do so bre mo do os seg men tos mais frá ge is do
com pos to so ci al, como os cha ma dos me ni nos de rua.

São es ses jo vens bra si le i ros que vi vem ao re -
len to, sem pers pec ti vas pre sen tes ou fu tu ras, que pa -
gam in di vi du al men te e de ma ne i ra mais in si di o sa o
ele va do pre ço da in di fe ren ça co le ti va, que se evi den -
cia na pre ca ri e da de, e mes mo au sên cia, de po lí ti cas
pú bli cas e me ca nis mos so ci a is ca pa zes de efe tu ar a
ver da de i ra pro mo ção so ci al, ga ran tin do mo bi li da de
po si ti va às nos sas so fri das po pu la ções.

To dos nós sa be mos, e em que me di da, que a
ques tão das dro gas não está cir cuns cri ta a esse ou
aque le país. Pou co im por ta se a eco no mia é dé bil ou
ro bus ta; se o Índi ce de De sen vol vi men to Hu ma no
avan ça, es tag na ou re cua. Não, os en tor pe cen tes não 
co nhe cem fron te i ras, não res pe i tam sen si bi li da des
ou idi os sin cra si as, não se sub me tem a leis ou à von -
ta de po lí ti ca. Inva dem sem pu dor os la res e ar ra sam
pes so as e fa mí li as, de gra dan do se res hu ma nos pela
re du ção do dis cer ni men to, a ani qui la ção da von ta de,
o com pro me ti men to da in te li gên cia e a de vas ta ção da 
es pe ran ça, esse for mi dá vel e ines go tá vel mo tor da
aven tu ra do ho mem so bre a ter ra.

Assim, as dro gas en fra que cem a so ci e da de, de -
i xan do-a à mer cê de se nho res ines cru pu lo sos e ma -
ni pu la do res, sub me ten do-a aos di tos ba rões das dro -
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gas que, com ina u di ta e cres cen te au dá cia, for mam
hoje um ver da de i ro Esta do pa ra le lo, e cri am, à mar -
gem do Esta do ofi ci al, um po der con cor ren te que se
vai tor nan do re fe rên cia e am pa ro para con tin gen tes
cada vez ma i o res da po pu la ção, em es pe ci al os me -
nos fa vo re ci dos.

Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
que ro ma ni fes tar aqui os meus cum pri men tos à
CNBB pela fe liz es co lha te má ti ca, ao tem po em que
aler to as au to ri da des bra si le i ras, em es pe ci al a Se -
cre ta ria Na ci o nal Anti dro gas e o Mi nis té rio da Jus ti ça, 
ór gãos que de têm a res pon sa bi li da de le gal pela pre -
ven ção e com ba te ao uso ile gal de dro gas, para que
in ten si fi quem suas ações e de sen vol vam ar ti cu la -
ções com ou tras ins ti tu i ções da so ci e da de bra si le i ra e 
Esta dos es tran ge i ros, na ten ta ti va con cre ta de mi no -
ra ção des se ter rí vel mal.

É pre ci so lem brar que, po si ti va men te, esta é
uma guer ra que não ven ce re mos so zi nhos. Ape nas a
di u tur na co o pe ra ção na ci o nal e in ter na ci o nal, unin do
go ver nos e so ci e da des em um pro pó si to co mum,
será ca paz de pro por ci o nar-nos al gum tipo de alen to
e um mí ni mo de con tro le na ques tão das dro gas.

Di an te da gra vi da de do tema, a CNBB de ci diu
pro mo ver con gres sos re gi o na is vol ta dos para a dis -
cus são de me ca nis mos pre ven ti vos e tam bém de
com ba te aos efe i tos pro vo ca dos pela cha ma da ”in -
dús tria da dro ga“ nos Esta dos. Um des ses en con tros
será re a li za do nes te fi nal de se ma na em Go iâ nia, no
Cen tro Pas to ral Dom Fer nan do.

Por fim, Sr. Pre si den te, apro ve i to a opor tu ni da -
de e, ao con clu ir este pro nun ci a men to, pro po nho para 
o ano de 2002, quan do va mos ce le brar o pri me i ro cin -
qüen te ná rio da Con fe rên cia Na ci o nal dos Bis pos do
Bra sil e os qua ren ta anos da Cam pa nha da Fra ter ni -
da de, a re a li za ção de ses são so le ne do Con gres so
Na ci o nal em ho me na gem ao trans cur so de tão aus pi -
ci o sa data. Expli ci ta re mos as sim, com a so le ni da de
de ri gor, o de vi do re co nhe ci men to do Po der Le gis la ti -
vo à ação pas to ral e evan ge li za do ra da Igre ja Ca tó li ca 
no Bra sil.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –

Os Srs. Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Val mir Ama ral,
Ro ber to Fre i re e Car los Pa tro cí nio en vi a ram dis cur -
sos à Mesa para se rem pu bli ca dos na for ma do dis -
pos to no art. 203 do Re gi men to Inter no. 

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a Admi nis tra ção
do Go ver na dor Tas so Je re is sa ti, do Esta do que re -

pre sen ta mos nes ta Casa, tem de di ca do gran de par te
de seu es for ço ao de sen vol vi men to da Edu ca ção.
Nes se edi fi can te pro pó si to, o en si no pro fis si o nal in se -
re-se en tre as má xi mas pri o ri da des, com o ob je ti vo de 
con quis tar a qua li da de, a eqüi da de e a em pre ga bi li -
da de exi gi das pelo pro ces so de cons tru ção da so ci e -
da de mais prós pe ra e so li dá ria com que so nha mos.

A res pe i to, aca ba de ser di vul ga da a Sín te se do
Pla no de Edu ca ção Pro fis si o nal do Ce a rá (PEP/Ce),
ela bo ra do com a fi na li da de de ”ex pan dir a ca pa ci ta -
ção pro fis si o nal ci da dã“ e di vul gar as in for ma ções,
es ta tís ti cas, pes qui sas e pro je tos exis ten tes, que so -
mam as con tri bu i ções de edu ca do res, pes qui sa do -
res, eco no mis tas, ges to res e ani ma do res cul tu ra is,
en tre ou tros pro fis si o na is es pe ci a li za dos.

Há, de iní cio, uma es pe ci al re fe rên cia aos ser vi -
do res pú bli cos ce a ren ses, ”vo ca ci o na dos para o ser -
vi ço e a cons tru ção do bem co mum“, que sob com -
pro mis so diá rio e en tu si as mo per ma nen te pro du zi -
ram as in for ma ções que de vem se di men tar as ações
e pro je tos com pre en di dos no Pla no.

A bem da ver da de, é re co nhe ci do que a ini ci a ti -
va está ”lon ge de ser um pon to de che ga da na edu ca -
ção pro fis si o nal do Esta do“, por quan to cons ti tui o
pas so ini ci al de uma re fle xão co le ti va, de um po si ci o -
na men to a ser de fen di do du ran te o pro ces so de im -
ple men ta ção.

Acre di ta-se que, as sim, es ta rão ga ran ti das ”as
con di ções de ar ti cu la ção e de exe cu ção pro gra má ti -
ca“, con ver gin do para uma ca pa ci ta ção pro fis si o nal
di fe ren ci a da, na qual os tra ba lha do res são su je i tos do 
pro ces so de de sen vol vi men to e não so men te os seus 
be ne fi ciá ri os pas si vos.

De cer to, não se re co nhe ce o do cu men to como
”um pro du to aca ba do“, vis to tra tar-se de mais um in -
cen ti vo à con se cu ção de suas ele va das fi na li da des, e
a quan tos par ti ci pam do pro ces so de mu dan ça que
in ten ta o avan ço ci en tí fi co e tec no ló gi co e o bem-es -
tar da so ci e da de. Isso im por ta em man ter aber tos os
ca na is de co mu ni ca ção para ”uma con vi vên cia hu ma -
ni tá ria e prós pe ra“, que se de se ja, de for ma de ci si va,
cons tru ir.

As di re tri zes do Pla no de Edu ca ção Pro fis si o nal
do Ce a rá fo ram fi xa das no al vo re cer da atu al ges tão
go ver na men tal, quan do fo ram iden ti fi ca das as ca rên -
ci as do se tor de en si no, nes sa área es pe ci a li za da,
en tre as qua is a fal ta de es tru tu ra de ge ren ci a men to
uni fi ca do; a de fi ciên cia dos con tro les da Admi nis tra -
ção; a au sên cia de ór gão ges tor es pe cí fi co; a des con -
ti nu i da de de ações pla ne ja das; a ina de qua ção do sis -
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te ma de en si no pro fis si o na li zan te às exi gên ci as do
mer ca do; e a de sa tu a li za ção dos cur sos ofer ta dos.

Ade ma is, ha via fal ta de acom pa nha men to pró -
prio dos in di ca do res des se mes mo mer ca do; a de fi -
ciên cia na dis tri bu i ção es pa ci al dos pro gra mas de tre -
i na men to; o des co nhe ci men to da vo ca ção da re gião e 
da ofer ta de ocu pa ções; a au sên cia de po lí ti ca de ca -
pa ci ta ção pro fis si o nal abran gen te da ca de ia pro du ti -
va, es pe ci al men te nos se to res pri o ri tá ri os da eco no -
mia; e a ine xis tên cia de um ban co de pes so al téc ni co
dis po ní vel. 

Acres cen ta ram-se, ain da, a fal ta de me lhor ar ti -
cu la ção en tre os se to res da rede de edu ca ção pro fis -
si o nal; a dis per são das ati vi da des, pre ju di can do a es -
pe ci a li za ção téc ni ca; a fal ta de in ter li ga ção com a co -
mu ni da de e de di fu são in ter na de co nhe ci men tos; a
de fi ciên cia do pro ces so de se le ção dos tre i nan dos e
dos me ca nis mos de en vol vi men to com a co mu ni da de.

Qu an to à dis po ni bi li da de de re cur sos ma te ri a is
e fi nan ce i ros, iden ti fi ca ram-se a in su fi ciên cia de me i -
os para a in ter li ga ção das es co las pro fis si o na is; a es -
cas sez de re cur sos para a ex pan são da edu ca ção
pro fis si o nal; as li mi ta ções fi nan ce i ras de ter mi na das
para o Esta do; a fal ta de re cur sos para im ple men tar a
pes qui sa e man ter o in ter câm bio tec no ló gi co en tre
no vos pro fis si o na is e em pre sas; a pou ca ex pe riên cia
da clas se em pre sa ri al quan to aos in ves ti men tos re -
que ri dos pe los pro je tos de ca pa ci ta ção; e a im pos si -
bi li da de de ad qui rir ma te ri al di dá ti co im pres cin dí vel à
for ma ção pro fis si o nal.

Con fron ta da com esse qua dro, a equi pe do Go -
ver no ce a ren se pro pôs um elen co de me di das, a co -
me çar do in cen ti vo do Esta do às ações de edu ca ção
pro fis si o nal; do es tí mu lo e do fi nan ci a men to do Go -
ver no Fe de ral para im plan tar o ór gão ges tor des se
sis te ma; da ga ran tia, pela nova Lei de Di re tri zes e Ba -
ses de am bi en te fa vo rá vel à re es tru tu ra da edu ca ção
pro fis si o nal; da pri o ri da de do se tor como ob je ti vo do
Esta do; e da ace i ta ção de po lí ti cas e ini ci a ti vas ino va -
do ras no âm bi to da ca pa ci ta ção tec no ló gi ca. 

Tam bém, da pes qui sa de no vos mo de los ge ren -
ci a is; da atu a ção de or ga ni za ções es ta ta is e Orga ni -
za ções Não-Go ver na men ta is in te res sa das em atu ar
com pe ten te men te na ca pa ci ta ção tec no ló gi ca; do au -
men to da cre di bi li da de jun to aos par ce i ros que tra ba -
lham com edu ca ção pro fis si o nal; e da des cen tra li za -
ção das ins ti tu i ções exe cu to ras, de for ma a am pli ar a
sua pre sen ça no in te ri or do Esta do.

Para o cum pri men to das me tas, se ri am re que ri -
das a ofer ta de mão-de-obra qua li fi ca da para a edu -
ca ção pro fis si o nal; a dis po ni bi li da de de re cur sos hu -

ma nos para a ca pa ci ta ção pro fis si o nal; a con vo ca ção
de pes so al mo ti va do para o de sen vol vi men to das
ações de ca pa ci ta ção e qua li fi ca do, em ní vel de
pós-gra du a ção, pela ex pe riên cia na im plan ta ção de
Cen tros Vo ca ci o na is Tec no ló gi cos (CVTs).

No que se re fe re à exi gên cia de re cur sos ma te ri -
a is e fi nan ce i ros, re gis trou-se que a im plan ta ção des -
ses Cen tros po de rá con tar com fi nan ci a men tos in ter -
nos e in ter na ci o na is; com a con tri bu i ção do Pro je to
Info vi as, para per mi tir a in ter li ga ção en tre eles; com a
dis po ni bi li da de de re cur sos fi nan ce i ros para a edu ca -
ção pro fis si o nal e a atu a li za ção de sua in fra-es tru tu ra.

Em ge ral, es sas ini ci a ti vas se ri am sub me ti das a
um sis te ma de acom pa nha men to, ava li a ção e aná li -
se, e de pen de ri am da cri a ção do gru po ges tor; da
ava li a ção ex ter na do pro gra ma de qua li fi ca ção e da
dis po si ção per ma nen te de pes qui sar e in tro du zir me -
lho ri as de qua li da de dos pro du tos e ser vi ços na área
da edu ca ção pro fis si o nal.

Em sín te se, o Pla no de Edu ca ção Pro fis si o nal
do Ce a rá re ú ne um rol de es tra té gi as, di re tri zes e pro -
gra mas, ap tos à ori en ta ção das ati vi da des e das in -
ter ven ções do Po der Pú bli co, com a par ce ria do se tor
pri va do, na pro cu ra in ces san te da ex pan são e aper fe i -
ço a men to da edu ca ção pro fis si o nal em ter ras ce a ren -
ses, tudo com ful cro nas dis po si ções da Cons ti tu i ção
Fe de ral e nas leis e re gu la men tos do en si no no País.

De sua par te, o Pla no Estra té gi co do Ce a rá para 
o pe río do de 1999 a 2002 pre vê a op ção de in ves tir no 
ca pi tal hu ma no, em face de as pes qui sas ofi ci a is
cons ta ta rem que a ba i xa es co la ri da de e a au sên cia
de qua li fi ca ção pro fis si o nal con tra ri am as di re tri zes
da po lí ti ca edu ca ci o nal ado ta da pelo Go ver no do
Esta do.

Di re tri zes que, en fa ti za mos, de fen de um sis te -
ma de edu ca ção pro fis si o nal as so ci a do ao prin cí pio
da em pre ga bi li da de, ob je ti van do a for ma ção de uma
cul tu ra em pre en de do ra, a pre pa ra ção do edu can do
para a ci da da nia e para o bom exer cí cio pro fis si o nal,
den tro de um pro ces so de de sen vol vi men to per ma -
nen te da ca pa ci da de de apren di za gem.

Des se modo, pre ten de-se de sen vol ver, em to -
dos os ní ve is do sis te ma edu ca ci o nal, a me lho ria da
qua li da de e pro du ti vi da de do en si no, pro vo can do a
re du ção da eva são e da re pe tên cia es co la res; a va lo -
ri za ção e qua li fi ca ção dos pro fes so res; a com pa ti bi li -
za ção do ma te ri al di dá ti co e da in fra-es tru tu ra; e a ob -
ten ção, de modo ar ti cu la do, do equi lí brio en tre a ofer -
ta e a de man da do mer ca do.

Fi nal men te, a pro pos ta da rede de edu ca ção
pro fis si o nal re por ta-se à de man da es ti mu la da dos
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egres sos do en si no mé dio, para seu apro ve i ta men to
no mer ca do de tra ba lho, as sim como à de man da do
sis te ma eco nô mi co, em con se qüên cia dos in ves ti -
men tos e em pre gos pro je ta dos, con for me pre vê o
Pla no de De sen vol vi men to Sus ten tá vel do Esta do,
em três pro gra mas prin ci pa is. 

O pri me i ro, de pro mo ção in dus tri al e atra ção de
ca pi ta is, con du zi do pela Se cre ta ria de De sen vol vi -
men to, es ti ma va a cri a ção de um nú me ro su pe ri or a
310 mil em pre gos, a par tir de 1999; o se gun do, de no -
mi na do Pro gra ma Ce a ren se de Agri cul tu ra Irri ga da e
Fru ti cul tu ra, da Se cre ta ria de Agri cul tu ra Irri ga da,
pro je ta va a ge ra ção de 156 mil no vas ocu pa ções, no
mes mo pe río do; o ter ce i ro, co nhe ci do como Pro gra -
ma de Tu ris mo para o De sen vol vi men to Sus ten tá vel,
da Se cre ta ria de Tu ris mo, con ta va abrir 412 mil va gas
no se tor, até o ano de 2002.

Esta mos con clu in do, Srs. Se na do res, esta in ter -
ven ção, con sig nan do o nos so voto de lou vor à equi pe
en car re ga da de ela bo rar a co men ta da Sín te se do
Pla no de Edu ca ção Pro fis si o nal do Ce a rá, co or de na -
da por Vera Lú cia Bar re i ra Uchoa e di ri gi da pelo Se -
cre tá rio da Ciên cia e Tec no lo gia do Go ver no do Esta -
do, Fran cis co Ari os to Ho lan da.

Da equi pe bá si ca, tam bém de vem ser ci ta dos
Anto nio Gou ve ia Jú ni or, Ma ria da Con ce i ção Sil va
Go mes, Anto nio Nil son Cra ve i ro Ho lan da, Edgar Li -
nha res Lima e José Me ne leu Neto, que co la bo ra ram
para man ter viva ”a es pe ran ça de um novo tem po de
ci da da nia e de tra ba lho para to dos os ce a ren ses“, a
co me çar das me lho ri as da edu ca ção pro fis si o nal do
Ce a rá, tal como de se ja, obs ti na da men te, o Go ver na -
dor Tas so Je re is sa ti.

Era o que tí nha mos a di zer.
O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, quan do a Su é cia
in clu iu na sua Cons ti tu i ção a fi gu ra do om buds man,
não po de ria ima gi nar que dois sé cu los de po is essa
ins ti tu i ção tor nar-se-ia de im por tân cia vi tal num mun -
do to tal men te mo di fi ca do pelo tem po, pe las guer ras,
pela tec no lo gia, pe las in ven ções, en fim, pe las mu -
dan ças que du zen tos anos in tro du zi ri am na hu ma ni -
da de.

É bem ver da de que na Anti güi da de já ha via uma 
pre o cu pa ção com a apro xi ma ção en tre os in di ví du os,
ma ni fes ta no Có di go de Ha mu ra bi. De po is dis so, a
evo lu ção his tó ri ca dos Di re i tos Hu ma nos foi len ta e
gra du al, atin gin do o ápi ce na Re vo lu ção Fran ce sa.

A sig ni fi ca ção da pa la vra su e ca om buds man é
re pre sen tan te, ad vo ga do, por te-pa ro le. Em al guns
pa í ses, em bo ra com fun ções se me lhan tes, as de sig -

na ções va ri am de ou vi dor, de fen sor do povo, me di a -
dor da Re pú bli ca, pro te tor pú bli co, pro te tor do ci da -
dão até o ter mo ale mão Volk san waltscli aft.

A mis são do pri me i ro om buds man con sis tia em
ve ri fi car a ob ser vân cia das leis pe los tri bu na is. Foi-lhe 
con ce di do o po der de pro ces sar os que co me tes sem
ile ga li da des ou ne gli gên cia no cum pri men to de seus
de ve res. O foco prin ci pal era a pro te ção dos Di re i tos
Hu ma nos, im pe din do o abu so de atos ad mi nis tra ti vos.

A fi gu ra do jus ti ti e om buds man era cen tra da no
ob ser vân cia das leis pe los tri bu na is. Só um sé cu lo
de po is, a Su é cia am pli ou as fun ções do om buds man,
acres cen tan do-lhe o de ver de ve ri fi car a cor re ção de
as sun tos mi li ta res e ju di ci a is; da ad mi nis tra ção ci vil;
dos con su mi do res; da li ber da de eco nô mi ca e, fi nal -
men te, da im pren sa. Apri mo rou e con so li dou a ins ti tu i -
ção que aca bou sen do ado ta da por di ver sos pa í ses.
Em ge ral, o om buds man tem um man da to fixo e goza
de cer ta imu ni da de, a fim de não so frer pres sões ex -
ter nas.

Entre tan to, foi só por vol ta de 1960 que essa fi -
gu ra tor nou-se po pu lar por mo ti vos di ver sos, en tre
eles, por exer cer o po der de me di a dor, o que ge rou
um gran de in te res se ci en tí fi co. O fato de re du zir a dis -
tân cia en tre o po der do Esta do – es pe ci al men te o
Exe cu ti vo – e os ci da dãos e pro mo ver o equi lí brio das
re la ções eco nô mi cas ten do em vis ta o in te res se do
con su mi dor, deu-lhe um pa pel de cres cen te im por -
tân cia.

Fa ci li tou a pro te ção dos di re i tos fun da men ta is,
do di re i to à li ber da de, dos di rei tos hu ma nos, mes mo
que nem sem pre se jam pre en chi das as con di ções
de mo crá ti cas do Esta do de Di re i to, como no caso de
ar ma men tos mi li ta res. De qual quer for ma, é ine gá vel
o mé ri to do om buds man no exer cí cio de seu pa pel
con ci li a dor, que deve ser de eqüi da de, jus ti ça e in de -
pen dên cia, vi san do a uma as sis tên cia hu ma ni tá ria.

Sr. Pre si den te, em 1823, o De pu ta do Cons ti tu in -
te José de Sou za Mel lo apre sen tou um pro je to de lei
cri an do um Ju í zo do Povo, ao qual re cor re ri am os ci -
da dãos em caso de opres são. As que i xas de ve ri am
ser en ca mi nha das ex of fi cio à Cor te, pelo Juiz. Se tal
pro po si ção ti ves se sido ace i ta, te ría mos sido o se -
gun do país do mun do a ado tar a fi gu ra do om buds man.

Como isso não ocor reu, mais de um sé cu lo se
pas sou sem que vol tás se mos ao as sun to. Em 1977, a 
Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri os – CVM cri ou o car go 
de om buds man que aca bou não sen do pre en chi do.
Mu i tas pro pos tas le gis la ti vas tra ta ram do as sun to,
sem que ti ves sem êxi to. O Go ver no Sar ney cri ou o
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car go de ou vi dor, que não pros pe rou nos go ver nos de 
seus su ces so res.

Te mos hoje a ins ti tu i ção ado ta da no Pa ra ná, no
Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e, mais 
re cen te men te, no Dis tri to Fe de ral, onde este ver da -
de i ro ins tru men to de de fe sa da ci da da nia mu i to tem
con tri bu í do para me lho rar a qua li da de dos ser vi ços
pú bli cos.

Para que o bra si li en se pos sa fa zer va ler os seus
di re i tos, a Ou vi do ra do DF edi tou até um ma nu al do
ci da dão. Tra ta-se de re su mo prá ti co dos di re i tos e de -
ve res de cada um, que eu faço ques tão de tra zer ane -
xo a este dis cur so.

Os tem pos mo der nos es tão a exi gir uma ma i or
fle xi bi li da de en tre o Go ver no e os ci da dãos, sem os
exa us ti vos en tra ves da bu ro cra cia que em per ra toda
e qual quer ini ci a ti va.

Por essa ra zão e le van do em con si de ra ção o
êxi to do om buds man no mun do mo der no apre sen ta -
mos a esta Casa, no dia 15 de de zem bro pas sa do, pro -
je to de lei au to ri zan do o Pre si den te da Re pú bli ca a cri ar
a Ou vi do ria-Ge ral da Re pú bli ca, vin cu la da à Casa Ci -
vil da Pre si dên cia da Re pú bli ca, com o ob je ti vo de de -
fen der di re i tos e in te res ses in di vi du a is e co le ti vos, con -
tra atos ile ga is ou in jus tos e con tra omis sões co me ti dos
por ór gãos da Admi nis tra ção Pú bli ca Fe de ral.

Além de con tri bu ir para a mo der ni za ção e a mo -
ra li za ção da ad mi nis tra ção pú bli ca, essa Ou vi do ria
es ta be le ce ca na is e pro ce di men tos sim ples para o
pron to en ca mi nha men to e so lu ção de de man das e
re i vin di ca ções da so ci e da de, sem o for ma lis mo exi gi -
do nos pro ce di men tos ju di ci a is.

À ta re fa de res pon der às que i xas do pú bli co em
re la ção as de ci sões, ações ou omis sões da ad mi nis -
tra ção pú bli ca, jun ta-se a pro te ção da po pu la ção con tra 
as vi o la ções de di re i tos, os abu sos de po der, os er ros, a
ne gli gên cia, as de ci sões in jus tas e a má ges tão.

A ação do om buds man que pre ten de mos cri ar,
con tri bu i rá para a me lho ria da ad mi nis tra ção pú bli ca,
para dar trans pa rên cia às ações go ver na men ta is,
para res pon sa bi li zar os ad mi nis tra do res pú bli cos em
face dos ci da dãos.

O pa pel do ou vi dor, sem dú vi da, res ga ta rá e for -
ta le ce rá os va lo res li ga dos à ci da da nia, pois abre um
ca nal de co mu ni ca ção en tre o ci da dão co mum e o po -
der pú bli co, des de que te nha in de pen dên cia vis-à-vis
os po de res exe cu ti vo e ad mi nis tra ti vo e sua cre di bi li -
da de re pou se so bre a im par ci a li da de e a in te gri da de.

Hoje, são cer ca de 320 om buds men em 90 pa í -
ses, com ação na ci o nal, re gi o nal ou lo cal. A União
Eu ro péia, no Tra ta do de Ma as tricht, cri ou o car go do

om buds man eu ro peu. Des de 1978, fun ci o na no Ca -
na dá O Insti tu to Inter na ci o nal de Ombuds man, que
re ú ne to dos os mem bros do mun do. Pro mo ve o con -
ce i to da fi gu ra do ou vi dor e en co ra ja seu de sen vol vi -
men to, por meio de pro gra mas que fa ci li tam a tro ca
de in for ma ção e ex pe riên cia.

Embo ra a ins ti tu i ção ain da não te nha sido cri a -
da ofi ci al men te no Bra sil, des de 1995 fun ci o na a
Asso ci a ção Bra si le i ra de Ou vi do res – ABO, que bus -
ca a de fe sa dos di re i tos fun da men ta is do ci da dão.
Pro cu ra mos, em nos so pro je to, se guir o nor te re co -
men da do pela ABO: que a po pu la ção te nha fa ci li da de 
de aces so ao ou vi dor e que esse uti li ze, no cum pri -
men to de seus de ve res, for mas não con ven ci o na is de 
atu a ção.

Con ta mos com a com pre en são de nos sos pa -
res, para o rá pi do an da men to e con se qüen te apro va -
ção do pro je to de lei que au to ri za a cri a ção da Ou vi -
do ria-Ge ral do Ci da dão, a fim de que o Bra sil, ado tan -
do a fi gu ra do om buds man par ti ci pe, fi nal men te, de
uma ne ces sá ria e pro fí cua ins ti tu i ção do mun do mo -
der no, que con ti nue ri bu i rá para o for ta le ci men to do
ple no exer cí cio da ci da da nia.

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR VALMIR AMARAL EM SEU 
DISCURSO:

CAPÍTULO I
Qu a is são os seus di re i tos?

Como sa be mos, os Ci da dãos têm di re i tos e de ve res. Aqui

es tão re la ci o na dos os mais im por tan tes.

1) Di re i to de ir e vir

Você tem di re i to de ir e vir em todo o ter ri tó rio na ci o nal em

tem po de paz.

Se não hou ver or dem de um juiz ou se você não está em fla -

gran te de li to*, qual quer im pe di men to à sua li ber da de de lo co mo -

ção é ile gal.

A nos sa Cons ti tu i ção pre vê o

Ha be as Cor pus* para pro te ger seu di re i to de lo co mo ção.

Qu al quer pes soa pode pro cu rar um juiz quan do esse di re i to não for 

res pe i ta do. Nes se caso, não é obri ga tó ria a con tra ta ção de um ad -

vo ga do.

2) Di re i to de igual da de pe ran te a lei

Você não pode ser dis cri mi na do por sua con di ção pes so al,

eco nô mi ca, so ci al, se xu al, ida de, raça, na tu ra li da de, cons ciên cia

po lí ti ca, re li gi o sa ou fi lo só fi ca.

Se a dis cri mi na ção ou ile ga li da de você for co me ti da por uma 

au to ri da de, você pode im pe trar um man da do de se gu ran ça ou ou -
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tra me di da ur gen te que a lei pre vê. Nes se caso é pre ci so con sul tar

um ad vo ga do. Na even tu a li da de de não po der cons ti tu ir um, pro cu -

re a De fen so ria Pú bli ca em sua ci da de ou a Co mis são de Di re i tos

Hu ma nos do Po der Le gis la ti vo ou da or dem dos Advo ga dos do

Bra sil.

3) Di re i to de fa zer ou de i xar de fa zer al gu ma co i sa

Você é li vre para fa zer ou de i xar de fa zer qual quer co i sa,

mas tem que ser tudo den tro da lei. É cons tran gi men to ile gal se al -

guém obri gar você, con tra a sua von ta de, me di an te vi o lên cia ou

gra ve ame a ça, a não fa zer o que a lei per mi te, ou a fa zer o que ela

não man da.

Para pro te ger você, exis tem vá ri as me di das le ga is:

Ha be as cor pus*, quan do uma au to ri da de não res pe i tar ou

ame a çar des res pe i tar o seu di re i to de ir e vir;

Man da do de se gu ran ça*, quan do hou ver des res pe i to a um

di re i to lí qui do e cer to, in di vi du al ou co le ti vo, ou ame a ça de des res -

pe i to a esse di re i to.

Me di da ca u te lar* para im pe dir qual quer res tri ção ao seu di -

re i to.

4) Di re i to de não ser tor tu ra do e de não re ce ber tra ta -
men to de su ma no ou de gra dan te 

Você e a sua in te gri da de fí si ca são pro te gi dos pela Cons ti tu -

i ção. Nin guém pode so frer tor tu ra, tra ta men to de su ma no ou de gra -

dan te.

Se uma au to ri da de ou seu agen te não res pe i tar esse di re i to, 

co me te abu so de au to ri da de*.

Pri são só pode acon te cer quan do hou ver or dem es cri ta de

um juiz ou em fla gran te de li to.

O des res pe i to à in to ca bi li da de do cor po deve ser pro va do

com o exa me de cor po de de li to*, re a li za do por dois pe ri tos.

Aqui es tão re la ci o na dos al guns ór gãos ou me i os le ga is que

você pode aci o nar em sua de fe sa:

Co mu ni que o fato ao Se cre tá rio de Se gu ran ça, ao Co man -

dan te da Po lí cia Mi li tar, ao Di re tor da Po lí cia Ci vil, ao Su pe rin ten -

den te da Po lí cia Fe de ral ou ao Pro mo tor de Jus ti ça da sua ci da de.

Con sul te um ad vo ga do. Pro cu re a De fen so ria Pú bli ca ou a Co -

mis são de Di re i tos Hu ma nos da Ordem dos Advo ga dos do Bra sil;

Pro cu re a Ou vi do ria Ge ral do Dis tri to Fe de ral.

5) Di re i to à sua in ti mi da de, sua vida par ti cu lar, sua hon -
ra, sua ima gem, à in vi o la bi li da de de seu do mi cí lio, de sua cor -
res pon dên cia, de suas co mu ni ca ções te le grá fi cas, de da dos e
te le fô ni cas

Nin guém pode en trar em sua casa, se você não de i xar, a

não ser nas se guin tes si tu a ções:

No caso de fla gran te de li to; Se ocor rer de sas tre; Se al guém

na sua casa pre ci sar de so cor ro; Se, du ran te o dia, hou ver uma or -

dem ju di ci al.

A sua cor res pon dên cia (car ta, te le gra ma, etc.) e as suas co -

mu ni ca ções (te le fo ne, fax, etc.) não po dem ser vi o la das sem or dem 

de um juiz.

6) Di re i to de li ber da de de ex pres são da ati vi da de ar tís ti -
ca in te lec tu al, ci en tí fi ca, li te rá ria e de co mu ni ca ção

Você pode ma ni fes tar, sem cen su ras, o que pen sa e as suas 

ha bi li da des ar tís ti cas ou cul tu ra is.

Ne nhu ma au to ri da de pode im pe dí-lo. Você

po de rá ser res pon sa bi li za do ci vil, pe nal men te se vi o lar a in -

ti mi da de, a vida pri va da, a hon ra e a ima gem das pes so as.

7) Di re i to de re u nião e das li ber da des po lí ti cas e re li gi o sas

Você pode par ti ci par, pa ci fi ca men te, de re u niões, sem ar -

mas, em lo ca is aber tos ao pú bli co, para dis cu tir qual quer as sun to.

As ma ni fes ta ções pú bli cas e os co mí ci os são as se gu ra dos.

Bas ta que exis ta a co mu ni ca ção pré via às au to ri da des para se rem

da das con di ções de se gu ran ça, trân si to e de fun ci o na men to dos

ser vi ços es sen ci a is.

Re u niões, con cen tra ções, ma ni fes ta ções e co mí ci os não

po dem im pe dir ou tra re u nião con vo ca da an te ri or men te para o

mes mo lo cal, nem per tur bar o sos se go no tur no.

É li vre qual quer cul to re li gi o so, fi lo só fi co ou ci en tí fi co. São li -

vres tam bém to das as as so ci a ções para fins lí ci tos;

8) Di re i to à in for ma ção

A li ber da de de im pren sa e de trans mi tir in for ma ções é ple na

em nos so país.

As pu bli ca ções não po dem so frer cen su ra pré via.

Para as que se des ti nam a me no res, pode ha ver ori en ta ção

quan to a ho rá ri os e lo ca is de exi bi ção.

Você pode pe dir aos ór gãos pú bli cos ou pri va dos qual quer

in for ma ção que, por aca so, ti ve rem so bre você.

Se as in for ma ções fo rem de or dem pú bli ca, si gi lo quan to à

fon te é ga ran ti do, quan do ne ces sá rio ao exer cí cio pro fis si o nal.

O ano ni ma to não é per mi ti do. Se um ban co de da dos ou ca -

das tro não for ne cer a in for ma ção pe di da, cabe o ha be as data*, que 

deve ser re que ri do gra tu i ta men te a um juiz.

9) Di re i to de pro pri e da de

As pro pri e da des são res pe i ta das se obe de ce rem às fun -

ções so ci a is.

As de sa pro pri a ções de vem ser jus ti fi ca das. Cabe ao de sa -

pro pri a do o di re i to de exi gir in de ni za ção jus ta em di nhe i ro.

Ape nas em caso de imi nen te pe ri go pú bli co, a au to ri da de

pode usar a pro pri e da de par ti cu lar. Ao pro pri e tá rio sem pre é as -

se gu ra da a in de ni za ção, se hou ver dano.

A pe que na pro pri e da de ru ral tra ba lha da pela fa mí lia não

pode ser pe nho ra da. Tam bém, a casa que sir va de do mi cí lio do

de ve dor e sua fa mí lia.

Obras li te rá ri as, ci en tí fi cas, in ven tos in dus tri a is, cri a ções

in dus tri a is, mar cas, no mes de em pre sas e ou tros sig nos e dis tin -

ti vos per ten cem aos seus au to res.

É pre ci so exis tir um pro ces so le gal para al guém ser pri va -

do dos seus bens.
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10) Di re i to de Pe ti ção

Você tem di re i to a fa zer a pe ti ção* aos ór gãos pú bli cos em

de fe sa de seus di re i tos, con tra a ile ga li da de de atos de au to ri da des 

e  abu so de po der.

Você tem o di re i to de ob ter cer ti dões em re par ti ções pú bli -

cas para de fe sa de seus

di re i tos e para es cla re ci men to de si tu a ções de in te res se

pes so al. Nes tes ca sos, ne nhu ma taxa pode ser co bra da por ne -

nhum ór gão pú bli co.

É ga ran ti do, gra tu i ta men te, aos com pro va da men te ca ren -

tes, o re gis tro ci vil de nas ci men to e cer ti dões de óbi to de seus pa -

ren tes.

Você, como todo ci da dão, pode pro por ação po pu lar para:

Pro te ger o pa tri mô nio pú bli co ou de en ti da de de que o go -

ver no par ti ci pe;

Pro te ger a mo ra li da de ad mi nis tra ti va, o meio  am bi en te e o

pa tri mô nio his tó ri co e cul tu ral.

11) Tra ba lhos que po dem ser de sem pe nha dos

O es ta be le ci men to de qual quer ne gó cio e o exer cí cio de

qual quer tra ba lho, ofí cio ou pro fis são são li vres. As qua li fi ca ções

pro fis si o na is nas ati vi da des es pe ci a li za das de ve rão ser aten di das,

além do que não pode ser a ati vi da de ile gal.

Qu al quer ati vi da de lí ci ta não pode ser pro i bi da. Des de que

se jam pa gos os im pos tos, ta xas e con tri bu i ções so ci a is, nin guém

pode im pe dir que as pes so as pos sam se es ta be te cer e de sen vol -

ver suas ati vi da des ho nes ta men te.

As Admi nis tra ções Re gi o na is po dem exi gir li cen ças de fun -

ci o na men to (al va rás) e res trin gir cer tas ati vi da des em al guns lo ca is 

pelo bem do in te res se pú bli co ou para evi tar abu sos.

Para as se gu rar o seu di re i to de li vre exer cí cio de ati vi da de lí -

ci ta, em lo cal não pro i bi do, cabe o man da do de se gu ran ça ou a

ação ca u te lar*".

CAPÍTULO II
To dos te mos de ve res os de ve res do ci da dão

Di re i tos e de ve res são como os dois la dos de uma mes ma

mo e da, não po dem an dar se pa ra dos.

Como ci da dão, você tem o de ver de res pe i tar o di re i to das

ou tras pes so as e os bens e in te res ses da co mu ni da de.

Seus prin ci pa is de ve res são:

 Vo tar para es co lher nos sos re pre sen tan tes nos po de res

exe cu ti vo e le gis la ti vo;

 Cum prir as leis;

 Res pe i tar os di re i tos so ci a is de ou tras pes so as;

 Pro ver seu sus ten to com o seu tra ba lho

 Ali men tar pa ren tes pró xi mos que se jam in ca pa zes de pro -

ver seus pró pri os sus ten tos;

 Pro te ger a na tu re za;

 Pro te ger o pa tri mô nio co mu ni tá rio;

– Pro te ger o pa tri mô nio pú bli co e so ci al do país;

Co la bo rar com as au to ri da des;

 Ga ran tir o sus ten to dos fi lhos me no res de 21 anos e dos

ma i o res in ca pa zes;

Pen si o nar o côn ju ge, em caso de se pa ra ção ou di vór cio,

caso ne ces si te do sus ten to.

Os seus do cu men tos

Você deve ter os se guin tes do cu men tos:

car te i ra de iden ti da de;

car te i ra pro fis si o nal;

cer ti fi ca do do ser vi ço mi li tar (para ho mens);

tí tu lo de ele i tor

CPF

Te nha sem pre com você sua car te i ra de iden ti da de e sua

car te i ra de ha bi li ta ção se você for di ri gir. Gu ar de os ou tros do cu -

men tos em lo cal se gu ro se você não for uti li zá-los.

Para vi a gem ao ex te ri or é ne ces sá rio o pas sa por te para al -

guns pa í ses; para ou tros, só car te i ra de iden ti da de.

Alguns pa í ses exi gem vis to para au to ri zar a en tra da de es -

tran ge i ros em seus ter ri tó ri os. O vis to é con ce di do pe las Emba i xa -

das ou Con su la dos dos res pec ti vos pa í ses.

Veja onde con se guir seus do cu men tos

Car te i ra de Iden ti da de Insti tu to de Iden ti fi ca ção

e pos tos res pec ti vos

Car te i ra de tra ba lho 

(para ma i o res de 14 anos) De le ga cia Re gi o nal do

 Tra ba lho e Agên ci as de

  Apo io ao Tra ba lha dor

Cer ti fi ca do de alis ta men to 

do Ser vi ço Mi li tar Jun ta de Re cru ta men to e

Se le ção dos ór gãos das

For ças Arma das

Tí tu lo de Ele i tor 

(para ma i o res de 16 anos) Car tó rio Ele i to ral do lo cal
onde mora

CPF Re ce i ta Fe de ral

Pas sa por te Po lí cia Fe de ral

Au to ri za ção do juiz da Vara da Infân cia e da Ju ven tu de só

é ne ces sá rio para o me nor de ida de vi a jar ao ex te ri or quan do o

pai ou a mãe ou o res pon sá vel, não de rem au to ri za ção.

Todo ci da dão deve ter sua cer ti dão de nas ci men to. Sem ela

ne nhum do cu men to pode ser ob ti do. É ne ces sá rio re gis trar nas ci -

men tos, ca sa men tos e óbi tos. Cha ma dos de re gis tros ci vis ou pú -

bli cos, es tes do cu men tos são la vra dos no car tó rio do re gis tro ci vil

mais pró xi mo.

Se você per der qual quer cer ti dão, pode so li ci tar a 2ª via no

car tó rio onde foi fe i to o re gis tro. Tire có pia dos do cu men tos, au ten -

ti que-a num car tó rio de no tas e ta be li o na to; após, guar de o ori gi nal

em lu gar se gu ro.
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CAPÍTULO III

Quem pode aju dar você em
si tu a ções di fí ce is

Exis tem vá ri os ór gãos que po dem pres tar aju da ao ci da dão

em si tu a ções di fí ce is. Se pre ci sar peça aju da às se guin tes ins ti tu i -

ções:

 Po lí cia Mi li tar: é a po lí cia uni for mi za da que tem a mis são de

pro te ger o pa tri mô nio do Esta do, a in co lu mi da de das pes so as; po li -

ci ar as ruas e lo ca is pú bli cos, o trân si to e fa zer o po li ci a men to os -

ten si vo, ob je ti van do a pre ser va ção da or dem pú bli ca.

 Po lí cia Ci vil: exer ce as fun ções de po lí cia ju di ciá ria. Deve

ser cha ma da para apu rar as in fra ções pe na is co muns, ex ce to as

mi li ta res.

 Po lí cia Fe de ral: ins ti tu í da para apu rar as in fra ções pe na is

con tra a or dem po lí ti ca e so ci al ou em de tri men to de bens, ser vi ços 

e in te res ses da União, pre ve nir e re pri mir o trá fi co ilí ci to de en tor pe -

cen tes e dro gas, o con tra ban do, exer cen do as fun ções de po lí cia

ma rí ti ma, aé rea e de fron te i ras, e de po lí cia ju di ciá ria da União.

 Cor po de Bom be i ros ou De fe sa Ci vil: pro te gem as vi das, os

cor pos e o pa tri mô nio das pes so as em caso de de sas tres, in cên di -

os, ca tás tro fes, de sa ba men tos, ven ta ni as, se cas pro lon ga das, en -

chen tes etc.

 Po lí cia Ro do viá ria Fe de ral: guar da o trá fe go nas es tra das e

nos seus aces sos. Cabe a ela re gis trar aci den tes dos ve í cu los e fa -

tos cri mi no sos nas es tra das, fa zen do o pa tru lha men to os ten si vo

das ro do vi as fe de ra is.

 Po lí cia Flo res tal: pro te ge as flo res tas, os ani ma is e o ecos -

sis te ma dos nos sos re cur sos na tu ra is.

 Po lí cia da Ma ri nha, do Exér ci to e da Ae ro náu ti ca:  pro te gem

o pa tri mô nio pú bli co dos es ta be le ci men tos mi li ta res fe de ra is. Po li -

ci am tam bém as con du tas dos mi li ta res em ser vi ço.

 Vi gi lân cia Par ti cu lar: as em pre sas de vi gi lân cia par ti cu lar,

cum pri das as nor mas le ga is, po dem vi gi ar es ta be le ci men tos par ti -

cu la res e pú bli cos.

Ou tros ór gãos pú bli cos tam bém têm a fun ção de aju dar

você na so lu ção de pro ble mas.

Si tu a ção Órgão Pú bli co

Re la ções de tra ba lho Jus ti ça do Tra ba lho

Impos tos e ta xas Re ce i ta Fe de ral e do Dis tri to

Fe de ral

Ori en ta ção ju rí di ca (aos ca ren tes)De fen so ria Pú bli ca

Acha dos e Per di dos Cor re i os e Te lé gra fos

Sa ú de Pos tos de Sa ú de e Hos pi ta is

Agri cul tu ra Se cre ta ria da Agri cul tu ra e

Ema ter

Cri an ças/Ado les cen tes Vara da Infân cia e da Ju ven tu de

De pen den do de cada caso, o so cor ro ade qua do deve ser

aci o na do.

Como pe dir so cor ro:

Vi o lên cia, as sal to, ação cri mi nal Po lí cia Ci vil e Po lí cia Mi li tar

Sa ú de Pron to So cor ro

Aci den te, de sa ba men to, in cên dio,

ca tás tro fe, aci den te de trân si to Bom be i ros, Po lí cia Mi li tar

Me no res aban do na dos ou des vi a dos De le ga cia da Cri an ça e do

      Ado les cen te – DCA

Qu an do pe dir so cor ro, diga cla ra men te seu nome e como se 

pode che gar ao lo cal em que o au xí lio é ne ces sá rio.

Para re mo ver pes soa fe ri da, evi te mo vi men tá-la, Pro cu re fa -

ci li tar a res pi ra ção da ví ti ma, afrou xan do as rou pas. Use um co ber -

tor para pro te gê-la do frio. Não for ce ca mi nha da. Cu bra san gra -

men tos com pa nos lim pos para evi tar a per da de san gue. Aguar de

um mé di co.

Você como tes te mu nha

Todo ci da dão tem o de ver de ser vir de tes te mu nha quan do

ti ver co nhe ci men to de fa tos cri mi no sos.

Os tes te mu nhos são fe i tos numa de le ga cia de po lí cia ou na jus -

ti ça, e re ce bem uma jus ti fi ca ti va para a fal ta ao tra ba lho, es co la, etc.

Diga a ver da de so bre os fa tos con for me o seu

co nhe ci men to. De po is de pres ta do o seu tes te mu nho, peça

para ler o do cu men to ou para al guém ler para você an tes de as si -

nar. Men tir ou omi tir a ver da de pe ran te a jus ti ça é cri me.

Se você pre sen ci ar um cri me ou cena vi o len ta, pro cu re não

to car nas pes so as ou ob je tos. No caso de re ti rar fe ri dos evi te mu dar 

a po si ção dos ob je tos no lo cal. Pres te aten ção nos fa tos ocór ri dos.

CAPÍTULO IV

Uso Abu so de Au to ri da de

A lei não au to ri za a po lí cia a ser vi o len ta. É abu so de au to ri -

da de quan do a po lí cia age com vi o lên cia, uti li zan do a for ça des me -

di da ou sem mo ti vo jus ti fi ca do.

A casa é o asi lo in vi o lá vel do in di ví duo, nin guém nela po den -

do pe ne trar sem o con sen ti men to do mo ra dor, sal vo em caso de

fla gran te de li to ou de sas tre, ou para pres tar so cor ro, ou, du ran te o

dia, por de ter mi na ção ju di ci al.

 Re vis ta – você está su je i to a ser re vis ta do quan do for en -

trar ou sair de lo ca is pú bli cos ou pri va dos res tri tos; quan do hou ver

na área no tí cia de ocor rên cia ou ame a ça de ocor rên cia de cri me.

Se a pes soa con duz um ob je to vo lu mo so que leve o po li ci al a sus -

pe i tar de por te de arma, pode ha ver re vis ta. As ar mas de gros so ca -

li bre, as de uso mi li tar e ma te ri al ex plo si vo po dem e de vem ser

apre en di dos, quan do em po der de pes so as não au to ri za das, cons -

ti tu in do cri me mu i to gra ve.

Apre en são de do cu men tos – a po lí cia não pode apre en der

do cu men tos re gu la res. Se hou ver sus pe i ta de que os do cu men tos

se jam fal sos, a po lí cia tem que fa zer um auto de apre en são*

e en tre gar uma có pia ao por ta dor.

Nin guém pode re ter sua car te i ra de iden ti da de nem seu tí tu -

lo de ele i tor.
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CAPÍTULO V

Quem Fis ca li za e con tro la a Po lí cia

O po li ci al age em nome do Esta do e toda vez que um po li ci al 

age er ra do está su je i to a pu ni ções.

Na Po lí cia Mi li tar exis te um ór gão en car re ga do de apu rar

pro ce di men tos in cor re tos e pro por pu ni ções a po li ci a is que atu em

in de vi da men te. Tra ta-se da Cor re ge do ria.

Na Po lí cia Ci vil tam bém exis te a Cor re ge do ria, que deve ser

aci o na da no caso de má con du ta dos po li ci a is.

O Se cre tá rio de Se gu ran ça Pú bli ca, o Di re tor da Po lí cia Ci -

vil, o Co man dan te Ge ral da Po lí cia Mi li tar de vem ser con ta ta dos

toda vez que você sou ber de con du ta in de vi da de um po li ci al. O

mes mo acon te ce com a Po lí cia Fe de ral.

Com pe te ao Mi nis té rio Pú bli co exer cer o con tro le ex ter no da 

ati vi da de po li ci al. Essa ta re fa é fe i ta pe los pro mo to res e pro cu ra do -

res de jus ti ça, quan to às po lí ci as es ta du a is, e pe los pro cu ra do res

da Re pú bli ca, quan to à po lí cia fe de ral.

CAPÍTULO VI

Cu i da do com di nhe i ro e va lo res

Alguns con se lhos para você evi tar pre ju í zos e pro te ger seu

pa tri mô nio:

 Man te nha o seu di nhe i ro bem pro te gi do. Se não ti ver car te i -

ra, use pa pel ou plás ti co para en vol ver as no tas;

 Evi te mo lhar ou man char as no tas;

 Se a nota ras gar, pe gue os pe da ços e una-os com uma fita

ade si va trans pa ren te;

 Ban cos são os lu ga res mais se gu ros para se guar dar di nhe i ro. 

Se for o caso, abra uma con ta cor ren te ou pou pan ça em um ban co;

 Não ace i te ofer tas de es tra nhos para “des con tar” o che que

que você te nha. Faça isso pes so al men te ou en car re gue al guém da

sua con fi an ça;

 Se você des co brir uma nota fal sa em seu po der não ten te

“pas sá-la para fren te”. Você pode ser pre so. Cer ti fi que-se de que o

di nhe i ro é fal so e leve-o à po lí cia, com duas tes te mu nhas.

 Cu i da do com mo e das es tran ge i ras. Ao re ce bê-las, cer ti fi -

que-se de que são ver da de i ras, uti li zan do a rede ban cá ria. Cu i da do 

com os “do le i ros”. Evi te os cam bis tas de por ta de ho tel ou de ae ro -

por tos. Pre fi ra um Ban co ou casa de câm bio para tro car mo e das

com se gu ran ça.

 Cu i da do com seu car tão mag né ti co. Não re ve le sua se nha a 

nin guém.

Che ques

Man te nha seu ta lão de che ques em lu gar se gu ro. Faça pa -

ga men tos cru zan do os che ques, ris can do duas li nhas pa ra le las

trans ver sa is no che que. Isso sig ni fi ca que o che que só pode ser

pago por meio de de pó si to ban cá rio.

Você pode ano tar no ver so do che que seus da dos de iden ti -

da de, en de re ço e te le fo ne.

Se você as si nar no ver so de qual quer che que, sig ni fi ca que

você está en dos san do-o ao por ta dor.

Nun ca as si ne che ques em bran co. Se você en dos sar qual -

quer che que fi ca rá obri ga do a pagá-lo.

O che que pré-da ta do é pago pelo ban co como se fos se emi -

ti do na data da apre sen ta ção.

A quan tia de sig na da por ex ten so pre va le ce so bre a im por -

tân cia ex pres sa em nu me ral.

Nota pro mis só ria ou du pli ca ta

Nun ca as si ne pa pel em bran co quan do com prar a pra zo.

Peça ao ven de dor que co lo que o dia do ven ci men to dos tí tu los e os

seus res pec ti vos va lo res.

Não as si ne no ver so, no lu gar do ava lis ta ou em ba i xo da as -

si na tu ra do emi ten te se os va lo res não es ti ve rem es cri tos de for ma

exa ta. Como nos che ques, o va lor das du pli ca tas es cri to por ex ten -

so pre va le ce so bre a im por tân cia ex pres sa em nu me ral.

Se for ava lis ta de tí tu lo e ele não for pago, você será co bra -

do. O cre dor pode co brar di re ta men te de você sem pri me i ro pro cu -

rar o emi ten te.

Toda du pli ca ta deve se re fe rir a uma fa tu ra de for ne ci men to

de mer ca do ri as ou de ser vi ços. A sua as si na tu ra no lu gar do sa ca -

do ou no ver so do tí tu lo, sig ni fi ca que você de ve rá pa gar a dí vi da

ain da que o de ve dor men ci o na do no tí tu lo seja ou tra pes soa.

CAPÍTULO VII

Meio Ambi en te e o Pa tri mô nio da Hu ma ni da de

Você tem di re i to a um meio am bi en te sa u dá vel, sem po lu i -

ção de qual quer na tu re za. As ma tas, os rios, os la gos, os ma res, os

ani ma is sil ves tres, o ar são ne ces sá ri os ao ecos sis te ma e ao equi -

lí brio eco ló gi co, de ven do ser pre ser va dos para uma vida me lhor.

Você pode de fen der pe ran te a co mu ni da de, o po der pú bli co

e a Jus ti ça, todo o pa tri mô nio so ci al, mes mo se es ti ver sob o do mí -

nio par ti cu lar.

Você deve de nun ci ar atos de des tru i ção ao meio am bi en te.
No Dis tri to Fe de ral te le fo ne para a Se cre ta ria do Meio Ambi en te ou
para o Iba ma.

O pa tri mô nio co mu ni tá rio co lo ca do à dis po si ção dos ci da dãos

é com pos to pe los re cur sos tu rís ti cos, pa i sa gís ti cos, pra ças, par ques

pú bli cos, pra i as, cor re de i ras, ca cho e i ras, la gos, mo nu men tos his tó ri -

cos e cul tu ra is, mu se us e to dos os lu ga res que lem bram a nos sa his -

tó ria. Você tem di re i to a usu fru ir de to dos es ses bens.

Nos par ques na ci o na is e es ta du a is, mu se us, sa las de apre -

sen ta ção dos pa tri mô ni os ge o grá fi cos, his tó ri cos e cul tu ra is são

au to ri za das co bran ças de pe que nas ta xas de ma nu ten ção. Ne nhu -

ma taxa pode ser co bra da pelo uso de pra ças, rios, pra i as, ma res,

la gos, la go as, la gu nas des ti na das ao uso co mum do povo.

Para cu i dar do pa tri mô nio co mu ni tá rio e dos in te res ses so ci -

a is exis te o Mi nis té rio Pú bli co, para onde você deve en ca mi nhar

que i xas so bre ne gli gên cia na pro te ção ao meio am bi en te e aos pa -

tri mô ni os cul tu ral, tu rís ti co, ar tís ti co, pa i sa gís ti co e de ma is bens de

uso ou de uti li da de pú bli ca.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu ar ta-fe i ra 28  04205



CAPÍTULO VIII

Pro ble mas Com Ve í cu los

Com pra – na com pra de um ve í cu lo, vá pes so al men te ao

De tran para ob ter o Nada Cons ta.

Se você der di nhe i ro ao ven de dor, peça re ci bo de ta lha do.

Mes mo que a loja ou o ven de dor te nham boa apa rên cia, pro cu re" o

De tran para con fir ma ção dos da dos so bre o ve í cu lo.

Ve ri fi que as apó li ces do se gu ro. Você pode con fir mar a au -

ten ti ci da de do se gu ro na pró pria com pa nhia que emi tiu a apó li ce.

Se você com prar um car ro rou ba do, pode per der o car ro e o

di nhe i ro, além de ter mu i ta dor de ca be ça para ex pli car à po lí cia e à

jus ti ça.

Ven da – an tes de ven der o seu ve í cu lo ob te nha o Nada

Cons ta. O ve í cu lo fica mais va lo ri za do.

Ao as si nar a trans fe rên cia, faça um do cu men to des cre ven -

do as ca rac te rís ti cas do ve í cu lo, as con di ções de ven da, as ga ran ti -

as que você dá ou trans fe re. Peça o “de acor do” de quem está com -

pran do o ve í cu lo.

Faça você a co mu ni ca ção de ven da ao De tran. Mes mo de -

po is de ter ven di do o car ro, você será res pon sá vel por qual quer

dano ca u sa do a ter ce i ro, se a ven da não for co mu ni ca da ao De par -

ta men to de Trân si to.

Fur to ou rou bo – se rou ba rem o seu car ro, co mu ni que ime di -

a ta men te à De le ga cia de Po lí cia mais pró xi ma. Obte nha um do cu -

men to que com pro ve o ocor ri do. Co mu ni que o fato ao De tran, pe din -

do para ano tar o rou bo nas fi chas do ve í cu lo. Se ti ver se gu ro, faça a

co mu ni ca ção jun tan do a có pia de ocor rên cia re gis tra da na De le ga cia.

Exis tem ain da ca das tros pri va dos de ve í cu los rou ba dos que você po -

de rá pro cu rar. Leia nos jor na is as pá gi nas po li ci a is para ver se o seu

car ro foi en vol vi do em aci den tes ou cri mes. Avi se a De le ga cia onde foi

re gis tra do o rou bo, caso você te nha no tí ci as do car ro.

Ma nu ten ção da do cu men ta ção – man te nha atu a li za da a do -

cu men ta ção do seu ve í cu lo; sem pre que for pos sí vel tra te pes so al -

men te da re no va ção do li cen ci a men to.

CAPÍTULO IX

Você no Tran si to

Na qua li da de de pe des tre ou mo to ris ta sa i ba como agir em

si tu a ções do trân si to:

Do cu men ta ção – tra ga sem pre com você a sua car te i ra de

iden ti da de e a de mo to ris ta. Ve ri fi que se a sua car te i ra de ha bi li ta -

ção não está ven ci da. Te nha tam bém a li cen ça do seu ve í cu lo e pa -

gue o IPVA em dia.

Man te nha em casa a có pia de seus do cu men tos e nun ca de -

i xe os ori gi na is ou as có pi as den tro do car ro.

Qu an do um po li ci al pe dir a sua do cu men ta ção, mos tre-a e

peça-a de vol ta. Só quan do hou ver for tes sus pe i tas so bre a fal si da -

de dos do cu men tos é que eles po dem ser apre en di dos.

Esta ci o na men to – não es ta ci o ne em lo cal pro i bi do ou jun to

à fa i xa de mu i to mo vi men to. Se o es ta ci o na men to for pago, exi ja o

ta lão de com pro van te. Não de i xe o ta lão no car ro es ta ci o na do. A

res pon sa bi li da de pela se gu ran ça dos ve í cu los nos es ta ci o na men -

tos pa gos ou gra tu i tos cabe aos do nos do es ta ci o na men to.

Man te nha có pia da cha ve do car ro em lu gar se gu ro.

Qu an do você se afas tar do seu car ro, leve as cha ves e aci o -

ne o alar me. Cu i da do para não de i xar vo lu mes, va lo res ou do cu -

men tos ex pos tos.

Me mo ri ze bem o lo cal onde você de i xou o car ro.

Infra ções de trân si to – res pe i te sem pre as nor mas de trân si -

to. Se ocor rer com você uma si tu a ção in de se já vel no trân si to, evi te

ques ti o nar o guar da.

Não ace i te e nem faça pro pos ta de su bor no. Gu ar das ho -

nes tos sem pre man têm tes te mu nhas para au tu ar você pela pro -

pos ta de su bor no.

Se um guar da dis ser que vai mul tá-lo, peça a ele o ta lão de

in fra ção. No ta lão cons ta o lo cal para onde deve ser en ca mi nha do o 

va lor da mul ta ou a sua jus ti fi ca ti va. Ano te o nome das pes so as que 

pre sen ci a ram os fa tos e peça ao guar da que iden ti fi que, no ta lão,

os mo ti vos da mul ta. De po is, re me ta para o lo cal in di ca do a sua jus -

ti fi ca ti va pelo cor re io jun to com o car tão de avi so de re ce bi men to

(A.R) men ci o nan do as tes te mu nhas e dan do a sua ver são dos fa -

tos. Sua jus ti fi ca ti va será jul ga da ad mi nis tra ti va men te.

Co li são de ve í cu lo – caso acon te ça uma ba ti da com o car ro

que você está di ri gin do faça o se guin te:

Ano te as pla cas dos car ros en vol vi dos;

Pro cu re sa ber se o ca u sa dor da ba ti da tem ha bi li ta ção para

di ri gir e se con su miu be bi da al coó li ca ou subs tân ci as tó xi cas;

Ve ri fi que se há fe ri dos;

Se hou ver fe ri dos, cha me a po lí cia;

Se a po lí cia che gar ao lo cal, ha ven do ou não fe ri dos, acom -

pa nhe a ela bo ra ção do Bo le tim de Ocor rên cia*.

Aten da ime di a ta men te as ví ti mas e pro vi deh cie so cor ro. No

hos pi tal ou pron to-so cor ro, re gis tre no

“Bo le tim de Entra da” o seu nome como con du tor. Qu an do

hou ver po li ci al de plan tão, peça que re gis tre o fato de você ter sido

o con du tor do fe ri do. Se você so cor rer a ví ti ma, não po de rá ser pre -

so em fla gran te de li to e res pon de rá o pro ces so em li ber da de.

Se os ve í cu los fi ca rem na pis ta, use o triân gu lo de se gu ran -
ça para si na li zar. Li gue o pis ca aler ta do seu car ro.

Qu an do uma das par tes ti ver se gu ro, é pre ci so fa zer o bo le -

tim de ocor rên cia na de le ga cia, in clu si ve para o Se gu ro Obri ga tó rio 

para Aci den tes de Ve í cu los.

Se al guém ten tar ti rar di nhe i ro de você para “fa ci li tar” a si tu a -

ção, não ace i te pa gar pro pi nas ou su bor nos. Arran je tes te mu nhas

e con te os fa tos ao juiz ou ao pro mo tor.

Ve ri fi que bem ou peça para ve ri fi car o real es ta do dos ve í cu -

los en vol vi dos. E co mum o dono de um ve í cu lo aci den ta do que rer

apro ve i tar o aci den te para fa zer re pa ros além dos ca u sa dos pela

co li são.
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Atro pe la men to – aja da mes ma ma ne i ra com o re co men da -

do em caso de ba ti da de ve í cu los. Nun ca fuja do lo cal. Peça aju da

para so cor rer os fe ri dos. Se você fu gir, não po de rá res pon der o pro -

ces so em li ber da de.

Caso o ve í cu lo fi que na pis ta, faça a si na li za ção ne ces sá ria.

Nem sem pre, nos atro pe la men tos, a cul pa é ex clu si va do

mo to ris ta. Man te nha a cal ma. Con si ga tes te mu nhas. Exis tem pes -

so as que se apro ve i tam do acon te ci do para ti rar di nhe i ro do atro pe -

la dor. Se isso acon te cer com você, pro cu re tes te mu nhas da ex tor -

são e diga cla ra men te isso ao juiz ou ao pro mo tor.

No pron to-so cor ro há sem pre po li ci a is de plan tão. Se você

não se lem brar cla ra men te das cir cuns tân ci as do aci den te, peça a

uma das tes te mu nhas para di zer o que viu. Pro cu re ob ter uma có -

pia do Bo le tim de Ocor rên cia*.

 Aci den te por de fi ciên cia da pis ta _ se ocor rer com você um

aci den te por de fe i to na pis ta ou má si na li za ção, vá à po lí cia para ob ter

o la u do pe ri ci al. Nos sos Tri bu na is têm en ten di do que os ór gãos pú bli -

cos de vem in de ni zar as pes so as se lhes ca u sa rem pre ju í zos.

Qu an do você ve ri fi car al gum de fe i to ou obs tá cu lo que pos sa 

ca u sar aci den tes, pro cu re o pos to da Po lí cia Ro do viá ria e avi se o

po li ci al de plan tão so bre os ris cos exis ten tes. Ano te a hora e o

nome do po li ci al com quem você fa lou.

Sem pre que pu der, faça si na li za ções para evi tar aci den tes.

– Aci den tes com ve í cu los ofi ci a is _ Man te nha as mes mas

con di ções e ca u te las como se fos se um aci den te co mum. Se não

hou ver fe ri dos, peça às tes te mu nhas para me mo ri za rem a po si ção

dos ve í cu los e as mar cas de i xa das na pis ta. Nes se caso é ne ces -

sá ria a re a li za ção de pe rí cia téc ni ca do Insti tu to de Cri mi na lís ti ca.

O Esta do tem obri ga ção de re pa rar os da nos ca u sa dos por

seus pre pos tos.

CAPÍTULO X
Você pode aju dar a com ba ter o cri me

To dos de vem aju dar a Po lí cia a com ba ter o cri me. Você pode 

pren der qual quer pes soa em fla gran te de li to*.

Re ú na ob je tos que pos sam com pro var o cri me. Leve o pre so 

à de le ga cia de po lí cia mais pró xi ma.

Não ad qui ra, re ce ba ou ocul te, co i sa de pro ce dên cia in cer ta

ou du vi do sa. Se fi zer isso, você po de rá ser pre so e pro ces sa do por

cri me de re cep ta ção.

Nun ca au xi lie au tor de cri me a sub tra ir-se à ação da au to ri -

da de pú bli ca, nem pres te a cri mi no so, au xí lio des ti na do a tor nar se -

gu ro o pro ve i to do cri me. Você pode ser pre so por isso e acu sa do

de cri me de fa vo re ci men to pes so al ou real.

Lem bre-se que a lei pune quem, de qual quer modo, con cor -
re para o cri me. Por isso, te nha cu i da do.

CAPÍTULO XI
De fe sa do Con su mi dor

Você deve to mar pro vi dên ci as toda vez que exis tir pre ju í zo in di -

vi du al ou co le ti vo nas re la ções de com pra e ven da de bens ou ser vi ço.

São di re i tos bá si cos do con su mi dor

 Pro te ção da vida e da sa ú de;

 Se gu ran ça;

Edu ca ção para con su mo;

 Esco lha de pro du tos ou ser vi ços;

 Infor ma ção;

 Pro te ção con tra pu bli ci da de en ga no sa e abu si va;

 Pro te ção con tra tu al;

 Inde ni za ção;

 Aces so à Jus ti ça;

 Fa ci li ta ção de de fe sa de seus di re i tos;

 Qu a li da de dos ser vi ços pú bli cos em ge ral.

Exis tem ór gãos pú bli cos e pri va dos que po dem ser pro cu ra -

dos e, sem ne nhu ma bu ro cra cia, de fen der os seus di re i tos como

con su mi dor:

 Pro con;

 Co mis sões de De fe sa do Con su mi dor;

 Con se lhos de De fe sa do Con su mi dor;

 Ju i za dos Espe ci a is;

 Pro mo to ria de De fe sa do Con su mi dor;

 Asso ci a ções ci vis de de fe sa do con su mi dor;

Para evi tar pro ble mas quan do com prar bens de con su mo ou 

con tra tar ser vi ços, te nha cu i da do. Pro cu re ob ser var as se guin tes

ori en ta ções:

 Não as si ne ne nhum do cu men to em bran co;

 Leia aten ta men te os con tra tos an tes de as si nar;

 Ve ri fi que pra zos de ga ran tia de fá bri ca e va li da de de pro du tos;

 Peça sem pre nota fis cal para com pro va ção de com pra;

 Exi ja re ci bos quan do fi zer pa ga men tos ou au ten ti ca ção de
ca i xa;

 Escla re ça suas dú vi das com o ven de dor ou res pon sá vel na
hora da com pra;

 Na oca sião da en tre ga das mer ca do ri as que você com prou,

abra a em ba la gem ime di a ta men te, ve ri fi can do as con di ções ge ra is 

e o fun ci o na men to do pro du to;

 Exi ja o ma nu al de ga ran tia.

CAPÍTULO XII
Você Pre ci sa Sa ber

Exis tem al gu mas pa la vras e ex pres sões ju rí di cas que pas -

sa ram a fa zer par te do co ti di a no da co mu ni da de. Aba i xo, te mos

uma pe que na re la ção des sas ex pres sões de uso mais fre qüen te:

 Abu so de Au to ri da de:  uso imo de ra do, exa ge ra do ou in de vi do

do po der, por par te das au to ri da des no exer cí cio da fun ção pú bli ca.

 Ação Ca u te lar: ação ju di ci al que visa con ser var e as se gu rar

bens e di re i tos, pos si bi li tan do um re sul ta do útil no pro ces so prin ci pal.

 Auto de Apre en são Cri mi nal:  é o do cu men to la vra do pela

au to ri da de po li ci al re la tan do e re gis tran do a apre en são dos ins tru -

men tos e ob je tos que ti ve rem re la ção com o fato cri mi no so.
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 Bo le tim de Ocor rên cia: é o do cu men to la vra do pela au to ri -

da de po li ci al re gis tran do a ocor rên cia de qual quer fato de na tu re za

po li ci al que che gar a seu co nhe ci men to.

 Cor po de De li to:  é o con jun to dos ele men tos ma te ri a is de

um cri me.

 Exa me de Cor po de De li to:  é o exa me, di re to ou in di re to, fe i -

to pela pe rí cia quan do o cri me de i xar ves tí gi os.

 Fla gran te De li to: quan do uma pes soa está co me ten do um

cri me, aca ba de co me tê-lo, é per se gui do, logo após, pela po lí cia ou 

por qual quer ci da dão, ou quan do é en con tra do, logo de po is, com

ins tru men tos, ar mas e ob je tos que fa çam pre su mir ser ele o au tor

do de li to.

 Ha be as Cor pus: ação pe nal im pe tra da por qual quer ci da -

dão, por via da qual se re i vin di ca a li ber da de de lo co mo ção, em

face da vi o la ção ou ame a ça de vi o la ção de sua li ber da de de ir, per -

ma ne cer e vir em vir tu de de vi o lên cia ou co a ção de cor ren te de ile -

ga li da de ou abu so de po der.

 Ha be as Data: ação ju di ci al im pe tra da por qual quer ci da dão, 

para as se gu rar o co nhe ci men to ou a cor re ção de in for ma ções a

seu res pe i to, cons tan tes de re gis tros ou ban cos de da dos de qual -

quer en ti da de pú bli ca.

 Imis são ou Re in te gra ção de Pos se: ato de en trar na pos se

de al gu ma co i sa ou de al gum di re i to. Ação ju di ci al mo vi da por qual -

quer pes soa com esse ob je ti vo.

 Inter di to Pro i bi tó rio: ação ju di ci al por via da qual o pos su i dor 

di re to ou in di re to de um bem, te men do ser mo les ta do em sua pos -

se, pede ao juiz que o pro te ja de vi o lên cia imi nen te, me di an te man -

da do pro i bi tó rio.

 Man da do de Se gu ran ça: ação ju di ci al im pe tra da por qual -

quer ci da dão para a pro te ção de di re i to lí qui do e cer to, não am pa -

ra do por ha be as cor pus, em face de qual quer au to ri da de que co -

me ta ile ga li da de ou abu so de po der.

 Me di da Ca u te lar: ação ju di ci al mo vi da por qual quer pes soa, 

na qual o Juiz pode con ce der uma li mi nar, quan do hou ver fun da do

re ce io de que uma par te, an tes do jul ga men to do pro ces so, pos sa

ca u sar ao di re i to da ou tra le são gra ve e de di fí cil re pa ra ção.

 Pe ti ção: re que ri men to, pe di do, ação di ri gi da a um Juiz por

qual quer pes soa.

CAPÍTULO XIII
Te le fo nes Úte is

Ou vi do ria Ge ral do DF 0800-61-1516

Cor po de Bom be i ros    193

Va lo ri za ção da Vida (CVV)  326-4111

SOS Cri an ça   1407

De fe sa Ci vil 199

Po lí cia Mi li tar 190

Po lí cia Ci vil  234-1644

Po lí cia Fe de ral  311-8000

Ser vi ço de Estran ge i ros  311-8552

SEACI 156

Fis ca li za ção de Sa ú de  325-4806

Fu man tes Anô ni mos  273-3255

Alcoó li cos Anô ni mos (AA)  226-0091

Cen tro de Va lo ri za ção do Ido so   1401

Dis que AIDS  326-7000

Pro con   1512

Dis que Sa ú de 160

De le ga cia da mu lher  244-3400

De con  361-3333

Pro de con  343-9851

Paz e Oti mis mo (CEO)  225-0900

Dis que De tran   1514

Far má cia de Plan tão 132

Hos pi tal de Base do DF _ (HBDF) 325-5050

Hos pi tal das For ças Arma das _ (HFA) 362-4000

Hos pi tal Reg. da Asa Nor te _ (HRAN) 325-4300

Hos pi tal Ma ter no Inf. de BSB. _ (HMIB) 443-2322

Hos pi tal Sara Ku bits chek  319-1111

Hos pi tal Reg. de Braz lân dia _ (HRBZ) 391-2510

Hos pi tal Reg. de Ce i lân dia _ (HRC) 371-2233

Hos pi tal Reg. do Gama _ (HRG)  556.1422

Hos pi tal Reg. do Gu a rá _ (HRGU)  567-2455

Hos pi tal Reg. de Pla nal ti na _ (HRP) 389-2412

Hos pi tal Reg. de So bra di nho _ (HRS) 591-1030

Hos pi tal Reg. de Ta gua tin ga _ (HRT) 351-2200

Inme tro  274-4220

Caesb 195

CEB 196

SOS Dro gas  349-9333

Trans por tes Co le ti vos   1517

Infor ma ções Te le fô ni cas 102

Para so li ci tar con ser to de te le fo ne 103

Para so li ci tar ser vi ços te le fô ni cos 104

Infor ma ções ta ri fas in ter na ci o na is 000333

Ru ral van   1455

Veja como pro ce der para efe tu ar suas cha ma das de

lon ga dis tân cia.

0 + XX + có di go da lo ca li da de + te le fo ne de se ja do

0

+ XX = pres ta do ra do ser vi ço de lon ga dis tân cia

+ có di go do Esta do ou lo ca li da de

+ nú me ro de te le fo ne de se ja do

Veja al guns exem plos:  li ga ção na ci o nal

RJ. 0 + XX + 21 + te le fo ne de se ja do

Go iâ nia 0 + XX + 62 + te le fo ne de se ja do

Cu ri ti ba 0 + XX + 41 + te le fo ne de se ja do
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Veja al guns exem plos: li ga ção in ter na ci o nal

00

+ XX = pres ta do ra de ser vi ço de lon ga dis tân cia

+ có di go do país

+ có di go do Esta do ou ci da de

+ nú me ro do te le fo ne de se ja do

Esta dos Uni dos

00 + XX + 1 = país + ci da de + te le fo ne de se ja do

Chi le

00 + XX + 56 = país + ci da de + te le fo ne de se ja do

Pa ra guai

00 + XX + 595 = país + ci da de + te le fo ne de se ja do

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – 
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, te nho pro cu -
ra do, por in ter mé dio de dis cur sos, ar ti gos e in ter ven -
ções pú bli cas, mos trar que o mun do do fu tu ro es ta rá 
afir man do e de fi nin do um novo con ce i to de so be ra -
nia pelo rá pi do e am plo pro ces so de in te gra ção
mun di al, ala van ca do hoje pela re vo lu ção ci en tí fi ca e
tec no ló gi ca. Nes se sen ti do, as na ções que pre ten -
dem ser con tem po râ ne as da his tó ria ne ces si tam
par ti ci par, de for ma com pe ten te e ati va, da in ter na ci -
o na li za ção, ten do como base sua in ser ção na fron -
te i ra da ciên cia e da tec no lo gia. Esta vi são en tre tan -
to, ain da gera po lê mi ca.

Para o fun da men ta lis mo ide o ló gi co – re li gi o so
par ti cu lar men te, mas tam bém la i co-po lí ti co – e para
aque les que se afer ram a con cep ções ide o ló gi cas
atra sa das e con ser va do ras, mu i tas ve zes o ar gu -
men to ra ci o nal e a pró pria re a li da de dos fa tos não
bas tam. É como se pre ci sas sem de co i sas ve lhas
para so bre vi ver e de um mun do an ti go para não en -
fren tar o mun do novo, em trans for ma ção. Res tri ções 
ao de sen vol vi men to de pes qui sas, até com atos
obs cu ran tis tas de ate ar fogo em ex pe ri men tos ci en -
tí fi cos no cam po, são exem plos re cen tes que ain da
vi ce jam en tre nós. Fe liz men te, o pro gres so e as con -
quis tas da ci vi li za ção ul tra pas sam to dos este muro
es tra nho de la men ta ções.

O ex pe ri men to bem-su ce di do da Embra pa na
área de bi o tec no lo gia, anun ci a do com gran de re per -
cus são no dia de on tem, pro va isso. A be zer ra da
raça si men tal nas ci da de uma téc ni ca de clo na gem
sin gu lar, ba ti za da de Vi tó ria, pode ser en ten di da por 
to dos nós como a vi tó ria da pes qui sa, da ciên cia so -
bre o obs cu ran tis mo de uns pou cos. O Bra sil aden -
trou o pe que no cír cu lo de pa í ses que pas sa ram a
do mi nar a téc ni ca da clo na gem – mais a Ingla ter ra,

a Aus trá lia, os Esta dos Uni dos e o Ja pão -, evi den ci -
an do que tem vo ca ção ine quí vo ca para se trans for -
mar, e ra pi da men te, em gran de po tên cia, es pe ra -
mos hu ma nis ta e sem tra ços he ge mo nis tas.

Per de mos vá ri as mu i tas opor tu ni da des ao lon -
go do tem po, e mu i tos dos nos sos de se qui lí bri os so -
ci a is e eco nô mi cos atu a is de ri vam des se fato. Não
con se gui mos ser par ce i ros des ta ca dos da re vo lu ção 
in dus tri al e não nos in se ri mos no for te pro ces so de
de sen vol vi men to al can ça do por tan tos pa í ses no sé -
cu lo pas sa do. A des pe i to de tudo isso, ago ra, com a
re vo lu ção téc ni co-ci en tí fi ca, o Bra sil apre sen ta-se
com inú me ras van ta gens com pa ra ti vas e, por tan to,
não po de mos de i xar de em bar car nes se novo trem
da his tó ria. E para nele em bar car pre ci sa mos de po -
lí ti cas pú bli cas bem es tru tu ra das e es tra te gi ca men te 
de fi ni das, dos em pre en de do res, dos ins ti tu tos e
cen tros de pes qui sas pú bli cos ou pri va dos e, mu i to
es pe ci al men te, dos nos sos ho mens e mu lhe res de
ciên cia.

Qu e re mos re gis trar aqui o nos so apla u so à
equi pe da Embra pa pela gran de con tri bu i ção que dá 
ao País e à ciên cia. E es pe ra mos que, com o anún -
cio do ex pe ri men to em pa u ta, go ver no e ini ci a ti va
pri va da olhem com mais ca ri nho para a pró pria
Embra pa e ou tros ór gãos de pes qui sa igual men te
im por tan tes.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) –
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, já de al guns
me ses pre ten dia re tor nar à tri bu na des ta Casa para
dis cu tir um tema que é mo ti vo de in ten sa pre o cu pa -
ção dos agri cul to res de meu Esta do e cu jos fa tos e
re fle xos de vem ser ava li a dos por to dos os ho mens
pú bli cos de nos so País.

Re fi ro ao Pro de cer III, mó du lo do Pro gra ma de 
De sen vol vi men to da Agri cul tu ra no Cer ra do, uma
das mais bri lhan tes ini ci a ti vas de co o pe ra ção en tre
o Ja pão e o Bra sil, com vis tas ao apro ve i ta men to de 
ex ten sas re giões agri cul tá ve is em nos so País, so bre 
cu jos des ca mi nhos já ve nho aler tan do meus pa res
des de 1999.

Ini ci a do em 1995, com a im plan ta ção de pro je -
tos ge ren ci a dos de vá ri as cul tu ras, numa área de vin -
te mil hec ta res em meu Esta do, o pro gra ma per mi tiu a 
ins ta la ção de qua ren ta fa mí li as de pro du to res, com
uso de re cur sos pro por ci o na dos, em sua ma i o ria,
pela Agên cia Ja po ne sa de Co o pe ra ção Inter na ci o nal.

Nas ba ses eco nô mi cas es ta be le ci das para o
Prodecer III, os re cur sos de ve ri am ter sido ofe re ci dos
aos agri cul to res com ju ros má xi mos de 6 % ao ano,
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uma vez que tais re cur sos eram re pas sa dos pelo Ja -
pão a ju ros de 2,75 % ao ano.

No en tan to, a con tra ta ção dos re cur sos, co or de -
na da pelo Ban co do Bra sil, de sig na do pelo Go ver no
Fe de ral como agen te do Pro gra ma, de mons trou ab -
sur da di fe ren ça nos ju ros, que atin gi ram o pa ta mar de 
29 % ao ano, in vi a bi li zan do a lu cra ti vi da de e mes mo a 
con ti nu i da de de qual quer pro je to agrí co la ou de ou tro
se tor eco nô mi co.

Ao lado de al te ra ções cli má ti cas e que bras de
sa fra nos pri me i ros anos, os co lo nos en vol vi dos no
Pro gra ma, cuja pre o cu pa ção de ve ria es tar fun da -
men tal men te res tri ta à ati vi da de agrí co la, pas sa ram a 
ter como som bra ne gra em suas vi das a ina dim plên -
cia jun to ao Ban co, que além de pra ti car as ta xas ci ta -
das, re du ziu uni la te ral men te o pra zo de ca rên cia para 
pa ga men to dos fi nan ci a men tos re ce bi dos.

Sr. Pre si den te, o Bra sil pos sui ine gá vel vo ca ção
agrí co la, por sua vas ta ex ten são ter ri to ri al ex plo rá vel,
que é tal vez a ma i or do mun do, em con di ções cli má ti -
cas fa vo rá ve is. De lon ga data, a his tó ria bra si le i ra já
nos de mons tra isso, ao qua li fi car pe río dos da vida na -
ci o nal em fun ção dos ci clos pro du ti vos e de ri que za
as so ci a dos à sua prin ci pal cul tu ra agrí co la.

No pre sen te, so mos de ten to res de re le van te sa -
ber tec no ló gi co e ope ra ci o nal em ma té ria agrí co la e
pe cuá ria, que, in clu si ve, já in co mo dam di ver sas na -
ções e blo cos re gi o na is, por nos sa sig ni fi ca ti va par ti -
ci pa ção co mer ci al in ter na ci o nal, em quan ti da de e
qua li da de re que ri das pe los prin ci pa is mer ca dos do
mun do.

No en tan to, numa cla ra dis sen são en tre dis cur -
so e ação, es ta mos di an te de uma ação ina de qua da 
por par te de uma en ti da de que tem por de ver a ope -
ra ci o na li za ção de nos sa po lí ti ca agrí co la, o Ban co
do Bra sil, que está con de nan do ao fra cas so um pro -
je to sé rio, de sen vol vi do por pes so as tra ba lha do ras
que se rão pes so al men te atin gi das, sem con tar a
con si de rá vel per da de ri que za eco nô mi ca que de -
cor re rá do in su ces so do Pro de cer.

A fi na li da de da atu a ção do Ban co do Bra sil em 
pro je tos como o que ora co men to deve ser de fo -
men to e não de bus ca de lu cro ex ces si vo, pois te -
nho a fir me con vic ção de que, se os re cur sos ti ves -
sem sido apli ca dos com ta xas ba i xas como as pre -
co ni za das na for mu la ção ori gi nal do pro je to, des ti -
na das ex clu si va men te à co ber tu ra dos cus tos ope -
ra ci o na is de ges tão, os re sul ta dos te ri am apa re ci do.

Com o ama du re ci men to dos cin co anos já pas -
sa dos, o Prodecer te ria con di ções de ter sido ex pan -

di do e de re pre sen tar mais um ca pí tu lo de su ces so no 
de sen vol vi men to na ci o nal.

Sras. e Srs. Se na do res, a ação dis tor ci da do
Ban co do Bra sil na con du ção do PRODECER III
está sen do ob je to de con tes ta ção ju di ci al por par te
dos pro du to res e das au to ri da des es ta du a is do To -
can tins, uma vez que trans cen deu os di ta mes con -
tra tu a is, o que vai im pli car lon go pe río do de de man -
das e con tra-de man das, que em nada con tri bu em
para o ob je ti vo fun da men tal do Pro gra ma, que é o
de sen vol vi men to da agri cul tu ra no Cer ra do.

Mi nha pre sen ça na tri bu na des ti na-se, en tão,
ao cha ma men to à ra zão das au to ri da des fe de ra is,
es pe ci fi ca men te os Mi nis té ri os da Fa zen da e da
Agri cul tu ra, para que se pro ce da a uma re vi são de
toda a base eco nô mi ca do Pro gra ma, res ta u ran -
do-se sua vi a bi li da de e per mi tin do sua im plan ta ção
e dis se mi na ção, no Esta do e em todo o Cen tro-Oes -
te, pois so men te des sa for ma es ta re mos con tri bu in -
do para o su ces so de nos sa po lí ti ca agrí co la.

Não bas ta ape nas bus car uma so lu ção para a
ina dim plên cia dos agri cul to res do Pro de cer, mas é
fun da men tal ve ri fi car o va lor real e mes mo a per ti -
nên cia de tal dí vi da, para que o re sul ta do fi nal re pre -
sen te a ma te ri a li za ção dos ob je ti vos do Pro gra ma,
em seus múl ti plos re fle xos eco nô mi cos e tam bém
so ci a is, em ter mos de as sen ta men to agrá rio.

Ao en cer rar, per mi to-me re pro du zir o de po i men -
to de um dos co lo nos do Pro gra ma:

”Qu an do o pro je to foi con ce bi do, mi -
nha fun ção era pro du zir. Hoje, vi rei es pe ci a -
lis ta em fi nan ci a men tos e co mer ci a li za ção e 
não te nho tem po para me de di car à pro du -
ção e à tec no lo gia agrí co la“.

Não é isso que es pe rá va mos e, cer ta men te, não 
é isso que que re mos para os agri cul to res bra si le i ros,
pois não foi cu i dan do de fi nan ci a men tos e ban cos
que eles nos con du zi ram ao sta tus de po tên cia agrí -
co la mun di al que hoje os ten ta mos.

Era o que ti nha a di zer.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer -
rar os tra ba lhos, lem bran do as Srªs e aos Srs. Se na -
do res que cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria
de ama nhã, a re a li zar-se às 14 ho ras e 30 mi nu tos, a
se guin te:
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ORDEM DO DIA

– 1 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA

Nº 63, DE 1999 – COMPLEMENTAR
(Inclu í do em Ordem do dia, nos ter mos do art. 353,

pa rá gra fo úni co, do Re gi men to Inter no)

(Vo ta ção no mi nal)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 63, de 1999-Com ple men tar (nº 10/99-Com -
ple men tar, na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre si -
den te da Re pú bli ca, que dis põe so bre o Re gi me de
Pre vi dên cia Com ple men tar e dá ou tras pro vi dên ci as.

(Enca mi nha do à Mesa pa re cer da CCJ, Re la tor:
Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, fa vo rá vel, com a Emen -
da nº 1-CCJ, a ser pu bli ca do; e de pen den do de pa re -
cer da CAS, Re la tor: Se na dor Fre i tas Neto).

– 2 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1,

DE 2000-COMPLEMENTAR
(Inclu í do em Ordem do dia, nos ter mos do art. 353,

pa rá gra fo úni co, do Re gi men to Inter no)

(Vo ta ção no mi nal)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 1, de 2000-Com ple men tar (nº 8/99-Com -
ple men tar, na Casa de ori gem), de ini ci a ti va do Pre si -
den te da Re pú bli ca, que dis põe so bre a re la ção en tre
a União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi -
os, suas au tar qui as, fun da ções, so ci e da des de eco -
no mia mis ta e ou tras en ti da des pú bli cas e suas res -
pec ti vas en ti da des fe cha das de pre vi dên cia com ple -
men tar, e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res fa vo rá ve is sob nºs:
– 811, de 2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção,

Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor José Fo ga ça; e
– 812, de 2000, da Co mis são de Assun tos So ci -

a is, Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá, com voto con trá -
rio da Se na do ra He lo í sa He le na.

(Enca mi nha do à Mesa pa re cer da CCJ, Re la tor:
Se na dor José Fo ga ça, so bre as Emen das nºs 1 a
3-Plen, a ser pu bli ca do; e de pen den do de pa re cer da
CAS, Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá, so bre as Emen -
das nºs 1 a 3-Plen).

– 3 –
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85 DE 2000

(Em re gi me de ur gên cia – art. 336, I, do
Re gi men to Inter no, nos ter mos do

Re que ri men to nº 105, de 2001)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 85, de 2000 (nº 2.534/2000, na Casa de ori -

gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, que dá
nova re da ção ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de de zem -
bro de 1973, que dis põe so bre os Re gis tros Pú bli cos.

A ma té ria cons tou a pa u ta da ses são de li be ra ti -
va or di ná ria do úl ti mo dia 22 do cor ren te, quan do teve
sua apre ci a ção adi a da para hoje, por de ter mi na ção
da Pre si dên cia, em vir tu de do Pro je to não se en con -
trar ins tru í do com o pa re cer da Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O Re la tor da ma té ria, na Co mis são de Cons ti tu i -
ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Se na dor Amir Lan do, en ca -
mi nhou pa re cer à Mesa, a ser pu bli ca do.

– 4 –
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 57, DE 1995
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta de

Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999)

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995, ten do como 1º 
sig na tá rio o Se na dor Pe dro Si mon, que al te ra dis po si -
ti vos cons ti tu ci o na is re la ti vos aos li mi tes má xi mos de
ida de para a no me a ção de ma gis tra dos e mi nis tros
de tri bu na is e para a apo sen ta do ria com pul só ria de
ser vi dor pú bli co em ge ral, ten do

Pa re ce res sob nºs 267, de 1996, 357, de 1997, e
7, de 2001, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci -
da da nia, Re la tor: Se na dor Ney Su as su na, 1º pro nun ci -
a men to (so bre a Pro pos ta): fa vo rá vel; 2º pro nun ci a men -
to (so bre o Re que ri men to nº 876, de 1996, de so bres ta -
men to da ma té ria): con trá rio; e 3º pro nun ci a men to (nos
ter mos do Re que ri men to nº 386, de 2000, de tra mi ta ção 
con jun ta): fa vo rá vel à Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i -
ção nº 57, de 1995, com as Emen das nºs 3 a 6-CCJ,
que apre sen ta; con trá rio às Emen das nºs 1 e 2 -Plen; e
pela pre ju di ci a li da de da Pro pos ta de Emen da à Cons ti -
tu i ção nº 63, de 1999, que tra mi ta em con jun to, com vo -
tos con trá ri os do Se na dor José Edu ar do Du tra e, em
se pa ra do, do Se na dor José Ro ber to Arru da.

– 5 –
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 63, DE 1999
(Tra mi tan do em con jun to com a Pro pos ta de

Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Ra mez Te bet, que dá
nova re da ção ao in ci so II e à alí nea ”b“ do in ci so III do
§ 1º do art. 40 da Cons ti tu i ção Fe de ral, ten do
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Pa re ce res sob nºs 293, de 2000, e 7, de 2001, da
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, 1º pro -
nun ci a men to (so bre a Pro pos ta), Re la to ra: Se na do ra
Ma ria do Car mo Alves, fa vo rá vel, com as Emen das nºs
1 e 2-CCJ, que apre sen ta, com abs ten ções dos Se na -
do res Lú cio Alcân ta ra, Ro ber to Fre i re e José Edu ar do
Du tra; e 2º pro nun ci a men to (nos ter mos do Re que ri -
men to nº 386, de 2000, de tra mi ta ção con jun ta), Re la -
tor: Se na dor Ney Su as su na, fa vo rá vel à Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995, com as Emen -
das nºs 3 a 6-CCJ, que apre sen ta; con trá rio as Emen -
das nºs 1 e 2-Plen; e pela pre ju di ci a li da de da Pro pos ta
de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999, com voto com
voto con trá rio, do Se na dor José Edu ar do Du tra e, con trá -
rio, em se pa ra do, do Se na dor José Ro ber to Arru da.

– 6 –
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 19, DE 1996

(Vo ta ção no mi nal)

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de
Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de 1996, ten do como 1º 
sig na tá rio o Se na dor Wal deck Orne las, que dis põe
so bre os be ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao ICMS, ten do

Pa re ce res sob nºs 274, de 1997, e 142, de 1998, 
da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Lú cio Alcân ta ra, 1º pro nun ci a men to
(so bre a Pro pos ta): fa vo rá vel, com a Emen da nº
1-CCJ, que apre sen ta; 2º pro nun ci a men to (so bre as
emen das de Ple ná rio): fa vo rá vel às de nºs 3, 4, 5, 7 e
8, nos ter mos da Emen da nº 9-CCJ (Subs ti tu ti vo) que
apre sen ta, e con trá rio às de nºs 2 e 6.

– 7 –
PROPOSTA DE EMENDA À 

CONSTITUIÇÃO Nº 69, DE 1999

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são, em pri me i -
ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
69, de 1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na -
dor Luiz Otá vio, que al te ra a re da ção da alí nea ”c“ do
in ci so I do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci a -
men to ao se tor pro du ti vo das Re giões Nor te, Nor des -
te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Ra mez Te bet, fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ,
que apre sen ta.

– 8 –
SUBSTITUTIVO DA CÂMARA AO

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 83, DE 1991

Dis cus são, em tur no úni co, do Subs ti tu ti vo da
Câ ma ra ao Pro je to de Lei do Se na do nº 83, de 1991
(nº 1.586/91, na que la Casa), de au to ria do Se na dor

Ju tahy Ma ga lhães, que al te ra a Lei nº 6.662, de 25 de
ju nho de 1979, que dis põe so bre a Po lí ti ca Na ci o nal
de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 529, de 1997, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la to ra: Se na do ra Be ne di ta da
Sil va, fa vo rá vel ao Subs ti tu ti vo com a su pres são de
seu art. 2º e do in ci so I do art. 23, acres cen ta do à Lei
nº 6.662, de 1979, pelo art. 3º da ma té ria.

– 9 –
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 1995

(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos do 
Re cur so nº 9, de 1996)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei do
Se na do nº 104, de 1995, de au to ria do Se na dor Ro -
meu Tuma, que al te ra dis po si ti vos da lei de exe cu ção
pe nal so bre exa me cri mi no ló gi co e pro gres são do re -
gi me de exe cu ção das pe nas pri va ti vas de li ber da de,
e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re cer sob nº 561, de 1996, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Jef fer son Pe res, fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº
1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

– 10 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 291, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 291, de 1999 (nº 200/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que ou tor ga per -
mis são à Rá dio Di fu so ra Rhe ma Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de Nova Gra na da, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 356, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la to ra: Se na do ra Lu zia To le -
do, com abs ten ção da Se na do ra He lo í sa He le na.

– 11 –
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

Nº 162, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 162, de 2000 (nº 320/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são ou tor ga da à Rá dio Glo bo Eldo ra do LTDA.
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre -
qüên cia mo du la da na ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta -
do do Rio de Ja ne i ro, tendo

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 14, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Artur da Tá vo la.

O SR. PRESIDENTE (Mo za ril do Ca val can ti) –
Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 18 ho ras e 57 mi nu tos.)
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Ata da 23ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria
em 28 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra
Pre si dên cia dos Srs.: Ja der Bar ba lho, Edi son Lo bão e Car los Wil son

ÀS 14 HO RAS E 30 MI NU TOS, ACHAM-SE
PRE SEN TES OS SRS. SE NA DO RES:

Ade mir Andra de- Alber to Sil va – Álva ro Dias –
Ante ro Paes de Bar ros – Anto nio Car los Ma ga lhães –
Anto nio Car los Va la da res – Arlin do Por to – Bel lo Par ga 
– Ber nar do Ca bral – Car los Be zer ra – Car los Pa tro cí -
nio – Car los Wil son – Ca sil do Mal da ner – Edi son Lo -
bão – Edu ar do Si que i ra Cam pos – Edu ar do Su plicy –
Fer nan do Ma tu sa lém – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas
Neto – Ge ral do Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do
Melo – Ger son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam
Bor ges – He lo i sa He le na – Hugo Napo leão – Iris Re -
zen de – Ja der Bar ba lho – Jef fer son Pe res – João
Alber to Sou za – Jo nas Pi nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen –
José Agri pi no – José Alen car – José Co e lho – José
Edu ar do Du tra – José Fo ga ça – José Ro ber to Arru da – 
Ju vên cio da Fon se ca – La u ro Cam pos – Le o mar Qu in -
ta ni lha – Lú cio Alcân ta ra – Lú dio Co e lho – Luiz Ota vio
– Luiz Pon tes – Ma gui to Vi le la – Ma ria do Car mo Alves
– Ma ri na Sil va – Mar lu ce Pin to – Ma u ro Mi ran da – Mo -
re i ra Men des – Mo za ril do Ca val can ti – Na bor Jú ni or –
Ney Su as su na – Nilo Te i xe i ra Cam pos – Osmar Dias –
Pa u lo Har tung – Pa u lo Sou to – Pe dro Piva – Pe dro Si -
mon – Ra mez Te bet – Re nan Ca lhe i ros – Ri car do San -
tos – Ro ber to Fre i re – Ro ber to Re quião – Ro ber to Sa -
tur ni no – Ro me ro Jucá – Ro meu Tuma – Ro nal do Cu -
nha Lima – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do – Tas -
so Ro sa do – Tião Vi a na – Val mir Ama ral – Wal deck
Orne las – Wel ling ton Ro ber to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta de
pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 77 Srs. Se na do res. 
Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos nos sos tra ba lhos.
O Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son, pro -

ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 52, DE 2001

(Nº 851/2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos)

Esco lhe o Sr. Ubi ra tan Agui ar para 
o car go de Mi nis tro do Tri bu nal de Con -

tas da União, nos ter mos do in ci so II do § 
2º do art. 73 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Nos ter mos do in ci so II do § 2º do art. 73

da Cons ti tu i ção Fe de ral, e do in ci so II do art. 105 da
Lei nº 8.443, de 1992, é es co lhi do o Sr. Ubi ra tan Agui -
ar para o car go de Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas da
União.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.
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“Cur ri cu lum Vi tal”
Dep. Ubi ra tan Agui ar

O De pu ta do Ubi ra tan Agui ar nas ceu no Mu ni cí -
pio de Ce dro, Ce a rá, no dia 7 de se tem bro de 1941.
Fi lho de Ara ken Se drin de Agui ar e Ma ria Di niz de
Agui ar, e ca sa do com Te re zi nha de Je sus Be zer ra de
Agui ar, de cujo con sór cio tem qua tro fi lhas (Neyr ta
Kel ma, Ney ria Ma ria, Ne ya ra Kel na e Ne ir ya ne Ma ria) 
e qua tro ne tas (Ney sia, Ubi ra tan Neto, Pa trí cia e Ca -
mil le)

For ma do em Ciên ci as Ju rí di cas e So ci a is pela
Fa cul da de de Di re i to da Uni ver si da de Fe de ral do Ce -
a rá, co lou grau em 1967. Na ati vi da de uni ver si tá ria,
exer ceu a Vice-Pre si dên cia e Pre si dên cia do Cen tro
Aca dê mi co Cló vis Be vi lac qua da Fa cul da de de Di re i -
to da UFC.

Sua re la ção com o en si no co me çou por meio de
ex pe riên ci as como pro fes sor de por tu guês em co lé gi -
os de For ta le za como 7 de Se tem bro e o Ba tis ta. Mais 
tar de, foi pro fes sor de Di re i to Cons ti tu ci o nal nos cur -
sos para de le ga dos da Aca de mia de Po lí cia Ci vil.

Ele i to Ve re a dor para a le gis la tu ra de 1967-1971, 
in te grou como mem bro ti tu lar a Co mis são de Le gis la -
ção e Urba nis mo da Câ ma ra Mu ni ci pal de For ta le za.
Foi Pre si den te da Asso ci a ção dos Ve re a do res do Ce -
a rá e Se cre tá rio-Ge ral da Asso ci a ção Bra si le i ra de
Mu ni cí pi os, Sec ção do Ce a rá.

Exer ceu o man da to de De pu ta do Esta du al, no
Ce a rá, nas le gis la tu ras de 1979-1983 e 1983-1987,
pre si din do a Co mis são do Ser vi ço Pú bli co.

Na Assem bléia Na ci o nal Cons ti tu in te, no de -
sem pe nho do man da to de De pu ta do Fe de ral, foi
mem bro da Sub co mis são dos mu ni cí pi os e re giões,
da co mis são da Orga ni za ção do Esta do; Sub co mis -
são da Edu ca ção, Cul tu ra e Espor tes, da Co mis são
da Fa mí lia, da Edu ca ção, Cul tu ra e Espor tes, da
Ciên cia e Tec no lo gia e da Co mu ni ca ção: ti tu lar. Na
Câ ma ra dos De pu ta dos, no pe río do de 1989-1990,
pre si diu a Co mis são de Edu ca ção, Cul tu ra, Espor te e
Tu ris mo. Inte grou como ti tu lar as Co mis sões de Eco -
no mia, Indús tria e Co mér cio, e de Tra ba lho, Admi nis -
tra ção e Ser vi ço Pú bli co, Co mis são Espe ci al PEC nº
182/94, Admis são de Pro fes so res Estran ge i ros e
Con ces são de Au to no mia às Insti tu i ções de Pes qui -
sa: Ti tu lar; Co mis são Espe ci al PEC nº 233/95, Edu ca -
ção: Ti tu lar, PSDB, 1996, e Se gun do-Vice-Pre si den -
te, PSDB; Co mis são de Ciên cia e Tec no lo gia, Co mu -
ni ca ção e Infor má ti ca; Co mis são Espe ci al da PEC nº
370/96, Au to no mia das Uni ver si da des: Ti tu lar; CPI
Mis ta Cri se da Uni ver si da de Bra si le i ra: Su plen te; Co -
mis são Mis ta MP nº 932, Fi xa ção das Men sa li da des

Esco la res: Ti tu lar. Inte grou, tam bém, a Co mis são de
Cons ti tu i ção e Jus ti ça e de Re da ção, com pon do,
igual men te, a Co mis são Espe ci al que exa mi nou a
Pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o nal, dis pon do so bre
al te ra ções ao ar ti go 29, da Lei Ma i or. Mem bro ti tu lar
da Co mis são Espe ci al so bre Cri mes de Res pon sa bi li -
da des do Pre si den te da Re pú bli ca e da Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to – CPI, re fe ren te à Pis to la -
gem das re giões Cen tro-Oes te e Nor te. Em 1994, foi
su plen te da Co mis são de Re la ções Exte ri o res e da
CPI Mis ta so bre a Cri se da Uni ver si da de Bra si le i ra.
Foi re la tor do Pro je to de Lei, do Fun do Cons ti tu ci o nal
de Apo io ao Ensi no Fun da men tal e Va lo ri za ção do
Ma gis té rio.

No Con gres so Na ci o nal, por três ve zes, duas
como ti tu lar e uma como su plen te, in te grou a Co mis -
são Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li -
za ção.

Ao lon go de sua vida pú bli ca, ocu pou os car gos
de Ofi ci al de Ga bi ne te do Se cre tá rio de Admi nis tra -
ção do Esta do do Ce a rá: Pre si den te do Insti tu to de
Pre vi dên cia So ci al de For ta le za: Che fe de Ga bi ne te
do Pre fe i to de For ta le za. De 1970 a 1973, foi Se cre tá -
rio Mu ni ci pal de Admi nis tra ção de For ta le za e no triê -
nio 1983-1985 de sem pe nhou as fun ções de Se cre tá -
rio da Edu ca ção do Esta do do Ce a rá. É, ain da, mem -
bro da Pro cu ra do ria-Ge ral do Esta do do Ce a rá.

Além de ci da dão ho no rá rio de vá ri as ci da des do 
in te ri or ce a ren se, é de ten tor de inú me ras con de co ra -
ções, den tre elas, Só cio Be ne mé ri to, Clu be do Advo -
ga do, For ta le za, CE 1982; Di plo ma de Be ne mé ri to,
Jun ta de Ser vi ço Mi li tar de For ta le za, CE; Me da lha do 
Mé ri to Le gis la ti vo, Câ ma ra Mu ni ci pal de For ta le za,
CE, 1973; Me da lha do Mé ri to Le gis la ti vo, Câ ma ra
Mu ni ci pal de For ta le za, CE, 1973; Me da lha do Mé ri to
do Juiz Clas sis ta da Jus ti ça do Tra ba lho; Me da lha do
Mé ri to Ju di ciá rio do Tra ba lho. Tri bu nal Re gi o nal do
Tra ba lho – 7ª Re gião; Di plo ma de Re co nhe ci men to
pela Apro va ção da Lei so bre as Ele i ções, Con fi es,
1995; Me da lha do Pa ci fi ca dor, Mi nis té rio do Exér ci to;
Me da lha do Mé ri to San tos Du mont, Mi nis té rio da Ae -
ro náu ti ca; Me da lha do Mé ri to Ae ro náu ti co no grau de
Gran de Ofi ci al, Mi nis té rio da Ae ro náu ti ca, 2000; Me -
da lha do Mé ri to Na val, no grau de Gran de Ofi ci al, Mi -
nis té rio da Ma ri nha, 1993; Me da lha do Edu ca dor Edil -
son Bra sil So a res, Sin di ca to dos Esta be le ci men tos
Par ti cu la res de Ensi no, For ta le za, CE, 1984-1985;
Me da lha do Mé ri to de Assis tên cia ao Edu can do, FAE, 
Bra sí lia, 1984; Ordem Na ci o nal do Mé ri to Edu ca ti vo,
Mi nis té rio da Edu ca ção, 1994; Me da lha do Mé ri to
Edu ca ci o nal Jus ti ni a no de Ser pa, Go ver no do Ce a rá;
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Me da lha do Edu ca dor Edil son Bra sil So a res, Sin di ca -
to dos Esta be le ci men tos Par ti cu la res de Ensi no, For -
ta le za, CE 1984-1985; Me da lha Ordem do Mé ri to Cul -
tu ral, Mi nis té rio da Cul tu ra, 1997; Me da lha da Ordem
do Rio Bran co, Gran de Ofi ci al, MRE; Co men da Mi nis -
tro Se a bra Fa gun des, Asso ci a ção dos Mem bros dos
Tri bu na is de Con tas do Bra sil, 1999; Me da lha Bo ti cá -
rio Fer re i ra, Câ ma ra Mu ni ci pal de For ta le za, 1999. Foi 
agra ci a do, pelo Co mi tê de Impren sa da Assem bléia
Le gis la ti va – CIAL, com o Tí tu lo de o Me lhor De pu ta -
do Fe de ral, nos anos de 1988/89/92/94; Di plo ma de
De pu ta do Esta du al do Ano de 1979/80/82; Ami go da
Edu ca ção, Se cre ta ria de Edu ca ção, Por to Ve lho, RO,
1985. Foi apon ta do, no pe río do de 1994 a 2000, pelo
De par ta men to Inter sin di cal de Asses so ria Par la men -
tar – DIAP – como um dos mais in flu en tes de pu ta dos
fe de ra is, na pu bli ca ção “As 100 Me lho res Ca be ças do 
Con gres so”.

Com efe ti va mi li tân cia nas ati vi da des da edu -
ca ção na ci o nal, é de sua au to ria o li vro “Edu ca ção
Di re i tos de To dos”, com nó tu la do Pro fes sor Cláu dio 
Mar tins, Edi to ra Grá fi ca do Se na do Fe de ral; “Edu -
ca ção, Uma de ci são Po lí ti ca”, pre fa ci a do pelo Pro -
fes sor Flo res tan Fer nan des, Edi to ra Bra sí lia Ju rí di -
ca, no ano de 1993; “His tó ria de Um Com pro mis so”, 
pre fa ci a do pelo Pro fes sor Edgar Li nha res Lima,
Cen tro de Do cu men ta ção e Infor ma ção CD, 1998;
“Mo de lo Po lí ti co para o Novo Mi lê nio”, pre fa ci a do
pelo Se na dor Artur da Tá vo la, com apre sen ta ção
de Fran cis co Wef fort, Mi nis tro da Cul tu ra e de Fran -
co Mon to ro, ex-Pre si den te de Hon ra do PSDB e
ex-Go ver na dor do Esta do de São Pa u lo. Edi to ra
Pre mi us, For ta le za – CE. 1999; “LDB Co men ta da” –
co-au to ria com Ri car do Mar tins,  pre fa ci a do pelo
Pro fes sor Octá vio Elí sio, Pre mi us Edi to ra, Edi to ra
Li vra ria Li vros Téc ni cos, For ta le za – CE, 2000.

Con vi da do por inú me ras ins ti tu i ções edu ca ci o -
na is, pro fe riu pa les tras so bre o en si no bra si le i ro em
vá ri as uni da des da Fe de ra ção, pre si diu o Fó rum de
Se cre tá ri os de Edu ca ção do Bra sil.

No exer cí cio do man da to de De pu ta do Fe de ral,
exer ceu por di ver sas ve zes a Vice-Li de ran ça do Go -
ver no, do PMDB e do PSDB. Ele i to Pri me i ro-Se cre tá -
rio da Mesa Di re to ra da Câ ma ra dos De pu ta dos e do
Con gres so Na ci o nal, para o pe río do de 1997-1998,
foi re e le i to para o mes mo car go para o biê nio
1999-2001. É, tam bém, por Ato do Pre si den te da Câ -
ma ra, Pre si den te da Co mis são que ela bo ra, no âm -
bi to do Po der Le gis la ti vo, a pro gra ma ção alu si va às
co me mo ra ções dos 500 anos do Des co bri men to do
Bra sil.

DECRETO LEGISLATIVO Nº 6, DE 1993

Re gu la men ta A Esco lha de Mi nis -
tros do Tri bu nal de Con tas da União Pelo
Con gres so Na ci o nal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. lº A es co lha dos Mi nis tro do Tri bu nal de Con -

tas da União, a que se re fe re ao art. 73, § 2º, in ci so II
da Cons ti tu i ção Fe de ral, ocor re rá den tre os bra si le i -
ros que pre en cham os se guin tes re qui si tos:

I – mais de trin ta e cin co e me nos de ses sen ta e
cin co anos de ida de:

II – ido ne i da de mo ral e re pu ta ção ili ba da:
III – no tó ri os co nhe ci men tos em uma das se -

guin tes áre as:
a) ju rí di ca;
b) con tá bil;
o) eco nô mi ca:
d) fi nan ce i ra: ou
e) de ad mi nis tra ção pú bli ca;
IV – mais de dez anos de exer cí cio de fun ção ou

de efe ti va ati vi da de pro fis si o nal que exi ja os co nhe ci -
men tos men ci o na dos no in ci so an te ri or.

Art. 2º As va gas aber tas na com po si ção do Tri -
bu nal de Con tas da União, a que se re fe re o ca put do
art. 10 des te de cre to le gis la ti vo, se rão pre en chi das,
na or dem es ta be le ci da no art. 105, in ci so II da Lei nº

8.443, de 16 de ju lho de 1992, me di an te ini ci a ti va, al -
ter na da men te, da Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos do Se na do Fe de ral e da Co mis são de Fi nan ças e
Tri bu ta ção da Câ ma ra dos De pu ta dos.

§ 1º No pra zo de cin co dias ute is, con ta do da no -
ti cia de aber tu ra de vaga na com po si ção do Tri bu nal
de Con tas da União, dar-se-á a ha bi li ta ção de can di -
da to in di ca do pe las li de ran ças da Casa.

§ 2º A in di ca cão sera ins tru í da com o cur ri cu -
lum vi tae do can di da to e sub me ti da á co mis são com -
pe ten te após a le i tu ra em ple ná rio.

§ 3º A ar güi ção pú bli ca do can di da to será pro ce -
di da so men te pe ran te a co mis são ini ci a do ra do pro -
ces so, de ven do ser fe i ta em pra zo não su pe ri or a três
dias úte is, con ta do do re ce bi men to da in di ca ção.

§ 4º Será pú bli ca a ses são de ar güi ção do can di -
da to e se cre to o voto, ve da da a de cla ra ção ou jus ti fi -
ca ção. ex ce to quan to ao as pec to le gal.

Art. 3º A Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos do
Se na do Fe de ral e a Co mis são de Fi nan ças e Tri bu ta -
ção da Câ ma ra dos De pu ta dos sub me te rão a apre ci -
a ção, do Ple ná rio da res pec ti va Casa, pro je to de de -
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cre to le gis la ti vo apro van do a es co lha do Mi nis tro do
Tri bu nal de Con tas da União.

§ 1º O pa re cer da co mis são de ve rá con ter re la -
tó rio so bre o can di da to e ele men tos in for ma ti vos ne -
ces sá ri os ao es cla re ci men to do Ple ná rio.

§ 2º O pa re cer com o pro je to de de cre to le gis la -
ti vo, será apre ci a do pelo Ple ná rio, em ses são pú bli ca
e vo ta do por es cru tí nio se cre to.

Art. 4º O can di da to es co lhi do por uma Casa
será sub me ti do à apro va ção da ou tra, em ses são
pú bli ca e me di an te vo ta ção por es cru tí nio se cre -
to.

Pa rá gra fo úni co. Con si de ra-se es co lhi do o can -
di da to que lo grar a apro va ção de am bas as Ca sas o
Con gres so Na ci o nal.

Art. 5º O nome do Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas 
da União es co lhi do pelo Con gres so Na ci o nal, será
co mu ni ca do, me di an te men sa gem ao Pre si den te da
Re pú bli ca para o fim do dis pos to no art. 84, in ci so XV,
da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Art. 6º A pri me i ra es co lha de Mi nis tro do Tri bu nal 
de Con tas da União, de com pe tên cia do Con gres so
Na ci o nal, dar-se-á por ini ci a ti va da Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos do Se na do Fe de ral.

Art. 7º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.
Se na do Fe de ral, 22 de abril de 1993. – Se na dor  

Hum ber to Lu ce na, Pre si den te.

PARECER Nº 83, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos Eco nô -
mi cos, so bre a Men sa gem nº 4, de 2001
(nº 2.107/2000, na ori gem), do Pre si den -
te da Re pú bli ca, en ca mi nhan do ao Se -
na do Fe de ral pro pos ta para que seja
au to ri za da Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no no va lor equi va len te a até
EUR92.478.422 (no ven ta e dois mi lhões, 
qua tro cen tos e se ten ta e oito mil e qua -
tro cen tos e vin te e dois eu ros) jun to ao
Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi -
men to – BID, des ti na da ao fi nan ci a men -
to par ci al do Pro gra ma de De sen vol vi -
men to Sus ten tá vel do Pan ta nal – 1ª
Fase.

Re la tor do Pa re cer: Se na dor Lú dio Co -
e lho

I – Re la tó rio

O Pre si den te da Re pú bli ca en ca mi nha para
exa me do Se na do Fe de ral pro pos ta para que seja au -
to ri za da a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil a con tra tar
ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor equi va len te a
até EUR92.478.422 (no ven ta e dois mi lhões, qua tro -
cen tos e se ten ta e oito mil e qua tro cen tos e vin te e
dois eu ros), jun to ao Ban co Inte ra me ri ca no de De -
sen vol vi men to – BID. Esse va lor equi va le, ao câm bio
de 6-12-2000, a US$82.500.000,00 (oi ten ta e dois mi -
lhões e qui nhen tos mil dó la res dos Esta dos Uni dos
da Amé ri ca).

Os re cur sos ad vin dos des sa ope ra ção de
cré di to des ti nam-se ao fi nan ci a men to par ci al do
Pro gra ma de De sen vol vi men to Sus ten tá vel do
Pan ta nal – 1ª Fase, a car go do Mi nis té rio do Meio
Ambi en te.

De acor do com in for ma ções da Se cre ta ria do
Te sou ro Na ci o nal, o cus to to tal des se pro je to foi es ti -
ma do em até US$400 mi lhões, a se rem de sem bol sa -
dos em duas eta pas, sen do que, além des se em prés -
ti mo pre ten di do jun to ao BID, que apor ta rá um to tal de 
re cur sos de em prés ti mos da or dem de US$200 mi -
lhões, são pre vis tos apor tes in ter nos de re cur sos,
como con tra par ti da na ci o nal, no va lor de US$200 mi -
lhões, a se rem re a li za dos pelo Te sou ro Na ci o nal
(US$150 mi lhões), pelo Esta do de Mato Gros so
(US$25 mi lhões) e pelo Esta do do Mato Gros so do
Sul (US$25 mi lhões).

Cons ta, ain da, que a Co mis são de Fi nan ci a -
men to Exter no – COFIEX, iden ti fi cou esse pro gra ma
como pas sí vel de ob ten ção de fi nan ci a men to ex ter no, 
com as se guin tes res sal vas: a) o va lor do fi nan ci a -
men to em cada fase não de ve rá ul tra pas sar US$100
mi lhões; b)a ne go ci a ção for mal do em prés ti mo ex ter -
no re la ti vo à se gun da fase es ta rá con di ci o na da à ve ri -
fi ca ção do bom de sem pe nho da eta pa an te ri or, ao de -
sem bol so de, pelo me nos, 50% dos re cur sos ex ter -
nos e ao com pro me ti men to de, pelo me nos, 25% adi -
ci o na is da que les re cur sos.

Como en fa ti za do nos do cu men tos que acom pa -
nham essa men sa gem, en ca mi nha dos ao Se na do
Fe de ral, o ob je ti vo ge ral pre ten di do com o re fe ri do
pro gra ma é pro mo ver o de sen vol vi men to sus ten tá vel
da Ba cia Hi dro grá fi ca do Alto rio Pa ra guai, com ên fa -
se no Pan ta nal, me di an te o ge ren ci a men to e con ser -
va ção dos re cur sos na tu ra is e a pro mo ção de ati vi da -
des eco nô mi cas am bi en tal men te com pa tí ve is com os 
ecos sis te mas.

Esse em prés ti mo ex ter no apre sen ta rá as se -
guin tes ca rac te rís ti cas fi nan ce i ras:
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de ve dor: Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil/Mi nis -
té rio do Meio Ambi en te;

cre dor: Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi -
men to – BID;

va lor to tal : EUR92.478.422 (no ven ta e dois mi -
lhões, qua tro cen tos e se ten ta e oito mil e qua tro cen -
tos e vin te e dois eu ros), equi va len te a
US$82.500.000,00(oi ten ta e dois mi lhões e qui nhen -
tos mil dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca), em
6-12-2000;

pra zo: 228 me ses;
de sem bol so: qua tro anos, a par tir da data de as -

si na tu ra do con tra to;
ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em 10-1 e 10-7

de cada ano, in ci den tes so bre o sal do de ve dor de
prin ci pal, in cor ri dos após cada de sem bol so, à taxa
anu al, para cada se mes tre, de ter mi na da pelo cus to
dos Emprés ti mos Uni mo ne tá ri os Qu a li fi ca dos to ma -
dos pelo BID du ran te o se mes tre an te ri or, acres ci da
de spre ad a ser fi xa do pelo BID, pe ri o di ca men te, de
acor do com sua po lí ti ca de taxa de ju ros;

co mis são de com pro mis so: 0,75% ao ano, so -
bre o sal do não de sem bol sa do;

re cur sos para ins pe ção e su per vi são ge ral : li mi -
ta dos a 1% do va lor do em prés ti mo, de sem bol sa dos
em pres ta ções tri mes tra is, tan to quan to pos sí vel,
igua is;

amor ti za ção do prin ci pal : em trin ta par ce las se -
mes tra is e con se cu ti vas, em 10-1 e 10-7 de cada ano, 
tan to quan to pos sí ve is, igua is, ven cen do-se a pri me i -
ra 6 me ses após a data pre vis ta para o úl ti mo de sem -
bol so, i.e., 54 me ses após a data de as si na tu ra do
con tra to.

II – Voto do Re la tor

Essas ope ra ções de cré di to ex ter no es tão su je i -
tas as con di ções e exi gên ci as de fi ni das na Cons ti tu i -
ção Fe de ral e na Re so lu ção nº 96, de 1989, do Se na -
do Fe de ral, às qua is ca bem os se guin tes es cla re ci -
men tos:

a) os li mi tes de en di vi da men to da União, es ti pu -
la dos nos arts. 2º, 3º e 4º da re fe ri da re so lu ção são
aten di dos, con for me é in for ma do no Pa re cer STN/Co -
ref/Di ref nº 464, de 26 de de zem bro de 2000. Res sal -
te-se, ain da, que esse pa re cer da Se cre ta ria do Te -
sou ro Na ci o nal, ane xo ao pro ces so em exa me, con -
tém os da dos com pro ba tó ri os do cum pri men to dos li -
mi tes de en di vi da men to da União, con for me exi gi do
pela Re so lu ção nº 96/89.

b) o pa re cer da Pro cu ra do ria-Ge ral da Fa zen da
Na ci o nal, PGN/COF/Nº 2.794, de 27 de de zem bro de

2000, en ca mi nha do ao Se na do Fe de ral, no exa me das 
cláu su las das mi nu tas con tra tu a is, con clui que elas
são ad mis sí ve is e es tão de acor do com a le gis la ção
bra si le i ra apli cá vel à es pé cie, ten do sido ob ser va do o
dis pos to no art. 5º da Re so lu ção nº 96/89, que veda
dis po si ção con tra tu al de na tu re za po lí ti ca ou aten ta tó -
ria à so be ra nia na ci o nal e à or dem pú bli ca.

c) re la ti va men te à exi gên cia cons ti tu ci o nal de
que pro gra mas ou pro je tos cons tem do Pla no Plu ri a -
nu al e da Lei Orça men tá ria Anu al, é in for ma do pela
Se cre ta ria de Pla ne ja men to e Inves ti men tos Estra té -
gi cos que o Pro gra ma Pan ta nal re fe ri do está ple na -
men te am pa ra do no Pla no Plu ri a nu al da União para o 
qua driê nio 2000-2003.

Ade ma is, de acor do com as in for ma ções
pres ta das pela Se cre ta ria de Orça men to Fe de ral,
e em con for mi da de aos es cla re ci men tos pres ta -
dos pelo Mi nis té rio do Meio Ambi en te, a Se cre ta -
ria do Te sou ro Na ci o nal des ta ca que as do ta ções
alo ca das na Lei Orça men tá ria para 2001 são su fi -
ci en tes para a exe cu ção do pro gra ma em ques tão.

Não é de ma is en fa ti zar que essa ope ra ção de
cré di to foi cre den ci a da pelo Ban co Cen tral do Bra sil, 
nos ter mos das Car tas – CREDE – 100/01114, de
14 de de zem bro de 2000, e 100/01118, de 21 de de -
zem bro de 2000.

Res sal te-se por fim que, de acor do com cál cu -
los es ti ma ti vos re a li za dos pela Se cre ta ria do Te sou -
ro Na ci o nal, a ope ra ção de cré di to pre ten di da de ve -
rá im pli car cus to efe ti vo equi va len te a 6,72% ao ano,
le van do aque la Se cre ta ria a con clu ir que a re fe ri da
es ti ma ti va de cus to cons ti tui um in di ca ti vo ace i tá vel
no to can te às con di ções fi nan ce i ras da ope ra ção
pre ten di da.

So mos, as sim, pela au to ri za ção ple i te a da pela
Men sa gem nº 4, de 2001, nos ter mos do se guin te:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 8, DE 2001

Au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex -
ter no no va lor equi va len te a até
EUR92.478.422 (no ven ta e dois mi lhões,
qua tro cen tos e se ten ta e oito mil e qua -
tro cen tos e vin te e dois eu ros), jun to ao
Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi -
men to – BID.

O Se na do Fe de ral re sol ve:

Art. 1º É a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil au to -
ri za da a con tra tar ope ra ções de cré di to ex ter no no
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va lor equi va len te a até EUR92.478.422 (no ven ta e
dois mi lhões, qua tro cen tos e se ten ta e oito mil e
qua tro cen tos e vin te e dois eu ros), jun to ao Ban co
Inte ra me ri ca no de De sen vol vi men to – BID.

Pa rá gra fo úni co. Os re cur sos ad vin dos des sas
ope ra ções de cré di to des ti nam-se ao fi nan ci a men to
par ci al do Pro gra ma de De sen vol vi men to Sus ten tá -
vel do Pan ta nal – 1ª Fase, a car go do Mi nis té rio do
Meio Ambi en te.

Art. 2º As con di ções fi nan ce i ras bá si cas das
ope ra ções de cré di to são as se guin tes:

I – de ve dor: Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil/Mi -
nis té rio do Meio Ambi en te;

II – cre dor: Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol -
vi men to – BID;

III – va lor to tal : EUR92.478.422 (no ven ta e dois 
mi lhões, qua tro cen tos e se ten ta e oito mil e qua tro -
cen tos e vin te e dois eu ros), equi va len te a
US$82.500.000,00(oi ten ta e dois mi lhões e qui nhen -
tos mil dó la res dos Esta dos Uni dos da Amé ri ca), em 
6-12-2000;

IV – pra zo: 228 me ses;

V – de sem bol so: qua tro anos, a par tir da data
de as si na tu ra do con tra to;

VI – ju ros: exi gi dos se mes tral men te, em 10-1 e 
10-7 de cada ano, in ci den tes so bre o sal do de ve dor
de prin ci pal, in cor ri dos após cada de sem bol so, à
taxa anu al, para cada se mes tre, de ter mi na da pelo
cus to dos Emprés ti mos Uni mo ne tá ri os Qu a li fi ca dos
to ma dos pelo BID du ran te o se mes tre an te ri or,
acres ci da de spre ad a ser fi xa do pelo BID, pe ri o di -
ca men te, de acor do com sua po lí ti ca de taxa de ju -
ros;

VII – co mis são de com pro mis so: 0,75% ao
ano, so bre o sal do não de sem bol sa do;

VIII – re cur sos para ins pe ção e su per vi são ge -
ral: li mi ta dos a 1% do va lor do em prés ti mo, de sem -
bol sa das em pres ta ções tri mes tra is, tan to quan to
pos sí vel, igua is;

IX – amor ti za ção do prin ci pal : em trin ta par ce -
las se mes tra is e con se cu ti vas, em 10-1 e 10-7 de
cada ano, tan to quan to pos sí ve is, igua is, ven cen -
do-se a pri me i ra seis me ses após a data pre vis ta
para o úl ti mo de sem bol so, 54 me ses após a data de 
as si na tu ra do con tra to.

Pa rá gra fo úni co. As da tas de pa ga men to do
prin ci pal e dos en car gos fi nan ce i ros po de rão ser
al te ra das em fun ção da data de as si na tu ra dos
con tra tos.

Art. 3º A au to ri za ção con ce di da por esta Re so -
lu ção de ve rá ser exer ci da num pra zo de 540 (qui -
nhen tos e qua ren ta) dias, con ta dos da data de sua
pu bli ca ção.

Art. 4º Esta re so lu ção en tra em vi gor na data
de sua pu bli ca ção.



COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS

Mensagem Senado Federal nº 4, de 2001

Assi na ram o pa re cer em 27 de mar ço, de 2001,
os se nho res se na do res:

Lú cio Alcân ta ra, Pre si den te – Lú dio Co e lho,
Re la tor ad hoc – Car los Be zer ra – Ney Su as su na –
Fre i tas Neto – José Alen car – Ge ral do Melo – Edu -
ar do Si que i ra Cam pos – Pa u lo Sou to – Bel lo Par -
ga – Ge ral do Althoff – Jo nas Pi nhe i ro – Tas so Ro -
sa do – Pe dro Piva – Wel ling ton Ro ber to.

PARECER Nº 84, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção do ven ci do, para o tur no
su ple men tar, do Subs ti tu ti vo do Se na do
ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 113, de
1995 (nº 5.920, de 1990, na Casa de ori -
gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta re da ção do ven -
ci do, para o tur no su ple men tar, do Subs ti tu ti vo do Se -
na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 113, de 1995 (nº
5.920, de 1990, na Casa de ori gem), que dis põe so -
bre o pro ces so de tra ba lho nas ações que en vol vam
de mis são por jus ta ca u sa e dá ou tras pro vi dên ci as,
con so li dan do o art. 4º do Pro je to, des ta ca do e apro va -
do pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de
2001 – Edi son Lo bão, Pre si den te  – Ma ria do Car -
mo Alves, Re la to ra – Car los Wil son – Mo za ril do
Ca val can ti.

ANEXO AO PARECER Nº 84, DE 2001

Acres cen ta arts. 768-A, 768-B, 768-C 
e 768-D à Con so li da ção das Leis do Tra -
ba lho – CLT, apro va da pelo De cre to-Lei
nº 5.452, de 1º de maio de 1943, dis pon do 
so bre o pro ces so de tra ba lho nas ações
que en vol vam de mis são por jus ta ca u sa
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A Con so li da ção das Leis do Tra ba lho –

CLT, apro va da pelo De cre to-Lei nº 5.452, de 1º de
maio de 1943, pas sa a vi go rar acres ci da dos se guin -
tes arts. 768-A, 768-B, 768-C e 768-D:

”Art. 768-A. Os pro ces sos ju di ci a is que 
en vol ve rem de mis são de em pre ga do por
jus ta ca u sa te rão pri o ri da de na pa u ta dos
jul ga men tos.“ (AC)

”Art. 768-B. A au diên cia de con ci li a ção 
e jul ga men to dos pro ces sos re fe ri dos no art. 
68-A será de sig na da para, no má xi mo, trin ta 
dias úte is da data do aju i za men to da ação.“
(AC)

”Art. 768-C. O jul ga men to das ações
de que tra ta o art. 768-A será re a li za do no
pra zo má xi mo de cen to e vin te dias.“ (AC)

”Art. 768-D. A re in te gra ção de di ri gen te 
sin di cal no em pre go, quan do con ce di da por
me di da li mi nar, não po de rá ser re vo ga da
an tes do trân si to em jul ga do da de ci são fi -
nal.“ (AC)

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Re so -
lu ção nº 8, de 2001, re sul tan te de pa re cer lido an te ri -
or men te, que au to ri za a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra -
sil a con tra tar ope ra ção de cré di to ex ter no no va lor
equi va len te a até no ven ta e dois mi lhões, qua tro cen -
tos e se ten ta e oito mil e qua tro cen tos e vin te e dois
eu ros, jun to ao Ban co Inte ra me ri ca no de De sen vol vi -
men to – BID (fi nan ci a men to par ci al do Pro gra ma de
De sen vol vi men to Sus ten tá vel do Pan ta nal – 1ª fase),
fi ca rá pe ran te a Mesa du ran te cin co dias úte is, a fim
de re ce ber emen das, nos ter mos do art. 235, II, ”f“, do
Re gi men to Inter no, do Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia re ce beu a Men sa gem n.º 103, de 2001 (n.º
277/2001, na ori gem), de 27 do cor ren te, pela qual o
Pre si den te da Re pú bli ca co mu ni ca que se au sen ta rá
do país no pe río do de 29 a 31 de mar ço, a fim de re a li -
zar vi si ta de tra ba lho aos Esta dos Uni dos da Amé ri ca, 
para, em es pe ci al, tra tar de ques tões afe tas à Área de 
Li vre Co mér cio das Amé ri cas – ALCA, com vis tas à III 
Cú pu la das Amé ri cas, a re a li zar-se em Qu é bec/Ca -
na dá, no pe río do de 20 a 22 de abril pró xi mo.

É a se guin te a men sa gem re ce bi da:

MENSAGEM Nº 103, DE 2001
(Nº 277/2001, na ori gem)

Se nho res Mem bros do Se na do Fe de ral,
Di ri jo-me a Vos sas Exce lên ci as para in for -

má-los de que me au sen ta rei do País no pe río do de
29 a 31 de mar ço de 2001, a fim de re a li zar vi si ta de
tra ba lho aos Esta dos Uni dos da Amé ri ca.
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Na opor tu ni da de, en con trar-me-ei com o Pre si -
den te dos EUA, Ge or ge W. Bush, com quem re pas sa -
rei te mas das agen das bi la te ral re gi o nal e mul ti la te ral. 
Em es pe ci al, tra ta rei de ques tões afe tas à Área de Li -
vre Co mér cio das Amé ri cas (ALCA), com vis tas à III
Cú pu la das Amé ri cas, a re a li zar-se em Qu é bec (Ca -
na dá), no pe río do de 20 a 22 de abril pró xi mo.

Bra sí lia, 27 de mar ço de 2001. – Fer nan do
Hen ri que Car do so.

EM nº 63 G/DCS – MRE – GVIO BRAS EUA

Bra sí lia, 23 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca,
Ten do em vis ta a vi si ta de tra ba lho que Vos sa

Exce lên cia fará no pe río do de 29 a 31 de mar ço do
cor ren te aos Esta dos Uni dos da Amé ri ca, sub me to
tex to de men sa gens aos mem bros do Se na do Fe de -
ral e da Câ ma ra dos De pu ta dos, in for man do-os des -
se fato.

Res pe i to sa men te,  Cel so La fer, Mi nis tro de
Esta do das Re la ções Exte ri o res.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. GLPFL Nº 60/01

Bra sí lia, 27 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, so li ci to a subs ti tu i ção

do Se na dor José Agri pi no pelo Se na dor Ro meu
Tuma, como ti tu lar, na Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estru tu ra.

Aten ci o sa men te, – Hugo Na po leão, Lí der do
PFL no Se na do Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Será fe i -
ta a subs ti tu i ção so li ci ta da.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OF. nº 29/2001 – GLDPT

Bra sí lia, 28 de mar ço de 2001

Exmº se nhor
Ja der Bar ba lho
Pre si den te do Se na do Fe de ral

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao Ofí cio nº SF/119/2001, do dia 20 

de fe ve re i ro úl ti mo, co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que 

es tou in di can do o Se na dor Se bas tião Ro cha para
com por, na con di ção de su plen te, a Co mis são Tem -
po rá ria Inter na des ti na da a acom pa nhar as re la ções
bi la te ra is do Bra sil e Ca na dá, cri a da pela apro va ção
do Re que ri men to nº 639, de 2000.

Aten ci o sa men te. – José Edu ar do Du tra, Lí der
do Blo co Par la men tar de Opo si ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia de sig na o Sr. Se na dor Se bas tião Ro cha para
in te grar a Co mis são Tem po rá ria, cri a da por in ter mé -
dio do Re que ri men to nº 639, de 2000, na con di ção de
su plen te, nos ter mos do ofí cio que aca ba de ser lido.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 130, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, re que ro que a Hora do

Expe di en te da Ses são Ordi ná ria do dia 25 de abril de
2001 seja de di ca da à co me mo ra ção do dé ci mo ani -
ver sá rio de fa le ci men to do his to ri a dor Caio Pra do Jú -
ni or, que trans cor reu em no vem bro de 2000.

A ho me na gem jus ti fi ca-se por que Caio Pra do
Jú ni or está in dis so lu vel men te li ga do à me mó ria e à
atu a li da de do pen sa men to da es quer da bra si le i ra,
ain da mais quan do se leva em con si de ra ção a im por -
tân cia do ho me na ge a do no ce ná rio da cul tu ra na ci o -
nal e o fato de seu nome iden ti fi car-se com o que exis -
te de mais mo der no na his to ri o gra fia bra si le i ra.

Escla re ço que este é a re no va ção do re que ri -
men to apre sen ta do em agos to de 2000, con for me có -
pia ane xa, que não re ce beu en ca mi nha men to até a
pre sen te data.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Ro -
ber to Fre i re – Ge ral do Cân di do – Ra mez Te bet –
Bel lo Par ga – José Fo ga ça.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O re que -
ri men to lido será sub me ti do à de li be ra ção do Ple ná rio 
após a Ordem do Dia, nos ter mos do art. 255, in ci so I,
alí nea b do Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª pela or dem.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor) – Sr. Pre si den te,
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peço a V. Exª que, nos ter mos re gi men ta is, faça mi -
nha ins cri ção para, em se gun do lu gar, usar da pa la -
vra para uma co mu ni ca ção ina diá vel, já que o pri me i -
ro a che gar foi o no bre Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, so li ci to a mi nha ins cri -
ção, no mo men to opor tu no, para uma co mu ni ca ção
ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia aten de rá ao ple i to de V. Ex.ª

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.
Pela or dem.) – Sr. Pre si den te, peço tam bém a V. Ex.ª
que me ins cre va para uma co mu ni ca ção ina diá vel, no 
mo men to opor tu no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia aten de rá ao ple i to de V. Ex.ª

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos. 

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ri car do San tos,
por per mu ta com o Se na dor Pa u lo Har tung.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje gos ta ría -
mos de fa zer uma co mu ni ca ção a este Se na do so bre
a emer gên cia da ques tão ener gé ti ca, por quan to es ta -
mos di an te da de li ca da de ci são de ad mi nis trar um ra -
ci o na men to de ener gia elé tri ca na Re gião Su des te.

O nos so pro nun ci a men to não pre ten de ser por -
ta dor de in for ma ções no vas quan to à gra vi da de do
pro ble ma. Pre ten de mos ape nas fa zer re per cu tir as
opi niões de es pe ci a lis tas e au to ri da des do se tor e,
com base ne las, de li ne ar al gu mas pro po si ções e pro -
vi dên ci as para que pos sa mos ace le rar as ini ci a ti vas
ne ces sá ri as à su pe ra ção des sa sé ria res tri ção ao
cres ci men to eco nô mi co do País.

O pro ble ma cir cuns tan ci al do abas te ci men to
elé tri co na Re gião Su des te aflo rou com o agra va men -
to da ques tão hi dro ló gi ca. O dé fi cit hí dri co de cor ren te
de uma ba i xa pre ci pi ta ção plu vi o mé tri ca no pe río do
chu vo so do fi nal do ano pas sa do e iní cio des te ano,
quan do cho veu so men te 70% do es pe ra do, re du ziu
os ní ve is de água nos re ser va tó ri os e a ca pa ci da de

de ge ra ção hi dro e lé tri ca nes sa Re gião. Com efe i to, os 
prin ci pa is re ser va tó ri os das bar ra gens hi dro e lé tri cas
do Su des te, mo ni to ra dos pelo Ope ra dor Na ci o nal do
Sis te ma Elé tri co – ONS, es tão com me nos de 30% da 
ca pa ci da de de ge ra ção e o ní vel de se gu ran ça para o
pe río do é de 50%. 

Mas a re du ção atu al do po ten ci al hi dro e lé tri co
de nos sos re ser va tó ri os não res pon de pela to ta li da de 
do pro ble ma. 

Em agos to pas sa do, ocu pan do esta tri bu na, já
aler tá va mos as au to ri da des e re cla má va mos as pro -
vi dên ci as para a su pe ra ção da cri se de abas te ci men -
to de ener gia elé tri ca, que hoje se cons ta ta, e que ten -
de a se agra var no fu tu ro pró xi mo, afe tan do so bre tu do 
o Esta do do Espí ri to San to, que é pon ta de li nha do
Sis te ma Su des te e que gera ape nas 15% de suas ne -
ces si da des de ener gia. Con ti nu a mos a afir mar: a si tu -
a ção atu al do abas te ci men to elé tri co é, se gu ra men te, 
a mais sé ria das úl ti mas dé ca das. 

Cer ta men te, não es ta ría mos cor ren do o ris co
de um ra ci o na men to nes te ano caso es ti ves se em
ope ra ção uma nova li nha de in ter li ga ção das ba ci as
Sul – Su des te do País, so men te hoje em fase de con -
tra ta ção. A ver da de é que a rede bá si ca li gan do o Sul
ao Su des te não re ce beu in ves ti men tos im por tan tes
nos úl ti mos quin ze anos. O sis te ma vem ope ran do em 
seu li mi te e apre sen ta-se bas tan te es tres sa do. Por
essa ra zão, vi ve mos ago ra uma si tu a ção inu si ta da e
pe cu li ar: as usi nas do Sul do País es tão ver ten do
água, que hoje fal ta no Su des te. Na pre sen ça de uma
rede bá si ca com ca pa ci da de ma jo ra da, essa ener gia
se ria trans por ta da nor mal men te para a Re gião Su -
des te, que, aliás, po de ria es tar re ce ben do ain da
1.000 me ga watts do con tra to de com pra com a
Argen ti na, hoje ina ti vo pela mes ma ra zão.

O Su des te con so me, di a ri a men te, 250 me ga -
watts mé di os ge ra dos no sul do País, mas não pode
fi car si mul ta ne a men te com a ener gia da Argen ti na,
pois o sis te ma de trans mis são está sa tu ra do.

A nova li nha de in ter li ga ção aca bou de ser li ci ta -
da, ten do Fur nas como ven ce do ra do cer ta me. Essa
li nha, que par ti rá da ci da de de Ba te i as, no Pa ra ná,
até al can çar Ibi ú na, em São Pa u lo, com 328Km de ex -
ten são, em 500 Kv, con ta rá com in ves ti men tos da or -
dem de R$412 mi lhões e tem seu cro no gra ma de exe -
cu ção pre vis to para 2 anos. A ca pa ci da de de in ter -
câm bio en tre es sas re giões au men ta rá, com essa li -
nha, em 2.000 me ga watts. Para me lhor es cla re cer,
isso sig ni fi ca pra ti ca men te o do bro da de man da de
ener gia do Esta do do Espí ri to San to, que hoje é da or -
dem de 1.000 me ga watts.
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O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS  ES) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Con -
ce do um apar te ao Se na dor Pa u lo Har tung.

O Sr. Pa u lo Har tung (Blo co/PPS  ES) – Se na -
dor Ri car do San tos, an tes de mais nada, as so cio-me
ao pro nun ci a men to de V. Ex.ª, pa ra be ni zan do-o pela
abor da gem do tema, e apro ve i to para fa zer uma ob -
ser va ção. Em re la ção à con si de ra ção que V. Ex.ª ex -
pôs no iní cio do seu pro nun ci a men to, o pro ble ma não
é fal ta de chu vas. Pode até ser tam bém fal ta de chu -
vas, mas o pro ble ma ma i or é a fal ta de in ves ti men tos
no se tor. V. Exª de mons tra que, por exem plo, o in ves ti -
men to na trans mis são do Sul para o Su des te po de ria
mi no rar essa ques tão sig ni fi ca ti va men te, e esse in -
ves ti men to está sen do fe i to so men te ago ra. Apa nhei
na Ane el o grá fi co de in ves ti men tos, e pude ob ser var
que eles não ca í ram, mas de sa ba ram nos úl ti mos
anos. Pen so que isso seja fru to de uma po lí ti ca mu i to
di ta da pe las re gras do Fun do Mo ne tá rio Inter na ci o -
nal, com for tes con ten ções nos gas tos das es ta ta is e
tam bém na área so ci al. O Mi nis tro Pe dro Ma lan, on -
tem, fa lou so bre o tema e cul pou a fal ta de chu vas
pela cri se de ener gia – é qua se uma po si ção de fen si -
va, na mi nha vi são. O que mais me as sus ta, en tre tan -
to, é a si tu a ção da Ca li fór nia. Re cen te men te, se não
me en ga no, o Se na dor Ro ber to Re quião, vin do dos
Esta dos Uni dos, co lo cou em de ba te esse tema. Hoje,
o site ”Pri me i ra Le i tu ra“, de aná li se po lí ti ca e eco nô -
mi ca, traz a in for ma ção de que a Ca li fór nia vai au -
men tar a ta ri fa de ener gia. Ain da não está de fi ni do se
se rão os co mer ci an tes ou se se rão os usuá ri os  a po -
pu la ção, nas suas ha bi ta ções  que pa ga rão a con ta,
mas ela será paga por al guém. Cu ri o sa men te, Se na -
dor Ri car do San tos, as duas em pre sas dis tri bu i do ras
ti ve ram ele va ção das suas ações na Bol sa em 30%.
Quer di zer, o pro ble ma das dis tri bu i do ras está re sol vi -
do com o au men to de ta ri fa. Como sa be mos que as
ta ri fas pra ti ca das no Bra sil são mu i to ele va das  de po -
is da pri va ti za ção das dis tri bu i do ras, ele va ram-se de
for ma ex po nen ci al , essa si tu a ção é ex plo si va no
País. Por isso, apre sen tei um re que ri men to à Co mis -
são de Assun tos Eco nô mi cos, que foi tam bém aco lhi -
do pela Co mis são de Ser vi ços de Infra-es tru tu ra, e
es ta mos con vi dan do – o ter mo é con vi te, até por que é 
um co le ga nos so que está nos pri me i ros dias de sua
atu a ção no Mi nis té rio – o Mi nis tro José Jor ge para vir
a esta Casa e apre sen tar a vi são do Go ver no, o que o
Go ver no está pen san do em fa zer, qua is são as pro -
pos tas, como vai tra tar a ques tão das ter mo e lé tri cas.
Esse é um as sun to que sei in te res sar a V. Exª, que

tem tra ta do do tema des de que che gou a esta Casa,
ten do fe i to, in clu si ve, um se mi ná rio es pe cí fi co so bre o 
gás. Uma das ver ten tes des se se mi ná rio re fe ria-se às 
ter mo e lé tri cas. Então, es ta mos para fa zer essa au -
diên cia, a prin cí pio mar ca da para o dia 17, ter ça-fe i ra.
Espe ro que pos sa mos de ba ter, apro fun dar o tema,
co nhe cer a po si ção do Go ver no e, tal vez, tam bém
con tri bu ir com o Go ver no, aler tan do para a ne ces si -
da de de sa ir mos do imo bi lis mo. Na ver da de, o Mi nis -
tro Pe dro Ma lan está com ple ta men te na de fen si va
nes sa ques tão. Fal tam in ves ti men tos, e os nú me ros
fa lam por si sós. Gos ta ria de par ti ci par do pro nun ci a -
men to de V. Exª com esse apar te. Pa ra béns, Se na dor
Ri car do San tos!

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Mu i -
to obri ga do, Se na dor Pa u lo Har tung.

O Sr. Ro ber to Sa tur ni no (PSB – RJ) – Per mi -
te-me tam bém um bre ve apar te, Se na dor?

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Per -
fe i ta men te, Se na dor.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB  RJ) –
Peço des cul pas por es tar, mais uma vez, in ter rom -
pen do o seu pro nun ci a men to, mas que ro cum pri men -
tá-lo pela ini ci a ti va de tor nar a esse as sun to. V. Exª já
o tem abor da do, eu mes mo te nho fe i to dis cur sos so -
bre a ma té ria, o Se na dor Pa u lo Har tung con vo cou o
Mi nis tro, en fim, toda a Casa está pre o cu pa da. O Go -
ver no atri bui a cri se à fal ta de chu vas, quan do, evi -
den te men te, não é essa a ver da de. O Se na dor Pa u lo
Har tung re fe riu-se à fal ta de in ves ti men tos. Até con -
cor do com S. Exª, mas vou a uma eta pa an te ri or: acho 
que é fal ta de pla ne ja men to. Esse se tor já teve pla ne -
ja men to no Bra sil, mas hou ve mu dan ças, com a fi lo -
so fia ne o li be ral de con fi ar no mer ca do e re tra ir toda a
mis são de pla ne ja men to do Go ver no; com a po lí ti ca
de cor te de gas tos; com a po lí ti ca de pri va ti za ção, ofe -
re cen do a ca pi ta is pri va dos em pre en di men tos já fe i -
tos em vez de ofe re cer a ca pi ta is pri va dos in ves ti men -
tos por fa zer, para acres cer den tro de uma li nha de
pla ne ja men to a ca pa ci da de ge ra do ra do País. De for -
ma que, por tudo isso, esse é um exem plo cla ro da no -
ci vi da de des sa po lí ti ca ne o li be ral, des sa po lí ti ca de
pri va ti za ções. Hoje, o se tor de ener gia elé tri ca é um
dos cons tran gi men tos da eco no mia bra si le i ra, que já
está im pe di da de cres cer pelo ba lan ço de pa ga men -
tos; ago ra, está im pe di da de cres cer tam bém pela ca -
rên cia de ener gia elé tri ca. De qual quer for ma, é im -
por tan te o pro nun ci a men to de V. Exª. No ano pas sa -
do, fiz pro nun ci a men tos a esse res pe i to; há dois me -
ses, vol tei ao tema. To dos nós te mos aler ta do, mas o
Go ver no per sis te na sua po lí ti ca e, ago ra, atri bui tudo
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à má-von ta de de São Pe dro. Não po de mos fi car ca la -
dos quan to a isso. Como fez o Se na dor Pa u lo Har -
tung, te mos de con vo car o Mi nis tro para to mar co nhe -
ci men to, e, como faz V. Exª, te mos de cri ti car essa si -
tu a ção, que é re al men te ca la mi to sa. Meus pa ra béns!

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB  ES) – Agra -
de ço o apar te de V. Exª e in cor po ro as suas ob ser va -
ções ao meu pro nun ci a men to. Con cor do que o pro -
ble ma ener gé ti co que de ve re mos vi ver da qui para
fren te seja ape nas par ci al men te ca u sa do por pro ble -
mas hi dro ló gi cos e que está for te men te li ga do à di mi -
nu i ção dos in ves ti men tos no se tor elé tri co.

Agra de ço tam bém o apar te do Se na dor Pa u lo
Har tung, que, de ma ne i ra mu i to opor tu na, apre sen tou 
um re que ri men to con vo can do o nos so co le ga José
Jor ge, hoje Mi nis tro de Mi nas e Ener gia, para ex pli car
essa si tu a ção para o Se na do e para o País. Mu i to
obri ga do.

Em nos so pon to de vis ta, será ne ces sá rio que o
Mi nis té rio de Mi nas e Ener gia e a Agên cia Na ci o nal
de Ener gia Elé tri ca – além de ace le rar o cro no gra ma
de exe cu ção da li nha Ba te i as(no Pa ra ná)- Ibi ú na (São 
Pa u lo), para que ela pos sa en trar em ope ra ção num
pra zo má xi mo de 15 me ses – ado tem, como me di da
emer gen ci al, a oti mi za ção do de sem pe nho dos sis te -
mas de ge ra ção, trans mis são e dis tri bu i ção, in clu in -
do:

a) a aqui si ção de ex ce den tes dos au to pro du to -
res;

b) o fun ci o na men to, a ple na car ga, das ter me lé -
tri cas já ins ta la das;

c) a re a li za ção de cam pa nhas de re du ção do
con su mo de ener gia jun to às in dús tri as, ao se tor pú -
bli co e à po pu la ção.

A cri se de abas te ci men to elé tri co pos sui, ain da,
como se sabe, ou tra ver ten te. Ago ra fa la mos do atra -
so na im ple men ta ção do pro gra ma de ter me le tri ci da -
de a gás na tu ral. O pro gra ma não de co lou por di ver -
sas ra zões, den tre as qua is des ta ca mos as que se re -
fe rem ao pre ço do gás, ar bi tra do pelo Go ver no Fe de -
ral, que de ci diu pela sua ho mo ge ne i za ção e que in -
cor po ra cri té ri os de cor re ção que re sul tam no des ca -
sa men to en tre as va ri a ções do cus to do gás na tu ral 
fi xa do em dó lar  e da ta ri fa de ener gia elé tri ca  fi xa da
em re a is.

Esses ques ti o na men tos, re la ci o na dos ao gás
na tu ral e à ge ra ção ter me lé tri ca, nos mo ti va ram a
con vo car, em no vem bro pas sa do, no âm bi to da Co -
mis são de Assun tos Eco nô mi cos do Se na do, uma au -
diên cia pú bli ca que con tou com a par ti ci pa ção de re -
pre sen tan tes da ANP  Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo,

da Ane el  Agên cia Na ci o nal de Ener gia Elé tri ca, em -
pre sá ri os e ou tras per so na li da des, com o ob je ti vo
pre cí puo de ace le rar o pro ces so de im plan ta ção das
usi nas ter me lé tri cas. Infe liz men te, pou co se avan çou
nos úl ti mos seis me ses na bus ca de uma so lu ção du -
ra dou ra.

Nes ses de sen con tros, re ce be mos com in te res -
se e es pe ran ça o pro nun ci a men to re cen te do Pre si -
den te da Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo, o Sr. Da vid
Zylbers ztajn, que de fen deu, em en tre vis ta ao jor nal
Va lor Eco nô mi co, de 13 de mar ço pas sa do, a fi xa -
ção do pre ço do gás na tu ral pro du zi do no Bra sil em
re a is, como for ma de es ti mu lar a uti li za ção des se in -
su mo na ge ra ção de ener gia elé tri ca. Na oca sião, o
ilus tre exe cu ti vo de cli nou uma ver da de eco nô mi ca
das mais re le van tes: 

”O pre ço do gás bo li vi a no (em dó la res) 
não dá para mu dar por que há um acor do in -
ter na ci o nal... Qu an to ao gás na ci o nal,
pode-se dis cu tir uma al ter na ti va [fixá-lo em
re a is] por que o gás não é uma com mo dity
como o pe tró leo“.

Esta vi são cer ta men te con tri bu i rá para eli mi nar
um dos óbi ces apon ta dos para a par ti ci pa ção do se -
tor pri va do no pro gra ma de ter me lé tri cas e, sem dú vi -
da, con tri bu i rá para a cons tru ção de um se tor elé tri co
com pe ti ti vo e ali nha do com os in te res ses do de sen -
vol vi men to bra si le i ro.

Fi nal men te, Srªs e Srs. Se na do res, re a fir ma mos 
aqui, mais uma vez, nos sa cla ra po si ção quan to à
ques tão ener gé ti ca do País, re gis tra da em opor tu ni -
da des an te ri o res des ta Tri bu na, que con tem pla:

- ace le rar o Pro gra ma Pri o ri tá rio de
Ter me lé tri cas, es pe ci al men te atra vés da eli -
mi na ção do prin cí pio da ho mo ge ne i za ção
do pre ço, pro mo ven do as ne ces sá ri as ade -
qua ções na po lí ti ca de pre ços que pos sam
cor ri gir o hi a to exis ten te en tre o pre ço do
gás na tu ral e a ta ri fa de ener gia elé tri ca, in -
clu si ve nos seus ín di ces de cor re ção;

- re a va li ar o Cro no gra ma de Obras da
li nha de ex pan são da in ter li ga ção Sul-Su -
des te, vi san do im plan tá-la em tem po re cor -
de, em face da ur gên cia da obra;

- de fla grar o pro ces so de li ci ta ção e o
iní cio ime di a to da cons tru ção da li nha de
trans mis são Ouro Pre to–Vi tó ria, em 345 Kw
– ob je ti va-se so lu ci o nar um pro ble ma do
Esta do do Espí ri to San to -, vi san do cor ri gir
de fi ciên ci as apre sen ta das pe las li nhas atu a -
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is, em face da con di ção de pon ta de li nha do 
nos so Esta do, no Sis te ma Su des te. 

Espe ra mos, e mu i to de se ja mos, que o ilus tre
Se na dor José Jor ge, re cém-em pos sa do Mi nis tro de
Mi nas e Ener gia – por de ci são da Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos quan to ao re que ri men to fe i to
pelo Se na dor Pa u lo Har tung, S. Exª de ve rá se apre -
sen tar a este Se na do – ve nha a dar sua ines ti má vel
con tri bu i ção para a su pe ra ção des ses pro ble mas
que afli gem o se tor elé tri co bra si le i ro. O co nhe ci -
men to téc ni co da na tu re za dos pro ble mas en vol vi -
dos está dis po ní vel, e é até abun dan te nas ins ti tu i -
ções fe de ra is e pri va das en vol vi das. Pre ci sa mos
hoje, mais do que nun ca, de con ver gên cia de po si -
ções e de ter mi na ção para mi ni mi zar os efe i tos de
cur to pra zo da es cas sez de ener gia e, prin ci pal men -
te, ace le rar os in ves ti men tos que as se gu rem a ge ra -
ção e a dis tri bu i ção efi ci en tes de ener gia elé tri ca, a
bem do cres ci men to eco nô mi co, da ge ra ção de em -
pre gos e do bem-es tar da po pu la ção bra si le i ra.

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Con -
ce do o apar te a V. Ex.ª

O Sr. Edu ar do Si que i ra Cam pos (PFL – TO) –
Se rei bre ve. Gos ta ria de cum pri men tar V. Exª e tam -
bém o Se na dor Pa u lo Har tung, que vêm tra zen do a
esta tri bu na sem pre uma abor da gem pro fun da, uma
aná li se bas tan te cons ci en te com re la ção a es ses pro -
ble mas do se tor ener gé ti co. Gos ta ria ape nas de adu -
zir que não vejo a pri va ti za ção como a ra zão dos pro -
ble mas que es ta mos atra ves san do. Essa mi nha vi são 
foi cor ro bo ra da por ex po si ção re cen te nes ta Casa do
Dr. José Má rio Abdo, Pre si den te da Ane el, que con si -
de ro um dos me lho res e mais qua li fi ca dos ho mens
pú bli cos que te mos, prin ci pal men te nes se se tor. S. Sª
fez uma ex po si ção de mons tran do que hou ve no Bra -
sil, em pe río do re cen te e a um só tem po, 21 usi nas hi -
dre lé tri cas pa ra li sa das, to das elas com o ve lho pro -
ble ma do mo de lo an ti go es ta ti za do: o tem po e o cus to
das obras – a obra que le vou me nos tem po para ser
con clu í da le vou dez anos e cus tou o do bro do pre ço.
Esses gas tos des pro por ci o na is em tem po mais do
que o ne ces sá rio im pu nham a pri va ti za ção – como
diz a po pu la ção, pela me ta de do pre ço. Essa vi são es -
ta tis ta é equi vo ca da e está su pe ra da em fun ção des -
se novo mo de lo que vem sen do im plan ta do. O nos so
Esta do é um exem plo dis so. A an ti ga Usi na do La je a -
do, hoje Usi na Luiz Edu ar do Ma ga lhães, ti nha a pre vi -
são da con clu são de suas obras para 2012, exa ta -
men te por fal ta de re cur sos. Con se gui mos, nes ta

nova equa ção – nela não há um cen ta vo de di nhe i ro
pú bli co, ape nas ca pi tal pri va do -, fa zer uma li ci ta ção
que ga ran tis se a ta ri fa mais ba i xa. Com a cons tru ção
da Usi na Luiz Edu ar do Ma ga lhães, cu jas obras se rão
fi na li za das ago ra no mês de se tem bro, e com a cons -
tru ção do Li nhão, te re mos a in ter li ga ção do Sis te ma
Nor te com o Sis te ma Sul. De mos um pas so. A ques -
tão das ter mo e lé tri cas: V. Exª tem ra zão ao se re fe rir
ao pro ble ma cam bi al, que as sus ta os in ves ti do res pri -
va dos. Além dele, exis te uma sé rie de pro ble mas a
se rem eli mi na dos. V. Exª ci tou uma li nha im por tan te a
ser cons tru í da no Esta do de V. Exª, que pena por ser
pon ta de li nha. Ao me as so ci ar à pre o cu pa ção de V.
Exª, gos ta ria de su ge rir que con tás se mos com as
con tri bu i ções do Mi nis tro José Jor ge e tam bém com
as do pre si den te da Ane el, Dr. José Má rio Abdo – ele
te ria, te nho cer te za, imen so pra zer em par ti ci par des -
sa au diên cia; se ria mu i to pro ve i to sa essa par ti ci pa -
ção, pois acre di to ser ele o ho mem no país que dis -
põe dos ma i o res da dos e tal vez do ma i or co nhe ci -
men to es pe cí fi co so bre essa ques tão. Isso po de ria
ser mu i to pro du ti vo para o Espí ri to San to e para o
país. É mu i to im por tan te a pre sen ça de V. Exª na tri bu -
na abor dan do esse as sun to. Que não se atri bu am
ape nas à pri va ti za ção os pro ble mas de cor ren tes do
nos so sis te ma ener gé ti co – ao con trá rio, ela vem se
apre sen tan do como uma so lu ção, tra zen do in ves ti -
men tos. Que não se cons trua mais para de po is pri va -
ti zar. Va mos cons tru ir apro ve i tan do a par ti ci pa ção do
ca pi tal pri va do e, as sim, subs ti tu ir a nos sa ve lha fal ta
de re cur sos. Pa ra béns a V. Exª.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – V.
Exª tem in te i ra ra zão. O país acu mu lou, nos úl ti mos
anos, uma es cas sez de in ves ti men tos im por tan te no
se tor – seja ge ra ção ou trans mis são de ener gia elé tri -
ca -, es cas sez esta que está tra zen do as con se qüên -
ci as que V. Exª re la tou e que nós tam bém pro cu rar -
mos de mons trar aqui com os apar tes dos se na do res
Ro ber to Sa tur ni no e Pa u lo Har tung.

Agra de ço a con tri bu i ção de V. Exª e a in cor po ro,
com mu i ta hon ra e com mu i to pra zer, ao meu pro nun -
ci a men to.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Anto nio Car los Va la da res. S.
Exª dis põe de vin te mi nu tos para o seu pro nun ci a -
men to.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs Se na do ras e Srs. Se na -
do res, na úl ti ma quin ta-fe i ra, dia 22, foi co me mo ra do
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o Dia Mun di al da Água. No mun do in te i ro, en ti da des
pro te to ras do meio am bi en te se mo bi li za ram e fi ze -
ram ma ni fes ta ções as mais di ver sas pela pre ser va -
ção dos nos sos ma nan ci a is de água doce. 

Esses ma nan ci a is, Sr. Pre si den te, quer pelo au -
men to exa ge ra do do con su mo de água em face do
cres ci men to de mo grá fi co, quer pelo des per dí cio, quer 
pela con ta mi na ção, têm sido re du zi dos dras ti ca men -
te em todo o mun do quan do não de sa pa re cem por
com ple to, oca si o nan do de ses pe ro e con fli tos em mu i -
tos lu ga res. 

Na Co lôm bia, a co mu ni da de Ko gui Ser ra Ne va -
da de San ta Mar ta cri ou a se guin te re fle xão, con fe rin -
do à água um po der qua se di vi no por es tar em to dos
os lu ga res. Eis a re fle xão:

”Pri me i ro ha via água, e tudo es ta va
es cu ro

Não ha via sol, nem lua, nem gen te,
nem ani ma is, nem plan tas

A água es ta va em to das as par tes
A água era a mãe
A mãe não era gen te, nem nada, nem

co i sa al gu ma
Ela era es pí ri to do que vi ria e ela era

pen sa men to e me mó ria.“

A água, Sr. Pre si den te, in su mo vi tal para toda
a hu ma ni da de, é li mi ta da hoje em todo o mun do:
mais de 173 mi lhões de pes so as não usu fru em de
ser vi ços de abas te ci men to de água nas zo nas ur ba -
nas; ou tros 926 mi lhões, que vi vem em áre as ru ra is, 
tam bém so frem com a fal ta d’água, per fa zen do, no
to tal, 1,1 bi lhão de pes so as sem água po tá vel.

Qu an to a es go to, a si tu a ção é pior: 403 mi lhões
sem ser vi ço de es go to na área ur ba na e 2 bi lhões na
área ru ral. No to tal, são 2,4 bi lhões de pes so as sem
sa ne a men to, ou seja, 40% da po pu la ção mun di al.

Ou tros da dos po de ri am ser aqui di vul ga dos,
mas para não nos can sar mos, re su mi rei os se guin tes: 
na Amé ri ca La ti na, onde vi ve mos, pelo me nos 78 mi -
lhões de pes so as não têm aces so à água, o que cor -
res pon de a 15% da po pu la ção. Em sa ne a men to, a ca -
rên cia de ser vi ço atin ge 22% da po pu la ção e 51%
dos mo ra do res ru ra is. Ao todo, 117 mi lhões de la ti -
no-ame ri ca nos e ca ri be nhos não têm aces so a ser vi -
ço de sa ne a men to.

Entre tan to, na Eu ro pa, ape nas 0,5% dos ha bi -
tan tes das zo nas ur ba nas não têm aces so à água. O
que sig ni fi ca di zer que os eu ro pe us dão uma im por -
tân cia re le van te ao pro ble ma da água.

Sr. Pre si den te, em Co cha bam ba, na Bo lí via,
des cen den tes de ín di os, agri cul to res e pe que nos fa -
zen de i ros con se gui ram uma gran de fa ça nha: ha via
uma em pre sa pri va da que to ma va con ta do abas te ci -
men to de água na re gião. E essa em pre sa foi subs ti -
tu í da por uma em pre sa pú bli ca, de po is de uma qua se 
re vo lu ção fe i ta pe los seus ha bi tan tes, re vol ta dos com
as con di ções em que eram tra ta dos e as ta ri fas exor -
bi tan tes que lhe eram co bra das.

Qu a se um ano de po is, em 08 de de zem bro de
2000, cen te nas de pes so as se re u ni ram em Co cha -
bam ba, Bo lí via, para um se mi ná rio so bre pres são
glo bal que está sen do exer ci da para en tre gar a água
para em pre sas par ti cu la res de ex plo ra ção da água.

Faço um pa rên te se, Sr. Pre si den te, por que sa -
be mos que o Go ver no Fe de ral está em pe nha dís si mo
não só em de fi nir o pro ble ma da ti tu la ri da de da con -
ces são da água po tá vel – ou seja, se é o Esta do ou o
Mu ni cí pio que de vem de ter a con ces são, o po der con -
ce den te da água po tá vel –, mas tam bém em ace le rar
o pro ces so de pri va ti za ção das em pre sas de sa ne a -
men to em todo o Bra sil.

Pois bem, em Co cha bam ba, como ia di zen do,
ci en tis tas de todo o mun do e pes so as de di ca das ao
ramo da eco lo gia se re u ni ram e, ao fi nal, fi ze ram a se -
guin te de cla ra ção:

”1 – A água per ten ce à ter ra e a to das
as es pé ci es, e é sa gra da para a vida. Por -
tan to, a água deve ser con ser va da, re cu pe -
ra da e pro te gi da para to das as ge ra ções fu -
tu ras; e os seus pa drões na tu ra is de vem ser 
res pe i ta dos;

2 – A água é um di re i to hu ma no fun da -
men tal e uma cus tó dia pú bli ca a ser pro te gi -
da por to dos os ní ve is de go ver no. Por tan to,
não de ve rá ser ne go ci a da, pri va ti za da ou
co mer ci a li za da para pro pó si tos co mer ci a is.
Esses di re i tos de vem ser sal va guar da dos
em to dos os ní ve is de go ver no. Em par ti cu -
lar, um tra ta do in ter na ci o nal deve as se gu rar
que es ses prin cí pi os não se jam con tro ver tí -
ve is;

3 – A água é me lhor pro te gi da pe las
co mu ni da des lo ca is e ci da dãos que de vem
ser res pe i ta dos como par ce i ros igua is com
os go ver nos na pro te ção e re gu la ção da
água. O povo da ter ra é o úni co ve í cu lo para 
pro mo ver a de mo cra cia e para sal var a
água“.
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Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a água
doce exis ten te na Ter ra re pre sen ta me nos de 3% do 
vo lu me to tal de água, que é de 1,3 bi lhão de km³. A
água doce se en con tra alo ja da nas ca lo tas po la res e 
gla ci a is (79%); no sub so lo, como água sub ter râ nea,
(20%); e so men te 1% se en con tra na su per fí cie. O
con jun to dos rios e la gos exis ten tes no pla ne ta tem
ape nas uma dis po ni bi li da de de 93 mil Km³ de água
doce. 

Se gun do da dos co le ta dos por es pe ci a lis tas, a
imen sa ma i o ria dos ma nan ci a is de água da Ter ra,
97%, está nos oce a nos. Tra ta-se de água sal ga da e o
pro ces so de des sa li ni za ção é de alto cus to e pro mo ve 
a de gra da ção do meio am bi en te. 

A Orga ni za ção Pan-ame ri ca na de Sa ú de (OPS) 
cal cu lou que cada pes soa ne ces si ta de 87 mil li tros
de água du ran te toda a vida, ou apro xi ma da men te
1.325 li tros to dos os anos, só para be ber. As de ma is
ne ces si da des de água – para hi gi e ne, co zi nhar e
usos re cre a ti vos, por exem plo – re que rem quan ti da -
des mu i to ma i o res. Se gun do o en ge nhe i ro Horst
Otters tet ter que fez esse cál cu lo para a OPS, um ade -
qua do abas te ci men to de água deve po der pro por ci o -
nar, di a ri a men te, 189 li tros a cada pes soa.

Le van do-se em con ta a pe que nez do vo lu me de
água e a sua es cas sez em mu i tos lu ga res do mun do,
po de mos ve ri fi car o quan to a hu ma ni da de deve as su -
mir a res pon sa bi li da de de eco no mi zar o con su mo e
lu tar a todo o cus to para a pre ser va ção dos ma nan ci -
a is, que sig ni fi ca di zer que es ta re mos lu tan do pela
pró pria vida. 

Para a de gra da ção do meio am bi en te co la bo -
ram, agre din do a na tu re za, ge ran do de se qui lí bri os,
as que i ma das, os des ma ta men tos e a emis são de po -
lu en tes no ar. O lan ça men to de re je i tos in dus tri a is nos 
rios sem o de vi do tra ta men to foi, no pas sa do, um dos
ma i o res res pon sá ve is pela con ta mi na ção das águas
dos rios e o é ain da hoje. A po lu i ção dos ma res que
vem ocor ren do com fre qüên cia pelo der ra ma men to
de pe tró leo tem ca u sa do mu i ta des tru i ção, a mor te
dos pe i xes e a con ta mi na ção das pra i as, ape sar da
le gis la ção pu ni ti va que vem sur gin do a cada ano na
ten ta ti va de co i bir os abu sos. Aqui no Bra sil, na baía
da Gu a na ba ra, no Rio de Ja ne i ro, um va za men to de
800 mil li tros de pe tró leo, que se es pa lha ram por mais 
de 40 Km², ma tou mi lha res de pe i xes, pre ju di can do
àque les que de pen dem do mar para a sua pró pria so -
bre vi vên cia.

Sr. Pre si den te, não só em ho me na gem ao Dia
da Água que faço este pro nun ci a men to, mas tam bém

para ma ni fes tar a mi nha pre o cu pa ção e que ro crer
que mi lha res de nor des ti nos.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – Se na dor
Anto nio Car los Va la da res, V. Exª me con ce de um
apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Con ce do um apar te a V. Exª com mu i ta hon ra,
Se na dor Ber nar do Ca bral.

O Sr. Ber nar do Ca bral (PFL – AM) – É só para
cum pri men tá-lo, Se na dor Anto nio Car los Va la da res.
Ve ri fi co que o Se na do leva a sé rio o pro ble ma da
água. Te nho dito que a água é o ouro do sé cu lo XXI, e
o dis cur so den so de V. Exª, com da dos es ta tís ti cos
ab so lu ta men te cor re tos, leva-me a ma ni fes tar esta
so li da ri e da de e os cum pri men tos mais efu si vos pela
de fe sa que faz de um bem que é es sen ci al à hu ma ni -
da de, já que a água é a fon te da vida. Pa ra béns, Se -
na dor Anto nio Car los Va la da res. 

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Se na dor Ber nar do Ca bral, V. Exª tem sido
aqui um dos gran des de fen so res dos nos sos ma nan -
ci a is, prin ci pal men te com re la ção à pre ser va ção dos
ma nan ci a is da nos sa Ama zô nia. V. Exª já fez vá ri os
pro nun ci a men tos, ates tan do não só o amor que tem à 
sua re gião, como tam bém o seu es pí ri to de vi são, en -
ten den do que a água é im pres cin dí vel para a so bre vi -
vên cia da hu ma ni da de. Meus pa ra béns a V. Exª pela
atu a ção mar can te em tor no des te as sun to. 

Mas como es ta va di zen do, Sr. Pre si den te, o
meu pro nun ci a men to de hoje tem como ob je ti vo tam -
bém mos trar uma pre o cu pa ção pre do mi nan te no Nor -
des te do Bra sil com a trans po si ção do rio São Fran -
cis co. Esta mos lu tan do para que o Go ver no cu i de da
re cu pe ra ção, da re vi ta li za ção do rio São Fran cis co
an tes que se faça a sua trans po si ção. Isso por que em
mu i tos tre chos, para não di zer na ma i o ria de les, por
onde cor re a água do rio São Fran cis co, há uma gran -
de de fi ciên cia de água a ser for ne ci da à po pu la ção. E
tam bém há o pro ble ma da ener gia elé tri ca em nos so
País. 

A trans po si ção, se gun do con cep ção mais atu a -
li za da, co me ça ria des vi an do do rio en tre 50 e 70m3/s. 
O va lor má xi mo, numa fase pos te ri or, fi ca ria em tor no
de 280m3/s. O pon to mais pro vá vel de cap ta ção será
a ju san te da bar ra gem de So bra di nho, pró xi mo à lo -
ca li da de de Ca bro bó, na di vi sa en tre a Ba hia e Per -
nam bu co.

A água trans pos ta será uti li za da para pe re ni zar
rios nos Esta dos de Per nam bu co, Pa ra í ba, Rio Gran -
de do Nor te e Ce a rá, bem como para abas te cer co -
mu ni da des in je tan do água em açu des, re gu la ri zan do
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o seu vo lu me d’água du ran te a es ti a gem. Como a
trans po si ção terá que ven cer um des ní vel de cer ca de 
160 me tros, usan do um cál cu lo mais oti mis ta, es ti -
ma-se que a po tên cia ins ta la da re que ri da para o re -
cal que de 70m³/s, será de, no mí ni mo, 370 mw.

Para efe i to com pa ra ti vo, a usi na de Boa Espe -
ran ça, no rio Par na í ba, tem ca pa ci da de ins ta la da de
ge ra ção de 235 mw e a de Pa u lo Afon so II, no pró prio
São Fran cis co, de 480 mw. Qu an do a va zão che gar a
280m³/s, a po tên cia exi gi da será equi va len te à ca pa -
ci da de ins ta la da na usi na de So bra di nho, que é de
1.050 mw. Le van do em con ta que o sis te ma CHESF
já está fun ci o nan do com pou ca fol ga, só o au men to
da de man da exi gi do para bom be ar 70m³/s, se gun do
os es pe ci a lis tas, ca u sa rá im pac to sig ni fi ca ti vo na ma -
triz ener gé ti ca do Nor des te.

O Bra sil ja ma is en fren tou de sa fio tão gran de,
em ter mos de en ge nha ria de trans po si ção, como
esse que está sen do de sen vol vi do para re ti rar água
do rio São Fran cis co, quan do re cal ques imen sos te -
rão que ser fe i tos, exi gin do a cons tru ção de bom bas
gi gan tes cas que nun ca fo ram usa das aqui para mo -
ve rem a água do rio para adu to ras, ca na is, açu des e
le i tos de rios se cos numa ex ten são de 2.000 qui lô me -
tros.

Sr. Pre si den te, hoje, o Go ver no pro cu ra ex pli car, 
prin ci pal men te em Mi nas Ge ra is e nos de ma is Esta -
dos ba nha dos pelo rio São Fran cis co, por que pre ten -
de fa zer a trans po si ção. E está pro me ten do que an tes 
da trans po si ção fará a re vi ta li za ção. To ma ra que isso
pos sa a vir acon te cer! Por que se isso não acon te cer,
tris te do Ve lho Chi co e tris te das po pu la ções que vi -
vem das águas do rio São Fran cis co.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – No bre
Se na dor Anto nio Car los Va la da res, per mi te-me V. Exª 
um apar te?

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Com mu i to pra zer, no bre Se na dor.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Agra -
de ço a V. Exª por me per mi tir par ti ci par das im por tan -
tes con si de ra ções que V. Exª faz nes ta Casa, nes ta
tar de. V. Exª abor da um tema do ma i or sig ni fi ca do, da
ma i or im por tân cia, so bre um bem es sen ci al à vida, a
água. Pos si vel men te, no bre Se na dor, nos sos an ces -
tra is não ima gi na ri am que hoje es ta ría mos dis cu tin -
do, com tan ta in ten si da de, o sig ni fi ca do da água para
nós, bem como que es ta ría mos pre o cu pa dos com a
sua es cas sez. Que bom que V. Exª fala e es pe ro que
sua voz re per cu ta não só nes ta Casa, mas na da que -
les que co mun gam com V. Exª o sen ti men to da ne ces -
si da de im pe ri o sa de co me çar mos a pen sar se ri a -

men te em re cu pe rar os nos sos ma nan ci a is, como o
Ve lho Chi co. Pre ci sa mos fazê-lo re vi ver os seus dias
ori gi na is de gló ria, sem as so re a men to, sem de pre da -
ções, po den do cum prir o seu des ti no de ali men tar
uma po pu la ção de uma re gião tão im por tan te des te
País. V. Exª tra ta da trans po si ção com a se ri e da de da -
que les que têm a pre o cu pa ção de que o vo lu me de
água que per cor re o le i to do Ve lho Chi co, em vá ri os
Esta dos nor des ti nos, não pos sa aten der às no vas e
sem pre cres cen tes ne ces si da des dos ou tros Esta dos 
que an se i am por essa trans po si ção. Mas pre o cu -
pa-nos a to dos se a água des vi a da não fará fal ta para
aque les que já es tão sen do as sis ti dos pelo Ve lho Chi -
co. Essa pre o cu pa ção toma con ta do Bra sil. A in te gra -
ção das ba ci as hi dro grá fi cas bra si le i ras, se gu ra men -
te, será um tema mu i to de ba ti do nes ta Casa, fó rum
das dis cus sões dos mais can den tes e im por tan tes
pro ble mas na ci o na is. No Esta do do To can tins, re pre -
sen ta do por mim e pelo no bre Se na dor Edu ar do Si -
que i ra Cam pos, a na tu re za foi ex tre ma men te ge ne ro -
sa e da di vo sa em re la ção aos re cur sos hí dri cos. Há
ma nan ci a is ri quís si mos, como os rios Ara gua ia e To -
can tins. Por tan to, a nos sa pre o cu pa ção com a es cas -
sez de água para a nos sa po pu la ção é di fe ren te da
nos sa pre o cu pa ção, par ti lha da por V. Exª e pe los re -
pre sen tan tes do Nor des te, com a es cas sez de água
nes sa Re gião. Espe ra mos que, com a pos si bi li da de
abra ça da pelo Go ver na dor Si que i ra Cam pos da in te -
gra ção das ba ci as, ten do o To can tins como do a dor,
pos sa mos ofe re cer a se gu ran ça que os nor des ti nos
pre ci sam de que a trans po si ção da água do Ve lho
Chi co não fará fal ta àque les Esta dos hoje por ele as -
sis ti dos. Assim, po de re mos mul ti pli car o seu efe i to
ben fa ze jo, le van do os be ne fí ci os da água a ou tros
Esta dos nor des ti nos. Mas vou in ter rom per meu apar -
te, por que te re mos opor tu ni da de de con ver sar mais a
res pe i to des se as sun to e não que ro cer ce ar os no -
bres pa res e o povo bra si le i ro do im por tan te dis cur so
que V. Exª traz a esta Casa.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha, V. Exª vem de
um Esta do que tem um gran de Go ver na dor, es tu di o -
so da ma té ria e, aci ma de tudo, in te res sa do na exe cu -
ção do pro je to de in te gra ção das ba ci as por meio da
do a ção das águas do rio To can tins para o rio São
Fran cis co, au men tan do seu vo lu me de água. Essa
me di da se ria es sen ci al, ne ces sá ria, mais do que ur -
gen te, por que aí, sim, a trans po si ção se ria fe i ta sem
ge rar pre ju í zo aos gran des pro je tos que es tão sen do
exe cu ta dos e ela bo ra dos na Re gião do Nor des te –
em Ser gi pe, na Ba hia, em Per nam bu co, em Ala go as
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– e que po de rão so frer in ter rup ção de vi do ao vo lu me
de água exi gi do para a trans po si ção do rio São Fran -
cis co. Isso sem fa lar nos pre ju í zos in co men su rá ve is
com a que da de ener gia elé tri ca, que po de rá ocor rer
nos pe río dos de gran de pico de uso da água para a
trans po si ção. 

Por tan to, V. Exª tem au to ri da de su fi ci en te para
fa lar so bre esse as sun to, por que é de um Esta do da -
di vo so, que pre ten de dar a sua água, o san gue da
nos sa vida, ao nos so Ve lho Chi co. 

Para con clu ir, Sr. Pre si den te, é o mo men to de
fa zer mos o Go ver no Fe de ral re pen sar o pro je to de
trans po si ção, não só pro mo ven do um ma i or vo lu me
de água para o le i to do rio São Fran cis co, para au -
men tar a sua va zão, como cu i dan do tam bém da sua
re cu pe ra ção em mu i tos lu ga res. 

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – (Faz
soar a cam pa i nha.)

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (PSB
– SE) – Já vou ter mi nar, Sr. Pre si den te.

Te nho aqui um dado da re vis ta vir tu al  ÁGUAon -
li ne que mos tra a si tu a ção caó ti ca em que está o rio
São Fran cis co, prin ci pal men te seus aflu en tes em Mi -
nas Ge ra is – o rio das Ve lhas e o Pa ra o pe ba – que re -
ce bem par te do es go to da re gião me tro po li ta na da
gran de Belo Ho ri zon te. Esti ma-se que 30% des se es -
go to caem nos rios das Ve lhas e Arru da, jun ta men te
com os de ou tras 400 ci da des, po lu in do o rio São
Fran cis co com co li for mes fe ca is, fer ro, man ga nês, fe -
nóis, óle os, gra xas e até ar sê ni co e mer cú rio, sub pro -
du tos da ex tra ção do ouro e ou tros mi ne ra is.

É es pan to so o enor me con tin gen te po pu la ci o -
nal exis ten te nas ci da des, lan çan do di a ri a men te suas
águas ser vi das na ca lha do rio, sen do im por tan te a
cons ci en ti za ção da po pu la ção so bre a ne ces si da de
de vir a tra tar seus es go tos do més ti cos para que, no
fu tu ro, não ve nha a ter pro ble mas de sa ú de com a uti -
li za ção das águas do rio. So men te na re gião das ime -
di a ções de Belo Ho ri zon te o Go ver no te ria que des -
pen der, para re cu pe ra ção do rio, cer ca de US$2,2 bi -
lhões. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, o Go ver no tem que re -
pen sar esse pro je to de trans po si ção. Em pri me i ro lu -
gar, tem de for ta le cer o Ve lho Chi co, tra zen do as
águas do rio To can tins, para, em se gui da, fa zer a
trans po si ção que to dos que re mos. Nós nor des ti nos
so mos to dos ir mãos – Per nam bu co, Ce a rá, To can tins 
– e que re mos que to dos usu fru am das be nes ses do
pa tri mô nio do rio São Fran cis co, mas in te i ra men te re -
cu pe ra do, para ser vir bem a to dos. 

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Anto nio Car -
los Va la da res, o Sr. Edi son Lo bão, 1º
Vice-Pre si den te, de i xa a ca de i ra da pre si -
dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Car los Wil -
son, 1º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Car los Wil son) – Por ces -
são do Se na dor Lú cio Alcân ta ra, con ce do a pa la vra
ao Se na dor Ra mez Te bet. 

S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.
O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS. Pro nun cia

o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho a esta tri bu -
na hoje, por co in ci dên cia, para se guir o mes mo ca mi -
nho de V. Exª, Se na dor Car los Wil son. Ou tro dia, ouvi
em be ve ci do V. Exª de fen der, nes ta tri bu na, a ma nu -
ten ção de um ór gão de de sen vol vi men to re gi o nal, a
Su de ne. E, para tal, in vo ca va for tes ra zões, mos tran -
do que é me di an te o aper fe i ço a men to e não a eli mi -
na ção pura e sim ples que po de mos dar a nos sa con -
tri bu i ção a um País que que re mos que seja mais jus -
to, que te nha me nos de si gual da des. 

Des de que che guei aqui no Se na do, ve nho de -
fen den do uma po lí ti ca em fa vor do de sen vol vi men to
re gi o nal. Hoje, o Ipea não fala mais em po lí ti ca de de -
sen vol vi men to re gi o nal; fala em ei xos, em pó los de
de sen vol vi men to. Mas, de qual quer for ma, dê-se o
nome que se que i ra dar, a ver da de é que as Re giões
Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te pre ci sam de po lí ti cas 
vol ta das para o pro gres so; po lí ti cas que ala van quem
o seu de sen vol vi men to, que apro xi mem es sas Re -
giões, me lho ran do, con se qüen te men te, a qua li da de
de vida de seu so fri do povo.

Ve nho com mu i ta ra zão hoje a esta tri bu na. Às
ve zes, fico en tris te ci do quan do acon te ce algo de ruim 
no País e en tão fala-se logo, como so lu ção, em eli mi -
nar-se esse ou aque le ór gão. Como exis tem acu sa -
ções de ir re gu la ri da des na Su dam e Su de ne apon -
ta-se como so lu ção, em vez de pu nir os cul pa dos, eli -
mi nar es sas ins ti tu i ções. Ora, pen so que não só o
Nor te e o Nor des te pre ci sam des sas ins ti tu i ções. Ve -
nho aqui sem pre de fen der o meu Mato Gros so do Sul
e a Re gião Cen tro-Oes te. Fiz dis so, e ain da faço, a mi -
nha ban de i ra de luta nes ta Casa, pois te nho ple na
con vic ção de que, por meio de um pla ne ja men to mais 
sé rio e de po lí ti cas de de sen vol vi men to ade qua das,
es tu da das jun ta men te com a so ci e da de, po de re mos
en con trar res pos tas a gran des pro ble mas que o nos -
so País en fren ta. Não acre di to que, para se con ser tar
o Bra sil, seja ne ces sá ria a eli mi na ção de ór gãos. Per -
mi tam-me aqui in vo car o emi nen te Jor na lis ta Car los
Cha gas, até para pres tar-lhe uma ho me na gem. Se
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pen sar mos em ex tin guir uma ins ti tu i ção to das as ve -
zes que al guém per ten cen te a ela pra ti car algo em
de sa cor do com a lei, pra ti car um ilí ci to, uma imo ra li -
da de, es ta re mos de fen den do a ex tin ção de to dos os
ór gãos. 

Cito, como exem plo, o Ban co Cen tral. Na CPI do 
Sis te ma Fi nan ce i ro, mu i to se fa lou do Ban co Cen tral.
Se, ao com pro var mos al gum fa vo re ci men to por par te
de al guns dos di re to res do ór gão, pen sás se mos em
ex tin gui-lo em vez de me lho rá-lo, o Bra sil fi ca ria sem
Ban co Cen tral. De acor do com o emi nen te Jor na lis ta,
nós não po de mos aca bar com a Igre ja por ca u sa da
de son ra de um mem bro per ten cen te àque la ins ti tu i -
ção re li gi o sa. Como se diz em Mato Gros so, o re mé -
dio para cu rar a do en ça não pode ma tar o pa ci en te; a
va ci na con tra o car ra pa to não pode ma tar o boi, data
ve nia.

Apro ve i to para lem brar ao Mi nis tro da Inte gra -
ção Na ci o nal, nos so co le ga Fer nan do Be zer ra, que,
as sim como te mos a Su dam e a Su de ne – ins ti tu i ções 
que de fen de mos e que re mos cada vez mais aper fe i -
ço a das – por que não pen sar na cri a ção de um ór gão
se me lhan te para a Re gião Cen tro-Oes te? Falo aqui
em fa vor de uma Re gião que ocu pa um quar to do ter -
ri tó rio na ci o nal e que, há mu i to tem po, fi cou órfã. Qu -
an do, em 1990, o Pre si den te Col lor, para fa zer po lí ti -
ca, aca bou com a Su dec e com ou tros ór gãos exis ten -
tes no País, per de mos o úni co ca nal, o úni co ins tru -
men to de ar ti cu la ção ins ti tu ci o nal. Fi ca mos sem de fe -
sa, sem pa dri nho na nos sa luta pe las de si gual da des
re gi o na is.

Não po de ria de i xar de men ci o nar o Ban co Na ci -
o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al. Alguns 
emi nen tes Se na do res têm ocu pa do esta tri bu na para
de mons trar que mais de 60% dos re cur sos do
BNDES têm sido des ti na dos para as re giões mais ri -
cas do País, mais pre ci sa men te para as Re giões Sul
e Su des te. Qu a se nada vai para a Re gião Cen -
tro-Oes te. E não pode ir mes mo. Se um pe que no em -
pre sá rio do meu Esta do pre ci sar de en ten di men to
com o Ban co Na ci o nal de De sen vol vi men to Eco nô mi -
co e So ci al, ele tem que cor rer para São Pa u lo, para
Bra sí lia ou para o Rio de Ja ne i ro, por que não há ne -
nhu ma agên cia em meu Esta do. Está tudo con cen tra -
do nas re giões mais ri cas do nos so País. Entre tan to,
ne nhum país do mun do dis põe de uma área de cer ra -
do como a do Cen tro-Oes te, 70% des sa área está lo -
ca li za da na que la Re gião e, diga-se, são ter ras ap tas
para a agri cul tu ra. Te mos lá cer ca de 100 mi lhões de
hec ta res agri cul tá ve is, sem fa lar em um cli ma com
chu vas re gu la res, com cam pos con tí nu os, que fa vo -

re cem a agri cul tu ra me ca ni za da e todo o do mí nio tec -
no ló gi co ca paz de vi a bi li zar gran des sa fras agrí co las.
Só esse po ten ci al jus ti fi ca ria um gran de pro gra ma de
pro du ção agrí co la, cujo mon tan te atu al re pre sen ta
ape nas um pin go d’água no oce a no. 

Lá te mos os fun dos cons ti tu ci o na is como têm o
Nor te e o Nor des te, pe los qua is to dos con ti nu a mos a
lu tar, e in can sa vel men te, para que eles pos sam atin -
gir a sua ver da de i ra fi na li da de e au xi li ar aque les que
que rem pro du zir. 

É as sim no mun do in te i ro. Qu an do se quer de -
sen vol ver uma re gião or ga ni zam-se gran des pro gra -
mas para aque la re gião, tal qual fi ze ram os Esta dos
Uni dos da Amé ri ca do Nor te na gran de de pres são de
1930. Foi ele i ta a re gião do Vale do Ten nes see e con -
cen tra ram ali re cur sos, ten do pas sa do aque la re gião
a ala van car o de sen vol vi men to do gran de país-ir mão
do nor te.

Então, Sr. Pre si den te, Srs. Se na do res, es tou
nes ta tri bu na hoje para fa zer coro com V. Exª, Se na -
dor em exer cí cio na Pre si dên cia, Se na dor Car los Wil -
son, que de fen deu mu i to bem a Su de ne; para fa zer
coro com ou tros Se na do res que acom pa nha ram V.
Exª na de fe sa da Su de ne, para fa zer coro com os emi -
nen tes Se na do res que de fen de ram aqui a Su dam, e
para pe dir que V. Exªs fa çam coro co nos co, do Cen -
tro-Oes te, para que pos sa mos apro ve i tar essa qua se
re for ma ad mi nis tra ti va e cri ar mos uma agên cia de de -
sen vol vi men to para o Cen tro-Oes te. 

É essa a mi nha gran de re i vin di ca ção. É isso que 
me traz hoje a esta tri bu na.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Con ce -
do, com mu i to pra zer, o apar te que me é so li ci ta do
pelo ilus tre Se na dor pelo Esta do do To can tins, Le o -
mar Qu in ta ni lha.

O Sr. Le o mar Qu in ta ni lha (PPB – TO) – No bre
Se na dor Ra mez Te bet, a pa la vra de V. Exª é se men te
boa lan ça da em ter ra fér til. Ela ha ve rá de me drar. A
de fe sa ve e men te de V. Exª em fa vor da Su dam e da
Su de ne já faz coro com a pa la vra de vá ri os emi nen tes 
Se na do res, por que se tra ta de ór gãos e ins tru men tos
im pres cin dí ve is ao de sen vol vi men to da que las re -
giões. A ori en ta ção de V. Exª é no sen ti do de que se
deve pro cu rar re cu pe rar aque le ins tru men to que ou -
tro ra já cum priu tam bém o seu des ti no na re gião Cen -
tro-Oes te do País – im por tan te re gião pro du to ra -, a
Su de co. Tem V. Exª toda a ra zão, a gran de ala van ca
pro mo to ra do de sen vol vi men to re gi o nal é efe ti va men -
te a ini ci a ti va pri va da, é o em pre sá rio co ra jo so, que

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 29  04259



en fren ta as ad ver si da des, que põe o pes co ço a prê -
mio, que co lo ca em ris co suas ati vi da des, que ar ris ca
seu ca pi tal, apos tan do no re sul ta do po si ti vo dos seus
em pre en di men tos. É esse em pre sá rio que pre ci sa
me re cer apo io. Às ins ti tu i ções pú bli cas com pe te tra -
çar as nor mas, fis ca li zar e apo i ar as ini ci a ti vas de na -
tu re za eco nô mi ca. E sen ti mos que o se tor pro du ti vo,
no bre Se na dor Ra mez Te bet, tem per di do um ins tru -
men to de apo io ao de sen vol vi men to das suas ati vi da -
des. O Esta do que V. Exª re pre sen ta está em um es tá -
gio de de sen vol vi men to in ve já vel, mas já es te ve em
si tu a ção mu i to mais di fí cil, pre ci san do de in ves ti men -
tos ma ci ços, pre ci san do de re cur sos que es ti mu las -
sem a trans fe rên cia para ali de idéi as no vas e bons
pro je tos. É a ini ci a ti va pri va da, sim, que ala van ca o
de sen vol vi men to des sas re giões. Por tan to, V. Exª
pode ter cer te za de que a se men te que ora lan ça nes -
sa ter ra boa será bem re ce bi da e me dra rá bons fru tos. 
Se gu ra men te, o gran de Mi nis tro da Inte gra ção Na ci o -
nal, no bre Se na dor Fer nan do Be zer ra, ha ve rá de ou -
vir a ori en ta ção in te li gen te e opor tu na que V. Exª hoje
traz, para que seja re vis ta essa si tu a ção. E pelo que S. 
Exª já nos in for mou, a idéia com re la ção à Su dam e
Su de ne não é da sua ex tin ção pura e sim ples, mas a
sua trans for ma ção num ins tru men to mais efi caz,
mais com pa tí vel com os re cla mos ho di er nos. Espe ro
que nes se mes mo pa ta mar, que nes se mes mo ní vel,
S. Exª pen se em cri ar um ins tru men to que pos sa pro -
pi ci ar à Re gião Cen tro-Oes te a opor tu ni da de para o
se tor pro du ti vo mos trar a sua pu jan ça, a sua for ça no
pro ces so de de sen vol vi men to do País.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Se na dor
Le o mar Qu in ta ni lha, o seu apar te en gran de ce o meu
pro nun ci a men to. Aliás, V. Exª é sem pre gen til para
com este seu co le ga aqui e sem pre me so cor re com
os gran des co nhe ci men tos que tem do Bra sil e tam -
bém do Cen tro-Oes te. V. Exª re pre sen ta o Esta do do
To can tins, mas tem uma vi são de Bra sil. V. Exª en ten -
de que pre ci sa mos mo der ni zar a ad mi nis tra ção. 

E é pre ci so mo der ni zar a Su dam e a Su de ne.
Tudo bem! Nes sa es te i ra, va mos en tão cri ar uma
agên cia de de sen vol vi men to para o Cen tro-Oes te
tam bém, va mos re pa rar uma in jus ti ça do pas sa do. O
mo de lo de agên ci as que vem sen do uti li za do no mun -
do in te i ro, hoje, não pode ig no rar que vi ve mos sob o
sig no da glo ba li za ção. Eu dis se ago ra mes mo que o
nome pou co im por ta, mas agên cia tem que dar idéia
de mo der ni da de, efi ciên cia, qua li da de, ser vi ço pú bli -
co. Há con sen so nes te sen ti do de que a ad mi nis tra -
ção pú bli ca to mou uma nova con sis tên cia. 

Bus ca-se, hoje, uma po lí ti ca de re sul ta dos para
as re giões. Nin guém mais to le ra re gião mu i to rica em
de tri men to de re gião mu i to po bre. Nin guém to le ra
mais as guer ras fis ca is que exis tem no Bra sil. As
agên ci as de de sen vol vi men to po dem con tri bu ir con si -
de ra vel men te ao lado de uma re for ma tri bu tá ria, pela
qual to dos nós lu ta mos, para que re al men te te nha -
mos um Bra sil mais igual. Por que não é pos sí vel ter ri -
que za e não apro ve i tá-la. Por exem plo, todo mun do
fala que Mato Gros so do Sul é um Esta do rico. Mato
Gros so do Sul é um Esta do pron to para cres cer, pron -
to para acon te cer. Há quan to tem po te mos o ma i or re -
ba nho bo vi no des te País, cer ca de 24 mi lhões de ca -
be ça! Te mos lá a ma i or pla ní cie ala ga da do mun do. 

Há ins tan tes, o Se na dor Anto nio Car los Va la da -
res es te ve nes ta tri bu na fa zen do um dis cur so so bre
re cur sos hí dri cos. Na que la re gião, te mos o nos so
Pan ta nal. E por fa lar nele, on tem, na Co mis são de
Assun tos Eco nô mi cos, re ce beu pa re cer fa vo rá vel do
Se na dor Lú dio Co e lho – e ago ra de ve mos pe dir tra mi -
ta ção ur gen te nes ta Casa – pro je to para con tra ta ção
de re cur sos jun to ao Ban co Inte ra me ri ca no de De -
sen vol vi men to a se rem apli ca dos em Mato Gros so e
Mato Gros so do Sul. Duas de ze nas de Mu ni cí pi os se -
rão be ne fi ci a dos, as sim como os rios do nos so Esta -
do. É a luta pela con ser va ção da na tu re za, pela pre -
ser va ção da ve ge ta ção, da fa u na, da flo ra; é a luta
pelo sa ne a men to bá si co, por água po tá vel para quem 
não tem, pelo es go to sa ni tá rio; para do tar essa rica
re gião do Pan ta nal de in fra-es tru tu ra ade qua da e po -
der mos de sen vol ver ali o eco tu ris mo, tão fa la do no
mun do de hoje.

Pas sam por Mato Gros so do Sul os ca nos do
ga so du to; três ter me lé tri cas de vem ser cons tru í das:
uma na ca pi tal, ou tra em Co rum bá e ou tra na mi nha
ci da de, Três La go as. Te mos um trans por te in ter mo -
dal; so mos o por tal do Mer co sul. Entre tan to, pre ci sa -
mos trans for mar isso ime di a ta men te e co lo car esse
apa ra to a ser vi ço da po pu la ção, com ur gên cia. E pre -
ci sa mos fazê-lo de for ma or de na da, mo der na e com
re cur sos. Daí por que de fen do a cri a ção de uma agên -
cia de de sen vol vi men to, que sig ni fi ca mo der ni za ção,
sig ni fi ca pla ne ja men to cons tan te do de sen vol vi men to 
das re giões do Bra sil. No caso es pe cí fi co, es tou pe -
din do pelo Cen tro-Oes te, por que as re giões Nor te e
Nor des te já pos su em as suas agên ci as.

Mu i tos fo ram os dis cur sos so bre o as sun to. Ou -
tro dia ouvi pro nun ci a men to do Se na dor Edi son Lo -
bão, que ago ra está pre si din do a ses são, so bre a Su -
de ne. S. Exª re ce beu apar tes do Se na dor Gil ber to
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Mes tri nho e do Se na dor Ber nar do Ca bral em de fe sa
tam bém da Su dam.

Ora, por que o Cen tro-Oes te não vai ter a sua
agên cia? Por que só es sas duas re giões têm, se, no
mais, to das es sas re giões, cons ti tu ci o nal men te, es -
tão qua se em pé de igual da de? E dou exem plo dos
fun dos cons ti tu ci o na is: Fun do Cons ti tu ci o nal do Nor -
te, do Nor des te e do Cen tro-Oes te. Sem pre so bran do
para o Cen tro-Oes te uma fa tia me nor, é ver da de, mas 
sem pre com uma fa tia para o Cen tro-Oes te. Por que
ha ve re mos de fi car sem uma agên cia de de sen vol vi -
men to para o Cen tro-Oes te? Não te mos nem um ban -
co de de sen vol vi men to, que foi cri a do pela Cons ti tu i -
ção de 1988, nas suas dis po si ções tran si tó ri as. 

Então, cre io que o meu ple i to é jus to. A mi nha
voz, te nho cer te za, vai se so mar, por exem plo, à voz
de um Ma u ro Mi ran da. Te nho cer te za dis so, por que
sem pre con ver sa mos so bre o as sun to.

O Sr. Ma u ro Mi ran da (PMDB – GO) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Con ce do 
o apar te a V. Exª.

O Sr. Ma u ro Mi ran da (PMDB – GO) – Se na dor
Ra mez Te bet, o pen sa men to de V. Exª en car na, nes te 
mo men to, o de se jo, a as pi ra ção de todo o Cen -
tro-Oes te bra si le i ro, es pe ci al men te do meu que ri do
Go iás. V. Exª, que já foi Pre si den te da Su de co, que lu -
tou tan to pelo nos so Cen tro-Oes te como um todo,
sabe da im por tân cia e das po ten ci a li da des da nos sa
re gião. Acho que se ria uma dis cri mi na ção mu i to gran -
de com a re gião Cen tro-Oes te a au sên cia des sa
agên cia de de sen vol vi men to. Sa be mos que há ações
iso la das, ações até for tes, como as do Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so com re la ção, ago ra, a
es sas usi nas de gás da Bo lí via, pe las qua is V. Exª e
os Se na do res do Mato Gros so do Sul e do Mato Gros -
so têm lu ta do tan to para le var àque la re gião. Mas é
ne ces sá ria uma ação or de na da e, para isso, nada
me lhor do que essa luta que V. Exª está em pre en den -
do. Jun to com V. Exª ha ve rá três Se na do res – o Se na -
dor Íris Re zen de, o Se na dor Ma gui to Vi le la e este Se -
na dor que lhe fala nes te mo men to – a fa vor do Cen -
tro-Oes te e da não dis cri mi na ção da nos sa re gião, cri -
an do tam bém a nos sa agên cia de de sen vol vi men to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Ra mez Te bet, per mi ta-me in ter rom per o seu pro nun -
ci a men to para lem brar a V. Exª que o seu tem po já
está es go ta do e que pre ci sa mos ini ci ar a Ordem do
Dia. 

Mu i to obri ga do a V. Exª.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – V. Exª
me per mi te ape nas con ce der um apar te, que está
sen do so li ci ta do, ao re pre sen tan te do Dis tri to Fe de -
ral?

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Um li ge i -
ro apar te.

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Se na dor
Ma u ro Mi ran da, mu i to agra de ci do a V. Exª pelo apar -
te, que está in cor po ra do ao meu pro nun ci a men to
com esse apo io de ci si vo de Go iás.

O Sr. Val mir Ama ral (PMDB – DF) – No bre Se -
na dor Ra mez Te bet, es tou mu i to fe liz nes ta Casa,
como Se na dor do Cen tro-Oes te, ven do V. Exª tra ba -
lhar pela re gião. Acom pa nho o seu tra ba lho pelo Esta -
do do Mato Gros so do Sul, no qual já es ti ve, e pa ra be -
ni zo V. Exª pelo tra ba lho que vem re a li zan do. Ago ra
fico mu i to fe liz em ver V. Exª de fen der a Re gião Cen -
tro-Oes te. Eu, como Se na dor da re fe ri da re gião, sin -
to-me bem re pre sen ta do por V. Exª. Pa ra béns, Se na -
dor Ra mez Te bet!

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Agra de -
ço mu i to a V. Exª, por que, afi nal de con tas, são pa la -
vras do Dis tri to Fe de ral, que per ten ce ao nos so Cen -
tro-Oes te.

O Sr. Lú dio Co e lho (PSDB – MS) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Con ce do 
um apar te ao Se na dor Lú dio Co e lho. Com ele, Sr.
Pre si den te, en cer ra rei o meu pro nun ci a men to.

O Sr. Lú dio Co e lho (PSDB – MS) – Se na dor
Ra mez Te bet, a po si ção de V. Exª re pre sen ta bem o
pen sa men to da Ban ca da do nos so Esta do. Ao de fen -
der a per ma nên cia da Su dam e da Su de ne, V. Exª
trans mi te o pen sa men to ge ne ra li za do das pes so as. O 
que es tou en ten den do, Se na dor Ra mez Te bet, é que
não há in ten ção de se ex tin guir es ses ór gãos. Não vi
ne nhu ma ma ni fes ta ção con tra a apli ca ção de in cen ti -
vos fis ca is nes sas re giões. É pa cí fi co: to dos pen sam
que pro gra mas es pe ci a is de vem atin gir o Nor te e o
Nor des te. E, ago ra, V. Exª apre sen ta a idéia da cri a -
ção de um fun do es pe ci al para a nos sa re gião, como
aque le que V. Exª ad mi nis tra va tão bem na que le tem -
po, a Su de co, que de po is foi ex tin ta. É uma idéia boa.
Te nho a im pres são de que ela será ob je to da aten ção
das áre as res pon sá ve is. Ape sar de que, con for me as
suas afir ma ções, o ga so du to, o pro je to pan ta nal, as
usi nas ter mo e lé tri cas, que se rão cons tru í das no nos -
so Esta do, já re pre sen tam o co me ço de um tra ba lho
im por tan te para o nos so cres ci men to eco nô mi co. Fe -
li ci to e apóio a po si ção de V. Exª. Mu i to obri ga do.
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O SR. RAMEZ TEBET (PMDB – MS) – Se na dor
Lú dio Co e lho, agra de ço a V. Exª e a aten ção da Mesa. 
Agra de ço es pe ci al men te ao Se na dor Lú cio Alcân ta -
ra, que, por meio de per mu ta, per mi tiu a mi nha pre -
sen ça nes ta tri bu na.

Peço à Mesa, se for re gi men tal, não pelo meu
pro nun ci a men to, mas pe los apar tes que re ce bi, que
có pia in te gral do meu dis cur so seja en vi a da ao emi -
nen te Mi nis tro da Inte gra ção Na ci o nal, nos so Se na -
dor Fer nan do Be zer ra, a fim de que S. Exª tome cons -
ciên cia da po si ção dos re pre sen tan tes do Cen -
tro-Oes te nes ta Casa.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ra mez Te -
bet, o Sr. Car los Wil son, 1º Se cre tá rio, de i xa 
a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu pa da
pelo Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pror ro go 
a Hora do Expe di en te por quin ze mi nu tos, para que
três Srs. Se na do res te nham opor tu ni da de de fa lar no
pe río do des ti na do a co mu ni ca ções ina diá ve is.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Mo za ril do Ca -
val can ti, por cin co mi nu tos.

O SR. MOZARILDO CAVALCANTI (PFL – RR.
Para co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, se ma na pas -
sa da, re u niu-se em Boa Vis ta, ca pi tal do meu Esta do
de Ro ra i ma, o Con se lho de Admi nis tra ção da Su fra -
ma, com a pre sen ça dos Go ver na do res dos Esta dos
do Acre, de Ron dô nia, do Ama zo nas e, lo gi ca men te,
do Esta do de Ro ra i ma, que foi o an fi trião. 

É im por tan te re gis trar esse fato até por que,
quan do se fala em Su fra ma, que é a Su pe rin ten dên -
cia da Zona Fran ca de Ma na us, mu i tas pes so as acre -
di tam que se tra ta ape nas de um ór gão que cu i da de
Ma na us, que cu i da da ques tão das in dús tri as in cen ti -
va das na ci da de de Ma na us e, por tan to, ape nas no
Esta do do Ama zo nas. 

Nes sa re u nião, que, como fa lei, con tou com a
pre sen ça dos Go ver na do res da Ama zô nia Oci den tal,
in clu si ve com o re pre sen tan te do Go ver na dor do
Ama pá, fo ram apro va dos vá ri os pro je tos que re pre -
sen ta ram mais de R$200 mi lhões em in ves ti men tos –
e aqui é pre ci so di zer: R$200 mi lhões que não sa i rão
do Te sou ro Na ci o nal! -, in clu si ve pro je tos in cen ti va -
dos que con tam com re cur sos da pró pria Su fra ma e
que ge ra rão mi lha res de em pre gos na que la re gião. 

Como um dos pon tos im por tan tes des sa re u -
nião, hou ve a de li be ra ção dos per cen tu a is, para que a 
Su fra ma apli que nas es fe ras de Go ver no da re gião os 
re cur sos que ela ar re ca da por in ter mé dio das suas ta -
xas e de ou tras for mas de ar re ca da ção. 

Por tan to, fi cou de ci di do que os Esta dos da
Ama zô nia Oci den tal te rão 35% des ses re cur sos para
se rem apli ca dos nos seus pro je tos es ta du a is; as Pre -
fe i tu ras do in te ri or dos Mu ni cí pi os da Ama zô nia Oci -
den tal con ta rão com 35% dos re cur sos; as Pre fe i tu ras 
das ca pi ta is, com 10% e a Su fra ma fi ca rá com 20%
para se rem apli ca dos, mais es pe ci al men te, nas áre as 
de tec no lo gia e ciên cia; em con vê ni os com as uni ver -
si da des, com as es co las téc ni cas fe de ra is, com a
Embra pa e com ou tros ór gãos fe de ra is que atu am
nes sa área de tec no lo gia da re gião. 

Sr. Pre si den te, que ro fa zer um ou tro re gis tro que 
con si de ro im por tan te: pude cons ta tar que têm as sen -
to no Con se lho de Admi nis tra ção da Su fra ma di ver -
sos re pre sen tan tes de vá ri os mi nis té ri os que têm in -
ter-re la ção com a área de de sen vol vi men to; têm as -
sen to, como con se lhe i ros na tos, os go ver na do res
ele i tos e os pre fe i tos das ca pi ta is, mas es tão de fora
os pre fe i tos dos Mu ni cí pi os do in te ri or.

Estou apre sen tan do hoje um pro je to que visa a
sa nar o que eu cha ma ria de omis são, já que não acre -
di to em dis cri mi na ção nes se caso; uma omis são pre -
ven do que cada Esta do da Ama zô nia Oci den tal te nha 
um re pre sen tan te dos di ver sos Mu ni cí pi os. Ou seja,
um só re pre sen tan te por Esta do de ve rá re pre sen tar
os Mu ni cí pi os do in te ri or de cada Esta do, ele i tos pe -
los seus Pa res.

Sr. Pre si den te, ao fa zer esse re gis tro da re u nião
da Su fra ma e das im por tan tes de ci sões to ma das, es -
pe ci al men te no que tan ge à apro va ção dos pro je tos e
à de fi ni ção dos per cen tu a is e cri té ri os para a dis tri bu i -
ção dos re cur sos, que ro re fe rir-me tam bém à apre -
sen ta ção des se pro je to, que visa a dar aos pre fe i tos
do in te ri or, dos Esta dos da Ama zô nia Oci den tal, re -
pre sen ta ção no Con se lho de Admi nis tra ção da Su fra -
ma.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha, por cin co
mi nu tos.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Para co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a Câ ma ra
dos De pu ta dos apro vou on tem, em de fi ni ti vo, o Pro je -
to de Lei da Câ ma ra nº 8, de 1991, nº 3.657/89, na
casa de ori gem – que era a Câ ma ra dos De pu ta dos -,
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que dis põe so bre a pro te ção e os di re i tos das pes so -
as por ta do ras de trans tor nos psí qui cos e re di re ci o na
o mo de lo as sis ten ci al em sa ú de men tal.

Fui o Re la tor des se pro je to no Se na do Fe de ral,
onde con se gui mos, com mu i to es for ço, es ta be le cer o
en ten di men to en tre os dois seg men tos que mais de
per to tra ba lha ram na sua ela bo ra ção: a Fe de ra ção
Bra si le i ra dos Hos pi ta is e o Mo vi men to da Luta Anti -
ma ni co mi al. O subs ti tu ti vo apro va do no Se na do tam -
bém o foi, no dia de on tem, na Câ ma ra dos De pu ta -
dos, com a ex clu são do art. 4º e do §1º do art. 10.

O meu en ten di men to, como Re la tor, é de que a
Câ ma ra apri mo rou o pro je to como um todo. Nós te re -
mos, com a san ção do pro je to pelo Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so – e ape lo a Sua Exce lên cia
que o san ci o ne na ín te gra –, sem dú vi da ne nhu ma,
um avan ço no tra ta men to dado às pes so as por ta do -
ras de trans tor nos psí qui cos.

Tra ta-se, por tan to, da re for ma psi quiá tri ca que
sem pre foi al me ja da por aque les que en ten dem que o 
pa ci en te por ta dor de trans tor nos psí qui cos deve ter
um aten di men to hu ma ni tá rio, deve ser tra ta do num
am bi en te o mais co mu ni tá rio pos sí vel, deve ter aces -
so per ma nen te aos seus fa mi li a res e deve ter res pe i -
ta dos to dos os seus di re i tos de pes soa hu ma na.

O pro je to, na ver da de, re di re ci o na a apli ca ção
dos re cur sos pú bli cos para essa rede as sis ten ci al al -
ter na ti va que po de rá cu i dar me lhor da sa ú de des sas
pes so as.

Esse, en tão, é um re gis tro im por tan te do avan ço 
que o Bra sil pode con quis tar com a san ção, pelo Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, des se im por -
tan te pro je to que, no Con gres so Na ci o nal, já tra mi ta
há dez anos. O Con gres so de bru çou-se so bre ele
com ca u te la e co e rên cia, po den do, por tan to, ela bo rar
uma le gis la ção es pe cí fi ca so bre a re for ma psi quiá tri -
ca, que co lo ca as pes so as com trans tor nos psí qui cos
di an te de um tra ta men to dig no e hu ma ni tá rio.

Mu i to obri ga do.

Du ran te o dis cur so do Sr. Se bas tião
Ro cha, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si -
den te, de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é 
ocu pa da pelo Sr. Ja der Bar ba lho, Pre si den -
te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ge ral do Cân di do, úl ti mo ora -
dor des ta par te da ses são, para uma co mu ni ca ção
ina diá vel, por 5 mi nu tos.

O SR. GERALDO CÂNDIDO (Blo co/PT – RJ.
Para uma co mu ni ca ção ina diá vel. Sem re vi são do

ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o trá -
gi co aci den te com a P-36, na ba cia de Cam pos, em
Ma caé, vi ti mou 11 tra ba lha do res e ca u sou um pre ju í -
zo de R$1 bi lhão, além de que da na pro du ção de pe -
tró leo. Esse fato é mu i to mais gra ve e mu i to mais pro -
fun do do que po de mos ima gi nar, por isso é im por tan -
te apro fun dar a sua in ves ti ga ção.

No ano pas sa do, o Sin di ca to dos Pe tro le i ros do
Rio de Ja ne i ro, o Sin di pe tro- RJ, en vi ou uma car ta à
di re ção da Pe tro bras que não ob te ve res pos ta. Essa
car ta foi en vi a da ao meu ga bi ne te e tem o se guin te
teor:

Assun to: Caso ”Pe tro bras x Ma rí ti ma“
[em pre sa que cons tru iu a pla ta for ma que
afun dou na se ma na pas sa da].

Pre o cu pa dos com no tí ci as re cen tes
que vêm sen do di vul ga das pela im pren sa
so bre pos sí ve is ir re gu la ri da des na con tra ta -
ção de pla ta for mas ma rí ti mas por par te da
Pe tro bras, en vol ven do no va men te a em pre -
sa Ma rí ti ma e em pre ga dos da Pe tro bras, e
no in tu i to de in for mar nos sos as so ci a dos e a 
opi nião pú bli ca, de ta lha mos os se guin tes fa -
tos, ocor ri dos após a au diên cia pú bli ca de
08/12/99, com o Dr. Hen ri Phi lip pe Re ich -
stul, ocor ri da na Co mis são de Mi nas e Ener -
gia da Câ ma ra dos De pu ta dos: 

A re por ta gem da re vis ta Veja, de
15/12/1999, sob o tí tu lo Li ga ções Pe ri go sas: 
Po lí cia Fe de ral Inves ti ga Fa tos, na qual cita
ex-di re tor e Pre si den te da Pe tro bras; 

A trans fe rên cia do Sr. Luís Edu ar do G.
Car ne i ro da Su pe rin ten dên cia de Enge nha -
ria para a Su pe rin ten dên cia de Infor má ti ca e 
Te le co mu ni ca ções da Pe tro bras, re pre sen -
tan do a se gun da área de atu a ção des se su -
pe rin ten den te após a as si na tu ra da pror ro -
ga ção dos con tra tos com a Ma rí ti ma, que é
ob je to des sas in ves ti ga ções em di ver sos ór -
gãos;

A di vul ga ção na im pren sa de de mis -
sões de al tos ge ren tes da Pe tro bras (por
jus ta ca u sa), de vi do a fa lhas no con tra to de
cons tru ção de pla ta for mas com a Ma rí ti ma,
con for me ver são da em pre sa e pos te ri or re -
vo ga ção pela Jus ti ça Tra ba lhis ta, con for me
di vul ga do pela im pren sa no pe río do de
29/08/2000 a 04/09/2000;

Os es cla re ci men tos pres ta dos na au -
diên cia pú bli ca em 02/12/1999, com re pre -
sen tan tes da Ma rí ti ma e do ex-Pre si den te
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da Pe tro bras, Sr. Joel Men des Ren nó, e na
se gun da au diên cia, em 08/12/1999, com o
Pre si den te atu al da Pe tro bras, Sr. Hen ri Phi -
lip pe Re ich stul, apre sen ta ram vá ri os pon tos
con fli tan tes so bre o ”Caso Ma rí ti ma e Pe tro -
bras“ na Co mis são de Mi nas e Ener gia da
Câ ma ra Fe de ral;

O Re la tó rio SDE-Cade do Mi nis té rio
da Jus ti ça so bre li ci ta ções en vol ven do Ma rí -
ti ma e EISA com a Pe tro bras, que pede mul -
tas a es sas em pre sas e que as mes mas fi -
quem cin co anos sem par ti ci par de li ci ta -
ções pú bli cas;

A par ti ci pa ção da em pre sa Ma rí ti ma
no le i lão da ANP, re a li za do em 07/6/2000,
no qual ven ceu em qua tro áre as;

A ins cri ção para par ti ci pa ção da em -
pre sa Ma rí ti ma na fu tu ra li ci ta ção de cam -
pos ma du ros da Pe tro bras, co or de na da pela 
ANP.

Na res pos ta à car ta do Sin di pe -
tro-RJ/475/99, de 30/11/99, o atu al Pre si -
den te da Pe tro bras não con se guiu es cla re -
cer al guns pon tos im por tan tes so bre o
”Caso Ma rí ti ma“. Aliás, a au sên cia de ex pli -
ca ções para essa sé rie de de nún ci as tam -
bém foi a tô ni ca dos de po i men tos pres ta dos 
pe los re pre sen tan tes da Ma rí ti ma e o
ex-Pre si den te da Pe tro bras na au diên cia pú -
bli ca re a li za da na Co mis são de Mi nas e
Ener gia da Câ ma ra em 02/12/1999.

Fi nal men te, para con tri bu ir com a so ci -
e da de bra si le i ra, se gue o flu xo gra ma ane xo, 
com no mes dos prin ci pa is en vol vi dos nas
áre as da Pe tro bras, como su ges tão para se -
rem ou vi dos mais uma vez na Co mis são de
Ser vi ços de Infra-Estru tu ra de Mi nas e
Ener gia, da qual V. Exª é mem bro, a fim de
apu rar os pre ju í zos ca u sa dos ao pa tri mô nio
pú bli co, e en vi ar aos ór gãos da Jus ti ça para
res pon sa bi li zá-los, bem como ao res sar ci -
men to aos co fres pú bli cos.

Aten ci o sa men te, 
Mo zart S. de Qu e i roz, Co or de na dor da 

Se cre ta ria-Ge ral, e Ma u rí cio Fran ça Ru ben,
Co or de na dor da Fe de ra ção dos Pe tro le i ros.

Por tan to, Sr. Pre si den te, as pro vas es tão pu bli -
ca das na im pren sa: ”Li ga ções pe ri go sas“; ”O caso
da Ma rí ti ma: quem vai pa gar pelo atra so?“, e a foto
da re si dên cia do Di re tor da Pe tro bras, no va lor de 2

mi lhões – mais cara que a casa do Sr. Eu ri co Mi ran -
da –, em Angra do Reis.

Sr. Pre si den te, nes se sen ti do en ca mi nho à
Mesa re que ri men to ao Sr. Mi nis tro da Jus ti ça, José
Gre go ri , so li ci tan do in for ma ções so bre a ra zão da
sus pen são do in qué ri to po li ci al que es ta va sen do fe i to 
pela Po lí cia Fe de ral para apu rar as ca u sas do en vol vi -
men to do Di re tor da Pe tro bras com o caso Ma rí ti ma. 

Era o que ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pro je tos de lei do Se na do que se rão li dos
pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 41, DE 2001

Acres cen ta o art. 41-A à Lei nº 8.987, 
de 13 de fe ve re i ro de 1995, para es ta be le -
cer que até que seja pu bli ca da a Lei que
ins ti tui di re tri zes na ci o na is para o sa ne a -
men to bá si co, as con ces sões para ex plo -
ra ção des se ser vi ço se rão fe i tas em ca rá -
ter não one ro so e de fi ne ou tras con di -
ções mí ni mas.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O pre sen te pro je to se des ti na a acres cen -

tar o art. 41-A nas dis po si ções fi na is e tran si tó ri as da
Lei nº 8.987, de 13 de fe ve re i ro de 1995, que “Dis põe
so bre o re gi me de con ces são e per mis são da pres ta -
ção de ser vi ços pú bli cos pre vis to no art. 175 da Cons -
ti tu i ção Fe de ral e dá ou tras pro vi dên ci as”, es ta be le -
cen do que até que seja pu bli ca da a Lei que ins ti tui di -
re tri zes na ci o na is para o sa ne a men to bá si co, as con -
ces sões para ex plo ra ção do ser vi ço se rão fe i tas em
ca rá ter não one ro so, além de ou tras con di ções mí ni -
mas a se rem ob ser va das.

Art. 2º O Ca pí tu lo XII, Das dis po si ções Fi na is e
Tran si tó ri as, da Lei nº 8.987, de 13 de fe ve re i ro de
1995, pas sa a vi go rar acres ci da do se guin te art. 41-A:

“Art. 41-A – Até que seja pu bli ca da a
lei que ins ti tu i rá as di re tri zes na ci o na is para
o sa ne a men to bá si co, a con ces são ou per -
mis são de ser vi ços de sa ne a men to bá si co
ob ser va rá, além do dis pos to no cor po per -
ma nen te des ta lei, os se guin tes re qui si tos
mí ni mos:

I – será não one ro sa;
II – ob je ti va rá a uni ver sa li za ção;
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III – terá pra zo má xi mo de 10 anos, ve -
da da a pror ro ga ção;

IV – não im pli ca rá trans fe rên cia do pa -
tri mô nio pú bli co re pre sen ta do pela rede, es -
ta ções, bom bas;

V – as se gu ra rá cota mí ni ma de for ne -
ci men to de água gra tu i ta às uni da des re si -
den ci a is de ba i xa ren da;

VI – ado ta rá ta ri fas pro gres si vas por
fa i xas de con su mo; e

VII – será pre ce di da de lei au to ri za ti va, 
que con tem pla rá, pelo me nos:

a) o tipo de con ces são;
b) a abran gên cia ter ri to ri al da con ces -

são, que ne ces sa ri a men te de ve rá in te grar
áre as de gran de e mé dia ren ta bi li da de na
mes ma pro por ção de áre as de ba i xa ren da;

c) pre fi xa ção de me tas fí si cas de ex -
pan são, in con di ci o na das, sob pena de ex tin -
ção, por jus ta ca u sa, da con ces são, além do 
di re i to sub je ti vo de in de ni za ção dos usuá ri -
os não aten di dos atem pa da men te;

d) o pra zo má xi mo da con ces são, ve -
da da a pror ro ga ção;

e) o re gi me ta ri fá rio; e
f) re gi me dos bens re ver sí ve is, em

face dos in ves ti men tos re a li za dos no pla no
de ex pan são.

Art. 3º O ca put do art. 2º da Lei nº 9.074, de 7 de
ju lho de 1995 pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 2º É ve da do à União, aos Esta -
dos, ao Dis tri to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os
exe cu ta rem obras e ser vi ços pú bli cos por
meio de con ces são e per mis são de ser vi ço
pú bli co, sem lei que lhes au to ri ze e fixe os
ter mos, dis pen sa da a lei no caso de lim pe za 
ur ba na e nos já re fe ri dos na Cons ti tu i ção
Fe de ral, nas Cons ti tu i ções Esta du a is e nas
Leis Orgâ ni cas do Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí -
pi os, ob ser va do, em qual quer caso, os Ter -
mos da Lei nº 8.987, de 1995.

............................................................."

Art. 4º Esta lei en tra rá em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Os ser vi ços pú bli cos de sa ne a men to es tão ca -
re cen do de nor ma que re gu le a sua pres ta ção. Des de 
o Pla na sa, que já se exa u riu, não se tem um ar ca bou -

ço nor ma ti vo pró prio para a área e o que se vê, nos úl -
ti mos anos, é a au sên cia de po lí ti cas pú bli cas a di ri gir
e nor te ar in ves ti men tos no se tor.

Não so mos, a pri o ri , con tra a pre sen ça do ca pi -
tal pri va do no se tor. Ao re vés, di an te da es cas sez de
re cur sos pú bli cos su fi ci en tes para aten der ao enor me 
fos so que se pa ra a re a li da de na ci o nal atu al para a de -
se já vel, po de rá se mos trar in dis pen sá vel o in ves ti -
men to pri va do.

O que en ten de mos ab so lu ta men te ne ces sá rio é 
ter mos um mar co re gu la tó rio na ci o nal que fixe as di -
re tri zes para o se tor, ga ran tin do as con di ções mí ni -
mas exi gí ve is do pres ta dor pú bli co ou pri va do, que
as se gu re a ofer ta de ser vi ço ade qua do, qua li ta ti va e
quan ti ta ti va men te, para a po pu la ção, ten do como
nor te a uni ver sa li za ção e a me lho ria das con di ções
de vida dos ci da dãos e do meio am bi en te.

Não obs tan te, não po de mos fe char os olhos
para uma re a li da de, que é o pro ces so de pri va ti za ção
que o se tor vem ex pe ri men tan do. Alguns cer ca dos da 
aten ção e cu i da dos que o Po der Pú bli co deve ter, mas 
ou tros ab so lu ta men te in jus ti fi cá ve is e aço da dos. Di ria 
sel va gens. Onde o in te res se pú bli co, ao que pa re ce,
ce deu lu gar ao in te res se pes so al, in con fes sá vel, do
ad mi nis tra dor e das em pre sas.

Ti ve mos opor tu ni da de de de mons trar, da Tri bu na
des ta Casa, in dig na ção com o pro ces so que re sul tou na 
pri va ti za ção da Com pa nhia de águas de Ma na us. Na -
que la opor tu ni da de, dis se mos: “Empre sas es ta du a is do 
se tor es tão sen do ven di das com o úni co ob je ti vo de fa -
zer ca i xa. Exem plo mais con cre to des se equí vo co é a
ven da da Ma na us Sa ne a men to, ocor ri da este ano, cujo
pro ces so de de ses ta ti za ção, com re cur sos do BNDES,
não em bu tiu qual quer pre o cu pa ção com a dis tri bu i ção
de água e o tra ta men to de es go tos na ca pi tal ama zo -
nen se. O cor re to se ria que as con ces sões fos sem fe i tas
a em pre sas pú bli cas ou pri va das, de for ma não one ro sa 
para os ad qui ren tes, ten do como con tra par ti da ta ri fas
ba i xas e in ves ti men tos ne ces sá ri os para a uni ver sa li za -
ção dos ser vi ços, es sen ci a is que são à qua li da de de
vida. Se gun do a Orga ni za ção Mun di al de Sa ú de, cada
dó lar in ves ti do em sa ne a men to cor res pon de à eco no -
mia de qua tro dó la res nos gas tos com sa ú de pú bli ca.”

O pre sen te pro je to ob je ti va, pois, es ta be le cer
con di ções mí ni mas a se rem ob ser va das na hi pó te se
de con ces são ou per mis são para pres ta ção do ser vi -
ço de sa ne a men to, qua is se jam:

1 – ca rá ter não one ro so, para que se sub tra ia o
even tu al ob je ti vo de fa zer ca i xa;
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2 – ob je ti ve a uni ver sa li za ção, a fim de que
haja obri ga ção de in ves ti men tos por par te da con -
ces si o ná ria ou per mis si o ná ria;

3 – pra zo fixo ra zoá vel – sen do o má xi mo de
dez anos – e im pror ro gá vel, a fim de vi a bi li zar a
amor ti za ção dos in ves ti men tos ne ces sá ri os ao com -
pro mis so de ex pan são, mas de ma ne i ra tal que a
con ces são se amol de, o quan to an tes, às di re tri zes
so bre as qua is o Con gres so está tra ba lhan do;

4 – res sal va a pro pri e da de pú bli ca da rede;

5 – as se gu ra cota mí ni ma de água para as fa -
mí li as ca ren tes, re co nhe cen do a es sen ci a li da de da
água à ma nu ten ção da vida hu ma na;

6 – in di ca a ado ção de ta ri fas pro gres si vas, a
fim de que o pró prio sis te ma fi nan cie os con su mi do -
res de ba i xa ren da; e

7 – es ta be le ce con te ú do mí ni mo da lei au to ri -
za ti va.

A nova re da ção que se dá ao art. 2º da Lei nº 
9.074, de 1995, se deve ao fato de que a re da ção
ori gi ná ria res sal va va da ne ces si da de de lei au to ri -
za ti va para a con ces são dos ser vi ços de sa ne a -
men to, en quan to que o tex to des ta lei de ter mi na
que o pro ces so de con ces são seja pre ce di do da
re fe ri da lei.

Assim, sub me te mos à apre ci a ção dos no bres
pa res a pre sen te pro pos ta, que es ta be le ce pa râ me -
tros mí ni mos que de vam ser se gui dos na even tu a li da -
de de con ces são, até que seja im ple men ta do o ne ces -
sá rio mar co re gu la tó rio na ci o nal, aler tan do que ao
ana li sá-la se te nha em con ta o seu ca rá ter tran si tó rio.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Pa u lo Har tung, PPS/ES.

LEGISLAÇÃO CITADA, ANEXADA PELA
 SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Dis põe so bre o re gi me de con ces são
e per mis são da pres ta ção de ser vi ços pú -
bli cos pre vis to no art. 175 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta
e eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

CAPÍTULO XII
Dis po si ções Fi na is e Tran si tó ri as

Art. 41. O dis pos to nes ta lei não se apli ca à con -
ces são, per mis são e au to ri za ção para o ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra e de sons e ima gens.
....................................................................................

Cons ti tu i ção Fe de ral de 1988

TÍTULO VII
Da Ordem Eco nô mi ca e Fi nan ce i ra

CAPÍTULO I
Dos Prin cí pi os Ge ra is da Ati vi da de Eco nô mi ca

....................................................................................
Art. 175. Incum be ao Po der Pú bli co, na for ma da 

lei, di re ta men te ou sob re gi me de con ces são ou per -
mis são, sem pre atra vés de li ci ta ção, a pres ta ção de
ser vi ços pú bli cos.

Pa rá gra fo úni co. A lei dis po rá so bre:
I – o re gi me das em pre sas con ces si o ná ri as e

per mis si o ná ri as de ser vi ços pú bli cos, o ca rá ter es pe -
ci al de seu con tra to e de sua pror ro ga ção, bem como
as con di ções de ca du ci da de, fis ca li za ção e res ci são
da con ces são ou per mis são;

II – os di re i tos dos usuá ri os;
III –  po lí ti ca ta ri fá ria;
IV – a obri ga ção de man ter ser vi ço ade qua do.

....................................................................................

LEI Nº 9.074, DE 7 DE JULHO DE 1995

Esta be le ce nor mas para ou tor ga e
pror ro ga ções das con ces sões e per mis -
sões de ser vi ços pú bli cos e dá ou tras
pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:

CAPÍTULO I
Das Dis po si ções Ini ci a is

....................................................................................
Art. 2º É ve da do à União, aos Esta dos, ao Dis tri -

to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os exe cu ta rem obras e ser vi -
ços pú bli cos por meio de con ces são e per mis são de
ser vi ço pú bli co, sem lei que lhes au to ri ze e fixe os ter -
mos, dis pen sa da a lei au to ri za ti va nos ca sos de sa ne -
a men to bá si co e lim pe za ur ba na e nos já re fe ri dos na
Cons ti tu i ção Fe de ral, nas Cons ti tu i ções Esta du a is e
nas Leis Orgâ ni cas do Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os,
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ob ser va do, em qual quer caso, os ter mos da Lei nº
8.987, de 1995.

§ 1º A con tra ta ção dos ser vi ços e obras pú bli -
cas re sul tan tes dos pro ces sos ini ci a dos com base
na Lei nº 8.987, de 1995, en tre a data de sua pu bli -
ca ção e a da pre sen te lei, fica dis pen sa da de lei au -
to ri za ti va.

§ 2º Inde pen de de con ces são, per mis são ou
au to ri za ção o trans por te de car gas pelo meio ro do -
viá rio. 

§ 3º Inde pen de de con ces são ou per mis são o
trans por te:

I – aqua viá rio, de pas sa ge i ros, que não seja re a -
li za do en tre por tos or ga ni za dos;

II – ro do viá rio e aqua viá rio de pes so as, re a li za -
do por ope ra do ras de tu ris mo no exer cí cio des sa ati vi -
da de; 

III – de pes so as, em ca rá ter pri va ti vo de or ga ni za -
ções pú bli cas ou pri va das, ain da que em for ma re gu lar.
....................................................................................

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia – De ci são Ter mi na ti va)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 42, DE 2001

Alte ra a Lei nº 8.072, de 25 de ju lho
de 1990, que dis põe so bre os cri mes he -
di on dos, nos ter mos do art. 5º in ci so
XLIII, da Cons ti tu i ção Fe de ral, e de ter mi -
na ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O pa rá gra fo úni co do art. 1º da Lei nº

8.072, de 25 de ju lho de 1990, pas sa a vi go rar com a
se guin te re da ção:

“Art. 1º .................................................
..............................................................
Pa rá gra fo úni co. Con si de ram-se tam -

bém he di on dos os cri mes ten ta dos ou con -
su ma dos, de:

I – ge no cí dio pre vis to nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1º de ou tu bro de 1956;

II – com pra, ven da ou qual quer tipo de
co mer ci a li za ção, sem ob ser vân cia às res -
sal vas es ta be le ci das em lei, de san gue,
seus com po nen tes e he mo de ri va dos, su je i -
tan do-se o agen te a pena de re clu são, de
três a oito anos, e mul ta."

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O Bra sil não é auto-su fi ci en te em he mo de ri va -
dos de san gue (fa to res de co a gu la ção, al bu mi na, an -
ti trom bi na, he mo glo bi na, cola ci rúr gi ca, etc.) e, por
essa ra zão, de pen de pra ti ca men te da im por ta ção
des sas subs tân ci as, a qual atin ge 97% do to tal de
que ne ces si ta.

A Cons ti tu i ção Fe de ral veda todo tipo de co mer -
ci a li za ção de san gue; po rém, ele é ven di do ile gal -
men te nos hos pi ta is, pro por ci o nan do um co mér cio
que im põe ris cos à qua li da de dos ser vi ços dos ban -
cos de san gue.

A Orga ni za ção Mun di al de Sa ú de (OMS), tem
aler ta do que “san gue se gu ro sal va vi das”, es pe ran do
ele var o ní vel de cons ciên cia quan to à ne ces si da de
de se as se gu rar a qua li da de des se lí qui do que re pre -
sen ta a pró pria vida.

Em ple no iní cio do mi lê nio, ain da con vi ve mos
com mu i tas trans fu sões pe ri go sas, que con ta mi nam
as pes so as com o ví rus da AIDS ou da he pa ti te, e de
ou tras do en ças.

So bre tu do por ca u sa des sas trans fu sões, apro -
xi ma da men te dois a qua tro mi lhões de no vos ca sos
de he pa ti te “C” são iden ti fi ca dos por ano no mun do. O
nú me ro dos con ta mi na dos pela he pa ti te “B” che ga a
16 mi lhões.

A Do en ça de Cha gas e a he pa ti te “C” são as
duas prin ci pa is do en ças trans mi ti das por san gue
con ta mi na do, nos pa í ses la ti no-ame ri ca nos. Mais de
80 mil pes so as são in fec ta das anu al men te por HIV, o
que sig ni fi ca qua se 10% de no vos ca sos de AIDS re -
gis tra dos ao ano.

Ade ma is, ape nas um pe que no nú me ro de pa í -
ses ga ran te que 100% do san gue é ob ti do de do a do -
res vo lun tá ri os não-re mu ne ra dos, con for me da dos de 
O Glo bo, de 4 de ju lho de 2000.

A di men são e os ris cos do mer ca do de san gue 
exi gem ma i or con tro le e ri gor na pro te ção aos que
ne ces si tam des sa pre ci o sa subs tân cia. Por isso,
apre sen ta mos esta pro po si ção, que visa pro i bir es -
pe ci fi ca men te a co mer ci a li za ção, sem a ob ser vân cia 
às res sal vas es ta be le ci das em lei, de san gue, seus
com po nen tes e he mo de ri va dos, con si de ran do-a cri -
me he di on do e es ta be le cen do a pena de re clu são,
de 3 a 8 anos, e a de mul ta, apli cá ve is àque les que
a re a li za rem.

Di an te do ex pos to, con cla ma mos os ilus tres
Pa res para a apro va ção des te pro je to, que per mi ti rá
ape nar, efe ti va men te, aque les que co mer ci a li zam
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san gue, pra ti can do ope ra ção ex pres sa men te ve da -
da pela Cons ti tu i ção Fe de ral.

Sala das Ses sões, – Se na dor Se bas tião Ro -
cha.

LEI Nº 8.930, DE 6 DE SETEMBRO DE 1994

Dá nova re da ção ao art. 1º da Lei nº
8.072, de 25 de ju lho de 1990, que dis põe
so bre os cri mes he di on dos, nos ter mos
do art. 5º, in ci so XLIII, da Cons ti tu i ção
Fe de ral, e de ter mi na ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, no uso da atri bu i ção 
que lhe con fe re o art. 62 da Cons ti tu i ção, Faço sa ber
que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a
se guin te lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei nº 8.072, de 25 de ju lho de
1990, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

”Art. 1º São con si de ra dos he di on dos os se guin -
tes cri mes, to dos ti pi fi ca dos no De cre to-Lei nº 2.848,
de 7 de de zem bro de 1940 – Có di go Pe nal, con su ma -
dos ou ten ta dos:

I – ho mi cí dio (art. 121), quan do pra ti -
ca do em ati vi da de tí pi ca de gru po de ex ter -
mí nio, ain da que co me ti do por um só agen -
te, e ho mi cí dio qua li fi ca do (art. 121, § 2º, I,
II, III, IV e V);

II – la tro cí nio (art. 157, § 3º in fine);
III – ex tor são qua li fi ca da pela mor te

(art. 158, § 2º);
IV – ex tor são me di an te se qües tro e na 

for ma qua li fi ca da (art. 159, ca put, e §§ 1º,
2º e 3º);

V – es tu pro (art. 213 e sua com bi na -
ção com o art. 223, ca put e pa rá gra fo úni -
co);

VI – aten ta do vi o len to ao pu dor (art.
214 e sua com bi na ção com o art. 223, ca -
put e pa rá gra fo úni co);

VII – epi de mia com re sul ta do mor te
(art. 267, § 1º).

Pa rá gra fo úni co. Con si de ra-se tam bém he di on -
do o cri me de ge no cí dio pre vis to nos arts. 1º, 2º e 3º 
da Lei nº 2.889, de 1º de ou tu bro de 1956 ten ta do
ou con su ma do.“

LEI Nº 2.889, DE 1º DE OUTUBRO DE 1956

De fi ne e Pune o Cri me de Ge no cí -
dio.

Art. 1º Quem, com in ten ção de des tru ir, no todo
ou em par te, gru po na ci o nal, ét ni co, ra ci al ou re li gi o -
so, como tal:

a) ma tar mem bros do gru po;
b) ca u sar le são gra ve à in te gri da de fí si ca ou

men tal de mem bros do gru po;
c) sub me ter in ten ci o nal men te o gru po a con di -

ções de exis tên cia ca pa zes de oca si o nar-lhe a des -
tru i ção fí si ca to tal ou par ci al;

d) ado tar me di das des ti na das a im pe dir os nas -
ci men tos no seio do gru po;

e) efe tu ar a trans fe rên cia for ça da de cri an ças do 
gru po para ou tro gru po.

Será pu ni do:
com a pe nas do art. 121, § 2º, do Có di go Pe nal,

no caso da le tra a;
com as pe nas do art. 129, § 2º, no caso da le tra b;
com as pe nas do art. 270, no caso da le tra c;
com as pe nas do art. 125, no caso da le tra d;
com as pe nas do art. 148, no caso da le tra e.
Art. 2º Asso ci a rem-se mais de 3 (três) pes so as

para prá ti ca dos cri mes men ci o na dos no ar ti go an te ri or:
Pena – me ta de da co mi na da aos cri mes ali pre -

vis tos.

Art. 3º Inci tar, di re ta e pu bli ca men te, al guém a
co me ter qual quer dos cri mes de que tra ta o art. 1º:

Pena – me ta de das pe nas ali co mi na das.

§ 1º A pena pelo cri me de in ci ta ção será a
mes ma de cri me in ci ta do, se este se con su mar.

§ 2º A pena será au men ta da de um ter ço,
quan do a in ci ta ção for co me ti da pela im pren sa.

XXXIV – são a to dos as se gu ra dos, in de pen -
den te men te do pa ga men to de ta xas:

a) o di re i to de pe ti ção aos po de res pú bli cos em 
de fe sa de di re i tos ou con tra ile ga li da de ou abu so de
po der;

b) a ob ten ção de cer ti dões em re par ti ções pú -
bli cas, para de fe sa de di re i tos e es cla re ci men to de
si tu a ções de in te res se pes so al;

XXXV – a lei não ex clu i rá da apre ci a ção do Po -
der Ju di ciá rio le são ou ame a ça a di re i to,

XXXVI – a lei não pre ju di ca rá o di re i to ad qui ri -
do, o ato ju rí di co per fe i to e a co i sa jul ga da,

XXXVII – não ha ve rá ju í zo ou tri bu nal de ex ce -
ção;

XXXVIII – é re co nhe ci da a ins ti tu i ção do júri,
com a or ga ni za ção que lhe der a lei, as se gu ra dos:
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a) a ple ni tu de de de fe sa;
b) o si gi lo das vo ta ções;
c) a so be ra nia dos ve re dic tos;
d) a com pe tên cia para o jul ga men to dos cri mes

do lo sos con tra a vida;
XXXIX – não há cri me sem lei an te ri or que o de -

fi na, nem pena sem pré via co mi na ção le gal;
XL – a lei pe nal não re tro a gi rá, sal vo para be ne -

fi ci ar o réu;
XLI – a lei pu ni rá qual quer dis cri mi na ção aten ta -

tó ria dos di re i tos e li ber da des fun da men ta is;
XLII – a prá ti ca do ra cis mo cons ti tui cri me ina fi -

an çá vel e im pres cri tí vel, su je i to à pena de re clu são,
nos ter mos da lei;

XLIII – a lei con si de ra rá cri mes ina fi an çá ve is e
in sus ce tí ve is de gra ça ou anis tia a prá ti ca da tor tu ra,
o trá fi co ilí ci to de en tor pe cen tes e dro gas afins, o ter -
ro ris mo e os de fi ni dos como cri mes he di on dos, por
eles res pon den do os man dan tes, os exe cu to res e os
que, po den do evi tá-los, se omi ti rem;

XLIV – cons ti tui cri me ina fi an çá vel e im pres cri tí -
vel a ação de gru pos ar ma dos, ci vis au mi li ta res, con -
tra a or dem cons ti tu ci o nal e o Esta do de mo crá ti co;

XLV – ne nhu ma pena pas sa rá da pes soa do
con de na do, po den do a obri ga ção de re pa rar o dano e 
a de cre ta ção do per di men to de bens ser, nos ter mos
da lei, es ten di das aos su ces so res e con tra eles exe -
cu ta das, até o li mi te do va lor do pa tri mô nio trans fe ri -
do;

XLVI – a lei re gu la rá a in di vi du a li za ção da pena
e ado ta rá, en tre ou tras, as se guin tes:

a) pri va ção ou res tri ção da li ber da de;

b) per da de bens;

c) mul ta:

d) pres ta ção so ci al al ter na ti va;

e) sus pen são ou in ter di ção de di re i tos:

XLVII – não ha ve rá pe nas:

a) de mor te, sal vo em caso de guer ra de cla ra -
da, nos ter mos do art. 84, XIX.

b) de ca rá ter per pé tuo;

c) de tra ba lhos for ça dos;

d) de ba ni men to;

Pa rá gra fo úni co. A Re pú bli ca Fe de ra ti va do
Bra sil bus ca rá a in te gra ção eco nô mi ca, po lí ti ca, so -
ci al e cul tu ral dos po vos da Amé ri ca La ti na, vi san do
à for ma ção de uma co mu ni da de la ti no me ri ca na de
na ções.

TÍTULO II
Dos Di re i tos e Ga ran ti as Fun da men ta is

CAPÍTULO I
Dos Di re i tos e De ve res Indi vi du a is e Co le ti vos

Art. 5º O To dos são igua is pe ran te a lei, sem dis -
tin ção de qual quer na tu re za, ga ran tin do-se aos bra si -
le i ros e aos es tran ge i ros re si den tes no País a in vi o la -
bi li da de do di re i to à vida, à li ber da de, à igual da de, à
se gu ran ça e à pro pri e da de, nos ter mos se guin tes:

I – ho mens e mu lhe res são igua is em
di re i tos e obri ga ções, nos ter mos des ta
Cons ti tu i ção;

II – nin guém será obri ga do a fa zer ou
de i xar de fa zer al gu ma co i sa se não em vir -
tu de de lei;

III – nin guém será sub me ti do a tor tu ra
nem a tra ta men to de su ma no ou de gra dan te;

IV – é li vre a ma ni fes ta ção do pen sa -
men to, sen do ve da do o ano ni ma to;

V – é as se gu ra do o di re i to de res pos ta,
pro por ci o nal ao agra vo, além da in de ni za ção
por dano ma te ri al, mo ral ou à ima gem;

VI – é in vi o lá vel a li ber da de de cons -
ciên cia e de cren ça, sen do as se gu ra do o li -
vre exer cí cio dos cul tos re li gi o sos e ga ran ti -
da, na for ma da lei, a pro te ção aos lo ca is de 
cul to e a suas li tur gi as;

VII – é as se gu ra da, nos ter mos da lei, a
pres ta ção de as sis tên cia re li gi o sa nas en ti da -
des ci vis e mi li ta res de in ter na ção co le ti va;

VIII – nin guém será pri va do de di re i tos
por mo ti vo de cren ça re li gi o sa ou de con vic -
ção fi lo só fi ca ou po lí ti ca, sal vo se as in vo car 
para exi mir-se de obri ga ção le gal a to dos
im pos ta e re cu sar-se a cum prir pres ta ção
al ter na ti va, fi xa da em lei’

IX – é li vre a ex pres são da ati vi da de
in te lec tu al, ar tís ti ca, ci en tí fi ca e de co mu ni -
ca ção, in de pen den te men te de cen su ra ou li -
cen ça;

X – são in vi o lá ve is a in ti mi da de, a vida
pri va da, a hon ra e a ima gem das pes so as,
as se gu ra do o di re i to a in de ni za ção pelo
dano ma te ri al ou mo ral de cor ren te de sua
vi o la ção;

XI – a casa é asi lo in vi o lá vel do in di ví -
duo, nin guém nela po den do pe ne trar sem
con sen ti men to do mo ra dor, sal vo em caso
de fla gran te de li to ou de sas tre, ou para
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pres tar so cor ro, ou, du ran te o dia, por de ter -
mi na ção ju di ci al;

XII – é in vi o lá vel o si gi lo da cor res pon -
dên cia e das co mu ni ca ções te le grá fi cas, de
da dos e das co mu ni ca ções te le fô ni cas, sal -
vo, no úl ti mo caso_, por or dem ju di ci al, nas
hi pó te ses e na for ma que a lei es ta be le cer
para fins de in ves ti ga ção cri mi nal ou ins tru -
ção pro ces su al pe nal;

XIII – é li vre o exer cí cio de qual quer tra -
ba lho, ofí cio ou pro fis são, aten di das as qua li fi -
ca ções pro fis si o na is que a lei es ta be le cer;

XIV – é as se gu ra do a to dos o aces so
à in for ma ção e res guar da do o si gi lo da fon te,
quan do ne ces sá rio ao exer cí cio pro fis si o nal;

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia em de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os pro -
je tos se rão pu bli ca dos e re me ti dos à Co mis são com -
pe ten te.

So bre a mesa, pro pos ta de emen da à Cons ti tu i -
ção que será lida pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car -
los Wil son.

É lida a se guin te:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO
Nº 5, DE 2001

Alte ra os arts. 46 e 56 da Cons ti tu i ção 
Fe de ral, de modo a in tro du zir no vas re gras 
para a in di ca ção de su plen te de Se na dor.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te emen da ao tex -
to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º Os arts. 46 e 56 da Cons ti tu i ção Fe de ral
pas sam a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 46. .................................................
..............................................................
..............................................................
§ 3º Cada Se na dor será ele i to com um 

su plen te, den tre os dois com ele re gis tra dos. 
(NR)

Art. 56. ................................................
............................................................
§ 1º O su plen te será con vo ca do nos

ca sos de in ves ti du ra em fun ções pre vis tas
nes te ar ti go ou de li cen ça su pe ri or a cen to e 
vin te dias. (NR)

§ 3º Ocor ren do vaga, far-se-á ele i ção
para pre en chê-la se fal ta rem mais de qua tro 
me ses para o tér mi no do man da to. (NR)"

Art. 2º Esta Emen da à Cons ti tu i ção en tra em vi -
gor na data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Na Cons ti tu i ção do Impé rio, de 1824, não ha via
su plen tes de Se na dor. Os lu ga res que va ga vam eram
pre en chi dos por nova ele i ção, re a li za da pela res pec ti -
va Pro vín cia. Tam bém na Cons ti tu i ção re pu bli ca na,
de 1891, a subs ti tu i ção dos Se na do res se dava, por
meio de nova ele i ção. Abo li do na cons ti tu i ção de
1934, em que o Po der Le gis la ti vo pas sou a ser exer ci -
do pela Assem bléia Na ci o nal, o Se na do foi subs ti tu í -
do, na Cons ti tu i ção de 1937, por um Con se lho Fe de -
ral. Nes ses dois ca sos, não se co gi ta va de su plen te.

Intro du zi do no Bra sil pela Cons ti tu i ção de 1946,
o sis te ma de ele i ção de Se na dor com dois su plen tes
vem sen do ques ti o na do, den tro do pró prio Con gres -
so, por se en ten der que ele não as se gu ra a ade qua da 
re pre sen ta ção dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral no
Se na do. O ar gu men to prin ci pal é o da fal ta de le gi ti mi -
da de do su plen te, pois os ele i to res de po si tam suas
ex pec ta ti vas num can di da to co nhe ci do e aca bam ele -
gen do um des co nhe ci do, ao qual po de ri am até mes -
mo ter ne ga do o seu voto.

Vá ri as pro pos tas têm sido apre sen ta das no
Con gres so para al te rar essa si tu a ção. Algu mas de -
fen dem a ele i ção de su plen te, sem pre que o ti tu lar se
afas tar, en quan to ou tras pro põem ele i ção si mul tâ nea
de ti tu la res e su plen tes, po rém com pro ce di men tos
se qüen ci a is: o ele i tor es co lhe ria pri me i ro o ti tu lar, de -
po is vo ta ria no su plen te.

Por tan to, pa re ce não exis tir mo ti vo que jus ti fi -
que a ma nu ten ção de uma re ser va de dois su plen tes
para cada Se na dor. Na ver da de, ante o avan ço das
co mu ni ca ções no País e a in tro du ção do sis te ma ele -
trô ni co de vo ta ção, tes ta do com su ces so nas ele i ções 
mu ni ci pa is de ou tu bro pas sa do, em to dos os mu ni cí -
pi os bra si le i ros, não se ria mu i to di fí cil pro mo ver ele i -
ção para es co lha de Se na dor, em caso de vaga.

Assim, a pro pos ta é que o can di da to a Se na dor
apre sen te, em sua cha pa, dois can di da tos a su plen te,
dos qua is o ele i tor es co lhe ape nas um, na mes ma ele i -
ção, po rém ime di a ta men te após in di car o ti tu lar de sua
pre fe rên cia. Des se modo, cada Se na dor se ria ele i to
com um su plen te, que o subs ti tu i ria ape nas nos afas ta -
men tos tem po rá ri os. A vaga que ocor res se se ria pre -
en chi da por meio de nova ele i ção, sem pre que fal tas -
sem mais de qua tro me ses para o tér mi no do man da to. 
Se o car go va gas se em pe río do in fe ri or a esse, o Esta -
do fi ca ria com um re pre sen tan te a me nos, até a re a li -
za ção de no vas ele i ções ge ra is.

Sala das Ses sões.
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LEGISLAÇÃO CITADA

TÍTULO IV 
Da Orga ni za ção dos Po de res

CAPÍTULO I
Do Po der Le gis la ti vo

SE ÇÃO I 
Do Con gres so Na ci o nal

Art. 46. O Se na do Fe de ral com põe-se de re -
pre sen tan tes dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral, ele i -
tos se gun do o prin cí pio ma jo ri tá rio.

§ 1º Cada Esta do e o Dis tri to Fe de ral ele ge rão
três Se na do res, com man da to de oito anos.

§ 2º A re pre sen ta ção de cada Esta do e do Dis -
tri to Fe de ral será re no va da de qua tro em qua tro
anos, al ter na da men te, por um e dois ter ços.

§ 3º Cada Se na dor será ele i to com dois su plen -
tes.

SEÇÃO V
Dos De pu ta dos e dos Se na do res

Art. 56. Não per de rá o man da to o De pu ta do ou
Se na dor:

I – in ves ti do no car go de Mi nis tro de Esta -
do, Go ver na dor de Ter ri tó rio, Se cre tá rio de Esta -
do, do Dis tri to Fe de ral, de Ter ri tó rio, de Pre fe i tu -
ra de ca pi tal ou che fe de mis são di plo má ti ca
tem po rá ria;

II – li cen ci a do pela res pec ti va Casa por mo ti -
vo de do en ça, ou para tra tar, sem re mu ne ra ção,
de in te res se par ti cu lar, des de que, nes te caso, o
afas ta men to não ul tra pas se cen to e vin te dias por
ses são Le gis la ti va.

§ 1º O su plen te será con vo ca do nos ca sos
de vaga, de in ves ti du ra em fun ções pre vis tas
nes te ar ti go ou de li cen ça su pe ri or a cen to e vin -
te dias.

§ 2º Ocor ren do vaga e não ha ven do su plen te,
far-se-á ele i ção para pre en chê-la se fal ta rem mais
de quin ze me ses para o tér mi no do man da to.

§ 3º Na hi pó te se do in ci so I, o De pu ta do ou
Se na dor po de rá op tar pela re mu ne ra ção do man -
da to.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção que aca ba de ser
lida está su je i ta às dis po si ções es pe cí fi cas cons -
tan tes do art. 354 e se guin tes do Re gi men to Inter -
no.

A ma té ria será pu bli ca da e des pa cha da à Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre 
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 131, DE 2001

Se nhor Pre si den te,

Re que re mos, nos ter mos do art. 336, II, do
Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, seja con -
ce di da ur gên cia à Men sa gem nº 4, de 2001, que
“pro põe ao Se na do Fe de ral seja au to ri za da a
con tra ta ção de ope ra ção de cré di to ex ter no, no
va lor equi va len te a até EUR 92.478.422 (no ven ta
e dois mi lhões, qua tro cen tos e se ten ta e oito mil
e qua tro cen tos e vin te e dois eu ros), de prin ci pal, 
en tre a Re pú bli ca Fe de ra ti va do Bra sil e o Ban co
Inte ra me ri ca no de De sen vol vi men to – BID, des ti -
na da ao fi nan ci a men to par ci al do Proq ra ma de
De sen vol vi men to Sus ten tá vel do Pan ta nal – 1ª
Fase". (PRS nº 8/2001)

Sala das Ses sões, – Ro me ro Jucá, José Edu -
ar do Du tra, Edi son Lo bão, Ney Su as su na.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O
re que ri men to lido será vo ta do após a Ordem do
Dia, na for ma do dis pos to no art. 340 do Re gi men -
to Inter no. 

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo 
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to. (Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Su -
plicy, para en ca mi nhar.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Se na dor Ja der Bar ba lho, Srªs. e Srs.
Se na do res, é com gran de sa tis fa ção que ve nho a
esta tri bu na para me con gra tu lar – e as sim o fa zem
qua se to dos os Se na do res que as si na ram o re que ri -
men to – pelo trans cur so dos 100 anos de ati vi da des
da Edi to ra Vo zes, tem po este des ti na do à pro mo ção
da cul tu ra, da edu ca ção e da re li gi o si da de. As co me -
mo ra ções ofi ci a is do cen te ná rio da edi to ra ini ci a -
ram-se no dia 5 de mar ço des te ano e de ve rão se es -
ten der até 5 de mar ço de 2002.

Re cor de mos um pou co de sua his tó ria: as ofi ci -
nas grá fi cas dos fran cis ca nos, fru to do tra ba lho do
Frei Iná cio Hin te e de al guns es tu dan tes po bres da
Esco la Gra tu i ta, co me ça ram a fun ci o nar em mar ço de 
1901 com o nome de Typogh ra fia da Esco la Gra tu i ta
São José. Des de en tão vem im pri min do li vros di dá ti -
cos e re li gi o sos. Dos pri me i ros li vros im pres sos des -
ta ca mos o Pri me i ro Li vro de Le i tu ra, que foi re e di ta -
do cen te nas de ve zes, to ta li zan do mais de um mi lhão
de exem pla res ven di dos, aju dan do na al fa be ti za ção
de mi lha res de cri an ças por todo o Bra sil.

A pre o cu pa ção com a edu ca ção foi sem pre co -
lo ca da em pri me i ro lu gar. Pro va dis so é que a edi to ra
man te ve, por mu i tos anos, a Esco la Gra tu i ta San to
Antô nio, lo ca li za da na pe ri fe ria da ci da de de Pe tró po -
lis. Até o ano de 1941 a em pre sa al fa be ti zou mais de
40 mil cri an ças. A Edi to ra Vo zes tam bém as su miu fi -
nan ce i ra men te, por mu i tos anos, o Insti tu to Te o ló gi co
Fran cis ca no, con si de ra do uma das me lho res es co las
de te o lo gia do País.

Tal como a edu ca ção, a cul tu ra tam bém sem pre
foi uma das pre o cu pa ções da em pre sa, que tem-se
des ta ca do com a pu bli ca ção da Re vis ta Cul tu ral Vo -
zes, a mais an ti ga re vis ta de cul tu ra bra si le i ra. Pu bli -
ca da inin ter rup ta men te des de 1907, a Re vis ta tem
apre sen ta do tra ba lhos de au to res in ter na ci o na is em
nos so meio e di vul ga do nos sa pro du ção ar tís ti ca e in -
te lec tu al em ou tros pa í ses, uma vez que in te gra a
Rede Ibe ro-Ame ri ca na de Re vis tas de Co mu ni ca ção
e Cul tu ra.

A Edi to ra Vo zes tam bém con tri bu iu para a fun -
da ção, em 1940, de um co ral de me ni nos can to res,
co nhe ci do como Ca na ri nhos de Pe tró po lis, que di vul -
gou a mú si ca clás si ca em todo o Bra sil e em di ver sos

pa í ses, ten do in clu si ve re a li za do con cer tos em Vi e na, 
Áus tria.

Des de a dé ca da de 80 a edi to ra ex põe suas
obras no Sa lão do Li vro de Frank furt – a ma i or e mais
im por tan te fe i ra mun di al do li vro. Em 1998, a Vo zes
ina u gu rou uma fi li al em Lis boa, tor nan do-se, as sim, a
pri me i ra edi to ra bra si le i ra a pos su ir uma fi li al no ex te -
ri or. To dos os au to res bra si le i ros pu bli ca dos pela edi -
to ra são ime di a ta men te ex pos tos e di vul ga dos nos
prin ci pa is pa í ses da Eu ro pa pela fi li al de Lis boa.

Vale des ta car como um dos gran des au to res pu -
bli ca dos pela Edi to ra Vo zes o teó lo go Le o nar do Boff,
que, com seus li vros, prin ci pal men te Igre ja, Ca ris ma
e Po der, de sen ca de ou um in ten so de ba te na cú pu la
da Igre ja Ca tó li ca acer ca do pa pel ins ti tu ci o nal e so ci -
al da Igre ja na Amé ri ca La ti na. Seus es cri tos – nos
qua is se de sen vol veu a Te o lo gia da Li ber ta ção – mu i -
to têm con tri bu í do para o cres ci men to pes so al de
seus le i to res.

Não pos so de i xar de lem brar o re le van te tra ba -
lho de sen vol vi do por Rose Ma rie Mu ra ro – uma ex ce -
len te au to ra – quan do era uma das res pon sá ve is pela
es co lha das obras a se rem edi ta das, que vi a bi li zou,
em 1982, a pu bli ca ção do li vro A Qu e da para o Alto,
de San dra Mara Her zer, e que já está na 24ª edi ção.
Este li vro tem sido lido não só por jo vens das áre as
pe ri fé ri cas, mas tam bém em to das as par tes do Bra -
sil, in clu si ve ago ra vem sen do ob je to de apre sen ta -
ção de peça te a tral, den tre ou tros, pelo Gru po de Te a -
tro de He lió po lis.

Para con tar a tra je tó ria da em pre sa nes tes 100
anos se rão re a li za das con fe rên ci as e a ex po si ção iti -
ne ran te Pá gi nas de Cul tu ra e Fé, que de ve rá vi si tar
mais de vin te ci da des no Bra sil e ain da Lis boa. Está
pre vis to o lan ça men to de um selo pos tal co me mo ra ti -
vo e o li vro Edi to ra Vo zes: 100 anos de his tó ria.

Esse li vro é o re sul ta do de dois anos de tra ba lho 
co le ti vo, no qual a his tó ria da Vo zes é con ta da a par tir
de tra je tó ri as como as de Jo a quim Mat to so Câ ma ra,
Pi er re Bour di eu, Mi chel Fou ca ult, Vik tor Fran ki, Carl
Gus tav Jung, Le o nar do Boff, San dra Mara Her zer,
Frei Bo a ven tu ra Klop pen burg, Dom Pa u lo Eva ris to
Arns, Pi er re We ill e Pa ta ti va do Assa ré, au to res den -
tre tan tos ou tros pu bli ca dos pela edi to ra. O li vro está
di vi di do em duas par tes: uma apre sen ta a his tó ria da
edi to ra, in ti tu la da ”100 anos de his tó ria“; a se gun da,
in ti tu la da ”Edi to ra Vo zes: Dos siê 100 anos“, obe de ce
a um re cor te te má ti co.

Cabe tam bém lem brar que a Vo zes se lan ça
para o fu tu ro ade rin do às no vas tec no lo gi as com o
Mu seu His tó ri co da Edi to ra Vo zes, por meio vir tu al.
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Nes se mu seu o in ter na u ta vai en con trar to dos os li -
vros, re vis tas, al ma na ques e fo lhi nhas pu bli ca dos
pela edi to ra. O ob je ti vo do mu seu é cri ar a par ti ci pa -
ção de ami gos, sim pa ti zan tes e co la bo ra do res da em -
pre sa, que po dem con tri bu ir com todo o ma te ri al his -
tó ri co da em pre sa. Além do Mu seu Vir tu al está sen do
re a li za do um tra ba lho de re cu pe ra ção e or ga ni za ção
do acer vo das pu bli ca ções da edi to ra, que apre sen ta -
rá a his tó ria do nos so País.

São ini ci a ti vas como essa que nos fa zem acre -
di tar cada vez mais no po ten ci al de nos so País. É,
por tan to, Sr. Pre si den te, mais do que jus ta e me re ci da 
esta ho me na gem e eu não po de ria de i xar de dar aqui
o meu tes te mu nho di an te des se dig ni fi can te tra ba lho
de sen vol vi do ao lon go do úl ti mo sé cu lo pela Edi to ra
Vo zes.

Mu i to obri ga do.
O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ) – Sr. 

Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Sa tur ni no, para en -
ca mi nhar.

O SR. ROBERTO SATURNINO (PSB – RJ. Para 
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o Se na dor Edu ar -
do Su plicy já dis se o es sen ci al, o que pre ci sa va ser
dito. S. Exª teve o ges to de apre sen ta ção do re que ri -
men to de voto de lou vor do Se na do à Edi to ra Vo zes.
Ape nas que ro se cun dar a sua voz, dan do tam bém o
meu tes te mu nho e apre sen tan do os meus agra de ci -
men tos aos ini ci a do res e aos ad mi nis tra do res da Edi -
to ra Vo zes, aos ide a lis tas bra si le i ros que a fun da ram
e que a man têm até hoje, pelo ex tra or di ná rio ser vi ço
que pres tam à cul tu ra do País e ao pen sa men to bra si -
le i ro.

Tra ta-se de uma edi to ra que tem um fun da men -
to éti co, que é mais for te do que a bus ca do lu cro. Tan -
to as sim é que edi ta li vros cujo con te ú do não sus ci ta
toda a de man da dos best sel lers, mas que vão cons -
ti tu in do, uns após ou tros, um ex tra or di ná rio acer vo de 
con tri bu i ções ao pen sa men to bra si le i ro e ao pen sa -
men to em ge ral do mun do. São obras de ca rá ter fi lo -
só fi co e re li gi o so, são obras de ciên ci as so ci a is, en -
fim, são li vros que mu i to acres cen tam ao acer vo cul -
tu ral do Bra sil.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a Edi to ra
Vo zes está com ple tan do cem anos de exis tên cia, nos
qua is man te ve sua li nha, sua co e rên cia, sua se ri e da -
de, seu fun da men to éti co, ra zão pela qual me re ce re -
al men te o lou vor do Se na do Fe de ral. E eu, que apus a 
mi nha as si na tu ra no re que ri men to, que ro tam bém de -

i xar aqui, de viva voz, o meu de po i men to, se cun dan -
do as pa la vras do Se na dor Edu ar do Su plicy.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS) – Sr. Pre si -
den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção da
ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, tam bém des ne ces sá ria 
se ria a mi nha pa la vra. Assi nei o re que ri men to de voto
de lou vor de au to ria do Se na dor Edu ar do Su plicy. O
pro nun ci a men to de S. Exª foi com ple to e mais com -
ple to ain da fi cou com as pa la vras do ilus tre Se na dor
do Rio de Ja ne i ro.

Mas, por uma ques tão de cons ciên cia, eu não
po de ria de i xar de tra zer a ma ni fes ta ção da mi nha ale -
gria e do meu re go zi jo com a apro va ção des se re que -
ri men to, que pode pa re cer sin ge lo, afi nal o Se na do
está vo tan do mais um re que ri men to de lou vor, de
apla u so a uma data que se está pas san do. Mas não
se tra ta de uma data tão sin ge la, nem de um re que ri -
men to tão sim ples. Tra ta-se de uma edi to ra que há
cem anos vem se de di can do a um tra ba lho sé rio.

A Edi to ra Vo zes é pra ti ca men te a edi to ra mais
an ti ga do Bra sil, que tra ba lha se guin do uma li nha,
uma éti ca, um prin cí pio, uma fi lo so fia, que co me çou
lá no iní cio, com um li vro, à épo ca o mais pu bli ca do,
so bre apren der a ler. Eu te nho esse li vro, que en si na a 
apren der a ler com tex tos que tra zem o con te ú do da
His tó ria e da for ma ção do Bra sil. A Edi to ra Vo zes,
como dis se bem o que ri do Se na dor Ro ber to Sa tur ni -
no, está des pre o cu pa da com as man che tes dos tí tu -
los, com a bus ca dos tí tu los mais ven di dos. Essa edi -
to ra faz a se le ção do que sig ni fi ca a bus ca do bem co -
mum.

A Edi to ra Vo zes tem toda uma vida de di ca da
exa ta men te à pre o cu pa ção com a for ma ção so ci al,
mo ral e cris tã do povo bra si le i ro. Essa pre o cu pa ção
se dá não ape nas no sen ti do ide o ló gi co ou re li gi o so,
mas tam bém no sen ti do da for ma ção dos prin cí pi os,
da ma ne i ra de se vi ver, da for ma de se edu car uma
so ci e da de, para que pos sa mos, re al men te, vi ver no
Bra sil que de se ja mos.

Qu an do ve mos hoje, Sr. Pre si den te, tan tas ca u -
sas a des me re cer o nos so oti mis mo, quan do le mos
hoje tan tas no tí ci as, tan tas man che tes, re vis tas e pu -
bli ca ções que es tão no dia-a-dia, com cha ma men tos
ape la ti vos para aqui lo que em nada con tri bui para a
for ma ção do ci da dão, é im por tan te essa edi ção dos
fran cis ca nos. A Ordem dos Fran cis ca nos é uma en ti -
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da de que te nho o or gu lho de ad mi rar, de res pe i tar e
de aju dar a pres ti gi ar.

São cem anos da Edi to ra Vo zes! São cem anos
em que essa edi to ra se co lo ca com a mes ma fir me za, 
com a mes ma cor re ção, com o mes mo prin cí pio. São
cem anos avan çan do, me lho ran do, apri mo ran do, mas 
não se pre o cu pan do com ou tra co i sa que não seja a
for ma ção éti ca, so ci al e mo ral do ci da dão e do povo
bra si le i ro.

É, por isso, Sr. Pre si den te, que este é um dia de
fes ta. Por essa ra zão, não se tra ta de um re que ri men -
to ou de uma lou va ção a mais. No Bra sil, os cem anos
de uma edi to ra que se gue a mes ma li nha, com a mes -
ma for ma ção, é algo re al men te para se fes te jar, como
es ta mos fa zen do ago ra.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -

ta ção o Re que ri men to n.º 132, de 2001.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa)
Apro va do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -

sa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63,
DE 1999 – COMPLEMENTAR

(Inclu í do em Ordem do dia, nos ter mos do art.
353, pa rá gra fo úni co, do Re gi men to Inter no)

(Vo ta ção no mi nal)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro -
je to de Lei da Câ ma ra nº 63, de
1999-Com ple men tar (nº 10/99-Com ple -
men tar, na Casa de ori gem), de ini ci a ti va
do Pre si den te da Re pú bli ca, que dis põe
so bre o Re gi me de Pre vi dên cia Com ple -
men tar e dá ou tras pro vi dên ci as.

A Pre si dên cia pres ta ao Ple ná rio os es cla re ci -
men tos que se se guem aba i xo.

A ma té ria foi lida na ses são de 15 de de zem bro
de 1999 e des pa cha da às Co mis sões de Cons ti tu i -
ção, Jus ti ça e Ci da da nia e de Assun tos So ca is.

Na ses são de 13 de fe ve re i ro do cor ren te ano,
foi lida a Men sa gem nº 1.147, de 2000, do Pre si den te
da Re pú bli ca, atri bu in do ur gên cia cons ti tu ci o nal para
a ma té ria a par tir de 16 de fe ve re i ro. Estan do o pro je to 
já ins tru í do com o pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i -
ção, Jus ti ça e Ci da da nia, a Pre si dên cia abriu o pra zo

para o re ce bi men to de emen da, nos ter mos do art.
112, in ci so II, item ”b“, do Re gi men to Inter no, ape nas
pe ran te a Co mis são de Assun tos So ci a is. Nes se sen -
ti do, foi apre sen ta da uma emen da, que, por não ter
sido aca ta da pela Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos, não será ob je to de de li be ra ção do Ple ná rio. Nos
ter mos do art. 124, in ci so III, do Re gi men to Inter no,
sal vo re cur so in ter pos to por um dé ci mo dos Mem bros 
do Se na do, a re fe ri da emen da en con tra-se à dis po si -
ção das Srªs e dos Srs. Se na do res nos avul sos da
Ordem do Dia.

As Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da -
da nia e de Assun tos So ca is en vi a ram pa re ce res à
Mesa, que se rão pu bli ca dos na for ma re gi men tal. O
pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da -
da nia, do Re la tor Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, con clui
fa vo ra vel men te à ma té ria, com a Emen da nº 1–CCJC, 
que apre sen ta. O pa re cer da Co mis são de Assun tos
So ci a is, do Re la tor Se na dor Ro me ro Jucá, con clui fa -
vo ra vel men te ao pro je to, com a apre sen ta ção das
Emen das de nºs 2 a 5, da Co mis são de Assun tos So -
ci a is. Có pi as dos re fe ri dos pa re ce res en con tram-se à
dis po si ção das Srªs e dos Srs. Se na do res em suas
ban ca das.

São os se guin tes os pa re ce res apre -
sen ta dos:

PARECER Nº 85, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia So bre o Pro je to de Lei da Câ -
ma ra Nº 63, de 1999 – COMPLEMENTAR (Nº 
10, de 1999, na ori gem), que “Dis põe so bre
o Re gi me de Pro vi dên cia Com ple men tar e
dá ou tras pro vi dên ci as”.

Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i ra

I – Re la tó rio

É sub me ti do à aná li se des ta Co mis são o pro je to 
de lei, de ini ci a ti va do Po der Exe cu ti vo, que tra ta do
Re gi me de Pre vi dên cia Com ple men tar. A pro po si ção
re gu la men ta as dis po si ções cons tan tes do art. 202 da 
Cons ti tu i ção Fe de ral, al te ra do pela Emen da Cons ti tu -
ci o nal nº 20, de 1998.

Nos ter mos da nor ma ti za ção cons ti tu ci o nal, re -
su mi da men te, a pre vi dên cia pri va da deve ser re gu la -
men ta da me di an te lei com ple men tar, é au tô no ma em
re la ção ao re gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al, com
par ti ci pa ção fa cul ta ti va e ba se a da na cons ti tu i ção de
re ser vas que ga ran tam o be ne fí cio con tra ta do.
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A pro po si ção do Po der Exe cu ti vo veio acom pa -
nha da da Expo si ção de Mo ti vos nº 28, de 15 de mar -
ço de 1999, subs cri ta pe los Srs. Mi nis tros de Esta do
da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al e da Fa zen da.

Nes se tex to es cla re ce-se que a lei pro pos ta pre -
ten de, além de ade quar o con te ú do le gal às no vas
dis po si ções cons ti tu ci o na is, con fe rir ao re gi me de
pre vi dên cia com ple men tar ma i or cre di bi li da de, pro fis -
si o na lis mo, trans pa rên cia e con so li dar re gras es tá ve -
is, que per mi tam a ex pan são con ti nu a da e sus ten ta da 
da pou pan ça co le ti va.

Os ar gu men tos ex pos tos pelo Exe cu ti vo re ve -
lam uma pre o cu pa ção es pe ci al com a efi cá cia do re -
gi me, como for ma ca paz de ma xi mi zar os be ne fí ci os
so ci a is e eco nô mi cos da nova lei:

«Nes se con tex to, “efi cá cia” é tra ta da
como um con ce i to am plo que ser ve de teto
a seis pi la res: (i) fle xi bi li da de de cri a ção e
or ga ni za ção de pla nos e de en ti da des de
pre vi dên cia com ple men tar, vi san do à ex pan -
são do re gi me de pre vi dên cia com ple men -
tar; (ii) cre di bi li da de do re gi me de pre vi dên -
cia com ple men tar; (iii) in cre men to da pro fis -
si o na li za ção dos ges to res das en ti da des de
pre vi dên cia com ple men tar; (iv) trans pa rên -
cia jun to aos par ti ci pan tes; (v) pru dên cia na
ges tão dos ati vos; e (vi) for ta le ci men to da
ca pa ci da de de re gu la ção e fis ca li za ção do
Esta do".

Man ten do uma clas si fi ca ção con ti da na le gis la -
ção vi gen te, o pro je to di vi de as en ti da des de pre vi -
dên cia com ple men tar em fe cha das e aber tas.

As pri me i ras são aque las nas qua is a par ti ci pa -
ção de pen de da exis tên cia de um vín cu lo pré vio en tre 
as pes so as fí si cas e ju rí di cas en vol vi das no pro ces so
de ca pi ta li za ção.

Por sua vez, as en ti da des aber tas são aque las
nas qua is a par ti ci pa ção não de pen de nem é con di ci -
o na da pela exis tên cia de um vín cu lo an te ri or.

Entre as ino va ções in tro du zi das pelo pro je to
des ta cam-se: a fi gu ra do ins ti tu i dor, na cri a ção de en -
ti da des fe cha das e a in tro du ção da por ta bi li da de, isto
é, a pos si bi li da de do par ti ci pan te de uma en ti da de de
pre vi dên cia com ple men tar trans fe rir a pou pan ça acu -
mu la da para ou tro pla no, ob ser va das as con di ções e
cri té ri os fi xa dos pelo ór gão re gu la dor.

Tam bém foi ins ti tu í do o be ne fí cio pro por ci o nal
di fe ri do, pelo qual o par ti ci pan te pode op tar pelo re ce -
bi men to fu tu ro de um be ne fí cio, pro por ci o nal ao va lor
de suas con tri bu i ções, em ra zão da ces sa ção do vín -

cu lo em pre ga tí cio com o pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor
an tes da aqui si ção do di re i to ple no ao be ne fí cio.

Além dis so, des ta que-se que, na pro pos ta ini ci -
al, para dar ma i or cre di bi li da de ao sis te ma, exi gia-se
a con tra ta ção de res se gu ro ga ran ti dor dos be ne fí ci os
as su mi dos.

Tam bém nor mas dis ci pli nan do o aces so às in -
for ma ções re la ti vas à ges tão dos pla nos e a ela bo ra -
ção das de mons tra ções fi nan ce i ras, com dis cri mi na -
ção das ati vi da des pre vi den ciá ri as e de se gu ros,
cons tam da pro po si ção com o ob je ti vo de am pli ar e
ga ran tir a trans pa rên cia na ad mi nis tra ção das en ti da -
des de pre vi dên cia pri va da.

Na Câ ma ra dos De pu ta dos, a ma té ria foi re la ta -
da pelo no bre De pu ta do Ma no el Cas tro e re ce beu di -
ver sas emen das no sen ti do de aper fe i ço ar a re da ção, 
a téc ni ca e o con te ú do do pro je to.

Fo ram am pli a das as pos si bi li da des de por ta bi li -
da de e es ta be le ci do que o ór gão re gu la dor e fis ca li -
za dor po de rá es ti pu lar um pe río do de ca rên cia para a
uti li za ção des sa prer ro ga ti va.

A con tra ta ção de res se gu ro foi to ma da fa cul ta ti -
va ou de pen den te de de ter mi na ção do ór gão re gu la -
dor e fis ca li za dor. Além dis so, a pos si bi li da de de no -
me a ção de ad mi nis tra dor es pe ci al foi li mi ta da às en ti -
da des fe cha das.

Ain da mais, na que la Casa es ta be le ceu-se que
os in ves ti men tos e ren di men tos das apli ca ções de re -
cur sos das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos,
cons ti tu í dos com re cur sos das con tri bu i ções e que
ga ran tam os be ne fí ci os, de ve rão ter a tri bu ta ção di fe -
ri da em re la ção ao im pos to de ren da.

Foi su pri mi do o art. 75 da pro po si ção ini ci al, que 
pre via o es ta be le ci men to, em lei, da vin cu la ção, das
atri bu i ções e de ma is as pec tos re la ti vos ao ór gão ou
ór gãos fis ca li za do res.

Ao fi nal, no art. 77, fo ram acres cen ta das nor -
mas de tran si ção para as en ti da des aber tas sem fins
lu cra ti vos e as so ci e da des se gu ra do ras com fun ci o -
na men to au to ri za do de con for mi da de com a Lei nº
6.435, de 15 de ju lho de 1977.

As mu dan ças in tro du zi das na Câ ma ra de cor re -
ram de uma exa us ti va aná li se efe tu a da por co mis são
for ma da es pe ci al men te para esse fim, que re a li zou
12 au diên ci as pú bli cas des ti na das a ou vir os seg -
men tos in te res sa dos da so ci e da de e os téc ni cos ap -
tos a ofe re cer al ter na ti vas para o aper fe i ço a men to da
le gis la ção.

Por fim, re gis tre-se que a pro po si ção está in clu í -
da na pa u ta da ses são le gis la ti va ex tra or di ná ria, nos
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ter mos da Men sa gem nº 1.294, de 1999-CN, do Sr.
Pre si den te da Re pú bli ca.

O ilus tre Se na dor Edu ar do Su plicy apre sen tou
emen da mo di fi can do a re da ção dos arts. 45, 46 e o
ca put do art. 48, es ta be le cen do no vas dis po si ções
so bre as hi pó te ses de in ter ven ção do Po der Pú bli co
nas ins ti tu i ções de pre vi dên cia com ple men tar, a li qui -
da ção ex tra ju di ci al e a cri a ção de uma Jun ta de Re -
cur sos de Inter ven ção.

É o re la tó rio.

II – Aná li se

A pre sen te pro po si ção aten de às de ter mi na -
ções do art. 7º da Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, de
1998, que pre vê a apre sen ta ção, no pra zo de no ven ta 
dias após a pu bli ca ção des sa nor ma, dos pro je tos
das leis com ple men ta res pre vis tas no art. 202 da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Além dis so, está em con so nân cia com as nor -
mas cons ti tu ci o na is que re gem a com pe tên cia para
le gis lar e a ini ci a ti va das leis com ple men ta res e or di -
ná ri as. Tam bém aten de aos re qui si tos de ju ri di ci da de, 
re gi men ta li da de e téc ni ca ju rí di ca.

No mé ri to, a ini ci a ti va em aná li se re pre sen ta um
pas so im por tan te no pro ces so de mo der ni za ção do
sis te ma de pre vi dên cia pri va da, com pa ti bi li zan do- o
com as al te ra ções cons ti tu ci o na is in tro du zi das no
pro ces so de re for ma da pre vi dên cia.

Tra ta-se de dis ci pli nar a com pe tên cia dos ór -
gãos re gu la do res e fis ca li za do res da pre vi dên cia
com ple men tar, es ta be le cer ga ran ti as para os par ti ci -
pan tes e re gras ge ra is que as se gu rem a trans pa rên -
cia e o bom fun ci o na men to do sis te ma.

Da dos os ele va dos vo lu mes de re cur sos e o
gran de nú me ro de pos sí ve is be ne fi ciá ri os des se sis -
te ma são ne ces sá ri as es sas ca u te las. Além dis so, a
pro po si ção re pre sen ta a face le gal da po lí ti ca de pre -
vi dên cia com ple men tar, na qual se bus ca com pa ti bi li -
zar as po lí ti cas pre vi den ciá ria e de de sen vol vi men to
so ci al e eco nô mi co-fi nan ce i ro.

Na prá ti ca deve sig ni fi car um es tí mu lo fun da -
men tal para a pou pan ça in ter na, com to dos os be ne fí -
ci os so ci a is e eco nô mi cos dela de cor ren tes. Um es tí -
mu lo ao de sen vol vi men to que até o mo men to não ti -
nha re ce bi do o tra ta men to e a aten ção de vi dos.

Não se ria exa ge ro di zer que mu i tos dos pro ble -
mas gra ves de fal ta de re cur sos para a ha bi ta ção e
para obras de in fra-es tru tu ra po dem re ce ber so lu ção
par ci al a par tir da for ma ção des sa pou pan ça de lon go 
pra zo que re pre sen ta a pre vi dên cia com ple men tar.

Num país tão con di ci o na do por apli ca ções de
cur to pra zo, tão de pen den te de re cur sos ex ter nos, o
es tí mu lo à pre vi dên cia com ple men tar cons ti tui um
pas so im por tan te para o es ta be le ci men to de po lí ti cas 
du ra dou ras, um pla ne ja men to de lon go pra zo e uma
vi são me nos li mi ta da de fu tu ro.

A Câ ma ra dos De pu ta dos ana li sou mi nu ci o sa -
men te o tema. Alguns as pec tos téc ni cos e ma te ri a is
fo ram apri mo ra dos. Mas ba si ca men te o con te ú do le -
gal e as ori en ta ções ini ci a is cons tan tes do pro je to do
Po der Exe cu ti vo fo ram man ti dos.

A le gis la ção com ple men tar, dada a sua na tu re -
za, deve es ta be le cer re gras ge ra is que se jam ob ser -
va das pe las nor mas in fe ri o res. Sen do as sim, inú me -
ras dis po si ções ain da de pen de rão de aper fe i ço a men -
to da le gis la ção or di ná ria e dos de cre tos re gu la men -
ta res.

Des ta que-se que, no pro ces so de de sen vol vi -
men to da pre vi dên cia com ple men tar, os en tes re gu la -
do res e fis ca li za do res exer ce rão um pa pel fun da men -
tal.

O su ces so des sa mo da li da de pre vi den ciá ria, na 
bus ca de seus ob je ti vos, de pen de rá mu i to do pa pel e
da trans pa rên cia das de ci sões des ses ór gãos e das
pes so as que atu a rão di re ta men te nes se tra ba lho.

Re gis tre-se, a pro pó si to, que a atri bu i ção des -
sas res pon sa bi li da des aos ór gãos re gu la do res e fis -
ca li za do res está em con so nân cia com as ori en ta ções 
da ad mi nis tra ção mo der na que pre ten de mos im pri mir 
em nos so País.

Há um ou tro as pec to que jul ga mos me re ce dor
de re gis tro es pe ci al. Tra ta-se da na tu re za fle xí vel das
nor mas que es ta mos ana li san do. E nem po de ria ser
de ou tra for ma, pois a ad mi nis tra ção e as po lí ti cas
eco nô mi co-so ci a is mo der nas exi gem que a le gis la -
ção não en ges se a atu a ção das di ver sas ins ti tu i ções,
da ini ci a ti va pri va da em es pe ci al.

Assim, es ta be le ci das ca u te las ga ran ti do ras da
trans pa rên cia e da mo ra li da de na atu a ção das so ci e -
da des e en tes en vol vi dos na cons tru ção da pre vi dên -
cia com ple men tar, o ide al é que o ór gão re gu la dor e
fis ca li za dor pos sa dis por dos ne ces sá ri os ins tru men -
tos para agir com ra pi dez e ofe re cer res pos tas rá pi -
das para as de man das do mer ca do e dos ci da dãos
con tri bu in tes.

Acre di ta mos que, du ran te a sua tra mi ta ção, o
Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63, de 1999 – Com ple -
men tar já en con trou uma for mu la ção téc ni ca e po lí ti -
ca que se apro xi ma do ide al.

Com re la ção à cons ti tu ci o na li da de, pre o cu pa -
ção es pe ci al des ta Co mis são, não de tec ta mos, nas

04278 Qu in ta-fe i ra   29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



di ver sas abor da gens dos téc ni cos e in te res sa dos no
tema, cons ta ta ções que com pro vem ofen sa ao prin cí -
pio. Enten do que a ma té ria está em con di ções de in -
gres sar em nos so or de na men to ju rí di co e pro du zir os
be ne fí ci os so ci a is e eco nô mi cos que dela se es pe -
ram.

Con tu do, em re la ção à téc ni ca le gis la ti va, acha -
mos por bem in tro du zir no art. 70 uma emen da de re -
da ção, des do bran do o tex to do ca put para in clu ir, em
um pa rá gra fo Úni co, a par te fi nal do tex to, com o pro -
pó si to de tor ná-lo mais cla ro e ex plí ci to, con for me se -
gue:

“Art. 70. Os in ves ti men tos e os ren di -
men tos pro ve ni en tes das apli ca ções dos re -
cur sos das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e
fun dos, cons ti tu í dos com re cur sos das con -
tri bu i ções e que ga ran tam os be ne fí ci os, po -
de rão ser in cen ti va dos, na for ma da lei.

Pa rá gra fo Úni co. Os in ves ti men tos e os 
ren di men tos de que tra ta este ar ti go de ve -
rão ter a tri bu ta ção di fe ri da em re la ção ao
im pos to de ren da."

Qu an to à emen da de ini ci a ti va do no bre Se na -
dor Edu ar do Su plicy, ob ser va mos, em pri me i ro lu -
gar, em re la ção ao art. 45, a pre o cu pa ção re gu la -
men ta do ra do pro ces so de in ter ven ção, o que não
se ajus ta às ca rac te rís ti cas de uma Lei Com ple men -
tar, no to ri a men te des ti na da a fi xar re gras ge ra is.

Em se gun do lu gar, não nos pa re ce ade qua da a
fi xa ção de um pra zo de fi ni do para a de cre ta ção da in -
ter ven ção, con si de ran do que são as cir cuns tân ci as
que en vol vem o ato pu ni ti vo de ini ci a ti va do ór gão re -
gu la dor que de vem es ta be le cer as di ver sas con di -
ções da in ter ven ção, in clu si ve o pra zo, que tan to po -
de rá es ten der-se para além de 90 dias, como ser de
ape nas uma se ma na ou até me nos.

Em re la ção à pro pos ta de cri a ção de uma Jun ta
de Re cur sos de Inter ven ção, por meio da al te ra ção
pro pos ta na re da ção do art. 46 do pro je to, de ve mos
ob ser var, pre li mi nar men te, que a cri a ção de ór gãos
no âm bi to da ad mi nis tra ção fe de ral é com pe tên cia
pri va ti va do Pre si den te da Re pú bli ca, na for ma do in -
ci so VI do art. 84 da Cons ti tu i ção.

Além dis so, a cri a ção de mais um ór gão para
atu ar na in ter ven ção, além de bu ro cra ti zar ain da mais 
o pro ces so, tor nan do-o mais lon go, im pli ca rá au men -
to de des pe sas, o que é con trá rio ao sa lu tar pro pó si to
de re du zir gas tos pú bli cos.

Por ou tro lado, os dis po si ti vos re gu la men ta do -
res, in clu í dos na re da ção pro pos ta para o art. 46 do

pro je to, já es tão de vi da men te con tem pla dos no art.
62, que man da apli car à hi pó te se da in ter ven ção nas
en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar, no que cou -
ber, os dis po si ti vos so bre a in ter ven ção e li qui da ção
ex tra ju di ci al das ins ti tu i ções fi nan ce i ras, con for me a
Lei nº 6.024, de 1974.

Fi nal men te, quan to à pro pos ta de al te ra ção da
re da ção do art. 48, de ve mos sa li en tar que a par te
acres cen ta da ao tex to ori gi nal do pro je to pela Emen -
da Su plicy já está de vi da men te aten di da nos art. 54 e
55 do tex to que es ta mos vo tan do.

III – Voto do Re la tor

Em face dos ar gu men tos ex pos tos, con si de ra -
dos es pe ci al men te os as pec tos re fe ren tes à cons ti tu -
ci o na li da de, ju ri di ci da de e téc ni ca le gis la ti va, vo ta -
mos pela apro va ção do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº
63, de 1999 – Com ple men tar, na for ma da re da ção fi -
nal apro va da na Casa de ori gem, com a emen da de
re da ção do re la tor e pela re je i ção da Emen da nº 1.

É o voto.

Emen da nº 1 – CCJ
Emen da nº (de re da ção)

O art. 70, acres ci do do Pa rá gra fo úni co, pas sa a
vi go rar com a se guin te re da ção:

”Art. 70. – Os in ves ti men tos e os ren di -
men tos pro ve ni en tes das apli ca ções dos re -
cur sos das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e
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fun dos, cons ti tu í dos com re cur sos das con -
tri bu i ções e que ga ran tam os be ne fí ci os, po -
de rão ser in cen ti va dos, na for ma da lei.

Pa rá gra fo úni co. Os in ves ti men tos e os 
ren di men tos de que tra ta este ar ti go de ve -
rão ter a tri bu ta ção di fe ri da em re la ção ao
im pos to so bre a ren da.“

                   Jus ti fi ca ção

A pre sen te emen da ob je ti va, tão-so men te, dar
mais cla re za ao ”ca put“, ex pli ci tan do-se a sua par te fi -
nal em um dis po si ti vo es pe cí fi co, nos ter mos ora pro -
pos tos.

Sala das Ses sões,  10 de fe ve re i ro de 2000. –
Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, 1999
Com ple men tar (PLP 00010 de 1999, na ori gem)

Assi na ram o Pa re cer, na re u nião extraordinária
do dia 10 de fe ve re i ro de 2000, os Se nho res Se na do -
res: José Agri pi no, Pre si den te – Fran ce li no Pe re i -
ra, Re la tor – José Fo ga ça – Amir Lan do – Ber nar do 
Ca bral – Sér gio Ma cha do – José Alen car – José
Edu ar do Du tra (fa vo rá vel, com res sal va) – Lú cio
Alcân ta ra – Antô nio Car los Va la da res – Pe dro Si -
mon – Ro me ro Jucá – Álva ro Dias – Ro meu Tuma. 

PARECER Nº 86, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos So ci a is,
ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63, de
1999-Com ple men tar (PLP 10/99, na ori -
gem), que ”Dis põe so bre o Re gi me de
Pre vi dên cia Com ple men tar e dá ou tras
pro vi dên ci as“.

Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá

I – Re la tó rio

A re for ma da pre vi dên cia so ci al bra si le i ra, con -
subs tan ci a da na Emen da à Cons ti tu i ção nº 20, de
1998, ao con trá rio de ou tras ex pe riên ci as la ti no-ame -
ri ca nas que se gui ram o ca mi nho de mu dan ças es tru -
tu ra is de seu sis te ma pre vi den ciá rio, op tou pelo aper -
fe i ço a men to dos re gi mes exis ten tes. Assim, man te ve
o re gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al — obri ga tó rio e
so li dá rio — como pi lar cen tral do sis te ma bra si le i ro,
pre ser van do o ca rá ter fa cul ta ti vo da pre vi dên cia com -
ple men tar. Além de ter es ta be le ci do im por tan tes e
ime di a tos ajus tes pa ra mé tri cos nos re gi mes de pre vi -
dên cia exis ten tes, a emen da abriu ca mi nho para fu tu -

ras mu dan ças por in ter mé dio das leis des ti na das a re -
gu la men tar a ma té ria.

Nes se con tex to, três pro je tos de lei com ple men -
tar do Po der Exe cu ti vo fo ram en ca mi nha dos ao Con -
gres so Na ci o nal em mar ço de 1999. Tais pro je tos
bus cam es ta be le cer as ba ses para a con so li da ção de 
um am plo, fle xí vel e efi ci en te sis te ma pri va do de pre -
vi dên cia com ple men tar no Bra sil. Um de les es ti pu la
nor mas ge ra is para a ins ti tu i ção de re gi mes de pre vi -
dên cia com ple men tar pela União, Esta dos. Dis tri to
Fe de ral e Mu ni cí pi os. Ou tro dis põe so bre as re gras
apli cá ve is à re la ção en tre as em pre sas es ta ta is, en -
quan to pa tro ci na do ras de fun dos de pen são, e suas
res pec ti vas en ti da des fe cha das de pre vi dên cia com -
ple men tar. O ter ce i ro ins ti tui re gras ge ra is do re gi me
de pre vi dên cia pri va da com ple men tar. As duas úl ti -
mas pro po si ções já fo ram apro va das pela Câ ma ra
dos De pu ta dos e en con tram-se em tra mi ta ção no Se -
na do Fe de ral.

O Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63, de 1999 –
Com ple men tar (PLC 63) ora ana li sa do cons ti tui a pro -
po si ção que es ta be le ce as re gras ge ra is do sis te ma
de pre vi dên cia pri va da. Foi re me ti do ao Se na do em
de zem bro de 1999. Cou be à Co mis são de Cons ti tu i -
ção, Jus ti ça e Ci da da nia (CCJ), a aná li se da cons ti tu -
ci o na li da de, ju ri di ci da de e re gi men ta li da de, na for ma
da apro va ção do re la tó rio do ilus tre Se na dor Fran ce li -
no Pe re i ra, com emen da de re da ção. A esta Co mis -
são cabe ago ra o pro nun ci a men to so bre o mé ri to da
ma té ria.

O PLC 63 tri lha o ca mi nho aber to pela Emen da
20, es ta be le cen do mu dan ças subs tan ci a is à mo der -
ni za ção e re vi ta li za ção da pre vi dên cia pri va da bra si -
le i ra, até hoje re gu la da pela Lei nº 6.435, de 15 de ju -
lho de 1977.

Embo ra pre ser ve a or ga ni za ção bá si ca do sis te -
ma em en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar fe -
cha das (aces sí ve is ape nas aos em pre ga dos de pa -
tro ci na do ras ou as so ci a dos de ins ti tu i do res) e aber -
tas (aces sí ve is a qual quer pes soa fí si ca), seu foco é
nos pla nos de be ne fí ci os. Isso sig ni fi ca que con fe re
re le vân cia às en ti da des mul ti pa tro ci na das (aque las
que con gre gam mais de um pa tro ci na dor ou ins ti tu i -
dor) e aos mul ti pla nos (en ti da des que ad mi nis tram
pla nos para di ver sos gru pos de par ti ci pan tes, com in -
de pen dên cia pa tri mo ni al).

Ou tra ino va ção é a cri a ção da fi gu ra do ”ins ti tu i -
dor“, como for ma de cons ti tu i ção de en ti da des fe cha -
das. Com isso, pes so as ju rí di cas de ca rá ter pro fis si o -
nal (as so ci a ções. sin di ca tos, fe de ra ções) tam bém po -
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de rão ins ti tu ir, para seus as so ci a dos, pla nos de pre vi -
dên cia com ple men tar.

Ao mes mo tem po, o pro je to man tém e am plia a
fi gu ra da em pre sa pa tro ci na do ra, ao in clu ir nes sa ca -
te go ria a União e os en tes fe de ra dos, quan do ins ti tu í -
rem en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar para
seus ser vi do res.

No vi da de in ques ti o ná vel é a in tro du ção da cha -
ma da ”por ta bi li da de“ e do ”ves ting“ (be ne fí cio di fe ri -
do). A ”por ta bi li da de“ sig ni fi ca a pos si bi li da de de
trans fe rên cia, de uma en ti da de para ou tra, da pou -
pan ça acu mu la da pelo par ti ci pan te. O ”ves ting“, a
pos si bi li da de de o par ti ci pan te re ce ber a de vo lu ção
de sua pou pan ça na for ma de be ne fí cio pro por ci o nal
di fe ri do. Ou seja, o par ti ci pan te que sair de uma em -
pre sa pa tro ci na do ra po de rá por tar seus re cur sos
para ou tra en ti da de de pre vi dên cia pri va da ou op tar
por re ce ber o be ne fi cio pro por ci o nal ao seu tem po de
con tri bu i ção na data em que se tor nar ele gí vel para
obtê-lo.

Tam bém fo ram am pli a das as mo da li da des de
pla nos de be ne fí ci os dis po ní ve is para as en ti da des
de pre vi dên cia com ple men tar. Intro du zi ram-se, for -
mal men te, além da mo da li da de de be ne fí cio de fi ni do,
os pla nos de con tri bu i ção de fi ni da e de con tri bu i ção
va riá vel, além de ou tras pos sí ve is for mas.

O pro je to con fe re ên fa se es pe ci al à ins ti tu i ção
de ins tru men tos que as se gu rem a sol vên cia dos pla -
nos de be ne fí ci os e sua sus ten ta bi li da de no fu tu ro,
es ta be le cen do uma sé rie de sis te má ti cas para esse
fim: cons ti tu i ção de re ser vas téc ni cas, pro vi sões, re -
gras para apli ca ção dos re cur sos, ope ra ções de res -
se gu ro ou fun dos de sol vên cia, etc.

Se guin do a ex pe riên cia in ter na ci o nal, a pro po si -
ção in cen ti va a pou pan ça pre vi den ciá ria, me di an te o
di fe ri men to da tri bu ta ção na fase de con tri bu i ção. Pre -
vê, as sim, a isen ção do im pos to de ren da so bre as
con tri bu i ções, so men te in ci din do o im pos to quan do
do res ga te ou do pa ga men to dos res pec ti vos be ne fí -
ci os.

Encer ran do as prin ci pa is ino va ções, cabe ci tar o 
for ta le ci men to ins ti tu ci o nal do ór gão re gu la dor e fis -
ca li za dor das en ti da des de pre vi dên cia com ple men -
tar e o au men to sig ni fi ca ti vo das pe na li da des apli cá -
ve is a in fra ções ao re gi me de pre vi dên cia com ple -
men tar.

No pra zo re gi men tal, fo ram apre sen ta das nove
emen das. As duas pri me i ras são de au to ria do Se na -
dor Jor ge Bor nha u sen. A pri me i ra (art. 28) bus ca im -
pe dir que os fun dos de pen são pa tro ci na dos por en -
tes pú bli cos de te nham, em suas car te i ras de in ves ti -

men tos, par ti ci pa ção di re ta ou in di re ta em em pre sas
su pe ri or a 5% do ca pi tal vo tan te, bem como, quan do
efe tu a rem aqui si ções ou par ti ci pa ções em em pre sas, 
de te nham mais de 20% do seu ca pi tal ou do ca pi tal
do gru po de em pre sas do mes mo se tor (no âm bi to
dos pro gra mas de pri va ti za ção, au men ta-se o li mi te
para até 25% por até dez anos).

A emen da nº 2 (art. 33) visa pos si bi li tar a trans -
fe rên cia dos re cur sos que ga ran tem os be ne fí ci os
dos as sis ti dos (fi li a dos em gozo de be ne fí cio) para
ou tro fun do de pen são ou com pa nhia se gu ra do ra,
com o ob je ti vo de con tra tar pla no de ren da vi ta lí cia.

A Emen da nº 3 (art. 67), de au to ria do Se na dor
Ge ral do Althoff, des ti na-se a eli mi nar a exi gên cia de
pré via au to ri za ção para co mer ci a li za ção de pla nos
de be ne fí ci os, bem como para cap ta ção ou ad mi nis -
tra ção de re cur sos de ter ce i ros, com o ob je ti vo de ad -
qui rir ou con ce der be ne fí ci os pre vi den ciá ri os sob
qual quer for ma. De acor do com o Se na dor, a in ten ção 
é per mi tir que as en ti da des pri va das que ge rem fun -
dos vin cu la dos a pro gra mas as sis ten ci a is para seus
par ti ci pan tes con ti nu em atu an do no mer ca do.

O Se na dor Ge ral do Cân di do é o au tor das
emen das nº 4 a 8. Na quar ta, quin ta e sex ta emen das, 
pro mo ve res pec ti va men te as se guin tes mo di fi ca ções
no art. 21: (a) subs ti tui o ter mo ”di ri gen tes ou ter ce i -
ros“ para ”pes so as fí si cas ou”, na ten ta ti va de fa ci li tar
ações fu tu ras con tra qual quer pes soa que te nha ca u -
sa do dano ou pre ju í zo à en ti da de de pre vi dên cia
com ple men tar; (b) in clui pa rá gra fo que es pe ci fi ca que 
re sul ta dos de fi ci tá ri os exis ten tes por oca sião da pro -
mul ga ção da lei se rão equa ci o na dos de acor do com
as no vas re gras so men te após iden ti fi ca ção das ca u -
sas e res pon sa bi li da des; (c) re ti ra do tex to a re gra
para co ber tu ra de di fe ren ças en tre os va lo res dos be -
ne fí ci os em ma nu ten ção e os va lo res re sul tan tes de
even tu al re vi são de pla no de pre vi dên cia.

As emen das nº 7 e 8 mo di fi cam o art. 35, que
dis põe so bre a com po si ção dos con se lhos das en ti -
da des mul ti pa tro ci na das. A sé ti ma es ta be le ce que a
re pre sen ta ção dos par ti ci pan tes e dos as sis ti dos
deve se ba se ar não ape nas no nú me ro de par ti ci pan -
tes, mas tam bém no de as sis ti dos. Além dis so, de fi ne
a for ma como tal re pre sen ta ção deve ser es ta be le ci -
da. A oi ta va in clui a for ma de in di ca ção dos re pre sen -
tan tes dos as sis ti dos.

A úl ti ma emen da, de au to ria do Se na dor Fre i tas
Neto, acres ce § 4º ao art. 20, pre ven do a re ver são, em 
fa vor dos par ti ci pan tes e pa tro ci na do res, na pro por -
ção de suas par ti ci pa ções no cus te io, de even tu al re -
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sul ta do su pe ra vi tá rio ge ra do por fa to res não pre vis tos 
quan do da cons ti tu i ção do fun do de pen são.

II – Aná li se da Pro po si ção

E ine gá vel que o PLC nº 63 con fe re ma i or fle xi bi -
li da de, cre di bi li da de e trans pa rên cia ao re gi me de
pre vi dên cia pri va da, além de for ta le cer a ca pa ci da de
de re gu la ção e fis ca li za ção por par te do Esta do e
con fe rir ani ma do ra pers pec ti va de ex pan são da pre vi -
dên cia pri va da no Bra sil.

Qu an to a esse úl ti mo as pec to, vale su bli nhar
que, mes mo sob o bojo de uma le gis la ção ar ca i ca, in -
fle xí vel e sem in cen ti vos, o Bra sil con ta com 353 fun -
dos de pen são, 6,4 mi lhões de par ti ci pan tes e de pen -
den tes, bem como ati vos que re pre sen tam 11% do
PIB (cer ca de R$93 bi lhões).

É ób vio que, em pa í ses onde a pre vi dên cia com -
ple men tar já está de sen vol vi da e con so li da da, a par ti -
ci pa ção do vo lu me de ati vos das en ti da des de pre vi -
dên cia com ple men tar no PIB é ex pres si va men te su -
pe ri or (120% do PIB na Ho lan da, 100% na Su í ça,
78% nos Esta dos Uni dos e 40% no Ja pão, de acor do
com da dos apre sen ta dos na Expo si ção de Mo ti vos
do PLC nº 63). Entre tan to, as su min do a exis tên cia de
le gis la ção apro pri a da e ações pú bli cas efi ci en tes, o
po ten ci al de cres ci men to da pre vi dên cia pri va da bra -
si le i ra é enor me.

De acor do com o Po der Exe cu ti vo, exis tem 48
mi lhões de in te gran tes da for ça de tra ba lho que não
es tão vin cu la dos a ne nhum sis te ma fe cha do de pou -
pan ça pre vi den ciá ria. Além dis so, pelo me nos 3 mi -
lhões de tra ba lha do res não co ber tos es tão si tu a dos
em al tas fa i xas sa la ri a is e de têm bom ní vel de qua li fi -
ca ção pro fis si o nal. Por tan to, cons ti tu em par ti ci pan tes 
po ten ci a is da pre vi dên cia com ple men tar.

Con si de ran do a apro va ção da pro po si ção ora
ana li sa da, a Se cre ta ria de Pre vi dên cia Com ple men -
tar pro je ta que, no pra zo de cin co anos, de ve rá ocor -
rer a du pli ca ção do vo lu me de ati vos da pre vi dên cia
com ple men tar fe cha da, o que será ex tre ma men te be -
né fi co para o pro ces so de de sen vol vi men to bra si le i ro. 
Ade ma is, cabe con si de rar as ex ter na li da des po si ti vas 
so bre o sis te ma fi nan ce i ro do País. São exem plos o
de sen vol vi men to do mer ca do de ca pi ta is, a mo der ni -
za ção dos ins tru men tos fi nan ce i ros dis po ní ve is e a
ma i or dis po ni bi li da de de re cur sos para pro je tos de in -
ves ti men to de mé dio e lon go pra zos.

Alguns as pec tos pon tu a is da pro po si ção em
aná li se me re cem ser co men ta dos, em vis ta de sua re -
le vân cia para a mo der ni za ção da pre vi dên cia pri va da
no Bra sil. São eles a re gu la men ta ção das en ti da des
mul ti pa tro ci na das e dos mul ti pla nos. o es ta be le ci -

men to da fi gu ra do ”ins ti tu i dor“ e da por ta bi li da de e
“ves ting“.

Ao con fe rir re le vân cia às en ti da des mul ti pa tro ci -
na das e aos mul ti pla nos, a pro po si ção per mi te subs -
tan ci al re du ção de cus tos ad mi nis tra ti vos, isso por -
que uma mes ma es tru tu ra ge ren ci al pas sa a ad mi nis -
trar vá ri os pla nos. Além dis so, vi a bi li za ga nhos de es -
ca la que

pos si bi li ta rão a pa tro ci na do res ou ins ti tu i do res
de me nor por te ofer ta rem pre vi dên cia com ple men tar
a seus em pre ga dos ou as so ci a dos.

A in tro du ção da fi gu ra do ”ins ti tu i dor“, por seu
tur no, cer ta men te ins pi ra da em ex pe riên ci as bem su -
ce di das em pa í ses eu ro pe us e nos Esta dos Uni dos,
de mo cra ti za o aces so de ex pres si va par ce la da po pu -
la ção à pre vi dên cia fe cha da, hoje res tri to aos em pre -
ga dos de em pre sas. Ade ma is, ao se per mi tir que a
União e os en tes fe de ra dos se jam pa tro ci na do res dos 
fun dos de pre vi dên cia de seus ser vi do res, au men -
ta-se so bre ma ne i ra o po ten ci al de am pli a ção da pre -
vi dên cia com ple men tar no Bra sil.

Qu an to à in tro du ção da ”por ta bi li da de“ e do
”ves ting“, cabe res sal tar a im por tân cia e o ca rá ter es -
sen ci al para con fe rir a fun da men tal fle xi bi li za ção ao
sis te ma de pre vi dên cia com ple men tar.

Em suma, tal qual afir ma o no bre De pu ta do Ma -
nu el de Cas tro, em seu voto so bre a ma té ria, o pro je to 
de lei com ple men tar aqui ana li sa do ”... sin to ni za-se
com as ca rac te rís ti cas mo der nas que têm as su mi do
os sis te mas de pre vi dên cia pri va da em ge ral, pro cu -
ran do dar ma i or cre di bi li da de ao re gi me, es ti mu lar a
am pli a ção de sua co ber tu ra, fle xi bi li zar os pla nos de
be ne fí ci os, bem como ga ran tir a sol vên cia dos pla nos 
e o cum pri men to dos com pro mis sos as su mi dos jun to
aos par ti ci pan tes“. A tais mé ri tos adi ci o ne-se: a par ti -
ci pa ção de mo crá ti ca dos en vol vi dos e a am pli a ção
das com pe tên ci as e for ta le ci men to dos ór gãos re gu -
la do res e fis ca li za do res.

No que diz res pe i to às emen das apre sen ta das,
ne nhu ma aper fe i çoa, de fato, o tex to aqui ana li sa do.
Res sal te-se que esta pro po si ção é fru to de exa us ti vo
tra ba lho em pre en di do pela Câ ma ra dos De pu ta dos,
por meio de co mis são es pe ci al men te cons ti tu í da para 
seu es tu do. Tal co mis são re a li zou de ze nas de au diên -
ci as pú bli cas, de for ma a ou vir to dos os seg men tos in -
te res sa dos da so ci e da de e os prin ci pa is es pe ci a lis tas 
na ma té ria. Vá ri as emen das fo ram apro va das, aper fe -
i ço an do-se, as sim, a re da ção ori gi nal.

III – Voto

Di an te do ex pos to, o voto é pela apro va ção to tal
do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63—Com ple men tar,
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de 1999, com re je i ção das emen das apre sen ta das,
apre sen tan do as se guin tes emen das de re la tor e aco -
lhen do a emen da apre sen ta da no voto em se pa ra do
do Se na dor Wal deck Orne las:

Emen das nº 2-CAS

Acres cen te-se ao art. 14 o se guin te pa rá gra fo:

§ 4º O ins ti tu to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go, quan do efe tu a do para en ti da de 
aber ta, so men te será ad mi ti do quan do a in -
te gra li da de dos re cur sos fi nan ce i ros cor res -
pon den tes ao di re i to acu mu la do do par ti ci -
pan te for uti li za da para a con tra ta ção de
ren da men sal vi ta lí cia ou por pra zo de ter mi -
na do, cujo pra zo mí ni mo não po de rá ser in -
fe ri or ao pe río do em que a res pec ti va re ser -
va foi cons ti tu í da, li mi ta do ao má xi mo de
quin ze anos, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Jus ti fi ca ção
A emen da adi ti va pro pos ta para o art. 14 visa a

tor nar cla ro que a por ta bi li da de dos re cur sos fi nan ce i -
ros que cor res pon dem ao di re i to acu mu la do do par ti -
ci pan te de ve rá man ter a sua ca rac te rís ti ca de pou -
pan ça pre vi den ciá ria, não po den do ser res ga ta da se -
não em pres ta ções men sa is e a lon go pra zo, mes mo
quan do por ta das para en ti da de aber ta.

Emen da nº 3-CAS

Dê-se ao ca put do art. 27 a se guin te re da ção:

Art. 27. Obser va dos os con ce i tos, a for -
ma, as con di ções e os cri té ri os fi xa dos pelo
ór gão re gu la dor, é as se gu ra do aos par ti ci pan -
tes o di re i to à por ta bi li da de, in clu si ve para pla -
no de be ne fí cio de en ti da de fe cha da, e ao
res ga te de re cur sos das re ser vas téc ni cas,
pro vi sões e fun dos, to tal ou par ci al men te.

Jus ti fi ca ção

A al te ra ção pro pos ta para o art. 27 tem por ob je -
ti vo de i xar cla ro que é pos sí vel a por ta bi li da de do di -
re i to acu mu la do do par ti ci pan te de en ti da de aber ta
para en ti da de fe cha da.

Emen da nº 4-CAS

Acres cen te-se o art. 14 o se guin te pa rá gra fo:

§ 4º O ins ti tu to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go, quan do efe tu a do para en ti da de 
aber ta, so men te será ad mi ti do quan do a in -
te gra li da de dos re cur sos fi nan ce i ra cor res -

pon den tes ao di re i to acu mu la do do par ti ci -
pan te for uti li za do para a con tra ta ção de
ren da men sal vi ta lí cia ou por pra zo de ter mi -
na do, cujo pra zo mí ni mo não po de rá ser in -
fe ri or ao pe río do em que a res pec ti va re ser -
va foi cons ti tu í da, li mi ta do ao má xi mo de
quin ze anos, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Jus ti fi ca ção

A emen da adi ti va pro pos ta para o art. 14 visa a
tor nar cla ro que a por ta bi li da de dos re cur sos fi nan ce i -
ros que cor res pon dem ao di re i to acu mu la do do par ti -
ci pan te de ve rá man ter a sua ca rac te rís ti ca de pou -
pan ça pre vi den ciá ria, não po den do ser res ga ta da se -
não em pres ta ções men sa is e a lon go pra zo, mes mo
quan do por ta das para en ti da de aber ta.

Emen da nº 5-CAS

Dê-se ao art. 35 § 4º a se guin te re da ção:

Art. 35....................................................
..............................................................

Assi na ram o Pa re cer, na re u nião do dia 28 de
mar ço de 2000, os Se nho res Se na do res: – Ro meu
Tuma, Pre si den te – Ro me ro Jucá, Re la tor – Lú cio
Alcân ta ra – Luiz Pon tes – Osmar Dias – Ju vên cio
da Fon se ca – Jo nas Pi nhe i ro – Ade mir Andra de –
Ge ral do Cân di do – La u ro Cam pos – Ma u ro Mi ran -
da – Se bas tião Ro cha – Ma gui to Vi le la – Ge ral do
Althoff – Ma ria do Car mo Alves – Wal deck Orne -
las.
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Voto em Se pa ra do

Na Co mis são de Assun tos So ci a is,
so bre o art. 35 § 4º, do Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 63, de 1999 – Com ple men tar,
que “Dis põe so bre o Re gi me de Pre vi -
dên cia Com ple men tar e dá ou tras pro vi -
dên ci as”.

Cabe a esta Co mis são apre ci ar o Pro je to de
Lei da Câ ma ra nº 63, de 1999 — Com ple men tar
(PLC nº 63), de ini ci a ti va do Sr. Pre si den te da Re pú -
bli ca, des ti na do a aper fe i ço ar a Le gis la ção que tra ta
do re gi me de pre vi dên cia com ple men tar em nos so
País, em con for mi da de com o dis pos to no art. 202
da Cons ti tu i ção Fe de ral.

A pro po si ção re gu la men ta os no vos dis po si ti -
vos cons ti tu ci o na is in se ri dos pela Emen da à Cons ti -
tu i ção nº 20, de 1998. Com isso, pro mo ve in du bi tá -
vel mo der ni za ção das nor mas so bre a ma té ria, que
cer ta men te re dun da rá em re le van te im pul so à ex -
pan são da pre vi dên cia pri va da no Bra sil, com os co -
nhe ci dos im pac tos po si ti vos no cres ci men to eco nô -
mi co do País.

Den tre tais nor mas, es tão aque las re la ci o na -
das às en ti da des fe cha das de pre vi dên cia com ple -
men tar (Ca pí tu lo III), mais es pe ci fi ca men te à ges -
tão des sas en ti da des, in se ri das no art. 35 do pro -
je to de lei.

Esse ar ti go es ta be le ce que as en ti da des fe -
cha das de ve rão man ter es tru tu ra mí ni ma com pos -
ta por “con se lho de li be ra ti vo”, “con se lho fis cal” e
“di re to ria-exe cu ti va”, dis pon do so bre os re qui si tos
a se rem cum pri dos pe los mem bros de tais ins tân -
ci as de ci só ri as.

No caso dos con se lhos de li be ra ti vo e fis cal,
seus mem bros de ve rão aten der os se guin tes re qui -
si tos mí ni mos: com pro va da ex pe riên cia no exer cí cio
de ati vi da des nas áre as fi nan ce i ra, ad mi nis tra ti va,
con tá bil, ju rí di ca, de fis ca li za ção ou de au di to ria; e
não ter so fri do con de na ção cri mi nal tran si ta da em
jul ga do nem pe na li da de ad mi nis tra ti va por in fra ção
da le gis la ção da Se gu ri da de So ci al ou como ser vi -
dor pú bli co (art. 35, § 3º).

No caso da di re to ria-exe cu ti va, além dos que -
si tos an te ri o res, os mem bros de ve rão ter for ma ção
de ní vel su pe ri or (art. 35, § 4º), em bo ra es te ja pre -
vis to que, em ca rá ter ex cep ci o nal, até 30% dos car -
gos po de rão ser ocu pa dos por mem bros sem tal for -
ma ção (art. 35, § 8º).

Os que si tos es ti pu la dos para par ti ci pa ção nos
con se lhos de li be ra ti vo e fis cal são apro pri a dos para
ga ran tir a li su ra e com pe tên cia téc ni ca da ges tão de 
tais ins tân ci as ad mi nis tra ti vas.

Entre tan to, no caso da di re to ria-exe cu ti va, vis -
lum bra-se duas im por tan tes la cu nas.

Em pri me i ro lu gar, de nada adi an ta ga ran tir
que os mem bros da di re to ria te nham di plo ma uni -
ver si tá rio. Há que se as se gu rar que a for ma ção de
ní vel su pe ri or seja na área es pe cí fi ca em que irão
atu ar.

Em se gun do, vale lem brar que, na di re to -
ria-exe cu ti va, ór gão má xi mo de de ci são, a com pe -
tên cia téc ni ca e mo ral dos mem bros, em bo ra es sen -
ci a is, não são su fi ci en tes para ga ran tir a li su ra da
ges tão. Isso por que não se pode ol vi dar o as pec to
po lí ti co que en vol ve o fun ci o na men to de tal ins tân cia 
de ci só ria.

Assim, é es sen ci al ga ran tir que os mem bros
da di re to ria-exe cu ti va do fun do de pen são ajam em
con for mi da de com os in te res ses tan to do pa tro ci na -
dor quan to dos par ti ci pan tes, atu an do de for ma po li -
ti ca men te ne u tra, com pri o ri da de to tal na efi ci en te
ges tão téc ni ca da en ti da de.

Para tan to, faz-se im pres cin dí vel in clu ir a obri -
ga to ri e da de de que os mem bros da di re to ria-exe cu -
ti va se jam con tra ta dos no mer ca do, sem vín cu lo em -
pre ga tí cio an te ri or com os pa tro ci na do res.

Ten do em vis ta as con si de ra ções an te ri o res,
ma ni fes to-me a fa vor da al te ra ção do § 4º do art. 35
do PLC nº 63, com vis tas a de i xar cla ro o ob je ti vo
de en fa ti zar a pro fis si o na li za ção da ges tão exe cu ti va 
e ope ra ci o nal dos fun dos de pen são, na for ma da
se guin te emen da:

Dê-se ao art. 35, § 4º, do PLC 63, de 1999 –
Com ple men tar, a se guin te re da ção:

“Art.  35. ................................................
..............................................................
..............................................................
§ 4º Os mem bros da di re to ria-exe cu ti va, 

aten di dos os re qui si tos do pa rá gra fo an te ri or,
de ve rão ter for ma ção de ní vel su pe ri or na
área es pe cí fi ca em que irão atu ar e se rem
con tra ta dos no mer ca do, sem vín cu lo em pre -
ga tí cio an te ri or com os pa tro ci na do res.”

Sala da Co mis são, Se na dor Wal deck Orné las.
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Emen da apre sen ta da nos ter mos do art. 122,
II, b, do Re gi men to Inter no, pe ran te a CAS.

EMENDA
(adi ti va)

ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63/99
(do Se na dor Fre i tas Neto)

Acres cen te-se o se guin te § 4º ao ar ti go 20 do
PLC da Câ ma ra nº 63/99:

Art. 20. ..................................................

..............................................................

§ 4º Obe de ci das as dis po si ções tri bu -
tá ri as apli cá ve is e me di an te pré via au to ri za -
ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor a que
se re fe re o art. 5º da pre sen te lei, será per -
mi ti da a re ver são, em fa vor dos par ti ci pan -
tes e pa tro ci na do res, na pro por ção de suas
par ti ci pa ções no cus te io, do ex ce den te ge -
ra do por fa to res não pre vis tos quan do da
cons ti tu i ção do fun do.

Jus ti fi ca ção

Obje ti va a pre sen te emen da ga ran tir aos fun -
dos, na hi pó te se de su pe rá vit, tra ta men to tão com ple -
to quan to o con fe ri do na hi pó te se de dé fi cit. Fa to res
ex ter nos, im pre vi sí ve is e não con si de ra dos na ela bo -
ra ção de pla nos pre vi den ciá ri os po dem ge rar, no ba -
lan ço das ins ti tu i ções, de se qui lí bri os que só po dem
ser re sol vi dos com a re ver são do pa tri mô nio acu mu -
la do a par tir das con tri bu i ções de pa tro ci na do res ou
ins ti tu i do res, in clu in do os as sis ti dos. O tex to pro ve ni -
en te da Câ ma ra dos De pu ta dos de i xa de con tem plar
essa pos si bi li da de.

A hi pó te se de re ver são apre sen ta, é ver da de,
um con jun to bas tan te am plo de im pli ca ções. Caso
não de vi da men te re gu la da po de ria tor nar-se, por
exem plo, fon te de so ne ga ção fis cal. Por essa ra zão,
re co men dam-se duas ca u te las, am bas pre vis tas na
emen da que apre sen ta mos.

Asse gu ra-se, em pri me i ro lu gar, o es tri to cum -
pri men to das dis po si ções tri bu tá ri as ca bí ve is. Em se -
gun do, es ta be le ce-se a ne ces si da de de pa re cer fa vo -
rá vel do ór gão re gu la dor e fis ca li za ção pre vis to no art. 
5º do pró prio pro je to de lei, uma vez que cabe ao
Esta do, se gun do o art. 4º, tan to “de ter mi nar pa drões
mí ni mos de se gu ran ça eco nô mi co fi nan ce i ra e atu a ri -
al, com fins es pe cí fi cos de pre ser var a li qui dez, a sol -
vên cia e o equi lí brio dos pla nos de be ne fí cio, iso la da -
men te, e de cada en ti da de de pre vi dên cia com ple -
men tar, no con jun to de suas ati vi da des”, quan to “pro -

te ger os in te res ses dos par ti ci pan tes e as sis ti dos dos
pla nos de be ne fí ci os.”

Sala de ses sões, 21 de fe ve re i ro de 2001. – Se -
na dor Fre i tas Neto.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Com ple -
ta da a ins tru ção da ma té ria, pas sa-se à dis cus são, em
con jun to, do pro je to e das emen das em tur no úni co.

Em dis cus são.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir a ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, os dois pri me i ros itens da pa u ta do
dia de hoje são pro je tos de leis com ple men ta res que
re gu lam a emen da cons ti tu ci o nal da re for ma da Pre -
vi dên cia. São pro je tos ori un dos do Po der Exe cu ti vo,
cu jas ex po si ções de mo ti vos tive opor tu ni da de de as -
si nar na con di ção de Mi nis tro de Esta do.

A pre vi dên cia com ple men tar no Bra sil ain da tem 
uma par ti ci pa ção mu i to pe que na. Os seus ati vos, o
seu pa tri mô nio, equi va le ao mon tan te de ape nas 14% 
do PIB bra si le i ro, e há um po ten ci al de cres ci men to
mu i to gran de. Mas o sis te ma de fun dos de pen são no
Bra sil era pre ju di ci al aos par ti ci pan tes.

Inclu í mos, nes se pro je to de lei, a fi gu ra da por -
ta bi li da de, ou seja, ao ser dis pen sa do de uma em pre -
sa com fun do de pen são, o tra ba lha dor que fos se
para ou tra em pre sa não le va va nada e, mu i tas ve zes,
até per dia me ta de do seu pa tri mô nio, da qui lo que ti -
nha con tri bu í do para o fun do. Isso sem pre se dá
quan do a pre vi dên cia não é atu a ri al; tem que ”gar far“
al guns, para ten tar cons tru ir de ou tra ma ne i ra o seu
equi lí brio.

Inclu í mos tam bém o be ne fí cio di fe ri do para o
caso da que les tra ba lha do res com um tem po me nor
de em pre sa que te nham dela sa í do.

Cri a mos, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
a fi gu ra do ins ti tu i dor, per mi tin do que sin di ca tos e as -
so ci a ções pro fis si o na is ins ti tu am os seus fun dos de
pen são e, do mes mo modo, o fun do mul ti pa tro ci na do,
pos si bi li tan do que pe que nas e mé di as em pre sas
aglu ti nem-se e cri em fun dos de pen são para os seus
tra ba lha do res.

Com isso, o quê se ob je ti va é, de um lado, va lo ri -
zar e de fen der os in te res ses dos par ti ci pan tes e as -
sis ti dos e, de ou tro, es ti mu lar a cri a ção de fun dos de
pen são por par te das em pre sas se di a das no Bra sil.
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Des se modo, ao fa zer essa dis cus são, que ro
pe dir a to das as Srªs e Srs. Se na do res apo io para
apro va ção des ses pro je tos, que vão pos si bi li tar tam -
bém a pro fis si o na li za ção da ges tão dos fun dos de
pen são, cor ri gin do, as sim, a gra ve dis tor ção que tem
mar ca do esse re gi me de pre vi dên cia em nos so País.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, como Re la tor da ma té ria, que ro re -
gis trar a im por tân cia des se re gu la men to que dis põe
so bre o re gi me de pre vi dên cia com ple men tar no País.

Sem dú vi da, es ta mos, hoje, dan do um pas so
im por tan te para con clu ir a re for ma da Pre vi dên cia e
am pli ar as suas con di ções para o ci da dão bra si le i ro.

Esse pro je to tem uma im por tân cia mu i to gran -
de, por que de fi ne uma po lí ti ca; apre sen ta ins tru men -
tos efi ci en tes de con tro le e fis ca li za ção e de trans pa -
rên cia, para que to dos os se gu ra dos pos sam acom -
pa nhar o fun ci o na men to dos fun dos de pen são e da
pre vi dên cia com ple men tar; pre vê pu ni ções du ras;
pro te ge os par ti ci pan tes; e cria, so bre tu do, um re gu la -
men to que vi sa rá a uma ques tão tam bém fun da men -
tal, que é a de fi ni ção do per fil tri bu tá rio dos fun dos de
pen são e da pre vi dên cia com ple men tar.

O art. 70 des se pro je to de fi ne o di fe ri men to do
Impos to de Ren da como ins tru men to para di ri mir, de
uma vez por to das, as pen dên ci as que le vam anos e
anos no Su pre mo Tri bu nal Fe de ral e nos Tri bu na is in -
fe ri o res des te País, no to can te à ques tão tri bu tá ria
dos fun dos. É im por tan te que esse per fil seja de fi ni do. 
Nos úl ti mos 20 anos, os fun dos de pen são e a pre vi -
dên cia com ple men tar ti ve ram 11 mo da li da des di fe -
ren tes de tri bu ta ção. Hou ve 11 mu dan ças nas suas
re gras, algo in com pa tí vel com o in ves ti men to e com a
ne ces si da de de uma po lí ti ca de lon go pra zo, que gere 
re cur sos ne ces sá ri os para a cap ta ção da pou pan ça
in ter na bra si le i ra.

O Mi nis tro Wal deck Orné las já teve opor tu ni da -
de de re gis trar isso. Como Mi nis tro, teve um pa pel im -
por tan te na dis cus são, en ca mi nha men to e vo ta ção
do pro je to na Câ ma ra e, ago ra, na sua vo ta ção, no
Se na do Fe de ral. Qu e re mos, por tan to, re co men dar a
sua apro va ção, com as emen das que fiz.

Acres cen to ape nas, Sr. Pre si den te, que, na
emen da que se re fe re ao art. 14, § 4E, hou ve um erro
de di gi ta ção. Onde se lê ”li mi ta do ao má xi mo de quin -
ze anos“, leia-se ”li mi ta do ao mí ni mo de quin ze anos“. 

Essa al te ra ção já foi ano ta da e en tre gue à Mesa, para 
que seja fe i ta a de vi da cor re ção.

Sen do as sim, peço aos meus Pa res a apro va -
ção do pro je to e re gis tro, no va men te, com mu i ta tran -
qüi li da de, que hoje es ta mos fa zen do a his tó ria da pre -
vi dên cia com ple men tar e da Pre vi dên cia no Bra sil.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Fran ce li no Pe re -
i ra e, pos te ri or men te, ao Se na dor Lú cio Alcân ta ra.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, inex pli ca vel men te, esse
pro je to vem ten do uma tra mi ta ção ex ces si va men te
de mo ra da no Con gres so Na ci o nal. Tra ta-se de um
pro je to sig ni fi ca ti vo, de alta im por tân cia para a Pre vi -
dên cia no País e que visa a con tem plar, por in ter mé -
dio do ins ti tu to da pre vi dên cia, uma fa i xa imen sa da
po pu la ção bra si le i ra.

O Se na dor Wal deck Orné las, en tão Mi nis tro,
deu uma con tri bu i ção de ci si va para a sua ela bo ra ção. 
Na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
fui o seu Re la tor e pro fe ri um lon go pa re cer. Mas,
como se tra ta de uma ma té ria apa ren te men te com -
ple xa, re sol vi, na ma nhã de hoje, re di gir umas pou cas 
no tas, para lê-las cal ma men te, no sen ti do de que haja 
uma com pre en são do pro ble ma.

São es tas as ob ser va ções que fiz:
1 – Como o pró prio nome diz, pre vi dên cia com -

ple men tar é aque la que com ple men ta a pre vi dên cia
pú bli ca, cujo ór gão é o INSS. A pre vi dên cia com ple -
men tar pode ser fe cha da ou aber ta. Ela é fe cha da,
quan do há uma re la ção ju rí di ca en tre o par ti ci pan te e
o ór gão pa tro ci na dor, ou seja, quan do o par ti ci pan te é 
em pre ga do do pa tro ci na dor. Por exem plo, os par ti ci -
pan tes do fun do de pen são Pe tros, da Pe tro bras, são
obri ga to ri a men te fun ci o ná ri os da em pre sa, que pa -
tro ci na o fun do. Qu an do não há essa re la ção en tre o
par ti ci pan te e o pa tro ci na dor, o fun do de pre vi dên cia
com ple men tar é con si de ra do aber to. Por exem plo, os
fun dos de ca pi ta li za ção ad mi nis tra dos pe los ban cos,
nos qua is qual quer pes soa pode en trar, são fun dos
aber tos de pre vi dên cia com ple men tar.

2 – A Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, da re for ma
da Pre vi dên cia, al te rou o art. 202 da Cons ti tu i ção,
para es ta be le cer que uma lei com ple men tar re gu la rá
o fun ci o na men to da pre vi dên cia com ple men tar. Esse
pro je to de lei com ple men tar foi en vi a do ao Con gres so 
Na ci o nal pelo Pre si den te da Re pú bli ca.
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3 – De po is de apro va do na Câ ma ra dos De pu ta -
dos, ele veio para o Se na do, onde foi apre ci a do pela
Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, que
exa mi nou a sua cons ti tu ci o na li da de, ou seja, se ele
es ta va de acor do com a Cons ti tu i ção. Em se gui da, ele 
foi re me ti do à Co mis são de Assun tos So ci a is, que
exa mi nou seu mé ri to.

4 – Cabe ob ser var que a pre vi dên cia com ple -
men tar já exis te no Bra sil. Tra ta-se dos fun dos de pen -
são, que são fis ca li za dos por um ór gão do Go ver no
cha ma do Se cre ta ria da Pre vi dên cia Com ple men tar,
que per ten ce ao Mi nis té rio da Pre vi dên cia. Essa pre -
vi dên cia com ple men tar foi ins ti tu í da e re gu la da pela
Lei nº 6.435, de 15 de ju lho de 1977, e pela Lei nº
6.462, de 9 de no vem bro de 1977.

5 – O que esse pro je to de lei com ple men tar de
que es ta mos fa lan do fez, obe de cen do ao dis pos to no
art. 202 da Cons ti tu i ção, foi con so li dar a le gis la ção
so bre a pre vi dên cia com ple men tar, in clu in do ou tras
nor mas des ti na das a tor nar mais cla ra a atu a ção des -
ses fun dos de pen são, de for ma a me lhor pro te ger os
par ti ci pan tes – aque les que es tão pa gan do ao fun do
– e os as sis ti dos – aque les que já pa ga ram e ago ra
es tão usu fru in do da apo sen ta do ria.

6 – O pro je to de lei com ple men tar re vo ga as
duas leis aci ma re fe ri das, tor nan do-se o úni co di plo -
ma le gal a tra tar de pre vi dên cia com ple men tar.

7 – Po dem re su mir-se em seis itens os prin ci pa -
is ob je ti vos do pro je to de lei com ple men tar que tra ta
da pre vi dên cia com ple men tar:

7.1 – fle xi bi li da de de cri a ção e or ga ni za ção dos
pla nos de be ne fí ci os das or ga ni za ções de pre vi dên -
cia com ple men tar;

7.2 – cre di bi li da de do re gi me de pre vi dên cia
com ple men tar;

7.3 – in cre men to da pro fis si o na li za ção dos ges -
to res das en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar;

7.4 – trans pa rên cia jun to aos par ti ci pan tes;
7.5 – pru dên cia na ges tão dos ati vos, que são

os re cur sos que os fun dos têm para apli car;
7.6 – for ta le ci men to da ca pa ci da de de re gu la -

ção e fis ca li za ção do Esta do.
8) Além dis so, o pro je to de lei com ple men tar de

que es ta mos fa lan do in tro du ziu duas ino va ções:
Pri me i ra – a idéia da por ta bi li da de, ou seja, a

pos si bi li da de de o par ti ci pan te de uma en ti da de de
pre vi dên cia com ple men tar trans fe rir sua pou pan ça
acu mu la da para ou tro pla no;

Se gun da – foi ins ti tu í do o cha ma do be ne fí cio
pro por ci o nal di fe ri do. Isso sig ni fi ca que o par ti ci -
pan te que per der seu vín cu lo em pre ga tí cio com o pa -
tro ci na dor pode op tar pelo re ce bi men to fu tu ro de um
be ne fí cio, pro por ci o nal ao va lor de suas con tri bu i -

ções. Nes te caso, em bo ra não mais seja em pre ga do
do pa tro ci na dor, o par ti ci pan te con ti nu a rá pa gan do o
fun do, para ter di re i to à apo sen ta do ria no fu tu ro.

Obser va ção so bre o art. 70
A emen da de re da ção que apre sen tei ao art. 70

do pro je to não tem ou tro pro pó si to se não ex pli ci tar
seu tex to e tor ná-lo su fi ci en te men te cla ro, até mes mo
para pre ve nir fu tu ros em ba tes ju di ci a is.

Em sua re da ção ori gi nal, o art. 70 do pro je to diz
que os in ves ti men tos e os ren di men tos dos fun dos de
pen são po de rão ser in cen ti va dos na for ma da lei. O
tex to in clu í do na Câ ma ra dos De pu ta dos, a pre tex to
de com ple men tar a re da ção do art. 70, in clu iu a ex -
pres são ”e de ve rão ter a tri bu ta ção di fe ri da em re la -
ção ao Impos to de Ren da“.

Te mos, por tan to, cla ra a im pro pri e da de de, no
ca put de um mes mo ar ti go, se rem in clu í das uma mera 
au to ri za ção, uma fa cul da de que po de rá ser ou não
exer ci da, e uma dis po si ção man da tó ria, obri ga tó ria.

Ao ex clu ir esse man da men to do tex to do ca put
e in cluí-lo em um dis po si ti vo pró prio  o pa rá gra fo úni -
co do art. 70 , pre ten di, úni ca e ex clu si va men te, pre -
ser var a boa téc ni ca le gis la ti va que te mos o de ver re -
gi men tal de de fen der, se pa ran do o que é fa cul ta ti vo
do que é obri ga tó rio.

Sr. Pre si den te, este, o tex to da in for ma ção que
es tou trans mi tin do aos meus ilus tres co le gas do Se -
na do da Re pú bli ca.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Lú cio Alcân ta ra.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE. Para

dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, te mos de sa u dar a apro va ção des -
te pro je to, bem como de ou tro ati nen te à ma té ria co -
ne xa, re la ta da pelo Se na dor Ro me ro Jucá, o qual,
apre ci a do hoje na Co mis são de Assun tos So ci a is,
virá bre ve men te a ple ná rio.

A sa u da ção que faço se deve à pos si bi li da de de
que, ago ra, tal vez, es te ja mos in gres san do em uma
era de pro fis si o na li za ção, de cla re za e de trans pa rên -
cia na ges tão des ses fun dos de pen são.

Este Se na do re a li zou, há cer ca de sete anos,
uma CPI – a dos pre ca tó ri os – onde se apu rou a atu a -
ção dos fun dos de pen são no mer ca do fi nan ce i ro, a
ges tão des ses re cur sos, ori un dos das pa tro ci na do ras 
e das con tri bu i ções dos seus em pre ga dos. Vol ta e
meia, quan do uma CPI se ins ta la, lá es tão os fun dos
de pen são. Na que la Co mis são de Inqué ri to, apu -
rou-se que os fun dos de pen são com pra vam tí tu los
que, apa ren te men te, não ti nham li qüi dez, re a li zan do,
as sim, ne gó ci os que trou xe ram gran des pre ju í zos a
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es ses fun dos. Entre tan to, o mais in te res san te a sa li -
en tar é que, ain da que dos Con se lhos des ses fun dos
par ti ci pam re pre sen tan tes das pa tro ci na do ras, dos
em pre ga dos, a res pec ti va ges tão, de cer ta ma ne i ra,
mos tra-se até ru i no sa: são ne gó ci os mal fe i tos, na sua 
ma i o ria, que acar re tam pre ju í zos aos em pre ga dos,
uma vez que, quan do es tes vão apo sen tar-se, não
dis põem de re cur sos ca pa zes de ban car a sua apo -
sen ta do ria.

Nos Esta dos Uni dos, os fun dos de pen são são
os gran des ”mo to res“ da eco no mia. A ve lhi nha de
Bal ti mo re, que tem o seu di nhe i ro num fun do de pen -
são, quer sa ber o que es tão fa zen do no Bra sil, onde
os ges to res do fun do apli cam o seu di nhe i ro. Ago ra,
per gun to: e o ve lhi nho do Bra sil? Como po de rá ele sa -
ber o que o fun do de pen são está fa zen do com o seu
di nhe i ro?

Ago ra mes mo, uma em pre sa aé rea, se gun do a
im pren sa, não es ta ria re co lhen do ao fun do de pen são 
de seus em pre ga dos os re cur sos de vi dos. Ora, uma
so ci e da de mi ni ma men te jus ta tem de ga ran tir e as se -
gu rar a apo sen ta do ria, com base na con tri bu i ção do
tra ba lha dor.

Então, es pe ro que essa le gis la ção mo der na e
atu a li za da pos sa dar ma i or se gu ran ça e pro fis si o na li -
za ção à ges tão des ses fun dos, a fim de que o tra ba -
lha dor fi que tran qüi lo quan to ao seu fu tu ro, quan to à
cer te za de que po de rá apo sen tar-se e re ce ber re al -
men te aqui lo com que con tri bu iu.

Pas sa mos da que le pe río do. Hou ve aqui, não faz 
mu i to tem po, ca sos em que a re la ção era de 10 para
1, ou seja, a pa tro ci na do ra co lo ca va 10 e o em pre ga -
do, 1. E mais: ha via si tu a ções em que, per ma nen te -
men te, es sas em pre sas pa tro ci na do ras, gran des es -
ta ta is, eram cha ma das a co lo car re cur sos para co brir
rom bos nes ses fun dos, o que ca u sa va, evi den te men -
te, uma gran de pres são so bre o Te sou ro e so bre as
pró pri as em pre sas, que ti nham de fa zer o apor te des -
se ca pi tal para que o fun do não fi cas se sem a mí ni ma
pos si bi li da de de cum prir com as suas obri ga ções e os 
seus com pro mis sos para com seus se gu ra dos.

Assim, es pe ro que, com essa le gis la ção, Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, e com toda essa
his tó ria, pos sa mos ago ra ter ma i or con fi an ça e ma i or
trans pa rên cia na ad mi nis tra ção des ses fun dos de
pen são.

O Se na dor Wal deck Orné las ini ci ou esta dis cus -
são cha man do a aten ção para a ne ces si da de de am -
pli ar mos a cha ma da pre vi dên cia com ple men tar. To -
da via, esta am pli a ção há que ser fun da da, so bre tu do,
na con fi an ça e na tran qüi li da de que cada um tem
para fa zer a sua con tri bu i ção, sa ben do que a sua apo -
sen ta do ria es ta rá ga ran ti da por uma ges tão ho nes ta,
trans pa ren te e pro fis si o nal.

Sr. Pre si den te, era isso o que eu ti nha a as si na -
lar a pro pó si to da vo ta ção des se pro je to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, ini ci al men te, eu so li ci ta ria um es cla re ci men to
da Mesa.

A Emen da de Re da ção nº 1, da CCJ, não foi
aca ta da no pa re cer de mé ri to da Co mis são de Assun -
tos So ci a is. Per gun to: essa emen da será sub me ti da à
vo ta ção em se pa ra do?

Des de logo, por via das dú vi das, apre sen tei um
des ta que para vo ta ção em se pa ra do da re fe ri da
emen da. Assim, que ro sa ber se vale o pa re cer Co -
mis são de Assun tos So ci a is ou da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia. Em suma, como
será o pro ces so de vo ta ção es pe ci fi ca men te des ta
emen da?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor José Edu ar do Du tra, V. Exª po de rá usar da pa la -
vra en quan to a Se cre ta ria-Ge ral da Mesa nos au xi lia
em re la ção à in for ma ção so li ci ta da por V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem a
pa la vra V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, so bre
o mes mo tema eu gos ta ria de re gis trar que, como Re -
la tor de mé ri to da Co mis são de Assun tos So ci a is, não 
aca tei a emen da de re da ção, ou seja, o art. 70 a que
se re fe re o Se na dor José Edu ar do Du tra con ti nu ou,
quan to ao mé ri to, da for ma ori gi nal como veio da Câ -
ma ra. É esse o meu po si ci o na men to como Re la tor do
mé ri to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para dis cu tir. dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, vo ta re mos fa -
vo ra vel men te a esse pro je to. Qu e ro re gis trar, in clu si -
ve, que, se esse pro je to está há mais de um ano na
Casa, não foi por res pon sa bi li da de da Opo si ção. Des -
de que es ses dois pro je tos – os Itens 1 e 2 da Pa u ta –
pas sa ram pela Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e
Ci da da nia, vo ta mos fa vo ra vel men te. Há al guns pro -
ble mas que ten ta mos re sol ver por meio de emen das,
al gu mas aca ta das, ou tras não. Tra ta-se de dois pro je -
tos que, ao con trá rio de tan tos ou tros de ini ci a ti va do
Go ver no, so bre os qua is já hou ve um ra zoá vel de ba te 
na Câ ma ra dos De pu ta dos e tam bém no Se na do, ten -
do sido con tem pla das al gu mas pro pos tas e pre o cu -
pa ções da Opo si ção.

Con si de ra mos os dois pro je tos fun da men ta is. A
pro pos ta de re for ma cons ti tu ci o nal apre sen ta da ini ci -
al men te pelo De pu ta do Edu ar do Jor ge e, de po is, en -
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cam pa da pelo Par ti do dos Tra ba lha do res es ta be le ce
um sis te ma úni co de pre vi dên cia so ci al uni ver sal para 
to dos os bra si le i ros até o teto de dez sa lá ri os mí ni -
mos. A par tir des se va lor, se ria pre vi dên cia com ple -
men tar, que, como ele men to for ma dor de pou pan ça
para o País, ex tra po la a mera dis cus são pre vi den ciá -
ria, sen do em to dos os pa í ses do mun do um ins tru -
men to fun da men tal de cres ci men to eco nô mi co.

No Bra sil, te mos um am plo cam po de cres ci -
men to da pre vi dên cia com ple men tar, já que seus ati -
vos re pre sen tam hoje cer ca de 10% do PIB, en quan to 
em ou tros pa í ses, como o Ja pão, che gam a 40%, e
nos Esta dos Uni dos, a 78%.

Há ain da al gu mas ques tões que le van ta re mos
sob for ma de des ta que.

Em pri me i ro lu gar, a emen da de re da ção da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia. O art. 70 
es ta be le cia ori gi na ri a men te que ”os in ves ti men tos e
ren di men tos pro ve ni en tes das apli ca ções dos re cur -
sos das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos, cons ti -
tu í dos com os re cur sos das con tri bu i ções e que ga -
ran tam os be ne fí ci os, po de rão ser in cen ti va dos, na
for ma da lei, e de ve rão ter tri bu ta ção di fe ri da em re la -
ção ao Impos to so bre a Ren da.“

Há di ver gên cia quan to a essa ques tão no pró -
prio Go ver no. O Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên -
cia So ci al era fa vo rá vel à tri bu ta ção di fe ri da em re la -
ção ao Impos to de Ren da, o Mi nis té rio da Fa zen da
era con trá rio. 

Enten de mos que se pa rar esse ar ti go em um pa -
rá gra fo pode pos si bi li tar, com mão de gato, um veto
ao pa rá gra fo e aca bar pre va le cen do a vi são do Mi nis -
té rio da Fa zen da. Tra va mos aqui esse de ba te, oca -
sião em que al guns ten ta ram es ta be le cer a tri bu ta ção 
de Impos to de Ren da como fon te do sa lá rio mí ni mo. A 
tri bu ta ção di fe ri da acon te ce em to dos os pa í ses do
mun do como um in cen ti vo à pou pan ça.

So mos fa vo rá ve is ao pro je to, no art. 70, ao re la -
tó rio do Se na dor Ro me ro Jucá na Co mis são de
Assun tos So ci a is; con tra, por tan to, a emen da de re -
da ção do Se na dor Fran ce li no Pe re i ra, por que, em bo -
ra apro ve mos aqui, por ma i o ria, ou por una ni mi da de,
ou por con sen so, a tri bu ta ção di fe ri da, pode vir de po is 
um veto do Pre si den te da Re pú bli ca, e sa be mos o
quan to é di fí cil der ru bar ve tos no Con gres so Na ci o -
nal. Como o se gu ro mor reu de ve lho, é me lhor não
aca tar mos essa emen da de re da ção.

A se gun da ques tão que apre sen ta mos diz res -
pe i to ao re que ri men to de des ta que à emen da do Se -
na dor Wal deck Orné las, aca ta da pelo Se na dor Ro -
me ro Jucá na Co mis são de Assun tos So ci a is. A
emen da re ce beu, se não me en ga no, o nú me ro 5 e
diz o se guin te: ”Os mem bros da di re to ria exe cu ti va,
aten di dos os re qui si tos do pa rá gra fo an te ri or, de ve rão 

ter for ma ção de ní vel su pe ri or na área es pe cí fi ca em
que irão atu ar e ser con tra ta dos no mer ca do, sem vín -
cu lo em pre ga tí cio an te ri or com os pa tro ci na do res“.

Ora, con si de ra mos que não há por que es ta be -
le cer-se essa res tri ção. Te ria sen ti do em ou tros pro je -
tos, como era o caso das agên ci as, em que se po de -
ria es ta be le cer uma re la ção pro mís cua en tre se tor
pú bli co e pri va do. Nes te caso, to da via, não há sen ti do, 
por que no pro je to que vo ta re mos pos te ri or men te, o
item 1, que tra ta da re la ção com os fun dos de pre vi -
dên cia fe cha da das em pre sas es ta ta is, não há essa
ve da ção.

De acor do com o PLC nº 1, item 2 da pa u ta, ”aos 
mem bros da Di re to ria Exe cu ti va é ve da do exer cer si -
mul ta ne a men te ati vi da des no pa tro ci na dor.“

O que não pode ha ver é o exer cí cio si mul tâ neo
de ati vi da de no pa tro ci na dor com ati vi da des no fun do. 
Não tem sen ti do ve dar a uma pes soa que te nha tido
vín cu lo em pre ga tí cio an te ri or com a pa tro ci na do ra o
exer cí cio da fun ção de di re ção exe cu ti va no fun do,
por que o fato de ter tido um vín cu lo an te ri or não vai
re ti rar a ges tão pro fis si o nal do fun do, como está sen -
do pro pos to. Esse é o ou tro des ta que que es ta mos
apre sen tan do.

Há uma ou tra ques tão so bre a qual eu gos ta ria
de ou vir o Re la tor, Se na dor Ro me ro Jucá, da Co mis -
são de Assun tos So ci a is, por que há re gras di fe ren tes
em re la ção aos dois pro je tos. O Pro je to nº 63, que tra -
ta das re gras ge ra is, diz o se guin te: ”o es ta tu to de ve rá 
pre ver re pre sen ta ção dos par ti ci pan tes e as sis ti dos
nos con se lhos de li be ra ti vo e fis cal, as se gu ra do a
eles, no mí ni mo, um ter ço das va gas“.

O pro je to que tra ta do fun do das es ta ta is es ta -
be le ce uma re la ção pa ri tá ria. Se a in ter pre ta ção para
a vi gên cia da lei for a de que vale a re gra ge ral para os 
fun dos pri va dos fe cha dos e vale a re gra es pe cí fi ca
para os das es ta ta is, es ta mos de acor do.

Qu e re mos sa ber se há um com pro mis so do Go -
ver no em não ve tar o ar ti go que tra ta da pa ri da de, no
caso do Pro je to nº 1. Se ele for ve ta do, como não há
uma re gra es pe cí fi ca, vai ser apli ca da a ele a re gra
ge ral, ou seja, de um ter ço.

Então, que ro ou vir do Se na dor Ro me ro Jucá –
e, para isso, ofe re ço um apar te a S. Exª, já que es ta -
mos em dis cus são – se há um com pro mis so de não
ha ver veto ao ar ti go que tra ta da pa ri da de no pro je to
das es ta ta is.

O Sr. Ro me ro Jucá (PSDB – RR) – Qu e ro di zer
ao Se na dor José Edu ar do Du tra que o en ten di men to
de S. Exª é tam bém o nos so e o acer ta do com o Go -
ver no. A re gra ge ral ga ran te, no mí ni mo, um ter ço para
os par ti ci pan tes. No caso das es ta ta is, a par ti ci pa ção
será pa ri tá ria – aliás, uma emen da da Se na do ra He lo í -
sa He le na -, ten do voto de qua li da de o Pre si den te do
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Con se lho Fis cal e o Pre si den te do Con se lho De li be ra -
ti vo. Por tan to, pos so ga ran tir que não há in te res se al -
gum em di mi nu ir essa par ti ci pa ção pa ri tá ria na ques -
tão das es ta ta is e pos so ga ran tir que não vai ha ver
veto nes sa ques tão. O en ten di men to está cor re to.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Então, essa de cla ra ção de V. Exª, como Re la tor
e como Vice-Lí der do Go ver no, me sa tis faz. Por tan to,
não vou apre sen tar des ta que a essa ques tão. 

Vou fa zer um des ta que ao art. 31, § 2º, II, do
Pro je to nº 63, que diz:

”As en ti da des fe cha das cons ti tu í das
por ins ti tu i do res re fe ri dos no in ci so II do ca -
put des te ar ti go de ve rão cu mu la ti va men te:

II – Ofer tar ex clu si va men te pla nos de
be ne fí ci os na mo da li da de con tri bu i ção de fi -
ni da, na for ma do pa rá gra fo úni co do art. 7º
des ta Lei Com ple men tar.“

Ora, se os fun dos aber tos po dem ins ti tu ir pla nos 
de be ne fí cio tan to na mo da li da de con tri bu i ção de fi ni -
da quan to na mo da li da de con tri bu i ção va riá vel, não
vejo por que im pe dir que os fun dos de pre vi dên cia fe -
cha da tam bém pos sam ins ti tu ir pla nos de be ne fí cio
na mo da li da de con tri bu i ção de fi ni da.

Por isso, es tou apre sen tan do um des ta que ao
in ci so II do § 2º do art. 31 do Pro je to de Lei nº 63.

Assim, Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res,
com es sas res sal vas que fi ze mos, aguar dan do a res -
pos ta a res pe i to de como vai ser a vo ta ção, se vai ser
vo ta da ou não a Emen da nº 1, va mos vo tar fa vo ra vel -
men te ao pro je to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes
de con ce der a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos, úl -
ti mo Se na dor ins cri to para dis cu tir, devo in for mar ao
Se na dor José Edu ar do Du tra que a emen da a que V.
Exª se re fe riu está au to ma ti ca men te des ta ca da, em
face do pa re cer fa vo rá vel da Co mis são de Jus ti ça e,
con trá rio, da Co mis são de Assun tos So ci a is.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos.
O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Para

dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs 
e Srs. Se na do res, eu gos ta ria de fa zer al gu mas con si -
de ra ções a res pe i to do pro je to que ins ti tui a pre vi dên -
cia com ple men tar. Mi nha gran de dú vi da é se a mo ti -
va ção do pro je to será re al men te pro te ger um pou co
mais o apo sen ta do, me lho rar suas con di ções de vida.
Será que o Go ver no re sol veu, pela pri me i ra vez em
seis anos, fa zer algo pen san do em nós? Pen so que
não. Pen so que a prin ci pal mo ti va ção é ir atrás de um
fe nô me no que ocor re hoje em vá ri os pa í ses do mun -
do, prin ci pal men te nos Esta dos Uni dos. É que es ses
fun dos de pen são se trans for ma ram no ma i or cap ta -
dor de fun dos para a es pe cu la ção na Bol sa. Não há

lu gar para co lo car o di nhe i ro ar re ca da do da que les
que pa gam e de se jam ad qui rir o di re i to a uma apo -
sen ta do ria bem re mu ne ra da.

Em 1987, es ses fun dos já es ta vam tão vi to ri o -
sos que o meu medo é dar cer to. Num país como o
Bra sil, onde a ren da é mu i to con cen tra da, ha ve rá evi -
den te men te mi lhões de bra si le i ros que pos su em um
ren di men to ele va do e que vão op tar por essa pre vi -
dên cia com ple men tar. E o di nhe i ro só pode ir para a
Bol sa. Não há ou tro ca mi nho. Só para a Bol sa. Por
quê? Por que tem que ha ver li qui dez para pa gar os
apo sen ta dos. Não vou fa lar em 1929, quan do a ques -
tão fi cou mu i to mais sé ria, mas ago ra, em 1987,
quan do as Bol sas se aba la ram nos Esta dos Uni dos,
os apo sen ta dos fi ca ram no ora-veja. Hou ve uma cri se 
fan tás ti ca por par te da que les que vi vi am da apo sen -
ta do ria nos Esta dos Uni dos. Mas ago ra a co i sa é mu i -
to pior, é mu i to ma i or. Te mos tri lhões e tri lhões de dó -
la res nes ses fun dos de apo sen ta do ria. E se der mu i to
cer to no Bra sil, po de re mos ter re cur sos que irão es -
quen tar a Bol sa.

Nos Esta dos Uni dos, o que o Sr. Gre ens pan
mais re ce ia é o es quen ta men to da Bol sa; é a co i sa
mais pe ri go sa que exis te. Em 1929, por exem plo, um
gran de pro fes sor nor te-ame ri ca no di zia: ”Os Esta dos
Uni dos atin gi ram um pa ta mar de pros pe ri da de que
du ra rá mu i tos e mu i tos anos“. Uma se ma na de po is,
ex plo diu a Bol sa em Nova Ior que.

Esta mos ago ra, tam bém, ob vi a men te – do su -
des te asiá ti co à Rús sia, do Mé xi co à Argen ti na -, em
ter re no mo ve di ço. De modo que acho que o pe ri go é
dar mu i to cer to. Nes te País em que os pri vi lé gi os são
mu i to gran des ha ve rá, ob vi a men te, mi lhões de bra si -
le i ros que vão ten tar con ser var um ren di men to ele va -
do de po is da apo sen ta do ria e, por tan to, vão para os
fun dos de apo sen ta do ria pri va da. Esses fun dos irão
ali men tar a es pe cu la ção da Bol sa até o dia da ex plo -
são. Por isso, te nho o re ce io.

Gos tei mu i to de ou vir o no bre Se na dor Lú cio
Alcân ta ra – que in fe liz men te não se en con tra aqui
ago ra –, cujo ra ci o cí nio está mu i to pró xi mo do meu.

De modo que, se eu con se guir a au to ri za ção do
meu Par ti do, vou dis cor dar, para vo tar con tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Não ha -
ven do mais quem peça a pa la vra, en cer ro a dis cus são.

Em vo ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 63,
de 1999-Com ple men tar.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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REQUERIMENTO Nº 133, DE 2001

Des ta que de dis po si ção para vo ta -
ção em se pa ra do.

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, do in ci so II do § 2º do art. 31 do PLC nº 63/99 –
Com ple men tar.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – José 
Edu ar do Du tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do.
So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo

Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 134, DE 2001

Des ta que de dis po si ção para vo ta -
ção em se pa ra do.

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, da Emen da nº 5 – CAS, ao PLC nº 63/99 – Com -
ple men tar.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Se -
na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem a
pa la vra V. Exª.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – O que aca -
bou de ser re je i ta do?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Foi re -
je i ta do o re que ri men to de des ta que para vo ta ção em
se pa ra do do in ci so II, § 2º, do art. 31.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Estão re je i tan do até para dis cus são?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to nº 134, de 2001, de des ta que
para vo ta ção em se pa ra do da Emen da nº 5, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, a ma i o ria não per mi ti rá que se
apro vem nem os re que ri men tos para dis cu tir mos o
tema. Ape lo ao Lí der da ma i o ria por que des sa for ma
não é pos sí vel.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor José Edu ar do Du tra, essa ques tão diz res pe i to às
Li de ran ças e não à Pre si dên cia.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Eu sei. Estou fa zen do um ape lo às Li de ran ças.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção O Re que ri men to nº 134, de 2001.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam per -
ma ne çam sen ta dos.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem V.
Exª a pa la vra.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, va mos en ca mi nhar pela apro va ção
des te re que ri men to e va mos re je i tar os se guin tes.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam per -
ma ne çam sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos

ter mos do dis pos to no art. 288, III, a, do Re gi men to
Inter no, a ma té ria de pen de, para sua apro va ção, do
voto fa vo rá vel da ma i o ria ab so lu ta da com po si ção da
Casa, de ven do a vo ta ção ser fe i ta pelo pro ces so ele -
trô ni co.

Em vo ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 63,
de 1999-Com ple men tar.

As Srªs e os Srs. Se na do res já po dem vo tar.
O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –

Sr. Pre si den te, o PPS en ca mi nha o voto ”sim“.
O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 

– Sr. Pre si den te, a Li de ran ça do Go ver no en ca mi nha
o voto ”sim“.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – O PSDB
en ca mi nha o voto ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL
vota ”sim“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co re co men da o voto ”sim“.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, o Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro re co men da
o voto ”sim“.

O SR. GILBERTO MESTRINHO (PMDB – AM)
– O PMDB re co men da o voto ”sim“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – A Li de ran ça do Blo co re co men da o voto ”sim“,
aca tan do as di ver gên ci as, por que é um Blo co e um
Par ti do de mo crá ti co.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr. Pre -
si den te, a Li de ran ça do PMDB re co men da o voto ”sim“.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Está
en cer ra da a vo ta ção.

Vo ta ram SIM 65 Srs. Se na do res; e NÃO 1.
Hou ve 3 abs ten ções.
To tal: 69 vo tos.
O pro je to foi apro va do.

É o se guin te o pro je to apro va do:

(*) PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 63, 
DE 1999 – COMPLEMENTAR

(Nº 10/99 – com ple men tar, na Casa de ori gem)
(De ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)

Dis põe so bre o Re gi me de Pre vi dên -
cia Com ple men tar e dá ou tras pro vi dên -
ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

CAPÍTULO I
Intro du ção

Art. lº O re gi me de pre vi dên cia pri va da, de ca rá -
ter com ple men tar e or ga ni za do de for ma au tô no ma
em re la ção ao re gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al, é
fa cul ta ti vo, ba se a do na cons ti tu i ção de re ser vas que
ga ran tam o be ne fí cio, nos ter mos do ca put do art.
202 da Cons ti tu i ção Fe de ral, ob ser va do o dis pos to
nes ta lei com ple men tar.

Art. 2º O re gi me de pre vi dên cia com ple men tar é
ope ra do por en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar
que têm por ob je ti vo prin ci pal ins ti tu ir e exe cu tar pla -
nos de be ne fí ci os de ca rá ter pre vi den ciá rio, na for ma
des ta lei com ple men tar.

Art. 3º A ação do Esta do será exer ci da com o
ob je ti vo de:

I – for mu lar a po lí ti ca de pre vi dên cia com ple -
men tar;

(*) Re pu bli ca do para ane xar a Men sa gem nº 1.147/2000, do Pre -
si den te da Re pú bli ca.

II – dis ci pli nar, co or de nar e su per vi si o nar as ati -
vi da des re gu la das por esta lei com ple men tar, com pa -
ti bi li zan do-as com as po lí ti cas pre vi den ciá ria e de de -
sen vol vi men to so ci al e eco nô mi co—fi nan ce i ro;

III – de ter mi nar pa drões mí ni mos de se gu ran ça
eco nô mi co-fi nan ce i ra e atu a ri al, com fins es pe cí fi cos
de pre ser var a li qui dez, a sol vên cia e o equi lí brio dos
pla nos de be ne fí ci os, iso la da men te, e de cada en ti da -
de, de pre vi dên cia com ple men tar, no con jun to de
suas ati vi da des;

IV – as se gu rar aos par ti ci pan tes e as sis ti dos o
ple no aces so às in for ma ções re la ti vas à ges tão de
seus res pec ti vos pla nos de be ne fí ci os;

V – fis ca li zar as en ti da des de pre vi dên cia com -
ple men tar, suas ope ra ções e apli car pe na li da des; e

VI – pro te ger os in te res ses dos par ti ci pan tes e
as sis ti dos dos pla nos de be ne fí ci os.

Art. 4º As en ti da des de pre vi dên cia com ple men -
tar são clas si fi ca das em fe cha das e aber tas, con for -
me de fi ni do nes ta lei com ple men tar.

Art. 5º A nor ma ti za ção, co or de na ção, su per vi -
são, fis ca li za ção e con tro le das ati vi da des das en ti da -
des de pre vi dên cia com ple men tar se rão re a li za dos
por ór gão ou ór gãos re gu la dor e fis ca li za dor, con for -
me dis pos to em lei, ob ser va do o dis pos to no in ci so VI
do art. 84 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

CAPÍTULO II
Dos Pla nos de Be ne fí ci os

SEÇÃO I
Dis po si ções Co muns

Art. 6º As en ti da des de pre vi dên cia com ple men -
tar so men te po de rão ins ti tu ir e ope rar pla nos de be -
ne fí ci os para os qua is te nham au to ri za ção es pe cí fi ca, 
se gun do as nor mas apro va das pelo ór gão re gu la dor
e fis ca li za dor, con for me dis pos to nes ta lei com ple -
men tar.

Art. 7º Os pla nos de be ne fí ci os aten de rão a pa -
drões mí ni mos fi xa dos pelo ór gão re gu la dor e fis ca li -
za dor, com o ob je ti vo de as se gu rar trans pa rên cia,
sol vên cia, li qui dez e equi lí brio eco nô mi co—fi nan ce i -
ro e atu a ri al.

Pa rá gra fo úni co. O ór gão re gu la dor e fis ca li za -
dor nor ma ti za rá pla nos de be ne fí ci os nas mo da li da -
des de be ne fí cio de fi ni do, con tri bu i ção de fi ni da e con -
tri bu i ção va riá vel, bem como ou tras for mas de pla nos
de be ne fí ci os que re fli tam a evo lu ção téc ni ca e pos si -
bi li tem fle xi bi li da de ao re gi me de pre vi dên cia com ple -
men tar.

Art. 8º Para efe i to des ta lei com ple men tar, con si -
de ra-se:

I – par ti ci pan te, a pes soa fí si ca que ade rir aos
pla nos de be ne fí ci os; e

II – as sis ti do, o par ti ci pan te ou seu be ne fi ciá rio
em gozo de be ne fí cio da pres ta ção con ti nu a da.

Art. 9º As en ti da des de pre vi dên cia com ple men -
tar cons ti tu i rão re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos, 
de con for mi da de com os cri té ri os e nor mas fi xa dos
pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.
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§ lº A apli ca ção dos re cur sos cor res pon den tes
às re ser vas, às pro vi sões e aos fun dos de que tra ta o
ca put será fe i ta con for me di re tri zes es ta be le ci das
pelo Con se lho Mo ne tá rio Na ci o nal.

§ 2º É ve da do o es ta be le ci men to de apli ca ções
com pul só ri as ou li mi tes mí ni mos de apli ca ção.

Art. 10. De ve rão cons tar dos re gu la men tos dos
pla nos de be ne fí ci os, das pro pos tas de ins cri ção e
dos cer ti fi ca dos de par ti ci pan tes con di ções mí ni mas
a se rem fi xa das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

§ 1º A todo pre ten den te será dis po ni bi li za do e a
todo par ti ci pan te en tre gue, quan do de sua ins cri ção
no pla no de be ne fí ci os:

I – cer ti fi ca do onde es ta rão in di ca dos os re qui si -
tos que re gu lam a ad mis são e a ma nu ten ção da qua li -
da de de par ti ci pan te, bem como os re qui si tos de ele -
gi bi li da de e for ma de cál cu lo dos be ne fí ci os;

II – có pia do re gu la men to atu a li za do do pla no de 
be ne fí ci os e ma te ri al ex pli ca ti vo que des cre va, em lin -
gua gem sim ples e pre ci sa, as ca rac te rís ti cas do pla -
no;

III – có pia do con tra to, no caso de pla no co le ti vo
de que tra ta o in ci so II do art. 26 des ta lei com ple men -
tar; e

IV – ou tros do cu men tos que vi e rem a ser es pe -
ci fi ca dos pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

§ 2º Na di vul ga ção dos pla nos de be ne fí ci os,
não po de rão ser in clu í das in for ma ções di fe ren tes das 
que fi gu rem nos do cu men tos re fe ri dos nes te ar ti go.

Art. 11. Para as se gu rar com pro mis sos as su mi -
dos jun to aos par ti ci pan tes e as sis ti dos de pla nos de
be ne fí ci os, as en ti da des da pre vi dên cia com ple men -
tar po de rão con tra tar ope ra ções de res se gu ro, por ini -
ci a ti va pró pria ou por de ter mi na ção do ór gão re gu la -
dor e fis ca li za dor, ob ser va dos o re gu la men to do res -
pec ti vo pla no e de ma is dis po si ções le ga is e re gu la -
men ta res.

Pa rá gra fo úni co. Fica fa cul ta da às en ti da des fe -
cha das a ga ran tia re fe ri da no ca put por meio de fun -
do de sol vên cia, a ser ins ti tu í do na for ma da lei.

SEÇÃO II
Dos Pla nos de Be ne fí ci os de Enti da des Fe cha -

das

Art. 12. Os pla nos de be ne fí ci os de en ti da des fe -
cha das po de rão ser ins ti tu í dos por pa tro ci na do res e
ins ti tu i do res, ob ser va do o dis pos to no art. 31 des ta lei
com ple men tar.

Art. 13. A for ma li za ção da con di ção de pa tro ci -
na dor ou ins ti tu i dor de um pla no de be ne fí i cio

dar-se-á me di an te con vê nio de ade são a ser ce le bra -
do en tre o pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor e a en ti da de, fe -
cha da, em re la ção a cada pla no de be ne fí ci os por
esta ad mi nis tra do e exe cu ta do, me di an te pré via au to -
ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor, con for me
re gu la men ta ção do Po der Exe cu ti vo.

§ 1º Admi tir-se-á so li da ri e da de en tre pa tro ci na -
do res ou en tre ins ti tu i do res, com re la ção aos res pec -
ti vos pla nos, des de que ex pres sa men te pre vis ta no
con vê nio de ade são.

§ 2º O ór gão re gu la dor e fis ca li za dor, den tre ou -
tros re qui si tos, es ta be le ce rá o nú me ro mí ni mo do
par ti ci pan te  ad mi ti do para cada mo da li da de de pla no 
de be ne fí cio.

Art. 14. Os pla nos de be ne fí ci os de ve rão pre ver
os se guin tes ins ti tu tos, ob ser va das as nor mas es ta -
be le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor:

I – be ne fí cio pro por ci o nal di fe ri do, ou em ra zão
da ces sa ção do vin cu lo em pre ga tí cio com o pa tro ci -
na dor ou as so ci a ti vo com o ins ti tu i dor an tes da aqui si -
ção do di re i to ao be ne fi cio ple no, a ser con ce di do
quan do cum pri dos os re qui si tos do ele gi bi li da de;

II – por ta bi li da de do di re i to acu mu la do pelo par -
ti ci pan te para ou tro pla no;

III – res ga te da to ta li da de das con tri bu i ções ver -
ti das ao pla no pelo par ti ci pan te, des con ta das as par -
ce las do cus te io ad mi nis tra ti vo, na for ma re gu la men -
ta da; e

IV – fa cul da de de o par ti ci pan te man ter o va lor
de sua con tri bu i ção e a do pa tro ci na dor, no caso de 
per da par ci al ou to tal da re mu ne ra ção re ce bi da, para
as se gu rar a Per cep ção dos be ne fí ci os nos, ní ve is
cor res pon den tes àque la re mu ne ra ção ou ou tros de fi -
ni dos ou nor mas re gu la men ta res.

§ 1º Não será ad mi ti da a po ta bi li da de na ine xis -
tên cia de ces sa ção do vín cu lo em pre ga tí cio do par ti -
ci pan te com o pa tro ci na dor.

§ 2º O ór gão re gu la dor e fis ca li za dor es ta be le -
ce ra pe río do de ca rên cia para o ins ti tu to de que tra ta
o in ci so II des te ar ti go.

§ 3. Na re gu la men ta ção do ins ti tu to pre vis to no
in ci so II do ca put des te ar ti go, o ór gão re gu la dor e fis -
ca li za dor ob ser va rá, en tre ou tros re qui si tos es pe cí fi -
cos, os se guin tes:

I – se o pla no de be ne fí ci os foi ins ti tu í do an tes
ou de po is da pu bli ca ção des ta Lei Com ple men tar;

II – a mo da li da de do pla no de be ne fí ci os.
Art. 15. Para efe i to do dis pos to no in ci so II do ca -

put do ar ti go an te ri or, fica es ta be le ci do que:
I – a por ta bi li da de não ca rac te ri za res ga te; e
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II – é ve da do que os re cur sos fi nan ce i ros cor res -
pon den tes tran si tem pe los par ti ci pan te dos pla nos de 
be ne fí ci os, sob qual quer for ma.

Pa rá gra fo úni co. O di re i to acu mu la do cor res pon -
de às re ser vas cons ti tu í das pelo par ti ci pan te ou à re -
ser va ma te má ti ca, o que Lhe for mais fa vo rá vel;

Art. 16. Os pla nos de be ne fí cio de vem ser, obri -
ga to ri a men te, ofe re ci dos a to dos os em pre ga dos dos
pa tro ci na do res ou as so ci a dos dos ins ti tu i do res.

§ 1º Para os efe i tos des ta Lei Com ple men tar, são
equi pa rá ve is aos em pre ga dos e as so ci a dos a que se
re fe re o ca put  os ge ren tes, di re to res, con se lhe i ros
ocu pan tes de car go ele ti vo e ou tros di ri gen tes de pa -
tro ci na do res e ins ti tu i do res.

§ 2º É  fa cul ta ti va a ade são aos pla nos a que se
re fe re o ca put des te ar ti go.

§ 3º O dis pos to no ca put des te ar ti go não se
apli ca aos pla nos em ex tin ção, as sim con si de ra dos
aque les aos qua is o aces so de no vos par ti ci pan tes
es te ja ve da do.

Art. 17. As al te ra ções pro ces sa das nos re gu la -
men tos dos pla nos apli cam-se, a to dos os par ti ci pan -
tes das en ti da des fe cha das, a par tir de sua apro va ção 
pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor, ob ser va do o di re i -
to acu mu la do de cada par ti ci pan te.

Pa rá gra fo úni co. Ao par ti ci pan te que te nha cum -
pri do os re qui si tos para ob ten ção dos be ne fí ci os pre -
vis tos no pla no é as se gu ra da a apli ca ção das dis po si -
ções re gu la men ta res vi gen tes na data em que se tor -
nou ele gí vel a um be ne fí cio de apo sen ta do ria.

Art. 18. O pla no de cus te io, pe ri o di ci da de mí ni -
ma anu al, es ta be le ce rá o ní vel de con tri bu i ção ne ces -
sá rio à cons ti tu i ção das re ser vas ga ran ti do ras de be -
ne fí ci os, fun dos, pro vi sões e à co ber tu ra das de ma is
des pe sas, em con for mi da de com os cri té ri os fi xa dos
pela ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

§ 1º O re gi me fi nan ce i ro de ca pi ta li za ção é obri -
ga tó rio para os be ne fí ci os de pa ga men to em pres ta -
ções que se jam pro gra ma das e con ti nu a das.

§ 2º Obser va dos cri té ri os que pre ser vem o equi -
lí brio fi nan ce i ro e atu a ri al, o cál cu lo das re ser vas téc -
ni cas, aten de rá às par ti cu li a ri da des de cada pla no de
be ne fí ci os e de ve rá es tar ex pres so em nota téc ni ca
atu a ri al, de apre sen ta ção obri ga tó ria, in clu in do as hi -
pó te ses uti li za das, que de ve rão guar dar re la ção com
as ca rac te rís ti cas da mas sa e da ati vi da de de sen vol -
vi da pelo pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor.

§ 3º As re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos de 
cada pla no de be ne fí ci os e os exi gí ve is a qual quer tí -
tu lo de ve rão aten der per ma nen te men te à co ber tu ra
in te gral dos com pro mis sos as su mi dos pelo pla no de
be ne fí ci os, res sal va das ex cep ci o na li da des de fi ni das
pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Art. 19. As con tri bu i ções des ti na das à cons ti tu i -
ção de re ser vas te rão como fi na li da de, pro ver o pa ga -
men to de be ne fí ci os de ca rá ter pre vi den ciá rio, ob ser -
va das as es pe ci fi ci da des pre vis tas nes ta Lei Com ple -
men tar.

Pa rá gra fo úni co. As con tri bu i ções re fe ri das no
ca put clas si fi cam-se em:

I – nor ma is, aque las des ti na das ao cus te io dos
be ne fí ci os pre vis tos no res pec ti vo pla no; e

II – ex tra or di ná ri as, aque las des ti na das ao cus -
te io de dé fi cits, ser vi ço pas sa do e ou tras fi na li da des
não in clu í das na con tri bu i ção nor mal.

Art. 20. O re sul ta do su pe ra vi tá rio dos pla nos de
be ne fí ci os das en ti da des fe cha das, ao fi nal do exer cí -
cio, sa tis fe i tas as exi gên ci as re gu la men ta res re la ti vas 
aos men ci o na dos pla nos, será des ti na do à cons ti tu i -
ção de re ser va de con tin gên cia, para ga ran tia de be -
ne fí ci os, até o li mi te de vin te e cin co por cen to do va lor 
das re ser vas ma te má ti cas.

§ 1º Cons ti tu í da a re ser va de con tin gên cia, com
os va lo res ex ce den tes será cons ti tu í da re ser va es pe -
ci al para re vi são do pla no de be ne fí ci os.

§ 2º A não uti li za ção da re ser va es pe ci al por três 
exer cí ci os con se cu ti vos de ter mi na rá a re vi são obri -
ga tó ria do pla no de be ne fí ci os da en ti da de.

§ 3º Se a re vi são do pla no de be ne fí ci os im pli car 
re du ção de con tri bu i ções, de ve rá ser le va da em con -
si de ra ção a pro por ção exis ten te en tre as con tri bu i -
ções dos pa tro ci na do res e dos par ti ci pan tes, in clu si -
ve dos as sis ti dos.

Art. 21. O re sul ta do de fi ci tá rio nos pla nos ou nas 
en ti da des fe cha das será equa ci o na do por pa tro ci na -
do res, par ti ci pan tes as sis ti dos, na pro por ção exis ten -
te en tre as suas con tri bu i ções, sem pre ju í zo de ação
re gres si va con tra di ri gen tes ou ter ce i ros que de ram
ca u sa a dano ou pre ju í zo à en ti da de de pre vi dên cia
com ple men tar.

§ 1º O equa ci o na men to re fe ri do no ca put po de -
rá ser fe i to, den tre ou tras for mas, por meio do au men -
to do va lor das con tri bu i ções, ins ti tu i ção de con tri bu i -
ção adi ci o nal ou re du ção do va lor dos be ne fí ci os a
con ce der, ob ser va das as nor mas es ta be le ci das pelo
ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

§ 2º A re du ção dos va lo res dos be ne fí ci os não
se apli ca aos as sis ti dos, sen do ca bí vel  nes se caso, a
ins ti tu i ção de con tri bu i ção adi ci o nal para co ber tu ra
do acrés ci mo ocor ri do em ra zão da re vi são do pla no.

§ 3º Na hi pó te se de re tor no à en ti da de dos re -
cur sos equi va len tes ao dé fi cit pre vis to no ca put des te
ar ti go, con se qüên cia de apu ra ção de res pon sa bi li da -
de me di an te ação ju di ci al ou ad mi nis tra ti va, os res -
pec ti vos va lo res de ve rão ser apli ca dos ne ces sa ri a -
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men te na re du ção pro por ci o nal das con tri bu i ções de -
vi das ao pla no ou em me lho ria dos be ne fí ci os.

Art. 22. Ao fi nal de cada exer cí cio, co in ci den te
com o ano ci vil, as en ti da des fe cha das de ve rão le van -
tar as de mons tra ções con tá be is e as ava li a ções atu a -
ri a is de cada pla no de be ne fí ci os, por pes soa ju rí di ca
ou pro fis si o nal le gal men te ha bi li ta do, de ven do os re -
sul ta dos se rem en ca mi nha dos ao ór gão re gu la dor e
fis ca li za dor di vul ga dos par ti ci pan tes e aos as sis ti dos.

Art. 23. As en ti da des fe cha das de ve rão man ter
atu a li za da sua con ta bi li da de, de acor do com as ins -
tru ções do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor, con so li dan -
do a po si ção dos pla nos de be ne fí ci os que ad mi nis -
tram e exe cu tam, bem como sub me ten do suas con -
tas a au di to res in de pen den tes.

Pa rá gra fo úni co. Ao fi nal de cada exer cí cio se -
rão ela bo ra das as de mons tra ções con tá be is e atu a ri -
a is con so li da das, sem pre ju í zo dos con tro les por pla -
no de be ne fí ci os.

Art. 24. A di vul ga ção aos par ti ci pan tes, in clu si ve 
aos as sis ti dos, das in for ma ções per ti nen tes aos pla -
nos de be ne fí ci os dar-se-á ao me nos uma vez ao ano, 
na for ma, nos pra zos e pe los me i os es ta be le ci dos
pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Pa rá gra fo úni co. As in for ma ções re que ri das for -
mal men te pelo par ti ci pan te ou as sis ti do, para de fe sa
de di re i tos e es cla re ci men to de si tu a ções de in te res -
se pes so al es pe cí fi co de ve rão ser aten di das pela en -
ti da de no pra zo es ta be le ci do pelo ór gão re gu la dor e
fis ca li za dor.

Art. 25. O ór gão re gu la dor e fis ca li za dor po de rá
au to ri zar ex tin ção de pla no de be ne fí ci os ou a re ti ra -
da de pa tro cí nio, fi can do os pa tro ci na do res e ins ti tu i -
do res obri ga dos ao cum pri men to da to ta li da de dos
com pro mis sos as su mi dos com a en ti da de re la ti va -
men te aos di re i tos dos par ti ci pan tes, as sis ti do e obri -
ga ções le ga is, até a data da re ti ra da ou ex tin ção do
pla no.

Pa rá gra fo úni co. Para aten di men to do dis pos to
no ca put des te ar ti go, a si tu a ção de sol vên cia eco nô -
mi co- fi nan ce i ra e atu a ri al, da en ti da de de ve rá ser
ates ta da por pro fis si o nal de vi da men te ha bi li ta do, cu -
jos re la tó ri os se rão en ca mi nha dos ao ór gão re gu la -
dor e fis ca li za dor.

SEÇÃO III
Dos Pla nos de Be ne fí ci os de Enti da des Aber tas

Art. 26. Os pla nos de be ne fí ci os ins ti tu í dos por
en ti da des aber tas po de rão ser:

I – in di vi du a is, quan do aces sí ve is a qua is quer
pes so as fí si cas; ou

II – co le ti vos, quan do te nham por ob je ti vo ga -
ran tir be ne fí ci os pre vi den ciá ri os a pes so as fí si cas

vin cu la das, di re ta ou in di re ta men te, a uma pes soa ju -
rí di ca con tra tan te.

§ 1º O pla no co le ti vo po de rá ser con tra ta do por
uma ou vá ri as pes so as ju rí di cas.

§ 2º O vín cu lo in di re to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go re fe re-se aos ca sos que uma en ti da de
re pre sen ta ti va de pes so as ju rí di cas con tra te pla no
pre vi den ciá rio co le ti vo para gru pos de pes so as fí si -
cas vin cu la das a suas fi li a das.

§ 3º Os gru pos de pes so as de que tra ta o pa rá -
gra fo an te ri or po de rão ser cons ti tu í dos por uma ou
mais ca te go ri as es pe cí fi cas de em pre ga dos de um
mes mo em pre ga dor, po den do abran ger em pre sas
co li ga das, con tro la das ou sub si diá ri as, e por mem -
bros de as so ci a ções le gal men te cons ti tu í das, de ca -
rá ter pro fis si o nal ou clas sis ta, e seus côn ju ges ou
com pa nhe i ros e de pen den tes eco nô mi cos.

§ 4º Para efe i to do dis pos to no pa rá gra fo an te ri -
or, são equi pa rá ve is, aos em pre ga dos e as so ci a dos
os di re to res, con se lhe i ros ocu pan tes de car gos ele ti -
vos e ou tros di ri gen tes ou ge ren tes da pes soa ju rí di ca 
con tra tan te.

§ 5º A im plan ta ção de um pla no co le ti vo será ce -
le bra da me di an te con tra to, na for ma, nos cri té ri os,
nas con di ções e nos re qui si tos mí ni mos a se rem es -
ta be le ci dos pelo ór gão re gu la dor.

§ 6º É ve da da à en ti da de aber ta a con tra ta ção
de pla no co le ti vo com pes soa ju rí di ca cujo ob je ti vo
prin ci pal seja es ti pu lar, em nome de ter ce i ros, pla nos
de be ne fí ci os co le ti vos.

Art. 27. Obser va dos os con ce i tos, a for ma, as
con di ções e os cri té ri os fi xa dos pelo ór gão re gu la dor,
é as se gu ra do aos par ti ci pan tes o di re i to à por ta bi li da -
de e ao res ga te de re cur sos das re ser vas téc ni cas,
pro vi sões e fun dos, to tal ou par ci al men te.

§ 1º A por ta bi li da de não ca rac te ri za res ga te.
§ 2º É ve da do, no caso do por ta bi li da de:
I – que os re cur sos fi nan ce i ros tran si tem pe los

par ti ci pan tes, sob qual quer for ma; e
II – a trans fe rên cia de re cur sos en tre par ti ci pan tes.
Art. 28. Os ati vos ga ran ti do res das re ser vas téc -

ni cas, das pro vi sões e dos fun dos se rão vin cu la dos à
or dem do ór gão fis ca li za dor, na for ma a ser re gu la -
men ta da,  po de rão ter sua li vre mo vi men ta ção sus -
pen sa pelo re fe ri do ór gão, a par tir da qual não po de -
rão ser ali e na dos ou pro me ti dos ali e nar sem sua pré -
via e ex pres sa au to ri za ção, sen do nu las, de ple no di -
re i to, qua is quer ope ra ções re a li za das com vi o la ção
da que la sus pen são.

§ 1º Sen do imó vel, o vín cu lo será aver ba do à
mar gem do res pec ti vo re gis tro no Car tó rio de Re gis -
tro Ge ral de Imó ve is com pe ten te, me di an te co mu ni -
ca ção do ór gão fis ca li za dor.
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§ 2º Os ati vos ga ran ti do res a que se re fe re o ca -
put, bem como os di re i tos de les de cor ren tes, não po -
de rão ser gra va dos, sob qual quer for ma, sem pré via e 
ex pres sa au to ri za ção do ór gão fis ca li za dor, sen do
nu los os gra va mes cons ti tu í dos com in frin gên cia do
dis pos to nes te pa rá gra fo.

Art. 29. Com pe te ao ór gão re gu la dor, en tre ou -
tras atri bu i ções que lhe fo rem con fe ri das por lei:

I – fi xar pa drões ade qua dos de se gu ran ça atu a -
ri al e eco nô mi co-fi nan ce i ra, para pre ser va ção da li -
qui dez e sol vên cia dos pla nos de be ne fí ci os, iso la da -
men te, e de cada en ti da de aber ta, no con jun to de
suas ati vi da des;

II – es ta be le ce as con di ções em que o ór gão fis -
ca li za dor pode des ti nar a sus pen são da co mer ci a li za -
ção ou a trans fe rên cia, en tre en ti da des aber tas, de
pla nos de be ne fí ci os; e

III – fi xar con di ções que as se gu rem trans pa rên -
cia, aces so a in for ma ções e for ne ci men to de da dos
re la ti vos aos pla nos de be ne fí ci os, in clu si ve quan to à
ges tão dos res pec ti vos re cur sos.

Art. 30. É fa cul ta ti va a uti li za ção de cor re to res na
ven da dos pla nos de be ne fí ci os das en ti da des aber tas.

Pa rá gra fo úni co. Aos cor re to res de pla nos de
be ne fí ci os apli cam-se a le gis la ção e a re gu la men ta -
ção da pro fis são de cor re tor de se gu ros.

CAPÍTULO III
Das Enti da des Fe cha das de
Pre vi dên cia Com ple men tar

Art. 31. As en ti da des fe cha das são aque las
aces sí ve is, na for ma re gu la men ta da pelo ór gão re gu -
la dor e fis ca li za dor, ex clu si va men te:

I — aos em pre ga dos de uma em pre sa ou gru po
de em pre sas e aos ser vi do res da União, dos Esta dos, 
do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os, en tes de no mi na -
dos pa tro ci na do res; e

II – aos as so ci a dos ou mem bros de pes so as ju -
rí di cas de ca rá ter pro fis si o nal, clas sis ta ou se to ri al,
de no mi na das ins ti tu i do res.

§ 1º As en ti da des fe cha das or ga ni zar-se-ão sob
a for ma de fun da ção ou so ci e da de ci vil, sem fins lu -
cra ti vos.

§ 2º As en ti da des fe cha das cons ti tu í das por ins -
ti tu i do res re fe ri dos no in ci so II do ca put des te ar ti go
de ve rão, cu mu la ti va men te:

I – ter ce i ri zar a ges tão dos re cur sos ga ran ti do -
res das re ser vas téc ni cas e pro vi sões me di an te a
con tra ta ção de ins ti tu i ção es pe ci a li za da au to ri za da a
fun ci o nar pelo Ban co Cen tral do Bra sil o ou tro ór gão
com pe ten te;

II – ofer tar ex clu si va men te pla nos de be ne fí ci os
na mo da li da de con tri bu i ção de fi ni da, na for ma do pa -
rá gra fo úni co do art. 7º des ta Lei Com ple men tar.

§ 3º Os res pon sá ve is pela ges tão dos re cur sos de 
que o in ci so I do pa rá gra fo an te ri or de ve rão man ter em -
pre ga dos e to tal men te iso la dos o seu pa tri mô nio dos
pa tri mô ni os do ins ti tu i dor ou da en ti da de fe cha da.

§ 4º Na re gu la men ta ção de que tra ta o ca put, o
ór gão re gu la dor e fis ca li za dor es ta be le ce rá o tem po
mí ni mo de exis tên cia do ins ti tu i dor e o seu nú me ro
mí ni mo de as so ci a dos.

Art. 32. As en ti da des fe cha das têm como ob je to
a ad mi nis tra ção e exe cu ção de pla nos de be ne fí ci os
de na tu re za pre vi den ciá ria.

Pa rá gra fo úni co. É ve da da às en ti da des fe cha -
das a pres ta ção de qua is quer ser vi ços que não es te -
jam no âm bi to de seu ob je to, ob ser va do o dis pos to no 
art. 76.

Art. 33. De pen de rão de pré via e ex pres sa au to -
ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor:

I – a cons ti tu i ção e o fun ci o na men to da en ti da de 
fe cha da, bem como a apli ca ção dos res pec ti vos es ta -
tu tos, dos re gu la men tos dos pla nos de be ne fí ci os e
suas al te ra ções;

II – as ope ra ções de fu são, ci são, in cor po ra ção
ou qual quer ou tra for ma de re or ga ni za ção so ci e tá ria,
re la ti vas às en ti da des fe cha das;

III – as re ti ra das de pa tro ci na do res; e
IV – as trans fe rên ci as de pa tro cí nio de gru po de

par ti ci pan te, de pla nos e de re ser vas en tre en ti da des
fe cha das;

§ 1º Exe tu a do o dis pos to no in ci so III des te ar ti -
go, é ve da da a trans fe rên cia para ter ce i ros e par ti ci -
pan tes, de as sis ti dos e de re ser vas cons ti tu í das para
ga ran tia de be ne fí ci os de ris co atu a ri al pro gra ma do,
de acor do com nor mas es ta be le ci das pelo ór gão re -
gu la dor e fis ca li za dor.

§ 2º Para os as sis ti dos de pla nos de be ne fí ci os
na mo da li da de con tri bu i ção de fi ni da que man ti ve ram
esta ca rac te rís ti ca du ran te a fase da per cep ção de
ren da pro gra ma da, o ór gão re gu la dor e fis ca li za dor
po de rá, em ca rá ter ex cep ci o nal, au to ri zar a trans fe -
rên cia dos re cur sos ga ran ti do res dos be ne fí ci os, para 
en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar ou com pa nhia 
se gu ra do ra, au to ri za da a ope rar pla nos de pre vi dên -
cia com ple men tar, com o ob je ti vo es pe cí fi co de con -
tra tar pla no de ren da vi ta lí cia, ob ser va das as nor mas
apli cá ve is.

Art. 34. As en ti da des fe cha das po dem ser qua li -
fi ca das da se guin te for ma, além de ou tras que pos -
sam ser de fi ni das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor:

I – de acor do com os pla nos que ad mi nis tram:

a) de pla no co mum, quan do ad mi nis tram ple no
ou con jun to dos pla nos aces sí ve is ao uni ver so de
par ti ci pan te; e
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b) com mul ti pla no, quan do ad mi nis tram pla no
ou con jun to de pla no de be ne fí ci os para di ver sos gru -
pos da par ti ci pan tes com in de pen dên cia pa tri mo ni al;

II – de acor do com seus pa tro ci na do res ou ins ti -
tu i do res:

a) sin gu la res, quan do es ti ve rem vin cu la das a
ape nas um pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor; e

b) mul ti pa tro ci na do res, quan do con gre ga rem
mais de um pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor.

Art. 35. As en ti da des fe cha das de ve rão ter es -
tru tu ra mí ni ma com pos ta por con se lho de li be ra ti vo,
con se lho fis cal e di re to ria-exe cu ti va.

§ 1º o es ta tu to de ve rá pre ver re pre sen ta ção dos
par ti ci pan tes as sis ti dos nos con se lhos de li be ra ti vo e fis -
cal, as se gu ra do a eles no mí ni mo um ter ço das va gas.

§ 2º Na com po si ção dos con se lhos da li be ri ti vo e 
fis cal das en ti da des qua li fi ca das como mul ti pa tro ci -
na do res, de ve rá ser con si de ra do o nú me ro de par ti ci -
pan tes vin cu la dos a cada pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor,
bem como o mon tan te dos res pec ti vos pa tri mô ni os.

§ 3º o mem bros do con se lho de li be ra ti vo ou do
con se lho fis cal de ve rão aten der aos se guin tes re qui -
si tou mí ni mos:

I – com pro va da ex pe riên cia no exer cí cio de ati -
vi da des nas áre as fi nan ce i ra, ad mi nis tra ti va, con tá bíl, 
ju rí di ca, de fis ca li za ção ou de au di to ria;

II – não ter so fri do con de na ção cri mi nal tran si ta -
da em jul ga do; e

III – não ter so fri do pe na li da de ad mi nis tra ti va
por in fra ção da le gis la ção da se gurt da de so ci al ou
como ser vi dor pú bli co.

§ 4º Os mem bros da di re to ria-exe cu ti va de ve rão 
ter for ma ção de ní vel su pe ri or e aten der aos re qui si -
tos do pa rá gra fo an te ri or.

§ 5º Será in for ma do ao ór gão re gu la dor e fis ca li -
za dor o res pon sá vel pe las apli ca ções dos re cur sos
da en ti da de, es co lhi do en tre os mem bros da di re to -
ria—exe cu ti va.

§ 6º Os de ma is mem bros da di re to ria-exe cu ti va
res pon de rão so li da ri a men te, com o di ri gen te in di ca do 
na for ma do pa rá gra fo an te ri or pe los da nos e pre ju í -
zos ca u sa dos à en ti da de para os qua is te nham con -
cor ri do.

§ 7º Sem pre ju í zo do dis pos to no § 1º do art. 31
des ta Lei Com ple men tar, os mem bros da di re to -
ria-exe cu ti va e dos con se lhos de li be ra ti vo e fis cal po -
de rão ser re mu ne ra dos pe las en ti da des fe cha das, de
acor do com a le gis la ção apli cá vel.

§ 8º Em ca rá ter ex cep ci o nal, po de rão ser ocu -
pa dos até trin ta por cen to dos car gos da di re to ria-exe -
cu ti va por mem bros sem for ma ção de ní vel su pe ri or,
sen do as se gu ra da a pos si bi li da de de par ti ci pa ção
nes te ór gão de pelo me nos um mem bro, quan do da

apli ca ção do re fe ri do per cen tu al re sul tar nú me ro in fe -
ri or à uni da de.

CAPÍTULO IV
Das Enti da des Aber tas de Pre vi dên cia

Com ple men tar

Art. 36. As en ti da des aber tas são cons ti tu í das
uni ca men te sob a for ma de so ci e da des anô ni mas e
têm por ob je ti vo ins ti tu ir e ope rar pla nos de be ne fí ci os 
de ca rá ter pre vi den ciá rio con ce di dos em for ma de
ren da con ti nu a da ou pa ga men to úni co, aces sí ve is a
qua is quer pes so as fí si cas.

Pa rá gra fo úni co. As so ci e da des se gu ra do ras
au to ri za das a ope rar ex clu si va men te no ramo vida
po de rão ser au to ri za das a ope rar os pla nos de be ne -
fí cio, a que se re fe re o ca put, a elas se apli can do as
dis po si ções des ta lei com ple men tar.

Art. 37. Com pe te ao ór gão re gu la dor, en tre ou -
tras atri bu i ções que lhe fo rem con fe ri das por lei, es ta -
be le cer:

I – os cri té ri os para a in ves ti du ra e pos se em
car go, e fun ções de ór gãos es ta tu tá ri os de en ti da des
aber tas, ob ser va do que o pre ten den te não po de rá ter
so fri do con de na ção cri mi nal tran si ta da em jul ga do,
pe na li da de ad mi nis tra ti va por in fra ção da le gis la ção
da se gu ri da de so ci al ou como ser vi dor pú bli co;

II – as nor mas ge ra is de con ta bi li da de, au di to ria, 
atuá ria e es ta tís ti ca a se rem ob ser va das pe las en ti -
da des aber tas, in clu si ve quan to à pa dro ni za ção dos
pla nos de con tas, ba lan ços ge ra is, ba lan ce tes e ou -
tras de mons tra ções fi nan ce i ras, cri té ri os so bre sua
pe ri o di ci da de, so bre a pu bli ca ção des ses do cu men -
tos e sua re mes sa ao ór gão fis ca li za dor;

III – os ín di ces de sol vên cia e li qui dez, bem
como as re la ções pa tri mo ni a is a se rem aten di das pe -
las en ti da des aber tas, ob ser va do que seu pa tri mô nio
lí qui do não po de rá ser in fe ri or ao res pec ti vo pas si vo
não ope ra ci o nal; e

IV – as con di ções que as se gu rem aces so a in -
for ma ções e for ne ci men to de da dos re la ti vos a qua is -
quer as pec tos das ati vi da des das en ti da des aber tas.

Art. 38. De pen de rão de pré via e ex pres sa apro -
va ção do ór gão fis ca li za dor:

I – a cons ti tu i ção e o fun ci o na men to das en ti da -
des aber tas, bem como as dis po si ções de seus es ta -
tu tos e as res pec ti vas al te ra ções;

II – a co mer ci a li za ção dos pla nos de be ne fí ci os;
III – os atos re la ti vos à ele i ção e con se qüen te

pos se de ad mi nis tra do res e mem bros de con se lhos
es ta tu tá ri os; e

IV – as ope ra ções re la ti vas à trans fe rên cia do
con tro le aci o ná rio, fu são, ci são, in cor po ra ção ou
qual quer ou tra for ma de re or ga ni za ção so ci e tá ria.
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Pa rá gra fo úni co, o ór gão re gu la dor dis ci pli na rá o 
tra ta men to ad mi nis tra ti vo a ser em pres ta do ao exa me 
dos as sun tos cons tan tes des te ar ti go.

Art. 39. As en ti da des aber tas de ve rão co mu ni -
car ao ór gão fis ca li za dor, no pra zo e na for ma es ta be -
le ci dos;

I – os atos re la ti vos às al te ra ções es ta tu tá ri as e
à ele i ção de ad mi nis tra do res e mem bros de con se -
lhos es ta tu tá ri os; e

II – o res pon sá vel pela apli ca ção dos re cur sos
das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos, es co lhi do
den tre os mem bros da di re to ria-exe cu ti va;

Pa rá gra fo úni co. Os de ma is mem bros da di re to -
ria-exe cu ti va res pon de rão so li da ri a men te com o di ri -
gen te in di ca do na for ma do in ci so II des te ar ti go pe los 
da nos e pre ju í zos ca u sa dos à en ti da de para os qua is
te nham con cor ri do.

Art. 40. As en ti da des aber tas de ve rão le van tar
no úl ti mo dia útil de cada mês e se mes tre, res pec ti va -
men te, ba lan ce tes men sa is e ba lan ços ge ra is, com
ob ser vân cia das re gras e dos cri té ri os es ta be le ci dos
pelo ór gão re gu la dor;

Pa rá gra fo úni co. As so ci e da des se gu ra do ras
au to ri za das a ope rar pla nos de be ne fí ci os de ve rão
apre sen tar nas de mons tra ções fi nan ce i ras, de for ma
dis cri mi na da, as ati vi da des pre vi den ciá ri as e as de
se gu ros, de acor do com cri té ri os fi xa dos pelo ór gão
re gu la dor.

CAPÍTULO V
Da Fis ca li za ção

Art. 41. No de sem pe nho das ati vi da des de fis ca li -
za ção das en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar, os
ser vi do res do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor te rão li vre
aces so às res pec ti vas en ti da des, de las po den do re qui -
si tar e apre en der li vros, no tas téc ni cas e qua is quer do -
cu men tos, ca rac te ri zan do-se em ba ra ço à fis ca li za ção,
su je i to às pe na li da des pre vis tas em lei, qual quer di fi cul -
da de opos ta à con se cu ção des se ob je ti vo.

§ 1º O ór gão re gu la dor e fis ca li za dor das en ti da -
des fe cha das po de rá so li ci tar dos pa tro ci na do res e
ins ti tu i do res in for ma ções re la ti vas aos as pec tos es -
pe cí fi cos que di gam res pe i to aos com pro mis sos as -
su mi dos fren te aos res pec ti vos pla nos de be ne fí cio.

§ 2º A fis ca li za ção a car go do Esta do não exi me
os pa tro ci na do res e os ins ti tu i do res da res pon sa bi li -
da de pela su per vi são sis te má ti ca das ati vi da des das
suas res pec ti vas en ti da des fe cha das.

§ 3º As pes so as fí si cas ou ju rí di cas sub me ti das
ao re gi me des ta lei com ple men tar fi cam obri ga das a
pres tar qua is quer in for ma ções ou es cla re ci men tos
so li ci ta dos pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

§ 4º O dis pos to nes te ar ti go apli ca-se, sem pre -
ju í zo da com pe tên cia das au to ri da des fis ca is, re la ti -
va men te ao ple no exer cí cio das ati vi da des de fis ca li -
za ção tri bu tá ria.

Art. 42. O ór gão re gu la dor e fis ca li za dor po de rá,
em re la ção às en ti da des fe cha das, no me ar ad mi nis -
tra dor es pe ci al, a ex pen sas da en ti da de, com po de -
res pró pri os de in ter ven ção e de li qui da ção ex tra ju di -
ci al, com o ob je ti vo de sa ne ar pla no de be ne fí ci os es -
pe cí fi co, caso seja cons ta ta da na sua ad mi nis tra ção e 
exe cu ção al gu ma das hi pó te ses pre vis tas nos arts. 44 
e 48 des ta lei com ple men tar.

Pa rá gra fo úni co. O ato de no me a ção de que tra -
ta o ca put es ta be le ce rá as con di ções, os li mi tes e as
atri bu i ções do ad mi nis tra dor es pe ci al.

Art. 43. O ór gão fis ca li za dor po de rá, em re la ção
às en ti da des aber tas, des de que se ve ri fi que uma das 
con di ções pre vis tas no art. 44 des ta lei com ple men -
tar, no me ar, por pra zo de ter mi na do, pror ro gá vel a seu 
cri té rio, e a ex pen sas da res pec ti va en ti da de, um di re -
tor-fis cal.

§ 1º O di re tor-fis cal, sem po de res de ges tão,
terá suas atri bu i ções es ta be le ci das pelo ór gão re gu -
la dor, ca ben do ao ór gão fis ca li za dor fi xar sua re mu -
ne ra ção.

§ 2º Se re co nhe cer a in vi a bi li da de de re cu pe ra -
ção da en ti da de aber ta ou a au sên cia de qual quer
con di ção para o seu fun ci o na men to, o di re tor-fis cal
pro po rá ao ór gão fis ca li za dor a de cre ta ção da in ter -
ven ção ou da li qui da ção ex tra ju di ci al.

§ 3º O di re tor-fis cal não está su je i to à in dis po ni -
bi li da de de bens, nem aos de ma is efe i tos, de cor ren -
tes da de cre ta ção da in ter ven ção ou da li qui da ção ex -
tra ju di ci al da en ti da de aber ta.

CAPÍTULO VI
Da Inter ven ção e da Li qui da ção Extra ju di ci al

SEÇÃO I
Da Inter ven ção

Art. 44. Para res guar dar os di re i tos dos par ti ci -
pan tes e as sis ti dos po de rá ser de cre ta da a in ter ven -
ção na en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar, des de 
que se

ve ri fi que, iso la da ou cu mu la ti va men te:
I – ir re gu la ri da de ou in su fi ciên cia na cons ti tu i -

ção das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e fun dos, ou na
sua co ber tu ra por ati vos ga ran ti do res;

II – apli ca ção dos re cur sos das re ser vas téc ni -
cas, pro vi sões e fun dos de for ma ina de qua da ou em
de sa cor do com as nor mas ex pe di das pe los ór gãos
com pe ten tes;

III – des cum pri men to de dis po si ções es ta tu tá ri -
as ou de obri ga ções pre vis tas nos re gu la men tos dos
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pla nos de be ne fí ci os, con vê ni os de ade são ou con tra -
tos dos pla nos co le ti vos de que tra ta o in ci so II do art.
26 des ta lei com ple men tar;

IV – si tu a ção eco nô mi co-fi nan ce i ra in su fi ci en te
à pre ser va ção da li qui dez e sol vên cia de cada um dos 
pla nos de be ne fí ci os e da en ti da de no con jun to de
suas ati vi da des;

V – si tu a ção atu a ri al de se qui li bra da;
VI – ou tras anor ma li da des de fi ni das em re gu la -

men to.
Art. 45. A in ter ven ção será de cre ta da pelo pra zo 

ne ces sá rio ao exa me da si tu a ção da en ti da de e en ca -
mi nha men to de pla no des ti na do à sua re cu pe ra ção.

Pa rá gra fo úni co. De pen de rão de pré via e ex -
pres sa au to ri za ção do ór gão com pe ten te os atos do
in ter ven tor que im pli quem one ra ção ou dis po si ção do 
pa tri mô nio.

Art. 46. A in ter ven ção ces sa rá quan do apro va do o
pla no de re cu pe ra ção da en ti da de, pelo ór gão com pe -
ten te ou se de cre ta da a sua li qui da ção ex tra ju di ci al.

SEÇÃO II
Da Li qui da ção Extra ju di ci al

Art. 47. As en ti da des fe cha das não po de rão so li -
ci tar con cor da ta e não es tão su je i tas a fa lên cia, mas
so men te a li qui da ção ex tra ju di ci al.

Art. 48. A li qui da ção ex tra ju di ci al será de cre ta da 
quan do re co nhe ci da a in vi a bi li da de de re cu pe ra ção
da en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar ou pela au -
sên cia de con di ção para seu fun ci o na men to.

Pa rá gra fo úni co. Para os efe i tos des ta lei com -
ple men tar, en ten de-se por au sên cia de con di ção para 
fun ci o na men to de en ti da de de pre vi dên cia com ple -
men tar:

I – a ex tin ção de pa tro ci na dor ou ins ti tu i dor, tra -
tan do—se de en ti da des sin gu la res;

II – a per da do ob je to para o qual ob te ve a au to ri -
za ção de fun ci o na men to; e

III – o não-aten di men to às con di ções mí ni mas
es ta be le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Art. 49. A de cre ta ção da li qui da ção ex tra ju di ci al
pro du zi rá, de ime di a to, os se guin tes efe i tos:

I – sus pen são das ações e exe cu ções ini ci a das
so bre di re i tos e in te res ses re la ti vos ao acer vo da en ti -
da de li qui dan da;

II – ven ci men to an te ci pa do das obri ga ções da li -
qui dan da;

III – não in ci dên cia de pe na li da des con tra tu a is
con tra a en ti da de por obri ga ções ven ci das em de cor -
rên cia da de cre ta ção da li qui da ção ex tra ju di ci al;

IV – não fluên cia de ju ros con tra a li qui dan da en -
quan to não in te gral men te pago o pas si vo;

V – in ter rup ção da pres cri ção re la ção às obri ga -
ções da en ti da de em li qui da ção;

VI – sus pen são de mul ta e ju ros re la ção às di vi -
das da en ti da de;

VII – ine xi gi bi li da de de pe nas pe cu niá ri as por in -
fra ções de na tu re za ad mi nis tra ti va;

VIII – in ter rup ção do pa ga men to à li qui dan da
das con tri bu i ções dos par ti ci pan te, e dos pa tro ci na -
do res, re la ti vas aos pla nos de be ne fí ci os.

§ 1º As fa cul da des pre vis ta, nos in ci sos des te
ar ti go apli cam-se, no caso das en ti da des aber tas de
pre vi dên cia com ple men tar, ex clu si va men te, em re la -
ção às suas ati vi da des de na tu re za pre vi den ciá ria.

§  2º O dis pos to nes te ar ti go não apli ca às ações 
e aos dé bi tos de na tu re za tri bu tá ria.

Art. 50. O li qui dan te or ga ni za rá o qua dro ge ral
de do a do res, re a li za rá o ati vo e li qui da rá o pas si vo.

§ 1º Os par ti ci pan tes, in clu si ve os as sis ti dos,
dos pla nos de be ne fí ci os fi cam dis pen sa dos de se
ha bi li ta rem a seus res pec ti vos cré di tos, es te jam es -
tes sen do re ce bi dos ou não.

§ 2º Os par ti ci pan tes, in clu si ve os as sis ti dos,
dos pla nos de be ne fí ci os te rão pri vi lé gio es pe ci al so -
bre os ati vos ga ran ti do res das re ser vas téc ni cas e,
caso es tes não se jam su fi ci en tes para a co ber tu ra
dos di re i tos res pec ti vos pri vi lé gio ge ral so bre as de -
ma is par tes não vin cu la das ao ati vo.

§ 3º Os par ti ci pan tes que já es ti ve rem re ce ben -
do be ne fí ci os, ou que já ti ve rem ad qui ri do este di re i to
an tes de de cre ta da a li qui da ção ex tra ju di ci al, te rão
pre fe rên cia so bre os de ma is par ti ci pan tes.

§ 4º Os cré di tos re fe ri dos nos pa rá gra fo, an te ri o -
res des te ar ti go não têm pre fe rên cia so bre os cré di tos 
de na tu re za tra ba lhis ta ou tri bu tá ria.

Art. 51. Se rão obri ga to ri a men te le van ta dos, na
data da de cre ta ção da li qui da ção ex tra ju di ci al de en ti -
da de de pre vi dên cia com ple men tar, o ba lan ço ge ral
de li qui da ção e as de mons tra ções con tá be is e atu a ri -
a is ne ces sá ri as à de ter mi na ção do va lor das re ser vas 
in di vi du a is.

Art. 52. A li qui da ção ex tra ju di ci al po de rá, a
qual quer tem po, ser le van ta da, des de que cons ta ta -
dos fa tos su per ve ni en tes que vi a bi li zem a re cu pe ra -
ção da en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar.

Art. 53. A li qui da ção ex tra ju di ci al das en ti da des
fe cha das en cer rar-se-á com a apro va ção, pelo ór gão
re gu la dor e fis ca li za dor das con tas fi na is do li qui dan -
te e com a ba i xa dos de vi dos re gis tros.

Pa rá gra fo úni co. Com pro va da pelo li qui dan te a
ine xis tên cia de ati vos, para sa tis fa zer a pos sí ve is cré -
di tos re cla ma dos con tra a en ti da de, de ve rá tal si tu a -
ção ser co mu ni ca da ao ju í zo com pe ten te e efe ti va dos 
os de vi dos re gis tros, para, o en cer ra men to do pro ces -
so de li qui da ção.
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SEÇÃO III
Dis po si ções Espe ci a is

Art. 54. O in ter ven tor terá am plos po de res de ad -
mi nis tra ção e re pre sen ta ção e o li qui dan te ple nos po -
de res de ad mi nis tra ção, re pre sen ta ção e li qui da ção.

Art. 55. Com pe te ao ór gão fis ca li za dor de cre tar,
apro var e re ver os atos do que tra tam os arts. 45, 46 e
48 des ta lei com ple men tar, bem como no me ar, por in -
ter mé dio do seu di ri gen te má xi mo, o in ter ven tor ou o
li qui dan te.

Art. 56. A in ter ven ção e a li qui da ção ex tra ju di ci al 
de ter mi nam a per da do man da to dos ad mi nis tra do res 
e mem bros dos con se lhos es ta tu tá ri os das en ti da des, 
se jam ti tu la res ou su plen tes.

Art. 57. Os cré di tos das en ti da des de pre vi dên -
cia com ple men tar, em caso de li qui da ção ou fa lên cia
de pa tro ci na do res, te rão pri vi lé gio es pe ci al so bre a
mas sa, res pe i ta do o pri vi lé gio dos cré di tos tra ba lhis -
tas e tri bu tá ri os.

Pa rá gra fo úni co. Os ad mi nis tra do res dos res -
pec ti vos pa tro ci na do res se rão res pon sa bi li za dos pe -
los da nos ou pre ju í zos ca u sa dos às en ti da des de pre -
vi dên cia com ple men tar, es pe ci al men te pela fal ta de
apor te das con tri bu i ções a que es ta vam obri ga dos,
ob ser va do o dis pos to no pa rá gra fo úni co do art. 63
des ta lei Com ple men tar.

At. 58. No caso de li qui da ção ex tra ju di ci al de en -
ti da de fe cha da mo ti va da pela fal ta de apor te de con -
tri bu i ções de pa tro ci na do res ou pelo não re co lhi men -
to de con tri bu i ções de par ti ci pan tes, os ad mi nis tra do -
res da que las tam bém se rão res pon sa bi li za dos pe los
da nos ou pre ju í zos ca u sa dos.

Art. 59. Os ad mi nis tra do res, con tro la do res e
mem bros de con se lhos es ta tu tá ri os das en ti da des de
pre vi dên cia com ple men tar sob in ter ven ção ou em li -
qui da ção ex tra ju di ci al fi ca rão com to dos os seus bens 
in dis po ní ve is, não po den do, por qual quer for ma, di re -
ta ou in di re ta, ali e na—los ou one rá-los, até a apu ra -
ção e li qui da ção fi nal de suas res pon sa bi li da des.

§ lº A in dis po ni bi li da de pre vis ta nes te ar ti go de cor -
re do ato que de cre tar a in ter ven ção ou li qui da ção ex tra -
ju di ci al e atin ge to dos aque les que te nham es ta do no
exer cí cio das fun ções aos doze me ses an te ri o res.

§ 2º A in dis po ni bi li da de po de rá ser es ten di da
aos bens de pes so as que, nos úl ti mos dose me ses,
os te nham ad qui ri do, a qual quer tí tu lo, das pes so as
re fe ri das no ca put e no pa rá gra fo an te ri or, des de que
haja se gu ros ele men tos de con vic ção de que se tra ta
de si mu la da trans fe rên cia com o fim de evi tar os efe i -
tos des ta lei Com ple men tar.

§ 3º Não se in clu em nas dis po si ções des te ar ti -
go os bens con si de ra dos ina li e ná ve is ou im pe nho rá -
ve is pela le gis la ção em vi gor.

§ 4º Não são tam bém atin gi dos pela in dis po ni bi -
li da de os bens ob je to de con tra to de ali e na ção, de
pro mes sas de com pra e ven da e de ces são de di re i -
tos, des de que os res pec ti vos ins tru men tos te nham
sido le va dos ao com pe ten te re gis tro pú bli co até doze
me ses an tes da data de de cre ta ção da in ter ven ção
ou li qui da ção ex tra ju di ci al.

§ 5º Não se apli ca a in dis po ni bi li da de de bens
das pes so as re fe ri das no ca put des te ar ti go no caso
de li qui da ção ex tra ju di ci al de en ti da des fe cha das que
de i xa rem da ter con di ções para fun ci o nar por mo ti vos 
to tal men te des vin cu la dos do exer cí cio das suas atri -
bu i ções, si tu a ção esta que po de rá ser re vis ta a qual -
quer mo men to, pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor,
des de que cons ta ta da a exis tên cia de ir re gu la ri da des
ou in dí ci os de cri mes por elas pra ti ca dos.

Art. 60. O in ter ven tor ou o li qui dan te co mu ni ca ra 
a in dis po ni bi li da de de bens aos ór gãos com pe ten tes
para os de vi dos re gis tros e pu bli ca rá edi tal para co -
nhe ci men to de ter ce i ros.

Pa rá gra fo úni co. A au to ri da de que re ce ber a co -
mu ni ca ção fi ca rá, re la ti va men te a es ses bens, im pe -
di da de:

I – fa zer trans cri ções, ins cri ções ou aver ba ções
de do cu men tos pú bli cos ou par ti cu la res;

II – ar qui var atos ou con tra tos que im por tem
trans fe rên cia de co tas so ci a is, ações ou par tes be ne -
fi ciá ri as;

III – re a li zar ou re gis trar ope ra ções e tí tu los de
qual quer na tu re za; e

IV – pro ces sar a trans fe rên cia de pro pri e da de
de ve í cu los au to mo to res, ae ro na ves e em bar ca ções.

Art. 61. A apu ra ção de res pon sa bi li da des es pe -
cí fi cas re fe ri da no ca put do art. 59 des ta Lei Com ple -
men tar será fe i ta me di an te in qué ri to a ser ins ta u ra do
pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor, sem pre ju í zo do
dis pos to nos arts. 63 a 65 des ta Lei Com ple men tar.

§ 1º Se o in qué ri to con clu ir pela ine xis tên cia de
pre ju í zo, será ar qui va do no ór gão fis ca li za dor.

§ 2º Con clu ín do o in qué ri to pela exis tên cia de
pre ju í zo, será ele, com o res pec ti vo re la tó rio, re me ti -
do pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor ao Mi nis té rio
Pú bli co, ob ser va dos os se guin tes pro ce di men tos:

I – o in ter ven tor ou o li qui dan te, de ofí cio ou a re -
que ri men to de qual quer in te res sa do que não te nha
sido in di ci a do no in qué ri to, após apro va ção do res -
pec ti vo re la tó rio pelo ór gão fis ca li za dor, de ter mi na rá
o le van ta men to da in dis po ni bi li da de de que tra ta o art. 
59 des ta Lei Com ple men tar;
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II – será man ti da a in dis po ni bi li da de com re la -
ção às pes so as in di ci a das no in qué ri to, após apro va -
ção do res pec ti vo re la tó rio pelo ór gão fis ca li za dor.

Art. 62. Apli cam-se à in ter ven ção e à li qui da ção
das en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar, no que
cou ber, os dis po si ti vos da le gis la ção so bre a in ter ven -
ção e li qui da ção ex tra ju di ci al das ins ti tu i ções fi nan ce -
i ras, ca ben do ao ór gão re gu la dor e fis ca li za dor as
fun ções atri bu í das ao Ban co Cen tral do Bra sil.

CAPÍTULO VII
Do Re gi me Dis ci pli nar

Art. 63. Os ad mi nis tra do res de en ti da de, os pro -
cu ra do res com po de res de ges tão, os mem bros de
con se lhos es ta tu tá ri os, o in ter ven tor e o li qui dan te
res pon de rão ci vil men te pe los da nos ou pre ju í zos que
ca u sa rem, por ação ou omis são, às en ti da des de  pre -
vi dên cia com ple men tar.

Pa rá gra fo úni co. São tam bém res pon sá ve is, na
for ma do ca put, os ad mi nis tra do res dos pa tro ci na do -
res ou ins ti tu i do res, os atuá ri os, os au di to res in de pen -
den tes, os ava li a do res de ges tão e ou tros pro fis si o na is 
que pres tem ser vi ços téc ni cos à en ti da de, di re ta men te 
ou por in ter mé dio de pes soa ju rí di ca con tra ta da.

Art. 64. O ór gão fis ca li za dor com pe ten te, o Ban -
co Cen tral do Bra sil, a Co mis são de Va lo res Mo bi liá ri -
os ou a Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, cons ta tan do a
exis tên cia de prá ti cas ir re gu la res ou in dí ci os de cri -
mes em en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar, no -
ti ci a rá ao Mi nis té rio Pú bli co, en vi an do-lhe os do cu -
men tos com pro ba tó ri os.

Pa rá gra fo úni co. O si gi lo de ope ra ções não po -
de rá ser in vo ca do como óbi ce à tro ca de in for ma ções
en tre os ór gãos men ci o na dos no ca put, nem ao for -
ne ci men to de in for ma ções re qui si ta das pelo Mi nis té -
rio Pú bli co.

Art. 65. A in fra ção de qual quer dis po si ção des ta
lei Com ple men tar ou de seu re gu la men to, para a qual
não haja pe na li da de ex pres sa men te co mi na da, su je i -
ta a pes soa fí si ca ou ju rí di ca res pon sá vel, con for me o
caso e a gra vi da de da in fra ção, às se guin tes pe na li -
da des ad mi nis tra ti vas, ob ser va do o dis pos to em re -
gu la men to:

I  –  ad ver tên cia;

II – sus pen são do exer cí cio de ati vi da des em
en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar pelo pra zo
de até cen to e oi tan te dias;

III – ina bi li ta ção, pelo pra zo de dois a dez anos,
para o exer cí cio de car go ou fun ção em en ti da des de
pre vi dên cia com ple men tar, so ci e da des se gu ra do ras,
ins ti tu i ções fi nan ce i ras e no ser vi ço pú bli co; e

IV – mul ta de dois mil re a is a um mi lhão de re a is, 
de ven do es ses va lo res, a par tir da pu bli ca ção des ta
lei Com ple men tar, ser re a jus ta dos de for ma a pre ser -
var, em ca rá ter per ma nen te, seus va lo res re a is.

§ 1º A pe na li da de pre vis ta no in ci so IV será im -
pu ta da ao agen te res pon sá vel, res pon den do so li da ri -
a men te a en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar, as -
se gu ra do o di re i to de re gres so, e po de rá ser apli ca da
cu mu la ti va men te com as cons tan tes dos in ci sos I, II
ou III des te ar ti go.

§ 2º Das de ci sões do ór gão fis ca li za dor ca be rá
re cur so, no pra zo de quin ze dias, com efe i to sus pen -
si vo, ao ór gão com pe ten te.

§ 3º O re cur so a que se re fe re o pa rá gra fo an te -
ri or, na hi pó te se do in ci so IV des te ar ti go, so men te
será co nhe ci do se for com pro va do pelo re que ren te o
pa ga men to an te ci pa do, em fa vor do ór gão fis ca li za -
do, de trin ta por cen to do va lor da mul ta apli ca da.

§ 4º Em caso de re in ci dên cia, a mul ta será apli -
ca da em do bro.

Art. 66. As in fra ção, se rão apu ra das me di an te
pro ces so ad mi nis tra ti vo, na for ma do re gu la men to,
apli can do , no que cou ber, o dis pos to na Lei nº 9.784,
de 29 de ja ne i ro de 1999.

Art. 67. O exer cí cio de ati vi da de de pre vi dên cia
com ple men tar por qual quer pes soa, fí si ca ou ju rí di ca, 
sem a au to ri za ção de vi da do ór gão com pe ten te, in -
clu si ve a co mer ci a li za ção de pla nos de be ne fí ci os,
bem como a cap ta ção ou a ad mi nis tra ção de re cur sos 
de ter ce i ros com o ob je ti vo de di re ta ou in di re ta men -
te, ad qui rir ou con ce der be ne fí ci os pre vi den ciá ri os
sob qual quer for ma, sub me te ao res pon sá vel à pe na -
li da de de ina bi li ta ção pelo pra zo de dois a dez anos
para o exer cí cio de car go ou fun ção em en ti da de de
pre vi dên cia com ple men tar, so ci e da des se gu ra do ras,
ins ti tu i ções fi nan ce i ras no ser vi ço pú bli co, além, de
mul ta apli cá vel de acor do com o dis pos to no in ci so IV
do art. 65 des ta lei Com ple men tar, bem como no ti ci ar
ao Mi nis té rio Pú bli co.

CAPÍTULO VIII
Dis po si ções Ge ra is

Art. 68. As con tri bu i ções do em pre ga dor, os be -
ne fí ci os e as con di ções con tra tu a is pre vis tos nos es -
ta tu tos, re gu la men tos pla nos de be ne fí ci os das en ti -
da des de pre vi dên cia com ple men tar não in te gram o
con tra to de tra ba lho dos par ti ci pan tes, as sim como, à
ex ce ção dos be ne fí ci os con ce di dos, não in te gram a
re mu ne ra ção dos par ti ci pan te.

§ 1º Os be ne fí ci os se rão con si de ra dos di re i to
ad qui ri do do par ti ci pan te quan do im ple men ta das to -
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das as con di ções es ta be le ci das para ele gi bi li da de
con sig na das no re gu la men to do res pec ti vo pla no.

§ 2º A con ces são de be ne fí cio pela pre vi dên cia
com ple men tar não de pen de da con ces são de be ne fí -
cio pelo re gi me ge ral de pre vi dên cia so ci al.

Art. 69. As con tri bu i ções ve ta das para as en ti da -
des de pre vi dên cia com ple men tar, des ti na das ao cus -
te io dos pla nos de be ne fí ci os de na tu re za pro vi den ciá -
ria, são de du tí ve is para fins de in ci dên cia de im pos to
so bre a ren da, nos li mi te e nas con di ções fi xa da lei.

§ 1º So bre as con tri bu i ções de que tra ta o ca put 
não in ci dem tri bu ta ção e con tri bu i ções de qual quer
na tu re za.

§ 2º So bre a por ta bi li da de de re cur sos de re ser -
vas téc ni cas, fun dos e pro vi sões, en tre pla nos de be -
ne fí ci os de en ti da des de pre vi dên cia com ple men tar,
ti tu la dos pelo mes mo par ti ci pan te, não in ci dem tri bu -
ta ção e con tri bu i ções, de qual quer na tu re za.

Art. 70. Os in ves ti men tos e os ren di men tos pro -
ve ni en tes das apli ca ções dos re cur sos das re ser vas
téc ni cas, pro vi sões e fun dos, cons ti tu í dos com re cur -
sos das con tri bu i ções e que ga ran tam os be ne fi ci os,
po de rão ser in cen ti va dos, na for ma da lei, e de ve rão
ter a tri bu ta ção di fe ri da em re la ção ao im pos to so bre
a ren da.

Art. 71. É ve da do às en ti da des de pre vi dên cia
com ple men tar re a li zar qua is quer ope ra ções co mer ci -
a is e fi nan ce i ras:

I – com seus ad mi nis tra do res, mem bros dos
con se lho es ta tu tá ri os e res pec ti vos côn ju ge, ou com -
pa nhe i ros, e com seus pa ren tes até o se gun do grau;

II – com em pre sa de que par ti ci pem as pes so as
a que se re fe re o in ci so an te ri or, ex ce to no caso de
par ti ci pa ção da até cin co por cen to como aci o nis ta de 
em pre sa de ca pi tal aber to; e

III – ten do como con tra par te, mes mo que in di re -
ta men te, pes so as fí si cas e ju rí di cas a elas li ga das, na
for ma de fi ni da pelo ór gio re gu la dor.

Pa rá gra fo úni co. A ve da ção, des te ar ti go não se
apli ca ao pa tro ci na dor, aos par ti ci pan te e aos as sis ti -
dos, que, nes sa con di ção, re a li za rem ope ra ções com
a en ti da de de pre vi dên cia com ple men tar.

Art. 72. Com pe te pri va ti va men te ao ór gão re gu -
la dor e fis ca li za dor das en ti da des fe cha das ze lar pe -
las so ci e da des ci vis e fun da ções, como de fi ni do no
art. 31 des ta lei Com ple men tar, não se apli can do a
es tas o dis pos to nos arts. 26 e 30 do Có di go Ci vil o
1.200 a 1.204 do Có di go do Pro ces so Ci vil e de ma is
dis po si ções em con trá rio.

Art. 73. As en ti da des aber tas se rão re gu la das
tam bém, no que cou ber, pela le gis la ção apli cá vel à
so ci e da des se gu ra do ras.

Art. 74. Até que seja pu bli ca da a lei de que tra ta o
art. 5º des ta lei Com ple men tar, as fun ções do ór gão re -
gu la dor e do ór gão fis ca li za dor se rão exer ci das pelo
Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên cia So ci al, por in -
ter mé dio, res pec ti va men te, do Con se lho de Ges tão da 
Pre vi dên cia Com ple men tar (CGPC) e da Se cre ta ria de 
Pre vi dên cia Com ple men tar (SPC), re la ti va men te, às
en ti da des fe cha das, e pelo Mi nis té rio da Fa zen da, por
in ter mé dio do Con se lho Na ci o nal de Se gu ros Pri va dos 
(CNSP) e da su pe rin ten dên cia de Se gu ros Pri va dos
(SUSEP), em re la ção, res pec ti va men te, à re gu la ção e
fis ca li za ção das en ti da des aber tas.

Art. 75. Sem pre ju í zo do be ne fí cio, pres cre ve em 
cin co anos o di re i to às pres ta ções não pa gas nem re -
cla ma das na épo ca pró pria, res guar da dos os di re i tos
dos me no res de pen den tes, dos in ca pa zes ou dos au -
sen tes, na for ma do Có di go Ci vil.

Art. 76. As en ti da des fe cha das que, na data da
des te lei Com ple men tar, pres ta rem a seus par ti ci pan -
tes e as sis ti dos ser vi ços as sis ten ci a is à sa ú de po de -
rão con ti nu ar a fazê-lo, des de que seja es ta be le ci do
um cus te io es pe cí fi co para os pla nos as sis ten ci a is e
que a sua con ta bi li za ção e o seu pa tri mô nio se jam
man ti do em se pa ra do em re la ção ao pla no pre vi den -
ciá rio.

§ 1º Os pro gra mas as sis ten ci a is de na tu re za fi -
nan ce i ra de ve rão ser ex tin tos a par tir da data de pu -
bli ca ção des ta lei Com ple men tar, per ma ne cen do em
vi gên cia, até o seu ter mo, ape nas os com pro mis so já
fir ma dos.

§ 2º Con si de ras-se pro gra mas as sis ten ci a is de
na tu re za fi nan ce i ra, para os efe i tos des ta lei Com ple -
men tar, aque les em que o ren di men to si tua-se aba i xo 
da taxa mí ni ma atu a ri al do res pec ti vo pla no de be ne -
fí ci os.

Art. 77. As en ti da des aber tas sem fins lu cra ti vos
e as so ci e da des se gu ra do ras au to ri za das a fun ci o nar 
em con for mi da de com a Lei nº 6.435, de 15 de ju lho
de l977, te rão o pra zo de dois anos para se adap tar ao 
dis pos to nes ta lei Com ple men tar.

§ 1º No caso das en ti da des aber tas sem fins lu -
cra ti vos já au to ri za das a fun ci o nar, à per mi ti da a ma -
nu ten ção de sua or ga ni za ção ju rí di ca como so ci e da -
de ci vil, sen do-lhes ve da do par ti ci par, di re ta ou in di re -
ta men te de pes so as ju rí di cas, ex ce to quan do ti ve rem
par ti ci pa ção aci o ná ria:

I – mi no ri tá ria, em so ci e da des anô ni mas de ca -
pi tal aber to, na for ma re gu la men ta da pelo Con se lho
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Mo ne tá rio Na ci o nal para apli ca ção de re cur sos de re -
ser vas téc ni cas, fun dos e pro vi sões;

II – em so ci e da de se gu ra do ra e/ou de ca pi ta li -
za ção.

§ 2º É ve da do a so ci e da de re gu la do ra e/ou de
ca pi ta li za ção re fe ri da no in ci so II do pa rá gra fo an te ri or
par ti ci par ma jo ri ta ri a men te de pes so as ju rí di cas, res -
sal va das em pre sas de su por te ao seu fun ci o na men to
e as so ci e da des anô ni mas de ca pi tal aber to, nas con -
di ções pre vis tas no in ci so I do pa rá gra fo an te ri or.

§ 3º A en ti da de aber ta sem fins lu cra ti vos e a so -
ci e da de se gu ra do ra e/ou de ca pi ta li za ção por ela
con tro la da de vem adap tar-se às con di ções es ta be le -
ci das nos §§ 1º e 2º, no mes mo pra zo pre vis ta no ca -
put des te ar ti go.

§ 4º As re ser vas téc ni cas de pla nos já ope ra -
dos por en ti da des aber tas de pre vi dên cia pri va da
sem fins lu cra ti vos, an te ri or men te à data de pu bli ca -
ção da Lei nº 6.435, de 15 de ju lho de 1977, po de -
rão per ma ne cer ga ran ti das por ati vos de pro pri e da -
de, da en ti da de, exis ten tes à épo ca, den tro de pro -
gra ma gra du al de ajus te às nor mas es ta be le ci das
pelo ór gão re gu la dor so bre a ma té ria, a ser sub me ti -
do pela en ti da de ao ór gão fis ca li za dor no pra zo má -
xi mo de doze me ses a con tar da data de pu bli ca ção
des ta lei com ple men tar.

§ 5º o pra zo má xi mo para o tér mi no do pro gra -
ma gra du al de ajus te a que se re fe re o pa rá gra fo an -
te ri or não po de rá su pe rar cen to e vin te me ses, con -
ta dos da data de apro va ção do res pec ti vo pro gra ma
pelo ór gão fis ca li za dor.

§ 6º As en ti da des aber tas sem fins lu cra ti vos
que, na data de pu bli ca ção des ta lei com ple men tar,
já vi nham man ten do pro gra mas de as sis tên cia fi lan -
tró pi ca, pré via e ex pres sa men te au to ri za dos, po de -
rão, para efe i to de co bran ça, adi ci o nar às con tri bu i -
ções de seus pla nos de be ne fí ci os va lor des ti na do
àque les pro gra mas, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor.

§ 7º A apli ca bi li da de do dis pos to no pa rá gra fo
an te ri or fica su je i ta, sob pena de can ce la men to da
au to ri za ção pre vi a men te con ce di da, à pres ta ção
anu al de con tas dos pro gra mas fi lan tró pi cos e à
apro va ção pelo ór gão com pe ten te.

§ 8º O des cum pri men to de qual quer das obri -
ga ções con ti das nes te ar ti go su je i ta os ad mi nis tra -
do res das en ti da des aber tas sem fins lu cra ti vos e
das so ci e da des se gu ra do ra e/ou de ca pi ta li za ção
por elas con tro la das ao re gi me dis ci pli nar pre vis to
nes ta lei com ple men tar, sem pre ju í zo da res pon sa -

bi li da de ci vil por da nos ou pre ju í zos ca u sa dos, por
ação ou omis são, à en ti da de.

Art. 78. Esta lei com ple men tar en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

Art. 79. Re vo gam-se as Leis nº 6.435, de 15 de 
ju lho de 1977, e nº 6.462, de 9 de no vem bro de
1977.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes 
de sub me ter as emen das à vo ta ção, a Pre si dên cia
es cla re ce ao Ple ná rio que as Emen das nºs 2 e 4, da 
Co mis são de Assun tos So ci a is, são idên ti cas.

Vo ta ção da Emen da nº 1, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, des ta ca da au to -
ma ti ca men te por ter pa re ce res di ver gen tes.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr.
Pre si den te, gos ta ria de uma ori en ta ção. Quem vota
pa rar re je i tar a emen da, vota ”não“?

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Quem
vo tar ”sim“ vota com a emen da; quem vo tar ”não“ re je -
i ta a emen da.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – O Re -
la tor re co men da o voto ”não“. Nós so mos con trá ri os
à emen da, por que pos si bi li ta um veto ao sis te ma tri -
bu tá rio de de fe ri men to, sis te ma esse do qual so mos 
a fa vor.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os
Srs. Lí de res, se qui se rem, po de rão ori en tar as res -
pec ti vas Ban ca das.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – O
PSDB vota ”não“, Sr. Pre si den te. É con trá rio à
emen da de re da ção.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL 
vota ”não“, Sr. Pre si den te. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”não“, Sr. Pre si den te, como no
en ca mi nha men to an te ri or.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O
PMDB vota ”não“, Sr. Pre si den te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – O
PSB re co men da o voto ”não“, Sr. Pre si den te.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) – O 
PPS vota não, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – As
Srªs e Srs. Se na do res já po dem vo tar. (Pa u sa.)

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Encer -
ra da a vo ta ção.

Vo ta ram SIM 3 Srs. Se na do res; e NÃO 61.
Hou ve 3 abs ten ções.
To tal: 67 vo tos.
A Emen da nº 1 foi re je i ta da.

É a se guin te a Emen da re je i ta da:

EMENDA Nº 1-CCJ

O art. 70, acres ci do do Pa rá gra fo úni co, pas sa a
vi go rar com a se guin te re da ção:

Art. 70 – Os in ves ti men tos e os ren di -
men tos pro ve ni en tes das apli ca ções dos re -
cur sos das re ser vas téc ni cas, pro vi sões e
fun dos, cons ti tu í dos com re cur sos das con -
tri bu i ções e que ga ran tam os be ne fí ci os, po -
de rão ser in cen ti va dos, na for ma da lei.

Pa rá gra fo úni co – Os in ves ti men tos e
os ren di men tos de que tra ta este ar ti go de -
ve rão ter a tri bu ta ção di fe ri da em re la ção ao 
im pos to so bre a ren da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vo ta -
ção, em glo bo, das Emen das nºs 2 e 4 da Co mis são 
de Assun tos So ci a is, com pa re ce res fa vo rá ve is, com 
a al te ra ção na Emen da nº 4, pro pos ta pelo re la tor.

Os Srs. Se na do res, para vo tar fa vo ra vel men te
às emen das, vo ta rão ”sim“; ”não“ re je i ta as emen das.
Res sal to que as emen das têm pa re cer fa vo rá vel.

As Srªs e os Srs. Se na do res já po dem vo tar.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem. Peço que
re gis tre meu voto como ”não“ na vo ta ção ime di a ta -
men te an te ri or.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Será
re gis tra do.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, a ques tão da por ta bi li da de é um as sun to im -
por tan te, o pa re cer é fa vo rá vel e eu re co men do o voto 
”sim“.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL
vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – O Par -
ti do So ci a lis ta Bra si le i ro vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
PPS, ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Sr. Pre si -
den te, a ban ca da não está fun ci o nan do. Estou re gis -
tran do o de fe i to do pa i nel, só para cons tar da Ata. Não 
con si go di gi tar mi nha se nha.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, a Li de ran ça do Go ver no en ca mi nha
o voto ”sim“.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Ro meu Tuma, a Pre si dên cia pode co lher o voto de 
V. Exª.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Voto ”sim“.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Encer -
ra da a vo ta ção.

Vo ta ram Sim 63 Srs. Se na do res e Não 1 Sr. Se -
na dor.

Hou ve 1 abs ten ção.
To tal: 65 vo tos.
As emen das fo ram apro va das.

São as se guin tes as emen das apro va -
das:

Emen das nº 2-CAS

Acres cen te-se ao art. 14 o se guin te pa rá gra fo:

§ 4º O ins ti tu to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go, quan do efe tu a do para en ti da de 
aber ta, so men te será ad mi ti do quan do a in -
te gri da de de re cur sos fi nan ce i ros cor res -
pon den tes ao di re i to acu mu la do do par ti ci -
pan te for uti li za da para a con tra ta ção de
ren da men sal vi ta lí cia ou por pra zo de ter mi -
na do, cujo pra zo mí ni mo não po de rá ser in -
fe ri or ao pe río do em que a res pec ti va re ser -
va foi cons ti tu í da, li mi tan do ao má xi mo de
quin ze anos, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

....................................................................................

Emen da nº 3-CAS.

Dê-se ao ca put do art. 27 a se guin te
re da ção:

Art. 27. Obser va dos os con ce i tos, a
for ma, as con di ções e os cri té ri os fi xa dos
pelo ór gão re gu la dor, é as se gu ra do aos par -
ti ci pan tes o di re i to à por ta bi li da de, in clu si ve
para pla no de be ne fí cio de en ti da de fe cha -
da, e ao res ga te de re cur sos das re ser vas
téc ni cas, pro vi sões e fun dos, to tal ou par ci -
al men te.

....................................................................................

Emen da nº 4-CAS

Acres cen te-se o art. 14 o se guin te pa rá gra fo:

§ 4º ins ti tu to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go, quan do efe tu a do para en ti da de 
aber ta, so men te será ad mi ti do quan do a in -
te gra li da de dos re cur sos fi nan ce i ra cor res -
pon den tes ao di re i to acu mu la do do par ti ci -
pan te for uti li za da para a con tra ta ção de
ren da men sal vi ta lí cia ou por pra zo de ter mi -
na do, cujo pra zo mí ni mo não po de rá ser in -

fe ri or ao pe río do em que a res pec ti va re ser -
va foi cons ti tu í da, li mi ta do ao má xi mo de
quin ze anos, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

....................................................................................

....................................................................................
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vo ta -

ção da Emen da n.º 5, des ta ca da, que tem pa re cer fa -
vo rá vel.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Peço a pa la vra como au tor do re que ri men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Nes ta
emen da, po dem fa lar o au tor do re que ri men to e o Re -
la tor.

Con ce do a pa la vra ao au tor do re que ri men to,
Se na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, o Se na dor Wal deck Orné las
apre sen tou a emen da sob ale ga ção de ma i or pro fis si -
o na lis mo na ges tão dos fun dos de pre vi dên cia fe cha -
dos. 

A emen da diz o se guin te: ”Os mem bros da di re -
to ria exe cu ti va, aten di dos os re qui si tos do pa rá gra fo
an te ri or, de ve rão ter for ma ção de ní vel su pe ri or na
área es pe cí fi ca em que irão atu ar e ser con tra ta dos
no mer ca do sem vín cu lo em pre ga tí cio an te ri or com
os pa tro ci na do res“.

No item 2, que é o pro je to n.º 1, que tra ta dos
fun dos de pen são das em pre sas es ta ta is, não há
essa ve da ção, por que diz o se guin te:

”Aos mem bros da di re to ria exe cu ti va é ve da do
exer cer si mul ta ne a men te ati vi da de no pa tro ci na dor“.
Então, se o ci da dão é fun ci o ná rio da pa tro ci na do ra e
vai para a di re to ria exe cu ti va de um fun do de pen são,
ele tem seu con tra to sus pen so e, en quan to ele é di re -
tor exe cu ti vo, não exer ce a fun ção na pa tro ci na do ra.

Não vejo sen ti do al gum para isso. Se no fun do
das es ta ta is é as sim por que no fun do fe cha do, com
um pa tro ci na dor pri va do, vai-se ve dar que o di re tor
exe cu ti vo do fun do não pos sa ter tido vín cu lo em pre -
ga tí cio an te ri or com os pa tro ci na do res? Ora, o que te -
mos a ver com isso se o em pre ga do do Bra des co sai
da que le ór gão e vai ser di re tor exe cu ti vo do fun do fe -
cha do dos fun ci o ná ri os do Bra des co, sob a ale ga ção
de que isso vai pro fis si o na li zar mais o fun do? 

Ora, sin ce ra men te, não vejo sen ti do al gum. Se
fos se uma ques tão de re la ção pro mís cua en tre o se -
tor pú bli co e pri va do es ta va tudo bem. Qu e ro re gis trar
que quan do se de ve ria ter ve da do – como no caso
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das agên ci as – não se pro ce deu des sa for ma. E, na -
que le caso, ha via sen ti do. Mas, nes te, não vejo o mí -
ni mo sen ti do em se es ta be le cer essa ve da ção. O efe i -
to pode ser exa ta men te o con trá rio. Alguém que te nha 
sido em pre ga do da pa tro ci na do ra po de rá ter mu i to
mais in te res se e mu i to mais efi ciên cia na ges tão pro -
fis si o nal do fun do. Daí, o nos so des ta que para que
seja su pri mi da a emen da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Re la tor, Se na dor Ro me ro Jucá.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, o pa re cer da Re la to ria é fa vo rá vel à emen da e
con trá rio ao des ta que.

Lu ta mos e tra ba lha mos pela pro fis si o na li za ção
dos fun dos e, por tan to, so mos fa vo rá ve is à emen da
do Se na dor Wal deck Orné las. Já que está em vo ta -
ção a emen da, ori en ta mos o voto ”sim“ fa vo rá vel à
emen da e con trá rio ao des ta que.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção a Emen da nº 05, des ta ca da, que tem pa re cer
fa vo rá vel da Co mis são de Assun tos So ci a is.

A vo ta ção será pelo pa i nel ele trô ni co. 

As Srªs e os Srs. Se na do res já po dem vo tar. 

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Sr. Pre -
si den te, o PFL vota ”sim“, para in clu são, no tex to, da
emen da.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”não“.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – A Li de -
ran ça do Go ver no vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, a Li de ran ça do PMDB re co men da o voto
”sim“.

O SR. PEDRO PIVA (PSDB – SP) – O PSDB
vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia aler ta ao Ple ná rio que o item se guin te da pa -
u ta tam bém re quer vo ta ção no mi nal.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) – O 
PPS vota ”não“, Sr. Pre si den te.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vo ta -
ram SIM 54 Srs. Se na do res; e NÃO 13.

Hou ve duas abs ten ções.
To tal: 69 vo tos.
A Emen da n.º 5 foi apro va da.

É a se guin te a emen da apro va da:

Emen da nº 5 – CAS

Dê-se ao art. 35, § 4º a se guin te re da ção:

Art. 35. ..................................................
..............................................................
§ 4º Os mem bros da di re to ria-exe cu ti -

va, aten di dos os re qui si tos do pa rá gra fo an -
te ri or, de ve rão ter for ma ção de ní vel su pe ri -
or na área es pe cí fi ca em que irão atu ar e
se rem con tra ta dos no mer ca do, sem vín cu lo 
em pre ga tí cio an te ri or com os pa tro ci na do -
res.

...................................................................................

...................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da ção fi nal.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re -
cen do a re da ção fi nal, que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 87, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal das Emen das do Se -
na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 63,
de 1999 – Com ple men tar (nº 10, de 1999
– Com ple men tar, na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
das Emen das do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma -
ra nº 63, de 1999 – Com ple men tar (nº 10, de 1999 –
Com ple men tar, na Casa de ori gem), que dis põe so -
bre o Re gi me de Pre vi dên cia Com ple men tar e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de 
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Car los Wil son – Mo za ril do Ca val -
can ti – Anto nio Car los Va la da res.

ANEXO AO PARECER Nº 87, DE 2001

Dis põe so bre o Re gi me de Pre vi -
dên cia Com ple men tar e dá ou tras pro vi -
dên ci as.

Emen da nº 1
(Cor res pon de às Emen das nºs 2 e 4 – CAS)

Acres cen te-se ao art. 14 o se guin te § 4º:

“§ 4º O ins ti tu to de que tra ta o in ci so II
des te ar ti go, quan do efe tu a do para en ti da de 
aber ta, so men te será ad mi ti do quan do a in -
te gra li da de dos re cur sos fi nan ce i ros cor res -
pon den tes ao di re i to acu mu la do do par ti ci -
pan te for aju i za da para a con tra ta ção de
ren da men sal vi ta lí cia ou por pra zo de ter mi -
na do, cujo pra zo mí ni mo não po de rá ser in -
fe ri or ao pe río do em que a res pec ti va re ser -
va foi cons ti tu í da, li mi ta do ao mí ni mo de
quin ze anos, ob ser va das as nor mas es ta be -
le ci das pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.”

Emen da nº 2
(Cor res pon de à Emen da nº 3 – CAS)

Dê-se ao ca put do art. 27 a se guin te re da ção:

“Art. 27. Obser va dos os con ce i tos, a
for ma, as con di ções e os cri té ri os fi xa dos
pelo ór gão re gu la dor, é as se gu ra do aos par -
ti ci pan tes o di re i to à por ta bi li da de, in clu si ve
para pla no de be ne fí cio de en ti da de fe cha -
da, e ao res ga te de re cur sos das re ser vas
téc ni cas, pro vi sões e fun dos, to tal ou par ci -
al men te.

Emen da nº 3
(Cor res pon de à Emen da nº 5 – CAS)

Dê-se ao § 4º do art. 35 a se guin te re da ção:

“§ 4º Os mem bros da di re to ria-exe cu ti -
va, aten di dos os re qui si tos do § 3º de ve rão
ter for ma ção de ní vel su pe ri or na área es pe -
cí fi ca em que irão atu ar e se rem con tra ta dos 
no mer ca do, sem vín cu lo em pre ga tí cio an te -
ri or com os pa tro ci na do res.”

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
va do o pro je to e es tan do a ma té ria em re gi me de ur -
gên cia, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção da re da ção fi -
nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs. e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vol ta à Câ ma ra dos De pu ta dos.



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 2:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2000
COMPLEMENTAR

(Inclu í do em Ordem do dia, nos ter mos do
 art. 353, pa rá gra fo úni co, do Re gi men to Inter no)

(Vo ta ção no mi nal)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 1, de 2000-Com ple -
men tar (nº 8/99-Com ple men tar, na Casa de 
ori gem), de ini ci a ti va do Pre si den te da Re -
pú bli ca, que dis põe so bre a re la ção en tre a
União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os
Mu ni cí pi os, suas au tar qui as, fun da ções, so -
ci e da des de eco no mia mis ta e ou tras en ti -
da des pú bli cas e suas res pec ti vas en ti da -
des fe cha das de pre vi dên cia com ple men tar,
e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res fa vo rá ve is sob nºs:
– 811, de 2000, da Co mis são de Cons -

ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na -
dor José Fo ga ça; e

– 812, de 2000, da Co mis são de Assun tos 
So ci a is, Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá, com
voto con trá rio da Se na do ra He lo í sa He le na.

(Enca mi nha do à Mesa pa re cer da
CCJ, Re la tor: Se na dor José Fo ga ça, so bre
as Emen das nºs 1 a 3-Plen, a ser pu bli ca do; 
e de pen den do de pa re cer da CAS, Re la tor:
Se na dor Ro me ro Jucá, so bre as Emen das
nºs 1 a 3-Plen).

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, pe ran -
te a Mesa, du ran te o pra zo re gi men tal, fo ram ofe re ci -
das três emen das à ma té ria.

So bre a mesa, pa re cer da Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia so bre as Emen das nºs 1 a
3, de Ple ná rio, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 88, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, so bre as Emen das de
Ple ná rio ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº
1, de 2000 – Com ple men tar, que “Dis põe
so bre a re la ção en tre a União, os Esta -
dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os,
suas au tar qui as, fun da ções, so ci e da des
de eco no mia mis ta e ou tras en ti da des
pú bli cas e suas res pec ti vas en ti da des fe -

cha das de pre vi dên cia com ple men tar, e
dá ou tras pro vi den ci as”.

Re la tor: Se na dor José Fo ga ça

I – Re la tó rio

Vol ta a esta Co mis são o Pro je to de Lei da Câ -
ma ra nº 1, de 2000 – Com ple men tar, para exa me das
três emen das apre sen ta das du ran te a dis cus são em
Ple ná rio, con for me pre vis to no art. 101, I, do Re gi -
men to in ter no do Se na do Fe de ral.

A Emen da nº 1, da ilus tre Se na do ra He lo í sa He -
le na, al te ra a re da ção do § 2º do art. 11, com o ob je ti -
vo de ga ran tir o prin cí pio da re pre sen ta ção pa ri tá ria
en tre re pre sen tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e
dos pa tro ci na do res das en ti da des de pre vi dên cia
com ple men tar de que tra ta o pro je to de lei em tela,
bem as sim con fe rir re la ti va au to no mia no que se re fe -
re à de fi ni ção da com po si ção dos res pec ti vos con se -
lhos de li be ra ti vos.

A Emen da nº 2, igual men te de ini ci a ti va da no -
bre Se na do ra He lo í sa He le na, mo di fi ca a re da ção
do pa rá gra fo úni co do art. 15, tam bém com o ob je ti -
vo de ga ran tir o prin cí pio da re pre sen ta ção pa ri tá ria
en tre re pre sen tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos
e dos pa tro ci na do res das en ti da des de pre vi dên cia
com ple men tar de que tra ta o pro je to de lei em tela
e, tam bém, para con fe rir re la ti va au to no mia no que
se re fe re à de fi ni ção da com po si ção dos res pec ti vos 
con se lhos fis ca is.

Por fim, a Emen da nº 3, do ilus tre Se na dor
José Ro ber to Arru da, pro põe o acrés ci mo de novo
ar ti go para de fi nir que as en ti da des de pre vi dên cia
pri va da pa tro ci na das por em pre sas con tro la das, di -
re ta ou in di re ta men te, pela União, Esta dos e Mu ni cí -
pi os, que pos su am pla nos de be ne fí ci os de fi ni dos
com res pon sa bi li da de da pa tro ci na do ra, não po de -
rão exer cer o con tro le ou par ti ci par de acor do de
aci o nis tas que te nha por ob je to for ma ção de gru po
de con tro le da so ci e da de anô ni ma.

É o re la tó rio.

II – Voto

No que diz res pe i to às Emen das de nº 1 e de nº
2, am bas da au to ria da ilus tre Se na do ra He lo í sa He -
le na, o nos so en ten di men to é o de que elas aper fe i ço -
am o pro je to de lei sob aná li se, na me di da em que
con fe rem aos dis po si ti vos emen da dos re da ção mais
con for me à boa téc ni ca le gis la ti va.

Por ou tro lado, a Emen da nº 3, do no bre Se na -
dor José Ro ber to Arru da tam bém se gue no sen ti do
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do apri mo ra men to do Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1,
de 2000 – Com ple men tar. Com efe i to, o ob je ti vo aqui
é evi tar a con fu são en tre in te res ses pú bli cos e pri va -
dos, es ta be le cen do-se no sen ti do de que in te res ses
cor po ra ti vos pri va dos se uti li zem de re cur sos pú bli -
cos em seu pró prio fa vor. Está, as sim, ple na men te
con for me com o nos so or de na men to ju rí di co-le gal.

Enten de mos, po rém, que al guns as pec tos pre -
ci sam ser aper fe i ço a dos para am pli ar o al can ce das
três emen das e res ta be le cer o equi lí brio do pro je to
ori gi nal.

Con clu í mos, pois, pela cons ti tu ci o na li da de, ju ri -
di ci da de e re gi men ta bi li da de das Emen das nºs 1, 2 e
3, de Ple ná rio, ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1, de
2000 – Com ple men tar, nos ter mos das se guin tes su -
be men das:

Emen da nº 1
(Su be men da à Emen da nº 1 – PLEN)

Dê-se a se guin te re da ção ao ca put e ao § 2º do
art. 11 do PLC.

“Art. 11. A com po si ção do con se lho de li be ra ti vo,
in te gra do por no má xi mo seis mem bros, será pa ri tá ria 
en tre re pre sen tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e
dos pa tro ci na do res, ca ben do a es tes a in di ca ção do
con se lhe i ro pre si den te, que terá, além do seu, o voto
de qua li da de.

§ 2º Caso o es ta tu to da en ti da de fe cha da, res -
pe i ta do o nú me ro má xi mo de con se lhe i ros de que tra -
ta o ca put e a par ti ci pa ção pa ri tá ria en tre re pre sen -
tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa tro ci na -
do res, pre ve ja ou tra com po si ção, que te nha sido
apro va da na for ma pre vis ta no seu es ta tu to, esta po -
de rá ser apli ca da, me di an te au to ri za ção do ór gão re -
gu la dor e fis ca li za dor.

Jus ti fi ca ção

O re tor no do voto de qua li da de faz-se ne ces sá -
rio para res ta be le cer o equi lí brio da pro pos ta ori gi nal.

Qu an to ao nú me ro má xi mo de con se lhe i ros, a
mo di fi ca ção visa im pe dir que o con se lho de li be ra ti vo
se trans for me em uma gran de as sem bléia com gran -
de nú me ro de in te gran tes, como às ve zes ocor re.

Emen da nº 2
(Su be men da à Emen da nº 2 – PLEN)

Dê-se nova re da ção ao pa rá gra fo úni co do art. 15.
Art. 15....................................................
Pa rá gra fo úni co. Caso o es ta tu to da

en ti da de fe cha da, res pe i ta do o nú me ro má -
xi mo de con se lhe i ros de que tra ta o ca put e 
a par ti ci pa ção pa ri tá ria en tre re pre sen tan tes
dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa tro ci na -

do res, pre ve ja ou tra com po si ção, que te nha
sido apro va da na for ma pre vis ta no seu es ta -
tu to, esta po de rá ser apli ca da, me di an te au to -
ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Jus ti fi ca ção

A emen da visa pre ser var a par ti ci pa ção pa ri tá -
ria en tre re pre sen tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti -
dos e dos pa tro ci na do res.

Emen da nº 3
(Su be men da à Emen da nº 3 – PLEN)

Inclu ir art. 29, re nu me ran do os de ma is:
Art. 29. As en ti da des de pre vi dên cia pri va da pa tro -

ci na das por em pre sas con tro la das, di re ta ou in di re ta -
men te, pela União, Esta dos, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi -
os, que pos su am pla nos de be ne fí ci os de fi ni dos com
res pon sa bi li da de da pa tro ci na do ra, não po de rão exer -
cer o con tro le ou par ti ci par de acor do de aci o nis tas que
te nha por ob je to for ma ção de gru po de con tro le de so ci -
e da de anô ni ma, sem pré via e ex pres sa au to ri za ção da
pa tro ci na do ra e do seu res pec ti vo ente con tro la dor.

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to no ca put não se
apli ca às par ti ci pa ções aci o ná ri as de ti das na data de
pu bli ca ção des ta lei.

Jus ti fi ca ção

As mo di fi ca ções in tro du zi das por esta emen da
vi sam as se gu rar que as atu a is par ti ci pa ções aci o ná ri -
as se jam man ti das e per mi tir que fu tu ras par ti ci pa -
ções ve nham a ocor rer, no in te res se das en ti da des de 
pre vi dên cia, des de que ou vi da a ou tra par te in te res -
sa da: a pa tro ci na do ra.

Sala das Re u niões, 29 de no vem bro de 2000. –
José Fo ga ça, Re la tor – José Agri pi no, Pre si den te –
José Fo ga ça, Re la tor – José Edu ar do Du tra – Álva ro
Dias – Bel lo Par ga – Jef fer son Pé res – Ro ber to Re -
quião – Edi son Lo bão – Lú cio Alcân ta ra – Antô nio
Car los Va la da res – Pe dro Si mon – Ro me ro Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O pa re -
cer é fa vo rá vel, nos ter mos de su be men das a cada
uma das emen das de ple ná rio.

So bre a mesa, pa re cer da Co mis são de Assun -
tos So ci a is, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na -
dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 89, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos So ci a is,
so bre as Emen das de Ple ná rio ao Pro je to 



de Lei da Câ ma ra nº 1, de 2000 – Com ple -
men tar, que “Dis põe so bre a re la ção en tre
a União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os 
Mu ni cí pi os, suas au tar qui as, fun da ções,
so ci e da des de eco no mia mis ta e ou tras
en ti da des pú bli cas e suas res pec ti vas en ti -
da des fe cha das de pre vi dên cia com ple -
men tar, e dá ou tras pro vi dên ci as”.

Re la tor: Se na dor Ro me ro Jucá

I – Re la tó rio

Re to ma a esta Co mis são o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 1, de 2000 – Com ple men tar, para aná li se
das três emen das apre sen ta das du ran te a dis cus são
em Ple ná rio, con for me pre vis to no art. 101, I, do Re gi -
men to Inter no do Se na do Fe de ral.

As Emen das nº 1 e 2, de au to ria da emi nen te
Se na do ra He lo í sa He le na, mo di fi cam, res pec ti va -
men te, a re da ção do § 2º do art. 11 e do pa rá gra fo úni -
co do art. 15, com o ob je ti vo de ga ran tir o prin cí pio da
re pre sen ta ção pa ri tá ria en tre re pre sen tan tes dos par -
ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa tro ci na do res das en ti -
da des de pre vi dên cia com ple men tar de que tra ta o
pro je to de lei em tela, bem as sim con fe rir re la ti va au -
to no mia no que se re fe re à de fi ni ção da com po si ção
dos res pec ti vos con se lhos de li be ra ti vos.

A Emen da nº 3, do ilus tre Se na dor José Ro ber to
Arru da, pro põe o acrés ci mo de novo ar ti go para de fi nir
que as en ti da des de pre vi dên cia pri va da pa tro ci na das
por em pre sas con tro la das, di re ta ou in di re ta men te, pela 
União, Esta dos e Mu ni cí pi os, que pos su am pla nos de
be ne fí ci os de fi ni dos com res pon sa bi li da de da pa tro ci -
na do ra, não po de rão exer cer o con tro le ou par ti ci par de
acor do de aci o nis tas que te nha por ob je to for ma ção de
gru po de con tro le da so ci e da de anô ni ma.

A Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, onde a ma té ria foi re la ta da pelo no bre Se na dor
José Fo ga ça, de li be rou pelo aco lhi men to das três
emen das, na for ma de su be men das.

É o re la tó rio.

II – Voto

Aco lhe mos, in te gral men te, as con clu sões apro -
va das pela co len da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia des ta Casa.

Tra ta-se de al te ra ções que aper fe i ço am a pro -
po si ção, tan to no que diz res pe i to à boa téc ni ca le gis -
la ti va, quan to no mé ri to, na me di da em que am pli am a 
trans pa rên cia das en ti da des fe cha das de pre vi dên cia

pri va da pa tro ci na das por en ti da des pú bli cas e im pe -
dem a uti li za ção cor po ra ti va dos fun dos de pen são.

Assim, opi na mos pelo aco lhi men to das Emen das
de Ple ná rio apre sen ta das ao Pro je to de Lei da Câ ma ra
nº 1, de 2000 – Com ple men tar, na for ma das Emen das
nºs 1 a 3 – CCJ, e apre sen ta mos a se guin te:

EMENDA DE RELATOR

EMENDA Nº 4–CAS

Acres cen te-se ao art. 21 o se guin te in ci so:

IV – ser par ti ci pan te ou as si si ti do dos
pla nos de be ne fí ci os.

Jus ti fi ca ti va

O ob je ti vo da emen da é pro pi ci ar a pro fis si o na li -
za ção da di re ção dos Fun dos, e evi tar con fli to de in te -
res ses.

Sala da Co mis são, 28 de mar ço de 2001. – Ro -
meu Tuma, Pre si den te –  Ro me ro Jucá, Re la tor – 
Ma gui to Vi le la – Le o mar Qu in ta ni lha –  Ma ria do
Car mo Alves –  Mar lu ce Pin to – Se bas tião Ro cha – 
Ju vên cio da Fon se ca –  Osmar Dias –  Luiz Pon tes
– Tião Vi a na (abs ten ção) – Ade mir Andra de –  Ma u -
ro Mi ran da – Ge ral do Cân di do (abs ten ção) –  Wal -
deck Orne las –  Lú cio Alcân ta ra –  La u ro Cam pos
– Jo nas Pi nhe i ro –  Mo re i ra Men des – Edu ar do Si -
que i ra Cam pos –  Val mir Ama ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O pa re -
cer é fa vo rá vel, nos ter mos das su be men das ofe re ci -
das pela Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, apre sen tan do ain da a Emen da nº 4, da Co mis são 
de Assun tos So ci a is.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 135, DE 2001

Re que i ro, nos ter mos do art. 256, in ci so I, do
Re gi men to Inter no, a re ti ra da da Emen da nº 4 – CAS,
ofe re ci da ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1, de 2000 – 
Com ple men tar.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ro me ro Jucá – Se na dor Ro meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. que o apro vam que i ram per ma -
ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Fica re ti ra da a Emen da n.º 4-CAS.

É a se guin te a emen da re ti ra da:
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EMENDA Nº 4-CAS

Acres cen te-se ao art. 21 o se guin te in ci so:

IV – ser par ti ci pan te ou as sis ti do dos
pla nos de be ne fí ci os.

..............................................................

..............................................................

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Có pi -
as dos pa re ce res que aca bam de ser li dos en con -
tram-se à dis po si ção das Srªs e dos Srs. Se na do res
nas res pec ti vas Ban ca das.

Com ple ta da a ins tru ção da ma té ria, pas sa-se à
dis cus são em con jun to do pro je to, das emen das e
das su be men das, em tur no úni co.

Em dis cus são o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 1,
de 2000-Com ple men tar, em tur no úni co. (Pa u sa.)

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, para dis cu tir.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, como
Re la tor de mé ri to da ma té ria, que ro ape nas re gis trar
que ela com ple men ta o item 1, já vo ta do. Tra ta-se de
ma té ria per ti nen te à pre vi dên cia com ple men tar das
en ti da des pú bli cas.

Aca ta mos três emen das de mé ri to: duas da Se -
na do ra He lo í sa He le na e uma do Se na dor José Ro -
ber to Arru da, que am pli a vam e me lho ra vam o pro je to. 
Por tan to, re co men da mos a apro va ção, re gis tran do
no va men te que se dá hoje um pas so im por tan te e
fun da men tal para im ple men tar uma pre vi dên cia mo -
der na e com ple men tar no Bra sil.

Mu i to obri ga do.
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS) – Sr. Pre si -

den te, peço a pa la vra, para dis cu tir.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem V.

Exª a pa la vra, para dis cu tir.
O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB – RS. Para dis -

cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, tam bém gos ta ria de en ca mi nhar fa -
vo ra vel men te.

Fui Re la tor da ma té ria na Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia; fi ze mos emen das que
aten de ram a um gran de acor do po lí ti co que per mi tiu,
in clu si ve, que os re pre sen tan tes das en ti da des apre -
sen tas sem suas opi niões, suas su ges tões. Ou vi mos
tam bém o Mi nis tro da Pre vi dên cia. Qu e ro agra de cer a 
no tá vel con tri bu i ção dada pelo en tão Mi nis tro Wal -
deck Orné las, nes ta ma té ria, pela Drª So lan ge, da
pre vi dên cia pri va da. É cla ro que, nas três emen das,
pro cu ra mos aten der a um sen ti do de equi lí brio, ou
seja, a com po si ção do con se lho de li be ra ti vo das en ti -

da des con ti nua sen do pa ri tá ria, mas re tor na o voto de 
qua li da de que ha via sido su pri mi do na Câ ma ra.

Qu an to ao as pec to das en ti da des de pre vi dên -
cia pri va da pa tro ci na das por em pre sas con tro la das
di re ta ou in di re ta men te pela União, Esta dos, Dis tri to
Fe de ral e Mu ni cí pi os e que pos su am pla nos de be ne -
fí ci os de fi ni dos como res pon sa bi li da de da pa tro ci na -
do ra, es sas não po de rão exer cer o con tro le ou par ti ci -
par de acor do de aci o nis tas que te nha por ob je to for -
ma ção de gru po de con tro le de so ci e da de anô ni ma
sem pré via e ex pres sa au to ri za ção da pa tro ci na do ra
e do seu res pec ti vo con tro la dor. O que sig ni fi ca di zer
que, se o pla no de be ne fí ci os for pra ti ca men te ili mi ta -
do, ou seja, não sen do um pla no de con tri bu i ção, mas
de be ne fí ci os, po den do ge rar no fu tu ro des pe sas in -
con tro lá ve is, é cla ro que não pode essa en ti da de
exer cer o con tro le de so ci e da de anô ni ma, sem que
haja, pelo me nos, pré via e ex pres sa au to ri za ção da
pa tro ci na do ra, no caso, o Go ver no Fe de ral e seu res -
pec ti vo en tre con tro la dor, ou seja, o Ban co do Bra sil,
no caso da Pre vi, e seu res pec ti vo en tre con tro la dor,
que é o Go ver no Fe de ral, a União.

Nes se sen ti do, en ten de mos que, te nho ha vi do
acor do ace i to pe los fun ci o ná ri os, o qual teve as sen ti -
men to do Mi nis tro da Pre vi dên cia e dos Srs. Se na do -
res da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, pe di mos a apro va ção não só da ma té ria em si
como das três su be men das que es ta mos apre sen tan -
do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -
ro a dis cus são.

A vo ta ção será fe i ta pelo pro ces so ele trô ni co e
os Srs. Lí de res po de rão ori en tar suas res pec ti vas
Ban ca das.

Em vo ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 1, de 
2000-Com ple men tar.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL
vota ”sim“.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – A Li de -
ran ça do Go ver no en ca mi nha o voto ”sim“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”sim“.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – O PSB 
vota ”sim“.

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB – CE) – O
Blo co vota ”sim“.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – A
Li de ran ça do PMDB re co men da o voto ”sim“.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT – SE) 
– Sr. Pre si den te, como an ti güi da de é pos to, peço ao Lí -
der Sér gio Ma cha do que diga o ”Blo co do Go ver no“.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Vo ta -
ram SIM 69 Srs. Se na do res. Não hou ve voto Não.

Hou ve 01 abs ten ção.
To tal: 70 vo tos.
O pro je to foi apro va do.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 1, DE 2000 – Com ple men tar

(Nº 8/99 – Com ple men tar, na Casa de ori gem)
(de ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)

Dis põe so bre a re la ção en tra a
União, os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e
Os Mu ni cí pi os, suas au tar qui as, fun da -
ções, so ci e da des de eco no mia mis ta e
ou tras en ti da des pú bli cas e suas res pec -
ti vas en ti da des fe cha das de pre vi dên cia
com ple men tar, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

CAPÍTULO I
Intro du ção

Art. 1º A re la ção en tre a União, os Esta dos, o
Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi os, in clu si ve suas au tar -
qui as, fun da ções, so ci e da des de eco no mia mis ta e
em pre sas con tro la das di re ta ou in di re ta men te, en -
quan to pa tro ci na do res de en ti da des fe cha das de pro -
vi dên cia com ple men tar, e suas res pec ti vas en ti da des 
fe cha das, a que se re fe rem os §§ 3º, 4º, 5º e 6º do art.
202 da Cons ti tu i ção Fe de ral, será dis ci pli na da pelo
dis pos to nes ta lei com ple men tar.

Art. 2º As re gras e os prin cí pi os ge ra is es ta be le -
ci dos na Lei Com ple men tar que re gu la o ca put do art.
202 da Cons ti tu i ção Fe de ral apli cam-se às en ti da des
re gu la das por esta lei com ple men tar, res sal va das as
dis po si ções es pe cí fi cas.

CAPITULO II
Dos Pla nos de Be ne fí ci os

SEÇÃO I
Dis po si ções Espe ci a is

Art. 3º Obser va do o dis pos to no ar ti go an te ri or
os pla nos de be ne fí ci os das en ti da des de que tra ta
esta lei com ple men tar aten de rão às se guin tes re gras:

I – ca rên cia mí ni ma de ses sen ta con tri bu i ções
men sa is a pla no de be ne fí ci os e ces sa ção do vín cu lo
com o pa tro ci na dor, para se tor nar ele gí vel a um be ne fí -
cio de pres ta ção que seja pro gra ma da e con ti nu a da; e

II – con ces são de be ne fí cio pelo re gi me de pre -
vi dên cia ao qual o par ti ci pan te es te ja fi li a do por in ter -
mé dio de seu pa tro ci na dor, quan do se tra tar de pla no
na mo da li da de be ne fí cio de fi ni do, ins ti tu í do de po is da 
pu bli ca ção des ta lei com ple men tar.

Pa rá gra fo úni co. Os re a jus tes dos be ne fí ci os em 
ma nu ten ção se rão efe tu a dos de acor do com cri té ri os
es ta be le ci dos nos re gu la men tos dos pla nos de be ne -
fí ci os; ve da do o re pas se de ga nhos de pro du ti vi da de,
abo no, e van ta gens de qual quer na tu re za para tais
be ne fí ci os.

Art. 4º Nas so ci e da des de eco no mia mis ta e em -
pre sas con tro la das di re ta ou in di re ta men te pela
União, pelo Esta dos, pelo Dis tri to Fe de ral e pe los Mu -
ni cí pi os, a pro pos ta de ins ti tu i ção de pla no de be ne fí -
ci os ou ade são a pla no de be ne fí ci os em exe cu ção
será sub me ti da ao ór gão fis ca li za dor, acom pa nha da
de ma ni fes ta ção fa vo rá vel do ór gão res pon sá vel pela
su per vi são, pela co or de na ção e pelo con tro le do pa -
tro ci na dor.

Pa rá gra fo úni co. As al te ra ções no pla no de be -
ne fí ci os que im pli quem ele va ção da con tri bu i ção de
pa tro ci na do res se rão ob je to de pré via ma ni fes ta ção
do ór gão res pon sá vel pela su per vi são, pela co or de -
na ção e pelo con tro le re fe ri do no ca put.

Art. 5º É ve da do à União, aos Esta dos, ao Dis tri -
to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os, suas au tar qui as, fun da -
ções,

em pre sas pú bli cas, so ci e da des de eco no mia
mis ta e ou tras en ti da des pú bli cas o apor te de re cur -
sos a en ti da des de pre vi dên cia pri va da de ca rá ter
com ple men tar, sal vo na con di ção de pa tro ci na dor.

SEÇÃO II
Do Cus te io

Art. 6º O cus te io dos pla nos de be ne fí ci os será
res pon sa bi li da de do pa tro ci na dor dos par ti ci pan tes,
in clu si ve as sis ti dos.

§ 1º a con tri bu i ção nor mal do pa tro ci na dor para
o pla no de be ne fí ci os, em hi pó te se al gu ma, ex ce de rá
a do par ti ci pan te, ob ser va do o ex pos to no art. 5º da
Emen da Cons ti tu ci o nal nº 20, de 15 de de zem bro de
1998, e as re gras es pe cí fi cas ema na das do ór gão re -
gu la dor e fis ca li za dor.

§ 2º Além das con tri bu i ções nor ma is, os pla nos
po de rão pre ver o apor te de re cur sos pe los par ti ci pan -
tes, a tí tu lo de con tri bu i ção fa cul ta ti va, sem con tra par -
ti da do pa tro ci na dor.

§ 3º É ve da do ao pa tro ci na dor as su mir en car -
gos adi ci o na is para o fi nan ci a men to dos pla nos de
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be ne fí ci os, além da que les pre vis tos nos res pec ti vos
pla nos de cus te io.

Art. 7º A des pe sa ad mi nis tra ti va da en ti da de de
pre vi dên cia com ple men tar será cus te a da pelo pa tro -
ci na dor e pe los par ti ci pan tes e as sis ti dos; aten den do
a li mi tes e cri té ri os, es ta be le ci dos pelo ór gão re gu la -
dor e fis ca li za dor.

Pa rá gra fo úni co. É fa cul ta da aos pa tro ci na do res
a ces são de pes so al às en ti da des de pre vi dên cia
com ple men tar que pa tro ci nam, des de que res sar ci -
dos os cus tos cor res pon den tes.

CAPÍTULO III
Das Enti da des de Pre vi dên cia Com ple men tar

Pa tro ci na das Pelo Po der Pú bli co e suas Empre -
sas

SEÇÃO I
Da Estru tu ra Orga ni za ci o nal

Art. 8º A ad mi nis tra ção e exe cu ção dos pla nos
de be ne fí ci os com pe te às en ti da des fe cha das de pre -
vi dên cia com ple men tar men ci o na das no art. 1º des ta
lei com ple men tar.

Pa rá gra fo úni co. As en ti da des de que tra ta o ca -
put or ga ni zar-se-ão sob a for ma de fun da ção ou so ci -
e da de ci vil, sem fins lu cra ti vos.

Art. 9º A es tru tu ra or ga ni za ci o nal das en ti da des
de pre vi dên cia com ple men tar a que se re fe re esta lei
com ple men tar é cons ti tu í da de con se lho de li be ra ti vo,
con se lho fis cal e di re to ria exe cu ti va.

SEÇÃO II
Do Con se lho De li be ra ti vo e do Con se lho Fis cal

Art. 10. O con se lho de li be ra ti vo, ór gão má xi mo
da es tru tu ra or ga ni za ci o nal, é res pon sá vel pela de fi -
ni ção da po lí ti ca ge ral de ad mi nis tra ção de en ti da de e 
de seus pla nos de be ne fí ci os.

Art. 11. A com po si ção do con se lho de li be ra ti vo,
in te gra do por no má xi mo seis mem bros, será pa ri tá ria 
en tre re pre sen tan tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e
dos pa tro ci na do res, ca ben do a es tas a in di ca ção con -
se lhe i ro pre si den te.

§ 1º A es co lha dos re pre sen tan tes, dos par ti ci -
pan tes e as sis ti dos dar-se-á por meio de ele i ção di re -
ta en tre seus Pa res.

§ 2º Caso o es ta tu to da en ti da de fe cha da, res -
pe i ta do o nú me ro má xi mo de con se lhe i ros do que tra -
ta o ca put des te ar ti go, pre ve ja ou tra com po si ção, que 
te nha sido apro va da na for ma pre vis ta no seu es ta tu -
to, esta po de rá ser apli ca da me di an te au to ri za ção do
ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Art. 12. O man da to dos mem bros do con se lho
de li be ra ti vo será de qua tro anos, com ga ran tia de es -
ta bi li da de, per mi ti da uma re con du ção.

§ 1º O mem bro do con se lho de li be ra ti vo so men -
te per de rá o man da to em vir tu de de re nún cia, de con -
de na ção ju di ci al tran si ta da em jul ga do ou pro ces so
ad mi nis tra ti vo dis ci pli nar.

§ 2º A ins ta u ra ção de pro ces so ad mi nis tra ti vo
dis ci pli nar, para apu ra ção de ir re gu la ri da des no âm bi -
to de atu a ção do con se lho de li be ra ti vo da en ti da de fe -
cha da, po de rá de ter mi nar o afas ta men to do con se -
lhe i ro até sua con clu são.

§ 3º O afas ta men to de que tra ta o pa rá gra fo não
im pli ca pror ro ga ção ou per ma nên cia no car go além
da data ini ci al men te pre vis ta para o tér mi no do man -
da to.

§ 4º O es ta tu to da en ti da de de ve rá re gu la men -
tar os pro ce di men tos de que tra tam os pa rá gra fos an -
te ri o res des te ar ti go.

Art. 13. Ao con se lho de li be ra ti vo com pe te a de fi -
ni ção das se guin tes ma té ri as:

I – po lí ti ca ge ral de ad mi nis tra ção da en ti da de e
de seus pla nos de be ne fí ci os;

II – al te ra ção de es ta tu to e re gu la men tos dos
pla nos de be ne fí ci os, bem como a im plan ta ção e a
ex tin ção de les e a re ti ra da de pa tro ci na dor;

III – ges tão de in ves ti men tos e pla no de apli ca -
ção de re cur sos;

IV – au to ri zar in ves ti men tos que en vol vam va lo -
res igua is ou su pe ri o res a cin co por cen to dos re cur -
sos ga ran ti do res:

V – con tra ta ção de au di tor in de pen den te atuá rio 
e ava li a dor de ges tão, ob ser va das as dis po si ções re -
gu la men ta res apli cá ve is;

VI – no me a ção e exo ne ra ção dos mem bros da
di re to ria-exe cu ti va; e

VII – exa me, em grau de re cur so, das de ci sões
de di re to ria-exe cu ti va.

Pa rá gra fo úni co. A de fi ni ção das ma té ri as pre -
vis tas no in ci so II de ve rá ser apro va da pelo pa tro ci na -
dor.

Art. 14. O con se lho fis cal é ór gão de con tro le in -
ter no da en ti da de.

Art. 15. A com po si ção do con se lho fis cal, in te -
gra do por no má xi mo qua tro mem bros, será pa ri tá ria
en tre re pre sen tan tes de pa tro ci na do res e de par ti ci -
pan tes e as sis ti dos, ca ben do a es tes a in di ca ção do
con se lhe i ro pre si den te, que terá, além do seu, o voto
de qua li da de.



Pa rá gra fo úni co. Caso o es ta tu to da en ti da de fe -
cha da, res pe i ta do o nú me ro má xi mo de con se lhe i ros
de que tra ta o ca put des te ar ti go, pre ve ja ou tra com -
po si ção, que te nha sido apro va da na for ma pre vis ta
em seu es ta tu to, esta po de rá ser apli ca da, me di an te
au to ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Ârt. 16. O man da to dos mem bros do con se lho
fis cal será de qua tro anos, ve da da a re con du ção.

Art. 17. A re no va ção dos man da tos dos con se -
lhe i ros de ve rá obe de cer ao cri té rio de pro por ci o na li -
da de, de for ma que se pro ces se par ci al men te a cada
dois anos.

§ 1º Na pri me i ra in ves ti du ra dos con se lhos,
após a pu bli ca ção des ta lei com ple men tar, os seus
mem bros te rão man da to com pra zo di fe ren ci a do.

§ 2º O con se lho de li be ra ti vo de ve rá re no var três
de seus mem bros a cada dois anos e o con se lho fis -
cal dois mem bros com a mes ma pe ri o di ci da de, ob -
ser va da a re gra de tran si ção es ta be le ci da no pa rá -
gra fo an te ri or.

Art. 18. Apli cam-se aos mem bros dos con se lhos 
de li be ra ti vo e fis cal os mes mos re qui si tos pre vis tos
nos in ci so I a III do art. 20 des ta lei com ple men tar.

SEÇÃO III
De Di re to ria-Exe cu ti va

Art. 19. A di re to ria-exe cu ti va é o ór gão res pon -
sá vel pela ad mi nis tra ção da en ti da de, em con for mi -
da de com a po lí ti ca de ad mi nis tra ção tra ça da pelo
con se lho de li be ra ti vo.

§ 1º A di re to ria-exe cu ti va será com pos ta, por no
má xi mo, por seis mem bros, de fi ni dos em fun ção de

pa tri mô nio da en ti da de e do seu nú me ro de par -
ti ci pan tes, in clu si ve as sis ti dos.

§ 2º O es ta tu to da en ti da de fe cha da, res pe i ta do
o nú me ro má xi mo de di re to res de que tra ta o pa rá gra -
fo an te ri or, de ve rá pre ver a for ma de com po si ção e o
man da to da di re to ria-exe cu ti va, apro va do na for ma
pre vis ta no seu es ta tu to, ob ser va das as de ma is dis -
po si ções des ta lei com ple men tar.

Art. 20. Os mem bros da di re to ria-exe cu ti va de -
ve rão aten der aos se guin tes re qui si tos mí ni mos:

I – com pro va da ex pe riên cia no exer cí cio de ati -
vi da de na área fi nan ce i ra, ad mi nis tra ti va, con tá bil, ju -
rí di ca, de fis ca li za ção, atu a ri al ou de au di to ria;

II – não ter so fri do con de na ção cri mi nal tran si ta -
da em jul ga do;

III – não ter so fri do pe na li da de ad mi nis tra ti va
por in fra ção da le gis la ção da se gu ri da de so ci al, in clu -

si ve da pre vi dên cia com ple men tar ou como ser vi dor
pú bli co; e

IV – ter for ma ção de ní vel su pe ri or.
Art. 21. Aos mem bros da di re to ria-exe cu ti va é

ve da do:
I – exer cer si mul ta ne a men te ati vi da de no pa tro -

ci na dor;
II – in te grar con co mi tan te men te o con se lho de li -

be ra ti vo ou fis cal da en ti da de e, mes mo de po is do tér -
mi no do seu man da to na di re to ria-exe cu ti va, en quan -
to não ti ver suas con tas apro va das; e

III – ao lon go do exer cí cio do man da to pres tar ser -
vi ços a ins ti tu i ções in te gran tes do sis te ma fi nan ce i ro.

Art. 22. A en ti da de de pre vi dên cia com ple men -
tar in for ma rá ao ór gão re gu la dor e fis ca li za dor o res -
pon sá vel pe las apli ca ções dos re cur sos da en ti da de,
es co lhen do en tre os mem bros da di re to ria-exe cu ti va.

Pa rá gra fo úni co. Os de ma is mem bros da di re to -
ria-exe cu ti va res pon de rão so li da ri a men te com o di ri -
gen te in di ca do na for ma do ca put pe los da nos e pre -
ju í zos ca u sa dos à en ti da de para os qua is te nham
con cor ri do.

Art. 23. Nos doze me ses se guin tes ao tér mi no
do exer cí cio do car go, o ex-di re tor es ta rá im pe di do de
pres tar, di re ta ou in di re ta men te, in de pen den te men te
da for ma ou na tu re za do con tra to, qual quer tipo de
ser vi ço às em pre sas do sis te ma fi nan ce i ro que im pli -
quem a uti li za ção das in for ma ções a que teve aces so
em de cor rên cia do car go exer ci do, sob pena de res -
pon sa bi li da de ci vil e pe nal.

§ 1º Du ran te o im pe di men to, ao ex-di re tor que
não ti ver sido des ti tu í do ou que pe dir afas ta men to
será as se gu ra da a pos si bi li da de de pres tar ser vi ço à
en ti da de, me di an te re mu ne ra ção equi va len te à do

car go de di re ção que exer ceu ou em qual quer
ou tro ór gão da ad mi nis tra ção pú bli ca.

§ 2º Incor re na prá ti ca de ad vo ca cia ad mi nis tra ti -
va, su je i tan do-se às pe nas da lei, o ex-di re tor que vi o lar
o im pe di men to pre vis to nes te ar ti go, ex ce to se re to mar
ao exer cí cio de car go ou em pre go que ocu pa va jun to ao 
pa tro ci na dor, an te ri or men te à in di ca ção para a res pec ti -
va di re to ria-exe cu ti va, ou se for no me a do para exer cí cio
em qual quer ór gão da ad mi nis tra ção pú bli ca.

CAPÍTULO IV
Da Fis ca li za ção

Art. 24. A fis ca li za ção e con tro le dos pla nos de
be ne fí ci os e das en ti da des fe cha das de pre vi dên cia
com ple men tar de que tra ta esta lei com ple men tar
com pe tem ao ór gão re gu la dor e fis ca li za dor das en ti -
da des fe cha das de pre vi dên cia com ple men tar.
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Art. 25. As ações exer ci das pelo ór gão re fe ri do
no ar ti go an te ri or não exi me os pa tro ci na do res da
res pon sa bi li da de pela su per vi são e fis ca li za ção sis -
te má ti ca das ati vi da des das suas res pec ti vas en ti da -
des de pre vi dên cia com ple men tar.

Pa rá gra fo úni co. Os re sul ta dos da fis ca li za ção e
do con tro le exer ci dos pe los pa tro ci na do res se rão en -
ca mi nha dos ao ór gão men ci o na do no ar ti go an te ri or.

CAPITULO V
Dis po si ções ge ra is

Art. 26. As en ti da des fe cha das de pre vi dên cia
com ple men tar pa tro ci na das por em pre sas pri va das
per mis si o ná ri as ou con ces si o ná ri as de pres ta ção de
ser vi ços pú bli cos su bor di nam-se, no que cou ber, às
dis po si ções des ta lei com ple men tar, na for ma es ta -
be le ci da pelo ór gão re gu la dor e fis ca li za dor.

Art. 27. As en ti da des de pre vi dên cia com ple -
men tar pa tro ci na das por en ti da des pú bli cas, in clu si ve 
em pre sas pú bli cas e so ci e da des de eco no mia mis ta,
de ve rão re ver, no pra zo de dois anos, a con tar de 16
de de zem bro de 1998, seus pla nos de be ne fí ci os e
ser vi ços, de modo a ajus tá-los atu a ri al men te a seus
ati vos, sob pena de in ter ven ção, sen do seus di ri gen -
tes e seus res pec ti vos pa tro ci na do res res pon sá ve is
ci vil e cri mi nal men te pelo des cum pri men to do dis pos -
to nes te ar ti go.

Art. 28. A in fra ção de qual quer dis po si ção des ta
lei com ple men tar ou de seu re gu la men to, para a qual
não haja pe na li da de ex pres sa men te co mi na da, su je i -
ta a pes soa fí si ca ou ju rí di ca res pon sá vel, con for me o
caso e a gra vi da de da in fra ção, às pe na li da des ad mi -
nis tra ti vas pre vis tas na lei com ple men tar que dis ci pli -
na o ca put do art. 202 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Art. 29. As en ti da des de pre si dên cia com ple -
men tar te rão o pra zo de um ano para adap tar a or ga -
ni za ção es ta tu tá ria ao dis pos to nes ta lei com ple men -
tar, con ta dos a par tir da data de sua pu bli ca ção.

Art. 30. Esta lei com ple men tar en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

Art. 31. Re vo ga-se a Lei nº 8.020, de 12 de abril
de 1990.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
tem a pa la vra.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, peço a V. Exª que faça cons tar em Ata
o meu voto fa vo rá vel. Não che guei a tem po aqui.

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB  CE) – Tam -
bém so li ci to que cons te o meu voto fa vo rá vel, Sr. Pre -
si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  Cons ta -
rão em Ata os vo tos dos Srs. Se na do res Ro ber to Fre i -
re e Sér gio Ma cha do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 136, DE 2001

Re que i ro que as su be men das da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia apre sen ta das às
Emen das nºs 1, 2 e 3 de Ple ná rio, ao PLC nº 1, de
2000 – Com ple men tar, se jam vo ta das em glo bo.

Bra sí lia, 28 de mar ço de 2001. – Se na dor Ro -
me ro Jucá.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam per ma -
ne çam sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Pas sa-se à vo ta ção em glo bo das Su be men das

da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia às
Emen das de Ple ná rio nºs 1, 2 e 3.

As Li de ran ças po de rão re co men dar às suas
res pec ti vas Ban ca das o voto.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB  RR) – A Li de -
ran ça do Go ver no re co men da o voto ”sim“, Sr. Pre si -
den te. O pa re cer é fa vo rá vel às emen das.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL
vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB  AL) – O
PMDB vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR SÉRGIO MACHADO (PSDB  CE) – O Blo -
co do Go ver no vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB  PA) – O PSB
vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB  DF)
– Se V. Exª me per mi te, Sr. Pre si den te, gos ta ria de
usar da pa la vra en quan to se apu ram os vo tos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pois
não, Se na dor José Ro ber to Arru da.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB  DF)
– Gos ta ria ape nas de lem brar aos Srs. Se na do res
que ain da te re mos vo ta ção no mi nal na tar de de hoje.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -
si dên cia vai en cer rar a vo ta ção.

Encer ra da a vo ta ção. 
Vo ta ram SIM 64 Srs. Se na do res; e NÃO 1.
Hou ve 2 abs ten ções.
To tal: 67 vo tos.
Apro va das as su be men das, fi cam pre ju di ca das

as emen das de Ple ná rio.

São as se guin tes as su be men das
apro va das:

(Su be men da à Emen da nº 1 – PLEN)

Dê-se a se guin te re da ção ao ca put e ao § 2º
do art. 11 do PLC

“Art. 11. A com po si ção do con se lho
de li be ra ti vo, in te gra do por no má xi mo seis
mem bros, será pa ri tá ria en tre re pre sen tan -
tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa -
tro ci na do res, ca ben do a es tes a in di ca ção
do con se lhe i ro pre si den te, que terá, além do 
seu, o voto de qua li da de.

..............................................................
§ 2º Caso o es ta tu to da en ti da de fe -

cha da, res pe i ta do o nú me ro má xi mo de
con se lhe i ros de que tra ta o ca put e a par ti ci -
pa çãO pa ri tá ria en tre re pre sen tan tes dos
par ti ci pan tes e as sis ti dos dos pa tro ci na do -
res, pre ve ja ou tra com po si ção, que te nha
sido apro va da na for ma pre vis ta no seu es -
ta tu to, esta po de rá ser apli ca da, me di an te
au to ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za -
dor.

....................................................................................

....................................................................................

(Su be men da à Emen da nº 2 – PLEN)

Dê-se nova re da ção ao pa rá gra fo úni co do
art. 15
....................................................................................
....................................................................................

(Su be men da à Emen da nº 3 – PLEN)

Inclu ir art. 29, re nu me ran do os de ma is:
Art. 29. As en ti da des de pre vi dên cia pri va da pa -

tro ci na das por em pre sas con tro la das, di re ta ou in di -
re ta men te, pela União, Esta dos, Dis tri to Fe de ral e
Mu ni cí pi os, que pos su am pla nos de be ne fí ci os de fi ni -
dos com res pon sa bi li da de da pa tro ci na do ra, não po -
de rão exer cer o con tro le ou par ti ci par de acor do de
aci o nis tas que te nha por ob je to for ma ção de gru po de 

con tro le de so ci e da de anô ni ma, sem pré via e ex pres -
sa au to ri za ção da pa tro ci na do ra e do seu res pec ti vo
ente con tro la dor.

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to no ca put não se
apli ca às par ti ci pa ções aci o ná ri as de ti das na data de
pu bli ca ção des ta lei.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O
pro je to vai à Co mis são Di re to ra para a re da ção fi nal. 
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re -
cen do a re da ção fi nal das Emen das do Se na do Fe -
de ral ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1, de 2000,
que será lido pelo Sr. 1.º Se cre tá rio Se na dor Car los
Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 90, DE 2001
COMISSÃO DIRETORA

Re da ção fi nal das Emen das do Se -
na do ao Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 1,
de 2000 Com ple men tar (nº 8, de 1999 –
Com ple men tar, na Casa de ori gem).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
das Emen das do Se na do ao Pro je to de Lei da Câ ma -
ra nº 1, de 2000 — Com ple men tar (nº 8, de 1999 –
Com ple men tar, na Casa de ori gem), que dis põe so -
bre a re la ção en tre a União, os Esta dos, o Dis tri to Fe -
de ral e os Mu ni cí pi os, suas au tar qui as, fun da ções,
so ci e da des de eco no mia mis ta e ou tras en ti da des pú -
bli cas e suas res pec ti vas en ti da des fe cha das de pre -
vi dên cia com ple men tar, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço
de 2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son
Lo bão, Re la tor – Car los Wil son – Anto nio Car los
Va la da res – Mo za ril do Ca val can ti.

ANEXO AO PARECER Nº 90, DE 2001

Dis põe so bre a re la ção en tre a União,
os Esta dos, o Dis tri to Fe de ral e os Mu ni cí pi -
os, suas au tar qui as, fun da ções, so ci e da des
de eco no mia mis ta e ou tras en ti da des pú bli -
cas e suas res pec ti vas en ti da des fe cha das
de pre vi dên cia com ple men tar, e dá ou tras
pro vi dên ci as.

Emen da nº 1
(Cor res pon de à Su be men da da CCJ

à Emen da nº 1 – Ple ná rio)

Dê-se ao ca put e ao § 2º do art. 11 a se guin te
re da ção:
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“Art. 11. A com po si ção do con se lho
de li be ra ti vo, in te gra do por no má xi mo seis
mem bros, será pa ri tá ria en tre re pre sen tan -
tes dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa -
tro ci na do res, ca ben do a es tes a in di ca ção
do con se lhe i ro pre si den te, que terá, além do 
seu, o voto de qua li da de.

..............................................................
§ 2º Caso o es ta tu to da en ti da de fe -

cha da, res pe i ta do o nú me ro má xi mo de
con se lhe i ros de que tra ta o ca put e a par ti ci -
pa ção pa ri tá ria en tre re pre sen tan tes dos
par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa tro ci na do -
res, pre ve ja ou tra com po si ção, que te nha
sido apro va da na for ma pre vis ta no seu es -
ta tu to, esta po de rá ser apli ca da, me di an te
au to ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za -
dor."

Emen da nº 2
(Cor res pon de à Su be men da da CCJ à

Emen da nº 2-Ple ná rio)

Dê-se ao pa rá gra fo úni co do art. 15 a se guin te
re da ção:

“Pa rá gra fo úni co. Caso o es ta tu to da
en ti da de fe cha da, res pe i ta do o nú me ro má -
xi mo de con se lhe i ros de que tra ta o ca put e
a par ti ci pa ção pa ri tá ria en tre re pre sen tan tes 
dos par ti ci pan tes e as sis ti dos e dos pa tro ci -
na do res, pre ve ja ou tra com po si ção, que te -
nha sido apro va da na for ma pre vis ta no seu
es ta tu to, esta po de rá ser apli ca da, me di an te 
au to ri za ção do ór gão re gu la dor e fis ca li za -
dor.”

Emen da nº 3
(Cor res pon de à Su be men da da CCJ à

Emen da nº 3-Ple ná rio)

Inclua-se o se guin te art. 29, re nu me ran do-se os
de ma is:

“Art. 29. As en ti da des de pre vi dên cia
pri va da pa tro ci na das por em pre sas con tro -
la das, di re ta ou in di re ta men te, pela União,
Esta dos, Dis tri to Fe de ral e Mu ni cí pi os, que
pos su am pla nos de be ne fí ci os de fi ni dos
com res pon sa bi li da de da pa tro ci na do ra, não 
po de rão exer cer o con tro le ou par ti ci par de
acor do de aci o nis tas que te nha por ob je to

for ma ção de gru po de con tro le de so ci e da -
de anô ni ma, sem pré via e ex pres sa au to ri -
za ção da pa tro ci na do ra e do seu res pec ti vo
ente con tro la dor.

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to no ca put
não se apli ca às par ti ci pa ções aci o ná ri as
de ti das na data de pu bli ca ção des ta Lei
Com ple men tar."

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
va do o pro je to e es tan do a ma té ria em re gi me de ur -
gên cia, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção da re da ção
fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vol ta à Câ ma ra dos De pu ta dos.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 3:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 85 DE 2000
(Em re gi me de ur gên cia – art. 336, I, do

Re gi men to Inter no, nos ter mos do
Re que ri men to nº 105, de 2001)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei da Câ ma ra nº 85, de 2000 (nº
2.534/2000, na Casa de ori gem), de ini ci a ti -
va do Pre si den te da Re pú bli ca, que dá nova 
re da ção ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de 
de zem bro de 1973, que dis põe so bre os Re -
gis tros Pú bli cos.

A ma té ria cons tou da pa u ta da ses são de li be -
ra ti va or di ná ria do úl ti mo dia 22 do cor ren te, quan do 
teve sua apre ci a ção adi a da para hoje, por de ter mi -
na ção da Pre si dên cia, em vir tu de do Pro je to não se
en con trar ins tru í do com o pa re cer da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

O Re la tor da ma té ria, na Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Se na dor Amir Lan do,
en ca mi nhou pa re cer à Mesa, a ser pu bli ca do.

So bre a mesa, pa re cer que será lido pelo Sr. 1º 
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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PARECER Nº 91, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, so bre o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 85, de 2000, (PL nº 2.534, de
2000, na ori gem), de au to ria da Pre si dên -
cia da Re pú bli ca, que dá nova re da ção ao 
art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 de de zem bro 
de 1973, que dis põe so bre os Re gis tros
Pú bli cos.

Re la tor: Se na dor Amir Lan do
Re la tor ad hoc: Se na dor Ro meu Tuma

I – Re la tó rio

A Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia é cha ma da a opi nar so bre o pro je to de lei em epí -
gra fe, de au to ria da Pre si dên cia da Re pú bli ca.

A pro po si ção, apro va da na Câ ma ra dos De pu ta -
dos, tem como es co po su pri mir a par te fi nal do ca put e
re vo gar o § 2º do art. 46 da Lei nº 6.015 de 31 de de zem -
bro de 1973, que dis põe so bre Re gis tros Pú bli cos.

Se gun do afir ma ção do Mi nis tro da Jus ti ça, con -
ti da em sua ex po si ção de mo ti vos ane xa ao pre sen te
pro je to de lei, evi den cia-se uma con tra di ção en tre os
arts. 30 e 46 do men ci o na do di plo ma le gal, pois en -
quan to o pri me i ro  dis po si ti vo es ta be le ce a gra tu i da de 
do re gis tro ci vil de nas ci men to, o úl ti mo im põe o re co -
lhi men to de mul ta cor res pon den te a um dé ci mo do
sa lá rio mí ni mo aos pais que re gis trem seus fi lhos
após o pra zo le gal.

Enten de aque la au to ri da de que a im po si ção do
pa ga men to de mul ta, pelo atra so no re gis tro de nas ci -
men to, tem ins pi ra do ao ci da dão um sen ti men to de
re vol ta con tra o Go ver no, ape sar de o § 2º do art. 46
da re fe ri da lei dis pen sar de qua is quer ônus os re co -
nhe ci da men te po bres.

II — Aná li se

Enten de mos que não se tra ta pro pri a men te de
uma con tra di ção en tre ar ti gos.

Po der-se-ia mu i to bem en ten der a ati tu de do le -
gis la dor que, ao mes mo tem po em que de cla ras se a
gra tu i da de do re gis tro ci vil, im pu ses se uma pena pe -
cu niá ria aos pais que re gis tras sem seus fi lhos fora do
pra zo le gal.

Con tu do, essa não pa re ce ter sido a in ten ção do 
le gis la dor bra si le i ro ao dis por, em 1973, so bre re gis -
tros pú bli cos.

Ain da está bem pre sen te na me mó ria dos mem -
bros des ta Co mis são o modo de tra mi ta ção con gres -
su al das Leis nº 9.534, de 1997, e nº 9.812 de 1999.

Elas fi ze ram mo di fi ca ções tó pi cas, e não sis tê -
mi cas, e vi sa ram ape nas o art. 30 da Lei de Re gis tros
Pú bli cos para es ta be le cer a gra tu i da de dos re gis tros
de nas ci men to e óbi to e im por san ções às au to ri da -
des car to rá ri as re cal ci tran tres, que não que ri am abrir
mão de emo lu men tos.

Foi so men te de po is da vi gên cia das al te ra ções
re la ti vas ao art. 30 que se pôde ve ri fi car uma pos sí vel
in co e rên cia en tre o fato de dar gra tu i da de ao re gis tro
e im por mul tas aos au to res de de cla ra ções de nas ci -
men to fe i tas após o de cur so do pra zo le gal.

III – Voto

Embo ra não con si de re mos os ci ta dos arts. 30 e
46 ab so lu ta men te in con ci liá ve is ou con tra di tó ri os, so -
mos fa vo rá ve is às al te ra ções pre ten di das pelo pro je to 
ori un do do Exe cu ti vo.

É lou vá vel a idéia que o ins pi rou e ver da de i ra a
as ser ti va do en tão Mi nis tro da Jus ti ça, José Car los
Dias, no sen ti do de que o Po der Pú bli co deve as se gu -
rar o re gis tro de nas ci men to a todo ser hu ma no, como 
for ma de ga ran tia dos di re i tos que lhe são cons ti tu ci o -
nal men te ga ran ti dos.

A cer ti dão de nas ci men to é o pri me i ro pas so
que nos leva à ci da da nia ple na e a sua ob ten ção deve 
ser fa ci li ta da ao má xi mo e ja ma is en tra va da por óbi -
ces de na tu re za pe cu niá ria ou li mi ta ções de or dem
tem po ral.

Vo ta mos, por tan to, pela apro va ção do PLC nº
85, de 2000, que além de ser cons ti tu ci o nal, re gi men -
tal e ju rí di co, está ex pres so em boa téc ni ca ju rí di ca.

Sala da Co mis são, 28 de mar ço de 2001. – Ber -
nar do Ca bral, Pre si den te – Ro meu Tuma, Re la tor
ad hoc – Edu ar do Su plicy – Osmar Dias – José
Edu ar do Du tra – Ro ber to Re quião.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O pa re -
cer con clui fa vo ra vel men te à ma té ria.

Có pi as do re fe ri do pa re cer en con tram-se à dis -
po si ção das Srªs e dos Srs. Se na do res em suas ban -
ca das.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que po de -
rão ser ofe re ci das emen das à pro po si ção até o en cer -
ra men to da dis cus são.

Com ple ta da a ins tru ção da ma té ria, pas sa-se à
dis cus são do pro je to, em tur no úni co.

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ade mir
Andra de.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Para dis -
cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, cha mo
a aten ção das Sras e dos Srs. Se na do res, in clu si ve dos 

04324 Qu in ta-fe i ra   29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



mais ex pe ri en tes des ta Casa, no sen ti do de que pos -
sa mos ela bo rar uma emen da a este pro je to, que está
em re gi me de ur gên cia e pre ci sa ser vo ta do hoje, a
não ser que haja pos si bi li da de de um pra zo para dis -
cu ti-lo me lhor, uma vez que não foi dis cu ti do na Co -
mis são. O Re la tor de sig na do é o Se na dor Amir Lan -
do, que não está pre sen te, e a ma té ria foi en tão re la -
ta da ra pi da men te pelo Se na dor Car los Wil son. 

Este pro je to pode di fi cul tar a vida dos pais que
que rem re gis trar os seus fi lhos. O Pre si den te Fer nan -
do Hen ri que Car do so en via a esta Casa uma men sa -
gem na qual su pri me a mul ta para aque les pais que
pas sam do pra zo le gal para o re gis tro: quin ze dias
após o nas ci men to do fi lho ou até três me ses para
aque les que mo ram a mais de trin ta qui lô me tros das
se des das ci da des. Mas Sua Exce lên cia pi o rou a si tu -
a ção, por que de i xa de co brar a mul ta e es ta be le ce
que ”as de cla ra ções de nas ci men to fe i tas após o de -
cur so de pra zo le gal so men te se rão re gis tra das me di -
an te des pa cho do juiz com pe ten te do lu gar da re si -
dên cia do in te res sa do“.

Ora, Sr. Pre si den te, essa so lu ção é com pli ca do -
ra, por que quem apre sen ta uma pro pos ta como essa
deve ima gi nar que es ta mos num país do Pri me i ro
Mun do, onde em to das as ci da des exis te juiz e onde
seja fá cil o aces so ao Ju di ciá rio. Não é o caso do Bra -
sil, onde a ma i o ria dos mu ni cí pi os não tem juiz.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) –
Con ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
o apar te do Se na dor Se bas tião Ro cha.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – Se -
na dor Ade mir Andra de, o art. 46 da lei em vi gor já es -
ta be le ce esse dis po si ti vo. Na ver da de, vo ta re mos
ape nas a su pres são da mul ta e a ma nu ten ção do ou -
tro ar ti go. V. Exª está pro pon do, pa re ce-me, a su pres -
são to tal do art. 46, que está na lei, com a mul ta. Veio
para vo ta ção exa ta men te a ex clu são da mul ta, man -
ten do a ne ces si da de de o juiz ser ou vi do. V. Exª pre -
ten de pro por a su pres são to tal do art. 46, que se ria
um ou tro pro je to. Tal vez seja in te res san te adi ar a vo -
ta ção para que pos sa mos com pre en der me lhor o
pen sa men to de V. Exª.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Esta -
mos vo tan do a ma té ria com mu i ta ra pi dez, pois ela
não pas sou pela Co mis são e não tive opor tu ni da de
de dis cu ti-la. É um ab sur do que isso já es te ja na lei.
De ve ría mos apro ve i tar a opor tu ni da de para su pri mir
esse dis po si ti vo, por que é ab so lu ta men te in con ve ni -
en te de pen der, para um pro ce di men to tão sim ples, da 
de ci são de um juiz.

A ma i o ria dos mu ni cí pi os bra si le i ros não tem
juiz na sua sede. O juiz aten de numa ci da de pró xi ma,
nas co mar cas, que en glo bam qua tro ou cin co mu ni cí -
pi os. Isso é co mum no Nor des te e no Nor te, e cre io
que ocor re tam bém no Sul do nos so País. Esse fato
au men ta ria mu i to o tra ba lho da Jus ti ça, e de pen der
de um des pa cho ju di ci al é pior que pa gar qual quer
mul ta.

Eu cha mo a aten ção dos Par la men ta res mais
ex pe ri en tes em re la ção à ma té ria, por que de ve ria ser
ex clu í da a ques tão da obri ga to ri e da de de pro cu rar-se 
um juiz. De ve ría mos bus car ou tra for ma de fazê-lo,
tal vez por meio de uma cam pa nha – O Go ver no re a li -
za tan tas cam pa nhas! –, in for man do do aces so gra tu -
i to, para que o pai cum pra o pra zo es ta be le ci do. No
en tan to, de pen der do des pa cho de um juiz não é algo
sim ples e fá cil de se con se guir hoje.

A Sra. He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Con -
ce de-me V. Exª um apar te?

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Ouço
o apar te da Se na do ra He lo í sa He le na.

A Sra. He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Se na -
dor Ade mir Andra de, com par ti lho das pre o cu pa ções
que V. Exª traz à Casa, por que sa be mos das di fi cul da -
des em re la ção aos re gis tros. Inclu si ve não con si go
nem 27 as si na tu ras na Casa para apre sen tar uma
pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal pos si bi li tan do que 
mu i tos dos re gis tros pos sam ser fe i tos pe las pre fe i tu -
ras e pe los go ver nos dos Esta dos e não para fo men -
tar a ri que za de al guns car tó ri os nes te País. Sei que
há um ema ra nha do mu i to gran de em tudo que tra ta
de re gis tro pú bli co e tam bém – nes se caso es pe cí fi co
ci ta do por V. Exª – de re gis tro de nas ci men to. Entre -
tan to, ao re ti rar mos ape nas a pos si bi li da de de mul ta,
tal vez fa vo re ce re mos ou tro pro ce di men to ex tre ma -
men te ruim do pon to de vis ta da aná li se es ta tís ti ca e
do pla ne ja men to do se tor pú bli co, que é sim ples men -
te a au sên cia do re gis tro. Qu an to à pers pec ti va de
ocor rên cia da mul ta, in fe liz men te ela aca ba sen do a
úni ca pos si bi li da de para a im po si ção do re gis tro. Fun -
da men tal se ria es ta be le cer to dos os me ca nis mos
para pos si bi li tar até mes mo o en vio dos re gis tros às
ca sas das pes so as mais po bres, para que elas não ti -
ves sem de de man dar al gu mas es tru tu ras de car tó ri -
os, onde cada vez mais isso é di fi cul ta do. No en tan to,
sim ples men te ti rar o ar ti go cria um com pli ca dor mu i to
gran de para o pla ne ja men to de ser vi ços pú bli cos d
País no que se re fe re às es ta tís ti cas. Sei que as fri as
es ta tís ti cas ofi ci a is, além de es con de rem his tó ri as de
vi das que es tão sen do des tru í das, não têm ser vi do
para vi a bi li zar o se tor pú bli co e o pla ne ja men to de po lí -
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ti cas pú bli cas e so ci a is. Entre tan to, ain da são um ele -
men to im por tan te. O Go ver no, que cria me di da pro vi -
só ria para tudo, po de ria cri ar uma me di da pro vi só ria
es ta be le cen do a pos si bi li da de de re gis tros não ape -
nas des ses de que tra ta mos, mas até de pro pri e da de,
a se rem fe i tos nos mu ni cí pi os pe las pre fe i tu ras e pe -
los go ver nos dos Esta dos. Tal vez a me lhor al ter na ti va
seja a cri a ção de mais me ca nis mos de in cen ti vo, para 
que o Po der Pú bli co vá às co mu ni da des pos si bi li tar o
re gis tro. Não se tra ta ape nas de re ti rar o art. 46.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – No bre
Se na do ra, é mu i to di fí cil con se guir des pa cho de juiz.
De qual quer for ma, essa de ci são as so ber ba mais ain -
da o Ju di ciá rio, que terá de emi tir des pa chos a esse
res pe i to.

Sr. Pre si den te, exis te ain da a pos si bi li da de de
apre sen tar mos uma emen da. Du ran te o pe río do da
dis cus são, ten ta rei apre sen tar uma pro pos ta me lhor,
por que de i xar que a pes soa de pen da do des pa cho de 
um juiz pa re ce pior que pa gar qual quer mul ta.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria con ti nua em dis cus são.

O SR. ROMEU TUMA (PFL – SP) – Se na dor
Ade mir Andra de, o art. 46, no § 3º, dis pen sa o me nor
de doze anos do aval do juiz.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à Se na do ra Ma ri na Sil va. 

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Para
dis cu tir. Sem re vi são da ora do ra.) – O Se na dor Ade -
mir Andra de re por tou-se à dura re a li da de do Nor te e
do Nor des te. Não sei o que ocor re nas de ma is re -
giões, mas par ti cu lar men te na Ama zô nia, no mo men -
to da im ple men ta ção do or ça men to so ci al do Go ver -
no do Esta do do Acre, pe las mo da li da des que es tão
sen do im ple men ta das do Adjun to de So li da ri e da de –
como o es ta mos cha man do –, foi ve ri fi ca do que 30%
das pes so as dos ba ir ros da pe ri fe ria da ca pi tal do
Esta do do Acre não têm ne nhu ma do cu men ta ção. Foi 
pre ci so fa zer um pro je to ci da dão na que le ba ir ro para
re gis trar es sas pes so as. 

Se tal fato ocor re na pe ri fe ria da ca pi tal, como
será nos mu ni cí pi os do in te ri or, ain da mais nos se rin -
ga is das re giões lon gín quas da Ama zô nia.

No en tan to, con cor do com a Se na do ra He lo í sa
He le na no sen ti do de que, se não hou ver uma pe na li -
da de, a lei fica como le tra mor ta, por que as pes so as
não se sen tem na obri ga ção de cum prir um dis po si ti -
vo se so bre sua trans gres são não re ca ir ne nhu ma pe -

na li da de. Cre io que esse dis po si ti vo fun ci o na ria como 
uma es pé cie de es tí mu lo.

Con tu do, pen so que, an tes da im ple men ta ção
da re gu la men ta ção – não sei qual o me ca nis mo -, tem 
que ha ver, pri me i ro, uma am pla cam pa nha de di vul -
ga ção, por que, se as pes so as não sa bem, se quer vão 
es tar com medo de não cum prir o dis po si ti vo, e, as -
sim, uma gran de quan ti da de de pes so as vai con ti nu ar 
achan do nor mal não re gis trar seus fi lhos. Por tan to, é
pre ci so uma am pla cam pa nha de di vul ga ção an tes da 
im ple men ta ção da lei.

Ou tro as pec to diz res pe i to aos car tó ri os, res -
pon sá ve is por esse ser vi ço, que têm que fa ci li tar o
aces so às pes so as hu mil des, às pes so as sim ples,
por que, em bo ra haja gra tu i da de, a ma i o ria dos car tó -
ri os con ti nua cri an do di fi cul da des de aces so ao be ne -
fí cio.

Os mu ti rões, como o Pro je to Ci da dão, são for -
mas que vêm dan do cer to. No Acre, du ran te um dia
in te i ro, equi pes são des lo ca das e fa zem um ”car dá -
pio“ de do cu men tos ne ces sá ri os. A pes soa en tra na -
que la ”ofi ci na do cu men tal“ e sai com tí tu lo de ele i tor,
car te i ra de iden ti da de, re gis tro ci vil.

Ti ve mos opor tu ni da de de con ce der a um ca sal
de 86 anos e com qua se 50 anos de união o re gis tro
ci vil; fi ze ram o ca sa men to de les e de seus fi lhos, re -
gis tra ram seus ne tos. Essa é a re a li da de do nos so
País.

Por tan to, é fun da men tal que for mas co le ti vas de 
re gis tro e de do cu men ta ção das pes so as po bres con -
ti nu em a ser es ti mu la das e, para tan to, de vem con tar
com re cur sos e com apo io das ins ti tu i ções pú bli cas
res pon sá ve is.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) – Se -
na do ra Ma ri na Sil va, V. Exª me con ce de um apar te?

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC) – Con -
ce do um apar te ao Se na dor Se bas tião Ro cha.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) –
Apro ve i to a fala de V. Exª para re la tar uma ex pe riên cia 
exi to sa no meu Esta do do Ama pá, onde esse tra ba lho 
é fe i to por meio da Jus ti ça Iti ne ran te. A Jus ti ça Iti ne -
ran te, tan to a ter res tre quan to a flu vi al, tem re sol vi do
mi lha res de si tu a ções des sa na tu re za. Ao mes mo
tem po que con ce de o re gis tro de nas ci men to, a cer ti -
dão de nas ci men to, emi te car te i ra de iden ti da de, car -
te i ra pro fis si o nal, faz ca sa men to. Então, se os Go ver -
nos Esta du a is, como acon te ce lá no seu Esta do, e as
Jus ti ças Esta du a is se uni rem e le va rem para to dos os
re can tos dos Esta dos es sas ex pe riên ci as exi to sas,
te re mos con di ções de su pe rar essa má von ta de dos
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car tó ri os de cum prir a lei que obri ga o re gis tro e a
emis são da cer ti dão gra tu i ta men te.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC) – Foi
mu i to fe liz a lem bran ça de V. Exª. Inclu si ve o Esta do
de V. Exª es te ve pre mi a do – pa re ce-me pela re vis ta
Cláu dia – en tre as mu lhe res-des ta que do ano, não
lem bro se de 1996 ou de 1997. Era uma ju í za que fa -
zia esse tra ba lho iti ne ran te nas co mu ni da des ri be i ri -
nhas.

O Sr. Se bas tião Ro cha (Blo co/PDT – AP) –
Ago ra esse é um pro ce di men to ha bi tu al do Tri bu nal
de Jus ti ça, que in cor po rou a ex pe riên cia. Ro ti ne i ra -
men te, todo mês, a Jus ti ça Iti ne ran te se des lo ca até
as co mu ni da des dis tan tes e as su me a fun ção im por -
tan te de for ne cer do cu men tos àque les que não ti ve -
ram a opor tu ni da de de ad qui ri-los em tem po há bil.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC) – Exa -
to. O que de mons tra que, quan do há pes so as co ra jo -
sas e até ab ne ga das, com ca pa ci da de e sen si bi li da -
de de ini ci ar um ser vi ço pi o ne i ro, ain da que mar gi nal,
a ini ci a ti va se trans for ma numa ex pe riên cia-pi lo to
que, pos te ri or men te, pode ser apli ca da e trans for ma -
da em po lí ti ca pú bli ca de aten di men to a co mu ni da des 
ca ren tes.

De sor te que, de cer ta for ma con cor dan do em
par te com o que nos aler ta o Se na dor Ade mir Andra -
de, sou fa vo rá vel à pro pos ta, por que ela ofe re ce uma
con tri bu i ção sig ni fi ca ti va no sen ti do de que as pes so -
as se sin tam obri ga das a re gis tar seus fi lhos, a do cu -
men tá-los. Mas de ve mos cri ar me ca nis mos que su pe -
rem as di fi cul da des de aces so a esse ser vi ço. E a
Jus ti ça Iti ne ran te, os ad jun tos de re gis tro e ou tras for -
mas do tipo Pro je to Ci da dão são me ca nis mos efi ca -
zes que po de rão su pe rar as di fi cul da des apre sen ta -
das pelo Se na dor Ade mir Andra de.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ju vên cio da Fon se ca, para
dis cu tir.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB – MS.
Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, aten den do ao meu Co le ga,
o Se na dor Ro ber to Re quião, fa la rei pou co e rá pi do.

É mu i to sim ples a apre ci a ção do pro je to. Se
apro va do, re ti ra a mul ta. Se não, con ti nua a mul ta,
que é de 10% so bre o va lor do sa lá rio mí ni mo. Qu e re -
mos a mul ta para o re gis tro de nas ci men to ou não
que re mos a mul ta para o re gis tro de nas ci men to?
Acho que a mul ta de 10% do sa lá rio mí ni mo é um ab -
sur do. Tra ta-se de um do cu men to pú bli co de ex tre ma
ne ces si da de para a atu a li za ção dos da dos do nos so
País, por que os ou tros prin cí pi os do re gis tro per ma -

ne cem de pé. Ou seja, a cri an ça de até 12 anos não
pre ci sa jus ti fi car. A cri an ça até 12 anos, mes mo fora
do pra zo le gal, não pre ci sa de des pa cho de juiz; é no
do mi cí lio da sua re si dên cia.

Por tan to, a lei, como está sen do mo di fi ca da,
está fa ci li tan do, está pre ser van do os bons prin cí pi os
da lei an te ri or.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
Ju vên cio da Fon se ca, V. Exª me per mi te um apar te?

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB – MS)
– Con ce do o apar te ao no bre Se na dor Ade mir Andra -
de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor,
con fes so que me pre ci pi tei, por que vi a lei e não per -
ce bi exa ta men te o que V. Exª cha ma aten ção ago ra:
até 12 anos não pre ci sa de des pa cho do juiz. Então,
fiz uma con si de ra ção sem ava li ar pro fun da men te a
ma té ria, por que não ti ve mos a opor tu ni da de, como
dis se, de dis cu tir pro fun da men te em Co mis são. À pri -
me i ra vis ta, pa re ceu-me um pro ble ma sé rio, mas cre io 
que essa si tu a ção de até 12 anos in de pen der do des -
pa cho do juiz, re al men te, aten de tran qüi la men te. Sou
fa vo rá vel à lei, ape sar de ain da man ter a po si ção de
que o Go ver no de via fa zer um es cla re ci men to e um
in cen ti vo ma i or à ca u sa do re gis tro de nas ci men to.

O SR. JUVÊNCIO DA FONSECA (PMDB – MS)
– Sr. Pre si den te, cre io que aten di o pe di do do meu
que ri do Se na dor Ro ber to Re quião. Fui bas tan te ob je -
ti vo, e pa re ce que hou ve uma com pre en são me lhor
do pro je to. Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos e, 
pos te ri or men te, ao Se na dor Ro ber to Fre i re.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, cre io que o Se na dor Ju -
vên cio da Fon se ca te nha sido re al men te bas tan te es -
cla re ce dor e ob je ti vo tra zen do es sas in for ma ções ao
Ple ná rio.

Qu e ro ape nas co men tar que nós, como Na ção,
como País, con se gui mos, e de for ma com pe ten te,
que to dos os ve í cu los au to mo to res in te grem a rede
Re na vam. Sen do ele de qual quer Uni da de da Fe de ra -
ção, aban do na do em uma das ruas de qual quer ci da -
de do nos so Bra sil, em pou cos se gun dos é lo ca li za do
e iden ti fi ca do, por que ti ve mos a com pe tên cia para es -
ta be le cer obri ga ções, pe na li da des, e con se gui mos
ca das trar to dos os ve í cu los nes se sis te ma. Mas não
fo mos com pe ten tes o su fi ci en te com re la ção à nos sa
cri an ça.
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A Lei nº 9.534 es ta be le ceu a gra tu i da de to tal,
mas sa be mos da re sis tên cia e das di fi cul da des ain da
im pos tas pe los car tó ri os des te Bra sil afo ra.

Por tan to, no meu en ten di men to, esta lei con tri -
bui, sim, ao re ti rar uma pe na li da de que ain da re ma -
nes cia e que, no fun do, não re sol veu, pois a lei que
es ta be le ceu essa pe na li da de vem de 1973. Nes se
sen ti do, cre io que es ta mos dan do um pas so além: re -
ti ra mos essa mul ta, mas per ma ne ce toda a par te da
le gis la ção, in clu si ve a no vi da de es ta be le ci da pela Lei
nº 9.534: a gra tu i da de to tal.

É um avan ço e es pe ro que o Mi nis tro José Ser -
ra, o Mi nis tro da Jus ti ça, o Go ver no Fer nan do Hen ri -
que Car do so e a Na ção bra si le i ra con ti nu em per se -
guin do o ob je ti vo de ter, no mí ni mo, o di re i to à ci da da -
nia es ten di do aos nos sos ir mãos bra si le i ros: o re gis -
tro de nas ci men to.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes

de con ce der a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re, de -
se jo aler tar o Ple ná rio no sen ti do de que a Ordem do
Dia re gis tra mais dois itens, com vo ta ção no mi nal.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Fre i re.
O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.

Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den -
te, Srªs e Srs. Se na do res, há um pou co de sur re a lis -
mo nes ta dis cus são. Go ver nos re ce bem prê mi os por
in cen ti var o re gis tro ci vil; go ver nos que não de vem
me re cer prê mi os por que não ela bo ram po lí ti cas de
es cla re ci men to. Car tó ri os, que uma lei diz ser gra tu i -
to, cri am uma sé rie de em pe ci lhos. Essa dis cus são
pa re ce-me des ti tu í da de sen ti do. O pro ble ma é a exis -
tên cia dos car tó ri os pri va dos. Va mos aca bar com eles 
e aca ba mos com essa dis cus são por que não se pre -
ci sa pre mi ar nem con de nar Go ver no; não se pre ci sa
di zer que é gra tu i to, ten do pro ble mas para que ele se
exer ci te gra tu i ta men te. O pro ble ma do juiz é cla ro que 
tem de exis tir, prin ci pal men te de po is de uma cer ta
ida de. 

Lem bro a V. Exas que o úni co país ci vi li za do que
co nhe ço em que esse ab sur do ocor re é o Bra sil, onde 
não há nada de so ci a lis mo nem de co mu nis mo. Nos
pa í ses ca pi ta lis tas mais avan ça dos, re gis tro ci vil e de
imó ve is são fe i tos pelo Po der Pú bli co, seja atra vés
das ma ter ni da des, que, no mo men to do nas ci men to,
emi tem gra tu i ta men te o re gis tro ci vil, seja atra vés das 
pre fe i tu ras. Não tem que se dar esse pre sen te prin ci -
pes co, como se deu no Bra sil, para a cri a ção de car tó -
ri os pri va dos. Quem tem que ter re gis tro de imó ve is é
a pre fe i tu ra até por que cabe à ela a co bran ça de im -
pos to so bre a pro pri e da de.

Ao in vés de es tar mos dis cu tin do es sas ques -
tões de que não se re mu ne ra, que não tem for ma de
apli car a gra tu i da de, que o Go ver no tem que dar in -
cen ti vo para que se te nha o di re i to de ser ci da dão, va -
mos dar o di re i to de ser ci da dão na qui lo que é a ex -
pres são da ci da da nia: o Po der Pú bli co. Va mos aca bar 
com es sas be nes ses da das aqui, vin das de Por tu gal,
a al guns pri vi le gi a dos e ami gos do rei. Va mos aca bar
com os car tó ri os de re gis tro ci vil e de imó ve is, des ti -
nar essa ati vi da de ao Po der Pú bli co. 

Enquan to a ma té ria não é vo ta da e te mos que
ou vir, in fe liz men te, esse tipo de dis cur so, vo te mos a
fa vor do pro je to. Ele sig ni fi ca al gum avan ço, mes mo
que pe que no. Tal vez de vês se mos ser ra di ca is. Não
há ne nhum ra di ca lis mo ide o ló gi co nis so. Há ape nas
uma afir ma ção de ci da da nia: quem tem que ga ran tir é 
o Po der Pú bli co, não gru pos pri va dos que fo ram já
mu i to be ne fi ci a dos com os car tó ri os.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Car los Pa tro cí nio.

O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras

e Srs Se na do res, esse pro je to de lei tra ta tão-so men te 
da cor re ção de uma in con gruên cia exis ten te na atu al
Lei nº 6.015. O art. 30 da re fe ri da lei, es ta be le ce que a 
cer ti dão de nas ci men to é gra tu i ta e, no ar ti go que se
pre ten de mo di fi car, es ta be le ce-se uma mul ta. Acre di -
to ser pon to pa cí fi co a par ti ci pa ção dos ju í zes quan do 
os pra zos le ga is não são obe de ci dos.

Cha mo a aten ção, como o fi ze ram os Se na do -
res Ro ber to Fre i re e Edu ar do Si que i ra Cam pos, para
o fato de, ao ela bo rar-se uma lei, ob ser va rem-se as
dis pa ri da des bra si le i ras, seja em mor fo lo gia, seja em
tec no lo gia. O Se na dor Ade mir Andra de res sal tou a
exi gên cia de que o juiz da ci da de dê a au to ri za ção
para re gis tro de cri an ças, quan do na gran de ma i o ria
das ci da des bra si le i ras não há juiz de Di re i to.

Além do mais, Sr. Pre si den te, exis te uma pres -
são mu i to gran de so bre os mem bros do Con gres so
Na ci o nal no que con cer ne a es sas cer ti dões de nas -
ci men to to tal men te gra tu i tas. Con cor do com a re cla -
ma ção dos do nos de car tó rio de que pes so as de alto
po der aqui si ti vo es tão re gis tran do os seus fi lhos na
for ma da lei, ou seja, gra tu i ta men te. Pen so que a cer -
ti dão de nas ci men to – e de ve mos re ver isso – deve
ser gra tu i ta tão-so men te para aque les que não po -
dem pa gar por ela, mes mo por que há car tó ri os no in -
te ri or do País que têm di fi cul da des para re mu ne rar
seus fun ci o ná ri os.

Assim, en ca mi nha mos pela apro va ção do pro je -
to de lei.

04328 Qu in ta-fe i ra   29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



O SR PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Wal deck Orné las.

O SR. WALDECK ORNELAS (PFL – BA. Para
dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Sras

e Srs Se na do res, o Mi nis té rio da Pre vi dên cia, Pas ta
que eu ocu pa va até há pou co, é tam bém de Assis tên -
cia So ci al. Um dos gra ves pro ble mas bra si le i ros é
exa ta men te os sub-re gis tros, tan to de nas ci men tos
quan to de óbi tos.

Tem ha vi do por par te do Go ver no, e sob a li de -
ran ça da Pre si den te do Co mu ni da de So li dá ria, Srª
Ruth Car do so, uma ação no sen ti do de, pri me i ro, se
ob ter a gra tu i da de des sas cer ti dões, o que foi con se -
gui do com a Lei nº 9.534.

Sem em bar go, per sis te a ques tão da mul ta e
tam bém a re sis tên cia dos car tó ri os à con ces são de
re gis tros. O Se na dor Ro ber to Fre i re tem ra zão. Era
pre ci so que os car tó ri os fos sem pú bli cos. Na Ba hia,
eles já o são des de 1972, por ato do en tão Go ver na -
dor Anto nio Car los Ma ga lhães.

Mas per sis te na lei um ou tro pro ble ma. O art. 46
pre vê a mul ta, to da via, a ex tin ção da mul ta é fun da -
men tal, Se na dor Ade mir Andra de, so bre tu do para
per mi tir que se re gu la ri ze a si tu a ção das mães. Mu i -
tas mães não têm re gis tro e, nes ta con di ção, não po -
dem re ce ber a bol sa do Pro gra ma de Erra di ca ção do
Tra ba lho Infan til e nem a bol sa do Pro gra ma Bol -
sa-Esco la. Com os nú cle os de aten di men to à fa mí lia,
que a Se cre ta ria de Assis tên cia So ci al do Mi nis té rio
da Pre vi dên cia está im plan tan do, es ta mos ca das tran -
do as fa mí li as. Com isso, os be ne fí ci os de as sis tên cia
so ci al se rão pa gos por in ter mé dio da mãe. 

Então, a apro va ção des se pro je to é ex tre ma -
men te im por tan te e fun da men tal para que tan tos pro -
gra mas da área de as sis tên cia so ci al, quan tos pro -
gra mas do MEC em re la ção à bol sa-es co la pos sam
ser im ple men ta dos por meio da fi gu ra da mãe.

De modo que per ce bi que o Se na dor Ade mir
Andra de já re viu a sua po si ção, mas é pre ci so que
este pro je to seja apro va do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são a ma té ria. (Pa u sa)

Não ha ven do mais quem peça a pa la vra, en cer -
ro a dis cus são.

Em vo ta ção o Pro je to de Lei da Câ ma ra n.º 85,
de 2000.

As Sras e Srs Se na do res que o apro vam que i ram
per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria vai à san ção.

É o se guin te o pro je to apro va do:

PROJETO DE LEI DA CÂMARA
Nº 85, DE 2000

(Nº 2.534/2000, na Casa de ori gem)
(De ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca)

Dá nova re da ção ao art. 46 da Lei nº
6.015, de 31 de de zem bro de 1973, que
dis põe so bre os Re gis tros Pú bli cos.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O ca put do art. 46 da Lei nº 6.015, de 31

de de zem bro de 1973, pas sa a vi go rar com a se guin te 
re da ção:

“Art. 46. As de cla ra ções de nas ci men to 
fe i tas após o de cur so do pra zo le gal so men -
te se rão re gis tra das me di an te des pa cho no
juiz com pe ten te do lu gar da re si dên cia do
in te res sa do.(NR)

.............................................................

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 3º Fica re vo ga do o § 2º do art. 46 da Lei nº
6.015, de 31 de de zem bro de 1973.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 4:

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 57, de 
1995, ten do como 1º sig na tá rio o Se na dor
Pe dro Si mon, que al te ra dis po si ti vos cons ti -
tu ci o na is re la ti vos aos li mi tes má xi mos de
ida de para a no me a ção de ma gis tra dos e
mi nis tros de tri bu na is e para a apo sen ta do -
ria com pul só ria de ser vi dor pú bli co em ge -
ral, ten do

Pa re ce res sob nºs 267, de 1996, 357,
de 1997, e 7, de 2001, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor:
Se na dor Ney Su as su na, 1º pro nun ci a men to
(so bre a Pro pos ta): fa vo rá vel; 2º pro nun ci a -
men to (so bre o Re que ri men to nº 876, de
1996, de so bres ta men to da ma té ria): con trá -
rio; e 3º pro nun ci a men to (nos ter mos do Re -
que ri men to nº 386, de 2000, de tra mi ta ção
con jun ta): fa vo rá vel à Pro pos ta de Emen da
à Cons ti tu i ção nº 57, de 1995, com as
Emen das nºs 3 a 6-CCJ, que apre sen ta;
con trá rio às Emen das nºs 1 e 2 – Plen; e
pela pre ju di ci a li da de da Pro pos ta de Emen -
da à Cons ti tu i ção nº 63, de 1999, que tra mi -
ta em con jun to, com vo tos con trá ri os do Se -
na dor José Edu ar do Du tra e, em se pa ra do,
do Se na dor José Ro ber to Arru da.
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A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que o Re -
que ri men to n.º 876, de 1996, de so bres ta men to da
tra mi ta ção da ma té ria, foi re je i ta do na ses são de li -
be ra ti va or di ná ria do dia 9 de se tem bro de 1997. 

A dis cus são da ma té ria foi en cer ra da na ses são
de li be ra ti va or di ná ria do dia 25 de maio de 2000.

Em vo ta ção a pro pos ta, em pri me i ro tur no.

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB – PB)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a
vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao emi nen te Se na dor Ro nal do Cu nha
Lima, para en ca mi nhar a vo ta ção, por 5 mi nu tos.

O SR. RONALDO CUNHA LIMA (PMDB – PB.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, peço vê nia
aos emi nen tes subs cri to res do re que ri men to para
ma ni fes tar a mi nha dis cor dân cia da pro pos ta por dois
mo ti vos. Pri me i ro, a ma té ria já foi ob je to de de ci são
des ta Casa, que re je i tou o so bres ta men to; se gun do, a 
pro po si ção não tem vin cu la ção ne nhu ma com a Re -
for ma do Ju di ciá rio; e ter ce i ro, por que a Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia já se ma ni fes tou a
res pe i to do as sun to. O ob je to da Emen da n.º 57 não é
es pe cí fi co do Ju di ciá rio, ela tra ta do li mi te de da dos
do ser vi dor pú bli co como um todo. Então não vejo ra -
zão para so bres ta men to e ane xa ção à re for ma do Ju -
di ciá rio, bem mais am pla. A Casa já de ci diu o as sun -
to, e a Co mis são de Jus ti ça já se ma ni fes tou con tra ri -
a men te à ma té ria. O Se na dor Ber nar do Ca bral, que é
o Pre si den te, po de rá dar me lho res es cla re ci men tos a 
res pe i to. 

Eu peço vê nia, mas voto con tra o re que ri men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra à no bre Se na do ra Ma ria do Car mo
Alves.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são da ora do ra.) 
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a ma té ria que 
es ta mos dis cu tin do diz res pe i to a mu dan ças que se
im põem de vi do à evo lu ção da ciên cia, que ocor reu no
mun do in te i ro. É in te res san te os Srs. Se na do res ob -
ser va rem que os pa râ me tros etá ri os nos qua is se ba -
se i am o es tu do da le gis la ção tra ba lhis ta so bre apo -
sen ta do ria vem da dé ca da de vin te, por tan to do sé cu -
lo pas sa do. Nes se sen ti do, im põe-se hoje, até por
esse dado tão en ve lhe ci do, que se crie ou tro pa ra dig -
ma à apo sen ta do ria. A ciên cia, du ran te esse tem po,
evo lu iu, e a ex pec ta ti va de vida dos bra si le i ros e da
po pu la ção mun di al em ge ral au men tou. 

E nes te mo men to eu gos ta ria de pa ra be ni zar o
Se na dor Ra mez Te bet, au tor da ma té ria, e o Se na dor
Pe dro Si mon, que, des de 1995, de fen de a mu dan ça
da apo sen ta do ria dos 70 para 75 anos.

A ma té ria é sé ria; te mos de apro ve i tar o po ten ci -
al das pes so as que tra ba lha ram e que acu mu la ram
uma lon ga ex pe riên cia du ran te toda sua vida. Era isso 
o que eu gos ta ria de di zer.

Mu i to obri ga da.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria con ti nua em en ca mi nha men to de vo ta ção.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Luiz Otá vio.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, te nho cer te za de
que a ma i o ria des ta Casa vai re fle tir re al men te so bre
o adi a men to des sa ma té ria. Ain da hoje, a Câ ma ra
dos De pu ta dos ele geu um mem bro da que la Casa
para o Tri bu nal de Con tas da União, o De pu ta do Ubi -
ra tan Agui ar. Eu não te nho pro cu ra ção para fa lar em
nome do De pu ta do, mas, pelo seu as pec to fí si co, S.
Exª é um ho mem en tre 60 e 70 anos. Então va mos no -
me ar um mi nis tro do Tri bu nal de Con tas da União já
às vés pe ras da sua apo sen ta do ria. Em to dos os ní ve -
is de tra ba lho e da vida do ser hu ma no, ve mos pes so -
as com 70 anos de ida de em ple na ca pa ci da de fí si ca,
in clu si ve na vida po lí ti ca, lu tan do por ele i ção, dis cu -
tin do seus pro je tos, apro van do suas ma té ri as. Re al -
men te, eu es tra nho que esta Casa, mais uma vez,
que i ra adi ar uma ma té ria que, ama nhã, po de rá nos
en con trar nes sa mes ma si tu a ção. Faço um ape lo,
sen do eu uma pes soa ain da com um tem po de vida –
se Deus as sim per mi tir, por que só Ele é quem pode
de ci dir o nos so ca mi nho – por que pen so que de ve -
mos re ver essa po si ção.

Mu i to obri ga do. 

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra, para en ca mi nhar a vo ta ção, ao Se na dor
Ney Su as su na.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes ta Casa, em
ple na hi gi dez te mos ho mens de 78 anos, que es tão
em ple na lu ci dez, em ple na atu a ção. É cla ro que não
vou de cli nar o nome, mas não en ten do por que te me -
mos vo tar uma ma té ria como esta. Mu i tos ci en tis tas
têm sido eje ta dos do sis te ma e ca u sa do alto pre ju í zo
à Re pú bli ca. E por que não fa lar tam bém de ma gis tra -
dos e até mes mo de pro fes so res? Te mos mu i tas pes -
so as nes sas con di ções. É o na tu ral da mo der ni za ção, 
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com todo o pro gres so que teve a sa ú de e o tra ta men -
to ge riá tri co.

Sr. Pre si den te, esse é um as sun to tão sé rio que
a pró pria Pre si dên cia da Re pú bli ca, numa emen da
cons ti tu ci o nal, per mi tiu que apo sen ta dos re tor nas -
sem ao mer ca do de tra ba lho. Pode-se per mi tir que
um apo sen ta do vol te, mas não pode per mi tir que uma 
pes soa às vés pe ras de se apo sen tar con ti nue tra ba -
lhan do por mais cin co anos. E não é im po si ti vo, por -
que há essa emen da que diz ser pre ci so ha ver a de -
ter mi na ção da Pre si dên cia da Re pú bli ca ma ni fes tan -
do a sua ace i ta ção, uma vez que se está de li be ran do
aqui para os Po de res da Re pú bli ca. Tam bém não en -
ten do essa ma té ria, por que já hou ve uma pro i bi ção
des te Ple ná rio para não se pror ro gar mais. Além dis -
so, tra ta-se de um as sun to de jus ti ça. Há mu i tas pes -
so as que, aos 30 anos, já não têm con di ções de con ti -
nu ar tra ba lhan do, mas há ou tras que, aos 75 anos,
es tão me lho res do que qual quer um de nós.

Sr. Pre si den te, mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Pre -

si dên cia de se ja aler tar o Ple ná rio que esta ma té ria
está em fase de vo ta ção, por que já ha via sido en cer -
ra da a dis cus são em mo men to an te ri or. Po rém, há re -
que ri men to so bre a mesa que so li ci ta a apre ci a ção
em con jun to des ta ma té ria com a pro pos ta de re for -
ma do Po der Ju di ciá rio. Por tan to, aler to o Ple ná rio
que, de po is de en cer ra do o en ca mi nha men to da vo ta -
ção, de acor do com o Re gi men to, apre ci a re mos esse
re que ri men to que so li ci ta a vo ta ção con jun ta com a
re for ma do Ju di ciá rio. Se for apro va do o re que ri men -
to, re tor na rá este pro je to à Co mis são de Cons ti tu i ção, 
Jus ti ça e Ci da da nia para apre ci a ção em con jun to
com a re for ma do Ju di ciá rio.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra, como Lí der, para en -
ca mi nhar a ma té ria.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Pe dro Si mon e, pos te ri or -
men te, a V. Ex.ª, Se na dor José Ro ber to Arru da.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do Ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, con si de ro in te res san te
a for ma como as ma té ri as tra mi tam nes ta Casa. Algu -
mas têm mais sor te e uma ra pi dez tal vez exa ge ra da,
e ou tras vêm se ar ras tan do, se ar ras tan do, por ra zões 
as mais va ri a das. Esta é uma de las. Digo com to das
as le tras quan do apre sen tei este pro je to. Oca sião em
que o Mi nis tro Pa u lo Bros sard de Sou za Pin to, na
Pre si dên cia do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, no auge da 
sua ca pa ci da de in te lec tu al, foi obri ga do a se afas tar,

a de i xar a Pre si dên cia da que le tri bu nal por que ti nha
com ple ta do 70 anos. Achei que não ti nha ló gi ca. O
pro je to que apre sen tei é sin ge lo; ele não muda a fi lo -
so fia de como deve ser tra ta da a ma té ria da ida de,
mas, em re la ção a tri bu na is, à Jus ti ça, a uni ver si da -
des e aos ci en tis tas, o pro je to per mi ti ria: 1.º – que o ci -
da dão, o ci en tis ta ou o pro fes sor uni ver si tá rio, o juiz, o 
de sem bar ga dor, o mi nis tro per ma ne ces se tra ba lhan -
do; 2.º – que a ins ti tu i ção a que ele per ten ce – a uni -
ver si da de, o tri bu nal – con cor das se, ace i tas se que
ele con ti nu as se. Então ele con ti nu a ria de 70 a 75
anos. Acho que tem ló gi ca. O Dr. Adib Ja te ne teve que 
lar gar o Insti tu to do Co ra ção quan do com ple tou 70
anos; de i xan do uma obra que ele es ta va re a li zan do
no auge de sua ca pa ci da de; e teve de sair dali – foi
ope rar em ou tro hos pi tal –, de i xar a pre si dên cia do
ins ti tu to ape nas por que ha via com ple ta do 70 anos.

Não me pa re ce que o Pro fes sor Ja te ne, ten do
com ple ta do 70 anos, não te nha con di ções de con ti -
nu ar tra ba lhan do. Ele con ti nua ope ran do cada vez
mais. Se o fun ci o ná rio quer e se a ins ti tu i ção pen sa
que deve fi car, ele deve per ma ne cer. A pes soa pode
es tar es cle ro sa da com 60 anos e não é obri ga da a fi -
car. Em pri me i ro lu gar, ele quer fi car e, em se gun do, a
ins ti tu i ção quer que ele fi que. Ha ven do a com bi na ção
en tre as duas par tes, ele po de rá fi car dos 70 aos 75
anos.

Há um as pec to nes ta ma té ria – va mos ser cla -
ros –, no Ju di ciá rio, à ex ce ção do Mi nis tro do Su pre -
mo e do De sem bar ga dor, as clas ses in ter me diá ri as
vêem isso com an ti pa tia por que são mais cin co anos
para tran car a car re i ra, a as cen são. Ou seja, o ci da -
dão fica mais cin co anos no Su pre mo, no tri bu nal su -
pe ri or, no tri bu nal re gi o nal, e o juiz que está aba i xo
fica mais cin co anos es pe ran do. Essa é uma tese que
deve ser ana li sa da; é um re cla mo que exis te e que
não nego.

O ci da dão fica mais cin co anos le ci o nan do na
fa cul da de, en quan to há mu i ta gen te que ren do le ci o -
nar. Essa é uma tese que res pe i to. Fica o mé di co, o ci -
en tis ta, que ren do en trar e lá está o ou tro ocu pan do a
vaga. O pro je to tem dois la dos: o fun ci o ná rio que quer
fi car e a ins ti tu i ção que quer que ele fi que.

Os dois exem plos que tive na épo ca fo ram exa -
ta men te es tes: Mi nis tro Pa u lo Bros sard de Sou za Pin -
to, Pre si den te do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, às vés -
pe ras de pre si dir uma ele i ção para a Pre si dên cia da
Re pú bli ca, teve de sair por que ti nha com ple ta do 70
anos; e o Pro fes sor Ja te ne, que, no auge da sua ca -
pa ci da de fí si ca, teve de aban do nar o Insti tu to de Car -
di o lo gia, do qual ele era um dos gran des in cen ti va do -
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res, por que tam bém ti nha com ple ta do 70 anos. Fi ze -
ram para ele uma fes ta bo ni ta, pom po sa, mas ele teve 
que cair fora.

Re pi to, Sr. Pre si den te: meu pro je to é sin ge lo.
Pri me i ro, ele tem que que rer fi car, nin guém pode obri -
gá-lo. Se gun do, a ins ti tu i ção quer que ele fi que, mas
não é obri ga do a ace i tar. É ape nas isso, Sr. Pre si den -
te. Ape sar des sa sin ge le za, o pro je to está aqui há cin -
co anos. Deus o guar de!

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Para
en ca mi nhar, con ce do a pa la vra ao Se na dor José Ro -
ber to Arru da.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, peço li cen ça a V. Exª para uma pa la -
vra de des con tra ção.

Sin to que en tre os Srs. Se na do res, par ti cu lar men -
te os dos Par ti dos da base de sus ten ta ção do Go ver no,
há dois pen sa men tos so bre esta ma té ria. E o Lí der do
Go ver no nes ta Casa, num dia como hoje, não pode
dar-se o di re i to de con tra ri ar ne nhum dos dois.

Pen san do tan to na que les que de se jam que o li -
mi te de ida de seja 75 anos como nos que gos ta ri am
que a ida de fi cas se em 70 anos, di ria que se ria me -
lhor a ma té ria vol tar à Co mis são para uma aná li se
mais pro fun da. Como o quo rum já é ba i xo, en ten do
que não é o mo men to mais apro pri a do para ob ter
uma ma i o ria qua li fi ca da de 49 vo tos.

Estou pon de ran do ape nas que, di an te des sas
duas li nhas de ra ci o cí nio – e há ar gu men tos res pe i tá -
ve is em am bas as par tes –, se ria mais ra zoá vel que
esta ma té ria pu des se ser dis cu ti da com mais pro fun -
di da de no âm bi to da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, como, aliás, já pon de rou o Pre si den te 
da mes ma, o emi nen te Se na dor Ber nar do Ca bral.

Sr. Pre si den te, no en ten di men to do Go ver no,
não se tra ta de uma ques tão, fe cha da, de prin cí pi os,
con ce i tu al. Não. Por tan to, em vis ta dos ar gu men tos
dos dois la dos, das duas li nhas de pen sa men to, e por
já ter ha vi do vo ta ções ex tre ma men te im por tan tes na
tar de de hoje, e ten do em vis ta a po lê mi ca na tu ral que 
esta ma té ria le van ta, tal vez fos se mais ra zoá vel acor -
dar mos que a ma té ria vol tas se para a Co mis são.

Re co lho aqui um si nal po si ti vo do Se na dor Ro -
nal do Cu nha Lima, um dos ar do ro sos de fen so res da
ma té ria, do Se na dor Luiz Otá vio e do Se na dor Ney
Su as su na. Por tan to, Sr. Pre si den te, po de ría mos fa zer 
isso por en ten di men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (PPB – TO. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em bo ra te nha co -
nhe ci men to de que há so bre a mesa, para ser apre ci a -
do em se gui da, um re que ri men to que pro põe o adi a -
men to des ta ma té ria, gos ta ria de fa zer um pe que no co -
men tá rio a res pe i to do modo como vejo essa si tu a ção.
E re cor ro a um va lo ro so com pa nhe i ro, Pro fes sor Me de i -
ros, da UnB, que, ao dis cu tir a ter ce i ra ida de, fez uma
rima in te res san te, mu i to cur ta, que diz as sim:

”A vida é mu i to dis tin ta,
não é como se apre sen ta;
al guns são ve lhos aos trin ta,
ou tros jo vens aos se ten ta.“

Na ver da de, o Bra sil não é mais aque le País
jo vem. O nú me ro de pes so as ido sas tem cres ci do
subs tan ci al men te nos úl ti mos anos, gra ças, prin ci -
pal men te, aos avan ços na ciên cia e na tec no lo gia,
na área da sa ú de (co lo can do o ser vi ço de sa ú de a
ser vi ço da po pu la ção), e à ele va ção da con di ção so -
ci al de nos sas po pu la ções. Per ce be mos que o bra si -
le i ro tem am pli a do so bre mo do sua ex pec ta ti va de
vida. Nes ta Casa e fora dela, no Bra sil in te i ro, há
exem plos ex tra or di ná ri os de pes so as que, ao al can -
ça rem os 70 anos, não ves tem pi ja ma; ao con trá rio,
são pes so as que, ao lon go de suas vi das, ame a lha -
ram gran de ca be dal de co nhe ci men tos e se en ri que -
ce ram com ex pe riên ci as que pre ci sam ser apro ve i -
ta das pela so ci e da de.

Por tan to, acre di to que o pro je to tem sen ti do.
Mas va mos aguar dar a dis cus são que será pro ces sa -
da na apre ci a ção do re que ri men to de adi a men to da
vo ta ção.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes
de con ce der a pa la vra a V. Exª, a Pre si dên cia pror ro -
ga a ses são por 30 mi nu tos, a fim de dar pros se gui -
men to à Ordem do Dia.

Con ce do a pa la vra a V. Exª, pela or dem.
O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or -

dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, ten do
em vis ta que a ma té ria não se re fe re à área da Jus ti ça 
ex clu si va men te e que já foi mu i to de ba ti da, pro po nho
que, em vez de vol tar para a Co mis são, ape nas seja
adi a da a data de vo ta ção.

É a mi nha pro pos ta ao Lí der do Go ver no e a to -
dos os meus Pa res.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, con cor do com a tese, por que, até a
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nova data, te re mos con di ções de con ver sar e de bus -
car um en ten di men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Infor -
mo ao Ple ná rio que será lido o re que ri men to que
pede a tra mi ta ção con jun ta, e po de rá ser apre sen ta -
do um re que ri men to de adi a men to da vo ta ção. Se o
Se na dor Ney Su as su na as sim o de se jar, de ve rá for -
ma li zar sua pro pos ta pe ran te à Mesa.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 137, DE 2001

Nos ter mos do art. 258 do Re gi men to Inter no,
re que i ro te nham tra mi ta ção em con jun to as se guin tes 
Pro pos tas de Emen da à Cons ti tu i ção nºs 57 de 1995,
63 de 1999 e 29 de 2000.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Val mir Ama ral – Se na dor Pa u lo Har tung.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF) 
– Sr. Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª
tem a pa la vra pela or dem.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB – DF.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
se V. Exª es ti ver de acor do, re ti ra rei este re que ri men -
to, para que seja vo ta do ape nas o que pro põe o en -
ten di men to.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor José Ro ber to Arru da, devo in for mar a V. Exª que
os au to res do re que ri men to são o Se na dor Val mir
Ama ral e o Se na dor Pa u lo Har tung.

O SR. VALMIR AMARAL (PMDB – DF) – Re ti ro
o meu re que ri men to, Sr. Pre si den te.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Tam bém re ti ro, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1ºSe cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 138, DE 2001

Re ti ra da de re que ri men to.

Re que i ro, nos ter mos do art. 256, § 2º, 
in ci so I, do Re gi men to Inter no, a re ti ra da,
em ca rá ter de fi ni ti vo, do Re que ri men to nº
137, de 2001.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001 – Val -
mir Ama ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Re ti ra -
do o re que ri men to pe los au to res, a Mesa de fe re.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo 
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 139, DE 2001

Adi a men to de vo ta ção para de ter mi -
na do dia.

Nos ter mos do art. 315, com bi na do com o in ci -
so III do arrt. 279 do Re gi men to Inter no, re que i ro
adi a men to da vo ta ção do PEC nº 57/95, a fim de ser 
fe i ta na ses são de 30 dias úte is.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. –
Ney Su as su na.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Sr. Pre si den te, 15 dias, não. Não fi ze mos acor do
quan to ao pra zo.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se na -
dor Ro ber to Fre i re, a Mesa es cla re ce a V. Exª que a
ma té ria po de rá ser adi a da por até 30 dias. O Se na -
dor Ney Su as su na está re que ren do adi a men to por
quin ze dias.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – 
Ape nas es tou pon de ran do que seja adi a da por pelo
me nos trin ta dias.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – De
par te da Pre si dên cia, não há ab so lu ta men te ne nhu -
ma res tri ção.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – 
Se ha via para uma ou tra...

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Se o
Se na dor Ney Su as su na de se jar pror ro gar para trin ta 
dias, a Pre si dên cia aqui es ce.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Está
bem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas sa 
a ser por trin ta dias.

Em vo ta ção.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria sai de pa u ta para cum prir a de ci são
do Ple ná rio.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 29  04333



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 5:

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de 
1999, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se -
na dor Ra mez Te bet, que dá nova re da ção
ao in ci so II e à alí nea ”b“ do in ci so III do § 1º 
do art. 40 da Cons ti tu i ção Fe de ral, ten do

Pa re ce res sob nºs 293, de 2000, e 7,
de 2001, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus -
ti ça e Ci da da nia, 1º pro nun ci a men to (so bre
a Pro pos ta), Re la to ra: Se na do ra Ma ria do
Car mo Alves, fa vo rá vel, com as Emen das
nºs 1 e 2-CCJ, que apre sen ta, com abs ten -
ções dos Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Ro -
ber to Fre i re e José Edu ar do Du tra; e 2º pro -
nun ci a men to (nos ter mos do Re que ri men to
nº 386, de 2000, de tra mi ta ção con jun ta),
Re la tor: Se na dor Ney Su as su na, fa vo rá vel à 
Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 57,
de 1995, com as Emen das nºs 3 a 6-CCJ,
que apre sen ta; con trá rio as Emen das nºs 1
e 2-Plen; e pela pre ju di ci a li da de da Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 63, de
1999, com voto com voto con trá rio, do Se -
na dor José Edu ar do Du tra e, con trá rio, em
se pa ra do, do Se na dor José Ro ber to Arru da.

A ma té ria sai de pa u ta para cum prir a de ci são
do Ple ná rio, nos ter mos do Re que ri men to n.º 138,
de 2001, apro va do an te ri or men te quan do da apre ci -
a ção do Item 4.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 6:

Vo ta ção, em pri me i ro tur no, da Pro -
pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 19, de 
1996, ten do como 1º sig na tá rio o Se na dor
Wal deck Orne las, que dis põe so bre os be -
ne fí ci os fis ca is re fe ren tes ao ICMS, ten do

Pa re ce res sob nºs 274, de 1997, e
142, de 1998, da Co mis são de Cons ti tu i ção, 
Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Lú cio
Alcân ta ra, 1º pro nun ci a men to (so bre a Pro -
pos ta): fa vo rá vel, com a Emen da nº 1-CCJ,
que apre sen ta; 2º pro nun ci a men to (so bre as 
emen das de Ple ná rio): fa vo rá vel às de nºs
3, 4, 5, 7 e 8, nos ter mos da Emen da nº
9-CCJ (Subs ti tu ti vo) que apre sen ta, e con -
trá rio às de nºs 2 e 6.

A dis cus são da ma té ria foi en cer ra da na ses -
são de li be ra ti va or di ná ria de 18 de agos to de 1997.

Pas sa-se à vo ta ção no mi nal da Emen da nº
9-CCJ (Subs ti tu ti vo), que tem pre fe rên cia re gi men tal.

Em vo ta ção.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – O PSDB

vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – 
O PPS vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – O Blo co vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – O
PMDB vota ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – O
PSB re co men da o voto ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Ape lo 
aos Srs. Se na do res que se en con tram em seus ga -
bi ne tes que ve nham a ple ná rio. Esta mos em pro ces -
so de vo ta ção no mi nal.

Infor mo ao Ple ná rio que, após esta vo ta ção, te -
re mos ain da ou tra no mi nal.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – A Li de -
ran ça do Go ver no en ca mi nha o voto ”sim“, Sr. Pre si -
den te.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – O PFL 
en ca mi nha o voto ”sim“, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
ve i to este in ter va lo para co mu ni car ao Ple ná rio que
a Co mis são Tem po rá ria des ti na da a acom pa nhar as 
re la ções bi la te ra is, par ti cu lar men te as co mer ci a is,
en tre Bra sil e Ca na dá, ten do em vis ta os con ten ci o -
sos em re la ção ao co mér cio in ter na ci o nal en tre os
dois pa í ses, de ve rá ser ins ta la da ain da hoje.

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr.
Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem a 
pa la vra V. Exª .

O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, es -
tou en ca mi nhan do à Mesa re que ri men to so li ci tan do
a in ver são de pa u ta para que, logo após este item,
pos sa mos vo tar o Item nº 12, que tra ta de no me a -
ção de Mi nis tro para o Tri bu nal de Con tas da União;
por tan to, com vo ta ção no mi nal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Já
está so bre a mesa. Será o item se guin te a este.

(Pro ce de-se à vo ta ção.)

04334 Qu in ta-fe i ra   29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001





O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Encer -
ra da a vo ta ção.

Vo ta ram SIM 61 Srs. Se na do res; e NÃO 01.
Hou ve 01 abs ten ção.
Apro va da a Emen da nº 9-CCJ (Subs ti tu ti vo), fi -

can do pre ju di ca das a Pro pos ta de Emen da à Cons ti -
tu i ção nº 19, de 1996 e as Emen das de nº 01, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, e as de
nºs 02 a 08 de Ple ná rio, ofe re ci das à Pro pos ta.

A ma té ria vai à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus -
ti ça e Ci da da nia para a re da ção fi nal para o se gun -
do tur no.

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PFL – MG) –
Pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Tem a 
pa la vra V. Exª

O SR. FRANCELINO PEREIRA (PMDB – MG) 
– Eu gos ta ria que V. Exª con si de ras se o meu voto
na ma té ria an te ri or.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Será
con si de ra do o seu voto, Se na dor Fran ce li no Pe re i ra.

O SR. CASILDO MALDANER (PMDB – SC) –
Sr. Pre si den te, de igual sor te, gos ta ria que a Mesa
con si de ras se o meu voto ”sim“ na vo ta ção an te ri or.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr.
Pre si den te, pela or dem, eu tam bém gos ta ria de que
fos se con sig na do em Ata o meu voto.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Ata
re gis tra rá o voto de V. Exªs.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre 
a mesa, pa re cer da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia ofe re cen do re da ção para o se gun do
tur no de vo ta ção do Subs ti tu ti vo à PEC nº 19, de
1996, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor
Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 92, DE 2001
(Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia)

Re da ção para o se gun do tur no, do
Subs ti tu ti vo à Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 19 de 1996.

A Co miss são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, apre sen ta a re da ção, para o se gun do tur no, do
Subs ti tu ti vo à Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº
19, de 1996, que dis põe so bre os be ne fí ci os fis ca is
re fe ren tes do ICMS.

ANEXO PARECER Nº 92, DE 2001

Re da ção, para o se gun do tur no, do
subs ti tu ti vo à Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 19, de 1996.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº , DE 2001

Dis põe so bre isen ções e ou tros be -
ne fí ci os fis ca is, cre di tí ci os ou fi nan ce i -
ros, re fe ren tes ao ICMS.

As Me sas da Câ ma ra dos De pu ta dos e do Se -
na do Fe de ral, nos ter mos do § 3º do art. 60 da Cons ti -
tu i ção Fe de ral, pro mul gam a se guin te Emen da ao
tex to cons ti tu ci o nal:

Art. 1º O § 6º do art. 150 da Cons ti tu i ção Fe de ral 
pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

”Art. 150.  ..............................................
......................... .....................................
“§ 6º Qu al quer sub si dio ou isen ção, re -

du ção de base de cál cu lo, con ces são de
cré di to pre su mi do, anis tia ou re mis são, re la -
ti vos a im pos tos, ta xas ou con tri bu i ções, só
po de rá ser con ce di do me di an te lei es pe cí fi -
ca, fe de ral, es ta du al ou mu ni ci pal, que re gu -
le ex clu si va men te as ma té ri as enu me ra das
ou o cor res pon den te tri bu to ou con tri bu i -
ção.“ (NR)

“............................................................”

Art. 2º Os in ci sos IV e VI do § 2º do art. 155 da 
Cons ti tu i ção Fe de ral pas sam a vi go rar com a se -
guin te re da ção:

”Art. 155. ...................  ..........................
............... ...............................................
”§ 2º ......................................................

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço
de 1998.



”IV – re so lu ção do Se na do Fe de ral, de 
ini ci a ti va do Pre si den te da Re pú bli ca ou de
um ter ço dos Se na do res, apro va da pela ma -
i o ria ab so lu ta de seus mem bros:“ (NR)

”a) es ta be le ce rá as alí quo tas apli cá ve -
is às ope ra ções e pres ta ções in te res ta du a is
e de ex por ta ção;“ (AC)*

”b) de fi ni rá, para cada re gião do País,
pa râ me tros e con di ções me di an te os qua is,
ob ser va dos os in ci sos II e III do art. 3º, os
Esta dos e o Dis tri to Fe de ral po de rão con ce -
der isen ção ou qual quer ou tra es pé cie de
be ne fí cio, sub sí dio ou in cen ti vo de na tu re za
fis cal ou fi nan ce i ra, de que re sul te re du ção
ou eli mi na ção, di re ta ou in di re ta, do res pec -
ti vo ônus, tais como: re du ção da base de
cál cu lo, cré di to pre su mi do, de vo lu ção to tal
ou par ci al, di re ta ou in di re ta, con di ci o na da
ou não, do im pos to ao con tri bu in te, a res -
pon sá vel ou a ter ce i ro; anis tia, re mis são,
tran sa ção, mo ra tó ria, am pli a ção do pra zo
para re co lhi men to ou par ce la men to de cré -
di tos fis ca is; par ti ci pa ção em ca pi tal so ci al
ou fi nan ci a men to pelo Esta do ou por ins ti tu i -
ção fi nan ce i ra por ele con tro la da ou por
qual quer ou tro ente por ele su pri do, com en -
car gos in fe ri o res aos mí ni mos pra ti ca dos
pelo mer ca do ou pra zos su pe ri o res aos nor -
ma is em em prés ti mos ban cá ri os.“ (AC)

“............................................................”
”VI – sal vo de li be ra ção em con trá rio

dos Esta dos e do Dis tri to Fe de ral, na for ma
de fi ni da por lei com ple men tar, as alí quo tas
in ter nas, nas ope ra ções re la ti vas à cir cu la -
ção de mer ca do ri as e nas pres ta ções de
ser vi ços, não po de rão ser in fe ri o res às pre -
vis tas para as ope ra ções in te res ta du a is.“
(NR)

*AC = Acrés ci mo

Art. 3º O art. 34 do Ato das Dis po si ções Cons -
ti tu ci o na is Tran si tó ri as pas sa a vi go rar acres ci do do
se guin te § 13:

”Art. 34. .................................................
............................................................."
”§ 13. Até que a re so lu ção do Se na do

Fe de ral, na for ma da alí nea b do in ci so IV
do § 2º do art. 155, dis po nha so bre a ma té -
ria:“ (AC)

”I – con ti nu am em vi gor as nor mas a
ela per ti nen tes;“ (AC)

”II – são man ti das as isen ções, os in -
cen ti vos e os be ne fí ci os fis ca is, cre di tí ci os e 
fi nan ce i ros, re la ti vos ao im pos to de que tra -
ta o art. 155, II, pelo pra zo de ter mi na do ori -
gi nal men te, des de que con ce di dos até a
pro mul ga ção des ta emen da, na for ma da
lei.“ (AC)

Art. 4º É re vo ga da a alí nea g do in ci so XII do § 
2º do art. 155 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria cons ta rá da Ordem do Dia, opor tu na men te, para 
o se gun do tur no cons ti tu ci o nal, obe de ci do o in ters tí -
cio re gi men tal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 140, DE 2001

Pre fe rên cia para apre ci a ção de  ma -
té ria an tes de ou tras de Ordem do Dia.

Nos ter mos do art. 311, in ci so I, do Re gi men to
Inter no, re que i ro pre fe rên cia para os Pro je tos de De -
cre to Le gis la ti vo nº 52/01,(item 12), a fim de ser
apre ci a do an tes da ma té ria cons tan te do item nº 7
da Ordem do Dia.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. –
Sér gio Ma cha do – Re nan Ca lhe i ros – Hugo Na -
po leão.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES) – Sr.
Pre si den te, pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Antes 
de tra tar mos do re que ri men to, con ce do a pa la vra ao 
Se na dor Ri car do San tos.

O SR. RICARDO SANTOS (PSDB – ES. Pela
or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Qu e ria pe dir vê nia 
a V. Exª no sen ti do de que, em ten do ha vi do um
equí vo co de mi nha par te, vo tei fa vo ra vel men te pen -
san do tra tar-se de ou tra ma té ria. Con tu do, o meu
voto é con trá rio à Pro pos ta de Emen da Cons ti tu ci o -
nal nº 19.

Gos ta ria que as sim fos se re gis tra do em Ata.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A Ata
re gis tra rá a re ti fi ca ção de V. Exª.
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em
vo ta ção o Re que ri men to n.º 140, de 2001, de pre fe -
rên cia, que aca ba de ser lido.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam per ma -
ne çam sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Pas sa-se à apre ci a ção do Pro je to de De cre to

Le gis la ti vo n.º 52, de 2001.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 12:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 52, de 2001 (nº
851, de 2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos),
que es co lhe o Sr. Ubi ra tan Agui ar para o
car go Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas da
União, nos ter mos do art. 73, §2º, II, da
Cons ti tu i ção Fe de ral.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co/PT – AL.) – 
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pela
or dem, con ce do a pa la vra a V. Exª, Se na do ra He lo i -
sa He le na.

A SRA. HELOISA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si -
den te, como é de co nhe ci men to pú bli co, o Se na dor
Tião Vi a na apre sen tou uma pro pos ta de emen da
cons ti tu ci o nal so li ci tan do o fim das vo ta ções se cre -
tas em ses sões de cas sa ção de man da to de par la -
men ta res.

Como é de fun da men tal im por tân cia que esse
pro ce di men to su ge ri do pelo Se na dor Tião Vi a na
seja ex ten si vo a ou tras vo ta ções se cre tas, apre sen -
ta mos uma PEC, que tra mi ta rá con co mi tan te men te
com a aque la de au to ria do Se na dor Tião Vi a na, in -
clu si ve dis cu ti da em con cor dân cia com o mes mo, a
fim de pro mo ver mos a ex tin ção de to das as hi pó te -
ses de vo ta ção se cre ta.

Digo isso, Sr. Pre si den te, por que os me ca nis -
mos de con tro le so ci al, de acom pa nha men to da so -
ci e da de em re la ção ao po si ci o na men to dos par la -
men ta res deve ser ge ral, in clu si ve em vo ta ções
como esta que es ta mos ini ci an do ago ra, ou seja, de
in di ca dos para o Tri bu nal de Con tas da União.

Como to dos sa bem, pro ce di men tos fra u du len -
tos, bal cão de ne gó ci os su jos, pode ser es ta be le ci -
do em qual quer vo ta ção se cre ta, in clu si ve em pro -
ces so e jul ga men to de Pre si den te e Vice-Pre si den te 

da Re pú bli ca, Mi nis tros de Esta do, Mi nis tros do Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral, Pro cu ra dor-Ge ral da Re pú -
bli ca, Advo ga do-Ge ral da União, in di ca ção de ma -
gis tra dos, nos ca sos es ta be le ci dos pela Cons ti tu i -
ção, de Mi nis tros de Tri bu nal de Con tas da União,
Go ver na dor de Ter ri tó rio, Pre si den te e Di re to res do
Ban co Cen tral, Emba i xa dor, in di ca dos de Agên ci as
Re gu la do ras. Por tan to, é con ve ni en te que, nes ses
ca sos, não haja vo ta ção se cre ta. 

Sr. Pre si den te, co mu ni co à Casa que, em con -
cor dân cia com o Se na dor Tião Vi a na, so mos fa vo rá -
ve is à abo li ção de to das as vo ta ções se cre tas, que
pos si bi li tam pro ce di men to fra u du len to, ou ca na lhi ce
di fa ma tó ria, ou bal cão de ne gó ci os. Então, em nome 
do in te res se pú bli co e da in de pen dên cia e trans pa -
rên cia da Casa, é bom aca bar mos com to das elas.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ti -
nua em dis cus são. (Pa u sa.)

Não mais ha ven do quem peça a pa la vra, en -
cer ro a dis cus são.

A vo ta ção será por es cru tí nio se cre to.

Pas sa-se à vo ta ção, que, de acor do com o dis -
pos to no art. 383, in ci so VII, com bi na do com o art.
291, in ci so I, alí nea ”e“, do Re gi men to Inter no, deve
ser fe i ta por es cru tí nio se cre to. 

A ca bi ne de vo ta ção já está pron ta para a vo ta -
ção tra di ci o nal, já que o sis te ma ele trô ni co não po -
de rá ser uti li za do. As es fe ras bran cas re pre sen tam
voto fa vo rá vel; as pre tas, voto con trá rio.

O Sr. 1º Se cre tá rio pro ce de rá à cha ma da das
Sras. e Srs. Se na do res. 

(Pro ce de-se à vo ta ção se cre ta.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Inda -
go às Srªs e aos Srs. Se na do res se to dos já vo ta -
ram. (Pa u sa.)

Peço que a urna seja tra zi da até a Mesa, para
que esta pos sa vo tar.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Peço
a pa la vra pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pois
não, Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Ape nas para fa zer o 
avi so de que a Co mis são de Fis ca li za ção e Con tro le 
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terá uma re u nião a se guir e tam bém o Con se lho de
Éti ca e De co ro Par la men tar. A Co mis são de Fis ca li -
za ção e Con tro le tra ta rá ape nas da fi xa ção de nor -
mas de fun ci o na men to  va mos com bi nar o mo dus
fa ci en di da qui para di an te , ao pas so que na Co -
mis são de Éti ca os Pro cu ra do res já es tão pre sen tes, 
en tão o seu Pre si den te pede o com pa re ci men to dos 
Mem bros da que la Co mis são.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) –
Encer ra da a vo ta ção, so li ci to ao 1º e ao 2º Se cre tá -
ri os que fa çam a con ta gem dos vo tos.

(Pro ce de-se à con ta gem.)

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  Vo ta -
ram SIM 62 Srs. Se na do res; e NÃO 06.

Hou ve 01 abs ten ção.

To tal: 69 vo tos.

Apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre 
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a 
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 52 
(nº 851, de 2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil -
son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 93, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 52, de 2001 (nº 851, de
2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 52, de 2001 (nº
851, de 2001, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que es co -
lhe o Sr. Ubi ra tan Agui ar para o car go de Mi nis tro do
Tri bu nal de Con tas da União, nos ter mos do in ci so II
do § 2º do art. 73 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de
2001. – Já der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo bão,
Re la tor – Ante ro Paes de Bar ros – Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 93, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te:

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Esco lhe o Sr. Ubi ra tan Agui ar para o 
car go de Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas
da União, nos ter mos do in ci so II do § 2º
do art. 73 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É es co lhi do o Sr. Ubi ra tan Agui ar para o

car go de Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas da União, nos 
ter mos do in ci so II do § 2º do art. 73 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, e do in ci so II do art. 105 da Lei nº 8.443, de
16 de ju lho de 1992.

Art. 2º Este de cre to le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
va do o pro je to e es tan do a ma té ria em re gi me de ur -
gên cia, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção da re da ção
fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção a re da ção fi nal.

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do o nome do Sr Ubi ra tan Agui ar para o 
car go de Mi nis tro do Tri bu nal de Con tas da União.

A ma té ria vai à pro mul ga ção.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL
– TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – V. Exª 
tem a pa la vra.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL
– TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre -
si den te, peço ape nas a trans cri ção de um ar ti go pu -
bli ca do hoje no jor nal O Glo bo, as si na do pelo Di re -
tor da Asso ci a ção Bra si le i ra de Con sul to res de
Enge nha ria, in ti tu la do A Vaca Lou ca e as Hi dro vi as.

É um ar ti go que tra ta es pe ci fi ca men te da
ques tão es tra té gi ca dos trans por tes, da hi dro via, da
Fer ro via Nor te-Sul, que con si de ro de gran de im por -
tân cia e en ca mi nho à Mesa so li ci tan do a trans cri ção 
do re fe ri do ar ti go nos Ana is da Casa.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O
SR. SENADOR EDUARDO SIQUEIRA
CAMPOS:
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O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho)  V. Exª
será aten di do.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 7:

Qu in ta e úl ti ma ses são de dis cus são,
em pri me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da 
à Cons ti tu i ção nº 69, de 1999, ten do como
pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Luiz Otá vio,
que al te ra a re da ção da alí nea ”c“ do in ci so I 
do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral (fi nan ci -
a men to ao se tor pro du ti vo das Re giões Nor -
te, Nor des te e Cen tro-Oes te), ten do

Pa re cer sob nº 519, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Ra mez Te bet, fa vo rá vel,
com a Emen da nº 1-CCJ, que apre sen ta.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter -
no, a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin -
co ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em fase de dis -
cus são, em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe -
re ci das as emen das, as si na das por um ter ço, no mí -
ni mo, da com po si ção do Se na do.

À pro pos ta foi ofe re ci da à Emen da nº 2, de Ple -
ná rio.

Trans cor re hoje a quin ta e úl ti ma ses são de dis -
cus são, em pri me i ro tur no.

So bre a mesa, emen das que se rão li das pelo Sr. 
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li das as se guin tes:

Emen das (de ple ná rio), ofe re ci das a Pro pos -
ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 669, de 1999, que
al te ra a re da ção da alí nea c do in ci so I do art. 159
da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Emen da nº 3- Plen

Dê-se à se guin te re da ção à alí nea c do pa rá gra -
fo pri me i ro do art. 159 da PEC nº 69/99:

“c) três por cen to para apli ca ção em
pro gra mas de fi nan ci a men to ao se tor pro du -
ti vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te, atra vés de suas ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras de ca rá ter re gi o nal, de acor do com os 
pla nos re gi o na is de de sen vol vi men to, fi can -
do as se gu ra da, quan do hou ver sal do, em
de cor rên cia da não uti li za ção pelo se tor pri -
va do; à Re gião Nor te, a apli ca ção da me ta -
de dos re cur sos a ela des ti na dos para o fi -
nan ci a men to, por in ter mé dio do se tor pú bli -
co es ta du al ou mu ni ci pal, de pro je tos de in -

fra-es tru tu ra eco nô mi ca de apo io à pro du -
ção e à co mer ci a li za ção; e ao semi-ári do do 
nor des te a me ta de dos re cur sos des ti na do à 
Re gião, na for ma que a lei es ta be le cer;“

Jus ti fi ca ção

As mo di fi ca ções de ter mi nam a apli ca ção dos
re cur sos men ci o na dos na nor ma ape nas quan do
hou ver sal do, para que a ope ra ção se tor ne mais viá -
vel e con ti nue pri o ri za do o fi nan ci a men to do se tor
pro du ti vo. So men te ha ven do sal do e a não uti li za ção
dos re cur sos pelo se tor pro du ti vo pri va do é que os re -
cur sos fi ca ri am à dis po si ção do se tor pú bli co, den tro
dos li mi tes apre sen ta dos.

Não há ne nhu ma ra zão tam bém para que o mu -
ni cí pio seja ex clu í do da obri ga to ri e da de nor ma ti va, já
que os gran des mu ni cí pi os e ca pi ta is po dem, sem dú -
vi da, con tri bu ir nes te pro ces so.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Ro -
me ro Jucá – Tião Vi a na – Na bor Ju ni or – Ri car do
San tos.



EMENDA Nº 4-PLEN

Dê-se nova re da ção ao art. 159 da Cons ti tu i ção
Fe de ral, nos ter mos do que dis põe o ar ti go úni co da
PEC nº 69, de 1999, e ao § 1º do art. 239 da Cons ti tu i -
ção Fe de ral, acres cen tan do-se o art. 2º à mes ma
PEC, con for me o se guin te:

”Art. 1º O in ci so I do art. 159 da Cons ti tu i ção Fe -
de ral e a alí nea c des se in ci so pas sam a ter a se guin -
te re da ção:

Art. 159..................................................
I – do pro du to da ar re ca da ção dos im pos tos so -

bre a ren da e pro ven tos de qual quer na tu re za e so bre
pro du tos in dus tri a li za dos, qua ren ta e oito por cen to
na se guin te for ma:

(NR)
................................. .............................
c) qua tro por cen to, para apli ca ção em

pro gra mas de fi nan ci a men to ao se tor pro du -
ti vo das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te, atra vés de suas ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras de ca rá ter re gi o nal, de acor do com os 
pla nos re gi o na is de de sen vol vi men to, fi can -
do as se gu ra da ao semi-ári do do Nor des te a
me ta de dos re cur sos des ti na dos à Re gião,
na for ma que a lei es ta be le cer; (NR)

.................................................... ..........
Art. 2º O § 1º do art. 239 da Cons ti tu i ção Fe de ral 

pas sa a ter a se guin te re da ção:

Art. 239 .................................................
§ 1º Dos re cur sos men ci o na dos no ca -

put des te ar ti go, pelo me nos qua ren ta por
cen to se rão des ti na dos a fi nan ci ar pro gra -
mas de de sen vol vi men to eco nô mi co, atra -
vés do Ban co Na ci o nal de De sen vol vi men to 
Eco nô mi co e So ci al, com cri té ri os de re mu -
ne ra ção que lhes pre ser vem o va lor, sen do,
pelo me nos, a me ta de des ses re cur sos em -
pre ga dos nas Re giões Nor te, Nor des te e
Cen tro-Oes te. (NR)

............................................................."

Jus ti fi ca ção

O gran de de sa fio do Bra sil é o da re du ção das
de si gual da des re gi o na is, e a su pe ra ção dos pro ble -
mas de de sen vol vi men to das re giões me nos fa vo re ci -
das – Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te. Isso só po de rá 
se dar por meio de uma po lí ti ca re gi o nal con se qüen te,
que ca na li ze re cur sos ex pres si vos para in ves ti men tos
nes sas re giões.

A PEC nº 69/99 tem o mé ri to de en fa ti zar a re gião
Nor te, cha mar a aten ção para o fato de que as re giões
me nos de sen vol vi das en fren tam o pro ble ma da pre ca ri -
e da de da in fra-es tru tu ra eco nô mi ca, o que in vi a bi li za ou 
ele va mu i to os cus tos dos pro je tos, de ses ti mu lan do os
in ves ti men tos pri va dos nes sas re giões.

Já o subs ti tu ti vo à PEC nº 69/99, de au to ria do Se -
na dor Ra mez Te bet, as se gu ra a apli ca ção de 25% dos
re cur sos pre vis tos nos fun dos cons ti tu ci o na is — FNO,
FNE, E FCO, para o fi nan ci a men to, por in ter mé dio do
se tor pú bli co, de pro je tos de in fra-es tru tu ra eco nô mi ca
de apo io à pro du ção e co mer ci a li za ção. A al te ra ção da
pro pos ta é jus ti fi ca da pelo fato de que as re giões Nor -
des te e Cen tro-Oes te so frem igual men te de ca rên cia de 
in fra-es tru tu ra e o per cen tu al de 50% é mu i to ele va do,
dada a ne ces si da de de tam bém se pre ser va rem re cur -
sos para o fi nan ci a men to de pro je tos do se tor pro du ti vo.

De for ma a vi a bi li zar um au men to dos re cur sos
dos fun dos cons ti tu ci o na is, pro po nho, na pre sen te
emen da, a ele va ção do per cen tu al, de três para qua tro
por cen to, dos re cur sos ar re ca da dos com o IR e o IPI,
des ti na dos aos pro gra mas de fi nan ci a men to das Re -
giões Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te, mo di fi can do o
art. 159 da Cons ti tu i ção Fe de ral. Essa al te ra ção é im pe -
ri o sa, dada a aber tu ra re cen te de no vos seg men tos da
eco no mia pas sí ve is de se rem aten di dos pe los fun dos
cons ti tu ci o na is, como é o caso do co mér cio e da pres ta -
ção de ser vi ços. Con si de ran do a obri ga to ri e da de de
apli ca ção de 10% dos re cur sos na pres ta ção de ser vi -
ços (Lei nº 10.177/O1), 35% para aten di men to de pro je -
tos de in fra-es tru tu ra (25% pre vis tos na PEC nº 69/99 e
10% na Lei nº 10.177/O1), o PRONAF (10%) e es tí mu lo 
às ex por ta ções (20%), res ta ri am ape nas 25% do to tal
dos re cur sos anu al men te alo ca dos aos fun dos para
aten di men to de to das as de ma is ati vi da des pro du ti vas
dos se to res agro pe cuá rio, mi ne ral, in dus tri al, agro in -
dus tri al e tu rís ti co das Re giões Nor te, Nor des te e Cen -
tro-Oes te. Sem o au men to do per cen tu al dos re cur sos
vin cu la dos ao FNE, FCO, e FNO, fal ta rão re cur sos para
o fi nan ci a men to dos se to res pro du ti vos tra di ci o nal men -
te aten di dos por es ses fun dos.

Mas é in dis pen sá vel as se gu rar re cur sos adi ci o na -
is para o fi nan ci a men to, tan to do se tor pri va do quan to
do se tor pú bli co, nes se caso em re la ção à in fra-es tru tu -
ra de apo io à pro du ção e co mer ci a li za ção, nas re giões
me nos de sen vol vi das do país, atu a is fron te i ras de ex -
pan são agrí co la e in dus tri al, que são o Nor te, o Nor des -
te e o Cen tro-Oes te, tan to mais que o atu al sis te ma de
in cen ti vos está com seu ter mo fi nal es ta be le ci do para o
ano 2013, com pro gres si va re du ção pe rió di ca.

Apro ve i to, as sim, para pro por a vin cu la ção de
me ta de dos re cur sos que o BNDES re ce be do FAT,
para pro gra mas de de sen vol vi men to eco nô mi co si tu a -
dos nas Re giões Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te, o
que pro pi ci a rá a ala van ca gem dos in ves ti men tos nes -
sas re giões. Com o au men to da ofer ta de re cur sos pú -
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bli cos para fi nan ci a men to ha ve rá um con co mi tan te au -
men to da de man da por es ses re cur sos, pro pi ci an do o
de se ja do au men to do em pre go e ren da nas re giões
me nos fa vo re ci das.

Se gun do da dos do BNDES, en tre 1996 a 2000, o 
so ma tó rio dos de sem bol sos do Ban co para o Nor te,
Nor des te e Cen tro-Oes te va ri ou de 18 a 25% do to tal,
no pe río do de 1996 a 2000. Ora, a par ti ci pa ção des sas 
re giões no PIB bra si le i ro tem se si tu a do em tor no de
25%, de mons tran do que o apo io do BNDES tem es ta -
do aquém ou, no má xi mo, igual (isso ocor reu so men te
em 2000) ao peso des sas re giões no pro du to na ci o nal. 
Para se re ver ter o qua dro de de se qui lí brio en tre as re -
giões, o apo io do BNDES deve ser bem mais sig ni fi ca -
ti vo, o que só ocor re rá se isso for im pos to por lei. A
obri ga to ri e da de de apli ca ção pro pos ta não se es ten de
a todo o vo lu me de re cur sos do BNDES, mas ape nas
aos re cur sos do FAT ad mi nis tra dos pelo ban co.

Jul ga mos que a apro va ção da pre sen te emen da,
al te ran do a PEC nº 66/99, irá pro ver os ne ces sá ri os re -
cur sos fi nan ce i ros para o de sen vol vi men to das Re -
giões Nor te, Nor des te e Cen tro-Oes te e re pre sen ta rá
um pas so in dis pen sá vel na su pe ra ção das dis pa ri da -
des re gi o na is.

Sala das Ses sões, 27 de mar ço de 2001. – Se na -
dor Edi son Lo bão – 



O SR. PRESIDENTE (Já der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a ma té ria. (Pa u sa.)

O Se na dor Ro nal do Cu nha Lima en vi ou pro nun -
ci a men to à Mesa para ser pu bli ca do no for mal re gi -
men tal.

S. Exª, será aten di do.

É o se guin te o pro nun ci a men to en ca -
mi nha do

Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 69, de
1999.

A pro pos ta, a des pe i to de vin cu lar re ce i tas em
sede cons ti tu ci o nal – o que não tra duz boa po lí ti ca
eco nô mi ca – pre ten de es ta be le cer que os in ves ti -
men tos ori un dos do fun dos cons ti tu ci o na is para de -
sen vol vi men to re gi o nal se jam apli ca dos pre fe ren ci al -
men te – me ta de do va lor – em pro je tos de in fra-es tru -
tu ra.

Do lado fa vo rá vel, a me di da do ta rá as re giões
de apo io ne ces sá rio à ini ci a ti va pri va da como: ser vi -
ços de trans por tes, ener gia, etc. Por ou tro lado não é
boa me di da dis ci pli nar, vin cu lan do em sede cons ti tu -
ci o nal, for mas de gas tos pú bli cos, dado que po de ria
fi car à dis po si ção da cada es pe ci fi ci da de re gi o nal a
for ma de apli ca ção.



Na nos sa Cons ti tu i ção já cons tam di ver sas vin -
cu la ções para apli ca ção de re cur sos or ça men tá ri os,
eli din do, mu i tas ve zes, a ca pa ci da de ge ren ci a do ra de 
cada go ver nan te.

Entre tan to, se guin do a li nha par ti dá ria, apóio a 
me di da mais como uma for ma de ex pe ri men to que
pode re sul tar acer ta do a des pe i to de con tra di ções
even tu a is.

Ro nal do Cu nha Lima

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Não
ha ven do mais quem peça a pa la vra, e com a apre sen -
ta ção das Emen das nºs 3 e 4, de Ple ná rio, a ma té ria
vai à Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia
para exa me das emen das.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 8:

Dis cus são, em tur no úni co, do Subs ti -
tu ti vo da Câ ma ra ao Pro je to de Lei do Se -
na do nº 83, de 1991 (nº 1.586/91, na que la
Casa), de au to ria do Se na dor Ju tahy Ma ga -
lhães, que al te ra a Lei nº 6.662, de 25 de ju -
nho de 1979, que dis põe so bre a Po lí ti ca
Na ci o nal de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi dên -
ci as, ten do

Pa re cer sob nº 529, de 1997, da Co -
mis são de Assun tos So ci a is, Re la to ra: Se -
na do ra Be ne di ta da Sil va, fa vo rá vel ao
Subs ti tu ti vo com a su pres são de seu art. 2º
e do in ci so I do art. 23, acres cen ta do à Lei
nº 6.662, de 1979, pelo art. 3º da ma té ria.

Em dis cus são o subs ti tu ti vo da Câ ma ra, em
tur no úni co. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 287 do Re gi men to Inter -
no, o subs ti tu ti vo da Câ ma ra (e a sé rie de emen das) 
ao pro je to do Se na do é con si de ra do e vo ta do se pa -
ra da men te por ar ti gos, pa rá gra fos, in ci sos, alí ne as e 
itens, em cor res pon dên cia aos pro je tos emen da dos, 
sal vo apro va ção de re que ri men to para apro va ção
em glo bo ou por gru pos de dis po si ti vos.

So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo 
Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 141, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos do art. 287 do Re gi men to

Inter no, a vo ta ção em glo bo dos dis po si ti vos de pa re -
cer fa vo rá vel, do Subs ti tu ti vo da Câ ma ra ao Pro je to
de Lei do Se na do nº 83, de 1991 (nº 1.586/91, na Câ -
ma ra dos De pu ta dos), que, de au to ria do Se na dor Ju -
tahy Ma ga lhães, que al te ra a Lei nº 6.662, de 25 de ju -
nho de 1979, que dis põe so bre a Po lí ti ca Na ci o nal de
Irri ga ção, e dá ou tras pro vi den ci as.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. –
Antô nio Car los Va la da res.

O SR. PRESIDENTE (Já der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
So bre a mesa, re que ri men to, que será lido pelo

Sr. lº Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 142, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos do art. 287 do Re gi men to

Inter no, a vo ta ção em glo bo dos dis po si ti vos de pa re -
cer con trá rio, do Subs ti tu ti vo da Câ ma ra ao Pro je to de 
Lei do Se na do nº 83, de 1991 (nº 1.586/91, na Câ ma ra 
dos De pu ta dos), que, de au to ria do Se na dor Ju tahy
Ma ga lhães, que al te ra a Lei nº 6.662, de 25 de ju nho
de 1979, que dis põe so bre a Po lí ti ca Na ci o nal de Irri -
ga ção, e dá ou tras pro vi dên ci as..

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. –
Antô nio Car los Va la da res.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A Pre si dên cia pror ro ga por mais 15 mi nu tos a

ses são, para cum pri men to da Ordem do Dia.
So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo

Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 143, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos re gi men ta is, des ta que

para vo ta ção em se pa ra do do art. 5º do Subs ti tu ti vo
da Câ ma ra ao Pro je to de Lei do Se na do nº 83, de
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1991 (nº 1.586/91, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que,
de au to ria do Se na dor Ju tahy Ma ga lhães, que al te ra a 
Lei nº 6.662, de 25 de ju nho de 1979, que dis põe so -
bre a Po lí ti ca Na ci o nal de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi -
dên ci as, para ade qua ção ao art. 9º da Lei Com ple -
men tar nº 95, de 1998.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. –
Anto nio Car los Va la da res.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to. 

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
O dis po si ti vo des ta ca do será vo ta do opor tu na -

men te.
Pas sa-se à vo ta ção da ma té ria.
Vo ta ção em glo bo dos dis po si ti vos do Subs ti tu ti -

vo da Câ ma ra ao Pro je to de Lei do Se na do n.º 83, de
1991, de pa re cer fa vo rá vel, res sal va do o des ta que re -
que ri do.

As Srªs e os Srs. Se na do res que os apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va dos.
Em vo ta ção o art. 5º do Subs ti tu ti vo da Câ ma ra

ao Pro je to de Lei do Se na do n.º 83, de 1991, des ta ca -
do, para a ade qua ção do art. 9º da Lei Com ple men tar
nº 95, de 1998, des ta ca do.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do.
O art. 5º do Subs ti tu ti vo da Câ ma ra será su pri -

mi do do tex to do pro je to.
Vo ta ção em glo bo dos se guin tes dis po si ti vos do

Subs ti tu ti vo da Câ ma ra, de pa re cer con trá rio: art. 2º
do Subs ti tu ti vo, e in ci so I do art. 23 do Subs ti tu ti vo,
acres cen ta do à Lei nº 6.662, de 1979, pelo art. 3º da
ma té ria.

As Srªs e os Srs. Se na do res que os apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta dos.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

São os se guin te os dis po si ti vos apro -
va dos:

Art. 1º – O art. 11 da Lei nº 6.662, de 25 de ju nho 
de 1979, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

”Art. 11 – O Po der Exe cu ti vo con ce de -
rá fi nan ci a men tos ou es ta be le ce rá li nhas de 
cré di to aos pro je tos de ir ri ga ção que vi e rem

a ser exe cu ta dos por ini ci a ti va de em pre sas
pri va das, co o pe ra ti vas e pro du to res ru ra is
iso la dos, ob ser va das as se guin tes con di -
ções:

I — ob ser vân cia, nos res pec ti vos pro -
je tos, de cri té ri os e pa drões téc ni cos de fi ni -
dos por ór gão pú bli co com pe ten te;

II – des ti na ção de re cur sos es pe cí fi cos 
ao es tu do do ris co de sa li ni za ção do solo e
à sua pre ven ção.

§ 1º – O Po der Exe cu ti vo es ta be le ce rá
li mi tes, aci ma dos qua is será obri ga tó ria a
apro va ção dos pro je tos por ór gão pú bli co
es pe ci a li za do.

§ 2º – Fica ve da do o iní cio de no vos
pro je tos de ir ri ga ção, em áre as sus cep tí ve is
de sa li ni za ção, en quan to não fo rem con clu í -
dos os es tu dos e as ações pre vis tas nes te
ar ti go."

Art. 3º – A Lei nº 6.662, de 25 de ju nho de
1979, pas sa a vi go rar acres ci da de um ar ti go, nu me -
ra do como art. 23, com a se guin te re da ção, re nu me -
ran do-se o atu al art. 23 e os sub se qüen tes:

”Art. 23 — A con ces são ou a au to ri za -
ção de dis tri bu i ção de águas pú bli cas, para
fins de ir ri ga ção e ati vi da des de cor ren tes,
de pen de rá, ne ces sa ri a men te, do aten di -
men to às se guin tes con di ções:

II – iden ti fi ca ção de um res pon sá vel
téc ni co pelo pro je to de ir ri ga ção e seu ma -
ne jo, em cada lote, pela apli ca ção de fer ti li -
zan tes e agro tó xi cos na la vou ra, ob ser va da
a le gis la ção per ti nen te, e pela ma nu ten ção
de con di ções am bi en ta is sa tis fa tó ri as na
área do pro je to.“

Art. 4º — Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 9:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 104, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos

do Re cur so nº 9, de 1996)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 104, de 1995, de au to -
ria do Se na dor Ro meu Tuma, que al te ra dis -
po si ti vos da lei de exe cu ção pe nal so bre
exa me cri mi no ló gi co e pro gres são do re gi -
me de exe cu ção das pe nas pri va ti vas de li -
ber da de, e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do
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Pa re cer sob nº 561, de 1996, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, Re la tor: Se na dor Jef fer son Pé res, fa vo -
rá vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co
dias úte is pe ran te a Mesa, não fo ram ofe re -
ci das emen das à ma té ria.

Dis cus são, em tur no úni co, do pro je to e da
emen da da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci -
da da nia (Subs ti tu ti vo).

Em dis cus são. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
So bre a mesa, re que ri men to que será lido pelo

Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 144, DE 2001

Des ta que de dis po si ção para vo ta -
ção em se pa ra do.

Nos ter mos do art. 31.2, in ci so II, do Re gi men to
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, do art. 30 da Emen da no 1-CCJ (Subs ti tu ti vo), ofe -
re ci da ao Pro je to de Lei do Se na do no 104, de 1995,
de au to ria do Se na dor Ro meu Tuma, que al te ra dis -
po si ti vos da lei de exe cu ção pe nal so bre exa me cri mi -
no ló gi co e pro gres são do re gi me de exe cu ção das pe -
nas pri va ti vas de li ber da de, e dá ou tras pro vi dên ci as,
para ade qua ção do art. 9º da Lei Com ple men tar nº 95, 
de 1998.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. – Mo -
za ril do Ca val can ti.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria des ta ca da será apre ci a da opor tu na -

men te.
Em vo ta ção a Emen da nº 1 da Co mis são de

Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, subs ti tu ti vo que
tem pre fe rên cia re gi men tal, res sal va do o des ta que
re que ri do.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da a emen da subs ti tu ti va, fica pre ju di ca -
do o Pro je to.

É o se guin te o subs ti tu ti vo apro va do:

EMENDA Nº 1-CCJ (Subs ti tu ti vo)
Ao Pro je to de Lei do Se na do nº 104, de 1995

Alte ra dis po si ti vos da Lei nº 7.210,
de 11 de ju lho de 1984 — Lei de Exe cu -
ção Pe nal — so bre o exa me cri mi no ló gi -
co e pro gres são do re gi me de exe cu ção
das pe nas pri va ti vas de li ber da de e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

“Art. 1º Os arts. 112 e 131 da Lei nº
7.120, de 11 de ju lho de 1984 — Lei de
Exe cu ção Pe nal —, pas sam a vi go rar com a 
se guin te re da ção:

“Art. 112. ...............................................
§ 1º No cum pri men to de pena su pe ri or 

a 8 (oito) anos, a pro gres são só po de rá
ocor rer de po is que o pre so ti ver cum pri do
ao me nos dois quin tos da pena, ou três
quin tos, se re in ci den te.

§ 2º A de ci são será mo ti va da e pre ce -
di da de pa re cer da Co mis são Téc ni ca de
Clas si fi ca ção e do exa me cri mi no ló gi co,
quan do ne ces sá rio.

§ 3º Qu an do cons ta ta da a im pos si bi li -
da de ma te ri al de re a li za ção do exa me cnmi -
no ló gi co, por fal ta de pes so al téc ni co es pe -
cí fi co no es ta be le ci men to pe nal, po de rá o
Juiz de ci dir, ou vi do ou não ou tros pro fis si o -
na is.

..................................................... .........
Art. 131. ........................................... .....
Pa rá gra fo úni co. Cons ta ta da a im pos si -

bi li da de ma te ri al de re a li za ção do ne ces sá -
rio exa me cri mi no ló gi co, por fal ta de pes so al 
téc ni co es pe cí fi co no es ta be le ci men to pe -
nal, po de rá o Juiz de ci dir, ou vin do ou não
ou tros pro fis si o na is“.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o art. 3º da Emen da nº 1 da Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, des ta ca do, para ade -
qua ção do art. 9º da Lei Com ple men tar nº 95, de
1998.

As Sras. e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do.
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O art. 3º será su pri mi do do tex to do Subs ti tu ti vo
apro va do.

É o se guin te o ar ti go su pri mi do:

....................................................................................
Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

....................................................................................

....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – A ma -
té ria vai à Co mis são Di re to ra, a fim de re di gir o ven -
ci do para o tur no su ple men tar.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 10: 

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 291, de 1999 (nº 
200/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que ou tor ga per mis são à Rá dio 
Di fu so ra Rhe ma Ltda. para ex plo rar ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na
ci da de de Nova Gra na da, Esta do de São
Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 356, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la to ra:
Se na do ra Lu zia To le do, com abs ten ção da
Se na do ra He lo í sa He le na.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
291, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 94, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 291, de 1999 (nº 200, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 291, de 1999 (nº

200, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que ou tor ga per mis são à Rá dio Di fu so ra
Rhe ma Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Nova
Gra na da, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Car los
Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 94, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te:

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que ou tor ga per mis são 
a ”Rá dio Di fu so ra Rhe ma Ltda.“ para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em 
fre qüên cia mo du la da na lo ca li da de de
Nova Gra na da, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 242, de 4 de de zem bro de 1998, que ou tor ga
per mis são a ”Rá dio Di fu so ra Rhe ma Ltda.“ para ex -
plo rar, por dez anos, sem di re i to de ex clu si vi da de,
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na lo ca li da de de Nova Gra na da, Esta do de São
Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Item 11:

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 162, de 2000 (nº 
320/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor -
ga da à Rá dio Glo bo Eldo ra do LTDA. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
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fre qüên cia mo du la da na ci da de do Rio de
Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja ne i ro, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 14, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Artur da Tá vo la.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to.
As Sras e os Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra, ofe re cen do a
re da ção fi nal ao Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº
162, de 2000, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se -
na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 95, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 162, de 2000 (nº 320, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 162, de 2000 (nº
320, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a per mis são ou tor ga da à Rá dio
Glo bo Eldo ra do Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di -
fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de do
Rio de Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mo za ril -
do Ca val can ti – Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 95, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis -
são ou tor ga da a ”Rá dio Glo bo Eldo ra do
Ltda.” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -

são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
ci da de do Rio de Ja ne i ro, Esta do do Rio
de Ja ne i ro.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 198, de 21 de agos to de 1998, que re no va por
dez anos, a par tir de lº de maio de 1994, a per mis são
ou tor ga da a ”Rá dio Glo bo Eldo ra do Ltda.“ para ex plo -
rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de do Rio 
de Ja ne i ro, Esta do do Rio de Ja ne i ro.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Sras e os Srs. Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da. 
O pro je to vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Esgo -

ta das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.
So bre a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra

ofe re cen do a re da ção fi nal ao Subs ti tu ti vo da Câ ma ra 
ao Pro je to de Lei do Se na do nº 83, de 1991, que, nos
ter mos do art. 320, do Re gi men to Inter no, se não hou -
ver ob je ção do Ple ná rio, será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 96, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Subs ti tu ti vo da Câ -
ma ra ao Pro je to de Lei do Se na do nº 83,
de 1991 (nº 1.586, de 1991, na Câ ma ra
dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal do
Pro je to de Lei do Se na do nº 83, de 1991 (nº 1.586, de
1991, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que al te ra a Lei nº
6.662, de 25 de ju nho de 1979, que dis põe so bre a Po lí -
ti ca Na ci o nal de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi dên ci as,
con so li dan do os dis po si ti vos do Subs ti tu ti vo da Câ ma -
ra, de pa re cer fa vo rá vel, apro va dos pelo Ple ná rio.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Anto nio Car los
Va la da res, Re la tor – Mo za ril do Ca val can ti – Car los
Wil son.
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ANEXO AO PARECER Nº 96, DE 2001

Alte ra a Lei nº 6.662, de 25 de ju nho
de 1979, que dis põe so bre a Po lí ti ca Na -
ci o nal de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi dên -
ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 11 da Lei nº 6.662, de 25 de ju nho

de 1979, pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:

“Art. 11. O Po der Exe cu ti vo con ce de rá
fi nan ci a men tos ou es ta be le ce rá li nhas de
cré di to aos pro je tos de ir ri ga ção que vi e rem
a ser exe cu ta dos por ini ci a ti va de em pre sas
pri va das, co o pe ra ti vas e pro du to res ru ra is
iso la dos, ob ser va das as se guin tes con di -
ções:” (NR)

“I – ob ser vân cia, nos res pec ti vos pro -
je tos, de cri té ri os e pa drões téc ni cos de fi ni -
dos por ór gão pú bli co com pe ten te;” (AC*)

“II – des ti na ção de re cur sos es pe cí fi -
cos ao es tu do do ris co de sa li ni za ção do
solo e à sua pre ven ção;” (AC)

“§ 1º O Po der Exe cu ti vo es ta be le ce rá
li mi tes aci ma dos qua is será obri ga tó ria a
apro va ção dos pro je tos por ór gão pú bli co
es pe ci a li za do.” (AC)

“§ 2º É ve da do o iní cio de no vos pro je -
tos de ir ri ga ção, em áre as sus cep tí ve is de
sa li ni za ção, en quan to não fo rem con clu í dos
os es tu dos e as ações pre vis tas nes te ar ti -
go.” (AC)

Art. 2º A Lei nº 6.662, de 1979, pas sa a vi go rar 
acres ci da de um ar ti go, nu me ra do como art. 22-A,
com a se guin te re da ção:

“Art. 22-A. A con ces são ou a au to ri za -
ção de dis tri bu i ção de águas pú bli cas, para
fins de ir ri ga ção e ati vi da des de cor ren tes,
de pen de rá, ne ces sa ri a men te, da iden ti fi ca -
ção de um res pon sá vel téc ni co pelo pro je to
de ir ri ga ção e seu ma ne jo, em cada lote,
pela apli ca ção de fer ti li zan tes e agro tó xi cos
na la vou ra, ob ser va da a le gis la ção per ti nen -
te, e pela ma nu ten ção de con di ções am bi -
en ta is sa tis fa tó ri as na área do pro je to.” (AC)

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

*AC = Acrés ci mo

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido e apro va do o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 145, DE 2001

Dis pen sa de pu bli ca ção de re da ção
fi nal.

Nos ter mos do art. 321 do Re gi men to Inter no,
re que i ro a dis pen sa de pu bli ca ção do Pa re cer, para
ime di a ta dis cus são e vo ta ção da re da ção fi nal do
Subs ti tu ti vo da Câ ma ra ao Pro je to de Lei do Se na do
no 83, de 1991 (nº 1.586/91, na que la Casa), de au to ria
do Se na dor Ju tahy Ma ga lhães, que al te ra a Lei nº
6.662, de 25 de ju nho de 1979, que dis põe so bre a Po -
lí ti ca Na ci o nal de Irri ga ção, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Sala das Ses sões, 28 de mar ço de 2001. –
Anto nio Car los Va la da res.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Apro -
va do o re que ri men to, pas sa-se à ime di a ta apre ci a ção 
da re da ção fi nal.

Em dis cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
O pro je to vai à san ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – So bre

a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra que, nos ter -
mos do art. 320, do Re gi men to Inter no, se não hou ver
ob je ção do Ple ná rio, será lido pelo Sr. lº Se cre tá rio,
Se na dor Car los Wil son.

E lido o se guin te

PARECER Nº 97, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção do ven ci do, para o tur no
su ple men tar, do Subs ti tu ti vo ao Pro je to
de Lei do Se na do nº 104, de 1995.

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção do
ven ci do, para o tur no su ple men tar, do Subs ti tu ti vo ao
Pro je to de Lei do Se na do nº 104, de 1995, que al te ra
dis po si ti vos da lei de exe cu ção pe nal so bre exa me
cri mi no ló gi co e pro gres são do re gi me de exe cu ção
das pe nas pri va ti vas de li ber da de, e dá ou tras pro vi -
dên ci as, con so li dan do o des ta que apro va do pelo Ple -
ná rio para ex clu são da cláu su la re vo ga tó ria e al te ra -
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ções re da ci o na is para ade qua ção à Lei Com ple men -
tar nº 95, de 26 de fe ve re i ro de 1998.

Sala de Re u niões da Co mis são, 28 de mar ço de
2001. – Ja der Bar ba lho, Pre si den te – Edi son Lo -
bão, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Mo za ril -
do Ca val can ti – Car los Wil son.

ANEXO AO PARECER Nº 97, DE 2001

Alte ra dis po si ti vos da Lei nº 7.210,
de 11 de ju lho de 1984 — Lei de Exe cu -
ção Pe nal, so bre o exa me cri mi no ló gi co
e pro gres são do re gi me de exe cu ção das 
pe nas pri va das de li ber da de e dá ou tras
pro vi dên ci as.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O art. 112 da Lei nº 7.210, de 11 de ju lho

de 1984 — Lei de Exe cu ção Pe nal, pas sa a vi go rar
com a se guin te re da ção, nu me ran do-se o pa rá gra fo
úni co como § 1º:

”Art. 112. ...............................................
”§ 1º-A. No cum pri men to de pena su -

pe ri or a 8 (oito) anos, a pro gres são só po de -
rá ocor rer de po is que o pre so ti ver cum pri do 
ao me nos dois quin tos da pena, ou três
quin tos, se re in ci den te.“ (AC)*

”§ 1º A de ci são será mo ti va da e pre ce -
di da de pa re cer da Co mis são Téc ni ca de
Clas si fi ca ção e do exa me cri mi no ló gi co,
quan do ne ces sá rio."

”§ 2º Qu an do cons ta ta da a im pos si bi li -
da de ma te ri al de re a li za ção do exa me cri mi -
no ló gi co, por fal ta de pes so al téc ni co es pe -
cí fi co no es ta be le ci men to pe nal, po de rá o
Juiz de ci dir, ou vin do ou não ou tros pro fis si o -
na is.“ (AC)

Art. 2º O art. 131 da Lei nº 7.210, de 1984 —
Lei de Exe cu ção Pe nal, pas sa a vi go rar acres ci do
do se guin te pa rá gra fo úni co:

”Art. 131. ............................................."
”Pa rá gra fo úni co. Cons ta ta da a im pos -

si bi li da de ma te ri al de re a li za ção do ne ces -
sá rio exa me cri mi no ló gi co, por fal ta de pes -
so al téc ni co es pe cí fi co no es ta be le ci men to
pe nal, po de rá o Juiz de ci dir, ou vin do ou não 
ou tros pro fis si o na is.“ (AC)

Art. 3º Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – O pa re -
cer lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se, ago ra, à apre ci a ção do Re que ri men to nº 131,
de 2001, de ur gên cia, lido no Expe di en te, para o Pro -
je to de Re so lu ção nº 8, de 2001.

Em vo ta ção o re que ri men to.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, so li ci to a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Con ce -

do a pa la vra a V. Exª para en ca mi nhar a vo ta ção.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR. Para en ca -

mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, que ro ape nas re gis trar que esse re que ri men to
de ur gên cia tra ta do fi nan ci a men to do Pro gra ma Bird
Pan ta nal, que aten de os Esta dos de Mato Gros so e
Mato Gros so do Sul, uma obra ex tre ma men te im por -
tan te para a pre ser va ção do meio am bi en te.

Por tan to, re co men do, como Re la tor, a apro va -
ção da ur gên cia.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Em vo -
ta ção o Re que ri men to n.º 131, de 2001, de ur gên cia.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A ma té ria a que se re fe re fi gu ra rá na Ordem do

Dia da se gun da ses são de li be ra ti va or di ná ria, na pró -
xi ma ter ça-fe i ra, de acor do com o Re gi men to Inter no.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Pas -
sa-se, ago ra, à apre ci a ção do Re que ri men to nº 130,
de 2001, lido no Expe di en te, de au to ria do Se na dor
Ro ber to Fre i re e ou tros Se na do res, so li ci tan do que o
tem po des ti na do aos ora do res da Hora do Expe di en -
te da ses são do dia 25 de abril de 2001 seja de di ca do
a ho me na ge ar a me mó ria do His to ri a dor Caio Pra do
Jú ni or, pelo trans cur so do seu dé ci mo ani ver sá rio de
fa le ci men to.

Em vo ta ção o re que ri men to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do. 
Será cum pri da a de li be ra ção do Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os Srs. 

Se na do res João Alber to Sou za, Mo za ril do Ca val can -
ti, Ma ri na Sil va, Ante ro Paes de Bar ros, Val mir Ama -
ral, Ge ral do Cân di do, Anto nio Car los Ma ga lhães e Ri -
car do San tos en vi a ram à Mesa pro po si ções, que, em
face do dis pos to no art. 235, in ci do III, alí nea ”a“, do
Re gi men to Inter no, se rão li das na pró xi ma ses são.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 29  04351



O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Os Srs. 
Se na do res Lú cio Alcân ta ra, Edu ar do Si que i ra Cam -
pos, Ro me ro Jucá, Car los Pa tro cí nio, Iris Re zen de e
Pa u lo Har tung en vi a ram dis cur sos à Mesa, para se -
rem pu bli ca dos na for ma do dis pos to no art. 203 do
Re gi men to Inter no. 

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, a re vis ta VEJA,
em seu nú me ro de 28 de fe ve re i ro pró xi mo pas sa do,
pu bli cou ma té ria so bre a ba ta lha vi to ri o sa que o Bra -
sil vem tra van do con tra a epi de mia da Aids, do en ça
ter rí vel que ata ca, nas úl ti mas duas dé ca das, todo o
Pla ne ta.

O pro gra ma bra si le i ro de com ba te à Aids tem
sido ob je to de elo gi os em ní vel in ter na ci o nal. Sem dú -
vi da, ele re fle te um no tá vel su ces so de nos so País.
Antes de ser uma vi tó ria de go ver nos, ou de um gru po 
de téc ni cos com pe ten tes, essa con quis ta re fle te uma
vi tó ria da so ci e da de bra si le i ra. Des de o iní cio da epi -
de mia sou be mos re a gir com ener gia, e a tem po, com
as me di das cor re tas, su pe ran do re sis tên ci as equi vo -
ca das.

Se nos sas ma ze las so ci a is, se as fa lhas de nos -
sa cul tu ra cí vi ca de vem ser con fes sa das, ana li sa das
e cor ri gi das, é jus to tam bém que ana li se mos e des -
cre va mos nos sos su ces so, que en ten da mos por que
deu cer to o que vem dan do cer to.

O úni co ris co que se cor re aí, a úni ca res tri ção a
um cer to or gu lho co me mo ra ti vo pu bli ca men te ma ni -
fes ta do, é que o sen ti men to de que va mos ven cen do
a epi de mia pos sa le var a uma ati tu de de ”ba i xar a
guar da“, de tor nar o pú bli co me nos aten to aos pe ri -
gos da do en ça. Ora, na ver da de, no caso de uma
ame a ça mor tal como a Aids, o que de ve ría mos di vul -
gar, cada vez mais, é a men sa gem que vem se im pon -
do nos úl ti mos anos: há que se pre ve nir, há que se cu -
i dar, há que ser pru den te.

Esse fe nô me no de ”ba i xar a guar da“ foi, in fe liz -
men te, cons ta ta do em pes qui sa re cen te re a li za da na
ci da de de São Fran cis co, Esta dos Uni dos. Lá, ve ri fi -
cou-se que a ex ces si va con fi an ça na de fe sa for ne ci da 
pelo co nhe ci do co que tel de me di ca men tos anti-re tro -
ví rus, tem le va do al guns gru pos de ris co a uma cer ta
dose de ne gli gên cia no que se re fe re às tra di ci o na is
me di das de pre ven ção.

Não obs tan te esse ne ces sá rio aca u te la men to,
foi mu i to opor tu na a re por ta gem da VEJA. Te mos que 
to mar co nhe ci men to do an da men to des sa ba ta lha.
Ba ta lha que en vol ve de ci si vas me di das mé di cas pre -
ven ti vas e as sis ten ci a is; mas que tem a ver tam bém

com a con tro ver ti da e com ple xa ques tão da ri gi dez ou 
fle xi bi li za ção das leis de pa ten te que pro te gem os la -
bo ra tó ri os far ma cêu ti cos que cri a ram os dis pen di o -
sos me di ca men tos usa dos na luta con tra a Aids.

Sr. Pre si den te, o fato é que, no iní cio da dé ca da
pas sa da, a epi de mia, no Bra sil, como em mu i tos ou -
tros pa í ses, es ta va em fran ca ex pan são. Mor ri am de
Aids cer ca de 7.000 bra si le i ros por ano, e esse nú me -
ro con ti nu a va cres cen do. Mor te mu i to so fri da, que se
se guia a epi só di os do lo ro sos de do en ças opor tu nis -
tas, já que a pró pria de fi ni ção da Aids é a per da dos
me ca nis mos imu ni zan tes na tu ra is do or ga nis mo.
Está va mos li dan do de ses pe ra da men te com do en ças
e es ta dos ter mi na is que so bre car re ga vam in su por ta -
vel men te os ser vi ços hos pi ta la res.

O nú me ro de mor tes con ti nu ou a au men tar ao
lon go da dé ca da: en tre 1992 e 1996 si tu ou-se num
pa ta mar de 9.000 a 11.000 óbi tos por anos. Mas nos -
sa re a ção já es ta va a ca mi nho. Em 97 mor re ram
7.468 ai dé ti cos; em 98, 6.254; em 99, 4.033; e no ano
2000, es ti ma-se que o nú me ro te nha ca í do para
1.200.

Há 8 anos, o Ban co Mun di al fa zia uma pre vi são
de que, hoje, o Bra sil te ria 1 mi lhão e 200 mil in fec ta -
dos pelo HIV, sem chan ce de sal va ção ou tra ta men to.
Mas con se gui mos con ter a epi de mia: os con ta mi na -
dos são cer ca de 500.000, e esse nú me ro man tém-se 
es tá vel. De les, 100.000 já che ga ram ao pon to da in -
fec ção que exi ge o tra ta men to com o co que tel
anti-Aids. E des ses, a ma i o ria vive e tra ba lha em re la -
ti va nor ma li da de. Em suma, um pa no ra ma mu i to di fe -
ren te das pre vi sões som bri as, e cer ta men te di ver so
do que ocor re nos pa í ses que, como o Bra sil, não são
ri cos.

Esta rá con ti da e con tro la da a epi de mia no Bra -
sil? É cla ro que ain da há mu i to por fa zer, mas se gun -
do a de fi ni ção téc ni ca do que seja uma epi de mia sob
con tro le, a Aids, en tre nós, está, sim, sob con tro le,
pois se en qua dra nas três con di ções que de fi nem tal
si tu a ção: há 3 anos o nú me ro de ca sos no ti fi ca dos
con ti nua o mes mo; o ris co es ta tís ti co que al guém cor -
re de ser in fec ta do se es ta bi li zou; e, de ci si va men te, a
mor ta li da de caiu.

É cu ri o so que o co nhe ci men to des se caso úni co 
de con tro le des sa do en ça em país po bre ou emer -
gen te é ma i or lá fora do que en tre nós. O pro gra ma
bra si le i ro de com ba te à Aids tem sido con si de ra do o
me lhor do mun do pela co mu ni da de in ter na ci o nal. A
ONU re co men da o mo de lo ado ta do en tre nós. Gran -
des re por ta gens so bre o pro gra ma bra si le i ro sa í ram
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na BBC, na CNN, nas TVs fran ce sa e su í ça e nos
prin ci pa is jor na is ame ri ca nos.

A re por ta gem pu bli ca da pelo New York Ti mes,
em 28 de ja ne i ro, em seu su ple men to do mi ni cal cha -
ma do Ma ga zi ne, é não só elo gi o sa, mas até mes mo
re ve la do ra na pró pria dis po si ção grá fi ca do tí tu lo da
ma té ria. Pri me i ro, no topo da pá gi na, sur gem 4 sub tí -
tu los: Leis de pa ten tes são fle xi bi li zá ve is; Os pa ci en -
tes po dem ser edu ca dos; As em pre sas far ma cêu ti cas 
po dem ser der ro ta das; A cri se mun di al da Aids tem
so lu ção. Só en tão vem o tí tu lo da re por ta gem: Look
at Bra zil, que pode ser en ten di do como Ve jam o Bra -
sil, mas tam bém como Espe lhem-se no Bra sil.

A re fe rên cia ao fato de pa ci en tes po de rem ser
edu ca dos re la ci o na-se com uma dú vi da exis ten te na
co mu ni da de in ter na ci o nal de es pe ci a lis tas so bre se
por ta do res de HIV de ba i xo ní vel cul tu ral con se gui ri -
am se guir o com pli ca do re gi me de in ges tão dos 12 di -
fe ren tes re mé di os do co que tel, em ho rá ri os rí gi dos. A
ex pe riên cia bra si le i ra mos trou que sim, des de que os
am bu la tó ri os es pe ci a li za dos se jam bem or ga ni za dos
e tre i na dos. Como con se qüên cia des sa par ti cu lar ca -
rac te rís ti ca evi den ci a da pelo pro gra ma bra si le i ro, o
Go ver no ame ri ca no, re cen te men te, di vul gou sua
nova re gu la men ta ção para o tra ta men to da Aids, que
se gue a di re triz bra si le i ra. O medo que as au to ri da des 
mé di cas ame ri ca na ti nham an te ri or men te era que, se 
to ma do de ma ne i ra in com ple ta, o com ple xo co que tel
anti-Aids po de ria con tri bu ir para o sur gi men to de va ri -
e da des de ví rus mais re sis ten tes às dro gas.

Sr. Pre si den te, des de o iní cio des sa ter rí vel epi -
de mia, nos anos 80, o Bra sil agiu cer to. Enten den do,
cor re ta men te, que a cura da do en ça tar da ria mu i to a
sur gir, nos so se tor de sa ú de pro mo veu uma po lí ti ca
ba se a da em dois pi la res: por um lado, ação pre ven ti -
va, por meio de cam pa nhas de es cla re ci men to e da
pro mo ção do sexo se gu ro; por ou tro lado, ação mé di -
ca so ci al, de as sis tên cia aos do en tes sem con di ções
de ar car com os cus tos do tra ta men to.

Em 1985, co me ça ram os tes tes com pul só ri os
nos ban cos de san gue e a rede pú bli ca de sa ú de pas -
sou a ofe re cer tes tes gra tu i tos de HIV. Em 1991, ini ci -
ou-se a dis tri bu i ção gra tu i ta de AZT, o pri me i ro me di -
ca men to que se re ve lou ca paz de re tar dar a evo lu ção
mor tal da con di ção de so ro po si ti vo para a con di ção
de ai dé ti co. Em 1993, ini ci ou-se a dis tri bu i ção gra tu i ta 
de pre ser va ti vos. O uso de pre ser va ti vos vem cres -
cen do 30% ao ano, e hoje o con su mo anu al está na
casa de 320 mi lhões de uni da des. Se rin gas des car tá -
ve is são fa cil men te ob ti das por vi ci a dos.

Em 1994, la bo ra tó ri os do Go ver no pas sa ram a
pro du zir me di ca men tos con tra a Aids. Em 1996, fo -
ram lan ça dos, mun di al men te, os me di ca men tos mais
mo der nos, que ini bem a mul ti pli ca ção do ví rus no or -
ga nis mo do so ro po si ti vo. O Bra sil co me çou a ofe re cer 
gra tu i ta men te a me di ca ção. O su ces so do pro gra ma
tem sido tal, que se es ti ma que, des de 1997, 146 mil
hos pi ta li za ções te nham sido evi ta das, bem como os
enor mes cus tos cor res pon den tes, de tra ta men to mé -
di co e de apo sen ta do ri as por in va li dez. Com o co que -
tel, a Aids tor nou-se como que uma do en ça crô ni ca,
con tro lá vel. Con se gui mos isso, no Bra sil, se guin do
um ca mi nho cor re to e per sis tin do nes se ca mi nho.

A ex pe riên cia pi o ne i ra bra si le i ra en si nou a nos -
sos mé di cos o mo men to cer to de co me çar a ad mi nis -
trar o co que tel, nem cedo de ma is, nem tar de de ma is.
Re tar dar cor re ta men te o iní cio do tra ta men to sig ni fi ca 
pou par o pa ci en te de um tra ta men to agres si vo e tam -
bém re du zir des pe sas.

Mas, sem dú vi da, a prin ci pal ca rac te rís ti ca do
pro gra ma bra si le i ro é seu cus to ra zoá vel, e o fa tor de -
ci si vo que per mi tiu man ter esse cus to a ní ve is su por -
tá ve is para nos sos li mi ta dos or ça men tos de sa ú de, foi 
a ou sa dia de pro du zir aqui mes mo os me di ca men tos
anti-re tro ví rus, a pre ços mu i tís si mo in fe ri o res aos que 
se ri am co bra dos pe los la bo ra tó ri os es tran ge i ros.
Para isso, ti ve mos que in ter pre tar com fle xi bi li da de a
le gis la ção so bre pa ten tes. O que, de res to, tem am pa -
ro le gal: nos sa lei de pa ten tes, ali nha da com prin cí pi -
os ju rí di cos in ter na ci o na is, re co nhe ce, em seu art. 68, 
o di re i to de nos opor ao abu so do po der eco nô mi co e
à prá ti ca de pre ços ex ces si vos; e seu art. 71 per mi te
ig no rar di re i tos de pa ten te em si tu a ções de emer gên -
cia. Uma epi de mia de Aids, o so fri men to em mas sa
que ela acar re ta, cer ta men te é uma si tu a ção de
emer gên cia.

Na tu ral men te, tal pos tu ra sus ci ta um con fli to
com os la bo ra tó ri os de ten to res das pa ten tes. O Bra sil
ain da im por ta 4 dos 12 re mé di os do co que tel. Só com
dois des ses me di ca men tos, o Go ver no gas ta 36% do
or ça men to de di ca do à dis tri bu i ção do co que tel. O Mi -
nis té rio da Sa ú de ame a ça, ago ra, pro du zi-los aqui, se 
os la bo ra tó ri os que os ven dem não ba i xa rem subs -
tan ci al men te seus pre ços. Um dos la bo ra tó ri os é o
Merck, ame ri ca no, que ace na com di re i to de pa ten te,
e o Go ver no dos Esta dos Uni dos já nos ame a ça com
um pro ces so na Orga ni za ção Mun di al do Co mér cio.

Antes de se guir co men tan do a ques tão das pa -
ten tes, vale acres cen tar mais al gu mas ob ser va ções
so bre o pro gra ma bra si le i ro, tão bem su ce di do. O pro -
gra ma gas ta com me di ca men tos cer ca de 600 mi -
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lhões de re a is por ano. Esse cus to é ca den te, já que
com o mes mo va lor for ne ceu-se o co que tel, e res pec -
ti va ori en ta ção, a 75.000 pa ci en tes, em 1999, e a
100.000 pa ci en tes, em 2000. Vale no tar que os me di -
ca men tos cons ti tu em 60% dos gas tos do pro gra ma.
O res to cor res pon de às equi pes que aten dem nos
650 am bu la tó ri os es pe ci a li za dos es pa lha dos pelo
País e aos exa mes clí ni cos de acom pa nha men to. 

Está cla ro, hoje, que o su ces so das me di das
pre ven ti vas, isto é, uso de ca mi si nha e agu lha des -
car tá vel, é ma i or na me di da do me lhor ní vel cul tu ral
do pú bli co des ti na tá rio da pro pa gan da de pre ven ção.
Mas o su ces so do tra ta men to com o co que tel, con for -
me com pro va do por pes qui sa re cen te, de pen de, fun -
da men tal men te, não do pa drão do pa ci en te, mas da
qua li da de do ser vi ço ofe re ci do pelo am bu la tó rio. São
in di ca ções, es sas, úte is para o aper fe i ço a men to do
pro gra ma.

Ou tro dado no tá vel é a trans for ma ção, ao lon go
do tem po, ge o grá fi ca e de mo grá fi ca, do uni ver so das
ví ti mas da con ta mi na ção com o HIV. A do en ça di fun -
diu-se por to dos os Esta dos, ha ven do re gis tro de ca -
sos em qua se 60 por cen to dos mu ni cí pi os bra si le i ros. 
Por ou tro lado, di fe ren te men te da dé ca da de 80 e iní -
cio da de 90, há uma in ci dên cia pro gres si va en tre mu -
lhe res e pes so as de ba i xa es co la ri da de. Esses, hoje,
são os seg men tos mais fra gi li za dos. E, so ma das a
eles, as cri an ças in fec ta das por mães grá vi das so ro -
po si ti vas, ou, sim ples men te, as 30.000 cri an ças ór fãs
de mães que mor re ram de Aids.

Se a nos sa si tu a ção é a de es tar dan do com ba te 
efi caz a uma do en ça ter rí vel, um olhar so bre o que se
pas sa em ou tros pa í ses, ex clu í dos os mais ri cos, re -
ve la uma pa i sa gem de hor ror e de vas ta ção. A Áfri ca
tem de ze nas de mi lhões de so ro po si ti vos ou ai dé ti -
cos. No Su des te da Ásia, a mor tan da de pela do en ça
é enor me. No Ca ri be, ela ata ca fe roz men te: lá, há pa í -
ses em que 13% das mu lhe res grá vi das es tão in fec ta -
das com o HIV. Na Rús sia, o nú me ro de so ro po si ti vos
do brou em um ano.

Para to das es sas si tu a ções trá gi cas, o exem plo
do Bra sil é uma es pe ran ça con cre ta, um mo de lo tes -
ta do e pron to para ser adap ta do e se gui do.

É útil olhar tam bém para o que se pas sa nos pa í -
ses ri cos. Lá, o co que tel anti-re tro ví rus é usa do ex ten -
sa men te, a um cus to alto, que a ma i o ria da po pu la -
ção, ou os pro gra mas pú bli cos de sa ú de, po dem su -
por tar. Como eles co me ça ram um pou co an tes de
nós, acu mu lam ex pe riên cia mé di ca va li o sa. Já exis te,
nes ses pa í ses, pre o cu pa ção com os lon gos pe río dos
de tra ta men to que mu i tos pa ci en tes vão acu mu lan do.

Afi nal, o co que tel não de i xa de ser uma qui mi o te ra pia
agres si va, que des gas ta o or ga nis mo, que traz se -
qüe las e efe i tos co la te ra is. Essas ques tões já são vis -
tas como ame a ças a se rem le va das em con ta. Evi -
den te men te, as pes qui sas e des co ber tas de no vos
me di ca men tos, mais aper fe i ço a dos, de vem con ti nu -
ar, para dar so lu ção a es sas si tu a ções.

Isso nos traz de vol ta à ques tão dos di re i tos de pa -
ten te. Os la bo ra tó ri os pre ci sam, para in ves ti rem pe sa -
da men te em suas pes qui sas, do in cen ti vo do re tor no fi -
nan ce i ro des ses in ves ti men tos. Os di re i tos de pa ten te
são, em prin cí pio, um me ca nis mo jus to. Mas é pre ci so
con ci li ar esse di re i to com a obri ga ção éti ca de não de i -
xar mi lhões so fre rem e mor re rem ape nas por se rem po -
bres. E a ques tão não se re su me à Aids. A Aids é ape -
nas uma epi de mia com ma i or vi si bi li da de do que ou tras. 
A ma lá ria, por exem plo, que vi ti ma prin ci pal men te po -
pu la ções po bres, tam bém pre ci sa de mais aten ção dos
gran des la bo ra tó ri os far ma cêu ti cos.

É evi den te que, nes se im pas se de di re i tos con -
fli tan tes, o mun do ne ces si ta de uma re pac tu a ção de
toda a ques tão que en vol ve di re i tos de pa ten tes far -
ma cêu ti cas e do en ças que atin gem gran des mas sas,
bem como as epi de mi as que in cor po ram as pec tos de
ur gên cia ou mes mo de tra gé dia ex tre ma. É pre ci so
que or ga nis mos in ter na ci o na is como a ONU e a OMC 
se jam cri a ti vos e pro po nham so lu ções ino va do ras
que su pe rem con fli tos como os que o Bra sil ago ra en -
fren ta.

Sr. Pre si den te, alon guei-me um tan to nes se as -
sun to fas ci nan te, mas não que ro que se per ca a men -
sa gem cen tral des te meu pro nun ci a men to. O pro gra -
ma anti-Aids bra si le i ro é um su ces so; ele deve ser
cre di ta do à so ci e da de bra si le i ra com um todo, à sua
cri a ti vi da de, adap ta bi li da de, ta len to, en fim. Te mos,
sim, ta len to co le ti vo. É pre ci so sa ber de sen vol vê-lo e
apli cá-lo às mi ría des de ou tros gran des e pe que nos
pro ble mas que nos as so lam.

Mu i to obri ga do.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes te al -
vo re cer do sé cu lo XXI, o mun do as sis te a su pe ra ção
de na ci o na lis mos e di fe ren ças ide o ló gi cas em nome
do in te res se co mum das na ções, que vêm der ru ban -
do an ti gas fron te i ras.

Assim, a Eu ro pa está se uni fi can do e os Esta -
dos Uni dos apro xi mam-se do Vi et nã, seu an ti go ini mi -
go, que até me re ceu uma vi si ta do ex-Pre si den te Clin -
ton. E a Chi na, sem em bar go de sua pos tu ra ide o ló gi -
ca mar xis ta, é hoje um dos prin ci pa is par ce i ros eco -
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nô mi cos dos pa í ses oci den ta is, que ab sor vem os pro -
du tos chi ne ses.

É uma pos tu ra con tem po râ nea, sin to ni za da
com a glo ba li za ção e com o prag ma tis mo que deve
re ger as re la ções in ter na ci o na is.

Pois bem, há anos, a mes ma po si ção vem sen -
do abra ça da pelo Go ver no do Esta do do To can tins
que, su pe ran do qua is quer di fe ren ças ide o ló gi cas,
man tém uma sa u dá vel po lí ti ca de in ter câm bio e co o -
pe ra ção com Cuba.

Bus can do par ce ri as e tec no lo gia onde quer que
elas se en con trem, a ad mi nis tra ção to can ti nen se re -
cen te men te anun ci ou que no vos acor dos de co o pe ra -
ção se rão ce le bra dos en tre o go ver no do Esta do e
Cuba, em se to res como a Edu ca ção, a Sa ú de, o Tu ris -
mo e o Espor te, seg men tos que, re co nhe ci da men te,
são bas tan te de sen vol vi dos na que le país ca ri be nho.

Aliás, no que diz res pe i to à sa ú de – e o To can tins
vem im plan tan do uma im por tan te in fra-es tru tu ra nes -
se se tor, que já se cons ti tu iu em mo de lo para ou tras
uni da des fe de ra das – com o ob je ti vo de su prir a ca rên -
cia de mé di cos ve ri fi ca da em vá ri as re giões do Esta do, 
pro fis si o na is cu ba nos, com com pro va da com pe tên cia
e ex pe riên cia, têm sido re cru ta dos, mi li tan do em áre as 
onde ine xis ti am fa cul ta ti vos bra si le i ros.

Como re co nhe ceu o pró prio Se cre tá rio de Sa ú -
de do To can tins, os mé di cos bra si le i ros, usu al men te,
pre fe rem tra ba lhar no se tor pri va do ou nas con cen tra -
ções ur ba nas mais im por tan tes, onde é ma i or a pro -
du ti vi da de nos hos pi ta is pú bli cos.

Em con se qüên cia des sa si tu a ção, as co mu ni da -
des mais ca ren tes aca bam fi can do des pro vi das de
mé di cos. Exa ta men te por isso, o Go ver no do To can -
tins op tou pela con tra ta ção de mé di cos cu ba nos, que, 
além de se rem pro fis si o na is tão com pe ten tes quan to
os bra si le i ros, dis põem-se a exer cer suas ati vi da des
la bo ra ti vas onde quer que se jam ne ces sá ri as.

Essa me di da in se re-se na po lí ti ca de sa ú de to -
can ti nen se, que tem pro por ci o na do mais pre ven ção e 
me nos in ter na ções, fato re gis tra do em re la tó rio do
pró prio Mi nis té rio da Sa ú de, in di can do ser nos so
Esta do o úni co, em toda a Fe de ra ção bra si le i ra, no
qual o Sis te ma Úni co de Sa ú de acer tou sua po lí ti ca
de in ter na ção. Tan to isso é ver da de que, no pe río do
de 1995 a 1999, no To can tins ape nas 42% dos le i tos
hos pi ta la res do SUS fo ram ocu pa dos, sig ni fi can do a
efi cá cia das ações de pre ven ção.

Por tais ra zões, Sr. Pre si den te, con sig nan do os
im por tan tes êxi tos au fe ri dos pelo Go ver no do Esta do
do To can tins em sua po lí ti ca de sa ú de pú bli ca, exem -
plo para todo o País, de se ja mos nos con gra tu lar com

o Se cre tá rio Esta du al de Sa ú de, Edu ar do Me dra do,
ma ni fes tan do nos so in te gral apo io às con tra ta ções de 
mé di cos cu ba nos, que em mu i to têm co la bo ra do na
as sis tên cia às co mu ni da des mais po bre e ca ren tes
de nos so Esta do.

Mu i to obri ga do.
O SR. ROMERO JUCÁ (PSDB – RR) – Sr. Pre -

si den te, Srªs e Srs. Se na do res, em meio à efer ves -
cen te po lê mi ca em tor no dos avan ços da bi o tec no lo -
gia so bre as re la ções hu ma nas, nada mais per ti nen te 
que sa u dar a bem-su ce di da pu bli ca ção da re vis ta Bi -
oé ti ca, edi ta da pelo Con se lho Na ci o nal de Me di ci na.
No úl ti mo nú me ro, a re no ma da re vis ta des ti nou es pe -
ci al des ta que ao sim pó sio in ti tu la do ”De sa fi os da Bi -
oé ti ca no sé cu lo XXI“, em cuja se ção se bus cou de ba -
ter a bi oé ti ca sob dis tin tas pers pec ti vas. Para tan to,
di ver sos es pe ci a lis tas fo ram con vo ca dos, ex plo ran -
do, apro fun dan do e an te ci pan do os pro ble mas que
cer cam tão ur gen te dis cus são.

Na ver da de, a re vis ta Bi oé ti ca en co men dou
qua tro ar ti gos de peso, que fo ram me ti cu lo sa men te
pre pa ra dos por um gru po se le ci o na dís si mo en tre as
mais sig ni fi ca ti vas per so na li da des da área. Pre ce di -
dos por uma bem cu i da da in tro du ção a car go de edi -
to res con vi da dos, os qua tro ar ti gos abor dam a bi oé ti -
ca numa pers pec ti va tem po ral de lon go pra zo, vis lum -
bran do re a li da des pos sí ve is a par tir do mun do nada
con for tá vel que hoje vi ve mos. 

Pois bem, na or dem, a pri me i ra con tri bu i ção foi
as si na da pe las dou to ras Dé bo ra Di niz e Dir ce Gu i -
lhem, que re di gi ram o tex to in ti tu la do ”Bi oé ti ca Fe mi -
nis ta: O Res ga te do Con ce i to de Vul ne ra bi li da de“. Em 
se gui da, com pa re ce o tex to as si na do por Dir ceu Gre -
co, in ti tu la do ”Éti ca, Sa ú de e Po bre za – As Do en ças
Emer gen tes no Sé cu lo XXI “. Na se qüên cia, José Luiz 
Tel les de Alme i da e Síl vio Val le as si nam ”Bi os se gu -
ran ça no Ano 2010: O Fu tu ro em Nos sas Mãos“. Por
úl ti mo, os pro fes so res Vol nei Gar ra fa, Sér gio Ibi a pi na
e Ga bri el Osel ka con clu em o sim pó sio com um tex to
que leva o tí tu lo da se ção.

Antes de te cer bre ves co men tá ri os so bre cada
um dos tex tos pu bli ca dos, cabe res sal tar o ex tre mo
zelo com que os edi to res or ga ni za ram o sim pó sio,
sob a or ques tra ção de Vol nei Gar ra fa, Ibi a pi na e
Osel ka. Dito isso, va mos in di vi du al men te pas sar em
re vis ta os ar ti gos aci ma lis ta dos, com o in ten to de
sus ci tar re fle xões me nos pre ci pi ta das e mais res pon -
sá ve is so bre a bi oé ti ca no mun do e no Bra sil.

Sob um olhar ine qui vo ca men te fe mi nis ta e si -
mul ta ne a men te crí ti co, as dou to ras Dé bo ra Di niz e
Dir ce Gu i lhem ina u gu ra ram o sim pó sio com o ins ti -
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gan te ”Bi oé ti ca Fe mi nis ta: o Res ga te Po lí ti co do Con -
ce i to de Vul ne ra bi li da de“. Em pri me i ro lu gar, res ga -
tam o iti ne rá rio his tó ri co do viés fe mi nis ta na bi oé ti ca,
sob o qual sem pre se en fo ca ram cri ti ca men te as de si -
gual da des so ci a is, fa zen do fren te às te o ri as prin ci pi a -
lis tas que ain da re i nam na área. Ape sar dis so, res sal -
vam que, no iní cio, hou ve cer ta aco mo da ção de mu i -
tas bi o e ti cis tas à te o ria prin ci pi a lis ta. Mu i to des sa
aco mo da ção se de veu à con fu são se mân ti ca que se
es ta be le ceu en tre, de um lado, prin cí pi os de au to no -
mia e con quis ta de li ber da de e, de ou tro, crí ti cas a to -
das as for mas de opres são so ci al e pro te ção às co -
mu ni da des mais vul ne rá ve is. 

Como bem lem bram as au to ras, nem sem pre
au to no mia é si nô ni mo de li ber da de, pois pode mu i to
bem ser mas ca ra da pela co er ção da von ta de. O
exem plo mais con tun den te re cai so bre o uso e aces -
so das mu lhe res às no vas tec no lo gi as re pro du ti vas.
Des se modo, cabe con si de rar a hi pó te se – nor mal -
men te des pre za da – de que mu i tas mu lhe res se sub -
me tem pas si va men te a es sas téc ni cas como for ma
de ade qua ção aos pa péis so ci al men te de se ja dos e
es pe ra dos pelo gê ne ro fe mi ni no, so bre tu do no que
con cer ne à vi são da ma ter ni da de como im pe ra ti vo
so ci al. Nes se con tex to, o an se io ob ce ca do por fi lhos,
que se mo ti va no ima gi ná rio so ci al as so ci a do à fe mi -
ni li da de, tem le va do mi lha res de mu lhe res à bus ca de
te ra pi as in va si vas e de alto cus to das no vas tec no lo gi -
as re pro du ti vas. 

Con tra esse en ten di men to, as au to ras en dos -
sam a tese de que a ta re fa fun da men tal da bi oé ti ca
de i xa ria de ser me ra men te de ma pe a men to éti co de
como a hu ma ni da de de ve ria ser – se re gi da pela be -
ne fi cên cia, não-ma le fi cên cia, jus ti ça ou au to no mia.
Pelo con trá rio, sua ta re fa fun da men tal deve, sim, es -
tar fun da da na pro cu ra por me ca nis mos de re pa ra ção 
so ci al da vul ne ra bi li da de mo ral que tor nem tais prin cí -
pi os efi ca zes. Em suma, de prin cí pi os éti cos uni ver sa -
is pas sa ría mos para a de fe sa de prin cí pi os com pen -
sa tó ri os da vul ne ra bi li da de so ci al. 

Aler tam, no en tan to, para a le vi a na con fu são
que ge ral men te se faz en tre bi oé ti ca fe mi nis ta e cer to
dis cur so se xis ta. Tal con fu são, an tes de tudo, ser ve
mu i to mais para jus ti fi car e si len ci ar os pa drões de
de si gual da de e opres são que im pe ram na so ci e da de
oci den tal do que qual quer ou tra co i sa. Por tan to, tor -
na-se ur gen te dis tin guir vul ne ra bi li da de de di fe ren ça,
ou me lhor, de si gual da de de di fe ren ça, na me di da em
que se tra ta de duas ca te go ri as apar ta das por aqui lo
que se de fi ne como o aces so e o usu fru to do po der
so ci al con ce di do a cada pes soa.

No mes mo di a pa são, a bi oé ti ca de ins pi ra ção e
com pro mis so anti-ra cis ta não pode ser re du zi da men -
te com pre en di da como in te res sa da ape nas nas ques -
tões re la ci o na das às mi no ri as ra ci a is ou ét ni cas. Não,
as dou to ras Dé bo ra e Dir ce afir mam que tal li nha da
bi oé ti ca se in te res sa so bre tu do pe los di re i tos e pela
dig ni da de das po pu la ções sub ju ga das em nome da
di ver si da de ra ci al. Com efe i to, são po pu la ções co var -
de men te jul ga das in fe ri o res por mo ra li da des his to ri -
ca men te po de ro sas e in to le ran tes. 

Nes sa li nha, a bi oé ti ca fe mi nis ta e crí ti ca é, no
fun do, a aná li se de to das as ques tões bi oé ti cas, da
eu ta ná sia ao abor to, sob o com pro mis so com pen sa -
tó rio de in te res ses dos gru pos e pes so as so ci al men te 
vul ne rá ve is. Pon de ram am bas as pen sa do ras que o
es ti lo ar gu men ta ti vo das pri me i ras te o ri as con du ziu a
dis ci pli na a um cer to eli tis mo, ex clu in do do âm bi to
das dis cus sões par ce la sig ni fi ca ti va de in di ví du os e
gru pos, tra di ci o nal men te opri mi da e vul ne rá vel. Ao ci -
ta rem os tra ba lhos da fi ló so fa Su san Wolf, ar gu men -
tam que as te o ri as prin ci pi a lis tas fo ram in ca pa zes de
in clu ir con ce i tu al men te a ca te go ria ”ou tros/ou tras“ no
re per tó rio dis cur si vo e prá ti co da bi oé ti ca, de mons -
tran do gra ve des ca so quan to às di fe ren ças de gê ne -
ro, raça e clas se. 

Mais ra di ca is que nun ca, não he si tam em apon -
tar a tran qüi li da de do po der o lu gar de onde a bi oé ti ca
ela bo ra e re pro duz o seu dis cur so cor ren te. Cri ti cam
com ve e mên cia o ca sa men to nada na tu ral en tre bi oé -
ti ca e me di ci na, que – se gun do a vi são de las – ape -
nas con duz ao en fra que ci men to da dis ci pli na pelo
con se qüen te re ba i xa men to ana lí ti co das re fle xões.
Por fim, pro põem que a bi oé ti ca crí ti ca con tem ple os
prin cí pi os de uma epis te mo lo gia com pen sa tó ria da
de si gual da de, os prin cí pi os de uma éti ca do cu i dar
as so ci a da à éti ca do po der, as con di ções de vul ne ra -
bi li da de do ser hu ma no e que, aci ma de tudo, re je i te a 
ma nu ten ção do sta tus quo atu al da bi oé ti ca e ado te
uma prá ti ca éti ca e bi o mé di ca que con tri bua para o
fim da de si gual da de e da opres são.

No se gun do ar ti go, o pro fes sor ti tu lar do De par -
ta men to de Clí ni ca Mé di ca da Uni ver si da de Fe de ral
de Mi nas Ge ra is, dou tor Dir ceu Gre co, ana li sa a bi oé -
ti ca do sé cu lo XXI sob a óti ca do pro vá vel apa re ci -
men to de no vas do en ças no Bra sil. Se gun do ele, mu -
dan ças nas de ci sões so bre a alo ca ção de re cur sos,
tan to para a sa ú de pú bli ca quan to para as pes qui sas,
bem como um dis cus são éti ca e a ne ces si da de de
me lho rar o pa drão de vida da po pu la ção, são con di -
ções in dis pen sá ve is para en fren tar es tes gra ves pro -
ble mas de sa ú de pú bli ca.
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Para o pro fes sor Gre co, des de a des co ber ta do
ví rus da Aids, mais de duas de ze nas de pa tó ge nos fo -
ram des cri tos e en vol vi dos em di ver sas do en ças. A
de fi ni ção de ”pa to lo gia emer gen te“ pro pos ta por es -
pe ci a lis tas nor te-ame ri ca nos en glo ba tan to as do en -
ças in fec ci o sas de des co ber ta re cen te quan to aque -
las cuja in ci dên cia ten de a au men tar no fu tu ro. Embo -
ra o fe nô me no do sur gi men to de no vas do en ças não
seja algo ex cep ci o nal na his tó ria das epi de mi as, as
con di ções pe cu li a res ao novo sé cu lo não de vem ser
des con si de ra das. O pro fes sor Gre co enu me ra al gu -
mas des sas pe cu li a ri da des, a sa ber: a) au men to da
po pu la ção mun di al; b) gran des mo vi men ta ções des ta 
po pu la ções; c) ex pan são das do en ças pela ma i or ex -
po si ção de gru pos es pe cí fi cos a si tu a ções de ris co; d) 
drás ti cas mu dan ças eco ló gi cas re la ci o na dos ao de -
sen vol vi men to eco nô mi co e in dus tri al; e) au men to do
de sem pre go e ur ba ni za ção de sor ga ni za da e; f) uti li -
za ção in ten sa de an ti mi cro bi a nos, fa ci li tan do sua re -
sis tên cia.

Escla re ci dos os seis pon tos, o pro fes sor Gre co
re co nhe ce que mes mo mé to dos tra di ci o nal men te uti -
li za dos con tra a pro li fe ra ção de do en ças, tais como
ale i ta men to ma ter no e va ci na ção, têm de mons tra do
efi cá cia par ci al. Mes mo por que a exis tên cia de de ter -
mi na da va ci na não tem sig ni fi ca do sua dis po ni bi li da -
de para to dos que dela ne ces si tam. Ago ra, quan do o
foco é o Bra sil, a si tu a ção se tor na ain da mais com pli -
ca da. Ingres sa mos no sé cu lo XXI com di ver sos pro -
ble mas so ci a is sé ri os, com re fle xos di re tos so bre a
sa ú de pú bli ca do País. 

Com o des ca la bro das de si gual da des de ren da
en tre os bra si le i ros mais ri cos e os mais po bres, a in -
ci dên cia de do en ças in fec ci o sas ad qui re es pa ço ga -
ran ti do em enor mes bol sões de mi sé ria es pa lha dos
em ter ri tó rio na ci o nal. Des sa ma ne i ra ca la mi to sa, as -
sis te-se à ex pan são dos ca sos de le ish ma ni o se, han -
se nía se, den gue, ma lá ria e tu ber cu lo se, além do re a -
pa re ci men to da fe bre ama re la ur ba na e da có le ra.

Nes se sen ti do, para o au tor, faz-se ur gen te e ne -
ces sá ria a eli mi na ção da po bre za bem como a cor re -
ta uti li za ção dos re cur sos pú bli cos para que se pos sa
con tro lar as do en ças exis ten tes e as emer gen tes atu -
a is. No Bra sil, exem plo re cor ren te men te men ci o na do
como mo de lo de po lí ti cas pú bli cas a ser se gui do é o
caso do pro gra ma de com ba te a Aids. O Go ver no e a
so ci e da de ci vil es tão en fren tan do a epi de mia de fren -
te, dis tri bu in do pre ser va ti vos, pro du zin do me di ca -
men tos lo cal men te, ga ran tin do dis tri bu i ção gra tu i ta, e 
ins ta lan do rede pú bli ca de la bo ra tó ri os para o di ag -

nós ti co, acom pa nha men to de pa ci en tes e su por te
para pes qui sa.

O pro fes sor Gre co re cor da que o Ban co Mun di al 
pu bli cou re cen te men te re la tó rio apon tan do a mi sé ria
hu ma na o mais ex plo si vo pro ble ma po lí ti co e eco nô -
mi co do sé cu lo que se ini cia. Para ven cer tal de sa fio, o 
Bra sil tem que in ter rom per a san gria de re cur sos fi -
nan ce i ros que anu al men te re ti ra ri que za do País.
Sabe-se que, ul ti ma men te, mais de 178 bi lhões de
dó la res/ano flu em das na ções po bres em di re ção às
mais ri cas, en quan to que ape nas 60 bi lhões de dó la -
res per cor rem o ca mi nho in ver so.

Além dis so, Gre co con cor da com a pre mis sa de
que a pos si bi li da de de fo men tar a opor tu ni da de de
dar aces so à sa ú de e à edu ca ção de pen de, es sen ci -
al men te, do grau de en vol vi men to da so ci e da de e do
ci da dão no pro ces so de en fren ta men to da glo ba li za -
ção ne o li be ral. Em re su mo, sem edu ca ção, re cur sos
e cu i da dos de sa ú de não po de rá res tar pers pec ti vas
para o con tro le das do en ças. Em ou tras pa la vras,
faz-se, an tes de tudo, im pres cin dí vel mu dar o pa ra -
dig ma da va lo ri za ção mo ne tá ria, mer ca do ló gi ca, por
ou tra de va lo ri za ção do ser hu ma no.

Numa vi são li ge i ra men te dis tin ta, o mé di co José 
Luiz Tel les de Alme i da e o pes qui sa dor Sil vio Val le le -
van tam a ques tão da bi os se gu ran ça e da bi o tec no lo -
gia como pon tos ex tre ma men te re le van tes para o de -
se nho de um qua dro mi ni ma men te con fiá vel so bre bi -
oé ti ca no sé cu lo XXI. Em ar ti go in ti tu la do ”Bi os se gu -
ran ça no Ano 2010: o Fu tu ro em Nos sas Mãos?“, Tel -
les de Alme i da e Val le exi bem os la ços es tri ta men te
for tes en tre as ciên ci as da com pu ta ção e as ciên ci as
bi o ló gi cas. Fru to des sa ali an ça, a bi o tec no lo gia exer -
ce um pa pel ex cep ci o nal na con fi gu ra ção po lí ti ca dos
no vos tem pos. As avan ça dís si mas téc ni cas de ma ni -
pu la ção do DNA re com bi nan te ocu pam es pa ço bem
re pre sen ta ti vo nes sa nova re es tru tu ra ção da con fi gu -
ra ção po lí ti co-tec no ló gi ca mun di al. 

No Bra sil, vi san do as se gu rar a ade qua ção dos
pro ce di men tos de pes qui sa, de sen vol vi men to tec no -
ló gi co e de pro du ção e uso de en ge nha ria ge né ti ca, o
Con gres so Na ci o nal apro vou, em 1995, a Lei de Bi os -
se gu ran ça, que pre vê a cri a ção da Co mis são Téc ni ca 
Na ci o nal de Bi os se gu ran ça, no âm bi to do Mi nis té rio
da Ciên cia e Tec no lo gia. Nele deve-se ga ran tir a par ti -
ci pa ção dos agen tes mais re pre sen ta ti vos da so ci e -
da de, da in dús tria e dos go ver nos. É nes se con tex to
que o Bra sil se pre pa ra para dis cu tir a fa bri ca ção, o
de sen vol vi men to e a cir cu la ção de bi o chips em nos so 
ter ri tó rio, com a ex pec ta ti va de mu dan ças subs tan ci a -
is em nos sa re a li da de em cur to es pa ço de tem po. 
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Ape sar dos pon tos di ver gen tes e das inú me ras
po lê mi cas sus ci ta das, algo unâ ni me pa re ce unir to -
dos os se to res, que se tra duz na cer te za de que a bi o -
tec no lo gia pre sen te e fu tu ra não deve ser tra ta da sob
o re du ci o nis mo tec no ci en tí fi co. De fato, as mo der nas
bi o tec no lo gi as so men te irão ge rar pro gres so se de vi -
da men te in cor po ra das e le gi ti ma das pela so ci e da de.
Des con fi a dos do na tu ral ca rá ter pro gres sis ta das bi o -
tec no lo gi as, Tel les de Alme i da e Val le re co men dam
pru dên cia por par te da so ci e da de e do Esta do no que
se re fe re, por exem plo, o aca ta men to di re to das tec -
no lo gi as de ali men tos trans gê ni cos. 

Sob o pre tex to de ba nir a fome no mun do, oli go -
pó li os do se tor de ali men ta ção for jam pe ne tra ção nos
mer ca dos do Ter ce i ro Mun do, sem qual quer con si de -
ra ção com con di ções mí ni mas de ob ser va ção sa ni tá -
ria. Por úl ti mo, no que tan ge à bi os se gu ran ça, os au -
to res sus ten tam a opi nião de que esta deve an dar de
mãos jun tas com a bi oé ti ca, como es tra té gia fun da -
men tal para a ins ti tu ci o na li za ção e re co nhe ci men to
pú bli co das pos si bi li da des bi o tec no ló gi cas para a so -
ci e da de.

No der ra de i ro ar ti go, os edi to res do sim pó sio
es cre vem con jun ta men te o tex to que car re ga o tí tu lo
da ses são. Os pro fes so res Vol nei Gar ra fa, Sér gio Ibi -
a pi na e Ga bri el Osel ka en fa ti zam em unís so no que a
eqüi da de é a base éti ca que deve gui ar o pro ces so
de ci só rio da alo ca ção de re cur sos. Por ou tro lado,
cha mam a aten ção para al guns abu sos na uti li za ção
dos tes tes pre di ti vos no âm bi to da en ge nha ria ge né ti -
ca, aler tan do para os ris cos do en de u sa men to da téc -
ni ca e para a ra di ca li za ção ir ra ci o nal do seu uso.

His to ri ca men te, os três pro fes so res re cor dam
que a OMS, já em 1978, pro pu nha com gran de re per -
cus são o pro gra ma ”Sa ú de para To dos no Ano 2000“,
que so men te nos so nhos pôde ser cum pri do. A dis -
tân cia en tre ex clu í dos e in clu í dos na so ci e da de de
con su mo é pa ra do xal men te ma i or que há vin te anos
atrás. O uso de mo crá ti co dos be ne fí ci os de cor ren tes
do de sen vol vi men to ci en tí fi co e tec no ló gi co con ti nua
mu i to lon ge de ser al can ça do. E, no en tan to, a eqüi da -
de é a base éti ca por ex ce lên cia que deve gui ar o pro -
ces so de ci só rio da alo ca ção de re cur sos, sua dis tri -
bu i ção e con tro le. A OMS per ce beu o es cor re gão e
ado tou o prin cí pio da eqüi da de em sua re u nião de
1998, re to man do com o vi gor a ala van ca da jus ti ça
so ci al como mote de sa ú de pú bli ca para o iní cio do
sé cu lo.

So bre a en ge nha ria ge né ti ca, os au to res con -
fes sam que te mem pela trans for ma ção de um ”ris co
ge né ti co“ na pró pria do en ça, al te ran do pe ri go sa men -

te o con ce i to de ”nor mal“ e ”pa to ló gi co“. No ge ral, o
ter mo ”do en ça ge né ti ca“ vem-se cons ti tu in do numa
es co lha que su pe res ti ma o fa tor ge né ti co e su bes ti ma 
as im pli ca ções de pen den tes do com por ta men to e do
meio am bi en te. Mais que isso, es tão con vic tos de que 
os tes tes e os di ag nós ti cos pre di ti vos em ge né ti ca
guar dam re la ção es tre i ta com as li ber da des in di vi du -
a is e co le ti vas, com os di re i tos hu ma nos, com a ci da -
da nia e com a pró pria sa ú de pú bli ca. Em sín te se, de -
fen dem o ide al da plu ri par ti ci pa ção nas dis cus sões
que to cam a bi oé ti ca, a sa ú de pú bli ca, a eqüi da de, a
en ge nha ria ge né ti ca e o Pro je to Ge no ma Hu ma no,
ga ran tin do a de mo cra ti za ção do pro ces so que de fi ne
o con tro le so ci al.

Sr. Pre si den te, di an te do ex pos to, não res tam
dú vi das so bre as re a is in ten ções dos edi to res da re -
vis ta Bi oé ti ca quan do ele gem, com mu i ta pro pri e da -
de, os de sa fi os da bi oé ti ca no sé cu lo que se ina u gu ra
como tema de am plo de ba te. A se le ção dos au to res
que con tri bu em nes sa dis cus são, como se no tou, não 
po de ria ser mais cri te ri o sa e ri go ro sa. Ape sar da di -
ver si da de de pon tos de vis ta e de áre as de for ma ção,
to das as vo zes con ver gem para um úni co pon to: bi oé -
ti ca no Bra sil so men te pode ser se ri a men te dis cu ti da
e im ple men ta da se ne ces sa ri a men te as so ci a da a
ques tões que con cer nem à me lho ria das con di ções
so ci a is bá si cas de nos so povo. Numa úni ca sen ten ça: 
bi oé ti ca tem que ri mar com er ra di ca ção das per ver -
sas de si gual da des so ci a is, ra ci a is e se xu a is que his -
to ri ca men te nos aco me tem.

Era o que eu ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do. 
O SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL – TO) – Sr.

Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, os aci den tes de
tra ba lho cons ti tu em um pro ble ma que não tem re ce bi -
do a aten ção cor res pon den te à sua real gra vi da de.
Pa re ce in ques ti o ná vel que fe nô me nos como a Aids,
os aci den tes de trân si to, os con fli tos ar ma dos e a vi o -
lên cia ur ba na ocu pam mais es pa ço nos me i os de co -
mu ni ca ção e são ob je to de ma i or pre o cu pa ção por
par te da opi nião pú bli ca do que os aci den tes de tra ba -
lho. No en tan to, tais aci den tes ce i fam, em todo o mun -
do, um ma i or nú me ro de vi das hu ma nas do que qual -
quer das ou tras ca u sas de mor te men ci o na das.

Por oca sião do 15º Con gres so Mun di al so bre
Se gu ran ça e Sa ú de no Tra ba lho, re a li za do no pe río do 
de 12 a 16 de abril do ano pas sa do, em São Pa u lo, a
Orga ni za ção Inter na ci o nal do Tra ba lho – OIT – di vul -
gou re la tó rio que bem evi den cia o quan to a se gu ran -
ça nos am bi en tes la bo ra is ain da é pre cá ria. Se gun do
o do cu men to, mor rem, a cada ano, em todo o mun do,
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nada me nos de 1 mi lhão e 100 mil pes so as ví ti mas de 
aci den tes des se tipo. O quan ti ta ti vo é su pe ri or à mé -
dia anu al de mor tes no trân si to – cer ca de 1 mi lhão;
em guer ras – pou co mais de qui nhen tas mil; pro vo ca -
das pela cri mi na li da de vi o len ta – qui nhen tas e ses -
sen ta mil; e pela Aids – tre zen tas e doze mil.

Uma sim ples ope ra ção arit mé ti ca per mi te-nos
con clu ir que, a cada dia, mais de 3 mil tra ba lha do res
per dem a vida por con ta de si nis tros re la ci o na dos às
suas ati vi da des re mu ne ra tó ri as. Ou, ain da mais im -
pres si o nan te, dois óbi tos no fu gaz trans cur so de um
mi nu to!

Ain da se gun do o re la tó rio da OIT, cer ca de um
quar to des sas mor tes re sul ta da ex po si ção a subs -
tân ci as pe ri go sas que ca u sam gra ves en fer mi da des,
como cân cer, dis túr bi os car di o vas cu la res, res pi ra tó ri -
os ou no sis te ma ner vo so. O ami an to, por exem plo, é
res pon sá vel pela mor te de 10 mil tra ba lha do res por
ano. De fato, uma pes qui sa re a li za da pela Orga ni za -
ção Mun di al de Sa ú de – OMS –, em 1994, con clu iu
que um ín di ce en tre 30% e 50% de to dos os tra ba lha -
do res do pla ne ta são cons tan te men te sub me ti dos a
agen tes fí si cos, quí mi cos ou bi o ló gi cos que po dem
ter con se qüên ci as ne fas tas so bre sua sa ú de e ca pa -
ci da de de tra ba lho.

No que con cer ne ao nú me ro to tal de aci den tes,
o re la tó rio da OIT apon ta a ocor rên cia de 250 mi lhões 
a cada ano, equi va len tes a 685 mil aci den tes por dia
ou 475 por mi nu to. Doze mi lhões de aci den tes pro fis -
si o na is en vol vem cri an ças tra ba lha do ras. Des ses,
uma mé dia de 12 mil são mor ta is.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, como se
pode ver, tra ta-se de uma tra gé dia de gran des pro por -
ções em ní vel mun di al. To da via, como ocor re com
qual quer ou tra ma ze la so ci al, o in for tú nio não é equa -
ni me men te dis tri bu í do en tre as na ções. Os ín di ces de 
aci den tes e de óbi tos em re la ção à po pu la ção em pre -
ga da va ri am dras ti ca men te de acor do com o es tá gio
de de sen vol vi men to de cada país.

A si tu a ção do Bra sil, den tro des se con tex to,
está lon ge de ser in ve já vel. Em 1997, ocu pá va mos o
14º lu gar no ran king mun di al de aci den tes do tra ba -
lho da OIT, que leva em con si de ra ção o nú me ro de
mor tes em re la ção à quan ti da de to tal de tra ba lha do -
res em ati vi da de. Con se guía mos es tar em po si ção
pior do que o Ca za quis tão, o Pa na má e a Co lôm bia,
que ocu pa vam, res pec ti va men te, a 16ª, 18ª e 25ª co -
lo ca ções. No ano se guin te, úl ti mo dado dis po ní vel,
nos sa evo lu ção ha via sido pe que na: pas sá ra mos à
15ª po si ção. Ou tros pa í ses que se en con tram em po -

si ção se me lhan te são Indo né sia, Bu run di, Tur quia,
Zim ba bue, Índia e Áfri ca do Sul.

Não se pode, por tan to, dis cor dar de edi to ri al pu -
bli ca do pelo Cor re io Bra zi li en se e ini ci a do com a se -
guin te afir ma ção: ”As es ta tís ti cas de aci den tes de tra -
ba lho no Bra sil as sus tam e en ver go nham“.

Com efe i to, a com pa ra ção com as es ta tís ti cas
in ter na ci o na is leva a clas si fi car a si tu a ção bra si le i ra
como ab sur da. Com cer ca de 400 mil aci den tes no ti fi -
ca dos a cada ano, o nú me ro de óbi tos no País in sis te
em man ter-se aci ma da casa dos 3 mi lha res. Em
1998, úl ti mo dado dis po ní vel, os aci den tes de tra ba -
lho fo ram 403 mil 532, e as mor tes che ga ram a 3 mil
785. Mes mo nos Esta dos Uni dos, onde os aci den tes
che gam a qua se 3 mi lhões por ano, os fa le ci men tos
não pas sam de 2 mil e 800. Ca na dá e Mé xi co pro por -
ci o nam com pa ra ções in te res san tes, pois seus to ta is
de aci den tes fi cam na casa dos 400 mil, tal como no
Bra sil. No Ca na dá, para 411 mil aci den tes re gis tra dos 
em 1995, ape nas 749 tra ba lha do res mor re ram. E no
Mé xi co, fo ram com pu ta das 1 mil 223 mor tes para 441
mil aci den tes. No Bra sil, como já dis se, fo ram qua se 4
mil mor tes em 403 mil aci den tes.

Se gun do a OIT, de 1992 a 1996 mor re ram, em
mé dia, 22 tra ba lha do res bra si le i ros para cada 100 mil 
que es ta vam em pre ga dos. Em 1965, a Ale ma nha e a
Fran ça já ti nham re sul ta dos me lho res: de 19,2 e 19,9
óbi tos por 100 mil tra ba lha do res. Há 11 anos, a Ale -
ma nha já ha via re du zi do seu ín di ce para 5,5 e a Fran -
ça para 7,6. Na Espa nha, a mé dia é de 12 mor tes por
100 mil. Nos Esta dos Uni dos, de 5, na Fin lân dia, de
4,2, na Su é cia, de 3, e na Su í ça, o mo de lo mun di al,
de 2,7.

O eco no mis ta ame ri ca no Armand Pe re i ra, di re -
tor da Orga ni za ção Inter na ci o nal do Tra ba lho no Bra -
sil, de fi ne a si tu a ção como per tur ba do ra: numa com -
pa ra ção en tre os pa í ses de ren da mé dia alta – clas si -
fi ca ção do Ban co Mun di al para na ções com ren da per 
ca pi ta en tre 766 dó la res e 9 mil 385 dó la res e na qual
o Bra sil se en qua dra, com a ren da em tor no de 5 mil
dó la res – as es ta tís ti cas bra si le i ras es tão en tre as dez 
pi o res.

O in su ces so do País em re du zir o nú me ro de
aci den tes de tra ba lho fa ta is afe ta de ma ne i ra for te -
men te ne ga ti va sua ima gem in ter na ci o nal e cons ti tui
mo ti vo de pre o cu pa ção para os ór gãos do se tor. Se -
gun do o já men ci o na do di re tor da OIT, foi essa pre o -
cu pa ção que mo ti vou a es co lha do Bra sil para sede
do 15º Con gres so Mun di al so bre Se gu ran ça e Sa ú de
no Tra ba lho, re a li za do no ano pas sa do em São Pa u lo.
Foi a pri me i ra vez que a Amé ri ca La ti na abri gou esse

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 29  04359



even to. A agên cia da ONU está de ter mi na da a des co -
brir as ca u sas des ses ín di ces tão ne ga ti vos.

A par do ele va dís si mo nú me ro de óbi tos, ou tra
tris te es ta tís ti ca evi den cia o gra ve qua dro da in se gu -
ran ça no tra ba lho no Bra sil: a ge o mé tri ca pro gres são
do nú me ro de tra ba lha do res que aca bam sen do apo -
sen ta dos por in va li dez. Em 1994, o nú me ro de se gu -
ra dos que fo ram qua li fi ca dos como per ma nen te men -
te in ca pa ci ta dos foi de 5 mil 962. No ano se guin te,
esse nú me ro so freu acrés ci mo su pe ri or a 150%: 15
mil 156 tra ba lha do res in vá li dos. Em 1996, mais um
au men to as sus ta dor: 25 mil e 95 ca sos de in va li dez.
Ou seja, num es pa ço de ape nas dois anos, o nú me ro
de tra ba lha do res per ma nen te men te in ca pa ci ta dos foi 
mul ti pli ca do em mais de 4 ve zes!

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, os nú -
me ros são alar man tes, mas o pró prio Go ver no re co -
nhe ce que a re a li da de é ain da mais dra má ti ca, exis -
tin do uma enor me sub no ti fi ca ção. Estu dos da Fun da -
ção Jor ge Du prat Fi gue i re do de Se gu ran ça e Me di ci -
na do Tra ba lho – Fun da cen tro –, ór gão li ga do ao Mi -
nis té rio do Tra ba lho, in di cam que os nú me ros ofi ci a is
não al can çam 25% do nú me ro real de ocor rên ci as.

Uma evi dên cia in ques ti o ná vel da sub no ti fi ca ção 
sur ge do con fron to en tre a re la ti va es ta bi li da de do nú -
me ro de mor tes de cor ren tes dos aci den tes de tra ba -
lho e a sig ni fi ca ti va re du ção do nú me ro to tal de aci -
den tes ofi ci al men te re gis tra dos. Os aci den tes to ta is
ti ve ram seu pico em 1978, quan do fo ram re gis tra dos
2 mi lhões e 200 mil. Vin te anos de po is, em 1998, esse 
nú me ro es ta va re du zi do em mais de 81%, com a no ti -
fi ca ção de 403 mil aci den tes. A va ri a ção no nú me ro
de mor tes, con tu do, foi pou co ex pres si va, in fe ri or a
13%: 4 mil 342 óbi tos em 1978; 3 mil 785 em 1998.
Fica cla ro que os aci den tes de me nor gra vi da de de i -
xa ram, pro gres si va men te, de ser no ti fi ca dos. Já os
aci den tes gra ves, que re sul tam em in ca pa ci da de per -
ma nen te ou mor te, di fi cil men te de i xam de ser no ti fi -
ca dos, por que ge ram be ne fí ci os pre vi den ciá ri os per -
ma nen tes a que as pes so as têm di re i to.

Os mo ti vos para a sub no ti fi ca ção são di ver sos,
a co me çar pela vas ti dão de nos sa eco no mia in for mal. 
Bas ta lem brar que, se gun do da dos da Pes qui sa Na ci -
o nal por Amos tra gem Do mi ci li ar (PNAD) do Insti tu to
Bra si le i ro de Ge o gra fia e Esta tís ti ca (IBGE), a Po pu -
la ção Eco no mi ca men te Ati va (PEA) em 1998 era for -
ma da por mais de 75 mi lhões de tra ba lha do res. Des -
ses, ape nas 36 mi lhões eram con si de ra dos em pre ga -
dos e 22 mi lhões – me nos de um ter ço da PEA – eram 
se gu ra dos pelo Se gu ro de Aci den tes de Tra ba lho da
Pre vi dên cia So ci al. Na me di da em que o Insti tu to Na -

ci o nal de Se gu ro So ci al – INSS – só re gis tra os aci -
den tes ocor ri dos com os 22 mi lhões de se gu ra dos,
pode-se co me çar a ter uma idéia do vo lu me da sub -
no ti fi ca ção.

Aliás, o avan ço da in for ma li da de no mer ca do de
tra ba lho do País tem sido avas sa la dor. O Pre si den te
da Fe de ra ção das Indús tri as do Espí ri to San to, José
Bráu lio Bas si ni, ao par ti ci par de mesa re don da re a li -
za da du ran te o 15º Encon tro Na ci o nal dos Agen tes
de Inspe ção do Tra ba lho, lem brou que em ape nas
sete anos, de 1990 para 1997, a par ce la da for ça de
tra ba lho sem re gis tro em car te i ra sal tou de me nos de
40% para 57%. E as con se qüên ci as des sa con jun tu ra 
não se li mi tam ao cres ci men to do nú me ro de aci den -
tes de tra ba lho não no ti fi ca dos. Com o au men to da in -
for ma li da de, de te ri o ram-se tam bém as con di ções do
am bi en te de tra ba lho. Em ou tras pa la vras, ocor re um
au men to do nú me ro de aci den tes e uma di mi nu i ção
do nú me ro de no ti fi ca ções.

Além da in for ma li da de, di ver sos ou tros mo ti vos
le vam em pre sas e tra ba lha do res a não no ti ci ar aci -
den tes de tra ba lho. No caso dos tra ba lha do res, há o
medo do de sem pre go e o ba i xo va lor da co ber tu ra.
Mu i tas ví ti mas de aci den tes de tra ba lho ou por ta do -
res de do en ças ocu pa ci o na is não re que rem o afas ta -
men to com medo de se rem subs ti tu í dos. Ou tro fa tor é
a fal ta de in for ma ção. Um tra ba lha dor ru ral que, du -
ran te a co lhe i ta, é pi ca do por uma co bra, tal vez não
en ca re esse even to como um aci den te de tra ba lho,
mas é exa ta men te dis so que se tra ta. O mes mo vale
para os tra ba lha do res que se in to xi cam por ca u sa de
agro tó xi cos.

Já os em pre sá ri os re sis tem em re gis trar os aci -
den tes por ca u sa da bu ro cra cia. Como nos pri me i ros
15 dias de afas ta men to os em pre ga do res são os res -
pon sá ve is pela co ber tu ra do aci den te, eles não en -
xer gam van ta gem em sub me ter-se à bu ro cra cia de
co mu ni cá-lo. So men te de po is des se pe río do, quan do
a res pon sa bi li da de pas sa a ser da Pre vi dên cia So ci al, 
é que acon te ce a ma i or par te das no ti fi ca ções. Ou tro
mo ti vo é a es ta bi li da de fun ci o nal de pelo me nos um
ano ga ran ti da a to das as ví ti mas de aci den tes afas ta -
das por mais de 15 dias do em pre go.

Para o Mi nis té rio do Tra ba lho, a sub no ti fi ca ção
re pre sen ta um pro ble ma de mon ta, pois o pla ne ja -
men to de qual quer ação con tra aci den tes e do en ças
do tra ba lho exi ge o co nhe ci men to da to ta li da de dos
aci den tes, da si tu a ção em que eles ocor rem e de
como pode ser re a li za da a in ter ven ção. Nes sa me di -
da, deve ser lou va da a ini ci a ti va lan ça da pelo Ser vi ço
So ci al da Indús tria ob je ti van do iden ti fi car o sub-re gis -

04360 Qu in ta-fe i ra   29 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Março  de  2001



tro. A pes qui sa de sen vol vi da pelo SESI tem o nome
de ”Nú me ro Real de Aci den tes de Tra ba lho“, e foi apli -
ca da, a par tir do fi nal de 1998, na Ba hia, em Mi nas
Ge ra is e em San ta Ca ta ri na, nos se to res de me ta lur -
gia, ali men tos e in dús tria grá fi ca de pe que nas, mé di -
as e gran des em pre sas.

Tam bém o Go ver no pre ten de aper fe i ço ar o sis -
te ma de co le ta de in for ma ções. Já há bas tan te tem po
exis te um com pro mis so en tre os Mi nis té ri os do Tra ba -
lho, da Pre vi dên cia e da Sa ú de, que es tão li ga dos di -
re ta men te à ques tão, de bus car um sis te ma que con -
tem ple mais no ti fi ca ções. A al ter na ti va em pa u ta não
con tem pla a cri a ção de um novo sis te ma, mas sim a
me lho ria do sis te ma já exis ten te.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, ten do
em vis ta to das as evi dên ci as de sub no ti fi ca ção, não é
mes mo de se du vi dar que o nú me ro real de aci den tes
de tra ba lho no Bra sil su pe re em qua tro ve zes ou mais
o nú me ro ofi ci al. Para com ple tar esse qua dro te ne -
bro so, fal ta ain da con si de rar a si tu a ção dos tra ba lha -
do res ru ra is.

Lon ge dos cen tros ur ba nos, a mor te tam bém
ron da o dia-a-dia de quem so bre vi ve da ven da de sua
for ça de tra ba lho. De acor do com um tra ba lho da Fun -
da cen tro, a cada ano, aci den tam-se no cam po en tre
150 mil e 200 mil tra ba lha do res, va ri an do o nú me ro
de ví ti mas fa ta is en tre 3 mil e 6 mil.

A si tu a ção no se tor agrí co la é, por tan to, ain da
mais gra ve do que no ur ba no. Con si de ra dos os 3 mil
785 óbi tos em re la ção aos 403 mil 532 aci den tes re -
gis tra dos pe las es ta tís ti cas do INSS em 1998, con clu -
i re mos que um pou co me nos de 1% des ses aci den tes 
re sul ta ram em mor te. Já na zona ru ral, a com pa ra ção
en tre as es ti ma ti vas de mor tes e de aci den tes re pro -
du zi das aci ma in di cam uma taxa en tre 2% e 3% de
óbi tos. Há ain da ou tro agra van te: es ti ma-se que, no
cam po, o nú me ro de aci den tes não no ti fi ca dos seja
mu i to ma i or do que nos cen tros ur ba nos.

Tal como nas ci da des, a ba i xa es co la ri da de
apa re ce como um dos prin ci pa is fa to res para o ele va -
do nú me ro de aci den tes. Se gun do os pes qui sa do res
da Fun da cen tro, a fal ta de in for ma ção ade qua da so -
bre o uso de agro tó xi cos e de tre i na men to para li dar
com má qui nas, es pe ci al men te tra to res, são as prin ci -
pa is ca u sas de aci den tes. A ma i o ria dos ca sos ocor re
com pe que nos pro du to res que têm ba i xa es co la ri da -
de e pou ca in for ma ção so bre os pro du tos. O pou quís -
si mo co nhe ci men to acer ca dos pro ble mas de sa ú de
de cor ren tes do ma nu se io er ra do dos de fen si vos agrí -
co las aca ba ge ran do mu i tos ca sos de in to xi ca ção por
ex po si ção em ex ces so a es ses pro du tos.

Pes qui sa re a li za da pela Fun da cen tro jun to a
três mil agri cul to res de cem mu ni cí pi os no in te ri or de
São Pa u lo che gou a da dos es tar re ce do res. No uni ver -
so pes qui sa do, um em cada seis tra ba lha do res ru ra is
já foi in ter na do por da nos à sa ú de ca u sa dos por agro -
tó xi cos! Uma par ce la su pe ri or a 85% dos agri cul to res
não re ce bem ins tru ções de uso dos pro du tos e 90%
de les não uti li zam lu vas du ran te o pre pa ro. A de sin -
for ma ção é tão gran de que 80% dos en tre vis ta dos
dis se ram que se quer to mam co nhe ci men to das ins -
tru ções con ti das nos ró tu los.

A si tu a ção se agra va por con ta da enor me uti li -
za ção de agro tó xi cos no Bra sil. De acor do com da dos
do Sin di ca to Na ci o nal da Indús tria de De fen si vos
Agrí co las, o País con so me nada me nos que um quin -
to do to tal uti li za do no Ter ce i ro Mun do! Em 1997, as
ven das des ses pro du tos atin gi ram a im pres si o nan te
ci fra de 2 bi lhões de dó la res, 11% a mais do que o fa -
tu ra men to de 1996 e 30% su pe ri or ao de 1995.

Além das in to xi ca ções, os agri cul to res tam bém
en fren tam mu i tos pro ble mas com equi pa men tos ma -
nu a is e tra to res. Não são ra ros os ca sos de mor tes
por ca u sa de tom ba men to de tra to res e de per da de
mem bros no ma nu se io de equi pa men tos.

A gra vi da de da si tu a ção no cam po é re co nhe ci -
da pela Orga ni za ção Inter na ci o nal do Tra ba lho. Um
bo le tim pu bli ca do pelo ór gão afir ma que os tra ba lha -
do res agrí co las cor rem, ao me nos, o do bro de ris cos
de mor rer no lo cal de tra ba lho do que os em pre ga dos
dos de ma is se to res. Se gun do a OIT, nos pa í ses em
de sen vol vi men to a si tu a ção é mais gra ve de vi do aos
ba i xos ín di ces edu ca ci o na is. De acor do com o ór gão,
nos úl ti mos dez anos, o nú me ro de mor tes na agri cul -
tu ra, em ní vel mun di al, tem au men ta do, ao con trá rio
do que acon te ce em ou tros se to res pe ri go sos, como
a mi ne ra ção.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, é in dis -
cu tí vel que o cus to ma i or dos aci den tes de tra ba lho é
o que não pode ser men su ra do: aque le re pre sen ta do
pela per da de vi das hu ma nas, pela in va li dez per ma -
nen te, pelo so fri men to fí si co e mo ral das ví ti mas e de
suas fa mí li as. No en tan to, o seu cus to eco nô mi co
está lon ge de ser des pre zí vel. Ao con trá rio, é imen so
e mu i tas ve zes su pe ri or ao que cus ta ria a pre ven ção
des ses si nis tros.

Da dos do Mi nis té rio da Pre vi dên cia e Assis tên -
cia So ci al in di cam que o Bra sil gas ta com in de ni za -
ções e pa ga men tos de au xí li os do en ça e aci den te,
apo sen ta do ri as por in va li dez e pen sões por fa le ci -
men to o do bro do que é gas to por pa í ses como Ale -
ma nha, Espa nha e Fran ça. No pe río do de 1995 a
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1998, a ar re ca da ção do Se gu ro por Aci den tes de Tra -
ba lho cres ceu 29%, che gan do a 2 bi lhões e 600 mi -
lhões de re a is. O pa ga men to de be ne fí ci os, con tu do,
cres ceu ain da mais no mes mo pe río do, cres ceu mais
de 60%. Gran de par te da ar re ca da ção é gas ta com o
pa ga men to de in de ni za ções. Em 1998, mais de 55%
da ar re ca da ção fo ram des ti na dos ao pa ga men to de
be ne fí ci os. Em 1995, esse per cen tu al era de 44%.

No en tan to, esse 1 bi lhão e meio de re a is, apro -
xi ma da men te, que a Pre vi dên cia So ci al vem gas tan -
do com o pa ga men to de be ne fí ci os re pre sen ta uma
par ce la bem pe que na das per das to ta is oca si o na das
pe los aci den tes de tra ba lho. Le van ta men to da Con fe -
de ra ção Na ci o nal da Indús tria – CNI – es ti mou es sas
per das em tor no de 5 bi lhões e 800 mi lhões de dó la -
res, 85% dos qua is ban ca dos pe las em pre sas, en tre
as des pe sas com sa ú de, mul tas, afas ta men to do tra -
ba lha dor e ou tros itens. Essa ci fra é equi va len te à ar -
re ca da ção de ICMS do Esta do de Mi nas Ge ra is, o se -
gun do mais rico da Fe de ra ção.

No en tan to, es tu do do Pro fes sor José Pas to re,
da Uni ver si da de de São Pa u lo, che gou a ci fra ain da
mais ele va da: nada me nos de 20 bi lhões de re a is ao 
ano, di nhe i ro su fi ci en te para ge rar cer ca de 500 mil
em pre gos!

Se gun do Pas to re, as em pre sas têm uma des -
pe sa de apro xi ma da men te 12 bi lhões e meio de re a -
is, con si de ra dos os cus tos se gu ra dos e os não-se -
gu ra dos; os fa mi li a res dos aci den ta dos ban cam
mais de 2 bi lhões e meio de re a is, aco mo dan do-os,
tra tan do de les e per den do ho ras de tra ba lho e ren -
da; e o Esta do, jun ta men te com as fa mí li as, gas ta
es ti ma ti va men te 5 bi lhões de re a is para acu dir os
que se aci den tam e ado e cem no mer ca do in for mal e 
nada con tri bu em para a for ma ção do fun do pre vi -
den ciá rio que ga ran te o se gu ro aos aci den tes de
tra ba lho, va len do lem brar que ape nas 43% dos
usuá ri os do sis te ma pre vi den ciá rio são con tri bu in -
tes.

Se as ava li a ções de or dem ma cro e co nô mi ca
são con tun den tes, a aná li se mi cro e co nô mi ca tam -
bém im pres si o na. Se gun do es ti ma ti va de um em pre -
sá rio da cons tru ção ci vil, a mor te de um tra ba lha dor
no se tor cus ta à em pre sa per to de 300 mil re a is, en -
tre in de ni za ções e ou tros gas tos. É fá cil en ten der
que, para em pre sá ri os de pe que no por te, um aci -
den te pode sig ni fi car a fa lên cia.

Evi den te men te, o ônus de cor ren te dos aci den -
tes de tra ba lho aca ba se agre gan do aos de ma is
cus tos de pro du ção, di mi nu in do os lu cros, pres si o -

nan do os pre ços de bens e ser vi ços e pre ju di can do
a com pe ti ti vi da de. Com efe i to, como já afir mou a
Con fe de ra ção Na ci o nal da Indús tria, os pre ju í zos
ge ra dos pe los aci den tes de tra ba lho cons ti tu em um
dos com po nen tes mais dra má ti cos do cha ma do
”cus to Bra sil“.

E é pre ci so lem brar que o pre ju í zo à com pe ti ti vi -
da de não de cor re ape nas do au men to de pre ços de ri -
va do dos aci den tes. A ex por ta ção de pro du tos cuja
pro du ção en vol va mor tes, mu ti la ções, de gra da ção do 
am bi en te de tra ba lho e do en ças ocu pa ci o na is fica se -
ri a men te pre ju di ca da, pois es ses fa tos re pre sen tam
gra ve dano à ima gem das em pre sas no mun do glo ba -
li za do.

Além de tudo isso, ain da é pre ci so con si de rar
que, quan do da ocor rên cia de um aci den te, a em pre -
sa, mu i tas ve zes, aca ba fi can do com a má qui na pa ra -
da, ou ten do cus tos de re pa ros fora do pre vis to. Ocor -
re que da na pro du ção, tam bém por con ta da des mo ti -
va ção que atin ge os co le gas do aci den ta do. A subs ti -
tu i ção do tra ba lha dor aci den ta do por ou tro, via de re -
gra, im pli ca di mi nu i ção da efi ciên cia glo bal do pro ces -
so pro du ti vo. A re cu pe ra ção da ima gem em pre sa ri al
pe ran te o pú bli co, por sua vez, tam bém de man da rá
gas tos.

O lí der em pre sa ri al Antô nio Ermí rio de Mo ra es,
em ins pi ra do ar ti go pu bli ca do na Fo lha de S.Pa u lo
de 28 de maio do cor ren te ano, abor dan do a ques tão
dos aci den tes de tra ba lho, seu cus to hu ma no e eco -
nô mi co, es cre veu:

”O mais gra ve é o so fri men to das ví ti -
mas de aci den tes e do en ças pro fis si o na is.
O Bra sil não pode des per di çar re cur sos
des sa for ma e mu i to me nos dar as cos tas
para o dra ma hu ma no que de cor re do des -
le i xo e da de sa ten ção.

É ver da de que a so lu ção de uma boa
par te do pro ble ma de pen de da me lho ria da
edu ca ção dos tra ba lha do res e da sua cons -
ci en ti za ção. Mas, nes se ter re no, en ten do que 
a ma i or res pon sa bi li da de está com os em -
pre sá ri os. Entram aqui as ób vi as ra zões hu -
ma nas e o in dis pen sá vel cál cu lo eco nô mi co.

Nos dias atu a is, os tra ba lha do res
cons ti tu em o ati vo mais pre ci o so das em -
pre sas. Na me di da em que a con cor rên cia
au men ta e a eco no mia se glo ba li za, a im -
por tân cia do tra ba lho bem-fe i to, da efi ciên -
cia e da pro du ti vi da de é ques tão de vida ou
mor te para as em pre sas.
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O novo am bi en te eco nô mi co exi ge
mão-de-obra cada vez mais qua li fi ca da e
um cli ma da mais ab so lu ta par ce ria en tre
em pre ga dos e em pre ga do res. De mi tir um
bom em pre ga do é de su ma no, one ro so e
con tra pro du cen te.

A em pre sa que for re con tra tar esse
em pre ga do pa ga rá caro e de mo ra rá um
bom tem po para re a dap tá-lo às suas con di -
ções de tra ba lho. Des cu i dar de sua sa ú de
e pro te ção ge ral – além de inad mis sí vel
em uma so ci e da de ci vi li za da – cons ti tui
uma das ma i o res ir ra ci o na li da des que o
em pre sá rio pode co me ter num mo men to
em que a com pe ti ti vi da de de sua em pre -
sa está sen do de sa fi a da pela in ter na ci o -
na li za ção da eco no mia.“ (gri fos nos sos.)

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, a re ver -
são des sa re a li da de tão ne ga ti va para nos so País –
em ter mos de sa ú de pú bli ca e de pre ju í zos eco nô -
mi cos – exi ge, em pri me i ro lu gar, que se jam mu i to
bem com pre en di das as ca u sas que a vêm ge ran do.

Um fa tor sem pre lem bra do pe los es pe ci a lis tas
na área é o ba i xo ní vel de es co la ri da de de nos sa po -
pu la ção tra ba lha do ra. No se tor in dus tri al em seu con -
jun to, 50% da mão-de-obra é com pos ta de anal fa be -
tos ou semi-anal fa be tos. E, de fato, as prin ci pa is ví ti -
mas de aci den tes de tra ba lho no Bra sil são tra ba lha -
do res com ba i xa es co la ri da de e ida de va ri an do en tre
18 e 40 anos.

A ma i or par te de les já tra ba lha em áre as de ris -
co, a exem plo da cons tru ção ci vil, re cor dis ta de aci -
den tes de acor do com o INSS. Qu e da de an da i mes,
cho ques elé tri cos e so ter ra men tos es tão en tre os aci -
den tes mais co muns, que in va ri a vel men te ocor rem
por más con di ções de tra ba lho ou por atos in se gu ros
co me ti dos pe los tra ba lha do res, como não usar cin to
de se gu ran ça en quan to es tão sus pen sos em an da i -
mes.

A re la ção en tre ba i xa es co la ri da de e aci den te
fica mu i to evi den te em pes qui sa re a li za da pelo Sin di -
ca to da Indús tria da Cons tru ção Ci vil – Sin dus con. Os 
da dos apu ra dos mos tram que mais de 40% dos tra -
ba lha do res que so frem al gu ma le são não têm for ma -
ção al gu ma e mais de 56% de les têm for ma ção so -
men te prá ti ca. O anal fa be tis mo im pe de que os tra ba -
lha do res le i am ma nu a is de se gu ran ça, ins tru ções de
má qui nas e até pla cas de ad ver tên cia.

A ali men ta ção ina de qua da tam bém con cor re
para o au men to das es ta tís ti cas de aci den tes, fa zen -

do com que o tra ba lha dor ora te nha sur tos de fra que -
za por ali men ta ção in su fi ci en te, ora apre sen te in dis -
po si ção por in ge rir ali men ta ção pe sa da. Aliás, a ad -
ver si da de de nos so qua dro so ci al tem im pli ca ções
para a se gu ran ça do tra ba lho que ex tra po lam em mu i -
to a ques tão ali men tar. O Dr. Mil ton Mu rad, que foi
Assis ten te Ju rí di co do Mi nis té rio do Tra ba lho du ran te
30 anos, apon ta o au men to dos ca sos de al co o lis mo
e ne u ro se nas em pre sas e a in se gu ran ça do tra ba lha -
dor quan to ao fu tu ro no em pre go como fa to res que
ge ram de sa ten ção no tra ba lho, po den do tra zer gra -
ves con se qüên ci as.

A glo ba li za ção, por seu tur no, oca si o nou o au -
men to da con cor rên cia, aca ban do por de ter mi nar
uma enor me pres são por ma i or pro du ti vi da de de
cada tra ba lha dor. As em pre sas em pe nham-se pela
re du ção dos cus tos via di mi nu i ção de efe ti vos, mas
que rem, ain da as sim, au men tar a pro du ção. Os em -
pre ga dos pre ci sam ren der mu i to. Além dis so, as exi -
gên ci as de pro du ção mu i tas ve zes cons ti tu em em pe -
ci lho à ma nu ten ção pre ven ti va dos equi pa men tos. A
ma nu ten ção que aca ba sen do fe i ta é ape nas a cor re -
ti va, ge ral men te de po is que acon te ce um aci den te.

Con fron ta dos com a de mis são de mu i tos co le -
gas e te me ro sos de per der eles pró pri os os em pre -
gos, os tra ba lha do res que res tam obri gam-se a as su -
mir res pon sa bi li da des além de sua ca pa ci da de para
cum prir as me tas es ta be le ci das pe las em pre sas, mu i -
tas ve zes cor ren do ris co de vida. Pes qui sa do Di e e se
cons ta tou que, en tre 1988 e 1997, a par ce la da Po pu -
la ção Eco no mi ca men te Ati va tra ba lhan do além da
jor na da nor mal sal tou de 27% para mais de 47%.
Con sul to res na área de em pre go afir mam que essa
ten dên cia de mais ho ras tra ba lha das está ”que bran -
do as pes so as, fí si ca e emo ci o nal men te“.

O ba i xís si mo ín di ce de fi li a ção sin di cal ve ri fi ca -
do no País, jun ta men te com a pre ca ri e da de da or ga -
ni za ção por lo cal de tra ba lho, cons ti tui tam bém ca u sa 
de in se gu ran ça nos am bi en tes la bo ra is. A fis ca li za -
ção da se gu ran ça por par te do pró prio tra ba lha dor é
de fun da men tal im por tân cia. Esse é um dos ali cer ces
dos ín di ces pa ra dig má ti cos apre sen ta dos pela Su é -
cia na área. Lá, na em pre sa que tem cin co tra ba lha -
do res, um é de le ga do, res pal da do pela or ga ni za ção
sin di cal; na que tem 50, cin co de vem ser ele i tos para
cons ti tu ir uma co mis são. Tal si tu a ção é mu i to dis tan te
da nos sa, pois se to res do ope ra ri a do tido como mu i to
avan ça dos, como os me ta lúr gi cos do ABC, de São
Pa u lo e de Osas co, têm co mis são de fá bri ca em ape -
nas 1% das em pre sas.
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Por fim, não pos so de i xar de men ci o nar um fa tor 
que, nos úl ti mos tem pos, tem apre sen ta do for te im -
pac to no sen ti do do au men to no nú me ro de aci den tes 
de tra ba lho: a ter ce i ri za ção.

Gran des em pre sas que op ta ram por ter ce i ri zar
boa par te de seus ser vi ços vi ram su bir as es ta tís ti cas
de aci den tes. As pres ta do ras de ser vi ço, ge ral men te,
não dão o tre i na men to ade qua do aos tra ba lha do res,
não in for mam so bre os pro ce di men tos de se gu ran ça
ade qua dos à ati vi da de, não for ne cem todo o equi pa -
men to de se gu ran ça ne ces sá rio e pro por ci o nam pés -
si mas con di ções de tra ba lho, in clu si ve sa lá ri os mu i to
ba i xos. Os tra ba lha do res, qua se sem pre, são des -
qua li fi ca dos. A tí tu lo de exem plo, pode-se ci tar pes -
qui sa re a li za da por en ge nhe i ros de se gu ran ça da
Fun da ção Oswal do Cruz se gun do a qual, nas pla ta -
for mas de pe tró leo da ba cia de Cam pos, para cada
tra ba lha dor da Pe tro brás aci den ta do, há ou tros três
de em pre i te i ras na mes ma si tu a ção.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, a tris te
re a li da de é que as enor mes di fi cul da des vi vi das pe los 
as sa la ri a dos no Bra sil aca bam por ge rar uma si tu a -
ção ofen si va à dig ni da de da pes soa hu ma na em nos -
so mer ca do de tra ba lho. Além de ven der sua for ça de
tra ba lho, os bra si le i ros ”ven dem“, tam bém, sua se gu -
ran ça e sa ú de, ex pon do-se a ris cos de aci den tes e a
fa to res pre dis po nen tes a mo lés ti as que po dem, per fe -
i ta men te, ser pre ve ni dos, me di an te a ado ção de ca u -
te las bá si cas. Nem mes mo os sis te mas ele men ta res
de pre ven ção são ado ta dos. Se gun do a Asso ci a ção
Na ci o nal das Indús tri as de Ma te ri al de Se gu ran ça e
Pro te ção ao Tra ba lho, pelo me nos 10 mi lhões de tra -
ba lha do res em todo o País não uti li zam equi pa men to
de pro te ção in di vi du al.

É ne ces sá rio um gran de es for ço con ju ga do do
Po der Pú bli co, das em pre sas e dos sin di ca tos para
que pos sa mos co me çar a re ver ter esse qua dro. Urge
que seja in ten si fi ca da a fis ca li za ção por par te do Mi -
nis té rio do Tra ba lho e que seja de fi ni da uma po lí ti ca
am pla e con ca te na da, com me di das pre ven ti vas e pu -
ni ti vas ca pa zes de di mi nu ir nos so ele va do ín di ce de
aci den tes de tra ba lho.

Há mu i to tem po, o Mi nis té rio do Tra ba lho pro -
mo ve as Cam pa nhas de Pre ven ção aos Aci den tes de
Tra ba lho – Cam pat –, com cu nho edu ca ti vo e de es -
cla re ci men tos. Em 1996, o Mi nis té rio lan çou a Can cat 
– Cam pa nha de Com ba te aos Aci den tes de Tra ba lho
–, que re pre sen tou a im plan ta ção de uma nova me to -
do lo gia para um con jun to de ações na área de se gu -
ran ça e sa ú de. Com base nos da dos co lhi dos no ano
an te ri or, re la ti vos a mor tes e apo sen ta do ri as por in va -

li dez, a Can cat vol tou-se para a iden ti fi ca ção dos se -
to res onde os aci den tes vi nham acon te cen do com
ma i or fre qüên cia.

Em face da fla gran te in su fi ciên cia do nú me ro de
fis ca is – ape nas 800 para fis ca li zar um uni ver so de 3
mi lhões e meio de em pre sas em todo o País –, fica
evi den te a ne ces si da de de pri o ri zar os se to res de
ma i or ris co, di re ci o nan do para eles a fis ca li za ção.
Esse foi o ob je ti vo pri me i ro, mas não úni co, da Can -
cat. As ações não fo ram res tri tas à fis ca li za ção.

Se guin do a me to do lo gia im plan ta da pela Can -
cat, to das as De le ga ci as Re gi o na is do Tra ba lho –
DRTs – bus ca ram par ce ri as, or ga ni za ram Câ ma ras
de Enten di men to e Co mis sões Tri par ti tes para ela bo -
rar Pla nos de Ação para re du zir aci den tes nos se to -
res mais crí ti cos. Bus ca ram-se, tam bém, prá ti cas
edu ca ti vas – o pon to fun da men tal do pro je to –, vol ta -
das não só para o em pre ga dor, mas tam bém para o
tra ba lha dor. Em 1997, a Cam pa nha ca rac te ri zou-se
por ações lo ca li za das, e, em 1998, as DRTs en ca mi -
nha ram no vos pro je tos com re la ção ao com ba te e
pre ven ção de aci den tes de tra ba lho.

É fun da men tal, Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se -
na do res, que es sas cam pa nhas se jam cons tan te -
men te re vi ta li za das, pois os re sul ta dos na área da re -
du ção dos aci den tes de tra ba lho são len tos e re que -
rem mu i ta per sis tên cia e con ti nu i da de de tra ba lho e
de pro je tos.

A re vi ta li za ção da Can cat con tri bu i rá para re for -
çar a efi cá cia da fis ca li za ção. E a fis ca li za ção é es -
sen ci al, pois seu pa pel, além de as se gu rar o cum pri -
men to da lei, é tam bém o de sen si bi li zar a so ci e da de,
os ato res di re ta men te en vol vi dos com o mun do do
tra ba lho, para que os am bi en tes la bo ra is pos sam ser
me lho ra dos.

Esse tra ba lho edu ca ti vo ga ran ti rá que, um dia,
em pre ga do res e tra ba lha do res não mais es pe rem a
pre sen ça da fis ca li za ção para me lho rar os seus am bi -
en tes; ga ran ti rá que o em pre ga dor te nha a cons ciên -
cia de que, me lho ran do o am bi en te de tra ba lho, está
fa zen do um in ves ti men to, e não uma des pe sa. Um in -
ves ti men to, aliás, de re tor no ime di a to. Afi nal, já está
pro va do que in ves tir no am bi en te de tra ba lho me lho ra 
a qua li da de do tra ba lho, a pro du ti vi da de e a com pe ti -
ti vi da de, prin ci pal men te em ní vel in ter na ci o nal, por -
que os re qui si tos de se gu ran ça e sa ú de são hoje exi -
gi dos no mun do in te i ro, como cri té rio para a se le ção
de pro du tos e ser vi ços a se rem ad qui ri dos.

Con si de ran do-se os mo nu men ta is cus tos ge ra -
dos pe los aci den tes de tra ba lho, como já ti ve mos
opor tu ni da de de ex por, é sur pre en den te a exi güi da de 
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dos re cur sos des ti na dos à pre ven ção. No âm bi to do
Mi nis té rio da Sa ú de, por exem plo, fo ram gas tos, em
1999, 1 bi lhão de re a is no aten di men to de emer gên ci -
as re la ti vas a aci den tes do tra ba lho. A ver ba para pre -
ven ção des ses aci den tes, con tu do, é in com pa ra vel -
men te mais mo des ta. Em 2000, es tão des ti na dos
para esse fim me nos de 10 mi lhões de re a is.

O in ves ti men to das em pre sas bra si le i ras em se -
gu ran ça tam bém é mu i to pe que no. Em 1997, as em -
pre sas de se gu ran ça ven de ram 400 mi lhões de dó la -
res em equi pa men to, va lor in sig ni fi can te se com pa -
rar mos aos pre ju í zos ca u sa dos pe los aci den tes de
tra ba lho, es ti ma dos em 20 bi lhões de re a is, como já
men ci o na mos. O cál cu lo das em pre sas de se gu ran ça 
é que seu mer ca do guar da po ten ci al de cres ci men to
da or dem de 45%, o que sig ni fi ca di zer que os em pre -
ga do res bra si le i ros es tão ad qui ri do ape nas dois ter -
ços dos equi pa men tos que de ve ri am ad qui rir.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, não
cabe qual quer dú vi da de que a pre ven ção re quer in -
ves ti men tos in fi ni ta men te me no res do que os cus tos
de ri va dos dos aci den tes, além de ser fun da men tal,
tam bém, para a me lho ria do de sem pe nho das em pre -
sas.

Por isso mes mo, de vem ser sa u da das al gu mas
ini ci a ti vas re cen te men te anun ci a das pelo Go ver no
ob je ti van do be ne fi ci ar aque las em pre sas que in ves -
tem na pre ven ção e pe na li zar as que des cu ram do
tema. Cer ca de um ano atrás, fo ram anun ci a dos es tu -
dos no âm bi to dos Mi nis té ri os do Tra ba lho e da Pre vi -
dên cia com vis tas a pro mo ver mu dan ças na le gis la -
ção que re gu la men ta o pa ga men to, pe las em pre sas,
do Se gu ro de Aci den te do Tra ba lho – SAT –, cu jas alí -
quo tas va ri am de 1% a 3% so bre o sa lá rio do em pre -
ga do. Uma das pro pos tas em dis cus são é a re du ção
das alí quo tas para em pre sas que in ves tem em pre -
ven ção e a ele va ção da co bran ça para as que não se
es for çam para au men tar a se gu ran ça dos em pre ga -
dos.

Aque las que in ves ti rem na me lho ria das con di -
ções de se gu ran ça das suas ins ta la ções ou em pro -
gra mas de pre ven ção para seus em pre ga dos po de -
rão ser pre mi a das com des con tos de até 50% nos
per cen tu a is de con tri bu i ção. Já as que apre sen ta rem
al tos ín di ces de aci den tes de tra ba lho se rão pe na li za -
das com a ele va ção das alí quo tas para uma fa i xa en -
tre 4% e 10%.

Mais re cen te men te, ao par ti ci par do Fó rum de
De sen vol vi men to, Pro du ti vi da de e Sa ú de do Tra ba -
lha dor, pro mo vi do pela Fe de ra ção das Indús tri as do
Esta do de São Pa u lo – Fi esp –, o Mi nis tro da Sa ú de,

José Ser ra, anun ci ou que está em es tu do a cri a ção
de um cer ti fi ca do de em pre sa sa u dá vel, que ates ta rá
a pre o cu pa ção com o ho mem, com o tra ba lha dor e
com o meio am bi en te. A ex pec ta ti va era de que o selo
de em pre sa sa u dá vel co me ças se a ser con ce di do no
fi nal des te ano.

A cri a ção des se cer ti fi ca do re pre sen ta ria o
acom pa nha men to de uma ten dên cia que já co me ça a 
se fa zer sen tir em ní vel mun di al. Da mes ma ma ne i ra
que so frem res tri ções à ex por ta ção aque las em pre -
sas que pro vo cam da nos ao meio am bi en te, tam bém
co me çam a so frê-las as em pre sas que des cu i dam da
se gu ran ça e da sa ú de de seus tra ba lha do res. O mun -
do em pre sa ri al nor te-ame ri ca no está em pe nha do em 
im plan tar a cha ma da ges tão ”Qu ensh“. Essa si gla é
com pos ta pe las ini ci a is, em in glês, de qua li da de,
meio am bi en te, se gu ran ça e sa ú de. As com pa nhi as
pro cu ram se en qua drar às nor mas es ta be le ci das por
es ses va lo res, a fim de ga nhar mer ca do e ex ce lên cia
na qua li da de. A pri ma zia, con tu do, cabe ao gru po in -
glês Bri tish Stan dard Insti tu ti on, pi o ne i ro na cri a -
ção de uma nor ma para ges tão da sa ú de e se gu ran -
ça, a 8.800.

Sr. Pre si den te, Sras. e Srs. Se na do res, o ilus tre
ho mem pú bli co Jar bas Pas sa ri nho, que hon rou ao
lon go de mu i tos anos as me lho res tra di ções des ta
Casa com sua no tá vel atu a ção par la men tar, foi tam -
bém ti tu lar, na dé ca da de 60, da Pas ta da Pre vi dên cia
e do Tra ba lho. O ex-Se na dor e ex-Mi nis tro cos tu ma
afir mar que é ”ina ce i tá vel que os aci den tes de tra ba -
lho con ti nu em ma tan do mais tra ba lha do res do que o
nú me ro de sol da dos bra si le i ros que tom ba ram nos
com ba tes da 2ª Gu er ra Mun di al“.

Estou con vic to de que ple na ra zão as sis te a Sua 
Exce lên cia. De fato, não po de mos con ti nu ar con vi -
ven do com essa re a li da de. O pro ble ma dos aci den tes
do tra ba lho tem na po lí ti ca pre ven ti va sua so lu ção de
efi cá cia mais com pro va da. O Bra sil pre ci sa mar char
de ci di da men te em di re ção a uma men ta li da de ge nu i -
na men te pre ven ci o nis ta, em cuja con for mi da de as
em pre sas pas sem a in ves tir ma ci ça men te para evi tar
aci den tes e do en ças pro fis si o na is.

Ao Po der Pú bli co com pe te a ela bo ra ção de uma 
po lí ti ca que con tem ple ele men tos de es tí mu lo a essa
nova pos tu ra por par te do em pre sa ri a do. Além dis so,
in cum be-lhe tam bém o de ver de exer cer com o má xi -
mo ri gor a fis ca li za ção dos am bi en tes la bo ra is, de
modo a co i bir qua is quer in fra ções às nor mas re gu la -
men ta do ras da se gu ran ça no tra ba lho, apli can do ri -
go ro sas pu ni ções aos fal to sos.
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Per sis tin do com fir me za nes sa po lí ti ca, con se -
gui re mos sal var a vida de de ze nas de mi lha res de tra -
ba lha do res bra si le i ros.

Era o que eu ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.
O SR. IRIS REZENDE (PMDB – GO) – Sr. Pre si -

den te, Srªs. e Srs. Se na do res, os úl ti mos acon te ci -
men tos no pla no in ter na ci o nal aca ba ram se re ve lan -
do fér te is em re la ção às pers pec ti vas do Bra sil que
ini cia a ca mi nha da do sé cu lo XXI. 

É bem ver da de que a po lê mi ca a res pe i to do
em bar go do Ca na dá à car ne bra si le i ra nos to mou a
to dos de imen sa sur pre sa. Mas, pas sa da a tem pes ta -
de, sem pre vem a bo nan ça e é pre ci so ex tra ir li ções
da que le epi só dio para que o País pos sa su pe rar as
suas an gus ti an tes di fe ren ças so ci a is e se fir mar na li -
nha do cres ci men to.

O em bar go do Ca na dá e a pos te ri or sus pen são
das me di das num pe río do re la ti va men te cur to aca ba -
ram por re ve lar ao mun do que o Bra sil pos sui uma
pre ci o si da de, uma ver da de i ra jóia ver de: o gado ge -
nu i na men te her bí vo ro, o úni co imu ne a este ter rí vel
mal cha ma do en ce fa lo pa tia es pon gi for me bo vi na, a
BSE, a do en ça da vaca lou ca.

Não é só isso. Fica cada vez mais cla ro para as
na ções que o Bra sil tam bém vem su pe ran do com su -
ces so ou tra pre o cu pan te mo lés tia. A fe bre af to sa gra -
da ti va men te vai sen do der ro ta da. Os ca sos re gis tra -
dos são iso la dos e es tão sen do sub me ti dos a ri go ro -
so con tro le. Isso per mi ti rá ao País em bre ve de cla rar
todo o ter ri tó rio na ci o nal li vre de qua is quer en tra ves
sa ni tá ri os.

Por tan to, Sr. Pre si den te, o mo men to é opor tu no
para avan çar, para abrir no vos ca mi nhos, para al can -
çar im por tan tes con quis tas ca pa zes de al te rar para
me lhor a rota da eco no mia na ci o nal.

Por que, na ou tra pon ta, onde es tão os cha ma -
dos pa í ses do pri me i ro mun do, vai fi can do evi den te
os re a is pe ri gos do pro gres so a qual quer pre ço. 

A Eu ro pa e a Amé ri ca do Nor te se lan ça ram
com mu i ta ên fa se à sa nha in dus tri al. Pra ti ca men te
des tru í ram toda a sua ve ge ta ção para cons tru ir gi -
gan tes cas es tru tu ras mo der nas que lhes ga ran ti ri am
o topo no ran king do de sen vol vi men to. As pri me i ras
con se qüên ci as des te es ti lo em pre en de dor co me çam
a sur gir ago ra.

Sem áre as para dis po ni bi li zar pas ta gens, es ses
pa í ses re cor re ram aos mé to dos in ten si vos de cri a ção 
de gado. A es sên cia da na tu re za foi for te men te agre -
di da com a ali men ta ção à base de pro te í na ani mal
para os ru mi nan tes. O boi se tor nou ca ni bal e essa

lou cu ra aca bou se trans for man do em epi de mia, com
re sul ta dos de sas tro sos para uma pe cuá ria con si de -
ra da avan ça da e de alta pro du ti vi da de.

Ao lado da do en ça da vaca lou ca, a fe bre af to sa
vai in va din do a Eu ro pa, de i xan do apre en si vas as au -
to ri da des e le van do as suas po pu la ções a mu dan ças
nos há bi tos ali men ta res, sa cri fi can do o pro du to lo cal.

É nes se ce ná rio que sur ge o Bra sil com uma
mer ca do ria, di ga mos, pri mi ti va: o boi ver de, ori gi nal,
puro, sa u dá vel. Uma car ne so bre a qual, hoje, não re -
ca em sus pe i tas de po is do ates ta do de sa ni da de a
que o Ca na dá foi obri ga do a ofe re cer ao mun do. 

São si tu a ções como essa que de vem nos le var
a uma per fe i ta com pre en são do mo men to, ex tra in do
di vi den dos po si ti vos para o Bra sil den tro da ló gi ca do
mer ca do, mas sem ja ma is per der o re fe ren ci al da qua -
li da de e do im pres cin dí vel equi lí brio que deve mar car
a re la ção do ho mem com o seu meio am bi en te. 

Se as au to ri da des ti ve rem ou sa dia, em con for -
mi da de com a nova con jun tu ra que se abre, o Bra sil fi -
nal men te es ta rá di an te da gran de chan ce de re al -
men te ex pan dir a sua eco no mia com re fle xos po si ti -
vos no pla no so ci al.

O Go ver no pode, nes te mo men to, im ple men tar
uma cor re ta e opor tu na po lí ti ca de in cen ti vos para
trans for mar o Bra sil na qui lo para o qual foi pre des ti na -
do: ser um ce le i ro de ali men tos, su prin do a sua gen te
e os de ma is pa í ses do pla ne ta com os fru tos de sua
ter ra aben ço a da.

Bas ta uma vi são de fu tu ro, um pla ne ja men to
cal cu la do, ofe re cen do aos pro du to res os me i os para
que pos sam ex pan dir enor me men te os seus ne gó ci -
os. E, num cur to es pa ço de tem po, será pos sí vel ver a 
Na ção ex pe ri men tan do ní ve is de cres ci men to ja ma is
al can ça dos, sem co me ter os dra má ti cos er ros que le -
vam hoje a Eu ro pa e a Amé ri ca do Nor te a um es tá gio 
de pura apre en são.

Os pri me i ros nú me ros di vul ga dos pelo mi nis té -
rio da Agri cul tu ra des de a cri se com o Ca na dá sur pre -
en dem e são um cla ro si nal de que as por tas de fato
es tão aber tas para a pe cuá ria bra si le i ra.

A ocor rên cia da fe bre af to sa e do mal da vaca lou -
ca nos pa í ses eu ro pe us fez au men tar em 90 por cen to
as ex por ta ções da car ne su í na bra si le i ra no pri me i ro bi -
mes tre do ano em re la ção ao mes mo pe río do do ano
an te ri or. Fo ram ex por ta dos 17 mi lhões de dó la res nos
me ses de ja ne i ro e fe ve re i ro de 2000. Esses nú me ros
já che gam a 33 mi lhões de dó la res em 2001. 

Tam bém a ex por ta ção da car ne de fran go apre -
sen ta cres ci men to no pri me i ro bi mes tre em re la ção
ao ano pas sa do. O in cre men to é na or dem de 37 por
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cen to. Nos pri me i ros dois me ses de 2000, o País ex -
por tou 125 mi lhões de dó la res em car ne de fran go.
Nes te ano, o to tal che ga a 172 mi lhões de dó la res.

Mas a gran de pers pec ti va que se apre sen ta é
em re la ção à car ne bo vi na. O Bra sil é hoje o ter ce i ro
ma i or ex por ta dor, atrás so men te da Aus trá lia e dos
Esta dos Uni dos. Até o ano de 2005, o País de ve rá es -
tar na li de ran ça, abrin do enor mes mer ca dos para ex -
pan dir os nos sos pro du tos, de vol ven do a es pe ran ça
ao sem pre sa cri fi ca do se tor pri má rio.

Hoje, 90 por cen to da car ne pro du zi da no Bra sil
é con su mi da pelo pró prio mer ca do in ter no. O que se
pro põe, no caso, é o au men to da pro du ti vi da de para
ex pan dir as ex por ta ções e pro pi ci ar um novo alen to
ao pro du tor. Nes se pro ces so, tor na-se im pres cin dí vel
per sis tir na li nha da sa ni da de ani mal ali a da ao aper fe -
i ço a men to tec no ló gi co e à ri go ro sa pre ser va ção do
meio am bi en te.

Sr. Pre si den te, o ce ná rio é de de sa fi os e, pela
pri me i ra em mu i tos anos, o mun do ofe re ce uma opor -
tu ni da de real para que o Bra sil pos sa exi bir a sua efi -
ciên cia e a sua qua li da de.

Os es tu di o sos pro je ta ram o sé cu lo XXI como o
ce ná rio em que fa tal men te eclo di rá a cri se das águas, 
ta ma nha a agres são per pe tra da con tra a na tu re za
nos di ver sos con ti nen tes. Não se es tra nha rá que, an -
tes, pos sa eclo dir es tá gi os de es cas sez de ali men tos
em face das aber ra ções co me ti das, ori gi nan do do en -
ças que di zi mam a cri a ção de ani ma is, ge ran do apre -
en são e in se gu ran ça.

O Bra sil foi agra ci a do pela am pla ex ten são ter ri -
to ri al, pelo cli ma fa vo rá vel, pela au sên cia de ca tás tro -
fes na tu ra is. Tem to das as con di ções de ser um mar co 
di fe ren ci al, su prin do as ne ces si da des das ou tras na -
ções atra vés dos fru tos da sua ter ra.

Para isso, é pre ci so, sem dú vi da, de ci são po lí ti -
ca para for ti fi car a nos sa ver da de i ra vo ca ção, pro por -
ci o nan do uma iné di ta e ne ces sá ria vol ta ao cam po,
va lo ri zan do as nos sas ra í zes en quan to o meio mais
rá pi do e ra ci o nal de atin gir a abun dân cia e a pros pe ri -
da de.

Inves tir pe sa do no se tor pri má rio é a au tên ti ca
vi são do es ta dis ta, que tem a opor tu ni da de de ouro
de ini ci ar um novo ci clo na eco no mia na ci o nal, apo i -
an do o tra ba lho e acre di tan do na per se ve ran ça pró -
pria do povo bra si le i ro.

É a par tir daí que po de re mos re al men te pen sar
em dar um bas ta à fome que per sis te em nos so meio,
es ti mu lan do a agro pe cuá ria como a gran de se nha
para ata car as gri tan tes de si gual da des so ci a is que

de i xam mais de 30 mi lhões de bra si le i ros su fo ca dos
aba i xo da li nha da mi sé ria.

Dar uma tré gua no ex ces si vo mo ne ta ris mo e
abrir uma li nha de cré di tos his tó ri ca para ala van car
uma re vo lu ção no se tor pri má rio: o go ver nan te que fi -
zer essa apos ta es ta rá, fi nal men te, des ven dan do a
gran de via por onde vai jor rar o pro gres so.

É tem po de se me ar. E quem se me ia, co lhe.
Era o que eu ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, os ser vi ços
pú bli cos de sa ne a men to es tão ca re cen do de nor ma
que re gu le a sua pres ta ção. Des de o Pla na sa, que
já se exa u riu, não se tem um ar ca bou ço nor ma ti vo
pró prio para a área e o que se vê, nos úl ti mos anos,
é a au sên cia de po lí ti cas pú bli cas a di ri gir e nor te ar
in ves ti men tos no se tor.

Não so mos, a pri o ri, con tra a pre sen ça do ca -
pi tal pri va do no se tor. Ao re vés, di an te da es cas sez
de re cur sos pú bli cos su fi ci en tes para aten der ao
enor me fos so que se pa ra a re a li da de na ci o nal atu al
para a de se já vel, po de rá se mos trar in dis pen sá vel o
in ves ti men to pri va do.

O que en ten de mos ab so lu ta men te ne ces sá rio
é ter mos um mar co re gu la tó rio na ci o nal que fixe as
di re tri zes para o se tor, ga ran tin do as con di ções mí -
ni mas exi gí ve is do pres ta dor pú bli co ou pri va do, que 
as se gu re a ofer ta de ser vi ço ade qua do, qua li ta ti va e 
quan ti ta ti va men te, para a po pu la ção, ten do como
nor te a uni ver sa li za ção e a me lho ria das con di ções
de vida dos ci da dãos e do meio am bi en te.

Não obs tan te, não po de mos fe char os olhos
para uma re a li da de, que é o pro ces so de pri va ti za -
ção que o se tor vem ex pe ri men tan do. Alguns cer ca -
dos da aten ção e cu i da dos que o po der pú bli co deve 
ter, mas ou tros ab so lu ta men te in jus ti fi cá ve is e aço -
da dos, di ria sel va gens, onde o in te res se pú bli co, ao
que pa re ce, ce deu lu gar ao in te res se pes so al, in -
con fes sá vel, do ad mi nis tra dor e das em pre sas.

Ti ve mos opor tu ni da de de de mons trar, da tri bu -
na des ta Casa, in dig na ção com o pro ces so que re -
sul tou na pri va ti za ção da Com pa nhia de Águas de
Ma na us. Na que la opor tu ni da de, dis se mos: “Empre -
sas es ta du a is do se tor es tão sen do ven di das com o
úni co ob je ti vo de fa zer ca i xa. Exem plo mais con cre -
to des se equí vo co é a ven da da Ma na us Sa ne a -
men to, ocor ri da este ano, cujo pro ces so de de ses ta -
ti za ção, com re cur sos do BNDES, não em bu tiu qual -
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quer pre o cu pa ção com a dis tri bu i ção de água e o
tra ta men to de es go tos na ca pi tal ama zo nen se. O
cor re to se ria que as con ces sões fos sem fe i tas a em -
pre sas pú bli cas ou pri va das, de for ma não one ro sa
para os ad qui ren tes, ten do como con tra par ti da ta ri -
fas ba i xas e in ves ti men tos ne ces sá ri os para a uni -
ver sa li za ção dos ser vi ços, es sen ci a is que são a
qua li da de de vida. Se gun do a Orga ni za ção Mun di al
de Sa ú de, cada dó lar in ves ti do em sa ne a men to cor -
res pon de à eco no mia de qua tro dó la res nos gas tos
com sa ú de pú bli ca”. 

Apre sen tei pro je to hoje que ob je ti va es ta be le -
cer con di ções mí ni mas a se rem ob ser va das na hi -
pó te se de con ces são ou per mis são para pres ta ção
do ser vi ço de sa ne a men to, qua is se jam:

1 – ca rá ter não one ro so, para que se sub tra ia
o even tu al ob je ti vo de fa zer ca i xa;

2 – ob je ti ve a uni ver sa li za ção, a fim de que
haja obri ga ção de in ves ti men tos por par te da con -
ces si o ná ria ou per mis si o ná ria;

3 – pra zo fixo ra zoá vel – sen do o má xi mo de
dez anos – e im pror ro gá vel, a fim de vi a bi li zar a
amor ti za ção dos in ves ti men tos ne ces sá ri os ao com -
pro mis so de ex pan são, mas de ma ne i ra tal que a
con ces são se amol de, o quan to an tes, às di re tri zes
so bre as qua is o Con gres so está tra ba lhan do;

4 – res sal va a pro pri e da de pú bli ca da rede;

5 – as se gu ra cota mí ni ma de água para as fa -
mí li as ca ren tes, re co nhe cen do a es sen ci a li da de da
água à ma nu ten ção da vida hu ma na;

6 – in di ca a ado ção de ta ri fas pro gres si vas, a
fim de que o pró prio sis te ma fi nan cie os con su mi do -
res de ba i xa ren da; e

7 – es ta be le ce con te ú do mí ni mo da lei au to ri -
za ti va.

A nova re da ção que se dá ao art. 2º da Lei
9.074, de 1995, se deve ao fato de que a re da ção
ori gi ná ria res sal va va da ne ces si da de de lei au to ri za -
ti va para a con ces são dos ser vi ços de sa ne a men to,
en quan to que o tex to des ta lei de ter mi na que o pro -
ces so de con ces são seja pre ce di do da re fe ri da lei.

Assim, es ta mos sub me ten do à apre ci a ção dos 
no bres pa res a pre sen te pro pos ta, que es ta be le ce
pa râ me tros mí ni mos que de vam ser se gui dos na
even tu a li da de de con ces são, até que seja im ple -
men ta do o ne ces sá rio mar co re gu la tó rio na ci o nal,
aler tan do que ao ana li sá-la se te nha em con ta o seu 
ca rá ter tran si tó rio.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos, lem bran do às Srªs e Srs. Se na do res que
cons ta rá da ses são de li be ra ti va or di ná ria de ama -
nhã, a re a li zar-se às 10 ho ras, a se guin te:

ORDEM DO DIA

– 1 –

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 10, DE 2000

Pri me i ra ses são de dis cus são, em pri me i ro tur -
no, da Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 10, de
2000, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Se -
bas tião Ro cha, que al te ra a alí nea ”d“ do in ci so VI do
art. 150 da Cons ti tu i ção Fe de ral  (veda ins ti tu i ção de
im pos tos so bre pu bli ca ções), ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.313, de 2000, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor
ad hoc: Se na dor José Fo ga ça.

– 2 –

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 196, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos

do Re cur so nº 13, de 1995)

Vo ta ção, em tur no úni co, do Pro je to de Lei do
Se na do nº 196, de 1995, de au to ria do Se na dor José
Edu ar do Du tra, que con ce de anis tia a di ri gen tes ou
re pre sen tan tes sin di ca is e tra ba lha do res pu ni dos por
par ti ci pa ção em mo vi men to re i vin di ca tó rio, ten do

Pa re cer sob nº 829, de 1995, da Co mis são de
Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor
Ro ber to Re quião, fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da
nº 1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

– 3 –

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 167, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos

do Re cur so nº 11, de 1999)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Lei do
Se na do nº 167, de 1995, de au to ria do Se na dor João
Fran ça, que dis põe so bre a re ti ra da de fa bri ca ção de
mo de los de ve í cu los au to mo to res, ten do

Pa re cer sob nº 62, de 1999, da Co mis são de
Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor Le o mar Qu in ta ni -
lha, fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CAS
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce, com vo tos con trá ri os da
Se na do ra Emi lia Fer nan des e, em se pa ra do, do Se -
na dor Se bas tião Ro cha.
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– 4 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 65, DE 1993

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 65, de 1993 (nº 278/93, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são da Rá dio Gu a i ra cá de Gu a ra pu a va Ltda. para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên -
cia mo du la da na ci da de de Gu a ra pu a va, Esta do do
Pa ra ná, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 981, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro ber to Re -
quião, com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 5 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 197, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 197, de 1999 (nº 395/97, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a ou tor -
ga de fe ri da à Rá dio Di fu so ra Cris tal Ltda. para exe cu -
tar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na
ci da de de Qu i xe ra mo bim, Esta do do Ce a rá, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 482, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Lú cio Alcân -
ta ra, com abs ten ções dos Se na do res Ge ral do Cân di -
do e Jef fer son Pe res.

– 6 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 262, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 262, de 1999 (nº 147/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Fun da ção Cas per Lí be ro para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci -
da de de São Pa u lo, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 467, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ções do Se na dor Jef fer son Pe res e da Se -
na do ra He lo í sa He le na.

– 7 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 263, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 263, de 1999 (nº 148/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -

mis são do Sis te ma Jor nal de Rá dio Ltda. para ex plo -
rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo -
du la da na ci da de de Pi ra ci ca ba, Esta do de São Pa u -
lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 490, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Ro meu Tuma, 
com abs ten ções da Se na do ra He lo í sa He le na e do
Se na dor Jef fer son Pe res.

– 8 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 271, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 271, de 1999 (nº 273/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são ou tor ga da à Rá dio Ita po ran ga Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia
de âm bi to lo cal, na ci da de de Ita po ran ga, Esta do de
São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 484, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Gil vam Bor -
ges, com abs ten ções dos Se na do res Ge ral do Cân di -
do e Jef fer son Pe res.

– 9 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 29, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 29, de 2000 (nº 288/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a au to -
ri za ção ou tor ga da à Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Ampa -
ro-Rá dio Cul tu ra Mu ni ci pal de Ampa ro para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na ci da de de Ampa ro, Esta do de São Pa u lo, ten -
do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 525, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Jo nas Pi nhe i -
ro, com abs ten ções da Se na do ra He lo í sa He le na e
dos Se na do res Jef fer son Pe res, Ge ral do Cân di do e
Pe dro Si mon.

– 10 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 67, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 67, de 2000 (nº 193/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são ou tor ga da à Rá dio Ser ra da Boa Espe ran ça
Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em 

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Qu in ta-fe i ra 29  04369



onda mé dia na ci da de de Boa Espe ran ça, Esta do de
Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 621, de 2000, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Luiz Este vão,
com abs ten ção do Se na dor Ge ral do Cân di do.

– 11 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 112, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 112, de 2000 (nº 298/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a con -
ces são da Fun da ção Nos sa Se nho ra da Aba dia para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Uber lân dia, Esta do de Mi nas Ge ra is, 
ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 9, de 2001, da Co mis -
são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no Pe re i -
ra.

– 12 –

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO
Nº 130, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de De cre -
to Le gis la ti vo nº 130, de 2000 (nº 246/99, na Câ ma ra
dos De pu ta dos), que apro va o ato que re no va a per -
mis são ou tor ga da à Rá dio Embo a bas de Mi nas Ge ra -
is S/A para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em fre qüên cia mo du la da na ci da de de São João Del
Rei, Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 10, de 2001, da Co -
mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor Fran ce li no
Pe re i ra. 

– 13 –

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1999-CN

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to de Re so -
lu ção nº 1, de 1999-CN, de ini ci a ti va da Mesa da Câ -
ma ra dos De pu ta dos, que re gu la men ta os ar ti gos 1º,
2º e 3º da Lei nº 9.506, de 1997 (dis põe so bre o va lor
da pen são do de pen den te do se gu ra do do ex tin to
IPC, a ser con ce di da ou man ti da pela União Fe de ral),
ten do

Pa re ce res sob nºs:
– 445, de 2000, da Co mis são de Assun tos So ci -

a is, Re la tor: Se na dor Car los Be zer ra, fa vo rá vel, com
a Emen da nº 1-CAS, que apre sen ta, com abs ten ções
da Se na do ra Emi lia Fer nan des e do Se na dor Pe dro

Si mon, e voto con trá rio, em se pa ra do, da Se na do ra
He lo í sa He le na; e

– 446, de 2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Amir Lan do, fa -
vo rá vel, nos ter mos do pa re cer da Co mis são de
Assun tos So ci a is, com vo tos con trá ri os dos Se na do -
res Ro ber to Fre i re e Edu ar do Su plicy.

– 14 –

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA

Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 50, de
1996, ten do como pri me i ro sig na tá rio o Se na dor Pe -
dro Si mon, que con vo ca ple bis ci to para o ele i to ra do
de ci dir so bre a re a li za ção de re for ma cons ti tu ci o nal,
al te ra o art. 55 da Cons ti tu i ção Fe de ral para pre ver a
per da de man da to por in fi de li da de par ti dá ria e dá ou -
tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res sob nºs 788, de 1997, e 488, de 1998, 
da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia,
Re la tor: Se na dor Jef fer son Pe res:

– 1º pro nun ci a men to (so bre a Pro pos ta): fa vo rá -
vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CCJ (Subs ti tu ti vo),
que apre sen ta, com voto con trá rio do Se na dor Jo sap -
hat Ma ri nho e, em se pa ra do, com res tri ções, do Se -
na dor José Edu ar do Du tra, e abs ten ções dos Se na -
do res Lú cio Alcân ta ra e Pe dro Si mon;

– 2º pro nun ci a men to (so bre as emen das de Ple -
ná rio): fa vo rá vel à Emen da nº 2 e con trá rio às de nºs 3 
a 5, com abs ten ção do Se na dor Pe dro Si mon.

O SR. PRESIDENTE (Ja der Bar ba lho) – Está
en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 19 ho ras e 08 
mi nu tos.)

                    

                           

AGENDA CUMPRIDA PELO
PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL,

SENADOR JADER BARBALHO

28-3-01
Qu ar ta-fe i ra

11h –  Se nhor Anto nio Cla u dio Ma riz de Oli ve i ra
   e Se nhor Pe dro Dal la ri

18h – Dou tor Di o go La cer da Ma cha do, Se cre tá rio
   de Esta do de Por tu gal, acom pa nha do de par-
   la men ta res por tu gue ses e jor na lis tas
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Ata da 24ª Ses são De li be ra ti va Ordi ná ria
em 29 de mar ço de 2001

3ª Ses são Le gis la ti va Ordi ná ria da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs.: Edi son Lo bão e Ante ro Paes de Bar ros

ÀS 10 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS
SRS. SENADORES: – Ade mir Andra de – Alber to
Sil va – Álva ro Dias – Ante ro Paes de Bar ros – Anto -
nio Car los Ma ga lhães – Antô nio Car los Va la da res –
Arlin do Por to – Bel lo Par ga – Ber nar do Ca bral –
Car los Be zer ra – Car los Pa tro cí nio – Car los Wil son
– Ca sil do Mal da ner – Edi son Lo bão – Edu ar do Si -
que i ra Cam pos – Edu ar do Su plicy – Fer nan do Ma -
tu sa lém – Fran ce li no Pe re i ra – Fre i tas Neto – Ge ral -
do Althoff – Ge ral do Cân di do – Ge ral do Melo – Ger -
son Ca ma ta – Gil ber to Mes tri nho – Gil vam Bor ges – 
He lo í sa He le na – Hugo Na po leão – Iris Re zen de –
Jef fer son Pe res – João Alber to Sou za – Jo nas Pi -
nhe i ro – Jor ge Bor nha u sen – José Agri pi no – José
Alen car – José Co e lho – José Edu ar do Du tra – José 
Fo ga ça – José Ro ber to Arru da – Ju vên cio da Fon -
se ca – La u ro Cam pos – Le o mar Qu in ta ni lha – Lú cio 
Alcân ta ra – Luiz Ota vio – Luiz Pon tes – Ma gui to Vi -
le la – Ma ria do Car mo Alves – Ma ri na Sil va – Ma u ro
Mi ran da – Mo re i ra Men des – Na bor Jú ni or – Ney
Su as su na – Nilo Te i xe i ra Cam pos – Osmar Dias –
Pa u lo Sou to – Pe dro Piva – Pe dro Si mon – Ra mez
Te bet – Re nan Ca lhe i ros – Ri car do San tos – Ro ber -
to Fre i re – Ro ber to Re quião – Ro ber to Sa tur ni no –
Ro me ro Jucá – Ro meu Tuma – Ro nal do Cu nha
Lima – Se bas tião Ro cha – Sér gio Ma cha do – Tas so
Ro sa do – Tião Vi a na – Val mir Ama ral  – 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A lis ta
de pre sen ça acu sa o com pa re ci men to de 70 Srs.
Se na do res. Ha ven do nú me ro re gi men tal, de cla ro
aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos
tra ba lhos.

A Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra
Ma ria do Car mo Alves, pro ce de rá à le i tu ra do Expe -
di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

PARECER Nº 98, DE 2001

Da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia, so bre o Re que ri men to de 
Infor ma ções nº 2, de 2001, do Se na dor
Ro ber to Re quião.

Re la tor:  Se na dor José Edu ar do Du tra

I – Re la tó rio

O emi nen te Se na dor Ro ber to Re quião apre sen -
tou o Re que ri men to nº 2, de 2001, do se guin te teor:

Se nhor Pre si den te,
Em face das in for ma ções do Mi nis té rio Pú bli co

do Esta do do Pa ra ná, de que hou ve um che que da
Pre fe i tu ra de Ma rin gá, de nº 307.792, de 28 de ja ne i ro 
de 1999, no va lor de R$92.160,00 (no ven ta e dois mil, 
cen to e ses sen ta re a is) à épo ca, de po si ta do no Ban -
co do Bra sil, agên cia 2636, na con ta nº 193322-1, em
nome do IPC, re que i ro que se pro ce da à iden ti fi ca ção
do be ne fi ciá rio do re fe ri do che que.

Em sua jus ti fi ca ção, o dig no au tor as se ve rou
que “As ra zões que fun da men tam o pre sen te re que ri -
men to fo ram apre sen ta das em pro nun ci a men to por
mim pro fe ri do na ses são do Se na do Fe de ral re a li za -
da nes ta data“. Tal pro nun ci a men to vem a se guir
trans cri to:

Sr. Pre si den te, tra go ao Ple ná rio do
Se na do e ao co nhe ci men to de V. Exª na
con di ção de Pre si den te do Se na do e da
Mesa, nes te mo men to, uma in for ma ção que
me foi pas sa da pelo Dr. Cruz, Pro mo tor de
Jus ti ça na ci da de de Ma rin gá, Pa ra ná.

Como to dos sa be mos – e o Se na dor
Álva ro Dias é tes te mu nha por que é de Ma -
rin gá –, a pre fe i tu ra da que la ci da de foi rou -
ba da por uma ver da de i ra qua dri lha que, por
ad mi nis tra ções mu ni ci pa is, man te ve o mes -
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mo Se cre tá rio da Fa zen da. O furo pas sa de
R$100 mi lhões, dos qua is R$53 mi lhões já
com pro va dos.

O pa pel do Pro cu ra dor de Jus ti ça é
no tá vel. Está agin do com cri té rio, tra ba lhan -
do mu i to, com isen ção ab so lu ta e não per -
do an do cor rup to al gum, de to das as cor ren -
tes par ti dá ri as.

Como pro du to des se tra ba lho, con se -
gui uma in for ma ção se ri ís si ma que, sem a
me nor som bra de dú vi da, re dun da rá na cas -
sa ção de um De pu ta do Fe de ral do Pa ra ná.
Qual é esse De pu ta do? Não sei. Mas S. Exª
pa gou o IPC – Insti tu to de Pre vi dên cia dos
Con gres sis tas, já ex tin to em 28 de ja ne i ro
de 1999, com o che que da Ca i xa Eco nô mi -
ca Fe de ral nº 307.792, as si na do pelo Se cre -
tá rio da Fa zen da de Ma rin gá, no mi nal ao
IPC, e des vi a do do Erá rio mu ni ci pal, no va -
lor de R$92.160,00. Re pi to, o che que da Ca -
i xa Eco nô mi ca é de 28 de ja ne i ro de 1999 e
seu nº é 307.792. Estou ten tan do des co brir
com os li qui dan tes do IPC quem foi o be ne -
fi ciá rio des se pa ga men to, que se ori gi nou
de di nhe i ro des vi a do do Erá rio mu ni ci pal da
ci da de pa ra na en se de Ma rin gá.

Nes te mo men to, so li ci to o apo io e V.
Exª, Se na dor Ge ral do Melo, Vi ce-Presidente 
do Se na do, e do Se na dor Anto nio Car los
Ma ga lhães para que de ter mi nem aos nos -
sos fun ci o ná ri os que iden ti fi quem o be ne fi -
ciá rio des se pa ga men to fe i to com che que
rou ba do da Pre fe i tu ra de Ma rin gá. Isso é
par te de um es cân da lo pe sa dís si mo de di la -
pi da ção. Estou en con tran do al gu mas di fi cul -
da des para iden ti fi car o be ne fi ciá rio, em bo ra 
os pro mo to res de Ma rin gá já te nham lo ca li -
za do o de pó si to. O ci ta do che que foi de po si -
ta do no Ban co nº 1, Ban co do Bra sil, agên -
cia nº 2636, na con ta nº 193.322-1.

No mo men to em que o be ne fi ciá rio
des se che que for iden ti fi ca do, sa be re mos
quem foi o as so ci a do do IPC que uti li zou di -
nhe i ro pú bli co para qui tar suas dí vi das ou
um em prés ti mo ou a com ple men ta ção da
apo sen ta do ria.

Cum pri men to o Mi nis té rio Pú bli co do
Pa ra ná, o Pro mo tor Cruz, res sal tan do esse
tra ba lho mag ní fi co que fa zem, mes mo num
mo men to em que al gu mas vo zes da Re pú -
bli ca pre ten dem di fi cul tar o tra ba lho dos

Pro cu ra do res de Jus ti ça. A mi nha so li -
da ri e da de com os Pro cu ra do res de Jus ti ça
por mais esse tra ba lho que pres tam ao Bra -
sil.

E eu es pe ro que, ra pi da men te iden ti fi -
que mos e re sol va mos o pro ble ma des se
con tri bu in te do IPC, se ain da es ti ver no
exer cí cio do man da to, com a ne ces sá ria e
sa ni tá ria cas sa ção do man da to.

Era esse o in for me e a so li ci ta ção que
que ria fa zer à Mesa. Os da dos são ofi ci a is
do Mi nis té rio Pú bli co do Pa ra ná.

II – Aná li se

Efe ti va men te, são mu i to gra ves os fa tos no ti ci a -
dos pelo no bre Se na dor Ro ber to Re quião, es pe ci al -
men te quan do se tra ta da prá ti ca de di la pi da ção de
re cur sos pú bli cos.

Tan to mais gra ve quan do exis tem in dí ci os ve e -
men tes de re per cus sões no âm bi to do Po der Le gis la -
ti vo Fe de ral, na me di da em que te ria ha vi do pa ga -
men to ao ex tin to Insti tu to de Pre vi dên cia dos Con -
gres sis tas – IPC com o pro du to de mal ver sa ção de
fun dos pú bli cos, ma te ri a li za do no che que nº 3077/92,
emi ti do con tra a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral e de po si -
ta do no Ban co do Bra sil, agên cia 2636, con ta nº
193322-1.

A pre o cu pa ção com o re gu lar em pre go dos di -
nhe i ros pú bli cos foi uma cons tan te do cons ti tu in te de
1988, tan to que ins cre veu em nos sa Lei Fun da men tal 
os prin cí pi os que in for mam a ad mi nis tra ção pú bli ca
nos três ní ve is da Fe de ra ção, tal como se lê no se -
guin te dis po si ti vo cons ti tu ci o nal:

Art. 37. A ad mi nis tra ção pú bli ca di re ta
e in di re ta de qual quer dos Po dres da União,
dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni -
cí pi os obe de ce rá aos prin cí pi os de le ga li da -
de, im pes so a li da de, mo ra li da de, pu bli ci da de 
e efi ciên cia (...)

..................................

§ 4º Os atos de im pro bi da de ad mi nis -
tra ti va im por ta rão a sus pen são dos di re i tos
po lí ti cos, a per da da fun ção pú bli ca, a in dis -
po ni bi li da de dos bens e o res sar ci men to ao
erá rio, na for ma e gra da ção pre vis tas em lei, 
sem pre ju í zo da ação pe nal ca bí vel.

Re gu la men tan do esse dis po si ti vo, a Lei nº
8.429, de 2 de ju nho de 1992, es ta be le ce:

Art. 4º Os agen tes pú bli cos de qual -
quer ní vel ou hi e rar quia são obri ga dos a ve -
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lar pela es tri ta ob ser vân cia dos prin cí pi os
de le ga li da de, im pes so a li da de, mo ra li da de e 
pu bli ci da de no tra to dos as sun tos que lhe
são afe tos.

Art. 14. Qu al quer pes soa po de rá re pre sen tar à
au to ri da de ad mi nis tra ti va com pe ten te para que seja
ins ta u ra da in ves ti ga ção des ti na da a apu rar a prá ti ca
de ato de im pro bi da de.

III – Voto

Em face das con si de ra ções aci ma ex pen di das,
po de mos afir mar que a pro po si ção guar da con for mi -
da de com os dis po si ti vos cons ti tu ci o na is e re gi men ta -
is que re gem a es pé cie, ra zão por que nos so pa re cer
é pelo seu aco lhi men to.

Sala da Co mis são, 28 de mar ço de 2001. – Ber -
nar do Ca bral, Pre si den te – José Edu ar do Du tra,
Re la tor – Ca sil do Mal da ner – Edu ar do Su plicy –
Fran ce li no Pe re i ra – Álva ro Dias – Ro meu Tuma –
Ma gui to Vi le la – Ade mir Andra de – Osmar Dias –
Mo re i ra Men des – Ro ber to Re quião, Au tor – Ma ria
do Car mo Alves.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pela Srª 1ª Se cre tá -
ria em exer cí cio, Se na do ra Ma ria do Car mo Alves.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 146, DE 2001

Re que re mos, nos ter mos re gi men ta is, a cons ti -
tu i ção de uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to
(CPI), com pos ta de 11 (onze) mem bros ti tu la res e de
7 (sete) su plen tes, obe de ci do o prin cí pio da pro por ci -
o na li da de par ti dá ria, para in ves ti gar, no pra zo de 180
(cen to e oi ten ta) dias, as de mar ca ções de áre as in dí -
ge nas na Ama zô nia, no ta da men te na Fa i xa de Fron -
te i ras.

Elen ca mos, a se guir, por for ça de pre ce i to cons -
ti tu ci o nal, os fa tos de ter mi na dos mo ti va do res da ins -
ta la ção da pre sen te CPI:

1 – Como fa tor de ter mi na dor te mos a de mar ca -
ção das áre as in dí ge nas Ya no ma mi no Ama zo nas e
em Ro ra i ma e a de li mi ta ção para fu tu ra de mar ca ção
da área Ra po sa-Serra do Sol no Esta do de Ro ra i ma;

2 – As áre as in dí ge nas nos Esta dos de Ro ra i -
ma, Ama zo nas e Pará, che gam a 57% (cin quen ta e
sete por cen to), 21% (vin te e um por cen to) e 20%
(vin te por cen to) res pec ti va men te, e no Mato Gros so,

cer ca de 30% (trin ta por cen to) das áre as ter ri to ri a is
des ses Esta dos.

Para o seu fun ci o na men to a Co mis são con ta rá
com re cur sos no va lor de R$120.000,00 (cen to e vin te 
mil re a is).

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001 – Mo -
za ril do Ca val can ti – Le o mar Qu in ta ni lha – Mar lu ce 
Pin to – Jo nas Pi nhe i ro – Edu ar do Si que i ra Cam -
pos – José Ro ber to Arru da – Ra mez Te bet – Ge ral -
do Althoff – Lú dio Co e lho – Ante ro de Bar ros – Jo -
nas Pi nhe i ro – Mo re i ra Men des – Ju vên cio da Fon -
se ca – João Alber to – Car los Pa tro cí nio – Pe dro
Piva – Jor ge Bo nha u sen – Ma ria do Car mo – Luiz
Otá vio – Fer nan do Ma tu sa lém  – Álva ro Dias –
José Co e lho – Arlin do Por to – Ney Su as su na –
Tas so Ro sa do – Ro ber to Sa tur ni no – Hugo Na po -
leão – Ro meu Tuma.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O re que -
ri men to lido con tém subs cri to res em nú me ro su fi ci en -
te para cons ti tu ir a Co mis são Par la men tar de Inqué ri -
to, nos ter mos do art. 145 do Re gi men to Inter no. Será
pu bli ca do para que pro du za os de vi dos efe i tos le ga is.

Para a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to
cons ti tu í da, a Pre si dên cia fará opor tu na men te as de -
sig na ções, de acor do com as in di ca ções que re ce ber
das Li de ran ças par ti dá ri as.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men tos que se rão li dos pela Srª 1ª Se -
cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Ma ria do Car mo
Alves.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 147, DE 2001

So li ci ta Infor ma ções ao Exce len tís -
si mo Se nhor Mi nis tro de Esta do da Inte -
gra ção Na ci o nal so bre pro je to be ne fi ciá -
rio de re cur sos ad mi nis tra dos pela Su pe -
rin ten dên cia do De sen vol vi men to da
Ama zô nia – Sudam

Exce len tís si mo Se nhor
Pre si den te do Se na do Fe de ral

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te do Se na do
Fe de ral,

Re que i ro, na for ma do art. 50, § 2º da Cons ti tu i -
ção Fe de ral e dos ar ti gos 215, I, a, 216, I e 217 do Re -
gi men to Inter no do Se na do Fe de ral, seja en ca mi nha -
do ao Se nhor Mi nis tro de Esta do da Inte gra ção Na ci -
o nal pe di do de in for ma ções, no sen ti do de ob ter os
se guin tes es cla re ci men tos em re la ção ao em pre en di -
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men to Ron dis tur Ho téis e Tu ris mo S/A (CGC/MF:
02.981.314/0001-48), com en de re ço à Rua João Pes -
soa, 916, na ci da de de Ron do nó po lis, no Esta do do
Mato Gros so:

1. O re fe ri do em pre en di men to é be ne fi ciá rio de
re cur sos ad mi nis tra dos pela Su pe rin ten dên cia do
De sen vol vi men to da Ama zô nia?

Caso o em pre en di men to seja be ne fi ciá rio de re -
cur sos ad mi nis tra dos pela Su dam:

2. Qual o nome de qua li fi ca ção dos só ci os do
em pre en di men to?

3. Qu a is os eco no mis tas ou em pre sas res pon -
sá ve is pela ela bo ra ção do pro je to?

4. Qual a data es ta be le ci da para a con clu são do
re fe ri do pro je to?

5. Qual o va lor or ça do para o em pre en di men to?
6. Algu ma ga ran tia foi ofe re ci da pela em pre sa?
7. Do va lor or ça do, qual o per cen tu al a ser cus -

te a do com re cur sos ad mi nis tra dos pela Su dam?
8. Em que eta pa en con tra-se o re fe ri do pro je to?
9. Qual o mon tan te de re cur sos li be ra dos até o

pre sen te mo men to?
10. O em pre en di men to foi ob je to de al gu ma es -

pé cie de au di ta gem no re la tó rio re cém-concluído pelo 
Mi nis té rio de Inte gra ção Na ci o nal, a res pe i to de ir re -
gu la ri da des em pro je tos apro va dos pela Su dam?

Re que i ro, ain da, seja for ne ci da có pia dos do cu -
men tos re la ti vos às in for ma ções pres ta das.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Anto -
nio Car los Ma ga lhães.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 148, DE 2001

So li ci ta in for ma ções ao Sr. Mi nis tro
de Jus ti ça, Sr. José Gre go ri, so bre o in -
qué ri to da Po lí cia Fe de ral que in ves ti gou
as re la ções en tre a Pe tro bras, na épo ca
pre si di da pelo Sr. Joel Ren nó, e a Com -
pa nhia Ma rí ti ma do em pre sá rio Ger man
Efro mo vich. 

Se nhor Pre si den te,
Com ful cro no ar ti go 50, § 2º, da Cons ti tu i ção

Fe de ral, e no ar ti go 216 do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral, so li ci to a V. Exª o en ca mi nha men to de
pe di do de in for ma ções ao Sr. Mi nis tro da Jus ti ça so -
bre o in qué ri to po li ci al con du zi do pela Po lí cia Fe de ral, 
em 1999, para apu ra ção de cor rup ção na Pe tro bras.

Acre di ta mos que o re cen te aci den te com a Pla -
ta for ma pe tro lí fe ra P36, na Ba cia de Cam pos, Esta do

do Rio de Ja ne i ro, que re sul tou na per da to tal da es -
tru tu ra, além da mor te de 10 (dez) tra ba lha do res e
gra ve le são por que i ma du ra em ou tro, não pode ser
con si de ra do caso for tu i to.

Indí ci os de cor rup ção na Pe tro bras, como por
exem plo a re a li za ção de li ci ta ções fra u du len tas que
mo vi men ta ram cen te na de mi lha res de dó la res, fo ram 
al vos de in ves ti ga ção pelo Mi nis té rio Pú bli co Fe de ral
em 1999.

Na que la épo ca a em pre sa Ma rí ti ma, que cons -
tru iu a Pla ta for ma P36, já era ob je to de de nún ci as.
Tan to com re la ção ao não cum pri men to de pra zos
para en tre ga de pla ta for mas ma rí ti mas, en tre elas a
P36, quan to pela sua in ca pa ci da de fi nan ce i ra e téc ni -
ca, haja vis ta que até o ano de 1994 o pa tri mô nio da
em pre sa era in fe ri or a US$1,000.000 (hum mi lhão de
dó la res nor te-americanos), além de não pos su ir qual -
quer ex pe riên cia an te ri or re la ti va à cons tru ção de pla -
ta for ma.

Não obs tan te a fal ta de qua li fi ca ção, a em pre sa
ven ceu li ci ta ções re la ci o na das às ma i o res obras da
Pe tro brás, em bol san do va lo res su pe ri o res a US$
2,000.000.000 (dois bi lhões de dó la res ame ri ca nos).

Pela re le vân cia de tal fato, o Mi nis té rio Pú bli co
pro mo veu a aber tu ra de in qué ri to ci vil para ave ri guar
in dí ci os de cor rup ção den tro da Pe tro brás, em bo ra,
não te nha sido re ve la do pu bli ca men te o re sul ta do das 
in ves ti ga ções, como tam bém pa i rar dú vi das de que
ele te nha sido con clu í do.

Di an te de sua fun ção ins ti tu ci o nal, fun da men tal
é que esta Casa tome co nhe ci men to dos re a is acon -
te ci men tos e dos re sul ta dos das in ves ti ga ções con -
du zi das pela Po lí cia Fe de ral.

Nes se sen ti do, so li ci to os bons prés ti mos de V.
Exa. em pro vi den ci ar que me seja for ne ci do o con te ú -
do dos in ter ro ga tó ri os re a li za dos até o pre sen te mo -
men to, bem como os au tos da in ves ti ga ção con clu í da.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ge ral do Cân di do.

(À Mesa para de ci são.)

REQUERIMENTO Nº 149, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do pa rá gra fo 2º do art. 50 da Cons ti -

tu i ção Fe de ral e nos ar ti gos 215 e 216 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro se jam so li ci ta -
das ao Se nhor Mi nis tro de Esta do da Fa zen da, as se -
guin tes in for ma ções so bre a apli ca ção da Lei nº
8.878, de 11 de maio de 1994, no âm bi to do Ser vi ço
Fe de ral de Pro ces sa men to de Da dos – Serpro:
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1. Qu an tos fun ci o ná ri os do Ser pro fo -
ram anis ti a dos pela Lei nº 8.878?

2. Qu an tos ma ni fes ta ram in te res se em 
re tor nar à Empre sa, nos ter mos do art. 5º
do De cre to nº 1.153, de 8 de ju nho de
1994?

3. Qu an tos ti ve ram o seu re que ri men to 
ace i to pela Co mis são Espe ci al de Anis tia?

4. Qu an tos fo ram re ad mi ti dos?
5. Exis tem fun ci o ná ri os anis ti a dos es -

pe ran do re ad mis são? Caso afir ma ti vo. Qu a -
is os mo ti vos?

6. Há von ta de por par te do aten der to -
dos os anis ti a dos?

7. Exis te al gu ma di fe ren ça re mu ne ra tó -
ria en tre os anis ti a dos e os de ma is fun ci o -
ná ri os?

8. Hou ve ex tin ção de car go an tes ocu -
pa dos por fun ci o ná ri os anis ti a dos?

9. Após a edi ção da Lei nº 8.878, hou -
ve cri a ção de car gos no âm bi to do Ser pro?

10. Após a edi ção da Lei nº 8.878, a
di re ção do Ser pro, em al gum mo men to, pe -
diu au to ri za ção para re a li za ção de con cur so 
pú bli co?

11. Exis te ne ces si da de de re a li za ção
de con cur so pú bli co para pre en chi men to de
car gos no qua dro de pes so al do Ser pro?

Jus ti fi ca ção

As in for ma ções ora so li ci ta das vi sam sub si di ar
mi nha atu a ção par la men tar.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Edu ar do Su plicy.

(À Mesa para de ci são.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os re -
que ri men tos li dos se rão des pa cha dos à Mesa para
de ci são, nos ter mos do in ci so III do art. 216 do Re gi -
men to Inter no.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE)
– Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão ) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, re que i ro à Mesa a mi nha ins cri ção para fa zer uma
co mu ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão ) – Se na do -
ra Ma ria do Car mo Alves, V. Exª está ins cri ta para fa -

zer uma co mu ni ca ção ina diá vel na pror ro ga ção da
Hora do Expe di en te.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Blo co/PT – SP.
Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te,
Srªs e Srs. Se na do res, a Co mis são Mis ta de Orça -
men to de sig nou uma co mis são de Par la men ta res
para vi si tar, hoje, as obras do Ro do a nel, em São Pa u -
lo, da du pli ca ção da Fer não Dias, e, no dia de ama -
nhã, os es ta be le ci men tos pe ni ten ciá ri os, so bre tu do o 
Ca ran di ru. Ha ve rá tam bém al mo ço com o Go ver na -
dor Ge ral do Alckmin para tra tar des ses as sun tos.
Sen do eu um dos mem bros des sa co mis são, peço
per mis são para me au sen tar para re a li zar esta mis -
são pela Co mis são Mis ta de Orça men to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
será aten di do, fi can do re gis tra do o seu re que ri men to.

Há ora do res ins cri tos.
Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ri car do

San tos, por ces são do Se na dor Edu ar do Si que i ra
Cam pos, por vin te mi nu tos.

O SR. RICARDO SANTOS (Blo co/PSDB – ES.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, as su mi -
mos a tri bu na, nes ta opor tu ni da de, para tra tar de um
tema re cor ren te nes te Se na do, re la ti vo ao pro ble ma
de con cen tra ção de ren da no Bra sil, que tem como
con se qüên cia ine vi tá vel a ma nu ten ção de mi lhões de
bra si le i ros em si tu a ção de po bre za e mes mo de in di -
gên cia, apro ve i tan do a opor tu ni da de do iní cio de im -
ple men ta ção da Agen da do Go ver no Fe de ral Biê nio
2001/2002.

É ne ces sá rio con si de rar, pre li mi nar men te, que
o cres ci men to eco nô mi co é uma con di ção fun da men -
tal para que, a par tir dele, pro mo vam-se po lí ti cas de
com ba te à po bre za e de dis tri bu i ção de ren da. É im -
por tan te, po rém, ter em men te que o cres ci men to, por 
si só, não será ca paz de ga ran tir o de sen vol vi men to e
a in clu são so ci al, da das as con di ções pre va le cen tes
hoje no mer ca do glo ba li za do. Esta afir ma ção é com -
pro va da por evi dên ci as em dé ca das pas sa das: de
acor do com da dos do es tu do ”Desigualdade e
Pobreza no Brasil: Retrato de uma Estabiliade
Inaceitável“, dos pes qui sa do res Ri car do Paes de Bar -
ros, Ri car do Hen ri ques e Ro sa ne Men don ça, do Ipea, 
ob ser va-se que as al tas ta xas de cres ci men to eco nô -
mi co da dé ca da de 70 não evi ta ram que che gás se -
mos ao fi nal da dé ca da de 80 com cer ca de 40% da
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po pu la ção bra si le i ra con si de ra dos po bres. Em ou tros
ter mos, mes mo na dé ca da do mi la gre eco nô mi co,
não se con se guiu re du zir, em ní ve is ace i tá ve is, o con -
tin gen te de po bres no Bra sil.

Con si de ra-se como li nha de po bre za a ren da in -
di vi du al mí ni ma ne ces sá ria para co brir os gas tos com 
ali men ta ção, trans por te, ha bi ta ção e ves tuá rio, en tre
ou tros re que ri men tos mí ni mos da ces ta bá si ca. De
acor do com es ses es tu dos, con si de ra-se a ren da fa -
mi li ar de dois sa lá ri os mí ni mos ou uma ren da fa mi li ar
per ca pi ta de meio sa lá rio mí ni mo.

Du ran te os anos 80, os ní ve is de po bre za, se -
gun do o mes mo es tu do, vol ta ram a su bir para pa ta -
ma res su pe ri o res a 45% da po pu la ção, em ter mos
mé di os, man ten do es ses ní ve is até 1994. No pe río do
de 1995 a 1998, com a im ple men ta ção do Pla no Real, 
re du zi mos os ní ve is de po bre za para cer ca de 34% da 
po pu la ção to tal.

A con clu são mais im por tan te que po de mos ex -
tra ir des sas in for ma ções é a de que, mes mo com a di -
mi nu i ção do per cen tu al da po pu la ção po bre do País
para 34%  o que, em ter mos ab so lu tos, re pre sen ta
apro xi ma da men te 50 mi lhões de bra si le i ros , ain da
es ta mos lon ge de al can çar in di ca do res com pa tí ve is
com os pa drões exi gi dos, prin ci pal men te do pon to de
vis ta éti co, para uma so ci e da de de mo crá ti ca e mo -
der na.

O pes qui sa dor do Ipea – Insti tu to de Pes qui sa
Eco nô mi ca Apli ca da – Ri car do Paes de Bar ros mos -
tra que ”o ex tra or di ná rio grau de de si gual da de de ren -
da bra si le i ro en con tra-se no nú cleo da ex pli ca ção do
fato de o grau de po bre za no Bra sil ser sig ni fi ca ti va -
men te mais ele va do que o de ou tros pa í ses com ren -
da per ca pi ta si mi lar“, a exem plo do Chi le, Bul gá ria,
Ma lá sia, Ta i lân dia, Cos ta Rica, Co lôm bia, Tu ní sia e
Argé lia. Ou seja, es ses pa í ses pos su em ren da per
ca pi ta si mi lar à bra si le i ra, mas ní ve is de con cen tra -
ção de ren da con si de ra vel men te in fe ri o res aos re gis -
tra dos no Bra sil.

Por ou tro lado, numa com pa ra ção de ren da mé -
dia dos 20% mais ri cos e dos 20% mais po bres, para
cer ca de 45 pa í ses de vá ri os con ti nen tes, a ra zão en -
tre es sas duas mé di as para a ma i o ria dos pa í ses é in -
fe ri or a 10. So men te para cin co pa í ses é su pe ri or a
20: Bra sil, Gu a te ma la, Gu i né-Bissau, Le so to e Pa na -
má. Entre es ses, o Bra sil apre sen ta a ma i or ra zão: os
20% mais ri cos ga nham, em mé dia, 32 ve zes mais
que os 20% mais po bres. Mes mo o Pla no Real, que
re co nhe ci da men te apre sen tou efe i tos im por tan tes na 
re du ção da po bre za, não teve im pac tos sig ni fi ca ti vos
na re du ção da de si gual da de de ren da que, iso la da -

men te, res pon de por 75% do nú me ro de po bres no
País. Isso ex pli ca a cons ta ta ção de que o Bra sil não é
um País po bre, mas um País de mu i tos po bres. Como
diz o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, o Bra sil 
não é um País sub de sen vol vi do, mas um País in jus to.

Con tu do, é pre ci so re co nhe cer que, a par de um
es for ço pú bli co de con so li dar a es ta bi li da de mo ne tá -
ria e pro mo ver ini ci a ti vas im por tan tes para a cons tru -
ção das ba ses do cres ci men to sus ten ta do, o Con -
gres so Na ci o nal e o Po der Exe cu ti vo têm se mos tra do 
sen sí ve is a no vas pro pos tas vol ta das para a re du ção
das de si gual da des e o com ba te à po bre za, a exem plo 
da cri a ção re cen te do Fun do de Com ba te à Po bre za,
do Pro gra ma Bol sa-Escola, do Pro gra ma Sa ú de da
Fa mí lia, do Pro gra ma Bol sa de Ali men ta ção, além de
ou tras ações re le van tes para a in clu são so ci al, con -
subs tan ci a das na agen da do biê nio 2001/2002, do
Go ver no Fer nan do Hen ri que Car do so.

É fun da men tal ain da con si de rar que, em ra zão
do pro ble ma dis tri bu ti vo ter for te com po nen te es tru tu -
ral, os pro gra mas vol ta dos para me lhor dis tri bu i ção de
ren da de vem ter ca rá ter abran gen te e in te gra do e de -
vem ser con du zi dos de ma ne i ra sis te má ti ca e per sis -
ten te, com a par ti ci pa ção do Esta do e da so ci e da de.

Nes te ano, a ên fa se às pri o ri da des so ci a is, já
ex pres sas no Orça men to Ge ral da União e a dis po si -
ção do Pre si den te de cum prir a Agen da 2001/2002,
for ta le cen do os pro gra mas so ci a is, es ti mu lam-nos a
apre sen tar re co men da ções e su ges tões às ações de
go ver no, para que pos sa mos atin gir ma i or efi cá cia na
im ple men ta ção des sas ações, pú bli cas e da so ci e da -
de, que vi sam à di mi nu i ção dos ní ve is de po bre za e
da mar gi na li za ção so ci al no País.

Em pri me i ro lu gar, que re mos su ge rir a in ten si fi -
ca ção dos in ves ti men tos em pro gra mas de edu ca ção
e qua li fi ca ção pro fis si o nal, es pe ci al men te para os jo -
vens. Tais ini ci a ti vas cons ti tu em-se, a mé dio e lon go
pra zos, nos in ves ti men tos mais efi ca zes na cor re ção
das de si gual da des pes so a is de ren da. Nes se sen ti do, 
são re le van tes as ini ci a ti vas em cur so de al can çar a
uni ver sa li za ção ple na do en si no fun da men tal e ex -
pan dir e aper fe i ço ar o en si no mé dio e pro fis si o nal.
Des sa for ma, na qui lo que diz res pe i to ao en si no mé -
dio e pro fis si o nal, se rão im por tan tes tam bém, de
modo es pe ci al:

– Ma i or ên fa se ao en si no pro fis si o nal e 
aos cur sos pós-médios – que con tri bu em
para com ple tar a for ma ção do jo vem, am pli -
an do o nú me ro de va gas e ade quan do-os
às de man das atu a is do mer ca do;
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– Cri a ção da Bol sa-Estágio para a for -
ma ção e pro fis si o na li za ção de jo vens em si tu -
a ção de ris co so ci al, abran gen do a fa i xa etá -
ria de 18 a 24 anos, re for mu lan do e am pli an -
do pro gra mas que vi sam al can çar a ju ven tu -
de, a exem plo do Pro gra ma Agen te Jo vem de 
De sen vol vi men to So ci al e Hu ma no. A pri o ri -
da de de um pro gra ma des sa na tu re za, que
ob je ti va atin gir oito mi lhões de jo vens no Bra -
sil (25% do uni ver so na fa i xa etá ria de 15 a 24 
anos), re co men da rá, para o seu fi nan ci a men -
to, a par ti ci pa ção de em pre sas, or ga ni za ções
não-governamentais, com ple men tar men te às
ações do se tor pú bli co; 

– Esfor ço no sen ti do de in te grar um
gran de nú me ro de jo vens à po pu la ção eco -
no mi ca men te ati va do Bra sil. Nes se sen ti do, 
cabe su ge rir a uti li za ção da es tru tu ra fí si ca
e ins ta la ções das uni ver si da des, es co las
téc ni cas fe de ra is e rede de en si no mé dio de 
Esta dos e Mu ni cí pi os du ran te os pe río dos
de oci o si da de, ou seja, fins de se ma na e
pe río dos no tur nos, em pro gra mas es pe ci a is
de com ple men ta ção edu ca ci o nal e pro fis si o -
nal, con tan do-se, para isso, com a im pres -
cin dí vel par ti ci pa ção do mo vi men to de vo -
lun ta ri a do.

Qu e re mos su ge rir ain da a re for mu la ção da po lí -
ti ca tri bu tá ria, que deve ter como um de seus prin ci pa -
is pi la res a jus ti ça so ci al, pro cu ran do di mi nu ir a car ga
tri bu tá ria so bre os mais po bres. Nes se sen ti do, tor -
na-se fun da men tal re du zir os im pos tos in ci den tes so -
bre o con su mo, es pe ci al men te so bre os itens de ma i -
or par ti ci pa ção no con su mo po pu lar, com pen san -
do-os com ma i or tri bu ta ção so bre a ren da e o ca pi tal
dos mais abas ta dos, res guar dan do, ou mes mo re du -
zin do, a ta xa ção so bre os as sa la ri a dos.

Den tro do am plo es pec tro de po lí ti ca de dis tri bu -
i ção de ren da no País, gos ta ría mos que fi cas se as se -
gu ra da a con ver gên cia dos pro gra mas de pro mo ção
so ci al e de de sen vol vi men to lo cal sus ten tá vel nos
Mu ni cí pi os bra si le i ros, a exem plo do Pro gra ma Co -
mu ni da de Ati va (Co mu ni da de So li dá ria), do Pro naf
(Mi nis té rio do De sen vol vi men to Agrá rio), do Pro gra -
ma Ca i xa do Mu ni cí pio (Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral),
do Pro gra ma Fa rol do De sen vol vi men to (Ban co do
Nor des te), en tre ou tros. Des sa for ma, es ta re mos ga -
ran tin do a im ple men ta ção ar ti cu la da des ses pro gra -
mas ofi ci a is, na base lo cal, evi tan do a dis per são de
es for ços, de tem po e de di nhe i ro.

Tam bém que re mos re co men dar a mu dan ça dos 
cri té ri os de en qua dra men to de Esta dos e Mu ni cí pi os
nos pro gra mas in te gra dos de com ba te à po bre za, a
exem plo do Pro je to Alvo ra da I (ou IDH 14) e do Alvo -
ra da II, que in clui in ves ti men tos de R$700 mi lhões
nas áre as me tro po li ta nas do Rio de Ja ne i ro, São Pa u -
lo e Sal va dor, evi tan do a ex clu são de áre as ex tre ma -
men te po bres, hoje não con tem pla das por im per fe i -
ções es ta tís ti cas, onde a mé dia mas ca ra a exis tên cia
de bol sões de po bre za em vá ri os Mu ni cí pi os do País.
Ci ta mos como exem plo, no nos so Esta do do Espí ri to
San to, as re giões pe ri fé ri cas dos Mu ni cí pi os de Ca ri -
a ci ca, Ser ra, Vila Ve lha e Vi a na, ape nas para fa lar -
mos das prin ci pa is.

Qu e re mos re co men dar ain da a for mu la ção e
im ple men ta ção de uma po lí ti ca ur ba na com in ter ven -
ções pri o ri tá ri as nas áre as pe ri fé ri cas, uti li zan do-se a
ex pe riên cia de fi nan ci a men to de pro je tos in te gra dos
de me lho ria de in fra-estrutura e de ha bi ta bi li da de ur -
ba na e de ge ra ção de em pre go e ren da, to man do
como base a ação do BNDES – Ban co Na ci o nal de
De sen vol vi men to Eco nô mi co e So ci al – nes se cam -
po, a exem plo do Pro je to Ter ra, em exe cu ção em Vi tó -
ria, no Espí ri to San to. Para isso, é fun da men tal a ação 
in te gra da da Se dur – Se cre ta ria de De sen vol vi men to
Urba no, do BNDES e da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral,
atu an do em pa re ce ria com os Esta dos e Mu ni cí pi os.

Su ge ri mos ain da a in ten si fi ca ção das ações que 
fa vo re çam a acu mu la ção de ati vos para os po bres, a
exem plo da re for ma agrá ria, do pro gra ma de cré di to
da agri cul tu ra fa mi li ar, do pro gra ma de mi cro cré di to
para as ati vi da des do mer ca do in for mal, do Ban co da
Ter ra e dos pro gra mas de for ma ção de em pre en de -
do res, aper fe i ço an do es ses me ca nis mos no sen ti do
de am pli ar o aces so aos mes mos, como por exem plo
a cons ti tu i ção de fun do de aval na área de cré di to –
que po de ria con tar, in clu si ve, com a par ti ci pa ção do
po der pú bli co nos três ní ve is e das ins ti tu i ções fi nan -
ce i ras.

Por úl ti mo, gos ta ría mos de su ge rir a uti li za ção in -
te gral dos re cur sos de emen das in di vi du a is e de ban -
ca da em pro gra mas fo ca dos no com ba te à po bre za.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o re co -
nhe ci men to da im por tân cia dos pro gra mas de com -
ba te à po bre za mo ti va ram-nos a pro to co lar nes ta
Casa, em ou tu bro pas sa do, pro je to de emen da cons -
ti tu ci o nal vi san do con ce der imu ni da de de im pos tos
aos bens e ser vi ços pres ta dos e do a dos às ins ti tu i -
ções de as sis tên cia so ci al be ne fi cen tes. Tra ta-se de
es ti mu lar a ini ci a ti va pri va da a par ti ci par des se gran -
de de sa fio, sem ser one ra da por im pos tos in di re tos
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da União, dos Esta dos e dos Mu ni cí pi os e, ao mes mo
tem po, con tri bu ir para se de sen vol ver uma cul tu ra de
so li da ri e da de e de paz na so ci e da de bra si le i ra.

Cer ta men te, as ex pe riên ci as lo ca is exi to sas de
com ba te à po bre za e re du ção das de si gual da des, de
na tu re za pú bli ca ou mes mo de ini ci a ti va da so ci e da de 
ci vil or ga ni za da, não são pou cas no Bra sil, ain da que
não se jam ple na men te ar ti cu la das.

Algu mas se di fe ren ci am pela sin gu la ri da de e
de di ca ção de vo lun tá ri os anô ni mos que se em pe -
nham na pres ta ção de ser vi ços hu ma ni tá ri os; ou tras
tan tas, ain da, pela ini ci a ti va das as so ci a ções de ba ir -
ros, en ti da des fi lan tró pi cas e igre jas que se mo bi li zam 
em fa vor dos in di gen tes e ex clu í dos.

Se es sas ini ci a ti vas or ga ni za rem-se em ações
con ver gen tes, ar ti cu la das e con cer ta das des de a
União, pas san do pe los Esta dos e en vol ven do os Mu -
ni cí pi os e as co mu ni da des lo ca is, cer ta men te avan -
ça re mos a pas sos lar gos na cons tru ção de um Bra sil
me lhor para to dos. É ne ces sá rio, con tu do, que nos
des po je mos de va i da des po lí ti cas, de ca rim bos pro -
gra má ti cos e de ações iso la das. Esse é o gran de de -
sa fio para o País nes te iní cio de mi lê nio.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ma gui to Vi le la, por vin te mi -
nu tos.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, as so mo a esta
tri bu na, na ma nhã de hoje, para fa lar de um tema pal -
pi tan te e ex tre ma men te mo men to so, que é a re for ma
po lí ti ca, tão ne ces sá ria e in dis pen sá vel quan to as de -
ma is re for mas.

A cha ma da re for ma po lí ti co-partidária en vol ve
te mas di ver sos. O as sun to é im por tan te e com ple xo,
de tal sor te que, na le gis la tu ra pas sa da, tan to a Câ -
ma ra dos De pu ta dos quan to o Se na do Fe de ral che -
ga ram a ins ti tu ir co mis sões es pe ci a is para dela tra tar. 

Na Câ ma ra, até hoje os tra ba lhos es tão in com -
ple tos. Aqui no Se na do, no en tan to, foi re a li za da uma
aná li se exa us ti va, com de ba tes e au diên ci as pú bli -
cas. Ela bo rou-se um am plo di ag nós ti co, pro va vel -
men te o me lhor e o mais com ple to pro du zi do re cen te -
men te nes te País. A con clu são bá si ca apon tou para a
ne ces si da de ur gen te de se cri a rem me ca nis mos de
for ta le ci men to dos par ti dos.

A Co mis são do Se na do apre sen tou im por tan tes 
pro pos tas: o voto fa cul ta ti vo, a re du ção do man da to
de Se na dor, a ins ti tu i ção do sis te ma ele i to ral mis to, a

ma nu ten ção do se gun do tur no ape nas para as ele i -
ções pre si den ci a is e a fi de li da de par ti dá ria, en tre ou -
tras.

Pen sa va-se an te ri or men te em fa zer a re for ma
de uma vez só, ana li san do e apro van do um pa co te de 
me di das. Hoje, en tre tan to, te mos um con sen so de
que as mu dan ças de vem ser efe tu a das de for ma pa u -
la ti na, com a apre ci a ção in di vi du al de pro je tos e
emen das. 

Du ran te a úl ti ma cam pa nha po lí ti ca, cha -
mou-me a aten ção o fato de o povo, cha ma do às pra -
ças pú bli cas para ou vir os po lí ti cos, ter de fi car su je i to
ao sol e às chu vas quan do, mu i tas ve zes, ha via, ao
lado, uma fe i ra co ber ta, um gi ná sio de es por te, en fim, 
um pró prio pú bli co, que não po dia ser uti li za do por -
que a lei pro i bia e con ti nua pro i bin do. Ve jam que o
ele i tor pode to mar chu va e sol, ad qui rir do en ças em
fun ção dis so, mas não pode uti li zar o seu pró prio pú -
bli co, uma fe i ra co ber ta, um gi ná sio de es por tes, para
ou vir o seu can di da to. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res,
aca bo de apre sen tar um ou tro pro je to de lei pro pon do 
uma al te ra ção: toda ci da de que ti ver um pró prio pú bli -
co co ber to po de rá uti li zá-lo para co mí ci os, des de que
essa per mis são se es ten da a to dos os can di da tos.
Por que não? O que não é jus to é sub me ter o povo ao
sa cri fí cio de per ma ne cer, mu i tas ve zes ao me io-dia,
com um sol es cal dan te, ou mes mo de ba i xo de chu va,
as sis tin do aos po lí ti cos dis cur sa rem. Lá em Go iás,
meu Esta do, é as sim: a mi li tân cia vai para as ruas to -
man do sol e chu va. 

É im por tan te que nós, po lí ti cos, te nha mos essa
sen si bi li da de. Por que a lei pro í be que seja fe i to um
co mí cio em uma fe i ra co ber ta se ela é do pró prio povo 
e isso ser vi ria para be ne fi ciá-lo? Mas o juiz tem que
ter o dis cer ni men to de per mi tir que isso seja aber to a
to dos os par ti dos po lí ti cos, a to dos os can di da tos.
Nes se sen ti do, por tan to, é o pro je to de lei que aca bo
de apre sen tar. Te mos que vi sar ao bem-estar da so ci -
e da de, e não pro vo car, às ve zes, ma le fí ci os a ela.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Se na dor
Ma gui to Vi le la, V. Exª me con ce de um apar te?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Ouço, 
com mu i to pra zer, o bri lhan te Se na dor Pe dro Si mon.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Fe li ci to V.
Exª pelo pro je to, que con si de ro ab so lu ta men te cor re -
to. Não há ló gi ca, des de que se ofe re çam con di ções
de igual da de para to dos os par ti dos po lí ti cos, que um
pró prio, por ser pú bli co, não pos sa ser uti li za do para
uma cam pa nha po lí ti ca. Se isso for apre sen ta do de
for ma de mo crá ti ca a to dos os can di da tos, con si de ro
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o pro je to de V. Exª ab so lu ta men te cor re to. Mas que ro
cha mar a aten ção para o ape lo que V. Exª faz da im -
por tân cia das re for mas na po lí ti ca bra si le i ra, que es -
tão sen do re le ga das a cada dia que pas sa. E, la men -
ta vel men te, se elas não fo rem vo ta das até ou tu bro
des te ano, já não po de re mos vo tá-las para vi go ra rem
nas ele i ções do ano que vem. Infe liz men te, ape sar da
una ni mi da de, ape sar de todo mun do re co nhe cer que
são im por tan tes, as ques tões não an dam. Vol to a di -
zer, meu que ri do Se na dor Ma gui to Vi le la, os pro je tos
es tão aí – eu, V. Exª e inú me ros Se na do res e De pu ta -
dos apre sen ta mos vá ri os pro je tos –, mas eles não
an dam. A cri a ção da ver ba pú bli ca de cam pa nha, por
exem plo, per mi ti rá ter mi nar, de uma vez por to das,
com aqui lo que é o iní cio de toda a cor rup ção, já que,
quan do se fala em cor rup ção, to dos sa be mos que co -
me ça na cam pa nha ele i to ral. Em to das as CPIs de
que par ti ci pei, em to dos os es tu dos de cor rup ção dos
qua is par ti ci pei, ve ri fi ca mos que a ori gem está na
cam pa nha. Mu i tas ve zes, sem sa ber, o co i ta do do
can di da to a pre fe i to, a go ver na dor, en tra na cam pa -
nha, na ca mi nha da, e não se dá con ta dis so, por que
tem a equi pe, tem o cor po par ti dá rio, tem a co mis são
de fi nan ças, e mais ou tras co i sas. Ele i to o can di da to,
é apre sen ta da a ele a con ta das obri ga ções que tem
que cum prir. Aí sur gem as em pre i te i ras, as pro mes -
sas, os per cen tu a is, as no me a ções e tudo mais. De -
ve mos ter mi nar de fi ni ti va men te com as ver bas de
cam pa nha que não se jam pú bli cas. De ve mos fa zer
uma ele i ção cur ta, onde pos sa mos apre sen tar can di -
da tos que te nham con di ções de ex por suas idéi as.
Não sei se V. Exª sabe que, hoje, 80% dos gas tos de
uma cam pa nha ele i to ral são fe i tos com pro pa gan das
na te le vi são. No Esta do de V. Exª, um hu mo ris ta foi
con tra ta do e aca bou ga nhan do a ele i ção – um hu mo -
ris ta! – no lu gar do can di da to. De fen do a idéia de que
a cam pa nha deve ser fe i ta com a pre sen ça do can di -
da to e o pro gra ma deve ser ao vivo. Des sa for ma, se -
ri am eco no mi za dos os 80% que são gas tos na or ga -
ni za ção do pro gra ma. O can di da to es ta ria pre sen te e
fa la ria ao vivo. Di zem al guns que o pro gra ma fi ca ria
mais cha to, sem gra ça. Mas o pro gra ma ele i to ral não
foi fe i to para dar Ibo pe, para ter hu mor, para con tar pi -
a da; foi fe i to para que o can di da to se apre sen te.
Essas re for mas de ve ri am ser fe i tas ime di a ta men te,
se não a pró xi ma ele i ção será cru el e ve re mos se re -
pe tir o que ocor reu nas ele i ções an te ri o res. Sur gi rão
no vas CPIs e o Go ver no terá que re pe tir as ati tu des
no ti ci a das pela im pren sa, de que está gas tan do bi -
lhões de re a is para evi tar que a CPI seja ins ta la da;
ofe re cen do car gos até de Mi nis tro para de ter mi na dos 
par ti dos po lí ti cos, além de ou tras van ta gens. E isso é

fe i to exa ta men te por que o Go ver no se des pre o cu pa.
E o Go ver no, que está no seu oi ta vo ano, ti nha to das
as con di ções de fa zer essa re for ma ou de, pelo me -
nos, per mi tir que nós a fa ça mos. Ele não a faz nem
nos de i xa fa zê-la. Isso é o iní cio, re pi to, de toda a cor -
rup ção. E, na hora de apu rar os fa tos, acon te ce isto
que está aí: 84% da po pu la ção bra si le i ra diz que há
cor rup ção e que ela deve ser apu ra da. No en tan to, o
Go ver no uti li za toda a sua má qui na, toda a for ça do
seu pres tí gio e do di nhe i ro pú bli co para evi tar que a
CPI seja ins ta la da. Meus cum pri men tos a V. Exª pelo
pro nun ci a men to!

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) –
Agra de ço o apar te de V. Exª, que en ri que ce mu i to o
meu pro nun ci a men to.

V. Exª tem ra zão: qual é o te mor dos can di da -
tos de fa lar di re ta men te, olho no olho, com o povo?
Por que têm que co lo car ar tis tas, hu mo ris tas para
fa ze rem a sua pro pa gan da ele i to ral? Esses são
can di da tos que não têm idéi as, que têm medo de
olhar no olho do povo e fa lar so bre os seus pro je tos.
Os pro gra mas ele i to ra is de vem ser gra tu i tos mes -
mos e deve ha ver a pa la vra ao vivo do can di da to.
Quem não tem idéia que não se es ta be le ça, que
não se can di da te. O povo quer ou vir as idéi as, quer
ver o can di da to fa lan do, até para que pos sa ana li sar 
se ele está fa lan do da alma, do co ra ção, ou se ele
está ten tan do en ga nar mais uma vez o povo. V. Exª
tem ra zão nes se as pec to.

O fi nan ci a men to pú bli co de cam pa nha é ou tra
ver da de. São os ar ran jos de cam pa nha a fon te pri -
me i ra da cor rup ção. Te mos que es tan car a cor rup -
ção no Bra sil a par tir das cam pa nhas po lí ti cas, por -
que to dos uti li zam re cur sos de par ti cu la res para fa -
zer cam pa nhas po lí ti cas. E es sas cam pa nhas têm
que ser fe i tas com o di nhe i ro do povo para que ele
seja de vi da men te res pe i ta do por to dos os po lí ti cos
des ta Na ção.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Per -
mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Vejo
que o gran de e ex tra or di ná rio Se na dor Ro ber to Re -
quião está in qui e to para par ti ci par des te de ba te. S.
Exª tem idéi as ex ce len tes e eu o ouço com mu i ta
hon ra.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Se na -
dor Ma gui to Vi le la, que ro dis cu tir um pou co mais es -
sas ques tões que V. Exª, no mo men to opor tu no, ex -
põe. Te nho uma pre o cu pa ção mu i to gran de com o fi -
nan ci a men to pú bli co de cam pa nha, por que é mais ou
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me nos a mes ma co i sa de pro por uma em pre sa so ci a -
lis ta numa eco no mia ca pi ta lis ta. Lem bro que, jo vem
ain da, en can tei-me com um pro je to dos Do mi ni ca nos
em São Pa u lo. Era uma co o pe ra ti va de tra ba lho que
se cha ma va Uni la bor – tra ba lho úni co – que se de di -
ca va à fa bri ca ção de mó ve is. Eles con se gui ram um
de se nhis ta ex tra or di ná rio e o pro je to se de sen vol veu,
com todo mun do ga nhan do mais ou me nos a mes ma
co i sa – mar ce ne i ros, de se nhis tas, pro je tis tas de toda
a na tu re za e de to dos os in su mos da fá bri ca, in clu si ve 
pro je tis tas de má qui nas. E o que acon te ceu, ra pi da -
men te? A qua li da de foi mu i to boa e o mer ca do ca pi ta -
lis ta aca bou ofe re cen do so mas ra zoá ve is e con tra tou
to dos os prin ci pa is ele men tos da co o pe ra ti va, que
aca bou. Fico ima gi nan do: numa so ci e da de onde te -
mos a Rede Glo bo, o SBT, jorna lões como O Esta do
de S.Pa u lo, a Fo lha de S.Pa u lo, que po dem cri ar
uma ima gem pú bli ca de um de ter mi na do ci da dão ou
des truí-la de uma for ma ex tre ma men te rá pi da, con di -
ci o nar mos a ação do can di da to ao di nhe i ro pú bli co?
Se, em de ter mi na do mo men to, um can di da to a ve re a -
dor, com uma quan tia ir ri só ria para fa zer a cam pa nha, 
to mas se um táxi e pa gas se do seu bol so, es ta ria co -
me ten do um cri me ele i to ral. E V. Exª sabe, como eu,
que o Ju di ciá rio, prin ci pal men te o Ju di ciá rio es ta du al, 
não anda mu i to bem nes sa ques tão de aná li se de
ques tões ele i to ra is. Eles to mam par ti do, fun ci o nam
como par ti dos po lí ti cos. Eu, por exem plo, fui mul ta do
nove ve zes no Pa ra ná por que con ce di en tre vis tas de
rá dio onde, em de ter mi na do mo men to, o lo cu tor me
per gun ta va: ”Se na dor Re quião, o que você acha do
Go ver no do Pa ra ná?“ E eu res pon dia: ”Cor rup to, in -
com pe ten te“, fa zia crí ti cas, por exem plo, ao pro je to de 
ven da da Com pa nhia de Ener gia Elé tri ca. Os ad vo ga -
dos e ju í zes do Pa ra ná in ven ta ram uma fi gu ra, Se na -
dor Ma gui to Vi le la, que se cha ma pro pa gan da ne ga ti -
va. Então, eles dis se ram que o fato de eu cri ti car o Go -
ver no num pro gra ma de rá dio sig ni fi ca va que eu es ta -
va fa zen do pro pa gan da ele i to ral fora de épo ca, ou
seja, de ne grin do o Go ver no para me lho rar a mi nha
ima gem. Qu e ri am me si len ci ar. Tive nove mul tas. O
Tri bu nal Ele i to ral do Pa ra ná, que tam bém não gos ta
mu i to de mim des de que eu, como go ver na dor, an dei
se gu ran do uns au men tos sa la ri a is in de vi dos de les,
con fir mou os jul ga dos dos ju í zes de 1ª Instân cia. Eu
agra vei. Mas o TSE, que tem se com por ta do tão bem
de uma for ma ge ral, re sol veu que só de ci dia so bre
dis sí dio ju ris pru den ci al ou in cons ti tu ci o na li da de, não
en tra va no mé ri to dos re cur sos. E, não re ce ben do os
re cur sos, con fir mou, por via in di re ta, nove mul tas,
que so mam hoje cer ca de R$180 mil e que são ri go ro -

sa men te ab sur das e es tú pi das, por que ja ma is co me ti
cri me ele i to ral al gum, até por que faço cam pa nha pra -
ti ca men te sem di nhe i ro. É como se es ti vés se mos nós
dois em um pro gra ma de rá dio e eu, na con di ção de
en tre vis ta dor, per gun tas se a V. Exª: ”Se na dor Ma gui -
to Vi le la, V. Exª pre ten de ser can di da to a Go ver na dor
de Go iás?“ E V. Exª dis ses se: ”Sim, pre ten do“. E re ce -
bes se uma mul ta de 20 mil Ufirs. Fui mul ta do des sa
for ma. E um edi to ri a lis ta do Jor nal da Tar de, uma
ver da de i ra anta, não sei se ho mem ou mu lher, quan -
do pro tes tei, dis se que eu era um lixo no Se na do por -
que es ta va me in sur gin do con tra as mul tas da cor rup -
ção ele i to ral. Ve jam que só pos so res pon der ao Jor -
nal da Tar de com um pa la vrão. Fui de tra ta do na que le 
jor nal por que de fen dia o meu di re i to de ter opi nião. Se 
va les se o tipo de jul ga men to do Pa ra ná uni ver sal -
men te no Bra sil, o Ciro Go mes já es ta ria na ca de ia e o 
Pe dro Si mon não es ta ria mais aqui no Se na do, pois
es ta ria ab so lu ta men te en di vi da do, pa gan do mul tas
ab sur das. Mas, no Pa ra ná, va leu o jul ga men to, e o Tri -
bu nal Su pe ri or Ele i to ral não ace i ta o re cur so com o
pre tex to de que não há di ver gên cia ju ris pru den ci al ou
in fra ção cons ti tu ci o nal. Então, esse é o pro ble ma da
Jus ti ça Ele i to ral. Qu an to ao pro ble ma do fi nan ci a -
men to de cam pa nha, quem a Rede Glo bo apo i ar terá
um des ta que sim ples men te ex tra or di ná rio, mes mo
que apa re ça no Jor nal Na ci o nal fa lan do so bre api cul -
tu ra, vai ter uma exposi ção que o co mum das pes so -
as não têm. Ago ra nós en ges sa mos o can di da to num
fi nan ci a men to de cam pa nha que será pa u pér ri mo,
será mi se rá vel por que não pode ser sig ni fi ca ti vo. Isso
não fun ci o na. É uma ilu são que rer mos uma me di da
so ci a li zan te num re gi me de dura com pe ti ção. Pen so
que tí nha mos que abrir mais essa ques tão, aca bar
com es sas res tri ções, de i xar o ci da dão fa lar na rá dio,
por que, sob o co-pretexto de im pe dir que os ri cos fa -
lem nas rá di os, não de i xa mos nin guém fa lar. Então,
um ve re a dor que pi cha no muro o seu nome para ve -
re a dor é mul ta do, mas o su je i to que dá uma en tre vis ta 
no Jor nal Na ci o nal é elo gi a do e não so fre san ção al -
gu ma. Pre ci sa mos ir com cu i da do nes se sen ti do, Se -
na dor Ma gui to.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Per mi te-me
um apar te, Se na dor?

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Eu não
pos so dar apar te por que es tou apar te an do o Se na dor 
Ma gui to Vi le la, mas te nho cer te za de que o Se na dor
lhe con ce de rá um apar te, Se na dor Alber to Sil va.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Con -
cor do em par te, nós te mos que dis cu tir de ta lha da -
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men te. O tem po aqui é mu i to cur to e esse é um pro -
ble ma com ple xo que deve ser dis cu ti do. 

Qu e ro di zer a V. Exª que o meu pro je to pre vê
que qual quer po lí ti co pode anun ci ar o seu de se jo de
ser can di da to, por que não? É como o sol da do di zer
que não vai de for ma al gu ma para a guer ra; é o mes -
mo. Quer di zer, o Se na dor Pe dro Si mon, bri lhan te, in -
te li gen te e com pe ten te, não pode di zer que quer ser
can di da to à Pre si dên cia da Re pú bli ca pelo PMDB?
Pode. No meu pro je to vai po der sim. Por que o po lí ti co
não pode anun ci ar o seu ide al, o seu de se jo de se
can di da tar? De for ma que é um pro ble ma que tem
que ser dis cu ti do. 

Gos ta ria tam bém de anun ci ar uma ou tra ino va ção 
no meu pro je to: aca bar com essa ne go ci a ta dos par ti -
dos pe que nos, que ne go ci am meio mi nu to, um mi nu to,
dois mi nu tos. Quem não lan çar can di da to à Pre si dên cia
da Re pú bli ca terá seu tem po ra te a do en tre os can di da -
tos dos ou tros par ti dos. Des sa for ma, aca ba mos com
essa ne go ci a ta dos par ti dos pe que nos que, mu i tas ve -
zes, sur gem com essa fi na li da de, não são to dos, mas
uma gran de par te. A pró pria Jus ti ça Ele i to ral dis tri bu i rá
o tem po da que les par ti dos que não lan ça ram can di -
datos ao go ver no e à Pre si dên cia da Re pú bli ca.

Sr. Pre si den te, gos ta ria que V. Exª... 

O Sr. Ro ber to Fre i re (Blo co/PPS – PE) – Se -
na dor Ma gui to Vi le la, só para lem brar, não diga só
os pe que nos, diga os gran des, por que o PMDB ... 

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Exa -
to. Os gran des e os pe que nos. Bem lem bra do, obri ga -
do. O Se na dor Pe dro Si mon foi ci ta do pelo Se na dor
Ro ber to Re quião e gos ta ria de dar mais um apar te...

O Sr. José Ro ber to Arru da (Blo co/PSDB – DF) 
– Gos ta ria de me re cer de V. Exª um apar te tam bém.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – A re fe rên cia
fe i ta pelo Se na dor Ro ber to Re quião não foi fe liz; sua
com pa ra ção não tem ló gi ca ne nhu ma. S. Exª abor dou 
um tema da ma i or im por tân cia, do ma i or sig ni fi ca do,
algo to tal men te ver da de i ro. O que po de mos fa zer
quan do a Rede Glo bo, a im pren sa de rá dio e te le vi -
são re sol vem se apro fun dar numa de ter mi na da can -
di da tu ra? Por exem plo, sou can di da to à Pre si dên cia
da Re pú bli ca, mas pas so dois me ses sem sair no jor -
nal da Rede Glo bo, no Jor nal Na ci o nal, sem sair no
jor nal da Man che te, sem sair na Fo lha S.Pa u lo, no
Esta dão, no Glo bo etc. e tal e, de re pen te, têm can di -
da tos que, du ran te esse pe río do, são três ve zes ca -
pas de re vis tas, apa re cem dez ve zes no Jor nal Na ci o -
nal, cin co ve zes no SBT, em dez en trevis tas de pá gi -
na in te i ra nos prin ci pa is jor na is, evi den te men te que

es ses úl ti mos se rão mu i to mais lem bra dos, por que
es tão sen do vis tos. Cer ta vez, um de ter mi na do can di -
da to apa re ceu tan to na mí dia que os co or de na do res
de sua cam pa nha lhe dis se ram para ir ao ex te ri or,
para pa rar um pou co, por que pa re cia até fim de cam -
pa nha, e não era. Essa é uma ou tra ques tão que de -
ve ria ser es tu da da. Assim, que ro fa zer uma pro pos ta:
que cons te nas pes qui sas, além do ín di ce de ace i ta -
ção dos can di da tos, quan tas ve zes cada um apa re -
ceu, nos úl ti mos 30 dias, na im pren sa es cri ta e fa la da. 
Vai-se per ce ber que al guns apa re ce ram mu i tas ve zes 
en quan to ou tros, ne nhu ma. To dos de vem ter as mes -
mas opor tu ni da des, caso con trá rio, quem vai fa zer a
cam pa nha é a te le vi são, como foi o caso da can di da -
tu ra do nos so ami go Col lor; e a te le vi são só não o fez
na ele i ção se guin te por que o Pla no Real deu tão cer -
to que saiu a can di da tu ra de Fer nan do Hen ri que, que
já era o seu can di da to. Ago ra, há uma in ter ro ga ção
nes se sen ti do e já hou ve mais pro pos tas. Na ver da de, 
na ver da de – aí eu con cor do com o Se na dor Re quião
–, a im pren sa mas sa cra de ter mi na dos no mes que
não têm como com pe tir. Ago ra, dis cor do do Se na dor
Re quião quan do S. Exª acha que, li be ran do di nhe i ro
pú bli co para a cam pa nha, eu não vou ter como en -
fren tar es sas cam pa nhas de rá dio e te le vi são em fa -
vor de um can di da to. Mas se não for as sim, pior ain da. 
Onde é que eu e o Se na dor Re quião, que so mos can -
di da tos, va mos ar ru mar di nhe i ro para pu bli car uma
no tí cia de pá gi na in te i ra em um jor nal ou no Jor nal
Na ci o nal? Essa é uma ou tra ques tão que tem que
ser ana li sa da. Ago ra, re pa ra quan do S. Exª fala no
exem plo dos pa dres, não sei qual é a em pre sa a que
se re fe re, que é cor re to fa zer uma em pre sa so ci a lis ta
no meio de uma so ci e da de ca pi ta lis ta, ago ra, o que
es ta mos pro pon do é di fe ren te. Na Ale ma nha, que é
uma das ca pi ta is do ca pi ta lis mo, só pode ser uti li za do
di nhe i ro pú bli co para cam pa nhas.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Na ver -
da de o di nhe i ro pú bli co mais o ca i xa 2.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Ca i xa 2 não;
não é ver da de. Tan to não é ver da de que o lí der, o deus
da uni fi ca ção da Ale ma nha usou o Ca i xa 2 e se li qui -
dou, per deu a li de ran ça, é um ho mem des mo ra li za do.

O Sr. Ro ber to Re quião (PMDB – PR) – Se li qui -
dou por que foi o úni co a ser apa nha do.

O Sr. Pe dro Si mon (PMDB – RS) – Su je i to até a 
ir para ca de ia. Quer di zer, na Ale ma nha fun ci o na.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Ma gui to Vi le la, o de ba te que se tra va nes te mo men to
é, sem dú vi da ne nhu ma, edi fi can te. Entre tan to, V. Exª
já ul tra pas sou bas tan te o seu tem po.
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O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Não,
Sr. Pre si den te, não usei os meus 20 mi nu tos. Acho
que V. Exª tem que des con tar o meu tem po, até por -
que, se não, vou su ge rir que o Se na dor Pe dro Si mon
ve nha para esta tri bu na e eu sen te em seu lu gar, por -
que ele pode fi car duas ho ras, as sim como o Se na dor
Anto nio Car los Ma ga lhães e ou tros Se na do res, e eu
não. De for ma que o meu tem po ...

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
Ma gui to Vi le la, os apar tes con ce di dos, se gun do o Re -
gi men to, fa zem par te in te gran te do dis cur so do ora dor 
e V. Exª os con ce deu. V. Exª tem todo o apre ço da
Mesa...

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Gos -
ta ria que V. Exª per mi tis se que eu pu des se con ce der
apar tes para aque les que já os ha vi am pe di do, os Se -
na do res do Pi a uí, Alber to Sil va, e o Lí der do Go ver no, 
José Ro ber to Arru da. 

Então con ce do, em pri me i ro lu gar, o apar te ao
Se na dor Alber to Sil va.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Se na dor Ma -
gui to, eu que ria ape nas que V. Exª co lo cas se na sua
pro pos ta aque le ar ti go que re ti ra da Jus ti ça Ele i to ral o 
di re i to de trans for mar o can di da to num ver da de i ro
réu. V. Exª, eu, o Se na dor Re quião e vá ri os ou tros já
fo mos ví ti mas de algo as sim: um juiz cis ma, por que
bo ta ram o nome do can di da to num muro – é pro i bi do
– e to ca-lhe uma mul ta de R$100 mil! V. Exª é tes te -
mu nha dis so. Isso tem que aca bar por que é abu so de
po der. V. Exª con cor da?

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Con -
cor do. Isso já cons ta do meu pro je to.

O Sr. Alber to Sil va (PMDB – PI) – Aque las
mul tas que re ce be mos fo ram in jus tas e afas tam os
can di da tos da ele i ção. Afi nal de con tas, can di da to é o 
quê? É cri mi no so? Alguém bota seu nome no muro e 
você é que paga a mul ta? Va mos aca bar com isso.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Per -
fe i to. Agra de ço a V. Exª pelo apar te. Ele já está in -
cor po ra do ao meu dis cur so. A su ges tão tam bém já
está in cor po ra da ao meu pro je to.

Ouço ago ra, com mu i to pra zer, o Lí der do Go -
ver no.

O Sr. José Ro ber to Arru da (Blo co/PSDB –
DF) – Se na dor Ma gui to, de for ma bem rá pi da, pri -
me i ro, que ro dar-lhe pa ra béns pela ini ci a ti va do pro -
je to; se gun do, pa ra béns pela dis cus são, tal vez até,
se me per mi te V. Exª, mais im por tan te. É pre ci so
que esta Casa dis cu ta em pro fun di da de avan ços na
área po lí ti ca. Em ter ce i ro lu gar, o Se na dor Pe dro Si -

mon, em seu pri me i ro apar te, fez uma con si de ra ção
que pre ci so re fu tar; ou seja, o Go ver no não está, em 
fun ção de ne nhum acon te ci men to po lí ti co, cor tan do
li be ra ção de ver bas de nin guém. As emen das pre -
vis tas para se rem li be ra das nos me ses pró pri os se -
rão li be ra das nor mal men te. O in cor re to se ria se, por
qual quer ra zão, o pla ne ja men to de li be ra ção de re -
cur sos fos se sus ta do. Não está, por ou tro lado, fa -
zen do ne nhu ma li be ra ção que não aque la pre vis ta
no Orça men to Ge ral da União, apro va do pelo Con -
gres so Na ci o nal. Por úl ti mo, além da mi nha dis cor -
dân cia pon tu al com o Se na dor Pe dro Si mon, a mi -
nha con cor dân cia com os seus ar gu men tos. Alio-me 
àque les que de fen dem, pri me i ro, o fi nan ci a men to
pú bli co de cam pa nha. Mu i tos de nós te mos, hoje, o
de sa fio de ser po lí ti co po bre no Bra sil. Está fi can do
qua se im pos sí vel fa zer cam pa nha e con cor rer com
o po der eco nô mi co. Se gun do, que o tem po de te le vi -
são seja usa do ao vivo, sem ma qui a gem, sem tru -
ques, sem as ca rís si mas pro du to ras de te le vi são.
Ter ce i ro, pro je to de mi nha au to ria – e o Se na dor Ro -
ber to Re quião tem pro je to se me lhan te – tra mi ta no
Se na do para pro i bir pes qui sas de opi nião pú bli ca
nos úl ti mos trin ta dias que an te ce dem o dia das ele i -
ções, pois co mu men te são usa das como ins tru men -
to mo ti va ci o nal des te ou da que le can di da to, nor mal -
men te o de ma i or po der eco nô mi co. To dos es ses
apri mo ra men tos, Se na dor Ma gui to Vi le la, os que V.
Exª pro pug na e ou tros que es tão em dis cus são no
Se na do, são fun da men ta is para o apri mo ra men to da 
de mo cra cia. Ter mi no com a se guin te ima gem: de -
mo cra cia é igual a an dar de bi ci cle ta: ou pe da la mos
ou per de mos o equi lí brio. Avan ça mos mu i to nes ses
quin ze anos. O Pre si den te da Re pú bli ca era um ge -
ne ral de plan tão, ele i to pelo voto in di re to. Con quis ta -
mos de mo cra cia, con quis ta mos li ber da de. É pre ci so
apri mo rá-la e o apri mo ra men to pas sa ne ces sa ri a -
men te pela con ti nu i da de da re for ma po lí ti ca. Mu i to
obri ga do.

O SR. MAGUITO VILELA (PMDB – GO) – Agra -
de ço mu i to o apar te de V. Exª, que foi ex tre ma men te
ob je ti vo e es cla re ce dor. 

Gos ta ria ain da de fa lar, Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, so bre a de sin com pa ti bi li za ção para
con cor rer à re e le i ção, mas sei que te mos uma pa u ta
car re ga da e o Pre si den te tem ra zão em que rer que
cum pra mos o ho rá rio. E como sou um Se na dor dis ci -
pli na do, gos to de cum prir ho rá rio, vou en cer rar, so li ci -
tan do a V. Exª, Sr. Pre si den te, que de ter mi ne a pu bli -
ca ção in te gral do meu pro nun ci a men to. 

Agra de ço a V. Exª pela to le rân cia, Sr. Pre si den te.
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 SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR MAGUITO VILELA:

Re for ma Po lí ti ca

Bra sí lia, 29 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te, Srªs. e Srs. Se na do res, o ca -
lor das ele i ções aca ba sem pre tra zen do à tona o tema 
da re for ma po lí ti ca. É no vi ven ci ar do pro ces so ele i to -
ral que ex pe ri men ta mos os pro ble mas prá ti cos de cor -
ren tes da nos sa ul tra pas sa da le gis la ção. Nas ele i -
ções mu ni ci pa is do ano pas sa do, e após ela, as sis ti -
mos aos mes mos pro ble mas, con vi ve mos com os
mes mos ví ci os. A ma i o ria das atu a is nor mas que re -
gem o pro ces so po lí ti co e ele i to ral é fru to de uma ou -
tra re a li da de, em que as ne ces si da des da vida par ti -
dá ria eram di fe ren tes. O tem po pas sou, a de mo cra cia
se con so li dou e a vida na ci o nal con tem po râ nea exi ge
no vas re gras.

A cha ma da re for ma po lí ti co-partidária en vol ve
te mas di ver sos. O as sun to é im por tan te e com ple xo,
de tal sor te que na le gis la tu ra pas sa da tan to a Câ ma -
ra dos De pu ta dos quan to o Se na do Fe de ral che ga -
ram a ins ti tu ir co mis sões es pe ci a is para dela tra tar.

Na Câ ma ra até hoje os tra ba lhos es tão in com -
ple tos. Mas aqui no Se na do foi re a li za da uma aná li se
exa us ti va, com de ba tes e au diên ci as pú bli cas. Ela bo -
rou-se um am plo di ag nós ti co, pro va vel men te o me -
lhor e mais com ple to pro du zi do re cen te men te no
país. A con clu são bá si ca apon tou para a ne ces si da de 
ur gen te de se cri ar me ca nis mos de for ta le ci men to
dos par ti dos.

A Co mis são do Se na do apre sen tou im por tan tes 
pro pos tas: o voto fa cul ta ti vo, a re du ção do man da to
de se na dor, a ins ti tu i ção do sis te ma pro va vel men te
nem se ri am ne ces sá ri as se ti vés se mos o fi nan ci a -
men to pú bli co para cam pa nhas po lí ti cas.

Te nho vis to nes te ple ná rio dis cus sões ca lo ro sas 
so bre o tema.

Mas há um te mor de par te dos se na do res de
que a opi nião pú bli ca não irá en ten der que o go ver no
ve nha a fi nan ci ar as cam pa nhas. De fato é uma ques -
tão po lê mi ca. Mas tra ta-se de um de ba te do qual não
po de mos fu gir. A ma i or par te de de nún ci as en vol ven -
do po lí ti cos tra tam de fi nan ci a men tos de cam pa nha.
A fal ta de trans pa rên cia e as bre chas na le gis la ção fa -
zem o atu al pro ces so mais caro para o povo do que se 
fos se di re ta men te fi nan ci a do pelo go ver no. Além dis -
so o fi nan ci a men to pú bli co é um pro ces so mais jus to
e igual.

Mas não pa ram por aí as ne ces si da des de mu -
dan ças. O mau uso dos pe que nos par ti dos é ou tro
cân cer po lí ti co e ele i to ral. As pou cas exi gên ci as para
a fun da ção de par ti dos re mon ta ao iní cio do pro ces so 
de mo crá ti co e não ca bem mais nos dias de hoje. A
ma i o ria de les, sal va das ra ras e hon ro sas ex ce ções,
tra ves ti ram-se em par ti dos de alu guel. Instru men tos
de co mér cio ele i to ral. Ge ra do res de ne go ci a tas e cor -
rup ção.

Para me lho rar essa si tu a ção tam bém exis tem
pro pos tas, mas es bar ram no mes mo pro ble ma: a len -
ti dão.

Ou tro ele men to fun da men tal para o for ta le ci -
men to dos par ti dos é a ins ti tu i ção da fi de li da de par ti -
dá ria. O sen ti do da ele i ção pro por ci o nal é pre ci sa -
men te o de con fe rir vo tos aos par ti dos e não aos can -
di da tos. A tro ca de par ti do de par la men ta res ele i tos
des trói a alma do cha ma do sis te ma pro por ci o nal, já
que esse par la men tar leva com ele a ca de i ra con fe ri -
da ao par ti do a que foi ele i to. Não há ou tro ca mi nho
que não seja a pu ni ção com a per da de man da to para
a in fi de li da de par ti dá ria.

Ou tro as pec to es sen ci al na re for ma po lí ti ca diz
res pe i to à imu ni da de par la men tar. Insti tu to nas ci do na
Ingla ter ra, seu sen ti do ori gi nal ele i to ral mis to, a ma nu -
ten ção do se gun do tur no ape nas para as ele i ções pre -
si den ci a is, a fi de li da de par ti dá ria en tre ou tras.

Pen sa va-se an te ri or men te em fa zer a re for ma
de uma vez só, ana li san do e apro van do um pa co te de 
me di das. Hoje, en tre tan to, te mos um con sen so de
que as mu dan ças de vem ser efe tu a das de for ma pa u -
la ti na, com a apre ci a ção in di vi du al de pro je tos e
emen das.

Tal vez seja mes mo o me lhor ca mi nho, des de
que tra ba lhe mos com agi li da de, o que la men ta vel -
men te não tem acon te ci do. Por exem plo: há uma pro -
pos ta de mi nha au to ria que pro põe a re du ção do
man da to dos se na do res que tra mi ta há dois anos e
ain da não saiu da co mis são de Cons ti tu i ção e Jus ti ça. 
Uma len ti dão exa ge ra da, que a so ci e da de não en ten -
de e com a qual não po de mos co mun gar.

E não se tra ta ape nas des te pro je to em si. São
di ver sos, que es tão pa ra dos ou ca mi nhan do a pas sos 
de tar ta ru ga. Pro pos tas fun da men ta is para a mo der -
ni za ção da prá ti ca po lí ti ca bra si le i ra, mas que não re -
sol ve rão nada se ca í rem nes se mes mo ri tu al, len to e
ine fi ci en te.

A re for ma po lí ti ca é um tema sé rio, que pre ci sa
ser tra ta do com ur gên cia. O Con gres so Na ci o nal tem
a obri ga ção de dar o exem plo.
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Admi to que te mos avan ça do em al gu mas áre as. 
Nos dois úl ti mos anos fi ze mos mu i to. Foi da qui do Se -
na do que par tiu a dis cus são so bre a ne ces si da de de
dar um au men to real para o sa lá rio mí ni mo. Fo mos
nós que ini ci a mos o de ba te a res pe i to da ur gên cia em 
se com ba ter a fome e a mi sé ria. Mas é pre ci so mais. É 
fun da men tal avan çar na re for ma po lí ti ca.

Há pou cos dias veio à tona mais uma de nún cia
so bre ca i xa dois no fi nan ci a men to da cam pa nha do
pre si den te Fer nan do Hen ri que. Um as sun to que não
é novo. Vira e mexe sur gem do cu men tos e de cla ra -
ções a res pe i to dis so e as in ves ti ga ções não avan -
çam. Inves ti ga ções que era o de pre ser var a li ber da de 
de opi nião do par la men tar. Mas que tem ser vi do para
pro te ger par la men ta res de cri mes co muns. Não é se -
gre do para nin guém a exis tên cia de pes so as que, às
cus tas do abu so do po der eco nô mi co, bus cam um
man da to ape nas como um es cu do para se pro te ger
do jul ga men to de cri mes já co me ti dos.

Sem que rer ser re pe ti ti vo, mas obri ga to ri a men -
te sen do, digo que tam bém nes se caso são inú me ras
as pro pos tas exis ten tes. E pe las opi niões ex pres sas
aqui to dos os dias, vê-se que há uma una ni mi da de fa -
vo rá vel à mu dan ça des te ins ti tu to. Mas qua se nada foi 
mu da do.

Os te mas da re for ma vão além. O voto fa cul ta ti -
vo é um im pe ra ti vo no atu al es tá gio da de mo cra cia
bra si le i ra. O voto é um di re i to do ci da dão, mas no Bra -
sil aca bou trans for man do-se num de ver. O ci da dão
deve se di ri gir a uma se ção ele i to ral cons ci en te da ne -
ces si da de do voto e não cons tran gi do por im po si ções 
le ga is. O voto fa cul ta ti vo for ça ria uma me lho ra na ati -
vi da de po lí ti ca. Ou o po lí ti co tra ba lha di re i to, hon ran -
do e dig ni fi can do seu povo, ou terá que pas sar pelo
cons tran gi men to de ver esse mes mo povo lon ge das
ur nas, di zen do não à cor rup ção e à in com pe tên cia.

Exis tem pelo me nos ou tras 60 pro pos tas li ga -
das à Re for ma Po lí ti ca em tra mi ta ção no Se na do. E
ou tras 160 na Câ ma ra dos De pu ta dos. Se fi car mos
pre sos ape nas aos dis cur sos de tri bu na, da qui a pou -
co te re mos du zen tas, tre zen tas pro pos tas e ne nhu ma 
lei efe ti va men te apro va da.

Estou pro pon do hoje que a Mesa Di re to ra crie
um gru po de tra ba lho com o ob je ti vo de ace le rar a tra -
mi ta ção das pro pos tas exis ten tes li ga das ao tema.
Não se tra ta de uma co mis são para ela bo rar no vos
pro je tos ou leis. Esse tra ba lho já foi fe i to com com pe -
tên cia na le gis la tu ra pas sa da. Mas uma co mis são de
acom pa nha men to, en car re ga da de le van tar as pro -
pos tas já pro to co la das e dar rá pi do an da men to a elas.

O cla mor da so ci e da de é gran de, na mes ma
pro por ção de nos sa res pon sa bi li da de com o tema.
Te mos que em pre en der uma re for ma am pla e co ra jo -
sa, dig na da ma tu ri da de po lí ti ca de nos so povo.

Ou nos uni mos para dar o exem plo da qui para
fora ou não te re mos mais res pe i to e cre di bi li da de
para co brar re for mas e agi li da de nos de ma is po de res.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª

será aten di do na for ma re gi men tal. 
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ma u ro Mi ran da

por vin te mi nu tos.
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO. Pro -

nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, o as sun to que me traz à tri bu na do
Se na do Fe de ral tem am pla co no ta ção so ci al e me re -
ce uma so lu ção ur gen te por par te das au to ri da des
res pon sá ve is.

Como já é do co nhe ci men to de to dos nes ta
Casa, sou um de fen sor in tran si gen te do di re i to à mo -
ra dia para cada fa mí lia bra si le i ra, ban de i ra que de fen -
di jun to com esta Casa com to das as for ças até con -
se guir apro va ção de emen da cons ti tu ci o nal nes se
sen ti do. Mais re cen te men te, apre sen tei pro je to de lei
des ti nan do à mu lher, pre fe ren ci al men te, 50% das
mo ra di as cons tru í das com re cur sos do Orça men to
Ge ral da União. As duas ini ci a ti vas ti ve ram o mes mo
ob je ti vo: es ten der o be ne fí cio da mo ra dia para to das
as ca ma das so ci a is, pri o ri zan do os mais hu mil des e
ca ren tes.

Des sa for ma, sin to-me in te i ra men te à von ta de
para re la tar aos no bres Se na do res e Se na do ras o
dra ma de mi lha res de bra si le i ros que es tão de pen du -
ra dos no lado mais frá gil des se gra ve pro ble ma so ci al. 
Em todo o País, cer ca de 340 mil fa mí li as ade ri ram ao
Pro gra ma de Ação Ime di a ta da Ha bi ta ção, o cha ma -
do PAIH, no iní cio da dé ca da de 90, em ple na vi gên cia 
do Pla no Col lor. Cons tru í das com re cur sos do FGTS,
as ca sas têm en tre 20 e 40 m², de acor do com o pro je -
to-embrião ide a li za do pela Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral. 
O ob je ti vo do pro gra ma era o mais no bre pos sí vel:
aten der as fa mí li as das clas ses me nos fa vo re ci das,
com ren da men sal in fe ri or a três sa lá ri os mí ni mos.

As va ri a ções fi nan ce i ras pro vo ca das pe los pla -
nos eco nô mi cos, ali a das à per da do po der aqui si ti vo
da po pu la ção, fi ze ram com que as cô mo das pres ta -
ções co bra das no iní cio do Pro gra ma se trans for mas -
sem, ao lon go dos anos, em pe sa de lo para os mu tuá -
ri os. E es sas fa mí li as hu mil des e es pe ran ço sas, Srªs
e Srs. Se na do res, não têm ou tra sa í da a não ser pe dir
so cor ro ao Con gres so Na ci o nal. Afi nal, so mos nós
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que vo ta mos e apro va mos pro je tos, emen das e leis
que pos te ri or men te a Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral tem o 
de ver de exe cu tar.

São mi lha res os exem plos de dis cre pân cia pro -
vo ca dos pelo Pro gra ma de Ação Ime di a ta da Ha bi ta -
ção em Go iás, meu Esta do, e em nada di fe rem do
qua dro de de ses pe ro e ten são so ci al que as so la ou -
tras re giões do País. Ini ci al men te, mais de 10 mil go i a -
nos con se gui ram suas ca sas, dos qua is mais de 50%
en con tram-se ina dim plen tes e 20% já fo ram co lo ca -
dos no ”olho da rua“. E a gran de ma i o ria des ses mu -
tuá ri os, pos so afi an çar, so men te de i xam de hon rar o
pa ga men to das pres ta ções quan do o va lor co bra do
tor na-se in sus ten tá vel. 

Le u za Alves So bri nho, mo ra do ra do Con jun to
Nova Re pú bli ca, na ci da de que ri da de Mi ne i ros, Mu -
ni cí pio dis tan te 400 Km a su do es te de Go iâ nia, re si de 
em uma casa de 23 m2, com in fra-estrutura pre cá ria.
Du ran te seis anos aca len tan do o so nho da casa pró -
pria, não he si tou um mi nu to se quer em pa gar cer ca
de R$5 mil. Como o sal do de ve dor do imó vel hoje é de 
R$8 mil e a pres ta ção atin giu o ab sur do de R$108,00
para uma as sa la ri a da, Le u za de ci diu in te grar o gru po
de 280 mu tuá ri os que, há sete me ses, aci o nou a Ca i -
xa Eco nô mi ca Fe de ral na Jus ti ça. Na ava li a ção fe i ta
por téc ni cos da Ca i xa, o va lor de mer ca do da casa de
Le u za So bri nho é R$1.850,00. 

Ou tro caso de gran de re per cus são teve como
pro ta go nis ta o de sem pre ga do Lin do ber to Cân di do da 
Sil va, ex-morador do Re si den ci al Te o do ro Re zen de,
em Inhu mas, Mu ni cí pio lo ca li za do a 30 Km de Go iâ -
nia. Sem ter como pa gar as pres ta ções des de 1999,
Lin do ber to, a mu lher e seus dois fi lhos fo ram des pe ja -
dos da casa de 28m². Um agra van te: Lin do ber to é pa -
ra plé gi co e sim ples men te não con se guiu re e qui li -
brar-se fi nan ce i ra men te des de que per deu o em pre -
go de cha ve i ro. As ima gens do de ses pe ro da fa mí lia
do pa ra plé gi co fo ram trans mi ti das para todo o País
pelo Pro gra ma do Ra ti nho, do SBT. Não há como fi -
car in sen sí vel di an te de ta ma nho ab sur do! 

Espe ro que es ses bre ves re la tos te nham sido
su fi ci en tes para que os no bres Se na do res e Se na do -
ras con si gam di men si o nar o grau de di fi cul da de que
os mu tuá ri os vêm en fren tan do no dia-a-dia. E tam -
bém apro ve i to a opor tu ni da de para re i vin di car ma i or
sen si bi li da de so ci al do Po der Ju di ciá rio, que não
pode man ter-se tão dis tan te da re a li da de que afli ge o
nos so povo.

Dis pos to a dar um bas ta nes sa si tu a ção, mo bi li -
za mos os Se na do res Ma gui to Vi le la e Iris Re zen de, e
mais cin co De pu ta dos Fe de ra is do meu Esta do, ve re -

a do res, pre fe i tos, re pre sen tan tes de as so ci a ções de
mu tuá ri os do meu Esta do para uma au diên cia com o
Pre si den te da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, Emí lio Ca -
raz zai, na úl ti ma quin ta-feira.

Bas tan te pro ve i to so, o en con tro pro vo cou a dis -
cus são de al ter na ti vas con cre tas para re sol ver o pro -
ble ma en fren ta do pe los mu tuá ri os da PAIH. Entre es -
sas al ter na ti vas, o Pre si den te da Ca i xa apla u diu a pro -
pos ta de re du ção das pres ta ções para R$33,00, a
exem plo do que vem ocor ren do com ou tros pro gra mas 
im plan ta dos pela ins ti tu i ção, e até mes mo a pro pos ta
de re ne go ci a ção do pa ga men to do sal do de ve dor, o
que pro vo ca ria uma re du ção de 90% do va lor atu al.

Para que es sas su ges tões se tor nem re a li da de,
Sr. Pre si den te, fi cou es ta be le ci do que téc ni cos do Mi -
nis té rio do Tra ba lho, da Se cre ta ria de De sen vol vi -
men to Urba no, da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, do Se -
na do e da Câ ma ra irão dis cu tir – e já dis cu ti mos – o
as sun to à exa us tão, até que a al ter na ti va ne ces sá ria
pos sa, fi nal men te, ser apre sen ta da ao Con gres so
Na ci o nal e à opi nião pú bli ca em ge ral. O pri me i ro en -
con tro acon te ceu on tem pela ma nhã, com a pre sen ça 
do Mi nis tro Oví dio de Ânge lis, e a de ci são, se gun do
os téc ni cos da Ca i xa Eco nô mi ca Fe de ral, de ve rá sair
nos pró xi mos dias.

Não es tou de fen den do ape nas os in te res ses
dos mu tuá ri os go i a nos, mas te nho cer te za, as sim
como re co nhe ceu o pró prio Pre si den te da Ca i xa, de
que a so lu ção para o Pro gra ma de Ação Ime di a ta da
Ha bi ta ção po de rá ser es ten di do aos de ma is Esta dos
da Fe de ra ção. Esse é o meu so nho e por ele vou lu tar, 
unin do for ças com to dos aque les que de se jam di mi -
nu ir as de si gual da des so ci a is nes te País. Nes se gru -
po de par ce i ros in cluo a atu al di re to ria da Ca i xa Eco -
nô mi ca Fe de ral, co man da da pelo Pre si den te Emí lio
Ca raz zai, e toda a sua equi pe de fun ci o ná ri os, que
her dou essa dí vi da de go ver nos an te ri o res e hoje
está dis pos ta a vi a bi li zar sa í das para os mi lha res de
ca sos de ina dim plên cia e as pen dên ci as ju di ci a is
exis ten tes.

De mi nha par te, Srªs e Srs. Se na do res, con cla -
mo to dos os Par la men ta res do Con gres so Na ci o nal a
cer ra rem fi le i ras em bus ca do di re i to cons ti tu ci o nal e
sa gra do à mo ra dia. Pre ci sa mos di zer que esse pro -
ble ma da re ne go ci a ção da dí vi da será dis cu ti do pri -
me i ra men te para fa vo re cer aque les que mais pre ci -
sam, ou seja, os as sa la ri a dos que re ce bem até três
sa lá ri os mí ni mos. A par tir daí, re sol vi do o pro ble ma
dos que mais pre ci sam, a Ca i xa es ta rá dis pos ta a ne -
go ci ar, em toda a sua ex ten são, um pro gra ma ha bi ta -
ci o nal e de fi ni ti vo para este País. 
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O Sr. Ma gui to Vi le la (PMDB – GO) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Com
todo o pra zer, Se na dor Ma gui to Vi le la. 

O Sr. Ma gui to Vi le la (PMDB – GO) – V. Exª
abor da um dos te mas mais im por tan tes des te País.
Em to dos os Esta dos bra si le i ros e em qua se to das as
ci da des bra si le i ras, há mu tuá ri os ina dim plen tes, que
não es tão con se guin do pa gar as suas pres ta ções
por que elas são exor bi tan tes. Exis tem mu tuá ri os que
já pa ga ram o va lor da sua pe que na casa e ain da es -
tão de ven do pres ta ções equi va len tes a ou tra casa.
São os ju ros es cor chan tes da po lí ti ca eco nô mi ca do
Go ver no Fe de ral, e é o Go ver no Fe de ral que tem que
en con trar uma sa í da para esse pro ble ma. Eu tive a
hon ra de acom pa nhá-lo, jun ta men te com o Se na dor
Íris Re zen de, com os De pu ta dos Fe de ra is, in clu si ve o 
De pu ta do Fe de ral José Go mes, de Itum bi a ra, e mu i -
tos Pre fe i tos e Ve re a do res, até o Pre si den te da Ca i xa, 
para ten tar sen si bi li zá-lo para en con trar um ca mi nho
para essa gen te, na gran de e es ma ga do ra ma i o ria,
po bre, hu mil de, que con se guiu, a du ras pe nas, com -
prar uma ca si nha fi nan ci a da e, hoje, não con se gue
pa gar as pres ta ções. V. Exª, que fez in se rir na Cons ti -
tu i ção do Bra sil o di re i to à mo ra dia para todo ci da dão,
ago ra toma a fren te de uma ou tra cam pa nha im por -
tan te, que é mi ni mi zar o va lor das pres ta ções para
que to dos pos sam cum prir com as suas obri ga ções e, 
ao mes mo tem po, con ser var a sua ca si nha. Pa ra -
béns! Con te com o meu apo io in tran si gen te para so lu -
ci o nar esse pro ble ma. V. Exª faz algo ex tre ma men te
po si ti vo para o País. 

O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Agra -
de ço-lhe o apar te, Se na dor Ma gui to Vi le la. 

V. Exª foi um gran de Go ver na dor, pre o cu pou-se
com os mais ca ren tes, com os mais hu mil des; es ti mu -
lou, por meio de mu ti rões, o pro gra ma da mo ra dia,
como fez Íris Re zen de, no Esta do. Está in te gra do nes -
sa luta e já es te ve co mi go na Ca i xa Eco nô mi ca Fe de -
ral para re sol ver o pro ble ma des sas fa mí li as ca ren tes, 
que pre ci sam do au xí lio do Go ver no Fe de ral, que pre -
ci sam da com pre en são da Jus ti ça, que pre ci sam da
pre sen ça mais for te do Mi nis té rio Pú bli co para de fen -
der os seus in te res ses.

Se o dé fi cit ha bi ta ci o nal no País gira em tor no de
6 mi lhões de mo ra di as, não po de mos de i xar que esse
ín di ce cres ça ain da mais em fun ção de er ros de ava li a -
ção da po lí ti ca ha bi ta ci o nal co me ti dos no pas sa do.

Qu e ro aqui as su mir o com pro mis so, no bres Se -
na do res, de não des can sar um mi nu to se quer en -
quan to uma so lu ção para o PAIH não for re gu la men -

ta da, pois sei que au xi li an do os mais ca ren tes es ta rei
au to ma ti ca men te ini ci an do a pa vi men ta ção de um
ca mi nho que irá be ne fi ci ar ou tras clas ses da so ci e da -
de, que tam bém so frem com o mes mo pro ble ma. Sou
oti mis ta por na tu re za e acre di to que o atu al pe sa de lo
dos 340 mil mu tuá ri os do PAIH po de rá vol tar a trans -
for mar-se no so nho da casa pró pria.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra, como Lí der, por cin co mi nu tos, ao Se na -
dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do
ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes -
te es pa ço re ser va do à Li de ran ça do Par ti do da Fren te 
Li be ral, que ro ex ter nar a nos sa po si ção so bre um de -
ba te que toma con ta des te País: a re di vi são ter ri to ri al
e, es pe ci fi ca men te, a ocu pa ção, prin ci pal men te e fun -
da men tal men te, da área da re gião ama zô ni ca.

Sr. Pre si den te, te nho tra zi do sem pre a esta
Casa nú me ros e ar gu men tos mu i to im por tan tes, fun -
da men ta dos, mas, aci ma de tudo, nú me ros, que hoje
es tão se tor nan do o alvo ma i or do in te res se, da cu ri o -
si da de da nos sa po pu la ção so bre a Lei de Res pon sa -
bi li da de Fis cal.

Te nho mos tra do sem pre que o Esta do do To -
can tins, mes mo ten do sido cri a do an tes des sa lei –
que é um gran de avan ço para a res pon sa bi li da de ad -
mi nis tra ti va da re gião – os ten ta nú me ros ex tra or di ná -
ri os em re la ção à Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal. Já
o fa zia com re la ção à Lei Ca ma ta. Aca bou pro vo can -
do a ocu pa ção ra ci o nal de um ter ri tó rio, de uma re -
gião an tes aban do na da.

Sr. Pre si den te, an tes de en trar di re ta men te na
ques tão da re di vi são ter ri to ri al des te País, da ocu pa -
ção ra ci o nal do ter ri tó rio, prin ci pal men te da Ama zô nia,
que ro des ta car aqui a im por tân cia de não ape nas ocu -
par mos a re gião, mas de lhe dar mos au to no mia ad mi -
nis tra ti va, re di vi din do e ocu pan do me lhor o nos so ter ri -
tó rio por meio da cri a ção de Esta dos, Sr. Pre si den te. 

Vejo al guns Par la men ta res im por tan tes e al -
guns seg men tos da opi nião pú bli ca na ci o nal tra ta rem
da ques tão dos ter ri tó ri os. Aí, sim, a meu ver, há um
gran de equí vo co, por que o ter ri tó rio nas ce sob a tu te -
la do Esta do. Os ter ri tó ri os ti ve ram go ver na do res no -
me a dos, fun ci o ná ri os pú bli cos pa gos pela União, fe -
rin do fun da men tal men te o prin cí pio da au to no mia
das re giões a se rem re di vi di das. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, sou am pla men te fa vo -
rá vel à re di vi são do nos so ter ri tó rio e a uma me lhor
ocu pa ção da nos sa re gião, já que, atu al men te, 80%
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da nos sa po pu la ção está ocu pan do um ter ço do nos -
so ter ri tó rio, a Re gião Su des te li to râ nea des te País.
No ven ta por cen to do Orça men to da União é gas to na 
Re gião Su des te, en quan to os ou tros dois ter ços do
nos so ter ri tó rio têm um gran de po ten ci al e to das as
con di ções, como ri que zas mi ne ra is na tu ra is e a bi o di -
ver si da de. Tudo isso, nes te País, está, fun da men tal -
men te, nos dois ter ços res tan tes do nos so ter ri tó rio,
que es tão li te ral men te de so cu pa dos, Sr. Pre si den te. 

E é mu i to im por tan te, ao apro fun dar mos essa
dis cus são, que fi que cla ra a di fe ren ça, para a po pu la -
ção, da cri a ção de ter ri tó rio ou de Esta do. 

Sr. Pre si den te, não po de mos mais in cor rer nes -
se erro. A cri a ção do Esta do não im por ta em cus tos
no vos para os ou tros Esta dos e não im pli ca a cri a ção
de mais car gos pú bli cos. Hoje, além da res pon sa bi li -
da de ad mi nis tra ti va, um im pe ra ti vo da nos sa so ci e da -
de, te mos a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal. Te mos
to das as con di ções de cri ar Esta dos au tô no mos, com
as po pu la ções ele gen do os seus go ver nan tes, re pre -
sen tan tes e Par la men ta res, mas nun ca, Sr. Pre si den -
te, den tro do es pí ri to da cri a ção dos ter ri tó ri os. Esse
erro o Bra sil já co me teu.

Até hoje, an ti gos ter ri tó ri os ain da têm gran de
par te do seu fun ci o na lis mo paga pela União. Não é o
caso do nos so Esta do. Te mos sem pre or gu lho em di -
zer que no To can tins não há um úni co fun ci o ná rio pú -
bli co pago pela União, que o Esta do não tem dí vi da
mo bi liá ria, não tem ban co fa li do, cum pre re li gi o sa -
men te a Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal e a Lei Ca -
ma ta, e leva em con si de ra ção to das as ou tras for mas
de ana li sar o con tex to ad mi nis tra ti vo e eco nô mi co. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, fun da men tal men te,
nes te bre ve es pa ço de tem po re ser va do à Li de ran ça
do Par ti do da Fren te Li be ral, que ro apre sen tar a nos -
sa po si ção fir me em fa vor da re di vi são ter ri to ri al do
Bra sil, nun ca sob a con di ção da cri a ção de ter ri tó ri os
e sim da cri a ção de Esta dos au tô no mos, sub me ti dos
ao re gi me da Lei de Res pon sa bi li da de Fis cal, e com
seus re pre sen tan tes ele i tos pelo voto di re to, sem a tu -
te la do Esta do.

Assim, Sr. Pre si den te, para con tri bu ir com a
Mesa e para me ater aos 5 mi nu tos re ser va dos à Li -
de ran ça do Par ti do da Fren te Li be ral, re pi to que de i xo 
aqui a nos sa po si ção so bre a im por tan te dis cus são
da re di vi são ter ri to ri al bra si le i ra: sim para a cri a ção de 
no vos Esta dos e não para a cri a ção de ter ri tó ri os fe -
de ra is.

Mu i to obri ga do.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, DISCURSO
DO SR. SENADOR EDUARDO SIQUEIRA
CAMPOS:

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, esta
Casa aca ba de apro var a re a li za ção de um ple bis ci to
para de ci dir so bre a cri a ção do Esta do do Ara gua ia,
da mes ma for ma como se pro nun ci ou so bre a cri a ção 
dos Esta dos do Ta pa jós e do So li mões.

Como re pre sen tan te do Esta do do To can tins, o
úl ti mo Esta do a ser cri a do, e ain da na qua li da de de
Se na dor, in te gran te, por tan to, de uma Casa que
soma à de fe sa es pe cí fi ca dos in te res ses de cada Uni -
da de fe de ra da os in te res ses ge ra is da Fe de ra ção ou
da União Fe de ral, de se jo te cer al guns co men tá ri os
em tor no des se as sun to do ma i or in te res se na ci o nal:
a re di vi são ter ri to ri al do Bra sil.

De se jo fa zê-lo, ini ci al men te, do pon to de vis ta
da par ti ci pa ção har mô ni ca das Re giões do país, na
Fe de ra ção.

Sob esse as pec to, re fi ro-me à ne ces si da de de o 
país to mar cons ciên cia de si mes mo e, em con se -
qüên cia, to mar con ta de seu pró prio ter ri tó rio de for -
ma pro du ti va e sus ten tá vel.

Ora, Sr. Pre si den te, ape sar de es for ços es pe cí -
fi cos na li nha da ocu pa ção ter ri to ri al, mais de 80% da
po pu la ção, da eco no mia, dos in ves ti men tos, se con -
cen tram ain da em me nos de 1/3 do ter ri tó rio na ci o nal.

No en tan to, é nos ou tros dois ter ços – imen so
va zio de mo grá fi co e eco nô mi co – que se en con tram
re cur sos na tu ra is de di men são pla ne tá ria e es sen ci a -
is ao fu tu ro do pla ne ta. Re fi ro-me aos mais de 150 mi -
lhões de há, te o ri ca men te pro du ti vos, mes mo que
res pe i ta dos 80% do ter ri tó rio como ga ran tia de pre -
ser va ção am bi en tal. Essa imen sa área per mi ti ria ao
país trans for mar-se, efe ti va men te, no país for ne ce dor 
do ali men to ver de para o mun do: re fi ro-me a qua se
20% das re ser vas hí dri cas do pla ne ta, num mun do
onde, se gun do es tu dos da Co mis são Mun di al de
Estu dos da Água, or ga nis mo da ONU, mais de dois
bi lhões de pes so as, em 60 pa í ses, já so frem de ca -
rên cia agu da de água, pro ble ma em agra va men to
con tí nuo pelo au men to da de man da da água e por
seu mau uso. Re fi ro-me, Sr. Pre si den te, à bi o di ver si -
da de, à ma té ria-prima no bre do fu tu ro, da qual mais
de 30% se en con tra na Ama zô nia e nos Cer ra dos bra -
si le i ros.

Ve jam, Srs. Se na do res, nem é ne ces sá rio fa lar
na flo res ta ama zô ni ca, com seu dis cu tí vel sta tus de
pul mão do mun do; nem é ne ces sá rio fa zer re fe rên cia
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às re ser vas mi ne ra is, aos mi né ri os no bres ou pe sa -
dos e nem mes mo à im por tân cia am bi en tal, para se
ter cons ciên cia do que sig ni fi ca a Ama zô nia para o
Bra sil e para o mun do.

Te nho dito fre qüen te men te, em es pe ci al aos
meus co le gas de re pre sen ta ção, que quan do o tema
são pro je tos es tra té gi cos para a Ama zô nia, dos qua is
a ocu pa ção pro du ti va e sus ten tá vel é evi den te men te
o pri me i ro e o mais sig ni fi ca ti vo pro je to, te nho dito que 
não se tra ta de dis cu tir pro je tos re gi o na is ou de in te -
res se re gi o nal. Por sua di men são, por seu sen ti do es -
tra té gi co, os pro je tos re fe ren tes à Ama zô nia são ver -
da de i ra men te pro je tos na ci o na is, que di zem res pe i to
aos in te res ses do Bra sil, e, sob ou tro pris ma, aos in te -
res ses do pla ne ta. Te nho dito tam bém que es ses re -
cur sos cons ti tu i ri am, se de les o Bra sil ti ves se cons -
ciên cia uma ver da de i ra ân co ra para o País en trar na
glo ba li za ção.

Ora, Sr. Pre si den te, a pre sen ça do Esta do, a
pre sen ça po lí ti ca é pres su pos to de vi a bi li zar a ocu pa -
ção, es pe ci al men te a ocu pa ção pro du ti va e sus ten tá -
vel des ses ter ri tó ri os.

Estu dos de sen vol vi dos na área aca dê mi ca,
como nas ins tân ci as de pla ne ja men to, têm de mons -
tra do que a che ga da do Esta do an tes da ocu pa ção
ter ri to ri al tem sido um dos fa to res do de sen vol vi men to 
do meu Esta do do To can tins, de for ma har mô ni ca e
sem gran des con fli tos de ter ra ou de ou tra or dem.

Qu e ro di zer, Sr. Pre si den te, que a re di vi são ter -
ri to ri al dos imen sos ter ri tó ri os que com põem os Esta -
dos da Ama zô nia, cons ti tui um pres su pos to de sua
ocu pa ção pro du ti va, sus ten tá vel e so be ra na, isto é,
fa zem par te da es tra té gia de cons tru ção de um novo
Bra sil.

Qu e ro me re fe rir, em se gui da, ao di re i to à par ti -
ci pa ção. Só des cen tra li zan do, Sr. Pre si den te, des cen -
tra li zan do ge o grá fi ca e or ga ni za ci o nal men te, é que
se vi a bi li za a par ti ci pa ção do povo nas de ci sões go -
ver na men ta is que lhe di zem res pe i to, ou na cons tru -
ção de seu pró prio fu tu ro.

Esse di re i to, in de pen de do ta ma nho da po pu la -
ção ou de sua con cen tra ção. Sen do di re i to in di vi du al,
as es tru tu ras de mo crá ti cas de vem se or ga ni zar de tal
for ma que vi a bi li zem sua prá ti ca para to dos os bra si -
le i ros, in de pen den te men te de onde mo rem ou da for -
ma como se con cen trem.

Qu e ro, ain da, me re fe rir às crí ti cas que se fa -
zem, às ve zes, aos cus tos re pre sen ta dos pela mul ti -
pli ca ção das es tru tu ras ad mi nis tra ti vas, de cor ren tes
da cri a ção de no vos Esta dos.

Inci de em dois equí vo cos essa crí ti ca. O pri me i -
ro de cor re do fato de que aque les que a fa zem não
con si de ram o au men to da ri que za, a di na mi za ção da
ati vi da de eco nô mi ca, a efi cá cia e a ra pi dez com que
ocor rem as de ci sões e as me di das go ver na men ta is,
co brin do, por pres su pos to, aque les cus tos. Só con si -
de rar os gas tos, e não os in gres sos de cor ren tes da
re di vi são ter ri to ri al, eu di ria, Sr. Pre si den te, cons ti tui
um gros se i ro erro con tá bil. O se gun do equí vo co de -
cor re de se con si de rar o in cha ço das es tru tu ras de
go ver no e os exa ge ros dos gas tos go ver na men ta is,
equí vo co que de cor re de to mar-se o erro como re fe -
rên cia e não o que pode ser fe i to cor re ta men te.

É co me zi nho, Sr. Pre si den te, o prin cí pio de que
é mais di fí cil cor ri gir o erro do que evi tá-lo. As es tru tu -
ras go ver na men ta is in cha das é um erro que afe ta so -
bre tu do os Esta dos e os go ver nos tra di ci o na is que fo -
ram acu mu lan do ví ci os e pro ce di men tos, ago ra de di -
fí cil re mo ção.

Nos no vos Esta dos, es ses ví ci os e es ses pro ce -
di men tos po dem ser evi ta dos, bas ta que haja cons -
ciên cia e ins tru men tos ade qua dos para evi tá-los. E
isso é pos sí vel.

Invo co, no va men te, como exem plo, o meu Esta -
do do To can tins, onde, pas sa dos ape nas 12 anos de
sua ins ta la ção, os gas tos com a ma nu ten ção da má -
qui na go ver na men tal, in clu in do o Exe cu ti vo, o Le gis -
la ti vo e o Ju di ciá rio, a fo lha de pa ga men to de pes so al
e to dos os gas tos ad mi nis tra ti vos, mal atin ge os 50%
da re ce i ta do Esta do. Isso, por tan to, é pos sí vel.

Cre io que esse é o pa râ me tro a ser con si de ra do
e não o mau exem plo dos que con so mem ín di ces às
ve zes equi va len tes às pró pri as re ce i tas do Esta do.
Nes ses ca sos, não é a exis tên cia do Esta do que é
con de ná vel, e sim os ví ci os que nele fo ram em bu ti -
dos.

Por es sas ra zões, Sr. Pre si den te, de se jo ma ni -
fes tar-me fa vo ra vel men te à re di men são ter ri to ri al do
País, es pe ci al men te no que se re fe re às imen si dões
dos Esta dos da Ama zô nia e do Cen tro-Oeste. Não te -
nho ele men tos, nes te mo men to, para afir mar a mes -
ma po si ção em re la ção a ou tras áre as do País. 

Mu i to obri ga do.
O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR) –

Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela Li de ran ça do
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Ro me ro Jucá, como Lí der,
por cin co mi nu tos.

O SR. ROMERO JUCÁ (Blo co/PSDB – RR.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
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gos ta ria ape nas de fa zer o re gis tro de que a im pren sa 
do meu Esta do, Ro ra i ma, nos úl ti mos dias, tem de -
nun ci a do far ta men te ir re gu la ri da des na pa vi men ta -
ção da BR-174, que cor ta os Esta dos do Ama zo nas e
de Ro ra i ma.

Assim, es ta mos en ca mi nhan do so li ci ta ção ao
Mi nis tro Eli seu Pa di lha, que, te nho cer te za, quer es -
cla re cer es sas ir re gu la ri da des, até por que elas não
fo ram co me ti das pela União, pelo DNER, por que a
obra foi de le ga da ao Go ver no do Esta do de Ro ra i ma.
Esta mos so li ci tan do uma fis ca li za ção emer gen ci al
para com pro var aqui lo que o Tri bu nal de Con tas já le -
van tou: fra ci o na men to de li ci ta ção, su per fa tu ra men to
de obras, má con ser va ção e má exe cu ção de ser vi -
ços, por que par te da es tra da está in tran si tá vel.

Fica fe i ta esta so li ci ta ção ao Mi nis tro Eli seu Pa -
di lha, ao novo Di re tor-Geral do DNER e tam bém ao
Tri bu nal de Con tas da União para que to mem pro vi -
dên ci as e se faça uma fis ca li za ção emer gen ci al para
pu nir os cul pa dos e re pa rar essa in jus ti ça com os re -
cur sos pú bli cos e com o povo de Ro ra i ma. Infe liz men -
te, a es tra da, prin ci pal men te na par te mais nova, que
foi con clu í da há um ano e meio, está um ver da de i ro
que i jo su í ço. Não se con se gue tra fe gar nela sem se
cair em bu ra cos. Áre as da es tra da es tão ce den do e o
pre ju í zo para a União e para a po pu la ção de Ro ra i ma
é mu i to gran de. 

Fica, por tan to, o meu ape lo ao DNER, ao Mi nis -
tro Eli seu Pa di lha e ao pró prio Pre si den te da Re pú bli -
ca para que de ter mi nem uma fis ca li za ção ur gen te e
to mem as pro vi dên ci as ca bí ve is nes te caso.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pror ro go 

a Hora do Expe di en te por cin co mi nu tos para que
pos sa usar da pa la vra a Se na do ra Ma ria do Car mo
Alves e, em se gui da, ini ci a re mos a Ordem do Dia. 

Con ce do a pa la vra à Se na do ra Ma ria do Car mo
Alves.

A SRA. MARIA DO CARMO ALVES (PFL – SE.
Pro nun cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs
e Srs. Se na do res, en cer ra-se hoje, em São Pa u lo, a
pri me i ra Fru ti fe i ra, Fe i ra Inter na ci o nal de Fru tas, De ri -
va dos e Afins, com a par ti ci pa ção de cen to e cin qüen -
ta ex po si to res, en tre em pre sá ri os, im por ta do res, ex -
por ta do res, uni ver si da des e ins ti tu tos de pes qui sa,
acon te ci men to que vai ofe re cer a gran de opor tu ni da -
de de se co nhe cer o mer ca do in ter na ci o nal de fru tas
e sua im por tân cia para a eco no mia de nos so País.

A ra zão, Sr. Pre si den te, des ta mi nha co mu ni ca -
ção é que con si de ro a re a li za ção des se even to como
algo da ma i or im por tân cia para a pro mo ção de nos -

sas ati vi da des agrí co las na área de pro du ção de fru -
tas para ex por ta ção.

O Bra sil, de po is da Chi na, é o se gun do ma i or
pro du tor mun di al de fru tas; en tre tan to, as nos sas ex -
por ta ções, no ce ná rio mun di al, ain da ocu pam uma
po si ção in sig ni fi can te em re la ção ao nos so po ten ci al.

Aqui, que ro des ta car o gran de po ten ci al do Nor -
des te para a fru ti cul tu ra ir ri ga da. Te mos solo, cli ma,
mão-de-obra ba ra ta, en fim te mos to das as con di ções
para im ple men tar uma eco no mia de mer ca do e eli mi -
nar as gran des de si gual da des re gi o na is. Te mos uma
das ma i o res vo ca ções vol ta das para o mun do da fru ti -
cul tu ra, com um de ta lhe im por tan te: a fru ti cul tu ra ir ri -
ga da é a ati vi da de eco nô mi ca que mais gera em pre -
go por ca pi tal in ves ti do. 

Essa fe i ra, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, tem o apo io do Pro-Frutas, Pro gra ma Na ci o nal de 
De sen vol vi men to da Fru ti cul tu ra do Go ver no Fe de ral, 
que visa me lho rar a qua li da de dos pro du tos da fru ti -
cul tu ra bra si le i ra e a com pe ti ti vi da de do se tor com
vis tas ao mer ca do ex ter no, que, no ano pas sa do, mo -
vi men tou, se gun do a FAO, qua se US$22 bi lhões.

Sr. Pre si den te, o mer ca do ex ter no re quer qua li -
da de, se le ção de fru tas, em ba la gens ade qua das, re -
gu la ri da de, pra zo de en tre ga e pre ço com pe ti ti vo.
Além dis so, pa í ses im por ta do res exi gem pro du tos
sem re sí du os de de fen si vos agrí co las. Os há bi tos dos 
con su mi do res do ex te ri or tam bém são di fe ren tes dos
bra si le i ros. Por exem plo, os eu ro pe us pre fe rem o li -
mão ain da ver de, com a cas ca es cu ra e en ru ga da. O
Chi le, um país do ta ma nho da Ba hia, com uma po pu -
la ção de ape nas 14 mi lhões de ha bi tan tes, gera 1 mi -
lhão de em pre gos du ran te a co lhe i ta.

Pro du zi mos cer ca de 34 mi lhões de to ne la das,
das qua is ape nas 1,5% é ex por ta do. Ape sar do nos so 
fan tás ti co po ten ci al para a fru ti cul tu ra ir ri ga da e para
a pro du ção de fru tas, im por ta mos mais fru tas do que
ex por ta mos. Sa be mos que o po ten ci al da nos sa fru ti -
cul tu ra ir ri ga da pode au men tar enor me men te essa
pro du ção, sem pre ju í zo da co mer ci a li za ção no mer -
ca do in ter no.

Te mos gran des pos si bi li da des de su pe rar as es -
ti ma ti vas na pro du ção de me lão, man ga, aba ca xi, ba -
na na, ci tros, coco, go i a ba, me lan cia e tan tas ou tras
fru tas tro pi ca is já cul ti va das em nos so País. Mu i tas
de las, Sr. Pre si den te, o meu Esta do, Ser gi pe, pro duz
no Pla tô de Neó po lis, um belo exem plo de como con -
se guir di vi sas e ge rar em pre gos por meio da fru ti cul -
tu ra ir ri ga da. 

Esse even to é uma gran de opor tu ni da de, Srªs e
Srs. Se na do res, para en tu si as mar os go ver nos, os
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em pre sá ri os e os pe que nos pro du to res para as gran -
des van ta gens eco nô mi cas da fru ti cul tu ra, pela ga -
ran tia do ex cep ci o nal e cres cen te mer ca do ex ter no. 

É pre ci so, Sr. Pre si den te, que no Esta do de Ser -
gi pe o Go ver no es ta du al tam bém des per te para a
gran de im por tân cia de apo i ar a fru ti cul tu ra, es pe ci al -
men te a ci tri cul tu ra, que, no pas sa do, até um pe río do
re cen te, ocu pou o se gun do lu gar na ci o nal e hoje en -
fren ta as ma i o res di fi cul da des para so bre vi ver. Há
sete anos ape nas, a re gião era a mais rica do Esta do
e hoje está em po bre ci da por de sin te res se de ações
go ver na men ta is vol ta das ao de sen vol vi men to tec no -
ló gi co, à mo der ni za ção das téc ni cas de cul ti vo, ao
com ba te ra ci o nal às pra gas, à pro du ção e à co mer ci -
a li za ção.

Era o eu que ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Mu i to obri ga da.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra, como Lí der, para uma co mu -
ni ca ção ina diá vel.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, por cin co mi nu tos.

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL – PI. Como Lí -
der.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, há mu i -
tos anos, cre io que nos idos de 1968, as sis ti ao
ex-Presidente Jus ce li no Ku bits chek co men tan do, em
seu es cri tó rio do Rio de Ja ne i ro, com o seu an ti go Di -
re tor-Geral do DNOCS, as ra zões que lhe le va ram a
fun dar a Su de ne. Di zia ele que es ta va em Per nam bu -
co e que as sis tiu, no in te ri or do Esta do, após uma ter -
rí vel seca, os fla ge la dos que se di ri gi ram a ele pe din -
do aju da. Aqui lo le vou-o às lá gri mas, ta ma nha a emo -
ção, a co mo ção de que foi to ma do o ex-Presidente,
na que le mo men to de dor da po pu la ção nor des ti na,
di ga mos, de uma ma ne i ra ge ral, al ta men te atin gi da.
Isso o ins pi rou a cri ar a Su de ne – Su pe rin ten dên cia
de De sen vol vi men to do Nor des te. E de lá para cá, a
Su de ne veio, no cur so da his tó ria, tra tan do das ques -
tões re la ti vas ao de sen vol vi men to da Re gião. É cer to
que hou ve mo men tos di fí ce is. No iní cio não, mas, a
par tir dos anos 70, hou ve a ques tão da má con du ção
na po lí ti ca de in cen ti vos fis ca is, na pró pria dis tri bu i -
ção es pa ci al en tre os Esta dos, que não era equâ ni -
me, pois be ne fi ci a va al guns em de tri men to de ou tros.
Tam bém po de ria ci tar o en fo que er ra do da ques tão
da ven da e da re com pra de ações das So ci e da des
Anô ni mas de ca pi tal au to ri za do, de pro je tos não exe -
cu ta dos e não fis ca li za dos. Mas, no bojo ge ral, a Su -
de ne era, e sem pre foi, uma en ti da de que vi sa va –
como visa – ao bem-estar da re gião. 

No cur so do Go ver no do Pre si den te José Sar -
ney, a Su de ne foi con ver ti da em au tar quia es pe ci al,
ta ma nha a im por tân cia que um Pre si den te da Re pú -
bli ca, em sen do do Nor des te, atri bu ía àque le im por -
tan te ór gão.

Ava lio eu, ape nas, que hou ve uma di lu i ção mu i -
to gran de na re no va ção de seu Con se lho, cons ti tu í do
de um de ter mi na do nú me ro de mem bros, in clu si ve de 
Go ver na do res do Nor des te, que, às úl ti mas sex -
tas-feiras de cada mês, lá se re u ni am para de ba ter os
pro ble mas da re gião, e, por que não di zer, tam bém,
os pro ble mas po lí ti cos, tor nan do aque le en con tro um
fó rum de de ba tes das al tas te ses re gi o na is e na ci o na -
is. Afi nal, o Con se lho foi di lu í do en tre di ver sos mem -
bros, e eu as sis ti, in fe liz men te, numa des sas oca -
siões, em sen do Go ver na dor, sem pre digo, do meu
que ri do mas so fri do Pi a uí, a um pe di do de vis ta, que
era o se gun do pe di do de vis ta num pro ces so que não
po de ria, re gi men tal men te, ter sido fe i to. E o Con se -
lho, con tra essa ma ni fes ta ção do Go ver na dor, este,
apo i a do pe los ou tros Go ver na do res, man te ve um se -
gun do pe di do de vis ta con tra o pró prio Re gi men to da
Su de ne. E aí essa di lu i ção; por isso, digo que foi uma
”de mo cra ti te“ e não uma am pli a ção do re gi me de mo -
crá ti co do Con se lho. Mas isso não im por ta. Até por -
que, para de mons trar isen ção, es tou pro cu ran do jus -
ta men te di zer que hou ve mo men tos po si ti vos e hou ve 
mo men tos ne ga ti vos, al tos e ba i xos, como em qua is -
quer ins ti tu i ções de nos so País.

Cito, já na fase con clu si va das mi nhas pa la vras,
o gran de mo vi men to que le vou Tan cre do Ne ves à
Pre si dên cia da Re pú bli ca. Os de ba tes na Su de ne
eram, aí sim, so bre ques tões re gi o na is, na ci o na is e
so bre po lí ti ca tam bém. Eram em tor no da su ces são
pre si den ci al, quan do os Go ver na do res do Nor des te,
in clu si ve o pró prio ex-Governador Tan cre do Ne ves lá
se di ri gia para dis cu tir, com os seus co le gas, os pro -
ble mas re la ti vos à Re gião e ao País. 

No iní cio, in clu í ram Mon tes Cla ros, Mi nas Ge ra -
is, na re gião do Po lí go no das Se cas. Re cen te men te,
in clu í ram o Vale do Je qui ti nho nha e o Espí ri to San to.
Digo que, sem ne nhum de mé ri to a es ses dois va lo ro -
sos Esta dos, na épo ca lu tei con tra, por que acha va
que uma Su de ne, já en fra que ci da, não po de ria ad mi -
nis trar mais po bre za do que já vi nha ad mi nis tran do.
Mas, o Ple ná rio do Se na do hou ve por bem apro var, e,
mes mo com es sas nu an ças, com es ses al tos e ba i -
xos, a hora é de pre ser var e de fen der.

V. Exª mes mo, Se na dor Edi son Lo bão, há dois
dias, as so mou à tri bu na para de fen der esse pon to de
vis ta. E o pró prio Vi ce-Presidente da Re pú bli ca Mar co 
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Ma ci el ele vou sua voz, por meio da Impren sa Na ci o -
nal para de fen der, ar do ro sa men te, a ma nu ten ção do
nos so ór gão. Se há pro ble mas em ou tro ór gão si mi lar
no País, isso não é mo ti vo para que se diga, tam bém,
que a con gê ne re, di ga mos as sim, a Su de ne os te nha. 
Tê-los-á, mas não de uma ma ne i ra es can da lo sa ou
es ca bro sa. Ao con trá rio, de ve mos con ti nu ar a lu tar
pela de fe sa da au tar quia em fa vor do Nor des te e do
Bra sil. É o que eu ago ra, mais uma vez como Lí der do
PFL, exor to a to dos. 

Era o que eu ti nha a di zer.
Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

O SR. CARLOS WILSON (Blo co/PPS – PE) –
De au to ria do Se na dor Pe dro Si mon. Re quer à Mesa
seja en ca mi nha da ao Exce len tís si mo Se nhor Pre si -
den te da Re pú bli ca ma ni fes ta ção so bre ne go ci a ções
com o Pre si den te dos Esta dos Uni dos, Ge or ge Bush,
em tor no da Alca.

É o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 150, DE 2001

Re quer à Mesa seja en ca mi nha da ao 
Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te da Re -
pú bli ca, ma ni fes ta ção de ad ver tên cia so -
bre ne go ci a ções com o pre si den te dos
Esta dos Uni dos Ge or ge Bush em tor no
da Alca.

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te do Se na do
Fe de ral, Se na dor Já der Bar ba lho,

Com fun da men to no art. 222 do Re gi men to
Inter no do Se na do Fe de ral, re que i ro a Vos sa Exce -
lên cia seja en ca mi nha da, ao Exce len tís si mo Se nhor
Pre si den te da Re pú bli ca, men sa gem de ad ver tên cia
des ta Casa com re fe rên cia à ne go ci a ções que irá
man ter com o Pre si den te dos EUA, Sr. Ge or ge W.
Bush, re la ci o na das com a Área de Li vre Co mér cio
das Amé ri cas – ALCA.

Jus ti fi ca ção

O Pre si den te da Re pú bli ca Fer nan do Hen ri que
Car do so vi a ja hoje aos Uni dos para en con trar-se
ama nhã, pela pri me i ra vez, com seu co le ga Ge or ge
Bush re cém ele i to. Os jor na is no ti ci am que ape sar de
não exis tir ofi ci al men te uma pa u ta de fi ni da para a re -
u nião, a Área de Li vre Co mér cio das Amé ri cas
(ALCA) será o tema prin ci pal das con ver sas. Para os
Esta dos Uni dos e suas em pre sas gi gan tes cas e ex -

tre ma men te com pe ti ti vas, in te res sa apres sar a im -
plan ta ção da Alca.

O con trá rio ocor re com o Bra sil e de ma is pa í ses
do Mer co sul, que têm um par que in dus tri al fra gi li za -
do, com alto cus to de ca pi tal e pou co com pe ti ti vo. Isso 
para não fa lar mos das fre qüen tes cri ses que atra ves -
sam as eco no mi as des ses pa í ses. Nes se qua dro, im -
plan tar a Alca ago ra sig ni fi ca a des tru i ção da nos sa
in dús tria, com im pac to ter rí vel nos ín di ces de em pre -
go. Além de re pre sen tar uma sub mis são de fi ni ti va
aos in te res ses eco nô mi cos nor te-americanos e
aban do no de pro je tos au tô no mos de po lí ti ca de co -
mér cio ex te ri or por par te dos pa í ses in te gran tes da
Alca. Uma nova co lo ni za ção, de fato.

O en con tro en tre os pre si den tes do Bra sil e dos
Esta dos Uni dos se re a li za a pou cos dias de duas ou -
tras re u niões no con ti nen te so bre o mes mo as sun to.
Dia sete de abril, em Bu e nos Ai res, mi nis tros das três
Amé ri cas se en con tram para as si nar de cla ra ção con -
jun ta que de fi ni rá um pra zo para o de ba te de re gras
que se rão ado ta das den tro da Alca. Até no vem bro de
2001, de ve rão es tar con clu í das as dis cus sões so bre
cri té ri os de ne go ci a ção. Dias de po is, em 20 de abril,
será re a li za da em Qu e bec, no Ca na dá, en con tro dos
go ver nan tes de 34 pa í ses do con ti nen te ame ri ca no. A 
in ten ção é ace le rar os pra zos para im plan ta ção da
Área de Li vre Co mér cio.

Di an te des sas ar ti cu la ções e des sa pa u ta im -
pos ta pela di plo ma cia nor te-americana, com ali a dos
iso la dos en tre os pa í ses que va ci lam di an te da for mi -
dá vel pres são dos Esta dos Uni dos, lem bra mos que o
Con gres so Na ci o nal não fu giu às res pon sa bi li da des
que a re pre sen ta ção po pu lar im põe.

O Se na do já apro vou com vo ta ção em ple ná rio
uma re co men da ção ao Exe cu ti vo para que não ceda
às pres sões e in te res ses ex ter nos. Não po de mos ad -
mi tir a im plan ta ção da Alca, an tes de con so li dar o
Mer co sul e for ta le cer nos sa de fe sa eco nô mi ca. So -
men te de po is de con so li da da uma co o pe ra ção re gi o -
nal, te re mos con di ções de fa zer fren te ao po de rio
eco nô mi co e co mer ci al dos Esta dos Uni dos. É o que
nos en si na a ex pe riên cia da União Eu ro péia. Ne nhum 
país eu ro peu ne go cia iso la da men te com os Esta dos
Uni dos, so men te atra vés do seu blo co eco nô mi co.

Está na hora do Bra sil atu ar com mais de ci são
no ce ná rio in ter na ci o nal e ne go ci ar ade qua da men te
em fun ção de nos sos in te res ses e pro je tos ime di a tos
e fu tu ros. Nos sa in ser ção na eco no mia gbo ba li za da
deve se dar den tro de uma pers pec ti va bra si le i ra, de
for ma al ti va e con se qüen te. Ti ve mos exem plos re cen -
tes com o Ca na dá e a Argen ti na de como po dem atu -
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ar os pa í ses in de pen den tes quan do es tão em jogo
seus in te res ses.

Nes se qua dro, pro po nho ao Se na do Fe de ral
que en ca mi nhe ao Exe cu ti vo men sa gem de ad ver -
tên cia so bre o en ca mi nha men to das ne go ci a ções em
tor no da Alca, no se guin te sen ti do: ne go ci e mos nos -
sa in ser ção so men te após a ga ran tia de con so li da ção 
do Mer co sul.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Pe -
dro Si mon.

(À Co mis são de Re la ções Exte ri o res e 
De fe sa Na ci o nal.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to, nos ter mos em que foi lido pelo
Sr. 1º Se cre tá rio.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Pe dro Si mon,
para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PEDRO SIMON (PMDB – RS. Para en ca -
mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, fe li ci to V. Exª pela in ter -
pre ta ção que deu, no sen ti do de po der mos vo tar ime -
di a ta men te esse re que ri men to. V. Exª to mou uma de -
ci são pa trió ti ca e sá bia.

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so,
ama nhã, es ta rá con ver san do com o Pre si den te ame -
ri ca no. E to das as in for ma ções que se têm é que, en -
tre os as sun tos a se rem tra ta dos, está a Alca.

Jus ti ça seja fe i ta: o Bra sil vem sen do o gran de
País da Amé ri ca La ti na em de fe sa do Mer co sul, não
ace i tan do a im po si ção ame ri ca na de ad mis são ime di -
a ta da Alca. Este Se na do Fe de ral já vo tou um re que ri -
men to nes se sen ti do. E, na re u nião re a li za da em Sal -
va dor, os pa í ses la ti no-americanos, pra ti ca men te por
una ni mi da de, ado ta ram essa po si ção.

Hoje nos en con tra mos em uma po si ção tre men -
da men te en fra que ci da. O Chi le já se en tre gou. Dra -
ma ti ca men te, em uma po si ção pro fun da men te de se -
le gan te, o Chi le, em meio às con ver sa ções que ti nha
com o Mer co sul, ter mi nou as si nan do o en ten di men to
com os Esta dos Uni dos, o Mé xi co e o Ca na dá. A
Argen ti na está em uma po si ção dra má ti ca. Inclu si ve,
que ro fe li ci tar o ges to do Go ver no bra si le i ro de re ce -
ber o Mi nis tro Do min go Ca val lo. E, numa ati tu de que
acre di to ser iné di ta na his tó ria do re la ci o na men to en -
tre Bra sil e Argen ti na, o nos so País, mes mo com pre -
ju í zos nas suas im por ta ções e no seu co mér cio ex te -
ri or, en ten deu que a hora que a Argen ti na está vi ven -
do é tão gra ve e tão di fí cil que deu àque le país a so li -
da ri e da de ne ces sá ria para que pos sa sair da cri se.
Mas a Argen ti na não tem au to ri da de nem for ça para

fa zer pra ti ca men te nada. De modo que o Bra sil está
qua se que ex clu si vo nes sa po si ção, e o Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so – jus ti ça seja fe i ta – está 
as su min do uma po si ção de de fe sa do Mer co sul e, o
que é mais im por tan te, uma po si ção con trá ria àqui lo
que os ame ri ca nos que rem fa zer, que é im por a an te -
ci pa ção da ado ção da Alca. A Amé ri ca La ti na está vi -
ven do, tal vez, o mo men to mais dra má ti co dos úl ti mos
tem pos e des te iní cio de mi lê nio.

Ora, Sr. Pre si den te, se ado tar mos o mer ca do
co mum e abrir mos as nos sas fron te i ras, como bem
que rem os Esta dos Uni dos, se ti ver mos um mer ca do
co mum da Amé ri ca nes te mo men to, va mos pro mo ver
a es cra vi dão da Amé ri ca La ti na aos in te res ses dos
Esta dos Uni dos, fa zen do de sa pa re cer qual quer
chan ce de ter mos um mer ca do re gi o nal. É aqui lo que
o ame ri ca no quer, ou seja, ne go ci ar di re ta men te com
o Equa dor, com o Peru, com a Bo lí via e com o Bra sil,
iso la da men te, e po der, na gran di o si da de do seu mer -
ca do e na po bre za do mer ca do dos pa í ses men ci o na -
dos, fa zer o que bem en ten der. To da via, a Amé ri ca
La ti na tem con di ções de so mar es for ços, pois dis põe
de pe tró leo, pro du tos agrí co las, mi né rio, en fim, tem
tudo para ser um con jun to de pa í ses os mais prós pe -
ros do mun do, e não os mais po bres, de mais mi sé ria
e fome e de ma i or in jus ti ça na dis tri bu i ção da ren da. 

Por isso é im por tan te, e tal vez seja o mo men to – 
e va mos fa zer jus ti ça: in de pen den te men te da aná li se
in ter na que pos sa mos ter do Go ver no, no pla no ex ter -
no o Go ver no bra si le i ro está ten do tal vez o seu mo -
men to de ma i or afir ma ção, que é esse de se sus ten -
tar – de di zer não aos Esta dos Uni dos e di zer não à
sua po si ção de que rer, a essa al tu ra, an te ci par a Alca
para a Amé ri ca La ti na.

No pró xi mo mês, acon te ce rá uma re u nião no
Ca na dá, onde es ta rão re u ni dos to dos os re pre sen -
tan tes da Amé ri ca. E a pro pos ta é exa ta men te esta: a
de an te ci pa ção da Alca, de fa zer com que a Alca seja
an te ci pa da nes te mo men to em que se diz que o Mer -
co sul está im plo din do. 

Não cre io que o Mer co sul es te ja im plo din do,
em bo ra re co nhe ça que es te ja vi ven do uma hora dra -
má ti ca. Foi cri a do com an te ci pa ção. E fo mos da que -
les que fe li ci ta mos o Pre si den te Col lor por que, quan -
do ele as su miu o Go ver no, pe gou com as duas mãos
o pro je to do Sar ney, ado tou-o e deu for ça para o Mer -
co sul. Eu era Go ver na dor do Rio Gran de do Sul na
épo ca e achei óti mo. Mas não con cor dei com ele
quan do, que ren do ser o ba ca na, que ren do ser po si ti -
vo, di mi nu iu de dez para cin co anos o pra zo para ado -
ção do Mer co sul. Con si de rei um equí vo co, por que
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acre di ta va que de ve ría mos de i xar os dez anos para
os pa í ses se adap ta rem. Por exem plo, para nós, do
Rio Gran de do Sul, ou para o Pa ra ná, que pro du zi mos 
pra ti ca men te o mes mo que a Argen ti na – car ne, le i te,
fru tas, ar roz, tri go –, se ria ne ces sá rio um tem po ma i or 
para que pu dés se mos nos adap tar e para que os nos -
sos pro du tos pu des sem con cor rer. Como isso não
acon te ceu, o Mer co sul fi cou pra ti ca men te re du zi do a
um de ba te de ta ri fas, e não a uma ques tão de in te gra -
ção. Essa adap ta ção vai de mo rar, mas che ga re mos
lá. O que não po de mos fa zer é ma tar de fi ni ti va men te
a pers pec ti va do Mer co sul e nos sub me ter mos de fi ni -
ti va men te, ace i tan do ser pa í ses-colônias, quin ta is
dos Esta dos Uni dos, onde eles po de rão fa zer o que
bem en ten de rem, tra tan do iso la da men te com cada
um dos pa í ses. Ima gi nem V. Exªs: se es ta be le cer mos
o li vre co mér cio, se ter mi na rem as fron te i ras en tre o
Bra sil e os Esta dos Uni dos, eles vão fa zer aqui o que
qui se rem. Re pa rem que eles não que rem que acon te -
ça no Bra sil o que acon te ce hoje na Eu ro pa, onde
exis te uma for ça tão gran de que em pa ta com a de les.
O Mer ca do Co mum Eu ro peu, que não é mais Mer ca -
do Co mum, é União Eu ro péia, con gre ga os Esta dos
eu ro pe us de tal ma ne i ra que hoje há uma mo e da e
uma fór mu la co muns. Hoje, para ne go ci a rem com
Por tu gal ou Gré cia, pa í ses in sig ni fi can tes, ame ri ca -
nos e ja po ne ses têm que con ver sar com o Mer ca do
Co mum Eu ro peu. Eles es tão ga ran ti dos nos seus pro -
du tos, no que ven dem e no que com pram, por que a
Eu ro pa dá ga ran tia para eles. E, ven do isso, os Esta -
dos Uni dos não que rem que aqui se faça o mes mo.

Sr. Pre si den te, o Pre si den te Fer nan do Hen ri que 
ama nhã es ta rá con ver san do com o Pre si den te ame -
ri ca no, por quem foi es pe ci al men te con vi da do. Será
a pri me i ra con ver sa en tre os dois. Mas o que se ana -
li sa é que o Pre si den te ame ri ca no, tal vez em tro ca
de pro mes sas, pos sa que rer an te ci par a ins ta la ção
da Alca. Pen so que não de ve mos nos ilu dir por qual -
quer tipo de pro mes sa que ve nha a fa zer o go ver no
ame ri ca no. Não há pro mes sa que pos sa nos fa vo re -
cer, não há van ta gem que eles pos sam nos ofe re cer
a qual quer mo men to que seja me lhor do que ga ran tir 
o Mer co sul e im pe dir que a Alca ve nha an tes de o
Mer co sul es tar con so li da do. É a pro pos ta que es ta -
mos fa zen do aqui . 

Nes ta mo ção – que de i xo de ler, pois já es tou
tra tan do do as sun to a que se re fe re – que es ta mos,
nes te mo men to, fa zen do che gar às mãos do Pre si -
den te Fer nan do Hen ri que Car do so, in for ma mos que
o Se na do bra si le i ro está so li dá rio com Sua Exce lên -
cia, pe din do-lhe que de fen da a in te gra ção do Mer co -

sul e que não ace i te a pres são dos ame ri ca nos para
an te ci par qual quer de ter mi na ção de que a Alca seja
exe cu ta da. 

Mu i to obri ga do pela gen ti le za e pela gran de za
da de ci são de V. Exª, Sr. Pre si den te. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a
pa la vra o Se na dor Ge ral do Melo. 

O SR. GERALDO MELO (Blo co/PSDB – RN.
Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, de se jo ex -
pres sar o meu apo io à mo ção que aca ba de ser de -
fen di da pelo Se na dor Pe dro Si mon. E, com hu mil da -
de, devo con cor dar que, de po is do que dis se S. Exª, é
mu i to di fí cil ter algo a acres cen tar em re la ção a esse
tema. 

Fico fe liz de ou vir a apre ci a ção do Se na dor Pe -
dro Si mon so bre os re sul ta dos da po lí ti ca ex ter na que 
o Bra sil vem re a li zan do, que está con du zin do o nos so 
País re al men te a uma po si ção de afir ma ção no ce ná -
rio mun di al. Não pos so tam bém de i xar de con cor dar
com S. Exª com re la ção à pri ma zia que deve ter nas
nos sas pre o cu pa ções, no pla no das re la ções co mer -
ci a is e in ter na ci o na is, o for ta le ci men to do Mer co sul. 

O Mer co sul não é ape nas um em pre en di men to
vol ta do para as nos sas re la ções de co mér cio, é um
ca mi nho es co lhi do, so be ra na e sa bi a men te, por na -
ções do sul do nos so con ti nen te, para en se jar a ge ra -
ção de um peso po lí ti co e eco nô mi co que, se pa ra das, 
elas não te ri am.

Com re la ção à ques tão da Alca, acre di to que o
Go ver no bra si le i ro es te ja to man do a po si ção mais
com pe ten te que se po de ria de se jar. Na re a li da de, em
pri me i ro lu gar, es ta mos mos tran do com pe tên cia po lí -
ti ca na hora em que, pa ra le la men te com as ne go ci a -
ções em tor no da for ma ção da Alca, es ta mos ace le -
ran do ne go ci a ções com a União Eu ro péia, de i xan do
cla ro que tan to po de mos con so li dar nos sa po si ção
com uma das duas co mu ni da des, como po de mos es -
ta be le cer re la ções es tá ve is de in te res se do Bra sil
com am bas.

O se gun do as pec to po si ti vo e de gran de in te li -
gên cia da po si ção bra si le i ra tem a ver com a re du ção
de pri o ri da de na ques tão do pra zo e a ên fa se que
pas sa o Bra sil a dar à so lu ção das ques tões subs tan -
ci a is que pre ci sam ser re sol vi das in de pen den te do
pra zo. Por que será que pre ci sa mos de pra zo? Pre ci -
sa mos de pra zo, e pre ci sa mos, pelo me nos, man ter o
ho ri zon te de 2005 sem a sua an te ci pa ção, por que sa -
be mos que exis te uma agen da de pro ble mas de ta -
ma nha com ple xi da de a se rem re sol vi dos, que di fi cil -
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men te po de ría mos es tar com to dos eles re sol vi dos
até 2005.

Na ver da de, o Bra sil, bem como os Esta dos Uni -
dos sa bem, pri me i ro, que não há Alca sem Bra sil. A
par tir des sa po si ção, nós sa be mos que po de mos es -
co lher uma ca de i ra con for tá vel para ne go ci ar, por -
que, se en tra mos, a Alca tem sen ti do; se não en tra -
mos, ela não exis te.

Se gun do, a aber tu ra das nos sas fron te i ras eco -
nô mi cas tam bém pre ci sa ser vis ta sem com ple xos de
in fe ri o ri da de. O fato de que so mos la ti nos, do he mis -
fé rio sul não nos tor na in fe ri o res aos sa xões e aos ho -
mens do he mis fé rio nor te. Na ver da de, exis tem seg -
men tos na eco no mia bra si le i ra que são, hoje, mais
efi ci en tes, mais mo der nos, tec no lo gi ca men te mais
avan ça dos, do que os seg men tos equi va len tes da
eco no mia ame ri ca na. A in dús tria do aço é o gran de
exem plo, em que os mo nu men ta is in ves ti men tos que
fo ram fe i tos nos Esta dos Uni dos mu i to an tes de nós
ge ra ram uni da des de pro du ção que são ex tre ma men -
tes efi ci en tes, mas não tan to quan to a in dús tria do
aço bra si le i ra, mu i to mais nova e que re a li zou os seus 
in ves ti men tos mu i to de po is de os avan ços tec no ló gi -
cos es ta rem dis po ní ve is – como es tão hoje – para se -
rem uti li za dos pela in dús tria mun di al.

Na ver da de, quan do os Esta dos Uni dos, por
exem plo, er guem bar re i ras para de fen de rem a in dús -
tria do aço, es tão con tra di zen do a sua tese bá si ca da
li vre com pe ti ção, por que o que es tão fa zen do é cri ar
con di ções para pro te ger uni da des de pro du ção que
são mu i to me nos efi ci en tes do que as nos sas. Esta é
a tese da ne go ci a ção in ter na ci o nal. Nós não de ve mos 
cri ar bar re i ras para pro te ger a eco no mia na ci o nal. De -
ve mos de i xar que as re la ções de co mér cio flu am e
que a com pe ti ção se exer ça, sal vo se for mos mais efi -
ci en tes do que os pa í ses do pri me i ro mun do, que,
nes te caso, sen tem-se mo ral, eco nô mi ca, téc ni ca e
po li ti ca men te em con di ções e com o di re i to de er gue -
rem bar re i ras para de fen de rem a si pró pri os. Qu an do
fa ze mos a mes ma co i sa, so mos ape nas atra sa dos.
Qu an do isso é fe i to do lado de lá, eles es tão no le gí ti -
mo di re i to de de fen de rem os seus in te res ses. 

O Bra sil está co me çan do a mos trar que nós,
tam bém, es ta mos, pou co a pou co, ad qui rin do a con -
di ção de fen der mos os nos sos in te res ses. E te nho
cer te za de que, ama nhã, nos Esta dos Uni dos, o Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so che ga rá ao en -
con tro com o Pre si den te Ge or ge Bush, para pro du zir
um even to que será o en con tro de duas na ções ami -
gas, sim, mas duas na ções que, em co mum, têm al -
gu ma co i sa que tão en fa ti ca men te foi dita por gran des 

fi gu ras ame ri ca nas, como John Fos ter Dul les, re cen -
te men te ci ta do pelo nos so co le ga Car los Be zer ra,
lem bran do que os Esta dos Uni dos sem pre dis se ram
que o país não tem ami gos, mas in te res ses. O Bra sil,
por in ter mé dio do Pre si den te da Re pú bli ca, vai che -
gar à pre sen ça do Pre si den te Ge or ge Bush, para vi si -
tar um ami go a quem pre ci sa di zer que o seu pa pel é
de fen der os nos sos in te res ses.

Hoje, sa be mos que no Bra sil te mos um Pre si -
den te que tem sido ca paz de che gar a qual quer ins -
tân cia, a qual quer ní vel das re la ções in ter na ci o na is
do nos so País com a ca be ça er gui da, para di zer que
tem o de ver de de fen der os in te res ses do nos so povo
e que vai cum pri-lo. E Sua Exce lên cia sabe que essa
di fe ren ça tec no ló gi ca que exis te, na sua ma i o ria pre -
do mi nan te men te em fa vor dos Esta dos Uni dos, mas
que des pon ta em fa vor do Bra sil nes se ou na que le
se tor, é, na ver da de, a ra zão de ser dos as sun tos e te -
mas por re sol ver, que jus ti fi cam a fi xa ção de um ho ri -
zon te para a Alca de 2005. Mas, como está di zen do o
Go ver no bra si le i ro, se for mos ca pa zes de re sol ver os
pro ble mas an tes, que ela ve nha an tes; se só for mos
ca pa zes de re sol ver de po is, que ela se faça de po is de 
2005. A ques tão não é uma data. A ques tão é a so lu -
ção dos pro ble mas e das di ver gên ci as que exis tem no 
re la ci o na men to mul ti la te ral, que vai, na re a li da de, ser
o fun da men to de um re la ci o na men to in ter no en tre
inú me ros pa í ses.

Essa si tu a ção me en co ra ja, como bra si le i ro, a
en ca rar o dia de ama nhã como mais um mo men to de
afir ma ção do nos so País. Por isso, que ro jun tar-me ao 
Se na dor Pe dro Si mon, re co nhe cen do que é opor tu no 
que o Se na do Fe de ral – cons ti tu ci o nal men te res pon -
sá vel pela apre ci a ção no âm bi to do Po der Le gis la ti vo
dos as sun tos de po lí ti ca ex ter na e de de fe sa na ci o -
nal, com res pon sa bi li da des bas tan te ní ti das nes se
cam po –, em uma hora como esta, não se mos tre in di -
fe ren te a uma ques tão de ta ma nha sen si bi li da de e in -
te res se para o fu tu ro do nos so País.

Por tan to, que ria ocu par o tem po de V. Exªs ape -
nas para ma ni fes tar o meu apo io à mo ção que está
sen do apre ci a da.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor La u ro Cam pos.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, de ve ria pe dir a pa la vra para fi car si len ci o -
so, para não fa lar nada, por que, di an te das ma ni fes ta -
ções tan to do Se na dor Pe dro Si mon quan to do Se na -
dor Ge ral do Melo, não ca be ria di zer mais nada. Mas,
como sou mais ido so – in clu si ve, uma se ma na mais
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ve lho do que o Se na dor Bel lo Par ga –, te nho cer tas
obri ga ções que a ida de me im põe.

Lem bro-me de que, nos anos 50, fui, às mi nhas
cus tas, es tu dar na Itá lia Eco no mia do De sen vol vi -
men to e trou xe o di plo ma. Mu i tos vão lá e não tra zem
co i sa ne nhu ma, por que os res ta u ran tes, por en quan -
to, ain da não dis tri bu em di plo mas uni ver si tá ri os, nem
as bo a tes. Eu fui e o trou xe. Na que la oca sião em que
fui, só se fa la va na união eu ro péia, em como ela se
da ria, e lá se vão mais de 40 anos. Foi uma lon ga ma -
tu ra ção, uma lon ga pre pa ra ção para algo que, de iní -
cio, jul ga va-se im pos sí vel. Como se vai fa zer um mer -
ca do co mum com sa lá ri os tão di fe ren tes, com ní ve is
tec no ló gi cos to tal men te de sen con tra dos? Como se
vai fa zer um mer ca do co mum en tre pa í ses, en tre po -
vos com uma his tó ria de idi os sin cra sia e de uma ar ra i -
ga da ini mi za de, como al guns dos eu ro pe us. Os ita li a -
nos não que ri am nem ou vir fa lar nos in gle ses; os in -
gle ses de tes tam os ita li a nos, e vai por aí afo ra. De
modo que eram mu i tos os obs tá cu los que de ve ri am
ser ven ci dos – prin ci pal men te, os eco nô mi cos –, até
se che gar a esse Mer ca do Co mum Eu ro peu.

Então, es ta mos mu i to atra sa dos no pro ces so,
tan to do Mer co sul quan to da Alca. Com a mi nha ida -
de, não con se gui ven cer as mi nhas li mi ta ções in te lec -
tu a is, a mi nha bur ri ce, mas con ti nuo ba ta lhan do. Qu e -
ria en ten der o que es ta va acon te cen do na que la oca -
sião. E a con clu são a que che guei ne nhum ame ri ca no 
pode che gar, por que nos Esta dos Uni dos, até pou co
tem po, qua se não ha via uni ver si da de que en si nas se
algo so bre cri se eco nô mi ca. Ape nas duas, mas to das
duas, por se rem mais ou me nos de es quer da, eram
exe cra das, não fa zi am par te do rol das uni ver si da des
abs tra tas nor te-americanas. De modo que o pes so al
ia es tu dar e vol ta va. Por que nos anos 50 foi abo li da a
dis ci pli na Estru tu ra Eco nô mi ca e Cri se no Bra sil.
Então os eco no mis tas não sa bem nada de cri se por -
que não têm onde es tu dar isso. 

Vou con tar um epi só dio que acon te ceu en tre
mim e o Mi nis tro João Sa yad, por vol ta dos anos 80,
quan do ele era Se cre tá rio do Fran co Mon to ro. Tive
um de ba te com ele no Mi nis té rio da Fa zen da, e na -
que le tem po eu era re al men te ner vo so, não ti nha mu i -
ta pa ciên cia com cer tas co i sas. Eu era jo vem, mu i to
mais im pe tu o so, mu i to mais in te li gen te, ob vi a men te.
Logo que co me ça mos o de ba te, o Pro fes sor Sa yad,
que veio de ba ter cri se co mi go, fa lou o se guin te: A cri -
se de 1929, que ter mi nou em 1933...“. Não o es pe rei
ter mi nar – na que le tem po eu ti nha o es to pim cur to – e 
fa lei: Mi nis tro Sa yad, Pro fes sor Sa yad, Dr. Sa yad,
esse li vro que o se nhor está com ele na mão se cha -

ma A Mais Lon ga de To das as Cri ses – 1929/1943.
Olhe o tí tu lo do li vro que o se nhor tem na mão. Ele
res pon deu: ”Ti rei esse li vro lá na USP, para ler no
avião...“. Na tu ral men te ele teve sono e per deu a opor -
tu ni da de de ler al gu mas pá gi nas so bre cri se. Ele nun -
ca ha via lido, mas ad mi nis tra va as nos sas cri ses! Eu
de via ser mu i to mais ner vo so, mas não te nho mais
sa ú de para ser ner vo so.

As dis cus sões fo ram co lo ca das aqui num ní vel
mu i to ele va do, mas me pa re ce que fal tou co lo car o
pro ble ma dos mer ca dos co muns, in clu si ve do eu ro -
peu, do pon to de vis ta dos ci clos eco nô mi cos do ca pi -
ta lis mo. Na que la oca sião eu já di zia: sem pre que há
uma cri se for te no ca pi ta lis mo, cada país se fe cha, e,
en tre os seus fe cha men tos, são fi xa das não ape nas
me di das cam bi a is, mas tam bém a des va lo ri za ção da
mo e da na ci o nal. To dos des va lo ri zam o seu di nhe i ro,
a sua mo e da para se pro te ger da con cor rên cia ex ter -
na e man ter pelo me nos o seu mer ca do na ci o nal para
a sua pro du ção. Os mer ca dos se en co lhem, a com pe -
ti ção e a con cor rên cia se exa cer bam e se fe cha en tão
o es pa ço eco nô mi co para ape nas den tro do âm bi to
das fron te i ras ge o po lí ti cas. O que acon te ce en tão? É
que na que la oca sião...

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
La u ro Cam pos, peço a V. Exª que con clua o seu en ca -
mi nha men to.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) –
Des cul pe-me, es que ci-me de que es ta va en ca mi -
nhan do. Essa é uma ques tão de ve lhi ce tam bém. Fa -
lei em ida de, e às ve zes a gen te es que ce de al gu mas
co i sas.

Essa cri se nor te-americana, uma de las, é a de
mer ca do. Não se tra ta de uma cri se só. São pelo me -
nos cin co cri ses en ca va la das, e de qua se to das elas o 
Marx tra tou – ele, que mor reu em 1883, tra tou de qua -
se to das elas. Uma das cri ses é ob vi a men te a cri se de 
mer ca do. Se o go ver no nor te-americano, de vi do à cri -
se fi nan ce i ra e de vi do à cri se das fi nan ças pú bli cas foi 
obri ga do a de i xar de gas tar US$700 bi lhões por ano,
se en co lheu o mer ca do, en tão pre ci sam de nos so
mer ca do mais do que pre ci sa vam quan do o go ver no
nor te-americano po dia gas tar mais US$300 bi lhões
num ano. Ago ra eles têm que ten tar aca bar com a dí -
vi da pú bli ca que já está em mais de US$5 tri lhões.
Eles têm que re du zir seus gas tos, têm que es tran gu -
lar o mer ca do. É ló gi co que eles pre ci sam de uma
Alca. Eles pre ci sam de um mer ca do que vá da Pa ta -
gô nia ao Alas ca, como dis se o Pre si den te Bush 1 o
”Bus hão“, pai des te que está aí. O ”Bus hi nho“ tam -
bém tem pres sa de ex pan dir o mer ca do para ten tar
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re sol ver uma das cri ses. Mas eles não sa bem quan -
tas cri ses exis tem: a cri se de des pro por ção, a cri se de 
so bre a cu mu la ção... Não tem tem po, es tou en ca mi -
nhan do.

Por isso é tris te ver um país como os Esta dos Uni -
dos to tal men te de so ri en ta do. Mas na qui lo que há de
ime di a to, eles con se guem per ce ber a re a li da de e sa -
bem mu i to bem que o pro ble ma é ex pan dir o mer ca do.

E nós, que tam bém es ta mos lou cos por mer ca -
dos? Qu e re mos co lo car aviões, que re mos co lo car a
car ne, que re mos au men tar as nos sas ex por ta ções.
Mas como se os Esta dos Uni dos se fe cham e que rem
o nos so mer ca do?! Não que rem abrir para a nos sa
pro du ção; ao con trá rio, que rem o nos so mer ca do
para co lo car a pro du ção que re sul ta do fe cha men to
do mer ca do de les, o que de sá gua em ou tra cri se, a da 
so bre a cu mu la ção. 

Como aqui só se fala na cri se do hoje para ama -
nhã, a bol sa su biu 1,3% e des ceu não sei quan to. Os
eco no mis tas e co men ta ris tas de ele va dor fa lam que a 
bol sa sobe e des ce, sem sa ber o que está su bin do ou
o que está des cen do e por quê. O que ve mos é que a
bol sa su biu por que Clin ton bri gou com a na mo ra da
Mo ni ca Le winsky, por que hoje ela não o sa tis fez. A
bol sa sobe e des ce as sim, com in ter pre ta ções psi co -
ló gi cas fan tás ti cas. Qu al quer ar gu men to ser ve para
ex pli car o uni ver so zi nho a que fo ram re du zi dos os
pro ble mas mag nos e ma cros da eco no mia ca pi ta lis ta.

De modo que que ro pa ra be ni zar os dois ora do -
res que me an te ce de ram, prin ci pal men te o Se na dor
Pe dro Si mon, no sen ti do de que é pre ci so dar for ça a
Fer nan do Hen ri que Car do so, o nos so Pre si den te, so -
bre tu do de po is que Sua Exce lên cia fi cou re li gi o so,
es pi ri tu a lis ta e com ten dên cia a ajo e lhar-se. Como
não en ten de mu i to do ri tu al, por que nun ca fre qüen tou 
a igre ja, pen sa que qual quer de grau é lu gar de se ajo -
e lhar.

Pen so, por tan to, que é bom for ta le cer mos os
âni mos de Sua Exce lên cia, o Pre si den te, para que ele 
não ve nha a re pe tir fra ses como aque la em que te le -
fo nou para o Bill Clin ton, di zen do: ”Exce lên cia, aca ba -
mos de apro var o pro je to Si vam. Cri a mos vin te mil no -
vos em pre gos nos Esta dos Uni dos“.

Quem fala isso é tam bém ca paz de um dia di zer: 
ago ra, am pli a mos o mer ca do bra si le i ro para os Esta -
dos Uni dos. Isso pode re pe tir-se, por que já acon te -
ceu.

Era o que eu ti nha a di zer.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – As Sras e
os Srs. Se na do res que apro vam o re que ri men to que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
So bre a mesa, re que ri men tos que se rão li dos

pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:

REQUERIMENTO Nº 151, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que re mos, nos ter mos dos arts. 258 a 260,

com bi na dos com o art. 133, V, b, e § 6º, do Re gi men to 
in ter no, a trar ni ta ção em con jun to do Pro je to de Lei do 
Se na do nº 232, de 2000, com os Pro je tos de Lei do
Se na do nºs 84, 153, 184, 325, 378, 426, 475, 489,
568 e 607, de 1999, e nºs 94 e 190, de 2000.

Sala da Co mis são, 22 de mar ço de 2001. – Se na -
dor José Edu ar do Du tra, Lí der do Blo co de Opo si ção. 

REQUERIMENTO Nº 152, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Re que i ro, nos ter mos do nº 12 da le tra ”c“ do in -

ci so II do art. 255 do Re gi men to Inter no do Se na do
Fe de ral, seja en ca mi nha do o PLS nº 109/99, que dis -
põe so bre a po lí ti ca ener gé ti ca na ci o nal (ANP) e dá
ou tras pro vi dên ci as, para au diên cia da Co mis sao de
Assun tos Eco nô mi cos.

Sala das Ses sões, 29 mar ço de 2001. – Se na -
dor Ro ber to Sa tur ni no.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os re -
que ri men tos li dos se rão pu bli ca dos e pos te ri or men te
in clu í dos em Ordem do Dia, nos ter mos do art. 255,
in ci so II, alí nea ”c“, item VIII, do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, Pro je to de Re so lu ção que será
lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 9, DE 2001

Mo di fi ca o Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral, trans for man do a Co mis são 
de Ser vi ços de Infra-Estrutura em Co mis -
são de Infra-Estrutura e Assun tos Re gi o -
na is.

O Se na do Fe de ral re sol ve:
Art. 1º O ar ti go 72 do Re gi men to Inter no do Se na -

do Fe de ral pas sa a vi go rar com a se guin te re da ção:
”Art. 72. As Co mis sões per ma nen tes, além da

Co mis são Di re to ra, são as se guin tes:
....................................................................................
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6 – Co mis são de Infra-Estrutura e Assun tos Re -
gi o na is CI.“

Art. 2º O ar ti go 104 do Re gi men to Inter no do Se -
na do Fe de ral pas sa a vi go rar com a se guin te re da -
ção:

“Art. 104. À Co mis são de Infra-Estrutura e
Assun tos Re gi o na is com pe te opi nar so bre ma té ri as
per ti nen tes a:

I – pro mo ção do de sen vol vi men to re gi o nal e re -
du ção dos de se qui lí bri os in ter-regionais, eco no mia
re gi o nal, pla nos na ci o na is e re gi o na is de de sen vol vi -
men to eco nô mi co;

II – de sen vol vi men to ur ba no, in clu si ve ha bi ta -
ção, sa ne a men to e trans por tes ur ba nos;

III – trans por tes de ter ra, mar e ar, obras pú bli -
cas em ge ral, mi nas, ener gia, re cur sos ge o ló gi cos,
re cur sos hí dri cos e ser vi ços de te le co mu ni ca ções;

IV – di vi são po lí ti co-administrativa e or de na -
men to ter ri to ri al;

V – de fe sa ci vil e si tu a ções de ca la mi da de pú bli -
ca;

VI – ou tros as sun tos cor re la tos.
Art. 3º Do Re gi men to Inter no do Se na do Fe de ral 

fixa ex clu í do o in ci so III do ar ti go 100.
Art. 4º O art. 77 do Re gi men to Inter no do Se na -

do Fe de ral pas sa a ter a se guin te re da ção:
“Art. 77. A Co mis são di re to ra é cons ti tu í da dos

ti tu la res da Mesa, ten do as de ma is co mis sões per ma -
nen tes o se guin te nú me ro de mem bros:
....................................................................................

f) Co mis são de Infra-Estru tu ra e Assun tos Re gi o -
na is, 23.

Art. 5º O art. 107 do Re gi men to Inter no do Se na -
do Fe de ral pas sa a ter a se guin te re da ção:

”Art. 107. As re u niões das co mis sões per ma -
nen tes re a li zar-se-ão:

...........................................................................

2) Co mis são de Infra-Estrutura e Assun tos Re -
gi o na is: às ter ças-feiras, dez ho ras”

Art. 6º Esta re so lu ção en tra em vi gor na data de
sua pu bli ca ção.

Art. 7º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.

Jus ti fi ca ção

A ne ces si da de de se con fe rir, no Exe cu ti vo
como no Le gis la ti vo, uma aten ção cres cen te às ques -
tões re la ti vas aos te mas de na tu re za re gi o nal re co -
men da ria, por si só, que se con fe ris se a uma das Co -
mis sões Per ma nen tes do Se na do Fe de ral com pe tên -
cia es pe cí fi ca para exa mi ná-las. A pre sen te tur bu lên -

cia a res pe i to das agên ci as fe de ra is vol ta das para o
de sen vol vi men to re gi o nal cons ti tu i ria ape nas um es -
tí mu lo a mais para que isso se faça.

Por ou tro lado, a Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estrutura tem como atri bu i ções es pe cí fi cas te -
mas da mais alta re le vân cia para o País. Está em sua
es fe ra de com pe tên cia opi nar, en tre ou tras ques tões,
so bre todo tipo de obra pú bli ca, so bre trans por tes, so -
bre ser vi ços de te le co mu ni ca ções, so bre o apro ve i ta -
men to de re cur sos mi ne ra is. Entre tan to, a Co mis são
vem sen do cha ma da a exa mi nar um nú me ro de pro -
po si ções quan ti ta ti va men te in fe ri or ao re gis tra do por
ou tras co mis sões per ma nen tes. Esse fato se deve a
que, em bo ra sua com pe tên cia se es ten da so bre áre -
as de enor me im por tân cia para o País, essa abran -
gên cia, em ter mos de vo lu me de ati vi da de le gis la ti va,
re ve la-se me nor que vá ri as das de ma is. Em con se -
qüên cia, ob ser va-se que é co mum jul gar-se des ne -
ces sá rio pro ce der às re u niões pro gra ma das para a
co mis são, por se en con trar a pa u ta em dia, es go ta da.

Essa cir cuns tân cia, por si só, re co men da ria
uma re a va li a ção do tra ba lho da Co mis são de Ser vi -
ços de Infra-Estrutura. Há no Se na do, en tre tan to,
tam bém a pre o cu pa ção com o tra ta men to a ser dado
a ou tras áre as, de ine gá vel re le vân cia. Nes te sen ti do,
o en tão se na dor Cou ti nho Jor ge apre sen tou a 19 de
mar ço de 1997 pro je to de re so lu ção que vi sa va cri ar,
no âm bi to do Se na do Fe de ral, a Co mis são de Assun -
tos Re gi o na is, Urba nos e de Meio Ambi en te. Essa
pro po si ção re ce beu o nº 37, de 1997. Apon ta va uma
la cu na e cha ma a aten ção para a ne ces si da de de nos 
de di car mos mais a ques tões que de vem cons ti tu ir um 
dos gran des te mas do de ba te na ci o nal. No mes mo
sen ti do apre sen tei, em 4 de de zem bro des se mes mo
ano, pro je to de re so lu ção que cri a va a Co mis são de
Assun tos Re gi o na is, Infra-Estrutura e Meio Ambi en te
e que re ce beu o nº 161.

Lem brei nes sa opor tu ni da de que, re pre sen tan -
do a Fe de ra ção, deve o Se na do pre o cu par-se com o
com ba te aos de se qui lí bri os re gi o na is e, em con se -
qüên cia, com a bus ca de um de sen vol vi men to in te -
gra do. Não por aca so, fun ci o na ram em re cen tes ses -
sões le gis la ti vas co mis sões es pe ci a is vol ta das para a 
de fi ni ção e pro po si ção de po lí ti cas pú bli cas vol ta das
para essa fi na li da de, como a Co mis são de Po lí ti cas
para o De sen vol vi men to do Nor des te, a Co mis são de
Estu dos para o De sen vol vi men to do Cor re dor Cen -
tro-Leste, a Co mis são da Ama zô nia e a Co mis são
Espe ci al para o De sen vol vi men to do Vale do São
Fran cis co. Suas con tri bu i ções têm ad qui ri do ex tre ma
re le vân cia.
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De ve mos, por tan to, le var em con si de ra ção vá ri -
as ques tões de im por tân cia para a Casa:

• Exis te uma ní ti da la cu na nas atri bu i -
ções das Co mis sões Per ma nen tes, uma vez 
que as ques tões de na tu re za re gi o nal não
es tão co lo ca das en tre as com pe tên ci as de
qual quer de las. Tra ta-se de um fato que exi -
ge cor re ção ur gen te.

• Entre tan to, de ve-se pon de rar que a
cri a ção de uma nova Co mis são Per ma nen te 
não se ria re co men dá vel, uma vez que im pli -
ca ria a dis po ni bi li za ção de re cur sos para
seu fun ci o na men to, e que pre ju di ca ria tam -
bém as ati vi da des dos mem bros des ta
Casa. Cada um dos se na do res já é mem bro 
ti tu lar de duas co mis sões per ma nen tes e
su plen te de duas ou tras. E fre qüen te que as 
co mis sões se re ú nam si mul ta ne a men te, as -
sim como é co mum que seus tra ba lhos co -
in ci dam com ou tras ati vi da des par la men ta -
res. Pre ju di cam-se as sim a fre qüên cia e,
mais im por tan te, a par ti ci pa ção.

• De ve mos con si de rar, fi nal men te o des -
com pas so a que já nos re fe ri mos en tre o vo -
lu me de ati vi da des de sem pe nha da pela atu al
Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estrutura e as
de ma is, o que tor na con ve ni en te uma re vi são
das atri bu i ções da atu al Co mis são de
Infra-Estrutura.

A mais im por tan te pon de ra ção, en tre tan to, re -
si de em que, ine ga vel men te, já de al gum tem po se
ate nu a ram os es for ços do Esta do bra si le i ro para
com ba ter os de se qui lí bri os re gi o na is. Embo ra es -
ses es for ços te nham re sul ta do no pas sa do e se
mos trem acen tu a dos até hoje os des ní ve is en tre as
re giões mais ri cas e mais po bres do País, vê em-se
frus tra dos os es for ços para es ta be le cer po lí ti cas
efe ti vas de de sen vol vi men to re gi o nal. Isso ocor re
jus ta men te no mo men to em que o pro ces so de glo -
ba li za ção, em rá pi do avan ço, ame a ça agra var o
pro ces so de apro fun da men to dos des ní ve is de na -
tu re za re gi o nal, con cen tran do in ves ti men tos nas
re giões de in fra-estrutura mais de sen vol vi da, uma
vez que se bus ca an tes de tudo a ob ten ção de ga -
nhos de pro du ti vi da de. Se a im plan ta ção de po lí ti -
cas de de sen vol vi men to in te gra do vem cons ti tu ín do 
sem pre um ob je ti vo do le gis la dor, esse ob je ti vo tor -
na-se cada vez mais im pe ri o so.

Fi xar as po lí ti cas de de sen vol vi men to re gi o nal,
in clu si ve nas áre as ur ba nas, como com pe tên cia es -
pe cí fi ca de uma co mis são per ma nen te do Se na do

Fe de ral cer ta men te pro por ci o na rá ma i or efi cá cia em
seu tra to. Cons ti tu i rá, de res to, um in cen ti vo adi ci o nal
para que se acen tue a ati vi da de le gis la ti va a esse res -
pe i to.

Pro cu ra mos con ci li ar es sas pre o cu pa ções, ga -
ran tin do ma i or aten ção à re du ção das gra ves de si -
gual da des re gi o na is, evi tan do a so bre po si ção de fun -
ções para os mem bros des ta Casa e con fe rin do novo
peso à Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estrutura com
a sua trans for ma ção em Co mis são de Infra-Estrutura
e Assun tos Re gi o na is. A apro va ção da pre sen te pro -
pos ta de re so lu ção cer ta men te tra rá be ne fí ci os ao
fun ci o na men to in ter no do Se na do e, ao as se gu rar
ma i or aten ção ao de sen vol vi men to re gi o nal, tam bém
ao povo bra si le i ro.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Fre i -
tas Neto.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O pro je -
to lido será pu bli ca do e, em se gui da, fi ca rá so bre a
mesa du ran te cin co dias úte is a fim de re ce ber emen -
das, nos ter mos do art. 401 do Re gi men to Inter no.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

Ofício nº 31/2001 – GLDPT

Bra sí lia, 28 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Em aten ção ao Ofí cio nº SF/112/2001, do dia 20

de fe ve re i ro úl ti mo, co mu ni co a Vos sa Exce lên cia que 
es tou in di can do o Se na dor Tião Vi a na para com por,
na con di ção de ti tu lar, jun ta men te com a já in di ca da
Se na do ra Ma ri na Sil va, a Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to cri a da pelo Re que ri men to nº 22/2001, des ti -
na da a apu rar as de nún ci as ve i cu la das a res pe i to da
atu a ção ir re gu lar de Orga ni za ções Não Go ver na -
men ta is.

Co mu ni co, ain da, que es tou in di can do o Se na -
dor Se bas tião Ro cha para ocu par a vaga de su plen -
te na re fe ri da Co mis são.

Aten ci o sa men te, – José Edu ar do Du tra, Lí der 
do Blo co Par la men tar de Opo si ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio 
lido vai à pu bli ca ção.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pelo Sr.
1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

São li dos os se guin tes:
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OF. nº 33/01 – GLDPT

Bra sí lia, 28 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Co mu ni co a Vos sa Exce lên cia as se guin tes al -

te ra ções nas in di ca ções de mem bros do Blo co Par la -
men tar de Opo si ção nas co mis sões per ma nen tes da
Casa:

• Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos:
subs ti tu i ção do

Se na dor Se bas tião Ro cha pelo Se na dor Jef fer -
son Pe res, na con di ção de su plen te.

• Co mis são de Ser vi ços de
Infra-Estrutura: subs ti tu i ção do Se na dor Jef -
fer son Pe res pelo Se na dor Se bas tião Ro -
cha, na con di ção de su plen te.

Aten ci o sa men te, – José Edu ar do Du tra, Lí der
do Blo co Par la men tar de Opo si ção.

OF. GLPFL Nº 62/01 

Bra sí lia, 28 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos re gi men ta is, so li ci to a subs ti tu i ção

do Se na dor Ge ral do Althoff pelo Se na dor Fran ce li no
Pe re i ra, como ti tu lar, na Co mis são Par la men tar Mis ta
de Inqué ri to, “des ti na da a ave ri guar o rou bo de car -
gas no Bra sil”.

Aten ci o sa men te, – Hugo Na po leão, Lí der do
PFL.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se rão
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.

So bre a mesa, Pro je tos de Lei do Se na do que
se rão li dos pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil -
son.

São li dos os se guin tes:

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 43, DE 2001

Alte ra o pa rá gra fo úni co do art. 123
da Lei nº 8.069, de 13 de ju lho de 1990,
para tor nar obri ga tó ria a ofer ta de en si no 
fun da men tal aos ado les cen tes sub me ti -
dos a in ter na ção.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º O pa rá gra fo úni co do art. 123 da Lei nº

8.069, de 13 de ju lho de 1990, pas sa a vi go rar com a
se guin te re da ção:

“Art. 123. ...............................................

Pa rá gra fo úni co. Du ran te o pe río do pe -
ri o do de in ter na ção, in clu si ve pro vi só ria, se -
rão obri ga tó ri as a re a li za ção de ati vi da des
pe da gó gi cas e a ofer ta de en si no fun da -
men tal re gu lar na en ti da de de que tra ta o
ca put.” (NR)

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Este pro je to tem por ob je ti vo al te rar o Esta tu to
da Cri an ça e do Ado les cen te (ECA) a fim de tor nar
obri ga tó ria a ofer ta de en si no fun da men tal re gu lar
nas en ti da des de in ter na ção para ado les cen tes in fra -
to res.

Essas ins ti tu i ções são hoje pal co de mo tins
cada vez mais fre qüen tes e vi o len tos, qua se sem pre 
ca u sa dos pela su per lo ta ção. Com efe i to, elas re pro -
du zem a re a li da de de amon to a men to de pes so as e
de fal ta de con di ções ade qua das de hi gi e ne e sa lu -
bri da de ve ri fi ca da em ca de i as e pe ni ten ciá ri as para
adul tos. Além dis so, não cos tu mam ofe re cer ati vi da -
des para ocu par o tem po da que les que ali es tão, pri -
va dos de li ber da de e sem pers pec ti vas para o fu tu -
ro.

Ora, não é de ma is lem brar que a fal ta de pers -
pec ti va en fra que ce o es pí ri to até de uma pes soa
adul ta, quan to mais de um ser em ple na for ma ção.
Além dis so, a ine xis tên cia ou a ofer ta ir re gu lar de
ati vi da des, so bre tu do de pro pos tas pe da gó gi cas, fa -
zem com que as me di das so ci o e du ca ti vas im pos tas
en fa ti zem ape nas o as pec to re pres si vo e, o que é
pior, sem ob ser vân cia do cri té rio da pro por ci o na li da -
de cons ti tu ci o nal men te pres cri ta.

Tudo isso con tra ria o sen ti do e as dis po si ções
do Esta tu to, que se pa u ta pelo es ta do pe cu li ar do
ado les cen te como pes soa em de sen vol vi men to. Por
isso, obri ga as en ti da des de in ter na ção a ofe re ce -
rem ins ta la ções fí si cas em con di ções ade qua das de 
ha bi ta bi li da de, hi gi e ne, sa lu bri da de e se gu ran ça e
os ob je tos ne ces sá ri os à hi gi e ne pes so al. Obri ga,
ain da, a ofer ta de ves tuá rio e ali men ta ção apro pri a -
dos à fa i xa etá ria dos ado les cen tes aten di dos, bem
como a ofer ta de cu i da dos mé di cos, psi co ló gi cos,
odon to ló gi cos e far ma cêu ti cos. Ade ma is, im põe às
uni da des de pri va ção de li ber da de o de ver de pro pi -
ci ar es co la ri za ção, pro fis si o na li za ção, ati vi da des cul -
tu ra is, es por ti vas e de la zer.

A cla re za des ses dis po si ti vos, no en tan to, não
pa re ce ser su fi ci en te para de fla grar a ação das re fe ri -
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das en ti da des, sal vo ra ras ex ce ções. Logo, con vém
que se pre ci se me lhor a idéia de ”es co la ri za ção“, me -
di an te a obri ga to ri e da de da ofer ta de en si no fun da -
men tal re gu lar no âm bi to das pró pri as ins ti tu i ções de
aten di men to. Tra ta-se, pois, da in ser ção da es co la for -
mal com pro gra mas ade qua dos aos des ti na tá ri os e
vol ta dos a pro mo ver a al fa be ti za ção, a su pe ra ção da
de fa sa gem ida de/sé rie e a pro gres são má xi ma da es -
co la ri da de.

Não há dú vi da de que essa ên fa se na es co la ri -
za ção cons ti tui o úni co ca mi nho pos sí vel para re ver -
ter o ver go nho so e hu mi lhan te qua dro so ci al de um
con jun to de jo vens a quem se nega o fu tu ro. De fato,
so men te a edu ca ção pode ace nar com a des co ber ta
de no vos ho ri zon tes e com pers pec ti vas de as cen são, 
dan do-lhes a con di ção de su plan tar a apo ria do pre -
sen te e de cons tru ir e ali men tar uma uto pia para a
sua exis tên cia.

São es sas as ra zões que jus ti fi cam a pro po si -
ção, que, pelo seu am plo al can ce so ci al, cer ta men te
me re ce rá o apo io dos de ma is mem bros des te Par la -
men to.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – João 
Alber to Sou za.

LEGISLAÇÃO CITADA,
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 8.069, DE 13 DE JULHO DE 1990

Dis põe so bre o Esta tu to da Cri an ça
e do Ado les cen te, e dá ou tras pro vi dên ci -
as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:
....................................................................................

Art. 123. A in ter na ção de ve rá ser cum pri da em
en ti da de ex clu si va para ado les cen tes, em lo cal dis -
tin to da que le des ti na do ao abri go, obe de ci da ri go ro -
sa se pa ra ção por cri té ri os de ida de, com ple i ção fí si -
ca e gra vi da de da in fra ção.

Pa rá gra fo úni co. Du ran te o pe río do de in ter na -
ção, in clu si ve pro vi só ria, se rão obri ga tó ri as ati vi da -
des pe da gó gi cas.
....................................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos So ci a is, ca -
ben do à úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 44, DE 2001 – COMPLEMENTAR

Alte ra a com po si ção do Con se lho a
que se re fe re a Lei Com ple men tar nº 68,
de 13 de ju nho de 1991.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:

Art. 1º Insi ra-se no in ci do I do Art. 1º da Lei
Com ple men tar nº 68, de 13 de ju nho de 1991, a se -
guin te alí nea:

a) um re pre sen tan te dos mu ni cí pi os do 
in te ri or de cada um dos es ta do re la ci o na dos 
aci ma, ele i to pela ma i o ria ab so lu ta dos pre -
fe i tos des tes mu ni cí pi os.

Art. 2º Esta lei Com ple men tar en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Os Esta dos re pre sen ta dos no Con se lho de
Admi nis tra ção da Su pe rin ten dên cia da Zona Fran ca
de Ma na us – Suframa, não se res trin gem às suas ca -
pi ta is, sen do as sim pa re ce jus to in clu ir nes te con se -
lho um re pre sen tan te dos mu ni cí pi os do in te ri or dos
Esta dos que fa zem par te da área de atu a ção da re fe -
ri da su pe rin ten dên cia.

Sala das Ses sões,  29 de Mar ço de 2001. – Se -
na dor Mo za ril do Ca val can ti.

LEGISLAÇÃO CITADA,
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI COMPLEMENTAR Nº 68, DE
13 DE JUNHO DE 1991

Dis põe so bre a com po si ção do Con -
se lho de Admi nis tra ção da Su pe rin ten dên -
cia da Zona Fran ca de Ma na us (Su fra ma)

O Pre si den te da Re pú bli ca,

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta
e eu san ci o no a se guin te lei com ple men tar:

Art. 1º O Con se lho de Admi nis tra ção da Su pe -
rin ten dên cia da Zona Fran ca de Ma na us
(SUFRAMA), au tar quia fe de ral ins ti tu í da pelo De cre -
to-Lei nº 288, de 28 de fe ve re i ro de 1967, pas sa a
ter a se guin te com po si ção:

I – re pre sen tan tes dos Go ver nos dos Esta dos
do Ama zo nas, Acre, Ro ra i ma e Ron dô nia, bem
como os Pre fe i tos das res pec ti vas ca pi ta is;
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II – um re pre sen tan te de cada um dos se guin tes
Mi nis té ri os:

a) da Eco no mia, Fa zen da e Pla ne ja men to; b)
da Agri cul tu ra e Re for ma Agrá ria;

c) da Infra-Estrutura;

III – o Se cre tá rio do De sen vol vi men to Re gi o nal 
da Pre si dên cia da Re pú bli ca; 

IV – um re pre sen tan te da Se cre ta ria de Assun -
tos Estra té gi cos da Pre si dên cia da Re pú bli ca;

V – o Su pe rin ten den te da Su fra ma;

VI – o Pre si den te do Ban co da Ama zô nia S.A.
(BASA);

VII – um re pre sen tan te das clas ses pro du to ras;

VIII – um re pre sen tan te das clas ses tra ba lha -
do ras.

§ 1º O re pre sen tan te das clas ses pro du to ras e
seu res pec ti vo su plen te se rão in di ca dos, em lis ta trí -
pli ce, pe las Con fe de ra ções Na ci o na is da Indús tria,
do Co mér cio e da Agri cul tu ra. 

§ 2º O re pre sen tan te das clas ses tra ba lha do -
ras e seu res pec ti vo su plen te se rão in di ca dos, em
lis ta trí pli ce, pe las Con fe de ra ções Na ci o na is dos
Tra ba lha do res na Indús tria, no Co mér cio e na Agri -
cul tu ra.

§ 3º Os re pre sen tan tes das clas ses pro du to ras 
e tra ba lha do ras e seus res pec ti vos su plen tes te rão
man da to de um ano e se rão de sig na dos pelo Se cre -
tá rio do De sen vol vi men to Re gi o nal, por in di ca ção
das res pec ti vas con fe de ra ções, es co lhi dos, me di an te
sis te ma de ro dí zio, den tre fi li a dos às fe de ra ções das 
res pec ti vas ca te go ri as se di a das na área de atu a ção
da Su fra ma.

Art. 2º To dos os con se lhe i ros ou seus re pre -
sen tan tes te rão di re i to de voto. 

Art. 3º A Pre si dên cia do Con se lho será exer ci -
da pelo Se cre tá rio do De sen vol vi men to Re gi o nal.

Art. 4º Esta lei com ple men tar en tra em vi gor na 
data de sua pu bli ca ção.

Art. 5º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

Bra sí lia, 13 de ju nho de 1991; 170ª da Inde -
pen dên cia e 103ª da Re pú bli ca. – FERNANDO
COLLOR – Jar bas Pas sa ri nho.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção,  Jus ti ça
e Ci da da nia.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 45, DE 2001

Con ce de anis tia post mor tem a João 
Cân di do Fe lis ber to, lí der da cha ma da
Re vol ta da Chi ba ta e aos de ma is par ti ci -
pan tes.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É con ce di da anis tia post mor tem a João

Cân di do Fe lis ber to e aos de ma is par ti ci pan tes da
cha ma da Re vol ta da Chi ba ta.

Pa rá gra fo úni co. A anis tia de que tra ta o ca put
pro du zi rá to dos os seus efe i tos, in clu si ve em re la ção
às pro mo ções a que te ri am di re i to os anis ti a dos se
es ti ves sem per ma ne ci do em ser vi ço ati vo, bem como 
em re la ção ao be ne fí cio da pen são por mor te.

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

A ini ci a ti va que ora sub me te mos à apre ci a ção
dos nos sos ilus tres Pa res tem o ob je ti vo de re pa rar in -
jus ti ça em re la ção ao ma ri nhe i ro João Can di do Fe lis -
ber to, lí der, e aos de ma is par ti ci pan tes da cha ma da
“Re vol ta da Chi ba ta”, epi só dio ocor ri do em 1910 e
que teve como con se qüên cia a abo li ção do cas ti go fí -
si co na Ma ri nha do Bra sil.

Com efe i to, como o pró prio nome in di ca, a prin -
ci pal re i vin di ca ção dos re vol to sos, que to ma ram a di -
re ção dos prin ci pa is va sos de guer ra do Bra sil à épo -
ca, era a abo li ção dos cas ti gos fí si cos na Arma da Na -
ci o nal.

So bre a vi o lên cia des ses cas ti gos, en tre ou tros,
exis te o de po i men to do Con tra-Almirante e en tão De -
pu ta do Fe de ral José Car los de Car va lho, que in cum -
bi do pelo Go ver no de ne go ci ar com os re vol to sos, ou -
viu de les que a ca u sa do mo vi men to eram os cas ti gos 
cor po ra is e para pro var isso apre sen ta ram-lhe um
ma ri nhe i ro sur ra do dois dias an tes:

“Exa mi nei essa pra ça e trou xe-a co mi -
go para ter ra, afim de ser re co lhi da ao Hos -
pi tal da Ma ri nha. As cos tas des se ma ri nhe i -
ro as se me lha vam-se a uma ta i nha la nha da
para ser sal ga da.” (Cf Edmar Mo rel, “A Re -
vol ta da Chi ba ta”, 3ªedi ção, Ed. Gra al, 1979, 
p. 38)

Após três dias de gran de ten são, uma vez que
os re vol to sos ame a ça vam bom bar de ar a Ci da de do
Rio de Ja ne i ro e os na vi os que não se re be las sem
caso não hou ves se uma res pos ta po si ti va do Go ver -
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no do Rio de Ja ne i ro e o Go ver no, por sua vez, ame a -
ça va bom bar de ar os re vol to sos caso não se ren des -
sem, o Con gres so Na ci o nal apro vou pro je to de lei de
anis tia em 25 de no vem bro (a Re vol ta es tou ra ra em
22 de no vem bro), da la vra do en tão Se na dor Rui Bar -
bo sa.

Entre tan to, não obs tan te a anis tia apro va da pelo 
Con gres so Na ci o nal que ga ran tiu o fim da si tu a ção de 
gra ve ten são e o tér mi no da Re vol ta, os seus par ti ci -
pan tes fo ram ex clu í dos da Ma ri nha, mu i tos pre sos
em con di ções de su ma nas e mes mo mor tos, sob o
pre tex to do le van te do Ba ta lhão Na val ocor ri do no co -
me ço de de zem bro de 1910. O mais irô ni co é que mu -
i tos dos re vol to sos da Re be lião da Chi ba ta, in clu si ve
João Can di do, fo ram le a is ao Go ver no por oca sião do
le van te, ten do sido ab sol vi dos pelo Con se lho de Gu -
er ra da Ma ri nha em no vem bro de 1912, não obs tan te
te nham sido des li ga dos da Arma da. João Cân di do,
não obs tan te ser exí mio na ve ga dor (elo gi a do pe las
ma no bras que co man dou no Encou ra ça do Mi nas Ge -
ra is – prin ci pal na vio da Arma da), com a sa ú de aba la -
da pe las con di ções car ce rá ri as que en fren tou e ho -
mem de pou cas le tras, pas sou a ven der pe i xes e fa -
zer pe que nos bis ca tes até a sua mor te em 1969, aos
oi ten ta e nove anos, no os tra cis mo.

Des sa for ma, cre mos que é che ga da a hora de o 
Con gres so Na ci o nal re cu pe rar a anis tia que apro vou
para os ho mens que se re vol ta ram e pu se ram fim aos
cas ti gos cor po ra is na Ma ri nha de Gu er ra, anis tia que
foi des res pe i ta da à épo ca. Um Esta do que pre ten de
con so li dar e apro fun dar a de mo cra cia deve res ga tar a 
me mó ria dos que lu ta ram por um País dig no e ci vi li za -
do.

Por fim, lem bra mos aqui as pa la vras de Rui Bar -
bo sa ao jus ti fi car o pro je to de lei de anis tia que apre -
sen tou e foi apro va do em 1910:

... Eles ti nham lan ça do ao mar toda a
aguar den te exis ten te a bor do, para não se
em bri a ga rem; ti nham fe i to guar dar, com
sen ti ne las, as ca i xas onde se acha vam de -
po si ta dos os va lo res; ti nham man da do guar -
dar com sen ti ne las os ca ma ro tes dos ofi ci a -
is para que se não fos sem vi o la dos; ti nham
guar da do, na or ga ni za ção do mo vi men to,
um si gi lo pro di gi o so en tre os cos tu mes bra -
si le i ros; ti nham sido fiéis à sua idéia, ti nham
sido le a is uns com os ou tros, de sin te res sa -
dos na luta – e, por que não di zer? – em vez
de se en tre ga rem aos im pul sos dos ins tin tos 
tão de sen vol vi dos e tão na tu ra is em ho mens 
da sua con di ção, ser vin do-se ime di a ta e re -

fle ti da men te dos me i os des tru i do res de que
dis pu nham, con tra a ci da de, fi ze ram con -
ces sões es ta be le ce ram a luta como se fos -
sem for ças re gu la res con tra ini mi gos re gu -
lar men te cons ti tu í dos. Gen te des ta or dem
não se des pre za. La men tam-se os des vi os,
mas re co nhe ce-se o va lor hu ma no que ela
re pre sen ta. (ob. cit., p.ll0)

E ain da:

Esses ho mens aven tu ra ram-se a me i -
os bár ba ros, na ame a ça que nos fa zem de
bom bar de ar a gran de ca pi tal bra si le i ra. Mas
a isto fo ram le va dos pe las con se qüên ci as ir -
re sis tí ve is da si tu a ção em que se ti nham co -
lo ca do, pe los des vi os a que se ti nham ar ras -
ta do, na re i vin di ca ção de al gu mas pre ten -
sões, nas qua is não se po de rá de i xar de re -
co nhe cer o ca rá ter de um ver da de i ro di re i to.

As re cla ma ções ca pi ta is exis ten tes na
base des se mo vi men to cor res pon dem a ne -
ces si da des ir re cu sá ve is. (ob. cit., p. 110)

E mais:

A ci vi li za ção de nos so País re cla ma
um ou tro sis te ma para a edu ca ção de nos -
sos ho mens de guer ra e é por essa ra zão
tam bém que, a par da ex tin ção dos cas ti gos 
cor po ra is, se tor na ur gen te o me lho ra men to
do sa lá rio dos ho mens de guer ra en tre nós,
dos in fe ri o res e dos sol da dos do Exér ci to e
da Arma da. (ob. cit., p. 112)

Ante o ex pos to, so li ci ta mos o apo io dos no bres
co le gas para a apro va ção do pro je to de lei que ora
sub me te mos à apre ci a ção des ta Casa.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na do ra Ma ri na Silv

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

DECRETO Nº 2.280 
DE 25 DE NOVEMBRO DE 1910

Con ce de anis tia aos in sur rec tos de pos se dos
na vi os da Arma da Na ci o nal.

O Pre si den te da Re pu bli ca dos Esta dos Uni dos
do Bra sil:

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre tou, 
e eu san ci o no a re so lu ção se guin te:

Art. 1º É con ce di da am nis tia aos in sur rec tos de
pos se dos na vi os da Arma da Na ci o nal, se os mes -
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mos, den tro do pra zo que lhes for mar ca do pelo Go -
ver no, se sub me te ram às au to ri da des cons ti tu í das.

Art. 2º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.
Rio de Ja ne i ro, 25 de no vem bro de 1910, 89º da

Inde pen dên cia e 22º da Re pu bli ca. – Her mes R. da
Fon se ca – Ri va da via da Cu nha Cor rêa.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia – de ci são ter mi na ti va.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 46, DE 2001

Acres cen ta pa rá gra fo ao art. 19 da
Lei nº 6.001, de 19 de de zem bro de 1973

O Con gres so Na ci o nal De cre ta:
Art. 1º O art. 19 da Lei nº 6.001. de 19 de de zem -

bro de 1973, pas sa a vi go rar acres ci do do se guin te §
4º:

”Art. 19. .................................................
..............................................................
§ 4º A al te ra ção dos li mi tes das ter ras

in dí ge nas de mar ca das será apre ci a da pelo
Con gres so Na ci o nal.“ (AC)

Jus ti fi ca ção

O art. 65 da Lei nº 6.001, de 19 de de zem bro de
1973, que dis põe so bre o Esta tu to do Índio, fi xou o
pra zo de cin co anos para o Po der Exe cu ti vo de mar car 
as ter ras in dí ge nas até aque le mo men to não de mar -
ca das. O ter mo es ta be le ci do ex pi rou em de zem bro de 
1978, sem que as de ter mi na ções le ga is fos sem res -
pe i ta das.

Mais tar de, o art. 67 do Ato das Dis po si ções
Cons ti tu ci o na is Tran si tó ri as da Car ta pro mul ga da em
1988 es ta be le ceu novo pe río do de cin co anos para a
União con clu ir a de mar ca ção. O man da men to cons ti -
tu ci o nal ins cri to no ci ta do dis po si ti vo tor nou-se le tra
mor ta, uma vez que, es go ta do o pra zo em ou tu bro de
1993, gran de par te das ter ras dos ín di os ain da hoje
está por de mar car.

Nes se con tex to, a ma i o ria dos es ta dos bra si le i -
ros está sub me ti da à in cer te za de não sa ber de que
par te do seu ter ri tó rio pode dis por para a im plan ta ção
de no vos pro je tos de de sen vol vi men to, uma vez que
não há de fi ni ção com res pe i to à par ce la de suas ter -
ras que virá a ser de mar ca da como área in dí ge na.

Ade ma is, tem ocor ri do um even to que faz a de -
mar ca ção de ter ras para os ín di os pa re cer uma es pé -
cie de ame a ça per ma nen te. Tra ta-se da al te ra ção da
su per fí cie de áre as já de mar ca das, em de cor rên cia

da des co ber ta, após a de mar ca ção, de que o ter ri tó -
rio con ce di do aos ín di os não cor res pon dia ao que
efe ti va men te lhes de ve ria ca ber.

Urge, pois, que a União, no mais bre ve pra zo,
cum pra as de ter mi na ções cons ti tu ci o na is que pre co -
ni zam ser sua a obri ga ção de de mar car as ter ras in dí -
ge nas, con for me es ta be le ce o art. 231, ca put, da
Car ta em vi gor. De fi ni da a por ção do seu ter ri tó rio que 
com pe te aos ín di os, os Esta dos-membros da Fe de ra -
ção co nhe ce rão o es to que de ter ras de que dis põem
para im plan tar pro je tos de de sen vol vi men to do in te -
res se de suas po pu la ções.

Além dis so, é im pres cin dí vel que, de mar ca das
as ter ras dos ín di os, a al te ra ção pos te ri or de sua su -
per fí cie te nha for ma mais com ple xa que o pro ce di -
men to ad mi nis tra ti vo no qual se es ta be le cem as re -
gras a se rem se gui das nos tra ba lhos de de mar ca ção.
Des sa for ma, o ór gão de pro te ção aos ín di os, res pon -
sá vel pe los es tu dos e le van ta men tos téc ni cos pré vi os 
à de mar ca ção, será ins ta do a re a li zar tra ba lho o mais
ri go ro so pos sí vel, em vir tu de da com ple xi da de de que 
se re ves ti rá a re vi são da su per fí cie de área in dí ge na
já de mar ca da.

Nes se sen ti do, pro po mos a in ser ção de novo
pa rá gra fo no art. 19 da Lei nº 6.001/73, com vis tas a
tor nar obri ga tó ria a apre ci a ção, pelo Con gres so Na ci -
o nal, das pro po si ções que vi sem a al te rar as di men -
sões dos ter ri tó ri os in dí ge nas já de mar ca dos.

Em face da re le vân cia da ma té ria con ti da no
pre sen te pro je to, es ta mos cer tos de con tar com o
apo io dos ilus tres par la men ta res que com põem as
duas Ca sas do Con gres so Na ci o nal para efe ti var a
sua apro va ção.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ante ro Paes de Bar ros.

LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 6.001 – DE 19 DE DEZEMBRO DE 1973

Dis põe so bre o Esta tu to do Índio O
Pre si den te da Re pu bli ca,

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 
eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

Art 19. As ter ras in dí ge nas, por ini ci a ti va e sob
ori en ta ção do ór gão fe de ral de as sis tên cia ao ín dio,
se rão ad mi nis tra ti va men te de mar ca das, de acor do
com o pro ces so es ta be le ci do em de cre to do Po der
Exe cu ti vo.
....................................................................................
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Art. 65. O Po der Exe cu ti vo fará, no pra zo de cin -
co anos, a de mar ca ção das ter ras in dí ge nas, ain da
não de mar ca das.
....................................................................................

Art. 67. É man ti da a Lei nº 5.371, de 5 de de zem -
bro de 1967.
....................................................................................

Cons ti tu i ção da Re pú bli ca
Fe de ra ti va do Bra sil 1988

....................................................................................

....................................................................................

Dos Índi os

Art. 231. São re co nhe ci dos aos ín di os sua or ga -
ni za ção so ci al, cos tu mes, lín guas, cren ças e tra di -
ções, e os di re i tos ori gi ná ri os so bre as ter ras que tra -
di ci o nal men te ocu pam, com pe tin do à União de mar -
cá-las, pro te ger e fa zer res pe i tar to dos os seus bens.
....................................................................................
....................................................................................

TÍTULO X

Ato das Dis po si ções Cons ti tu ci o na is
Tran si tó ri as

....................................................................................

....................................................................................

Art. 67. A União con clu i rá a de mar ca ção das
ter ras in dí ge nas no pra zo de cin co anos a par tir da
pro mul ga ção da Cons ti tu i ção.

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos So ci a is, ca -
ben do à úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 47, DE 2001

Alte ra a Lei nº 8.078, de 11 de se tem -
bro de 1990 – Có di go de De fe sa do Con -
su mi dor, para dis por so bre o for ne ci men -
to de do cu men ta ção co mer ci al e fis cal.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º A Lei nº 8.078, de 11 de se tem bro de

1990 – Có di go de De fe sa do Con su mi dor, pas sa a vi -
go rar com as se guin tes al te ra ções:

“Art. 6º ...................................................

..............................................................
XI – o re ce bi men to da do cu men ta ção

co mer ci al e fis cal per ti nen te à re la ção de
con su mo. (AC)

Pa rá gra fo úni co. Na hi pó te se do in ci so XI, quan -
do se tra tar de pres ta ção de ser vi ços, é fa cul ta do ao
usuá rio ob ter do for ne ce dor re ci bo com pre en si vo de
to dos os pa ga men tos efe tu a dos du ran te o ano ci vil.
(AC)

..............................................................

Art. 74-A. De i xar de en tre gar ao con su -
mi dor a do cu men ta ção co mer ci al ou fis cal
per ti nen te à re la ção de con su mo:

Pena – De ten ção de um a seis me ses
ou mul ta."

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor cen to e oi ten ta
dias após sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Esta pro po si ção pre ten de as se gu rar ao con -
su mi dor o for ne ci men to de do cu men ta ção co mer -
ci al e fis cal per ti nen te à re la ção de con su mo de
que par ti ci pe e, nos ca sos de pres ta ção de ser vi -
ços, fa cul tar a exi gên cia de re ci bo com pre en si vo
de to dos os pa ga men tos re a li za dos ao lon go do
ano ci vil. O que se bus ca, com essa fa cul da de, é
di mi nu ir ex pres si va men te a quan ti da de de pa pel
que se con ser va sob guar da como com pro van tes
de pa ga men to. Pelo pro je to, in cor re em cri me
aque le que se ne gar a for ne cer a do cu men ta ção
co mer ci al ou fis cal. Des se modo, con tri bui-se para 
re du zir a so ne ga ção fis cal por par te de lo jis tas e
pres ta do res de ser vi ços, além de se as se gu rar ao
con su mi dor seu di re i to bá si co de es tar do cu men -
ta do so bre as ope ra ções de que par ti ci pou.

É de ob ser var que, para fins de im pos to de
ren da, há a ne ces si da de de man ter os re ci bos por
um pe río do de cin co anos.

Com a di ver si da de de pa ga men tos efe tu a dos
por usuá ri os, des de as ta ri fas pú bli cas de for ne ci -
men to de água, luz, te le fo nia, gás ca na li za do, ser vi -
ços re la ci o na dos à edu ca ção, e ou tros, acu mu la-se
um gran de vo lu me de pa péis que o con tri bu in te
deve guar dar. Um úni co re ci bo anu al para cada um
dos ser vi ços virá sim pli fi car em mu i to a vida dos ci -
da dãos.

Em face do ex pos to, con ta mos com o apo io
dos ilus tres Pa res para a apro va ção des ta pro po si -
ção.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Val mir Ama ral.
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LEGISLAÇÃO CITADA
ANEXADA PELA SUBSECRETARIA DE ATA

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dis põe so bre a pro te ção do con su -
mi dor e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pu bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

CAPÍTULO III
Dos Di re i tos Bá si cos do Con su mi dor

Art. 6º São di re i tos bá si cos do con su mi dor:
I – a pro te ção da vida, sa ú de e se gu ran ça con tra 

os ris cos pro vo ca dos por pra ti cas no for ne ci men to de
pro du tos e ser vi ços con si de ra dos pe ri go sos ou no ci -
vos;

II – a edu ca ção e di vul ga ção so bre o con su mo
ade qua do dos pro du tos e ser vi ços, as se gu ra das a li -
ber da de de es co lha e a igual da de nas con tra ta ções;

III – a in for ma ção ade qua da e cla ra so bre os di -
fe ren tes pro du tos e ser vi ços, com es pe ci fi ca ção cor -
re ta de quan ti da de. ca rac te ris ti cas. com po si ção, qua -
li da de e pre ço, bem como so bre os ris cos que apre -
sen tem; 

IV – a pro te ção con tra a pu bli ci da de en ga no sa e 
abu si va, mé to dos co mer ci a is co er ci ti vos ou des le a is.
bem como con tra prá ti cas e cláu su las abu si vas ou im -
pos tas no for ne ci men to de pro du tos e ser vi ços;

V – a mo di fi ca ção das cláu su las con tra tu a is que
es ta be le çam pres ta ções des pro por ci o na is ou sua re -
vi são em ra zão de fa tos su per ve ni en tes que as to -
mem ex ces si va men te one ro sas;

VI – a efe ti va pre ven ção e re pa ra ção de da nos
pa tri mo ni a is e mo ra is. in di vi du a is, co le ti vos e di fu sos:

VII – o aces so aos ór gãos ju di ciá ri os e ad mi nis -
tra ti vos com vis tas à pre ven ção ou re pa ra ção de da -
nos pa tri mo ni a is e mo ra is. in di vi du a is, co le ti vos ou di -
fu sos, as se gu ra da a pro te ção Ju rí di ca. ad mi nis tra ti va
e téc ni ca aos ne ces si ta dos:

VIII – a fa ci li ta ção da de fe sa de seus di re i tos, in -
clu si ve com a in ver são do ônus da pro va, a seu fa vor,
na pro ces so ci vil, quan do, a cri té rio do juiz, for ve ros -
sí mil a ale ga ção ou quan do for ele hi pos su fi ci en te,
se gun do as re gras or di ná ri as de ex pe riên ci as;

IX – (Ve ta do);
X – a ade qua da e efi caz pres ta ção dos ser vi ços

pú bli cos em ge ral.
...........................................................................

TÍTULO II
Das Infra ções Pe na is

....................................................................................
Art. 74. De i xar de en tre gar ao con su mi dor o ter -

mo de ga ran tia ade qua da men te pre en chi do e com
es pe ci fi ca ção cla ra de seu con te ú do:

Pena De ten ção de um a seis me ses ou mul ta.
Art. 75. Quem de qual quer for ma, con cor rer para 

os cri mes re fe ri dos nes te có di go
....................................................................................

(Às Co mis sões de Cons ti tu i ção, Jus ti -
ça e Ci da da nia e de Assun tos Eco nô mi cos,
ca ben do à úl ti ma a de ci são ter mi na ti va.)

PROJETO DE LEI DO SENADO
Nº 48, DE 2000 – COM PLE MEN TAR

Au to ri za o Po der Exe cu ti vo a cri ar a
Re gião Admi nis tra ti va Inte gra da da Ba cia 
do Rio Ita ba po a na e ins ti tu ir o Pro gra ma
Espe ci al de De sen vol vi men to da Re gião
Admi nis tra ti va Inte gra da da Ba cia do Rio
Ita ba po a na.

O  Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º Fica o Po der Exe cu ti vo au to ri za do a cri ar,

para efe i tos da ar ti cu la ção da ação ad mi nis tra ti va da
União, dos Esta dos do Espí ri to San to, Mi nas Ge ra is e
Rio de Ja ne i ro, con for me pre vis to nos arts. 21, in ci so
IX, 43 e 48, in ci so IV, da Cons ti tu i ção Fe de ral, a Re -
gião Admi nis tra ti va Inte gra da de De sen vol vi men to da
Ba cia do Rio Ita ba po a na.

Pa rá gra fo Úni co: A Re gião Admi nis tra ti va de
que tra ta este ar ti go é cons ti tu í da pelo Esta do do
Espí ri to San to, com pre en den do os Mu ni cí pi os de Api -
a cá, Bom Je sus do Nor te, Di vi no de São Lou ren ço,
Do res do Rio Pre to, Gu a çuí, Mi mo so do Sul, Mu qui,
Pre si den te Ken nedy e São José do Cal ça do, do Esta -
do de Mi nas Ge ra is, com pre en den do os Mu ni cí pi os
de Alto Ca pa raó, Ca i a na, Ca pa raó e Espe ra Fe liz e
do Esta do do Rio de Ja ne i ro, com pre en den do os Mu -
ni cí pi os de Bom Je sus do Ita ba po a na, Cam pos dos
Goy ta ca zes, Por ci ún cu la, São Fran cis co do Ita ba po a -
na e Var re-Sai.

Art. 2º Fica o Po der Exe cu ti vo au to ri za do a cri ar
um Con se lho Admi nis tra ti vo para co or de nar as ati vi -
da des a se rem de sen vol vi das na Re gião Admi nis tra ti -
va Inte gra da da Ba cia do Rio Ita ba po a na.

Pa rá gra fo úni co. As atri bu i ções e a com po si ção
do Con se lho de que tra ta este ar ti go se rão de fi ni das
em re gu la men to, dele par ti ci pan do re pre sen tan tes
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dos Esta dos e Mu ni cí pi os in te gran tes da Re gião
Admi nis tra ti va Inte gra da da Ba cia do Rio Ita ba po a na.

Art. 3º Fica o Po der Exe cu ti vo au to ri za do a ins ti -
tu ir o Pro gra ma Espe ci al de De sen vol vi men to da Re -
gião Admi nis tra ti va Inte gra da da Ba cia do Rio ita ba -
po a na. 

Pa rá gra fo Úni co. O Pro gra ma Espe ci al de De -
sen vol vi men to da Re gião Admi nis tra ti va Inte gra da da
Ba cia do Rio ita ba po a na, ou vi do os ór gãos com pe -
ten tes, es ta be le ce rá, me di an te con vê nio, nor mas e
cri té ri os para uni fi ca ção de pro ce di men tos re la ti vos
aos ser vi ços pú bli cos fe de ra is, in clu si ve de seus en -
tes vin cu la dos, bem como aque les de res pon sa bi li da -
de dos Esta dos e Mu ni cí pi os re fe ri dos no Art. 1º e seu 
pa rá gra fo úni co, des ta lei Com ple men tar, es pe ci al -
men te em re la ção a:

I – li nhas de cré di to es pe ci a is para as ati vi da des 
pri o ri tá ri as;

II – isen ções e in cen ti vos fis ca is, uni fi ca dos, em
ca rá ter tem po rá rio, de fo men to a ati vi da des pro du ti -
vas em pro gra mas de ge ra ção de ren da, em pre go,
ocu pa ção e fi xa ção de mão-de-obra.

Art. 4º Os pro gra mas e pro je tos pri o ri tá ri os para
a Re gião, com es pe ci al ên fa se na in fra-estrutura de
trans por te, co mu ni ca ção, ele tri fi ca ção e sa ne a men to, 
no meio am bi en te, re cur sos hí dri cos e ir ri ga ção, na
edu ca ção, sa ú de e qua li fi ca ção pro fis si o nal e nas ati -
vi da des eco nô mi cas dos se to res pro du ti vos, se rão fi -
nan ci a dos com re cur sos:

I – de na tu re za or ça men tá ria, que lhes fo rem
des ti na dos pela União, na for ma da lei;

II – de na tu re za or ça men tá ria, que lhes fo rem
des ti na dos pe los Esta dos do Espí ri to San to, de Mi nas 
Ge ra is e do Rio de Ja ne i ro, e pe los Mu ni cí pi os in te -
gran tes da Re gião Admi nis tra ti va de que tra ta esta lei
Com ple men tar;

III – de ope ra ções de cré di to ex ter nas e in ter -
nas.

Art. 5º A União po de rá fir mar con vê ni os com os
Esta dos e os Mu ni cí pi os re fe ri dos no Art. 1º e seu pa -
rá gra fo úni co, com a fi na li da de de aten der às dis po si -
ções des ta lei Com ple men tar.

Art. 6º Esta lei Com ple men tar en tra em vi gor na
data de sua pu bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

Em 1998, como re sul ta do de uma fe liz ini ci a ti va
dos ilus tres Se na do res Íris Re zen de e José Ro ber to
Arru da, foi pro mul ga da a Lei Com ple men tar nº 94 que
cri ou a Re gião Inte gra da de De sen vol vi men to do Dis -
tri to Fe de ral e Entor no. A re fe ri da Lei be ne fi cia um

con jun to de mu ni cí pi os lo ca li za dos nos Esta dos de
Go iás e Mi nas Ge ra is, além do Dis tri to Fe de ral, que
de man da vam uma ação efi caz e co or de na da do Go -
ver no Fe de ral em uma re gião re co nhe ci da men te ca -
ren te de in fra-estrutura eco nô mi ca e so ci al.

Mais re cen te men te, por pro po si ção do ilus tre
Se na dor Ro ber to Fre i re, o Se na do aco lheu pro pos ta
se me lhan te em apo io à re gião de Pe tro li na/PE e Ju a -
ze i ro/BA; ini ci a ti va se me lhan te me re ceu res pal do, em 
no vem bro pró xi mo pas sa do, vi san do à cri a ção de um
Pro gra ma Espe ci al de De sen vol vi men to na foz do Rio 
São Fran cis co.

Nes sa opor tu ni da de, tra ze mos à con si de ra ção
des sa Casa pro pos ta ori en ta da para a cri a ção, pelo
Go ver no Fe de ral, da Re gião Admi nis tra ti va Inte gra da
da Ba cia do Rio Ita ba po a na, com a si mul tâ nea ins ti tu -
i ção de um Pro gra ma Espe ci al de De sen vol vi men to
para essa re gião.

Com a pre sen te pro pos ta, que re mos cha mar a
aten ção de to dos para uma das re giões mais ca ren -
tes e eco no mi ca men te de pri mi das do Su des te bra si -
le i ro. Tra ta-se de uma re gião que se en con tra des pro -
vi da de in cen ti vos ao de sen vol vi men to, apre sen tan do 
es tag na ção eco nô mi ca, re sul tan te de uma si tu a ção
de qua se aban do no por par te de po lí ti cas pú bli cas.

Pre ten de mos que a ação go ver na men tal te nha
como uni da de de re fe rên cia a Ba cia Hi dro grá fi ca do
Rio Ita ba po a na.

A Ba cia está in se ri da em uma re gião cuja base
eco nô mi ca é re pre sen ta da prin ci pal men te por ati vi -
da des do se tor pri má rio, es pe ci al men te aque les li ga -
dos ao café, à pe cuá ria le i te i ra, à ca na-de-açúcar e à
fru ti cul tu ra tro pi cal. A es tag na ção eco nô mi ca da re -
gião está re la ci o na da, so bre tu do, ao de sem pe nho
das ati vi da des tra di ci o na is que não acom pa nha ram
as mu dan ças em cur so na eco no mia bra si le i ra, es pe -
ci al men te no que diz res pe i to às ino va ções tec no ló gi -
cas.

O Rio Ita ba po a na, com cer ca de 220 Km de ex -
ten são, di vi de os Esta dos do Rio de Ja ne i ro e Espí ri to 
San to, nas ce na Ser ra do Ca pa raó, em Mi nas Ge ra is,
e de sá gua no Oce a no Atlân ti co. Sua ba cia apre sen ta
área de dre na gem de cer ca de 6.504 Km² e é in te gra -
da por 18 (de zo i to) mu ni cí pi os, dis tri bu í dos pe los três
Esta dos, da se guin te for ma:

– Espí ri to San to (9): Api a cá, Bom Je -
sus do Nor te, Di vi no de São Lou ren ço, Do -
res do Rio Pre to, Gu a çuí, Mi mo so do Sul,
Mu qui, Pre si den te ken nedy e São José do
Cal ça do;
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– Rio de Ja ne i ro (5): Bom Je sus do Ita -
ba po a na, Cam pos dos Goy ta ca zes, Por ci un -
cu la, São Fran cis co do Ita ba po a na e Var -
re-Sai;

– Mi nas Ge ra is (4): Alto Ca pa raó, Ca i a -
na, Ca pa raó e Espe ra Fe liz.

O con jun to dos mu ni cí pi os dos três Esta dos que 
com põe a Ba cia do Rio Ita ba po a na con ta com uma
po pu la ção es ti ma da de 630 mil ha bi tan tes, com 470
mil no meio ur ba no e 160 mil na zona ru ral.

Alguns es for ços iso la dos vêm sen do con du zi -
dos pe los Go ver nos dos Esta dos, para o de sen vol vi -
men to da re fe ri da Re gião, a exem plo do Pólo de
Pro du ção de Fru tas Tro pi ca is, no Nor te Flu mi nen se,
por ini ci a ti va do Go ver no do Esta do do Rio de Ja ne i -
ro, da ex pan são do Pólo de Fru ti cul tu ra Ca pi xa ba
para os mu ni cí pi os do Extre mo Sul do Esta do e da
Me lho ria de Pro du ti vi da de do Café, es tes úl ti mos
por ini ci a ti va do Go ver no do Esta do do Espí ri to San to.

Acres cen ta-se, ain da, que a Re gião Admi nis -
tra ti va Inte gra da da Ba cia do Rio Ita ba po a na vem sen -
do es tu da da pela pres ti gi o sa Uni ver si da de Fe de ral
Flu mi nen se des de 1995, que ar ti cu lou a con cep ção
e vem se em pe nhan do na con so li da ção do “Pro je to
Ma na gé” – com im por tan te com po nen te am bi en tal – 
con tan do in clu si ve com apo io fi nan ce i ro do Mi nis té -
rio do Meio Ambi en te, atra vés da Se cre ta ria de Re -
cur sos Hí dri cos.

Fi nal men te, o Con gres so Na ci o nal tem his to ri -
ca men te se em pe nha do na cor re ção das de si gual -
da des re gi o na is e in trar re gi o na is, den tro dos pre ce i -
tos cons ti tu ci o na is que as se gu ram a to dos os bra si -
le i ros exis tên cia dig na e opor tu ni da de de pro gres so, 
cor po ri fi ca dos num mí ni mo de bem-es tar, con for me
as re gras da jus ti ça so ci al. Por es tas ra zões, jul ga -
mos que o pre sen te Pro je to de Lei Com ple men tar
ve nha a me re cer a apro va ção des ta Casa.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Ri -
car do San tos – Ger son Ca ma ta – Pa u lo Har tung –
Nilo Te i xe i ra Cam pos – Arlin do Por to.

(À Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e 
Ci da da nia.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Os pro -
je tos que aca bam de ser li dos se rão pu bli ca dos e re -
me ti dos às Co mis sões com pe ten tes.

So bre a mesa, ofí cio que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

OFÍCIO Nº 1/01 — CEsp — “Bra sil/Ca na dá”

Bra sí lia, 29 de mar ço de 2001

Exce len tís si mo Se nhor Pre si den te,
Na qua li da de de Pre si den te ele i to da Co mis são

Tem po rá ria Inter na, cri a da atra vés do Re que ri men to
no 639/2000-SF “des ti na da a acom pa nhar as re la -
ções bi la te ra is, par ti cu lar men te as co mer ci a is, de
Bra sil e Ca na dá, ten do em vis ta os con ten ci o sos nas
re la ções de co mér cio in ter na ci o nal en tre es ses dois
Pa í ses”, co mu ni co a sua ins ta la ção nes ta data, oca -
sião que tam bém foi ele i to o Se na dor Amir Lan do
para ocu par a Vi ce-Presidência.

Aten den do os pre ce i tos Re gi men ta is co mu ni co,
ain da, que de sig nei o Se na dor Wal deck Orne las para
ocu par a Re la to ria da Co mis são.

Cor di al men te, – Se na dor Ro ber to Fre i re, Pre -
si den te da Co mis são.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O ofí cio
lido vai à pu bli ca ção.

Pas sa-se à

ORDEM DO DIA

Item 1:

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO Nº 10, DE 2000

Pri me i ra ses são de dis cus são, em pri -
me i ro tur no, da Pro pos ta de Emen da à
Cons ti tu i ção nº 10, de 2000, ten do como pri -
me i ro sig na tá rio o Se na dor Se bas tião Ro -
cha, que al te ra a alí nea “d” do in ci so VI do
art. 150 da Cons ti tu i ção Fe de ral  (veda ins ti -
tu i ção de im pos tos so bre pu bli ca ções), ten -
do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 1.313, de
2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça
e Ci da da nia, Re la tor ad hoc: Se na dor José
Fo ga ça.

A Pre si dên cia es cla re ce ao Ple ná rio que, nos
ter mos do dis pos to no art. 358 do Re gi men to Inter no,
a ma té ria cons ta rá da Ordem do Dia du ran te cin co
ses sões de li be ra ti vas or di ná ri as, em fase de dis cus -
são, em pri me i ro tur no, quan do po de rão ser ofe re ci -
das emen das, as si na das por 1/3 no mí ni mo da com -
po si ção do Se na do.

Trans cor re hoje a pri me i ra ses são de dis cus são.
Em dis cus são a pro pos ta. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, a dis cus são

pros se gui rá na pró xi ma ses são de li be ra ti va or di ná ria.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 2:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 196, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos do 

Re cur so nº 13, de 1995)

Vo ta ção, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 196, de 1995, de au -
to ria do Se na dor José Edu ar do Du tra, que
con ce de anis tia a di ri gen tes ou re pre sen tan -
tes sin di ca is e tra ba lha do res pu ni dos por
par ti ci pa ção em mo vi men to re i vin di ca tó rio,
ten do

Pa re cer sob nº 829, de 1995, da Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da -
nia, Re la tor: Se na dor Ro ber to Re quião, fa -
vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº 1-CCJ
(Subs ti tu ti vo), que ofe re ce.

A dis cus são da ma té ria foi en cer ra da na ses são
de 28 de no vem bro de 1996.

Pas sa-se à vo ta ção.
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –

SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi -
nhar.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra para en ca mi nhar, Se na dor José Edu ar -
do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, o pro je to que va mos vo tar ago -
ra é de ju nho de 1995 e não foi in clu í do na pa u ta em
fun ção do aci den te da Pe tro bras, pois já es ta va pa u -
ta do an te ri or men te. Entre tan to, o Se na do pode dar
uma con tri bu i ção nes se mo men to di fí cil por que pas -
sa a Pe tro bras, para re ti rar aqui lo que ain da é um óbi -
ce do pro ces so de ne go ci a ção en tre pe tro le i ros e a di -
re ção da em pre sa. A Pe tro bras in clu si ve vol tou atrás
em re la ção à po si ção an te ri or de não ace i tar a par ti ci -
pa ção de mem bros in di ca dos pelo Sin di ca to dos Pe -
tro le i ros na co mis são que está in ves ti gan do as ca u -
sas do aci den te.

Em mar ço de 1995, hou ve aque la gre ve da Pe -
tro bras de que to dos nos re cor da mos: 68 pe tro le i ros
fo ram de mi ti dos, e hou ve um pro ces so de mul ta con -
tra o Sin di ca to dos Pe tro le i ros que, se ti ves se ido à
fren te, te ria in vi a bi li za do a exis tên cia des se sin di ca to.

Em ju nho de 1995, apre sen tei dois pro je tos aqui 
no Se na do, con co mi tan te men te com o De pu ta do Lu -
ci a no Zica, que apre sen tou os mes mos dois pro je tos
na Câ ma ra. Um tra ta va da anis tia das mul tas que ha -
vi am sido im pos tas ao Sin di ca to dos Pe tro le i ros, mul -

tas es sas que che ga vam a mais de R$1 mi lhão por
sin di ca to. E o ou tro tra ta va da anis tia aos pe tro le i ros
de mi ti dos. Os pro je tos an da ram se pa ra da men te. O
Se na dor Ro ber to Re quião foi re la tor dos dois pro je tos 
no âm bi to da Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci -
da da nia, onde eles fo ram apro va dos ain da em 95. 

O pri me i ro pro je to, do De pu ta do Lu ci a no Zica,
que anis ti a va as mul tas, foi apro va do na Câ ma ra, veio 
para o Se na do e foi apro va do por esta Casa em 96.
Infe liz men te, o Pre si den te da Re pú bli ca ve tou na ín te -
gra aque le pro je to. 

O meu pro je to con ti nu a va aqui no Se na do. 
No ano se guin te, após ar ti cu la ção po lí ti ca que

en vol veu se na do res da base go ver nis ta, nós apro va -
mos o meu pro je to de anis tia das mul tas – em 97, aqui 
nes ta Casa. Ele foi para a Câ ma ra, foi apro va do e,
pos te ri or men te, san ci o na do pelo Pre si den te da Re -
pú bli ca, o que pos si bi li tou a so bre vi vên cia do Sin di ca -
to de Pe tro le i ros. 

Man ti ve mos esse pro je to de anis tia dos de mi ti -
dos em ba nho-maria aqui nes ta Casa, até por que não 
ha via uma si na li za ção do Go ver no no sen ti do de per -
mi tir a sua apro va ção. So li ci ta mos di li gên ci as e in for -
ma ções da Pe tro bras e o fato é que o pro je to ago ra, a
meu ver, está ab so lu ta men te ma du ro para ser apro -
va do, o que tam bém é de mons tra do por in for ma ções
que fo ram re me ti das pela Pe tro bras. 

Por exem plo, na gre ve de 95, 68 fo ram de mi ti -
dos. Após pro ces sos na Jus ti ça, 33 de mis sões fo ram
man ti das e 24 tra ba lha do res con se gui ram a re in te -
gra ção – é ló gi co que ain da não fo ram re in te gra dos; a
ca u sa ain da não tran si tou em jul ga do, con ti nua tra mi -
tan do. Te nho in for ma ções de que vá ri os des ses tra -
ba lha do res já fi ze ram acor do com a Pe tro bras, já que
eram em pre ga dos que ti nham tem po de apo sen ta do -
ria.

Por tan to, Sr. Pre si den te, acre di to que o Se na do
tem uma boa opor tu ni da de para es ta be le cer essa
anis tia – en ten den do essa anis tia como es que ci men -
to -, cri an do a pos si bi li da de de de i xar para trás aque le 
epi só dio da gre ve de 95, que tan tos tra u mas ca u sou à 
ca te go ria pe tro le i ra. À épo ca, ha via a in ten ção do Go -
ver no de que brar a es pi nha do mo vi men to sin di cal.
Hou ve a di vul ga ção de in for ma ções fal sas no sen ti do
de que os pe tro le i ros não man ti ve ram os efe ti vos mí -
ni mos, o que aca bou pro vo can do o ra ci o na men to. O
pró prio Mi nis té rio Pú bli co com pro vou que o ra ci o na -
men to não foi pro vo ca do pe los pe tro le i ros, mas por
em pre sas que es con de ram o gás de co zi nha para
ten tar ge rar um cli ma con tra os pe tro le i ros no seio da
po pu la ção.
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De qual quer modo, fa tos como es ses, den tro do
prin cí pio da anis tia, de vem ser es que ci dos. Nes se
sen ti do, en ca mi nha mos fa vo ra vel men te a vo ta ção do
pro je to de anis tia. Que se es ta be le ça esse es que ci -
men to de modo a pos si bi li tar que a ne go ci a ção en tre
a Pe tro bras e os pe tro le i ros se dê em no vas ba ses.

Enca mi nho fa vo ra vel men te a vo ta ção do pro je -
to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a
pa la vra o Se na dor Ro ber to Re quião. Pos te ri or men te
ou vi re mos o Se na dor Si que i ra Cam pos e, em se gui -
da, o Lí der Re nan Ca lhe i ros.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – O
pro je to já tra mi ta, Sr. Pre si den te, há mu i to tem po; fui
seu re la tor. Tra ta-se de uma pen dên cia en tre fun ci o -
ná ri os da Pe tro bras e a em pre sa. 

Os fun ci o ná ri os, no en cer ra men to de uma gre -
ve, fi ze ram um acor do com o Pre si den te Ita mar Fran -
co. Esse acor do foi as si na do, em nome do Pre si den te
da Re pú bli ca, pelo Mi nis tro das Mi nas e Ener gia, Del -
cí dio do Ama ral Go mes, e pe los tra ba lha do res da em -
pre sa, re pre sen ta dos pela Fe de ra ção Úni ca dos Pe -
tro le i ros e pela Cen tral Úni ca dos Tra ba lha do res. Pos -
te ri or men te, ale gan do que o Go ver no não re pre sen ta
a em pre sa, o acor do foi des cum pri do e a mo bi li za ção
para o cum pri men to do acor do foi pu ni da du ra men te.

O jor na lis ta Jâ nio de Fre i tas, em ar ti go pu bli ca -
do na Fo lha de S. Pa u lo de 29 de ju lho de 1995, de -
mons trou com cla re za que a Pe tro bras ti nha co nhe ci -
men to do acor do fir ma do en tre os pe tro le i ros e o Go -
ver no. Tan to, que o pre si den te da Pe tro bras à épo ca,
Joel Men des Ren nó, en vi ou um fax ao en tão Pre si -
den te Ita mar Fran co co mu ni can do o acer to. 

O ar ti cu lis ta da Fo lha de S. Pa u lo, em ar ti go
elu ci da ti vo so bre o fato, es cre veu: 

Iné di tos até o mo men to, do cu men tos
ofi ci a is des men tem tudo o que foi ale ga do
para o não cum pri men to dos acor dos en tre
Go ver no, Pe tro bras e pe tro le i ros, re sul tan do 
na gre ve tão dra má ti ca para o País. Prin ci -
pal res pon sá vel pela tese de que o acor do
foi fe i to à re ve lia da Pe tro bras, Joel Ren nó,
seu pre si den te, é o pró prio sig na tá rio dos
do cu men tos que pro vam a in ver da de da
tese de adul te ra ção dos fa tos por in te res ses 
pes so a is e po lí ti cos. 

O Tri bu nal do Tra ba lho ace i tou essa tese ab sur -
da de que o Go ver no não res pon dia pela Pe tro bras.

O Se na dor José Edu ar do Du tra re di giu o Pro je to 
de Anis tia e eu fui o seu re la tor. Achei o pro je to um
pou co am plo e, dis cu tin do com o Se na dor José Edu -
ar do Du tra e os tra ba lha do res da Pe tro bras, fiz um
subs ti tu ti vo in tro du zin do dois re pa ros à re da ção do
pro je to de lei. 

O pri me i ro de les re fe re-se ao pe río do que, se -
gun do a pro po si ção, es ta ria res tri to a 6 de mar ço de
1993 e a data da pu bli ca ção da lei em que se con ver -
ter o pro je to. Achei mu i to am pla essa anis tia. A anis tia
ti nha que ser dada para um fato de ter mi na do, que a
me re ces se.

Dis se no re la tó rio não ha ver jus ti fi ca ti va para
pe río do tão elás ti co, pois o fato que se quer ver es -
que ci do é o re la ti vo ao mo vi men to dos pe tro le i ros de -
fla gra do em vir tu de dos de sen ten di men tos ha vi dos
com o Go ver no e com a Pe tro bras. Assim, con si de ro
como o pe río do a ser abran gi do pela anis tia o com -
pre en di do en tre 1º de se tem bro de 1994 e a data da
pu bli ca ção da lei em que se trans for mou o pro je to,
por quan to foi a par tir da úl ti ma da ta-base que o con fli -
to se ori gi nou. Em se gun do lu gar, ine xis te mo ti va ção
para anis tia tão am pla como a pre ten di da no pro je to,
uma vez que não fi cou de mons tra da a exis tên cia de
fa tos que jus ti fi cas sem a ado ção de tal me di da. 

Em face do ex pos to, opi nei pela cons ti tu ci o na li -
da de do Pro je to de Lei do Se na do nº 196 e, no mé ri to,
pela sua apro va ção nos ter mos do subs ti tu ti vo.

Na ver da de, esse subs ti tu ti vo, que fiz em par ce -
ria com os pe tro le i ros e com o Se na dor José Edu ar do
Du tra, ape nas cor ri ge a pon ta ria do pro je to e de ter mi -
na com cla re za o pe río do e o ob je to da anis tia. 

De po is de trans cor ri do tan to tem po, que ro en ca -
mi nhar fa vo ra vel men te a vo ta ção, re co men dan do a
sua apro va ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos
para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, a li de ran ça do PFL en ca mi nha
fa vo ra vel men te a vo ta ção des sa ma té ria. Como bem
dis se o lí der José Edu ar do Du tra: em bo ra já te nham
de cor ri do cin co anos do iní cio de sua tra mi ta ção, vem
em boa hora a apro va ção des sa ma té ria que faz jus ti -
ça aos tra ba lha do res. 

Por tan to, fica a re co men da ção do Par ti do da
Fren te Li be ral fa vo rá vel à apro va ção da ma té ria e,
ain da, os cum pri men tos ao Se na dor José Edu ar do
Du tra e ao re la tor, o Se na dor Ro ber to Re quião.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Com a
pa la vra o Lí der do PMDB, Se na dor Re nan Ca lhe i ros.

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, a li de ran ça do PMDB re co men da o voto
fa vo rá vel à apro va ção do pro je to de au to ria do Se na -
dor José Edu ar do Du tra, que con ce de anis tia a di ri -
gen tes ou re pre sen tan tes sin di ca is e tra ba lha do res
pu ni dos por par ti ci pa ção em mo vi men to re i vin di ca tó -
rio, es pe ci fi ca men te os pe tro le i ros da Pe tro bras.

Este pro je to, Sr. Pre si den te, que em boa hora
apre ci a mos, ob je ti va res ta u rar, do pon to de vis ta do
Con gres so Na ci o nal, do pon to de vis ta de suas li de -
ran ças po lí ti cas, a li ber da de sin di cal, a li ber da de as -
so ci a ti va, as se gu ran do aqui lo que a pró pria Cons ti tu i -
ção Fe de ral es ta be le ce. 

Este acor do, que ti ve mos a hon ra de pro por
em nome da li de ran ça do PMDB – acor do pela apro -
va ção do pro je to do Se na dor José Edu ar do Du tra,
que tem o Se na dor Ro ber to Re quião como seu re la -
tor -, acon te ce em boa hora, como já dis se, so bre tu -
do por que de mons tra o grau de ma tu ri da de po lí ti ca
e de con vi vên cia que as li de ran ças do Con gres so
Na ci o nal es tão al can çan do, so bre tu do nes te mo -
men to dra má ti co para a pró pria Pe tro bras. 

A nos sa re co men da ção, por tan to, é pela apro -
va ção do pro je to.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem par ti do – PA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta -
ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem a
pa la vra V. Exª, Se na dor Luiz Otá vio, por cin co mi nu -
tos.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem par ti do – PA. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. 
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, apro ve i to tam -
bém a opor tu ni da de para, em nome do Go ver no, por 
de le ga ção de com pe tên cia fe i ta pelo Lí der do Go -
ver no, Se na dor José Ro ber to Arru da, apre sen tar as
nos sas con gra tu la ções ao re la tor da ma té ria, o Se -
na dor Ro ber to Re quião, do Pa ra ná, e ao au tor do
pro je to, o Se na dor José Edu ar do Du tra. Pelo que foi
mos tra do nes ta ma nhã – já iní cio des ta tar de -, o
Go ver no sen te-se sa tis fe i to e cum pri men ta a to dos
não só pelo en ca mi nha men to e dis cus são do pro je -
to como pela sua apro va ção.

Enca mi nha mos a vo ta ção no sen ti do da apro -
va ção do pro je to.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre
a mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se -
cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 153, DE 2001

Se nhor Pre si den te,

Nos ter mos do art. 312, in ci so II, do Re gi men to 
Inter no, re que i ro des ta que, para vo ta ção em se pa ra -
do, do art. 3º do Subs ti tu ti vo da CCJ, ofe re ci do ao
Pro je to de Lei do Se na do nº 196, de 1995, de au to -
ria do Se na dor José Edu ar do Du tra, que con ce de
anis tia a di ri gen tes ou re pre sen tan tes sin di ca is e
tra ba lha do res pu ni dos por par ti ci pa ção em mo vi -
men to re i vin di ca tó rio.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Se -
na dor Ro ber to Re quião.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo -
ta ção o re que ri men to de des ta que para vo ta ção em
se pa ra do do art. 3º da Emen da nº 1 na Co mis são de 
Jus ti ça, Subs ti tu ti vo.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria des ta ca da será apre ci a da opor tu na -
men te.

Em vo ta ção a Emen da nº 1, Subs ti tu ti vo, que
tem pre fe rên cia re gi men tal, res sal va do o art. 3º, des -
ta ca do. 

As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da.

Apro va da a Emen da nº 1, fica pre ju di ca do o
pro je to.

Em vo ta ção o art. 3º da Emen da nº 1 (Subs ti tu -
ti vo), des ta ca do, para ade qua ção ao art. 9º da Lei
Com ple men tar nº 95, de 1998.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Re je i ta do.

O art. 3º será su pri mi do do tex to do Subs ti tu ti -
vo apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra a fim de que 
seja re di gi do o ven ci do para o tur no su ple men tar.

É o se guin te o subs ti tu ti vo apro va do:
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EMENDA Nº 1-CCJ (SUBSTITUTIVO) AO
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 196 DE 1995

Con ce de anis tia a di ri gen tes ou re -
pre sen ten tes, sin di ca is e tra ba lha do res
pu ni dos por parr ti ci pa ção em mo vi men to 
re in vi di ca tó rio.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É con ce di da anis tia a di ri gen tes ou re pre -

sen tan tes sin di ca is e tra ba lha do res in te gran tes da
ca te go ria dos tra ba lha do res na in dús tria de ex tra ção,
ex plo ra ção, es to ca gem, trans fe rên cia, per fu ra ção,
des ti la ção, pro du ção e re fi na ção de pe tró leo e seus
de ri va dos, gás na tu ral e ou tros si mi la res da in dí is tria
pe tro quí mi ca, quí mi ca e de plás ti cos e afins, que, no
pe ri o do com pre en di do en tre 1º de se tem bro de 1994
e a data da pu bli ca ção des ta Lei, so fre ram pu ni ções
em vir tu de de par ti ci pa ção em mo vi men to re i vin di ca -
tó rio ou con tra mo da li da de de exer cí cio do man da to
ou re pre sen ta ção do di re i to de gre ve, as se gu ra do o
pa ga men to dos sa lá ri os no pe río do da sus pen são
dis ci pli nar e, aos de mi ti dos, a re in te gra ção ao em pre -
go com to dos os di re i tos.

Art. 2º Esta Lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

(É o se guin te o ar ti go re je i ta do.)

Art. 3º Re vo gam-se as dis po si ções em con trá rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 3:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 167, DE 1995
(Inclu í do em Ordem do Dia, nos ter mos do

 Re cur so nº 11, de 1999)

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Lei do Se na do nº 167, de 1995, de au to -
ria do Se na dor João Fran ça, que dis põe so -
bre a re ti ra da de fa bri ca ção de mo de los de
ve í cu los au to mo to res, ten do

Pa re cer sob nº 62, de 1999, da Co mis -
são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se na dor
Le o mar Qu in ta ni lha, fa vo rá vel, nos ter mos
da Emen da nº 1-CAS (Subs ti tu ti vo), que
ofe re ce, com vo tos con trá ri os da Se na do ra
Emi lia Fer nan des e, em se pa ra do, do Se na -
dor Se bas tião Ro cha.

Du ran te o pra zo re gi men tal de cin co dias úte is pe -
ran te a Mesa não fo ram ofe re ci das emen das à ma té ria.

Pas sa-se à dis cus são do pro je to, em tur no úni co.
O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –

TO) – Peço a pa la vra pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra a V. Exª, Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha,
pela or dem.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –
TO. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, aca bo de con ver sar com os Lí de res da Casa a
res pe i to des sa ma té ria e es tou aca ban do de fir mar
um re que ri men to com o ob je ti vo de adi ar a sua apre -
ci a ção no dia de hoje com o ob je ti vo de re dis cu tir mos
a ques tão.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Mesa
aguar da o re que ri men to de V. Exª.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –
TO) – Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 154, DE 2001

Se nhor Pre si den te,
Nos ter mos do art. 279, in ci so III, do Re gi men to

Inter no, re que i ro adi a men to da dis cus são do Pro je to
de Lei do Se na do nº 167, de 1995, a fim de ser fe i ta na 
ses são de 10 de maio de 2001.

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. –
Le o mar Qu in ta ni lha – Re nan Ca lhe i ros – Edi son
Lo bão.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo -
ta ção o re que ri men to.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
A dis cus são da ma té ria fica adi a da.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 4:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 65, DE 1993

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 65, de 1993 (nº
278/93, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são da Rá -
dio Gu a i ra cá de Gu a ra pu a va Ltda. para ex -
plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
fre qüên cia mo du la da na ci da de de Gu a ra -
pu a va, Esta do do Pa ra ná, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 981, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
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Se na dor Ro ber to Re quião, com abs ten ção
do Se na dor Ge ral do Cân di do.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 99, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to De cre to
Le gis la ti vo nº 65, de 1993 (nº 278, de
1993, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 65, de 1993 (nº
278, de 1993, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato a que se re fe re a per mis são da Rá dio Gu a i ra -
cá de Gu a ra pu a va Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di -
o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de
de Gu a ra pu a va, Esta do do Pa ra ná.

Sala de Re u nião da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. –  Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 99, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato a que se re fe re a per -
mis são de “Rá dio Gu a i ra cá de Gu a ra pu a va 
Ltda.” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci -
da de de Gu a ra pu a va, Esta do do Pa ra ná.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 54, de 22 de ju nho de 1992, que re no va, por dez

anos, a par tir de 7 de fe ve re i ro de 1990, a per mis são
ou tor ga da a “Rá dio Gu a i ra cá de Gu a ra pu a va Ltda.”
para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
ci da de de Gu a ra pu a va, Esta do do Pa ra ná.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 5:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 197, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 197, de 1999 (nº 
395/97, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a ou tor ga de fe ri da
à Rá dio Di fu so ra Cris tal Ltda. para exe cu tar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia na ci da de de Qu i xe ra mo bim, Esta do do
Ce a rá, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 482, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Lú cio Alcân ta ra, com abs ten ções
dos Se na do res Ge ral do Cân di do e Jef fer son 
Pé res.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:
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PARECER Nº 100, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 197, de 1999 (nº 395, de
1997, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 197, de 1999 (nº
395, de 1997, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a ou tor ga de fe ri da à Rá dio Di fu -
so ra Cris tal Ltda. para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de Qu i xe ra mo -
bim, Esta do do Ce a rá.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº                     100, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos
ter mos do art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro -
mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a ou tor ga
de fe ri da a “Rá dio Di fu so ra Cris tal Ltda.”
para exe cu tar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda mé dia na ci da de de Qu i xe -
ra mo bim, Esta do do Ce a rá.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º E apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 16 de maio de 1996, que re no va por dez
anos, a par tir de 6 de ou tu bro de 1986, a ou tor ga de -
fe ri da a “Rá dio Di fu so ra Cris tal Ltda.” para exe cu tar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Qu i xe ra mo bim,
Esta do do Ce a rá.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 6:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 262, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 262, de 1999 (nº 
147/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Fun da ção Cas per Lí be ro para ex plo rar ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia
na ci da de de São Pa u lo, Esta do de São Pa -
u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 467, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ções do
Se na dor Jef fer son Pé res e da Se na do ra He -
lo í sa He le na.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.

As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a 
re da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 101, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 262, de 1999 (nº 147, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal 
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 262, de 1999
(nº 147, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da Fun da ção
Cas per Lí be ro para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de São Pa u lo,
Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço
de 2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil -
son, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro
Paes de Bar ros.
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ANEXO AO PARECER Nº 101, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de “Fun da ção Cas per Lí be ro” para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra
em onda mé dia na ci da de de São Pa u lo,
Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 10 de ou tu bro de 1997, que re no va por dez
anos, a par tir de 1º de no vem bro de 1993, a con ces -
são de “Fun da ção Cas per Lí be ro” para ex plo rar, sem
di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em onda mé dia na ci da de de São Pa u lo, Esta do
de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal.(Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 7:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 263, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 263, de 1999 (nº 
148/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são do
Sis te ma Jor nal de Rá dio Ltda. para ex plo rar
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên -
cia mo du la da na ci da de de Pi ra ci ca ba, Esta -
do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 490, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Ro meu Tuma, com abs ten ções da
Se na do ra He lo í sa He le na e do Se na dor Jef -
fer son Pé res.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 102, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 263, de 1999 (nº 148, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 263, de 1999 (nº
148, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a per mis são do Sis te ma Jor nal de 
Rá dio Ltda. para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Pi ra ci ca -
ba, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são,  29 de
mar ço de 2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car -
los Wil son, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res –
Ante ro Paes de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 102, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis -
são de “Sis te ma Jor nal de Rá dio Ltda.”
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de
de Pi ra ci ca ba, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 467, de 26 de se tem bro de 1997, que re no va por 
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dez anos, a par tir de 2 de ja ne i ro de 1990, a per mis -
são de “Sis te ma Jor nal de Rá dio Ltda.” para ex plo rar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Pi ra ci -
ca ba, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 8:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 271, DE 1999

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 271, de 1999 (nº 
273/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor -
ga da à Rá dio Ita po ran ga Ltda. para ex plo rar 
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé -
dia de âm bi to lo cal, na ci da de de Ita po ran -
ga, Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 484, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Gil vam Bor ges, com abs ten ções
dos Se na do res Ge ral do Cân di do e Jef fer son 
Pé res.

Dis cus são do pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e Srs. Se na do res que o apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a
mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 103, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 271, de 1999 (nº 273, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 271, de 1999 (nº
273, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a per mis são ou tor ga da à Rá dio
Ita po ran ga Ltda., para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia de âm bi to lo cal na ci da de
de Ita po ran ga, Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 103, DE 2001.

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis -
são ou tor ga da a “Rá dio Ita po ran ga
Ltda.,” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia de âm bi to lo -
cal na ci da de de Ita po ran ga, Esta do de
São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 82, de 13 de mar ço de 1998, que re no va por dez
anos, a par tir de 11 de mar ço de 1985, a per mis são
ou tor ga da a “Rá dio Ita po ran ga Ltda.,” para ex plo rar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia de âm bi to lo cal na ci da de de
Ita po ran ga, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e Srs Se na do res que a apro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
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O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 9:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 29, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 29, de 2000 (nº
288/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a au to ri za ção ou -
tor ga da à Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Ampa -
ro-Rádio Cul tu ra Mu ni ci pal de Ampa ro para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
fre qüên cia mo du la da na ci da de de Ampa ro,
Esta do de São Pa u lo, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 525, de 2000,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na dor
Jo nas Pi nhe i ro, com abs ten ções da Se na do ra 
He lo í sa He le na e dos Se na do res Jef fer son
Pé res, Ge ral do Cân di do e Pe dro Si mon.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na -
dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 104, DE 2001 
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 29, de 2000 (nº 288, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 29, de 2000 (nº
288, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a au to ri za ção ou tor ga da à Pre fe i -
tu ra Mu ni ci pal de Ampa ro – Rá dio Cul tu ra Mu ni ci pal
de Ampa ro para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so -
no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de de Ampa ro,
Esta do de São Pa u lo.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son
Re la tor – Antô nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 104, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou, e
eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do art.
48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº    , DE 2001

Apro va o ato que re no va a au to ri za -
ção ou tor ga da a “Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de
Ampa ro – Rá dio Cul tu ra Mu ni ci pal de
Ampa ro” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di -
fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da na
ci da de de Ampa ro, Esta do de São Pa u lo.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta ria 

nº 336, de 4 de ju nho de 1997, que re no va por dez
anos, a par tir de 26 de ja ne i ro de 1987, a au to ri za ção
ou tor ga da a “Pre fe i tu ra Mu ni ci pal de Ampa ro – Rá dio
Cul tu ra Mu ni ci pal de Ampa ro” para ex plo rar, sem di re i -
to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em 
fre qüên cia mo du la da, com fins ex clu si va men te edu ca -
ti vos, na ci da de de Ampa ro, Esta do de São Pa u lo.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são. Em vo ta ção. 

As Srªs e Srs. Se na do res que a apro vam que i -
ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va da. 
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 10:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 67, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 67, de 2000 (nº
193/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são ou tor -
ga da à Rá dio Ser ra da Boa Espe ran ça Ltda. 
para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra 
em onda mé dia na ci da de de Boa Espe ran -
ça, Esta do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 621, de
2000, da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor:
Se na dor Luiz Este vão, com abs ten ção do
Se na dor Ge ral do Cân di do.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
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Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to. 
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal, que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá rio, Se na -
dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 105, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 67, de 2000 (nº 193, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 67, de 2000 (nº
193, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são ou tor ga da à Rá dio
Ser ra da Boa Espe ran ça Ltda., para ex plo rar ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de de
Boa Espe ran ça, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. – Édi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº  , DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu, Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº 105, DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são ou tor ga da a “Rá dio Ser ra da Boa
Espe ran ça Ltda.” para ex plo rar ser vi ço
de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia
na ci da de de Boa Espe ran ça, Esta do de
Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 20 de no vem bro de 1998, que re no va por
dez anos, a par tir de 7 de ou tu bro de 1992, a con ces -
são ou tor ga da a “Rá dio Ser ra da Boa Espe ran ça

Ltda.” para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em onda mé dia na ci da de 
de Boa Espe ran ça, Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 11:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 112, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 112, de 2000 (nº 
298/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a con ces são da
Fun da ção Nos sa Se nho ra da Aba dia para
ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em
onda mé dia na ci da de de Uber lân dia, Esta -
do de Mi nas Ge ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 9, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Fran ce li no Pe re i ra.

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u sa.)
Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a

dis cus são.
Em vo ta ção o pro je to.
As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va do.
A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -

ção fi nal.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a re -
da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º Se cre -
tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 106, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 112, de 2000 (nº 298, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).
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A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 112, de 2000 (nº
298, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que apro -
va o ato que re no va a con ces são da Fun da ção Nos sa
Se nho ra da Aba dia para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu -
são so no ra em onda mé dia na ci da de de Uber lân dia,
Esta do de Mi nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço de
2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil son,
Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro Paes
de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 106, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou, e
eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do art.
48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se guin te

DECRETO LEGISLATIVO Nº , DE 2001

Apro va o ato que re no va a con ces -
são de “Fun da ção Nos sa Se nho ra da
Aba dia” para ex plo rar ser vi ço de ra di o di -
fu são so no ra em onda mé dia na ci da de
de Uber lân dia, Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re o De cre -

to s/nº, de 24 de mar ço de 1999, que re no va por dez
anos, a par tir de 28 de ju nho de 1989, a con ces são de 
”Fun da ção Nos sa Se nho ra da Aba dia“ para ex plo rar,
sem di re i to de ex clu si vi da de, ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em onda mé dia na ci da de de Uber lân dia,
Esta do de Mi nas Ge ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a pro vam que i -

ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 12:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 130, DE 2000

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de De cre to Le gis la ti vo nº 130, de 2000 (nº 
246/99, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor -

ga da à Rá dio Embo a bas de Mi nas Ge ra is
S/A para ex plo rar ser vi ço de ra di o di fu são
so no ra em fre qüên cia mo du la da na ci da de
de São João Del Rei , Esta do de Mi nas Ge -
ra is, ten do

Pa re cer fa vo rá vel, sob nº 10, de 2001,
da Co mis são de Edu ca ção, Re la tor: Se na -
dor Fran ce li no Pe re i ra. 

Em dis cus são o pro je to, em tur no úni co. (Pa u -
sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção o pro je to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.

A ma té ria vai à Co mis são Di re to ra para a re da -
ção fi nal.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre
a mesa, pa re cer da Co mis são Di re to ra ofe re cen do a 
re da ção fi nal da ma té ria, que será lido pelo Sr. 1º
Se cre tá rio, Se na dor Car los Wil son.

É lido o se guin te:

PARECER Nº 107, DE 2001
(Da Co mis são Di re to ra)

Re da ção fi nal do Pro je to de De cre to 
Le gis la ti vo nº 130, de 2000 (nº 246, de
1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos).

A Co mis são Di re to ra apre sen ta a re da ção fi nal 
do Pro je to de De cre to Le gis la ti vo nº 130, de 2000
(nº 246, de 1999, na Câ ma ra dos De pu ta dos), que
apro va o ato que re no va a per mis são ou tor ga da à
Rá dio Embo a bas de Mi nas Ge ra is S/A para ex plo rar 
ser vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du -
la da na ci da de de São João Del Rei, Esta do de Mi -
nas Ge ra is.

Sala de Re u niões da Co mis são, 29 de mar ço
de 2001. – Edi son Lo bão, Pre si den te – Car los Wil -
son, Re la tor – Anto nio Car los Va la da res – Ante ro
Paes de Bar ros.

ANEXO AO PARECER Nº 107, DE 2001

Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal apro vou,
e eu,  Pre si den te do Se na do Fe de ral, nos ter mos do
art. 48, item 28, do Re gi men to Inter no, pro mul go o se -
guin te
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DECRETO LEGISLATIVO Nº  , DE 2001

Apro va o ato que re no va a per mis -
são ou tor ga da a “Rá dio Embo a bas de Mi -
nas Ge ra is S/A” para ex plo rar ser vi ço de
ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo -
du la da na ci da de de São João Del Rei,
Esta do de Mi nas Ge ra is.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É apro va do o ato a que se re fe re a Por ta -

ria nº 2.078, de 16 de de zem bro de 1996, que re no va
por dez anos, a par tir de 9 de ju lho de 1990, a per mis -
são ou tor ga da a “Rá dio Embo a bas de Mi nas Ge ra is
S/A” para ex plo rar, sem di re i to de ex clu si vi da de, ser -
vi ço de ra di o di fu são so no ra em fre qüên cia mo du la da
na ci da de de São João Del Rei, Esta do de Mi nas Ge -
ra is.

Art. 2º Este De cre to Le gis la ti vo en tra em vi gor
na data de sua pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em dis -
cus são a re da ção fi nal. (Pa u sa.)

Não ha ven do quem peça a pa la vra, en cer ro a
dis cus são.

Em vo ta ção.
As Srªs e os Srs. Se na do res que a apro vam

que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)
Apro va da.
A ma té ria vai à pro mul ga ção.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 13:

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 1, DE 1999-CN

Dis cus são, em tur no úni co, do Pro je to
de Re so lu ção nº 1, de 1999-CN, de ini ci a ti -
va da Mesa da Câ ma ra dos De pu ta dos, que 
re gu la men ta os ar ti gos 1º, 2º e 3º da Lei nº
9.506, de 1997 (dis põe so bre o va lor da
pen são do de pen den te do se gu ra do do ex -
tin to IPC, a ser con ce di da ou man ti da pela
União Fe de ral), ten do

Pa re ce res sob nºs: –  445, de 2000, da 
Co mis são de Assun tos So ci a is, Re la tor: Se -
na dor Car los Be zer ra, fa vo rá vel, com a
Emen da nº 1-CAS, que apre sen ta, com abs -
ten ções da Se na do ra Emi lia Fer nan des e do 
Se na dor Pe dro Si mon, e voto con trá rio, em
se pa ra do, da Se na do ra He lo í sa He le na; e –
446, de 2000, da Co mis são de Cons ti tu i ção, 
Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Amir
Lan do, fa vo rá vel, nos ter mos do pa re cer da
Co mis são de Assun tos So ci a is, com vo tos

con trá ri os dos Se na do res Ro ber to Fre i re e
Edu ar do Su plicy.

Durante o prazo regimental de cinco dias úteis, 
perante a Mesa, não foram oferecidas emendas à
matéria.

Pas sa-se à dis cus são, em con jun to, do pro je to e 
da emen da, em tur no úni co. (Pa u sa.)

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE.) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para dis cu tir.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Para dis -
cu tir, con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor José Edu -
ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para dis cu tir. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, este é um pro je to que pode até ter jus ti fi ca ti va
sob o pon to de vis ta me ra men te téc ni co, mas, no meu 
en ten di men to, não tem jus ti fi ca ti va sob os pon tos de
vis ta ló gi co, éti co e eco nô mi co.

Qu an do da vo ta ção da Re for ma da Pre vi dên cia, 
pro pu se mos uma emen da, nas dis po si ções tran si tó ri -
as, ex tin gui do o IPC e pro i bin do a exis tên cia de qua is -
quer ti pos de ins ti tu tos se me lhan tes em todo o Bra sil,
em to dos os ní ve is.

De fen día mos essa emen da, por que en ten día -
mos que era a opor tu ni da de de se es ta be le cer a ex -
tin ção não só do IPC, como tam bém de to dos os Insti -
tu tos de Pre vi dên cia de Par la men ta res em âm bi to es -
ta du al e mu ni ci pal, que con ti nu am exis tin do em nos so 
País.

Na oca sião, a nos sa emen da foi re je i ta da, ale -
gan do-se que não ti nha sen ti do in se ri-la na Cons ti tu i -
ção e que se ti nha que ela bo rar uma lei ex tin guin do o
IPC. Foi apro va da a lei, em cima da per na, a to que de
ca i xa. Pos te ri or men te, se ria des co ber ta uma sé rie de
pro ble mas em re la ção a essa lei.

Qual é a jus ti fi ca ti va e o ob je ti vo des se pro je to?
Na prá ti ca, ele es ten de aos atu a is apo sen ta dos e
pen si o nis tas do IPC o per ce bi men to do 13º sa lá rio,
da gra ti fi ca ção na ta li na. Esse é o ob je ti vo con cre to do
pro je to.

Qual é a ale ga ção que, do pon to de vis ta me ra -
men te téc ni co, tem ra zão de ser? A lei que ex tin guiu o
IPC es ta be le ceu que os apo sen ta dos e pen si o nis tas
do Insti tu to, com a ex tin ção do ór gão, pas sa ri am para
a con ta da “vi ú va”, de ve ri am se in se rir den tro das re -
gras que re gem o pa ga men to da apo sen ta do ria dos
ser vi do res pú bli cos, para que a União pas sas se a ar -
car com o pa ga men to. 

Ale ga-se que, como a lei que es ta be le ce a apo -
sen ta do ria dos ser vi do res pú bli cos, de modo ge ral,
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ga ran te o pa ga men to do dé ci mo ter ce i ro sa lá rio, os
apo sen ta dos e pen si o nis tas do IPC de ve ri am tam -
bém, ten do em vis ta o prin cí pio da iso no mia, re ce ber
o dé ci mo ter ce i ro sa lá rio. Isso é jus ti fi cá vel do pon to
de vis ta me ra men te téc ni co. 

Mas há dois ar gu men tos que, na mi nha opi nião,
de põem con tra o pro je to. Em pri me i ro lu gar, o IPC foi
ex tin to sob a ale ga ção de que não ti nha sen ti do con ti -
nu ar, por que era caro aos co fres pú bli cos, uma vez
que, em bo ra di re ta men te a apo sen ta do ria não fos se
co ber ta pela União, os re cur sos do Se na do Fe de ral e
da Câ ma ra dos De pu ta dos des ti na dos ao IPC pro vi -
nham do Orça men to da União. Ora, se foi ex tin to sob
a ale ga ção de que es ta va sen do one ro so, en tão, ago -
ra, apre sen tar uma emen da que, na prá ti ca, sig ni fi ca
mais dis pên dio para a União é ab sur do! 

Em se gun do lu gar, as re gras que pos si bi li ta ram
a exis tên cia de apo sen ta dos e pen si o nis tas na épo ca
do IPC eram pro fun da men te di fe ren tes das que re -
gem a aqui si ção de apo sen ta do ria dos ser vi do res pú -
bli cos co muns. To dos nós sa be mos que Par la men ta -
res con se gui am apo sen ta do ria pro por ci o nal com
ape nas oito anos de man da to. E acre di to que exis tam
de ze nas de ex-Parlamentares que re ce bem essa
apo sen ta do ria. 

Por tan to, Sr. Pre si den te, não há ne nhum sen ti -
do, em bo ra re co nhe cen do que, do pon to de vis ta me -
ra men te téc ni co, pos sa até ser jus ti fi cá vel este Pro je -
to de Re so lu ção para adap tar uma si tu a ção em que
os apo sen ta dos e pen si o nis tas pas sam a ter as mes -
mas re gras dos ou tros ser vi do res, não há ne nhu ma
jus ti fi ca ti va – con si de ran do que a for ma em que a
apo sen ta do ria foi ad qui ri da era um pri vi lé gio na oca -
sião, tan to que a Casa en ten deu que era um pri vi lé gio 
e re sol veu ex tin guir com o IPC es sas re gras pri vi le gi -
a das para al guns –, sob a ale ga ção de iso no mia, es -
ta be le cer o dé ci mo ter ce i ro. Se é para es ta be le cer a
iso no mia, ela não pode ser ape nas no di re i to, tem que 
ser tam bém nos de ve res. E o fato é que es ses apo -
sen ta dos e pen si o nis tas do IPC não che ga ram à si tu -
a ção em re gras iso nô mi cas com os apo sen ta dos e
pen si o nis tas do ser vi ço pú bli co de um modo ge ral.

Des sa for ma, Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do -
res, en ten do que este pro je to de re so lu ção, em bo ra do
pon to de vis ta téc ni co pos sa até ser cor re to, do pon to de 
vis ta ló gi co, éti co e fi nan ce i ro é uma si ne cu ra. 

Por isso, en ca mi nha mos con tra o re fe ri do pro je to.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, re que ri men to que será lido pelo Sr. 1º Se cre tá -
rio, Car los Wil son.

É lido o se guin te:

REQUERIMENTO Nº 155, DE 2001

Nos ter mos do art. 279, in ci so III, do Re gi men to
Inter no, re que i ro adi a men to da dis cus são do Pro je to
de Re so lu ção nº 1, de 1999-CN, a fim de ser fe i ta na
ses são de 15 de maio do cor ren te ano. 

Sala das Ses sões, 29 de mar ço de 2001. – Ro -
ber to Re quião.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra para en ca mi nhar a vo ta ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Na bor Jú ni or para en ca mi -
nhar a vo ta ção.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Para en -
ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, este pro je to já
está tra mi tan do aqui no Se na do Fe de ral há qua se
dois anos. Ele já foi vo ta do na Câ ma ra dos De pu ta -
dos, in clu si ve é de au to ria da Mesa da que la Casa, de -
po is en ca mi nha do ao Se na do, ten do sua dis cus são e
vo ta ção sido adi a das por vá ri as ve zes. Cre io, en tão,
que não se jus ti fi ca mais um adi a men to, prin ci pal -
men te para da qui a dois me ses, para o mês de maio
ain da. Qu e ro ma ni fes tar a mi nha po si ção con trá ria a
esse pe di do de adi a men to e pe dir a V. Exª que co lo -
que em vo ta ção o re que ri men to. Se ele for re je i ta do,
co lo que o pro je to em dis cus são e vo ta ção.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra para en ca mi -
nhar.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pelo Blo -
co, en ca mi nha o Se na dor José Edu ar do Du tra.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Para en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, eu pen sa va até que o pe di do de 
adi a men to era con sen su al de Li de ran ças. Pre fi ro re -
je i tar logo o pro je to. Qu e ro di zer que vou es tar aten to,
mes mo que seja adi a do, para dar o mes mo en ca mi -
nha men to que dei ago ra nes te mo men to. Mas, se
hou ver en ten di men to pelo adi a men to, quan do ele for
co lo ca do em vo ta ção, va mos es tar aqui para vo tar
con tra. É uma de ci são da ma i o ria; se qui se rem adi ar,
não te nho nada con tra, o que não que ro é ver esse
pro je to apro va do. Se qui se rem adi ar ou re je i tar ago ra, 
para mim, é in di fe ren te.

A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL) –
Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela or dem.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Pela or -
dem, tem a pa la vra a Se na do ra He lo í sa He le na.
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A SRA. HELOÍSA HELENA (Blo co/PT – AL.
Pela or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den -
te, faço um ape lo ao Se na dor Na bor Jú ni or e às Li de -
ran ças do Go ver no no sen ti do de que vi a bi li ze mos o
adi a men to para que pos sa mos dis cu tir me lhor o pro -
je to, em bo ra sa i ba que ele tra mi ta há dois anos na
Casa, como mu i tos ou tros pro je tos tra mi tam há mais
de dez anos, com te mas mais im por tan tes e re le van -
tes para o Bra sil. Faço um ape lo no sen ti do de adi ar -
mos a vo ta ção, até por que, se não o fi zer mos, va mos
pe dir ve ri fi ca ção de quo rum, e aí ele aca ba não sen -
do ana li sa do hoje. Faço um ape lo no sen ti do de que o
re que ri men to seja ace i to.

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao no bre Se na dor Edu ar do Si que i ra
Cam pos, como Lí der. 

O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –
TO. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, eu que ro fun da men tar o 
pe di do de adi a men to prin ci pal men te por não ter mos
a pre sen ça do Re la tor, que po de ria pres tar ma i o res
es cla re ci men tos e fun da men tar o seu voto fa vo rá vel.
Ha via re al men te uma dis po si ção das li de ran ças de
vo tar a ma té ria, mas, ten do em vis ta o pró prio in te res -
se da que les que são fa vo rá ve is, con sen su al men te, a
li de ran ça do PFL opta tam bém pelo adi a men to da
ma té ria. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, como Lí der, ao no bre Se na dor Re nan
Ca lhe i ros. 

O SR. RENAN CALHEIROS (PMDB – AL.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
Srªs e Srs. Se na do res, a apro va ção do pro je to pa re -
cia con sen su al. Mas em fun ção das di ver gên ci as ha -
vi das, a par tir do iní cio da dis cus são, tal vez o mais re -
co men dá vel mes mo seja o adi a men to por trin ta dias. 

Era a su ges tão que nós fa zía mos a V. Exª.

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – Sr. Pre -
si den te, peço a pa la vra pela or dem. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra, pela or dem, ao no bre Se na dor Ney Su -
as su na. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB. Pela or -
dem. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e
Srs. Se na do res, o pra zo mí ni mo é trin ta dias? 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – É o má -
xi mo. 

O SR. NEY SUASSUNA (PMDB – PB) – O má xi -
mo é trin ta dias.

Não po dia ser quin ze dias, en tão? É uma pro -
pos ta não de li de ran ça. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se o au -
tor con cor dar com V. Exª, a Mesa nada tem a opor. 

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Ro ber to
Re quião. 

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Para
en ca mi nhar a vo ta ção. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, se eu pu des se,
adi a va essa ma té ria por três anos, não por trin ta dias. 

Nós aca ba mos com a apo sen ta do ria dos Par la -
men ta res, um pri vi lé gio. Pri vi lé gio vem do la tim lex
pri va ta, de lei pri va da, uma lei que be ne fi cia de ter mi -
na das pes so as ou de ter mi na das cas tas. Nós con si -
de ra mos, no Con gres so Na ci o nal, a apo sen ta do ria
par la men tar uma imo ra li da de. E nós pu se mos fim ao
pro ces so res pe i tan do os fa mo sos di re i tos ad qui ri dos.
Quem já ti nha con di ções de se apo sen tar e que ria se
va ler dis so, se va leu, man te ve a apo sen ta do ria.

Este Pro je to de Lei pre ten de re tro tra ir agre gan -
do um pri vi lé gio aos já pri vi le gi a dos, que man têm
uma apo sen ta do ria ex tra or di na ri a men te su pe ri or nos
pri vi lé gi os e pe los pri vi lé gi os ao do tra ba lha dor co -
mum, que se apo sen ta pelo INSS. Não tem ca bi men -
to isso.

Para ser bem cla ro, o que se pre ten de é dar de
pre sen te o 13º sa lá rio àque les que, ale gan do di re i tos
ad qui ri dos, man ti ve ram as suas apo sen ta do ri as par -
la men ta res, o que, nem pelo pri vi lé gio da ex cep ci o nal 
apo sen ta do ria par la men tar, eles go za vam até en tão.

Não vejo por que tur bi nar es sas apo sen ta do ri as
com essa gu lo se i ma que se cons ti tui no 13º sa lá rio.

Pedi o re tar da men to da vo ta ção por que o quo -
rum hoje do ple ná rio é mu i to ba i xo e que ro fa zer, com
o apo io de ou tros Par la men ta res, com que essa ma -
té ria seja vo ta da com am pla pre sen ça no ple ná rio,
por que que ro pe dir ve ri fi ca ção de vo ta ção, para sa ber 
como vo tou cada um dos Par la men ta res. Se for der ro -
ta do, me lhor para o País, me lhor para a ima gem do
Se na do, me lhor para a exi gên cia éti ca que faz a so ci -
e da de em re la ção ao nos so com por ta men to. Ago ra,
se pros pe rar a gu lo se i ma acres cen ta da à apo sen ta -
do ria dos que se va le ram dos di re i tos ad qui ri dos – e
daí? Ne nhu ma crí ti ca a eles. Ti nham essa ex pec ta ti -
va, ela é ga ran ti da pelo Di re i to, tudo bem! – , ou seja,
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acres cen tar-se o 13º sa lá rio, àqui lo que nós eli mi na -
mos por ser imo ral, é ri go ro sa men te ina ce i tá vel. 

Então, va mos de i xar para os 30 dias, va mos re -
fle tir mu i to so bre isso e quan do for mos vo tar essa ma -
té ria, se eu me es que cer, que al guém me lem bre de
pe dir ve ri fi ca ção de vo ta ção, para ver como se com -
por ta cada um dos Se na do res.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –
TO) – Sr. Pre si den te, peço a pa la vra pela Li de ran ça
do Blo co.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – V. Exª
tem a pa la vra pelo Blo co/PPB, Se na dor Le o mar Qu in -
ta ni lha.

O SR. LEOMAR QUINTANILHA (Blo co/PPB –
TO. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Pe las ra -
zões já ex pres sas aqui, Sr. Pre si den te, e sem pre ten -
der an te ci par no va men te a dis cus são do mé ri to da
ques tão, o PSDB/PPB con cor da com o adi a men to da
ma té ria.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Pela or dem, Sr. Pre si den te.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Tem V.
Exª a pa la vra pela or dem.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE. Pela or dem. Sem re vi são do ora dor.) – Exis tem
dois re que ri men tos de adi a men to?

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Um só
re que ri men to, do Se na dor Ro ber to Re quião.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Por 30 dias? 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Por 30
dias.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Em vo ta -
ção o re que ri men to.

As Srªs e os Srs. Se na do res que o apro vam
que i ram per ma ne cer sen ta dos. (Pa u sa.)

Apro va do.
Será cum pri da, ri go ro sa men te, a de li be ra ção do 

Ple ná rio.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Item 14:

MATÉRIA A SER DECLARADA PREJUDICADA

Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 
50, de 1996, ten do como pri me i ro sig na tá rio 
o Se na dor Pe dro Si mon, que con vo ca ple -
bis ci to para o ele i to ra do de ci dir so bre a re a -
li za ção de re for ma cons ti tu ci o nal, al te ra o
art. 55 da Cons ti tu i ção Fe de ral para pre ver a 

per da de man da to por in fi de li da de par ti dá ria 
e dá ou tras pro vi dên ci as, ten do

Pa re ce res sob nºs 788, de 1997, e
488, de 1998, da Co mis são de Cons ti tu i ção, 
Jus ti ça e Ci da da nia, Re la tor: Se na dor Jef -
fer son Pe res:

– 1º pro nun ci a men to (so bre a Pro pos -
ta): fa vo rá vel, nos ter mos da Emen da nº
1-CCJ (Subs ti tu ti vo), que apre sen ta, com
voto con trá rio do Se na dor Jo sap hat Ma ri nho 
e, em se pa ra do, com res tri ções, do Se na dor 
José Edu ar do Du tra, e abs ten ções dos Se -
na do res Lú cio Alcân ta ra e Pe dro Si mon;

– 2º pro nun ci a men to (so bre as emen -
das de Ple ná rio): fa vo rá vel à Emen da nº 2 e
con trá rio às de nºs 3 a 5, com abs ten ção do 
Se na dor Pe dro Si mon.

A Pre si dên cia, nos ter mos do art. 334, item 1, do 
Re gi men to Inter no, de cla ra pre ju di ca da a ma té ria por
ha ver per di do a opor tu ni da de, uma vez que o pra zo
de 3 de ou tu bro de 1998 para a re a li za ção do ple bis ci -
to, pre vis to no art. 1º da Pro pos ta, já se en con tra ex pi -
ra do. 

A Pro pos ta de Emen da à Cons ti tu i ção nº 50, de
1996, por tan to, vai, de fi ni ti va men te, ao Arqui vo.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Esgo ta -
das as ma té ri as cons tan tes da Ordem do Dia.

Vol ta-se à lis ta de ora do res.
Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor José Edu -

ar do Du tra, como Lí der.
O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –

SE. Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, esta se ma na, hou ve um 
de ba te acir ra do so bre a CPI da Cor rup ção, em bo ra
ba si ca men te pela im pren sa já que, in fe liz men te,
quan do ti ve mos opor tu ni da de de re a li zar um de ba te
aqui no ple ná rio, to das as Li de ran ças do Go ver no se
re ti ra ram as sim que o Lí der José Ro ber to Arru da en -
cer rou o seu pro nun ci a men to. 

Cre io que o Go ver no e as suas Li de ran ças de -
ve ri am ser mais ob je ti vos, di re tos e sin ce ros com re -
la ção à CPI, em vez de fi car ten tan do en con trar ar gu -
men tos ri dí cu los e chi ca nas, que, es sas sim, des mo -
ra li zam o Con gres so Na ci o nal, para ten tar evi tar a
ins ta la ção da Co mis são Par la men tar de Inqué ri to que 
irá in ves ti gar to dos os fa tos mu i to bem de ter mi na dos
que fa zem par te do nos so re que ri men to. 

Argu men tam que a CPI é po lí ti ca. Ora, esse é
um ar gu men to, com todo res pe i to, aca ci a no. CPI é
uma Co mis são Par la men tar de Inqué ri to, por tan to
for ma da por par la men ta res e, ob vi a men te, é uma co -
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mis são po lí ti ca, como toda e qual quer CPI. O se gun -
do ar gu men to é que a CPI não tem fato de ter mi na do.
Alguns che gam a di zer que exis tem mu i tos fa tos sem
vin cu la ção en tre si e que se ria ne ces sá rio es ta be le -
cer a pos si bi li da de de vá ri as CPIs e não ape nas uma. 

Além des sas chi ca nas, que se cho cam com os
ar gu men tos bran di dos por eles pró pri os e des mo ra li -
zam o Con gres so Na ci o nal, ain da ve mos a pro li fe ra -
ção de re que ri men tos para ins ta la ção de CPIs no Se -
na do, em uma de mons tra ção, in clu si ve, de des co nhe -
ci men to do Re gi men to do Se na do por par te das li de -
ran ças do Go ver no. O ob je ti vo ini ci al era ten tar es ta -
be le cer uma fila no Se na do Fe de ral, a ins ta la ção de
cin co CPIs ao mes mo tem po, para evi tar que uma
pos sí vel CPI, ape nas do Se na do, não pu des se ser
ins ta la da. Cre io que eles não le ram o Re gi men to do
Se na do e pen sa ram que era igual ao Re gi men to da
Câ ma ra, este sim es ta be le ce que não po dem fun ci o -
nar mais que cin co CPIs si mul ta ne a men te. Mas o
mes mo não está dito no Re gi men to do Se na do e, por -
tan to, aqui po dem fun ci o nar cin co, seis, sete ou oito
CPIs con co mi tan te men te.

Mais ri dí cu lo ain da são os re que ri men tos para
ins ta la ção de CPI que são apre sen ta dos e as si na dos
por Se na do res que vão à im pren sa di zer que a nos sa
CPI é in cons ti tu ci o nal. Dois des ses re que ri men tos
não con têm nem jus ti fi ca ti va. Um re quer uma CPI
para in ves ti gar a bi o pi ra ta ria no País e não apre sen ta
jus ti fi ca ti va, mas tem vá ri as as si na tu ras. O ou tro é
para uma CPI que in ves ti gue ir re gu la ri da des no sis te -
ma pe ni ten ciá rio bra si le i ro, sem jus ti fi ca ti va mas com
vá ri as as si na tu ras. E os pro po nen tes e sig na tá ri os
são os mes mos que di zem que a nos sa CPI é in cons -
ti tu ci o nal por que não tem fato de ter mi na do.

Gos ta ria de aler tar os mem bros do Go ver no
para um CPI que cha mo de “tiro no pé”, pro pos ta, as -
si na da pelo Lí der do Go ver no e tam bém por ou tras
ca be ças co ro a das e lida hoje, para in ves ti gar a de -
mar ca ção de áre as in dí ge nas na Ama zô nia. E como
fa tor de ter mi na do há a de mar ca ção das áre as in dí ge -
nas Ia no mâ mi no Ama zo nas e em Ro ra i ma e a de li mi -
ta ção para fu tu ra de mar ca ção da área Ra po sa Ser ra
do Sol, no Esta do de Ro ra i ma. Argu men tam que as
áre as in dí ge nas nos Esta dos de Ro ra i ma, Ama zo nas, 
Pará che gam a 57%, 21%, 20% e no Mato Gros so
cer ca de 30% res pec ti va men te das áre as ter ri to ri a is
des ses Esta dos. 

Con fes so que essa ques tão de de mar ca ção de
ter ra in dí ge na não é a mi nha “pra ia”. Está aqui a Se -
na do ra Ma ri na Sil va que é uma voz mu i to mais aba li -
za da para tra tar des se as sun to. Che ga-se à cons ta ta -

ção de que há 57% das áre as de Ro ra i ma de mar ca -
das para áre as in dí ge nas. Então, per gun to: há al gu -
ma acu sa ção de que essa de mar ca ção foi fe i ta de for -
ma ir re gu lar, en vol veu pro pi na ou cor rup ção? Por que, 
se tem, que ro lem brar aos Srs. Se na do res que as si -
na ram o re que ri men to que o in ves ti ga do vai ser o Se -
na dor Ro me ro Jucá. S. Exª terá que de por nes sa CPI
como in ves ti ga do, por que a de mar ca ção da área Ia -
no mâ mi foi fe i ta na épo ca em que S. Exª era Pre si den -
te da Fu nai.

Faço esse aler ta ao Lí der do Go ver no e aos Se -
na do res sig na tá ri os de que essa CPI será con tra um
Vi ce-Líder do Go ver no. Afi nal a de mar ca ção de 57%
da área de Ro ra i ma para os ín di os foi um ato as si na -
do pelo Pre si den te da Re pú bli ca à épo ca e pres su -
põe-se que foi le gal, as sim como to dos es ses ca sos
que ago ra es tão em dis cus são. Se hou ve ir re gu la ri da -
de ou cor rup ção nes ses pro ces sos de de mar ca ção
tem que fi car cla ro o ob je to da in ves ti ga ção. Como
aqui não há fato de ter mi na do, ape nas uma ci ta ção
que não tem ne nhu ma vin cu la ção com a pos si bi li da -
de de ir re gu la ri da de, que ro aler tar aos Se na do res
que es tão pro pon do essa CPI os efe i tos que ela po -
de rá ter. 

Mas sa be mos que, na ver da de, o ob je ti vo das
três CPIs não é in ves ti gar co i sa ne nhu ma, ape nas
evi tar a ins ta u ra ção da CPI pro pos ta por nós.

Va mos, ago ra, aos ar gu men tos de que a nos sa
CPI é in cons ti tu ci o nal, por que te ria vá ri os fa tos sem
li ga ção en tre si. Ora, fo mos ao Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral para ve ri fi car a dou tri na da que la ins ti tu i ção a
res pe i to do que seja fato de ter mi na do, se tem que ser
um ou pode ser mais de um fato de ter mi na do. Há tam -
bém o ar gu men to de que não tem sen ti do ins ta lar
uma CPI por que al guns pon tos já es tão sen do in ves ti -
ga dos pelo Mi nis té rio Pú bli co e ou tros já são ob je to
de ação ju di ci al. 

O man da do de se gu ran ça que foi im pe tra do
con tra a CPI do Nar co trá fi co foi re la ta do pelo Mi nis tro
Cel so de Mel lo, que in de fe riu o pe di do em seu re la tó -
rio, aca ta do por una ni mi da de. O que diz o pa re cer do
Mi nis tro Cel so de Mel lo:

Sen do res pe i ta dos os li mi tes ine ren tes 
à com pe tên cia ma te ri al do Po der Le gis la ti vo 
e ob ser va dos os fa tos de ter mi na dos que di -
ta ram a sua cons ti tu i ção, pro mo ver a per ti -
nen te in ves ti ga ção ain da que os atos in ves -
ti ga tó ri os pos sam in ci dir even tu al men te so -
bre as pec tos re fe ren tes a acon te ci men tos
su je i tos a in qué ri tos po li ci a is ou a pro ces sos 
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ju di ci a is que guar dem co ne xão com o even -
to, prin ci pal ob je to da apu ra ção pro ces su al.

Por tan to, essa his tó ria, que foi in clu si ve ob je to
de nota, as si na da pe los Lí de res do PMDB, do PSDB,
do PFL e do PTB nes ta Casa, de que as in ves ti ga -
ções têm que ser fe i tas pe los ór gãos nor ma is da de -
mo cra cia – como se uma Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to não fos se um ins tru men to nor mal da de mo -
cra cia – e pelo fato de es ses atos já es ta rem sen do in -
ves ti ga dos pelo Mi nis té rio Pú bli co, não é ar gu men to
para in vi a bi li zar, sob o pon to de vis ta cons ti tu ci o nal, a
exis tên cia de uma CPI, de acor do com o pró prio Su -
pre mo Tri bu nal Fe de ral. 

Ou tro pa re cer a res pe i to de fa tos de ter mi na dos.
Re la tor Mi nis tro Pa u lo Bros sard, de 1988, tam bém a
res pe i to de Co mis são Par la men tar de Inqué ri to:

Por uma ne ces si da de fun ci o nal, a Co -
mis são Par la men tar de Inqué ri to não tem
po de res uni ver sa is, mas li mi ta dos a fa tos
de ter mi na dos, po den do in clu si ve adi tar ou -
tros fa tos, ini ci al men te im pre vis tos, e que
pas sam a ser ob je to da co mis são de in qué -
ri to.

Por tan to, a dou tri na do Su pre mo Tri bu nal Fe de -
ral é cris ta li na a res pe i to do nos so re que ri men to de
CPI.

O Go ver no de ve ria ser mais sin ce ro, di zen do o
se guin te: “Olha, nós te mos medo da CPI; não que re -
mos que seja ins ta la da; sa be mos que há es que le tos
de ma is; essa CPI é uma ques tão de go ver no; e não
que re mos que as de nún ci as se jam apu ra das”. Se jam
sin ce ros, va mos fa zer o jogo! Há ma i o ria. Pode di zer o 
se guin te: “Se vo cês con se gui rem as as si na tu ras, va -
mos fa zer com essa CPI o mes mo que a ma i o ria fez
aqui, em 1997, quan do se con se guiu cri ar a pri me i ra
CPI dos Ban cos; ins ta lou-se a CPI dos Ban cos, pre si -
di da pelo en tão Se na dor Espe ri dião Amin, e a ma i o ria 
a re je i tou no ple ná rio do Se na do”. Di gam isso! Se jam
sin ce ros. “A ma i o ria tem medo da CPI. A ma i o ria não
quer que a CPI seja ins ta la da por que tem medo dela”! 
Ago ra, não ve nham com es ses ar gu men tos ri dí cu los
e ab sur dos e não ve nham com es sas chi ca nas re gi -
men ta is, por que, es sas, sim, de põem con tra a se ri e -
da de do Con gres so, por que es sas CPIs, sim, que fo -
ram pro pos tas para se ten tar es ta be le cer uma fila não 
têm fa tos de ter mi na dos – nem um nem dois. Por que,
aí, es ta ría mos sen do mais sin ce ros en tre nós, e a opi -
nião pú bli ca te ria a opor tu ni da de de ver o jogo de
cena que foi fe i to nes ta Casa. Por que ti ve mos aqui um 
ex-Presidente do Con gres so Na ci o nal fa zen do acu -

sa ções gra ves con tra Mi nis té ri os co man da dos pelo
PMDB e con tra Lí de res do PMDB. Ou vi mos, em res -
pos ta a es sas acu sa ções, um pro nun ci a men to do Lí -
der do PMDB, le van tan do sus pe i tas, ila ções e acu sa -
ções gra ves con tra Mi nis té ri os co man da dos pelo PFL 
e con tra Li de ran ças do PFL. E, na que la mes ma ses -
são, após o pro nun ci a men to do Lí der do PMDB, Se -
na dor Re nan Ca lhe i ros, subi à tri bu na e dis se: “Se
não qui ser mos pas sar para a opi nião pú bli ca a im -
pres são de que isso aqui não é um mero jogo de
cena, de que quem faz a acu sa ção não quer que ela
seja apu ra da por que tem medo de que a acu sa ção se
vol te con tra ele pró prio, de ve mos ins ta lar uma Co mis -
são Par la men tar de Inqué ri to para in ves ti gar as acu -
sa ções re cí pro cas, to das elas, que são fe i tas no ple -
ná rio do Se na do”.

Par to do prin cí pio de que os Se na do res que su -
bi ram à tri bu na do Se na do não fo ram le vi a nos em fa -
zer as acu sa ções. Mas, se fo ram, a CPI po de rá cons -
ta tar se hou ve ou não le vi an da de, e co brar e pu nir os
que fo ram le vi a nos. Po rém, não se pode es ta be le cer
um pro ces so da for ma como está, no sen ti do de, mais 
uma vez, se aba far a ope ra ção. 

O fato é que o Go ver no do Pre si den te Fer nan do
Hen ri que Car do so tem pa vor às CPIs. Isso é uma
ques tão até psi co ló gi ca, é um caso até de in gra ti dão,
por que este Go ver no é fi lho di le to de uma CPI. Por -
que foi a CPI do Col lor que pos si bi li tou o seu afas ta -
men to, a as cen são de Ita mar Fran co, a in di ca ção de
Fer nan do Hen ri que para Mi nis tro da Fa zen da e a sua
pos te ri or ele i ção. Tra ta-se de um caso tí pi co de cri a tu -
ra que tem pa vor, que tem medo e ódio do cri a dor.

Vol to ape nas a mais um exem plo a res pe i to da
in con sis tên cia das ar gu men ta ções fe i tas pe los Se na -
do res da base go ver nis ta, le van tan do uma pos sí vel
in cons ti tu ci o na li da de da nos sa CPI por ha ver mais de 
um fato de ter mi na do. Qu e ro lem brar a V. Exªs uma
CPI ins ta u ra da nes ta Casa, a do Ju di ciá rio, cujo re -
que ri men to di zia o se guin te: “Há que se elen car, des -
de logo, os se guin tes fa tos de ter mi na dos, com do cu -
men ta ção ane xa(...)” e se guem as re la ções e a as si -
na tu ra de di ver sos Lí de res do Go ver no. Diz ain da:
“Não há con ca te na ção, não há re la ção en tre os nos -
sos fa tos de ter mi na dos, não há re la ção en tre eles.”

Qu e ro sa ber qual a re la ção que há en tre o fato
do des vio de re cur sos da obra de um Tri bu nal, no
caso, o TRT de São Pa u lo, com o fato da he ran ça de
um me nor, di la pi da da pela ação de um juiz. Só há
uma re la ção: am bos es tão no âm bi to do Po der Ju di -
ciá rio, mas os fa tos nada têm a ver um com o ou tro. É
a mes ma re la ção que exis te en tre os fa tos do nos so
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re que ri men to: de que to dos es tão no âm bi to do Po der 
Exe cu ti vo. Essa é a re la ção que exis te en tre eles.

Esse re que ri men to de CPI foi as si na do e apo i a -
do por Se na do res des ta Casa. Tra ta-se de uma CPI
que in clu si ve con tra diz o ar gu men to, bran di do pela
base do Go ver no, de que não é ne ces sá ria a CPI por -
que o Mi nis té rio Pú bli co já está in ves ti gan do as de -
nún ci as.

Ora, hoje, todo mun do can ta em pro sa e ver so o
tra ba lho da CPI do Ju di ciá rio, que pos si bi li tou a pri -
são do Juiz Ni co lau, que pos si bi li tou a pri são do Fá bio 
Mon te i ro de Bar ros e que o ex-Senador Luiz Este vão
fos se cas sa do. Po rém, quan do essa CPI foi cri a da,
tam bém a obra do TRT de São Pa u lo já es ta va sen do
in ves ti ga da pelo Mi nis té rio Pú bli co, há qua tro anos.
Foi a exis tên cia da CPI que pos si bi li tou a agi li da de
des se pro ces so, não por que o Mi nis té rio Pú bli co seja
in com pe ten te, não, mas por que sa be mos da di fi cul -
da de que tem o Mi nis té rio Pú bli co em ob ter in for ma -
ções, por exem plo, do Ban co Cen tral, já que o Ban co
Cen tral se nega a pres tar in for ma ções in clu si ve para
as CPIs. A di fe ren ça é que, com a CPI, te mos a tri bu -
na para de nun ci ar o Ban co Cen tral, que não re pas sou 
as in for ma ções; a di fe ren ça é que, com a CPI, há a
im pren sa acom pa nhan do e co bran do de to dos os ór -
gãos que re me tam as in for ma ções e os do cu men tos
para a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to. E o re sul -
ta do des sas Co mis sões e as pro vas ob ti das pela CPI
é que pos si bi li tam agi li zar e aju dar o tra ba lho do Mi -
nis té rio Pú bli co.

Mas o fato é que cada vez mais se re a fir ma o di -
ta do po pu lar: “Quem não deve não teme”. Se o Go ver -
no tem tan to medo da CPI, é por que ele teme os re -
sul ta dos que dela pos sam vir.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – V. Exª me
per mi te um apar te?

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Con ce do um apar te ao Se na dor Ade mir Andra -
de.

O Sr. Ade mir Andra de (PSB – PA) – Se na dor
José Edu ar do Du tra, que ro, mais uma vez, me so mar
a V. Exª, Lí der do Blo co de Opo si ção. Eu, como in te -
gran te do Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro, e mu i tos Se na -
do res nes ta Casa res pe i ta mos a von ta de dos nos sos
ele i to res, que es tão, evi den te men te, de fen den do a
ins ta la ção des sa CPI. Fico até im pres si o na do com o
ní vel de ir ri ta ção, com a ma ne i ra os ten si va com que o
Pre si den te Fer nan do Hen ri que tem lu ta do con tra
essa CPI. Os jor na is to dos pu bli cam que Sua Exce -
lên cia es ta va ex tre ma men te ir ri ta do on tem, pela ma -
nhã; mas que, à tar de, já es ta va sa tis fe i to com a po si -

ção do PMDB. Para ver go nha nos sa, os jor na is es tão
che i os de no tí ci as a res pe i to das ver bas que es tão
sen do li be ra das, dos car gos que es tão sen do da dos,
das ne go ci a ções que es tão sen do fe i tas para que não 
haja um ter ço de as si na tu ras dos re pre sen tan tes do
Con gres so Na ci o nal. É bom que o povo bra si le i ro te -
nha aten ção para esse fato: para ins ta lar uma CPI,
pre ci sa ria ape nas um ter ço dos Se na do res e um ter -
ço da Câ ma ra dos De pu ta dos. La men ta vel men te, es -
ta mos ten do di fi cul da de em con se guir 27 as si na tu ras
no Se na do e 171 as si na tu ras na Câ ma ra Fe de ral,
por que a ma i o ria dos Se na do res e De pu ta dos re al -
men te se sub me tem a es sas pres sões de car gos, de
li be ra ção de ver bas e a toda essa ver go nha que es ta -
mos ven do no no ti ciá rio bra si le i ro. Hoje, a prin ci pal
no tí cia é que o PMDB sus ten tou a pa ra li sa ção da CPI. 
Pen so que tem que fi car cla ro: fo ram o PSDB, o
PMDB e o PFL, por que em bo ra duas gran des li de ran -
ças do PMDB e do PFL te nham as si na do a CPI, na
ver da de, os seus se gui do res, os seus li de ra dos não o
fi ze ram. Então, es ses Par ti dos têm res pon sa bi li da de
pela não apu ra ção. Fica cla ro que as de nún ci as que
fo ram fe i tas são uma sim ples dis pu ta de po der, uma
sim ples di vi são des se bolo de que só a eli te bra si le i ra
usu frui, come e en che a bar ri ga, por que o povo bra si -
le i ro está, na ver da de, em es ta do de ab so lu ta mi sé ria. 
Então, es ta mos pas san do por mais essa ver go nha no 
Con gres so Na ci o nal. A ma i o ria, mais de dois ter ços
dos Se na do res e De pu ta dos, se re cu sa a as si nar um
pro ces so de in ves ti ga ção que iria, evi den te men te, pu -
nir aque le que re al men te ti ves se cul pa e que iria pu -
nir, den tro do Go ver no Fer nan do Hen ri que, aque les
que er ra ram. Essa é mais uma pro va de que, os que
fa la ram, fa la ram por fa lar, mas não que rem, efe ti va -
men te, o re sul ta do des sa apu ra ção. Estão até fa zen -
do ne go ci a ções com a Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to. É bom que o povo bra si le i ro saia para as
ruas e com pre en da quem re al men te de fen de seus in -
te res ses, por que as pró xi mas ele i ções vêm aí e o
Con gres so Na ci o nal não tem, ain da, um ter ço de Par -
la men ta res que es te jam dis pos tos a de fen der seus di -
re i tos. Mu i to obri ga do, Se na dor.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Mu i to obri ga do, Se na dor Ade mir Andra de.

Ten tam dar a CPI como se pul ta da pelo fato de o
PMDB ter to ma do a de ci são, como Par ti do, de não as -
si nar. Ora, se ti vés se mos a ex pec ta ti va de ob ter o
apo io ins ti tu ci o nal de Par ti dos po lí ti cos, ou se a exis -
tên cia da CPI de pen des se ape nas do apo io ins ti tu ci o -
nal dos Par ti dos, te ría mos 16 as si na tu ras, que cor res -
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pon dem ao nú me ro de Se na do res que re pre sen tam o 
PT, o PSB, o PDT e o PPS.

No fi nal de se ma na pas sa do, as Li de ran ças do
Go ver no fi ze ram to dos os cál cu los – acho, in clu si ve,
que cha ma ram o Oswald de Sou za – e dis se ram: “O
teto é de 24, não pas sa de 24”. Já con se gui mos 25, e
va mos con ti nu ar con ver san do com to dos os Se na do -
res, até por que al guns que di zem ser par la men ta res
par ti dá ri os de i xam a se guin te per gun ta: de qual Par ti -
do? Do Par ti do da base ou do Par ti do da cú pu la? Sa -
be mos que, em al guns Esta dos, os Par ti dos des ses
Par la men ta res de ci di ram-se pela as si na tu ra da CPI e
que re mos ou vir a ma ni fes ta ção des ses Par la men ta -
res. Como já dis se mos, va mos con ti nu ar con ver san do 
com os Se na do res e es ta mos ab so lu ta men te tran qüi -
los, até por que, em fun ção do nú me ro de es que le tos
que exis tem nes se ar má rio, mais dia, me nos dia, es -
ses es que le tos vão se mo vi men tar, vão se cho car e
fa rão ba ru lho no va men te. E àque les que di zem que
que re mos ape nas um pa lan que, res pon do que, para
nós, sob esse pon to de vis ta, se ria até me lhor que
não hou ves se CPI, por que, como já ouvi al guém di -
zer, a cor rup ção pre su mi da é sem pre mu i to ma i or que 
a pro va da. Se não hou ver a CPI, vai pre va le cer a cor -
rup ção pre su mi da, que, por ser ma i or que a pro va da,
vai aca bar atin gin do mu i to mais a base go ver nis ta e
aque les Par la men ta res que se dis pu se ram a essa
ope ra ção aba fo.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – V. Exª
me per mi te um apar te?

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Sr. Pre si den te, peço per mis são a V. Exª ape nas
para ou vir a Se na do ra He lo í sa He le na. Vou con clu ir o
meu pro nun ci a men to com o seu apar te.

A Srª He lo í sa He le na (Blo co/PT – AL) – Se na -
dor Du tra, eu não po de ria de i xar de fa zer um apar te a
V. Exª para di zer que con ti nuo ex tre ma men te con fi an -
te em re la ção às as si na tu ras da CPI. Ape sar do es tar -
re ci men to com a in con sis tên cia dos ar gu men tos e
com a mais ob je ti va con sis tên cia do bal cão de ne gó -
ci os, con ti nuo acre di tan do que va mos con se guir as
as si na tu ras, mes mo que seja por pres são po pu lar,
pois sa be mos que a ca pa ci da de au di ti va do Con gres -
so Na ci o nal é de fi ni da pelo gri to e pela mo bi li da de po -
pu lar. O Go ver no está cor ren do um ris co ao es ta be le -
cer esse bal cão de ne gó ci os, uma ope ra ção para
aba far a CPI, como está na Fo lha de S.Pa u lo, que
pode cus tar ao País mais de R$1 bi lhão ao País. Li dar
com uma base go ver nis ta, es ta be le cen do não pres -
su pos tos ide o ló gi cos, pro gra má ti cos e par ti dá ri os,
mas cri té ri os fi si o ló gi cos, aca ba tam bém ele van do o

pre ço de al gu mas pes so as. O nú me ro de te le fo ne mas 
que têm sido da dos para mu i tos Mi nis té ri os, no sen ti -
do de se qua li fi car, “au men tar” o pre ço, aca ba sen do
mu i to gra ve. Do mes mo modo, quan do o fa vo re ci men -
to pro me ti do, se não é vi a bi li za do de fato, tam bém
aca ba pro vo can do uma re vol ta, uma in dig na ção des -
sa pró pria base fi si o ló gi ca da base go ver nis ta. Por -
tan to, con ti nuo com mu i ta es pe ran ça, até por que, por
mais que se sa quem dos co fres pú bli cos mais de um
bi lhão para prin cí pi os de ne go ci a ção e para im pe dir a
CPI, não acre di to que se te nha, nas con tas pú bli cas,
tan ta fa ci li da de para se com prar todo mun do ao mes -
mo tem po. Por tan to, con ti nuo acre di tan do. O Se na do
sem pre foi con si de ra do a Casa mais con ser va do ra e,
é cla ro, sa be mos que con ti nua sen do – o Con gres so
é ane xo do Pa lá cio do Pla nal to –, mas, mes mo as sim, 
con se gui mos 25 as si na tu ras. Pre ci sa mos ape nas
que ou tros Se na do res pos si bi li tem duas as si na tu ras.
Não é para fa zer de ba te ele i to ra lis ta – esse é um ar -
gu men to fra u du len to –, por que se fos se as sim, im pe -
dir a CPI, que é um ins tru men to cons ti tu ci o nal, tam -
bém se ria uma fra u de ele i to ral para dar sus ten ta ção a 
um Go ver no. Por tan to, se o de ba te fos se ele i to ra lis ta,
para 2002 ou para hoje se ria o mes mo ar gu men to.
Espe ro que as pes so as pres si o nem os Par la men ta -
res dos seus Esta dos para que sim ples men te cum -
pram a sua obri ga ção cons ti tu ci o nal. É tão ri dí cu lo o
de ba te de CPI, que aca ba mos por ou vir, es tar re ci dos, 
o que dis se, no ple ná rio, um Se na dor do PFL: “É, às
ve zes, nem adi an ta ins ta lar CPI, por que a CPI do Ju -
di ciá rio, quan do co me ça a fe der, pára. E a CPI do Sis -
te ma Fi nan ce i ro, quan do to cou no Ban co Cen tral, pa -
rou tam bém.” Pre ci sa mos até sa ber qua is são os ar -
gu men tos que le gi ti mam esse tipo de po si ção. Então,
com a pres são po pu lar e re bus can do-se as pró pri as
cons ciên ci as, dan do-se uma lida na Cons ti tu i ção, na
or dem ju rí di ca vi gen te, e res pe i tan do-se o Esta do De -
mo crá ti co de Di re i to, tudo isso que faz par te do dis -
cur so le ga lis ta, qual quer me dío cre le ga lis ta de plan -
tão tem obri ga ção cons ti tu ci o nal de as si nar a Co mis -
são Par la men tar de Inqué ri to para apu rar in dí ci os re -
le van tes de cri mes con tra a Admi nis tra ção Pú bli ca.
Por tan to, que ro sa u dar o pro nun ci a men to de V.Exª.

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (Blo co/PT –
SE) – Mu i to obri ga do, Se na do ra He lo í sa He le na.
Con cor do ple na men te com o apar te de V. Exª e o in -
cor po ro ao meu pro nun ci a men to.

Como pro me ti do, con cluo o meu pro nun ci a men -
to.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
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Du ran te o dis cur so do Sr. José Edu ar -
do Du tra, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vi -
ce-Presidente, de i xa a ca de i ra da pre si dên -
cia, que é ocu pa da pelo Sr. Ante ro Paes de
Bar ros, 2º Se cre tá rio.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
Con ce do a pa la vra ao Se na dor Ro ber to Re quião, por
per mu ta com o Se na dor Mo za ril do Ca val can ti.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (PMDB – PR. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor. ) – 
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, é uma sa tis fa -
ção fa lar nes te ple ná rio pre si di do por V. Exª, Se na dor
Paes de Bar ros.

Estou aqui com o meu trom bo ne, trom bo ne de
vara, e um trom bo ne an ces tral. Há pou cos ins tan tes,
no ple ná rio, o Se na dor Ma gui to Vi le la e a Se na do ra
He lo í sa He le na me di zi am: “Re quião, você ago ra é
dis cí pu lo do Anto nio Car los Ma ga lhães”.

As co i sas não são bem as sim. O meu é um
trom bo ne an ces tral, e toco esse trom bo ne des de o
pri me i ro dia que che guei ao ple ná rio do Se na do. O
Se na dor Anto nio Car los está ago ra uti li zan do o som
for te do trom bo ne na crí ti ca ao Go ver no, mas, até
pou co tem po, o Se na dor to ca va fla u ta doce para o re -
gi me e o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so.

É bom que as co i sas te nham mu da do. Nós, os
ho mens e as mu lhe res, di fe ri mos dos ou tros se res vi -
vos da ter ra por que te mos o con dão, o dom de apren -
der mos com a nos sa ex pe riên cia. É pre ci so que as
pes so as fa lem alto, Pre si den te Paes de Bar ros! É pre -
ci so que os trom bo nes se jam so pra dos com for ça,
por que, se nin guém dis ser nada, o povo de sa pren de
a es cu tar.

Hoje es tou aqui na tri bu na para, numa in ter ven -
ção bre ve, di zer al gu mas co i sas subs tan ti vas. Ini cio
pelo aler ta ao Se na do da Re pú bli ca so bre a pró xi ma
vo ta ção na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da -
da nia do meu pro je to, o qual mo di fi ca o sis te ma de vo -
ta ção nas ur nas ele trô ni cas. O meu pro je to está exi -
gin do que a urna ele trô ni ca im pri ma o voto, de i xan do
um do cu men to que pos si bi li te a au di to ria da vo ta ção.
Nós sa be mos, hoje – cada vez sa be mos mais, mes -
mo os que não se de di cam à in for má ti ca –, que um
com pu ta dor pode ser al te ra do – o que não sig ni fi ca,
por exem plo, que o com pu ta dor do ple ná rio te nha
sido al te ra do. O com pu ta dor do ple ná rio é um só, o
qual pode ser au di ta do pe los Par ti dos Po lí ti cos e
man ti do sob o con tro le da Casa. Não vejo mo ti vo ne -
nhum para que ele seja des li ga do, ou que de i xe mos
de uti li zá-lo na vo ta ção se cre ta, des de que a sua fis -
ca li za ção seja cla ra, fe i ta por to das as for ças po lí ti cas

e pe los Se na do res in di vi du al men te, que a cada mo -
men to o uti li zam em vo ta ções se cre tas. Que pode ser
adul te ra do um com pu ta dor, que pode ser adul te ra do
um re sul ta do no com pu ta dor, dis so não te nho dú vi da
al gu ma! Um com pu ta dor pode to car CD, com mú si ca
di gi tal. Po de mos até trans for má-lo em uma tor ra de i ra
elé tri ca ou em um for no de mi cro on das, des de que
mo di fi que mos o seu hard wa re – e po de mos mo di fi -
car o seu soft wa re, os seus pro gra mas, com a mes -
ma fa ci li da de. O que não sig ni fi ca que o com pu ta dor
do Se na do da Re pú bli ca te nha sido adul te ra do. Não
acre di to nes sa adul te ra ção. O cus to/be ne fí cio se ria
mu i to ba i xo e o nú me ro de pes so as en vol vi das mu i to
gran de.

Mas o que di zer dos tre zen tos e tan tos mil com -
pu ta do res uti li za dos em uma ele i ção na ci o nal, ina u di -
tá ve is, sem com pro va ção pos sí vel da vo ta ção, sem a
me nor pos si bi li da de de ve ri fi ca ção, sem in for ma ções
con cre tas para os re pre sen tan tes dos Par ti dos Po lí ti -
cos? E que Par ti do te ria tan tos es pe ci a lis tas em in for -
má ti ca para fis ca li zar o nú me ro fan tás ti co das cen te -
nas de mi lha res de com pu ta do res usa dos num pro -
ces so ele i to ral?

Por tan to, o meu pro je to está tra mi tan do na Co -
mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, in clu si -
ve já ten do sido lá apro va do uma vez.

Em um de ba te pú bli co, no ple ná rio do Se na do, o 
Mi nis tro Nel son Jo bim co lo cou al gu mas dú vi das so -
bre o tex to, que se pres ta ria, tal vez, a uma in ter pre ta -
ção dú bia ou equi vo ca da. A meu pe di do, o pro je to foi
re ti ra do de pa u ta e emen da do pelo no bre Se na dor
Ro meu Tuma – que é o seu Re la tor – com duas
emen das con sen su a is que es cla re cem qua is quer dú -
vi das que pu des sem ter res ta do.

Os Esta dos Uni dos, de po is do es cân da lo, do
fra cas so e da ver go nha das úl ti mas ele i ções pre si -
den ci a is, es tão mo di fi can do o seu sis te ma de vo ta -
ção. E es tão ado tan do o quê? Com pu ta do res que im -
pri mem vo tos. Aliás, no bre Se na dor Ante ro Paes de
Bar ros, são dois sis te mas: um é o pro ces so do Esta do 
de Mary land, ali do lado do Was hing ton D.C., Dis tri to
de Co lum bia, que im pri me o voto; o ou tro faz com que
o voto seja ma nu al men te ad mi nis tra do pelo ele i tor e a 
sua le i tu ra óti ca fe i ta por um com pu ta dor. O com pu ta -
dor to ta li za o re sul ta do e o voto vai para uma urna.
Uma sus pe i ta de adul te ra ção ou uma pes qui sa por
amos tra gem po dem de tec tar uma fra u de ele i to ral. E
se ria im por tan te que nós, bra si le i ros, que tan to nos
van glo ri a mos de ter mos avan ça do com o voto ele trô -
ni co, cor ri gís se mos o nos so, para não ter mos, de po is, 
que co pi ar o mo de lo ame ri ca no. Enquan to isso um
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pro je to que re sol ve o pro ble ma dor mi ta, pa ra li sa do,
nos es ca ni nhos do Se na do da Re pú bli ca por for ças li -
ga das aos in te res ses do TRE, in te res ses li ga dos ao
amor pró prio, por que não pos so acre di tar que al guém 
que i ra vi a bi li zar um ins tru men to que pos sa ser fra u -
da do numa ele i ção po pu lar.

Mas, hoje, Srªs e Srs. Se na do res, que ro me re -
fe rir à ques tão da CPI da Cor rup ção. A mi nha as si na -
tu ra foi uma das pri me i ras a se rem apos tas. De po is
mu dou-se o tex to do re que ri men to – opor tu ni da de em 
que eu es ta va fora do Bra sil – mas, vol tei a as si ná-lo
no meu re gres so. O PMDB se re u niu on tem, e ti ve mos 
uma re u nião ex tre ma men te in te res san te, na qual o
Se na dor Ja der Bar ba lho apre sen tou-nos um do cu -
men to re la ti vo ao ano de 1992, as si na do por um sub -
pro cu ra dor do Ban co Cen tral e pelo en tão Pre si den te
do Ban co Cen tral, Fran cis co Gros, que o ino cen ta de
toda e qual quer li ga ção com o es cân da lo do Ban pa rá. 
E eu me per gun to: se o Ban co Cen tral ti nha esse do -
cu men to em mãos, ino cen tan do o Se na dor Ja der
Bar ba lho, por que to mou essa ati tu de ven do tudo
aqui lo ser pu bli ca do na im pren sa? Por exem plo, O
Esta do de S. Pa u lo pu bli cou um lon go tex to de uma
au di to ria que en vol ve o Pre si den te do meu Par ti do e o 
Pre si den te do Con gres so. Por que es ses do cu men tos 
pre su mi da men te fal sos va za ram para a im pren sa?
Então o Se na dor Ja der Bar ba lho es ta va sen do ob je to
de chan ta gem por par te do Ban co Cen tral, do Mi nis -
tro da Fa zen da e do Pre si den te da Re pú bli ca? Isso é
ri go ro sa men te inad mis sí vel! No en tan to, abro os jor -
na is hoje e, em vá ri os de les, leio de cla ra ções de por -
ta-vozes do Ban co Cen tral di zen do que o do cu men to
apre sen ta do pelo Se na dor Ja der Bar ba lho é de ex clu -
si va res pon sa bi li da de do Pre si den te Fran cis co Gros e 
que o Ban co Cen tral não en dos sa o do cu men to. Fi ca -
mos na dú vi da: afi nal, qual é a po si ção do Ban co Cen -
tral? O que es tão ten tan do fa zer com o Ja der? Que
es pé cie de pres são, que es pé cie de pa ti fa ria? Exis te
ou não o en vol vi men to? E se isso não se re sol ve, fica
sem pre a sus pe i ta, ex tre ma men te des gas tan te para
o Pre si den te do Se na do da Re pú bli ca e para to dos
nós. É pre ci so que isso se re sol va! E como isso se re -
sol ve, Se na dor José Edu ar do Du tra? Com a ins ta la -
ção de uma CPI.

A cri se des gas ta a ins ti tu i ção, a cri se aba la os
or ga nis mos so ci a is do País, a cri se, pro gres si va men -
te, en fra que ce o Se na do da Re pú bli ca. E qual quer go -
ver no sé rio, com as acu sa ções que lhe fo ram fe i tas,
te ria pe di do a sua Ban ca da não para bre car uma CPI, 
mas, sim, para de fla grá-la de fi ni ti va men te, dis cu tir
com fran que za e trans pa rên cia os as sun tos e pôr um

fim a essa ques tão. A re sis tên cia do Pre si den te Fer -
nan do Hen ri que Car do so à ins ta la ção da CPI soa
como cla ra con fis são de cul pa, como pe sa do medo
de que seja es cla re ci da par te das acu sa ções pelo
me nos. Por quê? A con tra rio sen su da Ban ca da do
PMDB, eu as si nei a CPI por que, em pri me i ro lu gar,
me su bor di no à mi nha cons ciên cia; em se gun do lu -
gar, ao meu País; em ter ce i ro lu gar, ao meu Par ti do –
a Ban ca da vem em quar to lu gar. Essa re u nião da
Ban ca da do PMDB – e é pre ci so que se diga alto para
que as pes so as es cu tem e para que ver sões adul te -
ra das não pas sem a pre si dir a in te li gên cia po pu lar –
foi re cla ma da por Se na do res que, pres si o na dos pe -
los Di re tó ri os Esta du a is, de ci di ram pela sua as si na tu -
ra, mas que ri am um pre tex to para não as si nar; que ri -
am se re fu gi ar em uma de ci são de Ban ca da, que aca -
bou sen do de ci são al gu ma, por que se quer veio as si -
na da.

Não é pos sí vel que essa cri se per sis ta! Não é
pos sí vel que es sas as si na tu ras fi quem con ge la das
em 25. O País está pe din do o es cla re ci men to, que é
be né fi co para to das as pes so as sé ri as da Re pú bli ca,
para o Go ver no, para o Se na do e para as pes so as en -
vol vi das. A CPI e a so lu ção da cri se pas sam por aí. O
res to, o re tar da men to só le vam ao apro fun da men to
da dú vi da so bre as pes so as e as ins ti tu i ções.

Sin to, por exem plo, no meu Pa ra ná, uma pres -
são bru tal para que os Se na do res Álva ro Dias e
Osmar Dias as si nem o re que ri men to de cri a ção da
CPI. Hoje, pela ma nhã, du ran te en tre vis ta a de ze nas
de emis so ras de rá dio, cada ra di a lis ta que me en tre -
vis ta va per gun ta va por que o Álva ro e o Osmar não
as si na ram o re que ri men to da CPI. Argu men ta vam: se 
eles bri gam tan to pela mo ra li da de no Esta do do Pa ra -
ná, como se omi tem quan to à mo ra li da de na Re pú bli -
ca e no Se na do, onde os seus vo tos, as suas as si na -
tu ras são fun da men ta is para a apu ra ção?

Não são so men te eles que de vem es tar so fren -
do pres sões nos seus Esta dos. Se na do res de ou tros
Esta dos de vem es tar sen do pres si o na dos pe las suas
ba ses. E não acre di to que o Pre si den te da Re pú bli ca
con si ga, por mu i to tem po, se gu rar a pres são da opi -
nião pú bli ca na ci o nal para a ins ta la ção da Co mis são
Par la men tar de Inqué ri to, que é boa para o Se na do,
para os acu sa dos e para o País.

Co lo que mos, bra si le i ros, a boca no trom bo ne,
quer seja um trom bo ne co mum ou um trom bo ne de
vara, como este que os ten to hoje em mi nha la pe la.
Mas que o som do trom bo ne, do pro tes to po pu lar
pres si o ne este Con gres so e este Se na do, do qual já
se dis se uma vez que fa ria tudo que o povo exi gis se.
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O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA) – Sr.
Pre si den te, peço a pa la vra como Lí der do PSB.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
Pela Li de ran ça do PSB, con ce do a pa la vra ao Se na -
dor Ade mir Andra de e, pos te ri or men te, ao Se na dor
Jo nas Pi nhe i ro.

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB – PA. Como
Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Se na dor Jo nas Pi -
nhe i ro, peço des cul pas a V. Exª, mas usa rei so men te
cin co mi nu tos.

Sr. Pre si den te, que ro ma ni fes tar a mi nha in dig -
na ção di an te do com por ta men to de seg men tos da
Jus ti ça em nos so País. Diz o di ta do que de ci são ju di -
ci al não se dis cu te, cum pre-se. Não sou par ti dá rio
des se di ta do. As de ci sões ju di ci a is em nos so País
são, mu i tas ve zes, ab so lu ta men te sur pre en den tes. E
ma ni fes to-me es pe ci fi ca men te so bre dois ca sos de
er ros ju di ci a is, que con si de ro es can da lo sos.

Pri me i ro, a con de na ção do ex-Governador do
Dis tri to Fe de ral, Cris to vam Bu ar que, que, no nos so
en ten di men to, é um dos ho mens mais ín te gros e sé ri -
os que este País pos sui. Aliás, tra ta-se de um ho mem
pú bli co que tem toda a sua vida de di ca da ao bem da
co le ti vi da de, à luta pela jus ti ça e pela igual da de. No
en tan to, tem sido per se gui do pelo Po der Ju di ciá rio do 
Dis tri to Fe de ral.

Ao mes mo tem po em que con de na um ho mem
da ín do le e do com por ta men to éti co do
ex-Governador Cris to vam Bu ar que, a Jus ti ça, no seu
mais alto ní vel, es pe ci fi ca men te o Su pre mo Tri bu nal
Fe de ral, na pes soa do Mi nis tro Cel so de Mel lo, me di -
an te li mi nar, li be ra um as sas si no – um as sas si no frio,
co var de, um ho mem que ma tou a na mo ra da ape nas
por ci ú me ou por ou tro mo ti vo que des co nhe ço, mas a 
ma tou de ma ne i ra co var de.

Re fi ro-me ao jor na lis ta Pi men ta Ne ves, de O
Esta do de S.Pa u lo. O ho mem que ati rou nas cos tas
da na mo ra da, que caiu fe ri da, in de fe sa. De po is, apro -
xi mou-se dela e ati rou na ca be ça, dan do-lhe o gol pe
fa tal. Esse as sas si no foi li be ra do pelo Mi nis tro Cel so
de Mel lo, do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, a lei per -
mi te que um Mi nis tro con ce da esse tipo de li mi nar, a
le gis la ção – fa lha do Con gres so Na ci o nal – per mi te
que os cri mi no sos do “co la ri nho bran co” es te jam sol -
tos; nin guém está pre so, mes mo ten do o Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so pro me ti do, há cer ca de
três anos, que isso acon te ce ria. Um dos di ri gen tes do
Eco nô mi co está lá no sul do meu Esta do, im plan tan -
do uma gran de fa zen da de pe cuá ria – re fi ro-me ao Sr. 
Cal mon de Sá. Nin guém do Ban co Na ci o nal, do Ba -

me rin dus ou de to dos es ses ban cos que le va ram
mais de R$30 bi lhões de so cor ro do Pro er está pre so.
A Jus ti ça não é ca paz de co lo car essa gen te na ca de -
ia, tal vez por que as leis que fi ze mos não lhe per mi ta
isso. Mas, ain da as sim, um mi nis tro ti nha que ter o
sen so de jus ti ça para não co me ter um ato des sa es -
pé cie. Por que está li vre al guém que ma tou co var de -
men te um ser hu ma no, por sim ples ci ú me ou por ou -
tro mo ti vo, e agiu mais co var de men te ain da, ati ran do
na ca be ça de uma pes soa in de fe sa que es ta va de i ta -
da no chão? Per gun to: que sen so de jus ti ça tem o Mi -
nis tro Cel so de Mel lo ao dar essa li be ra ção?

E, quan do fa la mos em Ju di ciá rio, lem bra mos
ago ra que os sol da dos que par ti ci pa ram do mas sa cre 
em Eldo ra do dos Ca ra jás te rão um se gun do jul ga -
men to. O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça isen tou os ver -
da de i ros cul pa dos da que le mas sa cre, que fo ram as
pes so as que or de na ram o con fron to, que or de na ram
à po lí cia que im pe dis se ou ti ras se aque les ci da dãos
do meio da es tra da a qual quer cus to e a qual quer pre -
ço. O Go ver na dor do Esta do, Almir Ga bri el; o Se cre tá -
rio de Se gu ran ça Pú bli ca, que ain da exer ce esse car -
go; e o Co man dan te da Po lí cia Mi li tar na oca sião, es -
ses fo ram ino cen ta dos, es tão fora do pro ces so. Quem 
será jul ga do são os cen to e pou co po li ci a is que cum -
pri ram as or dens – é evi den te que exor bi ta ram es sas
or dens –, que fo ram lá para ti rar os tra ba lha do res a
qual quer cus to e a qual quer pre ço, ar ma dos de me -
tra lha do ras, e ma ta ram 19 tra ba lha do res sem ter ra. O 
jul ga men to de les não foi fe i to até hoje e os prin ci pa is
cul pa dos, no meu en ten di men to, o Go ver na dor do
Esta do, o Se cre tá rio de Se gu ran ça Pú bli ca e o Co -
man dan te da Po lí cia Mi li tar, es tão exi mi dos do pro -
ces so. O Su pe ri or Tri bu nal de Jus ti ça os co lo cou fora.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, já con ver -
sei com toda a mi nha as ses so ria no sen ti do de pre pa -
rar mo di fi ca ções a leis que não per mi tam que es ses
cri mi no sos, os gran des cri mi no sos do Bra sil – os que
dão des fal ques, os que dão or dens in de vi das ou um
co var de como esse, que ma tou uma mu lher in de fe sa
– pos sam ser sol tos pelo Sr. Cel so de Mel lo, Mi nis tro
do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Ima gi nem como an dou
rá pi do o pe di do de ha be as cor pus! Ele saiu da vara
co mum, foi para o Tri bu nal de Jus ti ça, veio para Su pe -
ri or Tri bu nal de Jus ti ça, che gou ao Su pre mo numa ra -
pi dez in crí vel, e o Mi nis tro Cel so de Mel lo co lo cou em
li ber da de um ho mem co var de, que ma tou bar ba ra -
men te uma mu lher. Por quê? Por ser jor na lis ta do
Esta do de S. Pa u lo? Por ter di nhe i ro, in fluên cia ou
por per ten cer à eli te? Pen so ser de ver do Con gres so
Na ci o nal mu dar as leis para que um Mi nis tro como
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Cel so de Mel lo, tal vez por não ter sen so de jus ti ça,
pro cu re cum prir o que a lei lhe per mi te, co lo can do na
rua um as sas si no co var de, que, aliás, es ta va re ce -
ben do todo o tra ta men to que a lei per mi te aos gran -
des e aos po de ro sos des te País.

Assim, pre ci sa mos mu dar as leis para que ju í -
zes, de sem bar ga do res, mi nis tros do Su pre mo Tri bu -
nal Fe de ral, en fim, to das es sas au to ri da des li ga das
ao Ju di ciá rio, quan do não ti ve rem den tro de si o sen ti -
men to de jus ti ça, não pos sam va ler-se de uma lei fe i ta 
pelo Con gres so, que pro te ge cri mi no sos ri cos, para
co me ter in jus ti ça, como acon te ceu com o Mi nis tro
Cel so de Mel lo.

De i xo aqui re gis tra da a mi nha in dig na ção e a do
meu Par ti do, o Par ti do So ci a lis ta Bra si le i ro, di an te de
ati tu des de re pre sen tan tes do Ju di ciá rio, como a do
Mi nis tro Cel so de Mel lo, que li be rou esse cri mi no so
co var de em nos so País.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –

Con ce do a pa la vra ao no bre Se na dor Jo nas Pi nhe i ro,
por vin te mi nu tos.

O SR. JONAS PINHEIRO (PFL – MT. Pro nun cia
o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, no co me ço do ano
atra sa do, 1999, tive opor tu ni da de de fa lar des ta tri bu -
na a res pe i to das usi nas nu cle a res bra si le i ras em
Angra dos Reis, onde ha via es ta do na que la oca sião,
e co men tei que a usi na de Angra II es ta va em fase de
tes te pré-operacional, ten do aqui des cri to, en tão, as
suas di ver sas fa ses.

De po is, já mais re cen te men te, com o in tu i to de
con ti nu ar acom pa nhan do o tra ba lho do se tor de ener -
gia nu cle ar bra si le i ro, pro cu rei sa ber como ha vi am
sido en ca mi nha dos tais tes tes e fui in for ma do de que
os tes tes ope ra ci o na is de Angra II fo ram con clu í dos
com su ces so em 21 de de zem bro de 2000. 

Des de en tão, aque la usi na está pro du zin do
ener gia para o sis te ma elé tri co de acor do com as de -
ter mi na ções do Ope ra dor Na ci o nal do Sis te ma. No
ano de 2000, ela pro du ziu cer ca de 2,4 mi lhões de
me ga watts/hora; já em 2001, nes te prin cí pio de ano, a 
usi na já pro du ziu mais de dois mi lhões de me ga -
watts/hora, ener gia equi va len te ao con su mo anu al
mé dio de 2,4 mi lhões de bra si le i ros. Com os tes tes,
ve ri fi cou-se tam bém que Angra II po de ria pro du zir
1.350 me ga watts aci ma da ca pa ci da de pro je ta da de
1.309 me ga watts, e ela vem sen do ope ra da, en tão,
nes sa po tên cia.

No ve rão pas sa do, épo ca de ma i or dis pên dio de 
ener gia, Angra II con tri bu iu de ci si va men te para ga -

ran tir boas con di ções de su pri men to de ener gia para
os Esta dos do Rio de Ja ne i ro e do Espí ri to San to e,
ain da, para es ta bi li zar o sis te ma elé tri co de toda a
Re gião Su des te. Atu al men te, de vi do à ba i xa afluên cia 
de água ve ri fi ca da nos re ser va tó ri os das usi nas hi -
dre lé tri cas dos rios Gran de e Pa ra na í ba e do São
Fran cis co, Angra II está sen do so li ci ta da pelo Ope ra -
dor Na ci o nal do Sis te ma a ope rar con ti nu a men te,
com sua ca pa ci da de má xi ma de ge ra ção de ener gia,
den tro dos li mi tes ope ra ci o na is no sis te ma elé tri co,
para com pen sar o rit mo de que da do ní vel de água
nos re ser va tó ri os da que les rios. A ope ra ção de Angra 
II pos si bi li ta rá, com isso, no pe río do de mar ço a de -
zem bro de 2001, um ga nho de 8% na ener gia ar ma -
ze na da na que les re ser va tó ri os.

Des se modo, até ago ra, Angra II tem de mons -
tra do ser uma usi na de de sem pe nho ex ce len te, o que
con fir ma as ca rac te rís ti cas de seu pro je to e a qua li da -
de dos seus equi pa men tos e, mu i to par ti cu lar men te,
a com pe tên cia dos téc ni cos da Ele tro nu cle ar na sua
ope ra ção e ma nu ten ção.

Esses téc ni cos con si de ram com mu i to oti mis mo 
es ses ín di ces ope ra ci o na is de Angra II, por que de no -
tam que, além da uti li da de da usi na para a po pu la ção
das re giões ser vi das por ela, o Go ver no po de rá re a -
ver, em um tem po não mu i to lon go, os in ves ti men tos
fe i tos na sua cons tru ção.

Qu an do es ti ve em Angra II, em 1999, os tes tes
pré-operacionais da usi na es ta vam ain da no co me ço,
e aqui eu os des cre vi, um a um, de acor do com o que
me foi, na oca sião, mi nu ci o sa men te re la ta do pela co -
mis são de en ge nhe i ros e di re to res que nos re ce beu,
a mim e à co mis são de Par la men ta res da qual eu fa -
zia par te. Fi quei con ven ci do, na que la épo ca, do acer -
to do Go ver no bra si le i ro em in ves tir no ramo de ener -
gia nu cle ar, e essa con clu são a que che guei me ani -
mou a con ti nu ar em pres tan do meu apo io in con tes te à 
in dús tria nu cle ar do Bra sil. Ante ri or men te, em 1995,
eu ha via vi si ta do ins ta la ções de usi nas nu cle a res na
Ale ma nha e, pela pri me i ra vez, o com ple xo nu cle ar de 
Angra dos Reis. A par tir daí, te nho ob ser va do, com ri -
go ro so cu i da do, o de sen ro lar da his tó ria da ins ta la -
ção de Angra II.

Por con se guin te, Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se -
na do res, es tou acom pa nhan do tam bém a dis cus são
so bre a re to ma da das obras de Angra III e, as sim sen -
do, aten tei bem para a po si ção to ma da pelo Pre si den -
te Fer nan do Hen ri que Car do so na sua vi si ta à Ale ma -
nha, no ano pas sa do, quan do tra tou, en tre ou tras co i -
sas, des se as sun to. Tal qual as usi nas tér mi cas mo vi -
das a gás na tu ral, a usi na de Angra III tam bém será
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de suma im por tân cia para com ple men tar o sis te ma
elé tri co bra si le i ro, que é es sen ci al men te hí dri co, e
con tri bu i rá para o au men to da nos sa ca pa ci da de de
ge rar a ener gia ne ces sá ria para ga ran tir as ta xas de
cres ci men to eco nô mi co aci ma de 4%, pre vis tas pela
área eco nô mi ca.

Con si de ro, e sem pre digo isso, que um país de
ta ma nho con ti nen tal como o nos so não pode pres cin -
dir da ener gia nu cle ar, nem de ne nhu ma ou tra for ma
dis po ní vel de ge ra ção de ener gia, se qui ser al can çar
as me tas de de sen vol vi men to eco nô mi co a que se
pro pôs, com o fim, prin ci pal men te, de re ver ter a sua
dí vi da so ci al, que é enor me.

Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, ob ser vem
que, en quan to o con su mo mun di al de ener gia elé tri ca 
per ca pi ta é de 2.300 qui lo watts/hora por ano, o nos -
so é de 1.800 qui lo watts/hora, por tan to, aba i xo da
mé dia mun di al e bem me nor que a mé dia de con su -
mo dos pa í ses eu ro pe us, que é de seis mil qui lo -
watts/hora por ano. No caso de usar mos a ener gia nu -
cle o e lé tri ca, nos so País tem, in clu si ve, já as se gu ra do
o seu com bus tí vel, to tal men te na ci o nal, para as usi -
nas de Angra dos Reis, pois o Bra sil é de ten tor da
quin ta ma i or re ser va de urâ nio do mun do.

No en tan to, por não ser a ener gia nu cle ar na tu -
ral como a hí dri ca, mas pro vin da da ma ni pu la ção de
mi né ri os ra di o a ti vos e exi gir, en tão, cu i da dos ex tre -
mos de se gu ran ça, adep tos das te o ri as de pro te ção
am bi en tal têm-se mos tra do os ten si va men te con trá ri -
os à dis se mi na ção des se tipo de ener gia pelo mun do;
na Ale ma nha, o Par ti do Ver de, que hoje in te gra a co a -
li zão que go ver na aque le país, tem opos to re sis tên cia 
ao apo io dado por ins ti tu i ções fi nan ce i ras ale mãs à
con clu são de Angra III, no Bra sil.

Qu e ro de i xar cla ro, no en tan to, que, ao con trá rio 
des sas te ses alar mis tas, a ener gia nu cle ar traz até
be ne fí ci os para o meio am bi en te, pois a sua ge ra ção,
sem emis são de po lu en tes, evi ta que mi lhões de to -
ne la das de ga ses ca u sa do res do aque ci men to glo bal
se jam emi ti dos e es pa lha dos pela at mos fe ra.

A meu ver, en tão, Sr. Pre si den te, o Go ver no ale -
mão, con for me a prá ti ca di plo má ti ca mun di al, tem o
de ver de hon rar os acor dos as su mi dos com o Bra sil
no cam po nu cle ar, in de pen den te men te de cor ren tes
po lí ti cas que ve nham a se al ter nar no po der da que le
país.

O mí ni mo que es pe ra mos da Ale ma nha é que
ela ob ser ve, até o fim, os com pro mis sos as su mi dos
com o Bra sil pelo con tra to das usi nas de ener gia nu -
cle ar, a fim de que le ve mos a ter mo a de Angra III,
pois essa usi na é es sen ci al para que se fe che, de for -

ma eco no mi ca men te au to-sustentável, o ci clo do
com bus tí vel nu cle ar, que o Bra sil já do mi na in te gral -
men te e que pro pi ci a rá ex ce len tes be ne fí ci os e enor -
me eco no mia de di vi sas para o País, con so li dan do o
sis te ma elé tri co bra si le i ro.

Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, to dos os
es for ços para aca tar as re co men da ções de dar pros -
se gui men to aos es tu dos para vi a bi li zar Angra III, cuja
cons tru ção está in clu í da no Pla no Plu ri a nu al de
Inves ti men tos – PPA e no Orça men to da União se rão
al ta men te sa lu ta res. 

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Se bas tião Ro cha pelo 
pra zo de dez mi nu tos, que é o tem po que res ta para
ter mi nar a ses são.

O SR. SEBASTIÃO ROCHA (Blo co/PDT – AP.
Pro nun cia o se guin te. Sem re vi são do ora dor.) – Sr.
Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, pro me to que vou
ser eco nô mi co com o tem po, mas o as sun to que tra go 
à tri bu na é de alta re le vân cia. Qu e ro, nes ta opor tu ni -
da de, fa zer uma abor da gem so bre dois te mas que in -
di cam o de sen vol vi men to da tec no lo gia no Bra sil e no
mun do. Um se re fe re à ques tão do ar qui va men to ele -
trô ni co de do cu men tos. Esse tema tem sido ob je to de
es tu do de mi nha par te e, logo que che guei ao Se na -
do, ain da em 1997, apre sen tei um pro je to de lei, que
foi apro va do pelo Se na do e en con tra-se em tra mi ta -
ção na Câ ma ra, ten do sido apro va do em duas co mis -
sões e aguar dan do ape nas a vo ta ção na Co mis são
de Cons ti tu i ção e Jus ti ça, já com pa re cer fa vo rá vel
pela apro va ção, para que o pro je to pos sa re tor nar ao
Se na do, e esta Casa vo tá-lo em de fi ni ti vo, já que re -
ce beu emen das na Câ ma ra. 

É um pro je to que adap ta a mo der ni da de da le -
gis la ção à mo der ni da de da ciên cia. Con se gui mos
uma evo lu ção mu i to gran de na área de in for má ti ca, e
não é mais pos sí vel que os ar qui vos pú bli cos e os das 
em pre sas pri va das con ti nu em sen do fe i tos em gal -
pões, em de pó si tos, em sub so los, su je i tos a to dos os
even tos da Na tu re za, por tan to, a uma des tru i ção, em -
bo ra haja o mi cro fil me, mas as em pre sas con ti nu am
guar dan do os seus prin ci pa is do cu men tos, as sim
como os ór gãos pú bli cos, tam bém em pa pel. Este
pro je to, por tan to, au to ri za o ar qui va men to em me i os
ele trô ni cos, ga ran te va lor ju rí di co e pro ba tó rio a es -
ses do cu men tos, fa zen do com que haja uma re du ção
de es pa ço e, so bre tu do, uma agi li da de na re cu pe ra -
ção da in for ma ção. 

Tra go esta in for ma ção ao Ple ná rio, na tar de de
hoje, em fun ção de que o Ga bi ne te Ci vil da Pre si dên -
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cia da Re pú bli ca está ela bo ran do um pro je to com o
mes mo ob je ti vo; um pro je to que es te ve até 31 de ja -
ne i ro des te ano à dis po si ção da co mu ni da de ci en tí fi -
ca e dos in te res sa dos no as sun to para re ce ber su -
ges tões em con sul ta pú bli ca. E o Ga bi ne te Ci vil, atra -
vés do Mi nis tro Pe dro Pa ren te, pa re ce-me que pre -
ten de, nos pró xi mos dias, en ca mi nhar esse pro je to à
Câ ma ra. Como é um pro je to ex tre ma men te se me -
lhan te ao que apre sen tei – que tra mi tou no Se na do e
ago ra se en con tra na Câ ma ra -, eu que ria aqui fa zer
um ape lo ao Mi nis tro Pe dro Pa ren te – e vou fa zê-lo
tam bém por es cri to, por meio de uma cor res pon dên -
cia – e aos lí de res do Go ver no na Câ ma ra e no Se na -
do no sen ti do de que o Go ver no te nha co nhe ci men to
do tex to que está em aná li se na Câ ma ra, po den do
con tri bu ir para apri mo rá-lo. Não há ne nhu ma res tri -
ção da mi nha par te, não há ne nhum con tra tem po, ne -
nhum cer ce a men to a que o Go ver no pos sa apre sen -
tar sua con tri bu i ção e que pos sa ser in cor po ra da no
tex to, que já está num pro ces so bas tan te adi an ta do
na Câ ma ra. Des sa for ma po de re mos agi li zar a vo ta -
ção, por que du ran te a tra mi ta ção na Co mis são de
Cons ti tu i ção e Jus ti ça o pro je to pode re ce ber as
emen das que o Go ver no achar con ve ni en tes.

Esse é o ape lo que faço ao Lí der do Go ver no no
Se na do, Se na dor José Ro ber to Arru da, ao Lí der do
Go ver no na Câ ma ra dos De pu ta dos, De pu ta do Arnal -
do Ma de i ra, e tam bém ao Mi nis tro Pe dro Pa ren te, a
quem vou me di ri gir em bre ve so bre o as sun to.

Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, ago ra gos -
ta ria de me re fe rir a dois as sun tos que es tão mu i to no
dia-a-dia da im pren sa tan to na ci o nal quan to in ter na -
ci o nal: o Pro je to Ge no ma e a clo na gem.

Qu an to ao Pro je to Ge no ma, te nho pro cu ra do
me in te i rar de tudo o que tem acon te ci do em pes qui -
sa, em avan ço tec no ló gi co, as prin ci pa is des co ber -
tas, en fim, para as si mi lar o má xi mo de co nhe ci men to, 
por que, nes se as pec to, con si de ro que, mais uma vez, 
o Par la men to bra si le i ro en con tra-se bem dis tan te da
ve lo ci da de com que ca mi nham es sas pes qui sas na
área de bi o tec no lo gia. Não te mos ain da uma le gis la -
ção es pe cí fi ca no Bra sil so bre clo na gem, em bo ra te -
nha mos a Lei de Bi os se gu ran ça, que já é um avan ço,
já é um ca mi nho a ser per cor ri do, e não te mos tam -
bém ne nhu ma le gis la ção que es ta be le ça cri té ri os
nes sa ques tão da uti li za ção das in for ma ções ge né ti -
cas do ser hu ma no, do mapa ge né ti co ou do ge no ma
hu ma no.

Então, es tou apre sen tan do al guns pro je tos de
lei so bre clo na gem. E re a pre sen tei, no ano pas sa do,
por que apre sen tei no pri me i ro pe río do do meu man -

da to, nos qua tro pri me i ros anos, em 98, me pa re ce, e
não foi apre ci a do. Por tan to, foi ar qui va do. Re a pre sen -
tei este pro je to em 1999, pro je to que pro í be a clo na -
gem de se res hu ma nos no Bra sil para fins de re pro -
du ção e tam bém es ta be le ce pe nas para quem des -
cum prir a le gis la ção.

É cla ro que é pre ci so que o Con gres so Na ci o nal
se de bru ce, jun to com a co mu ni da de ci en tí fi ca, so bre
este as sun to. É pos sí vel, no meu en ten di men to, até
es ta be le cer cri té ri os, de ter mi na das re gras que pos -
sam ga ran tir a clo na gem para fins de pes qui sa até um 
de ter mi na do ní vel, para fins de subs ti tu i ção de ór -
gãos. Por exem plo, para pro du ção de ór gãos hu ma -
nos para fins de trans plan tes.

Como ho mem vin cu la do à ciên cia, so bre tu do à
ciên cia mé di ca, te nho que com pre en der que é pre ci -
so per mi tir que a ciên cia avan ce nes se as pec to até a
pos si bi li da de de pro du zir ór gãos hu ma nos para fins
de trans plan te, ao in vés de fi car pes qui san do o co ra -
ção do por co ou o co ra ção do ma ca co, além de co lo -
car equi pa men tos com pu ta do ri za dos ou ro bo ti za dos
no or ga nis mo hu ma no, sob o pon to de vis ta, é cla ro,
de que é mu i to mais as si mi lá vel – se a ciên cia che gar
a esse ní vel de pos si bi li da de – que se uti li ze um ór gão 
re pro du zi do a par tir do pró prio te ci do do que uti li zar
um te ci do to tal men te es tra nho ou um ór gão fe i to pela
tec no lo gia da in for má ti ca.

Por isso, peço que este pro je to seja vo ta do o
mais rá pi do pos sí vel na Co mis são de Cons ti tu i ção,
Jus ti ça e Ci da da nia, onde se en con tra des de 1999; o
Re la tor é o no bre Se na dor Anto nio Car los Va la da res,
com quem con ver sei so bre a agi li za ção da vo ta ção . 

Qu an to ao Pro je to Ge no ma, o Bra sil se in se re
com mu i ta dis tin ção, por que foi o pri me i ro país
sul-americano que par ti ci pou, mun di al men te, do Pro -
je to Ge no ma, con du zi do pelo con sór cio pú bli co ame -
ri ca no e pela em pre sa pri va da Ce le ra – em pre sa in -
gle sa -, ten do o Bra sil par ti ci pa do ati va men te da ela -
bo ra ção des se pro je to, de ci fran do gran de par te do
gene do Cro mos so mo 22, além de ter de fi ni do pra ti -
ca men te todo o ge no ma da Xylel la, que é uma bac té -
ria, e ago ra o gru po de ci en tis tas está es tu dan do e em 
bre ve de ve rá de fi nir tam bém o ge no ma do Schis to so -
ma man so ni , res pon sá vel pela es quis tos so mo se, e
en con tram-se mu i to avan ça dos al guns es tu dos so bre 
cân cer, no Bra sil, prin ci pal men te con du zi dos pelo
Insti tu to Lud wig de São Pa u lo, pela Fa pesp – Fun da -
ção de Ampa ro à Pes qui sa, de São Pa u lo, e tam bém
pela Uni ver si da de Fe de ral do Rio de Ja ne i ro, en tre
ou tras.
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So bre essa ques tão do ge no ma, há pre o cu pa -
ções mu i to es pe cí fi cas no cam po da le gis la ção. Alguns 
pa í ses já se adi an ta ram, ten tan do apro xi mar-se do
avan ço da ciên cia e, nes se as pec to, ela bo ra ram le gis -
la ções que vi sam ga ran tir o si gi lo, por exem plo, das in -
for ma ções ge né ti cas. Se ria o si gi lo ge né ti co. Hoje, o ci -
da dão tem o si gi lo ban cá rio; tem ga ran ti dos na Cons ti -
tu i ção o si gi lo te le fô ni co e o si gi lo fis cal. Estou pro pon -
do, en tão, que se es ta be le ça tam bém o si gi lo ge né ti co:
quem ma nu se ar o ge no ma do ser hu ma no, no Bra sil,
não po de rá re pas sar es sas in for ma ções a ter ce i ros,
pre ser van do a pri va ci da de da pes soa, do ser hu ma no.

Estou apre sen tan do ou tro pro je to, que pro í be a
dis cri mi na ção para fins de em pre go e de aces so a
pla nos e se gu ros de sa ú de com base em in for ma ções 
ge né ti cas. Esta mos pen san do em 20, 50 anos à fren -
te, e é pre ci so que o Par la men to faça isso, haja vis ta
que al guns pro je tos nes te Con gres so de man dam 10,
15 anos para se rem vo ta dos, como os pro je tos re la ti -
vos aos pla nos de sa ú de e à re for ma psi quiá tri ca,
cuja apre ci a ção es ten deu-se por 10 anos.

É im por tan te que pos sa mos co lo car este as sun -
to na pa u ta do Con gres so Na ci o nal, e, por isso, es tou
apre sen tan do es ses dois pro je tos. Um pre vê o si gi lo
ge né ti co do ci da dão, e o ou tro, a pro i bi ção de dis cri mi -
nar, com base em in for ma ções ge né ti cas, para fins de
em pre go e de aces so a pla nos e se gu ros de sa ú de.

Con clu in do, Sr. Pre si den te, gos ta ria de di zer
que es tou pro pon do tam bém que a Co mis são de
Assun tos So ci a is co or de ne, aqui no Se na do Fe de ral,
um sim pó sio so bre este tema: en ge nha ria ge né ti ca,
ge no ma e clo na gem e, mais es pe ci fi ca men te, bi oé ti -
ca e bi o di re i to. Bi o di re i to re fe re-se a uma le gis la ção
vol ta da para a pro te ção des sas in for ma ções que di -
zem res pe i to ao ser hu ma no, com base na ge né ti ca.

É cla ro que há tam bém o as pec to da re pro du -
ção hu ma na, e hou ve na Co mis são de Assun tos So ci -
a is, on tem, um ape lo do Se na dor Tião Vi a na no sen ti -
do de que seja re a li za da, o mais rá pi do pos sí vel, uma
au diên cia pú bli ca a res pe i to da re pro du ção hu ma na
as sis ti da, e so bre esse tema há pro je to de lei tra mi -
tan do no Se na do.

No Bra sil, pre ci sa mos en ten der me lhor o que
acon te ce no mun do na área da bi oé ti ca e do bi o di re i -
to. Des te sim pó sio cer ta men te par ti ci pa rão ci en tis tas
e ju ris tas de re no me na ci o nal, a fim de que pos sa mos 
ter ar gu men tos e sub sí di os para ela bo rar uma le gis la -
ção mais pre ci sa e que pro te ja o ci da dão di an te da
ex po si ção que se terá do nos so có di go ge né ti co com
a sua di vul ga ção. Essa será, pro va vel men te, uma re a -
li da de no nos so dia-a-dia, haja vis ta que hoje já se ob -

tém com fa ci li da de a de ci fra gem do DNA, usan do-se
as in for ma ções ge né ti cas para a ela bo ra ção de me di -
ca men tos, por exem plo. Já exis tem me di ca men tos fe i -
tos com base na ge né ti ca, nas des co ber tas ci en tí fi cas
de cor ren tes do Pro je to Ge no ma e tam bém para fins de 
cura de de ter mi na das do en ças, como o cân cer.

É uma área mu i to im por tan te. Por isso, es tou
pro pon do es ses pro je tos e esse sim pó sio, para que
pos sa mos de ba ter o as sun to e tra zer con tri bu i ções
im por tan tes para a ela bo ra ção das leis ne ces sá ri as
para re gu lar es ses te mas no Bra sil.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –

A Pre si dên cia, de ofí cio, pror ro ga a ses são por cin co
mi nu tos, para que pos sa fa zer uso da pa la vra o Lí der
do PSDB, Se na dor Sér gio Ma cha do.

O SR. SÉRGIO MACHADO (Blo co/PSDB  CE.
Como Lí der. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, 
Sras e Srs. Se na do res, é com gran de sa tis fa ção que,
na qua li da de de Lí der do PSDB, vi mos fa lar so bre a
ele i ção, no dia de on tem, do nos so com pa nhe i ro de
Par ti do e con ter râ neo Ubi ra tan Agui ar para o Tri bu nal
de Con tas da União.

Peço a V. Exª, Sr. Pre si den te, que dê como lido,
na ín te gra, o meu pro nun ci a men to.

Obri ga do. 

SEGUE PRONUNCIAMENTO, NA
ÍNTEGRA, DO SENADOR SÉRGIO
MACHADO:

O SR. SÉRGIO MACHADO (Blo co/PSDB – CE)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, 

Pro nun ci a men to do Se na dor Sér gio
Ma cha do (PSDB – CE) na ses são de
29-3-2001.

UBIRATAN AGUIAR, UM CEARENSE NO TCU

Se nhor Pre si den te,
Se nho ras e Se nho res Se na do res,
Pa i xão é algo es sen ci al em tudo o que se faz.

Seja na vida, na edu ca ção, na pes qui sa e onde mais
nos de di que mos. Mas pa i xão é um in gre di en te obri -
ga tó rio, em bo ra hoje em dia raro, na po lí ti ca. É fá cil
per ce ber o bri lho do olho de quem fala com pa i xão na -
qui lo que faz. É aqui, no Con gres so Na ci o nal, ao lon -
go de mi nha ex pe riên cia como par la men tar, pude
iden ti fi car al guns exem plos pes so a is de pes so as que
fa zem po lí ti ca com pa i xão.

O De pu ta do Ubi ra tan Agui ar é, com cer te za, um 
dos con gres sis tas mais atu an tes da Câ ma ra e, ao
mes mo tem po, um ami go, ali a do de mu i tas lu tas,
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com pa nhe i ro de par ti do e con ter râ neo do mais alto
qui la te.

Ontem, Ubi ra tan Agui ar foi ele i to, pe los Ple ná rio 
da Câ ma ra e do Se na do, para ocu par a vaga de mi -
nis tro do Tri bu nal de Con tas da União, re ser va da à
Câ ma ra dos De pu ta dos. Ubi ra tan ven ceu com 196
vo tos, hou ve nove vo tos em bran co. No Se na do, a
ma i o ria tam bém foi con fir ma da: ele re ce beu 62 vo tos!

O de pu ta do ce a ren se, que foi 1º Se cre tá rio da
Câ ma ra nos úl ti mos qua tro anos, subs ti tu i rá o mi nis -
tro Ade mar Ghi si, do TCU, que se apo sen tou.

Ao lado do mi nis tro Val mir Cam pe lo, Ubi ra tan
Agui ar po de rá re pre sen tar nos so es ta do, o Ce a rá,
num Tri bu nal da ma i or re le vân cia, que au xi lia o Con -
gres so Na ci o nal no tra ba lho de fis ca li za ção das con -
tas pú bli cas.

Se nhor Pre si den te,
Se nho ras e Se nho res Se na do res,
Não pos so de i xar de fa lar aqui, um pou co, so bre 

a tra je tó ria po lí ti ca e pes so al de Ubi ra tan Agui ar, um
de pu ta do que tem re pre sen ta do o Ce a rá na Câ ma ra
como ne nhum ou tro.

O De pu ta do Ubi ra tan Agui ar nas ceu no mu ni cí -
pio de Ce dro, Ce a rá, no dia 7 de se tem bro de 1941.
Fi lho de Ara ken Se drin de Agui ar e Ma ria Di niz de
Agui ar. É ca sa do com Te re zi nha de Je sus Be zer ra de
Agui ar, de cuja união tem qua tro fi lhas _ Neyr ta Kel -
ma, Neyr la Ma ria, Ne ya ra Kel na e Ne ir ya ne Ma ria _ e
qua tro ne tas _ Ney sia, Ubi ra tan Neto, Pa trí cia e Ca -
mil le.

For ma do em Ciên ci as Ju rí di cas e So ci a is pela
Fa cul da de de Di re i to da Uni ver si da de Fe de ral do Ce -
a rá, co lou grau em 1967. Na ati vi da de uni ver si tá ria,
exer ceu a Vi ce-Presidência e Pre si dên cia do Cen tro
Aca dê mi co Cló vis Be vi lac qua da

Fa cul da de de Di re i to da UFC.
Sua re la ção com o en si no co me çou atra vés de

ex pe riên ci as como pro fes sor de por tu guês em co lé gi -
os de For ta le za como 7 de Se tem bro e o Ba tis ta. Mais 
tar de, foi pro fes sor de Di re i to Cons ti tu ci o nal nos cur -
sos para de le ga dos da Aca de mia de Po lí cia Ci vil.

Ele i to Ve re a dor para a le gis la tu ra de 1967-1971, 
in te grou como mem bro ti tu lar a Co mis são de Le gis la -
ção e Urba nis mo da Câ ma ra Mu ni ci pal de For ta le za.
Foi Pre si den te da Asso ci a ção dos Ve re a do res do Ce -
a rá e Se cre tá rio-geral da Asso ci a ção Bra si le i ra de
Mu ni cí pi os, Se ção do Ce a rá.

Exer ceu o man da to de De pu ta do Esta du al, no
Ce a rá, nas le gis la tu ras de 1979-1983 e 1983-1987,
pre si din do a Co mis são do Ser vi ço Pú bli co.

Na Assem bléia Na ci o nal Cons ti tu in te, no de -
sem pe nho do man da to de De pu ta do Fe de ral, foi
mem bro de vá ri as Sub co mis sões. Na Câ ma ra dos
De pu ta dos, no pe río do de 1989-1990, pre si diu a Co -
mis são de Edu ca ção, Cul tu ra, Espor te e Tu ris mo e in -
te grou como ti tu lar as Co mis sões de Eco no mia,
Indús tria e Co mér cio; de Tra ba lho, Admi nis tra ção e
Ser vi ço Pú bli co, além de vá ri as co mis sões es pe ci a is.

Inte grou, tam bém, a Co mis são de Cons ti tu i ção
e Jus ti ça e de Re da ção, com pon do, igual men te, a Co -
mis são Espe ci al que exa mi nou a Pro pos ta de Emen -
da Cons ti tu ci o nal, dis pon do so bre al te ra ções ao ar ti -
go 29, da Lei Ma i or. Mem bro ti tu lar da Co mis são
Espe ci al so bre Cri mes de Res pon sa bi li da des do Pre -
si den te da Re pú bli ca e da Co mis são Par la men tar de
Inqué ri to _ CPI re fe ren te à Pis to la gem das Re giões
Cen tro-Oeste e Nor te. Em 1994, foi su plen te da Co -
mis são de Re la ções Exte ri o res e da CPI Mis ta so bre
a Cri se da Uni ver si da de Bra si le i ra. Foi re la tor do Pro -
je to de Lei, do Fun do Cons ti tu ci o nal de Apo io ao Ensi -
no Fun da men tal e Va lo ri za ção do Ma gis té rio.

No Con gres so Na ci o nal, por três ve zes, duas
como ti tu lar e uma como su plen te, in te grou a Co mis -
são Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li -
za ção.

No exer cí cio do man da to de De pu ta do Fe de ral,
exer ceu por di ver sas ve zes a Vi ce-Liderança do Go -
ver no, do PMDB e do PSDB. Ele i to Pri me i -
ro-Secretário da Mesa Di re to ra da Câ ma ra dos De pu -
ta dos e do Con gres so Na ci o nal, para o pe río do de
1997-1998, foi re e le i to para o mes mo car go para o
biê nio 1999-2001.

Se nhor Pre si den te,

Se nho ras e Se nho res Se na do res,

O De pu ta do Ubi ra tan Agui ar, ao lon go de sua
vida pú bli ca, ocu pou os car gos de Ofi ci al de Ga bi ne te 
do Se cre tá rio de Admi nis tra ção do Esta do do Ce a rá;
Pre si den te do Insti tu to de Pre vi dên cia So ci al de For -
ta le za; Che fe de Ga bi ne te do Pre fe i to de For ta le za.
De 1970 a 1973, foi Se cre tá rio Mu ni ci pal de Admi nis -
tra ção de For ta le za e no triê nio 1983-1985 de sem pe -
nhou as fun ções de Se cre tá rio da Edu ca ção do Esta -
do do Ce a rá. É, ain da, mem bro da Pro cu ra do -
ria-Geral do Esta do do Ce a rá.

Além de ci da dão ho no rá rio de vá ri as ci da des do 
in te ri or ce a ren se, é de ten tor de inú me ras con de co ra -
ções. Foi apon ta do, no pe río do de 1994 a 2000, pelo
De par ta men to Inter sin di cal de Asses so ria Par la men -
tar – DIAP – como um dos mais in flu en tes de pu ta dos
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fe de ra is, na pu bli ca ção “As 100 Me lho res Ca be ças do 
Con gres so”.

Com efe ti va mi li tân cia nas ati vi da des da edu ca -
ção na ci o nal, tem di ver sos li vros pu bli ca dos, en tre
eles, “Edu ca ção Di re i to de To dos”; “Edu ca ção, Uma
De ci são Po lí ti ca”; “His tó ria de Um Com pro mis so”;
“Mo de lo Po lí ti co para o Novo Mi lê nio”; “LDB Co men -
ta da”.

Con vi da do por inú me ras ins ti tu i ções edu ca ci o -
na is, pro fe riu pa les tras so bre o en si no bra si le i ro em
vá ri as uni da des da Fe de ra ção. Pre si diu o Fó rum de
Se cre tá ri os de Edu ca ção do Bra sil. Enfim, são tan tas
as ati vi da des pú bli cas de Ubi ra tan Agui ar e tão in ten -
sa sua mi li tân cia po lí ti ca que po de ria pas sar o dia
aqui na Tri bu na des ta Egré gia Casa, re la ci o nan do
seus mé ri tos.

Mas sei que o re co nhe ci men to do povo ce a ren -
se vem por sua ele i ção ex pres si va como re pre sen tan -
te de nos so Esta do e de seus pa res no Con gres so
pela in di ca ção para mi nis tro do TCU que aca ba de
ser con fir ma da por am pla ma i o ria!

Eu acre di to na uni da de de von ta de. Não na uni -
da de de pen sa men to. Te nho cer te za que Ubi ra tan
Agui ar e eu te mos o mes mo de se jo de ver um Bra sil
me lhor, um Ce a rá mais jus to e um Con gres so que
aten da, cada vez mais, a von ta de po pu lar. Mi nhas
ban de i ras e as dele são co muns em mu i tos as pec tos.
E pas sam, in ces san te men te, pela bus ca da eqüi da de
so ci al, o gran de ob je ti vo co le ti vo de to dos nós, man -
da tá ri os.

Era o que ti nha a di zer. Mu i to Obri ga do. – Sér gio 
Ma cha do.

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) –
V. Exª será aten di do na for ma re gi men tal.

Os Srs. Se na do res Edi son Lo bão, Lú cio Alcân -
ta ra, Pa u lo Har tung e Ante ro Paes de Bar ros en vi a -
ram dis cur sos à Mesa para se rem pu bli ca dos, na for -
ma do dis pos to no art. 203 do Re gi men to Inter no.

S. Exas se rão aten di dos.

O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -
den te, Srªs e Srs. Se na do res, há cer ca de um mês o
go ver no dos EUA pe diu ofi ci al men te à Orga ni za ção
Mun di al do Co mér cio a cri a ção de uma co mis são de
ar bi tra gem para de ci dir, em re la ção a dois dos doze
me di ca men tos que com põem o co nhe ci do co que tel
de re mé di os con tra a Aids, se a le gis la ção bra si le i ra é
le gal à luz das nor mas in ter na ci o na is, isto é, se o Bra -
sil pode ou não fa bri car os re mé di os Nel fi na vir e Efa -
vi renz pa ten te a dos por em pre sas es tran ge i ras aqui
não se di a das.

Res sal te-se de logo que o pro gra ma bra si le i ro
de com ba te à Aids é con si de ra do pe los me i os ci en tí fi -
cos in ter na ci o na is como o me lhor até hoje pos to em
prá ti ca, e re co men da do como mo de lo a to dos os pa í -
ses do Ter ce i ro Mun do. Enquan to in fe liz men te cres ce
as sus ta do ra men te, em al guns pa í ses, o avan ço da
do en ça, no Bra sil te mos a ven tu ra de cons ta tar o con -
trá rio: as mor tes pro vo ca das pelo ter rí vel ví rus, em
1996, fo ram es ti ma das em 9.310 pes so as in fec ta das.
No ano 2000, ca í ram para 1.200.

Pes qui sa do Ban co Mun di al, em 1994, in di ca va
que o Bra sil che ga ria ao ano 2000 com 1 mi lhão e du -
zen tas mil pes so as por ta do ras do HIV. No en tan to,
exis tem hoje 530 mil so ro po si ti vos. Esse su ces so se
deve à de ci são go ver na men tal de am pa rar as pes so -
as in fec ta das pelo ví rus HIV, que re ce bem gra tu i ta -
men te o co que tel de re mé di os. Nos dias atu a is, cer ca
de 100 mil pes so as to mam di a ri a men te o co que tel, ao 
cus to de 330 mi lhões de dó la res por ano des pen di dos 
pelo go ver no fe de ral.

Se fos sem com pra dos os re mé di os no mer ca do
ex ter no, seu cus to su bi ria para 1,5 bi lhão de dó la res
por ano. So men te os pre ços co bra dos pe los dois ci ta -
dos re mé di os im por ta dos, Nel fi na vir e Efa vi renz, cor -
res pon dem a 36% do or ça men to anu al no com ba te à
Aids.

Mo ti vo su fi ci en te, como se vê, para que o Bra sil
que i ra pro du zi-los. 

É bom que se diga que a le gis la ção bra si le i ra
au to ri za a pro du ção lo cal de qual quer re mé dio nos
ca sos de uti li da de pú bli ca ou quan do o la bo ra tó rio de -
ten tor da pa ten te não pro duz o re mé dio no Bra sil e co -
bra pre ços ex tor si vos para for ne cê-lo.

A le gis la ção in ter na ci o nal, a seu tur no, per mi te
ao país fa zer um ”li cen ci a men to com pul só rio“ des ses
dois re mé di os, pa gan do os la bo ra tó ri os pelo uso tem -
po rá rio da fór mu la a pre ços que o país con si de ra jus -
tos.

Pa re ce cla ro, por tan to, que o Bra sil, fa bri can do
os dois re fe ri dos me di ca men tos sob um “li cen ci a men -
to com pul só rio”, está cum prin do es tri ta men te a sua
pró pria le gis la ção e as re gras in ter na ci o na is. Não ha -
ve ria ne nhu ma ra zão para pre o cu pa ção se não fora o
caso ser en tre gue à Orga ni za ção Mun di al do Co mér -
cio, o mes mo or ga nis mo que, re cen te men te, con de -
nou a Embra er para fa vo re cer as ex por ta ções dos
aviões ca na den ses Bom bar di er. 

Ora, to dos sa be mos – e a OMC fin ge que não
sabe – que a Bom bar di er é am pla men te sub si di a da
pelo go ver no do Ca na dá. Não só sub si di a da como es -
can da lo sa men te fa vo re ci da pela sus pe i ta po lí ti ca da -
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que le país, como ocor reu no es can da lo so epi só dio da 
vaca lou ca. A pró pria opi nião pú bli ca ca na den se mos -
trou-se pre o cu pa da com os acon te ci men tos que en -
vol ve ram a le vi a na acu sa ção da exis tên cia da do en ça 
vaca lou ca no Bra sil, obri gan do o go ver no da que le
país a, mais cedo do que se es pe ra va, re cu ar da sua
de nún cia, que gra ves pre ju í zos ca u sa ram à eco no -
mia bra si le i ra. E mais: os ca na den ses co me ça ram a
sus pe i tar das re la ções que vin cu lam as li de ran ças
do mi nan tes na que le país com a em pre sa Bom bar di -
er.

Acres cen te-se que, nas úl ti mas se ma nas, vá ri -
os ar ti gos têm acu sa do a OMC de es tar a ser vi ço dos
pa í ses ri cos em des fa vor das na ções em de sen vol vi -
men to. Põe-se na van guar da das re i vin di ca ções que
ha bi tu al men te pre ju di cam os pa í ses que lu tam por
cres ci men to, sus pe i ta que se agra vou com o epi só dio
da Bom bar di er con tra os sub sí di os às ex por ta ções de 
aviões da Embra er.

Mais uma vez, pois, o Bra sil po de rá ser jul ga do
pela OMC...

Antes do pro gra ma bra si le i ro, o tra ta men to com
o co que tel cus ta va cer ca de US$15 mil por ano, só
pos sí vel para os ri cos. Hoje, o cus to é de US$3.000 e
se vão cri an do con di ções de ser re du zi do, a cur to pra -
zo, para até US$600.

Uma vi tó ria dos EUA nes sa ma té ria na Orga ni -
za ção Mun di al do Co mér cio tor na ria in viá vel o pro -
gra ma bra si le i ro de com ba te à Aids. Por ou tro lado,
não se po de ria, no Bra sil ou em ou tros la bo ra tó ri os
es tran ge i ros, se quer apri mo rar o co que tel, na bus ca
de ma i or efi cá cia no com ba te ao ví rus HIV, e até mes -
mo à cura dos por ta do res des sa ter rí vel do en ça.

Ain da não me re fe ri ao as pec to hu ma ni tá rio do
pro ble ma que não pa re ce sen si bi li zar la bo ra tó ri os
nes ses tem pos de glo ba li za ção. Se ria um ato cri mi no -
so im pe dir-se, por pro ble mas de pa ten te ou de ma i o -
res lu cros, a con ti nu i da de do pro gra ma bra si le i ro de
com ba te à Aids, con si de ra do o me lhor do mun do. É o
mes mo que con de nar à mor te mi lha res de por ta do res 
de HIV, aqui ou alhu res, que po dem so bre vi ver com o
co que tel bra si le i ro. Por ra zões hu ma ni tá ri as, se já não 
bas tas sem as da pró pria le gis la ção, a OMC não pode
pre ju di car o pro gra ma bra si le i ro.

Acre di ta mos que, des ta fe i ta, os acon te ci men -
tos têm teor di fe ren te ao do epi só dio dos aviões da
Embra er. A opi nião pú bli ca in ter na ci o nal está a fa vor
do Bra sil no que con cer ne ao nos so pro gra ma de
com ba te à Aids. 

Há cer ca de duas se ma nas, o la bo ra tó rio Merck, 
pres si o na do pela opi nião pú bli ca – per ple xa com a

epi de mia da do en ça na Áfri ca –, cor tou pela me ta de o 
pre ço de dois me di ca men tos an ti-Aids, pas san do a
ven dê-los aba i xo do cus to de fa bri ca ção. E a 14 des te
mês, se guiu-lhe o exem plo a nor te-americana Bris -
tol-Myers Squibb, anun ci an do a re du ção de pre ços
para os me di ca men tos Vi dex e Ze rit, igual men te de
com ba te à Aids. Não obs tan te, es sas duas em pre sas, 
jun ta men te com ou tros 37 re pre sen tan tes de mul ti na -
ci o na is, man têm li tí gio ju di ci al para im pe dir que a Áfri -
ca do Sul, cum prin do lei lo cal de 1997, pro du za re mé -
di os ge né ri cos.

Sr. Pre si den te, dos 36 mi lhões de in fec ta dos
pelo HIV no mun do, 25 mi lhões se di am-se na Áfri ca.
Des ses, cer ca de 1 mi lhão e du zen tas mil são cri an -
ças me no res de 15 anos de ida de.

A si tu a ção, pois, é trá gi ca, ca la mi to sa.
Espe ra mos que a pres são da opi nião pú bli ca in -

ter na ci o nal seja um fa tor mu i to im por tan te para per -
mi tir que o Bra sil pos sa fa bri car os me di ca men tos que 
tan to con for to têm tra zi do aos por ta do res do HIV.
Fren te a tal pres são, os la bo ra tó ri os mul ti na ci o na is
re ce i am as su mir a pe cha de mer can ti lis tas de su ma -
nos e, as sim, com pro me te rem o pres tí gio das suas
pa ten tes na co mer ci a li za ção de ou tros me di ca men -
tos.

Oxa lá tal pers pec ti va se efe ti ve.
Era o que eu ti nha a di zer.
Obri ga do.

________
 Da dos do Mi nis té rio da Sa ú de in for ma dos em ar ti go de Ben ja min 
Ste in bruch, FSP, 6.03.01, pág. B2

O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB – CE) – Sr.
Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, mi nha pre sen ça
na tri bu na do Se na do Fe de ral pren de-se, nes ta opor -
tu ni da de, à ne ces si da de de jus ta e per ti nen te ava li a -
ção da eco no mia re gi o nal nor des ti na e dos prin ci pa is
as pec tos da atu a ção de um dos mais im por tan tes
agen tes de de sen vol vi men to re gi o nal em nos so País,
a Su de ne.

A Re gião Nor des te ocu pa uma área de 1,5 mi -
lhão de km², dos qua is dois ter ços si tu am-se no Po lí -
go no das Se cas, que abran ge oito Esta dos nor des ti -
nos – o Ma ra nhão é a úni ca ex ce ção –, além da área
de atu a ção da Su de ne em Mi nas Ge ra is, e com pre en -
de as áre as su je i tas re pe ti da men te aos efe i tos das
se cas, onde vi vem mais de 27 mi lhões de bra si le i ros.

Em 1998, o Nor des te foi atin gi do por ou tra gran -
de seca e, mais uma vez, a eco no mia re gi o nal, fun da -
men tal men te ba se a da no se tor agro pe cuá rio, so freu
sig ni fi ca ti vo aba lo es tru tu ral. No en tan to, mer cê de
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gran de es for ço do povo nor des ti no e da atu a ção fir me 
e efi ci en te das au to ri da des em to dos os ní ve is, te mos
a sa tis fa ção de ve ri fi car que, já em 1999, os in di ca do -
res eco nô mi cos re gi o na is apre sen ta ram ní ti da re cu -
pe ra ção, con for me aná li se que pas so a efe tu ar, ba se -
a da no Bo le tim Con jun tu ral do Nor des te, pu bli ca do
pela Su de ne e re la ti vo a 1999, uma vez que os da dos
re la ti vos a 2000 só es ta rão con so li da dos no se gun do
se mes tre de 2001.

A evo lu ção da eco no mia bra si le i ra em 1999 foi
con di ci o na da ba si ca men te pela mu dan ça do re gi me
cam bi al, ocor ri da em ja ne i ro, quan do o sis te ma de
ban das foi subs ti tu í do pelo de câm bio flu tu an te.

As ex pec ta ti vas de que o País atra ves sa ria sig -
ni fi ca ti va fase re ces si va, com for te im pac to in fla ci o ná -
rio e que da no ní vel de ati vi da de eco nô mi ca, da or -
dem de 3,0% a 4,0%, não se con fir ma ram e o Pro du to 
Inter no Bru to (PIB) bra si le i ro re gis trou cres ci men to
da or dem de 1 % no ano de 1999, em re la ção a 1998.

O cres ci men to foi es sen ci al men te sus ten ta do
pelo se tor agro pe cuá rio, que cres ceu 9,5%, uma vez
que o seg men to in dus tri al so freu de crés ci mo de 1,7% 
e a ati vi da de de ser vi ços apre sen tou va ri a ção de
1,3%.

Mes mo ten do o PIB bra si le i ro atin gi do, em 1999, 
um va lor no mi nal su pe ri or a um tri lhão de re a is, o PIB
per ca pi ta apre sen tou uma va ri a ção ne ga ti va de
0,3% em re la ção a 1998.

Sr Pre si den te, ape sar da in fluên cia dos fa tos
que aba la ram a eco no mia na ci o nal de for ma glo bal, o
sis te ma pro du ti vo do Nor des te ge rou in di ca do res
mais po si ti vos do que a mé dia na ci o nal, com o cres ci -
men to do PIB re gi o nal, em 1999, da or dem de 3,3%,
em com pa ra ção a 1998.

Essa taxa foi bas tan te su pe ri or à de 1998, ano
da gran de seca a que me re fe ri, quan do se ha via re -
gis tra do um cres ci men to do PIB re gi o nal de ape nas
1,5%, em bo ra te nha sido me nor do que as ta xas ob -
ser va das nos anos an te ri o res, des de o Pla no Real:
1994 (9,7%), 1995 (4,4%), 1996 (4,1%) e 1997
(5,8%).

O com por ta men to do ní vel de ati vi da de eco nô -
mi ca da Re gião Nor des te, em 1999, de veu-se fun da -
men tal men te ao de sem pe nho do se tor agro pe cuá rio
(10,6%) e das ati vi da des de cons tru ção ci vil (4,4%),
trans por te fer ro viá rio (11,6%), co mu ni ca ções (6,4%)
e alu guéis (5,9%).

O re sul ta do da agro pe cuá ria de mons trou a re -
cu pe ra ção do se tor, após a es ti a gem de 1998, en -
quan to as ta xas de cons tru ção ci vil e alu guéis em ba -
sa ram-se na con ti nu i da de, em bo ra em rit mo mais len -

to, das edi fi ca ções re si den ci a is e obras pú bli cas de
in fra-estrutura.

O di na mis mo re gis tra do pe los seg men tos de co -
mu ni ca ções e trans por te fer ro viá rio foi fru to da ex -
pres si va ofer ta de no vos ser vi ços e equi pa men tos,
pro vo ca da pela pri va ti za ção des ses seg men tos.

A Re gião Nor des te mos trou me lhor re sul ta do do 
que a mé dia do País, na qua se to ta li da de das ati vi da -
des eco nô mi cas, ex ce tu an do-se so men te o se tor de
co mu ni ca ções, cujo peso re la ti vo re gi o nal é me nos
sig ni fi ca ti vo num pro ces so de ex pan são se to ri al na ci -
o nal, como o ocor ri do após as pri va ti za ções da com -
pa nhi as te le fô ni cas.

Por seu com por ta men to em 1999, o sis te ma
pro du ti vo nor des ti no ge rou um PIB da or dem de R$
174 bi lhões, ele van do as sim a sua par ti ci pa ção no
PIB na ci o nal, de 16,1%, em 1998, para 17,2% em
1999.

Faço ques tão de re gis trar que o PIB per ca pi ta
da Re gião atin giu, em 1999, a ci fra de R$ 3.700, cres -
cen do 2,0% em re la ção a 1998, re pre sen tan do, no
en tan to, um va lor cor res pon den te a ape nas 55% do
PIB ”per ca pi ta“ na ci o nal.

A re cu pe ra ção da ati vi da de agro pe cuá ria nor -
des ti na, em bo ra ele va da, re pre sen tou es sen ci al men -
te um con tra pon to à for te que da de 1998, que foi da
or dem de 23,0%, e seu ní vel de pro du ção foi o ter ce i -
ro mais fra co da dé ca da de 90, fi can do aci ma ape nas
do pro du zi do nos anos de 1993 e 1998, anos de gran -
des se cas, ain da que essa cons ta ta ção, de for ma re -
gi o nal, não seja vá li da para to dos os Esta dos.

Na Ba hia, por exem plo, o ní vel de pro du ção al -
can ça do em 1999 foi um dos mais ele va dos na dé ca -
da, en quan to, no Rio Gran de do Nor te e em Ser gi pe,
foi re gis tra da que da de pro du ção no mes mo ano.

A ati vi da de in dus tri al do Nor des te re gis trou, em
1999, seu re sul ta do mais tí mi do após a im plan ta ção
do Pla no Real, em 1994, com cres ci men to de ape nas
1,7%, em bo ra essa taxa seja bas tan te su pe ri or ao ín -
di ce na ci o nal, que apre sen tou uma taxa ne ga ti va de
1,7%. 

Con clui-se, pois, que, em bo ra não te nha apre -
sen ta do a mes ma per for man ce dos anos an te ri o res,
a in dús tria nor des ti na mos trou-se, em 1999, me nos
vul ne rá vel à cri se na ci o nal do que o seg men to in dus -
tri al do País, como um todo.

Entre os Esta dos da Re gião pes qui sa dos pelo
IBGE, o me lhor re sul ta do da in dús tria de trans for ma -
ção em 1999 fi cou para o Ce a rá, com a taxa po si ti va
de 4%, ala van ca da pe los sig ni fi ca ti vos re sul ta dos do
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se tor me ta lúr gi co, com 22%, do se tor têx til, com
11,8%, e da in dús tria de ves tuá rio, com 8,7%.

Qu an to ao co mér cio ex te ri or re gi o nal, a exem -
plo dos três anos an te ri o res, o Nor des te vol tou a
apre sen tar um sal do ne ga ti vo de US$168 mi lhões,
em sua ba lan ça co mer ci al re la ti va a 1999, que re pre -
sen ta cer ca de 14% do dé fi cit de US$1.2 bi lhão no
mes mo pe río do, re gis tra do para o Bra sil, em ní vel in -
fe ri or, por tan to, à sua par ti ci pa ção no PIB do País,
que foi de cer ca de 17%, con for me já co men ta do.

Per nam bu co foi o Esta do da Re gião que apre -
sen tou o ma i or dé fi cit, com um sal do ne ga ti vo de US$
470 mi lhões, con tra pon do-se à Ba hia, com su pe rá vit
de US$115 mi lhões, às Ala go as, com um su pe rá vit de 
US$ 164 mi lhões, e ao Ma ra nhão, com um su pe rá vit
de US$ 295 mi lhões, o ma i or sal do da Re gião em
1999. 

A eco no mia ma ra nhen se, por si nal, con ti nua
sen do uma das mais im por tan tes cap ta do ras de di vi -
sas para o País.

Srªs e Srs. Se na do res, a ati vi da de eco nô mi ca
nor des ti na, cu jos nú me ros men ci o nei há pou co, tem,
como prin ci pal agen te de fo men to, a Su pe rin ten dên -
cia de De sen vol vi men to do Nor des te, a Su de ne.

Te nho, pes so al men te, e acre di tan do ser la de a -
do por to dos os ho mens pú bli cos nor des ti nos, a fir me
con vic ção de que o de sen vol vi men to de nos sa Re -
gião re sul ta fun da men tal men te dos pro gra mas de
atu a ção da Su de ne, en vol vi da que está no fo men to à
agro pe cuá ria, à in dus tria de trans for ma ção, ao co -
mér cio e aos ser vi ços, pro pi ci an do os me ca nis mos
de ação não só de nos sos em pre sá ri os mas da so ci e -
da de nor des ti na como um todo, ao apa dri nhar e co or -
de nar pro gra mas so ci a is ex tre ma men te re le van tes
para nos sas co mu ni da des.

Per mi to-me co men tar, prin ci pal men te, al guns
des ses pro gra mas so ci a is, uma vez que os de fo men -
to eco nô mi co são mais co nhe ci dos e dis cu ti dos nes -
sa Casa.

O Pro gra ma Fe de ral de Com ba te aos Efe i tos da
Seca, co or de na do pela Su de ne, é ba se a do na dis tri -
bu i ção de ces tas de ali men tos, no for ne ci men to de
água, atra vés de car ros-pipa, nas fren tes pro du ti vas,
que pro por ci o nam uma ren da mí ni ma à po pu la ção
atin gi da e, como no vi da de em sua edi ção atu al, o pro -
gra ma está ofe re cen do cur sos de al fa be ti za ção e ca -
pa ci ta ção, le van do edu ca ção a cri an ças, jo vens e
adul tos, atra vés de con vê ni os com o Pro gra ma Alfa -
be ti za ção So li dá ria e com os Esta dos do Nor des te.

Para que se te nha uma idéia de sua abran gên -
cia, o Pro gra ma Fe de ral de Com ba te aos Efe i tos da

Seca dis tri bu iu, no auge da es ti a gem, 3 mi lhões de
ces tas bá si cas por mês, be ne fi ci an do cer ca de 15 mi -
lhões de pes so as, em 1.418 mu ni cí pi os.

As fren tes pro du ti vas che ga ram a ter 1,2 mi lhão
de tra ba lha do res alis ta dos, em 1.385 mu ni cí pi os, re -
ce ben do men sal men te R$ 80,00, dos qua is R$ 65,00
ori un dos do Go ver no Fe de ral e R$ 15,00 da con tra -
par ti da dos Esta dos. Em de zem bro de 1998, 464 mu -
ni cí pi os fo ram be ne fi ci a dos pela dis tri bu i ção de água, 
por 1.099 car ros-pipa, numa ação exe cu ta da pelo
Exér ci to.

O Pro gra ma Água na Esco la, par ce ria en tre a
Su de ne, o Exér ci to e o Mi nis té rio da Edu ca ção, de -
sen vol vi do em 189 mu ni cí pi os, nos Esta dos de Ala go -
as, Ba hia, Ce a rá, Pa ra í ba, Per nam bu co, Pi a uí, Rio
Gran de do Nor te e Ser gi pe, be ne fi ci ou cer ca de 20
mil alu nos de 881 es co las ru ra is. 

O pro gra ma ins ta lou cis ter nas de vi dro de 5 mil
li tros, área para ar ma ze na men to e pre pa ra ção de me -
ren da, dois sa ni tá ri os e um la va tó rio, bom ba ma nu al e 
re ser va tó rio ele va do de 250 li tros, além de ins ta la -
ções hi dráu li co-sanitárias e fos sa de su mi dou ro, o
que re dun dou em me lho res con di ções sa ni tá ri as e de 
ar ma ze na men to de água.

Sr. Pre si den te, por sua ri que za em be le zas na -
tu ra is, a Re gião Nor des te é um dos ma i o res pó los tu -
rís ti cos do Bra sil. A Su de ne tem sido fun da men tal
para pro mo ver seu cres ci men to, apo i an do in ves ti do -
res do se tor tu rís ti co, que ins ta la ram uma rede ho te le -
i ra de alta qua li da de na Re gião, es pa lha das pe los
3.350 qui lô me tros de pra i as de seus Esta dos. São
em pre en di men tos fi nan ci a dos pelo Fi nor – Fun do de
Inves ti men tos do Nor des te, atra vés do Pro de tur –
Pro gra ma de Ação para o De sen vol vi men to do Tu ris -
mo do Nor des te, co or de na do pela en ti da de, que sig -
ni fi cam mi lha res de no vos em pre gos e a opor tu ni da -
de de in te gra ção so ci al de nos sos ir mãos nor des ti -
nos.

Den tre as mu i tas ações de qua li da de em pre en -
di das pela Su de ne, não po de ria de i xar de men ci o nar
o Pro gra ma Re gi o nal de De sen vol vi men to Lo cal Sus -
ten tá vel, acor do de co o pe ra ção téc ni ca com o Pro -
gra ma das Na ções Uni das para o De sen vol vi men to
(PNUD), que visa ela bo rar uma es tra té gia de de sen -
vol vi men to que con fi ra ên fa se à ne ces si da de de atu ar 
no pla no lo cal, pri vi le gi an do como ins tru men tos des -
sa atu a ção a ar ti cu la ção in te rins ti tu ci o nal e a par ti ci -
pa ção efe ti va das co mu ni da des onde pre ten de atu ar.

Com suas ações pla ne ja das de acor do com as
ca rac te rís ti cas e es pe ci fi ci da des so ci o e co nô mi cas e
cul tu ra is dos mu ni cí pi os, e em con jun to com os ato res 
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so ci a is lo ca is, o Pro gra ma tem, como ob je ti vo sín te -
se, a bus ca do de sen vol vi men to sus ten tá vel, en vol -
ven do gru pos lo ca is, par ti cu lar men te aque les das
áre as de sa ú de, edu ca ção, meio am bi en te, tra ba lho e 
ren da, den tre ou tras.

Por meio de uma aná li se par ti ci pa ti va, a co mu ni -
da de é ins ta da a des cre ver e ana li sar cri ti ca men te
sua re a li da de, de fi nin do as pri o ri da des mu ni ci pa is,
bus can do so lu ções e con si de ran do as pos si bi li da des
e li mi ta ções lo ca is, sem es que cer os con tex tos re gi o -
na is e na ci o na is, para ela bo ra ção do Pla no Mu ni ci pal
de De sen vol vi men to Sus ten tá vel.

Dele, cons ta rão as li nhas es tra té gi cas de de -
sen vol vi men to mu ni ci pal, as ações pri o ri tá ri as com as 
me tas e pra zos pre vis tos e os res pon sá ve is por sua
exe cu ção.

A im ple men ta ção e co-gestão do de sen vol vi -
men to lo cal sus ten tá vel, en tre os res pon sá ve is lo ca is
e os téc ni cos da Su de ne, vêm ga ran tin do o su ces so
do Pro gra ma, já im plan ta do em 33 mu ni cí pi os pi lo to,
nos 11 Esta dos da área de atu a ção da Su de ne, e com 
pre vi são de ex pan são para mais de cem no vos mu ni -
cí pi os, no de cor rer do pre sen te biê nio.

Srªs e Srs. Se na do res, em se tem bro de 1999, a
Su de ne to mou a de ci são de ini ci ar seu pro ces so de
trans for ma ção em uma efe ti va Agên cia de De sen vol -
vi men to da Re gião Nor des te, sob a óti ca de ma i or
agi li da de para or ga ni za ção de po lí ti cas de de sen vol -
vi men to re gi o nal e for mu la ção de es tra té gi as de de -
sen vol vi men to para o Nor des te no sé cu lo XXI.

Os in cen ti vos ofe re ci dos pela Su de ne sem pre
fo ram gran des ali a dos da eco no mia nor des ti na. O
Fun do de Inves ti men tos do Nor des te, prin ci pal me ca -
nis mo de fi nan ci a men to na sua área de atu a ção, já fi -
nan ci ou 2.125 pro je tos, in je tan do mais de R$ 43 bi -
lhões na Re gião e ge ran do cer ca de 460.000 em pre -
gos di re tos. Os em pre en di men tos que re ce be ram in -
cen ti vos pelo Fi nor res pon dem por 30% do ICMS do
Nor des te.

A Su de ne está tra ba lhan do em prol do Nor des te 
do ter ce i ro mi lê nio, uma Re gião de múl ti plas po ten ci -
a li da des eco nô mi cas, que en ca ra a che ga da des sa
nova era com pro je tos ino va do res e au da ci o sos.

Mu i tos no vos pro je tos já es tão sen do ala van ca -
dos, como a im plan ta ção de um pólo de te le me di ci na
em Per nam bu co, numa par ce ria com a Uni ver si da de
Fe de ral de Per nam bu co (UFPE) e em pre sas pri va -
das.

Na área de in fra-estrutura, há a Fer ro via Trans -
nor des ti na, a ser cons tru í da pela Com pa nhia Fer ro -
viá ria do Nor des te (CFN), que já teve car ta-consulta

apro va da, com uma par ti ci pa ção de R$ 138 mi lhões
do Fi nor; e a Re fi na ria do Nor des te (Re nor), a ser im -
plan ta da no Esta do do Ce a rá, tam bém numa ini ci a ti -
va con jun ta com em pre sas pri va das.

Den tro da nova pers pec ti va de mo der ni za ção
ge ren ci al, a Su de ne cri ou o Mes tra do Pro fis si o na li -
zan te em Ges tão Pú bli ca (MPA), que tem como ob -
je ti vo ca pa ci tar os fun ci o ná ri os da Admi nis tra ção
Pú bli ca se gun do téc ni cas avan ça das de ge ren ci a -
men to em pre sa ri al.

Com to dos es ses pro je tos, a Agên cia de De -
sen vol vi men to do Nor des te vol ta-se cada vez mais
para as ne ces si da des da Re gião, sem pre avan çan -
do em di re ção ao fu tu ro.

A Su de ne está ela bo ran do jun to com os Esta -
dos de sua área de atu a ção o Pla no de De sen vol vi -
men to do Nor des te (PDN), que, ape sar do nome,
en glo ba tam bém o Vale do Je qui ti nho nha e o nor te
de Mi nas Ge ra is e o nor te do Espí ri to San to. Con -
jun to de ações de in te res se dos 11 Esta dos, o PDN
terá por base as pro pos tas do Pla no Plu ri a nu al de
Inves ti men tos – PPA (2000-2003) para o Nor des te e
os pla nos de de sen vol vi men to es ta du a is.

O Pla no de De sen vol vi men to do Nor des te tem
dois ob je ti vos bá si cos: for mar uma agen da mí ni ma
de pro gra mas es ta du a is e ori en tar as ações da Su -
de ne e do Go ver no Fe de ral na Re gião. A pro pos ta
da Su de ne para o Pla no apre sen ta uma es tra té gia
de de sen vol vi men to re gi o nal com oito li nhas pro gra -
má ti cas:

– as se gu rar in fra-estrutura hí dri ca;

– pro pi ci ar a re or ga ni za ção e me lho ria de de -
sem pe nho da base pro du ti va do Nor des te;

– ca na li zar ati vi da des para edu ca ção e ca pa ci -
ta ção tec no ló gi ca;

– trans for mar a es tru tu ra pro du ti va;

– in se rir os es pa ços eco nô mi cos ex -
tra-regionais, com des ta que para a ex por ta ção e o
tu ris mo;

– ge rar ações de de sen vol vi men to de base lo -
cal;

– in du zir a des con cen tra ção e a me lho ria da
in fra-estrutura e dos ser vi ços so ci a is;

– e cri ar me ca nis mos que es ti mu lem e as sis -
tam a or ga ni za ção so ci al.

Com esta ini ci a ti va, a Su de ne re to ma seu pa pel
de ins ti tu i ção pla ne ja do ra do de sen vol vi men to re gi o -

Março  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sex ta-feira 30  04477



nal, cum prin do sua fun ção cons ti tu ci o nal de ela bo ra -
ção de pla nos re gi o na is, pre vis ta no art. 43 da Car ta
Mag na.

Em fun ção de sua his tó ria qua se cin qüen te ná -
ria, a Su de ne é fun da men tal para o de sen vol vi men to
do Nor des te e qual quer ten ta ti va de ex tin ção de suas
ati vi da des deve ser fir me e for te men te re pu di a da por
to dos os ho mens pú bli cos nor des ti nos, in de pen den -
te men te de seu cre do po lí ti co.

Ca be-me, pois, no mo men to em que, por ir re -
gu la ri da des ocor ri das nas agên ci as re gi o na is, di fun -
de-se a idéia de ex tin ção das mes mas, con cla mar
to dos os nor des ti nos em de fe sa da ins ti tu i ção que,
mes mo com to das as res tri ções na tu ra is e so ci o e co -
nô mi cas que ca rac te ri za ram nos sa re gião, con se -
guiu pro mo ver, em sig ni fi ca ti va me di da, o pro gres so
da Re gião Nor des te.

Não po de mos per mi tir que nos sa re gião seja
aten di da de for ma ine fi caz em seus pro ces sos de
de sen vol vi men to, pela ca rên cia de um agen te como
a Su de ne, que já pro vou so be ja men te sua com pe -
tên cia e es pí ri to pú bli co na con du ção das ações
eco nô mi cas e so ci a is de que o Nor des te tan to ca re -
ce.

Ao con trá rio, te mos que ele var cada vez mais
a sua pos si bi li da de de atu a ção, for ne cen do os me i -
os ne ces sá ri os à sua mo der ni za ção e os re cur sos
para im ple men ta ção de seus re le van tes pro gra mas,
como os já aqui ci ta dos, além de mu i tos ou tros.

For ta le cer a Su de ne é for ta le cer o Nor des te e,
por tan to, ban de i ra de to dos os nor des ti nos.

Era o que eu ti nha a di zer.

Mu i to obri ga do.

O SR. PAULO HARTUNG (Blo co/PPS – ES) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, o Pla no Na ci -
o nal de Sa ne a men to (Pla na sa), cri a do pelo tam bém 
ex tin to Ban co Na ci o nal da Ha bi ta ção (BNH), em
1971, foi a úl ti ma ini ci a ti va do Go ver no para exe cu -
tar uma po lí ti ca na ci o nal para o se tor.

A con vo ca ção da Assem bléia Na ci o nal Cons ti -
tu in te co in ci diu com o es go ta men to do mo de lo do
Pla na sa como ar ran jo ins ti tu ci o nal para re sol ver a
cres cen te de man da por sa ne a men to. 

Em fun ção do êxo do ru ral e do in cha ço dos
cen tros ur ba nos, a ne ces si da de de uma nova po lí ti -
ca para o sa ne a men to bá si co en trou em dis cus são
na Cons ti tu in te de 1988. Mu i to se fa lou e pou co se

avan çou efe ti va men te so bre a ado ção de di re tri zes
para o se tor.

Embo ra fos se um as sun to que di zia res pe i to à
qua li da de de vida, sa ú de e meio am bi en te, o tema
sa ne a men to não des per tou gran des dis cus sões no
ple ná rio ou nas co mis sões do Se na do nos qua se 12 
anos que se se gui ram à pro mul ga ção da Cons ti tu i -
ção. 

Até o fim da Le gis la tu ra pas sa da, o as sun to
con ti nu a va sen do um tabu, com a res sal va para o
pro je to do Se na dor José Ser ra (PLS 266 de 96/97),
cujo re la tor, o Se na dor Jo sap hat Ma ri nho, apre sen -
tou pa re cer, no iní cio de 1998, ins ti tu in do nor mas
para os ser vi ços. 

A dis cus são pou co evo lu iu, en tre tan to, em fun -
ção do con fli to ge ra do quan to à ti tu la ri da de da po lí ti -
ca de sa ne a men to.

A ma té ria vol tou à agen da do Go ver no, em
1999, quan do foi cri a do um gru po de tra ba lho, do
qual par ti ci pei, que co me çou a dis cu tir uma pro pos -
ta para o se tor. O gru po era co man da do pelo en tão
Mi nis tro do De sen vol vi men to Urba no, Sér gio Cu to lo. 

Foi um mo men to em que o de ba te an dou no
in te ri or do Go ver no, e, como fru to des se tra ba lho,
apre sen tei ao Se na do Fe de ral o Pro je to de Lei n.º
560, de 1999. 

Como a dis cus são es ta va em per ra da na ques -
tão da ti tu la ri da de, mi nha in ten ção foi no sen ti do de
fa zê-la avan çar quan do pro pus a seg men ta ção do
ser vi ço. Com isso ten tei dar mi nha con tri bu i ção na
bus ca da pa ci fi ca ção das com pe tên ci as cons ti tu ci o -
na is.

Pela pro pos ta, os ser vi ços se ri am com par ti -
men ta dos em pro du ção e tra ta men to de água, rede
de dis tri bu i ção, co le ta re si den ci al dos es go tos e tra -
ta men to e des ti na ção fi nal dos es go tos.

As duas eta pas – dis tri bu i ção de água e co le ta 
de es go to – se ri am da com pe tên cia do mu ni cí pio.
As ou tras duas, cap ta ção e tra ta men to da água e
tra ta men to e des ti na ção fi nal do es go to, pas sa ri am
à com pe tên cia do mu ni cí pio se fi cas se res tri to a um
mes mo mu ni cí pio. Na hi pó te se de ser vir a mais de
um, a com pe tên cia se ria com par ti lha da en tre os mu -
ni cí pi os en vol vi dos.

Com a de mis são de Cu to lo do Go ver no, o atu -
al Mi nis tro Che fe da Se cre ta ria-Geral da Pre si dên cia 
da Re pú bli ca, de pu ta do Aloy sio Nu nes Fer re i ra, to -
mou a fren te do gru po de tra ba lho que aca bou pro -
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du zin do o Pro je to de Lei n.º 4.147 de 2001, ora em
dis cus são no Con gres so Na ci o nal.

A ques tão do sa ne a men to é mais um com po -
nen te na cri se so ci al que vive o nos so País. O êxo do 
ru ral, que se in ten si fi cou a par tir da dé ca da de 50,
ge rou aglo me ra ções ur ba nas de ses tru tu ra das nos
cen tros e nas pe ri fe ri as das gran des e mé di as ci da -
des. 

O fato de o pro je to ter che ga do ao Con gres so
já re pre sen ta um avan ço, pois sig ni fi ca que o Go ver -
no saiu do imo bi lis mo de dé ca das em que se en con -
tra va em re la ção à ma té ria.

Impor tan te nes sa dis cus são é bus car a uni ver -
sa li za ção dos ser vi ços e de fi nir o mar co re gu la tó rio
que es ta be le ça re gras para a pres ta ção dos ser vi -
ços, de i xan do cla ro na lei os di re i tos e de ve res dos
ti tu la res, das con ces si o ná ri as e do usuá rio. 

Po de-se, com isso, vi a bi li zar mais in ves ti men -
tos pú bli cos e pri va dos nos ca sos em que o go ver no 
ti tu lar do ser vi ço de ci da pela con ces são.

Ou tro avan ço é o es ta be le ci men to da con ces -
são não one ro sa que rom pe com o prin cí pio de que
a con ces são é uma opor tu ni da de de re for ço dos co -
fres pú bli cos, ou seja, de fa zer ca i xa.

Com a con ces são não one ro sa pre ten de-se
que to dos os re cur sos fi nan ce i ros se jam ca na li za -
dos para a uni ver sa li za ção dos ser vi ços no pra zo
mais cur to e para a ado ção de ta ri fas mó di cas. 

O pro je to não faz qual quer dis tin ção en tre em -
pre sas con ces si o ná ri as, se pú bli cas ou pri va das. 

O se tor re ce be hoje pou cos in ves ti men tos de -
vi do à fal ta de um mar co re gu la tó rio que es ta be le ça
re gras cla ras para a pres ta ção dos ser vi ços. 

A re gu la ção e fis ca li za ção dos ser vi ços se rão
apli ca das a to dos os pres ta do res de ser vi ços, se jam 
eles pú bli cos ou pri va dos. 

Há a obri ga ção do es ta be le ci men to de en ti da -
de re gu la do ra do ta da de au to no mia ad mi nis tra ti va e
fi nan ce i ra, in de pen dên cia de ci só ria, ca pa ci da de téc -
ni ca e trans pa rên cia de pro ce di men tos.

Se rão es ta be le ci das re gras ge ra is para as ta ri -
fas que de ve rão ga ran tir a sus ten ta bi li da de dos ser -
vi ços e in du zir à efi ciên cia. 

A pro pos ta é que re a jus tes ta ri fá ri os se jam li -
mi ta dos às va ri a ções de pre ços ao con su mi dor
(IPCA).

O que diz a Cons ti tu i ção: 

Com pe te ao Mu ni cí pio or ga ni zar e
pres tar, di re ta men te ou sob re gi me de con -
ces são ou per mis são, os ser vi ços pú bli cos
de in te res se lo cal, in clu í do o de trans por te
co le ti vo, que tem ca rá ter es sen ci al (ar ti go
30 in ci so V).

Na há como de i xar de con si de rar que dis tri bu i -
ção de água e co le ta de es go to são atri bu i ções do
po der lo cal. 

Ten tar mu dar a Cons ti tu i ção Fe de ral por uma
lei é um ris co enor me que se cor re por que cri a rá
uma ins ta bi li da de ju rí di ca e ini bi rá o apor te de in ves -
ti men tos no se tor, prin ci pal men te o pri va do.

A ques tão da ti tu la ri da de de i xa de ser o en fo -
que prin ci pal à me di da que ela di mi nui de im por tân -
cia com o ad ven to da con ces são não one ro sa que
tam bém aju da a equa ci o nar o pro ble ma.

Nun ca é de ma is re lem brar in for ma ções im por -
tan tes.

Da dos pre li mi na res do Cen so 2000:

A taxa de ur ba ni za ção do Bra sil pros se gue em
sua evo lu ção his tó ri ca. Em 1991, 75,6% da po pu la -
ção re si dia em áre as ur ba nas, pro por ção que che -
gou a 81,2% em 2000; 

as re giões mais ur ba ni za das são o Su des te
(90,5%) e a Re gião Cen tro-Oeste (86,7%). As Re -
giões Nor te e Nor des te man têm as ma i o res pro por -
ções de po pu la ção ru ral, 30,3% e 31%, res pec ti va -
men te;

25% dos do mi cí li os bra si le i ros não têm aten di -
men to de rede de abas te ci men to de água e 55%
não têm aces so a es go to sa ni tá rio.

Da dos da Se cre ta ria Espe ci al de De sen vol vi -
men to Urba no:

– in ves ti men tos ne ces sá ri os à uni ver sa li za ção
(água, co le ta e tra ta men to de es go to e re a bi li ta ção e 
re po si ção) até 2010: R$44,2 bi lhões;

– até 1998, as ope ra do ras es ta du a is aten di am
a 90 mi lhões de pes so as; 

– fa tu ra men to das em pre sas es ta du a is (1998) : 
R$8,5 bi lhões;

– ar re ca da ção: R$7,5 bi lhões;

– per das (so bre fa tu ra men to): 40% em mé dia.
Em pelo me nos 10 com pa nhi as, as per das ul tra pas -
sam a 50%. 
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A Orga ni za ção Mun di al de Sa ú de (OMS) es ti -
ma que para cada dó lar apli ca do em sa ne a men to,
ou tros três ou qua tro são eco no mi za dos com tra ta -
men to de do en ças.

Esses da dos de mons tram por si só a ur gên cia
de uma po lí ti ca na ci o nal de sa ne a men to em nos so
País.

O cli ma no Par la men to é am pla men te fa vo rá vel 
à apro va ção da ma té ria. O re la tor do pro je to, de pu -
ta do Adol fo Ma ri nho (PSDB – CE), é um par la men -
tar ex pe ri en te e co nhe ce dor do as sun to. Mi nha ex -
pec ta ti va é que a Lei seja apro va da no Con gres so
Na ci o nal o mais bre ve pos sí vel para re sol ver mos de 
vez a ques tão do sa ne a men to, dan do aos bra si le i -
ros, fi nal men te, con di ções dig nas de vida e es pe ran -
ça de um novo fu tu ro.

O SR. ANTERO PAES DE BARROS (Blo -
co/PSDB – MT) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res, há duas se ma nas, o Mi nis tro do Meio Ambi -
en te, Sar ney Fi lho, pro mo veu um en con tro com se -
cre tá ri os es ta du a is do meio am bi en te dos nove
Esta dos da Ama zô nia Le gal, aqui em Bra sí lia, para
as sis ti rem a uma pa les tra do Se cre tá rio de Meio
Ambi en te de Mato Gros so, Fre de ri co Mül ler.

O in te res se do mi nis tro era de apre sen tar às
de ma is au to ri da des am bi en ta is dos Esta dos ama zô -
ni cos uma das mais bem su ce di das ex pe riên ci as de
com ba te às que i ma das e ao des ma ta men to no País, 
de sen vol vi da no meu Esta do. 

Mato Gros so sem pre es te ve en tre os Esta dos
que mais que i mam. Esse fe nô me no, na ver da de,
está re la ci o na do com uma ques tão cul tu ral: são as
que i ma das para re no va ção de pas ta gens e para o
pre pa ro da ter ra em pe que nas la vou ras. Essa prá ti -
ca, in clu si ve, é re co nhe ci da pe los es tu di o sos e re ce -
be au to ri za ção do Iba ma para ser re a li za da. 

Ocor re que, nos úl ti mos anos, a quan ti da de de 
fo cos de que i ma das tem sido in con tro lá vel, dan -
do-nos a cer te za de que os in cên di os cri mi no sos, e
sem au to ri za ção, su pe ra ram to dos os pa râ me tros
da prá ti ca do ma ne jo da ter ra pelo uso de que i ma -
das.

E foi exa ta men te nes se ce ná rio de des con tro le 
– ex plo ra do to dos os anos até pela im pren sa in ter -
na ci o nal – que o go ver no de Mato Gros so, atra vés
de sua Se cre ta ria e da Fun da ção do Meio Ambi en -
te, de sen vol veu uma nova me to do lo gia de com ba te
às que i ma das e aos des ma ta men tos, uti li zan do-se
da mais avan ça da tec no lo gia dis po ní vel. 

Essa ex pe riên cia pi o ne i ra e ino va do ra do go -
ver no de Mato Gros so está ge ran do ago ra os pri me -
i ros re sul ta dos po si ti vos e se con so li dan do como
exem plo a ser se gui do pe los Esta dos bra si le i ros
per ten cen tes à Ama zô nia Le gal.

A Fun da ção Esta du al do Meio Ambi en te, a
Fema, vem iden ti fi can do, com pre ci são qua se ci rúr -
gi ca, fo cos de des ma ta men tos e que i ma das com o
uso de ima gens de sa té li te. Isso tem pos si bi li ta do ao 
ór gão am bi en tal es ta du al não só lo ca li zar as pro pri -
e da des que que i mam ile gal men te, mas tam bém pu -
nir os in fra to res, exi gin do o re pa ro dos da nos am bi -
en ta is ca u sa dos.

A uti li za ção de ima gens de sa té li te na área
am bi en tal não é, por si só, uma no vi da de. É um ins -
tru men to tec no ló gi co já di fun di do, só que com re sul -
ta dos prá ti cos não tão sa tis fa tó ri os. O di fe ren ci al
está na me to do lo gia ino va do ra que vem sen do apli -
ca da pelo Go ver no de Mato Gros so.

Pela pri me i ra vez, as ima gens de sa té li te es tão 
sen do pro ces sa das na es ca la de um por cin qüen ta
mil (1:50.000), o que per mi te lo ca li zar pre ci sa men te
cada pro pri e da de onde es tão ocor ren do des ma ta -
men tos e que i ma das ir re gu la res. 

Essas ima gens, lan ça das nos com pu ta do res
da Fema, sub si di am as ações dos fis ca is do ór gão.
Uti li zan do aviões de pe que no por te, os téc ni cos ori -
en tam os fis ca is que atu am em ter ra para a lo ca li za -
ção das pro pri e da des. Com essa me to do lo gia, não
há como os in fra to res es ca pa rem.

Ao mes mo tem po, re cor ren do às ima gens de
sa té li te, cada fis cal está con se guin do vis to ri ar, em
mé dia, seis pro pri e da des por dia. Num pe río do de
60 dias, cer ca de três mil pro pri e da des são vis to ri a -
das em todo o Esta do. Isso ja ma is po de ria ser ima -
gi na do há três anos.

Antes da ado ção des sa me to do lo gia, o Go ver -
no de Mato Gros so – as sim como ain da acon te ce
com ou tros Esta dos ama zô ni cos – não con se guia
avan çar nos seus es for ços para en fren tar o pro ble -
ma. Ao con trá rio, a cada ano, a si tu a ção pi o ra va.

Os des ma ta men tos avan ça vam sis te ma ti ca -
men te, e as que i ma das atin gi am um ní vel tal que, no 
pe río do mais crí ti co – en tre ju lho e agos to, quan do o 
re gi me de chu vas cai a pra ti ca men te zero –, o céu
de Mato Gros so era to ma do pela fu ma ça.

Ae ro por tos, tan to da ca pi tal, quan to do in te ri or, 
eram fre qüen te men te fe cha dos. A fu ma ça tor na -
va-se uma das prin ci pa is ca u sas de aci den tes nas
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es tra das. Mas o pior re fle xo era so bre a sa ú de hu -
ma na: o ar qua se ir res pi rá vel pro vo ca va uma sé rie
de do en ças res pi ra tó ri as. Esti ma-se que as con sul -
tas mé di cas para tra ta men to de pro ble mas res pi ra -
tó ri os, nes se pe río do, cres çam mais de 50% to dos
os anos. 

Não po de mos can tar vi tó ria ou afir mar que a
si tu a ção se en con tre sob con tro le. Ou mes mo que
es te ja den tro de pa râ me tros ace i tá ve is. Não. Há mu -
i to o que fa zer. Os úl ti mos re gis tros da Fema, po -
rém, nos mos tram nú me ros ani ma do res.

Nos anos de 1998 e 1999, o ín di ce de (avan ço
dos) des ma ta men tos, prin ci pal men te em áre as de
fron te i ra agrí co la, caiu numa pro por ção de 28%.
Isso sig ni fi ca di zer que a área des ma ta da re du ziu de 
2,5 mi lhões de hec ta res no pe río do de 1996 a 1997
para 1,8 mi lhão de 98 a 99, o que é bas tan te sig ni fi -
ca ti vo.

Em re la ção às que i ma das, os nú me ros são
tam bém re pre sen ta ti vos. Elas di mi nu í ram 56,8% no
ano de 2.000 em re la ção a 1.999. E é im por tan te fri -
sar que tan to o des ma ta men to quan to as que i ma -
das di mi nu í ram sem que hou ves se, ne ces sa ri a men -
te, uma re tra ção nas ati vi da des pro du ti vas, o que
po de ria jus ti fi car a re tra ção dos nú me ros.

Ao con trá rio, a eco no mia ma to-grossense, que 
tem seu pon to for te na agro pe cuá ria, con ti nua em
ple na ex pan são. De acor do com da dos do IBGE, em 
1998 o PIB do Esta do cres ceu 7,6%, per cen tu al
que, pe las pro je ções ini ci a is, deve atin gir 8,5% em
1999.

A pro du ção agrí co la de Mato Gros so, por tan to, 
não re tra iu em fun ção da re du ção das que i ma das e
des ma ta men tos. 

Faço ques tão de re gis trar nos Ana is des ta
Casa que es ses avan ços ob ti dos são fru to dos es -
for ços e da com pe tên cia do Se cre tá rio Esta du al do
Meio Ambi en te e Pre si den te da Fema, Fre de ri co
Mül ler, e de toda sua equi pe téc ni ca.

Fo ram eles que, por ini ci a ti va pró pria, de sen -
vol ve ram essa nova me to do lo gia. É por isso que o
Mi nis tro Sar ney Fi lho pro mo veu o en con tro de Fre -
de ri co Mül ler com os se cre tá ri os es ta du a is do Meio
Ambi en te dos Esta dos da Ama zô nia. O Mi nis tro de -
se ja que a me to do lo gia ma to-grossense seja es ten -
di da aos de ma is Esta dos ama zô ni cos.

Mas o me lhor de tudo é que, na que le even to,
Sar ney Fi lho in for mou que já está dis po ni bi li zan do
re cur sos para que isso ocor ra. Ago ra de pen de ape -

nas da von ta de dos go ver nos es ta du a is para que
essa me to do lo gia seja apli ca da em toda a Ama zô -
nia Le gal.

Mas, é bom lem brar, esse não é um pro ble ma
ape nas dos Esta dos do Nor te e do Cen tro-Oeste. As 
no tí ci as de que i ma das e des ma ta men tos, em pe río -
dos de seca, atin gem pra ti ca men te todo o País.

Por tan to, é fun da men tal que to dos os go ver -
nos es ta du a is te nham co nhe ci men to des sa nova
me to do lo gia. De nada adi an ta avan çar na ”guer ra“
con tra as que i ma das e os des ma ta men tos ape nas
em Mato Gros so por ser con si de ra do o ”cam peão“
des ses cri mes am bi en ta is. 

Esses cri mes ame a çam ecos sis te mas de todo
o Bra sil. Os re cur sos na tu ra is são nos so ma i or pa tri -
mô nio, e é um di re i to das fu tu ras ge ra ções po de rem
de les tam bém des fru tar. Não po de mos ser ego ís tas, 
ex plo ran do es sas ri que zas de for ma ir ra ci o nal. 

É im por tan te des ta car, tam bém, que a atu a ção 
am bi en tal do go ver no de Mato Gros so não se res -
trin ge às ações re pres si vas, pu ni ti vas. Ao con trá rio,
pa ra le la men te são in dis pen sá ve is cam pa nhas edu -
ca ti vas, vol ta das pri o ri ta ri a men te para os pro du to res 
ru ra is, res pon sá ve is, mu i tas ve zes, por de sin for ma -
ção, pela ma i o ria dos in cên di os flo res ta is. 

É fun da men tal que haja uma par ce ria en tre os
go ver nos e os se to res pro du ti vos que per mi ta vi a bi li -
zar um pro je to de de sen vol vi men to sus ten tá vel que
com pa ti bi li ze a ge ra ção de ri que zas com a pre ser -
va ção dos re cur sos na tu ra is. Isso é per fe i ta men te
pos sí vel, como já mos tra ram ex pe riên ci as em ou tros 
pa í ses e, até mes mo, em al gu mas re giões do Bra sil.

Nos so País exi ge que o se tor pú bli co es ti mu le
a pro du ção, gere no vos em pre gos, mas tam bém exi -
ge que isso ocor ra de for ma am bi en tal men te res -
pon sá vel, sus ten tá vel. De ve mos lan çar mão dos re -
cur sos téc ni cos e tec no ló gi cos dis po ní ve is, como é
o caso das ima gens de sa té li te, para avan çar mos
nes sa em pre i ta da.

Mato Gros so está dan do um exem plo de que
re du zir as que i ma das e os des ma ta men tos não é
uma ba ta lha per di da. Bas ta unir de ter mi na ção ao
uso in te li gen te de tec no lo gi as dis po ní ve is. 

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros)
– Nada mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en -
cer rar os tra ba lhos, lem bran do as Sras. e os Srs. Se -
na do res a re a li za ção de ses são de li be ra ti va or di ná -
ria na pró xi ma ter ça-feira, dia 3 de abril, às 14 ho ras 
e 30 mi nu tos, com a se guin te
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ORDEM DO DIA

O SR. PRESIDENTE (Ante ro Paes de Bar ros) – Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 14 ho ras e 7 mi nu tos.)                                                    



Ata da 25ª Sessão Não De li be ra ti va
em 30 de março de 2001

3ª Sessão Legislativa Ordinária da 51ª Le gis la tu ra

Pre si dên cia dos Srs. Edi son Lo bão, Na bor Jú ni or e Tas so Ro sa do

(Ini cia-se a ses são às 9 ho ras.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Ha ven do 
nú me ro re gi men tal, de cla ro aber ta a ses são.

Sob a pro te ção de Deus, ini ci a mos os nos sos
tra ba lhos.

A Srª 1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Ma ria
do Car mo Alves, pro ce de rá à le i tu ra do Expe di en te.

É lido o se guin te:

EXPEDIENTE

MEN SA GENS

 DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Nº 102, de 2001 (nº 276/2001, na ori gem), de 27 
do cor ren te, res ti tu in do au tó gra fos do Pro je to de Lei
de Con ver são nº 5, de 2001, que de fi ne nor mas de re -
gu la ção para o se tor de me di ca men tos, ins ti tui a Fór -
mu la Pa ra mé tri ca de Re a jus te de Pre ços de Me di ca -
men tos – FPR, cria a Câ ma ra de Me di ca men tos e dá
ou tras pro vi dên ci as, san ci o na do e trans for ma do na
Lei nº 10.213, de 27 de mar ço de 2001.

MENSAGEM Nº 104, DE 2001
(Nº 275/2001, na ori gem)

Se nho res mem bros do Se na do Fe de ral,
Nos ter mos do art. 52, in ci so III, alí nea f, da

Cons ti tu i ção Fe de ral, com bi na do com o dis pos to no
art. 11 da Lei nº 8.884, de 11 de ju nho de 1994, sub -
me to à con si de ra ção de Vos sas Exce lên ci as o nome
do Se nhor Fer nan do de Ma ga lhães Fur lan, para exer -
cer o car go de Pro cu ra dor-Geral do Con se lho Admi -
nis tra ti vo de De fe sa Eco nô mi ca – CADE, do Mi nis té -
rio da Jus ti ça, com man da to de 2 anos.

O Se nhor Fer nan do de Ma ga lhães Fur lan é pes -
soa de re co nhe ci da com pe tên cia para o de sem pe nho 
des sa ele va da fun ção, como se de pre en de do ane xo
“cur ri cu lum vi tae”.

Bra sí lia, 27 de mar ço de 2001. – Fer nan do
Hen ri que Car do so

Avi so nº 0304 – MJ

Bra sí lia, 23 de mar ço de 2001

Senhor Ministro,
Te nho a hon ra de di ri gir-me a Vos sa Exce lên cia

para en ca mi nhar à con si de ra ção do Exce len tís si mo
Se nhor Pre si den te da Re pú bli ca o nome de Fer nan do 
de Ma ga lhães Fur lan, in di ca do para exer cer o car go
de Pro cu ra dor-Geral do Con se lho Admi nis tra ti vo de
De fe sa Eco nô mi ca – CADE, des te Mi nis té rio, com
man da to de 2 anos, cujo cur rí cu lo se gue em ane xo.

Aten ci o sa men te, – José Gre go ri, Mi nis tro de
Esta do da Jus ti ça.

Fer nan do de Ma ga lhães Fur lan

Re su me

Da dos Pes so a is
Fi li a ção: Vas co Fer nan de Fur lan e Myri an de

Ma ga lhães Fur lan
Data de nas ci men to: 28 de se tem bro de 1968

(32 anos)
Na tu ra li da de: Con cór dia – SC
Iden ti da de: l/R-l.815.152 (SSI-SC); OAB/DF

11.779 e
CRA/DF 7.799
CPF: 609.751.809-91
Ende re ço: SQS 203, E, 408 – 70233-050 –

Bra sí lia-DF
Te le fo nes: 321-3125 (res.)
362-2977 (com.)
362-2965/225-7839 (fax)
E-mail: fur lan@tba.com.br

For ma ção
Dou to ra do em Ciên cia Po lí ti ca, Uni ver si da de de

Pa ris I (Pant héon-Sorbonne) (em de sen vol vi men to)
Mes tra do (DEA) em Ciên cia Po lí ti ca. Uni ver si -

da de de Pa ris I (Pant héon-Sorbonne). 2.000
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Espe ci a li za ção em Re la ções Insti tu ci o na is com
a União

Eu ro péia e Pu blic Affa irs. Cen tro Eu ro peu de
Pu blic Affa irs – ECPAB, Bru xe las, 1997

Espe ci a li za ção em Pro ces so Le gis la ti vo e Re -
la ções Exe cu ti vo-Legislativo, Uni ver si da de de Bra sí -
lia – UnB, De par ta men to de Ciên cia Po lí ti ca, Bra sí -
lia, 1991

Espe ci a li za ção em Di re i to, Ordem Ju rí di ca e
Mi nis té rio Pú bli co, Esco la Su pe ri or do Mi nis té rio Pú -
bli co do Dis tri to Fe de ral e Ter ri tó ri os – FESMPDFT,
Bra sí lia, 1999 (apro va do com dis tin ção e lou vor)

Ba cha rel em Di re i to, Uni ver si da de de Bra sí lia – 
UnB, Bra sí lia, 1993

Ba cha rel em Admi nis tra ção, Uni ver si da de do
Esta do de San ta Ca ta ri na – UDESC/ESAG, Flo ri a -
nó po lis-SC, 1990

Jor na lis mo (Co mu ni ca ção), Uni ver si da de Fe -
de ral de San ta Ca ta ri na – UFSC, Flo ri a nó po lis-SC,
1986 (cur so in com ple to)

Expe riên cia Pro fis si o nal 

Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Bra sí lia-DF (ad mi ti -
do por con cur so pú bli co para o car go de Ana lis ta Ju -
di ciá rio – Área Fim). Ga bi ne te do Di re tor-Geral,
1994

Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Bra sí lia-DF. Ga bi ne -
te de Mi nis tro. Asses sor. 1994-1995

Su pre mo Tri bu nal Fe de ral. Bra sí lia-DF. Ga bi ne -
te do Pre si den te. Asses sor. 1995

Câ ma ra dos De pu ta dos. Bra si lia-DF. Ga bi ne te do 
Pre si den te. Asses sor – Assun tos Inter na ci o na is. 1993

Câ ma ra dos De pu ta dos. Bra sí lia-DF. Asses sor
Ju rí di co da Di re to ria-Geral. 1993-1994

Câ ma ra dos De pu ta dos. Bra sí lia-DF. Che -
fe-de-Gabinete Par la men tar. 1991-1993

CADE – Con se lho Admi nis tra ti vo de De fe sa
Eco nô mi ca, par ti ci pan te do X Pro gra ma de Inter -
câm bio. in di ca do pela Fe de ra ção das Indús tri as do
Esta do de São Pa u lo – FIESP. Ga bi ne te do Con se -
lhe i ro Mér cio Felsky, 2.000

Cen tro Uni ver si tá rio de Bra sí lia – UniCEUB.

Fa cul da de de Di re i to, Bra si lia-DF. Pro fes sor (li -
cen ci a do) McDer mott, Wiil & Emery (fir ma ame ri ca -
na de ad vo ca cia de gran de por te), Chi ca go. Advo ga -
do es tran ge i ro as so ci a do. 1996 

McDer mott, Will & Emery, Was hing ton. DC.
Advo ga do es tran ge i ro as so ci a do. 1996

O’Connor and Com pany (fir ma eu ro péia de ad vo -
ca cia). Bru xe las. Advo ga do es tran ge i ro as so ci a do. 1997

Sa dia S/A. Bra sí lia-DF. Con sul tor do Con se lho
de Admi nis tra ção e da Di re to ria de Re la ções ins ti tu ci -
o na is em Bra sí lia. 1995-2000

SECO – Des quen ne et Gi ral (em pre sa fran ce sa
de gran de por te). Pa ris. De par ta men to Fi nan ce i -
ro-Contábil. Esta giá rio. 1992

Cer ti fi ca dos
Cer ti fi ca do de Pro fi ciên cia em Inglês – Uni ver si -

da de de Mi chi gan – Esta dos Uni dos.

Tra ba lhos Pu bli ca dos
”Inde pen dên cia Ju rí di ca do Mer co sul“.  ar ti go   pu -

bli ca do na Ga ze ta Mer can til. Cor re io Bra zi li en se. Jor -
nal da Câ ma ra de Co mér cio Bra sil-Esta dos Uni dos
e ho me pa ge do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res –
MRE

”Inte gra ção e So be ra nia: O Bra sil e o Mer co sul“.
dis ser ta ção de Mes tra do em Ciên cia Po lí ti ca,

apro va da na Uni ver si da de de Pa ris 1 (Pant -
héon-Sorbonne)

”Voto Dis tri tal“, ar ti go pu bli ca do no jor nal Diá rio
Ca ta ri nen se

”Sis te mas Ele i to ra is“. mo no gra fia de
pós-graduação. UnB

”Di re i to da Inte gra ção no Mer co sul e Dog mas de 
Esta do: Aná li se da Dou tri na da So be ra nia e Re gi me
Cons ti tu ci o nal Bra si le i ro“, mo no gra fia de
pós-graduação em Di re i to. Esco la Su pe ri or do Mi nis té -
rio Pú bli co do Dis tri to Fe de ral e Ter ri tó ri os (apro va da
com dis tin ção e lou vor)

Au tor de fre qüen tes ar ti gos no jor nal da Câ ma ra
de Co mér cio Bra sil – Esta dos Uni dos, em Nova York

Pa les tran te con vi da do no 1º Se mi ná rio de Di -
re i to do Co mér cio Inter na ci o nal em São Pa u lo-SP.
Tema: ”O Bra sil e o Co mér cio Exte ri or“

Pa les tran te con vi da do no III Se mi ná rio ‘As ati vi -
da des das Uni ver si da des so bre o Mer co sul: pre sen te
e fu tu ro". re a li za do na Uni ver si da de do Vale do Ita jaí – 
SC – Uni va li. de 28 a 30-10-1999. Tema: ”Para onde
vai o Mer co sul?“

Pa les tran te con vi da do em se mi ná rio so bre o Mer -
co sul na Fa cul da de de Di re i to da Uni ver si da de de Pa ris
1 (Pant héon-Sorbonne). Tema: ”O Bra sil e o Mer co sul“

Bra sí lia-DF. 27 de mar ço de 2001. – Fer nan do
de Ma ga lhães Fur lan.
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Fer nan do de Ma ga lhães Fur lan

O Sr. Fur lan foi con sul tor para as sun tos in ter na -
ci o na is e re la ções ins ti tu ci o na is do Gru pos Sa dia de
1995 a 2000. Foi ad vo ga do es tran ge i ro as so ci a do da
A’McDermott, Will & Emery, fir ma ame ri ca na de ad vo -
ca cia de gran de por te, em seus es cri tó ri os de Chi ca -
go e Was hing ton. DC, ten do con cen tra do sua prá ti ca
nos de par ta men tos de co mér cio in ter na ci o nal e tri bu -
ta ção in ter na ci o nal . Foi tam bém ad vo ga do es tran ge i -
ro as so ci a do da fir ma eu ro péia O Con nor and Com -
pany, se di a da em Bru xe las, onde es pe ci a li zou-se em
Orga ni za ção Mun di al do Co mér cio — OMC, ha ven do
tido ex ten si va par ti ci pa ção no caso da dis pu ta co mer -
ci al en tre Bra sil e União Eu ro péia so bre co tas de ex -
por ta ção de fran go.

No se tor pú bli co, o Sr. Fur lan foi as ses sor de Mi -
nis tro do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, ha ven do in gres -
sa do por con cur so pú bli co, e as ses sor da Pre si dên cia 
da que le tri bu nal. Foi tam bém as ses sor ju rí di co da Câ -
ma ra dos De pu ta dos e as ses sor para as sun tos in ter -
na ci o na is da Pre si dên cia da que la Casa Le gis la ti va.
Par ti ci pou do X Pro gra ma de Inter câm bio do Fó rum
Per ma nen te da Con cor rên cia do Con se lho Admi nis -
tra ti vo de De fe sa Eco nô mi ca —CADÊ, ha ven do sido
in di ca do pela Fe de ra ção das Indús tri as do Esta do de
São Pa u lo –FIESP.

O Sr. Fur lan é mem bro da Câ ma ra de Co mér -
cio Bra sil-Estados Uni dos, com sede em Nova York,
e au tor de fre qüen tes ar ti gos so bre te mas de co mér -
cio in ter na ci o nal em seu bo le tim men sal. E au tor de
ar ti gos so bre o Mer co sul, com pu bli ca ção nos Jor -
na is Ga ze ta Mer can til e Cor re io Bra zi li en se e ho -
me pa ge do Mi nis té rio das Re la ções Exte ri o res. O
Sr. Fur lan tem par ti ci pa do como pa les tran te con vi -
da do em di ver sos se mi ná ri os no Bra sil e no ex te ri or
so bre te mas de co mér cio ex te ri or, co mér cio in ter na -
ci o nal e in te gra ção.

Ba cha rel em Di re i to pela Uni ver si da de de Bra sí -
lia - UnB e em Admi nis tra ção pela Uni ver si da de do
Esta do de San ta Ca ta ri na - ESAG/UDESC, o Sr. Fur -
lan é Mes tre (DEA) e dou to ran do em Ciên cia Po li ti ca
pela Uni ver si da de de Pa ris I (Pant héon-Sorbonne).
Tam bém pos sui es pe ci a li za ção em Pro ces so Le gis la ti -
vo e Re la ções Exe cu ti vo-Legislativo, pela Uni ver si da -
de de Bra sí lia - UnB; em Re la ções Insti tu ci o na is com
a União Eu ro péia e Pu blic Affa irs, pelo Cen tro Eu ro -
peu de Pu blic Affa irs, em Bru xe las (ECPAB) e em
Di re i to, pela Esco la Su pe ri or do Mi nis té rio Pú bli co do
Dis tri to Fe de ral e Ter ri tó ri os (apro va do com dis tin ção e 
lou vor). É tam bém pro fes sor (li cen ci a do) da fa cul da de

de di re i to do Cen tro Uni ver si tá rio de Bra sí lia -
UniCEUB.

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi cos.)

PARECER Nº 108, DE 2001

Da Co mis são de Assun tos So ci a is,
so bre o Pro je to de Lei da Câ ma ra nº 105,
de 2000 (nº 3.480, de 1997, na Casa de
ori gem) que dis põe so bre o aten di men to
pre fe ren ci al ao ido so nas uni da des vin -
cu la das ao Sis te ma Úni co de Sa ú de.

Re la tor: Se na dor Le o mar Qu in ta ni lha

I – Re la tó rio

Tra ta-se de pro je to de lei ori gi ná rio da Câ ma ra
dos De pu ta dos, que visa a ofe re cer ao ido so aten di -
men to pre fe ren ci al nas ins ti tu i ções e uni da des de sa -
ú de, tan to pú bli cas como pri va das.

O art. 1º de ter mi na que os ma i o res de 65 anos,
”in de pen den te men te de qual quer in di ca ti vo de tra ta -
men to, en ca mi nha men to, la u do ou pa re cer, deve re -
ce ber aten di men to pre fe ren ci al nas uni da des pú bli -
cas e pri va das, vin cu la das ao Sis te ma Úni co de Sa ú -
de – SUS“.

O pa rá gra fo úni co ex pli ci ta o que seja ”aten di -
men to pre fe ren ci al“, as sim dis pon do: ”cons ti tui em
pri o ri da de na mar ca ção de con sul tas e exa mes, in de -
pen den te men te de fi las, e, quan do for o caso, em
aten ção ime di a ta, res pe i ta das as si tu a ções de ma i or
ur gên cia dos de ma is usuá ri os

Em sua jus ti fi ca ti va, o De pu ta do Enio Bac ci, au -
tor da pro po si ção, sa li en ta o fato de que a pro por ção
de ido sos na po pu la ção bra si le i ra vem cres cen do de
for ma sig ni fi ca ti va, des de a dé ca da de 80.

A pre vi são fe i ta por ci en tis tas so ci a is in di ca que
em 25 anos pas sa rá de me nos de 6% (em 1980) para
14%, ou seja, 32 mi lhões de pes so as, cons ti tu in do-se 
na sex ta ma i or po pu la ção de ido sos do mun do.

Enfa ti za, ain da, o par la men tar, a evi dên cia –
cons ta ta da nos re la tó ri os de aten di men tos do Mi nis té -
rio da Sa ú de –  de que o pro lon ga men to de es pe ran -
ça de vida do bra si le i ro si na li za para a ne ces si da de de 
me lhor e mais ade qua do aten di men to a essa po pu la -
ção, di an te de suas pe cu li a ri da des epi de mi o ló gi cas.

Para ele, à evo lu ção dos nú me ros, acres cen -
te-se o mais im por tan te, que é a aten ção, con si de ra -
ção e res pe i to a se rem pres ta dos aos ido sos, não
mais como mi no ria so ci al.

É o re la tó rio
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II – Ante ce den tes Le gis la ti vos

A as sis tên cia à sa ú de, de ca rá ter uni ver sal, na
for ma de um sis te ma úni co de sa ú de, foi for mu la da
pe los par ti ci pan tes da VIII Con fe rên cia Na ci o nal de
Sa ú de, re a li za da em Bra sí lia, no ano de 1985.

Na que la oca sião, todo o per fil do sis te ma foi
con ce bi do e de se nha do, ten do sido ins ti tu ci o na li za do 
com a vi gên cia da Cons ti tu i ção Fe de ral, de ou tu bro
de 19881, quan do fo ram de fi ni dos os con ce i tos bá si -
cos do sis te ma, a sa ber:

a) a sa ú de como di re i to de to dos e de -
ver do Esta do;

b) as po lí ti cas so ci a is e eco nô mi cas
como fun da men to da re du ção dos ris cos de
do en ça;

c) aces so uni ver sal e igua li tá rio às
ações e ser vi ços de sa ú de;

d) sis te ma úni co como base da pro mo -
ção, pro te ção e re cu pe ra ção da sa ú de;

e) a no ção de rede hi e rar qui za da e re gi -
o na li za da, vi san do à des cen tra li za ção, o aten -
di men to in te gral, com ên fa se às ati vi da de pre -
ven ti vas, e a par ti ci pa ção da co mu ni da de.

Igual men te, por oca sião da pro mul ga ção da
Lei Ma i or, fi ca va ins ti tu í da a no ção e a con cep ção
de se gu ri da de so ci al, ou seja, a in te gra ção e co or -
de na ção das ações e dos or ça men tos da sa ú de, as -
sis tên cia so ci al e pre vi dên cia so ci al, con ce i to novo
ado ta do pe los cons ti tu in tes.

Tal con cep ção de sa ú de, em ter mos es pe cí fi cos 
e como par te de um sis te ma ma i or2, en con tra-se ex -
pli ci ta da na Lei nº 8.080, de 19 de se tem bro de 1990,
a Lei Orgâ ni ca da Sa ú de, que dis põe so bre as con di -
ções, pro te ção e re cu pe ra ção da sa ú de, a or ga ni za -
ção, o fun ci o na men to dos ser vi ços cor res pon den tes
e dá ou tras pro vi dên ci as.

1 Tí tu lo VIII  – Da Ordem So ci al – Cap. II – Da Se gu ri da de so ci al
– Se ção II – Sa ú de – arts. 196 a 200.

2 Esse sis te ma é in te gra do tam bém pe las ações de in -
fra-estrutura sa ni tá ria e ur ba na: água po tá vel, es go ta men to sa ni -
tá rio, ener gia elé tri ca, ha bi ta ção ade qua da, meio am bi en te equi li -
bra do.

3 Uma das no ções ori gi ná ri as da con cep ção do SUS é a de aten -
ção à sa ú de em três ní ve is: pri má ria (pos tos de sa ú de e agen tes
de sa ú de ou co mu ni tá ri os); se cun dá ria (cen tros de sa ú de); e ter -
ciá ria (hos pi ta is ge ra is, re gi o na is e/ou es pe ci a li za dos).

4 Além da de fi ni ção e co or de na ção de sis te mas como os de vi gi lân -
cia epi de mi o ló gi ca, de vi gi lân cia sa ni tá ria, as re des de la bo rató ri os
de sa ú de pú bli ca e as re des in te gra das de alta com ple xi da de.

O art. 3º do Tí tu lo I – Das Dis po si ções Ge ra is –
es ta be le ce:

A sa ú de tem como fa to res de ter mi nan -
tes e con di ci o nan tes, en tre ou tros, a ali men -
ta ção, a mo ra dia, o sa ne a men to bá si co, o
meio am bi en te, o tra ba lho, a ren da, a edu -
ca ção, o trans por te, o la zer e o aces so a
bens e ser vi ços es sen ci a is; os ní ve is de sa -
ú de da po pu la ção ex pres sam a or ga ni za ção 
so ci al e eco nô mi ca do país.

Já o Tí tu lo II tra ta, es pe ci fi ca men te, do Sis te ma
Úni co de Sa ú de. Entre os ob je ti vos des te está a as sis -
tên cia às pes so as por in ter mé dio de ações de pro mo -
ção, pro te ção e re cu pe ra ção da sa ú de, com a re a li za -
ção in te gra da de ações as sis ten ci a is e das ati vi da des 
pre ven ti vas.

No art. 7º, em que es tão de fi ni dos os prin cí pi os
e as di re tri zes do sis te ma, além da re fe rên cia ao art.
198 da Car ta Mag na, al guns in ci sos são per ti nen tes,
na ques tão da sa ú de dos ido sos, a sa ber:

Art. 7º ...................................................
I – uni ver sa li da de do aces so aos ser vi -

ços de sa ú de, em to dos os ní ve is de as sis -
tên cia;

II – in te gra li da de da as sis tên cia, en ten -
di da como um con jun to ar ti cu la do e con tí -
nuo de ações e ser vi ços pre ven ti vos e cu ra -
ti vos, in di vi du a is co le ti vos, exi gi dos para
cada caso, em to dos os ní ve is de com ple xi -
da de do sis te ma;3

..............................................................
IV – igual da de de as sis tên cia à sa ú de,

sem pre con ce i tos ou pri vi lé gi os de qual quer 
es pé cie;

..............................................................
VII – uti li za ção da epi de mi o lo gia para o

es ta be le ci men to de pri o ri da des, a alo ca ção
de re cur sos e a ori en ta ção pro gra má ti ca;

..............................................................
IX – con ju ga ção de re cur sos fi nan ce i -

ros, tec no ló gi cos, ma te ri a is e hu ma nos da
União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de ral e
dos Mu ni cí pi os, na pres ta ção de ser vi ços de 
as sis tên cia à sa ú de da po pu la ção.

Com ple men tar men te, o art. 16 con fe re à di re -
ção na ci o nal do SUS, como de sua com pe tên cia4, a
for mu la ção, ava li a ção e apo io às po lí ti cas de ali men -
ta ção e nu tri ção, a par ti ci pa ção na for mu la ção e im -
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ple men ta ção de po lí ti cas de con tro le das agres sões
ao meio am bi en te, as de sa ne a men to bá si co e as re -
la ti vas às con di ções e am bi en tes de tra ba lho.

Esse mes mo dis po si ti vo co me te à di re ção na ci -
o nal do SUS a com pe tên cia de exer cer a vi gi lân cia
sa ni tá ria de por tos, ae ro por tos e fron te i ras, em co or -
de na ção com os Esta dos e Mu ni cí pi os; con tro lar a
qua li da de sa ni tá ria de pro du tos, subs tân ci as e ser vi -
ços de con su mo e uso hu ma nos; con tro lar e fis ca li -
zar pro ce di men tos, pro du tos e subs tân ci as do in te -
res se para a sa ú de; ela bo rar nor mas para re gu lar as
re la ções en tre o SUS e os ser vi ços pri va dos con tra -
ta dos de as sis tên cia à sa ú de; e bem como acom pa -
nhar, con tro lar e ava li ar as ações e os ser vi ços de
sa ú de, res pe i ta das as com pe tên ci as es ta du a is e
mu ni ci pa is.

Ou tro ato le gal cor re la to, per ti nen te à sa ú de em
ge ral e, por ex ten são, à dos ido sos, é o Có di go de
Pro te ção e De fe sa do Con su mi dor – Lei nº 8.078, de
11 de se tem bro de 1990. A po lí ti ca na ci o nal, es ta be -
le ci da no art. 4º, de ter mi na como ob je ti vo ma i or o
aten di men to das ne ces si da des dos con su mi do res, o
res pe i to de sua dig ni da de, sa ú de e se gu ran ça, a pro -
te ção de seus in te res ses eco nô mi cos, a me lho ria de
sua qua li da de de vida, bem como a trans pa rên cia e
har mo nia das re la ções de con su mo. Na mes ma li nha, 
o art. 6º in clui, en tre os di re i tos bá si cos do con su mi -
dor a pro te ção da vida, sa ú de e se gu ran ça.

O art. 22 do Có di go es cla re ce:

Art. 22. Os ór gãos pú bli cos, por si ou
por suas em pre sas, con ces si o ná ri as, per -
mis si o ná ri as ou sob qual quer ou tra for ma de 
em pre en di men to, são obri ga dos a for ne cer
ser vi ços ade qua dos, efi ci en tes, se gu ros e,
quan to aos es sen ci a is, con tí nu os.

Pa rá gra fo úni co. Nos ca sos de des -
cum pri men to, to tal ou par ci al, das obri ga -
ções re fe ri das nes te ar ti go, se rão as pes so -
as ju rí di cas com pe li das a cum pri-las e a re -
pa rar os da nos ca u sa dos, na for ma pre vis ta
nes te Có di go.

Com ple men tar men te, o art. 76 da Lei nº 8.078,
de 1990, ins cre ve como cir cuns tân ci as agra van tes dos 
cri mes ti pi fi ca dos no Có di go o fato de se rem eles co -
me ti dos por ser vi dor pú bli co e em de tri men to de pes -
soa ma i or de ses sen ta anos (in ci so IV, alí ne as a e b).

III – Aten ção à Sa ú de do Ido so no Bra sil

No ano de 1999, se gun do o Mi nis té rio da Sa ú -
de, vá ri as ações es pe cí fi cas vol ta das para a po pu la -
ção ido sa fo ram em pre en di das, a sa ber:

1. Va ci na ção
Sob a res pon sa bi li da de da equi pe do Pro gra ma

Na ci o nal de Imu ni za ção (PNI) e com o acom pa nha -
men to e apo io ci en tí fi co da Se cre ta ria de Po lí ti cas de
Sa ú de, do Mi nis té rio da Sa ú de, fo ram re a li za das va ci -
na ção an ti te tâ ni ca, an ti in flu en za ou an ti gri pal (9 mi -
lhões de do ses) e an tip ne u mo có ci ca (1,6 mi lhão de
do ses), esta, ape nas para ido sos hos pi ta li za dos e em 
ins ti tu i ções de ter ce i ra ida de.

2. Sa ú de Oftal mo ló gi ca
Três ações fo ram pre vis tas: mu ti rão de ci rur gi as

para ca ta ra ta, dis tri bu i ção de ócu los (com apo io de lo -
jas e óti cas, nos mol des do pro gra ma re a li za do com
cri an ças); ar ti cu la ção com téc ni cos do Mi nis té rio da
Cul tu ra, por in ter mé dio do Insti tu to Na ci o nal do Li vro,
para que se es ti mu le a edi ção de li vros com ti pos ma i -
o res, para fa ci li tar a le i tu ra de pes so as ido sas com
de fi ciên cia vi su al.

3. Cam pa nha de Mo bi li za ção So bre Ne gli gên cia
e Abu so a Ido sos

Orga ni za ção de cam pa nha, de ca rá ter na ci o nal, 
de es cla re ci men to à po pu la ção so bre ti pos de ne gli -
gên cia e abu so ou maus tra tos pra ti ca dos con tra ido -
sos, bem como – em ar ti cu la ção com a Se cre ta ria de
Esta do de Di re i tos Hu ma nos, do Mi nis té rio da Jus ti ça
– exi gên cia de “no ti fi ca ção com pul só ria”5 , por mé di -
cos e ou tros pro fis si o na is de sa ú de, nos ca sos de
sus pe i ta de maus tra tos a ido sos.

4. Hu ma ni za ção do Aten di men to ao Ido so
O De cre to nº 1.948, de 3-7-96, que ”re gu la men -

ta a Lei nº 8.842, de 4 de ju nho de 1994, que dis põe
so bre a Po lí ti ca Na ci o nal do Ido so e dá ou tras pro vi -
dên ci as“, em seu ar ti go 17, de ter mi na:

Art. 17. O ido so terá aten di men to pre -
fe ren ci al nos ór gãos pú bli cos e pri va dos
pres ta do res de ser vi ços à po pu la ção.

Data de 1998 a Por ta ria nº 2.414, do Mi nis tro da
Sa ú de, que es ta be le ce re qui si tos para cre den ci a -
men to de Uni da des Hos pi ta la res e cri té ri os de re a li -
za ção de in ter na ção em re gi me de hos pi tal — dia ge -
riá tri co. Nes te sis te ma de aten di men to a ido sos, as
pes soas po dem pas sar o dia in te i ro na uni da de ou

5 Como ocor re nos ca sos de do en ças en dê mi cas e epi dê mi -
cas, e nos ca sos de maus tra tos a cri an ças e ado les cen tes.

Mar ço  de  2001 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sá ba do  31   04493



meio dia, em qual quer dia da se ma na, pois o aten di -
men to se faz nos sete dias, in clu si ve fe ri a dos. Por ta -
ria an te ri or (nº 1.884, de 1994) es ta be le cia os re cur -
sos fí si cos e hu ma nos ne ces sá ri os, in di can do para
a equi pe mul ti dis ci pli nar: um mé di co ge ri a tra, duas
en fer me i ras es pe ci a li za das em ge ri a tria, sete au xi li -
a res de en fer ma gem tam bém es pe ci a li za dos, e um
as sis ten te so ci al, para cada gru po de 20 pa ci en tes
ido sos. A equi pe mul ti pro fis si o nal am pli a da in clui fi -
si o te ra pe u ta, te ra pe u ta ocu pa ci o nal, nu tri ci o nis ta,
psi có lo go, fo no a u dió lo go, far ma cêu ti co e odon tó lo -
go. Tais uni da des hos pi ta la res de vem ga ran tir, tam -
bém, ser vi ços de emer gên cia e de ur gên cia 24 ho -
ras por dia.

Em 1999, no vas por ta ri as mi nis te ri a is ga ran ti -
ram ou tras for mas de aten di men to es pe ci al e pre fe -
ren ci al ao ido so:

• a Por ta ria Inter mi nis te ri al nº 5.153,
de 7-4-99, ins ti tu iu o Pro gra ma Na ci o nal de
Cu i da do res de Ido sos – uma ex ten são do
Pro gra ma Na ci o nal de Cu i da do res Do mi ci li -
a res, do Mi nis té rio da Pre vi dên cia e da
Assis tên cia So ci al (MPAS) – uma ta re fa a
ser par ti lha da en tre a Se cre ta ria de Po lí ti cas 
de Sa ú de, do Mi nis té rio da Sa ú de, e a Se -
cre ta ria de Assis tên cia So ci al, do MPAS;

• a Por ta ria nº 280/GM, de 7-4-99, tor -
nou obri ga tó ria, nos hos pi ta is pú bli cos, con -
tra ta dos ou con ve ni a dos do SUS, a vi a bi li -
za ção de me i os que per mi tam a pre sen ça
do acom pa nhan te para pa ci en tes ido sos
(com mais de 60 anos);

• a Por ta ria nº 830, de 24-6-99, re gu -
la men tou a co bran ça de diá ria do acom pa -
nhan te por meio de Au to ri za ção de Inter na -
ção Hos pi ta lar (AIH).

Além dos atos le ga is re fe ri dos no item an te ri or, 
um pro je to de lei – ori gi ná rio do Se na do Fe de ral
(PLS nº 297, de 1991) – foi trans for ma do em nor ma
ju rí di ca, re cen te men te, cons ti tu in do-se na Lei nº
10.046, de 8 de no vem bro de 2000.

A re fe ri da lei re gu la men ta o § 2º do art. 227, e
o art. 230 da Lei Ma i or, pois “dá pri o ri da de de aten -
di men to às pes so as que es pe ci fi ca e dá ou tras pro -
vi dên ci as”.

Em seu art. lº, a Lei nº 10.046/2000 de ter mi na:
“as pes so as por ta do ras de de fi ciên ci as, os ido sos
com ida de igual ou su pe ri or a 65 anos, as ges tan -
tes, as lac tan tes e as pes so as acom pa nha das por

cri an ças de colo te rão aten di men to pri o ri tá rio, nos
ter mos des ta Lei”.

E o art. 2º es ta be le ce: “as re par ti ções pú bli cas e
as em pre sas con ces si o ná ri as de ser vi ços pú bli cos
es tão obri ga das a dis pen der aten di men to pri o ri tá rio,
por meio de ser vi ços in di vi du a li za dos que as se gu rem 
tra ta men to di fe ren ci a do e aten di men to ime di a to às
pes so as a que se re fe re o art. 1º”. E o pa rá gra fo úni co
ga ran te os mes mos di re i tos, no caso de ins ti tu i ções fi -
nan ce i ras.

IV – Voto

Di an te do ex pos to, con si de ran do a exis tên cia de 
le gis la ção que abri ga as pre o cu pa ções da pro po si -
ção, como a Lei nº 10.048, de 2000, o De cre to nº
1.948, de 1996, as Por ta ri as do Mi nis té rio da Sa ú de e
da Pre vi dên cia So ci al, bem como o art. 76, in ci so IV,
alí ne as a e b do Có di go de De fe sa do Con su mi dor
(Lei nº 8.078, de 1990), vo ta mos pela pre ju di ci a li da de
do PLC nº 105, de 2000.

Sala da Co mis são, 28 de mar ço de 2001. –
Ro meu Tuma, Pre si den te – Le o mar Qu in ta ni lha,
Re la tor – Lú cio Alcân ta ra – Ge ral do Cân di do –
La u ro Cam pos – Ju vên cio da Fon se ca – Ade mir
Andra de – Se bas tião Ro cha – Ma gui to Vi le la –
Edu ar do Si que i ra Cam pos – Val mir Ama ral – Jo -
nas Pi nhe i ro – Ge ral do Althoff – Mo re i ra Men des
– Luiz Pon tes – Osmar Dias – Tião Vi a na.

LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA
SECRETARIA-GERAL DA MESA

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA
FEDERATIVA DO BRASIL 

....................................................................................

CAPÍTULO VII
Da Fa mí lia, da Cri an ça, do
Ado les cen te  e do Ido so

....................................................................................

Art. 227.  ............................................................

§ 1º  ...................................................................

§ 2º A lei dis po rá so bre nor mas de cons tru ção
dos lo gra dou ros e dos edi fí ci os de uso pú bli co e de fa -
bri ca ção de ve í cu los de trans por te co le ti vo, a fim de
ga ran tir aces so ade qua do às pes so as por ta do ras de
de fi ciên cia.

....................................................................................

....................................................................................
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Art. 230. A fa mí lia, a so ci e da de e o Esta do têm 
o de ver de am pa rar as pes so as ido sas, as se gu ran -
do sua par ti ci pa ção na co mu ni da de, de fen den do
sua dig ni da de e bem-es tar e ga ran tin do-lhes o di re i -
to à vida.

§ 1º Os pro gra mas de am pa ro aos ido sos se rão
exe cu ta dos pre fe ren ci al men te em seus la res.

§ 2º Aos ma i o res de ses sen ta e cin co anos é ga -
ran ti da a gra tu i da de dos trans por tes co le ti vos ur ba -
nos.
....................................................................................

LEI Nº 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990

Dis põe so bre a pro te ção do con su -
mi dor e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

TÍTULO I
Dos Di re i tos do Con su mi dor

CAPÍTULO II
Da Po lí ti ca Na ci o nal de Re la ções de Con su mo

Art. 4º A Po lí ti ca Na ci o nal das Re la ções de Con -
su mo tem por ob je ti vo o aten di men to das ne ces si da -
des dos con su mi do res, o res pe i to à sua dig ni da de,
sa ú de e se gu ran ça, a pro te ção de seus in te res ses
eco nô mi cos, a me lho ria da sua qua li da de de vida,
bem como a trans pa rên cia e har mo nia das re la ções
de con su mo, aten di dos os se guin tes prin cí pi os: (Re -
da ção dada pela Lei nº 9.008, de 21-3-95)
....................................................................................

CAPÍTULO III
Dos Di re i tos Bá si cos do Con su mi dor

Art. 6º São di re i tos bá si cos do con su mi dor:
I – a pro te ção da vida, sa ú de e se gu ran ça con tra 

os ris cos pro vo ca dos por prá ti cas no for ne ci men to de
pro du tos e ser vi ços con si de ra dos pe ri go sos ou no ci -
vos;
....................................................................................
....................................................................................

SEÇÃO III
Da Res pon sa bi li da de por Ví cio do

Pro du to e do Ser vi ço

....................................................................................

Art. 22. Os ór gãos pú bli cos, por si ou suas em -
pre sas, con ces si o ná ri as, per mis si o ná ri as ou sob
qual quer ou tra for ma de em pre en di men to, são obri -

ga dos a for ne cer ser vi ços ade qua dos, efi ci en tes, se -
gu ros e, quan to aos es sen ci a is, con tí nu os.

Pa rá gra fo úni co. Nos ca sos de des cum pri men -
to, to tal ou par ci al, das obri ga ções re fe ri das nes te
ar ti go, se rão as pes so as ju rí di cas com pe li das a
cum pri-las e a re pa rar os da nos ca u sa dos, na for ma 
pre vis ta nes te có di go.
....................................................................................
....................................................................................

TÍTULO II
Das Infra ções Pe na is

....................................................................................

....................................................................................
Art. 76. São cir cuns tân ci as agra van tes dos cri -

mes ti pi fi ca dos nes te có di go:
....................................................................................

IV – quan do co me ti dos:

a) por ser vi dor pú bli co, ou por pes soa cuja
con di ção eco nô mi co-social seja ma ni fes ta men te su -
pe ri or à da ví ti ma;

b) em de tri men to de ope rá rio ou ru rí co la; de
me nor de de zo i to ou ma i or de ses sen ta anos ou de
pes so as por ta do ras de de fi ciên cia men tal in ter di ta -
das ou não;
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990

Dis põe so bre as con di ções para a
pro mo ção, pro te ção e re cu pe ra ção da sa -
ú de, a or ga ni za ção e o fun ci o na men to
dos ser vi ços cor res pon den tes e dá ou -
tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

TÍTULO I
Das Dis po si ções Ge ra is

....................................................................................

Art. 3º A sa ú de tem como fa to res de ter mi nan -
tes e con di ci o nan tes, en tre ou tros, a ali men ta ção, a
mo ra dia, o sa ne a men to bá si co, o meio am bi en te, o
tra ba lho, a ren da, a edu ca ção, o trans por te, o la zer
e o aces so aos bens e ser vi ços es sen ci a is; os ní ve is 
de sa ú de da po pu la ção ex pres sam a or ga ni za ção
so ci al e eco nô mi ca do País.
....................................................................................
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TÍTULO II
Do Sis te ma Úni co de Sa ú de

Dis po si ção Pre li mi nar
CAPÍTULO I

....................................................................................

CAPÍTULO II
Dos Prin cí pi os e Di re tri zes

....................................................................................
Art. 7º .................................................................
I – uni ver sa li da de de aces so aos ser vi ços de sa -

ú de em to dos os ní ve is de as sis tên cia;
II – in te gra li da de de as sis tên cia, en ten di da

como con jun to ar ti cu la do e con tí nuo das ações e ser -
vi ços pre ven ti vos e cu ra ti vos, in di vi du a is e co le ti vos,
exi gi dos para cada caso em to dos os ní ve is de com -
ple xi da de do sis te ma;

III –  ...................................................................;
IV – igual da de da as sis tên cia à sa ú de, sem pre -

con ce i tos ou pri vi lé gi os de qual quer es pé cie;
V – ....................................................................;
VI – ...................................................................;
VII – uti li za ção da epi de mi o lo gia para o es ta be -

le ci men to de pri o ri da des, a alo ca ção de re cur sos e a
ori en ta ção pro gra má ti ca;

VIII – .................................................................;
IV – ...................................................................;
X – ....................................................................;
XI – con ju ga ção dos re cur sos fi nan ce i ros, tec -

no ló gi cos, ma te ri a is e hu ma nos da União, dos Esta -
dos, do Dis tri to Fe de ral e dos Mu ni cí pi os na pres ta -
ção de ser vi ços de as sis tên cia à sa ú de da po pu la ção;
....................................................................................

SE ÇÃO II
Da Com pe tên cia

Art. 16. A di re ção na ci o nal do Sis te ma Úni co da
Sa ú de (SUS) com pe te:

I – for mu lar, ava li ar e apo i ar po lí ti cas de ali men -
ta ção e nu tri ção;

II – par ti ci par na for mu la ção e na im ple men ta -
ção das po lí ti cas:

a) de con tro le das agres sões ao meio
am bi en te;

b) de sa ne a men to bá si co; e
c) re la ti vas às con di ções e aos am bi -

en tes de tra ba lho;

III – de fi nir e co or de nar os sis te mas:

a) de re des in te gra das de as sis tên cia
de alta com ple xi da de;

b) de rede de la bo ra tó ri os de sa ú de
pú bli ca;

c) de vi gi lân cia epi de mi o ló gi ca; e
d) vi gi lân cia sa ni tá ria;

IV – par ti ci par da de fi ni ção de nor mas e me ca -
nis mos de con tro le, com ór gão afins, de agra vo so bre
o meio am bi en te ou dele de cor ren tes, que te nham re -
per cus são na sa ú de hu ma na;

V – par ti ci par da de fi ni ção de nor mas, cri té ri os e pa -
drões para o con tro le das con di ço es e dos am bi en tes de
tra ba lho e co or de nar a po lí ti ca de sa ú de do tra ba lha dor;

VI – co or de nar e par ti ci par na exe cu ção das
ações de vi gi lân cia epi de mi o ló gi ca;

VII – es ta be le cer nor mas e exe cu tar a vi gi lân cia
sa ni tá ria de por tos, ae ro por tos e fron te i ras, po den do
a exe cu ção ser com ple men ta da pe los Esta dos, Dis tri -
to Fe de ral e Mu ni cí pi os;

VIII – es ta be le cer cri té ri os, pa râ me tros e mé to dos
para o con tro le da qua li da de sa ni tá ria de pro du tos,
subs tân ci as e ser vi ços de con su mo e uso hu ma no;

IX – pro mo ver ar ti cu la ção com os ór gãos edu ca -
ci o na is e de fis ca li za ção do exer cí cio pro fis si o nal,
bem como com en ti da des re pre sen ta ti vas de for ma -
ção de re cur sos hu ma nos na área de sa ú de;

X – for mu lar, ava li ar, ela bo rar nor mas e par ti ci -
par na exe cu ção da po lí ti ca na ci o nal e pro du ção de
in su mos e equi pa men tos, para a sa ú de, em ar ti cu la -
ção com os de ma is ór gãos go ver na men ta is;

XI – iden ti fi car os ser vi ços es ta du a is e mu ni ci -
pa is da re fe rên cia na ci o nal para o es ta be le ci men to de 
pa drões téc ni cos de as sis tên cia à sa ú de;

XII – con tro lar e fis ca li zar pro ce di men tos pro du -
tos e subs tân ci as de in te res se para a sa ú de;

XIII – pres tar co o pe ra ção téc ni ca e fi nan ce i ra
aos Esta dos, ao Dis tri to Fe de ral e aos Mu ni cí pi os
para o aper fe i ço a men to da sua atu a ção ins ti tu ci o nal.

XIV – ela bo rar nor mas para re gu lar as re la ções
en tre o Sis te ma Úni co de Sa ú de (SUS) e os ser vi ços
pri va dos con tra ta dos de as sis tên cia à sa ú de.

XV – pro mo ver a des cen tra li za ção para as Uni -
da des Fe de ra das e para os Mu ni cí pi os, dos ser vi ços
e ações de sa ú de, res pec ti va men te, de abran gên cia
es ta du al e mu ni ci pal;

XVI – nor ma ti zar e co or de nar na ci o nal men te o Sis -
te ma Na ci o nal de San gue, Com po nen tes e De ri va dos;

XVII – acom pa nhar, con tro lar e ava li ar as ações
e os ser vi ços de sa ú de, res pe i ta das as com pe tên ci as
es ta du a is e mu ni ci pa is;
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XVIII – ela bo rar o Pla ne ja men to Estra té gi co Na -
ci o nal no âm bi to do SUS, em co o pe ra ção téc ni ca com 
os Esta dos, Mu ni cí pi os e Dis tri to Fe de ral;

XIX – es ta be le cer o Sis te ma Na ci o nal de Au di to ria 
e co or de nar a ava li a ção téc ni ca e fi nan ce i ra do SUS em 
todo o Ter ri tó rio Na ci o nal em co o pe ra ção téc ni ca com
os Esta dos, Mu ni cí pi os e Dis tri to Fe de ral.

Pa rá gra fo úni co. A União po de rá exe cu tar ações
de vi gi lân cia epi de mi o ló gi ca e sa ni tá ria em cir cuns tân -
ci as es pe ci a is, como na ocor rên cia de agra vos inu si ta -
dos à sa ú de, que pos sam es ca par do con tro le da di re -
ção es ta du al do Sis te ma Úni co de Sa ú de (SUS) ou que
re pre sen tem ris co de dis se mi na ção na ci o nal.
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 8.842, DE 4 DE JANEIRO DE 1994

Dis põe so bre a po lí ti ca na ci o nal do
ido so, cria o Con se lho Na ci o nal do Ido so 
e dá ou tras pro vi dên ci as.

....................................................................................

....................................................................................

LEI Nº 10.048, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2000

Dá pri o ri da de de aten di men to às
pes so as que es pe ci fi ca, e dá ou tras pro -
vi dên ci as.

Art. 1º As pes so as por ta do ras de de fi ciên cia fí si -
ca, os ido sos com ida de igual ou su pe ri or a ses sen ta
e cin co anos, as ges tan tes, as lac tan tes e as pes so as
acom pa nha das por cri an ças de colo te rão aten di -
men to pri o ri tá rio, nos ter mos des ta lei.

Art. 2º As re par ti ções pú bli cas e em pre sas con -
ces si o ná ri as de ser vi ços pú bli cos es tão obri ga das a
dis pen sar aten di men to pri o ri tá rio, por meio de ser vi -
ços in di vi du a li za dos, que as se gu rem tra ta men to di fe -
ren ci a do e aten di men to ime di a to às pes so as a que se 
re fe re o art. 1º.
....................................................................................
....................................................................................

DECRETO Nº 1.948, DE 3 DE JULHO DE 1996

Re gu la men ta a Lei nº 8.842, de 4 de
ja ne i ro de 1994, que dis põe so bre a Po lí -
ti ca Na ci o nal do Ido so, e dá ou tras pro vi -
dên ci as.

....................................................................................

....................................................................................

Art. 17. O ido so terá aten di men to pre fe ren ci al
nos ór gãos pú bli cos e pri va dos pres ta do res de ser vi -
ços à po pu la ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O Expe -
di en te lido vai à pu bli ca ção.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que o Pro je to de Lei da
Câ ma ra nº 105, de 2000 (nº 3.480/97, na Casa de ori -
gem), que dis põe so bre o aten di men to pre fe ren ci al ao 
ido so nas uni da des vin cu la das ao Sis te ma Úni co de
Sa ú de, cujo pa re cer foi lido an te ri or men te, será in clu -
í do em Ordem do Dia opor tu na men te, a fim de ser de -
cla ra do pre ju di ca do.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – A Pre si -
dên cia co mu ni ca ao Ple ná rio que de ter mi nou o ar qui -
va men to do Ofí cio n.º S/81, de 1998 (n.º 224/98, na
ori gem), pe las ra zões ex pos tas pelo Re la tor da ma té -
ria na Co mis são de Cons ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

Será fe i ta a de vi da co mu ni ca ção ao Su pre mo
Tri bu nal Fe de ral. 

São as se guin tes as ra zões:

Sr. Pre si den te,
O Pre si den te do Su pre mo Tri bu nal Fe de ral en -

ca mi nha ao Se na do Fe de ral, para os fins pre vis tos no
art. 52, X, da Cons ti tu i ção Fe de ral, o Ofí cio “S” nº 81,
de 1998, com a có pia do Ato das Dis po si ções Tran si -
tó ri as da Lei Orgâ ni ca do Mu ni cí pio do Rio de Ja ne i ro, 
de 5 de abril de 1990, bem como do pa re cer da Pro cu -
ra do ria-Ge ral da Re pú bli ca, da cer ti dão de trân si to
em jul ga do, do acór dão e da ver são do re gis tro ta qui -
grá fi co do jul ga men to pro fe ri do por aque la Cor te nos
Au tos do Re cur so Extra or di ná rio nº 187.142, o qual
de cla rou a in cons ti tu ci o na li da de dos arts. 25 e 27 e
pa rá gra fos do Ato das Dis po si ções Tran si tó ri as da Lei 
Orgâ ni ca do Mu ni cí pio do Rio de Ja ne i ro.

O Tri bu nal, em vo ta ção unâ ni me, co nhe ceu do
re cur so e lhe deu pro vi men to para de cla rar a in cons ti -
tu ci o na li da de dos ci ta dos ar ti gos da Lei Orgâ ni ca Mu -
ni ci pal.

O Sr. Mi nis tro Mo re i ra Alves le van tou ques tão
de or dem para se de ci dir se ha ve ria ne ces si da de de
co mu ni ca ção ao Se na do Fe de ral da de ci são do Su -
pre mo, pois, nes te caso, se está di an te de ação di re ta
de in cons ti tu ci o na li da de com re per cus são no âm bi to
fe de ral, es tan do em ca u sa nor ma cons ti tu ci o nal es ta -
du al que re pro duz nor ma da Cons ti tu i ção Fe de ral.
Assim, a de ci são do STF tem efe i to erga om nes, que
não se li mi ta rá ao Esta do, mas a todo o País, por ter
ela sido ema na da da Su pre ma Cor te.
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O Su pre mo Tri bu nal Fe de ral, en tão, ao de cla rar
a in cons ti tu ci o na li da de dos dis po si ti vos, es ta be le ceu
que a de ci são to ma da, como a pre sen te, em re cur so
ex tra or di ná rio in ter pos to em ação di re ta de in cons ti -
tu ci o na li da de es ta du al, tem efi cá cia erga om nes, por 
se tra tar de con tro le con cen tra do, efi cá cia essa que
se es ten de a todo o ter ri tó rio na ci o nal.

O Re gi men to Inter no do Su pre mo Tri bu nal Fe -
de ral, no seu art. 178, res trin giu a co mu ni ca ção, a ser
en ca mi nha da ao Se na do, das de ci sões de cla ra tó ri as
de in cons ti tu ci o na li da de às ar güi ções em via in ci den -
tal.

Ante o ex pos to, res ta-nos con clu ir que hou ve
um equí vo co, por par te do STF, no en vio a esta Casa
do pre sen te ofí cio, que deve ser de vol vi do ao Pre tó rio
Excel so, jun ta men te com a do cu men ta ção a ele ane -
xa da.

É o Pa re cer. – Se na dor Ber nar do Ca bral.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – So bre a

mesa, pro je to de lei do Se na do que será lido pela Sra. 
1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Ma ria do Car -
mo Alves.

É lido o se guin te:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 49, DE 2001

Per mi te o in gres so de pes so as fí si -
cas no Pro gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal
– REFIS, ins ti tu í do pelo art. 1º da Lei nº
9.964, de 10 de abril de 2000.

O Con gres so Na ci o nal de cre ta:
Art. 1º É ad mi ti do o in gres so de pes so as fí si cas

no Pro gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal – REFIS, ins ti tu -
í do pelo art. 1º da Lei nº 9.964, de 10 d abril de 2000.

Art. 2º O in gres so no Re fis dar-se-á por op ção
da pes soa fí si ca, que fará jus a re gi me es pe ci al de
con so li da ção e par ce la men to de seus dé bi tos re la ti -
vos ao im pos to de ren da e às con tri bu i ções pre vi den -
ciá ri as, com ven ci men to até a data da pu bli ca ção
des ta lei, cons ti tu í dos ou não, ins cri tos ou não em dí -
vi da ati va, aju i za dos ou a aju i zar, com exi gi bi li da de
sus pen sa ou não.

§ 1º A op ção po de rá ser for ma li za da até cen to e
oi ten ta dias após a pu bli ca ção des ta lei.

§ 2º Os dé bi tos exis ten tes em nome da op tan te
se rão con so li da dos ten do por base a data da for ma li -
za ção do pe di do de in gres so no Re fis.

§ 3º A con so li da ção abran ge rá os dé bi tos exis -
ten tes em nome da pes soa fí si ca, cons ti tu í dos ou
não, in clu si ve os acrés ci mos le ga is re la ti vos a mul ta
de mora ou de ofí cio, a ju ros mo ra tó ri os e de ma is en -

car gos, de ter mi na dos nos ter mos da le gis la ção vi -
gen te à épo ca da ocor rên cia dos res pec ti vos fa tos ge -
ra do res.

§ 4º O dé bi to con so li da do na for ma des te ar ti go:
I – in de pen den te men te da data da for ma li za ção

da op ção, su je i tar-se-á, a par tir do pri me i ro dia do
mês se guin te à pu bli ca ção des ta lei, a ju ros cor res -
pon den tes à va ri a ção men sal da Taxa de Ju ros de
Lon go Pra zo – TJLP, ve da da a im po si ção de qual quer 
ou tro acrés ci mo;

II – será pago em par ce las men sa is e su ces si -
vas, ven cí ve is no úl ti mo dia útil de cada mês, sen do o
va lor de cada par ce la de ter mi na do em fun ção de per -
cen tu al dos ren di men tos au fe ri dos no mês ime di a ta -
men te an te ri or, não in fe ri or a um por cen to.

§ 5º Na hi pó te se de cré di to com exi gi bi li da de
sus pen sa por for ça do dis pos to no in ci so IV do art.
151 da Lei nº 5.172, de 25 de ou tu bro de 1966, a in clu -
são no Re fis, dos res pec ti vos dé bi tos, im pli ca rá dis -
pen sa dos ju ros de mora in ci den tes até a data da op -
ção, con di ci o na da ao en cer ra men to do fe i to por de -
sis tên cia ex pres sa e ir re vo gá vel da res pec ti va ação
ju di ci al e de qual quer ou tra, bem as sim à re nún cia do
di re i to re la ti vo aos mes mos dé bi tos so bre o qual se
fun da a ação.

§ 6º Ao dis pos to nes te ar ti go apli ca-se a re du -
ção da mul ta a que se re fe re o art. 60 da Lei nº 8.383,
de 30 de de zem bro de 1991.

§ 7º A mul ta de mora in ci den te so bre os dé bi tos
re la ti vos às con tri bu i ções ad mi nis tra das pelo INSS,
in clu í das no Re fis em vir tu de de con fis são es pon tâ -
nea, su je i ta-se ao li mi te es ta be le ci do no art. 61 da Lei
nº 9.430, de 27 de de zem bro de 1996.

Art. 3º A op ção pelo Re fis su je i ta a pes soa fí si ca
a:

I – con fis são ir re vo gá vel e ir re tra tá vel dos dé bi -
tos re fe ri dos no art. 2º;

II – au to ri za ção de aces so ir res tri to, pelo Se cre -
ta ria da Re ce i ta Fe de ral, às in for ma ções re la ti vas à
sua mo vi men ta ção fi nan ce i ra, ocor ri da a par tir da
data de op ção pelo Re fis;

III – acom pa nha men to fis cal es pe cí fi co, com for -
ne ci men to pe rió di co de da dos, in clu si ve os in di ciá ri os 
de ren di men tos;

IV – ace i ta ção ple na e ir re tra tá vel de to das as
con di ções es ta be le ci das;

V – pa ga men to re gu lar das par ce las do dé bi to
con so li da do, bem as sim do im pos to de ren da e das
con tri bu i ções pre vi den ciá ri as com ven ci men to pos te -
ri or à data de pu bli ca ção des ta lei.
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§ 1º A op ção pelo Re fis ex clui qual quer ou tra for -
ma de par ce la men to de dé bi tos re la ti vos ao im pos to
de ren da e às con tri bu i ções pre vi den ciá ri as.

§ 2º O dis pos to nos in ci sos II e III do ca put apli -
ca-se, ex clu si va men te, ao pe río do em que a pes soa
fí si ca per ma ne cer no Re fis.

§ 3º A op ção im pli ca ma nu ten ção au to má ti ca
dos gra va mes de cor ren tes de me di da ca u te lar fis cal e 
das ga ran ti as pres ta das nas ações de exe cu ção fis -
cal.

§ 4º Res sal va do o dis pos to no § 3º, a ho mo lo ga -
ção da op ção pelo Re fis é con di ci o na da à pres ta ção
de ga ran tia ou, a cri té rio da pes soa fí si ca, ao ar ro la -
men to dos bens in te gran tes do seu pa tri mô nio, na for -
ma do art. 64 da Lei nº 9.532, de 10 de de zem bro de
1997.

§ 5º São dis pen sa das das exi gên ci as re fe ri das
no § 4º as pes so as fí si cas cujo dé bi to con so li da do
seja in fe ri or a R$200.000,00 (du zen tos mil re a is).

Art. 4º A pes soa fí si ca op tan te pelo Re fis será
dele ex clu í da nas se guin tes hi pó te ses, me di an te ato
do Co mi tê Ges tor:

I – inob ser vân cia de qual quer das exi gên ci as
es ta be le ci das nos in ci sos I a IV do ca put do art. 3º;

II – ina dim plên cia, por três me ses con se cu ti vos
ou seis me ses al ter na dos, o que pri me i ro ocor rer, re -
la ti va men te ao im pos to de ren da e às con tri bu i ções
pre vi den ciá ri as abran gi das pelo Re fis, in clu si ve os
com ven ci men to pos te ri or à data de pu bli ca ção des ta
lei;

III – cons ta ta ção, ca rac te ri za da por lan ça men to
de ofí cio, de dé bi to cor res pon den te a im pos to de ren -
da ou con tri bu i ções pre vi den ciá ria não in clu í do na
con fis são a que se re fe re o in ci so I do ca put do art. 3º;

IV – con ces são de me di da ca u te lar fis cal, nos
ter mos da Lei nº 8.397, de 6 de ja ne i ro de 1992;

V – prá ti ca de qual quer pro ce di men to ten den te
a sub tra ir ren di men to da op tan te, me di an te si mu la ção 
de ato;

VI – can ce la men to da ins cri ção no Ca das tro de
Pes soa Fí si ca;

VII – de ci são de fi ni ti va na es fe ra ju di ci al, to tal ou 
par ci al men te des fa vo rá vel à pes soa fí si ca, re la ti va ao
dé bi to re fe ri do no § 5º do art. 2º e não in clu í do no Re -
fis, sal vo se in te gral men te pago no pra zo de trin ta
dias, con ta do da ciên cia da re fe ri da de ci são;

VIII – não-auferimento de ren di men tos por doze
me ses con se cu ti vos.

§ 1º A ex clu são da pes soa fí si ca do Re fis im pli -
ca rá a exi gi bi li da de ime di a ta da to ta li da de do cré di to

con fes sa do e ain da não pago e au to má ti ca exe cu ção
da ga ran tia pres ta da, res ta be le cen do-se, em re la ção
ao mon tan te não pago, os acrés ci mos le ga is na for ma 
da le gis la ção apli cá vel à épo ca da ocor rên cia dos res -
pec ti vos fa tos ge ra do res.

§ 2º A ex clu são, nas hi pó te ses dos in ci sos I, II e
III des te ar ti go, pro du zi rá efe i tos a par tir do mês sub -
se qüen te àque le em que for ci en ti fi ca do o con tri bu in -
te.

§ 3º Na hi pó te se do in ci so III, e ob ser va do o dis -
pos to no § 2º, a ex clu são dar-se-á na data da de ci são
de fi ni ti va, na es fe ra ad mi nis tra ti va ou ju di ci al, quan do
hou ver sido con tes ta do o lan ça men to.

Art. 5º O Po der Exe cu ti vo edi ta rá as nor mas re -
gu la men ta res ne ces sá ri as à exe cu ção do dis pos to
nes ta lei, es pe ci al men te em re la ção:

I - às mo da li da des de ga ran tia pas sí ve is de ace -
i ta ção;

II – à fi xa ção do per cen tu al dos ren di men tos a
ser uti li za do para de ter mi na ção das par ce las men sa -
is, que po de rá ser di fe ren ci a do;

III – à for ma de re a li za ção da op ção e de ex clu -
são da pes soa fí si ca do Re fis, bem as sim às suas
con se qüên ci as;

IV – à for ma de re a li za ção do acom pa nha men to
fis cal es pe cí fi co.

Art. 6º Alter na ti va men te ao in gres so no Re fis, a
pes soa fí si ca po de rá op tar pelo par ce la men to, em até 
ses sen ta par ce las men sa is, igua is e su ces si vas, dos
dé bi tos re fe ri dos no art. 1º, ob ser va das to das as de -
ma is re gras apli cá ve is àque le Pro gra ma.

Pa rá gra fo úni co. O va lor de cada par ce la não
po de rá ser in fe ri or a R$50,00 (cin qüen ta re a is).

Art. 7º A pre ten são pu ni ti va do Esta do re fe ren te
aos cri mes pre vis tos nos arts. 1º e 2º da Lei nº 8.137,
de 27 de de zem bro de 1990 re la ci o na dos com dé bi -
tos de im pos to de ren da e con tri bu i ções pre vi den ciá -
ri as, da pes soa fí si ca agen te dos alu di dos cri mes, é
sus pen sa en quan to esta es ti ver in clu í da no Re fis,
des de que a in clu são no re fe ri do Pro gra ma te nha
ocor ri do an tes do re ce bi men to da de nún cia cri mi nal.

§ 1º A pres cri ção cri mi nal não cor re du ran te o
pe río do de sus pen são da pre ten são pu ni ti va.

§ 2º O dis pos to nes te ar ti go apli ca-se tam bém:

I – a pro gra mas de re cu pe ra ção fis cal ins ti tu í dos 
pe los Esta dos, pelo Dis tri to Fe de ral e pe los Mu ni cí pi -
os, que ado tem, no que cou ber, nor mas es ta be le ci -
das nes ta lei;

II – ao par ce la men to pre vis to no art. 6º.
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§ 3º Extin gue-se a pu ni bi li da de dos cri mes re fe -
ri dos nes te ar ti go quan do a pes soa fí si ca efe tu ar o
pa ga men to in te gral dos seus dé bi tos de im pos to de
ren da e con tri bu i ções pre vi den ciá ri as, in clu si ve aces -
só ri os, que ti ve rem sido ob je to de con ces são de par -
ce la men to an tes do re ce bi men to da de nún cia cri mi -
nal.

Art. 8º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Jus ti fi ca ção

O Pro gra ma de Re cu pe ra ção Fis cal – REFIS,
ins ti tu í do pela Lei nº 9.964, de 10 de abril de 2000,
des ti na-se a pro mo ver a re gu la ri za ção de dé bi tos das 
pes so as ju rí di cas para com a Se cre ta ria da Re ce i ta
Fe de ral e o Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro So ci al.

O mo de lo ima gi na do para so lu ci o nar o pro ble -
ma da acu mu la ção de dé bi tos fis ca is por par te das
pes so as ju rí di cas é bas tan te en ge nho so e deve atin -
gir os ob je ti vos vi sa dos de in cre men tar a ar re ca da ção 
tri bu tá ria fe de ral e de cri ar con di ções para a re cu pe -
ra ção e cres ci men to das em pre sas com pas si vos fis -
ca is sig ni fi ca ti vos.

Com as de vi das adap ta ções, o pre sen te pro je to
lei es ten de às pes so as fí si cas a sis te má ti ca do Re fis,
per mi tin do que elas tam bém te nham seus dé bi tos fis -
ca is con so li da dos em de ter mi na da data, com os
acrés ci mos le ga is de vi dos, para pa ga men to par ce la -
do, sem li mi ta ção de pra zo, e me di an te com pro me ti -
men to de per cen tu al fixo, no mí ni mo – um por cen to,
de seus ren di men tos men sa is.

Além de iso nô mi ca, a me di da pro pos ta de re gu -
la ri za ção dos dé bi tos das pes so as fí si cas re la ti vos ao
im pos to de ren da e às con tri bu i ções pre vi den ciá ri as
pro cu ra aten der a uma con jun tu ra, que se afi gu ra pró -
xi ma, de gran de pro du ti vi da de da Se cre ta ria da Re -
ce i ta Fe de ral.

As mo di fi ca ções le ga is ope ra das pela Lei Com -
ple men tar nº 105, de 10 de ja ne i ro de 2001, e pela Lei
nº 10.174, de 9 de ja ne i ro de 2001, pro pi ci a ram à Se -
cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral o aces so e uso de in for -
ma ções re fe ren tes a ope ra ções e ser vi ços das ins ti tu -
i ções fi nan ce i ras e das ins ti tu i ções a elas equi pa ra -
das, bem como lhe per mi ti ram uti li zar os da dos da
CPMF para ins ta u rar pro ce di men to ad mi nis tra ti vo
ten den te a ve ri fi car a exis tên cia de cré di to tri bu tá rio
re la ti vo a im pos tos e con tri bu i ções por ela ad mi nis tra -
dos.

Em con se qüên cia, de ve rá ocor rer gran de in cre -
men to na cons ti tu i ção de cré di tos tri bu tá ri os fe de ra is,
so bre tu do do im pos to de ren da pes soa fí si ca.

Daí a opor tu ni da de e ur gên cia da in clu são das
pes so as fí si cas no Re fis, nos ter mos do pro je to de lei
que sub me te mos à apro va ção de nos sos pa res.

Sala das Se sões, 30 de mar ço de 2001. – Se na -
dor Luiz Otá vio.

LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 9.964, DE 10 DE ABRIL DE 2000

Insti tui o Pro gra ma de Re cu pe ra ção
Fis cal – Re fis e dá ou tras pro vi dên ci as, e
al te ra as Leis nºs 8.036, de 11 de maio de
1990, e 8.844, de 20 de ja ne i ro de 1994.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
Art. 1º É ins ti tu í do o Pro gra ma de Re cu pe ra ção

Fis cal – REFIS, des ti na do a pro mo ver a re gu la ri za ção 
de cré di tos da União, de cor ren tes de dé bi tos de pes -
so as ju rí di cas, re la ti vos a tri bu tos e con tri bu i ções, ad -
mi nis tra dos pela Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral e pelo 
Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro So ci al – INSS, com ven -
ci men to até 29 de fe ve re i ro de 2000, cons ti tu í dos ou
não, ins cri tos ou não em dí vi da ati va, aju i za dos ou a
aju i zar, com exi gi bi li da de sus pen sa ou não, in clu si ve
os de cor ren tes de fal ta de re co lhi men to de va lo res re -
ti dos.

§ 1º O Re fis será ad mi nis tra do por um Co mi tê
Ges tor, com com pe tên cia para im ple men tar os pro ce -
di men tos ne ces sá ri os à exe cu ção do Pro gra ma, ob -
ser va do o dis pos to no re gu la men to.

§ 2º O Co mi tê Ges tor será in te gra do por um re -
pre sen tan te de cada ór gão a se guir in di ca do, de sig -
na dos por seus res pec ti vos ti tu la res:

I – Mi nis té rio da Fa zen da:
a) Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, que

o pre si di rá;
b)  Pro cu ra do ria-Geral da Fa zen da Na -

ci o nal;
II – Insti tu to Na ci o nal do Se gu ro So ci al 

– INSS.
§ 3º o Re fis não al can ça dé bi tos:
I – de ór gãos da ad mi nis tra ção pú bli ca 

di re ta, das fun da ções ins ti tu í das e man ti das
pelo po der pú bli co e das au tar qui as;

II – re la ti vos ao Impos to so bre a Pro -
pri e da de Ter ri to ri al Ru ral – ITR;

III – re la ti vos a pes soa ju rí di ca cin di da
a par tir de 1º de ou tu bro de 1999.

....................................................................................
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LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966

Dis põe so bre o Sis te ma Tri bu tá rio
Na ci o nal e ins ti tui nor mas ge ra is de di re -
i to tri bu tá rio apli cá ve is à União, Esta dos
e Mu ni cí pi os.

De no mi na do Có di go Tri bu tá rio Na ci o nal pelo
art. 7º do Ato Com ple men tar nº 36, de 13-3-1967.
....................................................................................

SEÇÃO I
Dis po si ções Ge ra is

Art. 151. Sus pen dem a exi gi bi li da de do cré di to
tri bu tá rio:

I – mo ra tó ria;
II – o de pó si to do seu mon tan te in te gral;
III – as re cla ma ções e os re cur sos, nos ter mos

das leis re gu la do ras do pro ces so tri bu tá rio ad mi nis -
tra ti vo;

IV – a con ces são de me di da li mi nar em man da -
do de se gu ran ça;

V – a con ces são de me di da li mi nar ou de tu te la
an te ci pa da, em ou tras es pé ci es de ação ju di ci al;
(Inci so in clu í do pela LCP nº 104, de 10-1-2001)

VI – o par ce la men to (Inci so in clu í do pela LCP nº
104, de 10-1-2001)

Pa rá gra fo úni co. O dis pos to nes te ar ti go não dis -
pen sa o cum pri men to das obri ga ções as ses só ri os
de pen den tes da obri ga ção prin ci pal cujo cré di to seja
sus pen so, ou dela con se qüen tes.
....................................................................................

LEI Nº 8.383, DE 30 DE DEZEMBRO DE 1991

Insti tui a Uni da de Fis cal de Re fe rên -
cia, al te ra a le gis la ção do im pos to de ren -
da e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

Art. 60. Será con ce di da re du ção de qua ren ta
por cen to da mul ta de lan ça men to de ofí cio ao con tri -
bu in te que, no ti fi ca do, re que rer o par ce la men to do
dé bi to no pra zo le gal de im pug na ção.

§ 1º Ha ven do im pug na ção tem pes ti va, a re du -
ção será de vin te por cen to, se o par ce la men to for re -
que ri do den tro de trin ta dias da ciên cia da de ci são da
pri me i ra ins tân cia.

§ 2º A res ci são do par ce la men to, mo ti va da pelo
des cum pri men to das nor mas que o re gu lam, im pli ca -

rá res ta be le ci men to do mon tan te da mul ta pro por ci o -
nal men te ao va lor da re ce i ta não sa tis fe i to.
....................................................................................

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996

Dis põe so bre a le gis la ção tri bu tá ria
fe de ral, as con tri bu i ções para a se gu ri da -
de so ci al, o pro ces so ad mi nis tra ti vo de
con sul ta e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se quin te lei:
....................................................................................

SE ÇÃO IV
Acrés ci mos Mo ra tó ri os Mul tas e Ju ros

Art. 61. Os dé bi tos para com a União, de cor ren -
tes de tri bu tos e con tri bu i ções ad mi nis tra dos pela Se -
cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral, cu jos fa tos ge ra do res
ocor re rem a par tir de 1º de ja ne i ro de 1997, não pa -
gos nos pra zos pre vis tos na le gis la ção es pe cí fi ca, se -
rão acres ci dos de mul ta de mora, cal cu la da à taxa de
trin ta e três cen té si mos por cen to, por dia de atra so.

§ 1º A mul ta de que tra ta este ar ti go será cal cu -
la da a par tir do pri me i ro dia sub se qüen te ao do ven ci -
men to do pra zo pre vis to para o pa ga men to do tri bu to
ou da con tri bu i ção até o dia em que ocor rer o seu pa -
ga men to.

§ 2º O per cen tu al de mul ta a ser apli ca do fica li -
mi ta do a vin te por cen to.

§ 3º So bre os dé bi tos a que se re fe re este ar ti go
in ci di rão ju ros de mora cal cu la dos à taxa a que se re -
fe re o § 3º do art. 5º, a par tir do pri me i ro dia do mês
sub se qüen te ao ven ci men to do pra zo até o mês an te -
ri or ao do pa ga men to e de um por cen to no mês de
pa ga men to.
....................................................................................

LEI Nº 9.532, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1997

Alte ra a le gis la ção tri bu tá ria fe de ral
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
....................................................................................

Art. 64. A au to ri da de fis cal com pe ten te pro ce de -
rá ao ar ro la men to de bens e di re i tos do su je i to pas si -
vo sem pre que o va lor dos cré di tos tri bu tá ri os de sua
res pon sa bi li da de for su pe ri or a trin ta por cen to do seu 
pa tri mô nio co nhe ci do.
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§ 1º Se o cré di to tri bu tá rio for for ma li za do con tra
pes soa fí si ca, no ar ro la men to de vem ser iden ti fi ca -
dos, in clu si ve, os bens e di re i tos em nome do côn ju -
ge, não gra va dos com a cláu su la de in co mu ni ca bi li da -
de.

§ 2º Na fal ta de ou tros ele men tos in di ca ti vos,
con si de ra-se pa tri mô nio co nhe ci do, o va lor cons tan te
da úl ti ma de cla ra ção de ren di men tos apre sen ta da.

§ 3º A par tir da data da no ti fi ca ção do ato de ar -
ro la men to, me di an te en tre ga de có pia do res pec ti vo
ter mo, o pro pri e tá rio dos bens e di re i tos ar ro la dos, ao
trans fe ri-los, ali e ná-los ou one rá-los, deve co mu ni car
o fato à uni da de do ór gão fa zen dá rio que ju ris di ci o na
o do mi cí lio tri bu tá rio do su je i to pas si vo.

§ 4º A ali e na ção, one ra ção ou trans fe rên cia, a
qual quer tí tu lo, dos bens e di re i tos ar ro la dos, sem o
cum pri men to da for ma li da de pre vis ta no pa rá gra fo
an te ri or, au to ri za o re que ri men to de me di da ca u te lar
fis cal con tra o su je i to pas si vo.

§ 5º O ter mo de ar ro la men to de que tra ta este
ar ti go será re gis tra do in de pen den te men te de pa ga -
men to de cus tas ou emo lu men tos:

I – no com pe ten te re gis tro imo bi liá rio, re la ti va -
men te aos bens imó ve is;

II – nos ór gãos ou en ti da des, onde, por for ça de
lei, os bens mó ve is ou di re i tos se jam re gis tra dos ou
con tro la dos;

III – no Car tó rio de Tí tu los e Do cu men tos e Re -
gis tros Espe ci a is do do mi cí lio tri bu tá rio do su je i to
pas si vo, re la ti va men te aos de ma is bens e di re i tos.

§ 6º As cer ti dões de re gu la ri da de fis cal ex pe di -
das de ve rão con ter in for ma ções quan to à exis tên cia
de ar ro la men to.

§ 7º O dis pos to nes te ar ti go só se apli ca a soma
de cré di tos de va lor su pe ri or a R$500.000,00 (qui -
nhen tos mil re a is).

§ 8º Li qui da do, an tes do seu en ca mi nha men to
para ins cri ção em Dí vi da Ati va, o cré di to tri bu tá rio que 
te nha mo ti va do o ar ro la men to, a au to ri da de com pe -
ten te da Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral co mu ni ca rá o
fato ao re gis tro imo bi liá rio, car tó rio, ór gão ou en ti da de 
com pe ten te de re gis tro e con tro le, em que o ter mo de
ar ro la men to te nha sido re gis tra do, nos ter mos do §
5º, para que se jam anu la dos os efe i tos do ar ro la men -
to.

§ 9º Li qui da do ou ga ran ti do, nos ter mos da Lei
nº 6.830, de 22 de se tem bro de 1980, o cré di to tri bu tá -
rio que te nha mo ti va do o ar ro la men to, após seu en ca -
mi nha men to para ins cri ção em Dí vi da Ati va, a co mu -
ni ca ção de que tra ta o pa rá gra fo an te ri or será fe i ta

pela au to ri da de com pe ten te da Pro cu ra do ria da Fa -
zen da Na ci o nal.
....................................................................................

LEI Nº 8.397, DE 6 DE JANEIRO DE 1992

Insti tui me di da ca u te lar fis cal e dá
ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca,
Faço sa ber que o Con gres so Na ci o nal de cre ta e 

eu san ci o no a se guin te lei:
Art. 1º O pro ce di men to ca u te lar fis cal pode ser

ins ta u ra do an tes ou no cur so da exe cu ção ju di ci al da
Dí vi da Ati va da União, dos Esta dos, do Dis tri to Fe de -
ral, dos Mu ni cí pi os e res pec ti vas au tar qui as e des sa
exe cu ção é sem pre de pen den te.

Art. 2º A me di da ca u te lar fis cal po de rá ser re -
que ri da con tra o su je i to pas si vo de cré di to tri bu tá rio
ou não tri bu tá rio, re gu lar men te cons ti tu í do em pro ce -
di men to ad mi nis tra ti vo, quan do o de ve dor:

I – sem do mi cí lio cer to, in ten ta au sen tar-se ou
ali e nar bens que pos sui ou de i xa de pa gar a obri ga -
ção no pra zo fi xa do;

II – ten do do mi cí lio cer to, au sen ta-se ou ten ta se 
au sen tar, vi san do a eli dir o adim ple men to da obri ga -
ção;

III – ca in do em in sol vên cia, ali e na ou ten ta ali e -
nar bens que pos sui; con trai ou ten ta con tra ir dí vi das
ex tra or di ná ri as; põe ou ten ta pôr seus bens em nome
de ter ce i ros ou co me te qual quer ou tro ato ten den te a
frus trar a exe cu ção ju di ci al da Dí vi da Ati va;

IV – no ti fi ca do pela Fa zen da Pú bli ca para que
pro ce da ao re co lhi men to do cré di to fis cal ven ci do, de -
i xa de pa gá-lo no pra zo le gal, sal vo se ga ran ti da a ins -
tân cia em pro ces so ad mi nis tra ti vo ou ju di ci al;

V – pos su in do bens de raiz, in ten ta ali e ná-los,
hi po te cá-los ou dá-los em an ti cre se, sem fi car com al -
gum ou al guns, li vres e de sem ba ra ça dos, de va lor
igual ou su pe ri or à pre ten são da Fa zen da Pú bli ca.

Art. 3º Para a con ces são da me di da ca u te lar fis -
cal é es sen ci al:

I – pro va li te ral da cons ti tu i ção do cré di to fis cal;
II – pro va do cu men tal de al gum dos ca sos men -

ci o na dos no ar ti go an te ce den te.
Art. 4º A de cre ta ção da me di da ca u te lar fis cal

pro du zi rá, de ime di a to, a in dis po ni bi li da de dos bens
do re que ri do, até o li mi te da sa tis fa ção da obri ga ção.

§ 1º Na hi pó te se de pes soa ju rí di ca, a in dis po ni -
bi li da de re ca i rá so men te so bre os bens do ati vo per -
ma nen te, po den do, ain da, ser es ten di da aos bens do
aci o nis ta con tro la dor e aos dos que em ra zão do con -
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tra to so ci al ou es ta tu to te nham po de res para fa zer a
em pre sa cum prir suas obri ga ções fis ca is, ao tem po:

a) do fato ge ra dor, nos ca sos de lan ça men to
de ofí cio;

b) do ina dim ple men to da obri ga ção fis cal, nos
de ma is ca sos.

§ 2º A in dis po ni bi li da de pa tri mo ni al po de rá ser
es ten di da em re la ção aos bens ad qui ri dos a qual quer 
tí tu lo do re que ri do ou da que les que es te jam ou te -
nham es ta do na fun ção de ad mi nis tra dor (§ 1º), des -
de que seja ca paz de frus trar a pre ten são da Fa zen da 
Pú bli ca.

§ 3º De cre ta da a me di da ca u te lar fis cal, será co -
mu ni ca da ime di a ta men te ao re gis tro pú bli co de imó -
ve is, ao Ban co Cen tral do Bra sil, à Co mis são de Va lo -
res Mo bi liá ri os e às de ma is re par ti ções que pro ces -
sem re gis tros de trans fe rên cia de bens, a fim de que,
no âm bi to de suas atri bu i ções, fa çam cum prir a cons -
tri ção ju di ci al.

Art. 5º A me di da ca u te lar fis cal será re que ri da
ao Juiz com pe ten te para a exe cu ção ju di ci al da Dí vi -
da Ati va da Fa zen da Pú bli ca.

Pa rá gra fo úni co. Se a exe cu ção ju di ci al es ti ver
em Tri bu nal, será com pe ten te o re la tor do re cur so.

Art. 6º A Fa zen da Pú bli ca ple i te a rá a me di da ca -
u te lar fis cal em pe ti ção de vi da men te fun da men ta da,
que in di ca rá:

I – o Juiz a quem é di ri gi da;
II – a qua li fi ca ção e o en de re ço, se co nhe ci do,

do re que ri do;
III – as pro vas que se rão pro du zi das;
IV – o re que ri men to para ci ta ção.
Art. 7º O Juiz con ce de rá li mi nar men te a me di da

ca u te lar fis cal, dis pen sa da a Fa zen da Pú bli ca de jus -
ti fi ca ção pré via e de pres ta ção de ca u ção.

Pa rá gra fo úni co. Do des pa cho que con ce der li -
mi nar men te a me di da ca u te lar ca be rá agra vo de ins -
tru men to.

Art. 8º O re que ri do será ci ta do para, no pra zo de 
quin ze dias, con tes tar o pe di do, in di can do as pro vas
que pre ten da pro du zir.

Pa rá gra fo úni co. Con ta-se o pra zo da jun ta da
aos au tos do man da do:

a) de ci ta ção, de vi da men te cum pri do;

b) da exe cu ção da me di da ca u te lar fis cal,
quan do con ce di da li mi nar men te.

Art. 9º Não sen do con tes ta do o pe di do, pre su -
mir-se-ão ace i tos pelo re que ri do, como ver da de i ros,

os fa tos ale ga dos pela Fa zen da Pú bli ca, caso em que 
o Juiz de ci di rá em dez dias.

Pa rá gra fo úni co. Se o re que ri do con tes tar no
pra zo le gal, o Juiz de sig na rá au diên cia de ins tru ção e
jul ga men to, ha ven do pro va a ser nela pro du zi da.

Art. 10. A me di da ca u te lar fis cal de cre ta da po -
de rá ser subs ti tu í da, a qual quer tem po, pela pres ta -
ção de ga ran tia cor res pon den te ao va lor da pres ta ção 
da Fa zen da Pú bli ca, na for ma do art. 9º da Lei nº
6.830, de 22 de se tem bro de 1980.

Pa rá gra fo úni co. A Fa zen da Pú bli ca será ou vi da
ne ces sa ri a men te so bre o pe di do de subs ti tu i ção, no
pra zo de cin co dias, pre su min do-se da omis são a sua
aqui es cên cia.

Art. 11. Qu an do a me di da ca u te lar fis cal for con -
ce di da em pro ce di men to pre pa ra tó rio, de ve rá a Fa -
zen da Pú bli ca pro por a exe cu ção ju di ci al da Dí vi da
Ati va no pra zo de ses sen ta dias, con ta dos da data em 
que a exi gên cia se tor nar ir re cor rí vel na es fe ra ad mi -
nis tra ti va.

Art. 12. A me di da ca u te lar fis cal con ser va a sua
efi cá cia no pra zo do ar ti go an te ce den te e na pen dên -
cia do pro ces so de exe cu ção ju di ci al da Dí vi da Ati va,
mas pode, a qual quer tem po, ser re vo ga da ou mo di fi -
ca da.

Pa rá gra fo úni co. Sal vo de ci são em con trá rio, a
me di da ca u te lar fis cal con ser va rá sua efi cá cia du ran -
te o pe río do de sus pen são do cré di to tri bu tá rio ou não 
tri bu tá rio.

Art. 13. Ces sa a efi cá cia da me di da ca u te lar fis -
cal:

I – se a Fa zen da Pú bli ca não pro pu ser a exe cu -
ção ju di ci al da Dí vi da Ati va no pra zo fi xa do no art. 11
des ta lei;

II – se não for exe cu ta da den tro de trin ta dias;
III – se for jul ga da ex tin ta a exe cu ção ju di ci al da

Dí vi da Ati va da Fa zen da Pú bli ca;
IV – se o re que ri do pro mo ver a qui ta ção do dé bi -

to que está sen do exe cu ta do.
Pa rá gra fo úni co. Se, por qual quer mo ti vo, ces sar 

a efi cá cia da me di da, é de fe so à Fa zen da Pú bli ca re -
pe tir o pe di do pelo mes mo fun da men to.

Art. 14. Os au tos do pro ce di men to ca u te lar fis cal 
se rão apen sa dos aos do pro ces so de exe cu ção ju di -
ci al da Dí vi da Ati va da Fa zen da Pú bli ca.

Art. 15. O in de fe ri men to da me di da ca u te lar fis -
cal não obs ta a que a Fa zen da Pú bli ca in ten te a exe -
cu ção ju di ci al da Dí vi da Ati va, nem in flui no jul ga men -
to des ta, sal vo se o Juiz, no pro ce di men to ca u te lar fis -
cal, aco lher ale ga ção de pa ga men to, de com pen sa -
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ção, de tran sa ção, de re mis são, de pres cri ção ou de -
ca dên cia, de con ver são do de pó si to em ren da, ou
qual quer ou tra mo da li da de de ex tin ção da pre ten são
de du zi da.

Art. 16. Res sal va do o dis pos to no art. 15, a sen -
ten ça pro fe ri da na me di da ca u te lar fis cal não faz co i -
sa jul ga da, re la ti va men te à exe cu ção ju di ci al da Dí vi -
da Ati va da Fa zen da Pú bli ca.

Art. 17. Da sen ten ça que de cre tar a me di da ca u -
te lar fis cal ca be rá ape la ção, sem efe i to sus pen si vo,
sal vo se o re que ri do ofe re cer ga ran tia na for ma do art. 
10 des ta lei.

Art. 18. As dis po si ções des ta lei apli cam-se,
tam bém, ao cré di to pro ve ni en te das con tri bu i ções so -
ci a is pre vis tas no art. 195 da Cons ti tu i ção Fe de ral.

Art. 19. Esta lei en tra em vi gor na data de sua
pu bli ca ção.

Art. 20. Re vo gam-se as dis po si ções em con trá -
rio.

Bra sí lia, 6 de ja ne i ro de 1992; 171º da Inde pen -
dên cia e 104º da Re pú bli ca.

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990

De fi ne cri mes con tra a or dem tri bu -
tá ria, eco nô mi ca e con tra as re la ções de
con su mo, e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te lei:

CAPÍTULO I
Dos Cri mes Con tra a Ordem Tri bu tá ria

Se ção I
Dos cri mes pra ti ca dos por par ti cu la res

Art. 1º Cons ti tui cri me con tra a or dem tri bu tá ria
su pri mir ou re du zir tri bu to, ou con tri bu i ção so ci al e
qual quer aces só rio, me di an te as se guin tes con du tas:

I – omi tir in for ma ção, ou pres tar de cla ra ção fal -
sa às au to ri da des fa zen dá ri as;

II – fra u dar a fis ca li za ção tri bu tá ria, in se rin do
ele men tos ine xa tos, ou omi tin do ope ra ção de qual -
quer na tu re za, em do cu men to ou li vro exi gi do pela lei
fis cal;

III – fal si fi car ou al te rar nota fis cal, fa tu ra, du pli -
ca ta, nota de ven da, ou qual quer ou tro do cu men to re -
la ti vo à ope ra ção tri bu tá vel;

IV – ela bo rar, dis tri bu ir, for ne cer, emi tir ou uti li -
zar do cu men to que sa i ba ou deva sa ber fal so ou ine -
xa to;

V – ne gar ou de i xar de for ne cer, quan do obri ga -
tó rio, nota fis cal ou do cu men to equi va len te, re la ti va a
ven da de mer ca do ria ou pres ta ção de ser vi ço, efe ti -
va men te re a li za da, ou for ne cê-la em de sa cor do com
a le gis la ção.

Pena – re clu são de 2 (dois) a 5 (cin co) anos, e
mul ta.

Pa rá gra fo úni co. A fal ta de aten di men to da exi -
gên cia da au to ri da de, no pra zo de 10 (dez) dias, que
po de rá ser con ver ti do em ho ras em ra zão da ma i or ou 
me nor com ple xi da de da ma té ria ou da di fi cul da de
quan to ao aten di men to da exi gên cia, ca rac te ri za a in -
fra ção pre vis ta no in ci so V.

Art. 2º Cons ti tui cri me da mes ma na tu re za:
I – fa zer de cla ra ção fal sa ou omi tir de cla ra ção

so bre ren das, bens ou fa tos, ou em pre gar ou tra fra u -
de, para exi mir-se, to tal ou par ci al men te, de pa ga -
men to de tri bu to;

II – de i xar de re co lher, no pra zo le gal, va lor de
tri bu to ou de con tri bu i ção so ci al, des con ta do ou co -
bra do, na qua li da de de su je i to pas si vo de obri ga ção e 
que de ve ria re co lher aos co fres pú bli cos;

III – exi gir, pa gar ou re ce ber, para si ou para o
con tri bu in te be ne fi ciá rio, qual quer per cen ta gem so -
bre a par ce la de du tí vel ou de du zi da de im pos to ou de
con tri bu i ção como in cen ti vo fis cal;

IV – de i xar de apli car, ou apli car em de sa cor do
com o es ta tu í do, in cen ti vo fis cal ou par ce las de im -
pos to li be ra das por ór gão ou en ti da de de de sen vol vi -
men to;

V – uti li zar ou di vul gar pro gra ma de pro ces sa -
men to de da dos que per mi ta ao su je i to pas si vo

da obri ga ção tri bu tá ria pos su ir in for ma ção con -
tá bil di ver sa da que la que é, por lei, for ne ci da à Fa zen -
da Pú bli ca.

Pena – de ten ção, de 6 (seis) me ses a 2 (dois)
anos, e mul ta.
....................................................................................

LEI Nº 10.174, DE 9 DE JANEIRO DE 2001

Alte ra o art. 11 da Lei nº 9.311, de 24 
de ou tu bro de 1996, que ins ti tui a Con tri -
bu i ção Pro vi só ria so bre Mo vi men ta ção
ou Trans mis são de Va lo res e de Cré di to e 
Di re i tos de Na tu re za Fi nan ce i ra – CPMF,
e dá ou tras pro vi dên ci as.

O Pre si den te da Re pú bli ca, faço sa ber que o
Con gres so Na ci o nal de cre ta e eu san ci o no a se guin -
te Lei:
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Art. 1º O art. 11 da Lei nº 9.311, de 24 de ou tu bro 
de 1996, pas sa a vi go rar com as se guin tes al te ra -
ções:

“Art.. 11 .................................................

.............................................................”

“§ 3º A Se cre ta ria da Re ce i ta Fe de ral
res guar da rá, na for ma da le gis la ção apli cá -
vel à ma té ria, o si gi lo das in for ma ções pres -
ta das, fa cul ta da sua uti li za ção para ins ta u rar 
pro ce di men to ad mi nis tra ti vo ten den te a ve ri -
fi car a exis tên cia de cré di to tri bu tá rio re la ti vo 
a im pos tos e con tri bu i ções e para lan ça -
men to, no âm bi to do pro ce di men to fis cal, do 
cré di to tri bu tá rio por ven tu ra exis ten te, ob -
ser va do o dis pos to no art. 42 da Lei nº
9.430, de 27 de de zem bro de 1996, e al te ra -
ções pos te ri o res.” (NR)

“§ 3º-A. (VETADO)”

“...........................................................””

Art. 2º Esta lei en tra em vi gor na data de sua pu -
bli ca ção.

Bra sí lia, 9 de ja ne i ro de 2001; 180º da Inde pen -
dên cia e 113º da Re pú bli ca. – FERNANDO
HENRIQUE CARDOSO, Pe dro Ma lan.

Este tex to não subs ti tui o pu bli ca do no DOU de 10-1-01.

(À Co mis são de Assun tos Eco nô mi -
cos, em de ci são ter mi na ti va.)

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – O pro je -
to lido será pu bli ca do e re me ti do à co mis são com pe -
ten te.

So bre a mesa, ofí ci os que se rão li dos pela Sra.
1ª Se cre tá ria em exer cí cio, Se na do ra Ma ria do Car -
mo Alves.

São li dos os se guin tes:

OF. PSDB/PTB/I/Nº 194/2001

Bra sí lia, 29 de mar ço de 2001

Senhor Presidente,
Ve nho so li ci tar a Vos sa Exce lên cia a gen ti le za

de de ter mi nar a subs ti tu i ção do De pu ta do Aé cio Ne -
ves pelo De pu ta do Anto nio Cam bra ia, como mem bro
ti tu lar, na Co mis são Mis ta des ti na da a ana li sar a Me -
di da Pro vi só ria nº 2.131-2/2001, que dis põe so bre a
res tru tu ra ção da re mu ne ra ção dos mi li ta res das For -
ças Arma das, al te ra as Leis nº 3.765/60 e 6.880/80, e
dá ou tras pro vi dên ci as.

Aten ci o sa men te, – De pu ta do Ju tahy Ju ni or, Lí -
der do Blo co PSDB/PTB.

OF. PSDB/PTB/I/Nº 196/2001

Bra sí lia, 29 de mar ço de 2001

Se nhor Pre si den te,
Te nho a hon ra de in di car a Vos sa Exce lên cia os

De pu ta dos Jose Mi li tão e Clo vis Vol pi, como mem -
bros ti tu la res, da Co mis são Mis ta des ti na da a ana li -
sar a Me di da Pro vi só ria nº 2.141/2001, que dis po si ti -
vos da Lei nº 9.615/98, que ins ti tui nor mas ge ra is so -
bre des por to, e dá ou tras pro vi dên ci as, em subs ti tu i -
ção aos an te ri or men te in di ca dos.

Aten ci o sa men te, – De pu ta do Ju tahy Ju ni or, Lí -
der do Blo co PSDB/PTB.

OF. PSDB/PTB/I/Nº 235/2001

Bra sí lia, 29 de mar ço de 2001

Senhor Presidente,
Ve nho so li ci tar a Vos sa Exce lên cia a gen ti le za

de de ter mi nar a subs ti tu i ção do De pu ta do João Alme -
i da pelo De pu ta do Ze nal do Cou ti nho, como mem bro
su plen te, na Co mis são Mis ta des ti na da a ana li sar a
Me di da Pro vi só ria nº 2.141/2001, que dis po si ti vos da
Lei nº 9.615/98, que ins ti tui nor mas ge ra is so bre des -
por to, e dá ou tras pro vi dên ci as.

Aten ci o sa men te, – De pu ta do Ju tahy Ju ni or, Lí -
der do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se rão
fe i tas as subs ti tu i ções so li ci ta das.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Há ora -
do res ins cri tos.

Con ce do a pa la vra ao Se na dor Tião Vi a na, por
vin te mi nu tos.

O SR. TIÃO VIANA (Blo co/PT – AC. Pro nun cia o
se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si -
den te, Srª e Srs. Se na do res, com a mais ab so lu ta tran -
qüi li da de que ro ma ni fes tar uma opi nião fa vo rá vel, de re -
co nhe ci men to, uma opi nião po si ti va em re la ção a uma
ins tân cia do Go ver no Fe de ral. Fa ço-o pela con vic ção
que te nho de ser esse ges to co e ren te com meu man da -
to, co e ren te com a po si ção de um par la men tar de opo -
si ção que cum pre as fun ções cons ti tu ci o na is do man -
da to. Fa ço-o ain da por de fen der uma so ci e da de me lhor, 
um país mais jus to, um país me nos con tra di tó rio, com
me nor dis tân cia en tre po bres e ri cos.

Re gis tro de ma ne i ra aus pi ci o sa o im pac to fa vo -
rá vel que tive on tem quan do, jun ta men te com a Se na -
do ra Ma ri na Sil va, o Se cre tá rio de Pla ne ja men to do
Esta do do Acre, Dr. Gil ber to Si que i ra, e ou tros as ses -
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so res, vi si ta mos o Se cre tá rio Na ci o nal de Espor te, Dr. 
Lars Gra el. Foi uma opor tu ni da de ím par de re fle xão
so bre os pro ble mas do es por te no Bra sil, so bre a si tu -
a ção da cri an ça, so bre o pro ble ma das dro gas no
País e so bre as con se qüên ci as da não-in te gra ção
das cri an ças po bres do Bra sil em ati vi da des ca pa zes
de con tri bu ir para uma me lhor for ma ção de per so na li -
da de e um de sem pe nho so ci al mais in te gra do a com -
pro mis sos éti cos e mo ra is. Fi quei pro fun da men te fe liz 
com o que con si de ro ser uma rara vi si ta aos cor re do -
res dos Mi nis té ri os do Bra sil, por que o que se en con -
tra em re gra é um am bi en te amor fo, sem sen si bi li da -
de, sem sen ti men to. 

No en con tro de al guns mi nu tos que ti ve mos
com o Se cre tá rio Na ci o nal de Espor te, par ti lha mos
mo men tos bo ni tos da vida pú bli ca, mo men tos nos
qua is a re i vin di ca ção a fa vor dos in te res ses so ci a is é
tra ta da de ma ne i ra ele va da e o in te res se pú bli co fala
mais alto do que po si ções ide o ló gi cas e par ti dá ri as.
Encon tra mos um ci da dão re ple to de sen ti men to, de
so nho, de von ta de de im por se ri e da de à po lí ti ca bra si -
le i ra, ca paz de en ten der o que re pre sen tam as re i vin -
di ca ções de um pe que no Esta do da Ama zô nia bra si -
le i ra para a cons tru ção de ci da da nia. 

Ao lon go de nos sa his tó ria, o Acre foi ví ti ma do
fato de ter sido ”be ne fi ci a do“ com a sua au to no mia ao
se tor nar o pri me i ro dos pe que nos Esta dos da Ama -
zô nia. Essa au to no mia pi o ne i ra re pre sen tou uma ex -
clu são no que diz res pe i to a po lí ti cas di fe ren ci a das do 
Go ver no Fe de ral em áre as so ci a is e ou tras po lí ti cas
de de sen vol vi men to bem de fi ni das e ver ti ca is do Go -
ver no Fe de ral na que las re giões cha ma das Mu ni cí pi -
os. Em Ron dô nia, no Ama pá e em Ro ra i ma cri ou-se
um ar ca bou ço, uma es tru tu ra ad mi nis tra ti va e so ci al
na qual o Acre não pôde ser en ca i xa do em fun ção de
ter a sua au to no mia de Esta do de fen di da pri me i ro e
con quis ta da pri me i ro. Entre ou tras con se qüên ci as, fi -
ca mos de fa sa dos no que diz res pe i to a pri vi lé gi os e a
in te res ses em re la ção à ati vi da de es por ti va.

Du ran te o en con tro de on tem re fle ti mos so bre
as de si gual da des re gi o na is, tra ta mos com mu i ta cla -
re za o que é de si gual da de em re la ção à po lí ti ca cul tu -
ral do Bra sil. Re la tei ao Dr. Lars Gra el que há pou cas
se ma nas ha via fe i to uma vi si ta, acom pa nha do de
ges to res de Esta do do Acre na área de cul tu ra, ao Mi -
nis tro da Cul tu ra, Fran cis co Wef fort. Fa lei-lhe da in jus -
ta re la ção que te mos com o Orça men to Ge ral da
União e men ci o nei o que ocor re em al gu mas re giões
do Bra sil que, a exem plo da Ama zô nia, re ce bem um
tra ta men to dis cri mi na tó rio quan do com pa ra das com
a Re gião Su des te bra si le i ra. Co men tei que nes sa vi si -

ta ao Mi nis tro da Cul tu ra con ver sa mos so bre a la men -
tá vel dis tân cia en tre a prá ti ca da dis tri bu i ção or ça -
men tá ria e a te o ria que nor te ia a sua exis tên cia, ou
seja, a di mi nu i ção das de si gual da des re gi o na is. Para
ilus trar o que di zia, re gis trei que, por oca sião da exe -
cu ção or ça men tá ria de 2000, a Ama zô nia bra si le i ra ti -
nha re ce bi do R$1,8 mi lhão para ati vi da des cul tu ra is
em toda a sua ex ten são, en quan to a Re gião Su des te
– aqui nho a da com uma gran de re ce i ta e dona de uma 
ca pa ci da de de ar re ca da ção mu i to mais di fe ren ci a da
e ele va da em re la ção à Re gião Nor te – ti nha, no mes -
mo exer cí cio, re ce bi do R$28 mi lhões, o que con tri bu -
ía para au men tar a dis tân cia en tre po bres e ri cos ao
fo men tar a cul tu ra na Re gião Su des te e des con si de -
rar os va lo res pró pri os e pe cu li a res da cul tu ra ama zô -
ni ca, das po pu la ções tra di ci o na is que ocu pam este
País há mi lha res de anos – os ín di os, os se rin gue i ros,
os ca bo clos, os ri be i ri nhos. 

Para a nos sa fe li ci da de, cons ta ta mos uma iden -
ti da de de prin cí pi os com o Se cre tá rio Na ci o nal de
Espor te. Ele ma ni fes tou de ma ne i ra se re na a sua
con cor dân cia quan to à ne ces si da de de um com pro -
mis so éti co para rom per com as de si gual da des so ci a -
is, e dis se que, vi san do ao in te res se pú bli co, a uti li za -
ção dos re cur sos da União de ma ne i ra com pre en si va
e com sen so de pri o ri da de era algo que fa zia par te
tam bém de sua agen da den tro da Se cre ta ria Na ci o -
nal de Espor te. 

Re gis tro, por tan to, que foi um mo men to raro.
Aque le en con tro for mal, frio, sem sen ti men to, sem
qual quer ges to de sen si bi li da de não exis tiu; foi afas ta -
do por um cam peão bra si le i ro na área de ati vi da de náu -
ti ca, ori gi ná rio do Rio de Ja ne i ro, da re gião de Ni te rói,
al guém que al can çou mo men tos glo ri o sos no es por te
bra si le i ro e que sou be, numa ati vi da de de ges tão de
Esta do, en ten der que é pre ci so fa zer mu i to mais do que
o que se tem fe i to; que é pre ci so ex ter nar so li da ri e da de
às po pu la ções me nos fa vo re ci das e co lo ca das nos can -
tos des te País; que é pre ci so en ten der as pe cu li a ri da -
des re gi o na is. Isso é raro na vida pú bli ca, é raro nos cor -
re do res do Go ver no Fe de ral, pois, em re gra, o que se vê 
é a au sên cia de sen ti men to, é a au sên cia do so nho, é a
au sên cia de sen si bi li da de.

Ima gi no o que se ria o Bra sil, go ver na do por
qual quer par ti do, se ti ves se o sen ti men to co lo ca do di -
an te das de ci sões, se ti ves se o sen so de pri o ri da de
ex ter na do por seus ges to res, se as po lí ti cas pú bli cas
es ti ves sem in te i ra men te a ser vi ço da rup tu ra com as
de si gual da des so ci a is! La men ta vel men te, não é o
que en con tra mos em re gra. La men ta vel men te, a nos -
sa bus ca in can sá vel no sen ti do de de fen der o re e qui -
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lí brio e a jus ti ça so ci al, os di re i tos e opor tu ni da des
igua is não tem tido sem pre essa com pre en são em al -
guns Mi nis té ri os des te País e em ou tros ór gãos pú bli -
cos. 

Re fle ti mos tam bém, Sr. Pre si den te, so bre a gra -
ve si tu a ção das dro gas no Bra sil, dos me no res de
rua, das cri an ças ex clu í das do pro ces so de ci da da -
nia, dos di re i tos mais ele men ta res. Con cor da mos
quan to à gran de di fi cul da de que te mos, en quan to res -
pon sá ve is pe las po lí ti cas pú bli cas, pe los in te res ses
de um mo de lo de de sen vol vi men to mais jus to, de
achar um ca mi nho me lhor. E fo mos unâ ni mes em en -
ten der no es por te um gran de ve tor de in te gra ção, um
gran de ve tor na cons tru ção de um novo mo de lo de re -
la ção so ci al no Bra sil - mo de lo ca paz de pa ci fi car, de
tra zer uma idéia de fe li ci da de para as nos sas cri an -
ças, um mo de lo ca paz de pa ci fi car, de tra zer uma
idéia de fe li ci da de para as nos sas cri an ças, um mo -
de lo ca paz de in te grar aque les ex clu í dos em re la ção
a tan ta di ver gên cia, a tan to de sin te res se e a tan ta in -
sen si bi li da de com a po lí ti ca bra si le i ra para o me nor,
para a in fân cia e para a ado les cên cia. 

Acre di to que es tes mo men tos, em que o ges tor
pú bli co ex tra po la a sua fron te i ra, as suas res pon sa bi -
li da des de obe diên cia aos li mi tes or ça men tá ri os, aos
li mi tes de pres sões par ti dá ri as, e aten de, em pri me i ro 
lu gar, ao in te res se pú bli co e a um sen ti men to de pri o -
ri da de, têm que ser ex ter na dos e co me mo ra dos. 

Quem dera, Sr. Pre si den te, pu dés se mos en con -
trar, nos de ba tes sé ri os, nas re i vin di ca ções opor tu -
nas que bus cam de mons trar com cla re za a ne ces si -
da de de apo io das po lí ti cas pú bli cas do Bra sil, per so -
na gens com a en ver ga du ra, a sen si bi li da de e a ca pa -
ci da de de de mons trar sen ti men to que o Se cre tá rio
Na ci o nal de Espor te de mons trou na au diên cia que ti -
ve mos no dia de on tem!

Faço esse re gis tro por en ten der que é im por tan -
te que con si ga mos cons tru ir nes te País uma ati tu de
de ges tão pú bli ca ca paz de de mo lir as di fe ren ças par -
ti dá ri as quan do se tra ta do in te res se pú bli co, e ca paz
de va lo ri zar a pri o ri da de so ci al quan do se fala de po lí -
ti ca so ci al. Não dá para ima gi nar um país onde o es -
por te tem sido es que ci do ou, mu i tas ve zes, tem sido
ví ti ma de qua dri lhas que o ma ni pu lam e se apro pri am 
dos seus re cur sos para o en ri que ci men to de pes so as. 
O es por te de ve ria ser um elo en tre a so ci e da de e uma 
con cep ção de fe li ci da de para as nos sas cri an ças; um
elo en tre a luta con tra as dro gas e uma so ci e da de que 
que re mos cons tru ir mais jus ta e ver da de i ra. O es por -
te de ve ria ser o ele men to in te gra dor de uma mo ral pú -

bli ca, onde to dos pu des sem par ti lhar os di re i tos so ci -
a is e o di re i to à ci da da nia. 

Encer ro com essa ho me na gem sim ples e ver da -
de i ra a uma fi gu ra que mu i to po de rá con tri bu ir com o
de sen vol vi men to des te País, pe las ra zões mo ra is
com que nos ex pres sou as suas ati tu des e as suas
de ci sões pú bli cas on tem e pe las ra zões de so nho que 
ex ter nou numa vi são de um Bra sil mais ver da de i ro e
ca paz de cons tru ir uma po lí ti ca pú bli ca me lhor.

Mu i to obri ga do.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce do

a pa la vra à Se na do ra Ma ri na Sil va, por vin te mi nu tos.
A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Pro -

nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são da ora do ra.)
– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, que ro re gis -
trar que par ti ci pei re cen te men te de um se mi ná rio re a -
li za do pela Câ ma ra dos De pu ta dos, oca sião em que
de ba te mos, em uma mesa-re don da, a ques tão da bi -
o di ver si da de. Nes se en con tro, re pre sen tan tes do Go -
ver no, de or ga ni za ções da so ci e da de ci vil e par la -
men ta res ex ter na ram as suas pre o cu pa ções re fe ren -
tes à re gu la men ta ção des se tema, que é es tra te gi ca -
men te im por tan te para o nos so País.

Des de 1992 que o Bra sil é sig na tá rio de uma
con ven ção que es ta be le ce que os pa í ses são au tô no -
mos em re la ção aos seus re cur sos ge né ti cos e bi o ló -
gi cos e de ve rão bus car um ins tru men to le gal para re -
gu lar o aces so a esse pa tri mô nio de sua bi o di ver si da -
de. Em 1994, o Bra sil ra ti fi cou a con ven ção ins ti tu í da
na Eco-92. Mas, mes mo ten do fe i to essa ra ti fi ca ção,
in fe liz men te não to mou a ini ci a ti va de apre sen tar um
pro je to de lei re gu lan do o aces so que con tem plas se
as prer ro ga ti vas e as no vi da des pac ta das na Eco-92
re fe ren tes à Con ven ção da Bi o di ver si da de.

Qu a is são es sas no vi da des? A pri me i ra de las é
a que diz que os re cur sos ge né ti cos e bi o ló gi cos de
cada país são de sua au to no mia, ou seja, o país tem o 
po der de di zer sim ou não, se quer que esse re cur so
seja aces sa do, pes qui sa do, ou não. Até en tão, os re -
cur sos na tu ra is eram tra ta dos como bens da hu ma ni -
da de; por tan to, de li vre aces so. A par tir da con ven ção, 
esse li vre aces so não é mais per mi ti do na me di da em
que se de ve rá bus car um ins tru men to le gal para se di -
zer de que for ma o pa tri mô nio ge né ti co deve ser uti li -
za do por em pre sas ou ins ti tu i ções de pes qui sa bra si -
le i ras ou es tran ge i ras. 

Qu an do che guei aqui, em 1995, um dos pri me i -
ros pro je tos que apre sen tei foi aque le que re gu la o
aces so à nos sa bi o di ver si da de. Esse pro je to foi apre -
sen ta do ini ci al men te com o in tu i to de abrir uma dis -
cus são so bre o tema, in tu i to esse al ta men te re com -
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pen sa do e hon ra do pela gran de par ti ci pa ção e mo bi li -
za ção que ti ve mos quan do da apre sen ta ção do pro je -
to. Cen te nas de en ti da des e ins ti tu i ções se de bru ça -
ram so bre ele; mi lha res de pes so as ti ve ram a opor tu -
ni da de de de ba tê-lo, al gu mas com di ver gên ci as, ou -
tras com con cor dân ci as e com con tri bu i ções, vi san do
ao seu aper fe i ço a men to. Assim, quan do o Se na dor
Osmar Dias as su miu a ta re fa de re la tar o pro je to, ten -
do re a li za do cin co au diên ci as pú bli cas em di fe ren tes
Esta dos da nos sa Fe de ra ção e um work shop aqui
em Bra sí lia, ti ve mos uma par ti ci pa ção e um re tor no
mu i to gran des por par te da so ci e da de.

O pro je to re ce beu o subs ti tu ti vo do Se na dor
Osmar Dias, que con tou com a mi nha par ti ci pa ção,
pois o con si de rei fun da men tal na me di da em que era
a úni ca for ma de in cor po rar mos as con tri bu i ções va li -
o sas que a so ci e da de ha via apre sen ta do du ran te o
pro ces so de au diên ci as pú bli cas. Esse tra ba lho, por -
tan to, foi hon ra do com a apro va ção pelo Se na do, por
una ni mi da de, do subs ti tu ti vo do Se na dor Osmar Dias, 
ten do sido en ca mi nha do, en tão, para a Câ ma ra dos
De pu ta dos. 

Infe liz men te, em vez de ter hon ra do e re co nhe -
ci do a ini ci a ti va do Con gres so Na ci o nal so bre uma
ma té ria tão im por tan te e fun da men tal para o de sen -
vol vi men to ci en tí fi co e até eco nô mi co e so ci al do nos -
so País, prin ci pal men te de re giões com me ga di ver si -
da de, como é o caso da Ama zô nia, o Exe cu ti vo pre fe -
riu apre sen tar um ou tro pro je to. 

O De pu ta do Ja ques Wag ner já ha via tido a ini ci -
a ti va, na Câ ma ra dos De pu ta dos, de apre sen tar um
pro je to com o in tu i to de co la bo rar com a pro pos ta do
Se na do quan do ali che gas se. Aí veio o Exe cu ti vo e
apre sen tou uma ter ce i ra pro pos ta. Até aí, tudo bem!
Mes mo por que o Exe cu ti vo tem o di re i to de apre sen -
tar uma ou tra pro pos ta se não con cor da com a do Se -
na do. Mas, in fe liz men te, ob ser va mos que nada ha via
de novo no pro je to do Go ver no. Pelo con trá rio, a ma i -
or par te da pro pos ta apre sen ta da pelo Go ver no foi
ins pi ra da, para não di zer clo na da, no pro je to do Se -
na do Fe de ral, só que com al gu mas per das im por tan -
tes.

Na pro pos ta do Se na do, de i xá va mos bem cla ra
a par ti lha de be ne fí ci os re fe ren tes ao pa ga men to de
ro yal ti es, à in ter na li za ção de co nhe ci men to e tec no -
lo gia e à re mu ne ra ção do sa ber das po pu la ções tra di -
ci o na is, e o re co nhe ci men to da sua au to no mia so bre
os seus re cur sos e os seus ter ri tó ri os, como está pre -
vis to na Cons ti tu i ção Fe de ral. Na pro pos ta do Exe cu -
ti vo, isso não fica bem cla ro e essa ques tão po lê mi ca,
prin ci pal men te re fe ren te à au to no mia das po pu la -

ções tra di ci o na is so bre seus re cur sos ge né ti cos e bi -
o ló gi cos e quan to ao re co nhe ci men to do seu etno-sa -
ber, é re me ti da para ma té ria de re gu la men ta ção. 

Há uma di ver gên cia de fun do com re la ção a
isso, Sr. Pre si den te, pois se tra ta de algo iné di to pelo
fato de o sa ber das po pu la ções tra di ci o na is não po der 
ser tra ta do no âm bi to da Lei de Pa ten tes. Esse sa ber,
pela sua na tu re za, não pode ser pa ten te a do, não
pode ser re gis tra do nos mes mos mol des de uma pes -
qui sa ci en tí fi ca da cul tu ra oci den tal. Ele pre ci sa de
uma for ma sui ge ne ris de re co nhe ci men to e de sal -
va guar da de au to ria, por que sua au to ria é di fu sa, co -
le ti va, de po vos que, mi le nar men te, fo ram as so ci an do 
a sua pró pria vida a re cur sos na tu ra is dos qua is de -
pen dem para so bre vi ver e acu mu la ram um co nhe ci -
men to iné di to. Tal co nhe ci men to ser ve de base para a 
ma i o ria das pes qui sas re a li za das, prin ci pal men te no
cam po das in dús tri as far ma cêu ti ca e de cos mé ti cos,
cu jos pro du tos são ori un dos de plan tas ou de es pé ci -
es ani ma is, como in se tos.

A ati tu de do Exe cu ti vo de trans fe rir essa po lê mi -
ca dis cus são para ma té ria de re gu la men ta ção é,
mais uma vez, um des res pe i to à so ci e da de bra si le i ra
e ao Con gres so Na ci o nal. Na me di da em que se tem
uma ques tão po lê mi ca, que pre ci sa ser de ba ti da, que 
pre ci sa de ino va ção em ter mos de le gis la ção, o Exe -
cu ti vo não pode ti rar do Con gres so a prer ro ga ti va de
to mar a de ci são, pois, como re pre sen tan te dos in te -
res ses da so ci e da de, deve de ci dir o que é me lhor em
re la ção a esse apa ra to le gal. Trans fe rir para ma té ria
de re gu la men ta ção é dar com pe tên cia a bu ro cra tas
do Go ver no e a téc ni cos – por mais com pro me ti dos e
com pe ten tes que se jam e até com sen si bi li da de para
esse tema – que não fo ram ele i tos para isso. É como
se es ti vés se mos es va zi an do o pa pel do le gis la dor e
trans fe rin do-o para os téc ni cos e bu ro cra tas do Exe -
cu ti vo. De sor te que é uma di ver gên cia de fun do, do
pon to de vis ta da com pre en são de mo crá ti ca, de
como es ses te mas de vem ser tra ta dos.

Du ran te todo o tem po em que tra mi tou o pro je to, 
hou ve até a ins ta la ção de uma Co mis são Espe ci al
para ofe re cer pa re cer aos pro je tos do Exe cu ti vo, do
Se na do Fe de ral e do De pu ta do Ja ques Wag ner. Nes -
se pe río do, o Go ver no apre sen tou uma emen da à
Cons ti tu i ção Fe de ral ins ti tu in do que o pa tri mô nio ge -
né ti co do nos so País é um bem da União. 

Con fes so que ain da não te nho uma po si ção fe -
cha da re fe ren te a esse tema, mas te nho al gu mas pre -
o cu pa ções. Na me di da em que se vir tu a li za o pa tri -
mô nio ge né ti co, tra tan do-o como in for ma ção, e se diz
que to das es sas in for ma ções que exis tem nas plan -
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tas, nos in se tos, nos fun gos e nas bac té ri as são pa tri -
mô nio do Esta do, es ta mos trans fe rin do-lhe todo esse
pa tri mô nio eco nô mi co, nas suas mais di fe ren tes di -
men sões. Mas esse pa tri mô nio não tem um va lor ape -
nas eco nô mi co. Ele tem tam bém um va lor in trín se co,
um va lor cul tu ral para as po pu la ções tra di ci o na is, que 
man têm uma re la ção qua se or gía ca e, ao mes mo
tem po, es pi ri tu al com al gu mas di men sões da na tu re -
za, prin ci pal men te a flo res ta. 

Se o Go ver no é o me lhor fiel de po si tá rio de todo
esse pa tri mô nio é algo que ain da pre ci sa ser com pro -
va do. Em re la ção a isso, não te nho uma po si ção fe -
cha da. Só temo que, uma vez pas san do para as mãos 
do Esta do, este, à re ve lia da so ci e da de, das ins ti tu i -
ções, das en ti da des e das co mu ni da des, pri va ti ze
esse pa tri mô nio, re pas san do-o di re ta men te às em -
pre sas, já que ele será o seu tu tor, o ”pro pri e tá rio“ de
to das as in for ma ções exis ten tes no pa tri mô nio ge né -
ti co e bi o ló gi co do nos so País.

O Con gres so Na ci o nal e a so ci e da de de vem de ba -
ter com mais pro fun di da de essa pro pos ta. Estou aber ta
para ser con ven ci da de que ela é a me lhor op ção. Não
sou da que las pes so as que fi cam bri gan do pela au to ria
das pro pos tas. O im por tan te é que as co i sas cor re tas se -
jam fe i tas e que os er ros se jam re pa ra dos. 

O Bra sil é um País me ga di ver so, com a ma i or bi -
o di ver si da de do pla ne ta – de tém 22% das es pé ci es
vi vas do mun do -, pos sui 20% da água doce dis po ní -
vel do pla ne ta, e não tra ta os seus re cur sos ge né ti cos
e bi o ló gi cos com o de vi do res pe i to. Esses de ve ri am
ser tra ta dos como um bem es tra té gi co da nos sa eco -
no mia, até mes mo para se rem uti li za dos nas ro da das
de ne go ci a ções com os pa í ses de sen vol vi dos.

Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, acre di to
que seja do co nhe ci men to de V. Exªs que toda essa
dis cus são foi atro pe la da quan do hou ve o con fli to en -
vol ven do a Bi o a ma zô nia – uma or ga ni za ção so ci al,
por tan to uma ONG me ta de ”so ci e da de“ e me ta de go -
ver no – e a No var tis. A Bi o a ma zô nia fez um con tra to
com a No var tis em que se com pro me tia a trans fe -
rir-lhe dez mil ce pas de es pé ci es da Ama zô nia. No
en tan to, o pró prio Con se lho Admi nis tra ti vo da Bi o a -
ma zô nia fez uma de nún cia de que essa cláu su la não
ha via sido apre sen ta da ao Con se lho. E mais ain da:
no pro ces so, des co briu-se que se quer o Mi nis té rio do
Meio Ambi en te ti nha dado qual quer tipo de aval ou
sido con sul ta do so bre esse acor do en tre a No var tis e
a Bi o a ma zô nia. Com a po lê mi ca ins ta u ra da, o Go ver -
no, ten tan do tor nar le gal a bi o pi ra ta ria ins ti tu ci o nal
pra ti ca da en tre a Bi o a ma zô nia e a No var tis, apre sen -
tou uma me di da pro vi só ria re gu lan do os re cur sos ge -

né ti cos e bi o ló gi cos do nos so País. No en tan to, con tra 
essa me di da pro vi só ria fo ram apre sen ta das vá ri as
ações de in cons ti tu ci o na li da de, já que não cor res pon -
de às ne ces si da des do nos so País re fe ren tes a essa
pro ble má ti ca. 

Um dos pon tos em que des res pe i ta a Cons ti tu i -
ção Fe de ral re fe re-se às co mu ni da des in dí ge nas, que 
são au tô no mas em re la ção a seus ter ri tó ri os e a seus
re cur sos, ex ce to no caso dos re cur sos mi ne ra is, das
ri que zas do sub so lo. A me di da pro vi só ria não faz
essa sal va guar da e re ti ra esse pre ce i to cons ti tu ci o -
nal, um di re i to das co mu ni da des in dí ge nas do nos so
País. 

Um ou tro as pec to que é mo ti vo des sas ações de 
in cons ti tu ci o na li da de é que a me di da pro vi só ria pra ti -
ca men te le ga li za os con tra tos bi o pi ra tas fe i tos à data
de sua edi ção, por meio do art. 10. Assim, to dos os
con tra tos e for mas de aces so ile ga is e des res pe i to -
sas para com as co mu ni da des de ín di os, de ca bo clos, 
de ri be i ri nhos, de ca i ça ras, bem como as ile ga li da des
pra ti ca das, in clu si ve me di an te a uti li za ção do nome
de pes qui sa do res na ci o na is para dar aval a de ter mi -
na dos pro je tos de pes qui sa de que eles se quer par ti -
ci pam ou têm as in for ma ções, se ri am le ga li za dos a
par tir da ins ti tu i ção des sa me di da pro vi só ria.

A me di da pro vi só ria não es ta be le ce qual quer
me ca nis mo de par ti ci pa ção e con tro le da so ci e da de.
Ora, um pa tri mô nio que é, di ga mos as sim, tão elás ti -
co, de di fí cil con tro le, fis ca li za ção e acom pa nha men to 
não pode ter como res pon sá vel ape nas a au to ri da de
com pe ten te. Se não há um me ca nis mo de par ti ci pa -
ção da so ci e da de, se não há um me ca nis mo de con -
tro le so ci al, com cer te za o Go ver no per de rá seu ma i -
or ali a do na guer ra con tra a bi o pi ra ta ria.

Ou tra fa lha na me di da pro vi só ria é que ela não
de fi ne cla ra men te uma au to ri da de com pe ten te e res -
pon sá vel pelo aces so ao nos so pa tri mô nio. E ain da,
como fa lei an te ri or men te, re ti ra as prer ro ga ti vas do
Con gres so Na ci o nal ao le gis lar so bre uma ma té ria
que é, ao mes mo tem po, po lê mi ca e es tra té gi ca.

Estou fa zen do esse re gis tro, Sr. Pre si den te, por -
que, no pró xi mo dia 3, essa Me di da Pro vi só ria es ta rá
na pa u ta do Con gres so Na ci o nal. Faço um ape lo às
Li de ran ças do Go ver no para que a re ti re da pa u ta, a
fim de que seja ins ta la da uma co mis são es pe ci al que
dê um pa re cer a essa ma té ria, da mes ma for ma como 
es ta mos fa zen do com re la ção ao Có di go Flo res tal –
em bo ra ali tam bém exis tam di ver gên ci as. Que pos sa
essa co mis são es pe ci al re a li zar au diên ci as pú bli cas,
que pos sa re ce ber as con tri bu i ções dos pro je tos
apre sen ta dos pelo Go ver no, pelo De pu ta do Ja ques
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Wag ner, o pro je to nos so, do Se na do, e que pos sa re -
ce ber tam bém a con tri bu i ção da so ci e da de bra si le i ra.
Não se pode ad mi tir que todo esse pa tri mô nio seja
tra ta do des sa ma ne i ra. São 22% das es pé ci es vi vas
do pla ne ta, mais de 20% da água doce e as nos sas
flo res tas, tão im por tan tes, que fun ci o nam como su mi -
dou ro de car bo no. Sa be mos que, ao se des tru ir uma
flo res ta, há emis são de car bo no, o que pode ca u sar
da nos ir re ver sí ve is ao meio am bi en te, ao equi lí brio
pla ne tá rio, prin ci pal men te em fun ção do bu ra co na
ca ma da de ozô nio.

Para V. Exªs te rem uma idéia, atu al men te o co -
mér cio in ter na ci o nal de pro du tos far ma cêu ti cos fe i tos 
a par tir de com po nen tes ori gi ná ri os de flo res tas tro pi -
ca is está na or dem de US$40 bi lhões por ano. Os lu -
cros emi ti dos do se tor de bi o tec no lo gia, só nos Esta -
dos Uni dos, che gam a US$13 bi lhões. La men ta vel -
men te, mes mo di an te des sa ci fra, esse pa tri mô nio
está sen do tra ta do me di an te me di da pro vi só ria, e não 
como lei que res pon da às ne ces si da des es tra té gi cas
para com a nos sa bi o di ver si da de. 

O Iba ma es ti ma que a bi o di ver si da de bra si le i ra
vale qua tro ve zes mais do que o PIB na ci o nal, cer ca
de R$4 tri lhões. Mes mo as sim, nós não a es ta mos
tra tan do como de ve ría mos, até mes mo do pon to de
vis ta da sua uti li za ção de for ma sus ten tá vel. Só para
se ter uma idéia, ex tin gue-se, a cada ano, 20 es pé ci es 
de ma mí fe ros, 40 de pás sa ros e 1.250 de plan tas,
sem fa lar nas di ver sas es pé ci es de in se tos. 

Enten do que, do mes mo modo que o Se na do
teve a co ra gem de apro var uma lei de aces so – é cla ro 
que ela pre ci sa ser aper fe i ço a da pela Câ ma ra dos
De pu ta dos e pela so ci e da de, por meio de no vos de -
ba tes –, de ve ria as su mir a res pon sa bi li da de de dis cu -
tir com as Li de ran ças do Go ver no na Câ ma ra dos De -
pu ta dos a re ti ra da des sa me di da pro vi só ria da pa u ta
da pró xi ma ses são do Con gres so Na ci o nal. Des sa
for ma, es ta re mos evi tan do que uma lei que de ve ria
ser tra ta da por um ins tru men to per ma nen te seja tra -
ta da de for ma tem po rá ria e, eu di ria até mes mo, de
for ma ir res pon sá vel. Irres pon sá vel por que pre ten deu
dar le ga li da de a um con tra to ir re gu lar, me lhor di zen -
do, não tor nou re gu lar o con tra to ir re gu lar e ain da
abre mar gem para ou tras ir re gu la ri da des.

De sor te, Sr. Pre si den te, que, de mi nha par te,
tudo fa rei para que o pro je to seja de ba ti do e apro va do 
como lei do Con gres so Na ci o nal, do Se na do, e não
como me di da pro vi só ria, que é um ar re me do de lei.
Gos ta ria de es cla re cer que es tou aber ta ao diá lo go.
Não es tou aqui lu tan do pela au to ria, por que, gra ças a
Deus, a mim já foi dada a hon ra de ter pa u ta do essa

ques tão no ce ná rio na ci o nal. E não po de ria ser di fe -
ren te, por que, des de que nas ci, vi a bi o pi ra ta ria acon -
te cer, vi as nos sas se men tes de se rin gue i ra se rem re -
ti ra das para ali men tar o ban co de ger mo plas ma da
Ma lá sia. Então, com pre en di o quan to era va li o sa para 
a Ama zô nia a bi o di ver si da de. Du ran te um sé cu lo o
nos sa so bre vi vên cia eco nô mi ca e so ci al dois de -
veu-se a dois pro du tos da nos sa bi o di ver si da de: a
cas ta nha e a bor ra cha, que em bo ra ex plo ra das de
for ma ru di men tar, já re pre sen ta ram 40% das nos sas
ex por ta ções. Atu al men te, a in dús tria far ma cêu ti ca
está fa tu ran do R$40 bi lhões por ano com pro du tos
ori un dos de flo res ta tro pi cal. Como o Bra sil pos sui a
ma i or flo res ta tro pi cal do pla ne ta, não pode tra tar
esse bem es tra té gi co da for ma como está tra tan do. 

Te nho cer te za de que as pes so as de bom sen so 
não irão per mi tir que essa me di da pro vi só ria ca o lha
seja apro va da em de tri men to de três pro je tos de lei
em tra mi ta ção na Casa. Não é uma ques tão de au to -
ria; é uma ques tão de le gi ti mi da de e res pon sa bi li da de 
re fe ren te a um pa tri mô nio es tra te gi ca men te im por -
tan te, tan to do pon to de vis ta eco nô mi co, so ci al, cul tu -
ral, am bi en tal, como nos seus mais di fe ren tes as pec -
tos.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Edu ar do Si que i ra Cam pos.
(Pa u sa.)

Con ce do a pa la vra ao Se na dor La u ro Cam pos,
por 20 mi nu tos. 

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ini cio esta bre -
vís si ma ex pla na ção di zen do que se ria ne ces sá rio
que nós, Se na do res e De pu ta dos, ins ti tu ís se mos
uma co mis são par la men tar de in qué ri to para in ves ti -
gar a Co mis são Par la men tar de Inqué ri to que está
sen do aba fa da pela pres são fan tás ti ca, ir re sis tí vel
que par te de um Go ver no des pó ti co, au to ri tá rio e cor -
rup to. Não te nho dú vi da al gu ma de que a cor rup ção
éti ca, ju rí di ca e cons ti tu ci o na li za da to mou con ta de
nos sas ins ti tu i ções. 

Embo ra esse não seja o as sun to que gos ta ria
de tra tar hoje, per gun to: por que fe chou? Por que pa -
rou? Pa rou por quê? Isso de man da ria uma co mis são
es pe cí fi ca. Os ju ris tas, es ca pis tas, me dro sos di zem
que é pre ci so que a co mis são seja es pe cí fi ca. 

O pon to não é es pe cí fi co, ele é o cru za men to de
duas re tas. Não exis te nada es pe cí fi co no mun do,
puro, la bo ra to ri al. Os fe nô me nos são com ple xos, in -
ter li gam-se. Assim, é im pos sí vel tra tar de algo sim -
ples, de ter mi na do e ape nas dis so.
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Por meio des ses sub ter fú gi os, eles vão en co -
brin do, aba fan do as co mis sões par la men ta res de in -
qué ri to, que cons ti tu em o úni co ins tru men to con fiá vel, 
ao lado ob vi a men te da Pro cu ra do ria da Re pú bli ca,
des ses jo vens Pro cu ra do res que fa zem um ex ce len te
tra ba lho e cons ti tu em uma es pe ran ça.

O Se na dor Ber nar do Ca bral está tra tan do com
mu i ta com pe tên cia um as sun to que con si de ro im por -
tan te, qual seja o pro ble ma da tec no lo gia, das in ven -
ções e ino va ções que ocor re ram no Bra sil e que não
se pu de ram trans for mar, ad qui rir ou tra for ma. A Se na -
do ra Ma ri na Sil va em seu pro nun ci a men to res sal tou o 
fato de es tar mos sen do ex pro pri a dos de nos sos co -
nhe ci men tos, ri que zas, bi o di ver si da de. O Se na dor
Ber nar do Ca bral mos trou o caso de al gu mas in ven -
ções bra si le i ras, como a des co ber ta do avião por
San tos Du mont, que foi apro pri a da pe los ir mãos
Wright. 

Fiz um pe que no apar te ao Se na dor Ber nar do
Ca bral, que de po is foi ob je to de um apar te do Se na -
dor Pa u lo Har tung. E como não pude apar te ar o apar -
te, fi quei ca la do. Mas, hoje, vou avan çar um pou co na -
que le as sun to que abor dei por oca sião do bri lhan te
dis cur so do Se na dor Ber nar do Ca bral.

Para mim, a ques tão da tec no lo gia deve ser tra -
ta da de uma ma ne i ra bas tan te di fe ren te da que la cos -
tu me i ra. Os ins tru men tos de tra ba lho e a tec no lo gia
cons ti tu em o pro lon ga men to do ho mem, o bra ço do
ho mem que se es ten de, a me mó ria do ho mem que se 
am plia, o olhar do ho mem que avan ça. Esses ins tru -
men tos, como a tec no lo gia, são an tro po mór fi cos, têm 
a for ma do ho mem, em bo ra uma for ma, ob vi a men te,
mul ti pli ca da, trans for ma da.

Mas a tec no lo gia não é ape nas an tro po mór fi ca,
ela é tam bém ”so ci o mór fi ca“, ou seja, se to mar mos
como exem plo o con jun to da tec no lo gia nor te-ame ri -
ca na, ve re mos que ela é mu i to mais am pla e mu i to
mais di ver si fi ca da. Tal como a so ci e da de ame ri ca na o 
é, ela é mu i to mais in ter na ci o na li za da do que, por
exem plo, a tec no lo gia do Pa ra guai. Quer di zer, cada
so ci e da de pro duz a sua tec no lo gia, o seu co nhe ci -
men to tec no ló gi co e os li mi tes des se co nhe ci men to e
des se de sen vol vi men to tec no ló gi co, que são im pos -
tos por uma di vi são in ter na ci o nal do tra ba lho, da ex -
plo ra ção, da téc ni ca, do con su mo e da ex plo ra ção.

É na tu ral que al gu mas re la ções, não téc ni cas,
tec no ló gi cas, que fo ram ne ces sá ri as ao de sen vol vi -
men to do ca pi ta lis mo não pos sam ocor rer no Bra sil.
So mos pro i bi dos de ter al guns se to res tec no ló gi cos,
e sem pre o fo mos. Até 1843 éra mos pro i bi dos de ter
má qui nas, de pro du zir má qui nas, de de sen vol ver má -

qui nas. E o Pa ra guai, que fez seis na vi os de fer ro até
me a dos do sé cu lo XIX, que ti nha uma in dús tria de ar -
mas, foi ví ti ma de uma guer ra mo vi da por vá ri os pa í -
ses, atrás dos qua is se en con tra va a Ingla ter ra. Essa
guer ra des tru iu to tal men te a tec no lo gia gua ra ni, a
me mó ria da tec no lo gia, por que ma ta ram to dos com
mais de 10 anos de ida de no Pa ra guai, para que não
res tas se a me mó ria do co nhe ci men to tec no ló gi co
que eles con se gui ram de sen vol ver lá. E ou tros exem -
plos eu po de ria dar.

Esse ca rá ter ”so ci o mór fi co“ tal vez não seja mu i -
to fá cil de ser per ce bi do. O povo do Pa ra guai en ten de
isso. O Du que de Ca xi as, de po is que a Gu er ra do Pa -
ra guai mos trou a fal ta de li mi tes, o trans bor do da
agres si vi da de, es cre veu uma car ta a Dom Pe dro II,
di zen do: ”É pre ci so pa rar com isso. Den tro de pou co
tem po es ta re mos ma tan do os fe tos, os em briões na
bar ri ga das mães“. 

Não pos so fa lar so bre os hor ro res da Gu er ra do
Pa ra guai. Não há tem po para isso. Mas, até 1843, a
Ingla ter ra pro i bia a ex por ta ção de má qui nas. Então,
nós, bra si le i ros, ar gen ti nos, não po día mos ter aqui
uma es tru tu ra tec no ló gi ca em que o prin ci pal se tor de
en tão, o se tor que pro du zia bens de con su mo, cen tra -
do na Ingla ter ra, cres ces se, pois a Ingla ter ra pro i biu,
pelo Tra ta do de Met hu en, com Por tu gal, que ti vés se -
mos qual quer in dús tria no Bra sil. 

Assim, o nos so ca rá ter semi-in te gra do na es tru -
tu ra pro du ti va re fle te-se na nos sa li ber da de, no nos so 
po der ex ter no, e tam bém na di fi cul da de enor me de
de sen vol ver mos o ca pi ta lis mo. Por exem plo, de acor -
do com Hoff man, o de par ta men to que pro duz má qui -
nas por meio de má qui nas e que teve seu iní cio nas
pri me i ras dé ca das do sé cu lo XIX cres ceu a uma taxa
mé dia se cu lar qua tro ve zes ma i or do que a taxa de
cres ci men to do de par ta men to que pro du zia bens de
con su mo, como rou pas, te ci dos, sa pa tos, cri an do
em pre gos, cri an do ren da, cri an do tec no lo gia nova
para ser uti li za da pelo de par ta men to mais tra di ci o nal, 
que pro du zia bens de con su mo.

Então, sem o cres ci men to do De par ta men to 1,
não é pos sí vel – isso Marx pro vou so be ja men te – que
as in dús tri as que pro du zi am me i os de con su mo po -
de ri am se sus ten tas sem, por que elas eram am pa ra -
das pelo cres ci men to do De par ta men to 1. No Bra sil,
pou cos pres ta ram aten ção nes sa des pro por ção di na -
mi za do ra en tre o cres ci men to do De par ta men to 1,
que pro du zia má qui nas por meio de má qui nas, e o
De par ta men to 2, que pro du zia pro du tos fi na is, me i os
de con su mo.
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Aqui não há como se fa lar nada! O Mi nis tro Del -
fim Net to de via sa ber dis so, mas, além de S. Exª, o Mi -
nis tro Bu lhões tam bém o sa bia. O Mi nis tro Bu lhões,
em um li vro com pos to a vá ri as mãos, dis se que foi o
Lord Hicks que fez esta gran de des co ber ta: em um
mo men to, o ca pi ta lis mo pro duz, re a li za in ves ti men -
tos, pro duz má qui nas, mas não au men ta a ofer ta de
mer ca do ri as; cria ren da, cria em pre gos, e esta ren da
será usa da para com prar os pro du tos fi na is, que es -
tão sen do pro du zi dos no De par ta men to 2. Em um
mo men to se guin te, as in dús tri as já es tão mon ta das,
já es tão pron tas e lan çam na cir cu la ção ca pi ta lis ta
mais va lor do que lan çam na for ma de ren da e de di -
nhe i ro. Por tan to, em um mo men to, o in ves ti men to am -
plia mais a de man da do que a ofer ta, de acor do com o 
tem po de ma tu ra ção des ses in ves ti men to e, no mo -
men to se guin te, dá-se o fe nô me no con trá rio, ou seja,
as in dús tri as já mon ta das pas sam a ven der mer ca do -
ri as e, ao ven dê-las, têm que re ce ber, ar re ca dar, re -
co lher, ter como re ce i ta um va lor, em di nhe i ro, su pe ri -
or ao cus to que lan ça ram no pro ces so pro du ti vo.

Assim, de acor do com o Mi nis tro Bu lhões, te ria
sido Lord Hicks que fi ze ra essa gran de des co ber ta.
Não foi, não! Quem des co briu, de ter mi nou e es cre veu 
so bre isso, de di ver sas for mas, cha ma-se Karl Marx,
mu i to an tes do Sr. Hicks. E, como o Sr. Hicks não ci tou 
Marx – por que não fica bem para o Sr. Hicks ci tar
Marx -, pla ge ou-o. Como o Sr. Bu lhões não co nhe ce
Marx, leu Hicks e, des sa for ma, pôde elo gi ar a des co -
ber ta. Se fos se Marx, ele não se ria elo gi a do. Se ria es -
que ci do. No Bra sil, te nho cer te za de que 90% dos
nos sos tec no cra tas não sa bem dis so. 

O pro ble ma é que, se não hou ver uma in dus tri a -
li za ção bas tan te in te gral, bas tan te com ple ta, o ca pi ta -
lis mo fi ca rá ca pen ga, terá pro ble mas fan tás ti cos de
cres ci men to, como acon te ce com to dos os pa í ses
semi-in te gra dos, sub de sen vol vi dos, que não pu de -
ram de sen vol ver a in dús tria bá si ca, o se tor de pro du -
ção de má qui nas por meio de má qui nas com aque la
taxa que a Ingla ter ra con se guiu e que sus ten tou, du -
ran te mu i to tem po, o seu de sen vol vi men to in dus tri al.

Po rém, o ca pi ta lis mo tem vá ri os ou tros pro ble -
mas, e es sas má qui nas pro du zi das por má qui nas cri -
am uma ou tra si tu a ção: o mer ca do, os em pre sá ri os
que com pram má qui nas – por exem plo, na Ingla ter ra,
até 1843, eles se abar ro ta ram, pas sa ram a ter uma
ca pa ci da de ins ta la da ele va dís si ma – não po di am
con ti nu ar a fa zer com pras para sus ten tar o cres ci -
men to da que le de par ta men to, que ad qui ri ra uma vi ta -
li da de fan tás ti ca. Por tan to, a so lu ção en con tra da pela
Ingla ter ra foi ex por tar má qui nas. A Ingla ter ra, que

des tru iu as má qui nas bra si le i ras em 1785, que des -
tru iu o ar te sa na to in di a no, que des tru ía as má qui nas
do mun do in te i ro para ser a im pe ra do ra das má qui -
nas, ago ra pas sa a ex por tá-las. É obri ga da a fa zer
isso.

De modo que, en tão, as con tra di ções são adiá -
ve is, mas apa re cem. Que di fi cul da de! A so lu ção para
a Ingla ter ra se ria pro du zir uma má qui na que, ao ser
ex por ta da, não pro du zi ria nem na Argen ti na, nem no
Bra sil, nem no Ja pão pro du tos con cor ren ci a is com os
pro du tos fi na is in gle ses; não pro du zi ria aqui nem sa -
pa to, nem te ci do, nem rou pa nem cha péus, nem pro -
du to ne nhum. Que má qui na se ria essa? Aque la que
sus ten tas se o cres ci men to do De par ta men to 1, que
pro du zi ria má qui nas por meio de má qui nas, mas que, 
ao ser ex por ta da, não au men ta ria a pro du ção mun di -
al e, por tan to, não cons ti tu i ria um pe ri go para a ilha,
para os em pre sá ri os da ilha e para os seus ca pi ta lis -
tas, que pro du zi am pro du tos fi na is. 

Essa má qui na, des co ber ta pela es per te za in -
gle sa, ob vi a men te pos su ía mo tor, li nha de trans mis -
são, como to das as má qui nas pos su em, mas não
pos su ía a má qui na fer ra men ta, a mão da má qui na, a
que é a res pon sá vel, de acor do com Marx, pela re vo -
lu ção in dus tri al. A mão da má qui na subs ti tui a mão do 
ho mem e o de sem pre ga. Má qui na an tro po mór fi ca. É
por isso que ela pode subs ti tu ir o ho mem e de sem -
pre gá-lo. Por tan to, a Ingla ter ra pas sa a pro du zir es tra -
das de fer ro. 

Em 1865, co me çou a pro du ção do me trô de
Lon dres, que tem 1.350km de fer ro via. Não é essa
por ca ria que vai ser ina u gu ra da aqui, em Bra sí lia, ver -
go nho sa men te, den tro de três dias. Lá é me trô mes -
mo – em 1865! Há tam bém uma ma lha fer ro viá ria, e
1.350.000km de fer ro vi as fo ram mon ta das no mun do
para man ter o se tor bá si co da Ingla ter ra em fun ci o na -
men to. E o sis te ma fi nan ce i ro do mun do, os ban cos
mun di a is, que an tes fi nan ci a vam me i os de con su mo,
quan do só eles eram pro du zi dos e ex por ta dos, ago ra
pas sam a fi nan ci ar as fer ro vi as. 

Os Esta dos Uni dos se en di vi dam, to mam di nhe -
i ro em pres ta do, ven dem ações des sas fer ro vi as,
cons tróem fer ro vi as pa ra le las e re ce bem aque les que 
fo ram cha ma dos de ba rões, la drões das fer ro vi as; e
es sas fer ro vi as, es ses me i os de trans por te mu i tas ve -
zes não trans por ta vam nem pas sa ge i ros e nem mer -
ca do ri as. Quem sus ten ta va es sas fer ro vi as era o go -
ver no. E o go ver no dos Esta dos Uni dos in ves tiu 70%
dos seus re cur sos, en tre 1870 e 1900, em fer ro via.
Isso é um ab sur do to tal! As fer ro vi as fran ce sas pas sa -
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ram a dar pre ju í zo, e o go ver no, en tão, sub si di ou, ga -
ran tiu um lu cro para to das as fer ro vi as fran ce sas.

Nos Esta dos Uni dos, es ses em pre sá ri os, que,
mu i tas ve zes, fa zi am fer ro vi as pa ra le las, re ce be ram
uma área cor res pon den te ao Esta do do Ohio como
sub sí dio para as suas obras. 

Assim, as fer ro vi as se de sen vol ve ram por que
não pro du zem mer ca do ria, pelo seu as pec to ne ga ti -
vo, por que não cri am pro ble mas de ven da, tal como
acon te ce com os ter nos, as rou pas, os sa pa tos, os
me i os de con su mo. Eram os pró pri os go ver nos que
com pra vam e fi nan ci a vam, não ha via pro ble ma de
ven da. Então, a cri se de sub con su mo não atin gia
esse se tor. Além dis so, não de sen vol ven do as for ças
pro du ti vas – por que as má qui nas têm ro das, pro du -
zem mo vi men to e não mer ca do ri as, con cor ren ci a is e
al ta men te pro ble má ti cas –, es sas fer ro vi as não ti -
nham o pro ble ma de pro du zir uma que da da taxa de
lu cro, por que a sua ren ta bi li da de era sus ten ta da pelo
go ver no. 

O ca pi ta lis mo é tão in te li gen te que con se guiu
pro du zir e man ter uma taxa ele va da de lu cro, ao con -
trá rio do que Marx ha via pre vis to, um lu cro fic tí cio, ir -
re al, pro du zi do não pelo tra ba lho hu ma no mas pelo
go ver no e pela dí vi da pú bli ca. 

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor
La u ro Cam pos, em bo ra pe na li za do, devo lem brar a V.
Exª que o seu tem po já se es go tou há al guns mi nu tos. 
Peço-lhe que abre vie a sua ora ção. 

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) – Pois 
não. Eu já es tou ter mi nan do, não vou che gar lá. Não
pos so, ob vi a men te, mos trar como, não po den do de -
sen vol ver as for ças pro du ti vas re a is, co me ça o ca pi ta -
lis mo a de sen vol ver o sis te ma de trans por te. Trans -
por te de quê? Trans por te de nada. O ho mem, que
não foi pro du zi do, pas sa a ser trans por ta do no au to -
mó vel: vai para cá e vai para lá. Não muda o mun do,
não o trans for ma, não pe ne tra nas re la ções re a is e,
por tan to, não re vo lu ci o na nada. Trans por te de in di ví -
du os: o au to mó vel. Em 1929, os Esta dos Uni dos pro -
du zi ram cin co mi lhões e tre zen tos mil car ros, e en tra -
ram numa cri se que du rou pelo me nos qua tor ze anos. 
Ago ra, o mun do pro duz se ten ta mi lhões de car ros e
só con se gue ven der cin qüen ta mi lhões. O au to mó vel, 
ob vi a men te, se trans for ma no se tor axi al da eco no -
mia dos Esta dos Uni dos e do mun do, não pe las suas
qua li da des po si ti vas, mas, ao con trá rio, por que re al -
men te é uma não-má qui na de trans por te, tal como as
fer ro vi as o eram.

Ago ra, o ca pi ta lis mo de sen vol ve o trans por te de 
pa la vras, de sons, de ima gens, de si na is, um mun do

des gra vi ta do das con di ções re a is, das for ças pro du ti -
vas, que, se fos sem de sen vol vi das, ab sor ven do os re -
cur sos lan ça dos para o es pa ço, des tru í dos em guer -
ras ou des vi a dos para es ses se to res im pro du ti vos e
ir re pro du tí ve is, oca si o na ri am, cer ta men te, uma gran -
de cri se no ca pi ta lis mo e a ne ces si da de de sua su pe -
ra ção para uma so ci e da de não do mi na da e es cra vi -
za da pela má qui na, onde os ins tru men tos de tra ba lho 
vol ta ri am a ser au xi li a res da vida hu ma na.

Hoje, o prin ci pal se tor é o bé li co, que não te mos, 
e que, des de os anos 30, trans for mou-se na in cu ba -
do ra, no ni nho em que a pes qui sa e o de sen vol vi men -
to se de sen vol vem no mun do.

Ja pão e Ale ma nha fo ram os per de do res da Se -
gun da Gu er ra Mun di al.

E, no Bra sil, a Embra er está re ce ben do o úl ti mo
tiro, o da ”vaca lou ca“, por que já fo ram atin gi das to das 
as in dús tri as bé li cas bra si le i ras e não pos su í mos
essa es tru tu ra onde a tec no lo gia se de sen vol ve e se
en car na. A tec no lo gia não pode ser pro du zi da e re -
pro du zi da em abs tra to; ela se in cor po ra. Não te mos
uma es tru tu ra, por isso Ge i sel que ria fa zer, por exem -
plo, in ves ti men tos de US$28 bi lhões no se tor de ener -
gia atô mi ca. Ele fra cas sou e, na que la oca sião, as in -
dús tri as bé li cas que se for ma vam fo ram des tru í das
pe las re la ções in ter na ci o na is, que cen tra li za ram, de -
po is da Se gun da Gu er ra Mun di al, toda a tec no lo gia
bé li ca e pro du ção de ar mas nos Esta dos Uni dos e,
em se gun do lu gar, na União So vié ti ca. 

“A ló gi ca que está por trás da pro du ção bé li ca
dos Esta dos Uni dos”, diz W.W. Ros tow, “é a de obri -
gar a União So vié ti ca a fa zer o mes mo e, com isso,
im pe dir que ela se de sen vol va.” A Gu er ra Fria, du ran -
te a qual US$5 tri lhões fo ram gas tos em ener gia e
pro du tos atô mi cos, não po dia, ob vi a men te, ser acom -
pa nha da in de fi ni da men te pela União So vié ti ca. Para
os Esta dos Uni dos, a guer ra e a des tru i ção eram uma
so lu ção que evi ta ria o cres ci men to das for ças pro du ti -
vas, ge ran do ren da sem ge rar ofer ta de pro du tos. Na
União So vié ti ca, a ren da per ca pi ta, em 1917, era oi -
ten ta ve zes me nor que a dos Esta dos Uni dos e, no fi -
nal, quan do da que da do Muro de Ber lim, era ape nas
três ve zes me nor. Na que le país, o es for ço de guer ra
para man ter a cor ri da es pa ci al se ria in su por tá vel para 
a po pu la ção, tal como acon te ceu.

Agra de ço à Pre si dên cia a pa ciên cia e o tem po
ex tra que me foi dado, qua se ar ran ca do por mim a fór -
ceps, e co lo co ape nas a mi nha de cep ção quan to ao
tem po. No en tan to, sei que te mos que obe de cer o Re -
gi men to. Peço des cul pas e sei que este não é o meu
lu gar. Na Uni ver si da de de Bra sí lia, so bre isso eu fa la -
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ria por umas sete ho ras. Aqui, te nho que fa lar em sete
mi nu tos.

Mu i to agra de ci do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na dor

La u ro Cam pos, sabe V. Exª do apre ço que, pes so al -
men te, te nho por V. Exª, que é o mes mo apre ço que
to dos os com pa nhe i ros des ta Casa tam bém de vo tam
ao emi nen te Se na dor. To dos nos en can ta mos com as
pa la vras de V. Exª, mas te mos que cum prir o Re gi -
men to. Fora da lei não há sal va ção e há um prin cí pio
se gun do o qual o di re i to de cada qual se en cer ra
quan do co me ça o di re i to do ou tro.

Ape nas para men ci o nar o epi só dio de hoje, V.
Exª ul tra pas sou em 50% o seu tem po, por to le rân cia
da Mesa. Se esse com por ta men to se ma ni fes tar to -
dos os dias aca ba re mos por trans for mar a Mesa num
ins tru men to au to ri tá rio, o que não que re mos. Pre ci sa -
mos se guir o Re gi men to, que há de ser a nos sa si na li -
za ção, o nos so ba li za dor. 

V. Exª é um dos mais fre qüen tes na tri bu na e
isso não vem em seu des fa vor, mas em fa vor de V.
Exª. No en tan to, se a cada vez V. Exª ul tra pas sar 50%
do tem po, não che ga re mos nun ca a lu gar ne nhum,
além de es tar mos fe rin do o di re i to dos de ma is com -
pa nhe i ros.

O SR. LAURO CAMPOS (Blo co/PT – DF) – Sr.
Pre si den te, não es tou re cla man do, mas agra de cen do 
a gen ti le za e a ge ne ro si da de de V. Exª em per mi tir
que eu ul tra pas sas se o tem po des ti na do ao meu pro -
nun ci a men to.

Mas tal vez, Sr. Pre si den te, eu su gi ra uma mu -
dan ça no Re gi men to Inter no do Se na do. Por exem plo: 
nes ta se ma na, há Se na do res ins cri tos para fa lar com
base no art. 17, §1º do Re gi men to, que dis põe que ”o
Se na dor só po de rá usar da pa la vra mais de duas ve -
zes por se ma na se não hou ver ou tro ora dor ins cri to
que pre ten da ocu par a tri bu na“. Des sa for ma, eu gos -
ta ria de acu mu lar o meu di re i to de ocu par a tri bu na.
Não fa la ria nada du ran te três se ma nas e, as sim, po -
de ria usar o meu tem po re gi men tal acu mu la do – re gi -
men tal após a mu dan ça – para fa lar. Já ob ser vei, em
vá ri os Ana is da Câ ma ra dos De pu ta dos, que an ti ga -
men te os ora do res fa la vam por tem po qua se in fi ni to e
ili mi ta do – Car los La cer da era um de les. Fi del Cas tro
in clu si ve po de ria ser ora dor aqui, fa lan do por qua tro
ho ras.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
A SRª MA RI NA SIL VA (Blo co/PT – AC) – Sr.

Pre si den te, peço a pa la vra. 
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -

do a pa la vra a V. Exª, pela or dem.

A SRA. MARINA SILVA (Blo co/PT – AC. Pela
or dem. Sem re vi são da ora do ra.) – Sr. Pre si den te, tra -
ta-se do im por tan te re gis tro, ain da que pe sa ro so, do
fa le ci men to, na no i te de 29 do cor ren te, em San ta na
do Li vra men to, da Srª Elça Mo ra is Xa vi er, mãe da Se -
na do ra Emi lia Fer nan des.

Dona Elça so freu um pro ble ma ne u ro ló gi co, que 
re sul tou em um pe río do de coma, ra zão que le vou a
Se na do ra Emi lia a au sen tar-se das ati vi da des de Ple -
ná rio e das Co mis sões nos úl ti mos dias. 

Além da Se na do ra Emi lia Fer nan des, D. Elça
de i xa qua tro fi lhos, ne tos e bis ne tos.

O fé re tro ocor re rá ain da hoje, em sua ci da de na -
tal.

La men ta mos o ocor ri do, a per da des se ente
que ri do pela Se na do ra Emi lia Fer nan des, e de i xa mos 
o nos so abra ço. Espe ra mos que Deus es te ja con for -
tan do toda a fa mí lia.

Sr. Pre si den te, te nho ou tra co mu ni ca ção a fa zer. 
Se rei bre ve.

Den tro de pou cos dias, a Rá dio Se na do pas sa rá 
a trans mi tir as re u niões da Casa, ao vivo, para o Nor te 
e o Nor des te. Tra ta-se de um ser vi ço que a Rá dio Se -
na do pas sa rá a re a li zar no sis te ma de on das cur tas
da Ra di o brás e que será mu i to im por tan te para que
os ci da dãos bra si le i ros que não têm aces so à te le vi -
são pos sam acom pa nhar as ati vi da des do Con gres so 
Na ci o nal. 

Re gis tro tam bém que, à fren te des se tra ba lho,
está o Di re tor da Rá dio Se na do, o Sr. Síl vio Ha u a gen
So a res, que es for çou-se mu i to, junta men te com a sua 
equi pe, para que con se guís se mos esse ser vi ço para
a so ci e da de bra si le i ra. 

Mu i to obri ga da.
O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Se na do -

ra Ma ri na Sil va, quan to à pri me i ra par te da co mu ni ca -
ção, a Mesa se so li da ri za com as ma ni fes ta ções de
pe sar de V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Edi son Lo bão) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor Na bor Jú ni or.

S. Exª dis põe de 20 mi nu tos.
O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC. Pro nun -

cia o se guin te dis cur so.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs.
Se na do res, na úl ti ma ter ça-fe i ra, tive opor tu ni da de de 
in te grar a de le ga ção de Par la men ta res do Esta do do
Acre com as sen to no Se na do Fe de ral e na Câ ma ra
dos De pu ta dos, que par ti ci pou de uma au diên cia com 
o Mi nis tro da Inte gra ção Na ci o nal, Se na dor Fer nan do 
Be zer ra. O ob je ti vo da au diên cia foi en tre gar a S. Exª
um elen co de pro je tos, ela bo ra dos pela as ses so ria de 
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al gu mas Pre fe i tu ras Mu ni ci pa is do Esta do do Acre,
para se rem im ple men ta dos com re cur sos con sig na -
dos, no Orça men to da União do cor ren te ano, por in -
ter mé dio das emen das de Ban ca da do nos so Esta do
no Con gres so Na ci o nal. 

O Mi nis tro Fer nan do Be zer ra apro ve i tou a oca -
sião para trans mi tir à Ban ca da do Acre a de ci são do
Go ver no de ex tin guir, por meio de pro je tos de lei, que
se rão en ca mi nha dos à apre ci a ção do Con gres so Na -
ci o nal, as Su pe rin ten dên ci as de De sen vol vi men to
das Re giões Nor te e Nor des te bra si le i ras, Su dam e
Su de ne, res pec ti va men te. S. Exª de ta lhou os mé to -
dos a se rem se gui dos, para trans for má-las em no vas
agên ci as de fo men to eco nô mi co e so ci al das duas re -
giões – tão im por tan tes, mas que ain da so frem as
con se qüên ci as do seu des ní vel em re la ção às re -
giões Sul, Cen tro-Oes te e Su des te.

O Mi nis tro Fer nan do Be zer ra tam bém se co lo -
cou à dis po si ção do Se na do Fe de ral para com pa re -
cer ao Ple ná rio ou às Co mis sões Téc ni cas e ex por,
de ma ne i ra mais ex plí ci ta e com ple ta, a es tru tu ra que
pre ten de subs ti tu ir as atu a is ins ti tu i ções. 

Ba se a do nes sa dis po si ção do Mi nis tro Fer nan -
do Be zer ra, de vir ao Se na do, já en ca mi nhei ao Pre si -
den te da Co mis são de Ser vi ços de Infra-Estru tu ra do
Se na do Fe de ral, Se na dor José Alen car, re que ri men -
to con vo can do S. Exª, para ali ex por a pro pos ta do
Go ver no Fe de ral de, ex tin guin do a Su dam e a Su de -
ne, cri ar ou tras re par ti ções para subs ti tuí-las. 

Como te nho co nhe ci men to de que ou tra co mis -
são, a de Assun tos Eco nô mi cos, já for mu lou con vi te
ao Mi nis tro Fer nan do Be zer ra, para ex por suas idéi as
so bre as fu tu ras ins ti tu i ções de fo men to, de fen do a
idéia de que isso não im pe de um con vi te se me lhan te,
por par te da de Ser vi ços de Infra-Estru tu ra. Nes se
caso, po de re mos re u nir os dois ór gãos téc ni cos em
um só ple ná rio, para que S. Exª de ba ta com os in te -
gran tes de am bos, na mes ma opor tu ni da de. O que
não se ad mi te é de i xar em pla no in fe ri or um tema tão
im por tan te, que está, re al men te, sus ci tan do sé ri os
de ba tes – além de des per tar pre o cu pa ções por par te
de go ver na do res das re giões Nor te e Nor des te, de
De pu ta dos e Se na do res, de Pre fe i tos e ou tras au to ri -
da des que têm res pon sa bi li da de na di re ção po lí ti -
co-ad mi nis tra ti va des sas uni da des da fe de ra ção ou
na sua re pre sen ta ção no Con gres so Na ci o nal, nas
Assem bléi as Le gis la ti vas e nas Câ ma ras Mu ni ci pa is.

O Sr. Tas so Ro sa do (PMDB – RN) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te?

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – Com mu i to
pra zer, con ce do o apar te ao Se na dor Tas so Ro sa do.

O Sr. Tas so Ro sa do (PMDB – RN) – No bre Se -
na dor, é na tu ral que to dos nós que de pen de mos pro -
fun da men te tan to da atu a ção da Su de ne quan to da
Su dam es te ja mos afli tos e che i os de dú vi da com a ex -
tin ção des ses dois ór gãos, de fun da men tal im por tân -
cia para as nos sas re giões – eu sou nor des ti no. Qu e -
ro di zer-lhe que, co nhe cen do o Mi nis tro Fer nan do Be -
zer ra como co nhe ço, por an te ci pa ção gos ta ria de
tran qüi li zar tan to o povo do Nor te quan to o do Nor -
des te, por que, se hou ver a ex tin ção, será para me lho -
rar e nun ca para pre ju di car es sas re giões. S. Exª, um
ho mem do ta do de vi são em pre sa ri al e, aci ma de
tudo, de ca pa ci da de em pre en de do ra mu i to gran de,
ja ma is con cor da ria em sim ples men te ex tin guir os
dois ór gãos. S. Exª o faz, cer ta men te, com o ob je ti vo
de me lho rar, de atu a li zar, de agi li zar, cada vez mais, a 
atu a ção de les. Da das as trans for ma ções eco nô mi cas 
que o País atra ves sou, tal vez es ses ór gãos já não es -
te jam cum prin do tão bem suas fi na li da des. Fi que
tran qüi lo, no bre Se na dor, pois, re pi to, se hou ver mo -
di fi ca ções, cer ta men te elas se rão para me lho rar e
não pi o rar o que já exis te. Mu i to obri ga do pela aten -
ção.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Agra de -
ço o opor tu no apar te de V. Exª.

Sr. Pre si den te, gos ta ria de en fa ti zar um as pec to, 
que con si de rei bas tan te po si ti vo, le van ta do pelo Mi -
nis tro Fer nan do Be zer ra. Se gun do ele, al guns se to res 
do Go ver no es ta vam in cli na dos a pro mo ver a ex tin -
ção des ses dois ór gãos por me di da pro vi só ria, a ser
edi ta da pelo Pre si den te da Re pú bli ca e en ca mi nha da 
à apre ci a ção do Con gres so Na ci o nal. No en tan to, S.
Exª de fen deu, e acre di ta que o Pre si den te da Re pú -
bli ca ace i tou, uma pro pos ta di fe ren te: uma am pla dis -
cus são no âm bi to do Con gres so Na ci o nal, a par tir da
re mes sa de um pro je to de lei, que tra mi ta rá nas duas
Ca sas.

Já nos tran qüi li za, o sa ber que não ha ve rá de ci -
são uni la te ral do Go ver no, não ha ve rá me di da pro vi -
só ria so bre tão cru ci al as sun to. Se hou ves se, en tra ria
em vi gor ime di a ta men te após a sua pu bli ca ção no
Diá rio Ofi ci al da União; em cin co dias, o Pre si den te a
en ca mi nha ria ao Con gres so Na ci o nal, onde se ri am
no me a das co mis sões mis tas para apre ciá-la, den tro
do atro pe lo que cos tu ma cer car es ses édi tos do Exe -
cu ti vo; além dis so, nor mal men te, de vi do a ou tras ati vi -
da des par la men ta res – as re u niões de Ban ca da, das
co mis sões per ma nen tes e das CPIs, as ses sões ple -
ná ri as, a ela bo ra ção de pa re ce res so bre pro je tos –,
mu i tas ve zes, es sas co mis sões mis tas se quer se re ú -
nem para cum prir os ri tos es ta be le ci dos no Re gi men -
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to do Con gres so Na ci o nal. Assim, a me di da pro vi só -
ria vai ao Ple ná rio sem pa re cer. Lá che gan do, sus ci -
tam-se dú vi das, não se con se gue o con sen so, e o
pra zo de 30 dias se es go ta. O Pre si den te da Re pú bli -
ca re e di ta, en tão, a me di da pro vi só ria, re vi go ran do
seus efe i tos. Se ela não for vo ta da, será re e di ta da no -
va men te, a cada 30 dias. 

Sa be mos, Srªs e Srs. Se na do res, que há me di -
das pro vi só ri as tra mi tan do no Con gres so Na ci o nal
que já atin gi ram a 40ª edi ção. Há qua tro anos, o Pre si -
den te da Re pú bli ca as re e di ta, e elas não são apre ci -
a das – essa é uma fa lha do Con gres so Na ci o nal, que
de ve mos ten tar cor ri gir –, mas os seus efe i tos fo ram
ge ra dos a par tir do ato de sua edi ção no Diá rio Ofi ci al.

Então, atu an do por in ter mé dio de um pro je to de
lei, o Con gres so Na ci o nal terá a opor tu ni da de de de -
ba ter mais essa ques tão, que é im por tan te tan to para
a Re gião Nor te do País, a cha ma da Ama zô nia Le gal,
como tam bém para os Esta dos do Nor des te, que, du -
ran te 45 anos, ti ve ram a Su dam e a Su de ne para fi -
nan ci a men to de pro je tos in dus tri a is, agro pe cuá ri os,
etc., que ge ra ram em pre gos e pro mo ve ram o de sen -
vol vi men to.

Como o pró prio Mi nis tro Fer nan do Be zer ra re -
co nhe ce, e deu co nhe ci men to à Ban ca da do Acre na
re u nião a que com pa re ce mos na úl ti ma ter ça-fe i ra,
re al men te ocor re ram mu i tas dis tor ções e ir re gu la ri da -
des, daí por que há ne ces si da de, Sr. Pre si den te, de
re ver a po lí ti ca de in cen ti vos fis ca is do Go ver no.

O Sr. Tas so Ro sa do (PMDB – RN) – V. Exª me
per mi te ou tro apar te?

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Ouço V.
Exª, Se na dor.

O Sr. Tas so Ro sa do (PMDB – RN) – Agra de ço
a bon da de do Se na dor Na bor Jú ni or em me per mi tir
mais esta in ter ven ção. Gos ta ria de ra ti fi car o que ha -
via dito an te ri or men te. Não co nhe cia, ain da, o con te ú -
do des sa se gun da par te do seu pro nun ci a men to, mas 
ele cor ro bo ra o meu pon to de vis ta de que o Mi nis tro
Fer nan do Be zer ra não con cor da rá que es sas duas
au tar qui as se jam ex tin tas por me di das pro vi só ri as.
Além dis so, tam bém me tran qüi li za a po si ção do Pre -
si den te Fer nan do Hen ri que Car do so. Na se ma na
pas sa da, es ti ve acom pa nhan do a ins ta la ção da co -
mis são que or ga ni za rá a co me mo ra ção dos 100 anos 
de vida de Jus ce li no Ku bits chek. Na que la opor tu ni da -
de, o Pre si den te da Re pú bli ca fa zia uma re fe rên cia
toda es pe ci al ao ex-Pre si den te e cri a dor da Su de ne.
Mos tra va-se fer vo ro so adep to da ma nu ten ção da que -
le ór gão; di fi cil men te, Sua Exce lên cia con cor da rá
com a sua ex tin ção. O Pre si den te tam bém está com o

pen sa men to vol ta do para o Nor te e o Nor des te. Pode
ser que al gum mem bro de sua equi pe eco nô mi ca o
acon se lhe a to mar essa ati tu de, mas, sa ben do da ca -
pa ci da de do Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so, 
do bem que quer às nos sas duas re giões, à mi nha e à
sua, Se na dor Na bor Jú ni or, e da pre sen ça do Mi nis tro 
Fer nan do Be zer ra no Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o -
nal, te nho cer te za de que po de mos fi car ab so lu ta -
men te tran qüi los. Eu po de ria fi car te me ro so se S. Exª
de i xas se o Mi nis té rio; se não ti vés se mos um mi nis tro
com a com pe tên cia e ca pa ci da de do Mi nis tro Fer nan -
do Be zer ra, de vo ta do à ca u sa pú bli ca. Enquan to S.
Exª es ti ver lá, no bre Se na dor, po de mos fi car ab so lu -
ta men te tran qüi los de que as duas au tar qui as res pon -
sá ve is pelo pro gres so de nos sas re giões es ta rão a
sal vo. Te nho cer te za dis so. Mu i to obri ga do, Se na dor.

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB – AC) – Agra de -
ço a V. Exª mais essa con tri bu i ção que ofe re ce ao
meu mo des to pro nun ci a men to. To dos nós, da Re gião
Nor te, com as sen to nes ta Casa e na Câ ma ra dos De -
pu ta dos – e, acre di to, tam bém os par la men ta res nor -
des ti nos – re co nhe ce mos a ne ces si da de de pro mo -
ver-se uma re for mu la ção na po lí ti ca de in cen ti vos fis -
ca is do Go ver no Fe de ral.

Se exis tem ir re gu la ri da des e dis tor ções, que se -
jam cor ri gi das. Por exem plo, te mos que eli mi nar da
po lí ti ca de in cen ti vos fis ca is do Go ver no aque le ar ti go 
9º, que per mi te às em pre sas in te res sa das em im ple -
men tar pro je tos, na Ama zôb nia e no Nor des te, bus car 
apo io nos in ves ti do res do sul do País. Ora, to dos sa -
bem que essa si tu a ção tem pro mo vi do al gu mas dis -
tor ções, por que, co mu men te, os em pre sá ri os do sul
do País, quan do re ce bem in cen ti vo fis cal para in ves tir 
em pro je tos nas duas re giões, exi gem um ágio para
apli car seus re cur sos.

Para me lhor en ten di men to da Casa, va mos ci tar 
um exem plo hi po té ti co.

Uma de ter mi na da em pre sa do sul do País pos -
sui R$1 mi lhão em in cen ti vos para apli car na Ama zô -
nia ou no Nor des te. Qu an do for pro cu ra da por ou tra
em pre sa – da área da Su de ne ou da Su dam, que te -
nha tido seu pro je to apro va do pe las agên ci as – vai
exi gir um ágio de 20%, 30% e até 40% para nela apli -
car seu cré di to fis cal. Nem se quer con ta bi li za a ope ra -
ção; aliás, tam pou co a em pre sa res pon sá vel pela im -
plan ta ção do pro je to vai po der con ta bi li zar que pa gou
ágio para o in ves ti dor que tem in cen ti vos fis ca is apli -
ca dos. 

Isso, pra ti ca men te, in vi a bi li za o pro je to. Por que
se nele es tão pre vis tos um in ves ti men to de X, a con -
tra par ti da da em pre sa e tam bém os in cen ti vos fis ca is, 
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se es ses in cen ti vos fis ca is são ile gal men te re du zi dos, 
em fun ção do pa ga men to de ágio para o in ves ti dor, o
pro je to não po de rá ser im plan ta do, por que sua ca pi -
ta li za ção es ta rá em de sa cor do com o apro va do pela
Su de ne ou pela Su dam, con for me o caso. 

Então, con cor da mos que haja re al men te uma
re for mu la ção na po lí ti ca de in cen ti vos fis ca is da Su -
dam e da Su de ne. Ago ra, pre ci sa mos ga nhar aces so
ao in te i ro teor des sa pro pos ta, por que, por en quan to,
só a co nhe ce mos atra vés da im pren sa, de pro nun ci a -
men tos fe i tos por par la men ta res das duas re giões na
Câ ma ra e no Se na do Fe de ral e das in for ma ções ex -
tra-ofi ci a is que nos fo ram re pas sa das pelo Mi nis tro
Fer nan do Be zer ra. 

Te mos que ana li sar tudo mu i to bem, por que,
como re pre sen tan tes de uma re gião tão po bre e tão
ca ren te como é a Ama zô nia, não con cor da mos, ab -
so lu ta men te, que se ex tin gam a Su dam e a Su de ne,
sem que o Go ver no crie de ime di a to ou tras agên ci as
que pos sam subs ti tuí-las, e com ain da mais van ta -
gens. Eli mi nem-se as dis tor ções, as even tu a is ir re gu -
la ri da des que pos sam ter sido pra ti ca das no pas sa do; 
mas se ga ran tam opor tu ni da des aos em pre sá ri os da
re gião, para que eles pos sam usar es ses in cen ti vos
fis ca is na im plan ta ção de seus pro je tos.

Por isso, Sr. Pre si den te, que ro sa u dar a vin da do 
Mi nis tro Fer nan do Be zer ra para pres tar de po i men to e 
apre sen tar os es cla re ci men tos in dis pen sá ve is à Co -
mis são de Assun tos Eco nô mi cos e tam bém à Co mis -
são de Ser vi ços de Infra-Estru tu ra, a fim de que nos
pos sa co lo car a par des sa pro pos ta que está re al -
men te sus ci tan do mu i tas di ver gên ci as na re gião Nor -
te e na re gião Nor des te do País.

Já tive opor tu ni da de de acom pa nhar pro nun ci a -
men tos de Par la men ta res do Nor des te, e até ma ni -
fes ta ções de Go ver na do res da re gião, con trá ri os à
ex tin ção da Su de ne. Da mes ma for ma, nós, tam bém
da re gião Ama zô ni ca – e V. Exª, Sr. Pre si den te Luiz
Otá vio, que re pre sen ta o Esta do do Pará aqui no Se -
na do Fe de ral, cer ta men te ha ve rá de con cor dar – po -
de mos até ace i tar a ex tin ção da Su dam, des de que se 
crie uma ou tra agên cia, do ta da de me ca nis mos mais
efi ci en tes, para pro mo ver o de sen vol vi men to eco nô -
mi co-so ci al da que la re gião. Sem isso, vai ser di fí cil
nós con ven cer mos os nos sos em pre sá ri os, os Go ver -
na do res da nos sa re gião, os Pre fe i tos e to dos aque -
les que exer cem fun ções de re pre sen ta ção da so ci e -
da de des ses Esta dos que in te gram o Nor te e o Nor -
des te a con cor da rem com a me di da, sem que haja re -
al men te a sua subs ti tu i ção das agên ci as atu a is por
ou tras, que te nham re al men te efe ti vas con di ções de

subs ti tuí-las com ma i o res van ta gens e ma i or se gu -
ran ça para as duas re giões. 

Mu i to obri ga do. 
Era o que eu ti nha a di zer, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Na bor Jú ni -
or, o Sr. Edi son Lo bão, 1º Vice-Pre si den te,
de i xa a ca de i ra da pre si dên cia, que é ocu -
pa da pelo Sr. Luiz Otá vio.

O Sr. Luiz Otá vio de i xa a ca de i ra da
pre si dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Na bor
Jú ni or.

O SR. PRESIDENTE (Na bor Jú ni or) – Con ce do
a pa la vra ao no bre Se na dor Luiz Otá vio.

O SR. LUIZ OTÁVIO (Sem Par ti do – PA. Pro -
nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora dor.) –
Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, hoje, à tar de, o
Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so será re ce bi -
do, em Was hing ton, pelo Pre si den te nor te-ame ri ca no 
Ge or ge W. Bush, que, on tem mes mo, em en tre vis ta
co le ti va, anun ci ou que olha rá nos olhos do Pre si den te 
Fer nan do Hen ri que Car do so quan do tra tar da an te ci -
pa ção da ins ta la ção da Alca.

A Área de Li vre Co mér cio das Amé ri cas, que
de ve ria e de ve rá ser ins ta la da a par tir de 2005, com
essa im po si ção do Pre si den te ame ri ca no, tra rá uma
sé rie não só de no vi da des e de pro ble mas, mas prin -
ci pal men te de obs tá cu los a se rem ven ci dos pelo Go -
ver no bra si le i ro e pe los pa í ses da Amé ri ca do Sul,
prin ci pal men te pelo seu povo.

Ini ci al men te, se hou ver a pos si bi li da de da an te -
ci pa ção – ou mes mo quan do ela acon te cer a par tir de
2005 –, te re mos a ne ces si da de ur gen te e im pe ri o sa
de an te ci par e apro var a re for ma tri bu tá ria prin ci pal -
men te no Bra sil, por que, sem o Bra sil, com cer te za
não ha ve rá Área de Li vre Co mér cio das Amé ri cas.
Pela sua po pu la ção, pelo seu po der de con su mo, pela 
sua ca pa ci da de de in dus tri a li za ção e de de sen vol vi -
men to, o Bra sil, com cer te za, será o gran de co or de -
na dor, o gran de ar ti cu la dor, o gran de car ro-che fe da
Alca. Assim, é ne ces sá rio que to dos te nha mos um só
ob je ti vo para al can çar mos re al men te essa gran de
meta.

O Pre si den te Fer nan do Hen ri que terá a ca pa ci -
da de de unir to dos os go ver nos dos pa í ses da Amé ri -
ca La ti na, para pro pi ci ar a essa po pu la ção a par ti ci -
pa ção nes se gran de pro je to, que as co mu ni da des eu -
ro péi as já con se gui ram con so li dar, in clu si ve ten do
como sua ma i or for ça a apli ca ção e o re sul ta do de
uma mo e da pró pria, o euro, que hoje fun ci o na e faz
com que a eco no mia eu ro péia pos sa com pa rar-se às
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eco no mi as ame ri ca nas, prin ci pal men te à dos Esta -
dos Uni dos, e até às eco no mi as dos pa í ses asiá ti cos.

Ao lon go des se tem po, de ve mos ter essa ca pa -
ci da de, por que, se ava li ar mos a si tu a ção em que vi -
ve mos hoje, re al men te te re mos uma di fi cul da de mu i -
to gran de de al can çar esse ob je ti vo, a co me çar pe los
pro ble mas dos nos sos por tos.

Há pou co me ses, no meu Esta do, o Pará, vi si tei, 
na com pa nhia do Go ver na dor Amir Ga bri el, o na vio
mais mo der no do mun do de per fu ra ção de poço pe -
tro lí fe ro. A Agên cia Na ci o nal de Pe tró leo, en tre as
áre as li ci ta das, li ci tou par te da cos ta do Pará e par te
da cos ta do Ama pá. No Ama pá já se ini ci ou a per fu ra -
ção dos po ços da Bris tish Pe tro le um. E, no Pará, o
poço será per fu ra do pela Esso – o poço já se en con -
tra em fase de per fu ra ção –, para fu tu ra men te ex plo -
rar mos lá o pe tró leo.

No que se re fe re a por tos, vi a di fi cul da de de
uma em bar ca ção de off sho re, um su play, um re bo -
ca dor que dá apo io às pla ta for mas de pe tró leo, pro ce -
der ao abas te ci men to de água nos por tos bra si le i ros.
Essa em bar ca ção te ria que pas sar qua se dois dias
para po der re ce ber água, por que a cap ta ção de água, 
por que a tu bu la ção até che gar ao na vio pre ci sa ria
com por tar ape nas 80m3 de água por hora. Assim, um
gran de na vio, com lar ga ca pa ci da de de ar ma ze na -
men to, que pre ci sa dar apo io a uma pla ta for ma de pe -
tró leo a mais de 250 qui lô me tros da cos ta, le va ria dois 
dias para fa zer o abas te ci men to de água. Esse é um
exem plo prá ti co e tí pi co de como fun ci o na a nos sa lo -
gís ti ca, o nos so ser vi ço de apo io ao trans por te ma rí ti -
mo e flu vi al.

Ago ra, hou ve vá ri as di fi cul da des no por to de
San tos, que, in clu si ve, até on tem, en con tra va-se em
gre ve. Vá ri os na vi os  mais de meia dú zia no pri me i ro
dia e, ago ra, mais de duas dú zi as  aguar dam a de fi ni -
ção ou, pelo me nos, a pa ra li sa ção da gre ve, para que
pos sam apor tar, de sem bar car e em bar car mer ca do ri -
as que, com cer te za, irão para o ex te ri or. Da mes ma
for ma, exis tem tam bém mu i tas di fi cul da des na área
por tuá ria.

Qu an to às ques tões ae ro por tuá ri as, co nhe ce -
mos as di fi cul da des da ques tão al fan de gá ria, dos
des pa chos. Nos nos sos ae ro por tos, mer ca do ri as fi -
cam re ti das por dias e dias de vi do à bu ro cra cia e às
di fi cul da des da Re ce i ta Fe de ral em li be rá-las.

A si tu a ção é com ple xa. Cum pre men ci o nar ain -
da a in fra-es tru tu ra das nos sas es tra das e a con di ção
da pri va ti za ção do se tor das te le co mu ni ca ções. O
Bra sil, um país con ti nen tal, en con tra-se di vi di do por
di ver sas áre as de atu a ção de vá ri as em pre sas.

Então, te mos di fi cul da des até mes mo no que se re fe -
re à área de Co mu ni ca ção. Ain da on tem, o Jor nal do
Bra sil pu bli cou re por ta gem so bre os ex tre mos das
nos sas com pa nhi as te le fô ni cas, ve ri fi can do-se uma
si tu a ção mu i to com pli ca da in clu si ve em gran des ci da -
des do País.

Tudo isso vai, com cer te za, di fi cul tar bas tan te a
ins ta la ção da Alca na Amé ri ca La ti na, na Amé ri ca do
Sul. O Bra sil é o gran de co or de na dor de toda essa
ope ra ção e en fren ta rá uma sé rie de obs tá cu los.

A re for ma tri bu tá ria pre ci sa acon te cer o quan to
an tes, para que pos sa mos vi a bi li zar um pro je to úni co
para as bar re i ras es ta du a is e a fis ca li za ção que acon -
te ce em cada Esta do, em cada Mu ni cí pio, em cada ór -
gão do Go ver no. São res pon sá ve is por essa fis ca li za -
ção não só o Iba ma, pelo Mi nis té rio do Meio Ambi en -
te, como tam bém a Re ce i ta Fe de ral, pelo Mi nis té rio
da Fa zen da, e o pró prio DNER ou a agên cia de trans -
por te a ser cri a da, tam bém su bor di na da ao Mi nis té rio
dos Trans por tes. V. Exª po de rá per ce ber, Se na dor
Tas so Ro sa do, não só a fis ca li za ção das es tra das
com re la ção à Po lí cia Ro do viá ria; a Po lí cia Ci vil e a
Po lí cia Fe de ral en con tram-se tam bém nas bar re i ras.
Tudo isso de ve rá ser um úni co pro je to, para que re al -
men te acon te ça esse de sen vol vi men to, ge ran do-se
mais em pre go e ren da.

Hoje, na co mu ni da de eu ro péia, em um país
como Por tu gal, por exem plo, o pro pri e tá rio de uma vi -
ní co la em bar ca o seu pro du to nor mal men te, em seu
pró prio ca mi nhão, e esse pro du to che ga ao des ti no
de uma úni ca for ma: ul tra pas san do vá ri os Esta dos no 
pró prio país e, de po is, pas san do por vá ri os pa í ses
den tro da co mu ni da de eu ro péia. E não há qual quer
tipo de im pe di men to.

Então, nós, que co nhe ce mos os nos sos me an -
dros, o nos so in te ri or e a re a li da de do Bra sil, acre di ta -
mos que o Pre si den te Fer nan do Hen ri que Car do so
hoje, no en con tro com o Pre si den te ame ri ca no Ge or -
ge W. Bush, pode re al men te tra zer uma de fi ni ção da
ins ta la ção da Área de Li vre Co mér cio das Amé ri cas
aqui no Bra sil, aqui na Amé ri ca La ti na, com to dos os
pa í ses. Assim, po de re mos re al men te es ta be le cer no -
vos ho ri zon tes, uma for ma de ca pa ci tar mais o nos so
povo, que po de rá con tri bu ir com seu tra ba lho, de di ca -
ção e en tu si as mo para no vos dias do Bra sil.

Este é o aler ta e o meu sen ti men to de fé: a par tir
des se en con tro, ha ve rá dias me lho res para o nos so
Bra sil.

Mu i to obri ga do.

04518   Sá ba do  31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço  de  2001



O SR. PRESIDENTE (Na bor Jú ni or) – Con ce do
a pa la vra ao no bre Se na dor Ro ber to Fre i re, por 20 mi -
nu tos.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE.
Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem re vi são do ora -
dor.) – Sr. Pre si den te, Sras e Srs. Se na do res, foi um
gol pe de sor te, e es pe ro que o Lí der do Go ver no não
se re ti re.

O SR. JOSÉ RO BER TO ARRU DA (Blo -
co/PSDB – DF) – Eu não fa ria uma in de li ca de za como 
essa, Se na dor Ro ber to Fre i re.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) 
Foi um gol pe de sor te, Se na dor José Ro ber to Arru da,
por que eu ia fa lar para cons tar dos Ana is, e, tal vez as -
sim, pos sa ha ver um efe i to mais po si ti vo.

Hoje, os jor na is anun ci am que o Go ver no vai en -
vi ar não mais uma me di da pro vi só ria so bre a ques tão
do Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço, mas um
pro je to de lei, com o pra zo cons ti tu ci o nal de no ven ta
dias para sua apro va ção. De qual quer for ma, aten de
em par te à ques tão da ur gên cia, em bo ra a ur gên cia
ma i or fos se so lu ci o na da com a me di da pro vi só ria.

Hou ve um pri me i ro erro do Go ver no ao tra tar
des sa ques tão, por ima gi ná-la de in te res se res tri to ao 
mun do sin di cal e ao mun do do tra ba lho. O pro ble ma
do Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço não se re -
duz às re la ções de tra ba lho en tre pa trões e em pre ga -
dos com in ter ve niên cia do Go ver no. O Fun do de Ga -
ran tia do Tem po de Ser vi ço exer ce um pa pel fun da -
men tal na eco no mia bra si le i ra, como um dos ins tru -
men tos de in ves ti men tos du ran te mu i to tem po vin cu -
la do à ha bi ta ção e ao sa ne a men to.

Em ra zão das di fi cul da des por que a eco no mia
como um todo pas sou, esse seu pa pel di mi nu iu em
par te, mas esse Fun do po de ria vol tar a de sen vol -
vê-lo. Um dos exem plos é exa ta men te a ten dên cia
que hoje exis te: os vá ri os pla nos para com ba te à in fla -
ção, os cha ma dos pa co tes, ge ra ram dis tor ções na
eco no mia, e al gu mas de las es tão sen do cor ri gi das 
não sei se ade qua da men te  pela Jus ti ça. É o caso
ago ra.

O Par ti do Po pu lar So ci a lis ta lan çou uma nota fa -
zen do a pon de ra ção de que era ne ces sá rio ou vir as
for ças po lí ti cas. Tal vez, se as ti ves se ou vi do, al gu mas
das con fron ta ções que es tão sur gin do pu des sem ter
sido evi ta das. Pre vi a men te, o Go ver no de ve ria sa ber
que não pode – ten do fa la do tan to em cus to Bra sil 
ten tar re sol ver a ques tão do Fun do de Ga ran tia do
Tem po de Ser vi ço agra van do o cha ma do cus to Bra sil, 
se gun do a sua con cep ção, e au men tan do os en car -
gos na fo lha de sa lá ri os.

É cla ro que al guém pode até ar gu men tar, como
os com pa nhe i ros da For ça Sin di cal o fa zem, que o im -
pac to de 0,5% não é tão gran de. Mas per de, em mu i -
to, do pon to de vis ta po lí ti co, a idéia de que que re mos
di mi nu ir o cus to Bra sil.

O PPS é um Par ti do de es quer da, tem uma vi -
são, hoje, apro pri a da à cha ma da eco no mia de mer ca -
do, mas, ao mes mo tem po, bus ca ga ran tir di re i tos
fun da men ta is e con quis tas dos tra ba lha do res em um
Esta do ágil e ca paz de in ter vir quan do ne ces sá rio
para re gu lar a eco no mia. Tal vez es te ja mos ta te an do
isso em bri o na ri a men te, mas co me ça mos a fazê-lo
com as nos sas agên ci as e vá ri os dos se to res que fo -
ram pri va ti za dos e que – cre io  se rão am pli a dos.

A idéia bá si ca, en tre tan to, é a de que o dis cur so
de que pre ci sa mos de so ne rar a ati vi da de pro du ti va
bra si le i ra é algo hoje vi to ri o so. Estra nha-me o fato de
que o Go ver no, com mu i ta fa ci li da de, des fa ça-se do
seu dis cur so ao au men tar a alí quo ta do Fun do de Ga -
ran tia do Tem po de Ser vi ço, one ran do, com esse en -
car go, a fo lha sa la ri al bra si le i ra. Isso re pre sen ta, con -
cre ta men te, além de pre ju í zos para o con su mi dor –
por que será re pas sa do –, um des fa zer do dis cur so de 
de so ne rar a ati vi da de pro du ti va e não au men tar en -
car gos na fo lha sa la ri al.

Se ti vés se mos dis cu ti do an tes – tal vez esse gol -
pe de sor te ain da pos sa acon te cer an tes de o Go ver -
no man dar o pro je to -, eu te ria apre sen ta do uma su -
ges tão: por que não fa zer uma com pen sa ção? É ne -
ces sá rio que o Te sou ro con tri bua, até por que não ca -
bia ao Go ver no di zer que não ti nha nada a ver com o
Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço – tem, in clu -
si ve, nos ter mos da lei. Não adi an ta di zer que não se -
rão one ra dos os con tri bu in tes do FGTS, por que al -
guém tem que pa gar e não pode ser a so ci e da de
como um todo – tal vez se to res dela. Te mos que en -
con trar uma so lu ção e, ao mes mo tem po, aten der a
esse re cla mo de não one rar mos a ati vi da de pro du ti va 
ou au men tar mos os en car gos tra ba lhis tas na nos sa
fo lha sa la ri al.

Lí der do Go ver no, Se na dor José Ro ber to Arru -
da, um exem plo de com pen sa ção é o se guin te: por
que não co brar mos e até im por mos uma ma i or aus te -
ri da de ao cha ma do sis te ma S bra si le i ro, no sen ti do
de di mi nu ir al guns cus tos, al guns gas tos sun tu o sos,
des ne ces sá ri os, sem pre ju í zo da qui lo que pos sa ser
con si de ra do ser vi ço es sen ci al ou útil à eco no mia bra -
si le i ra? Que tal fa zer com que os 0,5% que se acres -
cem ao Fun do de Ga ran tia do Tem po de Ser vi ço se -
jam com pen sa dos, di mi nu in do em 0,5% a con tri bu i -
ção com pul só ria, que é uma con tri bu i ção pa ra fis cal
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que o Esta do faz – como ins tru men to de in te res ses
pri va dos – ao cha ma do sis te ma S da eco no mia bra si -
le i ra, Sesc, Sesi, Se nai, Se brae? Assim fa zen do, não
au men ta ría mos o cus to Bra sil, pois não se ria one ra da 
a ati vi da de pro du ti va com um au men to de en car gos
tra ba lhis tas; fi ca ria tudo como está.

Não pre ten do dis cu tir aqui algo em que já pen -
sei há al gum tem po. Que os em pre sá ri os pa guem os
seus sis te mas S, as suas fi lan tro pi as, os seus ser vi -
ços es sen ci a is, des de que isso seja do in te res se do
em pre sa ri a do! Se hou ver in te res se pú bli co, po de mos
for mar boa mão-de-obra nas nos sas es co las téc ni -
cas, que po de ri am ser in cen ti va das pelo Go ver no
sem ne ces sa ri a men te se im por a ter ce i ri za ção vi a bi li -
za da por uma con tri bu i ção com pul só ria e pa ra fis cal,
como é esse tipo de con tri bu i ção. Essa é uma su ges -
tão.

Há com cer te za ou tras su ges tões que po dem
tra zer uma so lu ção para o pro ble ma, sem one rar, sem 
au men tar en car go, de qual quer for ma en ca mi nhan do
so lu ções con cre tas para um pro ble ma que exis te.

Há uma ou tra su ges tão da qual não se fala, mas
que, tal vez, de ves se ser men ci o na da se ti vés se mos
que de fi nir pri o ri da des. Aliás, uma des sas pri o ri da des 
já foi de fi ni da: é a que es ta be le ce a re la ção en tre
quem ga nha até R$1 mil e a com ple men ta ção do
Fun do de Ga ran tia. Tal vez, fos se in te res san te co lo -
car mos tam bém como va riá vel nes sa equa ção a
ques tão da ida de, pois um dos pro ble mas nes te País
é que quem per de em pre go já aci ma dos 40 anos di fi -
cil men te tem a opor tu ni da de de vol tar ao mer ca do de
tra ba lho. Tal vez, essa fos se uma va riá vel im por tan te
para co lo car en tre as pri o ri da des – não ape nas o
mon tan te das con tas in di vi du a is, mas tam bém a
ques tão da ida de do be ne fi ciá rio.

Faço es sas su ges tões ba se an do-me no fato de
que o Go ver no vai nos en vi ar um pro je to de lei a esse
res pe i to. Se o Go ver no, an tes de en vi ar esse pro je to,
pu des se ana li sar al gu mas das su ges tões da Opo si -
ção, cre io que po de ría mos avan çar no sen ti do de
uma apro va ção mais rá pi da. Não te nho ape nas essa
su ges tão; essa é uma de las.

O Sr. José Ro ber to Arru da (Blo co/PSDB – DF) 
– Per mi te-me V. Exª um apar te?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Con ce do o apar te ao Se na dor José Ro ber to Arru da,
para es cu tar o que pen sa o Lí der do Go ver no so bre
esse as sun to.

O Sr. José Ro ber to Arru da (Blo co/PSDB – DF) 
– Se na dor Ro ber to Fre i re, em pri me i ro lu gar, con si de -
ro ex tre ma men te po si ti vo que V. Exª le van te essa

ques tão. O Mi nis tro Fran cis co Dor nel les tem se em -
pe nha do nos úl ti mos me ses em dis cu tir com em pre -
sá ri os e tra ba lha do res uma fór mu la para se en con trar 
uma sa í da para um pro ble ma di fí cil – di fí cil para qual -
quer go ver no, não só para este. Há uma de fa sa gem
no Fun do de Ga ran tia, os tra ba lha do res de se jam ver
essa de fa sa gem re pos ta, e é pre ci so sa ber de onde
vai sair o di nhe i ro para isso.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
O pri me i ro erro do Mi nis tro foi pen sar que ia re sol ver
essa ques tão só ou vin do tra ba lha do res e em pre sá ri -
os.

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – Sim, mas era ne ces sá rio ouvi-los. E pen so que
ago ra é o mo men to de se ou vir tam bém o Con gres so
Na ci o nal.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Va mos ser ou vi dos, é cla ro, até por que as sim po de -
mos avan çar mais.

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – Pen so que isso é ex tre ma men te po si ti vo. De
qual quer ma ne i ra, esse é um im pas se di fí cil para o
Go ver no, que fica como o cul pa do. Impor todo esse
ônus ao Te sou ro não se ria pos sí vel, pelo vo lu me de
re cur sos e pe las con se qüên ci as ne ga ti vas que isso
tra ria para toda a so ci e da de. Assim, é pre ci so bus car
uma fór mu la que di vi da esse ônus. Ela está sen do
bus ca da. A fór mu la que V. Exª apre sen ta é cri a ti va e
in te res san te. Par ti cu lar men te, pen so que o tra ba lho
que o sis te ma S faz é da ma i or im por tân cia, mas,
even tu al men te, al gu ma con tri bu i ção tam bém po de ria
ser dada. Não sei se isso foi pen sa do.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
A aus te ri da de, se fos se uma prá ti ca cons tan te há mu -
i to tem po, te ria tra zi do ex ce len tes be ne fí ci os para o
País. O que sa be mos, in fe liz men te, é que, além de al -
guns pos sí ve is as pec tos po si ti vos, esse sis te ma é ga -
ran ti dor de sun tu o si da des, de gas tos su pér flu os – evi -
den te men te, algo des ne ces sá rio.

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – É ver da de. Pen so que isso pode ser dis cu ti do.
Qu e ro me com pro me ter aqui com V. Exª de ain da hoje 
le var essa su ges tão aos Mi nis tros Fran cis co Dor nel -
les e Aloy sio Nu nes, para ve ri fi car mos como po de re -
mos, num cur to pra zo de tem po, dis cu tir esse as sun -
to.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Até por que isso ca la ria, por exem plo, uma cam pa nha
que o em pre sa ri a do bra si le i ro está fa zen do – cam pa -
nha cor re ta, é pre ci so que se diga, pois co bra do Go -
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ver no uma cer ta co e rên cia quan to à ques tão do cus to 
Bra sil.

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – Qu an to a isso, es ta mos ab so lu ta men te de acor -
do; o efe i to mais ne ga ti vo de qual quer tipo de so lu ção
para o Fun do de Ga ran tia é one rar o cus to de pro du -
ção.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Nes se caso, não one ra ria.

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – É ver da de. Pos so apro ve i tar esse de ba te para
dar uma su ges tão à Mesa?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Pode sim. As sex tas-fe i ras são boas para isso!

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – Por que não mu da mos o Re gi men to do Se na do, 
a fim de po der mos fa zer isso que es ta mos fa zen do
aqui? Qu an do fa ze mos um apar te te mos que fa lar
tudo o que pen sa mos a res pe i to do as sun to que abor -
da o ora dor, o que re sul ta num gran de dis cur so, atra -
pa lhan do o ora dor. Como é agra dá vel fa zer um de ba -
te como o que es ta mos fa zen do! Digo uma fra se, o
ora dor faz a con si de ra ção dele, falo tam bém e as sim
por di an te.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Tal vez isso dê um tra ba lho ma i or aos ta quí gra fos...

O Sr. José Ro ber to Arru da (BLOCO/PSDB –
DF) – É ver da de. Pen so que, se o Re gi men to nos fa -
cul tas se isso, os nos sos de ba tes se ri am mu i to mais
ob je ti vos e as pes so as nos acom pa nha ri am com mu i -
to mais aten ção – aten ção mu i to ma i or do que aque la
com a qual acom pa nham mu i tos dos nos sos lon gos
dis cur sos im pos tos por um Re gi men to tão rí gi do. Se -
na dor Ro ber to Fre i re, mu i to obri ga do.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Eu é que lhe agra de ço.

Essa su ges tão é uma das mu i tas que po de ri am
ter sur gi do; acre di to que ou tras vão sur gir. A pro pó si -
to, é bom tam bém di zer que, ape sar de não se fa lar
mu i to nis so, o em pre sa ri a do bra si le i ro, ou pelo me nos 
par te dele, en con tra-se mu i to in sa tis fe i to com esse
acor do quan to a um pon to com o qual nós es ta mos
sa tis fe i tos, que é a ques tão do au men to da mul ta por
de mis são do tra ba lha dor.

Isso é algo im por tan te, por que vai, tal vez, di mi -
nu ir ou im pe dir uma prá ti ca hoje mu i to co mum: a in -
ten sa ro ta ti vi da de da mão-de-obra, in clu si ve como
uma for ma de di mi nu ir o sa lá rio mé dio. Essa prá ti ca
não con diz com uma eco no mia que está, não da for -
ma de se ja da, em ex pan são, com al guns ga nhos de

pro du ti vi da de. É inad mis sí vel que essa prá ti ca da ro -
ta ti vi da de da mão-de-obra para di mi nu ir o sa lá rio mé -
dio do tra ba lha dor bra si le i ro con ti nue sen do ado ta da.
Tal vez a ado ção des se au men to da mul ta para re sol -
ver a de fa sa gem do Fun do de Ga ran tia do Tem po de
Ser vi ço tam bém per mi ta uma re la ção de tra ba lho na
qual se dê ma i or es ta bi li da de à for ça de tra ba lho bra -
si le i ra nas suas re la ções com o em pre sa ri a do. Essa é
a po si ção do PPS.

Há ou tras su ges tões que po de ría mos apre sen -
tar. Cre io até que o Lí der Pa u lo Har tung já fez al gu -
mas co lo ca ções so bre esse tema. Esta mos ini ci an do
o que es pe ro ser um pro fí cuo de ba te no sen ti do da
so lu ção des se pro ble ma. Espe ro que, com a ação do
Lí der do Go ver no, mais ele men tos es te jam à dis po si -
ção das au to ri da des para a ela bo ra ção do pro je to de
lei que nos será en ca mi nha do.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – V. Exª me per mi -
te um apar te?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Antes de en cer rar, ouço o Se na dor Bel lo Par ga.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Se na dor Ro ber -
to Fre i re, es ta va acom pa nhan do os tra ba lhos do ple -
ná rio pela te le vi são, em meu ga bi ne te, quan do ouvi o
seu pro nun ci a men to, que, en tre ou tros as pec tos, tra -
ta da ele va ção do cus to tri bu tá rio no elo da ca de ia
pro du ti va, ou seja, a ele va ção do cus to Bra sil. Gos ta -
ria de di zer a V. Exª que já apre sen tei ao Se na do, e
atu al men te está tra mi tan do na Co mis são de Cons ti tu -
i ção, Jus ti ça e Ci da da nia, uma pro pos ta de emen da
cons ti tu ci o nal re fe ren te à atu al CPMF, que vem sen do 
tra ta da como um im pos to pro vi só rio, mas que se está
trans for man do em um im pos to per ma nen te. Fon tes
do Go ver no, ele men tos do Go ver no au to ri za dos, têm
se pro nun ci a do so bre a CPMF como al ta men te ne ga -
ti va ao se tor pro du ti vo, por que au men ta o cus to, in ci -
din do, em cas ca ta, na ca de ia pro du ti va, au men tan do
o cus to Bra sil, o que é uma ver da de. O Pre si den te do
Ban co Cen tral che gou até a de no mi ná-lo de im pos to
in fa me. Mas os se to res da equi pe eco nô mi ca con si -
de ram que o Go ver no não pode mais abrir mão des sa 
re ce i ta. Efe ti va men te, ele tem es ses as pec tos ne ga ti -
vos, mas pos sui ine gá ve is as pec tos po si ti vos. A mi -
nha pro pos ta de emen da cons ti tu ci o nal é nes se sen ti -
do. Para tan to, peço a aten ção de V. Exª e do par ti do
que li de ra, já que pro cu ro re ti rar os as pec tos ne ga ti -
vos da CPMF, tor nan do-a um im pos to per ma nen te,
mas to tal men te com pen sá vel no Impos to de Ren da e
res ti tu í vel tam bém para aque les que não o pa gam. De 
ma ne i ra que pe di ria a V. Exª o fa vor de exa mi ná-la,
ob ser van do se está den tro da sua li nha de ra ci o cí nio,
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pois visa di mi nu ir os cus tos tri bu tá ri os que one ram a
ca de ia pro du ti va. Eu to ma ria a li ber da de de en ca mi -
nhar a V. Exª uma có pia des sa mi nha pro pos ta.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Gos ta ria de res sal tar al guns as pec tos: pri me i ra men -
te, até que me con ven çam do con trá rio, sou mu i to fa -
vo rá vel ao sis te ma de co bran ça so bre mo vi men ta ção
fi nan ce i ra. Tal vez já seja uma idéia de que a mo e da
no fu tu ro será a mo e da do sis te ma fi nan ce i ro, e não a
mo e da como tra di ci o nal men te se co nhe ce. Inclu si ve,
já es ta mos as sis tin do a um co mér cio mu i to for te, não
vir tu al, tal vez o nome não seja esse, por que há tro ca
efe ti va, mas fe i ta por ins tru men to vir tu al, que é todo o
pro ces so de in for má ti ca: a ven da pela Inter net.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Mo e da es cri tu -
ral.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Mo e da es cri tu ral, V. Exª, como ban cá rio que é na ori -
gem, co nhe ce bem o que é isso.

O fato é que te mos que es tar pre pa ra dos, hoje,
com pers pec ti va de sis te ma tri bu tá rio para re a li da des 
eco nô mi cas do fu tu ro. Então, não po de mos es tar ex -
clu in do essa hi pó te se, em bo ra ela pos sa ter um efe i to 
per ver so, do pon to de vis ta da eco no mia, já que não
há com pen sa ções. 

Essa pro pos ta que V. Exª faz, eu tam bém já a fiz. 
Fiz e foi der ro ta da. Apre sen tei uma se gun da pro pos -
ta, ou seja, quan do se es ta va dis cu tin do o sis te ma
pre vi den ciá rio, eu a co lo quei como con tri bu i ção da
se gu ri da de, com pen sa da pela con tri bu i ção que o em -
pre sa ri a do e o pa tro na to des se no equi va len te. Era
uma for ma de com pen sa ção. Tam bém fui der ro ta do.
Espe ro que tal vez essa pro pos ta de V. Exª te nha mais
sor te, já que é da base de sus ten ta ção do Go ver no;
pode ser que o Go ver no seja um pou co mais sim pá ti -
co em re la ção a ela.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Se na dor Ro ber -
to Fre i re, V. Exª me con ce de um ou tro apar te?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Ouço V. Exª com pra zer, Se na dor Bel lo Par ga.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Se na dor Ro ber -
to Frei re, que ro ape nas di zer que na mi nha pro pos ta
não tem vin cu la ção ne nhu ma e ele será par ti lha do tam -
bém, a exem plo do Impos to de Ren da e do IPI, com os
Esta dos e Mu ni cí pi os. Quer di zer, não ha ve rá ne nhu ma
di mi nu i ção na fon te que ali men ta es ses fun dos.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) – Ao 
con trá rio, se for fe i to des sa for ma, vai para os Esta dos e
Mu ni cí pi os, já que nos mol des atu a is não vai.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Exa ta men te,
mas aí ele, em sen do res ti tu í vel, po de ria ter a sua alí -
quo ta ele va da de acor do com a ne ces si da de da Re -
ce i ta, e fixo um teto de 1% no má xi mo. Ago ra, em sen -
do res ti tu í vel – veja V. Exª –, será res ti tu í do para
aque les que pa gam cor re ta men te seus im pos tos,
pes so as fí si cas e ju rí di cas, e, para a mar gi na li da de,
ca i xa dois e as se me lha dos, não po de rá ha ver res ti tu i -
ção, o que au men ta rá a fon te.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Há vá ri os as pec tos po si ti vos, tam bém con cor do.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Eu o en ca mi -
nha rei a V. Exª.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Só para que não fi que pa re cen do que o par ti do te nha
esta mi nha po si ção, ele não a tem. Gos ta ria de di zer
in clu si ve que o nos so can di da to a Pre si den te da Re -
pú bli ca, o com pa nhe i ro Ciro Go mes, tem uma po si -
ção di ver sa des ta mi nha. É uma dis cus são que o par -
ti do está exer ci tan do in ter na men te so bre a ques tão
do sis te ma tri bu tá rio. O com pa nhe i ro Ciro Go mes tem 
uma pro pos ta até mu i to ra di cal, mu dan do subs tan ci -
al men te o Sis te ma Tri bu tá rio Bra si le i ro, e esse é um
pro ces so em dis cus são, aber to. 

Faço um con vi te, até por que não te mos ne nhum 
li mi te nes se pro ces so de de ba te das idéi as, não te -
mos ne nhum sen ti do de pa tru lha men to, para que, se
V. Exª qui ser, dele par ti ci pe, pois será mu i to bem-vin -
do nes se de ba te de como pen sar mos o sis te ma tri bu -
tá rio que de so ne re a pro du ção, não di mi nua a nos sa
re ce i ta, te nha uma car ga tri bu tá ria mais real, não
ape nas no mi nal, e pos sa ga ran tir um Esta do com ca -
pa ci da de de fi nan ci ar, e não ape nas enun ci ar re to ri -
ca men te in ter ven ções con cre tas na or dem eco nô mi -
ca e so ci al. Por quê? Por que é ca paz de ter e pro du zir
in ves ti men tos nas ati vi da des eco nô mi cas ou so ci a is.

O Sr. Bel lo Par ga (PFL – MA) – Agra de ço o con vi te.
O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –

E o con vi te é ex ten si vo in clu si ve ao Lí der do Go ver no, 
se qui ser, já que tam bém deu a hon ra de um apar te.

Sr. Pre si den te, te nho um ou tro as sun to, mas é
rá pi do. Vou ape nas, para en cer rar – já sei que está
avi san do que o meu tem po se es go tou –, di zer que é
uma ques tão me nor, mas tal vez aler te um pou co os
tri bu na is re gi o na is ele i to ra is para que exer çam com
agi li da de a sua com pe tên cia na aná li se dos re cur sos,
por que, em Ser gi pe – es ti ve ago ra em Ara ca ju –, em
con ta to com um com pa nhe i ro nos so, da ci da de de
Poço Ver de, to ma mos co nhe ci men to de que o pre fe i -
to foi cas sa do por ilí ci tos, ir re gu la ri da des e cri mes
ele i to ra is co me ti dos an tes e du ran te a cam pa nha. O
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juiz ele i to ral cas sou o seu man da to, não o di plo mou.
Só que hou ve o re cur so, este tem efe i to sus pen si vo, e 
ele se en con tra à fren te da pre fe i tu ra, e o tri bu nal não
deu ne nhum si nal de que es ta va dis tri bu in do ou pen -
san do jul gar esse re cur so.

Qu e ro lem brar, até para nós, per nam bu ca nos,
que te mos uma me mó ria his tó ri ca mu i to im por tan te,
que hou ve uma gran de pen dên cia ju rí di ca em uma ele i -
ção, em 1946, logo após a re de mo cra ti za ção, quan do
foi ele i to, em bo ra con tes ta do na Jus ti ça, o en tão Go ver -
na dor Bar bo sa Lima So bri nho, que, na épo ca, as su miu
o Go ver no. O seu ad ver sá rio, da UDN, Net to Cam pel lo,
re cor reu à Jus ti ça, só que quan do saiu a de ci são, esta a 
fa vor do Sr. Net to Cam pel lo, não ti nha mais ne nhum efe -
i to, por que já se ha via en cer ra do o man da to do Sr. Bar -
bo sa Lima So bri nho e pas sa do o pe río do.

Então, para que isso não ocor ra, para que não
te nha mos es sas ques tões no Bra sil, cabe aos tri bu -
na is não pro cras ti na rem suas de ci sões nos re cur sos.
E olhe que o Mi nis té rio Pú bli co, a pró pria Jus ti ça teve
uma ação até mu i to ati va em al guns dos nos sos Mu ni -
cí pi os, ten do pra ti ca do a boa jus ti ça. 

É esse o ape lo que faço no sen ti do de que o Tri -
bu nal Re gi o nal Ele i to ral do Ser gi pe não pro cras ti ne a
de ci são so bre o pro ces so de cas sa ção do Pre fe i to de
Poço Ver de. 

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA) – Per mi -
te-me V. Exª um apar te, Se na dor Ro ber to Fre i re?

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Ouço com pra zer o apar te do Se na dor Luiz Otá vio.

O Sr. Luiz Otá vio (Sem Par ti do – PA) – Se na dor 
Ro ber to Fre i re, gos ta ria de apro ve i tar essa opor tu ni -
da de para po der mos re al men te ul ti mar o nos so pro je -
to de re for ma po lí ti ca. Como esse exem plo que V. Exª
apre sen ta ago ra, te mos tido ou tros exem plos, como é 
o caso da pu ni ção do ex-Govenador Cris to vam Bu ar -
que, de Bra sí lia, do Par ti do dos Tra ba lha do res, que
em bo ra seja nos so ad ver sá rio, teve re al men te uma
pu ni ção mu i to exa ge ra da, mu i to aci ma de qual quer
ex pec ta ti va, ape nas por não ter re ti ra do um car taz,
um out do or, du ran te o pe río do ele i to ral, que con ti nha 
uma fra se que fa zia men ção ao tra ba lho de seu Go -
ver no. O ex-Governador foi con de na do a cin co me ses 
de pri são, que fo ram trans for ma dos em cum pri men to
de ações so ci a is jun to à co mu ni da de. Mas as sim
mes mo, foi uma pu ni ção mu i to aci ma de qual quer ex -
pec ta ti va do povo bra si le i ro. Já vi mos, por vá ri as ve -
zes, Par la men ta res vi rem à tri bu na re la tar de ci sões
da Jus ti ça Ele i to ral em seus Esta dos que, como essa
do Dis tri to Fe de ral, são re al men te ab sur das. O meu
apar te é uma con fir ma ção do que V. Exª está ex pon do.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
O ex-Go ver na dor Cris to vam Bu ar que tem toda a nos -
sa so li da ri e da de.

Há mu i to tem po es ta mos aler tan do para os ab sur -
dos que a le gis la ção ele i to ral bra si le i ra con tém. Eu mes -
mo, des ta tri bu na, lem brei que es tou sen do pro ces sa do
em Mi nas Ge ra is por ter dis tri bu í do pan fle tos. E di zia ao
juiz do Tri bu nal Re gi o nal Ele i to ral, de Mi nas Ge ra is, que
só fui pro ces sa do por dis tri bu ir pan fle tos e só vi al guns
de nos sos com pa nhe i ros se rem pre sos por isso na épo -
ca da Di ta du ra. É um cer ce a men to ab sur do! Tal vez seja
in sen si bi li da de de al guns ju í zes, mas é de cor ren te de
um gra ve equí vo co nos so, por que a lei é que dá lu gar a
que pos sa se ter um juiz in sen sí vel ou um juiz mu i to rí gi -
do na sua in ter pre ta ção. 

No en tan to, foi apro va da na Co mis são de Cons -
ti tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia uma emen da de mi nha
au to ria que aca ba com essa de fi ni ção de en ges sa -
men to da ati vi da de po lí ti ca, seja exer ci da pelo pró prio 
re pre sen tan te, aque le que tem man da to ele ti vo, seja
exer ci da por um jor na lis ta ou qual quer ci da dão. Eu
pos so afir mar des ta tri bu na que o PPS tem um can di -
da to à Pre si dên cia da Re pú bli ca. Como te nho imu ni -
da de, nada po de rá acon te cer. Mas se eu re pe tir isso
numa rá dio, al gum juiz po de rá di zer que es tou fa zen -
do pro pa gan da ele i to ral an tes do tem po e me pro ces -
sar, como fui pro ces sa do, por que lan cei um pan fle to
fora do cha ma do pe río do ele i to ral. Que co i sa ab sur -
da! Pe río do ele i to ral não exis te! Pe río do ele i to ral é a
per ma nen te ati vi da de da ci da da nia. 

Po de rá ser re gu la do o pe río do em que ha ve rá
os pro gra mas de te le vi são e rá dio gra tu i tos, os co mí -
ci os, os car ros de som, qua is se rão os es pa ços para
as ma ni fes ta ções. São de fi ni ções de ques tões que
são pró pri as às ele i ções, in clu si ve sob o pon to de vis -
ta ins ti tu ci o nal, mas não re fe ren tes ao di re i to à ci da -
da nia. A qual quer mo men to, o ci da dão pode se pro -
nun ci ar so bre qual quer as sun to po lí ti co. Isso só não
po dia na Di ta du ra.

Por tan to, co me te mos um equí vo co quan do ela -
bo ra mos a le gis la ção e pre ci sa mos mudá-la. Tal vez
essa seja uma boa re for ma po lí ti ca. Não é a que pre -
ten de a base de sus ten ta ção do Go ver no, em par ti cu -
lar o Lí der do PSDB que, jun ta men te com o Pre si den -
te do PFL, Jor ge Bor nha u sen, e com o Vice-Pre si den -
te da Re pú bli ca, Mar co Ma ci el, não pre ten dem que se 
re a li ze uma re for ma de mo crá ti ca, mas que se man te -
nha o sta tus quo e as re ser vas de mer ca do para
aque les que exer cem hoje man da to, e que rem res trin -
gir a ci da da nia.
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Em país al gum do mun do de mo crá ti co – que fi que 
bem cla ro isto – tem lei de fi de li da de par ti dá ria. Mas do
que isso, esse pra zo de fi li a ção de qua tro anos é um
aten ta do ao di re i to da ci da da nia. Não sei qual será a in -
ter pre ta ção do Tri bu nal em re la ção ao Sr. Ita mar Fran co.
Isso é um ab sur do! Um ano já é um ab sur do!

O SR. PRESIDENTE (Tas so Ro sa do) – A Pre si -
dên cia cha ma a aten ção do no bre Se na dor no sen ti -
do de que o seu tem po está es go ta do.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
Já vou ter mi nar, Sr. Pre si den te.

Por exem plo, na ele i ção de ou tu bro de 2.002, o
ci da dão bra si le i ro que, em 30 de se tem bro ou 1º de
ou tu bro des te ano, não ti ver se fi li a do – pre o cu pa do
com a sua so bre vi vên cia, com o seu tra ba lho, com a
edu ca ção dos seus fi lhos, com a sa ú de da fa mí lia,
com os pro ble mas que afli gem àque le que vive nas
nos sas ci da des, como se gu ran ça e vi o lên cia -, não
po de rá exer cer seu di re i to cons ti tu ci o nal de vo tar e de 
ser vo ta do. Ele tem de se fi li ar ago ra. Ve jam que ab -
sur do! Pode-se pas sar um ano, não sa be mos o que
vai acon te cer ao País, mas quem não es ti ver fi li a do
há um ano não par ti ci pa rá da ele i ção. Já as sis ti mos a
isso. É um ab sur do que não exis te em país al gum. Se
o ci da dão tem o di re i to cons ti tu ci o nal de ser vo ta do,
ele terá esse di re i to ga ran ti do no dia em que for de fi ni -
do para re gis tro da can di da tu ra.

Entre tan to, há toda essa in ver são que vem da
con cep ção po lí ti ca do Sr. Jor ge Bor nha u sen e do Sr.
Mar co Ma ci el. Ambos fi ca ram mu i to sa tis fe i tos com
to das as li mi ta ções e ca su ís mos que ti ve mos du ran te
a Di ta du ra, para ma nu ten ção de ma i o ri as, para ga -
ran tir o re gi me. Há um sen ti do nis so: o im pe di men to
do novo, da li ber da de de opi nião, de ex pres são e de
or ga ni za ção. Quem tem que jul gar as pes so as que
mu dam de par ti do, que cri am par ti do, que que rem no -
vos par ti dos é a so ci e da de e não a ma i o ria even tu al
que quer fi xar tu te la. 

Mas essa é uma dis cus são que faço há mu i to
tem po. As ques tões im por tan tes re la ti vas as mu dan -
ças no pro ces so ele i to ral – tal vez uma des sas te nha
sido apon ta da pelo Se na dor do Pará - têm que ser
dis cu ti das, como fim de fi li a ção, fim de do mi cí lio, li ber -
da de não ape nas para par ti do po lí ti co lan çar can di da -
to. Que se lan ce can di da to nas as so ci a ções da so ci e -
da de ci vil, nas or ga ni za ções vá ri as e até...

O SR. PRESIDENTE (Tas so Ro sa do) – Se na -
dor Ro ber to Fre i re, gos ta ria de con tar com a sua com -
pre en são, pois o tem po de V. Exª já ex ce de em 10 mi -
nu tos e ain da há ora do res ins cri tos. Sei que o tema é
im por tan te, é fun da men tal.

O SR. ROBERTO FREIRE (Blo co/PPS – PE) –
O tema não é im por tan te, até por que ini ci ei fa lan do
so bre ou tro as sun to. Po rém, se V. Exª ti ves se vis to
que em ou tros dias, quan do tem in clu si ve Ordem do
Dia, dá-se ma i or li be ra li da de ao tem po do ora dor, V.
Exª a te ria dado ago ra.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.

Du ran te o dis cur so do Sr. Ro ber to Fre i -
re, o Sr. Na bor Jú ni or de i xa a ca de i ra da
pre si dên cia, que é ocu pa da pelo Sr. Tas so
Ro sa do.

O SR. PRESIDENTE (Tas so Ro sa do) – Con ce -
do a pa la vra ao Se na dor José Ro ber to Arru da por 20
mi nu tos.

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (Blo -
co/PSDB – DF. Pro nun cia o se guin te dis cur so. Sem
re vi são do ora dor.) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na -
do res, se rei mais rá pi do do que isso. Qu e ro ape nas
fa zer um re gis tro. 

Há al guns me ses, o Go ver no Fe de ral lan çou o
”Pla no Na ci o nal de Se gu ran ça“. E, mu i tas ve zes, sou
ques ti o na do na rua: ”Se na dor Arru da, cadê o tal do
Pla no Na ci o nal de Se gu ran ça?“ É cla ro, o ci da dão co -
mum de se ja que, no dia se guin te ao lan ça men to do
Pla no, as me lho ras já pu des sem ser sen ti das. Infe liz -
men te, as co i sas não são as sim. 

Pro cu rei o Mi nis tro da Jus ti ça para to mar co nhe -
ci men to do que o Go ver no já fez a res pe i to do Pla no
Na ci o nal de Se gu ran ça, por que que ro po der res pon -
der às pes so as. O Mi nis tro me mos trou al guns pon tos 
in te res san tes. Pri me i ro, S. Exª me lem brou que, há
uma se ma na, na Ci da de Oci den tal, no en tor no de
Bra sí lia, fo ram en tre gues ve í cu los e equi pa men tos
para a po lí cia de Go iás. Ontem, fo ram vi a bi li za dos re -
cur sos da or dem de R$26 mi lhões, só para a re gião
do en tor no de Bra sí lia, com a com pra de 597 vi a tu ras
e 326 equi pa men tos de in for má ti ca, cons tru ção de 12 
cen tros in te gra dos de ope ra ções, o ba ta lhão de Po lí -
cia Mi li tar em Águas Lin das, o Insti tu to Mé di co Le gal
em Lu ziâ nia e em For mo sa, além de uma sé rie de ou -
tras co i sas.

Ontem de ma nhã, quin ta-feira, o Mi nis tro da Jus ti -
ça des ti nou R$26 mi lhões para cons tru ção de uni da des
pri si o na is no Dis tri to Fe de ral, em São Pa u lo, no Pará, no 
Rio de Ja ne i ro e na Pa ra í ba. Além dis so, en tre gou 80
no vas vi a tu ras para o Go ver no de Bra sí lia e re cur sos
para cons tru ção de no vas de le ga ci as.

Esses dois even tos - esse di nhe i ro para Go iás e
para Bra sí lia - re pre sen tam al guns dos itens que es -
tão sen do re a li za dos em todo o Bra sil. Por exem plo,
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no que diz res pe i to ao com ba te ao nar co trá fi co, fo ram
ina u guradas, só no pe río do de três me ses, 18 no vas
de le ga ci as da Po lí cia Fe de ral, fo ram ad qui ri das 900 vi -
a tu ras, hou ve o au men to no qua dro da Po lí cia Fe de ral
com 300 car gos já exis ten tes e mais 2.000 no vos car -
gos, cuja pro pos ta está tra mi tan do no Con gres so Na ci -
o nal, foi re for ça da a vi gi lân cia de fron te i ra. 

Para se ter uma idéia do re sul ta do des sas
ações, só nes se pe río do, nos Esta dos de Per nam bu -
co, Ba hia e Ma ra nhão, fo ram er ra di ca dos pés de ma -
co nha da or dem de 407 to ne la das e ain da re co lhi dos
1,5 to ne la da de co ca í na e 42 mil com pri mi dos de
Ecstasy. Então, com re la ção à pri me i ra per gun ta, se
está sen do fe i to al gu ma co i sa, a res pos ta é: sim, está; 
não só quan to à com pra de ve í cu los, de ar mas e de
in ves ti men tos, como tam bém em re la ção à apre en -
são de dro gas.

De sar ma men to da so ci e da de. Ou tro pro ble ma
para o qual as pes so as co me çam a ter cons ciên cia.
Mais de 3 mil ar mas, 30 mil car tu chos e – pas mem os
se nho res! – 296 gra na das fo ram re co lhi das no Dis tri -
to Fe de ral, Go iás, San ta Ca ta ri na e São Pa u lo. O Go -
ver no está tra ba lhan do mu i to tam bém na ca pa ci ta ção 
de ma te ri al hu ma no e, para isso, já fo ram as si na dos
con vê ni os com to dos os Esta dos bra si le i ros da or dem 
de R$251 mi lhões, para tre i nar o po li ci al, a fim de es -
tar mais bem pre pa ra do para com ba ter o cri me.

Na área de di re i tos hu ma nos, o Go ver no con ti -
nua in ves tin do no sen ti do de que se jam res pe i ta dos
os di re i tos hu ma nos e, além dis so, foi am pli a do o pro -
gra ma de pro te ção a ví ti mas e tes te mu nhas ame a ça -
das, com re cur sos da or dem de R$6 mi lhões, já ga -
ran tin do a se gu ran ça de 280 pes so as. E mais R$377
mi lhões fo ram in ves ti dos nes se Pla no Na ci o nal de
Se gu ran ça nes ses três me ses.

Por tan to, esse in ves ti men to de R$377 mi lhões já
apre sen ta re sul ta dos. Os Esta dos bra si le i ros já es tão
re ce ben do di nhe i ro. Os se nho res go ver na do res já po -
dem ser co bra dos pela po pu la ção por que es tão re ce -
ben do di nhe i ro do Go ver no Fe de ral e têm que cum prir
as suas obri ga ções de me lho rar a se gu ran ça pú bli ca. 

O re sul ta do pode não sur gir da no i te para o dia,
mas já se pode no tar em al gu mas ci da des bra si le i ras
mais po li ci a men to na rua, mais car ro de po lí cia, apre -
en são de ar mas e uma sé rie de me di das que jun tas
têm que com ba ter o cri me or ga ni za do.

Eram es sas as res pos tas às per gun tas, Sr. Pre -
si den te, que me são fe i tas nas ruas, que a so ci e da de
bra si le i ra faz, que de se ja ria tra zer, com os da dos que
ob ti ve no Mi nis té rio da Jus ti ça para o re gis tro des ta
Casa, que apro vou o Pla no Na ci o nal de Se gu ran ça e,

por meio do Se na do, para o co nhe ci men to de toda a
so ci e da de bra si le i ra.

Va mos con ti nu ar acom pa nhan do e co bran do,
in clu si ve com ba ten do a de ma go gia. Não se faz de -
ma go gia quan to se tra ta de se gu ran ça pú bli ca. Se gu -
ran ça pú bli ca exi ge ação: uti li zar o di nhe i ro para a
com pra de ve í cu los, para o tre i na men to dos po li ci a is
e, en fim, co lo cá-los nas ruas a fim de dar a sen sa ção
de se gu ran ça à so ci e da de. É isso que a so ci e da de
bra si le i ra de se ja dos go ver nos es ta du a is que, re pi to,
ago ra es tão re ce ben do di nhe i ro do Go ver no Fe de ral,
bem como equi pa men tos e tre i na men to de pes so al.
Por tan to, pre ci sam apre sen tar re sul ta dos.

Mu i to obri ga do, Sr. Pre si den te.
O SR. PRESIDENTE (Tas so Ro sa do) – Não há

mais ora do res ins cri tos.
Os Srs. Se na do res Edu ar do Si que i ra Cam pos,

Edi son Lo bão, Lú cio Alcân ta ra e Ma u ro Mi ran da en vi -
a ram dis cur sos à Mesa para se rem pu bli ca dos, na
for ma do dis pos to no art. 203 do Re gi men to Inter no.

S. Exªs se rão aten di dos.
O SR. EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS (PFL –

TO) – Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, nes ta
épo ca da glo ba li za ção, Sr. Pre si den te, No bres Se na -
do res, avul tam duas pers pec ti vas dis tin tas den tro do
pro ces so de in te ra ção en tre as na ções – que tam bém
se apli cam aos ne gó ci os ou às re la ções in ter pes so a is.

A pri me i ra des sas pers pec ti vas é a com pe ti ção,
que se cen tra no for ta le ci men to con tí nuo de uma par -
te com vis tas a tor nar-se mais for te, a so bre pu jar a
ou tra par te, sub me ten do-a ou eli mi nan do-a.

Esse é um prin cí pio que sem pre exis tiu nas re la -
ções pes so a is, na or dem eco nô mi ca, ou nas re la ções 
po lí ti cas e que en con trou o seu ex tre mo com o sur gi -
men to do ca pi ta lis mo. 

A li mi ta ção do po der, da ri que za ou da tec no lo -
gia, no en tan to, per mi tia um cer to equi lí brio nas re la -
ções en tre os po vos, ou nas re la ções eco nô mi cas e
so ci a is, per mi tin do a so bre vi vên cia de uma so ci e da -
de plu ra lis ta, mal gra do os con fli tos in ter nos.

A con cen tra ção rá pi da do po der e da ri que za, vi -
a bi li za da pela tec no lo gia, está a pou cos pas sos de
eli mi nar a pró pria com pe ti ção, subs ti tu í da nes te pro -
ces so pelo do mí nio ab so lu to de gru pos cada vez mais 
po de ro sos e em nú me ro cada vez me nor, ex clu in do,
ou eli mi nan do, qua is quer con cor ren tes.

O mais gra ve, como já de nun ci ei des ta tri bu na, é 
que esse po der foge da área po lí ti ca para con cen -
trar-se na eco no mia, que pas sa a sub me ter o pró prio
pro ces so po lí ti co, o Esta do e os go ver nos, que re pre -
sen tam. Os nú me ros, di a ri a men te mos tra dos pela mí -
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dia, pe los or ga nis mos in ter na ci o na is, e pe los Cen tros 
de Estu dos e Pes qui sas, de mos tram ca bal men te
esse pro ces so. 

Em face des se pro ces so au to fá gi co e suas con -
se qüên ci as so bre a hu ma ni da de, tem se for ta le ci do
cada vez mais a se gun da al ter na ti va de for ma de re la ci -
o na men to en tre as Na ções, po vos ou mes mo en tre os
mais va ri a dos gru pos da so ci e da de ou de pes so as. Re -
fi ro-me à idéia da co o pe ra ção, que, cada vez mais, se
fir ma como o gran de prin cí pio que há de or de nar as re -
la ções so ci a is da era pós-tecnológica, vi a bi li zan do uma
nova or dem so ci al nes ta nova era em que es ta mos in -
gres san do, com o ad ven to do Ter ce i ro Mi lê nio.

Cre io que esse é um prin cí pio que se for ta le ce,
cada dia mais, não só nas re la ções so ci a is, mas tam -
bém se ins ti tu ci o na li za nas re la ções en tre os po vos e
Na ções com mais for ça. No que se re fe re às re la ções
so ci a is, po de ria ci tar o sen ti men to de so li da ri e da de
que une co mu ni da des e pes so as nas mais di ver sas
for mas de ati vi da des co o pe ra ti vas e que ins pi ram, já
a esta al tu ra, pro gra mas ofi ci a is, como o da so li da ri e -
da de ou do vo lun ta ri a do, em que es tão en ga ja dos
mais de 30 mi lhões de bra si le i ros. Esse é um fato que
deve ser con si de ra do, não ape nas pela sua di men são 
quan ti ta ti va, mas como uma re fe rên cia de que a so ci -
e da de se apro xi ma de no vos pa drões de va lo res, se -
gu ra men te mais ade qua dos à era pós-tec no ló gi ca e
mu i to além da vi são tra di ci o nal da com pe ti ção da
con cen tra ção e da ex clu são.

Mas esse sen ti men to, Sr. Pre si den te e No bres
Se na do res, ul tra pas sa a cada dia mais a di men são
so ci al, para atin gir di men sões po lí ti cas e eco nô mi cas
en tre po vos e Na ções e é pre ci so es tar aten to a este
fe nô me no.

Assim, a for ma ção de blo cos re gi o na is como o
Mer co sul não po dem ser vis tos ape nas como uma
União de pa í ses para for ta le cer sua ca pa ci da de com -
pe ti ti va di an te de ou tros pa í ses ou ou tros blo cos, mas
sim como um sis te ma de co o pe ra ção em fa vor do de -
sen vol vi men to, da sus ten ta bi li da de e da me lho ria das 
con di ções de vida dos po vos que o in te gram.

A re cen te po si ção ado ta da pelo Bra sil em face
da cri se ar gen ti na, de com pre en são e co la bo ra ção,
pode bem ser ci ta da como exem plo da pre va lên cia do 
es pí ri to co o pe ra ti vo so bre o da com pe ti ção.

No en tan to, como exem plo mar can te do es pí ri to
de co o pe ra ção e de seus re sul ta dos, a bem dos po -
vos e das re la ções en tre eles, de vem ser lem bra dos
os in ves ti men tos ma ci ços re a li za dos pela União Eu -
ro péia nos pa í ses mais po bres do ve lho Con ti nen te
como Por tu gal, Espa nha e Gré cia, que mo di fi ca ram

ra di cal men te suas con di ções de vida, ca ta pul tan -
do-os ao pri me i ro mun do. Isso pode ser am pli a do, à
me di da que hou ver a per cep ção da ne ces si da de de
au men tar a co o pe ra ção, como fun da men to da or ga ni -
za ção so ci al do mun do pós-tec no ló gi co.

Faço es sas con si de ra ções, Sr. Pre si den te e No -
bres Se na do res, por que te nho em mãos este fo lhe to,
que nos dá co nhe ci men to, e faço ques tão de re gis -
trá-lo nes ta Casa, do novo per fil do me ca nis mo de co -
o pe ra ção do Ja pão com em pre sas e go ver nos de ou -
tros pa í ses – o Ban co Ja po nês para Co o pe ra ção
Inter na ci o nal – JBCI.

Absor ven do o Ban co Ja po nês para Impor ta ção
e Expor ta ção (JEXIM) e o Fun do de Co o pe ra ção Eco -
nô mi ca do Ja pão (OECF) o Go ver no do Ja pão cri ou
um vi go ro so me ca nis mo de co o pe ra ção in ter na ci o -
nal, com um ca pi tal da or dem de U$60 bi lhões, ten do
as su mi do va lo res de fi nan ci a men tos co o pe ra ti vos
aci ma de U$200 bi lhões, apli ca dos em vá ri os pa í ses,
in clu si ve no Bra sil.

É de se re gis trar, Sr. Pre si den te, que esse vo lu -
me de re cur sos é com pa rá vel ao do Ban co Mun di al e
bem aci ma das apli ca ções do BID, sen do que, só no
pri me i ro ano de exer cí cio do novo or ga nis mo, fo ram
apro va dos fi nan ci a men tos da or dem de U$24 bi lhões.

Devo acres cen tar que, des ses re cur sos, 56%
fo ram des ti na dos a pa í ses da Ásia; vin do, em se gun -
do lu gar, a Amé ri ca La ti na, com 16% dos qua is a ma i -
or par te foi des ti na da ao Bra sil.

Esses re cur sos be ne fi ci a ram pre do mi nan te men te 
a área de pro du ção de ali men tos e de for ta le ci men to da
in fra-estrutura eco nô mi ca do país, com for te cu i da do no 
que se re fe re à pre o cu pa ções am bi en ta is.

Infor mo, ain da, que o Go ver no do Ja pão con ti -
nua man ten do a Agen cia de Co o pe ra ção para o De -
sen vol vi men to – a JICA, que tam bém se gue atu an do
com seus pro gra mas que abar cam so bre tu do a co o -
pe ra ção téc ni ca.

Vou con clu ir, Sr. Pre si den te, re gis tran do a pro -
fun da trans for ma ção que ocor re ria no mun do e, mu -
ta tis mu tan dis, no Bra sil, se o es pí ri to de co o pe ra -
ção e so li da ri e da de ins pi ras se ati tu des se me lhan tes
dos que têm o po der e a ri que za para go ver nar o mun -
do – ou o Bra sil.

Mas, a co bran ça do es pí ri to de co o pe ra ção, su -
pe ran do a con cen tra ção e a ex clu são que a com pe ti -
ção sel va gem pro vo ca, é um di re i to da hu ma ni da de a
ser pos to nas dis cus sões in ter na ci o na is, quer nos ór -
gãos in ter na ci o na is, quer nas re la ções bi la te ra is en -
tre pa í ses.
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Alguns pa í ses, os mais for tes, os mais con cen tra -
do res, nada fa zem, ou fa zem mu i to pou co na li nha da
co o pe ra ção. Ao con trá rio, até como ti ve mos mu i tos
exem plos em nos sas re la ções in ter na ci o na is com pa í -
ses do 1º mun do, e dos qua is os re cen tes epi só di os en -
vol vendo o Ca na dá, cons ti tu em um bom exem plo.

Re sol ver os pro ble mas mais cru ci a is do mun do,
Sr. Pre si den te, como os do Bra sil, é pos sí vel, se so bre 
o es pí ri to de ga nân cia, her da do do pas sa do, pre va le -
cer o es pí ri to da co o pe ra ção e da so li da ri e da de,
como ins tru men tos de cons tru ção do fu tu ro.

Mu i to obri ga do.
O SR. EDISON LOBÃO (PFL – MA) – Sr. Pre si -

den te, Srªs e Srs. Se na do res, foi com sa tis fa ção que
vi san ci o na do pelo Pre si den te da Re pú bli ca, no úl ti -
mo dia 23 do cor ren te mês de mar ço, o PLC
00051/2000, ori gi ná rio da Men sa gem da Pre si dên cia
da Re pú bli ca de 30 de mar ço de 1999. 

Trans for mou-se a pro po si ção na Lei nº 10.212.
Tra ta-se, em li nhas ge ra is, do pro je to, apro va do sem
res tri ções pelo Se na do, que cria se ten ta car gos de
De fen sor Pú bli co da União de 2ª Ca te go ria, a se rem
pro vi dos me di an te apro va ção pré via em con cur so pú -
bli co de pro vas e tí tu los.

Apro va do ori gi nal men te na Câ ma ra, o pro je to
es te ve sob nos sa re vi são, e na tu ral men te va lo ri -
zou-se com o pa re cer do Se na dor Ber nar do Ca bral,
apro va do, por una ni mi da de, na Co mis são de Cons ti -
tu i ção, Jus ti ça e Ci da da nia.

A pro po si ção é da ma i or opor tu ni da de, e tal vez
te nha vin do ao Le gis la ti vo até mes mo com gran de
atra so. O de fen sor pú bli co re pre sen ta, em nos so
País, mais uma ban de i ra de mo crá ti ca. É a con quis ta
da igual da de de opor tu ni da des na exe cu ção das leis.
A mu lher ou o ho mem ca ren tes, ví ti mas de abu sos ou
de in jus ti ças, são mas sa cra dos pelo po der eco nô mi -
co ou pela pre po tên cia quan do não têm con di ções fi -
nan ce i ras para se de fen der ou bus car seus di re i tos
atra vés de um ad vo ga do. Está aí o cal do de cul tu ra do 
qual emer gem os jus ta men te re vol ta dos e in con for -
ma dos pela an gús tia da sua im po tên cia ante os eco -
no mi ca men te mais for tes. A dis tân cia en tre a jus ta ira
e o de li to é mu i to pe que na, sus ci tan do am bi en tes de
in tran qüi li da de so ci al.

Daí a sa be do ria dos nos sos cons ti tu in tes ao in -
clu í rem, en tre os Di re i tos e Ga ran ti as Fun da men ta is,
o de ver de que ”o Esta do pres ta rá as sis tên cia ju rí di ca
in te gral e gra tu i ta aos que com pro va rem in su fi ciên cia
de re cur sos“ (art. 5º, LXXIV).

E, mais adi an te, no art. 134, ado ta a Cons ti tu i -
ção bra si le i ra o con ce i to de que ”A De fen so ria Pú bli ca 

é ins ti tu i ção es sen ci al à fun ção ju ris di ci o nal do Esta -
do, in cum bin do-lhe a ori en ta ção ju rí di ca e a de fe sa,
em to dos os gra us, dos ne ces si ta dos, na for ma do art. 
5º, LXXIV.“

E, no seu pa rá gra fo úni co:

Lei com ple men tar or ga ni za rá a De fen -
so ria Pú bli ca da União e do Dis tri to Fe de ral
e dos Ter ri tó ri os e pres cre ve rá nor ma is ge -
ra is para sua or ga ni za ção nos Esta dos, em
car gos de car re i ra, pro vi dos, na clas se ini ci -
al, me di an te con cur so pú bli co de pro vas e
tí tu los, as se gu ra da a seus in te gran tes a ga -
ran tia da ina mo vi bi li da de e ve da do o exer cí -
cio da ad vo ca cia fora das atri bu i ções ins ti tu -
ci o na is. 

Em que pe sem a im por tân cia da De fen so ria Pú bli -
ca e o cres cen te vo lu me dos que pro cu ram seus ser vi -
ços, ain da se man tém o seu ca rá ter emer gen ci al e pro vi -
só rio con fe ri do pela a Lei 9.020, de 30 de mar ço de 1995. 
Exis tem atu al men te me nos de 30 ad vo ga dos no qua dro
da De fen so ria Pú bli ca da União, um nú me ro de pro fis si o -
na is in su fi ci en te para de fen der os in te res ses das pes so -
as ca ren tes, con for me pre vis to pela Cons ti tu i ção. Como
dis se o Se na dor Ber nar do Ca bral em seu pa re cer, o pro -
je to ofe re ce as ”con di ções mí ni mas es sen ci a is ao fun ci o -
na men to da De fen so ria Pú bli ca da União, ór gão cu jas
ca rên ci as são no tó ri as e mu i to têm ini bi do o bom de sem -
pe nho de seu re le van te pa pel ins ti tu ci o nal.“

Daí a im por tân cia des sa ini ci a ti va go ver na men -
tal pro pon do a es tru tu ra le gal para a aber tu ra do pri -
me i ro con cur so pú bli co de De fen sor Pú bli co des de a
im plan ta ção do ór gão. 

Sr. Pre si den te, o Se na do apro vou o PLC
00051/2000, re me ten do-o à san ção pre si den ci al, cer -
to de que de logo se pro vi den ci a rá o con cur so pú bli co
para o pre en chi men to das va gas ago ra cri a das. Mais
uma vez, por tan to, esta Casa está aten den do aos re -
cla mos de uma pro po si ção de in te res se pú bli co.

Era o que ti nha a di zer.
Obri ga do.
O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (Blo co/PSDB – CE)

– Sr. Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, ve nho acu sar 
o re ce bi men to de um es tu do re a li za do pela Vi -
ce-Governadoria do Ce a rá; por tan to, por ini ci a ti va de
nos so ex-Colega aqui no Se na do Fe de ral, o com pe -
ten te Vi ce-Governador do Ce a rá Beni Ve ras. O es tu -
do foi es cri to pelo en ge nhe i ro-agrônomo Alfre do Lo -
pes, as ses sor do Vi ce-Governador, e tra ta de um as -
sun to mi cro e co nô mi co e em pre sa ri al da ma i or im por -
tân cia para o de sen vol vi men to, que é a for ma ção dos
cha ma dos clus ters.
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É in te res san te o rumo a que vão le van do as
trans for ma ções no mun do da pro du ção. Por um lado,
as fron te i ras eco nô mi cas dos es ta dos-na ção vão fi -
can do cada vez mais per meá ve is, as es tra té gi as de
pro du ção con tem plam não mais os mer ca dos lo ca is,
mas o mer ca do mun di al, e isso tan to para a es co lha
de for ne ce do res quan to para a de mer ca dos con su -
mi do res.

Uma plan ta in dus tri al da Hewl let Pac kard, na
Ca li fór nia, por exem plo, fica cada vez mais pa re ci da
com uma es pé cie de ma qui la do ra, de mera li nha de
mon ta gem de com po nen tes im por ta dos. Na mon ta -
gem de de ter mi na do pro du to, di ga mos uma im pres -
so ra para com pu ta dor, che gam pe ças da Ta i lân dia,
da Po lô nia, da Co réia do Sul, do Méxi co, fa bri ca das
ou por uni da des fa bris da pró pria Hewl let Pac kard
nes ses pa í ses ou de for ne ce do res as so ci a dos, não
im por ta. Essas pe ças são jun ta das, mon ta-se a im -
pres so ra e daí é ex por ta da para o mun do todo. Ou tro
exem plo, mais per to de nós, é de nos sa em pre sa fa -
bri can te de ja tos, de enor me su ces so no mun do em -
pre sa ri al, a Embra er. Par te do êxi to da Embra er em
man ter pre ços com pe ti ti vos ad vém do fato de que tra -
ba lha com vá ri os com po nen tes im por ta dos, isto é,
com pra onde o bom é mais ba ra to. Assim, por exem -
plo, o mo de lo de jato ERJ 145s traz as asas da Espa -
nha, o es ta bi li za dor ver ti cal do Chi le, a par te tra se i ra
da fu se la gem da Bél gi ca, e o in te ri or da ca bi ne dos
Esta dos Uni dos.2

É por isso, por essa glo ba li za ção da pro du ção,
ne ces sá ria para a com pe ti ti vi da de das em pre sas,
que não mais faz sen ti do a nos tal gia que al guns ain da 
sen tem do tem po em que o Bra sil se pro te gia do res to 
do mun do me di an te al tas ta ri fas de im por ta ção. Hoje,
se ti vés se mos as al tas ta ri fas que já os ten ta mos no
pas sa do, uma em pre sa como a Embra er não po de ria
exis tir.

Mas o pon to ao qual que ria che gar é que, se, por 
um lado, os mer ca dos se ex pan dem para abar car o
mun do como um todo, atra ves san do as fron te i ras dos
es ta dos na ci o na is; por ou tro lado, re a fir mam-se as
van ta gens com pe ti ti vas de em pre sas que in te gram
sua pro du ção, num mes mo se tor eco nô mi co, por
meio da ins ta la ção de suas plan tas fa bris num mes -
mo es pa ço ge o grá fi co. São os cha ma dos clus ters.
Essa for ma de or ga ni za ção, em con glo me ra do co o -
pe ra ti vo no mes mo es pa ço ge o grá fi co, é es pe ci al -
men te van ta jo so para mé di as e pe que nas em pre sas,
que as sim po dem usu fru ir de eco no mi as de es ca la às 
qua is não te ri am aces so caso es ti ves sem pro du zin do 
iso la da men te.

A pro xi mi da de ge o grá fi ca e a co o pe ra ção en tre
em pre sas de um mes mo ramo da eco no mia ma xi mi -
za fa to res com pe ti ti vos que são, cada vez mais, va lo -
ri za dos pelo mun do em pre sa ri al. Por exem plo, o re la -
ci o na men to es tre i to en tre em pre sas e for ne ce do res;
a mo ti va ção adi ci o nal ad vin da de per ten cer a um
mes mo es pa ço cul tu ral, via de re gra com uma cul tu ra
em pre sa ri al co mum; a fa ci li da de ma i or para for mar
par ce ri as em que se com par ti lham ris cos, cus tos de
pro du ção, in clu si ve cus tos de tre i na men to para a
mão-de-obra. Em suma, duas pa la vras tal vez pu des -
sem sin te ti zar a im por tân cia dos clus ters: co o pe ra -
ção e com ple men ta ri da de. Di ga mos as sim que um
clus ter é uma es pé cie de co o pe ra ti va in dus tri al.

O es tu do da Vi ce-Governadoria do Ce a rá apre -
sen ta tam bém uma in for ma ção pro mis so ra: a de que
o pra zo de ma tu ra ção de um clus ter, que era, em mé -
dia, de uns 50 anos na pri me i ra me ta de do sé cu lo,
pra zo ne ces sá rio para que atin gis se seu apo geu;
esse pra zo hoje está bas tan te re du zi do. Fica aí por
vol ta de uns 10 anos.

Enfim, em bo ra nem sem pre a for ma ção de um
clus ter pos sa ser to tal men te in du zi do pelo Po der Pú -
bli co, quan do não há pelo me nos um em brião de ati vi -
da de eco nô mi ca em de ter mi na da re gião, — e essa li -
mi ta ção o es tu do tam bém abor da, — o fato é que a
cri a ção de in cen ti vos e con di ções ins ti tu ci o na is para
o sur gi men to de clus ters, em es pe ci al em re giões
de pri mi das eco no mi ca men te, pode ser es tra té gia al -
ta men te vá li da e pro fí cua para des lan char o de sen -
vol vi men to. Ain da mais por que, como dis se há pou co,
a for ma ção de clus ters são al ta men te van ta jo sas para 
mé di as e pe que nas em pre sas. E tam bém para mi cro -
em pre sas, para em pre sas fa mi li a res, é cla ro.

No Ce a rá, o es tu do cita um exem plo de clus ter
in du zi do pelo Esta do, por meio de com pras go ver na -
men ta is. É o clus ter de mo ve le i ros do po vo a do de
São João do Ara ru, no Mu ni cí pio de Mo ra da Nova.

São João do Ara ru é uma lo ca li da de que, em
1987, já con ta va com an ti ga tra di ção, por par te da
mão-de-obra lo cal, em tra ba lhar bem a ma de i ra. Lá
exis ti am tam bém três ser ra ri as. Assim, quan do a
Se cre ta ria de Indús tria e Co mér cio do Ce a rá teve a
idéia de en co men dar car ri nhos de mão fe i tos de ma -
de i ra, em vez de im por tá-los do Su des te e do Sul,
para ser vir às fren tes de tra ba lho que ocor ri am na
re gião em fun ção da seca, en con trou em São João
do Ara ru já um em brião de ati vi da de eco nô mi ca
nes sa es pe ci a li da de. De vi do às en co men das de car -
ri nhos de mão de ma de i ra, as ser ra ri as de São João 
do Ara ru pas sa ram de três para cin co. Qu an do a ati -
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vi da de de cli nou por con ta do fim das fren tes de tra -
ba lho, a Pre fe i tu ra de For ta le za, em 1989, en co men -
dou à as so ci a ção de pro du to res de São João do
Ara ru car te i ras es co la res, e a ati vi da de vol tou a
cres cer. O Se brae teve re le van te par ti ci pa ção no
pro ces so, ori en tan do os pro du to res. Com pou co
tem po, o clus ter de mo ve le i ros foi-se so fis ti can do e
pas sou a fa bri car ou tros pro du tos, como mó ve is rús -
ti cos para ca sas de pra ia, ho téis, pou sa das e res ta -
u ran tes, di mi nu in do sua de pen dên cia das com pras
do go ver no. O pro ces so de pro du ção es pe ci a li -
zou-se: al guns pro du to res ex tra íam a ma de i ra; ou -
tros fa zi am seu be ne fi ci a men to ini ci al; ou tros fa zi am
os mó ve is. A co o pe ra ção e a com ple men ta ção fi ze -
ram dos pro du to res mo ve le i ros de São João de Ara -
ru um ver da de i ro clus ter. Infe liz men te, se gun do o
es tu do, o clus ter mo ve le i ro de São João do Ara ru
re gre diu nos úl ti mos anos, em ra zão das ações le -
ga is de an ti gos for ne ce do res mo ve le i ros do Sul do
País, que ale ga ram que o Go ver no do Esta do do
Ce a rá ha via dis pen sa do li ci ta ção para ad qui rir o mo -
bi liá rio do clus ter local, con fi gu ran do, de acor do
com eles, con cor rên cia des le al.

Existe ou tro es tu do so bre clus ters ela bo ra do por
téc ni ca do Ban co do Nor des te do Bra sil,3 que é ci ta do
no es tu do que ve nho co men ta do, e que faz um mapa
do Esta do do Ce a rá, lo ca li zan do a vi a bi li da de de po -
ten ci a is clus ters em fun ção de ati vi da des pre e xis ten te. 
Assim é que são iden ti fi ca das cin co áre as do Esta do
nas qua is ha ve ria con di ções de se de sen vol ver clus -
ters nos se to res de ou ri ve sa ria e bi ju te ria; de me ta lur -
gia; de cou ro de bo vi nos, cal ça dos e ar te fa tos; de cou -
ro de ca pri nos, cal ça dos e ar te fa tos; e de cons tru ção
e ma nu ten ção de em bar ca ções, be ne fi ci a men to de
pe i xes, crus tá ce os, in dus tri a li za ção de al gas e fa bri ca -
ção de ar te fa tos para pes ca. Esta aí uma pos si bi li da de 
a ser ex plo ra da para o de sen vol vi men to do Ce a rá, por 
meio da in du ção re a li za da pelo Po der Pú bli co.

NOTAS:
1 LOPES NETO, Alfre do. Alguns exem plos e re fle xões so bre clus -
ters no Bra sil. Vice-Go ver na do ria do Ce a rá e SEBRAE/FUNCAP,
For ta le za, 2001, mi meo.
2 THEIR ORDER BOOKS ARE BULGING AND THEY ARE
LAUNCHING EVER MORE MODELS. HOW HIGH CAN
REGIONAL JET MAKERS FLY? The Eco no mist, re por ta gem
trans cri ta pela Agên cia Re u ters, 17.03.01, in ter net.
3 AMORIM, Mô ni ca Alves. CLUSTERS como es tra té gia de de -
sen vol vi men to in dus tri al do Ce a rá. Ban co do Nor des te, For ta le za, 
1998.

Ter mi no aqui mi nha in ter ven ção de hoje na tri -
bu na, lem bran do que já te mos, no Bra sil, ca sos de
clus ters de mu i to êxi to, in clu si ve êxi to ex por ta dor,
como é o co nhe ci do clus ter no se tor de cal ça dos exis -
ten te no Vale dos Si nos, Rio Gran de do Sul. Lá são
pe que nas em pre sas, mu i tas de las fa mi li a res, que,
por meio da co o pe ra ção e da com ple men ta ção de ati -
vi da des, fa zem da que la uma his tó ria de su ces so. Por
que não dis por de as so ci a ções de pro du to res des se
tipo em ou tros lu ga res do País?

Por tan to, — esta é a con clu são a que que ro che -
gar ao fi nal des te dis cur so, — a al ter na ti va da or ga ni -
za ção em clus ters deve ser con tem pla da pe los for mu -
la do res de po lí ti cas pú bli cas in du to ras de de sen vol vi -
men to e de ge ra ção de ren da, em di ver sas co mu ni da -
des por este Bra sil afo ra. É al ter na ti va mo der na, efi ci -
en te, que pode tra zer mu i to bons re sul ta dos em nos -
sa luta pelo de sen vol vi men to.

Mais uma vez, dou meus pa ra béns à Vice-Go -
ver na do ria do Ce a rá, na pes soa do ex-Se na dor Beni
Ve ras, por es tar cha man do a aten ção do Po der Pú bli -
co para esse fér til cam po a ser ex plo ra do.

Era o que ti nha a di zer.
O SR. MAURO MIRANDA (PMDB – GO) – Sr.

Pre si den te, Srªs e Srs. Se na do res, no úl ti mo dia 19 de 
mar ço, teve iní cio uma ação ca paz de trans for mar os
ru mos da edu ca ção dos bra si le i ros. Nes sa data, os
mu ni cí pi os do País co me ça ram a ade rir ao pro gra ma
Bol sa-Esco la, lan ça do, em 12.02.01, pelo Pre si den te
Fer nan do Hen ri que Car do so e pelo Mi nis tro da Edu -
ca ção, Pa u lo Re na to Sou za, du ran te aber tu ra do ano
le ti vo na Esco la Esta du al de Águas Lin das, mu ni cí pio
de Go iás.

Com re cur sos de R$1,7 bi lhão do Fun do de
Com ba te à Po bre za, o Bol sa-Esco la vai aten der a
10,7 mi lhões de alu nos de 6 a 15 anos e a 5,9 mi lhões 
de fa mí li as em todo o País. Para cada cri an ça ma tri -
cu la da, a fa mí lia re ce be rá R$15,00, po den do che gar
a R$45,00 por fa mí lia.

Para ser be ne fi ci a da pelo Bol sa-Esco la, a fa mí -
lia deve ter ren da per ca pi ta de até meio sa lá rio mí ni -
mo por mês e fi lhos ma tri cu la dos e fre qüen tan do o
en si no fun da men tal. O pro gra ma, fi nan ci a do ex clu si -
va men te com re cur sos do Go ver no Fe de ral, visa a es -
ti mu lar os pais a man da rem as cri an ças para a es co la
e a evi tar o tra ba lho in fan til.

Qu an to ao fi nan ci a men to do Bol sa-Escola pelo
Go ver no Fe de ral, ca ros Se na do res e Se na do ras, per -
mi tam-me fa zer uma res sal va: o pro gra ma teve ori gem
no mu ni cí pio de Cam pi nas, em São Pa u lo, e de po is ga -
nhou pro je ção na ci o nal ao ser apli ca do no Dis tri to Fe -
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de ral pelo ex-governador Cris tó vam Bu ar que. A par tir
daí, o Bol sa-Escola foi abra ça do pelo Go ver no Fe de ral
de uma for ma exem plar, me re cen do o re co nhe ci men to
de to dos os par la men ta res do Con gres so Na ci o nal, in -
de pen den te men te de ques tões par ti dá ri as.

Esses es cla re ci men tos são ne ces sá ri os para
evi tar que al guns pre fe i tos e go ver na do res, como
ocor re em Go iás, meu Esta do, con ti nu em ten tan do
en ga nar a po pu la ção com in ver da des so bre o pro gra -
ma Bol sa-Esco la. Os re cur sos são ori un dos ex clu si -
va men te do Go ver no Fe de ral, re ti ra dos do Fun do de
Po bre za, e não das re ce i tas de Esta dos e Mu ni cí pi os.
Cabe a es ses po lí ti cos a imen sa res pon sa bi li da de de
atu ar em par ce ria com a União para que o pro gra ma
não te nha seu ob je ti vo des vir tu a do. Uma mis são va lo -
ro sa que não pode ser su pe ra da pela am bi ção de
quem pre ten de fa zer ”cor te sia com o cha péu alhe io“. 

As pre fe i tu ras fi cam res pon sá ve is por se le ci o -
nar as fa mí li as, res pon den do le gal men te pela ve ra ci -
da de das in for ma ções pres ta das; por cri ar e man ter
pro gra mas de per ma nên cia na es co la vol ta dos às fa -
mí li as be ne fi ciá ri as ou po ten ci al men te be ne fi ciá ri as;
e, tam bém, pelo con tro le da fre qüên cia das cri an ças
con tem pla das pelo pro gra ma.

O ca das tra men to das fa mí li as vai ser fe i to pe las
pre fe i tu ras e o MEC vai emi tir um car tão para que as
mães pos sam re ti rar o re cur so nas ca sas lo té ri cas,
nos ban cos ou nos Cor re i os.

Para cer car to das as pos si bi li da des de fra u de, o
Mi nis té rio da Edu ca ção, em con jun to com a Ca i xa
Eco nô mi ca Fe de ral, está de sen vol ven do um sis te ma
que traz a con tra-se nha di gi tal da mãe do alu no. Por -
tan to, só ela po de rá sa car o di nhe i ro nos pos tos cre -
den ci a dos pela CEF.

Com o ob je ti vo de ga ran tir a par ti ci pa ção res pon -
sá vel do mu ni cí pio, fica pre vis ta a com pa ti bi li za ção pe -
rió di ca, por par te do MEC, en tre os da dos for ne ci dos
pe los mu ni cí pi os e as in for ma ções dis po ní ve is so bre os
in di ca do res eco nô mi cos e so ci a is de cada lo ca li da de.
Caso haja di ver gên cia, o MEC ex clu i rá as fa mí li as ex ce -
den tes em or dem de cres cen te de ren da.

O Bol sa-Esco la, no seu atu al for ma to, am plia o
Pro gra ma de Ga ran tia de Ren da Mí ni ma, pro cu ran do
su pe rar as de fi ciên ci as iden ti fi ca das nos seus dois
anos de vi gên cia. Fa vo re ce a in clu são de ma i or nú -
me ro de fa mí li as ca ren tes, por ser mais abran gen te,
ado ta pro ce di men to mais efi caz para o re pas se di re to 
de re cur sos aos be ne fi ciá ri os e es ta be le ce com pe -
tên ci as e san ções para exe cu to res e be ne fi ciá ri os.

O Bol sa-Esco la, em suma, é um pro gra ma que
con ce de uma ren da men sal a uma fa mí lia, mas exi ge

uma con tra par ti da. Exi ge que os pais de i xem os fi lhos 
na es co la. O pro gra ma par te do pres su pos to de que é 
im pos sí vel im pe dir os pais de uti li za rem os fi lhos em
al gum tipo de ati vi da de para com ple men tar a ren da
fa mi li ar. Para re sol ver o pro ble ma, o Esta do de ci de
pa gar para que os pais de i xem os seus fi lhos na es co -
la. Ao fa zer isso, o pro gra ma eli mi na o tra ba lho in fan til
e ga ran te uma sa í da real para que es sas cri an ças
pos sam me lho rar de vida.

Como se vê, Se nho ras e Se nho res, o pro gra ma
Bol sa-Esco la é ina ta cá vel sob o pon to de vis ta da
con cep ção e da pro pos ta de exe cu ção, o que, aliás,
vem sen do re co nhe ci do pe los mais no tó ri os crí ti cos
do go ver no Fer nan do Hen ri que. Entre tan to, é for ço so
ad mi tir que a sua abran gên cia ain da não é ide al.

Por exem plo, em 2000, o Esta do de Go iás teve
ape nas 29 mu ni cí pi os con tem pla dos pelo Pro gra ma de
Ga ran tia de Ren da Mí ni ma, atin gin do 8.914 fa mí li as,
num cus to to tal de R$ 3.975.925,81. São nú me ros mo -
des tos se con fron ta dos com as ca rên ci as exis ten tes.

Nes se sen ti do, ple i te a mos, pú bli ca e en fa ti ca -
men te, que se jam su ple men ta dos os re cur sos do pro -
gra ma de for ma a atin gir to dos os mu ni cí pi os do Esta -
do em 2001.

Para tan to, su ge ri mos a con cen tra ção de re cur -
sos no Bol sa- Esco la. É o caso, por exem plo, dos re -
cur sos do Fun do de Po bre za. Dos R$4 bi lhões do
Fun do, o Go ver no des ti nou ape nas R$1,7 bi lhão para
o pro gra ma. Se os R$2,3 bi lhões res tan tes fos sem uti -
li za dos, o aten di men to aos mu ni cí pi os se ria sig ni fi ca -
ti va men te am pli a do.

Se há, como pa re ce, um con sen so de que o pro -
gra ma Bol sa- Esco la re pre sen ta uma al ter na ti va com -
pro va da men te efi caz no com ba te ao tra ba lho in fan til
e ao êxo do es co lar e uma ini ci a ti va efe ti va de re dis tri -
bu i ção de ren da, nada jus ti fi ca que não se con cen -
trem es for ços e re cur sos na sua am pli a ção.

Tra ta-se, no caso, de uma de fi ni ção po lí ti ca es -
tra té gi ca, ca paz de al te rar, ver da de i ra men te, o la -
men tá vel qua dro das opor tu ni da des edu ca ci o na is em 
nos so País.

Mu i to obri ga do.

O SR. PRESIDENTE (Tas so Ro sa do) – Nada
mais ha ven do a tra tar, a Pre si dên cia vai en cer rar os
tra ba lhos.

Está en cer ra da a ses são.

(Le van ta-se a ses são às 11 ho ras e 24 
mi nu tos.)

04530   Sá ba do  31 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Mar ço  de  2001
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I N D I C E    O N O M Á S T I C O 
 
 
 
 
 
 
ADEMIR ANDRADE 
 
 Preocupação com o anúncio, pelo Governo Federal, da 
transformação da Sudam e Sudene em agências de desenvolvimento. 043 
 
 Necessidade de maior rigidez nas ações de combate às 
doenças endêmicas, em especial no Estado do Pará. 088 
 
 Consternação de sua Exª com o afundamento da Plataforma da 
Petrobrás na Bacia de Campos. Considerações sobre a crise 
Argentina. 184 
 
 Apelo para liberação de recursos destinados ao asfaltamento 
da BR-422, que liga os municípios de Tucuruí e Novo Repartimento, no 
Estado do Pará. 273 
 
 Excelência do Museu Paraense Emílio Goeldi, patrimônio 
cultural do Pará e da Amazônia, e da necessidade de apoio 
governamental para a continuidade dos trabalhos. 452 
 
 Cobranças ao Governo Federal de retificação de injustiça 
cometida contra os servidores públicos da Polícia Rodoviária Federal. 509 
 
 Questionamento às decisões da Justiça referentes à 
condenação do ex-governador do Distrito Federal, Cristovam Buarque, 
e a concessão de habeas corpus ao jornalista Pimenta Neves, 
acusado de assassinato. 774 
 
 
AMIR LANDO 
 
 Parecer nº 91, de 2001 da Comissão. de Constituição, 
Justiça e Cidadania, sobre o projeto de Lei da Câmara nº 85, de 
2000, (PL nº 2.534, de 2000, na origem), de autoria da Presidência 
da Republica, que dá nova redação ao art. 46 da Lei nº 6.015, de 31 
de dezembro de 1973, que dispõe sobre os Registros Públicos. 669 
 
 
ANTERO PAES DE BARROS 
 
 Parecer nº 68, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo 
do Senado ao Projeto de lei da Câmara nº 27, de 1995 (nº 1.540, de 
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1995, na Câmara dos Deputados) 176 
 
 Registro da palestra proferida em Brasília pelo Secretário de 
Meio Ambiente do Estado de Mato Grosso, Frederico Müller, sobre à 
bem sucedida experiência de combate às queimadas e ao 
desmatamento naquele Estado. 787 
 
 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
 
 Denúncias de abandono das estradas federais no Estado da 
Bahia.  096 
 
 Críticas a pronunciamento feito nesta tarde, ofensivo às 
prostitutas. 257 
 
 Solicitação de esclarecimentos à Mesa sobre requerimento de 
autoria de S. Exª de homenagem ao centenário do ex-Presidente da 
República, Juscelino Kubitscheck. 143 
 
 Comentários sobre denúncias de corrupção nos projetos da 
Sudene. 476 
 
 
ANTONIO CARLOS VALADARES 
 
 Voto de pesar pelas vítimas da explosão da plataforma da 
Petrobrás, localizada na Bacia de Campos. 036 
 
 Riscos da transposição das águas do Rio São Francisco para 
outros estados do Nordeste. 599 
 
 Considerações sobre a necessidade de cuidar da recuperação 
e revitalização do Rio São Francisco. 599 
 
 Parecer nº 96, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Substitutivo da câmara ao Projeto de Lei do 
Senado nº 83 de 1991 (nº 1.586, de 1991, na Câmara dos 
Deputados. 694 
 
 
BELLO PARGA 
 
 Protesto pela inclusão do nome da Governadora do Maranhão, 
Roseana Sarney, em relatório produzido por comissão pública do 
Governo Federal destinada a apurar as denúncias de irregularidades 
na Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia – Sudam. 033 
 
 Repúdio às conclusões apresentadas no Relatório do Grupo 
Especial, criado para apurar irregularidades na Sudam, pelo Ministro da 
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Integração Nacional. 063 
 
 Defesa da Proposta de Emenda à Constituição n.º 84, de 1999, 
de autoria de S. Exª, que outorga competência à União para instituir 
imposto sobre movimentação ou transmissão de valores e de crédito e 
direitos de natureza financeira. 086 
 
 
BERNARDO CABRAL 
 
 Realização, na próxima quinta-feira, do seminário “Dolarização 
versus Pluralismo Monetário nas Américas: A Controvérsia Vista do 
Brasil”.  115 
 
 Necessidade urgente de uma política de exploração da 
madeira na região amazônica, de modo a preservar a floresta e gerar 
empregos. 115 
 
 Transcurso, amanhã, do Dia Mundial da Água. 138 
 
 Lançamento do Caderno Legislativo n.º 5/2001, intitulado 
“Agência Nacional de Água”. 138 
 
 Requerimento n.º 104, de 2001, de homenagens de pesar pelo 
falecimento do Professor Werther Duque Estrada, ocorrido no último 
dia 16, na cidade do Rio de Janeiro. 166 
 
 Defesa da pesquisa e da garantia das patentes no país. 456 
 
 Apelo para a apropriação das riquezas amazônicas via 
desenvolvimento tecnológico. 456 
 
 Declaração de apoio ao fim do voto secreto e do instituto da 
medida provisória. 534 
 
 Transcrição da Nota do Presidente da Ordem dos Advogados 
do Brasil, Rubens Aprobato Machado, intitulada “70 Anos de Luta pela 
Pátria e pela Cidadania”; e do discurso do Deputado Luiz Piauhylino 
durante a homenagem prestada hoje pela manhã, na Câmara dos 
Deputados, pelo transcurso dos setenta anos da OAB. 534 
 
 
CARLOS PATROCÍNIO 
 
 Registro da realização de parceria entre a Fundação 
Universidade do Tocantins – UNITINS e a Educação Continuada Ltda. 
– EDUCON, que possibilitará a realização, neste mês de março, do 
Curso Normal Superior na Modalidade Tele-Presencial, com habilitação 
nas séries iniciais do Ensino Fundamental. 049 
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 Defesa da produção, pelo Brasil, dos medicamentos ANTIAIDS, 
e da continuidade da distribuição gratuita aos infectados. 333 
 
 Necessidade de participação da sociedade na solução dos 
problemas que assolam o País. 282 
 
 Expectativa diante da realização, em abril, da I Feira 
Tecnológica do Tocantins – Agrotins. 480 
 
 Preocupação com os elevados juros cobrados no Estado do 
Tocantins sobre os recursos destinados à implantação do Programa de 
Desenvolvimento da Agricultura no Cerrado – PROCEDER III. 582 
 
 Cobrança de política governamental destinada à prevenção de 
acidentes de trabalho. 703 
 
 
CARLOS WILSON 
 
 Apreensão, com o anúncio pelo Governo Federal, da extinção 
da Sudene. 133 
 
 Parecer nº 76, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 178 ,de 2000 (nº 
372, de 1999, na Câmara dos Deputados). 329 
 
 Defesa da revitalização da Sudene a partir da recuperação da 
importância política daquela superintendência. 522 
 
 Parecer nº 99, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº65,de 1993 (nº 
278, de 1993, na Câmara dos Deputados). 757 
 
 Parecer nº 100, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 197 ,de 1999 (nº 
395, de 1997, na Câmara dos Deputados). 758 
 
 Parecer nº 101, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº262,de 1999 (nº 
147, de 1999, na Câmara dos Deputados). 758 
 
 Parecer nº 102, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 263  ,de 1999 (nº 
148, de 1999, na Câmara dos Deputados). 758 
 
 Parecer nº103, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 271,de 1999 (nº 
273, de 1999, na Câmara dos Deputados). 760 
 
 Parecer nº 104, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
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Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº,29, de 2000 
(nº,288, de 1999, na Câmara dos Deputados). 761 
 
 Parecer nº 105, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 67  ,de 2000 (nº 
193, de 1999, na Câmara dos Deputados). 762 
 
 Parecer nº 106, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 112  ,de 2000 (nº 
298, de 1999, na Câmara dos Deputados). 762 
 
 Parecer nº 107, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº130,de 2000 (nº 
246, de 1999, na Câmara dos Deputados). 763 
 
 
CASILDO MALDANER 
 
 Requerimento nº 113, de 2001, solicitando Voto de Aplauso 
para a cidade de Joinville, Santa Catarina, pela passagem dos seus 
150 anos. 241 
 
 Homenagem pelos 150 anos de fundação da cidade de 
Joinville/SC. 263 
 
 Apelo ao governo de Santa Catarina para que absorva as 
dívidas das famílias de pequenos produtores rurais atingidos pela 
estiagem. Solicitação ao Governo Federal e ao BNDES para que 
incentivem as obras de infra-estrutura básica na área rural. 309 
 
 Defesa da aplicação de recursos do FGTS em Educação. 565 
 
 
EDISON LOBÃO 
 
 Cumprimentos à iniciativa da Universidade Federal do 
Maranhão pela promoção de palestras, apresentação de peças teatrais 
e de música, para recepcionar os calouros do primeiro semestre letivo 
daquela instituição de ensino. 130 
 
 Resposta às indagações do Senador Antonio Carlos 
Magalhães. 143 
 
 Parecer nº 64, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 54 ,de 2000 (nº 
88, de 1999, na Câmara dos Deputados). 172 
 
 Parecer nº 65, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 54 ,de 2000 (nº 
88, de 2000, na Câmara dos Deputados). 173 
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 Parecer nº 66, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 234 ,de 2000 (nº 
460, de 2000, na Câmara dos Deputados). 174 
 
 Parecer nº 67, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara. nº 47 ,de 1994 (nº 1.177, de 1991, na Câmara dos 
Deputados). 174 
 
 Congratulações ao Presidente do Tribunal de Justiça do 
Maranhão, Desembargador Jorge Rachid Mubarák Maluf, pelos 
trabalhos desenvolvidos em sua gestão. 281 
 
 Satisfação com a retomada das obras da ferrovia Norte-Sul. 314 
 
 Parecer nº 78, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 50 ,de 1998 (nº 2.298 
de 1991, na Câmara dos Deputados). 330 
 
 Parecer nº 79, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania que dá Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 
52 ,de 1999 (nº 3.456, de 1997, na Câmara dos Deputados). 331 
 
 Parecer nº 80, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania que dá Redação final, para o segundo turno, da 
Proposta de Emenda à Constituição nº 87, de 1999. 560 
 
 Parecer nº 81, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 17 ,de 2000 (nº 
256, de 1999, na Câmara dos Deputados). 562 
 
 Parecer nº 82, de 2001 da Comissão Diretora que dá Redação 
final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 110 194  ,de 2000 (nº 446, de 
2000, na Câmara dos Deputados). 563 
 
 Satisfação com as providências adotadas pelos novos 
prefeitos, visando o entendimento da Lei de Responsabilidade Fiscal. 451 
 
 Ênfase na necessidade de reformulação de programas e 
fortalecimento da Sudene, em contraposição à extinção do órgão. 529 
 
 Parecer nº 87, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº, 63, 

 
de 1999- Complementar (nº10, de 1999 –Complementar.) 656 

 Parecer nº 90, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº1, de 2000 complementar(nº8, de 1999- Complementar.) 667 
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 Parecer nº 93, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 52  ,de 2001 (nº 
851, de 2001, na Câmara dos Deputados). 684 
 
 Parecer nº 93, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 52  ,de 2001 (nº 
851, de 2001, na Câmara dos Deputados). 684 
 
 Parecer nº 94, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº291,de 1999 (nº 
200, de 1999, na Câmara dos Deputados). 693 
 
 Parecer nº 95, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 162 ,de 2000 (nº 
320, de 1999, na Câmara dos Deputados). 694 
 
 Parecer nº 97, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação ao vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo ao 
Projeto de Lei do Senado nº 104, de 1995. 695 
 
 
 Posicionamento favorável à continuidade da fabricação, pelo 
Brasil, de medicamentos contra a AIDS patenteados por empresas 
estrangeiras. 780 
 
 Solidariedade às manifestações de pesar prestadas pela 
Senadora Marina Silva. 815 
 
 Comentários à Lei nº 10.212, recentemente sancionada pelo 
Presidente da República, que cria cargos de Defensor Público da União 
de 2ª categoria. 828 
 
 
EDUARDO SIQUEIRA CAMPOS 
 
 Elogios pela atuação do Ministro Paulo Renato de Souza frente 
à pasta da Educação. 037 
 
 Necessidade de aprimoramento das normas que regulam o 
Fundo de Financiamento do Ensino Superior. 037 
 
 Projeto de Resolução n.º 7, de 2001, de sua autoria, que cria a 
Comissão de Defesa do Consumidor. 048 
 
 Aplausos às ações do governo e do empresariado brasileiro 
diante das sanções impostas pelo governo canadense à importação da 
carne brasileira. 129 
 
 Proposta de inclusão de proteínas animais entre os produtos 
componentes da cesta básica, distribuída nos programas sociais da 
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Conab, com vistas a minimizar os prejuízos causados pelo 
cancelamento de contratos de exportação de carne. 129 
 
 Registro do início da operação da Hidrovia Araguaia-Tocantins, 
e da inauguração de ponte da Ferrovia Norte-Sul, sobre o rio 
Tocantins, bem como da Hidrelétrica Luiz Eduardo Magalhães. 140 
 
 Boas-vindas à delegação parlamentar da África do Sul.  205 
 
 Registro da audiência de parlamentares da bancada federal do 
Tocantins com o Secretário da Educação Superior do MEC, para tratar 
da implantação da Universidade Federal daquele Estado. 205 
 
  Assinatura, pela Bancada do Tocantins, de ofício solicitando a 
prorrogação do prazo para o Fundo de Financiamento do Ensino 
Superior – Fies. 205 
 
 Registro da instalação do Canal de TV a Cabo liderado pela TV 
Bandeirantes com os canais DIRECTV e TVA, do Grupo Abril. 352 
 
 Registro da inauguração da ponte rodoferroviária sobre o Rio 
Tocantins, entre os Estados de Tocantins e Maranhão. 450 
 
 Satisfação com mandado de segurança do Tribunal Regional 
Federal permitindo a continuidade das audiências públicas referentes à 
implantação da Hidrovia Araguaia-Tocantins. 470 
 
 Comentários ao pronunciamento do Senador José Eduardo 
Dutra, em solidariedade ao ex-governador Cristovam Buarque. Defesa 
do Projeto de Resolução n.º 7, de 2001, de autoria de S. Ex.ª, que cria 
a Comissão de Defesa do Consumidor. 568 
 
 Congratulações ao governo do Estado do Tocantins pela 
celebração de acordos de cooperação com Cuba na área da saúde. 699 
 
 Posicionamento favorável a redivisão do território nacional e 
ocupação racional da região amazônica, por meio da criação de 
estados autônomos e não de territórios federais. 731 
 
 Preocupação com o fortalecimento contínuo dos países ricos 
no processo de competição internacional. 826 
 
 
EDUARDO SUPLICY 
 
 Saudações aos representantes do Congresso Nacional da 
África do Sul, presentes na Tribuna de Honra do Plenário. 205 
 
 Reflexão sobre o interesse do governo norte-americano na 
dolarização da economia mundial, especialmente dos países da 



 10 

América Latina.  207 
 
 Convite aos Srs. Senadores para participarem do simpósio 
”Dolarização versus Pluralismo Monetário nas Américas: A 
Controvérsia Vista do Brasil“.  207 
 
 Cumprimentos aos familiares do ex-Senador Argemiro de 
Figueiredo. 207 
 
 Sugestão de alterações à Medida Provisória n.º 2.140-1, 
reeditada no último dia 14, que cria o Programa Nacional de Renda 
Mínima aplicada à educação, para viabilizar o acesso de todos os 
municípios brasileiros. 564 
 
 Justificativas para ausentar-se da presente sessão, em virtude 
de visita da Comissão de Orçamento às obras de duplicação da 
rodovia Fernão Dias e aos estabelecimentos penitenciários em São 
Paulo.  720 
 
 
FRANCELINO PEREIRA 
 
 Necessidade de maiores investimentos na Educação, como 
forma de combate à exclusão social no Brasil. Comentários à pesquisa 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – Ipea, sobre a 
desigualdade social causada pela concentração de renda no país. 298 
 
 Comparecimento de S. Exª na Solenidade de inauguração do 
Centro de Artes e Convenções de Ouro Preto, Minas Gerais, dia 23 
último.  484 
 
 Parecer nº 85, de 2001 da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania sobre o Projeto de Lei da Câmara nº63, de 
1999- Complementar (nº 10, de 1999, na origem), que “Dispõe sobre 
o Regime de Providência Complementar e dá outras providências”. 621 
 
 
FREITAS NETO 
 
 Apreensão com os destinos da Superintendência de 
Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE. 477 
 
 
GERALDO CÂNDIDO 
 
 Comemoração hoje, do Dia Internacional da Eliminação da 
Discriminação Racial. 276 
 
 Críticas à atitude do Governo Federal, de recorrer da decisão 
judicial para reintegração de funcionários da Fundação Nacional de 
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Saúde – Funasa, comprometendo a saúde da população do Rio de 
Janeiro com o avanço de doenças como a dengue. 313 
 
 Discussão do Projeto de Lei da Câmara n.º 72, de 1995 (n.º 
3.129/92, na Casa de origem), que disciplina os anúncios de oferta de 
emprego. 321 
 
 Reflexão sobre o acidente na plataforma da Petrobrás P-36, na 
bacia de Campos, no Estado do Rio de Janeiro. 608 
 
 
GILVAM BORGES 
 
 Necessidade de realização de amplo es tudo para detectar as 
causas da escalada da violência urbana. 029 
 
 Registro do lançamento do livro ”Prática do Processo 
Legislativo – Jogo Parlamentar – Fluxos de Poder e Idéias no 
Congresso“, de autoria da Drª Márcia Maria Corrêa de Azevedo. 029 
 
 
HELOÍSA HELENA 
 
 Requerimento n.º 102, de 2001, solicitando ao Ministro de 
Estado de Minas e Energia, as informações que menciona. 127 
 
 Preocupação de S. Exª com a possibilidade de extinção da 
Superintendência de Desenvolvimento do Nordeste – Sudene e a 
necessidade de impor mecanismos de controle na liberação dos 
recursos. Negligência da direção da Petrobrás pela falha na segurança, 
resultando em morte de operários e no naufrágio da plataforma P36. 194 
 
 Necessidade dos Srs. Jader Barbalho e Antonio Carlos 
Magalhães formularem escusas pessoais, em virtude dos 
pronunciamentos nesta Casa contendo expressões ofensivas às 
mulheres. 259 
 
 Considerações contrárias ao Projeto de Transposição das 
Águas do Rio São Francisco. 336 
 
 
HUGO NAPOLEÃO 
 
 Defesa da continuidade dos trabalhos da Sudene em prol do 
desenvolvimento da região Nordeste. 735 
 
 
IRIS REZENDE 
 
 Homenagem de pesar pelo falecimento do Dr. José Cruciano 
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de Araújo, ex-Reitor da Universidade Federal de Goiás. 020 
 
 Apresentação de Relatório da reunião preparatória promovida 
pela ONU em Nairobi, no Quênia, com o objetivo de dar continuidade 
ao fórum Habitat 2. 020 
 
 Esclarecimentos sobre notícia veiculada pelo jornalista Boris 
Casoy, da TV Record, sobre o caso Caixego. 020 
 
 Posicionamento favorável à política de incentivos do Governo 
Federal para o setor agropecuário. 711 
 
 
JADER BARBALHO 
 
 Declaração de apoio à criação da CPI da Corrupção, nos 
termos das alterações propostas por S. Exª. 222 
 
 
JOÃO FRANÇA 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 167, de 1995, que dispõe sobre a 
retirada de fabricação de modelos de veículos automotores. 756 
 
 
JONAS PINHEIRO 
 
 Considerações sobre a produção de energia nuclear pela Usina 
Angra II e defesa da conclusão da Usina Angra III. 775 
 
 
JOSÉ AGRIPINO 
 
 Relatório de sua participação em reunião do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento – BID, realizada esta semana no 
Chile.  339 
 
 
JOSÉ EDUARDO DUTRA 
 
 Referências ao pronunciamento do Senador Jader Barbalho, a 
respeito da criação da CPI da Corrupção. 225 
 
 Registro de manifestação, na BR-101, divisa dos Estados de 
Sergipe e Alagoas, contra a transposição do rio São Francisco. 
Solicitação de resposta ao requerimento de informações de S. Exª., 
encaminhado ao Ministro Fernando Bezerra, da Integração Nacional, a 
respeito do estudo de viabilidade do projeto de transposição do Rio 
São Francisco. 312 
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 Protestos contra a condenação do ex-governador do Distrito 
Federal, Cristovam Buarque, a cinco meses de prisão e a oito anos de 
inelegibilidade, em virtude de descumprimento do prazo da justiça 
eleitoral para retirada de placas e faixas com propaganda de 
programas de seu governo. 567 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 196, de 1995, que concede anistia 
a dirigentes ou representantes sindicais e trabalhadores punidos por 
participação em movimento reivindicatório. 753 
 
 Defesa da constituição da Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a apurar denúncias de corrupção nos órgãos 
governamentais. 767 
 
 
JOSÉ ALENCAR 
 
 Manifestação de apoio a qualquer pedido de abertura de 
inquérito parlamentar que concorra para desfazer o clima de apreensão 
da opinião pública. 353 
 
JOSÉ FOGAÇA 
 
 Parecer nº 88, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, sobre as Emendas de Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n] 1, de 2000- Complementar, que dispõe sobre a relação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas 
autarquias, fundações , sociedades de economia mista e outras  
entidades públicas e suas respectivas entidades federais fechadas 
de previdência complementar, e dá outras providências”. 657 
 
 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
 
 Justificativas à convocação do Presidente da Petrobrás para 
prestar esclarecimentos sobre o naufrágio da plataforma P-36 na Bacia 
de Campos. 177 
 
 Considerações sobre o Plano Nacional de Segurança, 
destacando a liberação de recursos para construção de unidades 
prisionais no Distrito Federal, Pará, Rio de Janeiro, Paraíba e em São 
Paulo.  825 
 
 
LAURO CAMPOS 
 
 Críticas ao Presidente Fernando Henrique Cardoso pela sua 
política econômica no que tange ao pagamento da dívida externa. 041 
 
 Críticas ao pensamento de Joseph Schumpeter, sobre a 
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incompatibilidade do capitalismo com a democracia. 113 
 
 Análise da atual crise econômica nos EUA. 113 
 
 Análise da crise do capitalismo mundial, enfocando a Argentina 
e a política econômica do governo brasileiro. 190 
 
 Considerações sobre os resultados do Plano Avança Brasil e a 
atuação política do Presidente Fernando Henrique Cardoso. 473 
 
 Necessidade de um enfoque mais sociomórfico da Tecnologia. 811 
 
 
LEOMAR QUINTANILHA 
 
 Homenagens de pesar pelo falecimento do empresário 
tocantinense Paulo Alencastro Curado, ocorrido ontem. 040 
 
 Parecer nº 108, de 2001 da Comissão de Assuntos Sociais, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara nº 105, de 2000 (nº 3.480, de 
1997, na casa de origem) que dispõe sobre o atendimento 
preferencial ao idoso nas unidades vinculadas ao Sistema único de 
Saúde.  792 
 
 
LÚCIO ALCÂNTARA 
 
 Defesa da revisão da competência do Senado Federal e da 
redução do mandato senatorial. 119 
 
 Homenagens pelo transcurso do Dia do Bibliotecário em 12 de 
março último. 127 
 
 Cobrança de uma política governamental efetiva de 
conservação e recuperação da malha rodoviária brasileira. 196 
 
Considerações sobre o Relatório das Atividades da Aneel – Agência 
Nacional de Energia Elétrica, no período de 1998 a 2000. 285 
 
 Reflexão sobre as desigualdades sociais no Brasil. 344 
 
 Importância do Programa Telecomunidade, que está sendo 
implementado pelo Governo Federal, por meio do Ministério das 
Comunicações. 509 
 
 Registro da posse do jornalista Francisco José Lustosa da 
Costa, na Academia Brasiliense de Letras, ocorrida no dia 8 de março 
corrente. 510 
 
 Divulgação da Síntese do Plano de Educação Profissional do 
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Ceará – PEP/CE. 571 
 
 Elogios à sociedade brasileira, ao governo e ao corpo de 
técnicos responsáveis pela prevenção e combate à Aids, pelas vitórias 
conquistadas. 697 
 
 Avaliação sobre a importância da Sudene para o 
desenvolvimento da região Nordeste. 781 
 
 Registro de estudo realizado pela Vice-Governadoria do Ceará, 
que reafirma as vantagens da formação de clusters – empresas que 
integram sua produção por meio da instalação de fábricas num mesmo 
espaço geográfico. 828 
 
 
LÚDIO COELHO 
 
 Parecer nº 83, de 2001 da Comissão da Comissão de 
Assuntos Econômicos, sobre a Mensagem nº 4, de 2001 (nº  
2.107/200,na origem), do Presidente da Republica, encaminhado ao 
Senado Federal proposta para que seja autorizada Republica 
Federativa do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
equivalente até EUR92.478.422 (noventa e dois milhões, 
quatrocentos e setenta e oito mil e quatrocentos e vinte e dois euros) 
junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento- BID, destinada 
ao financiamento parcial do Programa de Desenvolvimento 
Sustentável do Pantanal – 1a

 
. Fase.  591 

 
LUIZ OTÁVIO 
 
 Justificativa à apresentação, oportunamente, de projeto de lei 
estendendo o Programa de Refinanciamento de débitos fiscais – 
REFIS, à pessoa física. 338 
 
 Expectativas relacionadas ao encontro de Fernando Henrique 
Cardoso com George W. Bush, para tratar da Área de Livre Comércio 
das Américas – Alca. 818 
 
 Defesa da aprovação da Reforma Tributária. 818 
 
 
LUIZ PONTES 
 
 Preocupação com a possibilidade de extinção da Sudene. 274 
 
 
MAGUITO VILELA 
 
 Comentários sobre a criação da CPI da Corrupção. 
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Homenagem pelo transcurso do Dia Internacional da Eliminação da 
Discriminação Racial, repudiando toda forma de preconceito ainda 
existente no País. Precariedade da malha rodoviária nacional. 226 
 
 Elogios à edição da medida provisória que modifica a lei do 
passe, fazendo ressalvas à participação de empresas estrangeiras nos 
clubes de futebol. 566 
 
 Considerações sobre a reforma político-partidária, em especial 
sobre a utilização de locais públicos para comícios. 723 
 
 
MARIA DO CARMO ALVES 
 
 Parecer nº 84, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação do vencido, para o turno suplementar, do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara nº 113, de 1995 (nº 5.920, de 
1990, da Câmara). 594 
 
 Registro do encerramento, hoje, da Primeira Frutífera – Feira 
Internacional de Frutas, Derivados e Afins, realizada em São Paulo. 734 
 
 
MARINA SILVA 
 
 Comemoração, hoje, do Dia Internacional de Luta Pelo Fim da 
Discriminação Racial. 257 
 
 Críticas à adoção de medida provisória que regulamenta o uso 
da biodiversidade, ignorando projetos de lei que tratam do assunto com 
maior abrangência e encontram-se em tramitação no Congresso 
Nacional. 808 
 
 Registro do falecimento da mãe da Senadora Emilia 
Fernandes, ocorrido ontem, em Santana do Livramento – RS. 815 
 
 Registro do início das transmissões da Rádio Senado para as 
regiões Norte e Nordeste. 815 
 
 
MARLUCE PINTO 
 
 Alerta às autoridades federais sobre a baixa umidade do ar e o 
perigo iminente de incêndio na floresta Amazônica pertencente a 
Roraima. 027 
 
 Assinatura de documento da bancada da Região Norte, 
assegurando a distribuição eqüitativa dos recursos aprovados no 
Orçamento de 2001. 027 
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 Parabeniza os servidores civis dos ex-Territórios de Roraima, 
Amapá, Acre e Rondônia, pela conquista do Programa de Assistência à 
Saúde dos Servidores Civis dos ex-Territórios. 448 
 
 Transcurso, ontem, do Dia Mundial da Água. 448 
 
 
MAURO MIRANDA 
 
 Transcurso dos 70 anos de emancipação política do município 
de Inhumas, no Estado de Goiás. 199 
 
 Cumprimentos à Conferência Nacional dos Bispos do Brasil – 
CNBB, pela escolha do tema da Campanha da Fraternidade deste ano, 
“Vida Sim, Drogas Não”. 569 
 
 Necessidade da adoção de um plano de renegociação de 
dívidas destinado aos mutuários do Programa de Ação Imediata de 
Habitação – PAIH. 729 
 
 Defesa da concentração de recursos no Programa Bolsa-
Escola, tendo em vista a eficácia no combate ao trabalho infantil e ao 
êxodo escolar. 830 
 
 
MOREIRA MENDES 
 
 Reconhecimentos ao Senador Sebastião Rocha pela conquista 
da assistência médica dos servidores dos ex-territórios. 146 
 
 Esclarecimentos sobre ofício encaminhado ao Ministério da 
Fazenda, solicitando isenção fiscal para os produtos de áudio e vídeo 
sem similar no mercado nacional. 146 
 
 Dificuldades enfrentadas pela cafeicultura nacional, destacando 
a realidade do setor em Rondônia. Apelo ao Governo Federal no 
sentido que este dê apoio a produção do café no País. 219 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 113, de 2000-Complementar, que 
altera a Lei Complementar n.º 64, de 18 de maio de 1990, para tornar 
inelegível aquele cuja prestação de contas relativa a campanha 
eleitoral tenha sido rejeitada. 252 
 
 Apoio à criação de Comissão Parlamentar de Inquérito 
destinada a investigar denúncias de corrupção em órgãos do Governo, 
conjugada à continuidade da votação das reformas em tramitação na 
Casa.  482 
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MOZARILDO CAVALCANTI 
 
 Apelo ao Governo Federal para que atue no combate às 
queimadas em Roraima. 034 
 
 Importância de projetos de lei de sua autoria, aprovados 
recentemente no Senado Federal, que versam sobre a realização de 
plebiscitos e criação de novas unidades da Federação. 034 
 
 Respostas às críticas do Governador Dante de Oliveira, feitas a 
S. Exª, em virtude da proposta de “redivisão” do Mato Grosso. 034 
 
 Comentários à reportagem do programa Fantástico, da TV 
Globo, sobre negócios fundiários, envolvendo organizações não 
governamentais – ONGs, na região Amazônica. 092 
 
 Considerações sobre nota do Ministro da Saúde, publicada 
pelo jornal Correio Braziliense, responsabilizando prefeitos pelas 
ocorrências de dengue. 146 
 
 Defesa da participação do Congresso Nacional na elaboração 
do Orçamento. 262 
 
 Parecer nº 74, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 126 ,de 1999 (nº 
232, de 1998, na Câmara dos Deputados). 327 
 
 Parecer nº 75, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 284 ,de 1999 (nº 
164, de 1999, na Câmara dos Deputados). 328 
 
 Parecer nº 77, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
nº 72 ,de 1995 (nº 3.129, de 1992, na Câmara dos Deputados). 329 
 
 Análise dos problemas quantitativos e qualitativos do ensino 
superior brasileiro. 350 
 
 Anúncio de investimentos da Suframa, destinados a projetos na 
Amazônia Ocidental, que os aplicará nas áreas de ciência e tecnologia, 
em convênio com universidades, com a Empresa Brasileira de 
Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e com Órgãos Federais e com as 
Escolas Técnicas Federais. 607 
 
 
NABOR JÚNIOR 
 
 Requerimento n.º 101, de 2001, solicitando homenagens de 
pesar pelo falecimento do ex-Deputado Estadual Guilherme Zaire, do 
Acre, ocorrido na última quarta-feira, dia 14 do corrente, na cidade do 
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Rio de Janeiro. 056 
 
 Transcurso dos dez anos da aprovação da Lei n.º 8.078, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras providências. 067 
 
 Apoio à intenção da candidata à Presidência do Peru, Lourdes 
Flores, de efetivar a construção da rodovia transcontinental, que ligará 
o Acre ao Peru. 301 
 
 Sugestão para realização de reunião conjunta das Comissões 
de Assuntos Econômicos e de Serviços de Infra-Estrutura, destinada à 
exposição do Ministro da Integração Nacional sobre a proposta de 
extinção da Sudam e Sudene. 815 
 
 
NEY SUASSUNA 
 
 Satisfação com a modificação do ato do Ministro da Integração 
Nacional, que prorroga por mais 60 dias a existência da Sudene. 273 
 
 
OSMAR DIAS 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 25, de 2001, que altera os artigos 
2º e 3º da Lei n.º 10.101, de 19 de dezembro de 2000, para dispor 
sobre a equiparação do empregador rural pessoa física à empresa e a 
periodicidade da participação nos lucros ou resultados dos 
trabalhadores nas atividades agrícolas, pecuárias ou de extração 
vegetal e dá outras providências. 054 
 
 Requerimento n.º 100, de 2001, solicitando a retirada, em 
caráter definitivo, do Projeto de Lei do Senado n.º 12, de 2001, de sua 
autoria, que altera o art. 3º da Lei n.º 10.101, de 19 de dezembro de 
2000, para dispor sobre a periodicidade da participação nos lucros ou 
resultados dos trabalhadores nas atividades agrícolas, pecuárias ou de 
extração vegetal e dá outras providências. 056 
 
 Apelo para apreciação dos projetos de lei que estipula que 
todas as concessões de serviço públicos devam ser precedidas de 
relatório de impacto social e econômico, e do que obriga que todos os 
contratos entre o setor público e o privado sejam publicados no Diário 
Oficial, ambos de sua autoria, pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. 122 
 
 Perda de renda do setor agrícola nacional nos últimos anos, 
destacando a necessidade de incentivo à produção nacional de trigo. 261 
 
 
PAULO HARTUNG 
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 Sugestão de comparecimento do Presidente da Petrobras em 
reunião conjunta da Comissão de Assuntos Econômicos e Comissão 
de Infra-Estrutura, para prestar esclarecimentos sobre os sucessivos 
acidentes envolvendo a empresa. 063 
 
 Cobrança de política governamental para o setor de energia 
elétrica.  063 
 
 Necessidade do Congresso Nacional de elaborar o 
ordenamento jurídico e institucional referente à política de saneamento 
básico para o País. 462 
 
 Registro do lançamento pelo Governo Federal, na próxima 
semana, de campanha para conscientizar a população da necessidade 
de economizar energia. 481 
 
 Convite para audiência no Plenário, amanhã, com o Presidente 
da Petrobrás, para esclarecimento sobre os acidentes na empresa. 481 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 41, de 2001, que acrescenta o art. 
41-A à Lei n.º 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, para estabelecer que 
até que seja publicada a Lei que institui diretrizes nacionais para o 
saneamento básico, as concessões para exploração desse serviço 
serão feitas em caráter não oneroso e define outras condições 
mínimas. 609 
 
 Justificativas à apresentação de projeto de lei que regula a 
concessão ou permissão para prestação do serviço de saneamento. 712 
 
 Defesa de celeridade na apreciação do projeto de lei que 
define a política nacional para o setor de saneamento básico. 785 
 
 
PEDRO SIMON 
 
 Proposta de Emenda à Constituição n.º 57, de 1995, tendo 
como 1º signatário o Senador Pedro Simon, que altera dispositivos 
constitucionais relativos aos limites máximos de idade para a 
nomeação de magistrados e ministros de tribunais e para a 
aposentadoria compulsória de servidor público em geral. 674 
 
 
RAMEZ TEBET 
 
 Defesa da criação de agência de desenvolvimento para o 
Centro-Oeste. 603 
 
 Apoio à continuidade da Sudam e da Sudene. 603 
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RICARDO SANTOS 
 
 Considerações sobre a importância da aprovação da reforma 
tributária. 061 
 
 Registro das ações do Ministério da Integração Nacional no 
semi-árido brasileiro e na região Nordeste. 221 
 
 Reflexão sobre a emergência da questão energética e o uso do 
gás natural. 596 
 
 Alternativas para o racionamento de energia elétrica e a 
implementação do Programa Prioritário de Termelétricas. 596 
 
 Sugestão de iniciativas para diminuir o nível de pobreza e 
marginalização no Brasil. 720 
 
 
ROBERTO FREIRE 
 
 Comentários sobre o episódio ocorrido na Plataforma P-36 da 
Petrobrás na Bacia de Campos. 147 
 
 Justificativas à projeto de lei que exclui os setores de geração, 
transmissão e distribuição de energia elétrica do Programa Nacional de 
Desestatização. 228 
 
 Satisfação com a liminar concedida ao jogador Juninho 
Pernambucano, para transferir-se a outro clube de sua escolha. 228 
 
 Aplauso à equipe da Embrapa pelo sucesso no experimento da 
técnica de clonagem realizada com bezerra da raça simental. 582 
 
 Requerimento n.º 130, de 2001, solicitando que o tempo 
destinado aos oradores da Hora do Expediente da Sessão Ordinária do 
dia 25 de abril de 2001 seja dedicada à comemoração do décimo 
aniversário de falecimento do historiador Caio Prado Júnior. 595 
 
 Repúdio à morosidade da Justiça Eleitoral no julgamento de 
recursos. 820 
 
 Possibilidade de alterações na proposta do Governo quanto à 
reposição de perdas do FGTS. 820 
 
 
ROBERTO REQUIÃO 
 
 Registro da viagem de S. Exª aos Estados Unidos para 
participar de reuniões sobre o gerenciamento de energia. 465 
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 Reflexão sobre projeto de lei que modifica o sistema de 
votação eletrônica, instituindo procedimentos destinados a evitar 
fraudes no processo eleitoral. Comentários sobre a CPI da Corrupção. 772 
 
 
ROMERO JUCÁ 
 
 Apelo ao governo federal para dilatação do prazo do 
financiamento de créditos do Fundo de Desenvolvimento do Norte – 
FNO.  070 
 
 Solicitação ao Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional – IPHAN, no sentido de avaliar a possibilidade de instalação 
de uma Unidade Especial no Estado de Roraima. 200 
 
 Registro da realização, na cidade de Boa Vista, de reunião do 
Conselho Deliberativo da Suframa, na próxima sexta-feira, dia 23 do 
corrente. 259 
 
 Importância econômica da plataforma continental brasileira. 
Necessidade do reaparelhamento da Marinha Mercante para 
fiscalização da Zona Econômica Exclusiva - ZEE, dentro das normas 
definidas pela Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar -
CNUDM. 346 
 
 Apelo ao Incra e aos Governos Federal e de Roraima para 
atendimento das reivindicações das associações de trabalhadores na 
agricultura. 461 
 
 Apoio à aprovação dos projetos de lei que dispõem sobre 
previdência complementar, pautados para a Ordem do Dia da sessão 
de amanhã, em regime de urgência. Transcrição da “Declaração de 
Santiago”, resultado do encontro da Federación Internacional de 
Administradoras de Fondos de Pensiones – FIAP, ocorrido no último 
dia 14, no Chile. 527 
 
 Parecer nº 86, de 2001 da Comissão de Assuntos Sociais, 
ao Projeto de Lei da Câmara nº63, de 1999-Complementar (PLP 
10/99, na origem), que dispõe sobre o Regime de Previdência 
Complementar e dá outras providências”. 625 
 
 Parecer nº 89, de 2001 da Comissão de Constituição Justiça 
e Cidadania, sobre as Emendas de Plenário ao Projeto de Lei da 
Câmara n] 1, de 2000- Complementar, que dispõe sobre a relação 
entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, suas 
autarquias, fundações , sociedades de economia mista e outras  
entidades públicas e suas respectivas entidades federais fechadas 
de previdência complementar, e dá outras providências”. Sen 
Romero Jucá  658 
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 Saudações ao Conselho Nacional de Medicina pela edição do 
último número da revista Bioética, que tratou do simpósio “Desafios da 
Bioética no século XXI”. 700 
 
 Solicitação, ao Governo Federal, de fiscalização emergencial 
nas obras de pavimentação da BR-174, em Roraima, tendo em vista 
denúncia de irregularidades. 733 
 
 
RONALDO CUNHA LIMA 
 
 Parecer nº 69, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 251 ,de 1999 (nº 
251, de 1999, na Câmara dos Deputados). 253 
 
 Parecer nº 70, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 296 ,de 1999 (nº 
271, de 1999, na Câmara dos Deputados). 254 
 
 Parecer nº 71, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Decreto Legislativo. nº 161 ,de 2000 (nº 
319, de 1999, na Câmara dos Deputados). 255 
 
 Parecer nº 72, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara . nº 31 ,de 1995 (nº 
1.681, de 1995, na Câmara dos Deputados). 255 
 
 Parecer nº 73, de 2001 da Comissão Diretora que dá 
Redação final ao Projeto de Lei da Câmara. nº 59 ,de 1995 (nº 
4.465, de 1989, na Câmara dos Deputados). 256 
 
 
SEBASTIÃO ROCHA 
 
 Aprovação, na Câmara dos Deputados no dia de ontem, do 
Projeto de Lei da Câmara n.º 8, de 1991, que dispõe sobre a proteção 
e direitos das pessoas portadoras de transtornos psíquicos. 607 
 
 Projeto de Lei do Senado n.º 42, de 2001, de autoria do 
Senador Sebastião Rocha, que altera a Lei n.º 8.072, de 25 de julho de 
1990, que dispõe sobre os crimes hediondos, nos termos do art. 5º, 
inciso XLIII, da Constituição Federal, e determina outras providências. 612 
 
 Abordagem sobre projetos de lei de autoria de S. Ex.ª, que 
tratam do arquivamento eletrônico de documentos e do sigilo genético 
do cidadão, proibindo a discriminação genética pelos planos de saúde. 776 
 
 
SÉRGIO MACHADO 
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 Comemoração, hoje, do Dia Mundial da Água. Importância do 
controle de recursos hídricos para o equilíbrio geo-político. 
Considerações sobre o papel da Agência Nacional de Águas - ANA 
para o gerenciamento da política de recursos hídricos no País. 349 
 
 Homenagens, em nome do PSDB, à aprovação da indicação 
do Deputado Federal Ubiratan Aguiar para integrar o Tribunal de 
Contas da União. 778 
 
 
TIÃO VIANA 
 
 Celebração, hoje, da primeira edição do Dia Mundial do Teatro 
para a Infância e a Juventude. 202 
 
 Críticas aos privilégios fiscais concedidos pelo governo federal 
às entidades filantrópicas. 303 
 
 Elogios ao Secretário Nacional de Esporte, Sr. Lars Grael, pela 
sensibilidade demonstrada na questão da disseminação das drogas 
entre os jovens e quanto às desigualdades regionais na distribuição de 
recursos orçamentários. 806 
 
 
VALMIR AMARAL 
 
 Defesa da criação da Ouvidoria-Geral do Cidadão, com o 
objetivo de garantir o cumprimento dos direitos fundamentais 
relacionados à cidadania. 573 
 
 
WALDECK ORNELAS 
 Comentários sobre o estudo da comissão do Ministério da 
Integração Nacional encarregada de apurar denúncias na Sudam. 124 
 
 Importância de uma política de desenvolvimento regional para 
o País.  124 
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	P140: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 138    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P141: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     139
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P142: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 140    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P143: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     141
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P144: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 142    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P145: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     143
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P146: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 144    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P147: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     145
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P148: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 146    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P149: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     147
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P150: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 148    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P151: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     149
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P152: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 150    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P153: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     151
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P154: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 152    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P155: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     153
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P156: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 154    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P157: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     155
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P158: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 156    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P159: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     157
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P160: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 158    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P161: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     159
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P162: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 160    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P163: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     161
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P164: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 162    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P165: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     163
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P166: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 164    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P167: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     165
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P168: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 166    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P169: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     167
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P170: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 168    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P171: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     169
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P172: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 170    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P173: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     171
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P174: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 172    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P175: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     173
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P176: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 174    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P177: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     175
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P178: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 176    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P179: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     177
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P180: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 178    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P181: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     179
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P182: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 180    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P183: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     181
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P184: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 182    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P185: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     183
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P186: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 184    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P187: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     185
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P188: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 186    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P189: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     187
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P190: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 188    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P191: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     189
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P192: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 190    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P193: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     191
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P194: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 192    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P195: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     193
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P196: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 194    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P197: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     195
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P198: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 196    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P199: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     197
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P200: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 198    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P201: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     199
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P202: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 200    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P203: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     201
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P204: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 202    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P205: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     203
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P206: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 204    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P207: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     205
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P208: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 206    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P209: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     207
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P210: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 208    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P211: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     209
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P212: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 210    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P213: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     211
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P214: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 212    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P215: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     213
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P216: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 214    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P217: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     215
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P218: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 216    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P219: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     217
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P220: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 218    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P221: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     219
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P222: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 220    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P223: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     221
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P224: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 222    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P225: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     223
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P226: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 224    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P227: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     225
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P228: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 226    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P229: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     227
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P230: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 228    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P231: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     229
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P232: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 230    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P233: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     231
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P234: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 232    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P235: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     233
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P236: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 234    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P237: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     235
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P238: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 236    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P239: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     237
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P240: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 238    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P241: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     239
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P242: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 240    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P243: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     241
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P244: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 242    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P245: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     243
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P246: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 244    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P247: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     245
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P248: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 246    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P249: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     247
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P250: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 248    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P251: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     249
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P252: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 250    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P253: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     251
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P254: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 252    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P255: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     253
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P256: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 254    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P257: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     255
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P258: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 256    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P259: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     257
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P260: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 258    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P261: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     259
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P262: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 260    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P263: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     261
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P264: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 262    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P265: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     263
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P266: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 264    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P267: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     265
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P268: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 266    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P269: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     267
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P270: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 268    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P271: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     269
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P272: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 270    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P273: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     271
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P274: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 272    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P275: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     273
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P276: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 274    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P277: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     275
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P278: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 276    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P279: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     277
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P280: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 278    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P281: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     279
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P282: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 280    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P283: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     281
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P284: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 282    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P285: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     283
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P286: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 284    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P287: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     285
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P288: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 286    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P289: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     287
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P290: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 288    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P291: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     289
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P292: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 290    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P293: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     291
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P294: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 292    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P295: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     293
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P296: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 294    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P297: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     295
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P298: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 296    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P299: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     297
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P300: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 298    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P301: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     299
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P302: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 300    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P303: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     301
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P304: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 302    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P305: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     303
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P306: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 304    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P307: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     305
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P308: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 306    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P309: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     307
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P310: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 308    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P311: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     309
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P312: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 310    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P313: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     311
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P314: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 312    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P315: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     313
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P316: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 314    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P317: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     315
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P318: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 316    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P319: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     317
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P320: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 318    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P321: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     319
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P322: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 320    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P323: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     321
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P324: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 322    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P325: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     323
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P326: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 324    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P327: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     325
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P328: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 326    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P329: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     327
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P330: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 328    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P331: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     329
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P332: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 330    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P333: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     331
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P334: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 332    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P335: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     333
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P336: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 334    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P337: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     335
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P338: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 336    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P339: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     337
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P340: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 338    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P341: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     339
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P342: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 340    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P343: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     341
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P344: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 342    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P345: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     343
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P346: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 344    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P347: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     345
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P348: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 346    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P349: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     347
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P350: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 348    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P351: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     349
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P352: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 350    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P353: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     351
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P354: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 352    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P355: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     353
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P356: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 354    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P357: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     355
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P358: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 356    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P359: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     357
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P360: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 358    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P361: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     359
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P362: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 360    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P363: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     361
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P364: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 362    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P365: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     363
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P366: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 364    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P367: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     365
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P368: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 366    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P369: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     367
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P370: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 368    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P371: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     369
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P372: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 370    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P373: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     371
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P374: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 372    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P375: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     373
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P376: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 374    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P377: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     375
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P378: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 376    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P379: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     377
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P380: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 378    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P381: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     379
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P382: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 380    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P383: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     381
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P384: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 382    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P385: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     383
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P386: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 384    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P387: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     385
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P388: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 386    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P389: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     387
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P390: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 388    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P391: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     389
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P392: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 390    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P393: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     391
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P394: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 392    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P395: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     393
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P396: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 394    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P397: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     395
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P398: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 396    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P399: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     397
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P400: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 398    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P401: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     399
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P402: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 400    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P403: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     401
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P404: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 402    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P405: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     403
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P406: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 404    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P407: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     405
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P408: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 406    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P409: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     407
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P410: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 408    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P411: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     409
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P412: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 410    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P413: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     411
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P414: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 412    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P415: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     413
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P416: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 414    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P417: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     415
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P418: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 416    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P419: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     417
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P420: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 418    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P421: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     419
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P422: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 420    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P423: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     421
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P424: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 422    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P425: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     423
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P426: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 424    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P427: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     425
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P428: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 426    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P429: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     427
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P430: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 428    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P431: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     429
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P432: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 430    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P433: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     431
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P434: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 432    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P435: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     433
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P436: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 434    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P437: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     435
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P438: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 436    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P439: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     437
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P440: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 438    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P441: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     439
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P442: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 440    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P443: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     441
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P444: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 442    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P445: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     443
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P446: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 444    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P447: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     445
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P448: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 446    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P449: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     447
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P450: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 448    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P451: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     449
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P452: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 450    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P453: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     451
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P454: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 452    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P455: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     453
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P456: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 454    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P457: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     455
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P458: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 456    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P459: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     457
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P460: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 458    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P461: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     459
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P462: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 460    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P463: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     461
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P464: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 462    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P465: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     463
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P466: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 464    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P467: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     465
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P468: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 466    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P469: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     467
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P470: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 468    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P471: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     469
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P472: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 470    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P473: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     471
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P474: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 472    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P475: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     473
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P476: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 474    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P477: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     475
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P478: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 476    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P479: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     477
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P480: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 478    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P481: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     479
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P482: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 480    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P483: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     481
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P484: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 482    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P485: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     483
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P486: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 484    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P487: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     485
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P488: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 486    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P489: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     487
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P490: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 488    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P491: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     489
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P492: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 490    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P493: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     491
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P494: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 492    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P495: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     493
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P496: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 494    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P497: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     495
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P498: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 496    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P499: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     497
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P500: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 498    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P501: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     499
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P502: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 500    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P503: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     501
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P504: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 502    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P505: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     503
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P506: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 504    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P507: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     505
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P508: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 506    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P509: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     507
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P510: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 508    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P511: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     509
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P512: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 510    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P513: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     511
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P514: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 512    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P515: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     513
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P516: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 514    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P517: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     515
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P518: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 516    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P519: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     517
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P520: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 518    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P521: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     519
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P522: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 520    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P523: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     521
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P524: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 522    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P525: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     523
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P526: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 524    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P527: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     525
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P528: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 526    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P529: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     527
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P530: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 528    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P531: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     529
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P532: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 530    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P533: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     531
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P534: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 532    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P535: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     533
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P536: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 534    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P537: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     535
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P538: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 536    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P539: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     537
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P540: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 538    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P541: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     539
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P542: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 540    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P543: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     541
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P544: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 542    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P545: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     543
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P546: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 544    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P547: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     545
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P548: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 546    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P549: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     547
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P550: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 548    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P551: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     549
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P552: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 550    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P553: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     551
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P554: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 552    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P555: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     553
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P556: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 554    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P557: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     555
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P558: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 556    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P559: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     557
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P560: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 558    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P561: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     559
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P562: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 560    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P563: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     561
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P564: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 562    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P565: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     563
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P566: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 564    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P567: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     565
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P568: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 566    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P569: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     567
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P570: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 568    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P571: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     569
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P572: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 570    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P573: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     571
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P574: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 572    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P575: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     573
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P576: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 574    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P577: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     575
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P578: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 576    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P579: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     577
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P580: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 578    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P581: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     579
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P582: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 580    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P583: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     581
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P584: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 582    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P585: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     583
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P586: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 584    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P587: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     585
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P588: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 586    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P589: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     587
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P590: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 588    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P591: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     589
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P592: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 590    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P593: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     591
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P594: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 592    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P595: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     593
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P596: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 594    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P597: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     595
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P598: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 596    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P599: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     597
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P600: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 598    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P601: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     599
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P602: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 600    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P603: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     601
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P604: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 602    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P605: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     603
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P606: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 604    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P607: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     605
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P608: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 606    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P609: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     607
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P610: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 608    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P611: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     609
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P612: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 610    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P613: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     611
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P614: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 612    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P615: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     613
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P616: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 614    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P617: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     615
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P618: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 616    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P619: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     617
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P620: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 618    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P621: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     619
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P622: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 620    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P623: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     621
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P624: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 622    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P625: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     623
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P626: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 624    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P627: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     625
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P628: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 626    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P629: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     627
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P630: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 628    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P631: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     629
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P632: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 630    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P633: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     631
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P634: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 632    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P635: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     633
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P636: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 634    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P637: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     635
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P638: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 636    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P639: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     637
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P640: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 638    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P641: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     639
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P642: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 640    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P643: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     641
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P644: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 642    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P645: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     643
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P646: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 644    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P647: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     645
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P648: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 646    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P649: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     647
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P650: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 648    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P651: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     649
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P652: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 650    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P653: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     651
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P654: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 652    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P655: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     653
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P656: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 654    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P657: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     655
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P658: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 656    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P659: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     657
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P660: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 658    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P661: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     659
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P662: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 660    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P663: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     661
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P664: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 662    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P665: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     663
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P666: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 664    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P667: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     665
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P668: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 666    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P669: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     667
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P670: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 668    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P671: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     669
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P672: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 670    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P673: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     671
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P674: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 672    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P675: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     673
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P676: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 674    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P677: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     675
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P678: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 676    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P679: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     677
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P680: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 678    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P681: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     679
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P682: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 680    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P683: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     681
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P684: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 682    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P685: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     683
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P686: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 684    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P687: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     685
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P688: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 686    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P689: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     687
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P690: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 688    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P691: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     689
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P692: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 690    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P693: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     691
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P694: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 692    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P695: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     693
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P696: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 694    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P697: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     695
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P698: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 696    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P699: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     697
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P700: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 698    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P701: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     699
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P702: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 700    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P703: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     701
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P704: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 702    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P705: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     703
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P706: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 704    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P707: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     705
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P708: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 706    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P709: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     707
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P710: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 708    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P711: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     709
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P712: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 710    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P713: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     711
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P714: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 712    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P715: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     713
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P716: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 714    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P717: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     715
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P718: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 716    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P719: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     717
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P720: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 718    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P721: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     719
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P722: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 720    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P723: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     721
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P724: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 722    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P725: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     723
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P726: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 724    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P727: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     725
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P728: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 726    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P729: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     727
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P730: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 728    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P731: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     729
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P732: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 730    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P733: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     731
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P734: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 732    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P735: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     733
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P736: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 734    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P737: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     735
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P738: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 736    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P739: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     737
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P740: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 738    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P741: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     739
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P742: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 740    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P743: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     741
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P744: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 742    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P745: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     743
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P746: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 744    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P747: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     745
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P748: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 746    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P749: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     747
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P750: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 748    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P751: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     749
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P752: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 750    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P753: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     751
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P754: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 752    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P755: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     753
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P756: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 754    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P757: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     755
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P758: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 756    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P759: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     757
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P760: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 758    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P761: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     759
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P762: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 760    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P763: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     761
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P764: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 762    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P765: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     763
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P766: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 764    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P767: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     765
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P768: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 766    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P769: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     767
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P770: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 768    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P771: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     769
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P772: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 770    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P773: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     771
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P774: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 772    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P775: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     773
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P776: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 774    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P777: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     775
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P778: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 776    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P779: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     777
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P780: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 778    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P781: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     779
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P782: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 780    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P783: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     781
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P784: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 782    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P785: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     783
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P786: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 784    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P787: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     785
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P788: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 786    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P789: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     787
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P790: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 788    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P791: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     789
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P792: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 790    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P793: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     791
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P794: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 792    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P795: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     793
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P796: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 794    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P797: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     795
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P798: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 796    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P799: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     797
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P800: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 798    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P801: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     799
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P802: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 800    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P803: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     801
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P804: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 802    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P805: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     803
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P806: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 804    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P807: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     805
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P808: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 806    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P809: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     807
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P810: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 808    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P811: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     809
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P812: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 810    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P813: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     811
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P814: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 812    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P815: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     813
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P816: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 814    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P817: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     815
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P818: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 816    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P819: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     817
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P820: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 818    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P821: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     819
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P822: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 820    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P823: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     821
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P824: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 822    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P825: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     823
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P826: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 824    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P827: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     825
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P828: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 826    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P829: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     827
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P830: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 828    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P831: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     829
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P832: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 830    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P833: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     831
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P834: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 832    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P835: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     833
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P836: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 834    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P837: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     835
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P838: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 836    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P839: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     837
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P840: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 838    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P841: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     839
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P842: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 840    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P843: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     841
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P844: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 842    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P845: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     843
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P846: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 844    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P847: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     845
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P848: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 846    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P849: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     847
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P850: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 848    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P851: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     849
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P852: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 850    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P853: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     851
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P854: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 852    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P855: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     853
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P856: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 854    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P857: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     855
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P858: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 856    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P859: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     857
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P860: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 858    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P861: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     859
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P862: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 860    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P863: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     861
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P864: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 862    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P865: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     863
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P866: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 864    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P867: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     865
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P868: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 866    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P869: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     867
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P870: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 868    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P871: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     869
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P872: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 870    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P873: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     871
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P874: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 872    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P875: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     873
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P876: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 874    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P877: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     875
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P878: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 876    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P879: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     877
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P880: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 878    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P881: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     879
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P882: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal: MARÇO 2001
	Esq_Normal: 880    
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 


	P883: 
	CabNormal: 
	Dir_Normal:     881
	Esq_Normal: MARÇO 2001
	Cen_Normal: ANAIS DO SENADO FEDERAL
	LNormal: 




